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dades maçónicas  não  estão  compre- 
hendidas  na  disposição  doart.  27  do 
Regulamento  n.^  271 1  de  19  de  Dezem- 
bro de  1860 45 

N.  51 .  —  FAZENDA.  —  Em  31  de  Janeiro  de 
de  1865.— Os  que  pretendera  conces- 
sões de  alfandegamento  devem  juntar 
a  seus  requerimentos  o  titulo  de  fieis 
depositários 46 

N.  52.  — GUERRA.— Aviso  em  o  l.^^de  Fe- 
vereiro de  1865.—  Ao  Presidente  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  appro- 
*  vando  o  abono  da  gratificação  corres- 
pondente á  de  Commandante  de  Corpo 
ao  Official  Commandanle  da  Secção  de 
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Balalhào.  a  que  íicou  reduzida  a  Guar- 
nição da  Cidade  de  Porto  Alegre 46. 

N.  53  — aUERRA .  —  Aviso  em  o  1 .'»  de  Feve- 
reiro de  1865.  —  Manda  observar  pro- 
visoriamente o  Regulamento  interno 
da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte 47 

N.  54.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Fevereiro 
de  1865.— AoRev.  Arcebispo. —  De- 
clara que  os  Desembargadores  da  Re- 
lação Metropolitana  não  são  Juizes 
perpétuos,  mas  que  a  sua  destituição 
não  pôde  ter  lugar  durante  a  vacância 
da  Sé 6Í^ 

N.  55.— MARINHA  —Aviso  de  3  de  Fevereiro 
de  1865.  —  Declara  que  o  Aviso  de  25 
de  Julho  de  1862  só  tem  applicação 
aos  Oíliciaes,  que  fazem  parte  da  guar- 
nição dos  navios  da  Armada 68 

N.  56.— MARIíVHA.— Aviso  de  4  de  Fevereiro 
d«  1865. —  Declara  que  os  Inspectores 
dos  Arsenaes  devem  mandar  receber 
nos  Hospilaes  e  Enfermarias  os  cadá- 
veres, que  de  bordo  de  qualquer  navio 
'  de  guerra  forem  remellidos,  proce- 
dendo-se  a  corpo  de  delicio,  se  já  não 

liver  sido  feito , . .        68 

N.  57.— FAZENDA.— Em  4  de  Fevereiro  de 
1865. — Recurso  sobre  ajudas  de  custo 
a  Empregados  das  Alfandegas. .....        64 

N.  58.  — JUSTIÇA.—  Aviso  de  6  de  Fevereiro 
de  1865.—  Ao  Presidente  da  Província 
do  Amazonas . —Declara  que  ha  incom- 
patibilidade entre  o  ollicio  de  Escrivão 
interino  do  Jury,  e  os  cargos  de  Col- 
lector  das  Mesas  de  Rendas  Provin- 
ciaes  e  Agente  do  Correio;  e  que  o 
officio  de  Escrivão  interino  do  Jury 
não  é  dos  que  a  lei  declara  obriga- 
tórios         70 

>\  59.— JUSTIÇA.— Aviso  de  6  de  Fevereiro 
de  1865.  —  Ao  Presidente  da  Província 
do  Ceará.— Declara  que  só  os  Escri- 
vães de  Orpháos  devem  prestar  fiança, 
e  qual  a  quantia  que  lhe  deve  servir 

de  base 71 

N.       60.— MARINHA.— Aviso  de  6  de  Fevereiro 
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de  186o.— Declara  que  os  Capitães  de 
portos  não  tem  direito  a  perceber  gra- 
tificação ou  ajuda  de  custo  pelas  dili- 
gencias e  exames,  que  procedem,  em 
virtude  do  Regulamento  mandado  ob- 
ser\'ar  por  Decreto  n.*»  2756  de  27  de 
Fevereiro  de  1861 Ti 

N.  61.—  FAZENDA.-  Em  7  de  Fevereiro  de 
1865.— Manda  observar  a  Circular  do 
Ministério  da  Justiça,  abaixo  trans- 
cripta,  sobre  as  despezas  com  a  con- 
ducçào  e  sustento  de  presos 73 

N.  62.— AGRICULTURA,  COMMERCIOEOBR  AS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  7  de  Fevereiro 
de  1865.  —Fixa  a  intelligencia  do  art. 
4.*  §1.<>do  Decreto  n.*»  2711  de  19  de 
Dezembro  de  1860 74 

N.  63.—  FAZENDA.  —  Em  8  de  Fevereiro  de 
4865.— Os  chalés  de  íiló  de  algodão 
bordados  pagão  direitos  ad  valorem,        75 

N.  64.— MARL\HA.— Aviso  de  8 de  Fevereiro 
de  1865. —  Declara  que  os  recrutas, 
julgados  incapazes  para  o  serviço  , 
devem  ser  reenviados  ás  autoridades 
que  os  remettêrào 75 

N.  65.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  8  de  Fevereiro 
de  1865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes.—  Declara  que  o  1." 
Juiz  de  Paz,  embora  esteja  pendente 
da  Relação  a  appellação  da  sentença 
que  o  tiver  absolvido  em  processo  por 
crime  commum,  não  fica  inhibido  de 
presidir  a  Mesa  Parochial,  visto  que 
não  produz  effeito  suspensivo  a  appel- 
lação interposta  da  sentença  de  absol- 
vição          76 

N.  66.—  FAZENDA .  —  Em  9  de  Fevereiro  de 
1865.  —  Deferimento  de  um  recurso 
relativo  ao  despacho  de  18  chapéos  de 
pello  de  lebre ,.  —       77 

N.  67.—  FAZENDA.—  Em  9  de  Fevereiro  de 
1868.— Indefere^  um  recurso  sobre  di- 
reitos de  exportação  de  164  peças  de 
jacarandá 78 

N.  68.—  FAZENDA.  —  Em  9  de  Fevereiro  de 
1865.— Os  objectos  destinados  a  obras 
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provinciaes  pagão  direitos,  sendo  im- 
porlados  por  eniprezas  parliculares. .       79 

N.  09.—  FAZENDA.  —  Em  9  de  Fevereiro  de 
4 865.  —  Recurso  de  uma  decisão  da 
Alfandega  da  Corte  a  respeito  de  cai- 
xinhas com  pennas  de  aço 80 

N.  70 .—  FAZENDA .  —  Em  4  O  de  Fevereiro  de 
4865.  —  Não  compete  ás  Presidências 
de  Províncias  conhecer  dos  recursos 
sobre  desconto  nos  vencimentos  dos 
funccionarios,  de  qualquer  classe  que 
sejão,  para  indemnização  dos  cofres 
públicos ; 81 

N.  1\  .—FAZENDA.—  Em  40  de  Fevereiro  de 
4865.— Não  se  escriplurão  documentos 
e  contas  que  apresentão  os  respon- 
sáveis por  dinheiros  recebidos,  sem 
autorização  do  Thesouro 82 

N.  72.— FAZENDA. —Em  40  de  Fevereiro 
de  4865.  — Sobre  a  intelligencia  dos 
arls.  544  e  553  do  Regulamento  das 
Alfandegas,  e  formalidades  que  se 
devem  observar  nos  despachos 82 

N.  73.— IMPÉRIO.— Aviso  de  40  de  Fevereiro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Espirito  Santo.— Declara  que  o  Ve- 
reador suspenso  do  cargo  não  pôde , 
embora  para  elle  haja  sido  reeleito , 
entrar  em  exercício,  emquanlo  não 
findar,  por  sentença  passada  em  jul- 
gado, o  processo  de  responsabilidade 

a  que  estiver  sujeito 83 

N.  74.— GUERRA.— Aviso  de  40  de  Fevereiro 
de  4865.— Manda  organizar,  com  igual 
força  á  decretada  para  os  Corpos  Mo- 
veis de  Infantaria  do  Exercito,  até  ul- 
terior deliberação ,  um  Corpo  de  — 
Voluntários  da  Pátria— com  a  nume- 
ração de  4  .• 84 

N.  75 .  --GUERRA  .—Aviso  de  4  O  de  Fevereiro 
de  4865.— Ao  Presidente  de  S.  Paulo, 
declarando  que  o  serviço  da  varação 
das  canoas  e  cargas  no  salto  da  Colónia 
Militar  de  Avanhandava,  pôde  ficar  a 
cargo  da  mesma  Colónia,  não  sendo 
porém  dispensado  do  pagamento  da 
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laxa  o  cslabeleciíneiilo  naval  do  Ita- 
í>ura,  e  providenciando  sobre  a  cs- 
cripturaíjao  do  produclo  que  lôr  arre- 
cadado            83 

N.  76.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  40  de  Fevereiro 
de  1865.— Declara  que  os  Estalulos  de 
Companhias  organizados  e  não  appro- 
vados  pelo  Governo  anles  da  execução 
da  Lei  n."  4  083  de  22  de  Agosto  de  4800 
o  seus  Regulamentos  devem  actual- 
mente ser  redigidos  de  conformidade 
com  a  legislação  moderna 86 

N.  77.— FAZENDA.— Em  44  de  Fevereiro  de 
486o.  —  Recommenda  a  execução  do 
seguinte  Aviso  do  Ministério  de  Estran- 
geiros, concernente  a  arrecadarão  dos 
bens  dos  súbditos  portuguezes 87 

N.  78.— AGRICULTURA,  COMMEliCIOEOBRAS 
PUBLICAS.  —  Aviso  de  4  4  de  Fevereiro 
de  4865.  — Declarando  que  a  desneza 
com  obras  dos  palácios  das  Presiaen- 
cias  e  suas  dependências  não  corre 
pelo  Ministério  da  Agricultura 89 

N.  79.—  FAZENDA.  — Em  45  de  Fevereiro  de 
4865.  —  As  viuvas  e  íilbas  dos  Cirur- 
giões militares  fallecidos  anles  da  Lei 
n  °  490  de  24  de  Agosto  de  4844,  não 
têm  direito  ao  meio  soldo 89 

N.  80.— FAZENDA.—  Em  45  de  Fevereiro  de 
4865.—  Providencias  sobre  as  remes- 
sas de  dinheiros  das  Thesourarias  para 
o  Thesouro 90 

N.  84  .—GUERIU.— Aviso  de  45  de  Fevereiro 
de  4865.— Ao  Presidente  do  Para,  de- 
clarando que  as  disposições  da  Im- 
perial Resolução  de  23  e  do  Aviso  de 
28  de  Maio  de  4859,  estão  em  pleno 
vigor  e  de  inteiro  accordo  com  a  ul- 
tima parle  do  art.  2.*  da  Lei  n.»  903  de 
5  de  Agosto  de  4857,  e  que  as  praças 
de  pret  em  nenhum  caso  têm  direito 
A  accumulaçáo  das  duas  graliíicações 
de  voluntário  e  engajado '. . .        91 

N.  82.— FAZENDA.—  Em  46  de  Fevereiro  de 
4865.  —  Os  ulfandcganicntos  conce- 
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(lidos  a  iisufrucluarios  ou  locatários 
de  trapiches  devem  cessar  logo  que 
se  extinguir  o  usufructo,  ou  terminar 

o  arrennamento  ou  aluguel 92 

N.  83. -FAZENDA  —  Em  17  de  Fevereiro  de 
1865. —  O  facto  de  inslaurar-se  con- 
selho de  guerra  a  ura  OíBcial  militar 
por  haver  perdido  dinheiros  do  Estado 
por  elle  recebidos  das  Repartições  de 
Fazenda,  não  dispensa  a  remessa  ao 
Thesouro,  por  parle  dos  mesmos,  de 
todos  os  documentos  necessários  para 

aue  o  Tribunal  tome  conhecimento 
o  successo  e  o  resolva  como  lhe  com- 
pete         92 

N-  84.— FAZENDA.— Em  17  de  Fevereiro  de 
1865,  —  As  reclamações  sobre  a  quali- 
dade das  mercadorias,  depois  de  pa- 
gos os  direitos,  não  são  admissíveis. 
A  classificação  das  mercadorias  como 
de  qualidacle  superior  na  nota  do  des- 
pacho não  dispensa  a  conferencia  das 
mesmas 93 

N.  85.-  FAZENDA.— Em  18  de  Fevereiro  de 
1865. — Sobre  uma  herança,  cujo  pro- 
ducto  não  é  sufiiciente  para  o  paga- 
mento integral  dos  crecfores  a  favor 
de  quem  expedio  o  Juizo  os  compe- 
tentes precatórios 94 

X.  86. -FAZENDA. —  Em  18  de  Fevereiro  de 
1865. — Tratando  de  um  recurso  contra 
o  imposto  decretado  pela  Assembléa 
Legislativa  de  Pernambuco  sobre  o 
sabão  fabricado  fora  da  mesma  Pro- 
víncia ,  declara  que  a  decisão  de  tal 
matéria  só  compete  á  Assenibléa  Geral.        93; 

2V.  87. -IMPÉRIO . -Aviso  de  1 8  de  Fevereiro 
de  1865.—  Ao  Juiz  de  Paz  Presidente 
da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia 
de  Campo  Grande  —  Declara  que  os 
membros  da  Junta  de  Qualificação, 
que  forem  eleitos  para  igual  cargo  na 
Mesa  Parochial,  deveráõ  continuar  nos 
trabalhos  da  qualificação,  cumprindo 
ú  lurnia  competente  proceder  a  nova 
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eleição  a  fim  de  nomear  oulro  mem- 
bro para  a  referida  Mesa 96 

N.  88.— FAZENDA.—  Em  20  de  Fevereiro  de 
1865.  — Aviso  ao  Ministério  de  Estran- 
geiros sobre  a  entrega  do  espolio  de 
um  súbdito  hespanliol,  reclamada  pela 
respectiva  legação 97 

N.  89.— IMPÉRIO.— Aviso  de  20  de  Fevereiro 
de  1865.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Paraná.—  Approva  a  decisão  ,  por 
ella  dada,  de  que  legalmente  proce- 
dera a  Camará  Municipal  da  Cidade  de 
Paranaguá  quando  expedira  diploma 
de  Vereador  a  Francisco  Delrio  Car- 
denas  ,  não  obstante  achar-se  este 
cidadão  pronunciado  e  suspenso  ao 
tempo  em  que  fora  eleito  para  o  dito 
cargo 97 

N.  90  —FAZENDA.— Em  21  de  Fevereiro  de 
1865.— Prescripção  do  direito  de  uma 
filha  de  Militar  ao  meio  soldo  de  seu 
pai 99 

N.  91  .—FAZENDA.— Em  22  de  Fevereiro  de 
1865.  — Motivos  de  preferencia  para  a 
concessão  de  terrenos  de  marinhas. .        99 

N.  92.— FAZENDA.—  Em  23  de  Fevereiro  de 
1865.— -Trata  do  modo  de  calcular-se 
os  novos  direitos  em  uma  escriptura 
de  doação 10! 

N.  93.— FAZENDA.— Em  23.de  Fevereiro  de 
1865. —  Recommenda  a  fiel  observân- 
cia das  disDosições  em  vigor  relativas 
á  tomada  ae  contas  dos  responsáveis 
á  Fazenda  Nacional 102 

N.  94.— GUERRA  .—Aviso  de  24  de  Fevereiro 
de  1865.— Approvando  que  se  não  abo- 
nasse a  um  soldado  a  terceira  pres- 
tação de  engajamento,  por  verificar-se 
que  se  lhe  não  tinha  descontado  o 
tempo  de  dous  annos  de  prisão  que 
sotírêra  por  sentença 1 021 

N.  95.— FAZENDA.— Em  24  de  Fevereiro  de 
1865.— Os  indivíduos  que  recebem  di- 
nheiros do  Estado  para  soccorros  pú- 
blicos devem  prestar  contas  como  res- 
ponsáveis á  Fazendo  Nacional 103 
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N.     96.-*FAZENDA  —  Em  84  de  Fewreiro  de 
1865 •—Providencias  para  a  conserva- 

Sáo  e  guarda  de  uma  fazenda  é  outFos  ■ 
>ens  penhorados  a  tím  devedor  fiscal .      1 04 
N.     97.—FAZENDA.— Em  25  de  Fevereiro  de 
1865.— Reeonhecendo-se,  por  exame, 
que  se  acha  putrefòicto  um  género  de 

Sue  se  cobrou  direitos  de  consumo ,  ^ 
evem  estes  ser  restituidos ./....      4  05 

N.  98,  —IMPEMO.— Aviso  de  «5  de  Fevereiro 
de  fass.— Ao  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo;— As  Corporações  de  mão 
morta  podem  contWuar  a  possuir,  in-^  * 
depenaenlemenle  de  licença  do  &o- 
vemo,  os  bens  de  raiz,  legitimamente 
adquiridos,  que  oonstltuiao  oseit-pa- 
Uímonio  na  época  em  que  começou 
a  \igorar  o  Decreto  n.«  1225  de  20  de 
Agosto  de  4864 w. .;...,.. '    405 

X.  99 .— FAZENDA .— Em  27  de  Fevereiro  de 
4865.— Trata  de  dousrecursos,  de  que 
o  Thesouro  não  tomou  conhecimento; 
um  sobre  tecido  de  linho  liso,  e  outro 
sobre  rendas  áimitaçaodas  de  crochet.      4  06 

S.  400.— Guerra.— Aviso  ae27  de  Fevereiro 
de  4865.— Manda  organizar,  com  igual 
força  á  decretada  para  os  Corpos  de  * 
Caçadores  do  Exército,  até  uttenor  de- 
liberação, um  Corpo  de  — Voluntários 
da  Pátria—  com  a  numeração  de  2.^ .      4  07 

N.    104.— IMPÉRIO.— Em  o  4.*  de  Março  de 
4865.— Ao  Bispo  de  S-  Paulo.  — Re- 
commendaque  aswropostas  para  pro- 
vimento  de  benencios  ecclesiaísticos  * 
sejáo  acompanhadas  da  attestação  de 

3ue  falia  a  Provisão  de  30  de  Agosto 
e  4847 408 

N.  402.— FAZENDA.— Em  4  de  Março  de  4865. 
-7Twita  de  um  processo  de  multa  de 
direitos  em  dobro,  no  qual  a  resjjec- 
tiva  Alfandega  não  deu  a  sua  decisão 
por  escripto 409 

N.  403.— IMPÉRIO.— Em  2  de  Março  de  4865. 
—Ao  Presidente  da  Provinda  do  Pa- 
raná.— Declara  que  o  facto  de  estar 
um  cidadão  exercendo  o  cargo  deSub- 

INDICE  DA8  DECISÕES  1865.  3 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  48  ^ 

Pags. 

d«l9iMlo  oap  O  toma  iaoim  de  «er 
«k#9  YereiMlor 109 

N.  IH.^FAZENIMk.^^-Ettiadeltarcoéelses. 
-p<1]riybi  de  uq^  proeesM  de  wpreben- 
siOi  em  aue  não  forãoguaràaoas  todas 
as  foi^HEMJjidades  prescriptas  pelo  Re- 
gulwaeAto  das  Affandegas % HO 

N.  405.^FAa3NDA.~Bm  3  de  Marco  de  1865. 
*-  Approva  o  ac4o  da  Alfandega  do 
Piawby,  relaUTamente  às  mercMorias 
alli  impurtadas  por  cabotagem  pro- 
cedentes do  Maranhão  e  Ceará 113 

N.  10».— fUSnÇA.~  Aviso  de  3  de  Março  de 
1865.*- Ao  Presidente  do  Tribunal  da 
BelaQM  da  Bahia  .-^  Declara  que  deve 
«er  cassada  a  nomeação  do  Solicitador 
da  Fazenda  especial  de  segunda  ips* 
tanoía 114 

fí .  1 07  •— JUSnçA . — Aviso  de  3  de  Março  de 
1865.— Ao  Pre^dente  da  Província  dfB 
Par«né.  -*-  Approva  a  decisão ,  decla- 
rando que  não  pode  continuar  no  exer- 
cício do  cargo  o  Juiz  Municipal ,  pro-* 
nuBciado  pela  Relação  do  districlo 
como  uicujrso  no  art.  139  do  Código 
Criminal 1U 

N.  108.— IMPÉRIO.  —  Circular  de  4  de  M<»rço 
de  l865.^Aos  Chefes  dos  Estabeleci- 
mentos de  instrucção  publica.— Or- 
dena qw  iaformem  acerca  dos  Lentes 
e  Professores  que  tiverem  completado 
8&annos  deeíiectivo  eo^ercicio  no  ma- 
gistmo,  logo  que  este  facto  se  der.  • .      115 

N.  109.— FAZENDA.— £m  4  de  Março  de  1865. 
— A's  Thesourarías  de  Fazenda,  e  não 
ás  Presidências  das  Provindas,  com- 
pete a  decisão  de  questõs  relativas  a 
desconto  de  vencimentos  para  indem^ 
nização  dos  cofres  públicos 116 

N.  1i0.f^FA2XM>A.— Em  4  de  Março  de  1865. 
—Providencia  acerca  dos  requerimen- 
tos, mejnoriaes  e  outros  papeis  conce- 
bidos em  termos  menos  comedidos » 
01^  contendo  calumnias  e  injurias ....      117 

N.  114  .—FAZENDA.— Em  6  de  Março  de  1865. 
—O  Ululo  de  Cabo  Commandante  dos 
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GuanAw  de  Alfondegad  nio  está  su|6ilo 
ao  pagattieaifo  dos  cHrèiUis^  h^tob  e 
velhos,  liem  ao  de  outros  impostos^..     U^ 

N.  41S.-*^FAZBNDA.--Em  8  deUarço  de  4^66». 
•*-Dá  provimJMito  qi  um  redivso  sobm 
multa  por  differenca  do  quantidade  de 
mercadorias,  em  um  despaèkoíi  mui- 
tado  pela  folta  de  declaração  m  qua- 
lidade das  mesmas , 418 

N.  'I13.--PASENDA.--Em  8  de  Blarop  de  48SB. 
---O  art.  M  do  Regulameato  de  49^  de 
Setembro  de  4860  nas  palavras** ser- 
viço da  Guarda  Nacional  -^  comm^ 
hende  tanto  o  activo  como  o  de^  re- 
serva        449 

N.  41i.^FAZENDA.--Em40<leMarcpde48e&. 
•--Aviso  ao  Ministério  da  A^kuUuni»- 
Commercio  e  Obras  PubUca8>»  a  res- 
peito dos  ferores  pretendidos  pela 
Companhia  Anglo-Sul-Americana  de' 
navegação  a  vapor 420 

N.  445.-.JUSÍIÇA.— Avisò  de  40  de  íCarço  de- 
486S. -«"  Declara  que  o  Jui£  de  ^az, 
tendo  impedimento  legal  de  exercer 
as  ftmcçoes  judtêi«iás  de  seu  eargo, 
deve  passar  estas  ao  seu  immedi«fò.  •     4  24 

N.  446. •«'JUSnçA. --Aviso  de  40  de  Março  de 
4865.-^  Ao  Residente  do  Tribunal  do 
Gommeroio  de  Pernambuco.— Declara 
que  os  provimentos  dos  Solicitadores 
do  Foro  Commerciat  devem  ser  expe- 
didos* pelos  Presidentes  das  Relações, 
em  virtude  do  Decreto  n.*  à98  de  JÍ4  de 
Deqem^ro  de  4844 42S 

N.  447.-^OUERRA .— Em  40  de  Março  de  4«65. 
-«Manda  orgwiibr,  oom  igaâl  força  á 
decretada  para  os  Cor]^  de  Caçadores 
do  Bcerdto.  até  uheríor  deliberação^ 
um  Corpo  ae  VòtúntariM  da  Pmrim 
com  a  numeração  de  4.'' ....     '48S 

fi.    448.~AOmGfrLTO]U,C(mMIHK^ 

FUBLJÕAS.— Aviso  de  «4  de  Março  de 
486».—  Fixando  a  verdadeira  inteMI* 
gencna  do  t>ecreto  d.«  387<^  de  2  de  Ja- 
neiro ultimo. •  • « . .     «23 

n.     449.*-FAZSNIKA.«^Bm4«deMklFçode486S.> 
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iBeeurso  acerca  de  umas  coiitas  de 
venda  ou  facturas  sujeitas  ao  sello. . .  424 
!^  420.— FAZENDA.— £m44deMarçode4865. 
—Concessão. de  um  terreno  no  morro 
da^tiamboa  á  Companhia  CU;/  Impro- 
f^cwiSfzis  4  2â 

N.    4 24  •—guerra'.— Em  4 2  dê  Março  de \m. 
.  .—Declara  a  numeração  que  compete 
aos  Corpos  de  Voluntários  da  Pátria, 
que  se  estão  actualmente  organizando.     4  26 
N.    422,— FAZENDA.— Em  43  de  Março  de  4865. 
-—  Trata  de  um  recurso  sonre  a  ap- 

Srehensão  de  um  chalé  de  touquim  e 
o  bote  em  que  era  conduzido,  e  nota 
a  falta  de  observância  de  dispiosições 

que  regem  a  matéria 436 

N.    423.— IMPÉRIO.— Em  44deMar$ode4865. 
[—ko  Presidente  da  Provincia.de  Per- 
nambuco.—Declara  abusiva  a  pratica 
'  de  3er  dada  ao  Presidente  nomeado 

posse  pelo  seu  antecessor 4  27 

N.    424.— GUERRA.— Em  45  de  Março  de  4865. 

—  Revoga  a  disposição  exarada  na 
ordem  do  dia  n.*  290  de  5  de  Novembro 
de  4864,  que  estabeleceu  seião  reco- 
lhidos aos  Hospitaes  os  Officiaes  do 
Exercito  logo  que  derem  parte  de 
doentes ;  ficando  porém  em  vigor  para 
com  aquelles  que  a  derem  depois  de 
nomeados  para  qualquer  serviço 4  28 

N.  4 25 .  —FAZENDA .  —Em  4  5  de  Marco  de  4 865. 
—Nega  a  moratória  solicitada  por  um 
responsável  á  Fazenda  Nacional  para 
,  o  pagamento  de  uma  quantia  que  per- 
dera. •  ••• ••••••••••••        4  29 

N.    426.--FAZÊNDÂ!-^mV5deMw^^^ 

—  Recommenda  a  execução  das  Cir- 
culares do  Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros abaixo  tran^criptas 429 

N.s  .427.— FAZENDA.— Em  45deMarçode4865. 
->-â9bre  a  applicação  da  multa  do  art. 
24  do  Regulamente  de  44  de  Abril  de 
4842/aos  mfraetores  do  art.  4.*'  do  De^ 
creto  de  4  de  Junho  de  4845... ......      430 

N.  i  ^8.— MARINHA.— Aviso  de  45deMarço  de 
4  ^65  •  —  Estiibelece  a  maneira  ppr  que 
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éevem  ser  feitos  os  inventarias  dos 
objectos  a  cargo  dos  Machtnistas  e 
Mestres  embarcados  nos   navios  da 
Armada ; 434 

N.  429.— 6U£RRA*^Bm  46  de  Março  de  4865. 
—Declara  qual  o  soldo  gue  compete 
aos  Officiaes  de  Gommissão 4  38 

N.  430.--FAZENDA.— Fm  41  de  Março  de  4865. 
—Sobre  uma  letra  levada  ao  sello  no 
dia  do  vencimento  por  ser  feriado  o 
anterior ♦ 433 

N.  431  —FAZENDA-— Em  4  7  de  Março  de  4  865* 
—Sobre  uma  tabeliã  organizada  pela 
Thesouraria  da  Parahyba  para  paga- 
mento de  ajudas  de  custo  a  indivíduos 
mandados  aos  portos  da  Província,  a 
fim  de  arrecadarem  salvados  de  nau- 
frágios       434 

N.  432,— f  AZENDA.—Circular  era'  47  de  Março 
de  4865.— A  autoridade  administrativa 
é  a  única  competente  para  decretar  a 
suspensão  e  dissolução  dos  Bancos  por 
motivo  de  excesso  de  emissão 435 

N.  433.— FAZENDA.— Km  47  de  Março  de  4865. 
—  Nos  casos  previstos  pela  Consulta 
sobre  a  autoridade  competente  para 
decretar  a  suspensão  e  dissolução  dos 
Bancos,  se  a  autoridade  judicial  co- 
nhecer do  assumpto,  deve*«e  promover 
logo  o  coi^icto  ae  jurisdicção 435 

N.  4  34 «—FAZENDA.— Bm  47  de  Março  de  4  865. 
—Manda  proceder  na  forma  do  art.  7.» 
do  R^^lamento  de  40  de  Março  de 
4860«  relativamente  a  um  Adminis- 
trador de  Mesa  de  Rendas  que  recusara 
entregar  i  Thesouraria  os  livros  e  do- 
cumentos de  sua  gestão 436 

S.  435.— FAZENDA.-Em  47  de  Março  de  i865. 
—Recurso  sobre  diiferença  para  mais 
no  peso  de  umas  peças  de  sedas 437 

N.  4  36  .—FAZENDA.-Em  48  de  Março  de  4  865. 
—A  disposição  da  Ordem  n.""  835  de  2 
de  Junho  de  4860  não  é  applioavel  aos 
empregados  que,  sendo  membros  da 
Camará  temporária»  não  tem  comtudo 
o  tratamento  de  Excellencia» 438 
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N.  437.wGfaSWRA<^-^Aviso  de  M  de  Mare^ée 
48^.  -^  A0  Inspector  da  Pagadoria 
das  Tropas,  autarísaiutoiTO  a  aceitar 
consignações  excedentes  ao  saldo 
aos  Officiaes  em  marcba  para  qual- 
quer dos  pomos  da  casmanha. 138 

N.  438.— FAZ£NDA.--£mao  deMafQode 4^65. 
-^-Aeforma  de  uma  deeisâo  da  Alfen^ 
dega  da  Corte,  ftmdada  no  art.  54  §  2.* 
do  nespectivo  Regulamenta  sobre  o 
despacbn  de  uns  paJetots. 1 39 

N.  4 39. --FAZENDA..— Bm SOdeHarço de486g. 
— ^Dá  providencias  a  respeito  dos  ar- 
reudataríos  de  teorras  da  Fabrica  da 
Pólvora  da  Estrella  em  debito  para 
com  a  Fazenda  Nacional UO 

N.  4  40.-*wFAZ£NDA.r^£m  Si.de  Março  de  486t. 
—Aviso  aoJáinlsterío  daMarinha  acerca 
da  resoJueão  tomada  pelo  l^esouro, 
quanto  i  data  de  que  devem  ser  con- 
tados os  juros  de  9  V«  da  art.  43  da  Lei 
de  S»  de  Outubro  de  4  848 1 44 

Nw  4  44 .— DíPEMO^T^Aviso  de  84  de  Março  de 
48(15.  -rr  Ao  Ministério  da  Justiça.  — 
SobM  a  eqijecução  da  providencia,  que 
se  tomou,  ^ara  se  feusw  efiectiva  a  re- 
messa dos  unpressos  que  sabem  das 
^oiraphias  m  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
netiio  &  BibUotbeca  Naoieaal 4  42 

N.  442.-rrFAZ£fiQ>A.'-^BmSi:deMavçod6486a. 
^«*CaSíO>  de  reajLUuicio  da^ixapaga  pela 
arremalagao  de  um  prédio 443 

N.  443.'r^FA2XNDA.-^Em»fd6Marçod^i8eâ. 
«f-rRecurso  sobce  o  pagamento  do  ex- 
pediente de  capatazias  exigido  na  Al<- 
fiauidega  de  Paranaguá  por  occasiãò 
do.  despacho  de  uma  porção  cte  hewa 
mate « 444 

N.  4  44.-mftUERRA.-rAvJso  de  ST  de  Março  de 
1865.  *tr  A*  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corte»  estabeiecendo  eomo  regra  o 
abono  de  soldo  e  etapa  apâ  Aãpaauea- 
ses  paisanos  da  3.^  Direclofia  Getal 
desta  Secretaria  de  Esta4o«  quandaâd- 
tarem  ao  serviço,  por  mptivo  juslifi** 
jcado •  • . . .     4  44 
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N.  445.-^aUSnÇA.— à¥too  4e  S8  de  Muroo  de 
ise^^.-^  Declara  aijbe  09  meaodr^  oas- 
ciâfis  ao  BrasU,  amos  de  pais  ostran- 

Íeiros,  »ao  estão  iseBk)s  do  seraço  da 
ruarda  Nacional 1*3 

N.  4«6.-^FAZ£NDA.^Era99deMarQOdoi865. 
«^Fucando  o  aleance  de  um  respon- 
sável áFai^eodaFfacional,  declara  que 
a  decisão  do  duvidas  na  liquidação 
das  contas  dos  mesoios  pertence  ao 
Tnbiiaal  do  ThesQuro  e  ás  Tbesou- 
farias 146 

N.  1 47 .— GUBRRA .  —Aviso  de  29  de  Marco  de 
1ft65.~Ao  CommaQdante  em  <%eui  do 
Exercitei  em  operações  ao  Sul  do  Im- 
pério, declarando  que  o  Capelião  Bento 
José  Pereira  da  Maia  não  (em  direito 
a  vencimento  por  conta  dos  cofres  pu- 
blico^,  emquanik)  estiver  aiispenso  do 
exerciíiio  de  Iodas  as  suas  ordens  pelo 
Bispo  da  Diocese  do  Rto  Grande  do 
Sul.-... 147 

N.  1 4a«-^FAZENDA.~Em  30  de  Março  de  1865. 
-f-Assem^lba  o  {)anno  de  algodão  Unto 
á  chita  em  morim  j^ara  o  pagmaento 
4os  respectivos  direitos 147 

N.  149.<^&ZKNDA^Sm  30 de  MarQOd64865. 
—O  accordo  das  partes  sohre  o  &.•  ar- 
bitro, de  que  trata  o  art.  ilT7  §  2.»  do 
Regulamento  ààs^  Alfandega»,  deve 
ficar  constando  por  escripto  do  res- 
pectivo processo. • 148 

N.  150.-*FAZENDA.-Em  30  de  Março  de 4 865. 
--Recurso  de  uma  decisão  da  Al£am- 
dega  da  Corte  proferida  em  juito  ar- 
bitral       448 

N.  151  — JUSnçA.— Aviso  de  30  de  Março  de 
1865.'— *  Ao  Presidente  da  Proviocia  do 
Amazonas.— Approva  a  decisão  dada 
á  consulta  do  3.*  Juiz  do  Paz  da  Fre- 
guezía  de  Tauapessassú ,  declarando 
que  devia  passar  a  vara  ao  Juiz  do  t."" 
anno  a  quem  competia  a  substituição 
do  do  4.* ,, . . .      U9 

X.  1o2.— JUSTIÇA.-^Aviso  de  30  de  Março  de 
1865,— AoPresid(»iteda  Proviuciado 
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Amazonas.— ApproYa  a  decisão  dada 
á  consulta  do  Commandantè  das  Armas 
dft  ProTincia,  sobre  a  compeiencia  de 
foro  para  o  processo  do  ex-guardião 
do  vapor  Pirajá 450 

N.  453.-AGRICULTURA,COMMERClOEOBRAS 
PUBUCAS.  —  Em  30  de  Março  de  4863. 
—Declara  que  o  augmento  do  capital 
social  deve  ser  votado  por  accionistas 
reunidos  em  assembléa  geral  e  repre- 
sentantes, pelo  menos,  do  valor  cor- 
respondente á  metade  das  acções  emit- 
tidas 151 

N.  454-— GUERRA.— Aviso  de  31  de  Março  de 
4865.— Ao  Director  do  Hospital  Militar 
da  Corte,  determinando  ([ue  a  im- 

fiortoncia  dos  descontos  feitos  aos  En- 
ermeiros,  na  forma  do  arl.  442  do 
Regulamento  de  25  de  Novembro  de 
4844,  seja  recolhida  mensalmente  ao 
Thesouro  Nacional 452 

N.  433.— IMPÉRIO.— Em  o  4. «de  Abril  de4865. 
—Ao  Bispo  da  Diamantina.  — Declara 
que  o  Vigário  encommendado ,  que 
substituo  um  collado  que  se  ach;*  au- 
sente da  parochia  sem  licença ,  tem 
direito  ao  vencimento  integral  da  res- 
pectiva côngrua 452 

N.  456. --FAZENDA. —Circular  de  3  de  Abril 
de  4 865.— Exige  certos  esclarecimen- 
tos nas  informações  das  Thesourarias 
de  Fazenda  relativas  á  demora  por 
parle  dos  CoUectores  na  entrega  das 
rendas  a  cargo  dos  mesmos 453 

N.  457.— FAZENDA.— Em  3  de  Abril  de  4865. 
—O  favor  do  art.  8.*»  da  lei  n.*  4220  de 
20  de  Julho  de  4864  não  aproveita  ás 
viuvas  e  filhas  dos  Officiaes  militares 
fallecidos  antes  de  26  de  Agosto  de 
4852,  data  da  publicação  da  Lei  n/648 
do  mesmo  mez  e  anno ••      454 

N.  458.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  Abril  de 
4865.— Ao  Director  do  Hospllal  Militar 
da  Corte,  mandando  executar  no  esta- 
belecimento a  seu  cargo  a  disposição 
contida  no  art.  69  do  Regulamento  que 
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baixou  com  o  Decreto  n.""  778  de  15  de 
Maio  de  <851 ,  a  respeito  de  2."  vias  de 
contas 154 

N.  459.— FAZENDA.—  Em  4  de  Abril  de  1865. 
—Trata  de  uma  loteria  extrahida  em 
favor  das  obras  de  varias  matrizes  da 
Provincia  de  Sergipe,  e  declara  que  as 
contas  de  depósitos  não  se  encerrão 
com  os  exercícios  em  que  forão  aber- 
tas, mas  com  a  extincçáo  dos  mesmos, 
ou  com  a  entrega  dos  saldos 155 

X.  4  60— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBUCAS.—  Aviso  de  4  de  Abril  de 
1865.— Approva  as  contas  de  conslruc- 

Sões  da  2.'  Secção  da  estrada  de  ferro 
e  D.  Pedro  II  até  a  16/  divjsao 156 

N.  161— FAZENDA.— Em  5  de  Abril  do  1805, 
—A  entrega  das  guias  para  solução  dtís 
dividas  flscaes  não  deve  depender  do 
prévio  pagamento  das  custas  do  pro- 
cesso aos  empregados  do  Juízo 157 

N.  462.— FAZENDA.—  Circulnt  de  5  do  Abrii 
de  1865.— O  que  devem  fazer  as  The- 
sourarias  de  Fazenda  quando ,  pela 
conferencia  dos  mappas  e  manifestos 
das  embarcações,  se  reconhecer  que 
deu-se  embarque  de  géneros  sem  o 
pagamento  dos  direitos  de  exportação.      1 58 

N.  463— FAZENDA.— Em  5  de  Abril  de  1865. 
—  As  diárias  para  caminho  e  estada 
que  se  abonão  aos  Juizes  dos  Feitos 

f)or  diligencias  promovidas  ex-o£Bicio 
õra  da  sede  do  Juízo  devem  ser  con- 
tadas por  metade 159 

N.  164.— FAZENDA. -Em  6  de  Abril  de  1865. 
—Sobre  o  modo  de  calcular  o  venci- 
mento de  um  Empregado  da  Camará 
temporária  para  o  pagamento  dos  res- 
pectivos direitos 159 

N.  165.— AGRICULTURA.COMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS.— Circular  de  6  de  Março  de 
1865.— Para  que  os  Engenheiros  em- 
pregados nas  Províncias  cumprào  as 
Instrucções  abaixo  declaradas  para  a 
conversão  das  medidas  métricas 160 

N.     166.— FAZENDA.—  Em  7  de  Abril  de  1865. 

IUDIGE  DAS  ]>E€1SÕES  1865.  4 
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— PermitiB  o  deíipâclio  de  cjbapinlias 
de  latão,  destinadas  3ú  eipédlente  das 
cargas  nas  pontes  dii  Companhia  Nic- 
theroy  &  Intiomerim ifo 

N.  167,— GUERRA ,— Circular  em  7  de  Abril  de 
1865.— As  Thesoutarias  de  Fazenda, 
declarando  que  as  praças  dos  Coípos 
de  Voluntários  da  Palna  não  tem  di- 
reito á  iíratifi€a(;Ào  de  voluntário  cor- 
respondente á  metade  do  soldo 170 

N.  168. -FAZENDA. -Em  10  de  Abril  de  1865. 
— Hecomnienda  a  fiel  observância  da 
Circultin|ue  manda  lançar,  nas  guias 
passadas  aos  funccionarios  públicos, 
a  verba  de  terem  sido  notadas  na  folha 
de  píipramonlo.  - . .  * 171 

N.  169.— FAZENDA  •— Em  10  dr  Abril  de  1865. 
Recurso  -íobrc  muUa  pela  differença 
de  volumes,  para  menos,  no  carrega- 
mento de  um  navio  entrado  nesse  porto 
por  arribada  forçada 172 

N.  170.— FAZENDA  •—Em  11  de  Abril  de  1865. 
Responde  a  um  pedido  de  concessão 
de  direitos  para  os  navios  dos  Ducados 
que  separárão-se  da  Dinamarca 173 

N.  171.— GUERRA.— Aviso  em  11  de  Abril  de 
1865.— Aos  Presidentes  da  Bahia  e  de 
Pernambuco,  mandando  converter  os 
respectivos  Hospítaes  cm  Enfermarias 
permanentes. . » .  — 173 

N.  172.— Gil  ERRA.—  Circular  em  11  de  Abril 
de  1 86o.— A's  Thesou  rarias  de  Fazenda, 
designando  o  soldo  que  compete  aos 
oíHciaes  de  commissão  e  aos  refor- 
mados, que  marcharem  para  a  cam- 
panha       174 

N.  173.— GUERRA.- Circular  de  1í  de  Abril 
de  1 865.— À's  Thesourarias  de  Fazenda, 
prohibindo  que  aceitem  ás  praças  de 
pret  em  geral  consignações  que  pre- 
tendão  estabelecer,  embora  a  favor  de 
suas  famílias 175 

N.  174— FAZENDA.— Em  12  de  Abril  de  1865. 
—  Mandando  inscrever  nos  Próprios 
Njacionaes  um  terreno  em  Santa  Ca- 
tharina,  declara  não  ser  necessário 
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processa  à\gfm  ju4ici4J  pata  tal  m»- 
ciipção,  mus  sámente  os  docuna^itos 
que  ip<âfía 475 

N.  475.— FAZENDA. -Em  42  de  Abnl  de  4865. 
—Tratando  d.e  um  recurso  sobre  iseb- 
çio  de  direilps  de  mercadorias,  adverte 
a  Repartição  recorrida ,  por  ier  entre- 
gado á  parle  um  documento  original.     476 

N.  476.— GUEBHA.— Aviso  de  43  de  Abril  de 
4865.— Ao  Comraandante  em  (^efe  do 
EkercUo  em  operações  ao  Sul  do  Im- 
pério, declarando  que  os  Corpos  Po-, 
liciaes  tèm  direito,  além  dos  venci- 
menlos  estabelecidos  pedas  respectivas 
leis  orgânicas,  aos  peculiares  de  cam* 
panba  que  se  abonâo  aos  do  Exerciip.     477 

N.  477.— GUERRA.—  Aviso  de  43  de  Abíil  de 
4865.— aq  Çommandiuite  em  Cb^  do 
Exercito  em  operações  ^o  Sul  do  Im- 
pério, dedarando  que  as  viuvai  das 
praças  de  pret,  que  uàopreeaDíiherein 
o  tempo  ao  seu  en^amento,  não 
podem  S0r  privadas  do  direito  adqui- 
rido por  seus  mari^io9  ao  abono  do 
prçmio  peio  simples  ferimento  ou 

alpijão  que  receberão 477 

N.  478.— GUERRA .—  Aviso  de  43  de  Abril  de 
4865.— A'  Tb.esouraria  de  J^erpambuco, 
declarando  que  a  preromtiva  conce- 
dida ás  Presidências  peio  Decreto  n.^» 
8884  do  4.*  de  Fevereiro  de  4862,  para 
pagamento  de  desi)ezas  $Qb  sua  res- 
ppnsabílídade  não  íohibe  as  Thesou- 
rarias  de  Fjazenda  da  â^cÀ}i;sação  a  que 
estão  SHieitas  a^  que  assim  forem  au- 
torizadase  ouUras  quaesquer  por  conta 

dos  cofres  geraes 478 

N.  479 .FAZENDA  .—Circular  de  48  de  Abril 
de  4865.— Só  podem  ser  considerados 
Trapiches  ou  Armazéns  alfandegados 
08  qúe  fústív^ém  nas  condições  eiçi- 
ádas  nos  a^rts.  249,  SSIO  e  282  do  Regu- 
lamiento  de  4  9  de  Setembro  de  4  8Q0. . .  4  79 
N.  480.— FAZENDA.— Em 49 de  Abrilde.4865. 
--Devem-se  regular  pelas  Instrucções 
de  28  de  Abril  de  4854  os  salários  dos 
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avaliadores  da  Fazenda ,  aos  quaes 
cabem  as  diárias  de  caminho  e  estada, 
por  inteiro,  visto  não  estarem  com- 

{^rehendidos  no  art.  4.*^  das  referidas 
nstrucções 480 

N.    484 .— IMPEWO.— Em  49  de  Abril  de  4865. 

—  Ao  Director  da  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro.  — Ordena  a 
observância  do  Aviso  de  45  de  Junho 
do  anno  passado,  em  que  se  determi- 
nou que  lossem  exercidos  por  um  só 

•  oppositor  os  lugares  de  preparador 
das  aulas  de  chimica  orgânica  e  phar- 
macia,  e  de  Director  da  officina  phar- 
maceutica;  bem  como  que  seja  dis- 

gensado  do  lugar  de  Conservador  na 
ibliotheca  da  mesma  Faculdade  o 

individuo  que  o  serve 481 

N.    482.— IMPÉRIO,— Em  80  de  Abril  de  4865. 

—  Ao  Bispo  do  Rio  Grande  do  Sul.— 
Declara  que  os  benefícios  ecclesias- 
ticos  devem  ser  postos  em  concurso , 
logo  que  conste  que  se  achão  vagos , 
ainda  quando  não  haja  quem  os  re- 
queira       483 

N.  4  83 .  —GUERRA .  —  Circular  em  24  de  Abril 
de  4865.— A'sThesourarias  de  Fazenda, 
mandando  reduzir  a  450$000,  a  contar 
do  4 .« de  Julho  deste  anno,  a  consig- 
nação mensal  destinada  á  remonta  e 
conservação  do  instrumental  dos  Cor- 

pOS 4oJ 

N.  484.— GUERRA.— Aviso  em  24  de  Abril  de 
4865.— Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
para  que  os  vencimentos  dos  Lentes 
e  empregados  da  administração  da 
Escola  Militar  da  Corte,  que  não  tiverem 
exercício,  sejão  reduzidos  a  ordenado 
simples  a  contar  do  4  .•  de  Maio  pró- 
ximo futuro 4  84 

N.    4  85 . —FAZENDA  .—Em  25  de  Abril  de  4  865. 

—  Os  depósitos  de  quantias  prove- 
nientes de  cauções  prestadas  por 
emprezarios  de  conslrucções  e  obras 
publicas,  devem  effectuar-se  no  The- 
»ouro  Nacional 484 
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N.  4  86.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Circular  de  25  de  Abril  de 
4865.— Aos  Cônsules  do  Brasil  nas  di- 
versas Cortes  da  Europa. —  Concede , 
sem  prejuizo  dos  favores  anteriormente 
outorgados,  a  differença  no  preço  das 
passagens  entre  os  portos  brasileiros 
e  os  da  America  do  Norte 485 

N .  4  87.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBUCBS.— Aviso  de  25  de  Abril  de 
4865.— Concede  aos  emigrantes,  além 
dos  CsLVores  anteriormente  outorgados, 
a  differença  do  preço  nas  passagens 
para  os  portos  do  Império 186 

N.  4  88.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Circular  de  25  de  Abril  de 
4865.— Aos  Ministros  Brasileiros  nas 
diversas  Cortes  da  Europa.— Concede 
aos  emigrantes ,  além  dos  favores  ou- 
torgados anteriormente ,  a  differença 
do  preç^  nas  passagens  para  os  portos 
do  Império 486 

N.  489.— IMPÉRIO.— Em  26  de  Abril  de  4865. 
—  Ao  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Fregueziá  de  Santa  Anna  da 
Corte.— Declara  que  os  trabalhos  das 
Juntas  devem  concluir-se  impreteri- 
velmente no  prazo  marcado  na  Lei. . .      487 

N.  490.— GUERRA.— Aviso  em  26  de  Abril  de 
4865.  —  A'  Paffadoria  das  Tropas  da 
Corte,  raandanao  reduzir  os  vencimen- 
tos dos  Praticantes  do  Imperial  Obser- 
vatório Astronómico  aos  que  estão  de- 
signados pelo  Decreto  n.*  457  de  22  de 
Jiflho  de  4846,  a  contar  do  4  ^  de  Julbo 
deste  anno 488 

N.  494  .—IMPÉRIO.— Em  27  de  Abril  de  4865. 
—Ao  Bispo  do  Pará.— Declara  que  um 
beneficiado  da  Cathedral  não  pôde 
reger,  ainda  interinamente,  uma  igreja 
parochiat 488 

N.  492.— IMPÉRIO.—  Circular  do  28  de  Abril 
de  4865.— Aos  Bispos,— Becommenda 
que  nas  Provisões  de  nomeação  de  Vi- 
gários encomraendados  se  declare  a 
nacionaliílade  dos  sacerdotes 489 
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i\.  493..-^AZI»n>A.-*<-Em2deMatode4865.-- 
O  Ooterno  não  pôde  conceder  novas 
ioterías ,  einquanto  não  tiverem  cor- 
rido todas  as  concedidas  pelo  Corpo 
Legislativo 489 

N.  494.— FAZENDA.— Em  3  de  Maio  de  4865.— 
Recurso  a  respeito  da  qualificação  de 
uns  cortes  de  casimira,  em  cujo  pro- 
cesso não  forão  observadas  certas  dis- 
posições do  Regulamento. .; 4  90 

N.  495.— OLERRA.—  Circular  de  3  de  Maio  de 
4 86S.— Declara  que  são  dispensados 
por  ora  os  recrutadores ,  cessando  a 
respectiva  despeza 4  94 

N.  496.— MARINHA.—  Aviso  de  3  de  Maio  de 
4865.— Dá  a  verdadeira  interpretação 
ás  palavras  vencimentos  e  vantagens, 
e  declara  os  que  competem  aos  Secre- 
tários e  Ajudantes  de  ordens  e  outros 
Officiaes     •  4  94 

N.  4 97 . —MARINHA .  —  Aviso  dê  4  de  Maio *dê 
4-865.— Manda  que,  quando  fallecer 
qualquer  estrangeiro  alistado  no  ser- 
viço aa  Armada,  a  communicação,  que 
se  ílser,  seja  acompanhada  do  termo 
dofallecimento,  inventario  do  espolio, 
e  outros  esclarecimentos 492 

N.  498-— A6RICULTURA,C0MMRRCI0E0BRAS 
PUBUCAS.— Circular  em  6  de  Maio  de 
4866.— Designa  a  applicação  que  deve 
ter  a  consignação  marcacfa  para  obras 
geraes  e  auxilio  ás  provinciaes 493 

jj  4  99  .—FAZENDA . — Em  8  de  Maio  de  4 865 . 
—Trata  de  um  recurso  ex-officio  da 
Thesouraria  do  Amazonas  a  respeito 
de  apprehensão  de  mercadorias,  que 
forão  retiradas  pela  parte,  meaiante 
termo  de  responsabilidade,  commet- 
tendo-se  outras  faltas  no  processo. . .      493 

j^^  200.— FAZENDA.—  Em  8  de  Maio  de  4865. 
—  Perdoada  uma  multa  fiscal  pelo 
Poder  Moderador ,  devem  os  Empre- 
gados que  a  recebèrâo  repor  aos  cofres 
públicos  a  parte  que  lhes  tocou 4  95 

N.  204  .—FAZENDA.— Em  42  de  Biaio  de  4865. 
—Concessão  á  Commissão  da  Praça  do 
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Conunejrcio  ée  um  terreno  pertenceDte 
áAlfafldega 195 

N-  202.— FAZENDA.— Em  42  de  Maio  de  1865. 
— Stfbre  a  armazenagem  devida  por 
pipa  de  aguardente  do  paiz  da  capaci- 
dade de  480  medidas 196 

N.  803.— FAZENDA.— Em  13  de  Maio  de  1865. 
—O  pagamento  do  soldo  aos  soldados 
reformados  não  depende  de  ordem 
expLressa  do  Thesouro ;  bastando  para 
veriíical-o  a  apresentação  da  guia  e 
provisão  da  reíorma 197 

N.  204.— FAZENDA.— Em  13  de  Maio  de  1865. 
—Os  Presidentes  de  Provindas,  salva 
a  hypolhese  da  Circular  de  27  de  De- 
zembro de  1861 ,  não  têm  a  faculdade 
de  conceder  isenção  de  direitos,  nem 
mesmo  aos  objectos  a  que  s«  relere  o 
art.  512  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas       197 

N.  205.— FAZENDA.— Em  16  de  Maio  de  1865. 
—  A  armazenagem  é  devida  guando 
para  a  retirada  das  mercadorias  não 
tiver  havido  impossibilidade  legal —      1 98 

N.  206.  -FAZENDA.—  Em  18  de  Maio  de  1865. 
—Trata  de  um  recurso  que  foi  consi- 
derado como  de  revista,  por  ser  a  im- 
portância do  imposto  sobre  que  elle 
versou  da  alçada  do  Chefe  da  Repar- 
tição recorrida 199 

N.  207. -FAZENDA.— Em  19  de  Maio  de  4865. 
—Manda  restituir  a  importância  da  ar- 
mazenagem de  uns  barris  com  vinho, 
porque  a  estada  dos  mesmos  na  Alfan- 
dega proveio  de  apprehensão,  que  em 
grão  de  recurso  foi  julgada  insubsis- 
tente e  de  nenhum  effeito 200 

N.  208.— JUSTIÇA.- Aviso  de  19  de  Maio  de 
1865.— Ao  Presidente  da  Província  do 
Espirito  Santo. —  Approva  a  accumu- 
lacão  dos  cargos  de  Promotor  Publico, 
e  àe  Professor  de  Historia  e  Gramma- 
tíca 201 

N.  209.—  GUERRA.—  Aviso  de  19  de  Maio  de 
1865.— Ao  Inspector  da  Pagadoria  das 
Tropas  da  Côrtc ,  transfermdo  para  a 
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Repartição  a  seu  cargo  o  pagamento 
dos  Enfermeiros  militares  em  geral,  a 
contar  do  corrente  raez 202 

N.  240-— JUSTIÇA.— Aviso  de  i9  de  Maio  de 
1865.— Ao  Presidente  da  Provincia  do 
Rio  do  Janeiro.— Declara  que  pertence 
aos  Escrivães  de  Paz  dos  districtos  de 
uma  mes  na  freguezia,  mais  ou  menos 
remotas  das  víllas  ou  cidades  situadas 
nella,  exercer  as  aUribuições  de  Tabel- 
liáes  de  notas 202 

N.  2<<.^JUSTIÇA.— Avisode49  deMaio  de 
1865.— Ao  Presidente  da  Provincia  do  . 
Paraná.  —  Approva  a  decisão  decla- 
rando que  nao  podia  a  Camará  Muni- 
cipal de  Antonma  eximir-se  da  obri- 
gação de  pagar  as  custas,  a  que  foi 
condemnada  em  processos  regulares.      204 

N.  212.— GUERRA. -Aviso  de  19  de  Maio  de 
1865.  —•  Declara  sobre  que  parte  do 
vencimento  deve  recahir  o  desconto 
pelas  faltas  jusliflcadas,  que  commet- 
tem  os  empregados  paisanos  da  3.* 
Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra 205 

N.  213.—  JUSnÇA.—  Aviso  de  20  de  Maio  de 
1865.—  Ao  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco.— Firma  a  intelligencia 
do  art.  526  §  1.*  do  Regulamento  n.*» 
737  de  25  de  Novembro  de  1850 205 

N.  21 4.—  GUERRA.—  Aviso  de  20  de  Maio  de 
1865.— Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  de- 
clarando que  o  Ajudante  do  Porteiro 
do  Hospital  Militar  da  Corte,  que  ac- 
cumula  as  funccões  de  Fiel  de  roupas, 
tem  direito,  desde  que  entrou  em  exer- 
cido, ao  vencimento  mensal  de  30^000, 
designado  na  tabeliã annexa ao  Decreto 
n."  1900  de  7  de  Março  de  1857  para  o 
serventuário  do  ultimo  lugar  citado  . .      206 

N.  215.— FAZENDA  .—Em  22  de  Maio  de  1865. 
—  As  folhas  corridas  não  devem  ser 
aceitas  sem  o  pagamento  da  taxa  de 
2^500  a  que  são  obrigadas 207 

N.  216.— FAZENDA.— Em  23  de  Maio  de  1865. 
—As  Assembléas  Provinciaes,  pelo  art. 
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H  i  9.*  Ida  Lei  de  n  de  Agosto  de  4834, 
têm  o  direito  de  exigir  por  intermédio 
do  Presidente  da  Província  as  infor- 
mações de  que  carecerem  sobre  os 
actois  praticados  nas  Repartições  de 

Fazenda  era  execução  de  Leis 208 

N.  217.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  23  de  Maio  de 
1865. —  Ao  Presidente  da  Província  de 
Peniarnbuco. — Declara  que  hainconi- 

falibilidade  entre  o  cargo  líe  Juiz  de 
az  (3  o  OíUcío  de  Escrivão  dos  Feitos 
da  Fazenda,  e  que  esle  não  pôde  ser 
coniprehendidoi^ntre  os  Escnvães  do 
eive!  }iara  lavrar  as  escripturas,  dti  que 
tj*atâo  os  Decretoià  «.^  2699  de  28  de 
Novembro  de  1H(»0  en."  ^83-)  de  12  de 
nuíuhro  í!e  1«r>l . . , 20Ô 

N.  248.— JUSnÇA.—  Aviso  de  23  de  Maio  de 
1865.— Ao  Presidenle  da  Província  de 
Pernambuco.—  Dá  providencias  para 
serem  seguidas,  quando  duas  autori- 
dades instaurarem  processo,  ao  mes- 
mo tempo  por  causa  de  um  crime 
comraettido 210 

iV  219.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  24  de  Maio  de 
1865.— Ao  Presidente  da  Provincia  de 
Minas  Geraes.  —  Declara  que  não  ha 
em  autoridade  alguma  jurisdicçàopara 
reduzir  a  prisão  perpetua  as  penas  do 
arl.  60  do  Código  Crmainal 21 1 

S.  220.— FAZENDA.— Em  24  de  Maio  de  4865. 
—Trata  de  ura  despacho  de  pólvora 
importada  em  latas  da  configuração  de 
poIvaruGtlios 212 

If.  221.— FAZENDA.— Em  24  de  Maio  de  1865. 
—Os  Cônsules,  quando  tiverem  de  re- 
clamar pagamentos  de  férias  e  outros 
a  favor  de  súbditos  das  respectivas 
nações,  devem  fazel-o  por  meio  de  re- 
querimento e  não  de  orneio 213 

K.  222.~FAZENDA .  -Em  26  de  Maio  de  4865. 
— Determina  que  as  Thesourarias,  em- 

auantonão  receberem  as  distribuições 
o  credito  dos  diversos  Ministérios 
para  o  exercicio  de  1865—66,  se  re- 

I?¥D1CS  VÂS  DECISÕES  1865.  tt 
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guiem  pelas  disposições  da  Ordem  de 
26  deJunhodel863 244 

N.  223.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  26  de  Maio  de 
4865*—Ao  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte  .—Declara  a  quem 
compete  a  iixacão  do  prazo  ao  Juiz  de 
Direito  removido,  quando  fóra  de  sua 
comarca 215 

N.  224.—  GUERRA.— Portaria  de  26  de  Maio 
de  4865,— A'  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Pará,  declarando  que  a  denomi- 
nação de  Major  daPraça  de  Macapá  náo 
attribue  direito  no  Offlcial  que  exerce 
aquellas  funcções,  e  cuja  patente  fôr 
inferior,  ao  abono  das  vantagens  cor- 
respondentes as  de  Major 216 

N.  225.— GUERRA.—  Aviso  Circular  de  27  de 
Maio  de  1865.— Aos  Presidentes,  or- 
denando que  os  indivíduos  a  quem 
forem  aceitas  propostas  para  forneci- 
mentos dos  respectivos  Arsenaes  de 
Guerra  assignem  termo,  a  flm  de  que 
haja  base  para  a  condemnação  quando 
incorrerem  em  faltas 216 

N.  226.—  GUERRA .—  Aviso  Circular  de  27  de 
Maio  de  1865.— Aos  Presidentes,  dis- 
pondo que  os  empregados  que  orde- 
narem ou  consentirem  em  pagamentos 
indevidos,  sem  que  contra  elles  tenbão 
representado,  e  os  que  notarem  recibos 
e  rolhas  são  immeaiatamente  respon- 
sáveis para  com  a  Fazenda  Publica  e 
obrigados  á  indemnísação  dos  pre- 
juízos que  occasionarem,  Ocando-lhes 
salvo  o  direito  regressivo  de  promo- 
verem o  seu  embolso 217 

N.  227 .—  JUSnÇA .—  Aviso  de  27  de  Maio  de 
1865.— Ao  Presidente  do  Tribunal  do 
Commercio  de  Pernambuco.— Declara 
que  não  cabe  aos  Presidentes  dosTri- 
bunaes  do  Commercio  a  attribuição 
de  nomear  solicitadores  do  seu  juízo.      21 8 

N.  228.— FAZENDA.— Em  27  de  Maio  de  1865. 
—Os  Commandantes  de  presídios  de- 
vem remetter  ás  Thesourarias  o  inven- 
tario dos  objectos  a  seu  cargo,  perten- 
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centes  ao  Estado,  e  prestar  contas  em 

cada  anno  financeiro 219 

N.  2S9.—  GUERRA.--  AYiso  de  S7  de  Maio  de 
1865.— Declara  que  não  pôde  ser  ap- 

Í)rovada  a  nomeação  de  um  Offlcial  aa 
>uarda  Nacional  para  Ajudante  d'or- 
dens  da  Presidência  da  Provincia  do 
P&ranã  21 9 

N.  230.— fazenda!— Em  «9  de  Mai^  de  VsiisV. 
— Proroga  até  o  lim  de  Agosto  o  prazo 
marcado  pela  Circular  n.*  7  de  43  de 
Fevereiro  ultimo,  porá  a  substituição 
das  notas  de  400^000  da  3.*  estampa. .      220 

N.  234 .—  GUERRA .—  Aviso  Circular  de  29  de 
Maio  de  4865.— Aos  Presidentes,  de- 
clarando que  da  despeza  com  a  Guarda 
Nacional  destacada  pertence  ao  Minis- 
tério da  Guerra  unicamente  a  que  re- 
sultar do  serviço  de  guarnição  que 
ordinariamente  é  feito  pelos  Corpos  do 
Exercito 224 

N.  232 . — GUERRA . — Aviso  Circular  de  29  de 
Maio  de  4865.— Aos  Presidentes,  de- 
terminando que  não  se  abonem  outros 
vencimentos  senão  os  do  Exercito  aos 
operários  de  qualquer  estabelecimen- 
to» chamados  coroo  Guardas  Nacionaes 
ao  serviço  de  destacamento 222 

N.  233 .—  GUERRA .— Aviso  de  29  de  Maio  de 
4865.— Ao  Presidente  de  S.  Pedro,  de- 
clarando que  os  Corpos  Policiaes  em 
Campanha  têm  direito  aos  vencimentos 
dos  do  Exercito,  quando  forem  infe- 
riores aos  destes  os  que  lhes  compe- 
tirem pelas  suas  leis  orgânicas 222 

N.  234.— GUERRA.—  Aviso  Circular  de  29  de 
Maio  de  4865.— Aos  Presidentes,  man- 
dando entregar  aos  Commandantes  dos 
navios  da  Armada ,  para  comedorias 
dos  Officiaes  do  Exercito,  de  suas  fa- 
mílias e  dos  Cadetes  a  5.*  parte  do  que 
se  abona  á  Companhia  Brasileira  de 
Paquetes  pelo  transporte  dos  passa- 
geiros de  ré 223 

N.  235.—  GUERRA .—  Aviso  de  30  de  Maio  de 
4865.— Ao  Presidente  de  Mato  Grosso, 
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def^bif amW  que  as  (lUpostcões  àfi  De- 
creto D/  337lt.de  7  de  Janeiro  findo  s&o 
exclusivamente  applicaveis  aos  Volun- 
tários da  Pátria,  oom  os  quaes  não 
devem  ser  confundidas  as  praças  vo- 
luntárias do  Exercito * 224 

N.  236.— GUERRA.— Circular  de  34  de  Maio 
de  1865,-7  A*s  Tbesourarias  de  Fa- 
zenda, e^peciãcando  quaes  os  venci- 
mentos que  competem  aos  Voluntários 
da  Pátria,  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.*  3374  de  7  de  Janeiro  ultimo 224 

N.  237.— FAZENDA.— Em  31  de  Maio  de  4865. 
—Declara  que  as  sommas  remettidas 
ás  Tbesourarias  para  a  substituição  de 
Qotas  só  a  essa  operação  devem  ser 
appiicadas,  e  exige  mappas  demons- 
trativos da  mesma  operação ,  com  os 
esclarecimentos  que  mdica 225 

N.  238.—  GUERRA.—  Portaria  de  34  de  Maio 
de  4865,— A'  Tbesouraria  de  Fazenda 
de  Pemambu 00,  mandando  prevalecer 
a  c^arga  da  gratificação  addicional 
abonada  a  um  Official  durante  o  tempo 
em  que  esteve  respondendo  a  Con- 
selho de  Investigação,  porque  esta  van- 
tagem não  está  nas  condições  do  sojdo 
aadicional  anterior  ao  Decreto  n.»  260 
do  4  .•  de  Dezembro  de  i844 ,  pelo  qual 
foi  AUgmentado  o  soldo  e  deu-se  outro 
caracter  á  graliflcação  de  que  se  trata» 
ciQo  abono  se  regula  pelas  Instrucções 
que  baixarão  com  o  Decreto  n.'  4880  de 
34  de  Janeiro  de  1857 ..•-..      226 

N;  439.— FAZENDA  .—Em  4  .•  de  Junho  de  4866. 
—  As  nomeações  de  individues. para 
servirem  interinamente,  e  por  menos 
de  um  anno,  de  Offlciaes  ae  Justiça, 
não  estão  sujeitas  ao  sello  propor- 
cional.        227 

N.  240 ,  —GUERRA .  -  Aviso  do  4  .^  de  Junho  de 
4866.— Ao  Presidente  de  Mato  Grosso, 
explicando  que,  para  o  ajustamento 
de  contas  dos  OíHciaes  ou  praças  do 
Exercito  que  se  apresentarem  com 
guia,  se  deve  tomar  por  base  a  data 
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do^vislo— e  não  a  das  mesmas  guias, 
salvo  quando  fallar  nellasaquella  clau« 
sula  essencial 2S7 

N.  241 .—  GUERRA.— Aviso  Circular  do  4  .•  de 
Junho  de  1865.— Aos  Presidentes,  dis- 
pondo que  os  Offieiaes  do  Corpo  de  En- 
Senheiros  empregados  em  Gommiss&o 
o  Ministério  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas  não  têm  direito 
a  vencimento  algum  por  conta  do  da 
Guerra 288 

N.  242. --GUERRA. -^Aviso  em  1  de  J^nbo  de 
4865.—  Ao  Presidente  da  Província  de 
S-  Paulo.— Manda  observaras  Instruc- 
çõcs,  que  se  lhe  remettem  para  o  ser- 
viço da  Companhia  de  transportes  mi- 
litares       229 

N.  243.  —FAZENDA .  -  Circular  de  2  de  Margo 
de  4865.-^  Reeommenda  a  disposição 
da. Circular  n.*  233  de  27  de  Junho  de 
4856,  extensiva  ás  Presidencias.pela  de 
7  de  Outubro  de  4859,  denãôse  en- 
tregarem ós  partes  reguerimentos  e 
papeis  que  contenhão  informações  e 
depacbos 235 

N.  244.— GUERRA-—  Aviso  de  3  dé  Junho  de 
4  865 .  — AÒ  Inspector  da  Pagadoría  das 
Tropas  da  Cftrte,  esclarecendo  que  o 
Aviso  n.""  464  de  22  de  Abril  de  4863 
não  invalidou  a  doutrina  consagrada 
no  art.  7.»  do  Decreto  n.""  542  de  24  de 
Maio  de  4850,  pelo  qual  os  Offieiaes 
que  se  adiarem  em  Conselho  de  Guerra 
tèm  direito  ao  abono  de  etapa,  uma 
vez  qiie  a  percebessem  actes  delle. .  •      235 

N.  245.—  GUERRA.— Portaria  de  3  de  Junho 
de  4865.— A'  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Amazonas  >  declarando  ser  ille^^ 
e  contraario  ao  preceito  estabelecido  na 
decima  segunda  observação  da  labella 
do  4  .•  de  Maio  de  4858  o  abono  de  ven* 
cimentos  relativos  á  época  anterior  ao 
ajustamento  de  cootas  feito  a  um  Of- 

íicial  por  outra  estação 236 

N.  246 . — GUERRA  .-^  Aviso  de  3  de  Junho  de 
4865.— Ao  Commandante  em  Chefe  do 
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Exercito  em  ^rações  ao  Sul  do  Im- 
pério, especificando  as  vantagens  que 
competem  aos  Officiaes  de  Engenhei- 
ros e  de  Estado  Maior  de  i/  classe  nos 
casos  occorrentes 237 

N,  247 .— GUEÍIRA  .*-  Aviso  de  5  de  Junho  de 
4865.— Ao  Inspector  da  Pagadoria  das 
Tropas»  mandando  abonar  ás  farailias 
dos  soldados  que  seguirão  para  o  Sul 
e  ás  dos  destacados  nas  fortalezas  e 
outros  estabelecimentos  uma  ração  de 
etapa  para  sua  subsistência 237 

N.  248.—  GUERRA.—  Aviso  Circular  de  5  de 
Junho  de  4865.— Aos  Presidentes,  de- 
clarando que  a  gratiâcação  diária  de 
300  réis  que  percebem  os  Voluntários 
da  Pátria  não  está  sujeita  ás  despezas 
dos  Hospitaes  ou  das  Enfermarias  Mi- 
litares, e  que  os  mesmos  Voluntários 
contribuem  unicamente  com  soldo  e 
etapa  para  o  seu  tratamento 238 

N.  249.— FAZENDA.— Em  6  de  Junho  de  1865. 
— »A  decisão  de  questões  sobre  o  pa- 
gamento das  côngruas  dos  Vigários 
compete  nas  Províncias  ás  respectivas 
Presulencias,  com  recurso  para  o  Con- 
selho de  Estado 239 

N.  250-— FAZENDA.— Em  6  de  Junho  de  4865. 
—As  Thesourarias  e  mais  Estações  pu- 
blicas devem  aceitar  e  escripturar  os 
donativos  ao  Estado,  ainda  que  feitos 
em  notas  das  Caixas  filiaes  do  Banco 
do  Brasil 239 

N.  254  .—FAZENDA .  —Em  6  de  Junho  de  4 865. 
—A  viuva  de  Official  militar  que  passa 
a  segundas  núpcias,  ainda  mesmo  com 
militar,  perde  o  meio  soldo;  sendo 
este  devolvido  aos  filhos  ou  filhas  nas 
circumstancias  da  Lei  e  mediante  ha- 
bilitação       240 

N.  252 •—  JUSTIÇA .  —  Aviso  de  6  de  Junho  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Provincia  do 
Amazonas.— Declara  que  os  Escrivães 
estão  sujeitos  ao  serviço  do  expediente, 
e  que  os  dos  Juizes  Municipaes  são 
obrigados  a  servir  nas  Subdelegadas 
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de  {M)lícia,  quando  estas  não  tiverem 
EscrÍTães  e  forem  chamados  pelos  Sub- 
delegados       241 

N.  253.  —GUERRA.— Em  6  de  Junho  de  4865. 
— Approva  que  as  aulas  secundarias  da 
Escola  Central  sejào  alteradas,  bem 
como  que  as  lições  das  aulas  primarias 
da  mesma  Escola  se  reduzao  a  quatro 
por  semana 242 

N.  254-— mPERIO.— Em  8  de  Junho  de  4865. 
—  Ao  Arcebispo  da  Bahia.— Declara 

aue  o  Decreto  n.«  3673  de  22  de  Abril 
e  4865  não  se  oppoe  a  que  os  profes- 
sores dos  Seminários  seião  removidos 
de  umas  para  outras  cadeiras 243 

N.  255,— MARCíHA.— Aviso  de  8  de  Junho  de 
4865.—  Dá  providencias  sobre  o  es- 
polio dos  aprendizes  Marinheiros. ...      243 

N.  256. -AGRICULTURA,  GOMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  8  de  Junho  de 
4865.— Explicando  o  sentido  em  que  é 
empregaao  o  termo  — Governo— nas 
Instruc^ões  que  baixarão  com  o  De- 
creto n.^  3498  de  46  de  Janeiro  de  4863.      244 

N.  257 .  —GUERRA .  —  Aviso  de  9  de  Junho  de 
4865 —  Ao  Director  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte,  determinando  que  os 
indivíduos,  cujas  propostas  para  for- 
necimentos tiverem  sido  aceitas,  de- 
IK>sitem  40  '/o do  valor  das  mesmas, 
ou  prestem  fiança  idónea  por  quantia 
equivalente ,  que  perderão  em  bene- 
ficio dos  cofres  públicos  quando  se 
recusarem  a  assignar  os  respectivos 
contractos 245 

N.  258  .—GUERRA .  —Aviso  de  4  O  de  Junho  de 
4865.— Ao  Inspector  da  Pagadoria  das 
Tropas  da  Corte,  declarando  que  os 
Offlciaes  de  com  missão  estão  sujeitos 
a  pagar  sello,  direitos  e  emolumentos 
pelos  titules  de  suas  nomeações 245 

\.  259.— JUSTIÇA.— Aviso  de  42  de  Junho  de 
1865.— Ao  Juiz  de  Direito  da  4.«  Vara 
Crime  da  Corte.—  Resolve  duvidas  a 
respeito  do  Decreto  n,**  3453  de  26  de 
Abril  de  4865 246 
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N.  260. -JUSTIÇA.— Aviso  de  12  de  Junho  de 
4866.— Ao  Presidente  da  Provincia  do 
Paraná.— Approva  a  decisão,  dada  a 
duvida  proposta  peio  Juiz  de  Direito 
da  Ck)marca  de  Paranaguá,  sobre  sus- 
peições oppostas  aos  Juizes  de  Direito 
nos  recursos  de  agmvo,  que  Ities 
competem  em  vista  ao  art.  7Í  do  Re- 
gulamento n/  Í597  do  1.*  de  Maio 
de1855 247 

N.  264  .-JUSTIÇA,— Aviso  de  46  de  Junho  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Provinda  de 
Pernambuco.  —Decide  que  o  Juiz  de 
Paz  não  pode  continuar  a  exercer  ju- 
risdicçáo  em  um  di&tricto  supprimido.      248 

N.  262.— JUSTIÇA.— Aviso  de  47  de  Junho  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Província  do 
Ceará.— Resolve  duvidas  sobre  ain- 
tdligencie.  do  art.  S.""  da  Lei  de  26  do 
Outubro  de  48S4,  e  sobre  a  liquid  ção 
da  pena  de  dote.  de  que  tratáo  os  ris. 
24  9  e  outrcis  do  Código  Criminal 249 

N.  263.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS 
PUBLICAS.— Portaria  de  49  de  Junho 
de  4865.— Approva  a  tabeliã  dos  pre- 

SOS  dos  fretes  e  passagens  dos  vapores 
a  companhia  do  rio  liabapoana 254 

N.  264. ^GUERRA.— Aviso  de  49  de  Junho  de 
1865. ~  Declara  que  o  exercício  de 
membro  da  Assembléa  Provmcial  não 
iobibe  o  Governo  de  empregar  um  mi- 
litar no  serviço  que  julgar  conveniente.      253 

N.  265.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  Junho  de 
4865.— Ao  Commandante  em  Chefe  do 
Exercito  ao  Sul  do  Império,  declarando 
que  os  Commandantes  dos  Corpos  são 
os  responsáveis  pela  prestação  desti- 
nada á  compra  de  bestas  de  nagagens 
das  companhias 264 

N.  266.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  Junho  de 
4865.—  Ao  Director  do  Arsenal  de 
Guerra  da  CArte ,  explicando  o  modo 
por  que  devem  ser  tirados  os  venci- 
mentos dos  menores  excedentes  ao 
quadro,  e  o  de  fazer-se  a  competente 
escripturaçáo 262 
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N.  267.— GUERRA  .—Aviso  de  20  de  Junbo  de 
de  4865 . —  Ao  Commanddnle  em  Chefe 
do  Exercito  ao  Sul  do  Império,  men- 
cionando os  casos  era  que  os  Officíaes 
do  Exercito  podem  continuar  a  vencer 
forragens  para  cavallo  de  pessoa  e 
besta  de  bagagem 263 

N.  268.— FAZENDA.— Em  2t  de  Junbo  de  4865. 
—As  mercadorias  pertencentes  a  em- 
barcações arribadas ,  que  não  se  di- 
rigem a  porto  do  Império,  são  consi- 
deradas de  transito ,  e  estão  somente 
sujeitas  ás  regras  estabelecidas  para 
os  despachos  das  reexportadas 263 

N-  869 .  —JUSTIÇA .  —  Aviso  de  24  de  Junho  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Provincia  de 
Minas  Geraes.— Decide  que  o  Promotor 
Publico  pode  allegar  a  prescripção  do 
crime,  não  como  defesa  da  parte,  mas 
como  um  obstáculo  legal  que  o  im- 
pede de  mover  a  acção 265 

N.  270-— JUSTIÇA.— Aviso  de  24  de  Junho  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Provincia  de 
S.  Paulo.— Decide  que  aos  Tribunaes 
do  Commercio  cabe  tomar  conheci- 
mento das  appellações,  interpostas  dos 
Juizes  Municipaes  em  causas  do  valor 
de  quinhentos  mil  réis 266 

N.  274  .—JUSTIÇA.— Aviso  de  24  de  Junho  de 
4865.— Ao  Presidente  do  Tribunal  do 
Com  mercio  da  Bahia .— Decide  que  não 
pode  ser  adoptada  a  medida,  proposta 
por  esse  Tribunal,  para  gue  os  recursos 
tios  despachos  de  qualificação  de  fal- 
lencia  sejão  interpostos  para  os  Tri- 
bunaes do  Commercio 267 

N.  272.— AGRICULTURA,COMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  24  de  Junho  de 
4865.— Declajra  que  a  Companhia  Bi- 
•  beribe  da  Provincia  de  Pernambuco, 
antes  de  submetter  ao  Governo  Im- 
perial a  reforma  dos  seus  estatutos, 
deve  em  acta  declarar  que  ella  foi 
aceita  pelos  accionistas 268 

N.  273. -FAZENDA.— Em  22  de  Junho  de  4865. 
—Aos  presos  de  justiça,  que  não  forem 
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desvalidos,  nao  se  deve  darolimen- 
taçao  por  conta  do  Estado Í69 

N.  «74. --GUERRA .—Aviso  de  22  de  Junho  de 
<865.—  Ao  Presidente  da  Bahia,  de- 
clarando que  o  Regulamento  de  U  de 
Dezembro  de  1852,  que  deiíne  a  posição 
c  os  deveres  dos  membros  do  conselho 
administrativo  para  o  fornecimento 
dos  Arsenaes  de  Guerra ,  não  dá  pre- 
cedência entre  o  Aiudante  da  Direc- 
toria e  o  Empregaco  de  Fazenda ,  e 
que  a  lei  que  extinguio  os  referidos 
conselhos  não  autorizou  o  abono  de 
vencimentosaosempregadosquesubs- 
tí tuissem  os  membros  dos  antigos. . . .      270 

N.  275. - GUERR-\ .—  Circular  de  23  de  Junho 
de  4865.— Declara  que  os  Voluntários 
da  Pátria  e  Guardas  Nacionaes  desta- 
cados só  devem  ser  escusos  do  serviço 
militar,  quando  para  isso  estiverem 
nas  mesmas  circumstancias  das  praças 
do  exercito 271 

N.  276. -IMPÉRIO.— Em  23  de  Junho  de  1865. 
—  Ao  Inspector  Geral  interino  da  Ins- 
trucção  primaria  e  secundaria.—  De- 
clara que  o  art.  2.'»  do  Decreto  n.«  2879 
de  23  de  Janeiro  de  1862  relativo  ao 
impedimento  de  parentesco  entre  len- 
tes votantes,  sendo  peculiar  às  Facul- 
dades de  Direito  e  de  Medicina ,  não 
fióde  applicar-se  aos  demais  estabe- 
ecimentos  de  inslrucçâo  publica , 
senão  em  virtude  de  acto  do  Governo 
que  ainda  não  existe 271 

N,  477. —JUSTIÇA.— Aviso  de  23  de  Junho  de 
18G5.— Ao  Presidente  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte.— Declara  que  a 
suspensão  por  acto  administrativo  sub- 
siste, emquanto  não  iiouver  sentença 
passada  em  julgado ". .      272 

N.  278. -1- JUSTIÇA .  —Aviso  de  23  de  Junho  de 
1868.—  Ao  Presidente  do  Tribunal  do 
Commercio  da  Bahia.—  Declara  que ,  .  . 
só  na  hypolhese  de  não  haver  cre- 
dores idóneos  para  bera  desempenhar 
o  cargo  de  curador  tiscal  da  massa  fal- 
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lida,  podem  ser  nomeados  os  Promo- 
tores Públicos 273 

N.  279.— GUERRA-— Aviso  de  26  de  Junho  de 
4865.— Approva  a  permissão  conce- 
dida a  um  voluntário  da  pátria  para 
usar  dos  distinctivos  de  4.^'  cadete ^ 
como  filho  de  um  Major  da  extincta 
guarda  policial  da  Província  do  Pará.      274 

N.     280. -FAZENDA.— Em  26  de  Junho  de  486». 

—  Providencias  a  respeito  da  substi- 
tuição de  notas  do  Thesouro,  e  remessa 

das  substituídas 275 

N.  284 .— FAZEXDA  .—Em  26  de  Junho  de  4 865. 
—Altera  o  disposição  do  art.  3.'»  da  Cir- 
cular n.^  55  de  22  de  Dezembro  de  4864, 
relativa  á  substituição  de  notas,  e  re- 
commenda  a  maior  prestexa  neste  ser- 
viço        276 

X.  282.— JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  Junho  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Província  da 
Bahia.  —  Declara  que  na  nomeação  de 
supplenles  dos  Juizes  Municipacs  vi- 
gora a  doutrina  do  Decreto  de  24  de 
Novembro  de  1849 ; .      277 

X.  283  .—JUSTIÇA .—  Aviso  de  26  de  Junho  de 
4865.— Decide  que  a  pratica  abusiva  de 
se  infligirem  açoutes  aos  galés  turbu- 
lentos e  rixosos  é  insu?  lentavel 278 

X.  284.— AGRICULTURA,  COM  MERGIOE  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  26  de  Junho  de 
4865.— Declarando  que,  embora  sejão 
as  Assembléas  Legislativas  Provinciaes 
competentes  para  legislarem  sobre  a 
colonização,  inclusive  o  modo  de  dis- 
tribuir os  lotes,  não  são  comtudo 
quanto  á  distribuição  nominal 279 

N.  285  .—FAZENDA .  —Em  27  de  Junho  de  4  865. 
—Disposições  relativas  a  terrenos  nos 
casos  de  reunião  de  municípios ,  ou 
de  transferencia  da  parte  de  um  para 
outro,  ou  para  constituir  um  novo. ...      280 

X.     286.— FAZENDA.— Em  28  de  Junho  de  4865. 

—  Dado  em  uma  Thesouraria  o  facto 
de  acharem-se  dous  chefes  de  Secção 
substituindo  ao  mesmo  tempo  o  res- 
pectivo Inspector,  um  na  Repartição  e 
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outro  fora  delia  por  conveniência  do 
serviço,  a  ambos  compele  a  maioria 

dos  vencimentos  do  cargo 284 

N.  287 .  —JUSTIÇA .  —Circular  em.  28  de  Junho 
de  4 865,— Indica  quaes  as  informações 
que  devem  acompanhar  as  petições  de 

Sraça,  que  tem  de  subir  ao  Poder  Mo- 
erador 285 

N.    288.— FAZENDA.— Em  30  de  Junho  de  4865. 

—  Os  Solicitadores  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda só  podem  ser  aposentados  com 
o  ordenaao  por  inteiro  depois  de  trinta 
annos  de  serviço 286 

N.  289.— FAZENDA.— Em  30  de  Junho  de  4865. 
—Dá  por  sufficiente,  á  vista  das  cir- 
cumstancias  que  menciona,  um  docu- 
mento apresentado  na  Alfandega  da 
Corte,  e  por  ella  rejeitado,  paraannul- 
laçào  de  uma  letra  de  caução  de  di- 
rpitocí  9í)f) 

N.    290.— FAZENDA!— ÊmVodê  Junho  de  V865. 

—  Recurso  a  respeito  de  uma  porção 
.  de  cobre  velho  pertencente  íio  forro  de 

uma  galera  estrangeira,  que  sendo 
vendido  em  hasta  publica  e  posto  a 
despacho  de  reexportação  lhe  foi  este 

denegado 287 

N.  294  .—IMPÉRIO.— Em  30  de  Junho  de  4865. 
—Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

—  Providencia  sobre  o  caso  de  não 
quererem  os  votantes  de  um  districto 
de  Paz  concorrer  á  eleição  dos  respec- 
tivos Juizes 288 

N.  292 — GUERRA.— Aviso  do  1  .•  de  Julho  de 
4865.— Determinando  que  os  venci- 
mentos militares,  porque  optarão  o 
2.^  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do 
exercito ,  Jayme  de  Almeida  Couto,  e 
o  Cirurgiào-mórde  Brigada,  João  Pires 
Farinha,  membros  da  Assembléa  Le- 
gislativa da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  sejão  pagos  pelos  cofres  geraes.      289 

N.  293.—  GUERRA.—  Aviso  de  3  de  Julho  de 
4865.— Fixando  a  intelligencia  do  arl. 
243  do  Regulamento  das  Escolas  Mili- 
tares de  28  de  Abril  de  4865 295 
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N.  294.--6UERRA.— Em  3  de  Julho  de  4865. 
—Declarando  que  a  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz,  a  qual  tem  sido  dada  somente 
em  remuneração  de  serviços  militares, 
não  deve  estender-sea  outras  ciasses.     296 

N.  295.— FAZEND\.~Em  3  de  Julho  de  4865. 
Manda  executar  a  lei  do  orçamento 
para  o  exercicio  de  4  865—4  866 297 

N.  296.— FAZENDA.— Em  3  de  Julho  de  4865. 
—O  abono  e  escripluração  dos  saldos 
de  responsáveis  á  Fazenda  Nacional , 
cujas  <5ontas  são  apresentadas  depois 
de  encerrados  os  exercidos  a  que  per- 
tencem as  despezas  feitas  pelos  mes- 
mos responsáveis ,  não  pôde  ter  lugar 
sem  concessão  de  credito  por  parle  do 
Thesouro 297 

N.  297 .—  GOERRA.—  Aviso  de  3  de  Julho  de 
4865.— Ao  Inspector  da  Pagadoria  das 
Tropas  da  Corte,  fixando  regra  para  o 
ajustamento  de  contas  dos  Officiaes  de 
commissão  e  dos  de  Fazenda  por  oc- 
casião  do  seu  regresso 298 

N.  298.— FAZENDA.— Em  3  de  Julho  de  4865. 
—Dá  providencias  a  bem  da  liquidação 
das  contas  dos  individues  que  recebem 
dinheiros  dasThesourarias  de  Fazenda 
para  certas  despezas  que  se  lhes  in- 
cumbem        299 

N.  299.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Julho  de 
4865.— Ao  Presidente  do  Tribunal  do 
Commercio  da  Corte.— Responde  ao 
oflDicio,  em  que  pede  providencias,  que 
julga  necessárias  para  o  bom  desem- 
penho do  emprego  de  agente  de  leilões      300 

N.  300.— IMPÉRIO.—  Em  3  de  Julho  de  4865. 
— Ao  Ministério  da  Fazenda  .—Declara : 
4  .•  que  as  licenças  dadas  pelo  Minis- 
tério do  Impeno  a  empregados  da 
Corte  devem  ser  apresentadas  no  The- 
souro Nacional  dentro  do  prazo  de  um 
mez  de  sua  data ;  2.*  que  as  que  forem 
concedidas  pelos  Presidentes  das  Pro- 
víncias a  empregados  residentes  fora 
da  respectiva  Capital  devem  ser  apre- 
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sentadds  nas  Thesouraríaa  de  Fazenda 
dentro  do  prazo  de  dous  mezes 302 

N.  304.— AGRICULTURA,  COMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  4  de  Julho  de 
4865.— Manda  applicar  o  systema  de- 
cimai na  estrada  de  ferro  de  Pernam- 
buco        304 

N.  302.—  GUERRA.  — Aviso  Circular  de  4  de 
Julho  de  4865.—  Aos  Presidentes,  fa- 
zendo extensivas  aos  Officiaes,  que 
desempenharem  qualquer  comnus- 
são  alheia  á  Repartição  da  Guerra,  as 
disposições  do  Aviso  Circular  do  4.* 
de  Junho  ultimo 304 

N.  303.— GUERRA.—  Aviso  de  4  de  Julho  de 
4865.—  Ao  Director  da  Fabrica  da  Pól- 
vora, expondo  que  a  dispensa  do  ponto 
concedida  a  diversos  operários  não 
importa  a  isenção  completa  do  serviço.      305 

N.  304.— FAZENDA.— Em  5  de  Julho  de  Í865. 
— A's  Camarás  Municipaes,  e  nào  á  Fa- 
zenda Publica,  compete  promover  as 
diligencias  necessárias  para  que  os 
foreiros  de  terrenos  do  dominio  das 
mesmas  Camarás  solicitem  seus  tí- 
tulos, quando  isso  se  tornar  preciso. .      306 

N.  305.— FAZENDA.— Em  7^de  Julho  de  4865. 
—Declara  que  o  Vice-Presidenle  da 
Caixa  Económica  e  Monle  de  Soccorro 
faz  parte  integrante  do  respectivo  Con- 
selho Inspector  e  Fiscal 307 

N.  306.— JUSTIÇA. -Em  41  de  Julho  do  4865. 
— Decide  que  nào  ha  incompatibilidade 
para  servirem  conjunctamente  Juiz  e 
Escrivão  compadres 308 

N.  307.—  GUERRA.— Aviso  de  41  de  Julho  de 
4865. —  Ao  Sr,  Ministro  da  Fazenda, 
ponderando  que  o  soldo  da  reforma 
não  pôde  ser  accumulado  com  o  da 
commissão,  mas  que  o  ordenado  de 
aposentação  pôde  sel-o  cora  o  soldo 
da  commissão 309 

N.  308.— JUSTIÇA.— Em  12  de  Julho  de  4865. 
— Decide  que,  nos  casos  em  que  com- 
pele ao  Juiz  de  Direito  a  allribuição  de 
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prender,  pôde  elle  conceder  a  flança 

antes  ou  depois  da  pronuncia 31 0 

N.     309. -FAZENDA.— Em  43  de  Julho  de  4865. 

—  Não  é  computável  para  a  aposenta- 
doria dos  Empregados  de  Fazenda  o 
tempo  era  que  houverem  servido  em 
Mesas  de  Rendas  ou  Collectorias,  ge- 
raes  ou  provinciaes,  como  Adminis- 
tradores, Collectores  ou  Escrivães. ...      341 

N.     310.— FAZENDA.— Em  43  de  Julho  de  4865. 

—  Autoriza  a  continuaçáp  da  oratica 
seguida  pelo  Banco  ao  Brasil  —  de 
emíuir  letras  ao  portador  por  dinheiro 
recebido  a  premio 342 

N.     344  .—FAZENDA.— Em  47  de  Julho  de4865. 

—  Manda  proceder  a  estudos  sobre  os 
orçamentos  das  obras  feitas  ou  con* 
traciadas  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
e  à  organização  das  respectivas  tabel- 
iãs dos  preços  elementares 34  3 

N.     342.— FAZENDA.— Em  47  de  Julho  de  4865. 

—  Declara  excessiva  a  multa  imposta 
a  um  Collector  pela  demora  na  entrega 

do  saldo  a  seu  cargo 344 

N.  343 — FAZENDA.-Em  47  de  Julho  de  4865. 
— Instrucções  para  a  descarga  na  Al- 
fandega ,  conferencia  e  sabida  da  ba- 
gagem de  passageiros 344 

K.     344. --FAZENDA.— Em  48  de  Julho  de  4865. 

—  Tratando  de  um  Empregado  de  Fa- 
zenda, que  deixou  o  exercício  do  em- 
prego para  sustentar  o  seu  direito  a 
uma  cadeira  na  Gamara  quatriennal, 
conArma  o  princípio  estabelecido  no 
art.  404  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas       348 

N.  315.— JUSTIÇA.— Aviso  de  49  de  Julho  de 
^4865.— Declara  que  a  duvida  sobre 
nomeação  de  supjílenles  de  Juizes  Mu- 
nicipaes ,  que  não  tem  completado 
seus  quatriennios,  está  resolvida  pela 
Imperial  Resolução  de  Considta  de  5 
de  Junho  de  4863,  e  pelo  Decreto  de 
21  de  Novembro  de  4849  combinado 
com  o  de  24  de  Abril  de  4860 320 

N.     3!6.— JUSTIÇA.— Aviso  em  18  de  Julho  de 
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4865.—-  Decide  que  não  ba  meio  legal 
de  impedir  que  o  preso  se  case  por 
procuração ; . . .      320 

N.  347.—  JUSTIÇA  .—Aviso  em  18  de  Julho  de 
4865.— Approva  a  decisão,  declarando 
que  não  na  lei,  ou  motivo  algum,  que 
vede  ao  Juiz  Municipal,  designado  para 
substituto  de  duas  Varas  de  Direito,  a 
accumulação  temporária  de  ambas. . .      324 

N.  348.— JUSTIÇA.— Aviso  de  49  de  Julho  de 
4865,— Aq  Juiz  de  Paz  do  4."  districto 
da  freguezia  do  Santíssimo  Sacramento 
da  Corte.— Resolve  duvidas  sobre  ac- 
tos conciliatórios 322 

N.  349.— FAZENDA.— Em  49  de  Julho  de  4865. 
—As  gratificações  por  substituições  só 
devem  ser  levadas  á  verba— Eventuaes 
—quando  os  Empregados  substitutos, 
por  estarem  em  commissão  ou  ser- 
viço publico  gratuito ,  percebem  inte- 
gralmente os  vencimentos  dos  seus 
empregos 323 

N.  320— FAZENDA.— Em  20 de  Julho  de  4865. 
—  Manda  proceder  á  substituição  das 
notas  do  fOj^OOO  da  2.*  estampa,  papel 
côr  de  telha 324 

N.  324  .—JUSTIÇA.  —  Aviso  de  20  de  Julho  de 
4865.— Ao  Ministério  da  Fazenda.— 
Decide  que  a  multa  por  infracção  do 
Regulamento  do  sello  é  de  natureza 
administrativa,  e  não  pôde  ser  imposta 
pelo  Juiz  de  Direito  em  correição  ....      325 

N.  322 .  -FAZENDA .  —  Em  24  de  Julho  de  4  865. 
— Permitte  que  votem,  em  uma  reunião 
da  assemblea  geral  dos  accionistas  do 
Banco  do  Brasil,  os  estabelecimentos 
bancários  que  possuem  em  caução 
acções  do  mesmo  Banco 326 

N.  323.— FAZENDA.— Em  24  de  Julho  de  4865. 
—Declara  quaes  os  direitos  que  exis- 
tem no  Brasil  sobre  a  navegação 326 

N.  324.— FAZENDA.— Em  24  de  Julho  de  4865. 
—Dá  provimento  a  um  recurso  a  res- 
peito de  28  sacos  com  algodão  que 
lorão  apprehendidos  na  Alfandegadas 
Alagoas 327 
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N.  325.— GUERRA.—  Aviso  Circular  em  21  de 
j4ilho  de  186^.— Aos  Presidentes,  de- 
clarando que  os  Olficiaes  do  Exercito 
podem  optar  enlre  os  vencimentos  que 
lhes  compelirem  €omo  membros  das 
Assembléas  Provinciaese  os  que  esti- 
verem percebendo  em  serviço  militar, 
não  tendo  porém  direito  ao  abono  de 
ajudado  custo  por  conta  do  Ministério 

da  Guerra 328 

N.  32G.— GUERRA.— Em  24  de  Julho  de  4865. 
—Aviso  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de- 
claranclo  que  o  Dr.  Francisco  Carlos  da 
Luz  tem  direito  de  receber  o  ordenado 
de  Lente  Cathedratico  da  Escola  Mi- 
litar, que  lhe  foi  suspenso  durante  o 
t«mpo  em  que  esteve  respondendo  a 
conselho  de  guerra,  visto  haver  sido 
absolvido  pelo  Conselho  Supremo  Mi- 
litar e  de  Justiça 329 

N.  327.— GUERRA.— Aviso  de  24  de  Julho  de 
4865.—  Declara  que  Sua  Magestade  o 
Imperador,  conformando-se  com  o  pa- 
recer da  Secção  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Estado  sobre  o  reque- 
rimento em  que  o  Dr.  Francisco  Carlos 
da  Luz,  Lente  cathedratico  da  Escola 
Militar,  pede  pagamento  do  respectivo 
ordenado  relativo  ao  tempo  em  que 
foi  suspenso,  até  o  dia  em  que  se  pro- 
ferio  a  sentença  final  do  ultimo  Con- 
selho de  Guerra,  a  que  respondeu, 
sobre  negoeios  do  Laboratório  do  Cam- 
pinho.  Houve  por  bem  mandar  pagar 
ao  referido  Lente  o  ordenado  vencido 

durante  aquella  suspensão 330 

N.  328.— AGRICULTURA,  COMMERCIOEOBRAS 
PUBUCAS.—  Aviso  de  24  de  Julho  de 
4865.— Taxa  as  obrigações  da  Compa- 
nhia acerca  do  esgoto  dos  terrenos 

particulares 334 

N.  329. -GUERRA. -Em  26  de  Julho  de  4865. 
—Aviso  ao  Commandante  em  Chefe  do 
Exercito  ao  Sul  do  Império,  declarando 

Sue  o  indulto  Imperial  sem  restricções 
evolve  ao  agraciado  o  direilo  ás  van- 

IXDICK  DAS  DCCI9ÕRS  1805.  7 
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tagens  que  legalmente  lhe  compelião 
antes  da  culpa 331 

N.  330.-.FàZENDA.— Em  28  de  Julho  de  1865. 
— As  licenças  concedidas  pelas  Presi- 
dências das  Províncias  a  Empregados 
do  Ministério  do  Império ,  residentes 
fora  das  respectivas  capitães ,  devem 
ser  apresentadas  nas  Thesourarias 
dentro  do  prazo  de  dous  mezes 332 

N.  331  .—FAZENDA  .—Em  28  de  Julho  de  1 865. 
— Declara  que  os  Officíaes  reformados, 
quando  em  serviço  activo,  não  podem 
accumular  o  soldo  da  reforma  com  o 
da  commissão ;  e  que  as  pensões  de 
iubilaçào  e  aposentação  são  accumu- 
laveis  com  os  vencimentos  militares. .      333 

N.  332.—  GUERRA.— Em  29  de  Julho  de  1865. 
—  Aviso  ao  Presidente  do  Maranhão , 
mandando  extinguir  o  Conselho  de 
Compras  alli  estabelecido,  passando 
as  suas  funcções  para  á  Thesouraria 
de  Fazenda • 333 

N.  333.— IMPÉRIO.— Em  29  de  Julho  de  1865. 
—Ao  Ministério  da  Fazenda. — Declara 
que ,  não  havendo  CoUectoria  na  Pa- 
rochia,  não  se  deve  descontar  nos  ven- 
cimentos dos  Professores  Públicos  de 
fora  da  Cidade  o  dia  em  que  vão  receber 
os  mesmos  vencimentos  no  Thesouro, 
desde  que  conste  que ,  pela  distancia 
em  que  residem,  e  não  tendo  adjunto 
que  os  substitua,  na  occasião  em  que 
se  ausentào  para  esse  flm ,  são  obri- 
gados a  ler  fechada  a  respectiva  escola.      334 

Ti.  334.— FAZENDA. -Em  31  de  Julho  de  1865. 
—Confirma  a  intelligencia  dada  pelo 
Thesouro  ao  art.  43  do  Decreto  de  29 
de  Janeiro  de  1859  . . , 335 

N.  335 .  —AGRICULTURA ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  31  de  Julho  de 
1865.— Declara  que  as  Companhias  de 
estradas  de  ferro  não  estão  obrigadas 
a  aferir  os  pesos  de  seus  transportes 
pelo  padrão  das  Camarás  Municipaes.      336 

ISf.  336.  — FAZENDA.—  Em  o  1.»  de  Agosto  de 
1865.— Declara  em  vigor  a  Circular  de 
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45  de  Fevereiro  de  4862,  acerca  dos 
manifestos  escriplos  em  portuguez,  e 
qual  a  regra  a  seguir-se  na  Iranscrip- 
çao  dos  manifestos  já  traduzidos 337 

N.  337.—  JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Agosto  de 
4865.— Ao  Presidente  da  Provmcia  do 
Rio  de  Janeiro.  — Declara  que  bem 
procedeu  o  mesmo  Presidente  alte- 
rando as  designações  dos  Tabelliães 
de  Hypotbecas  da  Cidade  de  Valença 
e  da  Villa  da  Estrella ,  anteriores  ao 
Decreto  n.*  3453,  salvo  se  os  anterior- 
mente designados  tiverem  titulo  vi- 
talício       338: 

N.  338.— FAZENDA  .—Em  4  de  Agosto  de  4865. 
—Determina  que  as  Thesourarias  es- 
cripturem  no  exercício  de  4865—66, 
como  remessas  do  Thesouro,  as  quan- 
tias que  os  Offlciaes  do  Registro  geral 
das  hypotbecas  lhes  entregarem  por 
indemnização  dos  livros  por  elles  re- 
cebidos       33^ 

N.  339.— FAZENDA.— Em  4  de  Agosto  de  4865. 
— Os  géneros  nacionaes  navegados  de 
umas  para  outras  Províncias  são  su- 
jeitos a  armazenagfem  desde  o  dia  da 
descarga  ou  deposito 33ft 

N.  340.— FAZENDA.— Em  4  de  Agosto  de  4865. 
—  Faz  extensiva  a  disposição  da  Por- 
taria de  23  de  Outubro  de  4854 ,  em  sua 
condição  2.»,  ás  mercadorias  que  os 
vapores  da  Real  Companhia  Brilannica 
recebem  em  Pernambuco  e  Bahia  com 
destino  ao  Rio  da  Prata ,  e  dá  provi- 
dencias sobre  a  baldeação  dos  mesmos 
neste  porto 340 

N.  344  .—JUSTIÇA.—  Aviso  de  4  de  Agosto  de 
4865.—  Ao  Juiz  de  Direito  da  4.»  Vara 
Criminal  da  Corte,  resolve  duvidas 
sobre  a  intelligencia  do  art.  38  |  2.*  da 
Lei  de  3  de  Dezembro  de  4844 ,  e  do 
Decreto  n.*  4090  do  4.*  de  Setembro 
de  4860 341 

N,  342.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  5  de  Agosto  de 
4865.— Declarando  que  a  disposição 
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do  arl.  35  do  Regulamento  de  20  de 
Junho  de  1864  dos  Telegraphos  é  ex- 
tensiva aos  Vigias  e  Adjuntos 342 

N.    343.— FAZENDA.— Em  5  de  Agosto  de  <865. 

—  Manda  pôr  á  disposição  das  Pre- 
sidências das  Provindas  as  sommas 
necessárias  para  a  despeza  com  a  ac- 
quisfção  de  recrutas  em  4865—66 342 

N.  344.  — GUERRA.— Aviso  de  5  de  Agosto  de 
1865.— Aa  Commandante  em  Chefe  do 
Exercito  em  operações  fora  do  Im- 
pério, declarando  que  aos  Offlciaes  de 
commissão  não  se  deve  fazer  o  adian- 
tamento estabelecido  para  os  do  Exer- 
cito quando  são  promovidos 344 

N.  345.--GUERRA.— Aviso  de  5  de  Agosto  de 
1865.— Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  de- 
clarando mie  a  despeza  com  o  sustento 
dos  Guaraas  Nacionaes,  que,  sendo 
designados  para  o  serviço  da  guerra, 
se  recusarão  a  marchar  e  por  isso  farão 
recolhidos  á  prisão,  deve  correr  por 
conta  deste  Mmisterio,  visto  que,  não 
tendo  isenção  legal,  flcão  sujeitos  ao 
recrutamento 344 

N.  346.— GUERRA  .—Aviso  de  5  de  Agosto  de 
1865. — Ao  Commandante  em  Chefe  do 
Exercito  em  operações  fora  do  Im- 
pério, declarando  que  os  Corpos  não 
podem  ter  dous  Ajudantes,  Quarteis- 
Meslres  e  Secretários,  devendo  os  que 
sobrarem  da  actual  orçanizaçíio  do 
Exercito  passar  para  a  fileira  ou  ficar 
aggregaaos,  caso  este  em  que  não  tem 
direito  ás  vantagens  de  exercício 345 

N.  347.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  7  de  Agosto  de 
1865.— Determina  que  na  adjudicação 
de  obras  se  exija  dos  licitantes  carta 
de  fiança  ou  um  titulo  de  deposito  . . .      346 

N.    348 .  —FAZENDA.— Em  7  de  Agosto  de  1 865. 

—  Reclama  contra  a  pratica  seguida 
pela  Intendência  da  Marinha  de  arre- 
cadar e  remetter  directamente  para  o 
Thesouro  Nacional  quantias  de  indi- 
víduos fallecidos  ab  intestato 346 
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N.  349.— FAZENDA  .—Em  7  de  Agosto  de  Í8G5. 
—Trata  de  um  caso  de  multa  por  in- 
fracção do  Regulamento  do  sello , 
imposta  por  um  Juiz  de  Direito  em 
correição 347 

N.  350.— GUERRA  .—Aviso  de  8  de  Agosto  de 
4865.— Ao  Commandante  em  Cliete  do 
Exercito  em  operações  fora  do  Im- 
pério, declarando  que  o  Deputado  do 
Ajudante  General  e  o  do  Quartel-Mestre 
General  não  tem  direito  á  gratiíica- 
cào  destinada  para  despezas  do  expe- 
diente   348 

N.  35i  .—FAZENDA.— Em  9  de  Agosto  de  4865. 
—  Sobre  terrenos  concedidos  á  Com- 
missão  da  Praça  do  Commercio  da  Corte      349 

X.  352.— FAZENDA.— Em  40  de  Agosto  de 
1865.— Recurso  acerca  de  multa  im- 
posta por  accrescimo  de  volumes,  que 
forão  nianifeslados  quatro  dias  depois 
da  sua  entrada  na  Alfandega,  sendo  a 
multa  superior  á  importância  dos  di- 
reitos respectivos 349 

N.  353.— AGRICULTURA,  COMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  44  de  Agosto  de 
4865.  — Explicando  diversas  duvidas 
acerca  dos  titulos  de  designação  de 
lotes,  que  devem  ser  passados  aos  co- 
lonos       330 

N.  354.— GUERRA.— Aviso  de  44  de  Agosto  de 
4865.  —  A'  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corte,  declarando  que  o  vencimento 
da  cavalgadura  deve  ser  contado  da 
data  do  exercício  que  dá  direito  áquelle 
abono 35! 

N.  355.— FAZENDA.— Em  47  de  Agosto  de 
4865.— Sobre  o  modo  de  organizar-se 
o  manifesto  e  processarem-se  os  des- 
pachos de  um  carregamento  de  jaca- 
randá que  tem  de  ser  exportado  do 
Mucury 352 

N.  356. -JUSTIÇA. —Aviso  de  49  de  Agosto  de 
4865. —  Resolve  duvidas  sobro  o  Re- 
gulamento Hypothecario  relativas  ao 
modo  do  registro  dos  titulos 353 

N.     3o7 .—JUSTIÇA.— Aviso  de  1 9  de  Agosto  de 


Digitized  by  LjOOQ  IC 


—  54  — 


Pags>. 


4865. — Declara  que  a  designação  do 
Tabellião  do  Termo  de  Vassouras  para 
exercer  o  cargo  de  OíBcial  do  Registro 
Geral  das  Hypolhecas  fica  sem  elreito, 
por  ter  o  de  Valença  titulo  vitalício. . .  354 
N.    358.— IMPÉRIO.— Em  24  de  Agosto  de  4865. 

—  Ao  Inspector  geral  interino  da  Ins- 
trucçào  primaria  e  secundaria  do  Mu- 
niciptoda  Corte.— Declara  que,  em- 

auanto  não  se  reformar  o  Regulamento 
a  Inslrucção  primaria  e  secundaria, 
deve  continuar  a  fazer-se  o  exame  de 
historia  e  geographia  pela  forma  esta- 
belecida nas  Instrucções  de  44  de  Maio 
de  4865,  ficando  porém  autorizada  a 
Inspectoria  geral  para  estabelecer  uma 

mesa  especial  de  geographia 355 

N.    359 .  —IMPÉRIO .  —Em  21  de  Agosto  de  4  865. 

—  Ao  Presidente  da  Bahia .—  Declara 
que,  no  caso  de  ser  feita  a  convocação 
extraordinária  para  reunir-se  a  As- 
sembléa  Provincial  depois  do  mez  de 
Dezembro  do  segundo  anno  da  legis- 
latura, devem  ser  convocados  os  mem- 
bros da  nova 355 

N.  360  .—IMPÉRIO .  —Em  23  de  Agosto  d e  4  865. 
—Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
—Declara  que  a  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia da  Cidade  de  Nazareth  pôde 
conservar  como  parte  do  seu  patri- 
mónio um  prédio  que  lhe  foi  legado 
em  4861  ,  embora  só  tivesse  tomado 
posse  delle  em  2  de  Maio  de  4865  ... .      356 

N.  361.— AGRICULTURA,  COMMERQOE  OBRAS 
PUBLICAS.  — Approva  as  tabeliãs  de 
fretes,  passagens  e  demoras  dos  Va- 
pores da  Companhia  Intermediaria. . .      357 

N.  362.— FAZENDA.— Em  24  de  Agosto  de 
4865. — Recurso  sobre  a  qualificação  de 
uns  sobretudos  ou  paletots 359l 

N.  363.— FAZENDA.—  Aviso  de  24  de  Agosto 
de  4865,—  O  pagamento  das  pensões 
concedidas  pelo  Poder  Executivo  não 
pôde  veritícar-se  sem  a  approvação  da 
Assem  bléa  Geral  Legislativa 360 

N.    364 .—  GUERRA .  —  Aviso  de  24  de  Agosto 
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<Je  1865.  —  Circular  aos  Presidentes 
das  Provindas,  mandando  abonar  aos 
Coramandantes  dos  Transportes  de 
Guerra  e  de  outros  quaesquer,  que  não 
tenhão  contractos,  uma  quantia  equi- 
valente a  duas  terças  partes  do  valor 
das  comedorias,  que  se  pagão  á  Com- 
panhia Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor.      360 

N.  365.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.--AVÍSO  de  24  de  Agosto  de 
4865. — Altera  algumas  disposições  no 
contracto  da  Companhia  intermediaria.      361 

N.  366.—  FAZENDA.—  Aviso  de  25  de  Affosto 
de  1865.— Concede  moratória  ao  nador 
de  um  Collector,  que  ficou  alcançado, 
para  pagar  por  meio  de  letras  a  im- 
portância do  alcance;  e  mandando 
arrematar  os  bens  do  responsável, 
declara  o  procedimento  a  seguir-se 
em  relação  ao  producto  dos  bens 362 

N.  367.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  26  de  Agosto  de 
1 865 . —Explica  que  não  tem  applícação 
ao  esgoto  das  aguas  estagnadas  nas 
chácaras  a  disposição  do  §  5.'  da  con- 
dição 2.»  do  contracto  de  26  de  Abril 
de  1 857 363 

N.  368.— JUSTIÇA .  —Aviso  de  26  de  Agosto  de 
1865. — ^Ao  Presidente  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.— De- 
clara que  os  Ta belliães  podem  defen- 
der perante  o  Jury  réos,  que  se  apre- 
sentarem sem  advogado^  uma  vez  que 
sejào  nomeados  pelos  Juizes  de  Direito.      363 

N.  369.— GUERRA.— Circular  de  28  de  Agosto 
de  1865. —  Aos  Presidentes  das  Pro- 
vincias,  prohibindo  o  transporte  para 
a  Corte  das  familias  dos  Voluntários 
da  Pátria  e  Guarda  Nacionaes,  em  mar- 
cha para  a  campanha 364 

N.  370 . —FAZENDA.— Aviso  de  29  de  Agosto  de 
4865.— Torna  extensiva  a  disposição 
do  Aviso  de  21  de  Julho  ultimo  á  reu- 
nião extraordinária  da  assembléa  geral 
do  Banco  do  Brasil  convocada  para  o 
dia  30  do  corrente 365 
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N.  37 1 .  —FAZENDA .—Aviso  de  20  de  Agosto  de 
4865.— Declara  contraria  aos  estatutos 
do  Banco  do  Brasil  a  deliberação  da 
assembléa  geral  dos  accionistas,  en- 
carregando de  outra  diversa  tarefa  a 
com  missão  nomeada  para  a  reforma 
dos  mesmos  estatutos,  e  approva  a 
suspensão  do  acto  por  parte  do  Pre- 
sidente do  Banco 365 

N.  372 .  —FAZENDA  .—Aviso  de  29  de  Agosto  de 
1865.— Na  eleição  dosFiscaes  do  Banco 
do  Brasil  não  podem  tomar  parte  ac- 
cionistas representados  por  procura- 
dores  • 366 

N.  373  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  Circular  de  29  de 
Agosto  de  1865.— Aos  Presidentes  de 
Provinda.—  Declara  que  a  nomeação 
dos  supplentes  dos  Juizes  Municipaes 
só  terá  lugar  quando  findar  o  qua- 

triennio 367 

N.  374,— JUSTIÇA.— Aviso  de  30  de  Agosto  de 
1865.— Ao  Ministério  dos  Negócios  da 
Fazenda.  — Resolve  duvida  sobre  o 
cumprimento  de  precatórias  de  Juízos 
diversos  daquelles  em  que  se  acha  o 
conhecimento   original    do    deposito 

feito,  nos  cofres  públicos 368 

N.  375.— JUSTIÇA.— Aviso  de  30  de  Agosto  de 
de  í  865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco.— Declara  que  podem 
ser  soltos  por  hábeas-corpiis  os  índios 
aldeados,  quando  a  prisão  correc- 
cional exceda  a  mais  de  seis  dias —  368 
N.  376 .  —JUSTIÇA  .—Aviso  de  30  de  Acosto  de 
1865.— Ao  Presidente  daProvmciade 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.— Em 
solução  a  uma  duvida  proposta  pela 
presidência,  manda  responsabilizar  as 
autoridades,  que  consentirão  na  dila- 
tada permanência  de  um  réo  na  prisão, 
de  onde  recusava  sahir  para  ser  con- 
duzido á  do  foro  do  delicto  a  fim  de 
ser  julgado;  e  estranhando  áquellas, 
que  a  semelhante  respeito  consultarão 
ao  Governo  Imperial 369 


Digitized  by  VjOOQIC 


-57- 

Pâgs. 

N.  377.-JUSTIÇA. -Aviso  de 30  de  Agosto  de 
4865.— Ao  Chefe  de  Policia  daCôrte.— 
Firma  o  sentido  genuino  da  palavra— 
miserável—,  de  que  trata  o  art.  73  do 
Código  do  Processo  Criminal 370 

N.  3i8.— JUSTIÇA.— Aviso  de  34  de  Agosto  de 
4865.—  Ao  Presidente  da  Provmcia  de 
Mato  Grosso.— Declara  que  a  mudança 
de  domicilio  de  um  Juiz  de  Paz  fal-o 
perder  o  cargo 374 

N.  379.— IMPÉRIO.— Em  34  de  Agosto  de  4865. 
—  Ao  Presidente  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.— Declara 
que  no  caso  de  não  ser  possível  a 
reunião  da  Assembléa  Provincial  no 
dia  4 ."  de  Novembro,  nenhum  meio  ha 
de  evitar  a  inobservância  do  preceito 
do  §  2.*>  do  art.  24  do  Acto  Adaicional, 
que  exige  sessão  lodos  os  annos 372 

N.  380.— IMPÉRIO.— Em  34  de  Agosto  de  4 865. 
—Ao  Ministério  da  Fazenda.— Declara 
que  os  Parochos  collados,  quando  pro- 
nunciados ou  condemnados  porcrimes 
de  que  são  a  flnal  absolvidos,  perdem 
uma  terça  parte  da  côngrua  durante  o 
temço  em  que  estão  sujeitos  aos  effeí- 
tos  aa  pronuncia  ou  condemnação  . . .      373 

N.  384.— FAZENDA.— Em  4  de  Setembro  de 
4865.— Declara  que  a  permuta  do  resto 
das  acções  da  Estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  II  por  apólices  da  Divida  Pu- 
blica ,  em  consequência  da  transferen- 
cia da  mesma  Estrada  para  o  dominio 
do  Estado ,  está  sujeita  ao  pagamento 
do  sello 374 

N.  382.— FAZENDA.  — Em  4  de  Setembro  de 
4865.— Trata  de  vencimentos  e  emo- 
lumentos que  competem  aos  Juizes  e 
empregados  especiaes,  ou  não,  dos 

Feitos  da  Fazenda 374 

N.  383.-'JUSTIÇA.— Aviso  do  4.«  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  S.Paulo.— Solve  duvidas  sobre  o 
provimento  de  oflTicio  de  Justiça ,  que 

e  desannexado  de  outra 376 

K.  384.— GUERRA .—  Aviso  de  1  de  Setembro 
nmcE  DAS  decisOes  1865.  8 
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de  4865.— Ao  Presidente  de  Santa  Ca- 
tharina,  declarando  que  a  família  do 
OíBcial  alienado  em  tratamento  no  hos- 
pital só  tem  direito  ao  abono  de  me- 
tade do  respectivo  soldo 377 

N.    385.— FAZENDA.— Em  2  de  Setembro  de 

1865.— Determina  que  nas  Alfandegas 

não  se  ponha  obstáculo  ao  despacho 

dos  livros  para  o  registro  geral  das 

,    hypothecas 378 

N.  386.— FAZENDA.— Em  4  de  Setembro  de 
4865. — Instrucções  para  a  remessa  das 
notas  substituídas ' 379 

N.  387.— FAZENDA.— Em  5  de  Setembro  de 
4865. —  Os  empregados  de  Fazenda, 

aue  se  alistarem  em  al^ns  dos  Corpos 
e  voluntários  da  pátria,  podem  optar 
pelos  vencimentos  do  respectivo  lugar.      382 

N*  388 .  —MARINHA .  —Aviso  de  5  de  Se tenibro 
de  4865.  —  Estabelece  regras  acerca 
dos  espólios  dos  individues  sujeitos 
ao  Ministério  da  Marinha  ,  fallecidos 
ab  intestato 382 

N.  389.— FAZENDA.—  Em  6  de  Setembro  de 
4865.-0  meeiro  cabeça  de  casal  pôde 
remir  as  dividas  da  herança  antes  da 
partilha,  pois  goza  do  favor  de  remis- 
são sem  ónus  de  siza,  que  o  Aviso  de 
42  de  Janeiro  de  4855  estendeu  a  qual- 
quer herdeiro 383 

N.  390.— IMPÉRIO.— Em  6  de  Setembro  de 
4  865.— Ao  Bispo  do  Rio  Grande  do  Sul . 
—  Declara  que ,  quando  se  achão  fe- 
chados os  Seminários,  os  professores 
não  tem  direito  aos  respectivos  hono- 
rários       384 

N.  39<  .—JUSTIÇA.—  Aviso  de  9  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Amazonas .  —  Declara  que  não  existe 
antinomia  entre  os  Avisos  n.^  420  de 
24  de  Março  e  o  de  n.^  548  de  24  de 
Dezembro  de  4863 385 

N.  392.— FAZENDA.— Em  4  4  de  Setembro  de 
4865.  —  Resolve  a  duvida  suscitada 
sobre  o  cumprimento  de  precatórias 
de  Juízos  diversos  daquclles  em  que 
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se  ctcha  o  conhecimento  oriçfinal  do 
deposito  feito  nos  cofres  públicos. . . .      386 

N.  393.— FAZENDA.— Em  41  de  Sstembro  de 
4865.-.Explica  o  §  2.'  do  art.  iS  do  Re- 
gulamento das  Recebedorias,  e  declara 
qual  a  base  para  se  determinar  a  cate- 
goria dos  Empregados 387 

N.  39*. -FAZENDA. —Em  II  de  Setembro  de 
1865.  —  Dá  providencias  para  a  arre- 
mataçiio  dos  bens  do  Collector  do  que 
trata  a  Ordem  de  25  de  Agosto  deste 
anno,  e  explica  a  ultima  parte  da  mes- 
ma Ordem 388 

N.  395.— MARINHA.— Aviso  de  11  de  Setembro 
de  1865.— Autoriza  a  Intendência  da 
Marinha  a  nomear  mais  quinze  Fieis 
de  commissào 388 

N.  396.— JUSTIÇA.— Aviso  de  41  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Paraná. — Resolve  duvidas  relativas 
ao  4.*»  officio  de  Justiça  do  Termo  de 
Paranaguá,  o  á  distribuição  dos  feitos 
ou  autos  no  foro  do  mesmo  Termo. . .      389 

N.  397.— JUSTIÇA.— Aviso  de  4  4  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Paraná. — Approvaa  decisão  dada 
sobre  a  incompatibilidade  na  accu- 
mulação  dos  cargos  de  Juiz  Municipal 
supplenle,  e  Major  da  Guarda  Nacional.      394 

N.  398.— GUERRA.— Aviso  de  44  de  Setembro 
de  4865.—  Ao  Director  do  Hospital  Mi- 
litar da  Corte,  determinando  que  o  i." 
Medico  organize  uma  nova  relação  dos 
medicamentos  que  tiverem  de  ser  con- 
Iractados,  visto  ser  defectiva  a  que  foi 
approvada  por  Aviso  de  6  de  Maio  de 
4863 394 

N.  399.— GUERRA.— Aviso  de  42  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Fiscal  da  Fazenda  junto 
ao  Exercito  em  operações  fora  do  Im- 
pério, ordenando  o  immediato  ajusta- 
mento de  contas  de  todos  os  Oíliciaes 
fallecidos  ou  que  fallecerem  em  cam- 
panha, assim  como  a  remessa  ex- 
oíBcio  das  guias  de  todos  os  que  delia 
regressarem 392 
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lí.  400.— FAZENDA.— Em  42  de  Setembro  de 
<  865.— Resolve  a  consulta  feita  pelo 
Presidente  da  Companhia  da  Estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro,  a  fim  de  poder 
cumprir  a  decisão  constante  do  Aviso 

^^     ,      do  4 .«  deste  mez 393 

N,  m  — FAZENDA . —Aviso  de  1 2  de  Setembro 
de  4865.— Declara  que  o  contracto  ce- 
lebrado pelo  Governo  com  a  Compa- 
nhia da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  n 
para  transferencia  da  mesma  Estrada 
ao  domínio  e  administração  do  Estado, 
está  sujeito  ao  sello  proporcional ;  e 
que,  não  tendo  elle  sido  sellado  antes 
da  assignatura,  deve  o  importe  ser 
pago  no  acto  de  permuta  das  acções 
por  apólices 393 

N.  402.—  FAZENDA.—  Em  42  de  Setembro  de 
4865. —  Designa  os  Procuradores  dos 
Feitos  da  Fazenda  e  seus  Agentes  para 
requererem  a  especialização  dahypo- 
theca  legal  da  Fazenda  Publica  Geral.      394 

N.  403 — JUSTIÇA.— Aviso  de  43  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  de  S.  Paulo.— 
Declara  que  ha  incompatibilidade  en- 
tre os  cargos  de  Professor  da  Facul- 
dade de  Direito  e  o  de  Juiz  de  Orphãos 
supplente  em  exercício 395 

N.  404.— IMPÉRIO.— Aviso  de  43  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Inspector  geral  interino 
da  Instrucção  primaria  e  secundaria 
do  Município  da  Corte.—  Declara  que 
o  i^rmo—appy^ovados—áo  §  2.°  do  art. 
44  das  Instrucções  de  29  de  Setembro 
de  4864,  relativo  á  dispensa  das  provas 
de  capacidade  profissional,  deve-se 
entender  de  todas  as  matérias  de  um 
curso  dos  Estabelecimentos  de  estudos 
superiores  do  Império 395 

N.  405 .  —GUERRA .  —Aviso  de  4  3  de  Setembro 
de  4 865.— Ao  Presidente  em  marcha 
para  a  Provinda  de  Mato  Grosso ,  re- 
commendando  que  as  praças  dos  cor- 

?os  Policiaes  de  Minas  Geraes  e  S. 
aulo  em  serviço  de  campanha  não 
fiquem  prejudicadas  no  quantitativo 
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liquido  que  vencião  quando  em  serviço 
policial,  embora  o  valor  da  etapa  con- 
traclada  absorva  a  sorama  total  dos 
seus  vencimentos,  e  approvando  a  de- 
liberação que  tomou  de  mandar  cotar 
a  terça  parle  de  campanha  para  todas 

as  praças  pelo  soldo  do  Exercito 396 

N.  406.— JUSTIÇA.— Aviso  de  U  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Mato  Grosso.— Declara  que  é  no 
foro  commum  que  deve  ser  julgado 
um  soldado  do  2.*»  batalhão  de  Arti- 
lharia, autor  dos  ferimentos,  de  que 
proveio  a  morte,  em  uma  praça  do 

Corpo  Policial  da  Província 397 

N.  407.— GUERRA.— Aviso  de  U  de  Setembro  • 
de  1865.— Ao  Presidente  do  Rio  Grande 
do  Sul ,  declarando  que  os  Officiaes 
da  Guarda  Nacional  responsabilizados 
por  falta  de  serviço  ordmario,  não  têm 
direito  a  vencimentos  por  conta  da 
Repartição  da  Guerra,  devendo-se-ihes 
applicar  as  disposições  em  vigor  para 
os  do  exercito ,  no  caso  de  que  taes 
faltas  fossem  commeltidas  em  serviço 

de  destacamento 398 

N.  408— JUSTIÇA.— Aviso  de  1 4  de  Setembro 
de  1865.—  Ao  Presidente  de  S.  Paulo. 
—Resolve  duvida  sobre  a  intelligencia 
do  art.  81  da  Lei  de  3  de  Dezembro 

de  1 841 r 399 

N.  409.— JUSTIÇA.— Aviso  de  4 4  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  da  Província 
da  Parahyba.— Approva  a  decisão  dada 
sobre  a  incompatibilidade  dos  cargos 
de  Juiz  de  Paz,  e  o  de  substituto  de 

Juiz  Municipal 399 

N.  440.— JUSTIÇA.— Aviso  de  15  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
da  Bahia.  •—  Declara  que  subsiste  o 
Decreto  de  13  de  Março  de  1844 400 

N.  41 1  .—JUSTIÇA.— Aviso  de  1 5  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Ministério  da  Fazenda.— 
Declara  que  aos  Agentes  fiscaes,  quan- 
do servem  como  Procuradores  dos 
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Feitos,  não  compete  lugar  dislincto 
nas  audiências  do  Juizo  ao  eivei 401 

N.  412.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  15  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  deS.  Paulo.— 
Declara  que  o  cunhadio  não  é  impe- 
dimento, para  que  nào  possão  figurar 
em  uma  causa  crime  dous  bacbareis 
formados  um  como  Promotor  Publico, 
e  outro  como  advogado 402 

N.  413.— JUSTIÇA.— Aviso  de  15  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Presidente  da  Provincia 
do  Maranhão.— Declara  gue  a  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial,  não  exor- 
bitou, dividindo  o  offlcio  e  cartório  de 
orphãos  e  ausentes  da  Capital 403 

N.  414.— FAZENDA.—  Em  15  de  Setembro  de 
1865.  —  Nega  approvação  ás  delibera- 
ções tomadas  peta  Presidência  da  Pro- 
vincia do  Para  relativas  á  nomeação 
de  empregados  para  o  entreposto  pu- 
blico alli  creado,  á  tabeliã  para  a  arre- 
cadação da  armazenagem,  etc 404 

N.  41 5. -FAZENDA.— Em  15  de  Setembro  de 
1865.— Trata  de  mercadorias  que  forão 
conduzidas  de  Montevideo,  e  estiverão 
em  deposito  na  Villa  de  Sanla  Anna  do 
Livramento ,  sob  a  guarda  da  respec- 
tiva Mesa  de  Rendas 405 

N.  416,— IMPÉRIO.— Aviso  de  15  de  Setembro 
de  1865.— Ao  Ministério  da  Justiça.— 
Declara  que  os  bens  das  Ordens  Regu- 
lares não  estão  sujeitos  a  execuções 
por  dividas 405 

N.    417.— IMPÉRIO— Em  15  de  Setembro  de 

1865.— Ao  Ministério  da  Fazenda,— 

Declara  que  os  Procuradores  Fiscaes 

devem,  nas  execuções  que  se  pro- 

.    movem  por  dividas  de  Ordens  Reli- 

{fiosas,  oppôr-se  às   alienações  dos 
)ens  das  mesmas  Ordens 406 

N.  418.— IMPÉRIO.  —  Em  15  de  Setembro  de 
1865.— Ao  Presidente  da  Provincia  das 
Alagoas.— Declarando  que  os  bens  de 
raiz  adquiridos  em  virtude  de  título 
legitimo  pelas  corporações  de  mão- 
morta,  antes  de  ter  começado  a  vigorar 
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o  Decreto  n.°  12Ã5  de  20  de  Agosto  de 

4864,  íicárão  garantidos  pelas  palavras 
flnaes  do  art.  í."  do  mesmo  Decreto ; 
e  os  que  forem  legalmente  adquiridos 
dessa  data  em  diante  são  também  ga- 
rantidos, ste  forem  alheados  no  prazo 
de  seis  mezes  contados  de  sua  entrega, 
convertendo-se  o  seu  produclo  em  apó- 
lices da  divida  publica ;  ou  se,  com  li- 
cença do  Governo,  tiverem  os  destinos 
especiaes  indicados  na  Circular  n.^  346 

de  22  de  Outubro  de  4864 407 

N.     449.— FAZENDA.— Em  46  de  Setembro  de 

4865.  —Trata  de  um  recurso  sobre 
despacho  de  algodão  avariado  a  que 
deu-se  o  preço  da  paula  semanal ,  e 
da  deliberação  que  se  originou  deste 
facto 408 

N.  480.— JUSTIÇA.— Aviso  de  46  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
do  Paraná.—  Solve  duvidas  relativa- 
mente á  demissão  e  prisão  do  Tabellião 
e  Escrivão  interino  do  Termo  de  Cas- 
tro, e  sobre  o  Aviso  n.*  208  de  44  de 
Maio  de  4860 440 

N.  4^4  .—JUSTIÇA.— Aviso  de  46  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Provinda 
da  Parahyba.— Resolve  duvidas  sobre 
o  Regimento  de  custas 442 

N.     422.— JUSTIÇA.— Aviso  de  46  de  Setembro 

de  4865.— Ao  Presidente  da  Província      . 

de  Sergipe.— Firma  a  intelligencia  do 

art.  74  do  Regimento  de  custas 44  3 

N.  423.— JUSTIÇA. -A viso  de  46  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Minas  Geraes.—  Declara  que  a  Or- 
denação do  Liv.  3/,  Tit.  49  1 43  não  se 
refere  aos  advogados 44  4 

i\.  424.— AGRICULTURA,COMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  46  de  Setembro 
de  4865.— Approva  as  inslrucções  sobre 
o  modo  como  deve  ser  paga  aos  em- 
pregados das  linhas  teíegraphicas  a 
graliíicação  de  transporte  abaixo  trans- 
criptas 445 

N.     4  25.- FAZENDA. —  Em  18  de  Setembro  de 
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Í865.  — Declara  que   as   permissões 
dadas  pelo  Governo  aos  Magistrados 

Sara  ausentarem-se  durante  as  férias 
o  lugar  do  seu  domicilio,  e  a  resposta 
official  do  mesmo  Governo  de  ficar  in- 
teirado da  ausência ,  não  podem  ser 
consideradas  como  verdadeiras  li- 
cenças        446 

N.  426.— FAZENDA.— Em  <8  de  Setembro  de 
4865.—  Prescreve  a  regra  que  devem 
seguir  as  Recebedorias^  quando  Ibes 
constar  que  nos  Cartórios  dos  Feitos 
da  Fazenda  Provincial  existem  autos  e 
papeis  de  que  se  deva  o  imposto  do 
sefío 4n 

N.  427.— FAZENDA.—  Em  48  de  Setembro  de 
4865.— Recommenda  a  observância  da 
Ordem  abaixo  transcripta 418 

N.  428.— FAZENDA.— Em  18  de  Setembro  de 
4865.— Declara  revogado  o  art.  39  da 
lei  de  45  de  Novembro  de  4827,  e  que 
não  se  deve  contar  juros  de  quantias 
menores  de  400*000  lançadas  nos  au- 
xiliares do  Grande  Livro,  ainda  que  das 
inscripções  conste  erradamente  essa 
clausula 448 

N.  429.— MARINHA.— Aviso  de  49  de  Setembro 
de  1865.  —  Declara  quaes  as  praças 
isentas  de  contribuir  para  o  Asylo  de 
Inválidos * 420 

N.  430.— JUSTIÇA. -Aviso  de  49  de  Setembro 
de  4865.— Declara  que  o  art.  46  da  Lei 
de  49  de  Setembro  de  4850  e  o  Aviso 
de  24  de  Julho  de  4855  comprehendem 
todos  os  Oíficiaes  da  Guarda  Nacional.      424 

N.  434 .—  JUSTIÇA.—  Em  20  de  Setembro  de 
4865.— Decide  um  conflicto  negativo 
de  jurisdicção  entre  o  Inspector  da 
Alfandega  da  Villa  de  Uruguayana  e  o 
respectivo  Juiz  Municipal 424 

N.  432.— JUSTIÇA  .—Aviso  de  24  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul.— Approva  a 
decisão  sobre  incompatibilidade  entre 
o  cargo  de  substituto  de  Juiz  Municipal 
e  o  posto  da  Guarda  Nacional 4 J2 
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X.  433.-AGRICíJLTURA,COMMERCIOE  OBRAS 
PUBLICAS  •-Aviso  de  24  de  Setembro 
de  4865.— Approva  a  tabeliã  de  preços 
para  as  obras  da  Companhia  Rio  de  Ja- 
neiro City  Improvements  por  conta  de 

particulares 493 

N.  434.— JUSTIÇA.— Aviso  de 24  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Santa  Calharina— Approva  a  deci- 
são sobre  duvidas  acerca  do  art.  54  do 

Regimento  de  custas 426 

N.    435.— FAZENDA.—  Em  22  de  Setembro  de 
4865.— Resolve  a  consulta  do  Adminis- 
trador da  Mesa  de  Rendas  de  Angra  dos 
Reis,  a  respeito  do  lugar  que  compete 
aos  Agentes  íiscaes  nas  audiências  do 
Juízo  do  Civel,  quando  exercem  os  de 
Procuradores  dos  Feitos  da  Fazenda. .      426 
N.    436.— FAZENDA.  —  Em  22  de  Setembro  de 
4865.— Determina,  em  vista  do  Aviso 
abaixo  transcripto,  que  os  Procurado- 
res Fiscaes,  nas  execuções  promovidas 
por  dividas  das  Ordens  Religiosas,  se 
opponhão  as  alienações  dos  respecti- 
vos bens,  que  são  nuUas  por  direito . .      427 
N.    437.— IMPÉRIO.— A  viso  de  23  de  Setembro 
de  4 865.— Ao  Director  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia.— Declara  quaes  as 
matérias  sobre  que  devem  versar  os 
pontos  para  a  prova  pratica  nos  con- 
cursos para  o  provimento  das  cadeiras 
de  Physiologia,  Anatomia  geral  e  Pa- 
tliologica,  Medicina  legal,  Hygiene  e 

Historia  da  Medicina 420 

N.  138.— GUERRA  .—Aviso  de  23  de  Setembro 
de  4865.  —  Ao  Presidente  de  Mato 
Grosso,  declarando  que  o  Cirurgiáo- 
Ajudante  reformado  do  Exercito  João 
Adolplio  Josetti,  chamado  a  serviço  . 
activo  do  Ministério  da  Guerra  com  a 
Guarda  Nacional,  na  qual  exerce  as 
funcções  de  Cirurgião-mór  de  Divisão 
do  respectivo  Commaiido  Superior,  só 
tem  direito  ás  vantagens  de  2.°  Cirur- 
gião do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito, 
abonando-se-lhe  o  soldo  na  forma  do 
ixmcB  DAS  DEasõEs  1865.  o 
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Aviso  Circular  de  41  de  Abril  deste 
aimo 430 

N.  439.—  GUERRA.— Aviso  de  23  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  declarando  que  o  facto  de  se- 
guir uni  Offlcial  para  uma  determinada 
commissão  não  Ibe  dá  direito  desde 
logo  á  percepção  das  vantagens  adju- 
dicadas ao  exercício  e  que  é  il legal  a 
accumulaçào  da  gratificação  de  hospi- 
tal, ambulante  com  o  de  Chefe  da  Re- 
partição de  Saúde  de  um  Corpo  do 
Exercito  em  operações 431 

N.  440.— FAZENDA.—  Em  215  de  Setembro  de 
4865.  — Os  Parochos  collados,  quando 
pronunciados  ou  condemnados  por 
crimes  de  que  são  a  final  absolvidos, 

Serdem  uma  terça  parte  da  côngrua, 
urante  o  tempo  em  que  estão  sujeitos 
aos  efleitos  da  pronuncia  ou  condem- 

nação 432 

N.  4i4  .—JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  Setembro 
de  4865.  —  Ao  Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Corte.— Decide  que, 
adiado  o  julgamento  de  uma  causa,  na 
forma  do  art.  45  do  Decreto  n.'  4597 
do  4 .°  de  Maio  de  4  855.  se  deve  esperar 

f)elo  Deputado  sorteaao  até  outra  con- 
érencia 432 

N.  442.— JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  do  Paraná.— 
Decide  que  no  caso  de  conflicto  sobre 
competência  de  dous  Juizes  de  Or- 
phãos  ha  o  remédio  de  appellaçào  ou 
aggravo 433 

N.  443.— FAZENDA.— Em  26  de  Setembro  de 
4865.— Confirma  decisões  do  Chefe  de 
Policia  da  Corte  julgando  improceden- 
tes umas  apprehensões  feitas  pela  Re- 
cebedoria em  letras  aceitas  em  branco 
e  sem  designação  de  sacador 434 

N.  4Í4.—JUSTIÇA.— Aviso  de  27  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco.— Declara  que  a  infor- 
mação, exigida  pelo  arl.  4 .°  do  Decreto 
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de  16  de  Desembro  de  4853,  doo  é  uma 

formula  essencial,  da  qual  depeâda  a 

^      atlribuição,  que  aos  Presidentes  con-^ 

«         fere  o  art.  &.**  da  Lei  de  3  de  Outubro 

de  4834 435 

N.  4i5.— GUERRA-— Aviso  de  28  de  Setembro 
de  4865.— A'  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corte,  estabelecendo  como  regra  ()ara 
o  ajustamento  de  contas  dos  OQiciaes 
do  Exercito  no  serviço  da  Esquadra  o 
abono  das  maiorias  e  comedorías  que 
competem  aos  2."  Tenentes  da  Arma- 
da, durante  o  tempo  em  que  estiverem 
embarcados,  cessando  até  o  dia  do 
desembargue  a  percepção  da  gratifi- 
cação addicionaí  e  etapa 436 

N.  446.— GUERRA.—  Em  28  de  Setembro  de 
1865.  —  Circular  aos  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  ponderando 
que  os  ajustamentos  de  contas  dos  Of- 
ficiaes  presos  correccionalmente  não 
devem  ser  regulados  pela  Provisão  de 
44  de  Janeiro  de  4839,  visto  que  as  suas 
disposições  caducarão  em  face  do  De- 
creto n.**  260  do  4.°  de  Dezembro  de 
4844,  que  converteu  o  soldo  addicionaí 
em  gratificação  dependente  de  exer- 
cícios       437 

N.  447  —JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  de  Minas  Ge- 
raes.  —  Decide  gue  não  é  essencial  o 
despacho  do  Juiz  para  que  seu  escri- 
vão passe  certidão  verbo  ad  verbiim. .      438 

N.  448.— AGRICULTURA,COMMERCIOEOBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  28  de  Setembro 
de  4865.— Approva  as  instrucções  pro- 
visórias para  a  direcção  e  gerência  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  n,  abaixo 
transcriptas 439 

N.  449.— GUERRA .—  Aviso  de  29  de  Setembro 
de  4865.— Ao  Presidente  de  S.  Paulo, 
dispondo  que  os  homens  matriculados 
na  Capitania  do  Porto  da  mesma  Pro- 
víncia, quando  empregados  nas  obras 
de  fortificações  pertencentes  á  Repar- 
tição da  Guerra,  devem  vencer  o  jornal 
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correspondente  a  um  servente  parti- 
cular       447 

N.    450.—FAZENDA.— Era  29  de  Setembro  de    , 
4865.— O  óleo  de  kerosene  em  cascos 
deve  ser  despachado  pelo  seu  peso  li- 
q  uido 447 

N.  451.— FAZENDA.— Em  30  de  Setembro  de 
4865.— Confirma  a  decisão  do  Chefe  de 
Policia  da  Corte,  julgando  improce- 
dente a  apprehensao  feita  na  Recebe- 
doria de  um  papel  de  obrigação,  atten- 
tos  os  motivos  que  menciona 448 

N.  452.—  FAZENDA .—  Em  30  de  Setembro  de 
4865.  —  Estabelece  na  Alfandega  da 
Côrle  uma  Agencia  para  facilitar  no 
centro  do  commercio  a  arrecadação 
do  imposto  do  sello 449 

N.  453.-~GUERRA.— Circular  em  30  de  Setem- 
bro de  4865.  —  Aos  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  determinan- 
do que  as  consignações  deixadas  por 
Offlciaes  de  commissão  sejão  suspen- 
sas logo  que  conste  das  Ordens  do  dia 
da  Repartição  do  Ajudante  General  a 
exoneração  dos  mesmos 450 

N.  454.  —  GUERRA.  —  Consulta  de  30  de  Se- 
tembro de  4865  da  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado 
sobre  o  modo  de  considerar  na  pro- 
posta para  o  posto  de  Tenente  ou 
primeiro  Tenente  os  Alferes  ou  segun- 
dos Tenentes  que  tenhão  passado  de 
uns  para  outros  corpos  ou  armas 451 

N.  455.— MARINHA.— Aviso  de  2  de  Outubro  de 
4  865.— Determina  qu  e  se  passe  um  titulo 
aos  indivíduos  isentados  do  serviço. .      455 

N.  456.— GUERRA.— Consulta  de  2  de  Outu- 
bro de  4865  das  Secções  reunidas 
de  Justiça ,  e  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Estado,  sobre  a  lega- 
lidade e  conveniência  das  medidas 
adoptadas  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul,  em  refe- 
rencia ao  serviço  de  transporte  do 
trem  bellico  da  Cidade  do  Rio  Pardo, 
par6^  a  fronteira  do  Uruguay 456 
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N.  457.  —  FAZENDA.  —  Em  4  de  Outubro  de 
1865.— Manda  procederá  substituição 
das  notas  de  5|000  da  5.»  estampa. ...      460 

N.  458.  —  FAZENDA.  —Em  5  de  Outubro  de 
4865. — Os  Procuradores  Fiscaes  devem 
communicar  officialmente  aos  Inspec- 
tores das  respectivas  Thesourarias  as 
faltas  que  derem,  o  motivo  delias, 
assim  como  o  dia  em  que  reassumirem 
o  exercício  do  lugar 460 

N.  459.  —  FAZENDA-  —  Em  5  de  Outubro  de 
4865.— As  despezas  de  salvamento  e 
arrecadação  dos  objectos  de  navios 
naufragados  devem  ser  pagas  de  pre- 
ferencia aos  direitos  ílscaes,  e,  se  o 
saldo  restante  não  fôr  sufficiente  para 
o  pagamento  integral  dos  mesmos  di- 
reitos, a  Estação  arrecadadora  não  po- 
derá exigir  mais  do  que  esse  saldo. . .      461 

N.  460.  —  FAZENDA.  —  Em  7  de  Outubro  de 
1865.— Resolve  duvidas  propostas  pelo 
Presidente  do  concurso  a  que  se  pro- 
cedeu para  o  provimento  de  lugares 
vagos  cia  Alfandega  da  Corte 463 

N.  461  .—JUSTIÇA.—  Aviso  de  10  de  Outubro 
de  1865.— Ao  Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Côrle.  —Decide  que 
a  jurisdicção  commettida  aos  Juizes 
Municipaes,  pelo  art.  19  do  Decreto 
n.*  1597  do  1.°  de  Maio  de  1855  não  se 
estende  aos  actos  administrativos  es- 
pecificados no  art.  7.®  do  mesmo  De- 
creto ;  e  que  aos  Juizes  Commerciaes, 
fora  das  Comarcas,  em  que  tem  assento 
os  Tribunaes  de  Commercio,  compete 
a  nomeação  dos  Avaliadores,  indepen- 
dente de  concurso 464 

N.  462.— FAZENDA.— Em  11  de  Outubro  de 
1865.— Declara  que  o  serviço  da  medi- 
ção dos  terrenos  de  marinnas  do  Mu- 
nicipio  pôde  ser  feito  independente- 
mente da  presença  do  Procurador  da 

lUm.»  Camará 465 

N.  463.—  FAZENDA.  —  Em  11  de  Outubro  de 
1865.— Confirma  a  decisão  do  Chefe  de 
Policia  da  Corte  relativa  A  umas  letras 
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que  forào  apprehcndidas  pela  Rece- 
bedoria        465 

N.  464  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  4 1  de  Outubro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
das  Alagoas.— Declara  que  devem  ser 
contadas  as  custas  de  quaesquer  peti- 
ções assignadas  pelas  parles,  ou  por 
seus  Procuradores  particulares 466 

N.  465.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  44  de  Outubro 
de  4865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.— 
Declara  que  a  incompatibilidade  em 
servirem  conjunctamente  o  Contador 
e  Distribuidor  e  o  Escrivão  do  4  .•  Car- 
tório de  Orphãos  da  Cidade  de  Porto 
Alegre,  é  manifesta  e  affecta  todos  os 
offlcios  exercidos  pelo  mesmo  Distri- 
buidor       467 

N.  466.— JUSTIÇA .—  Aviso  Circular  de  4  4  de 
Outubro  de  1865.  —  Declara  que  a  ins- 
pecção da  Policia  não  pôde  ser  exer-. 
cida  nos  Theatros,  cujas  representa- 
ções são  gratuitas  e  mediante  convites 
não  transferíveis 468 

N.  467.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  42  de  Outubro 
de  4  865.— Ao  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo.— Declara  que  não  devem 
ser  sujeitas  á  decisão  do  Poder  Execu- 
tivo questões  que  pertencem  á  juris- 
prudência dos  Tribunaes 469 

N.  468.— JU.^IÇA.— Aviso  de  42  de  Outubro 
de  4865.— Ao  Juiz  de  Direito  da  2."  vara 
Criminal  da  CArle.  —  Firma  a  intelli- 
gencia  do  Decreto  de  48  de  Fevereiro 
de  4860 469 

N.  469. —JUSTIÇA. —  Aviso  Circular  do  42  de 
Outubro  de  4865.— Aos  Presidentes  de 
Província. — Recommenda  a  execução 
tio  Aviso  Circular  n.*  70  de  5  de  Feve- 
reiro de  1856 470 

N.  470.—  FAZENDA.—  Em  42  de  Outubro  de 
4865.  —  Manda  considerar  o  farello 
eomprehendido  entre  os  géneros  de 
que  trata  a  tabeliã  n."  44  do  Regula- 
mento de  49  de  Setembro  de  4860 474 
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N.  474 . ^FAZENDA. ~  Em  12  de  Outubro  de 
1 865  .—Providencias  sobre  a  escriplu- 
ra<;^o  e  contabilidade  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II • i72 

N.  472.— GUERRA.—  Aviso  de  12  de  Outubro 
de  1865.— Ao  Director  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte,  estabelecendo  regras 
para  a  prestação  das  fianças  dos  pro- 
ponentes aos  fornecimentos  daquelle 
estabelecimento 473 

N.  473.—  GUERRA.—  Aviso  de  12  de  Outubro 
de  186o.— Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
declarando  que  o  2.»  Tenente  do  Corpo 
de  Engenheiros,  Bartholomeu  José  Pe- 
reira, não  pdde,  na  qualidade  de  Op- 
posilor  da  Escola  de  Marinba,  conti- 
nuar a  vencer  meio  soldo  por  conta  da 
Repartição  da  Guerra  á  vista  das  ter- 
minantes disposições  da  Circular  de  4 
de  Julho  ultimo 474 

N.  474.—  GUERRA.— Aviso  de  12  de  Outubro 
de  1865.  —  Ao  Fiscal  da  Fazenda  do 
Exercito  em  operações  fora  do  Impé- 
rio, autorizando  o  meio,  pelo  qual  os 
OfBciaes  em  campanha  podem  minis- 
trar recursos  ás  suas  famílias  resi- 
dentes em  qualquer  ponto  do  Império .      474 

N.  475.— GUERRA.—  Portaria  de  13  de  Outu- 
bro de  1865.— Ao  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Sul, 
declarando  que  ao  Tenente  que  exerce 
as  funcções  de  Fiscal  do  1  .**  Regimento 
de  Artilfiaria  a  cavallo  devem  ser  abo- 
nadas as  vantagens  de  exercício  mar- 
cadas para  o  posto  de  Capitão 475 

N.  476.  -  FAZENDA.  -  Em  13  de  Outubro  de 
1865.—  As  nomeações  para  empregos 
de  Fazenda  da  competência  dos  Presi- 
dentes de  Pfovincias  não  carecem  da 
approvaçào  do  Thesòuro 476 

>-.  477  —  FAZENDA.— Em  13  de  Outubro  de 
1865.  —  As  pennas  d'agua  concedidas 
gratuitamente  íicão  obrigadas  ao  im- 
posto quando  são  transferidas  a  outros 
mdividuos;  mas  as  concedidas  nas 
condições  do  art.  17  do  Regulamento 
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de  42  de  Março  de  <862,  passào  aos 
novos  concessionários  sem  ónus  al- 
gum       476 

♦  N.    478.—  FAZENDA.—  Em  <3  de  Outubro  de 

4865.—  O  Escrivão  da  Collectoria  é  o 
legitimo  substituto  do  Collector  no 
caso  de  vaga  deste  lugar  por  morte, 
abandono,  demissão  ou  suspensão , 
e  nos  de  impedimentos  ou  faltas  tem- 
porárias, é  o  Collector  substituído  pelo 

seu  Agente 477 

N.  479 .—JUSTIÇA .  —  Aviso  de  1 4  de  Outubro 
de  4865.— Declara  que  não  compete  ao 
Poder  Executivo  decidir  um  conflicto 
entre  o  Juizo  de  Orphãos  e  o  dos  Fei- 
tos da  Fazenda 478 

N.  480.— FAZENDA.  —  Em  4  4  de  Outubro  de 
4865. — As  despezas  de  livros  emais 
objectos  necessários  ao  expediente 
das  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias 
devem  ser  feitas  á  custa  dos  respec- 
tivos Administradores  e  Collectores. .  479 
N.  484  .—AGRICULTURA,  COMMERCIOE OBRAS 
PUBLICAS.— Portaria  de  4  4  de  Outubro 
de  4865.— Approva  as  Instrucções  para 
a  exposição  de  productos  agrícolas  e 
industriaes  e  de  obras  de  arte  nas  Pro- 
víncias do  Império,  a  que  se  refere  a 

Portaria  desta  data 479 

N.  482.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —Em  46  de  Outubro  de 
de  4865.— Faz  ver  que  a  apçlicação  da 
legislação  do  Thesouro  nao  convém 

á  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 489 

N.    483.— FAZENDA. -Em  17  de  Outubro  de 
!  1865.-— Approva  a  decisão  dada  pelo 

1  Sr.  Ministro  da  Guerra,  em  viagem  na 

í  Provinda  de  S.  Pedro,  a  uma  consulta 

}  da  Alfandega  de  Uruguayana  sobre  o 

despacho  dos  géneros  e  mercadorias 

importad  as  de  paizes  estrangeiros  para 

I  fornecimento  do  Exercito   brasileiro 

I  e  forças  alliadas  em  operações  na 

I  mesma  Provinda 490 

f  ji^     484.— FAZENDA.— Em  18  de  Outubro  de 

í  1865.  — Dá  provimento  a  um  recurso 
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relativo  ax)  despai^ho  de  84  peças. de 

cassas  d^  uma  s(}  eôr. .. . « ;. . .     491 

N.    48o,— FA^fENDA.  --  Km  f 8  de  Outubro  de 
4865.— Declara  q^iiaes  são  as  gratiflca- 
çqes  çpínputaveis  ,para,  o ,  pagamento  . 
aa$  aiqdas  de  cu3tQ  de  prinafiaro  e^ía- 

belecipien.lo. .  /. , 498 

N.  486. —JUSTIÇA-^  Aviso  de  18  de  Outubro 
de  1865.—  Ao  Presidente  dg  Tribunal 
do  Commercio  de  Pernambuco. -r- De- 
clara que  o  registro  das  hypothecas 
commerciaes  devia  ter  sido  marcado, 
logo  que  se  inslallou  o  registro  geral.  493 
N.  48T.— AGWCULTURA,  COJÍMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  1 9  de  Outubro  de  1 865. 
—  Dá  explicações  sobre  à  abertura  do 
trafego  dTa  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo .      494 

N.  488.— FAZENDA.—  Em  80  de  Outubro  de 
4865.— Declara  que  a  doutrina  do  Aviso 
dirigido  á  Directoria  Geral  das  Rendas 
Publicas  em  6  do  mez  próximo  pas- 
sado, entende-se  com  os  herdeiros 
necessários \.      494 

N.  489.—  JUSTIÇA .—  Aviso  <le  iA  de  Outubro 
de  4866.— Ao  Presidente  da  Província 
de  Pernambuco.— Firma  a  intelligen- 
cia  do  art.  4«  do  Decreto  n.'  204 í  de  4 
de  Novembro  de  4857 495 

N.  4a0-~  JUSTIÇA.—  Aviso  de  24  de  Outubro 
de  4865.— Ao  Presidente  dó  Ceará.— 
Firma  a  intelUgencia  do  art.  42  do 
Decreto  n.»  8042  de  4  de  Novembro 
de4857./ 496 

N.     494.— IMPÉRIO.—  Em  24  de  Outubro  de 
l865.^Ao  Ministério  de  Estrangeiros. 
.  —  Declara  que  os  casamentos  civis 
nao  produzem  effeilos  legaes. ...  —     496 

N.  492.— JUSHÇA.—  Aviso  de  2âde  Outubro 
de  4865.^  Ao  Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Corte.— Resolve  du- 
vida sobre  a  execução  de  uma  sentença 
de  iQulta  imposta  a  um  Agente  de  lei- 
lões        498 

N  493.— FAZENDA.— Em  ?3  de  Outubro  de 
4865.— Concessão  á  Companhia  de^  pa- 
quetes dos  Estados*Unidos  dos  mesmos 

I?(DICE  DAS  DECISÕES  1861^.  10 
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N.  500.-*FA2ENDA.--EinS8  de  Outubro  de 
4865.— Resolve  uma  consulta  relativa 
ao  facto  de  julgar-se  o  Banco  da  Bahia, 
depois  da  promulgação  do  Decreto  de 
U  de  Setembro  de  4861,  desobrigado 
de  trocar  as  suas  notas  por  ouro  ou 
notas  do  Governo 508 

N.  MH  .—FAZENDA.  —  Em  28  de  Outubro  de 
4  865. «—Declara  que  ainda  depois  do 
Decreto  n.""  3307  de  44  de  Setembro  de 
4864,  as  notas  do  Banco  do  Brasil  emit- 
tidas  pela  caixa  central  não  podem  ter 
circulação  forçada  nas  Provmcias. ...      509 

N.  502.— FAZENDA.— Em  30  de  Outubro  de 
4865.—  As  pipas  vasias  destinadas  ao 
acondicionamento  de  aguardente  de 
uns  para  outros  portos  do  Império» 
devem  ser  comprehendidas  na  tabeliã 
n.""  44  do  Regulamento  de  49  de  Se- 
tembro de  1860 540 

N.  503.— FAZENDA.  — Em  30  de  Outubro  de 
4865.—  Trata  de  uma  questão  relativa 
a  custas  percebidas  pelo  Juiz  dos  Feitos 
de  Minas  na  qualidade  de  Distribuidor 
do  Juízo,  e  das  diárias  e  mais  venci- 
mentos dos  agrimensores  incumbidos 
da  divisão  da  fazenda  do  Mello»  do  ex- 
tincto  vinculo  de  Jaguára. 544 

N.  604.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Novembro 
de  4865.— A' Directoria  do  Montepio 
dos  Servidores  do  Estado.—  Declara 
em  que  casos  os  filhos  menores  dos 
contribuintes  fallecidos,  e  os  das  viu- 
vas dos  contribuintes  têm  direito  á 
reversão  dos  dous  terços  das  pensões.     542 

N.  505.— MARINHA.— Aviso  de  4  de  Novembro 
de  4865.— Declara  que  o  crime  de  de- 
serção subsiste  para  ser  por  elle  res- 
ponsabilisado  o  Fiel,  que  o  commetteu, 
ainda  que  tenha  sido  demittido 54  3 

N.  54»..— IMPÉRIO— Aviso  de  4  de  Novembro 
de  4865.— Ordena  que  se  observem  as 
novas  Instrucções  para  execução  do 
Tit.  7.*  dos  Estatutos  da  Academia  das 
BeUas  Artes 544 
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N.    507 .  ^GUERRA .  —Ayíso  d^  8  de  Nfitémbro 
,  tle  ^ttfiií.— AoCommíiiidante-em  Chele 
do  Ex^rcUo  em  upe  rações  rta  fronteira 
de  Missões,  inandaudo  abonair  a  Um 
.   Capilào,  que  mwtnanda  duaâ  baterias 
:  do  1/  Regimento  do  Artilharia  a  ca- 
va Uo,  os  vencimentos  de  Cdm mando 
*  de  Corpo,  se  elle  exr  pcqt  taes  fUnc- 
coes  separadamente  do  Regimento . . .      oi s 
N     50fi ,  ^JUSTIÇA ,  —Aviso  de  8  de  Novembro 
de  I865-—  Declara  que  o  Presidente 
Jo  Rio  Grande  do  Norte  procedeu  bem 
mandando  dar  passagem  paraaCôrle, 
por  conia  do  Mmisierio  dos  Negócios 
da  Justiça,  a  uma  presa  escrava,  daqui 
remellida  para  averiguações  ooUciaes, 
e  ao  guanhi  que  a  a<*^mpanhou.....      o'» 
N     509 .—IMPÉRIO  .—Aviso  de  8  de  Novembro 
de  i  sa j, '  Ao  Director  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Corte.— Declara  que  o 
medico  e  o  alurano  reprovados  pela 
2  ^  V0Z  aquelle  no  exame  de  Ihesc  de 
snfficiencia,  e  este  no  exame  de  Ihese, 
nSo  podem  ser  admiltidos  a  3.?  acto.      519 
N     51 0-— FAZENDA -—  Em  9  de  Novembro  de 
1865,— Manda  arrecadar  como  renda 

geral  os  foros  de  terrenos  de  marmlia 
dos  municípios  das  Capitães  das  Pro- 
vincias  e  laudemios  das  vebdas  tios 
' '  mesmos,  pertencenles  ao  etercieio 
corrente  de  lS65-1ft66 ;  £ escnpturar 
€omô  deposftoi^  os  de  í«63  a  1865. . .      oxi 

N.  5«.^JUSTIÇA.— Aviso  de  9  dé  Novembro 
de'<8e5. -^Declara  que  o  Decreto 
n.^  2820  de  1t  de  Agoâto  d-e  1858,  mar- 
cando o  uniforme  de  qtie  devem  usar 
ás  autoridades  policiaes  no;^exercicio 
de  suas  funcções  e  soletnmdádes  pu- 
blicas, não  revogou  o  de  n.*  584  de  iy 
de  Fevereiro  de  1849,  que  estabeleceu 
para  òs  Delegados  e  Subdelegados  o 
•  uso  de  uma  ífata. •  •  •      ^*' 

N.    54».— JUSTIÇA.-^  Aviso  de  9  de  Novembro 

de  4865.— Ao»  Presidente  de  Minas  Ge- 

raés.—  Resolve  duvitlas  do  íu\^^^ 

.  Direito  da  Comarca  do  Rio  das  Veinas, 
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sobre  interotol^ào  de  fecersod  de 
Graça  «  combrmídade  de  perdões. . .      522 

N.  3i3.-^AZENDA.— Em  10  de  NoVetíibro  de 
48Ô6.— •  Decldra  que  o  prazo  pam  a 
substituição  daâ  notftà  de  5|a0O,  ãà  4  '^ 
estampa,  deve  terminarem  30  de  Abril 
deiwe .é 523 

N.  5U.^PAZENDA.^£m  40  de  Novembha  d« 
4865.^A  coftcestôo  de  ajudas  de  costo 
aos  Empregados  do  Mlínsterlo  da  Fa- 
senda  é  da  eMlttsiva  compètêfieia  do 
mesmo  Ministério. 524 

N.  ol5.^FAZENDA.---fim  43  de  Novembro  de 
4865*  -^  Aos  Empregados  qtíè  forem 
promovidos  ou  tiverem  augmento  de 
vencimentos,  estando  em  commisdão 
de  Officiaes  de  Gabinete  dos  Ministé- 
rios, se  deve  levarem  conta  os  direitos 
pagos  pelas  gratificações  da  referida 
commissao 525 

N.  o4«.— FAZENDA.— Em  44  de  Novembro  de 
4865«-^  Sobre  o  facto  de  dekar  uma 
Mesa  de  Rendas  de  receber  dinheiro 
de  orphãos,  por  não  ter  em  seo  poder 
Q  livro  competente ^ . « . . .     525 

N.  5i7.-->rUSfnÇA.-^AvÍso  de  4  4  dé  Novetobw 
de  4  865  .-^Decide  que  sendo  o  recurso 
de  graça  um  meio  exòepcional  de  di- 
mímiiçao  da  pena»  imposta  definitiva- 
mente pelos  Trlbunaes  ordínariois,  não 
suspende  a  execução  da  pena,  devendo 
todo  o  tempo  decorrido  em  stiaéxeeu- 
ção  ser  levado  em  conta  quando  se 
trata  de  executais  e  Decreto  de  crraça, 
o  que  não  se  dá  com  o  temoo  áecor* 
rt«o  de  detenção  do  réOi  saivo  se  no 
Decreto  die  graça  ou  de  commuta<$ão 
se  determina  que  seja  ell^  levado  em 
conta. 526 

N.  54«*-.0UERRA.— Aviso  de  4  4  de  Novembro 
de  4W5.-^AoCOiittnandante  em  Ghefe 
do  exercito  em  operações  tóra  tío  Inv- 
pepioi  deckrando  que  os  pharmacéu- 
tíeos  que  servirem  em  Hospitaes  e  En- 
fermarias ambnlantes,  lem  direito  ao 
abono  de  quantitativo  para  compra  de 


Digitized  by  LjOOQIC 


-78- 

Pags. 
cavalgadura  e  de  besta  de  bagagem  e 
bem  assim  das  respectivas  forragens.     527 

N.  549.— FAZKPÍDA.— Km  46  de  Novembro  de 
4865.— Manda  considerar  o  algodão 
em  rama  comprehendido  entre  os  ob- 
jectos mencionados  na  tabeliã  n.""  14 
do  Regulamento  das  Alfandegas 528 

N.  5Í0.— FAZENDA.— Km  46  de  Novembro  de 
4865.—  Aoprova  a  decisão  da  Thesou- 
raria  de  S.  Pedro  —de  mandar  sellar 
com  revalidação  vários  requerimentos 
encontrados  sem  sello  entre  os  livros 
e  papeis  da  Collectoría  do  Rio  Pardo. .      588 

N.  524  .—FAZENDA.— Km  46  de  Novembro  de 
4865.— A  concessão  gratuita  de  terre- 
nos de  marinha  só  pode  ser  feita  pelo 
Corpo  Legislativo 529 

N.  522.— GUKRRA,  —  Circular  de  46  de  No- 
vembro de  4865.  —  Aos  Presidentes 
das  ProvinciaSy  explicando  o  Decreto 
n.""  4254  de  8  de  JuUio  ultimo,  pelo 

Suai  foi  concedida  uma  etapa  aos 
fflciaes  que  servirão  no  Kxercito  du- 
rante a  luta  da  Independência,  e  desig- 
nando o  valor  da  mesma  etapa • .     530 

N.  523.— FAZKNDA.— Km  48  de  Novembro  de 
1865.—  Declara  que  a  Ordem  n.*  409 
de  46  de  Dezembro  de  4856  não  está 
revogada  pela  de  n.^"  235  de  30  de  Julho 
de  4858,  versando  sobre  a  siza  de  con- 
tractos de  compra  e  venda  de  bens  de 
raiz  feitas  por  escriptura  particular.  •  •     53  4 

N.  524.  — GUKRRA.—  Km  48  de  Novembro  de 
4865.— Consulta  das  Secções  reunidas 
de  Guerra,  Marinha  e  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Kstado»  sobre  os  venci- 
mentos que  devem  competir  aos  Médi- 
cos contractados  para  coadjuvar  o  ser- 
viço de  saúde  do  Kxercito  e  aos  alumnos 
pensionistas  do  Hospital  Militar  da  Pro^ 
vincia  da  Bahia,  quando  adoecerem . .      532 

N.  525.— 6UKRRA.— Km  48  de  Novembro  de 
4865.— Consulta  da  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Kstado 
sobre  o  requerimento  do  Conselheiro 
Dr.  Francisco  Freire  Allemão,  Lente 
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jubilado  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte,  e  actualmente  Lente  de  Botânica 
e  Zoologia  da  Escola  Central,  pedindo 
melhoramento  de  jubilação 536 

N.  5S6.— FAZENDA.— Em  SO  de  Novembro  de 
4865.— Approva  a  decisão  daThesou- 
raría  de  Sergipe,  permittindo  que  os 
Despachantes  da  Alfandega  façao  os 
despachos  das  mercadorias  sob  a  au- 
torização, geral  ou  especial,  dada  em 
separado  das  notas  pelos  donos  ou 
consignatários  das  mesmas 540 

N.  527.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  Novembro 
de  4865.— Ao  Commandante  em  Chefe 
do  Exercito  em  operações  fora  do  Im- 

Eerio,  dispondo  que  as  forragens  para 
estas  de  bagagem  das  companhias 
devem  ser  abonadas  em  relação  ao 
numero  em  eíTectividade  de  serviço, 
embora  o  abono  para  a  compra  tenha 
sido  feito  na  razão  do  estado  completo 
das  mesmas  companhias,  sendo  os 
Commandantes  dos  corpos  os  respon- 
sáveis por  taes  abonos 544 

N.  528.— GUERRA.— Circular  de  20  de  No- 
vembro de  4865.— Mandando  escriptu- 
rar  separadamente  a  despeza  que  se 
realizar  com  prisioneiros  de  guerra. .  •      542 

N-  529.— FAZENDA.—  Em  24  de  Novembro  de 
4865.— O  seilo  proporcional  dos  titules 
dos  Fiscaes  servindo  de  Procuradores, 
e  dos  Secretários  das  Camarás  Muni- 
cipaes  deve  ser  cobrado  na  razão  de 
4  •L  sobre  o  vencimento  fixo,  ou  que 
se  lotar,  dos  respectivos  empregos.  • .      542 

N.  530.—  GUERRA.  —  Circular  de  24  de  No- 
vembro de  4865.— Aos  Presidentes  das 
Provincias,  declarando  que  o  premio 
de  300j|f000  de  que  trata  o  art.  2.o  do 
Decreto  n.""  3374  de  7  de  Janeiro  deste 
anno  não  deve  ser  adiantado  aos  Vo- 
luntários da  Pátria,  visto  que  o  art.  4.'' 
apenas  lhes  dá  direito  áquellá  vanta- 
gem quando  tiverem  baixa  em  conse- 
quência da  declaração  da  paz 543 
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N.  5« .--  rAJtKpíDA.— Bro  n  de  Novembro  de 
4$$S.  -«-  Os  tilulob  de  arrematação  de 
bw»  de  raiz  6ão  i^nlos  4o  $ello  pro- 
porcional' 0^  e6cri()tono6  de  Baiicos, 
como  os  de  paaqueiros,  qegociante^^ 
correctores,  e  cambistas  estão  obriga- 
dos ao  Imposto  sobre  lojas 544 

N.  532.—  GUERRA.  -^  Aviso  de  22  de  Novem- 
bro de  1865.—  Consulta  da  Secção  de 
Guerra  e  Marinha  do  ConsçUio  de  Es- 
tado sobre  apretençao  do  Conselheiro 
Libanio  Augusto  da  Cunha  Mattos,  que 
pede  se  calcule  pela  tabeliã  annexa  ao 
Regulamento  de  1860  a  sua  aposenta- 
doria no  lu^ar  de  Director  Geral  da 
1  .•  Directona  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra 544 

N.  533.— GUERRA .—  Aviso  de  22  de  Novem- 
bro de  1866.-i-Consulta  das  Secções  de 
Guerra  e  Marinha  e  de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado  sobre  as  penas,  que 
devem  ser  Impostas  aos  mdividuos, 
que  concorrerem  para  a  evasão  de  um 
recruta  do  poder  da  escolta 547 

N.  534.—  GUERRA.— Aviso  de  22  de  Novem- 
bro de  1865.  —  Ao  Commandante  em 
Chefe  do  Exercito  em  operações  na 
Fronteira  de  Missões,  explicando  que 
aos  Ofiieiaes  e  praças  do  Corpo  Poli- 
cial da  Corte  compete  a  gratificação 
de  Campanha  na  raipão  do  soldo  que 
vencem,  podendo  o  respectivo  Cirur- 
gião opiar  pelos  vencimentos,  que  se 
abonão  aos  OflOdaes  do  Corpo  de  Saúde 
do  Exercito 550 

N.  535.~FAZENDA.-r.  Em  83  de  Novembro  de 
4865.  ^  Responde  a  um  officio  da  Cpl- 
lectoria  da  Bstrella.  copsultaiuip  se  o 
papel  do  sello  Iteo  pôde  servir  para 
creditou  e  papeis  sujeitos  ao  sello  pro- 
porcional. • .  •  • 530 

N.  536.  -  FAZENDA.^  Em  23  de  Novemluro  de 
186K.^A  liquidação  dç  tempo  de  ser- 
viço doftOfficiíbes  follecidos»  ainda  que 
s^ão  reformadas»  éuma  exigência  da 
lei ;   e  as  Thesourarias  de  Fazenda, 
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portanto,  não  podem  ser  dispensadas 
desse  serviço 554 

N.  537. -FAZENDA.— Em  23  de  Novembro  de 
4865. —  Os  manifestos  das  embarca- 
ções que  se  destinào  aos  portos  do 
interior,  devem  d*ora  em  diante  ser 
feitos  na  forma  do  art.  432  §  2.«  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  á  vista 
dos  respectivos  despachos,  guias  e 
conhecimentos  do  carga 552 

N.  538.  —  GUERRA.  —  Circular  de  23  de  No- 
vembro de  1865.— Aos  Presidentes  das 
Províncias,  recommendando-lhes  que 
providenciem  de  modo  que  sejào  at- 
lendidas  pelas  rcj)  \rtições,  a  cujo  ser- 
viço estiverem,  rs  reclamações  dos 
Officiaes  do  Exerrito  que  se  conside- 
rarem prejudicad  )S  em  consequência 
das  disposições  contidas  nos  Avisos 
Circulares  do  1.^  de  Junho  e  4  de 
JuUio  deste  anni,  em  virtude  das 
quaes  cessou  o  abono  de  soldo  por 
conta  da  Repartição  da  Guerra 553 

N.  539.--GUERRA.—  Aviso  de  24  de  Novem- 
bro de  1865.  —  Ao  Presidente  do  Rio 
Grande  do  Sul,  declarando  que  o  exer- 
cício de  membro  da  Junta  Militar  de 
Justiça  é  incompatível  com  o  de  Au- 
ditor de  Guerra 564 

N.  540.-FAZENDA.— Em  25  de  Novembro  de 
4865.— Trata  da  gratificação  —  para 

auebras  —  concedida  aos  Conferentes 
a  Secção  de  substituição  e  resgate  do 
papel  moeda  da  Caixa  da  Amortização.  554 
X.  541  .—FAZENDA.— Em  25  de  Novembro  de 
1865.  —  A  gratificação  (|ue  percebem 
os  Praticantes  das  Alfandegas  lhes  é 
devida  quando  faltarem  á  Repartição 
por  moléstia  provada  a  juizo  do  Chefe ; 
não  assim  a  dos  supranumerários, 
por  não  serem   considerados  como 

empregados 555 

X.  542.— GUERRA.— Aviso  de  25  de  Novembro 
de  4865.— Ao  CommandanteemChefe 
do  Exercito  em  operações  fora  do  Im- 
pério, declarando  que  não  tem  lugar 
índice  dás  decisões  1865.  U 
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%  abono  de  ajuda  de  custo  a  uma 
praça,  cuja  promoção  a  Oflacial  foi 
posterior  á  sua  marcha  para  a  cam- 
panha       556 

N.  543 .— IMPEWO.—  Aviso  de  25  de  Novem- 
bro de  1865.— Ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  do  Espirito  Santo.— Declara  que 
nada  obsta  a  que  as  corporações  de 
mão  morta  permutem  por  apólices, 
que  serão  intransleriveis,  os  bens  de 
raiz  legalmente  adquiridos  até  que 
começou  a  vigorar  o  Decreto  n.^  1225 
de  20  de  Agosto  de  1864 557 

N.  544.— IMPÉRIO.— Aviso  de  25  de  Novem- 
bro de  1865.  —  Ao  Director  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Corte.— Declara 
quaes  os  vencimentos  que  deve  per- 
ceber o  Oppositor  que  simultanea- 
mente exerce  o  lugar  de  Chefe  de  cli- 
nica e  substituo  o  Lente  da  cadeira 
respectiva 557 

N.  545.— GUERRA.  —  Aviso  de  27  de  Novem- 
bro de  1865.  —  Aos  Presidentes  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  e  de  Mato 
Grosso,  fixando  os  vencimentos,  oue 
devem  ser  abonados  aos  Juizes  togados 
o  aos  membros  militares  das  Juntas 
de  Justiça  Militar 558 

N.  546.— JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Novembro 
de  1865. —  Declara  que  embora  seja 
prevenida  a  jurisdicc^o  das  autorida- 
des de  um  Termo  da  Província  toman- 
do o  Chefe  de  Policia,  na  Capital, 
conhecimento  de  crimes  nelle  com- 
mettidos,  essa  prevenção  não  pôde 
ter  eíTeito  de  deslocar  o  réo  de  seu 
foro  legal  para  o  foro  da  Capital 559 

N.  547.— GUERRA.—  Aviso  de  28  de  Novem- 
bro de  1865.—  Ao  Commandante  em 
Chefe  do  Exercito  em  operações  na 
fronteira  de  Missões,  approvando  o 
abono  de  rações  de  etapa  ás  famílias 
emigradas  da  Uruguayana,  que  esti- 
verem sem  recursos 560 

N.  548.— GUERRA.— Aviso  de  29  de  Novembro 
de  1865.—  Consulta  das  Secções  reu- 
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nídas  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado  sobre  o 
requerimento,  em  que  o  Dr.  Manoel 
Velloso  Paranhos  Perdeneiras,  Pro- 
fessor da  Escola  Militar  Preparatória 
do  Rio  Grande  do  Sul,  pede  se  lhe 
continue  a  abonar,  bem  como  aos  seus 
collegas,  o  ordenado  que  pela  The- 
sourai-ia  de  Fazenda  daquella  Pro- 
víncia lhe  foi  suspenso,  em  conse- 
quência de  se  acharem  fechadas  as 

respectivas  aulas 561 

N.  549.— GUERRA.— Portaria  de  29  de  Novem- 
bro de  4865.— Ao  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Bahia,  declarando 
que  a  opção  não  é  admissivel  senào 
entre  a  totalidade  de  dous  venci- 
mentos       565 

N.  550.— IMPÉRIO.— Aviso  de  29  de  Novembro 
de  1865.—  Ao  Director  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo.— Declara  desde 
quando  devem  perceber  as  respecti- 
vas gratificações,  o  Lente  ou  Protessor 
que  renunciar  o  tempo  de  licença  que 
entrar  pelas  ferias,  e  o  gue,  estando 
sem  exercício  por  moléstia,  participar 
achar-se  prompto  para  o  serviço. ...      566 

N.  554  .—FAZENDA.  —Em  30  de  Novembro  de 
1865. —  A  ajuda  de  custo  de  primeiro 
estabelecimento  ao  Empregado  que 
tem  de  exercer  uma  commissão  de 
menores  vencimentos  que  os  do  seu 
emprego  eífectivo,  deve  ser  calculada 
na  razão  dos  vencimentos  da  com- 
missão, embora  durante  esta  continue 
a  perceber  os  do  emprego 567 

X.  552.— FAZENDA.— Em  30  de  Novembro 
de  1865.— Sobre  o  pagamento  das  con- 
síRnações  deixadas  ás  suas  famílias 
pelos  Officiaes  militares  dos  corpos 
do  exercito  em  campanha  contra  o 
Paraguay,  e  a  maneira  de  proceder-se 
quanto  a  habilitação  dos  herdeiros 
(los  que  morrerem,  e  abono  do  res- 
pectivo meio  soldo 567 
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N.  553.— IMPÉRIO.—  Em  o  1.«  de  Dezembro 
de  4865,— AoCommissario  do  Governo 
no  Instituto  Commercial.— Declara  que 
na  votação  sobre  os  exames  deve-se 
guardar  o  systema  prescripto  para 
os  exames  do  Imperial  Collegio  de 
Pedrou o69 

N.  554.—  GUERRA.—  Circular  em  4.»  de  De- 
zembro de  4865. — Aos  Presidentes  das 
Provincias,  declarando  que  os  Officiaes 
da  Guarda  Nacional,  quando  servirem 
de  Vogaes  em  conselhos  de  guerra, 
tem  direito  ao  abono  de  soldo,  e  das 
vantagens  geraes 570 

N.  555.— GUERRA  .—Circular  em  4  de  Dezem- 
bro de  4865.— Aos  Inspectores  das  Th e- 
sourarias  de  Fazenda,  determinando  a 
organização  e  remessa  de  uma  de- 
monstração exacta  da  despeza  eíTec- 
tuada  no  exercício  de  4864 — 4865,  e 
por  trimestres  na  parte  relativa  ao 
exercicio  corrente,  a  íim  de  conhe- 
cer-se  com  exactidão  a  quanto  montão 
as  despezas  occasionadas  pela  guerra, 
que  nos  move  o  governo  do  Paraguay.      571 

N.  556 .  —  FAZENDA .—  Em  4  de  Dezembro  de 
4865. —  Sobre  um  recurso  interposto 
para  uma  Thesouraria  de  Fazenda  de 
decisão  da  mesma  Repartição 572 

N.  557.—  FAZENDA.  — Em  5  de  Dezembro 
de  4865.— Annullando  um  concurso  a 
que  se  procedeu  na  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Maranhão,  á  vista  das  irre- 
gularidades que  menciona 573 

N.  558.—GUERRA.— Avisode5deDezembrode 
4865.— Ao  Presidente  de  Minas  Geraes 
declarando  que  não  deve  correr  por 
conta  da  Repartição  da  Guerra  a  des- 
peza motivada  pela  creaçào  das  es- 
í|uadras  de  Pedestres  em  todos  os 
Municípios  da  Provincia. 574 

N.  559.— GUERRA.—  Aviso  de  6  de  Dezembro 
de  4865.— Ao  Commandante  em  Chefe 
do  Exercito  em  operações  na  fronteira 
de  Missões  declarando  que  o  valor  da 
ração  de  aguardente  para  as  praças 
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ílo  Exercito  deve  ser  fixado  pelos  Com- 
mandanles  em  chefe  dos  exércitos,  à 
vista  do  preço  correiíte  do  mercado.        574 

\.  560.  — FAZENDA.  — Em  6  de  Dezembro 
de  4865.— Confirma  o  principio  de  pre- 
ferencia dos  foreiros  de  marinlias  na 
concessão  de  terrenos  alagados  em 
continuação:das  mesmas 575 

N.  561 .  —  FAZENDA.—  Em  7  de  Dezembro  de 
1865.— Nega  provimento  a  um  recurso 
acerca  de  mercadorias^que,  depois  de 
arrematadas'  em  praça  da  Alfandega, 
forão  entregues  ao  dono  das  mesmas, 
visto  ter  coberto  o  lango  e  dado  mais 
uma  terça  parte  da  sua  importância. .      576 

N.  56S.— FAZENDA.—  Em  9  de  Dezembro  de 
4865.— Vencimentos;do  Promotor  Pu- 
blico interino,  que  servir  no  impedi- 
mento de  outro  que  perceba  ordenado .      577 

N.  563.—  FAZENDA .—  Em  9  de  Dezembro  de 
1865. —Vencimentos  que  competem 
aos  JuizesMe  Direito  quando  em  exer- 
•cicio  interino  da  Vara  dos  Feitos  ;da 
Fazenda 577 

\.  564.— JUSTIÇA.— Aviso  de  9  de  Dezembro 
de  1865.  — Ao  Presidente  do  Tribunal 
da  Relação  da  Corte.—  Declara  que  o 
arl.  184  (%,*  parle)  do  Regimento  de 
custas  nao  comprehende  o  preparo 
das  appellações 578 

N.  565.— GUERRA.  —  Em  9  de  Dezembro  de 
1865.— Portaria  ao  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  de  Mato  Grosso.— 
Solvendo  varias  duvidas  acerca  do 
abono  de  quantitativo  para  compra  de 
cavalgadura  a  um  Offlcial  em  exercicio 
interino. 579 

X.  566.  —  GUERRA.  —  Em  11  de  Dezembro  de 
1865.— Aviso  ao  Presidente  do  Paraná. 
—  Declara  que  a  Guarda  Nacional  des- 
tacada ao  serviço'de  guerra  tem  direito 
a  todas  as  vantagens  estabelecidas 
l>ara  os  Voluntários  da  Pátria  no  De- 
creto de  7  de  Janeiro  deste  anno 580 

\.  567.—  GUERRA.  —Em  11  de  Dezembro  de 
1865.— Circular  aos  Presidentes  das 
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Províncias.— Fixando  os  vencimentos, 
que  devem  perceber,  auando  doentes, 
os  médicos  contraclaaos  e  os  alumnos 
pensionistas  dos  hospitaes  militares. .  584 
N.  568.—  FAZENDA.— Em  ^  de  Dezembro  de 
4865.— Dá  regras  para  a  escripturaçào 
de  despezas  feitas  por  adiantamento, 

nos  casos  em  que  a  lei  permilte 582 

N.    569.— FAZENDA. —  Em  41   de  Dezembro 
de  4865.— Declara  desde  quando  co- 
*        meça  o  direito  de  opção  dos  Empre- 
gados públicos  que,  como  Guardas 
Nacionaes  ou  Voluntários,   passão  a 

servir  no  exercito  em  operações 583 

N.  570 .  —FAZENDA .—  Em  4 3  de  Dezembro  de 
4865.— Declara  que  as  Ordens  do  Tbe- 
souro  de  4  de  Março  e  23  de  Abril  de 
4  834  e  8  de  JuUio  de  4  845  nào  se  achão 
revogadas  pela  de  n."  443  de  4  de  Se- 
tembro deste  anno S83 

N.  574  .—FAZENDA.  -Em  43  de  Dezembro  de 
4 865.  —Os  individues  que  servií-em  lu- 
gares de  Fazenda  por  nomeações  ou 
titulos  interinos,  só  lem  direito  aos 
vencimentos  integraes  respectivos,  du- 
rante o  tempo  de  eflfectivo  exercício 
dos  mesmos  lugares  ;  e  os  Emprega- 
dos que  interinamente  exercerem  lu- 
gares por  substituição,  perderão  as 
vantagens  desta,  sendo  chamados  para 
serviço  publico  obrigatório  e  estranho.  584 
N.  572.— FAZENDA.  —Em  43  de  Dezembro  de 
4865.— Das  decisões  das  Thesourarías 
sobre  vencimentos  correntes  de  Em- 
pregados de  Fazenda  só  ha  recurso 
para  o  Thesouro  Nacional  ou  para  o 

respectivo  Ministro ^^ 

X.  573.— FAZENDA.— Em  45  de  Dezembro  de 
4865.— Nota  faltas  que  se  derão  na  ex- 
pedição de  uma  carta  precatória  de 
levantamento  de  dinheiros,    a   qual 

í  deixou  por  Isso  de  ser  cumprida 586 

I  N.    574.— FAZEfÍDA.— Em  45  de  Dezembro  de 

4865.— Responde  â  consulta  dg  Presi- 
dente do  Montepio  dos  Servidores  do 
Eslado,  sobre  o  facto  de  recusar-sc 
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uraaThesouraria  de  Fazenda  a  receber 
a  importância  das  annuidades  de  um 

contribuinte  ausente 586 

N.  575.— FAZENDA.  —  Circular  em  45  de  De- 
zembro de  4865.  —  Determina  que  as 
Thesourarias  de  Fazenda  aceitem  e  re- 
colhão  á  caixa  especial  do  Montepio 
geral  de  economia  dos  Servidores  do 
Estado  todas  as  quantias  provenientes 
de  annuidades,  ou  de  outras  origens, 
que  lhes  forem  entregues  da  parte  de 

contribuintes  ausentes 587 

N.  576.— IMPÉRIO.—  Em  48  de  Dezembro  de 
4865. —  Ao  Ministério  da  Fazenda.  — 
Declara  que  a  Escola  de  Instrucção 
primaria  paraosexo  masculino,  creada 
pelo  Decreto  n.*»  3442,  de  47  de  Junho 
de  4863,  fica  pertencendo  á  nova  fre- 

guezia  do  Divmo  Espirito  Santo 588 

N.  577.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  Dezembro 
de  4865.— Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
declarando  que  a  gralificaçào  corres- 
pondente á  4.«  parte  dos  vencimentos 
designados  no  Decreto  n.*  977  de  4  4  de 
Setembro  de  4858,  e  que  era  abonada 
ao  4  •  Official  da  Secretaria  do  Conse- 
lho Supremo  Militar,  Joaquim  Félix 
Conraclo,  deve  cessar  descfe  a  execu- 
ção do  novo  Regulamento  de  28  do 
Abril  de  4863,  e  ser  substituída  pela 
de  40  Vo  sobre  os  vencimentos  marca- 
dos no  mesmo  Regulamento 588 

X.  578.— FAZENDA.  —  Em  22  de  Dezembro  de 
4865.— Recurso  sobre  o  imposto  de 
ancoragem  jde  um  navio,  que,  tendo 
arribado  a  Pernambuco  e  descarrega- 
do, sendo  em  seguida  condemnado 
por  innavegavel ,  arrematado  e  recons- 
truído pelo  recorrente,  passando  de 
americano  a  brasileiro,  sahio  depois 

em  lastro 589 

N.  579.—  GUERRA.  —  Em  22  de  Dezembro  de 
4865.- Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar  de  44  de  Setembro  de  1865, 
acerca  da  intelligencia  que  se  deve  dar 
ao  §  4  .•  do  art.  2.^  do  Decreto  n,«  260 
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do  1.*  de  Dezembro  de  4 SM,  sobre  a 
palavras—profissão—  a  que  se  refere 

esse  Decreto, •.• •«••   •••     591 

N.  580.— GUERRA.  —  Em  Sídê  Dezêiiibrô  dê 
1865.—  Consulta  tia  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Consellio  de  Estado  de 
28  de  Novembro  de  1865,  acerca  da 
inlclligencia  que  so  deve  dar  ao  §  4.° 
do  arl.  t.""  do  Decreto  n.**  260  do  1." 
de  Dezemljro  de  1841,  a  respeito  da 
palavra  -—profissão—  e  á  qu(';se  refere 
a  consulta  do  Consellio  Supremo  Mi- 
litar de*  11  de  Seleuibro  no  mesmo 
anno. .  ^ 59.3 

X.  581  -  GUERRA.  —  Em  23  de  Dezembro  de 
1865.—  Consulta  da  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado  sobre 
o  offlcio  do  Inspector  da  Thesouraria 
da  Fazenda  de  Minas  Geraes,  que  pede 
se  lhe  declare  se  o  valor  da  farinha 
para  as  praçíis  de  prel  reformadas,  que 
a  ella  tem  direito,  deve  ser  fixo  e 
sempre  o  mesmo  que  reçular  no  se- 
mestre em  que  é  concedida  a  reforma, 
ou  sujeito  ás  alterações  semeslraes. .      600 

N.  582. -GUERRA.  —  Em  23  de  Dezembro  de 
1865.—  Consulta  da  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado 
acerca  das  vantagens,  que  competem 
aos  voluntários  da  pátria,  que  se  exi- 
mem do  serviço  por  meio  de  contri- 
buição pecuniária 603 

N.  583.  GUERRA.  -  Em  23  de  Dezembro  de 
1865.  — Consulta  da  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado  sobre 
a  faculdade,  que  tem  o  Governo  de 
transferir  para  ás  armas  de  Cavallaria 
e  Infantaria,  e  para  o  Corpo  de  Eslado- 
Maior  de  2.*  classe,  os  2.'**  Tenentes 
dn  arma  de  Artilharia  que,  não  tendo 
o  curso  scientifico  da  mesma  arma, 
se  aclião  impossibilitados  de  o  con- 
cluir       607 

N.  584.— AGRICULTURA,COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  23  de  Dezembro 
de  1865.— Indeferindo  o  recurso inter- 


Digitized  by  VjOOQI^ 


—  89  — 

pQsto  por  Ballhazar  Jo?é  Behiaríjes  '     •  • 
acerca  da  medição  e  venda  de  terras 
da  Aldeia  dos  Anjos,  municipíó  de 
Porto  Alegre,  feita  a  Manoel  Pereira 
de  Barros 608 

N.  *  585.M3UERRA.— Em  85  de'  Dezembro  xle 
4865.  —  Estabelece  as  regras,  que  de- 
vem ser  observadas  a  respeito  dos  pri- 
sioneiros de  guerra  na  luta  actual 
contra  o  Paraguay 609 

N.  586.— GUERRA.—  Btn*»  de  Dezembro  de 
4865.— Consulta  da  Secção  de  Guerra 
(?  Marinha  do  Conselho  de  Estado  sobre 
a  questão  de  ser  ou  não  applicavel  o 
§  a.^^do  art.  5.<»  da  Lei  n/  4104  de  20  de 
Setembro  de  4860  exclusivamente  aos 
voluntários,  gue  assentarão  praça  du- 
rante o  exercício  da  dita  lei,  ou  se  tam- 
bém aos  que  se  alistarão  antes  e  depois 
daquelle  prazo 623 

N.  587  —FAZENDA.— Em  27  de  Dezembro  de 
4865.—  Recurso  da  decisão  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  negando  a  um  escrip- 
lurario  da  Alfandega,  que  marchou 
para  a  guerra  como  voluntário,  direito 
a  opção  dos  vencimentos  do  emprego, 
por  ser  de  nomeação  interina 627 

N.  588.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  28  de  Dezembro 
de  4865.—  Declara  que  o  Governo  Im- 
perial não  é  competente  para  tomar 
conhecimento  de  recursos  interpostos 
acerca  de  actos  provinciaes 629 

N.  589.—  GUERRA.—  Em  30  de  Dezembro  de 
4  865.— Consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado,  sobre  os  reque- 
rimentos do  Coronel  Francisco  Xavier 
Torres,  pedindo  o  pagamento  do  ter- 
reno occupado  pelo  paiol  da  pólvora 
c  casa  da  guarda,  na  Capital  do  Ceará.  629 
y.  590.— GUERRA.  —  Em  30  de  Dezembro  de 
4865.  —  Consulta  das  Secções  reunidas 
de  Guerra  e  Marinha  e  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado  acerca  das  ajudas 
de  custo  de  que  trata  o  Decreto  n.*  592 

de  3  de  Março  de  4849 633 

índice  das  decisões  1865.  12 
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N.  461  A.--¥A2KN0A.--Ins(ruceded  deSO  de 
Tuínho  de  t8B4.^iUteta  as  de  S7  de 

âhtil  de  1t5!9,  i*ela(ivas  ao  serviço 
a  4/  e  2/  Pagadorias  do  fhèsouro 
Nacional* 3 

N.  26»  A.  — AGRlCULTUfiA,  CQHÍIERCIO  B 
OBRAS  PUBLICAS.— drctiíãr  em  20 
de  Setembro  de  t864«—  Aos  Presi- 
dentes de  Província.— Para  ordena- 
rem aos  Directores  das  Colónias 
que  recolhão  á  Thesouraria  de  Fa* 
zenda  toda  a  somma,  que  existir  em 
poder  dos  mesmos,  e  que  no  âm  de 
cada  trimestre  facão  entrega  de  to« 
das  as  quantias,  que  arrecadarem 
e  pertencerem  ao  Estado 24 

N.  328  A.  —  AORICULTTJRA,  COMMERaO  B 
OBRAS  PUBUCAS.— Em  2  de  No- 
vembro de  4864.--i^A(]>pr0talido  ter 
mandado  indemnizar  o  Delegado 
das  tems  Publicas  da  quantia  de 
cem  mil  réis,  ^[oe  éespendeo  com 
viagens  á  colónia  D.  Francisca,  e 
recommendamdo,  que  quanáe  tenha 
de  incumbir  alguém,  quer  empre- 
gado ou  não,  de  commgsões  que 
fragio  dispêndio  áo  ThesoMo,  não 
efáçasemfitéviaatttoriiat^o 24 
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N.  390  A.  — AGRICULTURA,  COMMERCIO  E 
OBRAS  PUBUCAS.—  Era  30  de  No- 
vembro de  4864.— Resolve  diversas 
duvidas  pÀpi^l^  pe\o  Engenheiro 
Luiz  António  dfe  Souza  Pitanga,  em 
commissão  deste  Ministério,  relati- 
vamente á  intelUgencia  dos  ^  1.''  e 
4.*  do  art.  5.*»  da  Lei  n."  601  de  48  de 
Seternbro  de  1850  . . ., —  %v.i£.-  -/.-... 

Dezembro  de  4864. — Explica  desde 
quando  têm  direito  ao  meio  soldo, 
na  forma  domA  J)  da  Lei  n.*»  4220 
de  20  de  Jaino  ullinio,  as  viuvas  e 
filhas  de  Offlciaes  fallecidos,  e  gual 
a  base  para  o  calculo  das  pensões.        23 

N.  435.  A.- AGRICULTURA,  COMMERCIO  E 
OBRAS  PUBLICAS.  -  Em  28  de  De- 
zembro de  4864. — Decj^ra  que  não 
são  obrigadps  os  Directores  de  co- 
lónias a  entrsff  no  fim  de  cada  tri- 
mestre com  o  saldo  que  existir  em 
seu  poder ' 24 

N.  444  A^-^l^AZBNDA.-^ Circular  em  34, de 
'  Dezembro  de  4864.— Não  sàoTnéces- 
sarias  certidões  de  vida  de  credores 
dé  dividas  de  exerci  cios  findos 24 
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íN.  28  A.— aUERRA.— Aviso  em  47  de  Janeiro 
. de  4  865 .—Aos  Presidentes  para  que 
aulorisem  as  Thesourarías-  de  Fa- 
i&enda  a  aceitar  aos  Officiaes  em 
çampanhei  as   consignações,  que 

attizerem  iixstituir  ate  o  computo 
o  soldQ  .> :.. 25 

N.  i»  B.— GUERRA.~Avisoem47deJaneiro 
de  4865.— A  os  Presidentes  í  decla- 
rando que  as  Thçsourarias  de  Fa- 
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zenda  não  devem  exigir  a  apresen- 
tação de  certidões  de  vida  para  o 
abono  de  consignações  estabeleci- 
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X .  84  A  .—GUERRA .  —  Aviso  Circular  de  4  5 
de  Fevereiro;de  4865.— Aos  [Presi- 
dentes declarando*  que  a  despeza 
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tentados em  campanha  por  conta 
da  Repartição  da  Guerra,  deve 
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N.  443  A.— GUERRA.— Em  8  de  Março  de 
4865.~Declara  que  os^Offlciaes  ho- 
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á  reforma  qualquer  que  seja  a  gra- 
duação de  que  gozem 27 

N .  463  A.— GUERRA.  —  Aviso  em  5  de  Abril 
de  4865.— Instrucções  para  a  Caixa 
Militar  que  tem  de  acompanhar  as 
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N.  i78  A.- AGRICULTURA,  COMMERaO  E 
OBRAS  PUBUCAS.— Em  47  de  Abril 
de  4  865.— Declarando  que  as  posses 
compradas  posteriormente  ao  Re- 
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estão  sujeitas  ás  disposições  do  §  3/» 
do  art.  24  do  citado  Regulamento. .  34 
N.  4  84  A. -GUERRA. —  Em  49  de  Abril  de 
4865.— Instrucções  para  a  Reparti- 
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em  marcha  para  Mato  Grosso 35 
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Militar  do  exercito  em  operações 
no  Rio  da  Prata 53 
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N.  4 .—  FAZBNDA.-^Em  2  DE  JANEIRO  DE  !865. 

Trau  tíSío  só  4o8  Utal06  de  licenças  concedidas  aos  funceioaarios 
pvMIcos,  dos  ini|iosto8  a  que  estão  siifdlos  e  quando  derem 
estes  lersaUsfeitos,  mastafiibem  dos  ie  nomeação,  ct^os  di- 
reitos podem  ser  pagoa  depois  dia  posse  eetert^do  dos  mesmos 
fonccionarios. 

MiDisteilo  dos  Negócios  da  fazenda.—  Rio  do  Ja- 
neiro em  2  de  Janeiro  de  1865. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Em  resposta  ao  Aviso  do  Mi- 
nistério a  seu  cargo,  de-4^  tfe  Agosto  do  anno  pró- 
ximo findo,  relativamente  ás  licenças  concedidas  aos 
Empregados  do  mesmo  Ministério,  tenho  de  ponderar 
a  V.  Ex.  que  os  titulos  próprios  para  a  cobrança  dos 
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ditos  sellos  e  emolumenlos  das  licenças  que  se  con* 

cedem  aos  Funccionarios  Públicos  de  qualquer  dos 

Ministérios  são  as  Portarias  para  esse  íim  expedidas, 

**4)Xq)ia«s:dãQ  selladas  antes  do  ~  Cumpra-se  —  do 

'!dhç^(f4:Re{iarlí(}ãe  aquepertéocem  os  licenciados, 

ou  antes 'que' se  comece  a  contar  o  tempo  da  licença 

••e  produza ^lla  qualquer  outro  elTeito  nos  termos  do 

:art.-S6  tío  ÇjS^iSá&vK^  3139  de  <  3  de  Affosto  de  4863. 

ViSÍb'  que*  acoDrança  do  imposto  ao  sello  assenta 
sobre  a  natureza  do  titulo  ou  papel  em  que  os  actos 
são  escriptos,  torna-^se  indispensável  a  expedição  das 
Portarias  ou  títulos  de  licença,  pois  não  é  regular 
a  mesma  cobrança,  posto  que  çor  vezes  .tplerada,  á 
vista  dos  A^sos  de  communicaçao  ao  raesouro,  tanto 
mais  porque  o  art.  78  do  Regulamento  n.*  2743  de  20 
de  Dezemoro  de  4860,  estabelecendo  as  taxas  a  que 
são  sujeitas  as  licenças  de  diversas  classes,  pre- 
suppõe  a  expedição  de  titulòs  especiaes  de  concessão 
como  se  acna  explicado  no  art.  80  do  mesmo  Regula- 
mento, o  que  convém  observar*se  por  bem  da  regu- 
laridade da  cobrança,  em  barmooia  com  o  que  se 
pratica  nas  diversas  Secretarias  de  Estado. 

Pelo  que  respeita  ao  ot^ecto  da  segunda  parte  do 
referido  Aviso  de  44  de  Agosto,  cumpre-me  declarar 
a  V.  Ex.  que  subsiste  em  vigor  o  Aviso  do  Ministério 
da  Fazenda  de  4  3  de,Dezembro  de  4  859  com  relação  aos 
Empregados  subordinados  á  Repartição  da  Guerra 
que  são  pagos  pelo  Thesouro,  pois  que  a  este  incumbe 
lisc^lisar  no  acto  do  assentamento,  e  nos  termos  das 
Instrucções  de  46  de  Janeiro  de  4  854,  se  os  mesmos 
Empregados  pagarão  os  direitos  e  impostos  dos  res- 
pectivos titulos  de  nomeação  que  exbioirem :  não  ha- 
vendo, portanto,  inconveniente  em  que  taes  titulos 
lhes  sejão  entregues  ante^  de  paRos  os  impostos , 
porquanto  podem  ser  satisfeitos  depois  da  posse  e 
exercício  dos  ditos  Empregados,  como  é  permittido 
no  art.  S."»  das  citadas  Instrucções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Carlos  Carneiro  de  Cam^ 
pos.Sr.  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan. 
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N.  S.  —  FAZENDA.— Em  2  m  jansiho  de  4865. 

A|i|uroTa  a  deliberiçSo  da  Tbesouraria  doPiauhy,  siUeilando  á 
presiaçao  de  Ikiiiça  os  Bscrívãos  das  GolieeCèrlas  Geraes. 

MíBtsterío  dos  Negocies  áa  Pazenda.-*  Rio  de  Ja- 
neiro em  %  de  Janeiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oílicio  do 
Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazenda  do  Piauhy, 
n.*  408,  de  47  de  Novembro  ultimo,  declara  apprò- 
vada  a  deliberação  que  tomou  o  Sr.  Inspector  em 
sessão  da  respectiva  Junta,  vista  a  disposição  das 
Ordens  n.*"  488  de  4Tde  Junho  de  4852  en.*"  97  de  20 
de  Março  de  4858,  de  sujeitar  os  Escrivães  das  Gol- 
leclorías  geraes  da  Provmcia  á  prestação  de  fiança» 

Carlos  Car^ieh^a  de  Campos. 


N.  3.— JUSTIÇA.—  Circular  de  2  de  janeiro  de  4865. 

Provídencfa  contra  os  abusos  praticados  a  respeito  da  liberdade 
iQdividuali  • 

a.»  Seòtão.-— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Jai^iro  em  2  de  Janeiro  de  4865. 

lUan.  e  Exm.  Sr.~  Sendo  necessário  evitar  c.coliibir 
os  abusos  contra  a  liberdade  individual  praticados 
já  por  prisões  preventivas,  fora  dos  casos  que  as  leis 
permittem,  e  já  a^gravando-se  as  prisões  cóm  a 
demora  da  formação  da  culpa  ou  do  processo  para  a 
concessão  das  fianças:  Manda  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, que  V.  Ex.  recommende  a  todas  as  autori- 
dades policiaes  e  criminaes  dessa  Província : 

Que  somente  podem  decretar  prisão  antes  de  culpa 
formada,  em  actos  de  flagrante  delicto,  e  contra  os 
individaos  indiciados  em  crime  inafiançavel,  como 
é  expresso  no  1 8.«  do  art.  479  da  Constituição,  arts.  4  34 
e  475.do  Código  do  Processo  Criminal,  e  art.  444  do 
Regulamento  n.*  420  de  34  de  Janeiro  de  f842. 
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As  pvisõ€#  peto  mtíú^ú  rhge  de  ^  ladagaç^9  poli- 
ciaes  —  são  manifestamente  illes^aes ;  porquanto,  ou 
o  individuo  está  indiciado  em  algum  crime  inaiian-* 

Svel,  e  neste  caso  se  lhe  deve  declarar  o  crime  que 
e  é  imputado,  ou  não  está,  e  a  autoridade  não  pode 
{»rçndêl-o  antes  de  culpa  fojrmada  sem  offensa  das 
eis  citadas. 

Que  mesmo  os  presos  em  flagrante  delicto  só- 
menle  &erão  rGcolbidos  á  prisão  ou  nclla  conserva- 
dos nos  casos  especificados  no  arl.  03  do  Código  do 
Processo,  cuja  observância,  assim  como  a  do  art.  43^, 
V,  Ex,  lambem  recommciidariL 

Que  afora  o  caso  de  flagrante  delicio  (arti  434  do 
Código  do  Processo  e  art.  414  do  Re^lamenlo  n.*f» 
de  31  de  JaBeiro  de  184â)  a  prisão  súmenie  poderí 
ser  decretada  por  ordem  escripla  nos  Uirraos  ào 
art.  179  I  fO  da  Constiiuição  e  aris.  175  e  i7%  do  ro- 
ferido  Código,  devendo  em  todo  o  caso  a  autoridade, 
que  mandar  fazel-a.dar  ao  preso  a  nota  da  culpa,  24 
horas  depois  da  entrada  na  prisão,  como  determina 
o  art.  448  do  citado  Código  e  §  8/  do  art.  479  da 
Constituição. 

Que  a  disposição  do  an.  475  do  mesmo  Código 
sendo  facultativa,  e  dependente  do  critério  da  autori- 
dade competente  para  ordenar  a  prisão,  aquella  só 
a  deve  decretar  quwdo,  pelfts  provas  ou  indícios 
que  colher,  convencer-se  de  que  o  individuo  praticou 
um  crime  inaíiaiM^aveJl ;  iw>  ^astanda  paca  isfio.a  sivw 
pies  apresentação  de  queita  ou  denuncia  por  crime 
maílançavel. 

Que  ei»  relação  aos  pcominciadoâ  eu  indieiados 
em  crimes  aâwçayeis».  segundo  o&arts.  490  e  404  do^ 
Código  do  Processo  e  arts.  37  e  38  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  4844»  deveráõ  a^  a«UoPidades,  miando  se 
lhes  requeira  fiança,  procesdal-^  e  concedei-^  com 
a  máxima  brevidade  possível. 

Que  pão  se  pôde  ampliar  a  disposição  do  |  S.*  do 
art.  3&  da  precitada  he\  de  8  de  Dezembro  de  i»44 
—  aos  indiciados  em  daus  ou  mais  crimes,  cu^s 
penas,  posto  que  a  reapeito  de  cada  um  dellea  seião 
menores  que  as  indicadas  oa  mendonado  art  4e4 
do  Código  do  Processe  as  igaaAeia  ou  excedão,  con- 
sideradas coi\)unctamente*-»  para  o  fim  ou  depren- 
del-os,  ou  de  negar-lbes  fiança  antes  da  pr(Miuiioia ; 
porquanto  a  disposição  desse  artigo  é  unieamenie 
apphcavel  aos  prgoiwcíados  e  não  aos  simpJeBmente 
inaiciad<)ft. 
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Que  à  ft)nnaç5o*da  ctrfpa  awréw  preso»  éeverá 
serconcluida  sem  a  menor  protelaçao,  não  exce- 
«tendo  o  praza  de  oito  dias  depois  da  entrada  daquel- 
lés  na  prisão,  excepto  quando  haja  aífluencia  de 
aerviço  publico  ou  difficuldade  insuperável,  como 
éetermina  o  art.  448  do  citado  Código  do  Processo; 
não  devendo  tolerar-6e,  que  a  pretexto  de  —  affluen-- 
eia  de  negócios  puUicos  ou  difficuldade  insupera** 
?el  -^  seja  illudido  aquelle  salutar  preceito  da  lei,  e 
eoDveritdã  em  regra,,  o  que  é  excepção. 

Ordena  o  Mesmo  Ajugusto  Senhor,  que  V.  Ex.  faça 
respoQsabilisar  as  autoridades  que  não  cumprirem 

guante  aqui  se  lhes  recommenda,  e  que  para  fácil 
ispecção  determine^  V.  Ex.  ás  referidas  autoridades» 
eue  lhe  enviem  no  ptincipio  de  cada  mez  um  mappa 
oe  todas  as  prisões,  que  tiverem  decretado  no  mez 
anterior,  com  declaração  do  dia,  em  gue  seeffectuou 
eada  uma  delias,  do  motivo  por  que  loi  decretada,  e 
do  estado  dos  respectivos  processos ;  assim  como 
das  fianças  ccHicedidas  ou  negadas ;  devendo  o  dito 
iBappa  coaftrmar-s^  com  o  modelo  annexo  a  esta 
Circular. 

Deus  Guarde  a  V.Jb.  —  Francisco  José  Furtado. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  4.  —  JUSTIÇA.  —  AYlsa  ra  3  DE  ^AICBIRO  Bfi  4866. 

Ao  Ffesidente  da  Prorincia  de  Minas  Geraes.  —  Declara  que  nfto 
ba  iii€Oiiii>atibllidade  em  servir  no  mesmo  Termo  um  Tabel- 
li&o  conjunctamente  com  os  outros  serventuários,  maridos  de 
soas  primas  co-irmãas. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Janeiro  de  4865. 

-  Illni,  e  Eira.  Sr,  — A  Sua  Mageslade  o  Imperador 
Toi  prcsenlc  a  represenlacâo,  eni  que  o  4.*  Tabeliião 
do  Termo  ile  Pilaiiguy  ,  RÕmualilo  Xavier  Lopes  Can- 
fado ,  queixou-sc  do  Juiz  Municipal  e  de  Orpbãos 
iubstUulo,  Dr.  Francisco  Cordeiro  de  Campos  Vai- 
ladáreíi,  por  lel-o  suspendido  do  exercício  do  OlBacío, 
fundado  no  motivo  de  ser  primo  co-irmào  das  mu- 
Dieres  do  2.*  Tabeliião  c  do  Escrivão  de  Orpbãos,  e 
bem  assim  a  inTormarâo  prestada  por  aquelle  Juiz, 
e  por  essa  Presidência  Iransmiltída  a  este  Ministério. 
O  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Conformando-se  por  sua 
Imperial  Resolução  de  3f  de  Dezembro  ultimo  com 
o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Es- 
tado de  27  de  Agosto  de  4863 ,  Houve  por  bem  De- 
cidir que  o  <.•  Tabeliião  do  Termo  de  Pitanguy  não 
tem  incompatibilidade  que  o  prive  de  servir  o  seu 
Officio  conjunctamente  com  os  outros  serventuários, 
maridos  de  suas  primas  co^irmãas  ;  porque  a  afii- 
nidade  existente  entre  ell es  não  está  comprehen- 
dida  nos  gráos  estabelecidos  pela  Ord.  Liv.  4.*,  Tit.  79 
S  15 ;  e  não  convém  augmentar  incompatibilidades 
por  deducções,  que  não  tem  fundamento  sufficiente. 
O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento , 
e  assim  o  fazer  constar  ao  Juizo  Municipal  de  Pi- 
tanguy. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  José  Furtado.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


M«M 
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V.  6.  •^  IMBSBIO.  -^  A/irisa  m  3  de  MinDio  nx  4865. 

Ao  Pttssideate  da  Protiocia  éo  lUa  de  Jâseiro.—  I>eelira  me  os 
bcDs  4€  raiz  que  cwistiUiifto  •  patrinionio  das  corporações  de 
nifto  raoru  na  época  em  que  começou  a  vigorar  o  Decreto  p.<> 
1225  de  20  de  Agosto  de  1854,  podem  ser  por  ellas  conservados 
indepeodenteraeote  de  liceoça  de  Governo. 

6/  Secção.«*-Mioist6río  dos  Negócios  do  Império.^ 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Janeiro  de  4865. 

lUm.  Q  Exm.  Sr.— A  Irmandade  do  Glorioso  S.  Gon- 
çalo ,  Padroeiro  da  Freguezia  do  mesmo  nome ,  no 
Munlcipio  de  Nictheroy,  tendo  requerido  áAssembléa 
Geral  Legislativa  dispensa  das  leis  de  amortização 

f»ara  poder  possuir  trezentas  braças  de  terra  que  lhe 
òrão  doadas  pelo  Capitão  Balthazar  de  Abreu  Car- 
dozo  e  sua  mulher,  por  escriptura  passada  em  4685; 
e  nào  tendo  obtido  deferimento  até  a  proomlgação 
do  Decreto  n."^  4225  de  20  de  Agosto  do  arnio  passado 
que  autorisoo  o  Governo  para  conceder  ás  corpo* 
i^^des  de  mão  morta  licença  para,  em  certas  con« 
dições,  possuírem  bens  de  raiz,  requereu  ao  Governo 
Imperial  que  Ui^a  concedesse  para  continuar  na 
posse  das  terr«s  de  que  se  trata. 

Nào  cai^ecendo  porém  de  tal  licença  a  dita  Irman- 
dade uma  vez  que  haja  legalmente  adquirido  as 
referidas  terras,  porque  os  nens  que  constituião  o 
pati4monio  das  corporações  de  mão  morta,  na  época 
em  que  começou  a  vigorar  o  citado  Decreto,  ficarão 
garantidos  pelas  palavras  íinaes  do  art.  2.''  do  mesmo 
Deoreio,  como  foi  declarado  pela  Circular  de  22  de 
Outubro  ultimo  :  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para 
o  fazer  constar  á  sobredita  Irmandade. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  —José  Liberato  Barrosú.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  6. ^JUSTIÇA.  —Aviso  be  4  de  janeiro  be  4865. 

Ao  Ministério  da  Guerra.  —  Declara  que,  eii  virtude  do  disposto 
no  Decreto  n.«  2tm  de  9  de  Maio  de  1860 ,  nâo  compete  ao 
Ministério  da  Justiça  tomar  conliecimento  e  delil>erar  acerca 
de  petições  de  graça  de  réos  que  teolião  sido  condemnados 
por  crimes  militares. 

3/ Secção.  —Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  4  de  Janeiro  de  1865. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  que  V.  Ex. 
me  dirígio  em  data  de  40  ae  Novembro  ultimo,  re- 
mettendo-me  os  requerimentos,  em  que  Isidoro  Lau- 
rindo da  Silva  e  Anna  Custodia  de  Azevedo,  solicitão 
èm  favor  de  seus  filhos  Zacharias  Telles  e  Custodio 
João  de  Azevedo ,  praças  do  Exercito,  o  perdão  das 
penas  a  que  forão  condemnados  por  crimes  mili- 
tares ;  tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex. ,  devol- 
vendo os  ditos  requerimentos ,  que,  em  virtude  do 
disposto  no  Decreto  n.»  2592  de  9  de  Maio  de  1860 , 
não  compete  ao  Ministério  a  meu  cargo  deliberar 
sobre  taes  e  idênticas  prelenções. 

Prevaleço-me  da  occasião  para  renovar  os  meus 

Krotestos  de  estima  e  consideração  a  Y.  Ex.  a  quem 
eus  Guarde.  —  Francisco  José  Furtado. — Sr.  Hen- 
rique de  Beaurepaire  Rohan. 


N.  7.  — FAZENDA.—  Em  4  de  janbiro  de  1865. 

Os  Inspectores  das  Airaodegas  são  competentes  para  decidir 
em  primeira  instancia  as  ((uestôes  contenciosas  administrativas, 
eoneernentes  as  attribuições  que  llies  confere  o  art.  126  do 
respectivo  Regulamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Janeiro  de  4865. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso  de 
Aranaga  Filho  &  C.»  da  decisão  da  Inspectoria  da 
Alfandega  da  Corte,  pela  qual,  tendo-lhes  mandado 
entregar  a  importância  dos  direitos  pagos  pelo  des- 

DECUSdES  DB  1865.  2 
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—  ca- 
pacho de  200  barris  de  vinho  que  forão  mandados 
arrematar  pela  Ordem  do  Thesouro  de  16  de  Agosto 
de  4862  e  o  licjuido  era  deposito  proveniente  da  ar- 
rematação ,  nao  se  julgou  competente  quanto  á 
restituição  da  respectiva  armazenagem  e  expediente ; 
e  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que,  á  vista  do  que  assevera  em  seu 
officio  de  13  de  Outubro  aquella  Inspectoria,  forão  os 
recorrentes  por  ella  indeferidos,  quanto  ó  segunda 
parte  da  reclamação,  por  entender  que  excedia  ella 
A  sua  idçatla,  i\  islo  ;io  mesmo  tempo  que,  deixando 
úe  declinar  pelo  nit^smo  motivo  de  sua  jurisdicção, 
se  recontiecôrn  competente  para  mandar  restituir  a 
imporíancia  dos  direitos  de  consumo,  cobrados  pelo 
despacho  dos  âOO  barris  e  do  liquido  em  deposito 
provenienle  da  arrf^mataçào  delles,  importância  a 
•  um  e  outro  respeito  superior  á  alçadafixada  no  art. 766 
do  Hegiilameulo;  e  quando  pelo  disposto  no  art.  27 
do  Decreta  de  29  dt?  Janeiro  de  1859,  e  nos  arts.  760, 
762,  7G3, 1  i  .\  o  764  áo  dito  Regulamento,  é  a  mesma 
Inspectoria  com  pelenle  para  decidir  na  primeira  ins- 
tancia as  questões  contenciosas  administrativas,  con- 
cernentes ás  uUhlmirões  que  lhe  confere  o  art.  426 
daquelle  Regulamento,  com  recurso  para  o  Tribunal 
do  Thesouro,  ainda  mesmo  excedentes  de  sua  alçada  ; 
laborando  desfarte  em  falso  presupposto  a  decisão 
recorrida: 

Resolveu  que  se  devolva  o  presente  processo  á 
mesma  Inspectoria,  para  que,  nos  termos  das  dispo- 
sições acima  citadas,  a  respeito  da  duvida  em  que 
ella  se  acha  de  sua  competência  relalivamente  á 
segunda  partç  da  reclamação,  a  decida  definitiva- 
mente como  entender  de  justiça,  ficando  aos  recor- 
rentes o  direito  salvo  de  recurso  para  o  Tribunal  do 
Thesouro,  quando  se  julguem  prejudicados. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega 
da  Corte  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos. 

Carlos  Camei?^o  de  Campos. 
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N.  8.— FAZENDA.— Em  5  de  janeiro  de  *865. 

As  iusliíicações  de  idade  devem  ser  produzidas  perante  o  Juizo 
£cclesiasUco,  único  para  isso  competenle. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Janeiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspeclor 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul  que  não  pôde  ser  aceila  a 
inclusa  jusUOcação  que  produzirão  D.  Cândida  Ca- 
rolina de  Camargo  e  D.  Maria  José  de  Canjargo , 
Olhas  do  finado  Capitão  Ignacio  Joaquim  de  Ca- 
margo, para  provar  a  idade  de  seu  irmão  Anlonio, 
vislo  que  só  é  competente  para  isso  o  Juízo  Eccle- 
siaslico,  e  não  o  dos  Feitos  da  Fazenda  em  que  a 
dita  justificação  foi  dada;  e  outrosim,  ordena  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  que  mande  intimar  as  men- 
cionadas habilitandas  para  produzirem  nova  jusli- 
ficaçáo  na  fornia  proposta  pela  terceira  Contadoria 
do  Thesouro  na  informação  junU  por  copia. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


^.  9.  _  JUSTIÇA.  —  Aviso  DE  5  de  janeiro  de  *865. 

Declara  incompatível  o  exercido  do  lugar  de  Inspector  de  Quar- 
oeciara  »ncomp    ^^^  ^  ^^  ^^^.^^  ^^  GuarásL  Nacional. 

•    Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Janeiro  de  4865. 

Achando-se  no  exereicio  de  Inspector  de  Quartelrào 
da  Freffuezia  de  Santa  Rita  o  Tenente  do  4.*  Batalhão 
de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Corte,  Marco- 
lino Joaquim  de  Brito  Maia,  e  sendo  incompatível, 
em  vista  (lo  art.  U  da  Lei  de  49  de  Setembro  de  4850, 
a  accumulaçào  destes  dous  lugares,  cumP^?,2"f J-^' 
ínande  exoiierar  o  referido  Tenente  daquelle  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  José  Furtado.— 
Sr.  J«sé  Caetano  de  Andrade  Pinto. 
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N.  40  — DfPERIO.  — Aviso  de  5  be  janeiro  de  4865. 

A'  Illma.  Gamara  Hvoicipal.  —  Declara :  1.*,  que  excedca  as 
suas  attribuições,  contando,  por  occasião  da  apuração  geral 
de  ^olos  para  Vereadores,  os  que  forão  tomados  em  separado 
nas  respectivas  parochias;  2.«,  c[ue  são  incompatíveis  os 
cargos  de  Juiz  de  Paz  e  de  Escrivão  de  Policia. 

3.*  Secção.— Ministério  dosNeçocios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  ae  4865. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
officio  da  Illma.  Gamara  Municipal  de  48  de  No- 
vembro do  anno  findo,  acompanhado  da  cópia  da 
acta  geral  da  apuração  dos  votos  para  os  Verea- 
dores que  têm  de  servir  no  quatnennio  de  4865 
a  4868,  bem  como  das  cópias  das  actas  das  eleições 
para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  a  que  se  procedeu, 
no  dia  7  de  Setembro  ultimo,  nas  diversas  paro- 
chias do  Municipio. 

Nesse  officio  (Teclara  a  Illma.  Camará  Municipal 

3ue,  procedendo  á  apuração  dos  votos  para  Verea- 
ores,  resolveu  contar  os  que  forão  tomados  em 
separado  nas  respectivas  parochias,  por  mudança, 
falta,  ou  troca  de  nome,  sobrenome  ou  appellido  dos 
candidatos,  a  que  evidentemente  pertencem. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  manda  declarar  á 
Illma.  Camará  Municipal: 
4.**  Que,  praticando  o  acto  referido,  foi  além  do 

3ue  lhe  cumpria,  pois  que  pelo  Aviso  n***  55  de  43 
e  Fevereiro  de  4857,  que  confirmou  a  doutrina  dos 
de  48  de  Setembro  e  6  de  Outubro  de  4847,  e  de  4  de 
Fevereiro  de  4853,  está  estabelecido  que  ás  Camarás 
Municipaes  não  compete,  e  sim  ao  Governo  Imperial, 
fazer  excepção  á  regra  de  que  não  devem,  na  apu- 
ração geral,  accumular  ao  individuo,  a  quem  se 
presume  pertencerem,  os  votos  era  que  houver 
augmento,  suppressào  ou  troca  de  nome,  sobrenome 
ou  appellido,  mas  limilar-se  a  informar  o  Governo 
das  circumstancias  favoráveis  á  excepção,  e  aguar- 
dar a  sua  decisão  ; 

2.*  Que  todavia,  estando  provado  que  os  votos,  de 
que  se  trata,  e  que  forão  tomados  em  separado, 
pertencem  aos  individues  a  quem  forão  addicio- 
nados  na  apuração  geral,  cumpre  que  subsista  a 
contagem  desses  votos  tal  qual  foi  feita  pela  Illma. 
Camará  Municipal. 
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Outrosim  manda  S.  M.  o  Imperador  declarar  á 
Illma.  Gamara  Municipal  que,  tendo  tomado  em  sua 
alta  consideração  uma  representação  que  lhe  diri- 
girão diversos  cidadãos  da  parochia  de  Santa  Anna, 
aliegando  motivos  de  nulliaade  das  eleições  a  que 
na  mesma  parochia  se  procedeu  em  7  de  Setembro 
ultimo  para  Juizes  de  Paz  e  Vereadores,  Houve  por 
bem  resolver  que  sejão  annuUadas  as  mesmas  elei- 
ções pelos  seguintes  fundamentos : 

4.*>  Ser  incompetente  o  Juiz  de  Paz  que  presidio  á 
Mesa  parochial,  António  Joaquim  Xavier  de  Mello, 
desde  o  dia  42  em  que  começou  a  apuração  dos 
votos  até  o  dia  20  em  que  a  mesma  Mesa  se  deu 
por  dissolvida. 

Esta  incompetência  resulta  do  facto  de  ser  esse 
Juiz  de  Paz  também  Escrivão  de  Policia,  porquanto, 
Dão  poder  do  deixar  de  ser  considerado  este  ultimo 
cargo  con.o  Officio  de  Justiça,  á  vista  das  funcções 
que  lhe  são  marcadas  pelo  art.  6.'  do  Decreto 
n.»  1746  de  46  de  Abril  de  4856,  e  de  ser  o  seu  pro- 
vimento feito  segundo  as  regras  estabelecidas  para 
o  dos  Ofiicios  de  Justiça,  como  determina  o  mesmo 
Decreto  no  art.  24,  está  elle  comprehendido  nas  dis- 
posições dos  Avisos  de  44  de  Março  de  4837,  n.*'  64 
de  7  de  Fevereiro  de  4864,  e  outros  que  neste  ultimo 
se  achão  citados,  e  finalmente  do  de  4  de  Novembro 
do  anno  findo  expedido  pelo  Ministério  dos  Negócios 
da  Justiça,  nos  quaes  se  declara  ser  incompatível 
o  exercício  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  com  os  dos 
Officios  de  Justiça.  Além  de  que,  tendo  os  Juizes  de 
Paz  o  caracter  de  magistrados,  como  o  declarou  o 
Aviso  n.*»  240  de  7  de  Agosto  de  4835,  repugnão  por 
sua  própria  natureza  as  funcções  do  seu  cargo  com 
os  dos  ditos  Officios ;  o  que  os  torna  incompatíveis 
pelo  2.'  principio  estabelecido  no  Aviso  n.*  89  de  4 
de  Junho  de  4847.  Finalmente  bastaria  a  circums- 
tancià  de  provir  da  accumulação  dos  referidos 
car^s  a  impossibilidade  de  ser  cada  um  delles 
servido  e  desempenhado  satisfactoriamente ,  para 
que  se  reconhecesse  a  sua  incompatibilidade,  se- 

fundo  outro  principio  assentado  no  mesmo  Aviso 
e  4847; 

2.*  E  quando  assim  não  fosse,  terem  sido  as  elei- 
ções, de  que  se  trata,  presididas  desde  o  dia  7  até  o 
dia  4  4  pelo  2."  Juiz  de  Paz,  sem  estar  impedido  o  4  .*», 
visto  que  este  se  achou  constantemente  na  igreja 
durante  esse  tempo ;  hypothese  diversa  da  do  Aviso 
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n.*»  594  de  26  de  Dezembro  de  4860,  e  do  de  24  de 
Janeiro  de  4858,  a  que  aquelle  se  refere,  os  quaes 
apenas  perraittem  que  compareça  na  matriz  para 
dar  o  seu  voto  o  Juiz  de  Paz  que  deixar  de  presidir 
á  respectiva  eleição  por  incommodos  de  saúde  que 
nào  comportem  aturado  trabalho ; 

3.*  Notarem-se  nas  eleições  irregularidades,  das 
quaes  se  concluo  a  falta  que  tiouve  de  fiscalisação 
no  recebimento,  contagem  e  apuração  das  cedufas. 

Comparando-se  o  numero  das  que  forão  recebidas 
para  Vereadores  com  o  dos  votos  contados,  acha-se 
a  falta  de  774  votos  que  correspondem  a  85  Vs  de 
cédulas,  o  que  deixa  ver  que  se  confundirão  cédulas 
para  Vereaaores  com  cédulas  para  Juizes  de  Paz. 

Comparando-se  também  o  numero  das  cédulas 
recebidas  para  Juizes  de  Paz  do  1.*  dístricto  com  o 
numero  dos  votos  apurados,  acha-se  um  accrescimo 
de  30  votos,  que  nào  pôde  deixar  de  influir  no  re- 
sultado, attenta  a  pequena  difierença  de  votos  que 
ha  entre  os  eleitos. 

Manda  portanto  Sua  Majestade  o  Imperador  que 
sejào  annulladas  as  referidas  eleições  ua  Freguezia 
de  Santa  Anna,  deduzindo-se  na  apuração  geral  dos 
votos  do  Município  para  Vereadores  os  provenientes 
daquella  Freguezia,  e  procedendo-se  á  nova  eleição 
para  Juizes  de  Paz  de  ambos  os  seus  districtos,  á 
cjual  não  deverá  presidir  o  4.'  Juiz  de  Paz,  cuja 
incompetência  viciou  a  que  foi  feita. 

José  Líber  alo  Barroso. 


N.  4  4.— GUERRA.  — Aviso  de  7  de  jakeiro  de  4865. 

Mandando  passar  segundas  vias  de  tilulos  de  engajado  e  de 
voluulario  a  dous  soldados;  e  declarando  que  somente  ao 
Governo  Imperial  compele  mandar  passar  a  segundas  vias  de 
laes  documentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. -~2.»  Directoria 
Geral,  4."  Secção.  —  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Janeiro 
de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  aos  officios  de  V.  Ex. 
sob  n."*  240  e  227  de  29  de  Outubro  e  46  de  Novembro 
do  anno  próximo  findo ,  declaro  a  V.  Ex.  que  pôde 
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mandar passar  aos  soldados  do  Batalhão  do  Deposito 
Manoel  José  de  Santa  Anna  e  Américo  Querino,.  as 
segundas  vias  dos  seus  lituios  de  engajado  e  de  Vo- 
luntário, conno  requererão;  ficando  V.  Èx.  na  intellí- 
goncia  de  que  somente  ao  Governo  Imperial  compete 
mandar  passar  as  segundas  vias  de  taes  documentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Henrique  de  Beaurepaire 
Rohan. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Ca- 
tliarina. 


X.  42.  — FAZENDA.— Em  40  de  janeiro  de  4865. 

Declara  approvada  a  praiícn  adoptada  na  Alfandcg^a  de  Per- 
nambuco, de  periníttir  descargas  depois  das  seis  horas  da 
larde,  para  o  prompio  desembaraço  dos  paquelcs  a  vapor  das 
Unhas  de  SouUiampion  e  Bordeaux. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Janeiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  ofiicio 
n.*  424  de  22  de  Agosto  do  anno  passado  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
de  Pernambuco,  lhe  declara  que  a  pratica  adop- 
tada na  Alfandega  da  mesma  Província ,  de  per- 
mittir  descargas  depois  das  seis  horas  da  tarde, 
para  o  prompto  desembaraço  dos  paquetes  a  vapor 
das  linhas  regulares  de  Soulhampton  e  Bordeaux, 
está  de  inteira  harmonia  com  o  accôrdo  celebrado, 
em  virtude  das  Resoluções  n.*  594  de  43  de  Se- 
tembro de  4850,  e  n.»  803  de  20  de  Setembro  de 
4854,  entre  o  Governo  Imperial  e  o  da  Grã-Breta- 
nha,  de  conformidade  com  o  qual  devem  ser  os 
referidos  paquetes  admittidos  a  immediata  descarga 
pelo  seu  manifesto,  e  a  despacharem  a  nova  carga, 
que  hajão  de  receber,  sem  que  fiquem  sujeitos  á 
escala ,  tendo  preferencia  a  quaesquer  outros  na- 
vios, havendo  para  o  fim  de  prevenir  qualquer  de- 
mora na  sabida  um  agente  da  respectiva  compa- 
panhia  responsável  pelos  direitos  e  contribuições, 
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que elles  deverem  pagar,  e  pelas  multas  que,  em 
virtude  dos  Regulamentos  íiscaes  forem  impostas 
aos  commandantes  dos  mesmos  paquetes,  nao  po- 
dendo portanto,  em  consequência  dessa  responsa- 
bilidade ser  elles  detidos,  e  nem  embaraçar-se  a 
sua  sabida  sob  pretexto  algum,  a  qualquer  nora  do 
dia  ou  mesmo  da  noite ;  assim,  achando-se  fírmada 
nas  disposições  ciladas  a  mencionada  pratica,  foi 
approvada  a  deliberação  constante  do  referido  of- 
ficio  do  dito  Sr.  Inspector,  pela  qual  determinou 

f[ue  o  serviço  de  descarga  desses  paquetes  fosse 
eito  pelos  serventes  da  Capatazia  da  Alfandega  gra- 
tificados pela  Fazenda. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  13.— FAZENDA.  — Em  10  de  janeiro  de  1865. 

A  armazenagem  em  dobro  do  ait.  204  §  4.°  do  Regulamento 
das  Alfandegas  não  deve  ser  distribuída  pelos  respectivos  Em- 
pregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  10  de  Janeiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal doThesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Mato  Grosso  em  res- 
posta ao  seu  oíScio  n.M15  de  16  de  Setembro 
ultimo ,  (jue  bem  resolveu  a  consulta  feita  pela 
Inspecloria  da  Alfandega  de  Albuquerque,  entendendo 
que  a  armazenagem  em  dobro  do  art.  204  |  4.*»  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  nao  deve 
ser  dislribuida  pelos  Empregados  das  Alfandegas, 
visto  ser  muito  distincla  das  multas  de  que  tratão 
os  arts.  120  e  684  §  2.°  do  mesmo  Regulamento. 

Carlos  Canteiro  de  Campos. 


Digitized  by  LjOOQIC 


—  47  — 

N.  4  4.— FAZEiVDA.  — Em  40  de  janeiro  de  4865. 

Approva  uma  decisão  da  Presidência  da  Província  do  Amazonas, 
.  relativa  à  cobrança  de  direitos  de  expedienle  e  de  capatazias;. 
e  armazenagem  dos  géneros  de  producção  c  manufactui*a  do 
Peru. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Janeiro  de  4865. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oílicio  de  V.  Ex.. 
n.^  58  de  5  de  Outubro  ultimo,  declaro  approvada 
a  decisão  proferida  por  V.  Ex.  sobre  o  orneio  da" 
Mesa  de  Rendas  de  Tabatinga,  consultando  se  devia 
cobrar  direitos  de  expediente  de  um  e  meio  pof 
cento,  e  de  capalazias  e  armazenagem  dos  géneros 
de  producção  e  manufactura  da  Republica  do  Perd; 
porquanto,  em  vista  do  disposto  no  art.  625  |4.*' 
comoinado  com  o  art.  542  §  27  do  Regulamento  de 
49  de  Setembro  de  4860,  os  ffeneros  de  que  se* 
trata  estão  isentos  dos  direitos  de  expediente,  sendo 
que  o  §  4.*  do  citado  art.  625  só  Ines  é  applícavel 

Juando  transportados  -  de  uns  para  outros  portos 
o  Império ;  devendo,  porém,  pagar  quando  des- 
embarcados e  recolhidos  aos  armazéns  das  Mesas 
de  Rendas,  o  imposto  de  capatazias  e  armazena-* 

rni,  conforme  a  doutrina  dos  arts.  694  §  4.*  e  692 
2.*  do  mesmo  Re^lamento,  a  qual  de  nenhum 
modo  contraria  a  disposição  do  art.  46  da  Con-^» 
venção  celebrada  com  a  supradita  Republica  em  22 
de  Outubro  de  4858,  pois  que  tal  disposição  re-^ 
fere-se  exclusivamente  ao  transito  fluvial.  '- 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Carlos  Carneiro  de  Car^i:^ 
j>05.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas.^     | 


mKClS^IS  Dl  1865.  3 

Digitized  by  LjOOQIC 


—  <8  — 

N.  45.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  10  de  janeiro  de  4865. 

Manda  crear  uma  liuha  extraordinária  de   Correio  entre  as 
Capkaes  de  S.  Paulo  e    Mato  Grosso. 

.  Sua  Mageslade  o  Imperador  Ha  por  bem  ordenar, 
que  além  da  linha  actual  de  Correio  entre  as  Ca- 
pitães das  Províncias  de  S.  Paulo  e  Mato  Grosso, 
seja  creada  outra  extraordinária,  que  fará  a  viagem 
desta  Corte  a  Cuyabá  em  27  dias,  sob  as  condições 
seguintes  : 

4.*  Os  estafetas  da  linha  extraordinária  darão  três 
\ingens  n"íon5:ihuciUo* 

â,"  Ds  dias  e  horas  de  sabida  e  chegada  destes 
estafetas  serão  determinados  pelos  Administradores 
do  Correio  daquellas  duas  Províncias. 

3,*  Os  estafetas  da  Itritia  extraordinária  somente 
coDduâráõ  carias  e  officios. 

4."  A  fisealísação  do  serviço  desta  linha  íica  espe- 
oialmente  incumbida  a  um  Inspector:  para  o  ser-- 
▼iço  delia  serão  creados  oito  estafetas  para  a  Pro« 
\incia  de  S.  Paulo,  e  doze  para  a  Província  de  Mato 
Grosso,  os  quaes  serão  nomeados  pelo  Inspector 
da  linha. 

5.*  Na  Província  de  S.  Paulo  os  estafetas  farão  o 
serviço  a  cavallo:  na  Província  de  Mato  Grosso 
a  jpé. 

o.*  A  demora  de  cada  seis  horas  na  chegada  dos 
estafetas  quer  a  S.  Paulo,  quer  a  Cuyãbá  sujeita  o 
Inspector  á  multa  de  S0$000* 

7.*  Todas  as  autoridades  civis  e  militares  prés-* 
faráõ  ao  Inspector  e  estafetas  todo  o  auxilio,  que 
lhes  fôr  requisitado  e  estiver  a  seu  alcance. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Janeiro  de 
1865.— /e^tano  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 
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N.  46.  — AGRICULTURA,  COMMERaO  E OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  10  de  janeiro  de  1865. 

Mandando  fazer  os  estudos  necessários  para  o  estabelecimento 
dcramaes  na  estrada  de  ferro  de  S.Paulo,  os  quaes  devem 
ser  construídos  debaixo  de  certas  e  determinadas  condições. 

N.  4.  —Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  40 
de  Janeiro  de  4865. 

Illm.  eExm-  Sr.- Convindo  aos  interesses  do  Estado 
e  á  prosperidade  dessa  Provincia  que  a  estrada  de 
ferro  de  Santos  a  Jundiahy  seja  desde  sua  inaugu- 
ração  posta  em  communicacão  facii  com  os  muni- 
cípios que  por  sua  posição  devem  aproveitar-se  da& 
vantagens  desse  grande  melhoramento,  e  sendo,  por 
outro  lado,  de  subido  interesse  para  a  respectiva 
Companhia  que  a  maior  somma  de  productos  transite 
por  seu  intermédio,  autoriso  a  V.  Ex.  a  entender-se 
com  o  Superintendente  da  mesma  Companhia  no  in^ 
tuito  de  se  fazerem  os  estudos  necessários  ao  esta- 
belecimento de  ramaes  que,  partindo  do  tronco  da 
linha  férrea,  sedirijão  aos  pontos  adequados  dos 
maiores  centros  da  producção  agricola  e  do  movi- 
mento do  commercio  interno  dessa  Provincia ,  de- 
vendo a  Companhia  fornecer  o  pessoal  technico  e  o 
Estado  fazer  as  despezas  de  locomoção  e  auxiliares, 
sendo  previamente  ajustado  entre  o  Governo  e  a 
Companhia  o  ónus  que  caberá  ao  Thesouro.  O  ac- 
cordo  que  V.  Ex.  realizar  ficará  dependente  da  ap- 
provaçao  deste  Ministério. 

Os  ramaes  deveráõ  satisfazer  as  seguintes  con- 
díoôes  * 

I  .•  Declividade  nunca  maior  de  5  «/o^,  elevando-a 
excepcionalmente  até  7  Vo  em  uma  extensão  que  não 
exceda  a  SOO  metros. 

2.»  Curvas  cujo  raio  não  seja  menor  de  20  metros, 

3.*  Largura  útil  de  5  milhas  para  os  ramaes  mais 
importantes  e  de  4  t/s  para  os  sub-ramaes. 

4.*  Pontes  de  madeira  sobre  pegões  de  pedra. 

5.^  Leito  sem  empedramento,  porém  revestido  de 
obras  que  facilitem  o  perfeito  escoamento  das  aguas. 

Desse  estudo  se  levantará  planta  e  se  fará  o  orça^ 
meealo  da  despeza  das  obras. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Jesuino  Marcondes  de  Oli^ 
veira  e  Sá.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 
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N.  17.— GUERRA.— Aviso  de  10  de  janeiro  de  1865. 

A'  Pagadoria  das  Tropas  da  Còrle,  mandando  abonar  ao  Co- 
ronel, que  serve  de  Ajudante  General ,  os  vencimentos  mar- 
cados aos  Brigadeiros,  por  aquelle  exercício. 

4."  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  10  de  Ja- 
neiro de  1865. 

Fique  ym.  na  intelligencia  de  gue  deve  mandar 
abonar  ao  Coronel  Galdino  Justiniano  da  Silva  Pi- 
mentel, Secretario  da  2.»  Directoria  Geral  desta  Se- 
cretaria de  Estado,  Ajudante  General  interino,  os 
vencimentos  do  seu  actual  exercício,  regulados  pelos 
do  posto  de  Brigadeiro,  visto  que  a  tabeliã  de  1  de 
de  Maio  de  1858  não  designa  os  correspondentes  ao 
de  Coronel. 

Deus  Guarde  a  Ym,^ Henrique  de  Beaurepairc 
Rohan.^Sr.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  18.  — FAZENDA. —Em  11  de  janeiro  de  1865. 

Bá  permissão  ao  Conselho  Inspector  e  Fiscal  do  Monte  deSoc- 
corro  para  continuar,  no  corrente anno,  a  cobrar  a  taxa  de 
juro  das  quantias  emprestadas  sobre  peoíbores,  na  razào  de 
9  até  12  o/o  ao  anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  11  de  Janeiro  de  1865. 

Declaro  a  V.  S. ,  em  resposta  ao  seu  oílicio  de 
4  do  corrente,  que  fica  concedida  ao  Conselho  Ins- 
pector e  Fiscal  ,do  Monte  de  Soccorro  a  faculdade 
que  requisita ,  para  continuar  no  corrente  anno  a 
cobrar  a  taxa  de  juro  das  quantias  emprestadas  sobre 

Senhores  na  razão  de  9  até  12  V»  ao  anno ,  na  forma 
o  Aviso  de  7  de  Outubro  de  1862. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Carlos  Carneiro  de  Cam-^ 
pos ,  Sr.  Barão  de  Hamaraty. 


Digitized  by  LjOOQIC 


—  21  — 

N.  49.  — FAZENDA.— Em  43  de  janeiro  de  4865, 

Os  Cônsules  estrangeiros  não  são  competentes  para  nomearem 

tutores. 

4.*  Secção,— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— 
Rio  de  Janeiro  em  43  de  Janeiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  transraitte  aos  Srs.  Inspecto- 
res das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  devido 
conhecimento  e  execução  o  Aviso  do  Ministério  de 
Estrangeiros  de  23  de  Dezembro  próximo  passado, 
junto  por  cópia,  declarando,  em  solução  á  duvida 
suscitada  no  Thesouro,  que  os  Cônsules  estrangei- 
ros em  caso  nenhum  são  competentes  para  nomea- 
rem tutores. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  Estrangei- 
ros. —  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  accusar  a  re- 
cepção do  Aviso,  queV.  Ex.  dirigio-me  com  a  data 
de  43  do  corrente,  incluindo  copia  da  informação 
que  a  Secção  de  Assentamento  do  Thesouro  dera 
sobre  o  requerimento  de  D.  Maria  Marcellina  Pa- 
checo, em  o  qual  pede  que  o  Thesouro  mande-lhe 
pagar  o  montepio,  que,  como  irmãa  materna  do 
2.*  Tenente  da  Armada  António  de  Paula  Rodrigues, 
percebe  uma  sua  filha  menor,  de  quem  a  supplicante 
diz-se  tutora  por  nomeação  do  Cônsul  Geral  de  Por- 
tugal. 

Satisfazendo  o  desejo  manifestado  por  V.  Ex.  de 
conhecer  a  opinião  deste  Ministério  acerca  desse  re- 
querimento e  da  competência  dos  Cônsules  estran- 
geiros em  casos  semelhantes,  tenho  de  dizer  a  V.  Ex., 
Jue  em  nenhum  caso  os  Cônsules  estrangeiros  po- 
eta  nomear  tutores,  como  já  por  diversas  vezes  tem 
declarado  o  Governo  Imperial,  e  que,  portanto,  o 
Thesouro  Nacional  não  pôde  admittir  como  legi- 
timo titulo  o  apresentado  por  D.  Maria  jdarcelhna 
Pacheco. 

Pela  nossa  legislação  a  nomeação  de  tutoros  com- 
pete aos  Juizes  de  Orphãos,  e  esta  disposição  não  Ibi 
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alterada  pela  Lei  n.*  <  096  de  40  de  Setembro  de  4860, 
e  muito  menos  podia  sêl-o  pelas  Convenções  Consu- 
lares. 

Aproveito  a  opçortunidade  para  renovar  a  V.  Ex.  as 
seguranças  de  minha  perfeita  estima  e  distincla  con- 
sideração.—/o^o  Pedro  Dias  Vieira. -^\  S.  Ex.  o 
Sr.  Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  20.— FAZENDA.  —Em  44  de  janeiro  de  4865. 

Trata  de  um  Próprio  Nacional  sito  na  Cidade  de  S.  Christovio 
da  Província  de  Sergipe,  e  declara  que  só  em  virtude  de  aclo 
legislativo  podem  os  Próprios  Nacionaes  passar  para  o  serviço 
Provincial  ou  Municipal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  44  de  Janeiro  de  4865. 

^  Illm.  e  Exm.  Sr.—  De  uma  relação  dos  Próprios  Na- 
cionaes  existentes  nossa  Província ,  enviada  ao  The- 
souro  pela  Thesouraria  de  Fazenda  com  offlcio  n.* 
70  de  24  de  Affosto  ultimo,  vè-se  que  o  sobrado 
«ito  na  Cidade  de  S.  Chrisiovão ,  que  íoi  outr'ora  Pa- 
lácio da  Presidência,  está  entregue  á  respectiva  Ca-» 
mara  Municipal  desde  4856 ,  e  que  ellaahi  funcciona 
sem  aliás  mandar  fazer-lhe ,  como  convinha ,  os  re-» 
paros  de  que  necessita  para  sua  conservação. 

E  porque  não  deve  o  dito  prédio  conimuar  do 
mesmo  modo  a  cargo  da  referida  Camará,  visto  como 
o  Governo  tem  sempre  sustentado  o  principio  de 
que  um  Próprio  Nacional  não  pôde  passar  para  o 
serviço  Provincial  ou  Municipal  senão  em  virtude  de 
acto  legislativo  que  o  determine ,  não  tendo  o  Estado 
precisão  delle  nem  para  o  servi^  publico »  nem  para 
conservação  de  renda,  pois  não  a  tem  percebido 
•desde  o  citado  anno  até  ao  presente ;  autoriso  a 
V.  Ex.,  em  conformidade  do  disposto  no  art.  44 , 
§  6.'  da  Lein.<»  4444  de  S7  de  Setembro  de  4860,  para, 
mediante  as  formalidades  do  estylo  e  avaliação  pré^ 
via,  mandar  pôr  esse  Próprio  Nacional  em  hasta  pu*- 
blica,  dando-se  preferencia,  em  termos,  á  Camará 
Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ Carlos  Car)ieiro  de  Cam- 
j)os.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 
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N.  ai.— FAZENDA.— Em  14  de  janeiro  de  1865. 

Trata  de  uns  Próprios  ^'acionaes  sitos  na  Província  de  Sergipe, 
e  declara  como  devem  as  Tliesourarias  organisar  os  relalono$ 
acerca  do  estado  dos  que  se  actiarem  a  seu  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Janeiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Tbesouraria  de  Sergipe,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.^  70  de  24  de  Agosto  ultimo,  ao  qual  acompanhou 
1^  nota  do  estado  em  que  se  achão  os  Proprips  Na- 
cionaes  existentes  na  Província,  que  nesta  data  se 
expedem  Avisos  ao  Ministério  da  Marinha,  offerecen-* 
do-lhe,  para  o  estabelecimento  da  Capitania  do  Porto, 
em  lugar  da  casa  assobradada  sita  na  Capitai,  que 
requisitou  para  esse  fim,  a  em  que  se  achao  aquar- 
telados os  Guardas  da  Alfandega,  visto  não  haver 
necessidade  de  os  aquartelar ,  quando  os  das  mais 
Alfandegas,  inclusive  os  da  Corte ,  não  estão  a  isso 
sujeitos ;  devendo  entretando  o  Sr.  Inspector  aguar- 
dar nova  ordem  a  este  respeito :  ao  da  Guerra  soli- 
eítando  providencias,  com  urgência,  para  os  reparos 
de  que  carecem  o  Quartel  de  1  .^  linha,  e  a  casa  sita 
na  Cidade  de  S.  Christovão ,  que  servem  de  armazém 
de  artigos  bellicos :  e  á  Presidência  da  dita  Província, 
autorisando-a  a  mandar  pôr  em  hasta  publica ,  me- 
diante as  formalidades  do  estylo  e  prévia  avaliação, 
o  sobrado  existente  na  referida  Cidfade,  onde  func- 
ciona  a  res{>ectiva  Camará  Municipal,  por  não  ter  o 
Sslado  precisão  delle,  e  não  poder  no  entanto  a  dita 
Camará,  s^ndo  os  principies  estabelecidos,  con- 
tinuar a  utliisar-se  desse  Próprio  Nacional,  de  cuja 
conservação  aliás  não  cuida.  Outrosim  ordena  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  que  informe  com  brevidade 
Bobre  os  reparos  de  que  necessitão  o  edificio  da  Al- 
fondega  e  a  casa  térrea  que  sérvio  de  Quartel  na 
supramencionada  Cidade  de  S.  Christovão ,  da  qual 
deverá  declarar  o  valor,  renda  provável,  e  a  sua  actual 
applicação ;  ficando  na  intelligencia  de  que  nos  fu- 
turos relatórios  dos  trabalhos  a  cargo  da  Thesou- 
raria  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  separe  o  que  disser 
respeito  a  Próprios  Nacionaes,  creação,  suppressão 
e-  provimento  de  collectorías,  e  aforamento  de  ter- 
renos de  marinhas ,  e  trate  de  cada  um  desses  as^ 
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sumplos  em  relalorio  especial,  dirigido  á  Directoria 
Geral  das  Rendas  Publicas ;  devendo,  quando  se  tratar 
de  obras ,  propor  e  justificar  a  necessidade  delias 
em  officio  também  especial,  acompanhado  do  orça- 
mento, e,  tendo  lugar,  do  plano  e  planta,  a  fim  de 
resolver-se  sobre  o  caso  com  perfeito  conhecimento 
e  mais  facilidade. 

Carolos  Carneiro  de  Campos. 


N.  22.  —IMPÉRIO.  —  Aviso  de  U  de  janeiro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.  —  Regula  o  modo 
de  eifecluar  nas  Províncias  o  pagamento  dos  direitos  devidos 

rios  titulos  remettídos  de  conformidade  com  a  Cii*cular  de 
de  Maio  de  1862. 

6."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— » 
Rio  de  Janeiro  em  4  4  de  Janeiro  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Devolvo  a  V.  Ex.  o  conhecimento, 
transrailtido  com  o  seu  officio  de  19  do  mez  findo, 
do  qual  consta  ter  o  Cónego  Pedro  José  de  Queiroz 
e  Sá  pago  a  importância  dos  direitos  e  emolumentos 
relativos  á  Portaria  de  4  de  Novembro  ultimo,  que  lhe. 
concedeu  dispensa  de  residência  do  coro  por  tempo 
indeterminado. 

O  art.  3."  do  Decreto  n.'»  673  de  15  de  Junho  de  1850 
manda  remetter  tacii  conhecimentos  á  competente 
Secretaria  de  Estado,  quando  da  apresentação  delles 
depende  a  expedição  dos  titulos.  ,     . 

iVo  caso  de  que  se  trata ,  porém ,  tendo-se  obserrr 
vado  o  disposto  na  Circular  de  8  de  Maio  de  48^8,» 
o  referido  conhecimento  deve  ficar  ou  em  poder  4^ 
parle,  para  a  todo  o  tempo  provar  o  pagamento  da- 
quelles  direitos ,  ou  na  Secretaria  do  Governo  Prc^ 
vincial ,  se  á  vista  delle  fez  alguma  declaração  na 
sobredita  Portaria ,  para  que  possa  justificar  o  .s«u& 
.acto  sempre  que  convier» 

Por  esta  occasião  declaro  a  V.  Ex.  que  este  sq-ç 
igundo  alvitre  é  o  que  se  deve  observar  em  casos. íí^ 
pielhantes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — José  Liberato  Barroso,  --í 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco,  ^ 
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7."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Maio  de  1862. 

Illra.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex. ,  para  sua  in- 
telligencia  e  para  o  fazer  constar  á  Thesouraria  de 
Fazenda,  que  os  titules  dé  nomeação  e  quaesquer 
outros  V  pertencentes  a  este  Ministério  e  relativos  a 
indivíduos  residentes  nas  Províncias  ,  depois  de  re- 

fistrados  na  Secretaria  de  Estado,  serão  enviados  ás 
residências ,  a  fim  de  lhes  darem  a  execução  devi- 
da ;  pagando  os  agraciados  os  direitos  a  que  estive- 
rem sujeitos  os  seus  títulos  nas  respectivas  Estações 
l^iscaes,  ás  quaes  incumbe  promover  que  os  altos 
agraciados  satisfação  os  direitos  que  forem  devidos. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —José  Ildefonso  de  Sousa 
Ramos. -^  Sr.  Presidenle  da  Província  de.,.. 


N.  23.— IPAZENDA.— Ek  46  tíg  janeiro  de  4865, 

Trata  dos  veociíiientos  que  competem  ao9  Empregados  doJuizo 
des  Feitos  pela  cobrança  da  divida  actita. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  46  de  Janeiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes,  em  vista  de  seu  oíficio  n.*  5  de  43  de  Dezembro 
nltimo  á  Directoria  Geral  do  Contencioso,  em  satis- 
fação do  que  lhe  foi  por  elia  exigido  em  offlcio  n.*  649 
de  25  de  Novembro  anterior,  acerca  de  porcentagens 
abonadas  pela  mesma  Thesouraria  aos  Empregados 
do  Juízo  dos  Feitos,  pelas  sommas  arrecadadas  pelo 
dito  Juízo,  na  conformidade  do  disposto  na  Lei  de 
Í9  de  Novembro  de  4844,  art.  46,  1 3.o,  que,  não  de- 
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Vendo  o  vencimento  do  Escrivão  ser  considerado 
ordenado,  porque  não  é  marcado  em  Lei,  mas  uma 
simples  gratificação  extraordinária  pelas  circums- 
tancias  especiaes  da  Província,  de  ser  ahi  avultada 
a  divida  activa ,  porquanto  nos  lugares  em  que  não 
ba  Juízo  especial  serve  nos  Feitos  da  Fazenda  um 
dos  do  Judicial,  sem  vencimento  pelos  cofres  pú- 
blicos ,  deve  o  mesmo  Sr.  Inspector  fazer  cessar  de 
hoje  em  diante  o  abono  de  porcentagem  ao  Escrivão, 
a  quem,  além  da  gratificação  de  300^000  marcada 
pela  ordem  n.»  45  de  6  de  Junho  de  4846,  se  paçaráõ 
os  seus  salários  e  braçagens ,  na  conformidade  do 
Regulamento  de  28  de  Abril  de  4854. 
Quanto  ás  porcentagens  devidas  aos  Empregados 

3ue  a  ellas  tem  direito,  quando  as  dividas  são  re- 
uzidas  a  leiras  em  virtude  de  moratórias ,  de  que 
iratào  a  representação  do  Escrivão  e  offlcios  do  Pro- 
curador Fiscal  e  da  referida  Thesouraria  do  4.»  de 
Setembro  c  8  de  Novembro,  que  havendo  as  Instruc- 
ções  de  28  de  Abril  de  4851,  art.  46,  revogado  nessa 
parte  as  ordens  de  4847  o  final  da  de  4849  e  o  da  de 
24  de  Outubro  de  4850,  n.*  482,  que  reproduzio  aquella 
disposição,  na  hypolhese  sujeita  (de  letras),  só  será 
ella  devida ,  mas  por  inteiro ,  se  a  respectiva  co^ 
branca  fôr  judicial ,  paga  aos  Empregados  que  a  ti- 
verem promovido,  na  Tórma  das  ditas  Instrucções, 
arts.  42  e  43.  £  podendo  acontecerque  existáo  letras 
anteriores  ás  citadas  Instrucçòes  de  4854  ;  se  na  oc- 
casião  de  sua  passagem  se  tiver  abonado  a  metade 
da  porcentagem ,  se  pagará  a  outra  metade,  mas  só 
na  nypothese  da  cobrança  executiva.  Se  nenhuma 
porcentagem  se  liver  abonado ,  será  esta  devida  por 
inteiro,  caso  se  eíTectue  a  cobrança  por  aquella  ma- 
neira. Em  ambas  as  hypotheses  a  porcentagem  com- 
petirá aos  Empregados  que  tiverem  promovido  a 
respectiva  cobrança  na  forma  ordinária. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  24.  — FAZENDA.— Em  46  de  janeiro  de  1865. 

Profidencía  sobre  o  prompto  desembarque  das  malas  do  Correio 
trazidas  por  paquetes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  46  de  Janeiro  de  4865. 

Convindo  regularisar-se  o  serviço  do  desembarque 
das  malas  dos  paqneles  nacionaes  e  estrangeiros 
gne  fundearem  até  as  8  Vi  horas  da  noite,  de  modo  a 
impedir  oualquer  demora  na  entrega  da  correspon- 
denda  omcial ;  haja  o  Sr.  Inspector  da  Alfandega 
da  Corte  de  providenciar  para  que  d'ora  em  diante 
o  Commandante  do  destacamento  dos  guardas  do 
«icoradouro  da  franquia  se  apresente  a  bordo  dos 
mesmos  paquetes,  logo  que  cheguem  á  fortaleza  de 
Willegaignon»  e  ahi  assista  ao  desembarque  das 
malas  do  Correio,  deixando-as  seguir  para  o  seu 
destino,  depois  de  eiTectuada  a  verificação  que  lhe 
cabe  fazer. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 

—  Communicou-se  ao  Ministério  da  Agricultura , 
Goromercio  e  Obras  Publicas. 


N.  25,— FAZENDA,— Em  16  dk  janeiro  de  4865, 

o  in.  dS  do  Deereto  n^  3217  de  31  de  Dezembro  de  1863  sd 
tem  appHcação  aos  casos  de  differença  para  menos,  provando- 
se  boa  fé,  equivoco,  descuido  ou  engano  da  parte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  46  de  Janeiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thcsouro  Nacional ,  communica  ao  Sr, 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
íe  Pernambuco  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  pre- 
sente o  officio  n.*  478  de  49  de  Setembro  do  anna 
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próximo  passado,  com  o  qual  veio  ao  Tbesoura 
o  recurso  dos  negociantes  da  praça  do  Recife, 
Brender  &  Brandis ,  interposto  da  decisão  da  dita 
Thesouraria,  que  confirmou  a  da  Alfandega,  peia 
qual  forão  mult^dos^  na  quantia  de  426ft580,  na 
forma  do  art.  26  do  Decreto  n.*  3247  de  31  de  De-, 
?embro  de  4863,  pela  differença  de  6094  libras  aue 
de  menos  se  encoptrárào,  por  occasião  do  despacno, 
no  peso  liquido  de  20  caixas  C/Om  papel  importadas 
no  navio  irancez  Coligny;:  considerando  que,  ainda 
quando  essa  differença  nc^cessé  do  equivoco  alie- 
gado,  mas  não  provindo,  da  parte  dos  ditos  nego-, 
çiantes,  e  nela  Thesouraria  recoiiliecido  como  ma- 
nifesto, toaavia  aquelle  artigo  não  tem  applicação. 
senão  aos  casos  de  differença  pa^ra  menos,  navendo 
nos  despachantes  a  niellior  \i>^  té^  equiyoco,  des- 
cuido ou  engano^  pois  que  em  casos  de  fraude  deve 
Srevalecer  uma  pena  inais  forte,  qual  a  do  art.  558í 
o  Regulameato  das  Al(^degas,  §  4  .^  na  2/  parte ; 
considerando,  outrosim.  que  os  mencionados  nego- 
ciantes não  recorrerão  para  o  Thesouro  no  devida 
tempo ,  como  observa  a  •ybesouraria  no  referido^ 
píBcio;  resolveu  não  ton^r  conhecimento  do  allu- 
^ido  recurso  por  eslar  pereipplo. 

Çnrlos^  Carneiro  de  Cumpps. 


N-  26.—  FAZENDA.—  Em  47  M  janeiro  de  4865, 

Nos  precatórios  em  que  a  Fazenda  decahe,  deve-se  dar  vista 
dos  respectivos  autos  com  antecedência  ao  Procurador  da 
Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  47  de  Janeiro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  dar  as 

?recisas  ordens  para  que  nos  precatórios  em  que  a 
azenda  decahe  vão  os  respectivos  autos  com  ante- 
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cedência  com  vista  ao  Procurador  da  Fazenda,  tanto 
na  Corte,  como  nas  Províncias,  a  fim  de  examinar 
a  conta  das  custas,  e  assim  poderem  o  Thesouro  e 
Thesourarias  de  Fazenda  dispensar  a  discrimina- 

São  das  mesmas»  na  conformidade  da  Ordem  de  49 
eMaio  de  4853,  n.MS4. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— ^  Carlos  Catmeiro  de  Canti-r 
pos.  ^^  Sr.  Froncisco  José  Furtado. 


N,  27.—  FAZENDA,-.. Em  47  de  janeiro  de  4865. 

Os  objectos  importados  por  conta  das  Camarás  Municipaes 
iião  são  isenta  de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda^—  Rio  de  Ja- 
peiro  em  47  de  Jançiro  de  4865, 

nim.  e  Exm.  Sr.—  Commnnico  a  V.  Ex.»  em  res- 
posta ao  seu  offlcip  n.«  50  de  7  de  Novembro  ultimo, 
que  não  pôde  ser  deferido  o  requerimento  em  que 
a  Cangara  Municipal  da  Cidade  da  Fortaleza  pede 
isenção  de  direitos  para  os  objectos  que  mandara 
vir  de  fora  do  Império  com  destino  á  construcção  de 
um  mercado  de  peixe  e  um  matadouro  ;  porquanto, 
o  art.  542,  §  23  do  Regulamento  das  Alfandegas,  in- 
vocado no  requerimento,  não  refere-se  aos  objectos 
de  que  se  trata,  á(  vista  da  Lei  do  4  .•  de  Outubro 
de  4828. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Carlos  Carneiro  de  Cam- 
]^s,.  —  Sr,  Presidente  da  Pfovincia  do  Ceará. 
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íí.  28.— GUERRA.—  Circular  de  47  de  janeiro  de  1865. 

Á!8  Presidências  de  Províncias,  dispensando  a  apresentação  de 
certidão  de  vida,  para  os  abonos  de  consíffnaçOes  instituídas 
pelos  Officiaes  em  canipanlia  ás  suas  familtas. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  \1  de  Ja- 
neiro de  4865. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Faça  V.  Ex.  conslar  áTliesouraria 
de  Fazenda  que,  em  virtude  do  disposto  no  art.  40 
do  Regulamento  n."  419  de  29  de  Janeiro  de  4842, 
não  deve  exigir  apresentação  de  certidões  de  vida 
para  abonos  de  consignações  deixadas  ás  famílias 
dos  OíBciaes,  que  estiverem  em  serviço  de  campanha. 

Deus  Guarde  ^Y.Ex.— Henrique  de  Beaurcpaire 
Jiohan.Sr.  Presidente  da  Provinda  de. . . . 


N.  29.— GUERRA.— Aviso  de  48  de  janeiro  de  4865" 

Declara  que  a  Secretaria  de  Estado  não  expede  Titutos  de  no> 
meações  interinas ;  que  estas  sào  feitas  por  Avisos,  que  se  con- 
8iderâo  de  favor,  e  pelos  quaes  se  deve  cobrar,  de  emolu- 
mentos, a  quantia  de  4$000. 

N.  2.--4/  Directoria  Gorfil.— 4. ■  Secção.  — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
48  de  Janeiro  de  4805. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-^Em  resposta  ao  oflicio  de  23  do 
mez  próximo  passado  sob  n.^  272,  em  que   V.  Ex. 

Íede  se  expeça  Titulo  por  esta  Secretaria  de  Estado  ao 
uiz  de  Direito  Dr.  José  Bandeira  de  Mello,  que  serve 
interinamente  de  Auditor  de  Guerra  dessa  Província, 
e  bem  assim  se  envie  nota  da  quantia  que  deve  elle 
satisfazer  peia  sua  nomeação  para  aquelle  cargo ; 
declaro  a  v.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeilos,  que  esta  Secretaria  de  Estado  nunca  expedio 
Títulos  de  nomeações  interinas,  tendo  estas  sido 
sempre  feitas  por  Avisos,  que  se  considerão  de  favor, 
e  pelos  quaes  se  deve  cobrar,  de  emolunientos,  a 
quantia  ae  cjuatro  mil  réis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Henrique  de  Beaurepaire 
/íoftan.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N .  30. —  FAZENDA.—  Em  48  de  janeiro  de  4865. 

o  prélio  ou  prédios  adquiridos  para  habitação  de  Sua  Alletl 
Imperial  e  ^eu  Augusto  Kspuso  são  isentos  da  siza,  e  apenas 
a  c:;criptura  de  compra  é  sujeita  ao  sello  proporeiooal. 

Mínislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  8  de  Janeiro  de  1865. 

Sendo  isentos  do  imposto  da  siza  o  prédio   ou 

f>redios  adquiridos  para  habitação  de  Sua  Alteza 
mperial  a  Senliora  Dona  Isabel  e  seu  Augusto  Es- 
poso, visto  que  íicào  incorporados  no  património  de 
aue  tratão  os  arts.  6.**  e  7."  da  Lei  de  29  de  Setembro 
e  4840  e  art.  I.»»  §  2.°  da  Lei  de  7  de  Julho  de  4864, 
apenas  sujeita  a  escriplura  de  compra  ao  sello  pro- 
porcional na  conformidade  do  art.  6.*»  §  4  .*  do  Re- 
gulamento de  26  de  Dezembro  de  4860,  assim  o 
communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia,  e  pai-a  o 
Tazer  constar  ao  Administrador  da  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro. 

Deus  Guarde  aV.  S.— í7aWo5  Carneiro  de  Cam- 
pos. —  Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  das 
Rendas  Publicas. 

—  Communicou-se  ao  Ministério  do  Império. 


N.  34  .— -  FAZENDA.— Em  48  de  janeiro  de  4866. 

Os  passaportes  que  a  Secretaria  da  Policia  está  autorisada  a 
expedir  para  o  exterior,  podem  ser  anticipadamente  sellados 
em  branco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  Janeiro  de  4865. 

Declaro  a  V.  S,,  em  resposta  aoseu  officio  de  4  do 
corrente,  que,  á  vista  do  disposto  no  art.  2.*  do  Re- 

Sulamento  de  34  de  Dezembro  de  4854  e  do  Aviso 
este  Ministério  de  7  de  Março  de  4864,  podem  ser 
aaticipadamente  sellados  em  Dranco  os^assaport«» 
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rjiie  a  Secretaria  da  Policia,  a  seu  cai^o,  está  auto- 
risada  a  expedir  para  o  exterior ;  convindo  que  V.  S. 
os  faça  apresentar  no  Thesouro»  a  fim  de  serem  re- 
meitidos  para  semelhante  íim  á  Offlcina  de  Estam- 
paria, como  se  pratica  com  os  títulos  coramerciaes. 

Deus  Guarde  a  V*  S.— Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—  Sr.  Dr.  Chefe  dô  Policia  da  Corte. 


N.  32.— AGRICULTURA,  COMMBRCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  DB  24  dk  janeiro  de  4865. 

Declarando  que,  sendo  claras  as  disposições  dos  aris.  à5  e  37  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.«  3288  de  20  de  Junho 
do  anno  próximo  findo»  o  Governo  está  de  accordo  com  a  intel- 
ligencia  que  aos  mesmos  artigos  tem  dado  o  Tbesouro  Na- 
cional. 

N.  5. —Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Janeiro  de  4865. 

Sendo  claras  e  terminantes  as  disposições  dos  arts. 
35  e  37  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
nw"*  3288  de  20  de  Junho  do  anno  passado ,  con^ 
cementes  aos  vencimentos  que  cabem  aos  empre- 
gados da  repartição  a  seu  cargo  no  caso  de  aceu- 
mulaçao  e  substituição  de  emprego,  declaro  a  V.  S. 
que  concordo  inteiramente  com  a  intelligencia  que 
aos  respectivos  artigos  tem  dado  o  Thesouro.  Fica 
assim  respondido  o  offlcio  de  V.  S.  de  28  de  Dezem- 
bro do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  -—  Jesuino  Marcondes  de  OU-- 
t>eira  e  iSrf.— Sr.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 
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N.  33.— AGMCULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  21  de  janeiro  de  48ô5. 

ApproTando  o  acto  do  Presidente  de  Pernambueo,  pelo  «raal  foi 
regulado  o  preço  de  um  trem  especial  para  o  serviço  publico  do 

Jue  trata  o  ari.  33  do  Resulaineuto  da  estrada  de  ferro  de 
ernambuco»  bem  como  de  miliagem  de  que  falia  o  mesmo 
artigo. 

N.  7. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura» 
Commercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Janeiro  de  4865. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  officio  de  27 
de  Dezembro  próximo  finao,  que  acompanhou  por 
copia  os  do  Superintendente  e  Engenheiro  Fiscal  da 
estrada  de  ferro  dessa  Província ,  declaro  a  V.  Ex. 
que  íica  approvado  o  acto  dessa  Presidência  pelo 
qual  se  ordenou  que  nenhum  trem  especial  para  o 
serviço  do  publico  e  de  que  trata  o  art.  33  do  Rc^- 
lamenio  interno  da  referida  estrada,  seja  expedido 
por  preço  inferior  a  25^000,  qualquer  que  seja  a 
distancia  que  tenha  de  percorrer,  e  oulrosim  que  o 
preço  da  miliagem  de  que  falia  o  mesmo  artigo  podo 
ser  reduzido  até  50  «/o  para  as  viagens  de  volta  da- 
queiles  trens  que  se  recolherem  ás  offlcinas  ou  aos 
seus  depósitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—Jesinno  Marcwides  de  CHu 
reb^a  e  Sá.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Per-* 
nainbuco. 


N.  31. —  GUERRA.— Aviso  de  21  de  janeiro  de  1865, 

Ao  Presidente  de  S.  Pedro  do  Hio  Grande  do  Sul,  declarando 
que  o  abono  de  forragens  depende  de  eíTectivldade  de  exer- 
cício, e  não  deve  yeriílGar'-so  em  duplicata, 

4.*  Directoria  Geral.  — 3.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  21  de  Ja- 
neiro de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— >Faça  V.  Ex.  3aber  i  Tbe^ouraria 
da  Fazenda  que  não  prooedeu  legalmente  abonando 
forragem  para  cavalgadura  ao  Major  José  António 
Corrêa  da  Camará,  dut*ante  a  marcha  para  reunir-se 

DECISÕBS  Dl  1865.  5 
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aoséu  Regimento;  porque  a  isso  se  oppoe  a  Lei.  As 
forragens  dos  Officiaes  montados  dependem  de  exer- 
cício e  não  podem  ser  abonadas  em  duplicata,  como 
no  caso  vertente,  em  que  a  Tbesouraria  as  abonou 
ao  mencionado  Oíficial  e  ao  que  estava  servindo  de 
Fiscal  do  Corpo:  deve  pois  a  mencionada  Thesou- 
raria  regular-sc  em  casos  semelhantes  pelas  obser- 
vações 4.»  e  10.*  da  tabeliã,  que  baixou  com  o  De- 
creto n.'  4880  de  34  de  Janeiro  de  4857. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Henriqtie  de  Beaurepairé 
Rohan.—Sv.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 


N.  35.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  janeiro  de  4865. 

Ao  Ministério  da  Fazenda.-*  Declara  que  para  pagamento  das 
côngruas  dos  Vigários  das  Froguezias  novas  é  necessário,  ou 
que  a  despeza  esteja  compreliondida  no  orçamento  ou  que  seja 
competentemente  autorisada. 

6.*  Secçuo.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro  e,m  21  de  Janeiro  de  4865. 

Illm.  o  Exm.  Sr. -^  Tenho  presente  o  Aviso  de  7  do 
mez  lindo,  no  qual  V.  Ex.  requisita  deste  Ministério 
que  declare  se  para  o  pagamento  das  côngruas  dos 
Vigários  das  f reguezias  novas  é  necessário  que  a 
respectiva  despeza  seja  incluída  no  orçamento ,  ou 
autorisada  pelo  Ministério  competente. 

Segundo  a  informação  do  Inspector  da  Tbesou- 
raria de  Fazenda  da  Bahia,  onde  se  levantou  a  ques- 
tão, exige-se  para  tal  pagamento  ou  que  a  despeza 
esteja  comprenendida  no  orçamento ,  ou  que  seja 
competentemente  autorisada. 

Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  foi  de  parecer,  em  Consulta  de  27 
do  referido  mez,  que  aquella  pratica  contém  o  ver- 
dadeiro principio  na  matéria. 
*  E,  tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador  confor- 
mado com  o  dito  parecer,  por  Sua  Immediata  Reso« 
lução  de  44  do  corrente,  assim  o  coramunicoaV.Ex. 
Mra  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jòs^  Liberato  Barroso.^ 
$r.  Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  36.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  bc  janbiro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Pafrá.— Declara  que  as  Assembléas 
Provinciaes  sio  ioconipetentes  para  conceder  licença  ás  Ordens 
Eegulares,  a  iini  de  celebrarem  coutraclos  onerosos. 


6.*  Secção.— Ministério  dos  Ne  gocios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  Janeiro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Conslando  de  um  officio  do  Pro- 
Tincial  do  Convento  do  Carmo  desta  Côrle,  com  data 
de  49  do  corrente,  que  o  Prior  do  dessa  Província 
requereu  á  Assemblea  Provincial ,  que  é  para  isso 
incompetente,  licença  para  contrahir  um  empréstimo 
de  60: 000^000,  Jiaja  V.  Ex.  de  informar-me  com  bre- 
vidade acerca  do  que  occorreu  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /osé  Liherato  Bm^roso.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  37.— MARINHA.  —Aviso  de  24  de  janeíRO  de  4865, 

Declara  que  os  Chefes  de  Estabelecimentos  de  Marinha  devem 
communicar  á  Contadoria  o  destino  das  praças  sob  suas  ordens, 
que  consignarem  prestações  de  seus  vencimentos  ou  forem  de- 
vedoras á  Fazenda  Publica. 

4  .■  Secção  .—Ministério  dos  Negócios  da  Marinba.-r 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  Janeiro  de  1865. 

Illm.  e£xm.  Sr,— Para  evitar  areprôducçao  de 
abusos ,  pelos  quaes  é  prejudicada  a  Fazenda  Na- 
cional ,  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar 
a  V.  Ex.  que  d'ora  em  diante  todos  os  Commandantes 
dos  navios  de  guerra  e  Corpos  de  Marinha  e  Chefes 
de  Estabelecimentos  Navaes  devem  participar  direc- 
tamente á  Contadoria  o  fallecimento ,  desembarque 
ou  outro  qualquer  destino ,  que  tenhão  as  praças  sob 
suas  ordens,  que  hajào  consignado  prestações  de 
seus  vencimentos  a  suas  famílias ,  ou  procuradores, 
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OU  {)jor  aualquer  tiiulo  sojão  devedoras  ao  Thcsouro 
Nacional .  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento o  devidos  effeítos. 

Deus  Guarde  a  V.  Et.  —  Francisco  Xaria^  Pinio 
Lima.—Sv.  Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  Quarlel 
General  da  Marinha. 


N,  38-  — IMPÉRIO.— Aviso  de  2o  de  janeiro  de  186B. 

Ao  Director  da  Academia  das  Bellas  Artes.  —  Determina  que  as 
inscrípçAes  para  os  concursos,  quando  o  seu  prazo  termina  nas 
férias,  se  conservem  abertas  durante  os  primeiros  ires  dias 
iiteis  depois  destas,  encerrando-se  no  terceiro  dia  ás  duas  lioras 
da  Urde. 

Tendo  o  Governo  Imperial  resolvido  que  as  ins- 
cripções  para  os  concursos  ás  cadeiras  dessa  Aca- 
demia, quando  o  seu  prazo  expirar  durante  as  férias, 
se  conservem  abertas  nos  três  primeiros  dias  uleis 
que  se  seguirem  ao  tenno  destas,  procedendo-se  ao 
seu  encerramento  no  terceiro  dia  ás  duas  horas  da 
tarde,  como  está  estabelecido  para  as  Faculdades  de 
Direito  e  de  Medicina,  e  se  mandou  observar  nos 
cursos  preparatórios  das  primeiras  das  ditas  Facul- 
dades, cumpre  que  V.  S.  observe  esta  deliberação 
a  respeito  da  inscripção  para  o  concurso  da  cadeira 
de  desenho  figurado,  e  ae  qualquer  outra  gue  vier 
a  va^ar,  e  em  que  se  verifique  aquella  circums- 
tancia. 

Fica  assim  deferido  o  requerimento,  em  gue  Fran- 
cisco António  Nery  pede  para  ser  admittido  a  ins- 
crever-se  para  o  concurso  desta  cadeira,  e  sobre  o 
qual  V.  S.  informou  em  oíBcio  de  U  do  corrente 
nez. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^-José  Liber^atoBaf^oso.-^ 
Sr.  Director  da  Academia  das  Bellas  Artes. 
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X.  36. FAZENDA.—  £v  25  DE  iANEiRO  M  1863. 

AneroTa  o  nroeedlmeiíio  da  Thcsoiirariâ  do  Amazona  relaliva- 
Hieiile  ás  fianças  de  oiis  Escrivães  de  Mesas  de  Reodas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Janeiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  deCampos,  Presidenle  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspedor  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas, 
em  resposta  ao  seu  oílicio  n.  125  de  5  de  Novembro 
ultimo,  que  fica  approva  lo  o  acto  pelocjual  arbitrou 
provisoriamente  em  6:000{JOOO  o  valor  da  fiança  que 
deve  prestar  o  Escrivão  da  Mesa  de  Rendas  de  Ma- 
náos,  e  em  1 :000?>000  a  que  é  relativa  ao  Escrivão  da 
defâbatinga,  tomando  por  base  para  a  primeira  das 
ditas  Estações  fiscacs  o  maior  rendimento  de  um 
trimestre,  nos  termos  das  Ordens  n.*  488  de  47  de 
Julho  de  4852,  e  n.*  74  de  11  de  Marro  de  1854,  e  para 
a  outra,  alem  da  renda  de  um  trimestre,  a  quanli(i 
de  800*000,  com  que  pela  dita  Thesouraria  e  men- 
salmente supprida  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
Empregados  e  mais  despezas  a  seu  cargo. 

Carlos  Carneiro  de  Caénpos. 


jí,  40.  — FAZENDA.  —Em  25  de  janeiro  de  1863. 

O  iMUEanenio  das  côngruas  dos  Vigários  das  Frcguczias  novas 
nao  DÓâe  elTecluar-sc  sem  que  a  despeza  esi^a  Incluída  no 
OTçamenio,   ou  sem  autorisaçào  do  Ministério  competente. 

«.•  Secção  — Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Janeiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidenle  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  declara,  em  conformidade 
do  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  24  do  cor- 
rente, aos  Srs.  Inspectores.,  das  Thesouranas  de  Fa- 
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xenda,  para  a  devida  intelligeneia  o  execução,  que 

fará  o  pagamento  das  côngruas  dos  Vigários  das 
reguezias  novas  é  necessário  que  a  respectiva  des* 
peza  seja  incluida  no  orçamento ,  ou  autorisada 
pelo  Ministério  competente. 

Carlos  Cm^neiro  de  Coiíipos. 


N.  41.  —FAZENDA.  —Em  So  de  j.\>"Eiro  de  1865. 

Os  Administradores  de  Mesas  de  Rendas  e  Collectorcs  n2o  são 
competentes  para  ordenarem  a  restiluiçào  de  impostos  e  rendas 
arrecadadas. 

^.\  Secção.  —  Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Janeiro  de  186o. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intel- 
ligeneia e  execução ,  que  a  attribuição  de  ordenar 
a  restituição  de  impostos  e  rendas  arrecadadas , 
nos  casos  em  que  tal  restituição  se  deve  elFectuar, 
só  compete  ao  Ministério  da  Fazenda  e  aos  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  e  das  Alfandegas,  e  aos  Ad- 
ministradores das  Recebedorias,  na  conformidade 
dos  respectivos  Regulamentos,  e  não  aos  CoUectores 
e  Administradores  das  Mesas  de  Rendas  ;  e  que  Ira- 
lando-se  de  restituição  de  impostos  e  rendas  per- 
cebidas pelos  ditos  CoUectores  e  Administradores 
de  Mesas  de  Rendas,  se  deve  requerer  ao  Ministério 
da  Fazenda  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
e  aos  Inspectores  das  Thesourarias  nas  Províncias, 
podendo  os  reclamantes  entregar  os  requerimentos 
nas  Collectorias  e  Mesas  de  Rendas  para  serem  por 
ellas  reraettidos  á  Autoridade  superior  com  as  in- 
formações  precisas. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  42.  —  FAZENDA. -Esf  87  de  janeiro  de  1865. 

®iíl"^A  emoloraenlos  de  transito  dos  Diplomas  das  mercês 
Wrifieas  devem  s«r  arrecadados  na  mesma  occasiâo  em  que 
o  forem  os  eiuoloiueiitos  de  feitio  e  joia.  ^•'^'-^  ^'^  4«c 

Minisierto  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Janeiro  de  1865. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro,  em  conformidade  do  Aviso  do  Mi^ 
nisterio  do  Império  de  49  de  Janeiro  de  1863  aue 
o  sello  e  emolumentos  de  transito  dos  Diplomas  das 
mercês  honorificas  devem  ser  pagos  na  mesma  occa- 
siao  em  que  o  íorem  os  emolumentos  de  feitio  e 
joia ,  sendo  depois  remellidos  pela  Secretaria  de 
Estado  daquelle  Ministério  á  referida  Recebedoria 
os  Diplomas  acompanhados  das  notas  de  pagamento 
desses  impostos ,  as  quaes  serão  com  os  mesmos 
devolvidos  áquella  Secretaria  de  Estado. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—  Communicou-sc  ao  Ministério  do  Império. 


N.  43.— FAZENDA. -Em  27  de  janeiro  de  1865. 

Bá  soinção  á  duvida  da  Becebedoria  do  Rio  de  Janeiro ,  sobre  o 
seHo  dos  iHulos  que  as  Commlssões  administrativas  das  massas 
CnHidas  passâo  aos  respectivos  credores  chycographariosí 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Janeiro  do  1865. 

Eni  solução  á  duvida  do  Sr.  Administrador  da  Re- 
cebedoria doRio  de  Janeiro,  constante  de  seu  offlcio 
de  23  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado  se 
pstao  sujeitos  ao  sello  proporcional  ou  ao  fixo  os  ti- 
lulos  qiie  as  Commissões  administrativas  das  massas 
falhdas  passão  aos  credores  chyrographarios  re- 
conhecendo-os  como  taes  em  vista  dos  titulos*que 
licão  em   poder  das  mesmas  Commissões ;  e 
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Considerando  que  o  sello  nao  se  deve  repelir  em 
uma  mesma  transacção,  salva  a  disposição  doart.  43 
do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  4860,  e  arl. 
30  do  Decreto  de  13  do  Agosto  de  4863  (Regulamento 
de  2G  de  Dezembro  de  4860,  arl.  38,  §  5/)  : 

Considerando  que  os  titules  de  que  se  trata  são 
litulos  novos ,  mas  que  nào  constituem  um  direito 
novo,  e  não  importào  novação,  que  não  se  presume, 
e  portanto  apenas  reconhecem ,  mas  não  constituem 
os  direitos  uos  credores ; 

Considerando,  portanto,  que  taes  titulos  são  apenas 
actos  complementares  ou  de  execução  : 

Declaro  ao  Sr.  Administrador,  para  sua  intelli- 
^encia  e  devidos  eííeitos,  que  são  taes  titulos  isentos 
lio  sello  proporcional. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  44.— FAZEXDA.  — Em  28  de  janeiro  de  4865. 

Providencia  para  o  desconio  no  vencimento  dosOliiclaes  e  praças 
que  são  iralados  no  Uospilal  Milílar  da  Górle. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Janeiro  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Para  que  se  possa  proceder 
"ao  competente  desconto  nos  vencimentos  dos  Offl- 
ciaes  e  praças  que  são  tratados  no  Hospital  Militar 
da  Guarnição  da  Côrie,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  dar 
.as  precisas  ordens  para  que  pelo  mesmo  Hospital 
se  remetta  ao  Tbesouro  uma  relação  dos  Officiaes 
e  praças  reformadas  que  tiverão  nelle  entrada  e  alta 
.desde  o  4.''  de  Janeiro  de  1864,  e  çiue  d'oraem  diante 
se  facão  iguaes  remessas  nos  cinco  primeiros  dias 
de  cada  mez. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.—  Carlos  Carneiro  dt  Cam^ 
yoí.  — Sr.  Henrique  de  Beaurepaire  Boban. 
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N.  45.«^rAZBNDA.— Eh  9»  M  JAloano  m  4865. 

Békre  wn  tieatro  que  se  abrio  na  Cidade  de  Vlaiina  do  Maranhlo 
aa  neeeaaarias  famialidadea  e  pagamenio  do  aello. 


Ministério  dos  Nei^ocios  da  Fasenda.-^Rio  de  Ja- 
neiro em  88  de  Janeiro  de  4865. 

nim.  6  Bxm.  Sr.— Tendo  Augusto  Carlos  Bitten- 
court ÀTellar  e  outros  aberto  na  Cidade  de  Yianna 
um  theatro,  sem  que  a  Autoridade  competente  exi- 
gbse  que  tirassem  a  necessária  licença,  acha-se  a 
Fazenda  Nacional  na  impossibilidade  de  cobrar  o 
sello  a  que  estão  sujeitos  semelhantes  titules. 

Cumpre,  portanto,  que  V.  £x.  chame  a  attenção 
das  Autoridades  Policiaes  para  esse  facto,  não  só  no 
tocante  ã  approvação  da  Sociedade,  caso  a  Legislação 
a  exija,  como  no  que  é  relativo  ás  licenças  que  a 
Policia  deve  conceder  para  espectáculos  públicos,  a 
cuja  assignatura  precede,  na  lórma  da  Lei,  o  paga- 
mento do  respectivo  sello. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Cario*  Carneiro  de  Campos. 
^Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  46.— -PAZENDA.~Em  S8  n  jíinsiro  db  4865. 

Rocnrso  t  reipelto  do  sello  dt  licença  para  a  abertura  do  tbeatro 
a  que  ae^efere  o  Aviso  soora.— Provimento  do  mesmo  por  nlo 
eustir  timlo  de  <ioe  se  pudesse  cobrar  o  dito  imposto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Pazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  S8  de  Janeiro  de  4866. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Ibesonro  Nacional,  communiea  ao  Sr.  Inspector 
da  Tliesouraria  de  Pazenda  da  Provinda  do  Maranhão 
que  o  mesmo  Tribunal ,  tendo  presente  o  seu  offlcio 
n.*  67  de  7  de  Julho  ultimo,  transmittindo  o  recurso 
interposto  por  Augusto  Carlos  Bittencourt  Avellar  da 
decisão  da  dita  Thesouraria,  pela  qual  foi  confirmada 
raasõBS  ni  1865.  6 
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a  da  Colledoría  da  CMade  déVianné,  qué  o  sujeitou 
ao  pagamento  do  sello  de  40^000  pela  abertura  de 
um  theatro  publico  naquella  Cidade,  e  também  á 
multa  de  400$000  por  continuarem  os  espectáculos 
sem  a  satisfação  do  dito  imposto,  reSoIveu  dar  pro- 
vimento ao  raemnonado  recurso ;  visto  que ,  n&o 
existindo  a  licença  parai  a  abertum  do  theatro,  não 
ha  titulo  de  que  se  possa  cobrar  sello. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 


N.  47.  — MARINHA.  —  Aviso  de  28  de  janeiro  de  <865. 

Explica  a  dontrína  do  Aviso  circular  de  2  de  Novembro  de 
Úifí,  e  declara  quem  deve  substituir  os  Capitães  dos  Portos 
nas  ProviDcias,  onde  também  existão  Companhias  de  Apren- 
dizes Marinheiros. 

2.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Janeiro  de  4865. 

Conformando-me  com  o  parecer  do  Conselho  Na- 
val, enunciado  em  Consulta  n.«934  sobre  o  offlcio 
de  10  de  Novembro  do  anno  próximo  pretérito,  em 
que  a  Presidência  da  Província  de  Santa  Catharina  so- 
licita esclarecimentos  acerca  da  competência  da  au- 
toridade dò  Secretario  da  Capitania  do  Porto,  quando 
substitue  o  respectivo  Chefe,  em  relação  á  do  Com- 
mandante  da  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros, 
declaro  aV.  S.  que,  referindo-se  a  doutrina  do  Aviso 
circular  de  2  de  Novembro  de  <857  ás  funcçSes 
especiaes  do  Capitão  do  Porto,  definidas  no  Decreto 
e  Regulamento  n.*  447  de  19  de  Maio  de  1846,  é  claro 
que  os  preditos  Secretários,  quando  substituem  seus 
Chefes,  em  conformidade  do  citado  Aviso,  nenhuma 
jurisdicçào  podem  exercer  sobre  os  Commandantes 
de  taes  Companhias.  E,  porque  convenha  regularisar 
semelhantes  substituições  de  um  modo  concernente 
aos  preceitos  da  disciplina  militar,  adoptando  re- 
gras, que  previnão  futuros  conflictos,  Ordena  Sua 
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Ma|;e&tade  o  Imperador,  que  03  Capitàes*dos  Porlos 
sejao  sidDstituidos  nos  seus  impedimentos  ou  faltas 
pelo  Ofiicial  mais  graduado,  ou  antigo  dos  que  servem 
sob  suas  ordens,  e  só  na  ausência  destes  pelos  res- 
pectivos Secretários. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Frà^wisoo  Xavier  Pinéo 
iitna.— Sr.  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  Capitão  do  Porto 
da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


\.  48.— IMPEHIO.— Aviso  de  30  de  janeiro  de  1865. 

Ao  Presideute  da  Província  de  S.  Pedro. —Declara  que  não  cabe 
nas  aUribiiições  do  Poder  Judiciário  negar-se  a  cumprir  Leis 
Provinciaes,  por  entender  que  excedem  á  competência  das 
Assembléas  Provinciaes,  ou  sâo  inconstitucionaes. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  sobre  o 
cilicio  que  V.  Ex.  me  dirigio  com  a  data  de  2  de 
Agosto  do  anno  findo,  acompanhado  de  uma  copia 
da  representação  que  fez  a  V.  Ex.  a  Camará  Mu- 
niciai da  Cidade  do  Jaguarâo,  queixando-se  dó  Juiz 
Municipal  supplente  da  mesma  Cidade,  por  não  ter 
este  permiuido  que  fosse  por  ella  instaurado  pro- 
cesso executivo  contra  ura  devedor  de  imposto  mu- 
nicipaU  acto  pelo  qual  desobedeceu  o  dito  Juiz  ao. 
preceito  do  art.  27  da  Lei  Provincial  n.*  435  de  12 
ne  Janeiro  de  1859,  que  concedeu  ás  Camarás  Mu- 
nicipaes  aquella  forma  de  processo  por  dividas  e 
obrigações  provenientes  de  suas  rendas. 

E,  Tendo-se  conformado  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, por  Sua  immediata  Resolução  de  24  de 
Dezeoibro  ultimo,  eoin  o  parecer  da  reierida  Secção, 
exarado  em  Consulta  de  23  de  Novembro,  Houve  por 
bem  Mandar  declarar  que  irregularmente  procedeu 
o  Juiz  Municipal  supplente,  recusando-se  a  executar 
a  Lei  Provincial  de  que  se  trata,  pela  razão,  que 
alienou,  de  exceder  e&La  ki  a  competência  das  A s- 
semoléas  Provinciaes, 
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Não  cabe  nas  aUribuicões  do  Poder  Judidaiio 
ncgar-se  a  cumprir  Leis  Provinciaes  por  entender 
que  excedem  tal  competência,  ou  são  inconstitu- 
cionaes,  visto  que  a  sua  missão  é  applicar  as  leis 
aos  casos  occorrentes,  podendo  somente  para  este 
fim  interpretal-as  doutrmalmente  no  empenho  de 
descobrir  o  seu  verdadeiro  sentido.  A'  Assembléa 
Geral  compete  revogal-as  nos  termos  do  art.  20  do 
Acto  Addicional. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  em  resposta  ao  seu 
citado  officio. 

Deus  Guarde  a  V.  Eji.—José  Líberato  Barroso.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


N.  49.— IMPÉRIO.— Aviso  m  34  m  íambiro  db  4865. 

Ao  Rev.  Vigário  Capitular  da  Diocese  do  Rio  de  Janeiro.— De- 
clara oae  os  Ofliciaes  eleitos  pelo  Cabido  da  Saota  Igreia  Ca* 
thedrai  e  Capella  Imperial  niio  devem  entrar  em  exercício  em- 
quanto  a  sua  eleição  não  obtiver  a  Imperial  approvaçSo. 

6.«  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro  em  34  de  Janeiro  de  4865. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  Declarar  a 
V.  S.  III."",  para  o  fazer  constar  ao  III.**  Cabido  da 
Santa  Igreja  Cathedral  e  Capella  Imperial,  que  os  Of- 
ciaes  eleitos  pelo  mesmo  Cabido,  nos  termos  do  Tit. 
45  §  4.*  dos  respectivos  Estatutos,  não  devem  entrar 
em  exercício  emquanto  a  sua  eleição  não  obtiver  a 
Imperial  Approvação,  expressamente  exigida  pelos 
ditos  Estatutos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.Ill.»*— Jòsá  Liberato  Barroso. 
•—Sr.  Vigário  Capitular  da  Diocese  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  50.— IMPÉRIO.— Aviso  de  34  ds  janeiro  de  4865. 

ko  Pff6ikUuite  da  Provinoia  do  Maranlião.— Deoiara  que  as  So- 
ciedades maçoDicas  não  estilo  comprehendidas  na  disposição 
do  art.  27  do  Regulamento  n.<»  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

5.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  34  de  Janeiro  de  4865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  a  auestão 
suscitada  por  essa  Presidência,  em  ofScio  ae  9  de 
Janeiro  do  anno  passado,  —se  as  Sociedades  maçó- 
nicas estão  comprehendidas  na  disposição  do  art. 
27  do  Regulamento  n.""  2744  de  49  de  Dezembro  de 
1860. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  tendo-se  confor- 
mado, por  sua  immediata  resolução  de  4  4  do  corrente 
mez,  com  o  parecer  da  mesma  Secção,  exarado  em 
Consulta  de  86  de  Novembro  ultimo,  Manda  declarar 
a  V.  Ex.  gue  as  Sociedades  maçónicas  não  estão  com- 
prehendidas na  disposição  do  citado  art.  27  do  Re- 
gulamento n.*  2744,  porque,  assentando  esta  dispo- 
sição no  art.  2.''  da  Lei  n.""  4080  de  22  de  Agosto  de 
4800,  v6-se  das  expressões  —  Companhias  e  Socie- 
dades assim  civis,  como  mercantis—,  escriptas  neste 
artigo,  que  a  lei  não  tem  por  fim  regular  as  Socie- 
dades politicas  e  religiosas,  á  primeira  classe  das 
quaes  pertencem  as  maçónicas,  embora  tenhão  igual- 
mente por  fim  soccorrer  seus  membros. 

Accresce  que,  se  as  Sociedades  maçónicas,  como 
Sociedades  politicas  e  religiosas,  tivessem  de  ser 
reguladas  por  lei,  competiria  ístoásAssembléasPro- 
▼inciaes,  em  virtude  da  disposição  do  §  40  do  art.  40 
do  Acto  Addicional. 

Finalmente,  conservando  as  Sociedades  maçónicas 
o  caracter  de  Sociedades  secretas,  nos  arls.  282  a  284 
do  Codifico  penal  estão  as  regras  que  lhe  devem  ser 
applicaaas,  sem  ser  exigida  a  puolicidade  de  seus 
actos ;  ora,  sendo  sujeitas  á  disposição  do  art.  27 
do  citado  Regulamento,  se  converterião  em  Socie- 
dades publicas,  o  que  não  parece  ter  sido  intenção 
do  legislador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Josá  Liberato  Barroso.-- 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 
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N.  54.  —FAZENDA.  —Em  3i  de  janeiro  de  4^65. 

Os  que  pretendera  concessões  de  alfondeoameiíto  devem  juniar 
a  seus  requerimentos  o  titirio  de  (íeis  depositários. 

4 ."  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  34  de  Janeiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Tliesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspecto- 
res das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
inlclligencia  e  execução,  que  os  impetrantes  para 
concessões  de  alfandegamenlos  devem  juntar  a  seus 
requerimentos  o  titulo  de  lieis  depositários,  passado 
pelolTribunal  do  Commercio,  na  forma  do  arl.  87 
do  Código  Commercial. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  52.—  GUERRA.— Aviso  EM  o  1  .^  de  fevereiro  de  1865. 

Ao  Presidente  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  approyaudu 
o  abono  da  gralificacão  correspondente  á  de  Gommandante 
de  Corpo  ao  Oíflcfal  Gommandante  da  Secção  de  Baulhão  , 
a  que  ficou  reduzida  a  Guarnição  da  Gídade  ae  Porto  Alegre. 

4.*  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  o  1.*  de  Fe- 
vereiro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex. ,  em  so- 
lução ao  seu  oílicio  n.*»  44i,  de  26  de  Novembro  do 
anno  próximo  passado,  que  approvo  a  deliberação 
cjue  tomou  de  mandar  abonar  ao  Oíficial  Gomman- 
dante da  Secção  de  Batalhão ,  a  que  licára  reduzida 
a  Guarnição  da  Cidade  de  Porto  Alegre,  a  gratifi- 
cação correspondente  á  de  Gommandante  de  Corpo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Henrique  de  Beaurepairc 
Rohan ,  Sr.  Presidente  de  S.  Pedro  do  Sul. 
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N.  53 . —  GUERRA  •— Em  o  1  .•  de  fevbreiro  de  4865. 

Manda  observar   provisoriamente  o  Regulamento  interno  da 
Pagadoria  das  Tropas  da  Gdrte. 

N.  5  A.  — 4/  Directoria  Geral.— 1.*  Secção.  — Mi- 
nisieno  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  o  4.*  de  Fevereiro  de  4865. 

Remetto  a  Vra.,  para  seu  conbecimenlo  e  devida 
execução,  e  bem  assim  para  serem  distribuidos  pelos 
empregados  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Côrle  os  in- 
clusos exemplares  impressos  do  Regulamento  in- 
terno, que  deverá  ser  observado  provisoriamente 
naquella  Repartição. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Henrique  de  Beaurepaire 
Rohan.-^Sv.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


_  Dato  Intento  que  deverá  ser  obnervado  provi* 

oõrloanente  na  Pogadoria  das  Tropas  da  Corte  nacon- 
foraUdade  do  Aviso  desta  data. 


CAPITULO  I. 

DIVISÃO  DO  TRABALHO. 


Art.  4 ."  A  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  divide-se 
em  duas  Secções. 

Art.  2.*  A  1.'  Secção  compele: 

i  4  .•  A  escripturaçào  dos  livros  de  Receita  e  Des- 
peza.  Diário  e  seus  auxiliares. 

I  2.*  A  organisação  de  Balanços  e  Orçamentos. 

§  3.*  Toda  a  correspondência  official  da  Repar- 
tição, e  o  respectivo  registro. 

§  4.«  A  expedição  de  conhecimentos  de  qualquer 
receita,  que  se  houver  de  arrecadar. 

f  5.*  O  registro  de  guias. 

Art.  3.»  Para  o  expediente  da  1.«  Secção,  além  dos 
mais  que  forem  precisos,  haverá  os  seguintes  livros: 

4.^  Da  Receita  e  Despeza. 

«.•  Diário  e  seus  auxiliares. 


Digitized  by  LjOOQIC 


—  48  — 

3.^  Registro  de  Orçamentos. 

4/         »       de  informações. 

5.**        »       das  Guias  que  se  expedirem. 

6.^        »        »       »       que  se  receberem. 

7.*         »       de  officios  com  as  diversas  autori- 
dades. 

S.""        »       de  representações  e  officios  para  o 
Governo. 

9.*  Livro  das  ordens  do  Inspector. 

10.  Ementa  das  Leis,  Regulamentos,  Ordens,  De- 
cisões, e  outros  quaesquer  actos  do  Governo,  re- 
lativos a  vencimentos,  despeza,  escripturação  e 
administração  militar  de  Fazenda. 

41.  Protocollo  da  entrada  e  sabida  de  papeis. 

Art.  4.<»  Os  Avisos  da  Secretaria  de  Estado,  commu- 
nicações  das  suas  Directorias,  e  officios  que  a  Repar- 
tição receber,  não  serão  registrados,  mas  numerados 
separadamente,  se  encadernarão  no  fim  de  cada  anno 
por  ordem  chronologica  e  em  volumes  distinctos. 

Art.  6.°  De  todos  os  supracitados  instrumentos, 
que  forem  precisos  para  documentar  e  legalisar  des- 
pezas,  se  extrabirão  cópias  authenticas  para  se  lhes 
juntarem. 

Art.  6.^  A'  2.»  Secção  compete: 

§  l.*»  Todo  o  assentamento  de  Officiaes,  Corpos, 
destacamentos,  contingentes  e  empregados  civis  ou 
militares,  que  bouverem  de  receber  quaesquer  quan- 
tias pela  Pagadoria. 

§  2.*  Conferir,  examinar  e  notar  todos  os  docu- 
mentos de  despeza. 

§  3."  Averbar  todas  as  ordens  de  pagamento  ou 
communicações  relativas  ao  movimento  de  Officiaes 
e  quaesquer  forças,  á  alteração  de  vencimentos,  ou 
que  forem  concernentes  ao  pessoal  do  Exercito,  como 
licenças,  conselbos  de  guerra,  sentenças,  etc. , 

§  4.^  Averbar,  antes  de  registrarem-se,  as  guias 
que  se  receberem. 

§  5.'  Passar  as  guias,  que  se  houver  de  expedir, 
especificando  nellas  todos  os  vencimentos,  que  com- 
petirem aos  Officiaes  ou  praças  de  pret  a  que  per- 
tencerem. 

§  e.^"  Ajustar  contas  a  todos  os  Officiaes,  praças  de 
pret,  Corpos,  destacamentos  e  contingentes  que  mar- 
charem ou  se  recolherem  á  Corte,  ou  estiverem  de 
passagem,  precedendo  á  respeito  destes  autorisação 
do  Mmistro  ou  declaração  da  Repartição  do  Aju- 
dante General,  nos  casos  em  que  esta  e  sufficiente. 
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§  7.*  Ajustar  igualmente  contas  a  lodosos  respon- 
sáveis, que  houverem  de  prestal-as  na  Pagadorin, 
obriganao-os  a  recolherem  os  saldos,  que  a  Fazenda 
tíver  a  seu  favor. 

§  8/  O  averbamento  de  todas  as  patentes,  de- 
cretos, nomeações,  ou  outros  quaesquer  diplomas, 
cujos  vencimentos  houverem  de  ser  eírectuaaos  pela 
Repartição,  á  margem  dos  respectivos  assentamentos, 
Dotando-se  os  pagamentos  de  direitos,  sello  e  emo- 
lumentos que  se  realizarem. 

Art  7*  Para  o  serviço  dessa  Secção  haverá  os 
livros  que  forem  precisos,  designados  por  Armas  e 
Corpos- 

Art.  8.**  Todos  os  livros  do  serviço  da  Repartição 
serão  abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados 
pelo  Inspector. 

Art.  §.•  As  duas  Secções  se  coadjuvarão  recipro- 
camente, podendo  os  seus  empregados  ser  removidos 
de  uma  para  outra,  conforme  as  urgências  do  ser- 
viço e  o  disposto  no  §  24  do  art.  14. 

Art.  40.  Todos  os  serviços,  que  não  estiverem  com- 
prefaendidos  na  distribuição  dos  arts.  2."  e  6.",  serão 
commettídos  pelo  Inspector  a  qualquer  das  duas 
Secções,  conforme  a  sua  natureza. 


CAPITULO  II. 

ATTKIBUigÕES  E  DEVERES   DOS   EMPREGADOS. 

Do  Inspector, 

Art.  41.  Ao  Inspector  são  subordhiados  lodos  os 
empregados  da  Pagadoria.  e  lhe  compete  : 

I  4  .*  Dirigir  e  fiscalisar  os  trabalhos  da  Repartição, 
os  quaes  fará  ter  em  dia. 

I  «.•  Fiscalisar  o  ponto  dos  empregados,  encer- 
rmdo  com  a  sua  rubrica  todos  os  dias  o  livro  de 

riença,  e  remettendo  ao  Ministro,  no  principio 
cada  raez,  uma  tabeliã  das  faltas  dos  empre- 
gii^tMiio  antecedente,  acompanhada  das  observações, 
<|iae  ittlgar  convenientes. 

I  !.•  Mandar  averbar  nos  competentes  assenta- 
BMOtos  as  patentes,  e  mais  diplomas  mencionados 
op  g  8.»  do  art.  e.» 

•ccnõES  DE  1863,  7 
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§  4/  Lançar  o  —  Cumpra-se— em  Iodas  as  ordens 
de  pagftmento,  que  se  expedirem  á  Pagadoria. 

I  5.»  Lançar  por  sua  letra  o  —  Pague-se  —  em 
toaos  os  documentos  de  despeza,  ficando  respon- 
sável solidariamente  com  os  OHiciaes,  que  houverem 
processado  os  ditos  documentos,  pela  illegalidade 
dos  pagamentos,  que  se  fizerem. 

§  6.»  Aullienlicar  com  o  seu  — Visto  — as  guias, 
que  se  expedirem  pela  Pagadoria. 

§  7.*  Mandar  passar  as  certidões,  que  lhe  forem 
requeridas,  quando  não  haja  inconveniente. 

I  8.'  Fazer  expedir  officialmente  os  competentes 
guias  aos  Offlciaes,  Corpos  de  tropas  e  mais  em- 
pregados civis  ou  militares,  que  marcharem  para 
róra  do  Municipio  neutro,  ou  remettêl-as  pelo  pri- 
meiro correio  ao  Presidente  da  respectiva  Província, 
quando  por  algum  inconveniente  não  possão  ser 
entregues  antes  da  marcha  dos  mesmos  Corpos,  Offl- 
ciaes ou  empregados. 

§  9.*»  Mandar  paçar,  sem  dependência  de  despacho 
ou  ordem  do  Ministro,  aos  Officiaes  que  vierem  á 
Corte  em  diligencia  do  serviço,  os  soldos,  que  á 
vista  de  suas  guias  legalmente  lhes  competirem, 
ainda  mesmo  que  sejão  atrazados,  se  pertencerem 
ao  respectivo  anno  nnanceiro,  ou  exercício  ainda 
aberto, 

§  40.  Enviar  ao  Ministro  no  dia  24  de  cada  m«z 
o  orçamento  da  despeza  a  pagar  no  seguinte  mez. 

%  ^^.  Fechar  impreterivelmente  no  ultimo  de  cada 
mez  as  contas  do  Pagador,  remettendo  ao  Ministro 
até  o  dia  20  do  seguinte  o  respectivo  balanço  da 
Receita  e  Despeza  do  Pagador,  acompanhado  dos 
documentos,  que  lhe  forem  relativos, 

§  42.  Consultar  o  Ministro  antes  de  lançar  o 
—  Pague-se — ,  acerca  das  duvidas,  que  se  lhe  offe- 
recerem  á  respeito  da  legalidade  ou  falta  de  exac- 
tidão de  contabilidade  dos  documentos  de  despeza, 
que  lhe  forem  remeltidos. 

I  43.  Fazer  abrir  assentamento  de  todas  as  des- 
pezas  legaes,  independente  de  despacho  ou  ordem 
superior. 

§  4  4.  Informar  nos  próprios  requerimentos  sobre 
toaas  as  pretenções,  que  por  seu  intermédio  deverem 
subir  á  decisão  do  Ministro,  e,  em  separado,  a  res- 
peito de  todos  os  negócios  sobre  que  fôr  ouvido. 

§  45.  Assistir  com  o  4.'»  Official  Chefe  da  4  •  Secção 
e  com  o  respectivo  Escrivão,  ao  balanço  do  cofre. 
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á  que  deve  proceder  o  Pagador  no  uUimo  dia  de 
caaa  mez,  e  além  disso  sempre  que  o  mesmo  Ins- 
pector o  julgiie  necessário  ;  lavrando-se  desse  acto 
o  devido  lerrao  em  livro  para  isso  destinado. 

i  46.  Representar  ao  Ministro  sobre  todos  os  ne- 
gócios, que  deverem  ser  pelo  mesmo  resolvidos, 
ou  sobre  que  deva  c^nsultal-o. 

f  47.  Fazer  annunciar,  nas  devidas  épocas,  os 
pagamentos ,  que  se  houverem  de  effecluar  pela 
Pas^adoria. 

I  48.  Designar  por  escala  os  empregados,  que  de- 
vem passar  as  inspecções  de  mostra,  sem  prejuízo 
do  serviço  interno  da  Repartição. 

f  49.  Admoestar  particular  e  publicamente ,  e 
suspender  os  empregados  nos  termos  do  paragrapho 
único  do  art.  5.'  do  Regulamento  orgânico. 

I  20.  Conceder  até  oito  dias  de  licença,  em  cada 
anuo,  aos  empregados  que  allegarem  justos  motivos. 

$  2^ .  Remover,  com  excepção  dos  primeiros  Offi- 
cíaes  Chefes  de  Secção,  de  uma  para  outra,  os  empre- 
gados como  melhor  convier  as  urgências  do  serviço. 

I  22.  Apresentar  ao  Ministro  até  o  dia  30  de  Janeiro 
o  relatório  dos  trabalhos  do  anno  findo,  propondo 
as  medidas,  que  julgar  mais  convenientes  para  o 
desempenho  aos  trabalhos,  economia  dos  dinneiros 
públicos  e  fiscalisação  dos  pagamentos  á  cargo  da 
mesma  Repartição. 

S  23.  Propor  ao  Ministro  os  empregados,  que  de- 
verem ter  accesso  pelas  vagas  que  se  veriíicarem, 
segundo  os  preceitos  do  art.  6.»  do  Regulamento 
orgânico. 

I  24.  Remetter  ao  Thesouro  Nacional  o  attestado 
de  frequência  dos  empregados,  para  ter  lugar  o  pa- 
gamento dos  respectivos  vencimentos. 

Art.  42.  O  Inspector  será  substituído  nos  seus 
impedimentos  pelo  primeiro  Official  mais  antigo,  ou 
peio  que  fôr  designado  pelo  Ministro. 

Dos  primeiros  Officiaes  Chefes  de  Secção. 

Art.  ^3.  Os  primeiros  OíBciaes,  segundo  o  art.  3.' 
do  Regulamento*  orgânico,  são  os  Chefes  das  respec- 
Itms  Secções,  e  a  elles  compete : 

i- 4. •  Distribuir  com  regularidade  pelos  empre- 
fWlos  de  suas  Secções  o  serviço  e  expediente  deilas^ 
observando  se  tudo  é  feito  com  zelo  e  promptidào. 
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5  á."  Inspeccionar  e  examinar  escrupulosamente 
os  livros  de  suas  Secções,  para  verilicar  se  estào  em 
dia,  e  escripturados  cem  asseio,  clareza  e  perfeição. 

I  3.®  Represenlar  a  respeito  dos  empregados  re- 
missos, que  deixarem  de  ler  em  dia  seus  trabalhos^ 
ou  os  fizerem  com  negligencia  ou  imperícia. 

I  4."  Dar  aos  empregados  de  suas  respectivas  Sec- 
ròes  lodos  os  esclarecimentos  ou  instrucções,  que 
por  cUes  forem  solicitados,  ou  as  que  julgarem 
convenientes  para  o  andamento  dos  trabalhos. 

I  5.**  Representar  á  respeito  das  irregularidades 
do  serviço,  propondo  as  medidas,  que  julgarem  de 
mais  conveniência. 

I  6."  Lançar  nota  de  —  Conferido  —  em  Iodas  as 
copias  e  certidões,  que  se  passarem  pelas  suas  Sec- 
ções, a  fim  de  serem  assignadas  pelo  Inspector. 

Art.  14.  Além  dos  deveres,  que  em  geral  competem 
aos  primeiros  Ofliciaes  (iiefes  de  Secção,  incumbe 
ao  da  primeira : 

§  \ .»  Coordenar  os  Orçamenlos  mensaes  á  vista  da 
despeza  provável  a  pagar  no  mez  seguinte,  e  de  pe- 
didos extraordinários ,  devendo-os  apresentar  ao 
Inspector  até  o  dia  48  de  cada  mez,  para  que  este 
cumpra  o  disposto  no  §  40  do  art.  41. 

§  ^.®  Assignar  os  annuncios  para  pagamento  de 
Tencimentos  por  classes  de  Ofliciaes,  segundo  as 
conveniências  do  serviço. 

§  a.*»  Assignar  os  conhecimentos  de  quaesquer 
ciuanlias,  que  houverem  de  entrar  para  os  cofres 
cia  Pagadoria,  e  não  forem  recebidas  no  Thesouro 
Nacional. 

§  4.«  Dirigir  e  organisar  os  Balanços,  e  apresen- 
lal-os  ao  Inspector  até  o  dia  45  de  cada  mez  com  os 
respectivos  documentos  comprobatórios,  para  serem 
remetfidos  ao  Ministro  na  fórnm  do  §  44  do  art.  44. 

§  5.*»  Fiscalisar  o  livro  da  Receita  e  Despeza,  se- 
gundo o  i  l.*  do  art.  !á8. 

,^  C.*»  Ter  a  seu  cargo  a  emonla  das  Leis  e  Regula- 
mentos, de  que  trata  o  n.MO  do  art.  3.*,  e  c^crevel-a 
por  sua  própria  letra. 

I  T.'»  Assistir  ao  balanceamento  do  cofre  nos  ler- 
mos do  §  15  do  art.  41. 

Ari.  45.  Ao  piimeiro  OÍIicial  Cheíe  da  2.*  Secção, 
incumbe : 

§  4."  Examinar  as  guias,  (|ue  se  haja  de  expedir 
P'íla  Pagadoria,  antes  de  serem  registradas  c  averba- 
das níísrompiM-nilPs  assenlamcntuSj  para  ver  se  estão 
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conformes,  0  as  fará  reformar  quando  Hies  falié  al- 
guma ou  algumas  das  circumstancias  precisas,  aíim 
de  que  se  evitem  duvidas  nas  Repartições  para  que 
forem  remetUdas,  pondo-lhes  por  flm  o  seu  —  Con- 
forme—  que  rubricará. 

§  2.*  Examinar  todos  os  aiustamentos  de  contas» 
e  pôr-lhes  o  seu — Visto  — ;  ficando  i^almente  res- 
ponsável com  os  empregados  que  nouverem  pro- 
cessado taes  contas. 

§  3.»  Fazer  processar  todos  os  documentos  de  des- 
pem, que  serão  notados  nos  respectivos  livros. 

S  *.•  Fazer  conferir  as  relações  de  mostra  logo' 
depois  das  inspecções,  ou  revista  de  mostra,  ajus- 
tando com  ellas  os  respectivos  prets. 

I  5.»  Pôr  nas  patentes,  decretos  e  mais  títulos,  que 
leohão  assentamento  na  Pagadoriá,  as  necessárias 
verbas. 

Ari.  46.  Os  pruneiros  Officiaes  serão  substituidos 
em  seus  impedimentos  pelos  segundos  Oiliciaes. 


Dos  outros  empi^egaãos  de  escripta. 


Art.  47.  Entre  os  segundos  e  terceiros  Officiaes  e 
Amanuenses  não  ha  suoslituição,  porque  devem  ser 
empregados  promiscuamente  nos  trabalhos,  que  lhes 
forem  designados  pelos  Chefes  de  Secçãi). 

ArL  18.  Um  dos  segundos  Officiaes  servirá  privati- 
vamente de  Escrivão  do  Pagador,  regulando-se  nesse 
exercício  pelas  disposições  do  art.  28. 

Ari.  49.  Todos  os  empregados  de  escripta  são  obri- 
gados a  ter  uma  ementa  sua,  e  em  dia,  das  disposi- 
ções èm  vigor,  conforme  o  §  6.*»  do  art.  44 ;  devendo 
apresental-a  ao  Inspector,  quando  lhes  seja  exigida, 
sob  peaa  de  suspensão. 

Do  Pagador  e  seus  Fieis. 

Art.  20.  O  Pagador  e  seus  Fieis  são  os  únicos  res- 
ponsáveis pelos  dinheiros  recolhidos  ao  cofre  da 
Pagadoriá  das  Tropas. 

Ari.  S4.  Compete  ao  Pagador : 

4*  Receber  do  Thesouro  Nacional,  por  si  ou  por 
seus  Fieis,  as  quantias  que  measalmenie  forem  des- 
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tinadds  para  pagamento  das  despezas  a  cargo  da 
Paffadona,  fazendo-^s  recolher  immediataniente  ao 
cofre  da  mesma;  do  que  dari  prompto  conheci- 
mento ao  respectivo  Inspector,  ao  qual  apresentará  a 
competente  guia  do  Thesouro,  para  lhe  pôr  o  seu  — 
Visto. 

2.*  Do  mesmo  modo  receberá  outras  quaesquer 
quantias,  que  lhe  forem  entregues  com  guias  ou  co* 
nhecimentos  em  forma,  em  que  haja  o— Receba-se — 
do  Inspector. 

3."*  Eífectuar  os  pagamentos  de  todos  os  titulos,  que 
lhe  forem  apresentados  devidamente  processados,  e 
com  o  —  Pague-se  —  do  Inspector,  sem  que  á  elles 
opponha  a  menor  duvida,  salvo  se  reconhecer  fal- 
sidade no  titulo,  ou  que  o  processo  é  vicioso. 

4.»  Conferir  diariamente,  com  o  empregado  que 
lhe  servir  de  Escrivão,  os  pagamentos  feitos  com  as 
quantias  que  para  elles  tirar  do  cofre,  e  verificar  a 
sua  exactidão. 

6^  Balancear  o  cofre,  no  dia  45  de  cada  mez,  e 

3uando  o  Inspector  o  determinar,  conforme  o  |  4  5 
o  art.  ii. 

6.'  Propor  os  Fieis  com  que  houver  de  servir  nos 
termos  do  §  4.®  art.  6.»  do  Regulamento  orgânico, 
indicando  o  que  deve  substituil-o  nos  seus  impedi- 
mentos. 

?.•  Lançar  immediatamentc  em  todos  os  documen- 
tos que  pagar,  e  em  lugar  que  não  possa  ser  viciado, 
o  seu  — Pago  —que  rubricará. 

Art.  22.  Os  Fieis  coadjuvaráõ  o  Pagador  nos  paga- 
mentos que  houver  de  fazer,  e  no  serviço  gue  estiver 
a  seu  cargo,  devendo  um  delles,  por  aesignaçào  do 
mesmo  Pagador,  approvada  pelo  Ministro,  substi- 
tuil-o  nos  seus  impedimentos,  na  forma  do  §  6.»  do 
artigo  antecedente. 

Art.  23.  Os  Fieis,  conforme  lhes  fôr  indicado  pelo 
Pagador,  são  obrigados  a  fazer  o  pagamento  das  re- 
partições civis  e  militares,  ou  de  outros  quaesqucr 
estabelecimentos,  que,  em  virtude  de  ordens  do  Go- 
verno, forem  pagos  pela  Pagadoria  das  Tropas. 

Art.  24.  As  despezas  com  os  transportes  aos  Fieis, 
e  respectivas  comedorias,  quando  forem  eífectuar  os 
pagamentos  fora  da  Corte,  serão  pagas  pelos  cofres 
públicos,  conforme  a  determinação  do  Ministro. 

Art.  25.  Em  nenhum  caso  é  permittido  ao  Pagador, 
nem  a  seus  Fieis,  desviar  do  cofre  qualquer  quantia 
sem  documento  legal,  que  justifique  a  despeza. 
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Arl*  26.  O  Pagador  é  responsável  pelas  faltas  de 
àièUs  Fieis,  ficando  todos  sujeitos  ás  Leú^  de  Fazenda, 
Regulamentos  e  mais  disposições  em  vigor ;  e  po- 
derá exigir  dos  ditos  Fieis  as  fianças,  que  julgar 
convenientes. 


Do  Escrivão. 


Art-  27.  O  Official  que  servir  de  Escrivão  do  Pa- 
gador, terá  a  seu  cargo: 

4.'  Escripturar  os  livros  Diário,  de  Receita  e  Des- 
peza,  seus  Auxiliares,  e  Orçaaientos  mensaes,  de- 
baixo das  vistas  immediatas  do  Chefe  da  4."  Secção ; 
sendo  obrigado  a  têl-os  precisamente  em  dia. 

*.•  Passar  conhecimentos  ou  quitações. 

3.*  Assistir  ao  balanceamento  do  cofre  conforme  o 
§  15  do  art.  44,  lavrando  desse  acto  os  competentes 
termos. 

4.*  Conferir  no  fim  de  cada  dia,  depois  de  findo  o 
expediente,  os  documentos  pagos  com  a  nota  do  Pa- 
gador, e  verificar  os  respectivos  saldos,  entregando 
no  dia  seguinte,  até  ás  40  horas  da  manhã,  o  Ba- 
lancete da  Receita  e  Despeza  do  dia  antecedente,  que 
o  Inspector,  depois  de  pôr-lhe  o  seu— Visto  — man- 
dará archivar. 

5.*  Fechar  impreterivelmente  no  ultimo  dia  ulil  de 
cada  mez  as  contas  do  Pagador,  entregando  ao  Chefe 
da  4.»  Secção  os  documentos,  á  proporção  que  os 
fôr  confenndo  com  o  Pagador;  coordenando-os  e 
lançando  no  Diário  para  proceder-se  á  organisaçào 
do  Balanço. 


Do  Porteiro  e  Continicos. 


Ari.  28.  O  Porteiro  é  responsável  pelos  moveis  e 
mais  objectos  pertencentes  áPagadona,  et  em  a  seu 
cargo: 

4.*  Abrir  e  fechar  as  portas  ás  boras  determinadas, 
revisiando  que,  á  sabida  dos  empregados,  não  fique 
pessoa  alguma  dentro  da  Repartição. 

*.•  Cuidar  no  asseio  e  conservação  dos  moveis  e 
limpeza  da  Repartição. 
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3.*»  Cumprir  todas  as  ordens  relalivas  ao  serviço, 

?ue  Ibe  forem  transmiilidas  pelo  Inspector,  ou  pelos 
.••  OflBciaes  Chefes  de  Secção. 
.    4."*  Receber  a  consignação  para  as  despezas   do 
expediente,  limpeza  e  asseio  da  casa,  prestando  con- 
tas documentadas  no  fim  de  cada  mez. 

5.'  Comprar  todos  os  objectos  concernentes  ao 
expediente,  em  virtude  de  pedidos  legalisados,  e 
ordens  que  receber. 

6.«  Conservar,  por  inventario,  todos  os  moveis  e 
mais  objectos  á  seu  cargo. 

Ari.  29.  Na  qualidade  de  Cartorário  cumpre-lhc 
também: 

4.'  Ter  em  boa  ordem  e  bem  classificados  todos 
os  livros  e  papeis,  que  forem  recolhidos  ao  \rchivo. 

ô.*  Passar  todas  as  certidões,  que  forem  reque- 
ridas, á  vista  de  despacho  do  Inspector. 

3.*  Satisfazer  á  todos  os  pedidos  do  Inspector  c 
Chefes  de  Secção. 

Art.  30.  Ao  Porteiro  é  immediatamente  subordi- 
nado o  Continuo,  o  qual  o  coadjuvará  tão  somente 
no  serviço  que  lhe  e  privativo  de  Porteiro,  com- 
pelindo-lhe: 

4.»  Acudir  ao  toque  da  campainha,  e  satisfazer 
á  todas  as  exigências  dos  empregados,  concernentes 
ao  serviço. 

2.»  Entregar  o  expediente  da  Repartição,  quando 
assim  lhe  seja  ordenado  pelo  Inspector. 


CAPITULO  ra. 

DOS  CONCURSOS. 


'Art.  31.  Os  luffares  de  Amanuense,  segundo  o 
art.  6.'  do  Regulamento  orçanico,  serão  providos 
por  concurso. 

Art.  32.  Verificada  qualquer  vaga  de  Amanuense, 
o  Inspector  o  communicará  ao  Ministro  para  re- 
solver convenientemente  sobre  o  respectivo  preen- 
chimento, e,  logo  que  receba  autorisaçao,  annuneiârá 
o  concurso  pelas  folhas  diárias,  convidando  os 
pretendentes  a  apresentarem  ao  Governo  os  setts 
requerimentos  devidamente  documentados  no  prazo 
de  trinta  dias,  depois  dos  quaes  terá  higar  o  mesmo 
concurso  om  o  dia  que  fôr  designado.  - 
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Ari.  33.  O  processo  pan  o  concurso  será  igual 
«o  dos  de  4.**  SscriplHrarios  da  4.*  Directoria  tta^ 
ral  ibi  Se<a^etaria  da  Guerra,  e  Tersaráo  sobre  ê^ 
mesmas  matérias. 

Alt.  34.  Em  igualdade  de  circumslaticias ,  Terifi* 
cadas  em  concurso,  serão  preferidos  os  Pralícairtes 
da  4.*  Directoria  Geral  da  secretaria  da  Gueira ,  e 
depois  deiles  os  que  tiverem  conheciniento  de 
lindas,  os  que  mostrarem  approvações  plenas  de 
Institutos  ou  Lyoeos  Públicos,  os  Sacharas  e  Dour- 
tores. 

AxL  35.  Os  documentos»  com  que  os  pretendentes 
devem  instruir  os  seus  requerimentos,  são : 

Folba  corrida. 

Certidão  de  idade,  que  prove  ter  21  annos^  e  ser 
Cidadão  Brasileiro. 

Attestados  de  moralidade,  e  approvação  nos  es^ 
todos,  que  houverem  Orequenlado. 

Dispensa-se  a  folba  corrida,  bem  como  a  prova 
de  Cidadão  Brasileiro,  aos  que  já  servirem  empre- 
gos públicos. 

CAPITULO  IV. 


DAS  REVISTAS  DE  MOSTRA. 


Art.  36.  São  competentes,  para  passarem  as  ins- 
pecções ou  revistas  de  mostra,  os  S.*'  e  3.**  Officiaes, 
designados  pelo  Inspector,  conforme  o  §  18  do 
art  41. 

Art.  37.  Nos  primeiros  dias  úteis  de  cada  mez, 
terá  lugar  a  inspecção  de  mostra  geral  dos  Corpos 
existentes  na  Cdrte  no  lugar  e  hora,  que  a  res- 
pectiva autoridade  militar  designar. 


CAPITULO  V. 

OA  PORKtXA  BO  PROCESSO  PXÁk  PAGAMENTOS ,    E  OUTRAS 
DISPOSIÇÕES. 

Art.  38.  A  nenhum  procurador  de  Oiilcial  ou  de 
empregado  civil  do  Exercito  ausente,  que  houver 
obtido  permissão  para  deixar  consignação  de  seus 
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$oldos  na  Pagadoria  das  Tropas  da  Cdrte ,  se  veri- 
âoará  o  pagamento ,  sem  que  tenha  apresentado 
terlidão  legal  da  existência  de  seus  constituintes, 
a  qual  não  terá  validade  por  mais  de  seis  mezes; 
e  nem  se  poderá  admittir  fiança. 

São  exceptuados  desta  disposição : 
^  l.<^  Os  alimentos  ás  famílias  dos  militares  em  cam- 
panha ,  que  poderão  ser  pagos  independentemente 
de  procuração  e  certidão  de  vida ;  uma  voz  que , 
findo  o  anno  financeiro,  se  solicite  a  continuação 
do  pagamento. 

2.*  Os  das  famílias  dos  Offlciaes  em  serviço  activo 
fora  da  Corto ,  que  poderão  ser  pagos  á  vista  de 
attestados  da  Repartição  do  Ajudante-General. 
.  Art.  .^9.  Os  pagamentos  mensaes  dos  Offlciaes  e 
empregados  civis  do  Exercito,  serão  feitos  por  clas- 
ses, annunciando-se  com  toda  a  anticipação  os  dias, 
em  que  os  mesmos  paramentos  deveráo  ter  lugar  ; 
no  dia  respectivo  deverão  preferir  os  que  pertence- 
rem á  classe  avisada  para  o  pagamento,  e  fenlre 
os  Olliciaes  da  mesma  classe  os  de  patente  su- 
perior. 

Art.  40.  Todos  os  Offlciaes  dos  Corpos  e  empre- 
gados de  Repartições  com  caracter  militar,  cpmo 
2.*  e  3.*  Directorias  Geraes  da  Secretaria  de  Estado, 
Escolas  Central,  Militar  e  de  Tiro,  Archivo,  Com- 
missão  de  melhoramentos,  Fabrica  de  Pólvora,  La- 
boratório Pyrotechnico,  Fortalezas,  etc,  serão  pagos; 
por  folhas ,  c  todos  os  mais  por  seus  recibos  com 
o— Visto  — dos  Commandantes  dos  respectivos  Cor- 
pos, da  Repartição  do  Ajudante-General,  ou  Chefes 
de  Commissões,  segundo  o  exercício  que  tiverem. 

Os  Offlciaes  Generaes  também  receberaõ  por  seus 
recibos  independentemente  do— Visto. 

Art.  41.  Nenhum  documento  será  pago,  sem  que 
tenhão  sido  notadas  nos  respectivos  assentamentos 
as  quantias  a  elle  correspondentes. 

Art.  42.  Os  documentos  de  pagamento  só  poderão 
ser  notados  no  acto  do  mesmo  pagamento,  sendo 
logo  remettidos  offlcialmente  ao  Pagador,  para  cum- 
prir o— Pague-se— do  Inspector. 

Art.  43.  Se  acontecer  que  algum  Offlcial,  esque- 
cido de  sua  própria  dignidade ,  passe  mais  de  uiu 
recibo  relativo  ao  mesmo  mez ,  será  pago  aquelle 

Íue  primeiro  se  apresentar  para  ser  notado;  e  no 
ituro  só  se  notaráõ  os  recibos  de  iaes  Offictaes 
quando  forem  por  elíes  pessoalmente  apresentados^ 
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salto  o  caso  único  de  moléstia  ^rave ,  comprovad& 
por  atlesUMio  de  Facultaiiio  devidamenle  reconhe^ 
eido 

Alt.  44.  Observar-se-ba  fielmente  a  disposição  do 
Deinreto  de  11  de  Junho  de  48H  ,  qiie  pronibe  qual*^ 

3uer  transacção  de  rebate  ou  bypotbeca  dos  soldos 
os  militares ,  e  as  do  Alvará  de  24  de  Outubro  de 
17^  S  *^*  ^^^  V^^  ^^  soldos  são  considerados 
alimentos  dos  ditos  OíBciaes,  e  destinados  exclusi- 
vãmente  ao  seu  tratamento. 

Ari.  45.  Os  prets  dos  Corpos  continuarão  a  ser 
pagos  de  45 em  45  dias,  ou  como  fòr  determinado 
pelo  Ministro  em  Ordem  do  dia. 

Ari.  46.  Os  prets  das  2.'*  quinzenas  de  cada  m^^ 
não  poderão  ser  notados  para  pagamento  senão  á 
vista  das  relações  de  mostra  geral ,  julgadas  cour 
formes  pelos  Oíliciaes  Inspectores  de  revista,  sendo 
nessa  occasiào  ajustados  também  os  das  primeií^as 
quinzenas. 

Art.  47.  As  contas  das  rações  de  etapa,  que  foreirl 
abonadas  em  dinheiro  ou  espécie,  serão  verificadas, 
e  do  mesmo  modo  que  os  prets ,  á  vista  das  res- 
pectivas relações  de  mostra. 

Art.  W.  Sempre  que  houver  divida  atrazada  de 
algum  Corpo  de  Tropa ,  effectuar-se-ha  somente  o 
pagamento  do  que  se  dever  ás  praças  effectivas,  que 
existirem  na  Corte ,  ou  em  serviço  dentro  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro ,  veriflcando-se  esta  exis- 
tência pelas  relações  de  revista,  a  que  para  esse  fim 
se  procederá ,  e  pelos  mappas  competentes ;  o  ás 
roais  praças  se  abonarão  em  credito  os  vencimentos 
a  que  tiverem  direito,  para  lhe  serem  pagos  quando 
se  a(>resentarem ,  ou  se  lhes  mandarem  pagar  nas 
Provindas,  em  que  se  acharem  destacadas. 

Art.  49.  A  nenhum  Official,  praça  de  prel  ou 
empregado  civil  do  Exercito ,  que  por  olgum  mo- 
tivo vier  ou  voltar  á  Corte ,  se  poderá  fazer  paga- 
mento de  seus  soldos ,  senão  á  vista  da  competente 
guia ,  ainda  que  se  offereça  a  prestar  fiança. 
.  Art.  50.  Nas  ffuias,  que  se  expedirem ,  nunca  se 
abouaráõ  gratificações  ou  outros  quaesquer  venci- 
meatos  de  vantagens,  que  por  não  terem  sido  pagos 
devào  ser  consmerados  como  divida  atrazada ,  sem 
que  os  indivíduos,  a  que  taes  guias  houverem  de  ser 
passadas,  apresentem  documento  oflicial,  que  as  le- 
galise ,  e  deste  se  deverá  fazer  declarada  menção 
uas  mesmas  guias. 
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Art  $4,  Para  o  abono  de  soldos  e  mais  veaeimeHlos 
miUlar^^s  fóra  dos  casos  prescrlptos  no  presente 
Regulamento,  a  Pagadoría  observará  o  que  está  í&^ 
posio  ua  respectiva  Lffrisiação,  Regulaínentos,  Ins- 
Ifucções  e  ordens  do  Governo  cm  vigor. 


CAPITULO  VI. 


DO  TEMPO  E  ORDEM  DO  TRABALBO. 


Art.  5^,  Os  trabalhos  da  pagadoria  come^aráô, 
todos  os  dias  que  não  forem  de  guarda  ou  feriados* 
ás  nove  horas  da  manhã. 

Para  esse  fim  o  Porteiro  abrirá  as  portas  da  casa 
ás  oito  0  meia  horas  da  manhã. 

Art.  53.  Nos  dias  de  guarda  e  feriados ,  quando  a 
aflõiuencia  de  negócios ,  ou  serviço  publico  o  exigir, 
o  trabalho  começará  para  todos,  ou  para  alguns  em- 
pregados áhora  designada  peto  Inspector,  o  qual 
mandará  avisar  os  empregados ,  que  devem  com- 
parecer. 

Art.  5i.  Dar-se-hão  por  findos  os  trabalhos,  quando 
o  Inspector  despedir  os  empregados,  nunca  porém 
antes  das  duas  noras  da  tarde.  Em  caso  extraordi^ 
narío  poderão  os  empregados .  depois  de  fe<^d« 
a  Pagadoría,  ser  chamados  a  ella ,  ou  a  casa  do  Ins* 
pector ,  e  os  que  faltarem ,  flcaráõ  sujeitos  á  dís«? 
posição  do  art.  &6. 

Art.  55.  Os  empregados  da  Pa|;adorÍ£^  assignaráõ, 
logo  que  entrarem  na  Repartição,  o  livro  de  pre- 
sença,, que  estará  para  esse  fim  collooado  em  lugar 
apropriado.  O  ponto  será  encerrado  ás  nove  e  meia 
horas. 

Ari.  56.  Os  empregados  gue  faltarem ,  e  não  jus- 
tificarem a  falta ,  perderão  o  ordenado  e  a  gratifi- 
cação, e  bem  assim  os  que  se  retirarem  sem  auto- 
rísação,  antes  de  findos  os  trabalhos.  Osgue.  porém, 
faltarem,  e  justificarem  a  falta ,  perderão  somente  a 
gratificação. 

Os  que  entrarem  depois  de  encerrado  o  ponto ,  e 
justificarem  a  demora,  perderão  somente  metade  da 
gratificação. 
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Ali.  â7.  O  Inspector  podará  julgar  justificadas  as 
faltas  até  ires  dias  em  cada  mez.  As  que  excederem 
este  tempo  sé  serão  justificadas  oom  attestados  de 
medico  ,  a  juizo  do  Inspector. 


CAPITULO  VU. 

DISPOSIÇÕES   GERAES. 


Ari.  58.  Todos  os  empregados  da  Pagadoria  são 
obrigados  á  permanecer  neila  desde  a  hora  em  que 
principiarem  os  traballios  até  que  sejào  despediaos 
pelo  Inspector ,  não  podendo  retirar-se  delia  sem 
licença. 

Art.  59.  Asfaltas  de  subordinação ,  bem  como  as 
de  respeito  e  obediência  ás  ordens  de  seus  supe- 
riores ,  em  tudo  quanto  fdr  relativo  ao  serviço,  serão 
punidas  com  suspensão. 

Iffual  procedimento  haverá  com  aquelles  empre- 
gados que  deixarem  de  expedir,  e  ter  em  dia ,  os 
trabalhos  de  que  forem  encarregados ,  salvo  caso 
justificado. 

ArL  60.  Nenhum  dos  empregados  da  Pagadoria , 
salvo  os  casos  permittidos  por  Lei ,  poderá  ser  Pro- 
curador de  partes  perante  as  Repartições  subordi- 
nadas ao  Ministério  da  Guerra. 

Art.  64.  Todos  os  empregados,  antes  de  entrarem 
em  exercicio,  prestaráõ  nas  mãos  do  Inspector  o  ju- 
ramento de  bem  servir. 

O  Inspector  o  prestará  nas  mãos  do  Ministro  da 
Guerra. 

Art.  6S.  Este  Resuiamento  será  provisoriamente 
executado  na  Pagadoria  das  Tropas,  cujo  Inspector, 
ouvidos  os  Chefes  de  Secção,  notará  gradualmente  as 
omissões*  que  no  mesmo  Regulamento  se  fbrem  re- 
conhecendo ,  para  semestralmente  serem  levadas  ao 
conhecimento  do  Governo. 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  o  4  ."^  de  Fevereiro  de 
♦865, —  Henriqice  ds  Beaurepaire  Rohan. 
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N.  54.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  fevereiro  dk  4»65. 

Ao  Rev.  Arcebispo.^Declara  qoe  os  Desembargadores  da  Relação 
Metropolitana  não  sfto  Juizes  perpétuos ,  mas  que  a  sua  desti- 
tuição não  pode  ter  lugar  durante  a  vacância  da  Sé. 

6/  Secção.— Ministério  dos  I^egocios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Fevereiro  de  4865. 

Exm.  e  Revm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  sobre  se  a  con- 
dição de— perpetuidade  — está  annexa  ao  cargo  de 
Desembargador  da  Relação  Metropolitana,  e,  no  caso 
negativo,  se  é  privativa  do  Metropolita ,  e  não  pKWe 
ser  exercida,  durante  a  vacância  aa  Sé,  a  attribuição 
de  destituir  os  que  oceupão  o  dito  cargo. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador ,  tendo-se  confor- 
mado por  Sua  Immediata  Resolução  de  28  do  mez 
findo  com  o  parecer  da  dita  Secção,  exarado  na  Con- 
sulta junta  de  27  de  Dezembro  ultimo ,  manda  de- 
clarar a  V.  Ex.  Revma.,  para  os  fins  convenientes , 
que  os  Desembargadores  da  Relação  Metropolitana 
não  são  Juizes  perpétuos,  mas  que  a  sua  destituição 
não  pôde  ter  lugar  durante  a  vacância  da  Sé. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revma.— /oíá  Liber^ato  Bar- 
roso,—Sr.  Arcebispo  da  Bahia. 

Consulta  a  que  se  refere  o  Aviso  acima. 


Senhor.— Vossa  Magestade  Imperial  foi  servido  or- 
denar que  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  consultasse  com  seu  parecer » 
tenclo  diante  dos  olhos  os  jpapeis  que  acompanhão  o 
Aviso,  sobre  se  a  condição  de— perpetuidade— está 
annexa  ao  cargo  de  Desembargador  da  Relação  Me- 
tropolitana, e,  no  caso  negativo ,  se  é  privativa  do 
Metropolita,  e  não  pôde  ser  exercida  durante  a  va- 
cancio  da  Sé,  a  attribuiçlo  de  destituir  os  que  oc- 
eupão o  dito  cargo. 

Sendo  ouvido  sobre  este  objecto  o  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  deu  elle  seu  parecer  do  modcf 
seguinte : 

«  Não  me  parecem  procedentes  as  razões  em  que 
«  se  fundão  os  Desembargadores  da  Relação  Eccie- 
t(  siastica  da  Bahia  ^-^r-y  ;^ust«»iitarom  a  perpetuidade 
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^  do  seu  cargo  em  eonlrario  do  que  entenderão  o 
<i  Conselho  de  Estado  c  o  Governo  Imperial,  na  re- 
4(  solução  de  consulta  de  4S  de  Dezembro  do  anno 
^  passado,  que  com  o  officio  do  Rev.  Arcebispo  Me- 
«  iropolitano  de  49  de  Abril  do  corrente  anno  me  foi 
«  por  y.  Ex.  remetlida  para  dar  sobre  esta  questão 
«  o  meu  parecer. 

«  Para  lundamentar  esta  minha  opinião,  começarei 
«  por  estabelecer  que  semelhante  prelenção  vai  ma- 
«  nifestamente  de  encontro  ao  que  está  estabelecido 
«  no  Direito  Publico  Ecclesiastico,  pelo  qual  se  re- 
«  gem  todos  os  paizes  catholicos. 

^  O  poder  de  jurisdicçào  de  que  se  acbão  reves- 
te tidos ,  tanto  os  Bispos  como  os  Arcebispos ,  nos 
H  ensina  o  direito  que  lhes  foi  delegado  pelos  Papas, 
4(  em  quem  reside  a  plenitude  de  todos  os  poderes 
«  da  sociedade  ecclesiastica,  visto  não  ser  possivel 
«  que  com  o  espantoso  augmento  do  christianismo 
4(  QS  exercitassem  por  si  mesmo.  Foi  portanto  este 
«  poder  delegado  aos  Bispos  nos  seus  bispados  para 
«  julgarem  em  i .'  instancia  as  causas  ecclesiasticas 
«  que  se  interpuzessem  no  respectivo  foro,  e  aos 
«  Arcebispos  para  que  julgassem  em  S.""  as  que  lhes 
«  subissem  por  appcUação  das  decisões  dos  Bispos 
4(  seus  sufiraganeos. 

«  A  estes,  pelo  progressivo  augmento  do  christia- 
M  nismo,  veio  a  acontecer  o  mesmo  que  aos  Papas, 
«  isto  é ,  a  impossibilidade  de  julgarem  tamoem 
«  por  si  mesmo  todas  as  causas ,  e  daqui  nasceu  a 
«  creação  dos  Vigários  Geraes  e  Provisores  que  as 
a  julgassem,  não  por  jurisdicção  e  autoridade  pro- 
n  pría,  mas  sim  como  substitutos,  e  em  vez  dos  Bispos, 
«  da  maneira  que  indica  o  próprio  nome  com  que  são 
«  designados:  c  daqui  também  nasceu  a  creação  de 
4í  Belações  que  com  os  Arcebispos  julgassem  em  2.^ 
«  instancia  as  causas  que  da  i.^  subissem  porap- 
«  pellação. 

«  A  estes  Juizes,  portanto ,  que  assim  julgão  com 
«  os  Arcebispos  em  2.*  instancia,  não  é  possivel  que 
«  compita  maior  somma  de  poder,  jurisdicção  e  m- 
«  dependência  do  que  compete  aos  de  4  .*,  porque, 
«  como  aquelles,  nao  o  exercem  por  direito  próprio 
«  que  lhes  fosse  delegado  pelos  Papas,  mas  sim 
«  como  meros  adjuntos,  coadjutores,  ou  antes ,  na 
«  phrase  de  direito,  como  Offlciaes  dos  Arcebispos; 
ác  e  é  daqui  que  dimanão  as  seguintes  regras  juri- 
«  dicas— o  titulo  ou  nomeação  dos  Vigários  dos  Bis- 
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«  DOS,  e  por  consequência  dos  Officiaes  do  Arcebispo 
€  e  sempre  revogável  i  vontade  dos  mesmos  ;^  a 
«  magistratura  ecclesiasUca  delegada  depende  uni'^ 
«  camente  da  vontade  do  delegante ,  que  se  pdde 
«  restringir  ou  ampliar;— e  finalmente  queelia  se 
«  perde  ou  por  vontade  própria  ou  pela  deposição 
«  ou  degradação. 

a  São  estes  os  principies  que  se  achão  estabele- 
ce eidos  por  todos  os  escriptores  do  Direito  FubUco 
«  Ecclesiastico,  os  quaes  unanimemente  considerão 
«  precária  a  jurisdicção  destes  Juizes ;  princípios 
«  que  se  achão  resumidos  com  a  maior  precisão  e 
«  clareza  pelo  Dr.  Villela  Tavares  no  seu  compendio 
«  do  dito  IHreito  (parte  2/,  Cap.  44,  que  se  inscreve 
<i  —dos  Vigários  do  Bispo  e  Relação  Metropolitana—), 
«  principies  que  não  forão  reprovados  nem  comba- 
a  tidos  pelo  sábio  e  virtuoso  Bispo  do  Rio  de  Janeiro, 
a  ultimamente  fallecido,  no  precioso  tratado  que 
«  posteriormente  escreveu,  e  que  forão  pelo  Governo 
«  imperial  approvados  quando  pelo  Aviso  de  47  de 
«  Agosto  de  4858  mandou  que  se  ensinassem  nas 
c  Academias  do  Império. 

«  Ora,  sendo  isto  assim,  muito  fracos  devem  ser 
m  os  argumentos  em  que  se  fundão  aquelles  Desem-* 
«  bargadores  para  estabelecerem,  como  estabelecem, 
«  uma  doutrina  contraria;  e  o  são  sem  a  menor  du- 
cc  vida,  como  passo  a  mostrar. 

«  Invocão  em  primeiro  lugar  o  Concilio  Tridentino, 
«  Sessão  25,  Cap.  M),  De  reformatioyxe ^  onde  se 
<(  ordena  que  os  Juízes  synoaaes  sejão  substituídos 
«  por  outros  quando  os  nomeados  tenhão  fallecido; 
<i  e  daoui  concluem  que  representando  elles  hoje 
«  aquelles  Juizes,  não  podem  igualmente  ser  subs* 
«  tituidos  senão  por  morte.  O  sophisma  deste  ar-^ 
«  gumento  salta  aos  olhos;  porque  o  que  ordena  o 
«  concilio  é  que  esteja  sempre  completo  o  numero 
«  delles ,  mas  não  que  não  possão  ser  destituídos 
«  senão  por  fíallecimento ,  ainda  que  inhabilitados 
«  estejão  physica  ou  moralmente,  e  nem  ainda  quando 
<(  deixem  seus  lugares  para  habitarem  em  diversas 
«  regiões  com  estabelecimentos  de  caracter  perma-^ 
«  nente,  como  no  caso  de  que  se  trata:  islo,  quando 
«  fossem  representantes  daquelles  Juizes;  mas  esta 
«  qualidade  ilies  nega  formalmente  o  Pr^do  em  seu 
<(  oíQcio.  Nadavale,  portanto,  semelhante  argumento. 

<i  Em  segundo  lugar  recorrem  ás  leis  da  creação 
<i  e  reforma  da  Relação  EcclesiasUca,  e  argumentào 
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«  com  seu  sUcneio  a  respeito  da  perpetuidade  dos 
«  seus  cargos,  dizendo  (e  incrível  se  não  estivesse 
a  escripto)  que  deste  mesmo  silencio  se  concluo  que 
«  a  Unhão  e  que  fora  por  ellas  respeitada. 

«  £'  justamente  em  sentido  contrario  a  conclusão 
«  que  em  boa  lógica  se  deve  tirar;  porque  todos 
«  sabem  que,  não  sendo  a  perpetuidade  uma  qua-^ 
«  lidade  essencial  e  inseparável  do  officio  do  jul-> 
«  gador,  não  é  pelo  silencio  que  se  deve  ella  reco* 
«  nliecer,  mas  sim  por  uma  lei  clara,  expressa  e 
«  positiva  que  ^  estabeleça.  Ntío  procede  portanto 
t  semelhante  argumento,  que  ate  por  si  mesmo 
«  cahiría  independente  de  refutarão  alj^uma. 

«  Appelião  em  3.*  lugar  para  a  Constituição  do  Im- 
«  peno,  pretendendo  que  lhes  seja  applicavel  em<* 
€  quanto  estabelece  a  vitaliciedade  aos  Juizes  de 
«  Direito  em  4.*  e  S.*  instancia;  porque  reconhe* 
«  c^ido-a  necessária  para  firmar  a  independência 
«  delles,  esta  razão  milita  também  a  seu  respeito: 
«  e  por  isso  estão  nella  comprehendidos ;  isto  é,  so 
«  os  da  2.*,  porque  nos  da  4.*  (Vigários  Geraes  e 
«  Provisores)  não  fallão. 

«  Semelhante  argumento,  porém,  não  pdde  con-« 
«  vencer  a  pessoa  alguma;  porque  em  primeiro 
«  lugar,  não  eiitendo  que  uma  sociedade  qualquer 
4  tenha  o  direito  dô  outorgar  aos  Juizes  de  outra » 
€  tio  independente  como  ella,  qualidade  que  esta 
«  lhes  denega;  Juizes  que  ã  nao  reprôsentao,  que 
«  Dão  são  por  ella  nomeados,  e  que  delia  não  re-» 
«  cebérão  jurisdicção  algitma ;  muito  mais  quando 
«  esta  outra  sociedade  é  inteirnmente  diversa  em* 
â  quanto  a  sua  natureza  e  seus  fins,  como  uma 
«  sociedade  religiosa  que  até  se  rege  por  differente 
€  forma  de  governo. 

4(  Em  segundo  lugar  entendo  que  sendo  o  Poder 
41  Judicial  civil  entre  nós  uma  delegação  da  nação, 
4c  e  exercendo  as  suas  funcções  cm  nome  delta,  in- 
41  dependente  dos  outros  poderes  constitucionaes « 
«  nada  implica ,  antes  é  uma  consequência  neces* 
«  sana,  que  não  possão  os  Juizes  ser  aemittidos  pelo 
«  Feder  que  apenas  os  designa  e  nomeia ,  ficando 

<  assim  delle  independentes  apenas  nomeados.  Ou* 
«  tro  tanto,  porém,  não  acontece  com  os  Juizes  Ec* 
«  clesiasticos ,  que  não  havendo  recebido  poder 
«  algum,  nem  da  sociedade  civil,  nem  da  ecclesids- 

<  tica ,  apenas  o  exercem  como  Vigários  e  Ojficiaes 
4(  dos  Bispos  e  Arcebispos  de  quem  unicamente  de- 
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«r  pendem  .  tanto  para  sua  nomeação  como  para  a 
a  sua  destituição.  São  empregados  de  confiança ,  e 
«  esta  é  a  natureza  de  semelhantes  empregos. 

«  Accrescentáo  ainda  dous  outros  argumentos  tão 
«  iVácos  que  não  vale  a  pena  separalH)s. 

«  Dizem  que  o  facto  de  não  ter  sido  até  hoje 
€  destituido  Desembargador  al^m  da  Relação  ec- 
€  clesiastica,  constitue  um  direito  que  chamao  con- 
€  suetudinario ,  na  faltado  direito  escripto;  e  que 
4  não  faltáo  escriptòres  de  grande  nota,  como  o 
4t  Padre  Manoel  Themudo  da  Fonseca,  o  qual  entende 
«  que  os  Juizes  EcclesiasUcos  não  só  devem  ser  per- 
«  petuos ,  como  ainda  mesmo  immortaes. 
"  «  Emquanto  ao  primeiro  argumento  só  tenho  a 
<f  dizer  que  o  não  exercício  de  um  direito  por  falta 
«  de  occasiào  não  pôde  trazer  comsigo  a  prescrip- 
*  ção  desse  direito,  nem  crear  outro  novo,  como 
nt  ensinão  as  regras  da  jurisprudência  universal :  e 
4  emriuanto  ao  segundo  que,  por  mais  razoáveis  que 
4L  sejão  as  opiniões  de  um  escriptor,  apenas  podem 
«  ser  attendidas  quando  se  trata  de  constituir  aireito, 
«  mas  nunca  quando,  como  no  caso  presente ,  ha 
«direito  constituido. 

,.  «  £'  este  o  meu  parecer,  e  são  estas  as  razões  emi 
W  que  me  fundo  para  considerar  improcedentes  as 
«  razões  daquelles  Desembargadores  em  sustentação 
«  do  que  em  virtude  de  consulta  do  Conselho  de  Es- 
«  tado  resolveu  o  Governo  Imperial, 

«  Devo,  porém,  concluir  advertindo  que  se  estes 
«  argumentos  se  dirigissem  unicamente  a  destruir 
k  essa  pretenção  exagerada  do  Cabido  e  do  Vigário 
«  Capitular,  de  que  íalla  o  Prelado,  emquanto  pre- 
«  tendem  destituir  e  nomear  Desembargadores  em 
i  Sè  vaga,  então  terião  no  meu  conceito  todo  o  valor; 
«  porque  a  estes  só  compete  nas  vacâncias  o  governo 
4t  económico  da  mesma  Sé,  como  é  de  direito.  São 
«  portanto  delles  independentes ,  mas  não  dos  Ar- 
<(  cebispos,  a  quem  compete  unicamente  este  direito, 
k  como  fica  demonstrado.  » 

A  Secção  conforma-se  com  este  parecer  em  ambas 
as  questões,  tendo  só  de  observar  que  da  approvação 
de  um  compendio  para  ser  adoptado  nas  aulas  pu- 
blicas não  se  pôde  inferir  que  o  Governo  adoptQ 
todas  as  opiniões  desse  compendio. 

Vossa  Magcstade  Imperial  resolvera  como  melhoir 

parecer. 
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Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negocies  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  em  27  de  Dezembro 
de  <864, —  Visconde  de  Sapucahy.—  Bernardo  de 
Seu$a  Frafwo.  Foi  relator  o  Sr.  Marquez  de  Olinda. 
^^Viscond^  de  Sapucahy. 

Como  parece.—Paço,  28  de  Janeiro  de  <863, 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
José  Liberato  Barroso. 


Trecho  do  officio  do  Reo.  Arcebispo  da  Bahia  de 
19  de  Abril  de  1864,  a  que  se  refere  o  parecer  do 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa, 


Não  se  pôde  admiitir  que  sejão  os  Desembar- 
gadores da  Relação  Metropolitana  o  mesmo  que  os 
Juizes  Synodaes:  a  Relação  Metropolitana  foi  creadçi 
pela  Provisão  Regia  de  30  de  Março  de  4678,  e  os 
únicos  Juizes  Synodaes  que  o  Brasil  tem  conhecido, 
se  elegerão  no  primeiro  e  ultimo  synodo  diocesano, 
que  nesta  Cidade  da  Bahia  se  celebrou  no  dia  13  de 
Junho  de  4707,  em  numero  de  43,  entre  os  quaes 
figurarão  os  três  Desembargadores  de  que  então  se 
compunha  a  Relação  Ecclesiastica,  sendo  esses  Juizes 
^rnodaes  nomeados  para  as  delegações ,  entretanto 
que  as  funcções  de  Desembargador  tem  outro  ca- 
racter, eem  qualquer  bispado  suffraganeo  que  se 
celebre  o  synodo  diocesano,  se  hão  de  eleger  Juizes 
Synodaes,  que  por  sem  duvida  não  são  Desembar- 
gadores. 
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N.  55.— MARINHA.— Aviso  de  3  de  fevereiro  dr  ÍS65 

Declara  que  o  Aviso  de  25  de  Jqlho  de  1862  só  tem  applicação 
aos  Officiaes,  que  fazem  parte  da  guaruiçâo  dos  navios  da 
Armada. 

S.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
•-Rio  de  Janeiro  em  3  de  Fevereiro  de  4865. 

De  accôrdo  com  o  parecer  do  Conselho  Naval, 
enunciado  em  Consulta  n.  931,  acercado  requeri- 
mento do  Commissario  de  3."  Classe  do  Corpo  de 
Fazenda  da  Armada,  Domingos  António  de  Sousa 
Viegas,  sobre  que  V.  S.  também  informara  em  data 
de  24  de  Novembro  do  anno  passado,  pedindo  que 
não  seja  descontada  a  importância  dos  seus  ven- 
cimentos, recebida  na  Província  do  Rio  Grande  dò 
Sul,  durante  o  tempo,  em  que  alli  permanecera  depo- 
sitado no  quartel  da  Companhia  de  Aprendizes  Ma- 
rinheiros, declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e 
execução,  que  o  Aviso  de  25  de  Julho  de  4862,  de- 
vendo ser  restrictamenle  entendido,  só  tem  appli- 
cação  aos  Offlciaes,  que  fazem  parte  da  guarnição 
dos  navios  da  Armada. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  Xavier  Pinto 
Lima.-^  Sr,  Conlac^or  da  M?irinha. 


j^Ml^j 


M.  56. <-^MARINHA.— Aviso  de  i  de  fevereiro  íf^  4865.. 

Declara  que  os  Inspectores  dos  Arsenaes  devem  mandar  receber 
nos  Uospilaes  e  Enfermarias  os  cadáveres,  que  de  bordo  dé 
qualquer  navio  de  guerra  forem  remettidos,  procedendo-se  a ' 
corpo  de  deiicto,  se  já  não  tiver  sido  feito. 

4.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
t-Rio  de  Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Conformando-rjne  com  o  pa« 
recer  do  Conselho  Naval,  exarado  na  consulta n.*  l)4i, 
de  24  de  Janeiro  próximo  passado,  tenho  a  decla- 
y^U"  á  Y.  Bx.,  em  resposta  ao  officio  desse  Quarle^ 
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General,  n-""  4444,  de  44  de  Dezembro  ultimo,  que 
nos  Hospitaes  e  Enrermarías  da  Marínlia  devem  ser 
recebidos  os  cadáveres  das  praças  da  Armada^ 
sempre  que  forem  enviados  de  bordo  dos  navios 
de  guerra,  paro  ahi  proceder-se  a  corpo  de  delicio, 
se  já  não  estiver  feilo  e  dar-se-lbe  sepultura. 

Deus  Guarde  a  V.  EJL.—Fra^icisco  Xavier  Pinto 
lAma.^Sr.  Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  Quartel 
General  da  Marinha. 


N.  57.— FAZEXDA.— Em  4  de  fevereiro  de  4863. 

KecBrso  sobre  ajudas  de  cnsto  a  Empregados  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Fevereiro  de  Í865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Tbesonraria  de  Fazenda  da  Província 
de  S.  Pedro,  para  os  devidos  effeilos,  que  foi  indefe- 
rido o  recurso  transmittido  com  o  seu  offlcio  n.*  402 
de  M  de  Junho  ultimo,  interposto  pelo  4.*  Escrip- 
turario  da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande*  Tho- 
niaz  Brum  da  Sireira,  da  decisão  da  dita  Thesouraría 
negando-lbe  a  ajuda  de  custo  a  que  suppunha-se  com 
direito ;  porquanto,  sendo  o  recorrente  ao  tempo  da 
publicação  do  Regulamento  de  49  de  Setembro  de 
4860  Escrivão  da  Mesa  de  Rendas  de  Jaguarão,  sendo 
como  tal  despachado  4/  Escriptnrario  da  supradita 
Alfandega,  lugar  que  passou  a  servir  logo  que  foi 
dispensado  do  exercido  do  de  Escrivão,  pertencendo 
as  referidas  Estações  a  uma  mesma  Província  e  si- 
tuadas em  distancias  não  muito  consideráveis,  á  sua 
pretençiio  expressamente  oppõe-se  o  art.  409  do 
Regulamento  citado,  o  qual  so  permitte  o  abono  de 
ajudas  de  custo  aos  Empregados  das  Alfandegas 
ciespachados  ou  removidos  de  umas  para  outras  Pro- 
víncias. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  58.— 'JUSTIÇA.— Aviso  de  6  de  fetereiro  oe4865. 

Ao  PresMeote  da  Provhicia  do  Amazooas.— Declara  que  ha  in- 
compatniUMade  entre  oOIBcio  de  Escrivão  InierlBo  doJury, 
e  08  cargos  de  Collector  das  Mesas  de  Rendas  Provineíaes  e 
Agente  do  Correio ;  e  que  o  Officio  de  Escrivão  interino  do 
Jury  não  é  dos  que  a  lei  declara  obrigatórios. 

i.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  dn  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Fevereiro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.--Su«i  Mageslade  o  Imperador,  a 
cujo  conliecimenlo  levei  o  oíBcio  dessa  Presidência 
n.*  55  de  25  de  Maio  do  anno  passado,  e  papeis  que 
o  acompanbão,  versando  sobre  a  solução  do  facto 
exposto  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Paren- 
tins,  de  ter  o  Escrivão  interino  do  Jury  do  Termo 
deMaués,  João  António  de  Verçosa,  que  é  ao  mesmo 
tempo  Collector  das  Mesas  de  Rendas  Provinciaes  e 
Ajgente  do  Correio,  se  recusado  a  continuar  no  exer- 
cício daquelle  officio  :  Ha  por  bera  Mandar  approvar  o 
procedimento  dessa  Presidência,  declarando  áquelle 
Juiz,  que  são  incompatíveis  taes  cargos,  visto  resultar 
da  accumulação  de  suas  funcções  impossibilidade 
de  serem  desempenhadas  satisfactoriamente ;  e  por 
isso  não  deve  elle  continuar  por  mais  tempo  na  ser^ 
ventia  interina  do  Officio  de  Escrivão  do  Jury,  por 
não  ser  tal  Officio  da  classe  dos  que  a  lei  oeciara 
obrigatórios,  e  conseguintemente  não  poder  ser 
eompellido  a  servil-o ;  cumprindo  apenas  ao  mesmo 
•Juiz  formar-lhe  culpa,  se  recoútecer  que  outra 
ialta  commetteu.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento,  e  o  fazer  constar  ao  sobredito  Juiz  de 
Direito. 

Deus  Guarde  a  V.  lÊx.— Francisco  José  Furtado, — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 
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N.  59.— JUSTIÇA.— Aviso  de  6  m  fevereiao  be  1865. 

Ao  Presidenle  da  Província  do  Ceará. —Declara  que  só  os  Es- 
crivães de  Orpbãos  devem  prestar  fiança,  e  qual  a  quantia  que 
llie  deve  servir  de  base. 

í.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Fevereiro  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oíflcio  do  antecessor  de  Y.  Ex.  de  31  de 
Dezembro  de  1863,  sob  n."*  231,  transmittindo  o  do 
Juiz  Municipal  da  Yilla  Viçosa  de  28  de  Novembro 
anterior,  em  que  pedio  instrucções  a  essa  Presi- 
dência sobre  a  execução  do  Aviso  circular  de  17  de 
Setembro  daquelle  anno,  visto  serem  omissos  os 
Avisos  dei  de  Fevereiro  de  1839  e8  de  Março  de 
1850,  quanto  aos  Escrivães  que  devem  prestar  a 
iian{^  de  que  trata,  e  sobre  a  quantia  que  a  esta  deve 
servir  de  base.  E  tendo  V.  Ex.  respondido ;  1  .•  que 
somente  aos  Escrivães  de  Orphãos  se  refere  a  citada 
circular  de  17  de  Setembro,  sendo  os  únicos  que 
devem  prestar  a  (ian^a;  S.""  que  esta  é,  depois  do 
Alvará  de  13  de  Maio  de  1813,  de  600^000  nas  Ci- 
dades e  Villas  principaes,  e  de  i50$000,  ou  de  300^000 
nas  outras,  competindo  aos  respectivos  Juizes  de- 
terminal-a,  segundo  a  população  e  grandeza  do  lu- 
gar ;  3.*  gue  deve  ser  tomada  perante  os  ditos  Juizes 
por  escriptura  publica,  contendo  esta  a  certidão  ne* 

Sativa  da  hy potneca  dos  bens  sujeitos  á  fiança,  sendo 
evídamente  registrada  em  livro  próprio  doJuizo: 
Houve  o  Mesmo  Augusto  Senbor  por  bem  approvar 
d  decisão  dada  por  essa  Presidência.  O  que  commu^ 
nico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Yji.-^Francisco  José  Furtado,-* 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  60.— MARINHA.— Aviso  de  6  de  fevereiro  de  <865, 

Declara  que  os  Capitães  de  portos  não  tem  direito  a  perceber 
i  gratificação   ou  ajuda  de  custo  pelas  diligeucias,  e  exames, 
que  procedem,  em  virtude  do  Regulamento  mandado  observar 
por  Decreto  n.»  2786  de  27  de  Fevereiro  de  1801. 

Secção  2/—  Minisierio  dos  Negócios  da  Marinha.--* 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Fevereiro  de  ^865. 

^  Sua  Mageslade  o  Imperador,  á  vista  do  parecer 
prommciado  pelo  Conselho  Xaval  em  consulta  n.  929 
de  6  de  Dezembro  ultimo,  acerca  do  offício  datado  de 
8  de  Outubro  do  anno  próximo  pretérito,  em  que  o 
Capitão  do  Porto  da  Província  das  A^gôas  pede 
esclarecimentos  sobre  os  emolumentos,  que  deva 

f)erceber  pelos  exames,  a  que  procede  em  diversas 
ocalidades  a  requerimento  de  interessados  para  o 
levantamento  de  curraes  de  peixe,  manda  declarar 

3ue,  determinando  o  art.  43  do  Regulamento  de  49 
e  Maio  de  4846,  com  o  fim  de  evitar  a  ruiná  dos 
portos  e  rios  navegáveis,  cuia  conservação  é  muL 
essencialmente  recommendada  pelo  art.  9.*,  que  á 
licença  para  fazer-se  aterros  ou  obras  no  litoral 

grecedáo  certas  diligencias  e  exame3 ;  e  o  art.  4  .•  do 
ecreto  e  Regulamento  n.«  2756  de  27  de  Fevereiro 
de  4864,  exigindo  o  mesmo  para  conslruir-se  curraes 
ilr;  pí^ixe ,  visto  como  também  concorrem  para  a 
deterioração,  que  se  quer  acautelar,  nenhum  direito 
assiste  aos  Capitães  de  portos  a  receber  qualquer 
iSrrali  tirarão  ou  ajuda  de  custo  por  semelhantes  di- 
ligencias, eflfectuadas  na  conformidade  do  ultimo 
dos  citados  Regulamentos.  O  que  comraunico  a  V. 
S.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  aV.  S, '— Francisco  Xavier  Pviio 
Zrima.— Sr.  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  Capitão  do 
Porto  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  64.  — FAZENDA.— Em  7  de  FEVEBBIRO  m  1865. 

Manda  observar  a  Circular  do  Ministério  da  Justiça,  abaixo 
.  transcrípta,  sobre  as  despezas  com  a  conducçAo  e  sustenta 
^  presos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Fevereiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  notando  que  não  se  acha 
na  coUeccào  das  Leis,  Decretos  e  Decisões  do  Go- 
verno de  Í8o4  a  Circular  do  Ministério  da  Justiça  de 
89  de  Dezembro  do  referido  anno,  que  providencia 
sobre  as  despezas  com  a  conducção  e  sustento  de 
presos,  inclusa  por  cópia,  transmitte  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thosourarias  ae  Fazenda  a  referida  Cir- 
cular, a  fim  de  que  não  deixe  ella  de  ser  fielmente 
observada  como  cumpre. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


Circular.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  Í9  de  Dezembro  de  1854. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  Sua  Magestade  o 
Imperador  por  bem,  por  Sua  Imperial  Resoluçiio  dé 
SO  do  presente  decidir :   i  ,•  Que  o  transporle  dos 

Sresos  de  Justiça  de  uma  para  outras  Provincias 
eve  ser  feito  pelos  navios  do  Estado,  quando  para 
isso  se  proporcione  occasião ;  2.*  Que  em  tal  caso  a 
despeza  com  o  sustento  de  taes  presos  deve  correi: 
porcoBta  da  Repartição  da  Justiça:  assim  o  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  ficando 
entendido  que  a  conducção  e  sustento  dos  presos 
dentro  da  mesma  Província  continuará  a  ser  feita 
como  até  agora  pelos  Cofres  Provinciaes. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
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N.  62.— AGMCULTURA,  COMMERaO  E  OBRAS 

PUBLICAS.— Aviso  DE  7  DE  FEVEREIRO  DE  186Õ. 

Fixa  a  intelligencia  do  art.  4.«  S  i-^  do  Decreto  nJ*  2711  de  19 
de  Dezembro  de  1860. 

Directoria  Central.  —  <.■  Secção.  —  N.  3.— Minis* 
lerio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer«io  e 
Obras  Publicas.^  Rio  de  Janeiro,  7  de  Fevereiro  de 
4865. 

Devolvendo  a  V.  Ex.  os  papeis  que  acompanharão 
o  officio  de  y.  Ex.  de  23  do  mez  passado  e  que  se 
referem  ao  cumprimento  das  exigências,  de  que  o 
Governo  Imperial  tornou  dependente  a  approvação 
dos  novos  Estatutos  da  Companhia  de  Seguros,  In- 
demnisadora,  estabelecida  na  Capital  dessa  Pro- 
víncia, cabe-me  communicar  a  V.  Ex.  aue  ném  a 
declaração  dos  accionistas  dessa  Compannia,  repre- 
sentantes de  625  acções,  no  valor  total  de  625: 000^000, 
pôde  supprir  a  falta  da  cópia  da  acta  da  Assembléa 
Geral,  em  que  forào  aceitos  os  referidos  Estatutos, 
como  se  evidencia  do  art.  4.*  §  1  .•  do  Decreto  n.*  271  i 
de  19  de  Dezembro  de  1860,  nem  está  redigido  o 
art.  9.**  dos  mesmos  Estatutos  de  conformidade  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  o  qual  foi  remettido  por  copia 
com  o  Aviso  de  42  de  Dezembro  do  anno  passado. 

Cumpre,  portanto,  que  V.  Ex.  dô  conhecimento  do 

Sresente  Aviso  á  Directoria  daquella  Companhia,  a 
m  de  que  as  faltas  apontadas  sejào  suppridas  por 
quem  de  direito  fôr. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. -^  Jesuifio  Marcondes  de 
0Zivetrae5á.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco. 
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N.  63.— FAZENDA.—  Em  8  de  fevereiro  m  ^865, 

Os  chalés  de  flló  de  algodão  bordados  pagão  direitos  ad  valorem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Fevereiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Tliesouraria  de  Fazenda  da  Provinfiia  da  Bahia, 
para  os  devidos  effeitos,  que  o  mesmo  Tribunal, 
tomando  conhecimento  do  recurso  transmittido  com 
o  seu  officio  n.*  255  de  28  de  Outubro  ullimo,  inter- 
posto pelos  negociantes  Frey  &  Salzman  da  decisão 
daThesouraria,  confirmatoria  da  da  Alfandega  res- 
pectiva, que  exigio  dos  recorrentes,  em  vista  do 
disposto  na  ultima  parte  do  art.  638  da  Tarifa,  o  pa- 
gamento dos  direitos  ad  valorem  de  uns  chalés  de 
filó  de  algodão  bordados»  pelos  quaes  só  os  tinhão 

Sago  na  razão  de  600  réis  por  libra,  segundo  a  classi- 
cação  do  Feitor  do  despacho,  resolveu  indeferir  o 
dito  recurso,  e  sustentar  a  decisão  recorrida,  norque 
ella  foi  dada  de  inteira  conformidade  com  a  letra  e 
•  espirito  do  citado  art.  638,  o  qual  é  do  mesmo  modo 
entendido  e  executado  na  Alfandega  da  Corte,  sem 
que  por  parte  do  Commercio  ou  do  Thesouro  tenha 
apparecido  contestação  alguma  ou  qualquer  deli- 
beração em  contrario. 

Carlos  Carneiro  d^  Campos. 


N.  61.— MARINHA.  —  Aviso  de  8  de  fevereiro  m  1865. 

I>eclarai  qoe  os  recruias,  julgados  incapazes  para  o  serviço» 
deteoi  ser  reenviados  ás  autoridades  que  os  remettérão. 

!.•  Secçiío.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  4865. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  —Convindo  obviar  os  vexames,  a 
que  se  poderá  ver  exposto  o  cidadão  legalmente  dis* 
pensado  do  serviço  da  Armada,  por  ter  sido  julgado 
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incapaz,  se  não  livcr  um  documento  comprobatória 
de  sua  isenção ;  cumpre  que  V.  Ex.  faça  reenviar  ás 
auloridades,  que  os  tiverem  remettido,  todos  os 
recnitas,  que  por  qualquer  motivo  não  forem  admit- 
lidos  ao  serviço  da  Armada,  ^a  íim  de  que,  sendo 
delias  conhecida  a  dispensa  que  se  lhes  concedeu, 
não  os  tornem  de  novo  a  remetler,  nem  os  julguem 
desertores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Xeocier  Pinto 
Lima,  —  Sr.  Chefe  de  Divisão,  Encarregado  do  Quar- 
tel General  da  Marinha. 


N.  65.  —IMPÉRIO.  —Aviso  de  8  de  fevereiro  de  <8€5- 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geracs.^Declara  que 
o  1.0  Juiz  de  Paz,  embora  esieia  pendente  da  Rdacse  a 
appcllação  da  sentença  que  o  tiver  absolvido  em  processo 

Por  crime  commum,  não  (ica  inhibido  de  presidk*  á  Mesa 
arocbial ,  visto  que  não   produz    effeito  suspensivo  a  ap- . 
pellação  interposta  da  sentença  de  absolvição. 

3.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  48^5. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  oíficio  de  V.  Ex.  n.®  135  de  \%  de 
Dezembro  do  anno  passado,  expondo  as  razões,  pelas 

auaes  entende  que  devem  ser  annuUadas  as  eleições 
e  Vereadores,  e  Juizes  de  Paz  feitas  em  Setembro 
do  mesmo  anno  nas  Parochias  do  Rio  Vermelho, 
S.  Sebastião  de  Correntes,  e  S.  José  do  Jacury. 
Pondera  V.  Ex.  o  seguinte: 
Quanto  á  Parochia  do  Rio  Vermelho,  o  ter  sido 

S residida  a  eleição  pelo  S.*  Juiz  de  Paz  Francisco 
e  Paula  e  Silva  Brandão,  o  qual  entendeu  de  ac— 
côrdo  com  um  grande  numero  de  votantes,  que  a 
Presidência  da  mesma  eleição  não  podia  ser  exer- 
cida pelo  r*  Juiz  de  Paz,  visto  estar  pendente  do 
Tribunal  da  Relação  um  processo  por  crime  com— 
mum,  a  que  respondera  o  dito  Juiz,  e  no  qual  fftra 
absolvido,  intelligencia  esta,  que  V.  Ex.  considera 
errónea,  allenla  a  doutrina  do  art.  8*  da  Lei  de    3 
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de  Dezembro  de  4841,  na  qual  se  declara  que  a 
appellaçâo  interposta  de  sentença  de  absolvição  não 
produz  eíTeito  suspensivo; 

Quanto  á  eleição  de  S.  Sebastião  de  Correntes,  9 
ter  sido  presidida  a  Mesa  Parochial  pelo  Juiz  de  Paz 
do  distncto  mais  vizinlio  António  Domiciano  de 
Menezes,  o  que  deu  lugar  a  que  o  4 ."  Juiz  de  Paz, 
Joaquim  Barroso  Alves,  se  retirasse  para  uma  casa 
particular,  e  abi  installasse  outra  Mesa ,  havendo 
portanto  duas  eleições,  das  quaes  nenhuma  pôde 
ser  julgada  válida:  a  4/,  pela  incompetência  do 
Juiz  que  a  ella  presidio;  e  a  2.',  porque  além  de 
ler  sido  celebraaa  em  lugar  não  designado  por  lei, 
ha  vehcmentes  indícios  de  que  nella  não  reinou 
completa  liberdade  de  voto; 

Quanto  á  eleição  de  S.  José  do  Jacury,  o  ter  sido 
organisada  a  Mesa  Parochial  por  Eleitores  e  sup- 
plentes  eleitos  em  9  de  Agosto  do  nnno  passadio, 
os  quaes  não  podiào  pralicar  acto  algum  eleitoral, 
visto  ainda  não  terem  sido  reconhecidos  pela  Camará 
dos  Deputados. 

Km  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial, 
€onformando-se  com  as  razões  expostas  por  V.  Ex., 
resolve  que  sejão  annulladas  as  referidas  eleições, 
cumprindo  portanto  que  V.  Ex.  mande  proceder  a 
outras. 

Deus  Guarde  a  V.  Y.\.^José  Liberato  Barroso. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  66.— FAZENDA.— Em  9  de  fevereiro  de486S. 

Deferimento  de  um  recurso  relativo  ao  despacho  de  18  chapéos 
de  pello  de  lelire. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
Beiro  em  9  de  Fevereiro  de  18G5. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corto, 
p»a  sua  intellígencia  e  devidos  effeilos,  que  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  resolveu  deferir,  por  equidade, 
o  recurso  de  Machado  &  Dias  Abreu  do  decisão  dossa 
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Inspectoria,  mandando  pagar  direitos  dobrados  de 
498  chapéos  de  pello  de  lebre,  na  importância  de 
55A$400,  de  menos  encontrados  na  conferencia  do 
despacho,  attenta  a  maniresta  boa  fé  dos  recorrentes 
no  engano  sobre  que  se  baseou  a  referida  decisão; 
visto  que,  sendo  o  preço,  segundo  a  respectiva  fac- 
tura, de  cada  chapéo  M  francos,  a  somma  total  de- 
clarada na  mesma  factura  é  498  francos,  que  exac- 
tamente corresponde  a  48  chapéos,  e  não  a  48  dú- 
zias ou  246  cliapéos;  cumprindo  observar  que  se 
Sor  um  lado  a  multa  imposta  no  art.  26  do  Decreto 
e  34  de  Dezembro  de  4863  parece  entender-se  pelo 
simples  facto  da  achada  de  menos,  independente- 
mente das  circumstancias  de  boa  fé  que  para  esse 
fim  concorresse,  pois  que  no  caso  de  fraude  o  pa- 
ragrapho  único  do  dito  artigo  impõe  penas  mais  se- 
veras ;  por  outro  na  espécie  vertente,  em  que  senão 
pôde  presumir  que  a  parle  pretendesse  prejudicar 
a  si  mesmo,  submttendo-se  voluntariamente  ao  pa- 
gamento de  direitos  de  fazendas  não  recebidas  e  por 
mero  engano  incluidas  na  respectiva  nota  para  o 
despacho,  a  sustentação  da  multa  não  está  de  accordo 
com  as  decisões  do  Tribunal  em  casos  idênticos,  fun- 
dadas somente  no  principio  de  equidade. 

Carlos  Canteiro  de  Campos. 


N.  67.— FAZENDA.  — Em  9  de  fevereoio  de  4865. 

Indefere  um  recurso  sobre  direitos  de  exportação  de  i<M  pe^ 
de  Jacaraudá. 

Ministério  dos  Negócios  do  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Fevereiro  de  4865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  daCôrle, 

Eara  sua  intelligencia  e  devidos  eíTeitos,  que  o  Tri- 
unal  do  Thesour^  resolveu  indeferir  o  recurso  de 
Luciano  José  Pereira  da  decisão  dessa  Inspectoria, 
que  mandou  cobrar  os  direitos  de  exportação  de  464 
peças  de  jacarandã  ordinário^  na  razão  do  valor  d^ 
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cem  mil  réis  por  duEia,  visto  que,  determinando  o 
art.  640  do  Regulamento  das  Alfandegas  que  quando 
entrar  a  despacho  qualquer  género  ou  mercadoria, 

3ue  não  tenha  avaliação  na  pauta,  se  cobrem  os 
ireitos  pelo  valor  que  fôr  arbitrado,  e  não  se  achando 
nesse  caso  o  jacarandá,  pois  tem  avaliação  na  pauta, 
outra  não  podia  ser  a  decisão  dessa  Inspectoria. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  68.—  FAZENDA.—  Em  9  de  fevereiro  de  1865. 

Os  objectos  destinados^a  obras  províncfaes  pação  direitos, 
sendo  importados  por  emprezas  parlicHlares. 

Mioisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Fevereiro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.Sr.  —  Em  resposta  ao  seu  officio  de  28 
do  mez  passado  sobre  a  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação pedida  para  todos  os  materiaes  que  vierem  de 
fora  do  Império,  com  destino  ao  encanamento  d'agua 
potável  daVilla  de  Queluz,  contractado  com  o  Enge- 
nheiro H.  A.  A.  Gerber;  declaro  aV.  Ex.  que  a  isen- 
ção de  direitos  concedida  pelo  §83  do  art.  512  do 
Regmlamento  das  Alfandegas  ás  mercadorias  e  quaes- 
quer  objectos  pertencentes  ás  Administrações  Pro- 
Tmciaes,  directamente  importados  por  sua  conta 
para  o  serviço  do  Estado,  nao  pôde  ser  extensiva  aos 
tubos  e  mais  objectos  importados  para  os  encana- 
mentos d'agua,  feitos  por  emprezas  particulares, 
sem  autorisação  do  Poder  Legislativo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Carneiro  de  Cam^ 
pa$,  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  69.— FAZENDA.— Em  9  de  Fevereiro  de  4865. 

liecurso  de  uma  decisão  da  Alfandega  da  Corte  a  respeilo  de 
caixinhas  com  penuas  de  aço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Fevereiro  de  1865. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Tliesouro  o  recurso 
deGuilberrne  Scully,  interposto  da  decisão  da  Ins- 
pecloria  da  Alfandega  da  Corte,  pela  qual  foi  con- 
dennnado  ao  pagamento  da  multa  de  direitos  em 
dobro,  em  um  aespacbo  de  2840  caixinhas  de  pa- 
pelão com  pennas  de  aço,  efn  que  os  recorrentes 
declararão  o  respectivo  peso  liquido  de  250  libras, 
em  vez  do  peso  bruto  conforme  o  disposto  no  art. 
4140  da  Tarifa;  e  o  mesmo  Tribunal: 

Considerando  que,  sendo  o  peso  bruto  a  base 
adoptada  pelo  citado  art,  1440  da  Tarifa  para  o  cal- 
culo dos  dTireitos  das  pennas  para  escrever  de  qual- 
quer qualidade  em  cartões,  caixinhas  de  papelão  e 
outros  envoltórios  semelhantes,  e  constituindo  por 
isso  mesmo  uma  solemnidade  nas  notas  para  o  des- 
pacho, segundo  o  disposto  no  §  2.""  do  art.  545  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  devia  ser  expressa- 
mente mencionado  na  nota  para  o  despacho  em 
questão  na  forma  do  art.  544  |  6/  do  dito  Regu- 
lamento ; 

Considerando   que   a  multa  comminada  no  art. 
553  só  pôde  ser  admissível  no  caso  ahi  previsto, 
isto  é,  quando,  estando  a  nota  regularmente  pro- 
cessada se  encontrar  na  contagem,  medição  e  peso 
das  mercadorias  uma  differença,  cujos  direitos  ex- 
cederem a  20^000,  na  forma  do  disposto  no  art.  2& 
do  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1863,  circums- 
tancia  que  se  não  verificou  na  espécie  em  questão, 
por  senão  dar  na  nota  a  conveniente  regularidade, 
pelo  que  cumpria  á  Inspectoria  fazel-a  reformar  , 
impondo  no  caso  de  recusa  sem  causa  justificada  a 
pena  comminada  no  §  2.'  do  dito  art.  545: 
'  Resolveu  dar  provimento  ao  mencionado  recurso. 
O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  referida  Al- 
fandega para  sua  intelligencia  e  devida  execução. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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X.  70.—  FAZEMDA.  —  Em  10  de  fevereiro  de  1865, 

N2o  compete  ás  Presidências  de  Provincias  conhecer  dos  recur- 
sos sobre  desconto  nos  vencimentos  dos  funccionarios,  de  mvil- 
querelasse  que  sejão,  para  indeuinisação  dos  cofres  públicos. 

•  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja-- 
neiro  em  40  de  Fevereiro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— As  Secções  reunidas  de  Fazenda 
e  do  Império  do  Consellio  de  Estado  sendo  ouvidas, 
por  ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador ,  sobre  o 
recurso  interposto  da  decisão  da  Presidência  dessa 
Província  pelo  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de 
Fazenda,  a  respeito  da  indemnisação  dos  vencimen- 
tos que  o  Capitão  do  Corpo  de  Engenheiros  Domingos 
José  Rodrigues  indevidamente  recebeu  pelo  Minis- 
tério da  Guerra,  quando  ao  mesmo  tempo  se  achava 
èm  serviço  do  da  Agricultura ,  Commercio  e  Obras 
Publicas ,  como  Fiscal  da  ponte  em  construcção  na 
Cidade  do  Recife ;  forão  de  parecer:  que  á  vista  das 
claras  disposições  das  ordens  do  Thesouro  n>  234 
de  23  de  Setembro  de  4851 ,  e  n/  68  de  7  de  Março 
de  4853,  nào  competia  á  Presidência  atlender  ao  re- 
curso do  dito  Capitão  contra  o  despacho  da  referida 
Thesouraria  sujeitando-o  ao  devido  desconto  pela 

Juinta  parte  dos  vencimentos  que  elle  percebesse 
os  cofres  públicos,  e  ainda  menos  determinar  que 
tal  desconto  se  ílzesse  pela  quinta  parte  do  soldo 
simples  que  recebia  pelo  Ministério  da  Guerra ;  de- 
vendo, portanto,  a  Thesouraria  realizar  a  indemni- 
sação como  tinha  resolvido.  E  havendo-se  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  conformado  com  este  parecer,  assim 
o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  de^ 
vidos  eífeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  E\. --Carlos  Carneiro  de  Cam^ 
pos. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco* 


I 

0ECI9ÕES   DE   1865.  II 
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N.  71.— FAZENDA.— Em  10  de  fevereiro  de  4865. 

Xào  se  escrípturão  documentos  c  contas  que  apresenUo  os  rcfr- 
ppnsaveis  por  dinheiros  recebidos,  sem  autorisavào  do  The- 
.«ôuro. 

•  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  10  de  Fevereiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  do  Paraná,  em  resposta  ao 
seu  officio  n.'  146  de  27  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado ,  que  não  procedeu  regularmente  mandando 
escripturar  como  divicla  de  exercício  findo  a  quantia 
de  51^664,  parte  da  de  loOjJOOO  por  que  era  respon- 
sável o  Procurador  Fiscal  Bacharel  António  Cândido 
Ferreira  de  Abreu;  porquanto,  na  forma  da  Circular 
de  21  de  Setembro  de  1863,  não  é  admissivel  a  es- 
cripluração  dos  documentos  e  contas  que  apresentáo 
os  responsáveis  por  dinheiros  recebidos ,  sem  que 
para  isso  haja  autorisação  prévia  do  Thesouro,  como 
já  se  tem  declarado  e  e  expresso  na  citada  Circular. 

Carlos  Carneiro  dç  Campos. 


■  ■»»  ■> 


N.  72.—  FAZENDA •  —  Em  10  de  fevereiro  de  1865. 

Sobre  a  iateUigencía  «los  arts.  54i  e  953  do  Regulamento  das 
Alfandegas,  e  formalidades  que  se  devem  obsenrar  nos  des- 
pachos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  10  de  Fevereiro  de  1865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 

Eara  sua  intelligencia  e  devidos  effeilos,  que  o  Tri- 
unal  do  Thesouro  resolveu  indeferir  o  recurso  de 
Lons  dlvemois  &  C.',  interposto  da  multa  que,  na 
forma  do  art.  553  do  Regulamento  das  Alfandegas , 
lhes  foi  por  essa  Inspectoria  imposta  por  diíferenças 
encontradas  cm  um  despacho  de  seis  volumes  coiu 
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côrles  de  casimira ;  porquanto ,  como  foi  já  decta- 
rado  pela  ordem  de  5  de  Maio  de  1862,  expedida  sobre 
questão  idêntica,  as  disposições  dos  arts.  544  §  6.* 
e  553  do  referido  Regulamento  não  podião  ser  pre- 
^  judicadas  em  seus  eiíeitos  pela  doutrina  do  arl.  240 
do  dito  Regulamento  ao  tempo  em  que  não  havia  sido 
ainda  suspensa  a  sua  execução  pelo  art.  21  do  Decreto 
n.*  3217  de  31  de  Dezembro  de  1863 ;  e  além  de  que  a 
conferencia  das  mercadorias  postas  a  despacho  era,  e 
é  feila,  não  pelas  declarações,  mas  pelas  notas  apre- 
sentadas para  o  mesmo  despacho;  e  pela  compa- 
ração e  exame  das  referidas  mercadorias  com  essas 
mesmas  notas  se  impunhão,  e  impõe,  as  multas  com- 
minadas  ás  differenças  encontradas  (arts.  551  e  se- 
guintes daquelle  Regulamento);  o  art.  213  delle 
expressamente  declarava  dispensadas  as  referidas 
declarações  ante  a  exhibiçào  da  nota  para  despacho 
dentro  do  prazo  marcado  no  citado  art.  210.  As  de- 
clarações não  erão,  pois,  nem  para  o  despachante, 
nem  para  a  Fazenda  um  titulo  indispensável ;  não 
constituião,  como  as  notas,  um  elemento  seguro  e 
invariável  da  conferencia  das  mercadorias ,  e  nem  a 
base  do  calculo  para  a  arrecadação  dos  direitos  e 
das  multas  legalmente  impostas. 

Carlos  Carneiro  de  Campas. 


N.  73.— IMPÉRIO.  —  Aviso  de  10  de  fevereiro  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo.  —  Declara  qoe  o 
Vereador  suspenso  do  cargo  não  pôde ,  embora  para  elle 
luija  sfdo  reeleito ,  entrar  em  exercício,  emquanto  nao  findar, 
par  sentença  passada  em  Julgado ,  o  processo  de  responsa^ 
i»Uídade  a  que  estiver  sujeito. 

3.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Imperiov— - 
Bio  de  Janeiro  era  10  de  Fevereiro  de  1865, 

Illra.  e  Exm.  Sr.  — Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  offlcia  de  V.  Ex.  de  29  de  Janeiro 
próximo  passado ,  em  qne  V.  Ex.  expõe ;  que ,  tendo 
sido  suspenso  do  cargo  do  Vereador  e  mandado  res*- 
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.pousabilisar  pela  Presidência  deí>ba  Pro\incio,  am 
virtude  de  resolução  da  Camará  dos  Deputados ,  o 
cidadão  Francisco  Rodrigues  Barcelios  Freire,  acon* 
tece  ser  o  mesmo  cidaaào  reeleito  para  o  referido 
cargo,  sem  que  fosse  decidido  o  respectivo  pro-« 
cesso ;  e  consulta  se ,  pelo  faclo  de  ter  sido  nova- 
mente eleito  aquelle  cidadão  para  o  mesmo  cargo, 
deve  elle  entrar  no  exercício  das  respectivas  func- 
ções. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a 
V.  Ex.  gue  o  referido  Vereador  não  pôde  entrar  em 
exercido  emquanto  não  findar ,  por  sentença  pas- 
sada em  julgado ,  o  processo  de  responsabilidade 
á  que  esta  sujeito ;  visto  que ,  segundo  a  doutrina 
estabelecida  no  Aviso  n."  244  de  4  de  Julho  de  4862, 
subsiste  até  então  a  suspensão  administrativa  que 
lhe  foi  imposta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Liberato  Barroso.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  74.— GUERRA.  — Aviso  de  10  de  fevereiro  de  4865. 

Manda  organisar ,  com  igual  força  á  decretada  para  os  Corpos 
Moveis  de  lufantaria  do  Exercito,  até  ulterior  deliberação, 
um  Corpo  de  —  Voluntários  da  Pátria  — com  a  numeração 
de  1.0 

Gabinete  do  Ministro.— Ministério  dos  Negocies  da 
Guerra  em  40  de  Fevereiro  de  1865. 

Manda  Sua  Mageslade  o  Imperador,  que  V.  S.,  de 
conformidade  com  o  art.  1.**  do  Decreto  n."  3374  de  7 
de  Janeiro  ultimo,  organise,  quanto  antes,  um  Corpo 
de  — Voluntários  da  Pátria— com  a  numeração  de 
4.\  que  será  composto  dos  voluntários  já  alistados 
nesta  Corte ,  com  excepção  dos  que  de  seu  motu- 
proprio  quizerem  servir  em  qualquer  Corpo  do  Exet- 
cito  ;  devendo  ser  a  organisaçào  deste ,  até  ulterior 
deliberação,  a  mesma  adoptada  para  os  Corpos  mo- 
veis de  Infantaria  do  Exercito. 

Para  commandar  interinamente  este  Corpo  é  no- 
meado o  Tenente  Coronel  do  Cavallaria  João  Manoel 
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Meiíua  Barreio;  IJcando  V.  S.  autorisudu  para  no- 
mear os  demais  Officiaes,  que  poderão  ser  tirados 
dos  effeclivos  do  Exercito,  e  dos  reformados ,  ou  da 
Guarda  Nacional,  que  volunlariamcnle  se  oíTere- 
cerem. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —■  Henrique  de  Beaiirepaire 
Rohan.  ^Sr.  Polidoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


N.  75.  —  GUERRA.— Aviso  EM  10  DE  FEVEREIKO  DEÍ8G5. 

Ao  Presidente  de  S.  Paulo ,  declarando  que  o  serviço  da  varação 
das  candas  e  cargas  noSallo  da  Colónia  Militar  dcAvanhan- 
daya ,  pôde  ticar  a  cargo  da  nicsaia  Colónia,  não  sendo  poréin 
dispensado  do  pagamento  da  taxa  o  estabclcclmeulo  naval  do 
Ilapura ,  e  providenciando  sobre  a  escripturaçâo  do  pi  oduclo 
que  fòr  arrecadado. 

4."  Directoria  Geral.  —2.*  Sccr.ão.  —  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro  cm  10  de  Fe- 
vereiro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tenho  presente  o  seu  oílicio 
n.*  46  de  21  de  Janeiro  ultimo,  com  o  qual  V.  Ex. 
sabmette  á  deliberação  do  Governo  Imperial  a  ta- 
beliã ,  que  reffula  o  serviço  da  varação  das  canoas 
e  cargas  no  Salto  da  Colónia  Militar  do  Avanhandava, 
do  1  .*  de  Janeiro  do  anno  próximo  passado  em  diante» 
o  qual  até  então  era  arrematado  e  feito  por  parti- 
culares:—Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  aquelle 
serviço  pôde  ficar  á  cargo  da  mesma  Colónia ,  não 
sendo,  porém,  dispensado  do  pagamento  da  taxa  o  Es- 
tabelecimento naval  do  Itapura,  pertencente  ao  Minis- 
tério da  Marinha ,  não  devendo  porém  o  Director 
daouella  Colónia  despender  o  produclo  que  arre- 
cadar por  semelhante  forma ,  o  qual  será  escriptu- 
rado  detalhadamente  e  recolhido  de  seis  em  seis 
mezes  á  Thesouraria  de  Fazenda ,  incluindo-se  nos 
pedidos  semestraes  as  despezas  com  o  custeio,  etc/ 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.-^Éeyirique  de  Beaurepaire 
Hohan  ,  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  76.— AGRICULTURA,   COMMERCIO   E   OBRAS 
PUBLICAS. —Aviso  de  10  de  fevereiro  de  4865. 

Declara  que  os  Estatutos  de  Companliias  organisados  e  não 
approvados  pelo  Governo  antes  da  execução  da  Lei  n.»  1063 
de  22  de  Agosto  de  1860  e  seus  Regulamentos  devem  actual- 
mente ser  redigidos  de  conformidade  com  a  legislação  moderna. 

Directoria  Central.— 1.'  Secção,— N  2.— Minislerio 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio  e  Obras 
Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  10  de  Fevereiro  de  4865. 

Com  o  oílicio  de  13  do  mez  passado,  submetteu 
V.  Ex.  á  consideração  do  Governo  diversos  docu- 
mentos e  informações  sobre  a  Companhia  Maranhense 
de  Pescaria. 

Em  resposta  cal)e-me  declarar  a  V.  Ex.  que  na 
Secretaria  a  meu  cargo  não  foi  encontrado  o  re- 

ãuerimento  da  mesa  provisória  da  assembléa  geral 
os  accionistas  da  referida  companhia,  solicitando 
a  necessária  autorisação  para  que  pudesse  funcclo- 
nar  e  a  approvação  dos  respectivos  estatutos,  cujo 

J)roiecto  acompanhou  o  mesmo  requerimento,  o  que 
àcilmenle  se  explica  pela  circumstancia  de  que  na 
época,  em  queforão  remettidos,  corriào  os  negócios 
desta  ordem  pelo  Ministério  do  Império.  E'  provável 
que  existão  no  archivo  deste  Ministério,  mas  a  busca 
e  acquisição  delles  serião  hoje  infructiferas ,  por- 

9uanto,  segundo  se  evidencia  do  citado  officio  de 
.  Ex.,  os  estatutos  dessa  companhia  forão  orga- 
nisados em  1859  e  conseguintemente  antes  da  Lei 
n.*  1083  de  22  de  Agosto  de  1860  e  seus  Regula- 
mentos, que,  como  V.  Ex.  sabe,  alterarão  profunda- 
mente a  legislação  anterior  sobre  as  companhias  e 
sociedades  anonymas. 

Cumpre,  portanto,  que  V.  Ex.,  tendo  em  vista  a 
utilidade  da  empreza  e  os  interesses  da  própria 
companhia,  faça  constar  aos  interessados  que  o 
Governo  Imperial  somente  tomará  em  consideração 
este  negocio,  depois  que  fôr  remettido  ao  Ministério 
a  meu  cargo  novo  requerimento  da  companhia, 
acompanhaao  de  um  projecto  de  estatutos  redigidos 
de  conformidade  com  a  legislação  vigente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Jesuino  Marcondes  de 
Oliveira  e  Sá.^Sr,  Presidente  da  Província  do  Ma- 
ranhão.   • 
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N.  77. —  FAZENDA.  —Em  41  0e  fevereiro  de  4865J 

Recommenda  a  execução  do  sepfuinte  Aviso  do  Ministério  de 
E&iranigeiros,  couceruente  á  arrecadaçSto  dos  bens  dos  súbditos 
portuguezet. 

1/  Secção.—-  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  i\  de  Fevereiro  de  4865. 

Carios  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  transmilte  aos  Srs.  Inspecto* 
res  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
inteUigeDcia  e  execugão,  o  Aviso  junto  por  copia 
do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de  30  de 
Janeiro  próximo  passado,  relativamente  a  arreca- 
dação dos  bens  dos  súbditos  portuguezes,  e  de- 
clarando as  hvpotheses  em  que,  á  vista  da  Convenção 
Consular  celebrada  entre  o  Brasil  o  Portugal  a  4  de 
Abril  de  4863,  cabe  aos  Cônsules  desta  nação  in- 
tervir nas  successões  dos  respectivos  súbditos  falle- 
eidos  no  Império. 

Cw^los  Carnewo  de  Campos. 

2.*  Secção.— N.  8.— Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros.—Rio  de  Janeiro  em  30  de  Janeiro  de 
4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Deseja  V.  Ex.  saber,  pelo  seu 
Aviso  de  49  do  corrente,  se  por  ventura  deve  ser 
favoravelmente  deferido  o  requerimento  que  ao  The- 
souro Publico  dirigio  D.  Maria  Marcellina  Pacheco, 
reclamando  o  pagamento  de  quantias  que  o  mesmo 
Thesouro  devia  a  seu  marido,  o  finado  negociante 
desta  praça  António  José  Pacheco. 

A  supplicante,  na  aualidade  de  inventariante,  allega 
estar  autorisada  pelo  Consulado  Geral  de  Portugal, 
onde  procedeu-se  a  inventario  dos  bens  do  finado, 
para  receber  as  dividas  activas  do  casal,  como  tudo 
consta  do  auto  que  V.  Ex.  transmittio-me  por  copia. 

Acerca  desta  pretenção  o  que  me  cumpre  de- 
clarar a  V.  Ex.  é  que  oasêa-se  ella  em  um  acto 
nullo,  gual  é  o  inventario  a  que  procedeu  o  Cônsul 
Geral  de  S.  M.  Fidelíssima,  contra  o  expresso  da 
nossa  legislação  que  regula  a  matéria. 

A  Convenção  Consular  celebrada  entre  o  Brasil  e 
Portugal  a  4  de  Abril  de  1863,  especificou  no  art. 
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U  as  hypolheses  cm  que  cab.^  ao.^  C()n.sule>  intorvir 
nas  successòes  dos  súbditos  de  sua  nação  fallecidos 
no  Brasil. 

Segundo  aquelle  artigo  os  Cônsules  tem  a  facul- 
dade de  arrecadar  e  liquidar  os  espólios  de  seus 
nacionaes,  quando  estes  fallecem  sem  haver  dei- 
xado herdeiros,  ou  designar  testamenteiros,  ou  cujos 
herdeiros  forem  desconhecidos,  estejão  ausentes, 
ou  sejào  incapazes. 

Segue-se  que  a  Convenção  conferio  esta  inter- 
venção unicamente  nos  casos  em  que  pelo  direito 
pátrio  não  houver  ifuem  entro  na  posse  e  cabeça 
do  casal,  para  nesta  qualidade  proceder  perante  as 
autoridades  do  paiz  ao  competente  inventario  e 
partilha. 

Equivale  a  dizer  que  a  intervenção  foi  concedida 
aos  Cônsules  tão  somente  para  os  casos  cm  que  a 
successão  se  considera  jacente. 

A  successão  de  António  José  Pacheco  não  está, 
porém,  comprehendida  em  nenhum  destes  casos, 
porque  achava-se  presente  a  viuva,  a  quem,  pela 
Ord.  Liv.  4.S  Tits.  95  e  96  §§  6.»  e  9.^  pertencia  ficar 
na  posse  ^os  bens  e  cabeça  do  casal. 

E  além  disso  um  abuso  intolerável  o  facto  de 
/irrogar-se  o  Cônsul  Geral  o  caracter  de  juiz,  ad- 
mittindo  as  pessoas  encabeçadas  no  casal  á  reque- 
rerem perante  elle  providencias  relativas  aos  actos 
de  administração  e  liquidação  das  heranças  ;  por- 
quanto ,  ainda  nos  casos  em  que  as  Convenções 
conferem  a  intervenção  exclusiva  dos  agentes  con- 
sulares para  aquelles  actos ,  não  o  podem  exercer 
senão  pessoalmente  ou  por  agentes  por  elles  no- 
meados sob  sua  responsabilidade. 

O  inventario  da  herança  em  questão  devia,  pois, 
ser  processado  e  julgado  perante  a  autoridade  local^ 
que  era  a  única  competente  para  autorisar  a  sup-- 
plicante  a  cobrar  as  dividas  activas  de  seu  casaU 

A'  vista  do  que  fica  exposto  é  evidente  que  D  . 
Maria  Harcellina  Pacheco  não  está  legalmente  auio- 
xisada  para  cobrar  as  dividas  activas  do  casal  de 
seu  finado  marido ;  e  que,  portanto,  não  pôde  ser 
favoravelmente  deferido  o  requerimento  que  para. 
aquelle  fim  dirigio  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Renovo  a  V.  Ex.  as  seguranças  de  rainha  mais  alta 
estima  e  distincta  consideração.— /oao  Pedro  Dicis 
' Vieira.--- K*  S.  Ex,  o  Sr.  Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  78.— AGRICULTURA*  COMMERCIO  E  OBRAS  PU-- 
BLIC AS.— > Aviso  BB  4  i  DE  TETBtElRO  DE  4865.        \ 

Declarando  qoc  z  despcxa  com  obras  dos  paJacios  das  Presi- 
denciís  c  suas  dcpcadeDCios  nio  eorre  pelo  Ministerid  dâ 
Agricalliira. 

N.  9.— Ministério  dos  Negócios  da  AgriculUira;  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  eià^r-de 
Fevereiro^  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sm  soluç&o  ao  officio  que  e 
Vtce-Presidenle  dessa  Província  dirigio  aoOovémò 
em  dala  de  28  de  Dezembro  ultimo  sobre  ó  contracto 
feito  pelo  seu  antecessor  para  a  constracçao  de  duas 
casas  próximas  do  palácio,  e  para  o  ser^ço  do 
mesmo ;  declaro  a  V.  Ex.  que  a  despeza  com  as  obras 
dos  palácios  das  Presidências  e  suas  dependências 
oiopòde  ser  autorisada  por  este  Ministério,  assim 
como  que  o  credito  concedido  á  essa  Província  para 
obras  publicas  geraes  e  auxilio  ás  provinciaes'  com 
tppUcaçio  somente  ás  estradas ,  pontes ,  canaes  e 
melhoramentos  com  a  navegação  lluvial  não  deve 
ler  diversa  applicação  como  se  determinou  na  cir- 
cular de  46  de  Maio  de  4863. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,.Sesiiino  Marcondes  de  Oli^ 
^^eira  eSá.—Sv.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


N.  79.—  FAZENDA.  —  Ex  45  de  fevereiro  de  4865. 

AS  irfovas  e  filhas  dos  CiraripiOes  militares  faUecidos  antes  da 
i^*A*  m  de  )ide  Agosto  do  IW,  i|2o  tén  direito  fM»  meio 

.  'IfiiMlerio  dos  Negócios  da  Faaenda*—  Rio  de  Ja^ 
Mif^cm  46  de  Fevereiro  de  4865.  i     /     - 

€nlos.Canieiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
ua|b»ouro  Nacional»  cqmmunica  ao  Sr.  Inspector 
di^  ihesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo, 
eip  resposta  ao  seu  officio  n.*  79  de  %0  de  Outubro 

»«cisdts  OE  lass.  12 
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doanno  passado,  que  SuaMagestade  o  Imperador, 
por  Sua  iminediata  Resolução  de  28  do  mez  passado, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado ,  acerca  do  recurso  interposto  por 
D.  Francisca  Romana  dos  Passos,  do  despacho  deste 
Ministério,  negando-lhe  direito  á  percepção  do  meio 
soldo  de  seu  pai,  o  Cirurgião*mór  Manoel  José  Soares, 
fallecido  no  dia  8  de  Março  de  4833,  Houve  por  bem 
indeferir  o  dito  recurso;  quanto  á  1/  parte  delle, 
porque  a  allegação  da  Recorrente  de  que  a  Lei  n.*  190 
de  24  de  Agosto  de  4844, como  declaratoria  das  ante* 
riores  Leis  de  4790  e  4827,  em  vez  de  invalidar,  sus« 
tenta  o  seu  direito  ao  meio  soldo,  não  é  procedente 
em  lace  da  Resolução  de  Consulta  da  mesma  Secção 
d^  43  de  Agosto  de  4853,  pela  qual  foi  declarado  que 
o  meio  soldo  só  compete  ás  viuvas  e  filhas  dos  Ci- 
rurgiões militares  fallecidos  depeis  da  data  da  citada 
Lei  n/  490,  que  estabeleceu  direito  novo;  e  quanto 
á  2.%  em  que  pede,  no  caso  de  indeferimento  do 
recurso,  ser  isenta  da  restitoição  da  somma  de  4:584f 
que  tem  recebido,  á  vista  de  sua  pobreza,  ou  impos- 
sibilidade de  verificar  a  restituição,  porque  não  pó4e 
^er  attendida  sem  acto  do  Poder  Legislatávo ;  devendo 
porém  o  Sr.  Inspector  mandar  dar  conhecimento  da 
mencionada  Resolução  á  Recorrente,  e  abrir  conta 
da  ^ivida  para  promover-se  a  sua  cobrança. 

Carlos  Carneiro  de  Campos^ 


N.  80.  —  FAZENDA.  —  Em  45  DE  FEVEMBIRO  de  4865. 

Frovideoefas  sobre  as  remeiêas  ée  éinbelros  dàs  Tàesourailas 
para  o  Thesooro. 

'  4.*  Secção.-^  Ministério  dos  N^ociosda  fmmda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  45  de  Fevereiro  de  M65. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Pfesidenie  do  tribu- 
nal do  Thesouro  ttacional,  ordena  aos  Srs.  Inspec* 
tores  das  ThesoMrorias  de  Fazenda,  a  bem  da  re- 
gularidade do  serviço,  que,  além  dos  offlcios  em 
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que  accusarem  as  remessas  de  dinheiros  para  o 
mesmo  Thesouro,  quando  estas  tiverem  lugar,  fagão 
depositar  deotro  dos  caixotes  ou  volumes  em  que 
forem  acondicionadas  as  quantias  remettidas  uma 
relação  resumida  da  importância  total  delias,  e 
suas  espécies,  com  indicação  da  Tiiesourarla  e  da 
proveniência  da  remessa,  para  a  devida  e  prompta 
conferencia  e  escripturação  no  Thesouro. 

Carlos  Carneh^o  de  Campos. 


H .  81 .  ^  GUERRA.—  Aviso  db  15  de  fevereiro  de  4865. 

Ao  VresídeDie  do  Pará,  declarando  qoe  as  disposições  da  In- 
ferlol  HesolQçâodoSedoAvIsodelSdeMaiadeim,  estiki 
onpleao  vigor  e  de  ioteiro  aceordo  coai  a  ulUma  parte  do 
art.  %•  da  Lei  n.*  908  de  S  de  Agosto  de  1S57,  e  qne  as  praças 
de  prel  em  nenhttm  caso  tém  dirato  á  aecumolaçdo  das  duas 
gnOlficaçdes  de  volunurio  e  engajado. 

4.*  Directoria  Geral.— «.•  Secção.— Ministério  dos 
Negodos  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  4 &  de  Fe- 
vereiro de  1865. 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  officio  n.*  235 
de  8  de  Novembro  do  anno  (iodo ,  com  o  qual  Y.  Ex. 
submette  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  duvida 
suscitada  pelo  Commandante  das  Armas  dessa  Pro* 
▼incia,  quanto  á  ^tificação  que  se  deve  abonar 
ás  praças  voluntárias  do  Exercito^  que  continuão  no 
serviço  sem  engajamento,  e  pergunta,  outrosím,  se 
aos  engajados ,  que  tenhão  sido  voluntários,  com- 
pete a  gratificação  do  meio  soldo ,  além  do  soldo 
da  I.*  praça ;  declaro  a  V.  Ex.  que  as  disposições  da 
Ifflpenal  Itesolução  de  S3  e  do  Aviso  de  28  de  Maio 
de  4859  estão  em  pleno  vigor  e  de  inteiro  aceordo 
com  a  ultima  parte  do  art.  2.*  da  Lei  n.*  903  de  5 
de  Agosto  de  4857 ,  e  que  as  praças  do  Exercito,  em 
neiAiiiD  caso ,  lèm  direito  á  aecumulação  das  duas 
gruiicações  de  voluntário  e  engajado :  o  que  tudo 
y .  Ex.  fiu4  saber  ao  referido  Commandante  das  Ar^ 
mas  e  á  Thesouraría  de  Fazenda  para  sua  intelli- 
gencía  e  execução. 

Deas  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Camamú  , 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  82.  —  FAZENDA.  —  Em  46  de  fevereiro  de  4865. 

Os  alfandeRaraenio»  concedidos  a  ustifruciQario6  ou  locatários 
t  de  irapicnes  devem  cessar  logo  que  se  exUuguIr  o  uiutrucio, 
ou  terminar  o  arrendameoito  ou  aluguel. 

Minblerio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro era  46  de  Fevereiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tliesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu 
conhecimento  e  devida  execução,  que  os  alfande- 
gamentos  concedidos  aos  usuiructuarios  ou  loca- 
tários de  trapiches,  por  ser  a  concessão  pessoal,- 
cessão  logo  que  se  extinguir  o  usufructo,  ou  ter- 
minar o  arrendamento  ou  aluguel,  e  portanto  que 
dando-se  esses  factos  os  Inspectores  das  respecti- 
vas Alfandegas  deveráõ  immediatamentc  conside- 
ralH>s  de  nenhum  effeito. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N-  83.— FAZENDA.— Em  17  de  fevereiro  be  1865. 

O  facto  de  instaurar-se  conselho  de  guerra  a  um  Official  mw 
litarnor  haver  perdido  dinheiros  do  Estado  por  elle  recebidos 
das  Repartições  de  Fazenda,  não  dispensa  a  remessa  aoTbe- 
souro,  por  parte  dos  mesmos,  de  todos  os  docmnentes  necessá- 
rios para  que  o  Tribunal  tome  conhecimento  do  successo  e 
o  resolva  como  lhe  compete. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  47  de  Fevereiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio 
n."  S24  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Provinda  de  S.  Fedro  de  23  de  Dezembro  ultimo, 
em  que  dá  conta  ao  Thesouro.  de  se  haver  per- 
dido na  passagem  do  rio  das  Antas  a  quantia  de 
5:033p20,  que  o  Alferes  de  linha  Leôncio  José  Bar— 
bosa  de  Ohvcira,  Ajudante  da  colónia  militar  — 
Caseros— ,  conduzia  para  pagamento  do  pessoal 
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—  Da- 
da me&ma  colónia,  c  da  resolução  tomada  pela 
respecliva  Presidência  de  mandar  proceder  a  con- 
seUio  de  investigação  e  de  guerra  para  justificação 
ou  punição  do  referido  Ajudante ;  declara  ao  mes- 
mo Sr.  Inspector,  em  resposta  ao  citado  officio» 
que  o  facto  de  ter  sido  aquelle  Ofliciai  metlido  em 
conselho  de  guerra  não  dispensa  a  remessa  ao 
Thesouro  das  provas  circumstanciadas  que  se  de- 
rem jusiiíicando  ou  não  a  sua  conducta  por  occa- 
siào  da  referida  perda ;  porquanto,  ao  Tnbunal  do 
Thesouro  eompete,  nos  termos  do  art.  2.«  §  6/ do 
Decreto  n.«  736  de  20  de  Novembro  de  1850,  e  art. 
I.\  §  6.-  do  de  22  de  Novembro  de  1854,  n.*  870, 
avaliar  e  resolver  sobre  as  provas  de  semelhante 
occurrencia;  cumprindo  portanto  que  o  Sr.  Inspec- 
tor, lendo  cm  vista  o  art.  7.«  §  7.»  do  Decreto  n.* 
2548  de  40  de  Março  de  18G0,  por  ser  de  sua  at- 
tribuição  privativa,  requisite  tamnem  da  respectiva 
Presiaencia  e  remetta  ao  Thesouro  com  a  sua  in- 
formação e  parecer  sobre  o  caso.  copias  authen- 
ticas  dos  processos  do  conselho  de  investigação  e 
do  de  guerra  instaurados  por  tal  motivo ;  fazendo 
de  novo  examinar  se  o  mencionado  Alferes  é  só 
responsável  por  4:022^740,  de  que  se  lhe  abrio 
conla,  ou  se  por  5:841j^08,  que  elTeclivamente  se 
Hie  entregou;  e  a  razão  por  que  sendo  esta  a  quan- 
tia que  recebeu,  accusa  elle  somente  a  perda  de 
5:0331(320,  quando  ainda  falta  a  de  8083488  para 
completar  aquella  importância. 

Carlos  Carneiro  de  Cambos. 


N.  84.  —FAZENDA.— Em   47  de  fevereiro  de  4865. 

As  reclamações  sobre  a  qualidade  das  mercadorias,  depois  de 
pagos  os  direitos,  não  são  adinissiveis.  A  classificação  da& 
mercadorias  como  de  qualidade  superior  na  noia  do  despacho 
não  dispensa  a  conferencia  das  mesmas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.--Rio  de  Ja- 
neiro em  47  de  Fevereiro  de  4865. 

Coramunico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da 
Corte,  para  sua  intelligencia  c  devidos  effeilos,  que 
o  Tribunal  do  Thesouro  resolveu  indeferir  o  re- 
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curso  de  Frederico  Slrack,  da  decisão  dessa  Ins* 
pectoria  denegando  a  restituição  dos  direitos  de 
consumo,  que  demais  pagou  por  engano  de  qua- 
lificação de  fazendas ;  porquanto ,  á  vista  do  dis- 
posto na  ultima  parte  do  art.  606  do  Regulamento 
das  Airandegas,  nao  são  admissíveis  as  reclamações 
sobre  qualiaade  depois  de  pagos  os  direitos. 

E  porque  conste  do  respectivo  processo  ser  pra* 
tica  na  mesma  Alfandega  deixar  o  Conferente  do 
despacho  de  conferir  a  mercadoria  quando  esta  na 
nota  para  o  mesmo  despacho  é  classiíicada  pela 
qualiaade  superior,  e  sendo  este  procedimento  con- 
trario ao  disposto  nos  arts.  551  g§  S.*  e  3.^  e  559 
do  mesmo  Regulamento,  que  não  estabelecem  se- 
melhante excepção,  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  áé 
as  necessárias  providencias  para  que  não  continue 
essa  pratica,  observando-se  estrictamente  as  dis- 
posições dos  referidos  artigos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  85. —FAZENDA.  — Em  i8  de  fevereiro  de  i865. 

Sobre  uma  herança,  cujo  producto  não  é  sufficieute  para  o  pa- 
gamento integral  dos  credores  a  favor  de  quem  espedio  o 
Juízo  os  competentes  precatórios. 

Minist^io  dos  Negocies  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  Fevereiro  de  4865. 

Devolvo  os  precatórios  de  levantamento  de  diffe- 
rentes  quantias  passadas  por  esse  Juizo  a  favor  de 
António  Joaquim  dos  Heis  e  do  Dr.  José  Dias  Pinto 
de  Figueiredo,  a  fim  de  que  seja  observada  a  ordem 
de  24  de  Fevereiro  de  4848,  e  possão  os  credores  da 
herança  de  Francisco  Manoel  Cabral  de  Mello  dis- 
cutir preferencia,  ou  para  que  seja  a  quantia  exis- 
tente da  mesma  herança  rateada  enire  elles,  visto 
não  chegar  para  o  pagamento  integral  de  ambos, 
conforme  consta  da  informação  da  Secção  de  Divida 
do  Thesouro  exarada  no  segundo  dos  referidos  pre- 
catórios. 

Deus  Guarde  a  Ym.-^Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—  Sr .  Juiz  de  Orpbãos  e  Ausentes  do  Saquarema. 
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N.  86.— FAZEXDiV.— Em  48  de  peversiro  de  1865. 

Tnuodo  de  um  recurso  contra  o  imposto  decretado  pela  As- 
sflmMéa  Le^laUva  de  Peroambuco  sobre*  o  sabão  fabricado 
Km  du  mesma  Proviíicía,  declara  que  a  decisão  de  tal  matéria 
sé  compete  á  Assembléa  Geral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  Fevereiro  de  4865. 

Ulin.  e  Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Imperador 
Houve  por  t)em  ouvir  a  Secção  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda ao  Conselho  de  Estado  acerca  não  só  do 
recurso  dos  negociantes  francezes  Denis  Crouan 
à  €•*•  estabelecidos  na  Provincia  do  Pará,  como  da 
Nelaiaaçao,  transmittida  por  V.  £x.  com  o  seu  Aviso 
de  6  de  Agosto  ultimo,  da  Legação  Franceza  nesta 
GÒffle  contra  o  imposto  decretado  pela  Assembléa 
Legislativa  de  Pernambuco  sobre  o  sabão  fabricado 
fora  da  mesma  Provincia.  E  a  dita  Secção,  não  se 
julgando  competente  para  admittir,  e  menos  aindit 
para  projpôr  o  deferimento  do  recurso,,  visto  ser  o 
objecto  delle,  na  parte  sujeita  ao  seu  exame,  um  pi^ 
dido  ao  Governo  {)ara  suspender  a  execução  de  uma 
Lei  Provincial ;  foi  de  parecer,  com  o  qual  se  con- 
formou o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  Sua  imme- 
diata  resolução  de  28  ao  mez  passado,  que  não  havia 
outro  arbitrio  a  tomar-se  senão  submetter  o  negocio 
á  detisão  da  Assembléa  Geral,  único  Poder  a  qijiem 
cabe  resolver  sobre  a  inconsUtucionali^ade  das  Leis 
ProvinciAes,  enviando-se-lhe,  com  anota  da  LegaçãOé 
ò  xecurso  e  mais  papeis,  e  a  própria  Consulta  da  Seôsio 
deFákenda.  O  que  eommunico  aV«  Ex.,  emrespost<^ 
ao  wpracitado  Avisó,prevenindo-ode  que  nesta  data 
$6  èHkía  á  Camará  dos  Srs.  Dej^utados  em  confor- 
iáiáíãe  da  mencionada  Resolução. 

Oeua  Guarde  a  V.Ex.—CaWos  Carneiro  deCam^ 
Il09»-^r.  João  Pedro  Dias  Vieira.    > 
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N.  87/— IMPÉRIO.— Aviso  dk  18  de  fevereiro  de  1865. 

Ao  Juiz  de  Par.  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Pare* 
ctiia  da  Campo  Grande— Declara  que  os  jnembros  da  Junta 
de  Qualificação,  que  forem  eleitos  para  i«uai  .cargo  aa  Jltesa 
Parochial,  deverão  continuar  nos  traballios  da  qualificação, 
cumprindo  à  turma  competente  proceder  à  nova  eleição  a  fim 
de  nomear  outro  membro  para  a  referida  Mesa. 

3/  Secção.—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
jgocios  do  Império  cm  18  de  Fevereiro  de  1865. 

Km  resposta  ao  oíflcio  que  Vm.  me  dirigio  com 
a  data  de  28  de  Janeiro  próximo  flndo,  declaro-Jlie 
o  seguinte: 

I.»  Que,  visto  achaí^-se  Vm.  impedido  de  presidir 
á  segunda  reunião  da  Junta  de  Òualificação  dessa 
Parochia,  por  isso  que,  ná  época  dessa  reunião,  lerá 
de  ir  presidir  á  Mesa  Parocnial,  na  próxima  eleição 
de  eleitores  especiaes  de  Senador,  cumpre  que  Vm. 
officie  ao  Juiz  de  Paz  immediato  em  volos  a  flm  de 
assumir  a  presidência  da  referida  Junla ; 

2.*  Çue  os  membros  da  Junta,  que  forem  eleitos 
para  igual  carço  na  Mesa  Parochial,  deverão  con- 
tinuar nos  trabalhos  da  qualificação,  considerando-se 
legitimamente  impedidos  para  os  da  referida  Mesa, 
a  favor  dos  quaes  não  se  pôde  invocar  a  doutrina 
das  Decisões  do  Governo  Imperial  que  mandão  pre- 
ferir o  serviço  eleitoral  a  qualquer  outro,  vislò  que 
os  trabalhos  da  qualificação,  com  que  sè  tem  de 
occupar  a  Junta  na  sua  segunda  retmtão,  além  dQ 
não  serem  menos  importanteá  que  os  da  Mesa  Pa- 
rochial, também  são  eteitoraes,  attendendo-se  á  què 
a  qualificação  de  TOtanles  é  a  base  da  eleição ; 

3.*  Que,  dada  a  hypothese  de  que  acima  se  trata, 
a  turma  competente  procederá  á  nova  eleição  afim 
de  nomear  outro  membro  da  Mesa  Parochial; 
« .4.*;0ue  deve  servir  para  a  chatnada  dos  votantes 
a  qualificação  do  anno  passado,  vi£flo>iião.estartLÍnda 
concluída  a  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  a  \in.^  José  Líberalo  Barroso. ^^ 
Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação 
da  Parochia  de  Campo' GrSnde. 
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N.  88.  —FAZENDA.  —  Em  20  de  fevereiro  de  1865. 

Aviso  ao  Ministério  ile  Estrangeiros  sobre  a  entreea  do  espolio 
de  um  súbdito  tiespanlioi,  reclamada  peia  respectiva  legação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  áe  Ja- 
neiro em  20  de  Fevereiro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  o 
devido  conhecimento,  (jue  nesta  data  requisito  por 
inlermedio  do  Ministério  da  Justiça  informações  do 
Juiz  de  Orphãos  da  Corte  a  respeito  do  objecto  de 
seu  Aviso  de  17  de  Dezembro  ultimo,  que  acompa- 
nhou a  nota  da  legação  hespanhoia,  solicitando  a 
entrega  da  quantia  de  4: 620^330,  pertencente  ao  es- 
polio do  súbdito  hespanhol  Bernardo  Maraute  ;  cum- 
prindo-me  ponderar  a  V.  Ex.  que,  sendo  a  questão 
a  respeito  de  semelhante  somma  anterior  á  con- 
venção celebrada  entre  o  Brasil  e  a  Hespanha,  aos 
inferessados  compete  reclamar  o  que  entenderem  a 
bem  de  seus  direitos  perante  as  Justiças  do  Paiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Carlos  Carneiro  de  Cam- 
pos.—  Sr.  João  Pedro  Dias  Vieira. 


S.8^.— IMPÉRIO.— AVISO  DE  20  de  fevereiro  de  1865. 

AO  Presidente  da  Província  do  Paraná.  —  Approva  a  decisão, 
iwr  ellc  dada,  de  que  legalmente  procedera  a  Gamara  Muni- 
cipal da  Cidade  de  Paranaguá  quando  expedira  diploma  de 
Vereador  a  Francisco  Delrlo  Cardcnas,  nào  obstante  achar-sc 
esie  cidadào  pronunciado  e  suspenso  ao  tempo  em  que  Tora 
eleito  para  o  dito  cargo. 

5. 'Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  20  de  Fevereiro  de  1865. 

ll/m.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  presente  o  ofEcio   de 

V.  a.,  n.»2,  de  26  de  Janeiro  próximo  findo,  sub- 

mettendo  á  consideração    do  Governo  Imperial  a 

r^rd^?'^  pela  qual  declarou  ao  cidadão  Manoel  Ri- 

t^arao  Carneiro  que  legalmente  procedera  a  Camará 

abgisOes  di  tm.  13 
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Municipal  da  Cidade  de  Paranaguá,  quando  expedira 
diploma  de  Vereador  a  Francisco  Delrio  Cardenas, 
nao  obstante  achar-se  este  cidadão  pronunciado  e 
suspenso  ao  tempo  em  que  fora  eleito  para  esse 
cargo. 

Em  resposta  declaro-Uie  que  o  Governo  Imperial 
approva  a  decisão  de  V.  Ex.,  por  isso  que,  segundo 
os  Avisos  n/"  92  e  131  de  11  de  Agosto  c  31  de 
Outubro  de  1848,  e  n.*  301  de  13  de  Setembro  de  1856, 
nos  quaes  se  vê  que  pelos  arls.  17  e  53  da  Lei  de  19 
de  Agosto  de  1846  foi  alterado  o  art.  94  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841,  nem  a  pronuncia,  nem  a  pena 
de  suspensão  inhibem  o  réo  de  exercer  os  seus  di- 
reitos politicos,  cuja  suspensão  só  podo  ser  deter- 
minada por  incapacidade  physica  ou  moral,  ou  por 
sentença  condemnatoria  a  prisão  ou  degredo,  na 
forma  ao  art.  8.**  §  2.'»  da  Constituição.  Esta  doutrina  foi 
solemnemente  reconhecida  pelos  supracitados  Avi- 
sos, quando  declararão  :  1.**  que  não  devera  ter  sido 
excluído  da  lista  dos  votantes  um  cidadão  suspenso 
do  cargo  de  Subdelegado  de  Policia ;  2.'  que  podem 
votar  os  cidadãos  pronunciados, em  crime  que  ad- 
mittir  fiança-,  uma  vez  que  elles  a  tenhão  prestado  ; 
3.**  q^ue  também  podem  votar  nas  eleições  primarias 
os  cidadãos  processados  por  crime  de  responsabi- 
lidade, uma  vez  que  contra  elles  não  haja  sentença 
condemnatoria  a  prisão  ou  degredo.  Estando,  por- 
tanto, no  gozo  de  seus  direitos  polilicos  o  cidadão 
de  quem  se  trata,  nenhuma  razão  havia  para  que 
aquella  Camará  deixasse  de  lhe  expedir  o  diploma 
de  Vereador,  visto  que,  segundo  o  art.  98  da  Lei  de 
19  de  Agosto  de  1846,  podem  ser  Vereadores  todos 
os  que  podem  votar  nas  eleições  primarias,  condição 
esta  em  que  se  achão  os  que  estão  no  gozo  de  seus 
direitos  politicos,  na  forma  do  art.  91  da  Constituição 
Politica  do  Império. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Liberato  Barroso.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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N.  90.  —  FAZENDA.  —  Eu  24  de  fevereiro  de  4865. 

Prescripção  do  direito  de  uma  filha  de  militar  ao  meio  soldo  de 
seu  pai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Fevereiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas  Gcraes  para 
os  devidos  efleilos,  que,  em  face  do  disposto  na 
ordem  do  Thesouro  n**  57  de  49  de  Fevereiro  de 
4853,  foi  indeferido  o  recurso  interposto  por  D.  Isabel 
Carolina  da  Cunha  Sampaio  da  decisão  da  Thesou- 
raria que  julgou  pxescnpto  o  direito  da  recorrente 
ao  meio  soldo  de  seu  pai,  o  Sargento-mór  José  do 
Deus  Lopes»  por  só  ter-se  habilitado  e  rec|uerido  o 
competente  assentamento,  quando  já  havião  decor- 
rido mais  de  doze  annos  depois  do  fallecimento  de 
sua  mài,  que  percebia  o  dito  meio  soldo. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 


N.  91.—  FAZENDA.  —  Em  22  dk  fevereiro  de  1865. 

Mothros  de  preferencia  para  a  concessão  de  lerrenos  de  marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-- Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Fevereiro  de  1865. 

Mim*  eExm.  Sr.  — Tendo  presente  a  reclamação 
documentada,  que  ao  Governo  Imperial  dirigio  o 
Major  Fabrício  Gomes  Pedrosa  contra  o  Aviso  expe- 
dido por  este  Ministério  em  i2  de  Setembro  de  1864 
a  essa  Presidência ,  mandando  cassar  o  titulo  de 
aforamento  de  terrenos  de  marinhas  a  elle  concor 
didospela  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provinda ;  e 

Considerando  que  quando  o  dito  Major  Fabrício 
Gomes  Pedrosa  pedira  em  1859  os  terrenos  de  ma- 
rinhas da  Camaubinha  se  achavão  elles,  em  conse- 
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quencia  da  medição  e  demarcação  ,  a  que  em  4837 
procedera  a  mesma  Thesouraria  de  Fazenda,  reco- 
nhecidos por  esta  como  não  occupados  ou  devolutos; 

Considerando  que  o  dito  Major  fora  o  único  que 
então  requerôra  os  dilos  terrenos ,  lendo  em  seu  favor 
a  probabilidade  do  respectivo  melhoramento  nos 
termos  da  Circular  de  20  de  Agosto  de  1835; 

Considerando  que  quando  pedira  clle  em  Dezem- 
bro de  4862  o  aforamento  de  400  braças  nos  ditos  ter- 
renos, havia  já  construído  nestes  por  concessão  dessa 
Presidência  em  4859  um  armazém  para  deposito  de 
géneros  e  mercadorias  de  importação  e  exportação, 
o  qual  carecia  por  isso  mesmo  de  toda  a  facilidade 
para  o  competente  embarque  e  desembarque ; 

Considerando  que  em  taes  condições  o  Major  Fa- 
faricio  se  achava  de  boa  fé  na  posse  dos  próprios 
terrenos  de  marinhas  que  pedira ; 

Considerando  ainda  que  esse  pedido  em  Dezem- 
bro de  4862  fora  muito  anterior  ao  de  Theolonio 
Coelho  Cerqueira  e  José  de  Sá  Bezerra,  o  qual  tivera 
lugar  a  46  de  Maio  de  4863,  data  do  titulo  expedido 
áquelle  Major,  e  depois  de  medidos  e  demarcados  os 
terrenos  de  que  se  trata ; 

Considerando ,  finalmente ,  que  o  Major  Fabrício 

{)rovou  satisfactoriamente  haver  aproveitado  e  me- 
horado  em  favor  da  industria  e  commercio  da  Pro- 
víncia, e  utilidade  da  Fazenda  Publica,  os  terrenos 
?[ue  pedira,  convertendo-os  com  o  auxílio  de  suas 
orças  e  recursos  em  povoado  e  porto  commercial, 
satisfazendo  assim  a  condição  essencial  do  afora- 
mento dos  terrenos  de  marinhas  : 

Resolveu  o  Governo  Imperial  que  ,  ficando  de 
nenhum  effeito  o  citado  Aviso  de  42  de  Setembro 
de  4864,  subsista  em  seu  inteiro  vigor  o  titulo  de 
concessão  de  aforamento  expedido  por  essa  Presi- 
dência em  46  de  Maio  de  4863  ao  referido  Major  Fa- 
brício Gomes  Pedrosa. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  devidos  efleitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Carneira  de  Cani— 
pos.^Sv,  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norle. 
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N,  92.—  FAZENDA.  —  Em  23  de  feveueiro  de  18Go. 

Trula  do  luodo  do  caloular-se  os  novos   direi  los  cm  unia 
escriptura  de  doação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Fevereiro  de  1865. 

Tendo  em  visla  a  duvida  suscitada  na  Recebedoria 
da  Côrle,  em  uns  autos  de  insinuação  de  oscriplura 
de  doação,  sobre  que  valor  deveriào  calcular-se  os 
novos  direitos  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de  No- 
vembro de  4844 ,  visto  consistir  a  referida  doação  na 
entrega  de  um  conto  de  réis  annuaes,  durante  a  vida 
da  donatária,  e  bem  assim  a  decisão  do  Sr.  Admi- 
nistrador da  mesma  Recebedoria  de  que  taes  direitos 
deviào  ser  deduzidos  da  referida  quantia,  applicado 
ao  caso  a  regra  estabelecida  para  a  cobrança  ao  sello 
proporcional  no  art.  42  do  Decreto  de  43  de  Agosto 
de  4 863  ;  e 

Considerando  que  o  imposto  de  4  por  cento  sobre 
as  doações  recahe  sobre  a  transferencia  de  proprie- 
dade por  titulo  çratuito,  o  que  se  tem  de  averiguar, 
pois  é  o  valor  dd  propriedade  transmittida ,  como 
expressamente  declara  o  §  43  da  referida  tabeliã ; 

Considerando  que  na  espécie  presente  ha  real- 
mente duas  estipulações  successivas,  a  venda  do 
ímmovel  com  tradição  pela  clausula  constiiidiy  e 
cujo  preço  se  confessa  recebido,  e  a  constituição  de 
renda  vitalícia,  por  titulo  gratuito ,  sem  expressão 
de  capital ; 

Considerando  que  nesse  caso  6  mister  apreciar  o 
valor  de  semelhante  renda  por  base  da  liquidação 
.  do  imposto  proporcional  sobre  as  doações  do  §  43 
da  dita  tabeliã ; 

Considerando  que  em  taes  circumslancias  o  valor 
oue  deve  servir  de  base  para  a  liauidação  é  o  de 
aez  vezes  a  renda  de  um  anno  conforme  as  dispo- 
sições em  vigor : 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  que 
deve  exigir  o  imposto  nesta  proporção,  sob  pena  de 

Srocedep-se  executivamente,  e  não  conforme  o  art.  42 
o  Decrelo  de  13  de  Agosto  de  4863 ,  que  pela  natu- 
reza e  Índole  do  imposto  do  sello  é  tao  somente  a 
este  applicavel. 

Carlos  Carneiro  de  Camj^os. 
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N.  93. —  FAZENDA. —Em  23  de  fevereiro  de  4865. 

Rccommenda  a  íiel  observância  das  disposições  em  vigor  relativas 
á  tomada  de  contas  dos  responsáveis  á  Fazenda  Nacional. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazendflu 
—Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Tiiesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  a  iiel  ob^ 
servancia  das  disposições  em  vigor,  que,  para  co- 
nhecer-se  e  averiguar-se  bem  os  motivos  que  dãa 
origem  aos  alcances  dos  responsáveis  por  dinhei- 
ros da  Fazenda,  obrigão  os  tomadores  das  respec* 
tivas  contas  a  emi^tir  sempre  o  seu  juizes  sobre  as 
causas  dos  alcances,  verifícando  bem  se  provêm  de* 
dolo,  negligencia,  má  escripturação  ou  de  qualquer 
outra  circumstancia  alheia  á  gerência  dos  mesmos: 
responsáveis,  afim  de  que  possa  a  referido  Tribu- 
nal exercer  a  attribuiçào  que  Ibe  confere  o  art.  2.^ 
§§  9.»  e  42  do  Decreto  de  40  de  Março  de  4860,  ap- 
provado  pelo  art.  4^  da  Lei  de  2T  de  Setembro  ao 
mesmo  anno. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  91.— GUERRA.— Aviso  de  24  de  fevereiro  dk  4805. 

Approvando  que  se  dSo  abonasse  a  um  soldado  a  terceira  prés- 
taçfto  de  eiigajameuto,  por  verificar-se  que  se  lhe  nfto  tinha 
descontado  o  teuipo  de  dous  ano  os  de  prisão  que  sofrera  por 
sentença. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— 2.»  Directoria 
Geral,  4  .•  Secção.— Rio  de  Janeiro  em  24  de  Fevereiro 
de  486&. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  officio  n.*  246  de  4  de  Novembro  do  anno  próxima 
passado,   que  bem  procedeu  o  Coronel  Comraau- 
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danle  do  Batalhão  de  Deposito  determítiando  que  se 
não  abonasse  ao  Soldado  Manoel  José  de  Santa  Anna 
a  terceira  prestação  de  engajamento  a  que  se  iulgava 
com  direito ;  por  veriticar-se  que  ao  dito  Soldado  se 
não  tinha  descontado  o  tempo  de  dous  annos  de 
prisão  que  soffreu  por  sentença,  quando,  pertencendo 
a  extincla  Companhia  de  Pedestres  dessa  Província, 
engajou-se  no  mencionado  Batalhão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^ Visconde  de  Camamú. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Santa  Catharina. 


N.  95-  —  FAZENDA-  —  Em  24  de  fevereiro  de  1865. 

Oâ  indivíduos  que  recebem  dinheiros  do  EsUdo  para  saccorros 
DBblieos  devem  prestar  cantas  como  responsáveis  á  Fazenda 
Nacional. 

Blinisterio  das  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Fevereiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Minas 
Geraes  que,  pelo  credito  do  art.  2,*  do  Decreto  n.' 
4t98  de  46  de  Abril  do  anno  passado ,  mande  pagar 
á  Mesa  do  Rendas  Provinciaes  de  Ouro  Preto  a  quan- 
tia de  dous  contos  de  réis  (2:000^000) ,  que  em  43  de 
Julho  de  4864 ,  e  em  virtude  de  ordem  da  respectiva 
Presidência,  e  da  mesma  Thesouraria,  entregou, 
por  supprimento  á  renda  geral ,  o  Collector  provin- 
cial do  Município  da  Januaria  ao  Presidente  da  Ca- 
mará Municipal  respectiva,  José  Eleuterio  de  Souza , 
para  socorrer  os  desvalidos  que ,  por  causa  da  fome, 
se  refugiarão  da  Provinda  aa  Bania  áquelle  lugar ; 
devendo  porém  o  Sr.  Inspector  chamar  á  prestação 
de  contas  o  dito  José  Eleuterio  de  Souza,  respon- 
í>avel  nos  termos  do  Decreto  n.*»  2548  de  40  de  Março 
de  1860,  para  o  que  lhe  remeltc  o  incluso  recibo 
original  do  citado  responsável. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N  .96  .—  FAZENDA.—  Em  24  de  fevereiro  de  1865. 

Provideocias  para  a  conservação  e  guarda  de  uma  fazenda  e 
outros  bens  penhorados  a  um  devedor  liscal. 

Minislcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Fevereiro  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  oflBicio 
n.'  4  de  12  do  mez  passado ,  no  qual  o  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas 
Geraes ,  referindo-se  ao  que  iransmiltio  por  copia 
do  Depositário  dos  bens  penhorados  ao  devedor  ns- 
cal  Domingos  Ferreira  Lopes,  participa  que  algumas 
das  casas  compreliendidos  na  penhora  se  achào  em 
estado  de  ruina ;  que  os  inquilinos  de  outras  re- 
cusão-se  ao  pagamento  dos  respectivos  alugueis, 
sendo  que  já  um  individuo  apossou-se  de  uma  por- 
ção de  terras  da  fazenda  denominada  do  Bairro  Alto ; 
e,  finalmente ,  que  a  appellação  da  sentença  de  adju- 
dicação destes  bens  á  Fazenda  Nacional ,  interposta 
em  Fevereiro  de  1860  para  a  Relação  do  districto, 
ainda  está  por  decidir;  declara  o  mesmo  Sr.  Ins- 
pector :  quanto  á  1  .*  parte  do  seu  olBcio  —  que  fica 
autorisado  para  mandar  fazer  os  reparos  indispen- 
sáveis á  conservação  das  casas  a  que  allude :  quanto 
á  2."—  que  cumpre-lhe  lançar  mão  dos  meios  com- 
petentes para  que  as  outras ,  cuios  alugueis  não  tem 
sido  satisfeitos ,  sejão  despejadas  pelos  indivíduos 
que  as  occupào  ;  aguardando-se  a  incorporação  dos 
bens  aos  próprios  nacionaes  para  se  mandar  reivin- 
dicar não  só  a  mencionada  porçilo  de  terras  da  fa- 
zenda do  Bairro  Alto  ,  como  quaesquer  outros  bens 
usurpados  por  terceiros ,  e  resolver  ulteriormente 
sobre  o  destmo  de  todos  como  mais  convier  aos  inte- 
resses do  Estado  :  e  quanto  á  ultima  parte  —  que  estão 
dadas  as  providencias  necessárias  para  a  prompta 
extracção  e  remessa  da  respectiva  carta  de  sentença , 
a  fim  de  que  lenha  na  dita  Província  a  devida  exe- 
cução. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  97.  —  FAZENDA.  —  Em  25  de   fetereiro  dê  1865» 

Recouhecendo-sc,  por  exame,  que  se  acha  putrofacio  um  ge- 
uero  de  que  se  cobrou  direi  los  de  cousunio,  devem  estes 
ser  resUluidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Fevereiro  de  48G5. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 
para  sua  inlelligencia  e  devidos  eíFeitos,  que  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  resolveu  deferir  o  recurso  de 
Sousa  &  Sobrinhos,  interposto  da  decisão  dessa 
Juspecloria,  que  lhes  negou  a  restituição  dos  di- 
reitos de  consumo  que  pagarão  por  734  arrobas  de 
carne  secca,  que  pelo  exame  a  que  se  procedeu, 
a  pedido  dos  recorrentes,  reconheceu-se  achar-so 
em  estado  de  putrefaçào;  visto  como  tendo  desap- 
parecido  destarte  o  objecto  sobre  que  recahião 
os  referidos  direitos,  não  devem  estes  ser  exigidos» 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  98.  —IMPÉRIO.— Aviso  DE  25  de  fevereiro  de  1865. 

Ao  Presidenle  da  Província  de  S.  Paulo. —  As  Corporações  de 
-   não  morla  podem  conlinuar  a  possuir,  independenlemcnlc 
áe  licença  do  Governo ,  os  bens  de  raiz ,  legitimamente  adqui- 
ridos, qtie  constiluiào  o  seu  património  na  época  em  que  co- 
meçou a  vigorar  o  Decreto  n.®  1225  de  20  de  Agosto  de  ISdi. 

6."  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
•—Rio  de  Janeiro  em  2o  de  Fevereiro  de  4865. 

Illin.  e  Exm.  Si\  —  Di^ciíu-u  a  V.  Ex. ,  para  o  fazer 
constíir  á  IrínantUidc  lUi  Sonla  Casa  de  Misericórdia 
díi  cidade  de  Jeca  rei  ly,  em  solução  ao  requerimento 
sobre  o  qual  V.  Ex.  nilbinuiu  em  officio  de  18  do 
corroiilo;  <\m\í  a  mesma  Irinnndade  pôde  continuar 
a  possuir,  indupendciílciiiciUe  de  licença  do  Go- 
veroo  ,  os  terrenos  em  que  está  edificando  o  seu 
liospílal,  por  isso  que  e^^ses  lerrenos,  legitimamente 
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adquiridos ,  constiluiào  o  respectivo  [latrimonio  na 
ópoca  em  que  começou  a  vigorar  o  Decreto  n.*  \tlò 
de  20  de  Agoslo  do  aiiao  passado ,  e  íicárào  garan- 
tidos pelas  palavras  finaes  do  art.  2.'  do  mesmo  l>c- 
creto,  como  foi  declarado  pela  Circular  de  22  de 
Outubro  ultimo. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.  —  José  Libcrato  Barro^v,-^ 
Sr.  rrcsidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  9^.  —  FAZENDA. —  Em  27  de  FEVEREmo  de  4865. 

Traia  de  deus  recui^sos,  de  qne  o  Thcsouro  não  tomou  conlic- 
cinienlo;  um  subrc  tecido  de  iiubo  liso,  e  outra  sobre  rendas 
u  imilaçâo  das  de  ci-<»cbet. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Hio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Fevereiro  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da 
Bahia,  para  os  devidos  effeilos,  que  o  Tribunal  nào 
tomou  conhecimento  dos  recursos  transmitlidos 
com  os  seus  oíBcios  n.«*  286  e  287  de  43  de  De- 
zembro ultimo;  o  4.*  dos  negociantes  Yates  &  C, 
os  quaes  pretendem  se  lhes  declare  se  a  decisão 
arbitral  sobre  a  qualiíicaçào  de  uma  eerta  merca- 
doria deve  servir  para  o  despacho  de  todas  as  se- 
melhantes, e  se  a  cias  amostras  juntas  ásua  petição, 
deve  ser  classificada  como  aniagem  de  linho  crú 
aló  10  íios  de  urdidura,  ou  como  tecido  de  linho 
para  velame  de  navios ;  o  2.»  dos  negociantes  G.  H. 
Odntçr  &  C,  interposto  da  decisão  da  Alfandega 
da  dita  ProTíncia.  que  mandou  classificar  como 
rendas  semelhantes  as  de  filó  as  de  20  cartões  en- 
contrados na  conferencia  de  sabida  entre  50  por 
elles  propostos  a  despacho  como  sendo  todos  de 
rendas  de  crochet,  e  impondo  ao  mesmo  tempo  aos 
recorrentes  a  multa  do  art.  27  do  Decreto  n.*  3217 
de  34  de  Dezembro  de  4863,  combinado  com  o  art. 
556  do  Regulamento  das  Alfandegas:  quanto  a  este 
por  não  se  dar  a  seu  respeito  nenhuma  das  condi- 
ções estabelecidas  no  art.  71  i  §  4/  do  citado  Re- 
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Sularaciito  ;  e  quanto  áquelle  por  náo  haver  decfeno 
e  que  fosse  interposto ;  sendo  que,  d-a  de  que  Ira- 
tão,  quando  não  houvesse  ella  passado  em  julgado, 
cumpria-lhes.  pretendendo  recorrer  para  o  TriBunal 
do  Tneseuro,  fazel-o  primeiramente  para  a  Thesou- 
raria  de  Fazenda.  Entretanto  fique  o  Sr,  Inspector 
scienCc  de  que  a  supramencionada  Alfandega  clas- 
sificou bem  as  mercadorias  em  questão,  e  de  con- 
formidade €om  a  pratica  seguida  na  da  Corte  ;  pois 
que  o  tecido  de  linho  liso,  de  que  vierào  tros  amos- 
tras entre  os  papeis  anncxos  ao  oíRcio  n/  286,  6 
alli  despachado  como  tecido  de  linho  para  velame, 
dn  classe  dos  comprehendidos  no  art.  782  da  Ta- 
rifa; e  as  rendas  das  amostras  n.°  3,  juntas  ao  re- 
curso encaminhado  pelo  oflicio  n.'  287,  como  ren- 
das á  imitação  das  de  crochet,  visto  que  pelo  seu 
Í>eso  e  grossura  não  se  podem  equiparar  ás  do 
iló,  nem  ainda  ás  das  amostras  n.<»  2,  que  aliás  vem 
ordinariamenle  entro  as  de  crochet,  e  são,  não 
obstante,  despachadas  na  mesma  Alfandega  a  6^000 
a  libra - 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  400.— GUERRA,— Aviso  de  27  de  fevereiro  de  1865, 

Maiida  organísar ,  com  igual  força  á  decretada  para  os  Corpos 
^  Caçadores  do  Exercito,  até  ulterior  deliboraçào,  iim  Corpo 
«  —  Voluntários  da  Talria  —  com  a  numeração  de  2.° 

N,  3,-1/  Direnl^ria  Geral.—  1."  Secção.— Minis- 
*cno  dos  Neífocios  dá  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro  em 
tT  de  Fcverf  iro  de  tSfio. 

HaQda  Sua  Maííeslade  o  Imperador ,  que  V.  S.  de 
conformiiiade  com  o  art.  4  .'^  do  Decreto  n.<»  3374  de 
7  íie  Janeiro  ullimo,  urganise  quanto  antes  um  Corpo 
w^Volunlarios  da  Pátria— com  a  numeração  de 
S*\  que  será  composto  dos  voluntários  já  alistados 
nesta  Côrle ,  com  excepção  dos  que  de  seu  motu- 
pfa|*rio  quizerem  servir  em  qualquer  Corpo  do  Exer- 
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cito ;  devendo  ser  a  organisação  deste,  ate  ulterior 
deliberação,  a  mesma  adoptada  para  os  Batalhões  de 
C.açadores  do  Exercito, 

Previno  a  V.  S.  de  que,  nesta  data,  se  soUcitão  do 
Sr.  Ministro  da  Justiça  as  necessárias  ordens,  para 
que  possa  ser  nomeado  Commandante  interino  do 
referido  Corpo  o  Tenente  Coronel  do  Batalhão  da 
Artilliaria  da  Guarda  Nacional  da  Côrle,  Norberto 
Augusto  Lopes ;  ficando  V.  S.  autorisado  para  no- 
mear os  demais  OíHciaes  ,  que  poderão  ser  tirados 
dos  elTeclivos  do  Exercito ,  e  dos  reformados ,  ou. da 
Guarda  Nacional ,  que  voluntariamente  se  offerç- 
corem. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Camamú,  — 
Sr.  Polidoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


N.  101 .—  IMPÉRIO.—  Em  o  1  .*'  de  março  de  4865. 

Ao  Bispo  de  S.  Paulo.  —  Recomnionda  que  as  propostas  para 
provimento  de  beneflcios  ecclesiasticos  scjão  acompanha- 
das da  altestação  de  que  faUa  a  Provisão  de  30  de  Agosto 
de  1817. 

6.°  Secção.—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne-- 
gocios  do  Império  em  o  4.'  de  Março  de  4865, 

Exm.  e  Revm.  Sr,  — Sua  Mageslade  o  Imperador 
Manda  recommendar  a  V.  Ex.  Revma.  que,  quando 
lizer  propostas  para  provimento  de  benelicios  eccle- 
siasticos, as  faça  acompanhar  da  attestaçào  de  que 
falia  a  Provisão  de  30  de  Agosto  de  4847. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revma .  —  José  Liberato  Bar- 
roso. —  Sr.  Bispo  da  Diocese  de  S.  Paulo. 
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N.   402:.— FAZENDA.— E.V  1  de  março  de  f865. 

Traia  rtô  um  processo  d;^  miiltn  de  direitos  e:ii  dobro,  no 
H"al  a  rcspiictiva  Alfandega  não  deu  a  sua  decisão  por  cs- 
cnpio. 

Ministério  dos  Xor^ocios  di  Fazenda.— Rio  deJa- 
uoiro  mu  o  1."  de  Marro  de  UJoo. 

r.arlos    rarnoiro  do  Campos,  Prcsidonfe   do  Trí- 

mx\i\\  do  Tliosouro  Nacional,    coniniiinica   ao  Sr. 

^^speclor  da   Tlicsouraria  do  Tazenda  da  Provin- 

^íí\  do  Maranhão,  cm   resposta   ao  seu  oíTicio  n.'' 

"í?  do  lo  do    Agosto  ultimo,   que  o  dito  Tribunal, 

^'líilo  o  processo  da  multa  dos  direitos  em  dobro, 

''^  n}ie  foi  sujeito  Francisco  Augusto  dos  Santos,  pela 

ínllcrcnra  de   mil  cbapóos  de   lã,    encontrada   de 

menos  em  quatro  caixas  que  submrítêra  a  despacho, 

í;  o  recurso  pela    pnrle   interposto  da  decisão  da 

'lícsouraria  que  confirmara  a  da  Alfandega,  resol- 

)^"  devolver  o  processo,  a  íim  de  ser  novamente 

'^meíiitio  á  mesma  Alfandega,  para  (pie  a  respec- 

"J'«'í  Inspecloria,    na  lorma   do  arl.  54o  ||  ^.^   e 

npnr       Regulamento   de  49  de  Setembro   de  1860, 

imird   pQj.  escriplo  sobre  a  nota  dá   conicrencia 

CO/)'/''  ^'^'<^'5s«^^»    ^'^  n"í^l>   tendo  sido  verbal,  como 

em         ^'^   mesma  nota,  irregularmente  tbi  tomada 

^J  ^'^nsideração  pela  Repartição  superior  deven- 

«  '  íy^retanlo  íicar  livre  á  parte  o  uso  dos  recursos 

/t^ifie  competirem. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


^-  4  03.—  IMPÉRIO.— Em  2  de  mauço  de  48G5. 

a^^^sidente  (Ln  Província  do  Paraná.  —  Declara  que  o  facto 
T^^siar  «m  cidadão  exercendo  o  cargo  de  Subdelegado  não 
^  wua  incapaz  de  ser  eleito  Vereador. 

^••Secção. —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  2  de  Março  de  1865. 

lllm.  c  Exm.  Sr.  — Tenho  presente  o  cilicio  de 
V.  Ex.  n.**  5  de  30  de  Janeiro  ultimo,  submeltendo  á 
consideração  do  Governo  Imperial  a  decisão,  pela 
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qual  declarou  ao  cidadão  João  Isidoro  da  Cosia  e 
Silva  que  legalmente  procedôra  a  Camará  Municipal 
da  Cidade  de  Paranaguá,  quando  julgou  inattendivel 
a  escusa  por  clle  allegada,  para  não  fazer  parte  da 
mesma  Camará,  por  isso  que  o  facto  de  estar  o  dito 
cidadão  servindo  o  cargo  de  Subdelegado  não  o  tor- 
nava incapaz  de  ser  eleito  Vereador. 

Na  referida  decisão  pondera  V.  Ex.  que,  segundo 
a  doutrina  do  Decreto  n."  429  de  9  de  Agosto  de  Í84i>, 
applicado  por  vários  Avisos  aos  Delegados  e  Subde- 
legados do  Policia,  devia  aquelle  cidadão  continuar 
a  exercer  este  ultimo  cargo,  cumprindo  á  Camará 
Municipal  chamar  um  Supplente  de  Vereador  até 
quCj  pela  dispensa  do  mesmo  cargo,  cessasse  o  im- 
pedimento do  eleito. 

Em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial 
approva  a  decisão  de  V.  Ex  ,  visto  ser  ella  conforme 
ã  doutrina  dos  Avisos  de  26  de  Abril  e  de  <  6  de  Junho 
de  48i9,  os  quaes  mandão  observar  a  respeito  da 
«iccumulação  do  cargo  de  Subdelegado  de  Policia 
ao  de  Vereador  o  disposto  no  citado  Decreto  de  9  de 
Agosto  de  48i5,  onde  se  declara  que  as  Camarás 
Municipacs  devem,  quando  em  algum  de  seus  mem- 
bros se  der  a  accumulação  do  lugar  de  Juiz  Municipal 
ao  de  Vereador,  chamar,  para  sul)stiluir  ao  Vereador 
assim  impedido,  o  suppíente  immediato  em  votos, 
o  qual  deixará  de  servir  logo  que  cesse  o  impedi- 
mento do  mesmo  Vereador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Liberato  Barroso.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N,  104.~F.VZENDA.— Em  3  de  março  de  1865. 

Trata  de  um  processo  de  apprebensSo,  em  que  não  for5o  guar- 
<1adas  todas  as  formalidades  prescriptas  peio  Regulamento 
das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Março  de  1865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da 
Corte,  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos,  que 
o  Tribunal  do  Thesouro,  tomando  conhecimento  da 
recurso  de  Ghisole  Bartholomeu  Luigi,  Capitão  do 
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ber^anlim  italiano  N,  S.  do  Bom  Ca/ninho  da 
(lecisào  dessa  Inspectoria  julgando  procedente  a 
apprehensâo  de  diversos  objectos  encontrados  a 
bordo  do  referido  bergantim  em  acto  de  busca 
pelo  respectivo  Guarda-mór,  resolveu  indeferir  o 
mesmo  recurso  quanto  ás  26  caixas  com  vinho, 
ao  saco  com  2<  pares  de  botinas,  26  embrulhos 
cora  fumo,  54  latas  com  consen^as  e  a  caixa  com 
fundas,  bolsas,  suspensórios  e  outros  objectos;  e 
dar-lLe  provimento  acerca  da  boceta  com  amostras, 
e  dos  dous  bahiis  com  roupa. 

Quanto  ás  26  caixas  cora  vinho ;  porque,  não 
seudo,  como  não  forão,  manifestadas,  nem  decla- 
radas pelo  Capitão,  no  tempo  estabelecido  nos  arts. 
413  e  4U  do  Regulamento  das  Alfandegas,  encon- 
tra fundamento  a  sua  apprehensão  no  aisposlo  nos 
arts.  421  §  4.°  e  742  §  3.*  n.«  3  e  5  do  mesmo 
Regulamento. 

A  respeito  dos  24  pares  de  botinas;  porque  são 
todas  novas,  e,  se  pertencessem,  como  se  allega, 
aos  differentes  indivíduos  da  Iripolaçáo,  não  senão 
encontradas  reunidas  em  um  só  saco  occulto  na 
proa,  mas  no  bahú  ou  caixa  do  respectivo  dono  ou 
marinheiro,  não  se  dando  portanto  o  caso  do  art. 
512  §  16  do  Regulamento. 

A*cerca  dos  26  embrulhos  com  fumo  e  54  latas 
com  conservas ;  porque  não  forão  mencionadas  no 
manifesto,  nem  na  lista  dos  sobresalentes,  accres- 
cendo  ainda  a  circumstancia,  quanto  ás  conservas, 
de  que,  se  pertencessem,  como  se  pretende,  ao 
sobresalente  da  embarcação,  não  se  teria  feito  na 
competente  lista  a  declaração  somente  de  duas  li- 
bras desse  género. 

Pelo  que  toca  á  caixa,  cujo  exame  e  sabida  re- 
quereu o  passageiro  Felice  Severo,  como  a  elle 
Strtencente,  e  contendo  objectos  de  sua  arte  de 
enlisla  e  fabricante  de  fundas ;  porque  não  foi 
ella  incluida  no  manifesto,  e  nem  na  lista  da  ba- 
gagem do  dito  passageiro ;  e,  como  se  vê  do  res- 
pectiro  bilhete,  recebeu,  além  de  sua  baçagem  re- 
laciotmda  na  competente  lista,  uma  caixa  e  um 
amarrado. 

Belativamente,  porém,  á  boceta  com  amostras,  e 
aos  dous  bahús  reclamados  pelo  outro  passageiro 
iHiiohi  Geoanni,  e  encontrados  na  proa,  o  mesmo 
Wbunal; 

Considerando  que,  comprehendido,  ccmo  está,  o 
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primeiro  dos  dilos  artigos,  por  sua  avaliação  na 
ijuanlia  deSÍJOOO,  na  disposição  do  |í.*  doart.  512 
e  art.  470  do  Regulamento  que  o  isenta  de  direi- 
tos, nao  pode  proceder  a  seu  respeito  a  apprehensão; 

Considerando,  pelo  que  toca  ao  segundo,  os  dous 
baliiis,  não  constar  do  processo,  nem  dos  bilhetes 
da  entrega  das  bagagens,  que  fossem  ellcs  restilui- 
dos  pela  Alfandega  ao  passageiro  Geoanni,  entre- 
tanto (|ue  se  acíião  compreliendidos  na  lista  da 
respectiva  bagagem,  circumslancia  que  resalva  a 
má  fé  que  se  pretende  imputar  ao  dito  passageiro, 
quanto  ao  extravio  de  direitos,  tanto  mais  confes- 
sando eiie  que  com  a  roupa  de  seu  uso  trazia  roupa 
nova  para  vender,  não  podendo  por  isso  caber  com 
jusliça  a  apprehensão  ieila: 

Resolveu  que  a  sobredita  boceta  seja  entregue  a 
quem  de  direito  for,  c  os  dous  balius  restituídos 
ao  dito  Geoanni,  depois  de  pagos  os  direitos  da 
roupa  nova  e  chapéos  que  neííes  forào  encon- 
tratlos,  impondo-se-ihe  a  multa  no  grão  máximo 
dos  arls.  433  |  2.»  e  37  do  Decreto  de  3í  de  De- 
zembro de  1863,  visto  que  deixou  de  fazer  a  de- 
claração, exigida  no  ultuno  dos  citados  artigos,  de 
conterem  os  ditos  bahús  mercadorias  ou  objectos 
de  commercio. 

E  porque  do  processo  de  apprehensão  se  re- 
conheceu que  a  avaliação  das*  mercadorias  e  ob- 
jectos apprehendidos  se  fez,  não  posterior  mas 
anleriormenle  ao  termo  da  apprehensão  e  interro- 
gatórios, contra  o  disposto  no  art.  744  §  5.'  do 
Regulamento:  que  o  interrogatório  se  limitou  ao 
Capitão,  quando  na  forma  do  art.  744  §|  4.<»  e  â/ 
devia  estender  se  ao  piloto  e  outras  pessoas  da 
tripolação,  tanto  mais  referindo-se  o  Capitão  ao 
mesmo  Piloto,  ao  passageiro  Geoanni  e  aos  nego- 
ciantes Fiorita  e  Tavolara,  a  quem  se  diz  perleurer 
a  boceta  apprehendida ;  e  que  o  requerimento  de 
recurso  não  está  datado,  contra  o  disposto  no 
art.  768  do  Regulamento,  e  na  lista  dos  sobre- 
salentcs  se  não  guardarão  as  formalidades  recom- 
mendadas  no  art.  415  do  mesmo  Regulamento, 
cumpre  que  o  Sr.. Inspector  de  as  providencias  ne- 
cessárias para  que  sejão  religiosamente  observa- 
das as  citadas  disposições,  E  informando,  final- 
mente, o  Guarda-mòr  que  o  Capitão  do  Bergantim 
tivera  sciencia  de  haver  elle  mandado  procurar 
na  4.«  Secção  os  manifestos  c  mais  documentos  do 
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dilo  Bergantim^  o  gue.  como  era  sabido,  costuma- 
va fazer  por  occasiào  das  buscas,  para  que  a  bordo 
das  embarcações  o  autorisa  o  art.  4âf  §  2.''  do  Re- 
gulameDto,  recommendo  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que  pesc[uize  e  dê  conta  ao  Thesouro  de  quem  foi 
o  denunciante  ou  informante  ao  referido  Capitão  da 
busca  projectada  pelo  dito  Guarda-mór. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N,  405.— FAZENDA.— Em  3  de  março  de  1865. 

ApproTa  o  acto  da  Alfandega  do  Piauliy,  relaUvamente  áa 
mercadorias  aUi  importadas  por  cabotagem  procedentes  do 
Maranhão  e  Ceará. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Março  de  1865, 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidenta  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  officio  n.*  413 
lie  30  de  Dezembro  próximo  passado  do  Sr,  Ins- 
pector da  Tliesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do 
Píauljy,  parlicipaiido  ler  approvado  o  acto  da  Ins- 
í)e€loria  da  Alfandega  de  Parnaliyba,  que  permit- 
ira, sobre  representa ^^ào  dt;  diversos  negociantes 
da  Amarração,  e  na  intuilo  de  íacílilar  o  commercio 
e  evilar  grandes  prejuízos,  que  as  mercadorias  im- 

Sarladas  por  cabolagem  do  Maranbào  e  Ceará  fossem 
eposíladas  no  armazém  da  Alfandrsa  ou  nos  do 
posto  íiácal  daquelle  lii^ar,  sendo  d  alli  entregues 
a  seus  donosi  depois  de  conferidos  e  pagos  os 
competentes  direitos:  declara  no  dii o  Sr.  Inspector 
que  bem  resolveu,  nos  lermos  úo^  §§  36  e  42  do 
arU  1Í6  do  Rcgulamcnlo  de  1í)  de  Setembro  de  1860. 

Caf^os  Cameu^o  de  Campos. 
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V.  406.— JUSTIÇA.—  Aviso  we  3  de  março  de  4865. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  da  Relação  da  Babfa,  —  DecTara  que; 
deve  ser  cassada  a  nomeação  do  SoHcita<k)r  da  Fazenda  espe-» 
ciai  de  segunda  instancia. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  era  3  de  Março  de  4865. 

Sua  Majestade  o  Imperador^  a  quem  foi  presente 
o  officío  de  V.  S.  de  3  de  Janeiro  ultimo,  consultando 
se  deve  consentir  que  continue  a  servir  o  lugar  de 
Solicitador  da  Fazenda  especial  de  se^nda  instancia 
José  Cândido  Ferreira  daSlva,  que  foi  nomeado  pelo 
antecessor  de  V.  S.  por  tempo  de  seis  annos,  ou  se 
deve  ser  cassada  essa  nomeação ,  Houve  por  bem 
mandar  declarar  a  V.  S.  que  a  nomeação  deve  ser 
cassada,  por  contraria  á  Imperial  Resolução  de  Con- 
sulta da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  de 
88  de  Setembro  de  4850,  á  que  se  refere  o  Aviso  de 
3  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  José  Furtado.-^ 
Sr.  Presidente  do  Tribunal  da  Relação  da  Bahia. 


N.  407.—  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  3  DB  «arco  BE  4865* 

Ao  Presidente  da  Proiffaicia  do  Paraná^-^ApproTa  o  decisSo,  de-* 
clarando  que  não  p6de  continuar  no  exercício  do  cargo  o  Juiz 
Municipal,  pronunciado  pela  Relação  do  dlstricto  como  in^ 
curso  no  art.  130  do  Código  GrimináK 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Março  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  a 
quem  foi  presente  o  oíflcio  de  V.  Ex.  de  49  de  Janeira 
ultimo,  Houve  por  bem  approvar  a  decisão  dada  por 
V.  Ex.  á  consulta  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do» 
Termos ,  então  reunidos,  de  Castro  e  Ponta  Grossa, 
Bacharel  José  António  Coelho  Ramalho,  declarando 
que,  á  visla  da  disposição  terminante  e  clara  do  art. 
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165  do  Código  do  Processo  Crimioal,  combioado  r>om 
o  arl.  94  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  4844,  e  da  dou* 
Irina  dos  Avisos  de  8  de  Agosto  de  4846  e  3  de  De-* 
Kembro  de  4854,  não  podia  continuar  no  exercicio  do 
seu  cargo,  depois  de  pronunciado  peio  Tribunal  da 
Relação  do  districlo,  como  incurso  no  art.  439  do 
Código  Criminal;  porque  um  dos  eíTeitos  da  pro- 
nuncia é  a  suspensão  ao  exercício  de  todas  as  func- 
ções  publicas,  como  determina  o  art,  465  §  2.«  do 
Código  do  Processo  Criminal ,  cuja  disposição  não 
foi  alterada  pelo  Decreto  n,*  4835  de  5  de  Novembro 
de  4856,  conforme  decidio  o  Aviso  de  42  de  Maio 
de  4862. 

Deus  Guarde  a  V.  ^x,— Francisco  José  Furtado,^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Paraná, 


N\  408,— IMPÉRIO.— Circular  de  4 demarco  de  486S. 

Aos  Cbefes  dos  estabelecimentos  de  instrucção  publica.  —  Or> 
dena  que  inrormem  acerca  dos  Lentes  e  Professores  quo 
tiTerem  complelado  25  annos  de  effectivo  exercício  no  ma* 
gisterio,  logo  que  este  facto  se  der. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  4  de  Março  de  4865. 

O  Governo  Imperial,  de  accordo  com  a  legislação 
em  vigor,  e  para  sua  inteira  olíservíincia,  tem  deli- 
berado que,  logo  que  os  Lentes  e  Professores  dos 
estôJielecinientos  de  inslrucçáo  publica  houverem 
©effiipielado  t5  annos  de  c  He  clivo  exercicio  no  ma- 
gliteno,  assim  se  faça  conslar  ao  mesmo  Governo, 
eom  as  informações  necessárias  acerca  das  faltas 
^ueelles  liverem  dado,  e  das  licenças  de  que  hou- 
verem gozado,  para  se  resolver  o  que  melhor  convier 
a  bem  do  serviço  publico;  assun  como  que,  na 
mesma  occasíão,  cniíjue  sederaquella  notícia,  so 
intime  aos  Lentes  c  Professores  que  estiverem  na 
cjrcumstancia  referida,  pniii  reípicrerem  permissão 
PiTii  youlíuuar  nu  exercício  de  :juas  cadeiras,  o  que 
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deveráõ  fazer  dentro  do  prazo  de  seis  inezes,  fihdosp 
os  quaes  lhes  será  dada  a  sua  jubilaçào^  se  a  roere- 
cerem. 

Dando  conhecimento  aV .desta  deliberação, 

recoramendo-lhe  a  sua  fiel  execução  na  parle  que 
lhe  compete. 

Deus  Guarde  a  V*  — —  José  Líber  ato  Barroso. — 
Sr 


N.  409,— FAZENDA.— Em  4  DE  março  de  1865. 

A's  Tiiesounrias  de  Fazenda,  e  n5o  ás  Presidências  das  Pro^ 
víneias,  compete  a  decisão  do  ({uestões  relatívss  a  descooto 
de  vencimentos  para  indemnisarçào  dos  cofres  publices. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Março  de  4865* 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  NacionaU  communtca  ao  Sr« 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincía 
de  Pernambuco,  para  sua  intetligencia  e  dertda 
execução,  que,  tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  recurso  interposto  pelo  Procurador 
Fiscal  da  mesma  Thesouraria  da  decisão  da  Presi- 
dência da  Província  a  respeito  da  índemnisação 
dos  vencimentos  que  o  Capitão  do  Corpo  de  En- 
genheiros Domingos  José  Rodrigues  indevidamente 
recebera  pelo  Mmisterio  da  Guerra,  quando  ao 
mesmo  tempo  se  achava  em  serviço  do  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  coroo 
Fiscalda  ponte  em  construcção  na  Cidade  do  ReciTe, 
Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Declarar, 
por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  28  de 
Janeiro  ultimo,  tomada  sobre  Consulta  das  Secções 
reunidas  de  Fazenda  e  Imnerio  do  Conselho  de 
Estado,  que,  á  vista  das  ciaras  disposições  das 
ordens  do  Thesouro  n.*^»  234  de  23  de  Setembro  de 
485<  e  68  de  7  de  Março  de  4853  não  competia 
áquella  Presidência  allèníler  ao  recurso  do  referido 
Capitão  Rodrigues,  e  ainda  menos  determinar  que 
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A  restilaição  se  fizesse  pela  5.*  parle  do  soldo 
simples  que  elle  recebia  pelo  Ministério  da  Guerra ; 
devendo  o  Sr.  Inspector  mandar  realizar  o  desconto, 
eomo  havia  resolvido,  pela  5/  parte  dos  venci- 
mentos que  o  mencionado  Capitão  perceber  dos 
cofres  públicos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 

—  Communicou-se  aos  Ministérios  da  Guerra,  e  da 
Agricultura,  Comraercio  e  Obras  Publicas. 


N.  4*0.  —FAZENDA.— Em  4  de  março  dè  1865. 

Providencia  acerca  dos  requerimenlos,  memoriaes  e  outros 
papeis  concebidos  em  termos  menos  comedidos,  ou  conteúdo 
calumnias  c  injurias. 

Blinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda?—  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Março  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  que  não  sejão  aceitas 
nas  Secretarias  das  Presidências,  nem  dirigidos  -ás 
autoridades  Fiscaes,  para  serem  informados  reque- 
rimentos, memoriaes  e  outros  papeis  de  interesse 
de  partes  concebidos  em  termos  menos  comedidos, 
ou  contendo  calumnias  e  injurias  ás  mesmas  auto- 
ridades, sob  pena  de  não  serem  por  ellas  atte&- 
didas  por  mais  justas  que  pareção  ser  as  reclamações. 
e  sem  preiuizo  de  qualquer  procedimento  criminal 
que  tenna  lugar;  porquanto  em  casos  semelhantes 
serfi  sempre  permittido  aos  Chefes  das  Repartições, 
aquém  forem  dirigidos  taes  requerimentos  ou  pa- 
peis mandar  que  se  regueira  em  termos,  antes  de 
míormarem  ou  proferirem  os  seus  despachos  ou 
decisões  acerca  do  objecto  das  petições,  a  fim  do 
que  se  evitem  polemicas  e  desagradáveis  recrimi- 
nações era  prejuízo  do  serviço :  sirva-se  V.  Ex.  dar 
para  esse  um  as  mais  terminantes  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Carlos  Carneiro  de  Campos. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 
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N.  4H.— FAZENDA. —Em  6  de  março  db  4865. 

O  título  de  Cabo  Commandante  âos  Guardas  de  Alfandegas  não 
está  sujeiío  ao  pagamento  dos  direitos  novos  e  vellios»  nem  ao 
de  outros  impostos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Piauhy,  em 
resposta  ao  seu  Oííicio  n.*  7  de  47  de  Janeiro  próximo 
findo  que,  á  vista  da  Circular  n.*  503  de  46  de  No- 
vembro de  4860,  fica  approvado  o  acto  pelo  qual 
decidio,  sobre  Consulta  da  Alfandega  da  Pamahyba, 
que  o  Titulo  do  Cabo  Commandante  dos  Guardas  da 
mesnfia  Alfandega  não  está  sujeito  ao  pagamento  dos 
direitos  novos  e  velhos  nem  ao  de  outros  impostos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  442.— FAZENDA.— Em  8  de  março  de  4865. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  multa  por  diffèrença  de 

Íiuantidade  de  mercadorias,  em  um  despacho  Já  multado  pela 
alta  de  declaração  de  qualidade  das  mesmas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Março  de  4865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 

Eara  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos,  que  o  Tri- 
unaldo  Thesouro.  tomando  conhecimento  do  re- 
curso de  António  Alves  de  Andrade  &  <-.•  da  decisão 
dessa  Inspectoria  que  os  multou  por  diíTerença  de 
quantidade  de  mercadorias  em  um  despacho  de 
botões  de  madrepérola,  resolveu  deferir  o  mesmo 
recurso  para  o  eíTeito  de  ficarem  os  recorrentes 
isentos  de  semelhante  multa;  visto  já  lhes  haver 
sido  imposta  a  dç  4  i/i^/q,  nos  termos  doart.  545  §  8.** 
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do  Regulamento  das  Alfandegas,  pôr  lerem  declarado 
no  fim  da  respecliva  nota  que  ígnoravão  a  qualidade 
de  alguns  dos  obieclos  submettidos  a  despacho. 

K  porque  da  referida  nota  não  constem  as  decla- 
rações a  que  os  arts.  551  no  §  3.^  e  553  sujeitào  o 
Conferente  do  despacho,  recommendo  ao  Sr.  Inspec- 
tor a  mais  estricta  observância  de  semelhantes  dis- 
posições. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  413.— FAZENDA.— Em  8  de  março  db  1865. 

O  art.  48  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  nas  palavras 
—serviço  da  Guarda  liacional  —  comprehende  tanto  o  activo 
como  o  da  reserva. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Março  de  4865. 

Illm.  e  Exra.  Sr.—  Tenho  presente  um  recurso  in- 
terposto, na  forma  do  Regulamento  de  49  de  Setem- 
bro de  4860,  pela  Inspecloria  da  Alfandega  dessa 
Província  da  decisão  de  V.  Ex.  denegando  a  dispensa 
do  serviço  da  Guarda  Nacional  solicitada  para  o 
Guarda  da  dita  Alfandega  José  de  Góes  Pessoa  e  o 
patrão  de  escaler  José  Agostinho  dos  Santos,  dene- 
gação essa  fundada  em  pertencerem  os  ditos  indi- 
víduos ao  serviço  da  reserva  e  não  ao  serviço  activo. 

Cabe-me,  em  solução  áquelle  recurso,  declarar  a 
V.  Kx.  que  nenhuma  reslricção  se  pôde  fazer  nas  pa- 
lavras do  art.  48  do  supradito  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Carneiro  de  Cam-* 
j?Oí.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 

—  Communicou-se  á  Thesouraria  de  Fazenda. 
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N.  4 4 4. --FAZENDA.  — Em  40  db  março  de  4865. 

Aviso  ao  Minísterh)  da  Agricultura,  Gortimercio  e  Obras  Publicas 
a  respeito  dos  favores  pretendidos  pela  Companhia  Anglo-Sul- 
Americana  de  navegação  a  vapor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Março  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  26  de  Dezembro  do  anno  passado,  acompanhando 
o  Memorial,  que  incluso   devolvo,  da  Companhia 
Ançlo-Sul-Americana  de  navegação  a  vapor,  em  que 
pede  certos  favores  para  os  respectivos  vapores  em 
seu  transito  pelos  portos  do  Império,  tenho  a  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  não  cabendo  nas  attribuições  do 
Governo,  por  ser  prerogativa  da  exclusiva  compe- 
tência do  Poder  Legislativo,  a  dispensa  ou  isenção 
solicitada  no  1 4  .•  do  art.  6.»  do  dito  Memorial  do 
,  imposto  de  ancoragem,  e  de  quaesquer  outros  di- 
reitos, impostos  e  taxas  em  favor  dos  mesmos  va- 
pores, áquelle  Poder  compete  resolver  sobre  essa 
isenção;  que,  sendo  pelo  Regulamento  das  Alfan- 
degas considerados  em  franquia  os  paquetes  a  vapor 
de  linhas  regulares,  nada  tem  que  ver  as  Alfandegas 
dos  portos  do  Império,  onde  tocarem  os  vapores 
da  Companhia  Anglo-Sul-Americana,  senão  com  as 
mercadorias,  e  manifestos  respectivos,  destinados 
aos  mesmos  portos ;  e  finalmente  que  se  lhe  poderão 
conceder   os   mesmos  favores   de   que  para   sua 
prompta  descarga,  com  preferencia  a  quaesquer 
outros  navios,  gozão  no  Império  os  paquetes  a  vapor 
das  linhas  de  Southampton  eBordeaux,uma  vezque, 
como  a  estes  acontece,  se  sujeite  algum  Agente  da 
Companhia  ao  pagamento,  não  só  dos  direitos  e 
contribuições  a  que  estiverem  obrigadas  as  merca- 
dorias descarregadas,  como  das  multas  a  que  por 
ventura  venhão  a  ficar  sujeidis,  na  forma  dos  Regu- 
lamentos Fiscaes,  os  Commandantes  dos  ditos  va- 
pores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— CarZo^  Carneiro  de  Cam^ 
pos.— Sr.  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 
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^^  W^.—  JUSTIÇA.  —  aviso  db  40  ds  karco  de  4865, 

D«elan  que  o  Jaiz  de  Paz,  tendo  impedimento  legal  de  exercer 
as  funeçOes  Judiciarias  de  seu  cargo,  deve  passar  estas  ao  seu 
immediaio* 

Ministério  dos  Negocies  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Março  de  1865. 

Respondendo  ao  officio  que  Vm.  me  dirigio  em 
data  de  S4  do  mez  próximo  findo,  consultando  a  este 
Ministério  se,  achando-se  Vm.  no  exercicio  das  func- 

Sões  de  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Santo  António 
esta  Côrle ,  c  como  o  mais  votado  do  quadriennio, 
presidindo  os  trabalhos  da  Mesa  Parochial  da  refe- 
rida Freguezia  na  eleição  especial  para  Senador  do 
Império,  que  ora  corre  na  Corte  e  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  deve  suspender  as  audiências  desse  Juizo 
até  que  se  conclua  o  processo  eleitoral ,  ou  se  deve, 
para  esse  fim,  passar  essa  altribuição  ao  Juiz  de  Paz 
do  anno  seguinte :— tenho  de  declarar  a  Vm.,  de  con- 
formidade com  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor 
dos  Negócios  da  Justiça ,  que ,  desde  que  o  Juiz  de 
Vm  tem  impedimento  legal  de  exercer  as  funcções 
judiciarias  de  seu  cargo,  deve  passar  estas  ao  seu 
immedialo,  por  isso  que  apropria  lei  eleitoral  não 
erige  que  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial 
seja  o  actual  Juiz,  mas  unicamente  o  cidadão  mais 
votado  dos  que  comparecem ,  ainda  que  suspenso 
das  funcções  judiciarias. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Francisco  José  Furtado.^ 
Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Fre- 
guezia de  Santo  António. 
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ciai  devem  ser  expedidos  pelos  Presidentes  das  RelaçOes,  em 
virtude  do  Decreto  n.«  396  de  21  de  Dezembro  de  1841. 

8.*  Secção.—Ministerio  dcMi  Me^Míos  da  Juslífa.^ 
Rio  de  Janeiro  em  10  de  Março  de  4865. 

tòTisulta  V.  S.  em  offlcíô  dfe  4  de  íulhô  do  Mno 
pasâíidõ,  se  lem  procedido  ffeífulttrmèíitei,  íttandâttdo 
ctimpHr  os  provi  mentos  dos  soTtóltigkdoipes  do  F&ro 
Commercíâl ,  exporfidôs  p0lo  Presidente  da  Relaç&o 
dessa  PrôAlncla ,  ou  s«  aliás  depve  íazer  laes  provi- 
memos,  a  eMfnplo  do  que  ptalicava  o  seti  anièces- 
Sor?— 'Ém  tempos  ta  declaro  a  V,  S.  qtie  ha  sido  curial 
o  geu  procedimento,  e  abustva  a  pratica  coiítraria^ 
por  estar  em  desãôcordo  com  a  doutrina  do  Avis^ 
n.*  Hè  de  H  de  Junho  de  1S55.  no  qual  se  determina 
que  sejão  admiuidos  a  servir  tios  Trlbunaes  do  Com- 
(nercio  os  Solieiladores  nomeados  pelos  Presidentes 
das  Relações  ,  em  vírtudu  dò  Úecrelo  n>  398  de  31 
de  De^ciiibro  de  I8U ,  a  JQm  de  que  se  não  tJíuIli- 
plíquem  laes  empregados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Froficisco  Jo9é  Furtado.^ 
Sr.  ^jresidefM  de  TtíbiiDal  de  CMameroio  <de  Per- 
nambuGO» 


N.  in.— GUERRA.— Em  ^<)imiiÀKC0  DE  1865. 

Manda  orsanisar.  com  igual  força  á  decretada  para  os  Corpos 
de  Caçadores  do  Exercito,  até  ulterior  deliberação,  um  Corpo 
de  Vohintarioi  da  Pátria  com  a  numeraç&o  de  4.» 

1.*  Secção.— 1.*  Directoria  Geral.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  40  de  Março 
de  4865. 

Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  que  V.  S., 
de  conformidade  com  o  art.  1  .•  ao  Decreto  n.'  3371 
de  7  de  Janeiro  ultimo,  organise,  quanto  antes,  um 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria,  com  a  numeração 
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cito;  áw&MA  $er  4 <)tf g9Bis^«SAQ  4ei^,  m  ni^mwf 
deliberação ,  a  mesma  adoptada  para  os  Qf^b^dm 
de  Caçadores  do  weçixM)  EjercUo. 
Previao  ^  T.  s.  de  (m  ç  Mwçí^a  o  tçt^me  çjjr 
roHel  do  Batalhão  de  Artilharia  da  Guarda  Nacional 
da  Corte,  Norberto  Augusto  Lopes,  para  commandar 
interinamente  aquelle  Corpo;  ficando  V.  S.  autori- 
sado  para  nomear  os  demais  officiaes ,  que  poderão 
ser  tirados  dos  eíTectivo»  4o  Exercito  e  dos  refor- 
mados,  ou  da  Guarda  Nacional,  que  voluntariamente 
se  offerecerem. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Visconde  de  Camamú.-^  Sr, 
Polidofo  ito  Fonàj^ca  tQuiptwjUbçt  Jordlw* 


f  M< 


mCAS.-^A^MO  M  14  Dl  »kli{»  M4SK. 

PhaiMlo  Ji  verd«ddra  inteHteeiHifia  do  pecreto  n.»  99í7D  de  S  ^ 
Janeiro  «Hlmo. 

N.  46  A.— Winfisterio  dos  Negócios  da  Agrlcnilura. 
Commercio  e  Obras  Puíblicas.— Rip  de  laíídro  cgfn  1* 
de  Havço  de  1*65. 

O  Decreto  tt*  3370  dç  2  de  Janeiro  do  corrçnle 
wno,  alterando  o  art,  «  do  Begulameniq  cja  ppMçia 
para  a  estrada  União  6  Industria,  teve  em  vista  nãd 
só  garantir  a  cpnservacãii}  da«st|*ada,  fixando  para 
esse  fhtt  a  iotaifão  dos  carros  de  carga  em  relação 
á  largura  das  pinas  das  rodas,  mas  também  facilitar 
no  interesse  do  publico  o  serviço  do  trafego,  per^ 
mittindo  o  transporte  de  mór  excesso  de  carga  até 
certo  limite,  mediante  o  pagamento  da  taxa  dupla. 

Sendo  portanto  regular  a  intelligencia  dada  ao  re- 
ferido artigo  por  V.  S.  em  seu  oíucio  de  i%  do  mez 
findo,  Gumpre-me  declarar-lhe  que  a  carga  sujeita 
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a  pagar  taxa  dupla  nunca  poderá  exceder  a  cin- 
eoenta  arrobas,  derendo  lodo  e  qualquer  excesso 
sobre  este  máximo  ser  immediatamente  descarre- 
gado na  Estação  em  que  se  fizer  a  competente  ve- 
rificação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Jesuino  Marcondes  de  Oli- 
veira eSá.^Sv.  Marianno  Procopio  Ferreira  Lage. 


N.  449.-^FAZENDâ.-*£m  44    db  março  de  4865. 

Recurso  acerca  de  umas  contas  de  venda  ou  facturas  sujeitas 
ao  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  44  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da 
Bahia,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.»  264  de  42 
de  Novembro  do  anno  passado,  que  foi  indeferido 
o  recurso  interposto  pelos  negociantes  Shaw  & 
Perry  da  decisão  da  mesma  Thesouraria,  conflr- 
matoria  da  da  respectiva  Recebedoria,  sujeitando 
as  oito  contas,  sobre  que  versa  o  dito  recurso,  á 
revalidação,  por  terem  sido  apresentadas  depois  de 

Í)assados  trinta  dias,  visto  serem  as  referidas  contas, 
ácturas  ou  contas  de  venda,  e  não  contas  cor- 
rentes, expressamente  sujeitas  ao  sello  pelo  art  6.» 
§  43  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  4860« 

Carlos  Carneiro  cfo  Campos. 
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N.  420.— FAZENDA.— Em  11  db  harço  de  1865. 

Concessão  de  um^terreno  no  morro  da  Gamboa  á  Companhia 
Cfíy  ImprovemenU» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  11  de  Março  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  resolvido  conceder  á 
Companhia— City  Improvemenls— o  terreno  do  morro 
da  Gamboa,  a  que  se  referem  os  Avisos  de  V.  Ex. 
de  24  Outubro  do  anno  passado  e  7  de  Fevereiro 
próximo  lindo,  para  a  construcção  de  machinas  e 
apparelhos  de  desinfecção  do  2.*  dos  três  distric- 
los  em  que  estão  divididas  as  obras  de  esgoto 
desta  cidade,  sem  ónus  de  aforamento,  salvo  o  pre- 
juizo  de  terceiro  a  quem  tenha  sido  por  ventura 
concedido,  e  a  indemnisação  de  bemfeitorias  nelle 
existentes,  como  aterros,  etc;  assim  o  communico 
a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  a  fim  de  que 
se  sirva  mandar  proceder  á  demarcação  e  avalia- 
ção do  referido  terreno,  de  conformidade  com  as 
condições  prescriptas  pela  Illm."  Camará  Munici- 
pal da  Corte,  devendo  ser  enviadas  em  tempo  com- 
petente ao  Thesouro  a  respectiva  planta  e  avalia- 
ção, para  que  se  possa  conhecer  a  extensão  de 
terreno  de  que  se  trata,  visto  como  tem  elle  de 
volver  t)ara  o  domínio  do  Estado,  findos  os  90  annos 
do  privilegio  daquella  Companhia,  nos  termos  do 
§  1 ."  da  3.*  condição  do  contracto  approvado  pelo 
Decreto  n.*  4929  de  26  de  Abril  de  4857. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, --Carlos  Carneiro  de  Cam- 
pos.^Sr.  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 
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N.  421  .^^eUERRA.-^X  42  M  UMKQO  BB  4869u 

Declara  a  numeração  qoe  oomfieie  aos  Corpos  ée  Fodmtariof  tf<i 
Pátria,  que  se  estão  aetualmeote  organisando. 

Gabinete  do  Ministro.— Ministério  do6  Negoeios  da 
Guerra  em  42  de  Março  de  4866. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conheciraealo  e  devidos 
eflFeitos,  que  se  deve  adoptar,  para  alguns  Corpos  de 
voluntários,  que  se  estão  acluainoente  organisando, 
a  seguinte  numeração :  de  2.*  e  4.'  para  os  da  Corte, 
de  3.*  para  o  da  Provinda  da  Bahia,  de  5.*  e  6.»  para 
os  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  e  de  ?.•  para  o  da 
Provinda  de  S.  Paulo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Visconde  de  Camaimi.— Sr. 
Polidoro  da  Fonseca  Quint^uiiUia  Jordão. 


N.  422.— FAZENDA.— Em  43   de  março  de   1865. 

Trata  de  um  recurso  sobre  a  apprehensão  de  um  chalé  de 
touquim  e  do  bote  em  que  era  conduzido,  e  uota  a  falta 
de  observância  de  disposições  que  regem  a  matéria. 

Ministério  dos  Negodos  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Março  de  4865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da 
Corte,  para  sua  inlelligencia  e  devidos  effeitos,  que 
o  Tribunal  do  Thesouro  resolveu  indeferir  o  re- 
curso do  Capitão  do  Lugar  Bremense  Johann  Got^ 
tfried,  interposto  da  decisão  dessa  Inspectoria  que 
julgou  procedente  a  apprehensão  de  um  bote  per- 
tencente ao  mesmo  Lugar,  conduzindo  um  chalé  de 
touquim  em  uma  caixa  de  charão,  impondo-lhe  ao 
niesmo  tempo  a  multa  de  2/3  do  valor  da  appre- 
hensão. 

E  porque  um  dos  marinheiros  do  bote  referio-se 
ao  Capitão  e  Piloto  da  embarcação,  quando  mais 
regular  fora  serem  ambos  inquiridos,  na  forma  do 
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I V  ^  atf t  TM  do  Begulameoto  das  AllMdegas, 
^jo  I  *••  do  raesmo  artigo  não  foi  observado ; 
V^tt  maftdou««e  proceder  a  avaliação  não  no  tempo 
*i  ppeseripto,  jnas  antes  de  se  proceder  ao  inter- 
Jjífatofk):  recommendo  ao  Sr.  Inspector  a  fiel 
^^^«iKCia  das  citadas  disposições. 

Carlos  Carneiro  de   Campos. 


N.  423.—  IMPÉRIO.  — Em  U  de  março  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Proviocía  de  Pernambuco.  —  Declara  abusiva 
a  pratica  de  ser  dada  ao  Presidente  nomeado  posse  pelo  seu 
antecessor. 

3.«  Secção.*- Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  44  de  Março  de  4865. 

IHra.  e  Exra.  Sr.—  Tenho  presente  o  offlcio  de  V.  Ex. 
n.«  18  de  4  4  de  Fevereiro  ultimo,  transmittindo  a  copia 
de  outro  em  que  a  Camará  Municipal  dessa  Capital 
representei  a  v,  T.x.  o  abuso,  ha  muitos  annos  ahi 
^íí^ido,  de  ser  o  novo  Presidente  investido  da  posse 
no  Palácio  do  Goveni©  pelo  seu  antecessor  já  então 
demiitido,  violando-se  assim  o  preceito  do  art.  53  da 
Lei  do  4  »*  de  OiituI>ro  de  483»,  no  qual  se  ordena  que 
«Camará  Municipal  da  Capital dè posse e juramento 
íio  Presidente  da  Provincia, 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Governo  Impe- 
IW,  allendendo  ao  disposto  na  citada  Lei,  na  Portaria 
íte  U  de  Novembro  do  4830,  e  no  art.  5.%  f  2.»  do 
Decreio  n*  G32  de  â7  de  Agosto  de  48W,  nao  pôde 
íltiiar  de  julgar  abusiva  a  referida  pratica,  pois  que, 
ainda  mesmo  quando  não  fosse  tão  expresso  e  ter- 
minante o  preceito  do  citado  art.  53  da  Lei  de  4828, 
baslaria,  para  dissipar  qualquer  duvida  sobre  a 
rompelcncia  da  Câmara  Municipal  da  Capital,  a  não 
íoenos  exprossii  disposição  do  §  5.®  do  art.  2.»  do 
Decreto  n/  63â  de  27  de  Agosto  de  4849,  o  gual  inclue 
rm  classe  dos  papci^^  que  podem  ser  dirigidos  ás 
Secretarias  de  Estado,  sem  ser  por  intermédio  do 
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Presidente  da  Província,  os  officios  das  Camarás  Mu- 
nicipaes  das  Capitães  das  Províncias  participando  a 
posse  dos  Presíaentes  para  ellas  nomeados,  excepção 
esta  que  não  teria  sido  estabelecida,  se  por  ventura 
o  acto  de  dar  posse  ao  novo  Presidente  fosse  da 
competência  do  cidadão  que  estivesse  na  Presidência 
da  Província, 

Deus  Guarde  a V.  Ex.—  José  Liberato  Barroso,  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  124.— GUERRA.— Em  15  de  harço  de  1865. 

Revoga  a  disposição  exarada  na  ordem  do  dia  n.«  290  de  5  de  No- 
vembro de  1861,  que  esubeleceu  seifto  recolhidos  aos  Hospitaes 
os  Officiaes  do  Exercito  logo  que  aerem  parte  de  doentes;  fi- 
cando porém  em  vigor  para  com  aquelles  que  a  derem  depois 
de  nomeados  para  qualquer  serviço. 

Gabinete  do  Ministro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  15  de  Março  de  1865. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  determinar 

aue  íique  revogada  a  disposição  exarada  na  ordem 
o  dia  n."  290  de  5  de  Novembro  de  1861,  em  que  se 
estabeleceu  sejão  recolhidos  aos  Hospitaes  os  Offi- 
ciaes do  Exercito  logo  que  derem  parte  de  doentes ; 
ficando  porém  em  vijgor  a  mencionada  disposição 
para  com  aquelles  Omciaes,  que  derem  a  parte  de 
doentes  depois  de  nomeados  para  qualquer  serviço. 
Por  esta  occasião  declaro  a  V.  S.,  que,  mandando 
dar  alta  ao  Coronel  do  Estado  Maior  de  1  ;•  Classe , 
José  Joaquim  de  Carvalho,  recolhido  ao  Hospital  Mi- 
litar da  Guarnição  da  Corte,  o  laça  V.  S.  dispensar  de 
todo  o  serviço  de  guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Visconde  de  Camamú.—  Sr. 
Polidoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 
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N.  4S5.— FAZENDA.— En  45  de  VARgo  ns  4865. 

Nesa  a  moratória  solicitada  por  mu  responsável  á  Fazenda 
nacional  para  o  pagamento  ao  uma  quantia  que  perdera. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  45  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  las- 
pector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Espirito  Santo,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.^"  6  de 
27  de  Janeiro  deste  anno,  a  oue  acompanhou  o  re- 
querimento de  José  Barreto  Pereira  Pinto,  Admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  da  Villa  de  Itapemerim, 
na  mesma  Província,  pedindo  uma  moratória  para 
pajgfar  a  quantia  de  três  contos  setecentos  trinta  e 
seis  mil  oitocentos  quarenta  e  um  réis  (3:736^844), 
importância  da  arrecadação  feita  no  4.'»  trimestre 
do  corrente  exercício,  a  qual  sendo  remettida  á 
Thesouraria  em  44  de  Outubro  ultimo  por  Avelino 
Ferreira  Gomes,  acondicionada  em  uma  caixa  de 
folha  de  Flandres ,  se  perdera  ao  passar  este  em 
nma  canoa  a  barra  do  rio  Jacu;  que.  á  vista  do 
disposto  no  art.  43  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  4848, 
não  pôde  ser  deferida  a  dita  pretenção,  e  cumpre  ao 
mesmo  Sr.  Inspector,  em  consequência  do  exposto 
em  seu  citado  offlcio,  fazer  effectivo  o  recolhimento 
aos  cofres  públicos  da  mencionada  importância, 
mediante  as  providencias  e  recursos  que  á  sua  dis- 
posição poz  o  Decreto  n.""  870  de  i%  de  Novembro  de 
4854,  no  art.  4.» 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  426,— FAZENDA.— Em  45  de  mabço  de  4865. 

Recommeada  a  execução  das  Circulares  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  abaixo  transcriptas. 

4.'  Secção.— Bíinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—Rio  de  Janeiro  em  45  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  transmitte  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
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inlelligencia  e  execução  na  parle  que  lhes  loca.  os 
inclusos  exemplares  das  Circulares  de  4  de  Julho 
de  4864,  10  de  Janeiro  e  6  de  Fevereiro  do  cor- 
renle  anno  expedidas  pelo  Ministério  de  Estrangeiros 
a  respeito  das  aUribuições  das  nossas  Autoridades 
locaes  e  dos  Agentes  Consulares  das  Nações,  com 
as  quaes  celebramos  convenções. 

Carlos  Carneiro  de  Campos . 


N.  127.— FAZENDA. —Em  15  de  março  de  1865. 

Sobre  a  applicaçSo  da  inuUa  do  art.  21  do  Regulamento  de  ii 
de  Abril  de  1813,  aos  ínrraciores  do  art.  4.o  do  Decreto  de 
4  de  Juobo  de  1845. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Março  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  visto  o  OíDcio  n.^  14  de  10 
de  Fevereiro  de  1864,  em  que  o  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco 
pede  solução  para  a  duvida  que  lhe  occorrèra  sobre 
a  applicaçao  aa  multa  do  art.  S4  do  Regulamento 
de  11  de  Abril  de  1842  aos  infractores  do  art.  4.* 
do  Decreto  de  4  de  Junho  de  1845,  ordena  ao  Sr. 
Inspector  que  observe  a  este  respeito  a  pratica  se- 
guida na  Corte,  constante  do  orneio  por  copia  in- 
clusa da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  datado  de 
22  de  Fevereiro  ultimo, 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
Olllelo  a  q«e  se  refere  a  ordem  snpnu 

N.  2.— Recebedoria,  22  de  Fevereiro  de  1865. 

Illm.  Sr.— A  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernam- 
buco, no  incluso  offlcio  n.*  14  de  10  de  Fevereiro  de 
1864,  expõe  a  duvida  em  que  se  acha  sobre  a  appli- 
caçao da  multa  do  art.  24  do  Regulamento  de  11  de 
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Abril  de  4842  aos  infraetores  do  art.  i.""  do  Decreto  de 
i  Junho  de  4845«  Nesta  Recebedoria  tem-se  appH* 
cado  a  multa  de  40^0  a  ao$eoo,  comminada  no 
art.  sa  do  dito  Regulamento  aos  que  deixão  de  ma- 
tricular os  escravos  dentro  do  exercício  em  que  os 
recebem  A  consignação,  ou  que  por  outro  qualquer 
titulo  lhes  são  remettidos  pelos  donos,  ou  pessoas 
de  fora  da  cidade.  O  Decreto  do  4.**  de  Maio  de 
4858,  usando  em  vários  artigos  da  expressão— -ad- 
ministradores—comprebenae  sem  duvida  os  que 
tiverem  escravos  sob  sua  administração,  caso  em 
que  se  achão  os  simples  Procuradores  ou  consig- 
natários: sendo  a  intracçào  commettida  por  elles, 
é  claro  que  a  pena  lhes  deve  ser  imposta  segundo 
a  gravidade  da  falta,  não  no  gráo  máximo  neces- 
sariamente, como  se  poderia  entender  do  art.  24 
do  Regulamento,  que  por  isso  foi  revogado  virtual- 
mente, pelo  9.*»  do  citado  Decret*>  de  4858,  E'  quanto 
me  cabe  informar,  em  observância  do  despacho 
de  30  de  Setembro. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— lUm.  Sr.  Conselheiro  José 
Carlos  de  Almeida  Arêas,  Director  Geral  do  Con- 
tencioso.—Manoel  Paulo  Vieira  Pinto. 


N.  428.— MARINHA.— Aviso  DE  45  de  março  de  4865. 

Eslabelece  a  maneira,  por  que  devera  ser  feilos  os  inventários 
<ios  objectos  a  cargo  dos  Machinistas  e  Mestres  embarcados 
Bos  Navios  da  Armada. 

3.* Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—  Rio  de  Janeiro,  45  de  Março  de  4865. 

Convindo  melhorar  o  systema  de  inventario  dos 
objectos  a  cargo  dos  Machinistas  e  Mestres  embar- 
cados nos  Navios  da  Armada,  evitando  os  erros  e 
equívocos  provenientes  da  falia  de  conhecimento  da 
nomenclatura  de  tàes  objectos  por  parte  dos  empre- 
gados incumbidos  de  os  tomar  a  rol,  tenho  resolvido 
ordenar  o  seguinte: 
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i.*  Todos  OS  inventarios  de  géneros  ã  cargo  dos 
re8{>onsaveis  adma  mencionados  devem,  nesta  Corte 
e  nas  Províncias,  em  que  houver  Arsenaes  de  Ma- 
rinha^ ser  feitos  na  presença  ào  Director  das  Oficinas 
de  Machinas  os  dos  primeiros,  e  na  do  Patrão- 
mér  os  dos  segundos,  ou  de  um  delegado  destes 
funccionarios ,  os  quaes  assignaráõ  o  respectivo 
termo. 

í.*  Os  objectos  inventariados  serão  descriptos  com 
a  maior  individuação ,  declarando-se  a  qualidade, 
quantidade,  peso,  valor  e  matéria  de  cada  um  deites. 

3."  Não  mencionando  as  receitas  respectivas  o 
valor  ou  importância  de  algum  ou  alguns  dos  objec* 
tos  inventariados,  deverá  este,  na  occasião  do  arrola- 
mento, ser  arbitrado  pelo  mesmo  Director,  Patrào- 
mór  ou  seus  delegados.  O  que  communico  a  V.  S. 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Francisco  Xavier  Pinto 
Lima,-^  Sr,  Contador  da  Marinha. 


N.  129.— GUERRA.— Em  16  de  harço  de  1865. 

Declara  qual  o  soldo  que  compete  aos  Officiaes  de  Commlssão. 

Gabinete  do  Ministro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  16  de  Março  de  1865. 

Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  devida 
execução,  que  o  soldo  dos  Officiaes  de  Commissão  é 
aquelle  dos  postos  em  que  os  mesmos  Officiaes  são 
commissionados. 

Deus  Guarde  a  Ym.— Visconde  de  Camamú. — Sr. 
Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


Digitized  by  LjOOQ  IC 


—  438  — 
N.  t30.^FiZENDA.--EM  47  db  kaaço  M  486». 


Sobre  uma  letra  levada  ao  éello  no  dia  do  vencJmeDto  por 
ser  feriado  o  anterior. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Março  de  4865. 

Caries  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
iMUial  do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o 
officio  da  Thesouraria  da  Província  da  Babia  de  40 
do  mez  passado,  sob  n.*»  43,  em  que  o  Sr.  Inspector 
recorre  ex-oíBcio  da  sua  decisão,  relevando  a  An- 
tónio Gomes  de  Mendonça  da  revalidação  de  uma 
letra  de  cem  contos  de  réis,  sacada  a  seu  favor 

Selo  Banco  do  Brasil  em  6  de  Novembro  do  anno 
ndo,  contra  a  Caixa  Filial  da  dita  Província,  a  40 
dias  de  vista,  e  que  fora  levada  ao  sello  no  dia 
do  vencimento  por  ser  feriado  o  anterior ;  declara 
ao  Sr.  Inspector  que  o  Tribunal  não  pôde  tomar 
conhecimento  do  referido  recurso  ex-ofífcio,  porque 
os  desta  espécie,  em  matéria  de  sello,  só  tem  lugar 
das  decisões  proferidas  nelas  autoridades  de  que 
li^ta  o  art.  426  do  R^:uiamento,  como  se  declara 
DO  Aviso  dirigido  á  Presidência  de  Pernambuco 
em  23  de  Abnl  de  4864.  Outrosim  declara  ao  Sr. 
Inspector  que,  segundo  o  art.  3.<>  do  Decreto  de 
<3  de  Agosto  de  4863,  a  citada  letra,  aue  se  vencia 
a  24  de  Novembro,  deveria  ser  sellaaa  até  20  do 
mesmo  mez ;  mas,  acontecendo  que  fosse  esse  dia 
impedido,  poderia  sêl-o  no  primeiro  dia  útil  seguinte, 
Bos  termos  da  ordem  citada  no  art.  438  do  Regu- 
lamento de  26  de  Dezembro  de  4860,  como  juridica- 
mente opinou  o  Procurador  Fiscal,  embora  resul- 
tasse d'aiii  que  o  sello  fosse  pago  no  mesmo  dia 
do  vencimento ;  porquanto,  além  das  razões  expostas 
pelo  Procurador  Fiscal,  não  sendo  licito  restringir 
o  prazo  xoncedido  em  favor  do  contribuinte,  illegal 
seria  exigir  a  revalidação  do  titulo  apresentado  no 
termo  legal:  mas,  se  pelo  contrario  a  letra  se  ven- 
cesse a  20  de  Novembro,  dia  feriado,  sendo,  conforme 
o  art.  358  do  Código  Commercial,  a  véspera  o  dia 
do  vencimento,  a  letra,  segundo  a  reçra  do  art. 
3.*  do  Decreto  citado,  deveria  ser  seilada  até  o 
anterior  ao  do  vencimento,  nos  termos  do  dito  Có- 
digo: e  quanto  finalmente  á  consulta,  que  fez  o  Sr. 
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Inspector,  a  respeito  da  pena  applicavel  aos  Em- 
pregados, que  sellarem  sem  revalidação  um  Ululo 
a  elle  obrigado,  lhe  declara  que  ficào  sujeitos  nessa 
hypothese  ás  penas  do  art.  \\i  do  referido  Regu- 
lamento. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  13<.— FAZENDA.— Em  17  de  março  de  4865. 

Sobre  uma  tabeliã  organisada  pela  Thesouraria  da  Parahyba 
para  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  indivíduos  mandados 
aos  portos  da  Provincía,  a  íim  de  arrecadarem  salvados  de 
naufrágios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja* 
neiro  em  47  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  officio  n.»  78 
de  42  de  Novembro  próximo  passado  do  Sr.  Ins- 

Pector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da 
arahyba,  com  o  qual  transmilte  uma  tabeliã  das 
ajudas  de  custo  que  deviào  competir  ás  pessoas  en- 
viadas aos  differentes  portos  da  Provincia  para  ar- 
recadarem os  salvados  de  naufrágios:  declara  ao 
Sr.  Inspector  que  a  tabeliã  de  semelhantes  ajudas 
de  custo  não  deve  ser  fixa,  porém  especial  para 
cada  sinistro,  na  forma  do  art.  336  1 8.»  do  Regula- 
mento das  Alfandegas  combinado  com  o  art.  736  do 
Código  Commercial. 

Carlos  Carneiro  de  Ca^npos. 
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N.  132.—  FAZENDA.—  Circuiar  em  17  de  março  de  1 865. 

A  autoridade  administrativa  é  a  unlca  competente  para  decretar 
a  suspensão  e  dissolução  dos  Bancos  por  motivo  de  excesso 
de  emissão» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Março  de  1865. 

Illra.  e  Eim.  Sr.— TransmiUindo  a  V.  Ex.,  para 
sua  intelligencia,  a  copia  inclusa  da  Imperial  Re- 
solução de  21  de  Dezembro  do  anno  passado,  to- 
mada sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado,  declarando  que,  na  forma  das 
disposições  em  vigor,  só  á  Autoridade  Administra- 
tiva compete  decretar  a  suspensão  e  dissolução  dos 
Bancos  por  motivo  de  excesso  de  emissão,  visto  que 
este  excesso  constituo  uma  violação  de  seus  esta- 
tutos; recommendo  muito  especialmente  a  V.  Ex. 
que,  nos  casos  previstos  na  referida  Consulta,  se 
a  Autoridade  Judicial  conhecer  do  assumpto,  pro- 
mova logo  o  conflicto  de  jurisdicção,  nos  termos  do 
art.  !•  §  4.*  da  Lei  de  23  de  Novembro  de  1841,  e 
art.  24  e  seguintes  do  Regulamento  de  5  de  Feve- 
reiro de  1842,  em  cumprimento  da  citada  Resolução 
Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Carlos  Carneiro  de 
Canipos.— Sr,  Presidente  da  Província  de.,. 


•      N.  133.—  FAZENDA.-  Em  17  de  março  de  1865. 

2lo$  easos  previstos  pela  Consulta  sobre  a  autoridade  conipe- 
lente  para  decretar  a  suspensão  e  dissolução  dos  Bancos, 
se  a  autoridade  Judicial  conhecer  do  assumpto,  deve-se  pro- 
■over  logo  o  conflicto  de  Juiisdicçâo. 

MiBisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Março  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Transmittindo  a  V.  Ex.  para 
sua  inielligencia  a  cópia  inclusa  da  Imperial  Reso- 
lução do  21  de  Dezcml)ro  do  anno  passado,  tomada 
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sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado,  declarando  que  na  forma  das  disposições 
era  vigor,  só  á  autoridade  administrativa  compete 
decretar  a  suspensão  e  dissolução  dos  Bancos  por 
motivo  de  excesso  de  emissão,  visto  que  este  excesso 
constituo  uma  violação  de  seus  Estatutos ;  recom- 
mendo  muito  especialmente  a  V.  Ex.  que,  nos  casos 
previstos  na  referida  Consulta,  se  a  autoridade  judi- 
cial conhecer  do  assumpto,  promova  logo  o  con- 
flicto  de  jurisdicçào  nos  termos  do  art.  ?.•  §  4.* 
da  Lei  de  23  de  Novembro  de  1844  e  art.  24  e 
seguinte  do  Regulamento  de  5  de  Fevereiro  de 
4842,  em  cumprimento  ^da  citada  Resolução  Im- 
perial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Carlos Carneiro  deCampos, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

—  Idêntico  ás  outras  Presidências. 


N.  134.— FAZENDA.— Em  17  de  março  de  1865. 

Manda  proceder  na  forma  do  art.  7.o  do  Regulamento  de  iò 
de  Março  de  1860,  relativamente  a  um  Administrador  de 
Mesa  de  Rendas  que  recusara  entregar  á  Tbesouraria  os  livros 
c  documentos  de  sua  gestão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazendo. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Março  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  officio  n.*  62 
de  4  de  Setembro  próximo  passado  do  Sr.  Inspector^ 
da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província  das  Alagoas, 
em  que  communica  as  providencias  que  tomara 
acerca  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  Miguel,  cujo  Ad- 
ministrador, José  da  Rocba  Wanderley,  tem  se 
obstinado  em  não  recolher  á  Thesourana  os  livros 
e  documentos  de  sua  gestão  nos  exercidos  de 
1860  a  1864;  ordena  ao  dito  Sr.  Inspector  que  pro- 
ceda na  forma  do  art.  ?.•  do  Regulamento  de  40 
de  Março  de  1860,  como  cumpria  que  o  tivesse  feilo. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  135.— FAZENDA.— Em  17  de  março  de  18C5. 

Reciirso  sobre   diíFerença    para  mais  no  peso  de  umas  poças 
de  sedas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  n  de  Março  de  1865. 

Coramunico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da 
Corte,  para  sua  inleliigencia  e  devidos  effeitos,  que 
oTribunal  doTliesouro  resolveu  indeferir  o  recurso 
de  Daeniker  C."  interposto  da  multa  que  lhe  foi 
imposta  por  essa  Inspectoria  por  ter  lançado  por 
engano  nas  notas  para  o  despacho  de  uma  caixa 
com  peças  de  sedas  o  peso  de  cem  libras  liquidas, 
quando  era  o  dito  peso  apenas  de  setenta  libras ; 
nào  procedendo  as  razões  de  boa  fé  allegadas  pelo 
recorrente  ;  porquanto,  o  art.  26  do  Decreto  n.**  3217 
de  31  de  Dezembro  de  1863,  em  termos  imperativos 
e  nào  facultativos,  impõe  a  multa  de  que  se  recorre, 
sem  que  mande  apreciar  de  qualquer  modo  a  in- 
tenção ou  boa  fé  da  parte ;  e  tanto  neste  mesmo 
caso,  isto  é,  o  das  mais  puras  intenções,  a  sujeita 
á  referida  multa,  que  no  paragrapho  único  do  mesmo 
artigo  impõe  pena  mais  severa  no  caso  de  cir- 
cumstancids  que  revelem  fraude ;  accrescendo  a  isto 
que  os  recorrentes  nào  juntarão  a  seu  requerimento 
um  só  documento,  a  factura  por  exemplo,  que 
justifique  o  peso  da  seda  em  questão,  e  a  simples 
allegação   nunca  fez    prova  ante  Tribunal  algiim. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


DBCISUCS  DE  1865.  18 
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N.  436.— FAZENDA.— Em  18  de  março  dk  48G5. 

A  disposição  (la  Ordem  n.o  235  de  2  Junho  de  1860  não  é 
applicavel  aos  empregados  que,  sondo  membros  da  Camará 
temporária,  não  tem  conUudo  o  tratamento  de  Excelleucia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  officio  n.*»  28 
de  44  de  Fevereiro  próximo  lindo,  em  que  o  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
do  Maranlião  participa  ter  estabelecido  que  se  faça 
por  oflBcio  a  correspondência  com  o  actual  Ins- 
pector da  respectiva  Alfandega,  em  attençâo  á  sua 
aualidade  de  membro  da  Camará  temporária,  fun- 
ando-se  para  isso  na  ordem  n.'235  de  2  de  Junho 
de  4860  dirigida  á  Thesouraria  da  Bahia:  declara 
ao  supradito  Sr.  Inspector  que  essa  ordem  não  tem 
applicação  á  hypothese  vertente ;  e  que,  portanto 
cumpre  observar  o  arl.  42  do  Decreto  de  22  de 
Novembro  de  4854. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  437.  — GUERRA.— Aviso  de48de  março  de  4865. 

Aviso  ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas,  autorisando-o  a 
aceitar  consignações  excedentes  ao  soldo  aos  Oíilcíacs  em 
marcha  para  qualquer  dos  ponlos  da  campanha. 

4."  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  48  de  Março 
de  4865. 

Fica  Vm.  autorisado  a  aceitar  as  consignações, 
excedentes  ao  soldo,  que  os  Officiaes  cm  marchti 
para  qualquer  dos  ponlos  da  campanha,  pretenderem 
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estabelecer,  parlicipando-o  immetlialamente  a  4.*  Di- 
rccloria  Geral  desUi  Secretaria  de  Estado  para  a  ex- 
pedição das  necessárias  ordens. 

Deus  Guarde  a  Vm.^-Visconde  de  Camanm,—^r^ 
•Bomingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  138.— FAZENDA.-— Em  20  de  março  de  1865. 

Reforma  de  uma  decisão  da  Alfandega  da  Corte,  fundada  no 
9irL  54  §  2.0  do  respectivo  Regulamento  sobre  o  despacho  de 
uns  palelols. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Março  de   1865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 
para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos  que  foi  pre- 
sente ao  Tribunal  do  Thesouro  o  processo  de  re- 
curso de  Ncviere  d  Herail  da  multa  do  art.  27  do 
Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1863  que  lhes  foi 
imposta  por  haverem  declarado  na  nota  para  o 
despacho  106  paletots  de  panno  e  44  coachraen, 
venficando-se  na  conferencia  que  31  dos  ditos  pa- 
letots erão  da  mesma  qualidade  destes  últimos,  e 
em  vez  de  4^000  devião  pagar  6^400  conforme  o 
art.  764  da  Tarifa,  tendo  a  dita  multa  sido  imposta 
em  relação  aos  75  paletots,  isto  é,  aos  31  e  aos  44 
coachmen;  e  o  mesmo  Tribunal. 

Considerando  que  a  nota  para  o  despacho  tinha 

sufBciente  declaração  da   qualidade  sonre  uma  e 

outra  mercadoria,  e  portanto  que  não  ha  lugar  a 

multa  de  í  Va  poi'  cento  do  art.  545  §  2.*»  do  Rc- 

•gulamento  das  Alfandegas; 

Considerando  que,  entretanto,  achavào-se  31  pa- 
letots de  qualidade  consideravelmente  superior  á 
declarada  na  nota,  como  de  panno,  e  portanto  que 
ha  lugar  á  multa  do  art.  27  do  Decreto  de  31  de 
l>ezembro. 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  para  o  eíTeito 
«e  reformar  a  decisão,  relevando  os  nicorrentes  da 
«nuUa  correspondente  aos  41  paletots  denominados, 
coacbmcn . 
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E  por  esla  occasiào  recommcnda  ao  Sr.  Inspector 
não  só  a  fiel  observância  do  art.  7G9  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas  (devendo  dos  termos  de 
fiança  ou  da  entrada  de  dinheiro  para  deposito 
fazer-se  especial  menção  no  processo  respectivo) 
mas  ainda  que  ordene  aos  conferentes  o  coadjuvem, 
sob  pena  de  responsabilidade,  na  execução  do 
referido  art.  545  §  a.*» ;  e  que  faça  acompanhar 
sempre  as  informações  que  der  ao  Thesouro  dos 
documentos  originaes  que  as  esclareçào,  quando 
não  haja  inconveniente  para  o  serviço  da  Repar- 
tição, embora  as  partes,  nos  casos  de  recurso,  os 
lenhão  juntado  por  certidão. 

Carlos  Carneiro  de  Campos, 


N.  139.— FAZENDA.— Em  20  de  março  de  1865. 

í>.í  providencias  a  respeito  dos  arrendatários  de  terras  da  Fa- 
brica da  Pólvora  da  EstreUa  eui  deiiílo  para  com  a  Fazenda 
Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Março  de  1865. 

Communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  em 
solução  á  representação  da  2.*  Secção  da  2.'  Sub- 
directoria  das  Rendas  Publicas  de  26  de  Dezembro 
ultimo,  relativa  aos  arrendatários  de  terras  da  Fa- 
brica da  Pólvora,  na  serra  da  Estrella; 

1.''  Que  os  arrendatários,  que  deixarão  de  pagar 
dous  annos  successivos,  estão  incursos  na  perda 
do   direito  do  arrendamento; 

2.°  Que  os  que  pagarão  os  annos  intercalados  não 
estão   incursos  nessa  perda; 

3.*  Que  se  vai  fazer  eíTectiva  a  caducidade  do 
arrendamento,  annunciando-se  por  editaes  que  os 
referidos  arrendatários  perderão  o  direito  ao  arren- 
damento na  forma  do  art.  13  do  Regulamento  de  6 
de  Dezembro  de  1852; 

4."  Que  nos  mesmos  annuncios  se  faculta  a  esses 
arrendatários  o  prazo  de  30  dias  para,  se  quizcrem 
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conlinuar  no  arrendamento,  assim  declaral-o  ao 
Thesouro  Nacional,  pagando  o  que  deverem,  seja 
Tual  fôr  o  numero  de  annos ; 

S.*  Que,  findo  este  prazo,  se  annunciará  que  se 
concedem,  na  forma  do  eslylo,  os  terrenos  daquelies 
í^e  não  quizerem  continuar  no  arrendamento ; 

^.'  Que  contra  os  que  houverem  perdido  os  ter- 
•■enos  arrendados  no  tim  do  dito  prazo  se  deveráõ 
^xirahir  certidões  da  divida  dos  dous  annos  para 
f^  proceder  pelo  Juizo  dos  Feitos  á  respectiva  co- 
x>rança; 

'.•  Que  em  lodo  o  caso  a  multa  de  5  7o  nãò  se 
calcula  senão  até  o  fim  do  semestre  addicional  do 
respectivo  exercício; 

8.«  Que  contra  aquolles  que  tiverem  pago  o 
arrendamento  intercalado  se  expeção  as  certidões 
dos  annos  que  deixarão  de  pagar  ;  e  finalmente 

9."  Que  d'ora  em  diante  deverá  com  todo  o  cui- 
dado examinar-se  quaes  os  arrendatários  que  per- 
dCrão  o  direito  aos  torrenos  arrendados  no  fim  dos 
ilous  annos  de  arrendamento  não  satisfeitos,  para 
se  annunciar  a  concessão  dos  terrenos  que  ficarem 
devolutos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—CarZo5Car»^/ro  de  Campos. 
•~S:.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  UC— FAZENDA.— Em  24  de  março  de  4865. 

^▼íso  ao  Miaíslerio  da  Marinha  acerca  da  resolução  tomada 
1^0  Tbesouro,  quaulo  á  data  de  que  devem  ser  contados 
os  juros  de9<»/o  do  art.  43  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848. 

MiDislt^rio   dust  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
oeim  vm  2i  de  Marro  de  4865. 

illm.  e  Exm,  Sr.— Tendo  o  Tribunal  do  Thcsouro 
a*$(ilvirta,  em  soluí^ào  ás  duvidas  que  lhe  forão  pre- 
$mies,  que  os  juros  <le  9  Vo,  de  que  trata  o  art. 
í3  dã  Lei  de  28  de  Outubro  de  4848,  de  alcance  por 
lálore^  etn  géneros  e  outros  effeitos  públicos  a 
cargo  dos  rnsponsavíus  á  Fazenda  Nacional,  devem 
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ser  contados  da  dala  da  intimação  feita  aos  mes- 
mos responsáveis  nos  termos  do  art.  22  das  Ins- 
trucções  de  21  de  Abril  de  1856,  ou,  guando,  por 
excepção  justificada,    nenlmma  fosse  leita  na  fee- 

Earligao  cia  Marinha  da  dala  da  do  referido  Tri- 
unaí  nos  lermos  do  art.  25  |  3.*  n.*  2  do  Decreto 
de  10  de  Março  de  1860,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva 
expedir  as  mais  terminantes  ordens  para  que  se 
observe  pontualmente  o  referido  art,  22  das  Ins- 
trucções  de  2  de  Abril,  intimando-se  aos  respon- 
sáveis no  caso  de  alcance,  marcando-se  sempre  o 
prazo  para  indemnisar  o  dito  alcance,  e  juntan- 
do-se  ao  processo  a  intimação  feita,  a  fim  de 
constar  ao  Thesouro  para  lodos  os  elTeitos  legaes, 
um  dos  c|uaes  é  ficar  o  alcance  vencendo  o  men- 
cionado juro  de  9  Vo,  excepto  em  caso  crime,  por- 
que então  observar-se-ha  o  art.  26  do  Código  Cri- 
minal e  mais  disposições  em  vigor,  não  só  a  respeito 
dos  dinheiros  como  dos  effeitos  públicos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Carlos  Carneiro  de  Cam-^ 
í>05.— Sr.   Francisco  Xavier  Pinto  Lima. 


N.  Ul.  — IMPÉRIO.  — Aviso  de24  demarco  de  1865. 

Ao  Ministério  da  Justiça.  —  Sobre  a  execução  da  providencia, 
que  se  tomou,  para  se  fazer  effecJva  a  remessa  dos  impressos 
que  sahem  das  typoçraphias  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  à 
Bibliollieca  Nacional. 

4.'  Secção.—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  24  de  Março  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Não  tendo  sido  possível  conso- 
guir-se  até  hoje  que  das  typographias  desta  Cidade 
se  remetia  á  Bibliotheca  Publica  um  exemplar  de 
cada  um  dos  impressos  que  delias  sahem,  por  não 
ter  o  Chefe  desse  estabelecimento  á  sua  disposição 
os  meios  necessários  para  lazer  cumprir  o  que  a  este 
respeito  se  acha  determinado  nas  Instrucções  annc- 
xas  ao  Decreto  n.*"  1283  de  26  de  Novembro  de  1853, 
expedidas    para    execução    do  Decreto  l.cgislalivo 
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n.*  433  de  3  de  Julho  de  1847 ;  e  sendo  de  crer  que 
pela  Repartição  da  Policia  se  possa  obter  a  execução 
oas  mesmas  Inslcucções,  sendo  ella  auxiliada  pela 
Promotoria  Publica  para  a  punição  dos  editores  re- 
missos :  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  de  expedir  ordem,  para 
que  a  mesma  Repartição,  recebendo  das  ty  pograpnias 
os  referidos  impressos,  os  remetia  ao  Ribliothecario 
da  dita  Bibliotheca,  observando  as  attribuições  que 
a  este  impõem  as  citadas  Instrucções. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Literato  Barroso.-— 
Sr.  Francisco  José  Furtado. 


N.   U2.— FAZENDA.— Em  27  de  março  de  4865. 

Caso  de  resUtuição  de  siza  pa^a  pela  arrematação  de 
um   prédio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Março  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia, 
para  seu  conhecimento  e  em  resposta  ao  seu  offi- 
cio  n.'  207  de  2  de  Setembro  ultimo,  que  foi  de- 
ferido o  recurso  interposto  por  Crispim  Rodrigues 
Coelho  da  decisão  da  dita  Thesouraria  negando- 
Ibe  a  restituição  da  quantia  de  192^050,  que  pagou 
de  siza  pela  arrematação  feita  em  1862  de  um  so- 
brado, sito  á  rua  do  Forte  de  Santo  Alberto  e  des- 
ciiplo  no  inventario  de  D.  Maria  de  Nazareth,  visto 
não  poder  applicar-se  á  presente  espécie  o  disposto 
nas  ordens  ae  8  de  Novembro  de  4838  e  29  de 
Dezembro  de  1845,  pois  que  a  referida  arrematação 
fiem  sem  eífeito  em  consequência  de  haver  a  Fa- 
ttOdflL  Nacional  promovido  a  sua  annullação,  e  não 
por  ter  sido  realizada  a  aprazimento  aas  parles 
pMa  seu  interesse  particular. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  4  43.— FAZENDA.— Em  27  de  março  de  48G5. 

Recurso  sobre  o  pagamento  do  expediente  de  capataz  ias  exi« 

Sido  na  Alfandega  de  Paranaguá  por  occasião  do  despacho 
e  uma  porção  de  herva  mate. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Março  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná, 
para  sua  intelligencia  e  em  resposta  ao  seu  officio 
n.'  441  de  14  de  Dezembro  ultimo,  que  era  face  do 
disposto  no  art.  697  n.*  2  do  Regulamento  de  49  de 
Setembro  de  4860,  foi  deferido  o  recurso  interposto 
l>or  Miro,  Irmãos  &  Oliveira,  negociantes  na  Cidade 
de  Paranaguá,  nessa  Provinda,  da  decisão  da  mesma 
Thesouraria  confirmando  a  da  respectiva  Alfandega, 
que  obriga  ao  pagamento  do  expediente  de  capa- 
tazias  a  herva  mate  alli  despachada  por  exportação, 
visto  não  ser  tal  género  sujeito  ao  dito  pagamento, 
quando  embarcado  em  pontes  e  armazéns  que  não 
são  custeados  por  aquella  Repartição. 

Carlos  Carneiro  de  Caynpo$, 


N.  144.— GUERRA.— AVISO    de  27  de  março  de  1865. 

A'  Pagadoria  das  Tropas  da  Gòrie.  estabelecendo  como  regra 
o  abono  de  soldo  c  etapa  aos  Amanuenses  paisanos  da  3.* 
Directoria  Geral  desta  Secretaria  de  Estado,  quando  faltarem 
ao  serviço  por  motivo  Justiricado. 

4.*  Directoria  Geral.— 2/  Secção. —Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—Rio  de  Janeiro  em  27  de  Março 
de  1865. 

Mande  Vm.  pagar  a  Bento  Joaquim  de  Chaves, 
Amanuense  da  3/  Directoria  Geral  desla  Secretaria 
de  Estado,  soldo  e  etapa  durante  os  27  dias  do  mez 
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de  Fevereiro  próximo  passado,  cm  que  faltou  por 
doenle  ao  serviço  daquella  Repartição,  licando  esta 
medida  estabelecida  como  regra  nos  casos  seme- 
lhantes. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Viscoide  de  Camamú.— 
S^t,  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Côrle. 


N.  U5.— JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  março  de  Í865. 

Declara  qae  os  mcDores  nascidos  no  Brasil,  filhos  de  pais  es- 
trangeiros, não  estão  isentos  do  serviço  da  Guarda  Nacional. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Wo  de  Janeiro  em  28  de  Março  de  1865. 


Consulta  V.  S.  em  seu  oflíicio,  datado  de  13  de  Ja- 
neiro ultimo,  sob  n.*  1388,  se,  em  vista  do  Decreto 
de  40  de  Setembro  de  1860,  devem  os  cidadãos  filhos 
de  Portuguezes  ser  eliminados  do  alistamento  da 
Ouarda  Nacional  de  seu  commando,  bem  como  os 
menores  de  gue  trata  o  referido  Decreto,  não  estando 
sob  o  dominio  paterno,  e  tendo  renda  sufficiente  para 
Crerem  independentes :  em  solução  á  mesma  du 
T^ida.  lenho  a  responJer-lhe  que  Cisla  questão  já  foi 
resohida  pelos  Avisos  do  Minislorio  dos  Negócios 
Estrangeiros,  juntos  por  copias,  rios  quaes  se  conclue 
que  os  dons  individuos  de  r|ue  (rata  V.  S.  no  seu  ci- 
tado officio  iiKO  Gstào  ísenlofi  do  serviço  da  Guarda 
Nacional,  por  isso  qui?  a  Resolução  de  10  de  Setembro 
de  1860  nao  desnacionalisou  os  menores  nascidos 
Hô  Brasil,  filhos  de  pais  estrangehos,  e  nem  o  podia 
faxer  em  face  da  Constituição,  poio  contrario,  no  que 
díspòe  a  respeito  desses  menores  resalva  a  sua  qua- 
liílade  fie  eiaarldos  brasileiros. 

Bosalvando  a  sua  nacionalizado  apenas  concedeu 
que  aos  ditos  menores  se  íipplicíissca  Lei,  que  regula 
o  enlado  civil  de  seus  pais. 
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Não  se  comprehende  na  espbera  do  Direito  Civil 
o  serviço  mililar  e  o  da  Guarda  Nacional  que  são  re- 
gidos pelo  Direito  Publico ,  e  a  que  sao  obrigados 
todos  os  Brasileiros  maiores  de  18,  e  menores  de  60 
annos  de  idade. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Francisco  José  Furtado. — 
Sr.  Brigadeiro  Manoel  António  da  Fonseca  Costa. 


N.  146.— FAZENDA.  — Em  29  de  março  de  1865. 

Fixando  o  alcance  de  um  responsável  á  Fazenda  Nacional,  de- 
clara que  a  decisão  de  duvidas  na  liquidação  das  contas  dos 
mesmos  pertence  ao  Tribunal  do  Thesouro  e  ás  Thesourarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Março  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  de  S.  Pedro,  que  o  mesmo 
Tribunal  julgou  a  conta  de  Abel  Corroa  da  Camará, 
ex-Commissario  Geral  interino  do  extincto  Commis- 
sariado  do  Exercito  na  dita  Província,  durante  a 
campanha  de  1851—1852,  condemnando-o  ao  paga- 
mento do  alcance  nella  encontrado,  que  foi  pelo  re- 
ferido Tribunal  fixada  em  2:409)^736,  dando-lhe  para 
verificar  esse  pagamento  o  prazo  de  quinze  aias, 
para  o  que  a  mesma  Thesouraria  lhe  fará  a  intimação 
necessária.  Oulrosim  declara  ao  Sr.  Inspector  que, 
sendo  objecto  de  uma  execução  promovida  no  res- 
pectivo Juízo  dos  Feitos  o  indevido  pagamento  de 
2: 408^000  a  Francisco  José  Gomes  Braga,  e  perten- 
cendo ao  Tribunal  do  Thesouro  e  ás  Thesourarias  de 
Fazenda  a  decisão  das  duvidas  que  occorrem  na 
liquidação  das  contas  dos  responsáveis,  na  forma  do 
Decreto  n.**  2548  de  10  de  Março  de  1860,  art.  39,  e 
Instrucções  de  31  de  Janeiro  de  1851,  art.  31,  deve  a 
mencionada  Thesouraria,  para  esclarecimento  do 
Juízo,  juntar  aos  autos  uma  copia  desta  ordem* — 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  147.— GUERRA.— AVISO  de  29  de  MARgo  de  1865. 

^®,^Cpnninaud»nle  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  ao  Sul 
«o  Império,  declarando  que  o  Capellâo  Bento  José  Pereira  da 
híi-l^  "^âo  tem  direito  a  vencimeato  por  conta  dos  coft^es  pu- 
siiífi^^»  emquantp  estiver  suspenso  do  exercício  de  todas  as 
»«as    ordens  pelo  Bispo  da  Diocese  do  Rio  Grande  do  Sul. 

^J''*  I>irecloriaGeral.— 2/ Secção.— Ministério  dos 
de  ?»  *^^  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março 

d/^^  V.  S.  constar  á  Caixa  Militar  que  o  Capellâo 

pey.r-^^rcito  Padre  Bento  José  Pereira  da  Maia,  sus- 

^J5^^    do  exercício  de  todas  as  suas  ordens  pelo 

^^ei?    ^^  Diocese  do  Rio  Grande  do  Sul,  não  tem 

^^l>Ii       ^  vencimento  algum  por  conta  dos  cofres 

^    ^<^os,  durante  o  prazo  da  suspensão. 

^^^   ^^  Guarde  a  V.  S.^Visco7ide  de  Camamú.— 
"^^^Uioel  Luiz  Ozorio. 


N.  U8.— FAZENDA.— Em  30  de  março  de  1865. 

Assemelha  o  panno  de  algodão  tinto  á  chita  em  morim  para  o 
pagamento  dos  respectivos  direito^. 

1.' Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda 
—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  conformidade  da  decisão 
desta  data  Iransmiltida  á  Alfandega  da  Corte,  com- 
ffliinica  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda,  a  fim  de  que  o  façâo  constar  aos  das  Alfan- 
degas, que  o  panno  de  algodão  tinto  foi  assemelhado 
á  chila  em  morim  para  o  pagamento  dos  respectivos 
direiloa. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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S,  U9.  — FAZENDA.— Em  30  de  makço  de  486â. 

O  accordo  das  partes  sobre  o  K.<>  arbitro,  de  qoe  trata  o  art.  Ifíi 
S  2.«  do  Regulaimento  das  Alfandegas,  devencar  constando  por 
escripto  do  respectivo  processo. 

4.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  a  fim  de  que 

0  facão  constar  aos  das  Alfandegas,  para  a  devida 
intelligencia  e  execução,  que  nos  casos  do  art.  577 

1  2.*  do  Regulamento  de  49  de  Setembro  de  4860  o 
accordo  e  aprazimenlo  das  partes  com  a  escolha  do 
5.*  arbitro  feita  pelo  Inspector  da  Alfandega  deve 
ficar  constando  por  escripto  do  processo  de  arbitra- 
mento, a  fim  de  evilar-se  que  as  partes  reclamem 
depois  que  não  houve  esse  occordo  e  aprazimenta. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  450.— FAZENDA.— Em  30  de  março  de  4865. 

Recurso  de  ama  decisão  da  xVlfâodega  da  Côrtc  proferida  em 
juizo  arbitral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Março  de  4865. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso  de 
revista  interposto  por  Rock  &  tever  da  decisão  ar- 
bitral da  Inspectoría  da  Alfandega  dá  Corte,  qtie 
elevara  a  6jJ000  o  valor  de  4$000  dada  pelos  recor- 
rentes a  cada  um  dos  7S  pares  de  cortinados  de 
cassai  de  algodão  bordados  ae  "/»  despachados  para 
consumo,  e  o  mesmo  Tribunal. 

Considerando  que  o  recurso  de  revista  das  decisões 
proferidas  em  Juizo  arbitral  só  cabe  nos  casos  de 
mcompelencia,  excesso  de  poder,  violação  de  Lei  ou 
formulas  cssenciaes ; 
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Considerando  que  os  recorrentes  alie^ào,  sem 
provar,  a  preterição  da  formalidade  essencial  de  sua 
aucUenoia  na  designação  do  5.''  arbitro ; 

Resolveu  indeferir  o  mesmo  recurso. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  referida 
Alfandega  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos. 

Carlos  Caryieiro  de  Campos. 


N.  «í.— JUSTIÇA. —  Aviso  DE  30  de  mauço  de  1865. 

AoPresideDte  da  Provincia  do  Amazonas. --Approva  a  decisão 
dadaá  consulta  do  3.«  Juiz  de  Paz  da  Freguezía  de  Tauapessassú, 
declarando  que  devia  passar  a  vara  ao  Juiz  do  l.<>  anno  a  quem 
eompeUa  a  substituição  do  do  l.^" 

1'  Secção—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  efe  4865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Maçestade 
o  Imperador  o  officio  de  V.  £x.  de  49  de  Maio  do  anno 
passado,  communicando  que,  em  resposta  á  consulta 
uo  S.^"  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Tauapessassú , 
declarara  que  não  podia  continuar  a  substituir  o  Juiz 
do  4.*  anno,  e  devia  passar  immediatamente  o  exer- 
eicio  da  vara  ao  do  \ ."  anno ,  a  quem  competia  a 
substituição,  porque  á  vista  do  art.  10  do  Código  do 
Processo  Criminal  o  immediato  em  votos  áquelle,  a 
9iem  cabe  o  anno,  é  sempre  o  seu  substituto ,  se- 
gaindo<se  no  impedimento  desse  o  immediato  em 
votos  até  esgotar-se  a  lista  dos  quatro ,  e  passando 
ttilão,  como  explicou  o  Aviso  de  13  de  Julho  de  1843, 
a  substituição  ao  do  1.'  anno,  que  vem  a  ser  o  subs- 
tituto do  do  4.^';  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por 
bwti  aiqprovar  a  decisão  de  V.  Ex.,  que  está  conforme 
«om  o  disposto  no  art.  10  do  Código  do  Processo 
Cáminal  e  Avisos  de  15  de  Dezembro  de  1840  e  13  de 
IaIhode1843. 

Beus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  José  Furtado,— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 
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N-  452.— JUSTIÇA.— Aviso  db  30  dk  março  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas.—  Approva  a  decisSo 
dada  á  consulta  do  Commandante  das  Armas  da  Província, 
sobre  a  competência  de  foro  para  o  processo  do  ex-guardiâo 
do  vapor  Pirajá, 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Sua  Magestade  o  Imperador,  a. 

auem  foi  presente  o  officio  de  V.  Ex.  de  23  de  Maio 
o  anno  passado,  Houve  por  bem  approvar  a  decisão 
dada  por  V.  Ex.  á  consulta  do  Commandante  das  Armas 
dessa  Provincia,  sobre  a  competência  de  foro  relativa 
ao  processo  contra  Juan  Bueno  Figueroia,  ex-guar- 
dião  do  vapor  Pirajá,  declarando  :  4.*  que,  embora 
desembarcado  por  ter  completado  o  tempo  de  ser- 
viço, deve  Figueroia  ser  julgado  no  foro  militar, 
visto  tratar-se  de  um  crime  commetlido  ao  tempo 
em  que  elle  pertencia  á  Armada,  porquanto,  scjgundo 
a  Imperial  Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Ma- 
rinha e  Guerra  do  Conselho  de  Estado  de  43  de  Ou- 
tubro de  1858,  é  puramente  militar  o  homicídio  pra- 
ticado por  uma  praça  contra  seu  camarada,  e  no  Toro 
militar  deve  ser  julgado  nos  termos  do  art.  308  g  2.» 
do  Código  Criminal :  2.**  que  não  pôde  a  simples  de- 
claração do  Conselho  de  investigação,  de  que  sobre 
o  ex-guardiào  do  vapor  Pirajá  recahem  ven  em  entes 
suspeitas  de  complicidade  no  crime,  constituir  pro- 
nuncia definitiva,  e  torna-se  essencial  proceder-se  a 
seu  respeito  nos  lermos  regulares  da  formação  da 
culpa. 

Deus  Guarde  a  V.  Fx.—Francisco  José  Fw^tado. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Amazonas. 
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N.  453— AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  30  de  março  de  4865. . 

Declara  que  o  augrncnto  do  capital  social  deve  ser  volado  por 
accjonisias  reunidos  em  assembléa  geral  e  representantes, 
pelo  menos,  do  valor  correspondente  á  metade  das  acções 
cmiitídas. 

N.  3.—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.—  Directoria  Central. — 
í.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  4865. 

Accusando  o  recebimento  do  officio  de  V.  Ex.  de 
24  do  mez  passado,  o  qual  acompanhou  o  requeri- 
mento, em  cjue  a  Companhia  de  Illuminação  a  Gaz 
dessa  Província  solicita  a  necessária  licença  para, 
por  meio  de  uma  nova  emissão  de  acções,  elevar 
até  a  quantia  de  450:000^000  o  respectivo  fundo  So- 
cial, queé  actualmente  de  400:000^000,  dividido  em' 
4000  acções  de  400^000  cada  uma,  Q.abe-me  declarar 
a  V.  Ex.  que,  evidenciando-se  da  cópia  da  acta  da 
reonião  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  junta 
ao  citado  requerimento,  que  o  augmento  do  fundo 
social  da  referida  Companhia  fora  apenas  votado 
por  sócios  representantes  de  4954  acções,  numero 
este  inferior  á  metade  das  acções  emittídas,  não 
pôde  o  Governo  Imperial  tomar  resolução  alguma 
sobftí  o  pedido  que,  por  intermédio  de  V.  Ex.,  lhe  foi 
dirigido  pela  cilada  Companhia. 

E,  pois,  devolvo  a  V.  Ex.  o  requerimento  e  a  acta, 
por  cópia,  da  assembléa  geral  dos  accionistas  da 
Companhia,  aos  quaes  se  refere  V.  Ex.  em  seu  officio 
acima  mencionado,,  a  íim  de  que,  na  conformidade 
do  arl.  48  combinado  com  o  1 4  .*  do  art.  4.'»  do  De- 
creto n.'  2714  de  49  de  Dezembro  de  4860,  seja  o 
augfmento  do  capital  da  Companhia  votado  por  um 
numero  de  accionistas,  que  representem,  pelo  me- 
nos, metade  do  valor  das  acções  emittidas. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
Hienlo,  e  para  que  o  faça  constar  aos  Directores  da 
Companhia  interessada  na  decisão  deste  negocio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jesuino  Marcondes  de 
(Mweira  e  Sá,—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ma- 
nmbão. 
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N.  454.— GUBRRA.— AVISO  de  34  de  março  de  4865. 

Ao  Director  do  Hospital  Militar  da  Corte ,  determinando  que  a 
importância  dos  descontos  feitos  aos  Enfermeiros,  na  fórma 
do  art.  i42  do  Regulamento  de  25  de  Noveml|>ro  de  1814,  sejt 
recoliiida  mensalmente  ao  Thesouro  Nacional. 

4/  DirectoriaGeral.—2.* Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  34  de  Março 
de  4865. 

Determine  Vm.  ao  Almoxarife  desse  Hospital  que 
reòolha  immediatamente  ao  Thesouro  Nacional  a 
quantia  de  284^080,  proveniente  de  descontos  feitos 
aos  Enfermeiros,  na  forma  do  art.  442  do  ReRula- 
menlo  de  25  de  Novembro  de  4844,  para  indem- 
nisação  das  roupas  e  utensilios  pertencentes  ás 
Enfermarias,  e  que  tem  estado  paralysada  nos  cofres 
.  a  cargo  do  referido  Almoxarife  desde  o  mez  de  Ou- 
tubro do  annc^  passado. 

Esta  medida  (mará  estabelecida  como  regra,  para 
ser  observada  no  fim  de  cada  mez,  cumprindo  que 
o  Escrivão  proceda  á  escripturação  desta  verba  de 
receita,  conforme  as  indicações  da  Commissão  de 
exame. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Caniamú.— 
Sr.  Director  do  Hospital  Militar  da  Guarnição  da 
Corte. 


N.  455.— IMPERrO.— EM  o  4.«de  abril  de  4865. 

Ao  Bispo  da  DiamanUna.  —  Declara  que  o  Vigarío  edcommen- 
dado,  que  substitue  um  coUado  que  se  acha  ausente  da 
parochia  sem  licença,  tem  direito  ao  vencimento  integral 
darespecUva  côngrua. 

6.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império; 
—  Rio  de  Janeiro  em  o  4  .^  de  Abril  de  4865. 

Exm.  e  Revm.  Sr.  — Declaro  a  V.  Ex.  Revm.%  em 
resposta  ao  seu  oíHcio  de  49  de  Janeiro  ultimo,  que 
ao  Padre  Joaquim  Timotheo  Pereira  da  Silva  se  deve 
abonar  integralmente  a  côngrua  que  lhe  compete 
como  Vigário  encommendado  da  freguezia  do  Santa 
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Cruz  da  Chapada,  visto  que  o  Parocho  coitado  da 
mesma  freguezia  Padre  Joaquim  Pedro  Garcia  Leal, 
comoV.  Ex.  Revrn.  informa  em  oíHcio  de  9  do  mez 
findo,  acha-se  ausenle  delia,  não  se  tendo  apresen- 
tado para  entrar  no  exercício  do  cargo  depois  de 
finda  a  ultima  licença  que  obteve. 

Ao  dito  Parocbo  collado  não  se  deve,  nos  termos 
do  Aviso  de  7  de  Maio  de  1864,  abonar  côngrua  al- 
guma, emauanlo  não  tiver  o  referido  exercício,  ou 
nào  se  resolver  sobre  a  concessão  de  nova  licenra. 

E  porque  não  convém  (jue  elle  se  conserve  ausente 
de  seu  beneficio  com  a  simples  allegaçáo  de  aciíar-se 
enfermo,  haja  V.  Ex.  Revm.  de  marcar-lhe  prazo 
para  entrar  no  exercício  de  seu  cargo,  ou  justificar 
aquella  allegaçáo,  proccMlendo  ulteriormente  como 
fôr  de  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm.  —  José  Liberaio 
Barroso,  —  Sr.  Bispo  da  Diocese  da  Diamantina. 


.V.  456.— FAZENDA.— CntcuLAR  de  3  de  Abril  de  1865. 

Exige  certos  esclarecimentos  nas  informações  das  Thesourarias 
de  Fazenda  relativas  á  demora  por  parte  dos  Collectores  na 
entrega  das  rendas  a  cargo  dos  mesmos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Abril  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  CampoSi  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda  que,  nas  conimu- 
nicações  que  tiverem  de  fazer  ao  Thesouro  acerca 
das  deliberações  tomadas  a  favor  dos  Collectores, 
além  das  razoes  por  estes  deduzidas,  como  justifi- 
cativas da  demora  que  tiverem  tido  em  recolher  aos 
respjBctivos  cofres  o  produclo  arrecadado,  declarem 
o  CTercicio  a  que  pertencer  o  trimestre,  a  distancia 
da  CoUectoria  á  capital,  a  importância  detida  e  a 
pontualidade  ou  impontualidade  do  Collei5tor  no  re- 
ci^lWmento  dos  saldos  nos  semestres  anteriores* 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


I»EC|SÔES  DR  tstô.  20 

Digitized  by  LjOOQIC 


-  m  - 

N.  457.— FAZE.VDA.-Em   3  de  abril  de  4866. 

o  ftivor  do  art.  8.*»  da  lei  ii.«  12â0  de  20  de  Julbo  de  1854  não 
aproveita  ás  viuvas  e  filhas  dos  Ofliciaes  militares  fallecidos 
autes  de  26  de  Agosto  de  1852,  data  da  publicação  da  Lei 
n.«  618  do  mesmo  mez  e  anuo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Abril  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia,  que  foi  indeferido  o  requerimento  por 
V.  Ex.  informado,  no  qual  D.  Marianna  Josepha  do 
Espirito  Santo,  viuva  do  2/  Tenente  do  Exercito 
José  António  Valente,  pede  pagamento  do  meio  soldo 
oue  percebia  e  que  lhe  foi  suspenso  em  virtude  da 
Ordem  de  30  de  Abril  de  4842,  visto  como  o  favor 
do  art.  8.*  da  Lei  n.*  4420  de  20  de  Julho  do  anno 
passado  não  pôde  aproveitar  á  referida  viuva,  at- 
tenta  a  data  do  óbito  de  seu  marido,  nos  termos  da 
Circular  n.*  53  de  43  de  Dezembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,— Carlos  Cartieiro  de  Campos, 
—Sr.  Presidenle  da  Província  do  Pará. 


\.  458.— GUERRA.— AVISO  em  3  de  abril  de  1865. 

Ao  Director  do  Hospital  Militar  da  Córle.  mandando  execauir 
no  esiabelecimcuto  a  seu  cargo  a  disposivào  contida  no  arl.  6tf 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.«  778  de  15  de 
Maio  de  1851,  a  respeito  de  2."  vias  de  coutas. 

4.*  Directoria  Geral.  — 2."  Socçào.  — Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em. 3  d^Abril 
de  4865. 

A  propósito  da  2."  via  da  conta  de  António  Maria  de 
Pauta  Ramos  &  Comp.,  expedida  por  esse  Estabele- 
cimento, independentemente  de  ordem  desta  Secre- 
taria de  Estado,  declaro  a  Vm.  que  é  muito  irregular 
aquelle  procedimento,  e  contrario  a  todos  os  pre- 
ceilos  dos  Regimentos  de  Fazenda ;  cumprindo  que 


k 
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dora  em  diante  se  observe  nesse  Hospital  a  dispo- 
sição contida  no  art.  69  do  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n.«  778  de  45  cie  4bril  de  1854 . 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Visconde  de  Camamú.-— 
Sr.  Director  do  Hospital  Militar  da  Côrle. 


X.  459. -FAZENDA.— Esr   4   de  abril  de  18G3. 

Trau  de  uma  loteria  cxtrabida  em  favor  das  obras  de  varias 
matrizes  da  Província  de  Sergipe,  e  declara  que  as  coiilas 
de  depósitos  não  se  eiicerrào  com  os  exercícios  em  que  fòrào 
abertas,  mas  com  a  extiiicvào  dos  mesmos,  ou  com  a  cii- 
iregã  dos  saldos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Abril  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thcsouro  Nacional,  lendo  em  vista  o  Offlcio 
da  Presidência  da  Província  de  Sergipe  sob  n.*  2 
de  28  de  Janeiro  ultimo,  e  a  informação  dada  pela 
respectiva  Thesouraria  de  Fazenda  em  24  do  dito 
mez  sobre  a  requisição  feita  pela  Commissão  encar- 
regada da  obra  da  Matriz  da  Freguezia  da  Villa 
Nova,  para  que  sejào  remettidos  e  depositados  na 
Mesa  de  Rendas  Geraes  da  mesma  villa,  não  só 
o  saldo  de  90^900  da  primeira  prestação  de  4 :550/í000 

3ue  para  occorrer  ás  despezas  da  dita  obra  fora 
epositada  na  mencionada  Thesouraria,  como  tam- 
bém a  importância  relativa  ú  segunda  prestação 
de  4:O00$00l)  para  a  sua  conlinuação;  transmute 
ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  re- 
ferida Provincia,  para  a  sua  intellif^encia,  a  inclusa 
cópia  da  informação  da  Secção  de  Balanço  do  The- 
$OQro,  e  lhe  declara  que,  achando-se  escripturada 
CMlo  deposito  a  importância  do  beneíicio  liquido 
da  primeira  loieria  cxlrahida  em  favor  das  obras 
ét  ciiversas  matrizes  da  Provincia,  e  restando  ainda 
por  entregar  do  mesmo  deposito  a  quantia  de 
7:342j^40,  nenhum  inconveniente  ha  cm  que  seja 
a  roesnia  quantia  applicada  ás  obras  das  matrizes 
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<i  que  se  destina,  segundo  for  determinado  pela 
Presidência  da  Provincia,  visto  que  as  contas  de 
depósitos  não  se  encerrào  com  os  exercícios  em 
que  frtriio  abertas»  mas  com  a  exlincção  dos  mes- 
mos ou  com  a  entrega  dos  saldos. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 

—  OíBciou-se   no  mesmo  sentido  á  Presidência 
da  Provincia. 


X.  160.— AGRICULTURA,  COMMERaO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Aviso  de  4  de  abwl  de  1865. 


Approva 


as  couus  de  construcçòes  da  2.*  Secção  da  eslrada  de 
feiTO  de  D.  Pedro  II  até  a  líJ.*  divisão. 


N\  o.— 2.*  Secção.  —  Directoria  das  Obras  Publicas 
e  Navegação.—  Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Abril  de  1865. 

Em  solução  ás  obserrações  por  Vni.  feitas  na  4 .' 
parle  de  seu  ofTicio  de  8  de  Junho  de  1864  relativa- 
mente ás  contas  de  construcçào  da  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II  nas  divisões  3  a  lo  da  2.*  Secção, 
passo  a  cleclarar-lhe  o  que  foi  resolvido  pelo  Governo 
Iniperial. 

Em  vista  da  correspondência  offlcial  concernente 
ao  objecto  e  aos  exames  posteriormente  inslituidos, 
reconhece-se  que  a  controvérsia  entre  Vin.  e  o 
Engenheiro  da  Companhia,  ora  se  refáre  a  excava- 
coes  que  elle  affirma  lerem  sido  feitas  em  lugares 
designados,  e  a  cujo  pagamento  Vni.  se  oppõe,  ora  a 
lapsos  de  penna  ê  enganos  arilhmeticos,  dando-se 
lambem  pequenas  dinerencas  procedentes  do  em- 
prego feito  por  Vm.  e  pelo  Engenheiro  de  formulas 
diversas  para  o  calculo. 

Tudo  considerado  se  faz  patente:  \ .%  que  das  ex- 
r,avaçòes  apontadas  umas  estão  descobertas  e  visí- 
veis, outras  erão  de  reconhecida  necessidade,  não 
havendo   razão  pani    duvidar-se    da  exislíincia  «i»'. 
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Qualquer  delias.— 2.%  que  esses  seniços,  sendo 

reaes,  nâo  podem  deixar  de  ser  pagos ;  e  nao  se  addu- 

ziiido  prova  de  que  os  cálculos  respectivos  fossem 

feitos  com  íniidelidadc,  têm  elles  i)or  si  não  sò  a 

presumpçào  de  direito,  mas  ainda  o  que  resulta  do. 

facto  de  que  nas  outras  excavacões,  que  puderào  ser 

recalculadas,  achAo-se  os  cálculos  exactos.— 3.',  que 

íle  enganos  arilhmeticos  e  lapsos  de  penna  não  podem 

resultar  imputações,   lendo  sido  commeltidos  por 

ambas  as  partes  em  sentidos  contrários,  sendo  elles, 

aliás  pouco  importanles.~4.^  que  quaesf[uer  diffe- 

renças  procedentes  da  formula  seguida  nao  podem 

^^r  condemnadas,  tendo  os  Engenheiros  empregado 

í^f*nripre  o  processo  que  julgarão  melhor  sem  reparo 

«a  parlo  da  Companhia  ou  do  Governo  Imperial.  Do 

<|ue  tudo  se  conclue,  que  as  objecções  de  Vm .  não 

procedem,  e  consegumtemenle  o  Governo  Imperial 

»a  por  approvadas  as  contas  de  construccão  aa  2-» 

Secrào  ate  a  13."  divisão  inclusive,  ticanao  depen- 

«enie   de  deliberação  ulterior  a  2.*  parle  do  seu 

olncio  que  trata  das  contas  da  receita  e  despeza. 

Q  que  lhe  communico  para  seu  governo. 

í^eus  Guarde  a  \m.—Jesicino  Marcondes  de  OU- 
^eu-a  e  âVfl.— Sr  Engenheiro  Fiscal  da  estrada  de 
'•"rro  de  D.  Pedro  II. 


X-    161. -FAZENDA. —Eh   5  de  abril  de  4865. 

i^ljjr*^*^**  (las  ffiiias  para  solução  das  dividas  fiscaes  iiào  deve 
..«»  ^^*í»'  do  prévio  pagamento  das  cusUis  do  processo  aos 
•  ">Pi-eírados  do  Juízo. 

MiiiisU/rio  dos  Negócios  da   Fazenda.  — Hio   de  Ja- 
^^•■«^   ♦NU  5  do  Ahril  de    I8nr,. 

^^p^lJlui.  ,.  K,^,,^  Sr. -Ilogo  a  V.  Kx.  se  sirva  dar  as 
ahu  ^^^™^  liroviden«:ias  para  «pn»  cesse  «i  praxo 
iVizo  .^^^  e  ccmlrarla  aos  interesses  da  Fazenda,  de 
f*nit  *^^P<'nder  do  prévio  pagamento  das  custas  dos 
M>rfígados   do  Juízo  a  enlrega  da  guia  ás  parles 
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para  solução  da  divida  fiscal ;  porquanto  os  mes- 
mos empregados  só  teem  direito  a  custas  depois 
de  findo  o  respectivo  processo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Carlos  Carneiro  de  Campos. 
~Sr.  Francisco  José  Furlado. 


N.  162.— FAZENDA.— Circular  de  5  de  abril  de  1865. 

O  que  devera  fazer  as  Thesourarías  de  Fazcuda  quando,  pela 
coufeiencia  dos  mappas  e  manifestos  das  embarcações,  se  re- 
conhecer que  deu-se  embarque  de  géneros  sem  o  pagaoiento 
dos  direitos  de  exportação. 

Ministério  dos  Neírocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Abril  de  1865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu-: 
nal  do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarías  de  Fazenda  que,  sempre  (jue 
se  proceder  à  conferencia  dos  mappas  e  manifestos 
das  embarca<*ões,  conforme  delermma  a  Circular  de 
16  de  .Fulho  de  1851,  e  se  reconhecer  que  alguns  gé- 
neros forão  embarcados  sem  pagamento  dos  respec- 
tivos direitos  de  exportação,"  deveráõ  exign*  o  referido 
pagamento  de  quem  de  direito  fôr;  proceder  na  for- 
ma da  lei  e  dos  regulamentos  contra  os  Empregados 
que  por  culpa  ou  negligencia  tiverem  dado  lugar  á 
exportação  aos  mesmos  géneros  ;  e,  íinalmente,  re- 
metter  os  papeis  e  documentos  precisos  ao  Juízo 
competente,  para  se  instaurar  o  processo  de  contra- 
bando pelo  sobredito  facto. 


Carlos  Cftrneiro  rfe  Campos, 
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N.  <63.— FAZENDA.— Em  5  de  abhil  de  <868. 

AB  4Msí%  para  caminho  e  estada  que  se  abonão  aos  Juizes 
dos  Peitos  por  diligencias  promovidas  ex-officio  fora  da  sede 
do  Jaizo  devem  ser  contadas  por  metade. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Abril  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesourariíí  de  Fazenda  da  Província  de  Pernam- 
buco, em  resposta  ao  seu  oflicio  n."  101  de  16  do 
Julho  do  anuo  passado,  que  foi  indeferido  o  incluso 
recurso  inlo.rposlo  pelo  ex-Juiz  dos  Feitos  da  Fa- 
•zenda  na  dita  Província,  Francisco  Domingues  du 
Silva,  da  decisão  da  mesma  Thesouraria  que  o  julgou 
com  direito  somente  á  metade  da  diária  de  caminhe» 
e  estada,  durante  a  diligencia  a  que  por  ordem  do 
Thesouro  procedeu  o  Juizo  dos  Feitos,  indo  ao 
lugar  do  evtincto  encapellado  do  Itambé  avaliar 
de  novo  os  respectivos  bens,  porquanto,  sendo  essa 
diligencia  promovida  ex-oflicio,  nos  termos  do  art.  1 ," 
das  Inslrucções  de  28  de  Abril  de  1851,  as  diárias 
para  caminno  e  estada  devem  ser  contadas  por 
metade,  como  forào  na  forma  do  mesmo  artigo 
parte  2/ ,  visto  que  as  referidas  Instrucções,  no  que 
aiz  respeito  ao  Regimento  de  1754,.  ainda  estão  em 
vigor,  apezar  do  novo  Regimento  de  custas,  como 
já  o  declarou  a  ordem  de  29  de  Setembro  de  1855. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  164.— FAZENDA.— Em  6  de  abril  de  1865. 

S^re  o  modo  de  calcular  o  vencimento  de  um  Empregado 
da  Gamam  temporária  para  o  pagamento  dos  respectivos  di> 
reilos.  * 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Abril  de  1865. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
de  Marcos  Luiz  de  Carvalho ,  Guarda  das  galerias 
da  Gamara  dos  Deputados,  interposto  da  decisão 


Digitized  by  VjOOQ  IC 


da  Recebedoria  da  Corte,  que  calculou  em  1:200$ 
annuaes  o  vencimento  daquelle  emprego  para  o 
pagamento  dos  direitos  do  5  7o ;  e  o  mesmo  Tri- 
Dunal,  considerando  que  o  vencimento  em  quesl<ão 
é  dtí  100$000  mensaes,  durante  o  tempo  de  trabalho 
do  Corpo  Legislativo,  resolveu  deíirir  o  recurso, 
a  fim  de  que  seja  o  dito  vencimento  calculado  em 
400S000  annuaes  para  o  pagamento  dos  impostos. 
Ó  que  communico  ao  Sr.  Administrador  da  mesma 
Recebedoria,  para  sua  inlelligencia  <è  devidos  effeitos. 

Carlos  Corneiro  de  Campou. 


N.  465.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Circular  DE  6  demarco  dk  Í865. 


Para  que  os  Engenheiros  empresados  nas  Provincias  cuinpi*9o 
as  Instnicções  abaixo  declaradas  para  a  conversão  das  uie- 
didas  métricas. 


2.»  Secção.  —  2.'  Directoria.  —  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 
— Rio  de  Janeiro  em  6  de  Abril  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  indispensável  uniformisar 
os  traballios  dos  Engenheiros  deste  Ministério,  e 
também  exigir  delles  o  uso  do  systema  métrico  fran- 
cez,  como  determina  a  Lei  n.*  li 57  de  25  de  Junho 
de  1862,  liaja  V.  Ex.  de  dar  as  suas  ordens  para  que 
os  Engenheiros  empregados  nessa  Província  cum- 

{)rão  fielmente  as  inclusas  Instrucções ,  das  quaes 
áráV.  Ex.  distribuir  por  elles  os  exemplares  pre- 
cisos acompanhados  das  tabeliãs  para  a  conversão 
das  medidas  métricas,  nas  que  lhes  corresp«mdem 
no  systema  usual  do  paiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Jesiwio  Marcondes  de  OU- 
vewa  e  <SVi.— vSr.  Presidente  da  Província  do  Ama- 
zonas. 

—  Idêntica  aos  demais  Presidentes. 
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lastraeçdes  por  que  se  devem  ^Blar  as  Eagealieiros  do 
aioisterio  da  A^rieoltoniy  Comnereio  e  Obras  Pnblieas 
n»  exeeaçfto  dos  trabalhos  de  qae  rorem  Inesaibidos. 


Todas  as  medidas  de  extensão  serão  dadas  em 
metros,  seus  múltiplos  e  submultíplos. 

«.• 

As  medidas  dos  ângulos  serão  dadas  pela  gra- 
duação sexagesimal. 

3.0 

As  plantas  serão  sempre  acompanhadas  de  co- 
pias dos  canhenhos  do  seu  levantamento,  nos  quaes 
viráõ  distincla  e  claramente  indicadas  todas  as  me- 
didas e  resultados  obtidos. 


4.0 

Os  desenhos  dos  perfis  longitudinaes  c  Iransver- 
saes  do  terreno  serão  também  acompanhados  de 
copias  dos  seus  respectivos  canhenhos  claramente 
traçados  e  escrlpturados. 

&.• 

Os  declives  serão  indicados  por  fracções  tendo 
por  denominador  o  n.  4.000. 

••• 

Os  pontos  que  servirem  de  origem  de  nivelamento 
serão  referidos  pelo  noenos  a  um  marco  fixamente 
collocado,  ou  a  ura  ponto  qualquer  de  posição  in- 
variável. 

As  sondagens  dos  portos  de  mar  serão  reduzidas 
ao  nivel  da  baixa-mar  das  aguas  vivas  ordinárias. 

decisOes  DC  1863.  21 
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8.0 

As  planias  e  outros  quaesquer  desenhos  que  nào  pu- 
derem serconvcnienlemeule  leitos  em  escala  de  gran- 
deza natural,  o  serão  nas  representadas  pelas  frac- 

coes -5  >     jQ  »     í^y  »     5y  »      nx)  '    'soo'      1.000'     2.000'    2.500  '5lJõ5* 


10.000        20.000        25.000  ÕO.OOO 


A  escala  de  grandeza  natural  e  as  de  v  -j^^»  -^  e 
7^»  serão  as  únicas  empregadas  nos  desenhos  de 
jieças  de  metal  ou  de  madeira,  nos  de  ornamen- 
tação, e  nos  de  cantaria  nas  obras  de  alvenaria. 


10. 


As  plantas  que  tiverem  de  servir  para  a  desa- 
propriação de  terrenos  serão  feitas  tão  somente  na 
escala  da-õL^- 


200 


As  plantas  dos  edifícios  serão  feitas  nas  escalas 
de  -y^  óu  2^ »  conforme  o  maior  ou  menor  numero 
de  detalhes. 


its. 


Todos  os  desenhos  além  de  conterem  a  escala,  se- 
gundo a  qual  forão  feitos,  deverão  ser  claramente 
cotados  cm  todas  as  suas  parles. 


i3. 

Nas  aquarcllas  empregar-se-hão  as  tintas  con- 
vendonaes  especificadas  no  Quadro  n.*»  ^,  e  quando 
se  necessite  empregar  outras  no  desenho,  declarar- 
se-ha  o  que  represenlão. 

14. 

Os  orçamentos  serão  feitos  segundo  o  modelo 
n.*  1. 
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Esles  orçanionlos  serão  sempre  acoinpauliados 
tia  avaliação  dos  voluincs,  c  esta  dos  cálculos  res- 
pectivos, dispostos  cm  quadros,  no  alto  dos  quaes 
serà  inscripta  a  formula,  nos  ditos  cálculos  em- 
pregada, quando  Iratar-se  de  excavações  para  es- 
tradas, canaes,  etc. 

Os  orçamentos  serão  lambem  acompanhados  de 
tarifas  efe  salários  dos  operários  e  dos  preços  dos 
materiaes  que  tiverem  de  ser  empregados,  orga- 
nizadas segundo  os  modelos  n.^'  2  e  3. 

Os  preços  compostos  serão  especificados  segundo 
modelo  n.  4. 

«7. 

Os  orçamentos  das  obras  deverão  ser  precedidos 
de  memorias  ou  de  relatórios,  nos  quaes  se  mos- 
tre claramente  a  sua  utilidade,  a  conveniência  do 
local  em  que  tiverem  de  ser  construídas,  as  fa- 
cilidades e  as  diíliculdades  aue  se  encontrarão  na 
sua  execução,  e  em  summa  lodos  os  esclarecimentos 
necessários  para  se  poder  fazer  um  juizo  seguro 
da  importância  da  obra  que  se  vai  emprehender. 

Nessas  memorias  dar-se-ha  uma  noticia»  Ião  de- 
talhada quanto  possível,  dos  recursos  em  operários 
e  em  maleriaes  da  província  ou  da  cidade,  em  que 
lem  de  ser  construída  a  obra. 

19. 

Cumprirá  lambem  juntar  a  essas  memorias  um 
resumo  de  observações  meteorológicas  e  de  esta- 
tística sanitária,  sobretudo  quando  a  obra  liver  de  ser 
executada  por  Engenheiros  e  operários  estrangeiros. 

so. 

As  observações  Ihcrmometricas  serão  feitas  com 
llíermometros  centígrados ;  as  barometricas  com 
os  barómetros  de  Forlin  e  Gay-Lussac. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Coramercio  e  Obras  Publicas  cm  6  de  Abril  de 
<865.— 7if5eíí>iO  Marcondes  de  Oliveira  e  Sd* 
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QUADRO  N.  i. 


Cares  eonvencionaes  que  ser&o  adoptadas  nas  plantas 
•mviadaa  ao  ■Inlsterlo  da  A||;riciillura9  Commercio  e 
Obras  Pnblleas. 

Mftvimento  de  icrrasP^'''*^^^  ^^^^^'^""í  ^^™'"^-&"^^- 
Movimenio  ae  icrrasj  £.5^^^^.^^  ^^^^^^^^^.1^^^.  ^^  ^,^^^  fciíacom 

(    carmim. 

{Alvenaria  tosca  /Côr  de  rosa  feita  com  carmim. 

AlveDaria  decantaria  IVermellio  vivo  de  carmim. 
Alvenaria  de  tijolos    <  Vermelhão  e  uankin,  e  riscos 
I    mais  carregados  da  mesma 
V    còr. 

Obras  de  madeira  i  ^™  elevaçSo  |  Terra  de  siennc  fracA. 

ODras  ae  maneira  ^  ^^^  ^^^^^      i  ^erra  de  sienne  carregada  cora 

l    traços  de  sépia. 

PArrn  hofMn^  ^"^  clevaçâo  j  Azul  da  Prússia  claro. 

rerro  uaiiuo  j  ^^  ^.^J.^^      1  ^^^j  ^^  pj-ussia  claro  da  mesma  côr 

f    forte. 

fakka  fiin/iMn^  Emclevaçio  í  Azul  da  Prússia  e  carmim  claros, 
i-erro  lunoiao^  j^^  ^^^^     {xMesma  côr  com  traços  da  mesma 
f    côr  mais  forte. 

Bronze  e  cobrei  S™  el^^^^çào  |  Gomma-gutta  e  carmim. 
Jíronze  ccoore^jgj^.ç^j.^^      ^  Mesma  côr  com   traços  de  terra 

(    de  sienne  queimada. 

EdiQcios  particulares/  Nankin  fraco  com  tra- 
í  (     ço  fone  em  baixo  c 

I  la  direita. 

riiioHAc  A   víiiacl  Edifícios  públicos       1  Mesma  tinta  mais  forte 
aSLadasnor)  .  )     e  também  os  trajos. 

«strS  \  P^^^®  ^^s  edifícios  que\  Amarello  sobre  o  fun- 

"     ^*  I    tem  de  recuar.         i  do  cinzento  das  casas 

I  Parte  da  rua  sobre  aí  Côr  de  rosa  claro. 
I     qual  tem  de  avan-I 
\    çar  as  construcçõcs.  \ 

Terras  lavradas.— Gomma-gulla,  carmim  e  um  pou- 
co de  nankin. 
Terras  húmidas.— A  mesma  côr  repassada  de  azul 

fraco. 
Vinhas.— Nankin,  carmim,  sépia,    azul  da  Prússia 

em  pouca  quantidade. 
Prados.— Azul  e  gomma-guUa,  a  primeira    em 

maior  proporção . 
Florestas  e  bosques. — Mesmas  Unias,  predomi- 
nando a  gomma-gutta. 
Pomares.— Verde  amarellado  entre  os  Prados  c  o 

das  Florestas. 
Terras  em  pousio.— Verde  claro  com  loques  de 
amarello  e  carmim. 
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Capoeiras.— Verde  e  amarellos  claros. 
Terras  incultas. — Verde  c  carmim  claros. 
Areias.— Gomma-gullae  carmim. 
Terrenos  estéreis.— Verde  baço  feito  de  azul,  gom- 
ma-gulta,    sépia   e  nankin,  com  alguns 
claros  de  azul  ou  de  côr  de  areia. 
Várzeas.— ^Nankin  com  um  pouco  de  carmim  e  sé- 
pia. 
Prados  húmidos. — Azul  puro  e  claro  sobre  a  côr 

dos  prados. 
Pântanos.— Verde  prado  para  os  lugares  scccos  o 

azurparaos  molhados. 
Lagoas. — Azul  e  mui  pouco  naiikin. 
Rios,  ribeiros  e  lagos. — Azul  da  Prússia  puro. 
Mar.— Azul  com  um  pouco  de  gomma-gutla. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  6  de  Abril  de 
Í4865. — Jesumo  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


r-J" 
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3101)EL0  xN.  1. 

Orçamento. 


6 


Especiflcação. 


Quanti- 
dade. 


Prcfo  da 
unidade. 


SOIUIHAS. 


Parciacs. 


Tolaes. 
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TARIFA  DOS  PREÇOS  ELEME.^TARES. 

MODELO  N.  2. 


1 


1 

• 

EspociOcoção. 

Prf(0. 

SALÁRIOS. 

De  um  pedreiro  por  dia 

»      servente        »      

»      carpinteiro    »      

»      pintor            )►      

y>      cavouqueiro»      

Etc. 

1 
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MODELO  N.  3 


■ 

Espcciíicr.ção.      ^  - 

Ppcco. 

II  MATERIAES. 
i  milheiro  do  tiiolos 

í 

\  alqueire  de  cal 

-f  melro  cubico  de  areia 

Etc. 
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TAfilFA  DOS  PREÇOS  GO»P0ST0S. 

MODELO  N.  4. 


4  metro    cu^ 
bico  de  aik 
venaria. 


Tijolos  tanto 
Gol        '    )^ 
Areia       » 
Mão  de 
obra    >^ 


DECISÕES   DK   1865. 


22 
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R.  466.  —FAZENDA.— Em  7  DX  abril  dk  4866. 

Permute  o  despacho  de  chapinhas  de  latão,  destbadacaoei- 

Fediente  das  cargaa   nas  pontes  da  Companhia  riicUieroy  k 
nhomerim. 

Ministério  dos  Neffocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja« 
neiro  em  7  de  Abril  de  4865. 

Foi  presente  a  Sua  Majestade  o  Imperador  o 
reguenmento  de  Manoel  Teixeira  Coimbra,  sobre  que 
informou  a  Inspectoria  da  Alfandega  da  Corte  em 
7  de  Abril  de  4864,  pedindo  permissão  para  serem 
despachadas  8500  chapinhas  de  latão,  destinadas 
ao  expediente  das  cargas  nas  pontes  da  Companhia 
Nictheroy  &  Inhomerim,  que  desde  4857  existem  nos 
.  armazéns  da  mesma  Alfandega,  vindas  de  Inglaterra, 
por  encommenda,  no  navio  Tamar^  e  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  sobre  semelhante 
pretenção  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es* 
tado,  e  Conformando-se  com  o  respectivo  paorecer» 
Houve  por  bem  ordenar  que  se  permitta  o  despacho 
requerido. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  referida 
Alfandega  para  sua  intelligenda  e  devida  execução. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  467.— GUERRA.—  aacULAR  EM  7  ms  abril  di  4868« 

A*3  Thesourarias  de  Fazenda,  declarando  que  as  praças  do» 
Corpos  de  Volunurios  da  Pátria  não  tém  dnreito  á  gratmcaç&0 
de  voluntário  correspondente  á  metade  do  soldo. 

4/  Directoria  Geral.—  2.*  Secção.—  Ministério  dod 
Negócios  da  Guerra.-rRio  de  Janeiro  em  7  de  Abril 
de  4865. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador.  \}ot  esta  Sc-» 
cretaria  de  Estado,  declarar  ao  Inspector  daThesou-i 
raria  de  Fazenda  da  Província  de que  as  praças 
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dos  Corpos  de  VoluntariOiS  da  Pátria  nãt)  tèm  direito 
á  gratificação  de  voluntário,  correspondente  á  me- 
tade do  soidOt  a  qual  por  alguinas  Thesourarias  de 
Fazenda  lhes  lem  sido  abonada,  e  que  compete  ex- 
clusivamente ás  praças  voluntárias  do  Eiercito. 

Visconde  de  Camamú. 


N.  168.-— FAZENDA.— Ex  40  de  abril db  4865. 

RMOinroenda  a  íiel  observância  da  Circular  que  manda  lançar^ 
nas  goHis  mssadas  aos  fimccionarios  públicos,  a  verba  de 
terem  sido  notadas  na  folha  de  pagamenio. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  deXa* 
neiro  em  40  de  Abril  de  4865. 

Cariou  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província  das 
Alagoas,  para  seu  conhecimento,  que  o  Capitão  re- 
formado do  Exercito  Carlos  Cyrillo  de  Castro,  vai 
ser  pago  pelo  Thesouro,  conforme  requereu,  do 
respecuvo  soldo  vencido  do  4.''  a  40  de  Fevereiro 
uUírao ;  e  recommenda  ao  mesmo  Sr.  Inspector  a 
fiel  observância  da  Circular  n.*  43  de  7  de  Fevereiro 
de  4862,  visto  como  a  guia  passada  áquelle  Oíficial 
em  4S  de  Março  findo  não  coniém  a  verba  de  que 
trata  a  referida  Circular. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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N.  469.— FAZENDA. --Bi  40  DS  abril  dk  1805. 

Kecorso  sobre  iftulta  pela  dlffferença  de  toTomcs,  jiaríi  metm, 
no  carre^Dieuto  de  um  navio  entrado  neste  porto  por  arri- 
bada forçada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Abril  de  4865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  para  sua  inlelligencia  e  devidos  effei- 
los,  que  foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o 
recurso  interposto  por  Maxwell  Wright  &  €,•,  con- 
signatários aa  galera  americana  undaimied^  da 
decisão  dessa  Inspectoria  que  os  sujeitou  ao  paga- 
mento de  direitos  em  dobro  de  25  volumes  do  car- 
regamento da  referida  galera  que  não  forão  des- 
carregados, e  o  mesmo  Tribunal 

Considerando  que,  tendo  a  galet*a  entrado  líoste 
porto  por  arribada  forçada,  e  sendo  seu  destino  á 
Califórnia,  não  era  o  respectivo  Capitão  obrigado 
a  apresentar  manifesto  em  regra,  conforme  o  dis-^ 
posto  no  art.  416  §  4.*  do  Regulamento  de  49  de  Se- 
tembro de  4860; 

Considerando    que  todos  os  volumes   doscarre- 

fados  da  galera,  em  numero  de  7635,  forão  reem- 
arcados  na  barca  ingleza  Ann  e  na  galera  ame-^ 
ricana  Fleetwing,  effectuando-se  ambas  as  ope-? 
rações  sob  a  íiscalisação  dessa  Repartição ; 

Considerando  que  o  art.  4^3  não  impõe  a  pena 
pêlo  simples  facto  da  diflerença  para  metíos  entre 
o  manifesto  e  a  descarga,  mas  adinitte  prova  da  au-» 
sencia  de  fraude  em  semelhante  facto ; 

Considerando  finalmente  que  a  differença  encon- 
trada, sendo  mui  diminuta  em  relação  a  um  can^ 
ffamento  tão  importante,  nuo  induz  á  presumpçào  de 
raude,  antes  faz  crer  que  as  mercadorias  i^ao  forão 
reembarcadas. 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  o  fim 
de  ser  restituída  aos  recorrentes  a  quantia  de  284  j|9Ã0, 
que  pagarão  como  multa. 

Carlos  Carneiro  de  Campos^ 
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N.  470,— FAZENDA.— Em  44  de  abril  db  486^. 

fta^ionde  a  um  pedida  de  coiKM^ssfio  de  direitos  para  os  navios 
4qs  JDueados  qae  separárâo-se  da  Bioauiaroa*. 

Uiaislerio  dos  Nejirocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
Heúro  em  44  de  Abril  de  4865. 

lUnoi.  eExm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
ddMdomez  passado,  ao  qual  acompanhárôo  por 
copia  as  notas  das  Legações  cia  Áustria  e  da  Prússia 
nesta  Corte,  relativas  a  concessão  íei ta  pelos  res- 
pectivos Governos  de  um  pavilliào  provisório  para 
os  Ducados  do  Elba,  ultimamente  separados  da  Di- 
namarca; cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  reconhe- 
cido que  seja  esse  pavilhão  pelo  Ministério  compe- 
tente, o  dos  Negócios  Estrangeiros  acarto  de  V.  Ex., 
poderão  os  navios  dos  referidos  Ducados,  em  face 
da  legislação  fiscal  em  vigor  —  que  nenhuns  direitos 
differenciaes  ou  especiaes  estabelece— gozar  dos 
Hftesmos  direitos  permittidos  aos  daquelles  de  que 
se  separarão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Carlos  Carneiro  ãe  Cam- 
pos.Sv.  João  Pedro  Dias  Vieira. 


N.  474.— GUERIL\.— Aviso  em  44  de  abril  de  4865. 

4iftjPn8iflei|(esda  Babía  ede  Pernambuco,  mandando  eonverter 
.  jD$  req>e.oUvos  ^ospilaes  cm  Enfermarias  permanentes. 

4.' Directoria  Geral  —2.*  Secção. ^ — Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.  — Rio  de  Janeiro  em  44  de 
Al»ilde486ô. 

nim.  eExm.  Sr.— Convindo  nas  actuaes  circuras- 
Uincias  reduzir  tanto  quanto  seja  possivel  as  despezas 
do  Ministério  da  Guerra  a  meu  cargo,  e  attendendo 
a  que  a  ausência  da  força  de  linha  nessa  Província 
não  exige  a  existência  do  Hospital  Militar,  em  cujo 
pessoal  e  custeio  se  despende  avultada  quantia,  ex- 
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peça  V.  Ex»  as  necessárias  ordens  para  o  extinguir, 
creando  em  seu  lugar  uma  Enfermaria  permanente, 
nos  termos  do  Reatamento  de  7  de  Março  de  4857 
e  Regimento  especial  de  31  de  Janeiro  de  4861,  fa- 
zendo recolher  a  esta  Corte  os  OíHciaes  do  Corpo 
de  Saúde,  que  ahi  forem  desnecessários,  e  despe- 
dindo os  médicos  contractados  que  não  forem  mais 
precisos.  Do  material  existente  no  Hospital  mandará 
V.  Ex.  fornecer  o  que  fôr  mister  para  o  serviço  da 
Enfermaria,  e  recolher  o  resto  ao  Arsenal  de  Guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visco)idcde  Camamú.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pcrnamhuco. 


N.  472.— GUERRA.—  circular  em  44  db  abril  db  4865. 

A*8  Thcsourarias  de  Fazenda,  designando  o  soldo  que  compete 
aos  ofliciaes  de  comniissão  e  aos  reformados,  que  marcharem 
para  a  campanha. 

4.»  Directoria  Geral.  —  2.»  Secção.  —  Ministério 
dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  44  de 
Abril  de  4865. 

Manda  Sua  Mageslade  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  aos  Inspectores  daa 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  intelligencia  é 
execução,  que  aos  Offlciaes  de  commissão  compele 
o  soldo  da  patente  em  que  estiverem  commissiona- 
dos,  e  aos  reformados  que  marcharem  òara  a  cam- 
panha o  soldo  integral  inherente  á  reforma,  satvo 
na  4.»  hypolhese,  que  também  lhes  aproveita. 

Visconde  de  Canianm, 
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N.  473.- GCEBRA.— Circular  de  4S  ds  abril  ds  tS6S, 

A'«  Tbesoararias  de  l^azenda,  proWbliido  que  aceitem  is  praças 
de  pret  em  geral  consigoaçôes  que  pretendam  ealabelecer^ 
embora  a  favor  de  suas  famílias. 

l*  Directoria  Geral.— S/  Secção.— Ministério  do» 
Negócios  da  Guerra.--  Rio  de  Jaueiro  em  42  de  Abril 

de  4865. 

Handa  Sua  Hagestade  o  Imperador,  por  esta  Se-» 
cretaría  de  £stado,  declarar  aos  Inspectores  da« 
Thesourarías  de  Fazenda,  para  sua  intelligencia  e 
execução,  que  não  devem  aceitar  ás  praças  de  çret 
de  quàesquer  Corpos,  sem  excepção,  consignações. 

Se  pretendão  estabelecer,  embora  a  favor  de  suas 
nilias,  porque  o  Aviso  Circular  de  9  de  Setembro 
de  \Ui  prohibe  expressamente  que  ellas  consignem 
qualquer  quota  dos  seus  vencimentos»  partindo  da 
çrincipio  de  que  o  caracter  precário  e  as  alterna- 
tivas inherentes  ao  abono  destes,  privão-as  da  fa- 
culdade de  dispor  dos  mesmos  sem  gravame  da 
fazenda  Publica. 

Visconde  de  Camamú. 


N.  474.— FAZENDA.— Em  42  de  abril  de  1865. 

Vapdaiido  inscrever  aos  Próprios  Naciooaes  um  terreno  em 
Santa  Catharina,  declara  nao  ser  necessário  processo  algum 
Jwcial  para  tal  inscrtpçao,  mas  somente  os  documentos  quo 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neva  em  42  de  Abrfl  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
dp  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
fhesouraria  de  Fazenda  de  Santa  Catharina,  quô 
inscreva  nos  Próprios  Nacionaes  o  terreno  comprado 
parar  o  estabelecimento  do  Rincão  Comprido,  e  re- 
*netla  ao  Thesouro  uma  copia  da  respectiva  escrip- 


Digitized  by  LjOOQIC 


—  176  — 

lura  àé  compra.  Oulrosim  declara-ttie  que  para  tal 
inscripçâo  nao  é  necessário  processo  algum  judicial: 
6  só  bastará  que,  reuuidas  em  origiual,  a  ordem  ex^ 
pedida  para  a  despeza,  c  o  traslado  da  referida  es- 
criptura,  e  por  copias  as  ordens  da  presidência  da 
Província  para  essa  compra  e  para  a  fundação  das 
casas  e  quaesquer  outros  documentos  que  sirvào 
para  provar  a  propriedade  nacional  constituída  no 
terreno  e  casas  ahi  construídas,  se  proceda  em  vista 
delles  á  Inscripção  conforme  as  regras  estabelecidas, 
mencionando-se  expressamente  os  documentos  su- 
pra indicados. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  n5.— FAZENDA.— Em  <2  de  Abril  de  1865* 

tratando  de  um  recurso  sobre  isenção  de  direitos  de  merca* 
•  donas,  adverte  a  Uepartiçào  recorrida,  por  ter  entregado  á 
parte  um  documento  original. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  iide  Abril  de  4865. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidentç  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda 
do  Amazonas  que  o  mesmo  Tribunal,  visto  o  re- 
querimento do  negociante  Boaventura  Ferreira  Pi- 
nheiro, recorrendo  da  decisão  da  dita  Thesouraria, 
coníirmatoria  da  outra  da  Mesa  de  Rendas  de  Ma- 
náos  que  lhe  denegara  a  isenção  de  direitos  de 
consumo  para  diversas  mercadorias  que  trouxera 
do  Pará  a  bordo  do  vapor  Brasileiro  Tapajoz:  re- 
solveu não  tomar  conhecimento  do  alludido  re- 
curso, por  não  ter  sido  interposto  na  forma  do 
arl.  768  do  Regulamento  das  Alfandegas ;  ficando 
o  Sr.  Inspector  advertido,  pela  irregularidade  de 
entregar-se  á  parte  em  original  a  decisão  recorri- 
da, a  qual  se  devolve  á  referida  Thesouraria  com 
o  recurso  e  os  mais  documentos  que  o  instrueai^ 

Ca7^los  Carneiro  de  Campos. 
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^.  »76.— GUERRA.— Aviso  i)e43  de  abril de1865, 

^\Commandanic  cm  Cliefe  do  Exercito  em  operações  ao  Sul 

*<^  Imnerio    declarando  que  os  Corpos  Policiaes  têm  direito, 

^Um  àos  vencimentos  estabelecidos  pelas  respectivas  leis  or- 

ÇiRlcas,  aos  peculiares  de  campanha  que  se  abonao  aos  do 

«^íercito. 

í.'  DirectoriaGeral.— 2.*  Secção,— Rio  de  Janeiro. 
■^Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Abril 
<le  1865. 


<^iiiras  Provincias  que  marcharão  ou  marcharem 
Voluntariamente  para  a  campanha,  lêm  direito,  além 
"OS  vencimentos  especiaes  estabelecidos  pelas  res- 
V^eiivas  leis  orgânicas,  aos  de  campanha,  que  se 
aoonÃo  aos  Corpos  do  Exercito,  o  que  V.  S.  fará 
<^onsU]n:.  á  Caixa  Militar  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 

Deus    Guarde  a  Y.S.^  Visconde  de  Camamú.— 
Sf.  Manoel  Luiz  Osório. 


S.  ITT.— GUERRA,— Aviso  de  13  de  abril  de  1865. 

A«  Q«»«^iii^ii4ante  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  ao  Sul 
^^  Kofiperio,  declarando  que  as  viuvas  das  praças  de  pret, 
^^  v^^o  preencherem  o  tenqio  do  seu  engajamento,  não  podem 
Jl^  l»v*ivadas  do  direito  adquirido  por  seus  maridos  ao  abono 
^^  frr^cmio  pele  simples  ferimento  ou  aleijão  que  receberão. 

^  **     Directoria  Geral .  —  2.*  Secção . — Ministério  dos 
^^Ooios  da  Guerra,—  Rio  de  Janeiro,  em  13  de  Abril 

^^Odo  fallecido  no  combale  de  Paysandú  o  Ans- 
Ç^Ç^tia  do  «.•  Batalhão  de  Infantaria  João  Lopes 
^?^  Santos,  segundo  consta  das  informações  en- 
^^*as  a  este  Ministério  com  o  offlcio  de  V.  S.,  de 
**.^*^  Marco  próximo  passado,  faltando-lhe  apenas 
^  ^^tersticio  oe  20  dias  para  preencher  o  seu  tempo 

^KCISÒES  DK  i86ã.  23 
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de  serviço,  determine  V.  S.  á  Caixa  militar  que  abone 
a  Maria  joaquiDa  da  Silva,  viuva  do  mesmo,  a  ultima 
prestação  do  premio  de  engajamento,  que  seu  ma- 
rido deixou  de  receber  por  ler  sido  sorprendido 
pela  mofie  em  defeza  da  pátria  dias  antes  de  com- 
pletado o  prazo  dentro  do  qual  tinha  inquestionavel- 
mente direito  &  percepção ;  exigindo-se  apenas,  para 
aulhenticidade  do  acto,  a  certidão  de  casamento^  e 
verificada  a  impossibilidade  da  apresentação  desta, 
o  atteslado  do  Commandante  do  Corpo  a  que  o  falle- 
cido  pertencia. 

Consagrada  a  doutrina  de  que  o  ferimento  e  aleijão 
adquiriaos  em  acto  de  serviço  justilicào  o  abono 
do  premio  ás  praças  que  não  preencherem  o  tempo 
de  seu  engajamento,  conforme  se  deprehende  'dos 
Avisos  deste  Ministério  de  23  e  27  de  Janeiro  de  4862, 
a  morte,  consequência  natural  de  qualquer  daquelles 
accidenles,  não  pôde  excluir  as  viuvas  da  çercepçáo 
de  uma  vantagem  a  que  seus  maridos  tinhão  di- 
reito perfeito  pelo  simples  ferimento  ou  aleijão  que 
receberão. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Visconde  de  Camanm. — 
Sr.  Commandante  em  Chefe  do  Exercito  em  ope- 
rações no  Rio  da  Prata. 


N.  478.— GUERRA.— Aviso  DE  i3  de  abril  de  4865. 

A'  Tbesoararía  de  Pernambuco,  declarando  que  d  prcrogaUva 
concedida  ás  Presidências  pelo  Decreto  n.«  28Si  do  1.*  de 
Fevereiro  de  1862,  para  pagamento  de  despezas  sob  sua  res- 
ponsabilidade n&o  iubibe  as  Tbesourarias  de  Fazenda  da  As- 
calisaçâo  a  que  estão  si^eitas  as  que  assim  forem  autorisadas 
e  outras  quaesquer  por  conta  dos  cofres  geraes. 

4.«  Directoria  Geral.  —  2.»  Secção.—  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  43  de  Al»il 
de  48G3. 

Manda  Sua  Maffeslade  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  de  Pernambuco^  em  resposta 
ao  seu  ofiicio  n.*»  20  de  15  de  Março  próximo  pas- 
sado, no  qual  parlicipa  haver  cumprido  sob  respon- 
sabilidade da  Presidência  a  ordem  de  pagamento 
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da  guanlia  de  Í89J400,  despendida  com  o  transporte 
de  armamento  e  utensílios  pertencentes  á  ala  es- 
querda, do  4.*  Batallião  da  Guarda  Nacional  aquar- 
telada   na  Capital  e  com  o  fornecimento  de  agua  c 
tuzes,    que  a  prerogaliva  concedida  ás  Presidências 
peia  I>ecreto  n-«  2884  do  4-*  de  Fevereiro  de  1862, 
cie  ordenarem   o  pagamento  de  despezas  sob  sua 
respon.sabilidade,  não  inhibe  as  Thesourarias  de  Fa- 
zenda,   da  íiscalisaçáb  a  que  estão  sujeitas,  tanto  as 
que  a^sim  forem  autorisadas  como  outras  quaesquer 
pof     oonla  dos  cofres  geraes. 

Visconde  de  Camwnfr. 


*•  *  "^ro  .—FAZENDA.— CiacuLAR  de  48  BE  abril  de  1865. 

S^J[>o<lem  ser  eonsldcrad<»s  Trapiches  ou  Anaaiens  alCm* 
^^^flos  os  que  eslivereiu  «as  eondiçdes  exi|i;idas  nos  jiru. 
^^»    230  e  ^82  do  Regulamento  de  19  de  Selembre  de  1660. 

^inlsierio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
DCiro    em  18  de  Abnl  de  4865. 

wJ^rtos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 

^^1^1  do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 

^^ciores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 

J^^Uçào,  que  não  podendo  continuar  a  subsistir 

\f^"?o  trapiches  ou  armazéns  alfandegados  os  que 

^^^o  estabelecidos  anteriormente  á  promulgação  do 

^^gulamento  de  19  de  Setembro  de  4860,  e  naoes- 

^^^erem  nas  condições  exigidas  nos  arls,  249,  220 

^  282,  não  considerem  como  laes,  se  não  anuelles 

^  f^speito  dos  quaes  lhes  forem  apresentadas  as 

competentes  Cartas   Imperiaes  de  concessão,  na 

fómdi  do  dito  art«  220 ;  devendo  os  indivíduos,  que 

3s  pretenderem,  habililar-se  perante  o  Thesouro  nos 

temos  do  citado  art-  249,  e  cumprindo  que  os  Srs, 

inspeclores^  nas  informações,  que  ministrarem  ao 

Ifh^ouro   sobre  este  assumpto,  tenhão  muilo  em 

;«ía  ^  disposto  no  an.  282  e  paragrapho  único  do 

00  Begulamenlo. 

Cotios  Ctxrnebx)  dê  Campos. 
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N.  f80.~FAZENDA.— Em  19  de  abril  de   f865. 

Devera-sc  regular  pelas  Instrucções  de  28  de  Abril  de  1851  os 
salários  dos  avaliadores  da  Fazenda,  atos  quaes  cabem  as 
diárias  de  caminho  e  eslada,  por  inieiro,  visto  não  estareoi 
comprehendidos  no  art.  i.<>   das  referidas  Instrucções. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  19  de  Abril  de  1865. 

^  Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oflã- 
cio  n.*»  91  de  27  de  Junho  de  1864,  no  qual  o  Sr. 
Inspector  de  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia 
de  Pernambuco  informa,  sobre  os  recursos  inter- 
postos por  Manoel  Polycarpo  Moreira  de  Azevedo 
e  Manoel  Pereira  Camello  Pessoa  da  decisão  da 
mesma  Thesouraria,  que  arbitrara  em  75$600  a  cada 
um  os  emolumentos  que,  além  do  transporte  que 
ti  verão  á  custa  da  Fazenda,  lhes  são  devidos  na 
qualidade  de  avaliadores  dos  bens  do  extincto  Ea- 
capellado  do  Itarabé ,  nomeados  pelo  Juizo  dos 
Feitos  da  dita  Provincia,  e  considerando  que  os 
salários  dos  avaliadores  e  as  diárias  de  caminho 
e  estada  se  devem  regular  pelas  Instrucções  de 
â8  de  Abril  de  1851,  especiaes  para  a  Fazenda» 
como  declarou  o  Aviso  de  29  de  Setembro  de  4855; 
que,  não  sendo  os  avaliadores  comprehendidos  no 
art.  1.°  das  referidas  Instrucções,  tem  direito  a 
caminho  c  estada  por  inteiro ;  que  o  Aviso  de  45 
de  Janeiro  de  1858  teve  por  fim  determinar  os 
emolumentos  que  se  deviào  pagar  no  caso  espe- 
cial de  que  elle  trata:  resolveu  dar  provimento  ao 
recurso,  mas  somente  para  o  effeilo  de  abonar-se 
ao  primeiro  dos  recorrentes  não  a  quantia  de 
2:786^000,  como  requeria,  porém  a  de  166^200,  assiin 
discriminada:  85  avaliações,  segundo  o  contado  no 
processo,  51g000;  caminho  196  léguas,  em  33  dias, 
a  6  léguas  por  dia,  36$600;  estada  63,  75^600:  c 
ao  segundo  a  quantia  de  160^200,  feito  da  mesma 
maneira  o  respectivo  calculo,  e  não  a  importância 
de  2:042^000  a  que  julgava  ler  direito. 

Carlos  Carneiro  de  Campos^ 


Digitized  by  LjOOQIC 


X  .     181  —  IMPÉRIO.—  EM  49  de  abril  de  4865. 


AoDií-oolor  da  Faculdade  de  .Medicina  do  Rio  de  Janeiro. — 
Ordoi^in  a  observância  do  Aviso  de  15  de  Junho  do  anno  pas- 
sadc»,  du  que  se  determinou  que  fossem  exercidos  por  um  só 
opt^c^siior  os  lugares  de  prcfiarador  das  aulas  de  chimica  orga- 
nici^  o  pharniacia,  e  de  Director  da  officina  pharmaceulica ; 
nem  oomo  que  seja  dispensado  do  lugar  de  Conservador  na  Bl- 
bui>viA«ca  da  mesma  Faculdade  o  individuo  que  o  serve. 

^•\  Cocção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
— R^o  de  Janeiro  em  49  de  Abril  de  4865. 

^^^*Ti ,  e  Exm.  Sr.  —  Forão  presentes  a  Sua  Mages- 
tade  p  Imperador  a  representação  do  opposilor  dessa 
íacuiclade,   Dr.  Joaquim   Monteiro  Caminlioá,   e  a 
iuv^í^tnação  que  de  ordem  deste  Ministério  V.  Er.  deu 
souVe  ella,  acompanliada  dos  esclarecimentos  que 
\he  minislrArão  o  Lente  da  cadeira  de  pharmacia,  o 
o  representante,  acerca  da  separação  que  este  pede 
dos  cargos  do  Preparador  das  aulas  de  chimica  or- 
gânica e  pharmacia,  e  de  Director  da  officina  phar- 
maceulica, ciue  exerce  cumulativamente,  em  virtude 
do  que  foi  determinado   em  Aviso  de  45  de  Junho 
do  anno  passado,  ena  conformidade  do  que  se  resol- 
vera para  a  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  por 
Aviso  de  23  do  Maio  do  mesmo  anno. 

Sendo  ouvido  o  Consultor  deste  Ministério  sobre  o 
assumpto  em  questão,  e  de  accordo  com  o  seu  pare- 
cer, Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a 
V.  Ex.  o  seguinte : 

<.•  Que  peloarl.  9.'  dos  Estatutos  foi  creada  para 
as  preparações  de  pharmacia  a  officina  pharmaceu- 
tica,  e  que  e  nesta  que  se  devem  fazer  as  pf  eparações 
para  a  aula  de  pharmacia,  segundo  o  art.  232  do  Re- 
gulamento complementar,  redigido  de  accordo  com 
o  arl.  9.*  das  Instrucções  de  12  de  Maio  de  4856,  que 
então  vigoravão,  e  cuja  disposição  não  foi  revogada 

S>elas  posteriores  Instrucções,  ora  vigentes,  de  4  de 
aneiro  de  1860; 

2."  Que,  sendo  marcadas  as  tardes  para  os  traba- 
lhos da  officina  pharmaceutica,  em  virtude  do  que 
dispõe  o  art.  226  do  Regulamento  complementar, 
licao  livres  as  manhãs  para  as  preparações  que  fo- 
rem necessárias  para  a  aula  de  cnimica  orgânica, 
ainda  no  caso,  que  actualmente  se  dá,  de  estar  adila 
officina  em  edifício  diverso  do  da  Faculdade  ; 
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3.*  Que  não  havendo,  porlanlo,  necessidade  de  duas 
preparações  de  pharmacia ;  não  havendo  nem  incom- 
patibilidade, nem  impedimento  para  que  os  referidos 
cargos  de  Preparador  e  de  Director  estejào  reunidos 
em  um  só  opposilor ;  e  não  havendo  também  dispo- 
sição que  ordene,  ou  aulorise  a  sua  separação ;  deve 
ser  cumprido  o  citado  Aviso  de  45  de  Junho  do  anno 
passado ;  cabendo  a  V,  Ex.  dar  as  necessárias  provi- 
dencias, para  que  da  officina  pharmaceutica  sejão 
enviadas  para  essa  Faculdade  as  preparações  ahi 
feitas,  e  que  forem  necessárias  para  o  ensino  da  aula 
de  pharmacia . 

Nos  esclarecimentos,  dados  pelo  representante,  e 
pelo  Lente  da  cadeira  de  pharmacia,  sustenta-se  a 
necessidade  de  um  Conservador  na  Biblioiheca  da 
Faculdade  para  cuidar  na  conservação  de  seus  li- 
vros, e  fomecel-os  aos  estudantes  que  os  quizerem 
consultar. 

A  este  respeito  declaro  a  V.  Ex.  que  os  Estatutos  e 
o  Regulamento  complementar  determinão  quaes  os 
empregados  que  deve  ter  aguelle  estabelecimento^ 
e  nas  attribuições,  que  a  elles  forão  commettidas, 
estão  comprenendidas  as  de  que  se  faz  menção. " 

Não  havendo,  pois,  disposição  que  autorise  a  no- 
meação de  um  Conservador  para  a  Bibliotheca,  e 
nem  necessidade  deste  emprego,  que  deve  ser  sup- 
primido,  cumpre  que  V.  Ex.  dispense  o  uidividuo  que 
o  serve.  E  observo  que,  segundo  informa  o  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  não  é  exacto  que 
Laia  um  Conservador  na  Bibliotheca  da  mesma  Fa- 
culdade, como  allega  o  representante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Liberato  Barroso.-^ 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do 
Janeiro.   ' 
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N.4S2.— IMPÉRIO.— KM  20  de  abril  de  4865. 

Aa  Bispo  do  Rio  Grande  do  Sul.  —  Declara  que  06  beneficio? 
eedesiísticos  devem  ser  posios  em  concurso,  logo  que  conste 
foe  se  achào  vagos^   ainda  quando  não  haja   quem  os  re- 

6.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  4865. 

Kim.  e  Revm.  Sr.  —  Manda  Sua  Mageslade  o  Im- 
perador declarar  aV.  Ex.  Revm.,  em  resposta  ao 
seuoflBcio  de  47  do  corrente,  que,  determinando  o 
Alvará  das  Faculdades  e  a  Circular  de  45  de  Julho  de 
4864  que  os  beneficios  ecciesiastíoos  seiào  postos. 
c«i  concurso  logo  que  os  ordinários  receberem  no- 
tícia da  sua  vacância,  deve  V.  Ex.  Revm.  convidar 
concmrrentes  para  os  que  se  achão  vagos,  sem  es- 
perar que  haja  quem,  devidamente  habilitado,  os 
requeira. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm.  —  José  Liberato 
Barroso.  —  Sr.  Rispo  da  Diocese  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.  483.— GUERRA.  —  Circular  em  24  de  abril  de  4865. 

A's  Tbesourarias  de  Fazenda ,  mandando  reduzir  a  1801000 ,  a 
contar  do  1.*  de  Julho  deste  anno,  a  consignação  mensal 
destinada  á  remonta  e  conservação  do  mstrumenui  dos  Corpos. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.'  Secção.— Mmislerio  dos 
Hegocios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  era  8f  de  Abril 
de  4865. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador ,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  aos  Inspectores  das  The- 
soorarias  de  Fazenda ,  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução, que  a  consignação  annual  destinada  á  re- 
monta e  conservação  do  instrumental  dos  Corpos 
fica  reduzida  a  450^000;,  acoutar  do  4.«  de  Julho 
deste  anno. 

Visconde  deCamamú. 
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N.í 84. —  GUERRA. —Aviso  km  21  deabril  de  48C5. 

Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda*  para  (jiic  os  vencimentos  dos  Lentes 
e  empregados  da  administração  da  Escola  Militar  da  Corte , 
que  nao  tiverem  exercicio ,  sejão  reduzidos  a  ordenado  simples 
a  contar  do  1.°  de  Maio  próximo  futuro. 

4/  Directoria  Geral.—  2."  Secção.  —  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Abril 
de  1865. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Estando  fechadas  algumas  aulas 
da  Escola  Militar ,  rogo  a  V.  Ex.  a  expedição  das  suas 
ordens  para  que  os  vencimentos  dos  Lentes  e  Em- 
pregados da  administração  da  mesma  Escola ,  que 
não  tiverem  exercicio,  fiquem  reduzidos  a  ordenado 
simples,  a  contar  do  1  .•  de  Maio  próximo  futuro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Visconde  de  Camamú.  — 
Sr,  Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  185.— FAZENDA. -Em  25  de  abril  de  1865. 

Os  depósitos  de  quantias  provenientes  de  canções  prestadas  por 
emprezarios  de  coustrucções  o  obras  publicas ,  devem  eflrcc- 
tuar-se  no  Thesouro  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  de  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Abril  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento,  que  mandei  cumprir  o  Aviso  de  V.  Ex. 
de  27  de  Março  próximo  findo,  ordenando  que  se 
pague  a  Manoel  Gomes  de  Oliveira  &  Irmãos  a 
quantia  de  3: 303^224,  proveniente  das  duas  primeiras 
cauções  por  conta  da  de  8: 969^61 6  que  ficou  em 
deposito  como  ffarantia  da  construcçao  das  casa- 
matas da  Fortaleza  de  S.  João.  Julgo,  entretanto 
conveniente  ponderar  a  V.  Ex.  que  os  deposilos  desta 
natureza  devem  ser  feitos  no  Tnesouro  Nacional,  na 
occasiãoem  quese  effectuarem  os  pagamentos,  que 
serão  inlegraes  ou  da  totalidade  aa  quola  a  que  a 
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parte  Uver  direito,  declarando-se  essa  circnmstancia 
no  Aviso  que  autorizar  a  despeza,  porque  deste  modo 
e?itar-se-na  que  a  quantia  lígurada  como  deposito 
venha  a  ser  paga  pelo  credito  de  exercícios  lindos, 
como  já  aconteceu . 

Deus  Guarde  a  V.  E\. --Carlos  Carneiro  de  Campos. 
— Sp.  Visconde  de  Camíunú. 


N.  486.- AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Circular  de  í^\dz  abril  de  4865. 


Aos  CoDSules  do  Brasil  nas  diversas  Côries  da  Europa.  —  Con- 
cede, sem  prcjaizo  dos  favores  :i]iteriorinente  outorgados,  a 
diferença  no  preço  das  passagens  cnire  os  portos  brasileiros 
e  os  da  America  do  Norte. 


Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação.— 
MÍDisterio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril 
de  1865. 

lilm.  Sr— Tendo  por  acto  desta  data  determinado 
o  Governo  Imperial  que  aos  indivíduos,  que  qui- 
íprerii  êmigrnr  dn  Europa  para  este  Império  se 
coiicfiíia»  seiíj  prejuizu  dos  favores  outorgados  por 
ilLsposigòf^s  anlLMifires,  a  dilTerença  que  na  entre 
a  «espeza  da  passagem  para  os  portos  brasileiros 
i^  a  lio  traniiporle  paro  os  da  America  do  Norte, 
fecommendo  a  V.  S.  que  dê  publicidade  a  essa 
leliberaçâo  por  tíicío  de  annunciosnos  Jornaes  de 
miúT  circularão  dessa  capital,  dos  quaes  enviará 
a  esla  Secretaria  de  Estado  os  competentes  exem- 
piares. 

Deus  Guardts  elf\  — Srs.  Cônsules  do  Brasil,  etc— 

Jemifio  Marvotuhfíi  ((e  Oliveira  e  Sd, 


l>EClSdE8  DB  18ftS,  ^ 
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N.  487.^AGBICULTUBA,  GOMUEBCIO  E  OVBJlS 

PUIILICAS.---AVISO  DE  t5  D£  ABRIL  DE  tS6h. 


Concede  aa<i  emigrantes,  além  dos  favores  anteriormenic  oator- 
gados,  adifleionça  do  preço  iiut;  passagens  para  os  |M>rlos  éo 
Império. 

Dirocloria  das  Terras  Publicas  e  Colonisaçào.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  em  25  de  Abril 
de  4865. 

Sua  Mageslade  o  Imperador  Ha  por  bem  Ordenar 
que  aos  individues  que  quizerem  emigrar  da  Eu- 
ropa para  o  Brasil  se  conceda,  sem  prejuízo  dos 
favores  outorgados  por  disposições  anteriores,  a 
diíTerença  que  ha  nntre  a  despeza  da  passagem 
para  os  portos  brasileiros  e  a  ao  transporte  para 
os  da  America  do  Norte. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  85  de  Abril  de  1865. 

—  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá. 


N.  188. —  AGRICULTURA.  COMMERCIO  B   OBRAS 
PUBLICAS.—  CiRCUUB  BE  25  de  abril  de  1865. 

Aos  Ministros  Braaileiros  na$  dlrersas  CVirte$  da  Europa.  —  Coo* 
cede  aos  emigrantes,  além  dos  favores  autorgados  aaterior- 

.  mente,  a  ditTerença  do  preço  nas  passagens  para  os  portos  do 
Império. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisaçào.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— -Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril 
de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  por  acto  desta  data  deter- 
minado o  Governo  Imperial  que  aos  individues,  que 
quizerem  emigrar  da  Europa  para  este  Império,  se 
conceda,  sem  prejuízo  dos  favores  outorgados  por 
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^ 'posições   anteriores,  a  differença  que  ha  entre 

e  ^^^P^za  da  passagem  para  os  portos  brasileiros 

%o/^"0  trani^porCe  para  os  da  Auierica  do  Norte, 

e  ^íí^^  o  communico  a  V.  Ex.  para  stia  intelligencia 

^^verno. 

^4i?^s  Guarde  a  V.  Ex.—  A  S.  Ex.  o  Sr.  José  Marques 
^^*^»  eic-^Jestmio  Mancondes  de  Oliveira  eSd. 


X 


189.  — LMPEBIO.— £m36  de  abril  ds4865. 


Vc^  Vresideale  da  JuiiU  de  Qualilicação  da  Freguezia  de  Sauta 
*   Aiina  da  Còrle.  —  Declara  qiie  os  trabalhos  das  Juntas  deve^ 
concluir-se  iinprelerívcliiieute  uo  prazo  luarcudo  na  Lei. 

3.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  2^  de  Abril  de  4865. 

Accuso  o  recebimento  do  officio,  que  Vm.  me  di- 
rigio  com  a  data  de  22  do  corrente  mez,  communí- 
cando-me  que,  não  obstante  os  esforços  empregados 
por  essa  Junta,  não  poderão  íicar  concluidos  os  seus 
trabalhos  no  prazo  de  vinte  dias  marcado  no  art.  20 
da  Lei  de  í9  de  Agosto  de  ^8iG,  o  qual  nessa  mesmè 
data  findava. 

Em  resposta  lhe  declaro  que  a<juelle  prazo  não 
pódé  ser  excedido,  visto  ser  o  maxímo  marcado  no 
referido  art.  20  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  como 
já  foi  decidido  pelo  Aviso  de  21  de  Julho  do  anno 
i)as.sado,  e  que,  portanto,  achando-se  nuflos  os  tra- 
balhos dessa  Junta,  por  não  estarem  ainda  conclur* 
dos,  cumpre  que  se  proceda  a  outros,  fazendo-se 

UO^B  convocação  com  as  formalidades  da  íei,  para 

or^aniznr-se  outra  Junta  no  dta  4  de  Junho  futuro, 

flue  para  íkI  tim  fica  marcado. 
Deus  Guarde  aVin.^ José  Liberato  Barroso.-^ 

Cr  Juiz  íííí  ^^^  Presidente  da  Junta  de  Qualificação 

Ha  Parochia  de  Santa  .\nua  da  Côrle. 


■>»t^ 
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y.  490.— GUERRA.— Aviso  EM  26  deabril  de  1865. 

A'  Psgadorííi  di8  Tropas  da  Còrie ,  mandando  reduzir  os  yen* 
cimeuius  dos  PraUcaules  do  Imperial  Observatório  Asirouo- 
mico  aos  que  estio  designados  pelo  Decreto  n  «  4S7  de  2i  de 
Julho  de  ltM6,  a  coutar  do  l.«  de  Julho  deste  anuo. 

4.*  Directoria  Geral.— 2/  Secção.  —  Ministério  dos 
Negoeios  da  Guerra.—-  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril 
de  4865. 

Declaro  a  Vm.,-  para  os  fins  convenientes,  que 
do  4.*  de  Julho  futuro  em  diante  ficào  reduzidos  os 
vencimentos  dos  Praticantes  do  Imperial  Observa- 
tório Astronómico  aos  que  lhes  são  designados  peio 
Decreto  n.^  457  de  %i  de  Julho  de  4846. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Camamú.  —Sr. 
Inspector  da  Pagadaria  das  Tropas  da  Corte. 


X.    191  .--IMPÉRIO.-  EM  27  DE  abril  de  1865. 

Ao  Bispo  do  Pará.  ~  Oeclara  que  um  henefíciado  da  Cathedral 
nào  pode  reger,  ainda  interinauieute,  uma  Igreja  parochial. 

6.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
•—  Rio  de  Janeiro  em  %1  de  Abril  de  4865. 

Exm.  e  Revm.  Sr.  —  Declaro  aV.  Ex.  Revm.,  em 
resposta  ao  seu  officio  de  8  do  corrente,  que,  á  vista 
do  dis()osto  no  Aviso  n.*»  576  de  15  de  Dezembro  de 
486Í,  nào  pdde  o  Cónego  António  Feliciano  de  Sousa 
reger,  mesmo  interinamente,  a  Igreja  de  Santarém. 

Deus  Guarde  a  V.  Et.  Revm.  —  José  Liberato 
Barroso.  —  Sr.  Bispo  da  Diocese  do  Pará- 
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X.  192.—  lilPERIO.— CIRCULAR  DE  28  DE  ABRIL  DE  Í865. 

\os  Bispos.  —  Hecommenda  que  nas  Provisões  de  nomeação  de 
\1ganos  eoeoininemtafiofi  se  declare  a  nacionalidade  dos  sa* 
cerdotes. 

6.'  Sec4;ào.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
-  Rio  de  Janeiro  em  Í8  de  Abril  de  4865. 

Exm.  e  Revm.  Sr.  —Sendo  especial  o  processo 
relativo  ao  abono  da  côngrua  que  compele  aos  Vi- 
gários encommendados  estrangeiros,  Manda  Sua  Ma- 
geslade  o  Imperador  recommendar  a  V.  Ex.  Revm. 
que  nas  respectivas  provisões  declare  sempre  a  na- 
cionalidade do  saci^rdote  nomeado. 

Deus  Guarde  cvV.  Ex.  Revm.  ^  Joíià  Liherato 
Barroso,  —  Sr.  Bispo  da  Diocese  de 


\.  49.3.— FAZENDA.— Em  t  m  m.\io  de  I86:>. 

o  Governo  nào  p<)de  conceder  novas  lolerias,  eniquanlo  uào 
tiverem  corrido  todas  as  concedidas. pelo  Corpo  Legislativo. 

Ministério  dos  IVegocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  2  de  Maio  de  486Ik 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  28  de  Outubro  ultimo,  communicando-me  haver 
o  Reitor  do  Seminário  de  Olinda  dirigido  um  re- 
querimento á  Camará  dos  Deputados,  qiie  o  remetteu 
ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex. ,  no  qual  pede  a  con- 
cessão de  uma  loteria  em  benelício  do  mesmo  Se- 
minário, tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento 
<lc  V.  Ev.  (|ue  a  Lei  n  *  1099  de  18  de  Setembro 
«le  1860.  arl.  i.'  g  i.%  é  opposla  a  semelhante  pe- 
dido, porque,  tendo  dado  ao  Governo  Imperial  a 
faculdade  de  conceder  lolerias  a  Igrejas  Matrizes  e 
estabelecimentos  Pios,  limitou  essa  autorização  ao 
coso  de  haverem  corrido  todas  as  lolerias  conce- 
didas pelo  Corpo  Legislativo,  o  ijue  não  se  pode 
vorifiear  senão  depois  de  alguns  annos. 

Deus  Giiarde  a  V.  Ex.—  Carlos  Carneiro  de  Cani^ 
/>o«.— Sr.  José  Liberalo  Barroso. 
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N.  1^*.— Fx\ZE\DA.— Em  3  de  maio  de  1865 

Uectipso  a  respeito  du  qualificação  de  uus  côrles  de  casimira, 
em  cujo  processo  nâo  forâo  observadas  cerlas  disposições 
da  Regulamento. 

I 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Bio  de  Ja- 
neiro eni  3  de  Maio  de  4863. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia,  para  os  de- 
vidos effeilos,  que  ao  mesmo  Tribunal  foi  presente 
o  recurso  transmittido  em  seu  offlcio  n.*»  71  de  31 
de  Março  ultimo,  interposto  pelos  negociantes  Leffeu 
4  C*  da  decisão  da  Alfandega  da  dita  Provipcia 
condemnando-os  ao   pagamento  não  só  da  diffe- 
rença  dos  direitos  de  52  cortes  de  casimira   que, 
tendo  sido  com  outros  despachados  como  entre- 
fmos,  forão  a  final  julgados  finos  pela  respectiva 
commissão  da  tarifa,   mas  também  de  uma  pena 
pecuniária  para  o  Conferente  da  Alfandega,  igual 
aos  direitos  da  differença  verificada .  c  não  obstante 
não  caber  no  caso  recurso  de  revista,  por  exceder 
da  alçada  da  Alfandega  a  importância  na  supposla 
differença;  não  obstante  ainda  as  irregularidades 
commeltidas  por  parte   da  mesma  Repartição,  já 
sesruindo  por  occasião  da  differença  o  processo  es- 
tabelecido pelo  arl.  559  |  1.»  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860,    em  vez  de  observar  o 
do  art.  597,  jã  deixando  de  remettcr  ao  Thesouro 
o  despacho  original  da  mercadoria  em  questão,  já 
finalmente,  não  fazendo  constar  se  o,s  recorrentes 
cumprirão  ou  não  o  preceito  do  art.  769  do  citado 
Regulamento;  o  Tribunal,  conforn)ando-se,  em  pre- 
sença das  amostras,  com  o  parecer  da  Alfandega 
da  Côrle,  que  considerou  os  referidos  52  cortes  in- 
devidamente qualificados,  visto  ser  a  casimira  en- 
trefina :  resolveu  dar  provimento  ao  recurso.  i>ara 
o  fim  de  ser  reformada  a  decisão  recorrida,  dau- 
do-se  sabida  ã  mercadoria  conforme  tinha  sido  des- 
pachada . 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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.\.  195.— GUERRA.  — CiRCUiAR  de  3  DE  M.uo  DE  4865. 

neclai'»  que  são  dis^pen^ados   por  orâ    os  reorutadorcs,  ces- 
sando a  respociiva  despcza. 

4.*  Directoxm  Geral.— 4.»  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
— Minislerio  dos  Negócios  da  Guerra  em  3  de  Maio 
de  1865. 

Illm.  Exni.  Sr.— Convindo  que  sejão  por  ora  dis- 
pensados os  Recrutadores,  cessando  por  conseguinte 
a  despeza  que  com  elies  se  faz ;  assim  o  commu- 
nieo  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  expedição 
das  necessárias  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferrnz.—  sr.  Presidente  da  Provincia  de.... 


X.  196.— MARINHA.— Aviso   de  3  de  maio  de  1865. 

b^  a  vei'dadeijra  interpreiação  ás  palavras  vencimentos  e  van- 
latreiís.  e  declara  os  niie  couipeiem  aos  Secretários  e  Ajudantes 
*e  ordens  e  oiilres  ofliciacs. 

1."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Maio  de  i86o. 

Para  obviarem-se  duvidas,  que  de  quando  em 
quando  se  levantão,  e  para  resumirem-se  expHca- 
<:òes,  que  em  differenles  dalas  se  lem  expedido,  e 
não  decaliirào  de  seu  inteiro  vieor,  fique  V.  S.  na 
intelUgencia,  para  os  devidos  eaeiíos,  de  que  na 
techncíogia  oíucial  a  palavra  —  vencimentos  —  expri- 
me o  conjuncto  das  quantias,  que  em  dinheiro  per- 
cebe o  empregado,  quaesquer  que  sejão  as  deno- 
minações oas  verbas  especiaes,  que  o  formem,  e 
a  palavra— vantagens— exprime  tudo  mais  que  lhe  é 
devido  por  lei,  casa,  criados,  rações  em  géneros,  etc. 
Outrosim,  tendo  sido  pela  Imperial  Resolução  de  45 
de  Fevereiro  de  1845  considerados  commandantes 
os  Secretários  e  Ajudantes  de  ordens  dos  Chefes  dç 
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Forças  Navaes,  compelem-lhes  lodos  os  vencimenios 
e  vantagens  inherentes  áquelle  posto,  conforme  as 
suas  graduações,  e  neste  caso  estão  os  ofllciaes, 
que  forem  nomeados  para  qualquer  commissâo,  <^' 
tiverem  direito  a  taes  vencimentos. 

Deus  íiuarde  a  V.  S.  —  Frmicisco  Xainer  Pinto 
Lima.—  Sw  Conladorda  Marinlia. 


N.  197.— MARINHA.— Af ISO    de  4  de  mk\o  de  t86o. 

Manda  que,  quando  fallecer  qualquer  estrangeiro  alislado  no 
serviço  da  armada,  a  coinmuniravâo,  que  se  tizer,  seja  acom- 
panbada  do  termo  do  faUecimento,  inventario  do  esiM>lio,  e 
outros  esclarecimentos. 

1 .'  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,— 
llio  de  Janeiro  em  4  de  Maio  de  4865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr— De  posse  do  offlcio  desse  Quartel 
General  n.^  429,  de  18  do  mez  passado,  relativo  au 
fallecimento  do  marinheiro  americano,  ThomasHael, 
tenho  por  conveniente  reconimendar  a  V.  Ex.  que, 
sempre  que  se  der  o  caso  de  passamento  de  qualquer 
estrangeiro  alistado  no  nosso  serviço,  deve  a  res- 
pectiva communicação  ser  acompanhada  do  termo, 
que  se  lavrar,  ou  corpo  de  delicto,  do  inventario  do 
espolio,  declarando-se  ao  mesmo  tempo  a  nacio- 
jiiuidade,  e  quanto  mais  possa  interessar  acerca  do 
l.diecido. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,  — Francisco  Xavier  Pinto 
Lima.^Sr.  Chefe 4Íe  Divisão,  Encarregado  do  Quarlel 
General  da  Marinha. 


I 
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\.  19ÍI.— AGRrr.ULTrRA,  COMMERCTO  K  OBRAS 

PrfíLICAS-— -ClRr.ITAR  VM  ()  HE  MAIO  Í>K   18(i:). 

"íSíjrna  a  appliraojío  qiio  doto  lor  ri  ronf;iírnncãn  niarmda  pnríi 
«briís  írrracs  o  auxilio  aí»  provinciais. 

Directoria  das  Ohras  Publicas  o  Xavopfaçao.— Rio 
<Jo  Janeiro,  Ministorio  dos  Noíjforins  da  Aícrioullnra, 
Commmercio  e  Obras  Publicas  em  O  do  Maio  de  ^HíMk 

Illm.  e  Eim.  Sr.—Communico  a  V.  Fa'.  qv.o  na  dis- 
íribuição  do  credito  desle  Ministério  para  as  dos- 
V^7^^  do  oxercicio  de  isfi:)— ISfiG,  coube  á  Provincia 

^oh  a  aflministração  de  V.  E\\  a  quantia  de 

r?ra  as  obras  Pidilicas  Ceraes  e  auxilio  ás  Prnvin- 
<^^í^<^s,  eom  applicação  srtmenle  ás  estradas,  caiiaes, 
pontes  o  inellíorr.r.ientos  da  navegação  fluvial.— Oevo 
Fr  os(n  occasiào  ponderar-lbe  os  inconvenientes 
uu\  ^^^^^^^^^  ^'^  ^^  construirem  estradas  sem  es- 
"uios  completos  do  terreno,  e  por  isso  recommendo 
\t\  '  '  ^^^  tenha  muito  em  vista  a  perfeição  dos  seus 
«im*?^-  ^'  n"e  a  declividade  nas  montanhas  não  seia 
diil/*^'*"  ^J  "''»'  ^  ^^^  planícies  a  5  «/„  condição  ih- 
i,X*"snvol  para  que  possão  ser  auxiliadas  por  esln 
iir  /i  !1*^'  porquanto  ^á  desfe  modo  poderão  pres- 
l.^^sdc  loíTo  íírande  utilidade,  e  ser  aproveitadas 
(pçArT^  »^  Governo  Imperial  as  quizer  melhorar  c. 

0/ffW^    Cuarde  a  V.  Ex.—  Jrsuuio  MaroonrJrs  dr 
'"^^^^a  eScL—Sv.  Presidente  da  Provincia  de.... 


•^-    Í09.— FAZEXDA.--EM    8  df.  maio   nr  I8G:í. 
Traií  fio 
'  ^^U€^i}^  ronirso   ox-omcío  da  ThosmiMiia  do  Amazona^; 
•^rtas   ^**?  "<5   npprohensao   de  inoivadoffTs^ 'que  loiâo  loii- 
"'^itOi^vT'^  P*'**''^'  medianie  lormo  de  fosiííftisabilidadp,  coiu- 
■^ncj-se  outras  latias  no  procc^íso. 

nf^im  *f  ^^^'^  ^^^^  Xegocios  da  Fazenda.— Rio  de  . Ta- 
^•rti  8  de  Maio  de  i8(nu 

Cl  ri 
f^íinal  rt^   Carneiro  de   Campos,  Presidente  do  Tri- 
oç^  *^Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Lis- 
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peclor  da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Amazonas  que  o  mesmo  Tribunal,  lendo  presente 
o  offlcio  n/  H7  de  20  de  Outubro  próximo  passado, 
em  que  o  Sr.  Inspector  recorre,  de  conformidade 
com  o  art.  767  do  Regulamento  de  49  de  Setembro 
de  4860,  da  decisão  pela  qual  julgara  improcedente 
a  Apprehensão  feita  pelo  Admmistrador  da  Mesa  de 
nenoas  de  Manáos  em  mercadorias  pertencentes  ao 
Commerciante  Boaventura  Ferreira  Pinheiro  e  ao 
Alferes  José  Marinho  Villa  Nova:  resolveu  appro^ 
var  a  referida  decisão,  attentos  os  seus  fundamentos, 
menos  na  parte  em  que  mandou  que  fossem  en- 
tregues as  mercadorias  aos  respectivos  donos,  as- 
signando  estes  termo  de  responsabilidade  pelo 
pagamento  de  qualquer  direito  ou  multa  depen- 
dente da  deliberação  do  Thesouro;  porquanto,  á  vista 
do  art.  773  do  mencionado  Regulamento,  só  mediante 
caução  ou  fiança  podem  as  partes  retiraras  mercado^ 
rias.  E  porque  do  processo  da  apprehensão  consta : 
4.*»,  queella  teve  lugar  por  meras  informações  de  se 
pretender  embarcar  clandestinamente  difTerentes 
mercadorias  como  subtrahidas  aos  direitos,  sem 
qu«  se  verificasse  algum  dos  casos  de  flagrante 
estabelecidos  no  §  3.<>  do  art.  742 ;  2.%  que  o  Ad- 
ministrador levara  a  inquirição  de  qúe  tratão  os 
§8  <.•  e2.*  do  art.  744  ao  excesso  de  dirigir-se  ao 
Chefe  de  Policia,  exigindo  informação  dos  crimes 
commeltidos  e  processos  a  que  outr  ora  respondera 
um  dos  donos  das  mercadorias  apprehendidas  $ 
3.%  que  a  avaliação  das  mercadorias  lôra  feita  por 
um  só  empregado  contra  o  disposto  no  art.  744  5  5.* 
comparado  com  o  art.  293  §  «.•:  cumpre  que  o  Sr. 
Inspector,  advirta  por  estes  actos  o  supradito  Admi- 
nistrador, na  inteliigencia  de  que,  pela  sua  parte, 
deveria  ter  prescindido  do  termo  de  responsabili- 
dade. 

^a?'lo$  Carneiro  de  Campos. 
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N.  200.— FAZENDA. —  Em  8  de  maio  m  1865. 

Pcnloada  uma  multa  fiscal  pelo  Poder  Moderador,  devem  os 
Empregados  que  a  receberão  repor  aos  cofres  públicos  a 
parte  que  lhes  tocou. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Maio  de  1865. 

Declaro  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
eífeítos,  que,  sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  requerimento  de  J.  Binoche  Debione  &  C.% 
consignatários  da  galera  franceza  France  &  Chili, 
pedindo  a  restituiijão  da  multa  de  4:8223i00,  que 
pagarão  em  25  de  Fevereiro  de  1862,  eque  lhes  fot 
perdoada  por  Decreto  de  4  de  Novembro  de  1863, 

Srovenienle  da  differença  encontrada  na  conferencia 
os  volumes  manifestados  e  não  descarregados  da 
nfíTifiíi  ci^aloru;  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ou- 
viíio  as  Síícçõtis  reiíiúflas  de  Justiçce  e  Fazenda  do 
Coiisellio  de  Estado,  Houve  por  bem  determinar,  por 
Sua  Imperial  c  IrampfliDta  Resolução  de  29  de  Abril 
pmumo  íindo,  que  a  mencionada  quantia  seja  resti- 
tuidn  aos  agraciatlos,  devendo  ser  reposta  aos  cofres 
dessa  Heparti^ào  pel  us  Empregados  que  a  receberão ; 
poniuanlo,  perdoando  o  citado  Decreto  a  totalidade 
íía  pena  imposta,  e  não  somente  parle  delfa,  não 
potiem  os  duos  Empregados  ter  direito  á  recepção 
daquella  multa. 

Cavlos  Carneiro  de  Campos. 


X.  201,— FAZENDA,— Em  12  de  MAm  de  1865. 

Concessão  â  Commissão  da  Praça  do  Commcrcio  de  um 
terreno  pertenceate  á  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazendií.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  42  de  Maio  de  1865. 

Illm.  eExm.  Sr.— Coiftmunico  a  V.  Ex.,  para  seu 
conhecimento,  que  á  Gommissào  da  Praça  do  Com- 
«nercio  da  Corte  foi  concedido  o  pequeno  terreno 
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pL-rtcDcciíle  á  Allaiidega  siluado  uus  íuiidob  Jo  eJi- 
licio  da  dila  Praija,  conforme  requereu  a  referiíia 
Commissâo,  para  levar  a  eireilo  as  obras  (|ue  alii 
projecta  lazer,  as  (piaes  deveráò  serllscalizadas  pelo 
Ijiííenheiro  encarrej^ado  das  obras  inlenias  da  dila 
AlTandega,  aliai  de  que  não  seja  prejudicado  o  plano 
gerai  destas. 

Deus  (iuarde  a  V.  E\. — José  Ped/V  Dias  de  Car^ 
redito. — Sr.  José  Jua(iuini  de  Lima  e  Silva  Sobrinha. 

—  Coinininiicuii-SL'  á  íuspecloria  da  Aliaudega. 


\.  20i.— FAZEXDA.— E.M   12  dl  íiAíO  ve  i8Gã. 

Sjb;c  a  aniiazíMiafreiír  (I«»vhla  por  pipa  de  aíxuardeute  úo  paíz 
da  capacidaile  Uc  ISO  iiioclitlaò, 

^linish^rio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro cm  \2  de  Maio  de  181>j. 

Conuinuiico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alíandesa 
i\o  líio  de  janeiro,  para  seu  conhecimento,  qu<í  foi 
infieferido  o  reí}uernneiil(>  de  Luiz  Pinto  Vieira  Pei- 
xoto iSi  (1."  e  outros,  negociant(is  ile  aguardente  desta 
Corte,  representando  contra  a  inlcliigencia  dada  por 
<'ssa  Inspecloria  á  ordem  de  li  de  Outubro  do  anno 
passado*,  ([ue  mandou  cohrar  a  armazenagem  de 
i.SU)()  por  pipa  de  aguardente  do  [ydii  da  capacidade 
de  liSO  medidas. 

Jo-iL'  Pedro  Dios  de  Carccdhu, 
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X  203.— FAZENDA.— Em  \3  DE  M.vio  de  1865. 

^  P^^auiculo  do  soldo  aos  soldados  refonnadob  não  depende 
«c  ordem  expressa  do  Tliosouro;  bastuiido  para  vcrilical-o 
^  AI>rescJiavâo  da  guia  c  provisão  da  rcíonua. 

Viiiislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
liciro   em  13  de  Maio  de  180o. 

,  Jos6   Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presitlcnle  do  Tri- 
bunal   do  Thesouro  Nacional,  uo  intuito  de  obviar 
'l^onijj^PjKjos  que  resullào  aos  soldados  reformados 
ia  demora,  por  muitas  vezes  dada,  no  pagamento 
I  ^  Jt^^^^speclivos  soldos,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
uas  Tjiesouríirias  de  Fazenda,  para  sua  inleíligencia 
^'(leyiclos  offeilos,  que  d'ora  em  diante  nào  devem 
consici^j.m.  o  mencionado  pagamento  dependente  do 
Wd    -  ^    expressa  do  Tliesouro,  puis  que  nem  são  de- 
W055    direitos  de  5  '/-  pelas  reformas  dos  soldados 
os  f^^  termos  da  ordem  de  13  de  Abril  de  4853,  nem 
Jifin  '"^^  estão  sujeitos  oo  assentamento  na  ditu 

j.^^^tirão— .  como  se  ve  da  Ordem  de  17  de  Maio 
sml'^^  ;  bastando,  para  que  elle  se  verilique.  a  pre- 
*^  cia  cauipeleulo  guia  C  provisão  da  reforma. 

Josô  PciJro  Dias  Oc  Carcclho, 


^-     âOl.— FAZE.NDA.  — Km  13  de  m.vio  de  ItíO:;. 

Os    t*», 

il^^^sidenies  de  rrovincias,  salva  a  liypoUiesíi  da   Circular 
i-i^f\^    de  Dezembro  do  ISiil,   nào  tem  a  ía:;ii  Idade  de  con- 
Sfc"  •^J?**     isenção  de  direitos,  nem  inesiiío  aos  ohieclos  a  que 
-    *"^rure  o  art.  bí'2  do  Uc!3'ulamcuLo  das  Alfanaeijas. 

ii.JrV*^*^^^^'***  dos  Negócios  lia  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
"-U-0  em  13  de  Maio  de  180o. 

í»nio-^*"  ^'  ^^^^^'  Sr.— Pela  relaruo  que  acompanhou  o 

<arsi*'~*    da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  a 

K^^^tT»^  tif  V.  K\.,  n."  3i  dl»  7  de  Abril  próximo  nas- 

^  *^   í>e  veriíicou  qu»;   essa  Presidcucia   munuáru 
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despachar  livres  de  direitos  na  respectiva  Alfandega, 
em  diversas  datas,  seis  caixões  com  artigos  de  ex- 
pediente para  a  Thesouraria  Provincial,  dous  para 
a  Typographia  Provincial,  um  para  a  Capitania  do 
Porto  com  fardamento  para  os  recrutas  da  Armada, 
e  os  que  existissem  na  Alfandega,  contendo  medi- 
camentos para  a  Pharmacia  Militar. 

A'  vista  do  que  dispõe  o  art.  513  do  Regulamento 
de  49  de  Setemoro  de  4860  não  podiao  taes  objectos 
ser  despachados  sem  ordem  ao  Ministério  oa  Fa- 
zenda, nem  mesmo  aquelles  a  que  se  refere  o 
art.  542  do  dito  Regulamento;  porquanto^  essa  attri- 
buição  não  se  acha  comprehendida  nas  faculdades 
concedidas  aos  Presidentes  das  Províncias  pelo& 
Decretos  de  7  de  Maio  de  4842,  e4/  de  Fevereiro 
de  4862,  como  já  o  declarou  o  Aviso  n/  445  de  <8 
de  Março  deste  ultimo  anno  á  Presidência  de  Per- 
nambuco, salva  a  hypothese  prevista  pela  ordem 
Circular  de  27  de  Dezembro  de  4864:  cumprindo 
notar  que  de  modo  nenhum  se  isentáo  do  paga- 
mento de  direitos  os  objectos  destinados  á  typo- 
graphia Provincial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho. --Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 

—  Eipedio-se  ordem  no  mesmo  sentido  á  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província. 


N.  205.— FAZENDA.— Em  46  de  haio  de  1865. 

A  armazenagem  é  devida  quando  para  a  retirada  das  merca*- 
dorías  não  tiver  bavido  iuipossibilidaNle  fegat. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  46  de  Maio  de  4865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  para  seu  conhecimentOt  que  foi 
indeferido  pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  re- 
curso interposto  por  Nevière  à  Herail  da  decisão 
dessa  Inspecloria  denegando-lhes  a  isenção  de  ar- 
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mazedagem  de  duas  caixas  com  paletots  que  ahi 
ficáfio  demoradas ;  porquanto,  não  sendo  os  recor- 
rostos  constrangidos  á  demora,  nem  havendo  im^ 
pesaíbilidade  legal  que  os  vedasse  de  retirar  dos 
afodtfens  as  referidas  caixas,  tornárão-se  elles  res* 
poBsaveis  pelo  pagattiento  daquelle  imposto,  desde 
que  espontaneamente  quizerão  aproveitar-se  da  per^ 
missão  concedida  pelo  art.  559  §  è.<»  do  Regulamento 
de  49  de  Setembro  de  4860. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  t06.— RVZENDA.  — E)í  48  de  maio  de  4865. 

Trata  de  um  recurso  que  foi  considerado  como  de  revista, 
por  ser  a  importância  do  imposto  sobre  que  elle  versou  da 
alçada  do  Chefe  da  Repartição  recorrida. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  Maio  de  4865. 

O  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da  Corte  fique 
na  intelligencia  de  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional indeferio,  por  sua  resolução  de  45  do  cor- 
rente, o  recurso  de  Ewbank  Scbmidt  &  C*  sobre  a 
armazenagem  qiie  forão  obrigados  a  pagar  das  mer- 
cadorias por  elles  submettidas  a  despacho  em  Ja- 
neiro ultimo  pelas  notas  n.""  6134  o  6435;  porquanto, 
importando  essa  armazenagem  na  quantia  de78j||300, 
da  alçada  do  Chefe  da  Repartição,  segundo  o  dis- 
pesto  no  art.  766  do  Regulamento,  não  podia  o  Tri- 
bunal considerar  tal  recurso  senão  como  de  revista 
na  forma  do  art.  764 ;  caso  em  que  não  deu-se  em 
GiTor  das  recorrentes  nenhuma  das  condições  do 
M-*  deste  mesmo  artigo  comparado  com  o  694,  parte 
segunda. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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\.  20T.  — FAZENDA.— Em  10  du  ii.vio  bk  ISr,:». 

Manda  resiiluir  a  importíinfia  <lo  armazenagem  de  uns  borris 
cora  vmho,  porque  a  estada  dos  mesmos  na  Airaudcffa  pro- 
veio de  approhensAo,  que  em  pnro  de  recurso  Foi  julgada 
insubsistcnie  c  de  nenhum  efreito. 

Minisícrio  dos  Negócios  rln  Far.cnda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  19  de  Maio  de  I80.>. 

Declaro  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da 
Corte,  para  sua  intcUigenria  e  devidos  elíeitos,  que 
ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  foi  presente,  com 
o  oílicio  da  Alfandeíja  n."  1iG8  de  46  de  Março  pró- 
ximo passado,  o  recurso  interposto  por  Aranaga 
Filho  &  C  da  decisão  denegando-lhes  a  rcsliluiç^o 
que  reclamarão,  á  visla  da  Ordem  do  Thesouro  de  4 
no  Janeiro  deste  anno,  da  importância  da  armaze- 
nap:em  dos  duzentos  barris  de  vinho  entrados  ncsfe 
porto  a  bordo  do.  bri.crue  hespanhol  Maria  Nati- 
vidade no  dia  2  de  Maio  de  4861,  os  quaes,  lendo 
sido  despachados  sobre  aíçua  a  13,  e  apprehendidos 
por  despacho  da  dita  Alfandega  do  46  do  mesmo 
mez,  forão  a  final  arrematados  em  praça  em  virtude 
da  Ordem  do  7  de  Dezembro  de  486;í,  tendo  sido 
antes  a  apprehensão,  mediante  recurso  da  parte,  de« 
clarada  insubsistcnie  e  de  nenhum  effeilo  pela  Ordem 
de  46  de  Aposto  de  41íG5;  do  que  resultou  a  entrega 
aos  recorrentes  não  só  dos  direitos  de  consumo  c 
addicionaes  fpio  havíâo  pago,  como  a  do  produclo 
liquido  da  mencionada  arrematação,  e  ultimamente 
a  dos  direitos  de  expediente;  e  o  mesmo  Tribunal  : 

Gonsidcíxmdo  que  a  armazenagem  é  uma  contri- 
buição voluntária,  por  depender  a  continuação  da 
estada  das  mercadorias  nos  armazéns  e  depósitos 
fia  Alfandcffa,  além  dos  prazos  livres,  imicamenio 
do  interesse  e  deliberação  dos  respectivos  donos, 
ou  consigaatario.s,  arts,  692  e  694  do  Regulamento; 

Considerando  que,  na  espécie  sujeita,  os  barris  de 
vinho,  de  cuja  armazenagem  se  trata,  forão  detidos 

f)or  longo  tempo  nos  armazéns  e  depósitos  da  Al- 
ándega,  não  por  negligencia,  ou  vontade  dos  recor- 
rentes, que  aliás  se  apressarão  em  despachal-os, 
pagando  os  respectivos  direitos,  mas  por  força  da 
apprehensão,  cuja  irregularidade  e  improcedência 
se  reconheceu ; 
Considerando  que,  cm  lacs  condições,  não  podem 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  201  — 

os  recorrentes  ser  responsáveis  pelos  erros  dos  Ebi« 
pregados  da  Alfandega; 

Considerando,  finalmente,  tnie  a  disposição  do  §  80 
do  art.  694  do  Regulamento  das  Alfandegas,  em  que 
se  fundou  a  decisão  recorrida,  não  tem  applicação 
á  espécie  sujeita,  jpois  que^  condemnada  como  foi 
a  apprehensao,  nao  devem  depois  disso  os  sobre- 
ditos barris  de  vinbo  ser  considerados  como  ap- 
prehendidos : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  para  o  fim 
de  restituir-se  aos  recorrentes  a  importância  da  ar- 
mazenagem, deduzida  do  producto  do  referido  vinho. 

José  Pedro  Dias  de  Cw^alho. 


N.  208.— JUSTIÇA.— Aviso  de  í9  de  maio  de  1865. 

Ao  PiesMente  dâ  Província  do  Espirito  Santo.— Approva  a  accu- 
molação  éos  cargos  de  Promotor  Publico  e  de  Professor  de 
Historia  e  Grammatica. 

?.•  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  19  de  Maio  de  1865. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Maçcstade 
olmnerador  o  ofiicio  de  10  do  mez  passado,  em 
que  V.  Ex.  communica  ao  Governo  Imperial,  que 
encarregara  o  Promotor  Publico  da  Comarca  dessa 
Capitai,  Bacharel  Olympio  Giffenig  Niemeyer,  de 
reçer  a  cadeira  de  Historia  e  Grammatica,  estabe- 
cida  também  nessa  Capital ;  e  pedo  que  seja  appro- 
vada  essa  accumulação,  visto  como,  nessa  Provmcia, 
lia  £aUa  de  pessoal  habilitado  para  os  cargos  pú- 
blicos, e  os  vencimentos  de  ambos  os  lugares  são 
tão  exíguos,  que  é  impossível  viver  decentemente 
com  qualquer  delles ;  accrescendo  que,  provida  a 
nova  Comarca  dos  Reis  Magos,  ultimamente  resta- 
belecida pela  Âssembléa,  o  circulo  territorial  da 
eferida   Promotoria  será  restringido.  E  o  Mesmo 

DiasdES  OB  1865.  26 
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Augusto  âenfacr*  Goasiderando  razoáveis  e  a(lendi- 
veis  os  motivos  apresentados  p«r  V.  £x.,  Manda 
êspwtmm  a  n^ettcioMMla  àcemtMtação.  O  qw  par- 
twipo  a  V.  Èu  i»apa  «seu  oonheeímeiHa. 

Deus  Guarde  a  V.  ix.-^José  Thomaz  Nahuco  de 
Arat(/o.— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito 
Santo. 


N.  209.—  GUERRA.—  Aviso  de  49  de  maio  de  1865. 

Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte»  transferindo 
para  a  Repartição  a  seu  cargo  o  pagamento  dos  Enferni  eiros 
militares  em  geral»  a  contar  do  corrente  mez. 

4.*  Directoria  Geral.— 2/  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  enH9  de  Maio 
de  4866. 

Communico  a  Vm. ,  para  sua  intelligencia  c  exe- 
cução, que  o  pagamento  dos  Enfermeiros  militares 
em  gerai  deve  ser  effeeluado  nessa  Pagadoria,  para 
onde  fica  transferido,  a  contar  do  I.'  deste  mez. 

Deus  Guarde  a  Nm.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. -^^iV.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  240.— JUSTIÇA.— Aviso  de  49  de  maio  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  -^  Declara  cpie 
pertence  aos  Escrivães  de  Paz  dos  districtos  de  uma  mesma 
freguezia,  mais  oa  menos  remotas  das  villas  ou  cidades 
situadas  nella,  exercer  as  attribulçGet  de  Tabelliâes  de  notas. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  49  de  Maio  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Expõe  V.  Ex.,  em  officio  n.'  4  4707 
de  8  do  mez  próximo  findo,  que,  tendo  o  município 
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de  Nazareth,  e  comprehendeiido  ella  tres  distrktos 
^-Pw»  Q  teccMiodosqMeftahnntBtodsoi — ^' 


da  viHa  da^pieBe  Dooie,  e  dgOBs 
ttileiidcrão  os  Escmies  é%  Pm  liê  primeiro  e  do 
segando  qne,  por  eslarem  Mra  desta  Tilh,  pertai- 
ciao-lhes  as  attribuições  de  Tabelliães  de  notas,  que 
a  iet  de  M  de  Outabro  de  fOi  di  aos  das  fregse- 
zias  ou  capfllas  de  fiira  das  cidades  oo  villas;  em 
consequência  do  que  exercerão  por  muito  tempo 
laes  allribuiçdes.  até  qae«  tendo  o  I.*  Tsbelliíio  da 
viUa  reclaisado  oonira  essa  inteifvetaçâo  daquella 
lei,  o  tais  de  Direito  imeríiia  da  comarca,   ooa* 
sullada  sobre  o  caso,  buimíihi  que  os  ditos  Sscritães 
se  absàLTesseiB  de  eiercer  fuocções  de  TabelUâo,  e 
submetteu  a  questão  ao  oonhecimeato  dessa  Presi- 
deocia.  V.  Ex-,  porém,  aiteiidcndo  mie  se  traia  da 
inletpretaçào  de  uma  lei  geral,  que  deve  firmar  um 
prinopio,  consulta  ao  Governo  Imperial  se,  peia 
supradita  lei,  pertence  aos  Escrivães  de  Faz  dos 
distfft€l0sde  UBia  mesma  Tregueiia,  mais  ou  menos 
remota  da  villa  ou  cidade  situada  nella,  exercer 
as  attribuições  de  Tabelliães  de  notas;  (úirecendo 
a  V.  8x.  que  se  pôde  adoptar  a  afirmativa,  por- 
quanto dárse  na  l^n^^^b^^  ^  razão  da  lei.  a  qual^^ 
teve  sacramente  por  fim  fiiGiUtajr  aos  cidadãos  o 
exereicio  de  certos  direitos  que  requer  a  inter- 
venção de  um  funceionario  de  fé  publica. 

Sua  Hagestade  q  Imperador,  a  Quem  tive  a  honra 
de  aimsentar  o  oifficio  de  Y.  Ex.,  Houve  por  bem 
Decidir  cpie  a  duvida  acima  exposta  deve  ser  re- 
solvida conforme  a  opinião  dessa  Presidência ;  con* 
vindo  que,  em  tal  sentido,  expeça  as  convenientes 
communicações. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-José  Thomaz  Nabuco  de 
Aratifo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N.  944.«-IUSrnÇA.-^n90  dc  49  m  haio  de 4865. 

Ao  Presidinite  da  Pro?iiida  do  Paraná. «- Apnwva  a  deciaio  de- 
dannéo  que  não  podia  a  Gamara  MnotciíMd  de  Aaloiiioa 
exijnir-«e  da  obriga^^o  de  pagar  as  custas,  a  que  foi  oondem- 
nada  em  processos  regulares. 

S.*  Secção.— Minislerio  dos  Negócios  da  Justiça. 
*^Bio  de  Xaneiro  em  49  de  Maio  de  486&« 

lUm.  e  Exm.  Sr.~A'  Sua  Magestade  o  Imperadof 
foi  presente  o  ofBcio  dessa  Presidência  do  !.•  de 
Abru  do  anno  passado,  submettendo  á  approração 
do  Governo  Imperial  a  decisão  dada  á  durida  sus- 
citada entre  o  Escrivão  da  Subdelegacia  de  Antonina 
e  a  respectiva  Camará  Municipal,  que  resolvera  não 
pagar  as  custas,  em  que  fora  conderanada  em  três 
processos  ex-officio,  fundada  na  doutrina  do  Aviso 
n.«  97  de  5  de  Abril  de  4852.  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Tendo  Ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos 
Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  approvar  a 
decisão  dessa  Presidência,  declarando  que,  tratan- 
do-se  de  processos  regulares,  em  que  os  Juizes 
proferirão  sentenças  de  não  pronuncia  e  de  sus- 
tentação, e  não  simplesmente  de  averiguações  po- 
liciaes,  de  que  não  resultasse  acção  ou  processo 
criminal,  não  pôde  a  Camará  Municipal  eximir-se 
da  obrigação  de  pagar  as  custas  ex-^vi  do  que  dis- 
põem os  arts.  307  do  Código  do  Processo  Cnminal, 
467  do  Regulamento  de  3f  de  Janeiro  de  4842  e 
Aviso  n.*  97  de  5  de  Abril  de  4852,  contraprodu- 
centemente  citado  pela  Camará  Municipal  de  Anto- 
nina. 

Deus  Guarde  a  V.  Ej..—José  Thomaz  Nàbiico  de 
Aranjo.-^r.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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N.  SMa.—  ODERRA.— Aviso  db49m]Iaiom4865« 

BeelMV  soère  qoe  parte  do  TeBcinieiilo  dtve  recaltír  0  des- 
eoQle  pétê&  fttttas  iôsiiftcadas,  que  oonineUeiii  os  empfMados 
Miianos  da  3.«  Direcioria  Gerâl  da  Secretaria  de  Estado  dos 
liegocios  da  Guerra. 

<.•  Directoiia  Geral~4.*Secçao.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  19  de 
Maio  de  4865. 

* 

Consultando  Vm.  em  seu  offlcio  de  27  de  Fevereiro 
ultimo  sobre  que  parte  do  vencimento  do  Ama- 
nuense da  3.*  Directoria  Geral  desta  Secretaria  de 
Estado,  Bento  Xoaquim  de  Chaves,  deve  recahir  o  des- 
conto pelas  faltas  justificadas,  que  commetteu  du- 
rante o  mez  de  Janeiro  próximo  passado,  por  ser 
o  dito  Amanuense  paisano  e  perceber  vencimentos 
correspondentes  a  Alferes  em  serviço  de  Eslado- 
maior  de  S.*  classe,  declaro  a  Vm.  para  sua  in- 
telligenciae  governo  que  o  referido  empregado  deve 
soffrer  na  gratificação  de  exercício,  que  lhe  com- 
pele, o  desconto,  a  que  estão  sujeitos  os  empre- 
a  dos  da  4."  Directoria  Geral,  quando  commettem 
tas  justificadas,  na  conformidade  da  2.'  parte  do 
art.  46  do  Regulamento,  approvado  pelo  Decreto 
n.*  2677,  de  27  de  Outubro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  \m.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.^  Sr.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  243. -•  JtJSTIÇA.— Aviso  DÊ  20  DB  MAIO  DE  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.— Firma  a  inteUi- 
gencia  do  art.  im  $  !.•  do  Regulamento  n.»  737  de  25  de 
ífOTerabro  de  iSW). 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  20  de  Maio  de  4865. 

IHm.  e  Eim.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  a 
Quem  foi  presente  a  representação  documentada  do 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Pro- 
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vineift,  nunettída  por  essa  Presiiíaiiem  aaMiníBlcrio 
da  Fazenda  em  17  de  Maio  do  anno  passado,  contra 
o  luèz  á»  OiraitA  ^f^k^  úo  CoiKuneccio,  por  biirv^er 
infi^^ck)  as  disposições  do  Reguknento  da  4.<* 
de  Dezembro  de  1845  acerca  dos  deposHos  de  di- 
nheiro, jóias  e  papeis  de  credito,  Houve  por  bera 
Mandar  declarar  que  em  vista  do  §  1.**  do  arl.  o26 
do  Regulamento  n.»  im  áe  25  de  Novembro  de 
1850,  e  fttra  de  duvida  que,  sendo  o  objecto  do 
deposito  dinheiro,  ouro,  prata,  pedras  preciosas  ou 
papeis  de  credilo,  só  póae  ser  recolhido  ao  depo-' 
silo  geral  onde  não  houver  publico. 

Esta  doutrina  loi  reconhecida  pelo  Aviso  n.*  6 
de  15  de  Janeiro  de  1846,  que  declarou  manifes- 
lamenle  abusiva  e  illegal  a  pratica  de  se  fazerem 
depósitos  jtídiciaesde  moeda,  jóias  de  ouro,  praia, 
diamantes  e  títulos  de  divida  fora  dos  cofres  do 
deposito  publico ;  portanto,  á  estes  deve  ser  reco- 
lhido o  (Unheiro,  proveniente  da  arrematação  de 
prédio  penhorado,  visto  como  não  se  trata  mais  de 
deposito  de  bem  de  raiz,  mas  sim  de  moeda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Thoniaz  Nabuco  de 
Araujõ.^^r.  Presidente  da  Provinda  de  Pernana- 

bUCQ, 


N.  214.— GUERRA.— Aviso  DE  20  DE  maio  de  1865. 

Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  declarando  que  o  Ajudante  do 
Porteiro  do  Hospital  Militai  da  Corte,  que  accumula  as  Ainc- 
ções  de  Fiel  de  roupas,  tem  direilo.  desde  que  entrou  em 
exercicio,  ao  vencimento  mensal  de  30|000,  designado  na 
tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.o  190O  de  7  de  Março  de  ISÍTT 
para  o  serventuário  do  ultimo  lugar  citado. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  Maio 
de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  arl.  2.'  do  Decreto 
n."  2715  de  26  de  Dezembro  de  1860  convertido  em 
um  só  emprego  as  funcções  de  Fiel  de  roupas  e 
de  Ajudante  do  Porteiro  do  Hospital  Militar  da  Corte, 
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que  erào  distmclas  pelo  Regulamento  que  baUou 
com  o  Decreto  n.*  4900  de  7  de  Marco  de  4857, 
declaro  a  V.  Ex. ,  para  que  sé  sirta  eípedira®  ne*es- 
stfias  ordens,  que  t)  actual  Ajudante  do  Porteiro 
Manoel  Aecioly  díe  Santiago  Ramos  tem  direito  desde 
que  entrou  em  exercício  ao  abono  do  vencimento 
mensal  de  30^00,  arbitrado  pela  tabeliã  annexa  ao 
supracitado  ultimo  Regulamento  para  o  lugar  de 
Fiel  de  roupas,  visto  que  o  facto  da  reunião  de  dous 
empregos  em  um  individuo,  quando  a  este  não  dê 
direito,  na  ausência  completa  de  declaração  em 
contrario  no  Decreto  de  »  de  Dezembro  de  1860, 
á  accumulação  dos  dotis  vencimentos  correspon- 
dentes designados  no  Regulamento  aíiterior  de  7 
de  Março  de  1857,  de  certo  também  não  pôde  flrtnar 
a  regra  que  ao  serventuário  comenta  o  vencimento 
inferior  marcado  para  um  dos  lugares  que  exerce, 
tanto  mais  havendo  elle  pago  no  Tliesouro  Nacional, 
pelo  titulo  de  sua  nomeação,  os  direitos,  sello  e 
emolumentos  inherentes  ao  vencimento  superior, 
que  é  de  30^0  ntensaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.-^Sr.  José  Pgdro  Dias  de  Carvalho. 


X.  215.— FAZENDA.— Em  22  de  Haio  de  1865. 

As  Tolhas  corridas  nio  devem  ser  aceitas  sem  o  pagamento  da 
taxa  de  ^HtMo  a  que  são  obrigadas. 

Ministerío  dos  Negócios  da  Fazenda.-^ Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Maio  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bonal  doThesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector 
da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Para- 
h;!i)a  do  Norte  as  inclusas  folhas  corridas,  apre- 
sentadas pelos  candidatos  ao  concurso,  para  que 
faça  pagar  a  laxa  de  2^500  de  direitos  das  ditas  folhas 
corncUs,  como  foi  determinado  pela  Circmlar  n.""  8 
de  29  de  Janeiro  do  anno  passado. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  24«.-^FAZ£NDA.^E]i  Í3  de  maio  de  486Sk 

A»  Aiftmbléas  Provinciaes,  pc^  an.  11 1 9.«  da  Lei  de  12/le  Moslo 
de  1884.  têm  o  direito  de  exigir  por  intermédio  do  Presi- 
dente da  Província  as  informações  de  que  careeerem  sobre 
08  actos  praticados  nas  Repartições  de  Fazenda  em  execução 
de  ieis< 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Waio  de  18Ç9. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  lendo  presente  o  of- 
íicio  n.'  60  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  do  Espirito  Santo  de  44  de  No- 
vembro do  anno  passado,  em  que,  dando  couta  de 
haver  a  resiiiectiva  Ássembléa  Provincial,  por  inter- 
médio da  Presidência ,  exibido  informações  da  re- 
ferida Thesouraria  a  respeito  da  matricula  de  uma 
sumaca  despachada  em  1832  para  o  Rio  de  Janeiro, 
e  cópia  de  um  contrato  celebrado  em  4864  nessa 
Repartição,  por  ordem  da  mesma  Presidência,  para 
a  reconstrucção  de  uma  ponte  em  uma  das  estradas 
da  Província,  exigência  que  a  dita  Presidência 
mandou  satisfazer ;  pelo  que  consulta  se  eslÁ  isso 
nas  attribuíções  conreridas  ás  Assembléas  Provin- 
ciaes  pela  Lei  de  4S  de  Agosto  de  4834,  porquanto 
não  estão  os  actos  das  Thesourarias  de  Fazenda 
sujeitos  a  exames  e  apreciações  das  mesmas  As- 
sembléas :  declara  ao  Sr.  Inspector  da  mencionada 
Thesouraria  que,  competindo  às  Assembléas  Provin- 
ciaes,  em  virtude  do  art.  44  §  O.""  do  Acto  Addicional, 
velar  na  guarda  da  Constituição  e  das  Leis  na  sua 
Província,  e  podendo  dirigir  á  Asserabléa  Geral  e 
ao  Poder  Executivo  representações  motivadas  sobre 
a  execução  das  Leis  Oeraes,  nos  lermos  do  arl.  83 
da  Constituição  do  Império  e  9.*  do  mesmo  Acto 
Addicional,  e  sem  duvida  que  tém  o  direito  de  exigir 
por  intermédio  do  Presidente  da  Provinda  as  pre- 
cisas informações  sobre  os  actos  praticados  nas  Re- 
partições de  Fazenda  em  execução  das  Leis,  afim 
de  exercerem  as  referidas  attribuições^  doutrina 
esta  qnue  não  destróe  os  princípios  juridioos  da  Or- 
dem do  Thesouro  de  48  de  Dezembro  de  4840,  que 
prohibe  os  exames  mandados  praticar  nos  livros 
fiscaes  pelas  Assembléas  Provinciaes. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 
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Ao  Pf^idctilè  dàPrqvlhcfSi  Ae  ^eraataibiie<K^BMlaMa«e  lii 
iacoftiMtibUtdadc  estre  o  cafgo  de  Juis  de  Paz  e  o  Oflfcio  de 
Escrivão  dos  Feitos  Ua  FazeRda»  e  que  este  não  pôde  ser  com- 

^  prebeodjdo  entre  os  Escrivães  do  eivei  para  lavrar  as  ei^ 
criptaras,  de  que  traiâo  òs  Beerelos  n.^  2000  de  28  de 
Novembro  de  idao  e  n.*  2893  de  12  de  OiMbro  de  1801. 

í.*  Secção.— Ministério  dos  Xcgoclos  da  íustiça.-* 
Rio  de  Janeiro  era  23  de  Maio  de  1865. 

Illm.  o  Exm.  Sr.-^A  essa  Presidência  representou 
o  Escrivão  dos  Feitos  da  Fato.  ida»  José  Poly carpo  dé 
Freitas,  íimdado  na  doutrina  do  Aviso  n/  i63  de  41 
de  Junho  de  4862,  contra  o  acto  da  Camará  Municipal 
da  cidade  de  Olinda,  mie  o  eliminou  da  lista  dos 
supplenles  de  Juizes  de  Paz  da  freguezia  de  S.  Pedrp 
Martyr ;  e  consnltou  se  deve  exercer  as  ftincçôos  do 
cargo,  para  que  fora  eleito,  ou  se,  no  caso  negativo, 
está  comprehendido  entre  os  Escrivães  do  cível,  para 
poder  lavrar  as  escripturas,  de  que  tratão  os  De- 
cretos n.*  2833  de  42  de  Outubro  de  4864  en.*2699 
de  28  de  Novembro  de  4860. 

A  Camará  Municipal  informou  que  considerara  a 
este  cidadão  le^tiraamente  impedido  para  exercer 
o  cargo  de  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de  S.  Pedro 
Martyr,  porque,  occupando  o  hi^r  de  Escrivão  pH- 
vativo  dos  Feitos  da  Fazenda,  e  tendo  o  cartório  na 
cidade  do  Recife,  onde  é  obrigado  a  ir  dianamefitei 
estando  sujeito  ás  audiências  do  Juiz,  e  a  aeompa- 
nhal-o  nas  diligencias,  e  tendo  ainda  a  obrigação  de 
assistir  ás  sessões  do  Tribunal  da  Relação,  quando 
pefidem  appeUações  de  feitos,  gue  correm  pelo  seu 
cartono,  dara-se  o  carso  de  não  poder  accumular 
simultaneamente  os  dous  empregos,  segundo  a  dou- 
trina dos  Avisas  de  48  de  B(arço  dt!  4854 1  %,\  de  26 
de  Abril  de  4849  §  â.%  e  de  7  de  Agosto  de  1860. 

Sendo  presentes  a  Sua  Ma^^esuide  o  Imperador  os 
referidos  fMipeis,  com  o  oflicio  dessa  Presidência 
do  4.»  de  JvUmi  do  anno  plissado.  Houve  por  bem 
o  Mesmo  Augusio  Senhor  mandar  decUrar  a  V.  Ex., 
que  a  Gamara  Munieipal  da  cidado  de  Olinda  pro- 
cedeu regotaurmenie,  elim«0aniio  o  cidadão  José  Po- 
Ivcarpo  de  Freitas  da  lista  cbjs  sup|jleiití*s  de  Juizes 
de  Pas  da  Freguezia  de  S.  Peilro  Martyr,  pela  incom^ 
patiMIidade  manifesta  que  existe  entre  o  lugar,  que 

Piasõis  DV  1805.  37 
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ocetJtp9i  de  Esorivio  dos  Fdttos  da  Faieoda,  e  o  cargo  1 

de  Juiz  de  Paz,  segundo  a  doutrina  dos  Avisos  n.*  89  , 

de  .4  de  Junho  e  n.M46  de  6  de  Outubro  de  4847.  ! 

Não  pôde  aproveitar  ao  mesmo  Escrivão  dos  Feilos 
o  Aviso  n.*  263  de  44  de  Junbo  de  48621,  que  Irata  da 
incMíipeteDcia  do  Escrivão  do  crime  e  eivei  para  , 

averiguar  a  legalidade  com  que  Ogura  como  Juiz 
um  Vereador  supplentc  da  Camará  Municipal ;  nem 
pôde  ser  attendloa  a  sua  çretencào,  de  ser  com- 
preliendído  entre  os  Escrivães  do*cível,  para  lavrar 
as  escripturas  de  que  Iratâo  os  Decretos    n.*  2699  i 

de  28  de  Novembro  de  4860  e  n/  2833  de  42  de  Ou-  i 

tubro  dé  4864 ,  porque  a  Lei  n.^  4  4  49  de  21  do  mesmo  | 

mez  e  anno,  especificando  no  art.  3.*  os  empregados 
do  Juízo  que  podem  lavrar  taes  esciipturas^  não  | 

enumera  o  Escrivão  dos  Feitos  da  Fazenaa.  i 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Thomaz  Nabuco  de  \ 

Araujo.Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam-  1 

buço.  I 


2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
•^Rio  de  Janeiro  em  23  de  Maio  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magesiado 
o  Imperador  o  offlcio  dessa  Presidência,  datado  de 
!.•  de  Setembro  de  4863,  expondo  que,  tendo  o 
Subdelegado  da  freguezia  de  Granito,  nessa  Pro- 
vinda, instaurado  ex^fj^o  um  processo  c^nira 
Francisco  Barbosa  dos  Santos  por  furto  de  uma  es- 
crav-a  de  Antónia  Rosa  das  Virgens,  e  bem  assim 
o  Juiz  Municipal  substituto  do  Termo  do  Exú,  por 
haver  apresentado  queixa  a  referida  Antónia  Rosa 
das  Virgens ;  respondera  V.  Ex.  ao  Juiz  de  Direito 
da  respectiva  comarca  (que  pedira  providenciad  a 
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N-  848,— JUSTIÇA.—  Aviso  de  23  de  3IAI0  de  1863.  ; 

Ao  Pretíâ«m(6  da  Provinda  de  Pernambuco.— Dá  provideacías  1 

para  sereia  se^uidai ,  quando  duas  autoridades  iustaurarem  pro-  i 

.  eoç^sov  ^  Miesmo  toui|M»,  por  causa  de  um  (*ríme  commet-  ! 
lido. 


—  2lt  — 

essa  Presidência  para  que  náo  se  desse  nni  conlticto 
de  iurisâicçào  entre  essas  duas  autoridades)  que, 
em  face  do  art.  246  do  Regulamento  n.*  ♦»)  de  31 
deííndro  de  1842,  devia  proseguir-se  nos  termos 
do  proòésso,  instaurado  pelo  Subdelegado,  embora 
^fftcio,  por  sçr  o  primeiro  que  tomou  conlie- 
cieiento  do  facto,  praticando-sc  o  contrario,  se,  com 
cite,  Ifvésse   simultaneamente   concorrido  o  Juiz 
Municipal  substituto  em  virtude  da  queixa  apresen-* 
tada;   acrescentando    que  os   accusadores  parti- 
culares são  auxiliares  da  justiça  pubKca,  quando 
esta  procede  ex-officio,  como  doutrinão  os  Avisos 
n/  94  de  15  de  Novembro  de  1837  e  n.*  72  de  8  de 
Ailho  de  1842;  u  que,  se  a  falta  ou  insulBciencia 
de  provas  der  lugar  A  despronúncia,  inslaure-se 
uovo  processo  mediante  outras  provas,  na  contbr- 
mldade  dos  Avisos  de  O  de  Fevereiro  do  4836,  de 
W  de  Dezembro  de  185o,  e  de  4  de  Agosto  de  1862. 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  pa- 
recer do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da 
/ustiça,  Houve  por  bem  Mandar  approvar  a  decisão 
de  V.  Ex.    O  que  lhe  coramunico  para  sua  intelli- 
gencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.T-José  Thomaz  Nabuco  da 
Araiyo.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


X.  210.-  JUSTIÇA.-  Aviso  DE  21  DE  MAIO  DE  1865. 

Ao  PresídcQle  da  Província  do  Minas  (lera es.— Declara  qiio  nàu 
lu  em  auliiridadc  alguma  jurísdicçAo  para  reduzir  a  prlsào 
p«tpelihi  ás  penas  do  art.  60  do  Código  Criíoinal. 

1*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiíja. 
-Rio  de  Janeiro  em  ^4  de  Maio  de  18^. 

]Blm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Mageslade  o  Imperador 
foi  presente  o  oflicio  dessa  Presidência  de  M  de 
Maio  de  186i,  submeftendo  &  decisão  do  Governo 
Imperial  a  consulta  do  Jniz  Municipal  do  Termo  de 
Ouro  Preto,  que,  na  tiualidade  de  Juiz  das  execu- 
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coes,  r^re^eaiou  qjue  aa  cadéa  dessa  capital  está 
o  crioulo  José,  escravo  do  Capitão  António  de  Pádua 
IjUbeiro,  cumprindo  a  pena  de  prisão  perpetua  com 
traballio,  em  que  fora  commulada,  na  fórma  do  art. 
45  §  «••  do  Código  Criminal,  a  de  galés  perpetuas, 
imposta  em  virtude  da  decisão  do  Jury  de  Bomfim 
de  12  de  Maio  ae  4859,  e  pedio  esclarecimentos  sobre 
o  procedimento  que  devia  ler,  a  fira  de  fazer  subir 
o  processo  aos  Tribunaes  superiores,  para  ser  refor- 
mada a  pena  de  conformidade  com  o  disposto  no 
^rt.  60  do  citado  Código. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor ,  tepdo  ouvido  o  Con- 
selheiro Consultor  dos  Negócios  da  Jusli^,  Houve 
por  bem  mandar  declarar  a  Y.  Ex.  que,  a  vista  da 
Imperial  Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  de  Estado  de  18  de  Fevereiro  de 
1860,  deve  ser  respeitado  o  facto  consummado,  visto 
que  não  ha  em  autoridade  alguma  jurisdicção  para 
reduzir  a  prisão  perpetua  as  penas  do  art,  60  do 
Código  Criminal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex-— Jbró  Thomaz  Nabmo  de 
Aratijo.  —Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraés. 


N.  220.— FAZENDA. 7-Em  24  de  maio  de  1865. 

Trata  de  um  despacho  de  pólvora  iinporlada  ciu  lalas  da 
couliguraçâo  de  polvarinhos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Maio  de  4865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  para  seu  conhecimento, 
que  foi  presente  ao  Tribunal  do  Tbesouro  Nacio- 
nal o  recurso  interposto  por  Félix  António  Vaz  & 
Comp.  da  decisão  da  mesma  Inspectoria  que  os 
multou  em  direitos  dobrados,  conforme  o  art.  553 
do  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  4863,  pelo  facto 
de  haverem  submettido  a  despacho  4.482  libras 
de  pólvora,  verificando^se  na  conferencia  que  as 
latas  em  que  vinha  acondicioncida  a  pólvora  asse- 
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malhftKã^ise  a  polvarinlios  na  sua  fórma,  c  podiáa 
eflbctir«0ie(^  ter  esse  destino  no  mercado,  pelo 
quQ  «  dita  Alfandega  exigio  que  taes  lalas  pagas- 
sem «1$  direitos  do  art.  1130  da  Tarifa  em  se- 
pimiO;  e  o  mesmo  Tribunal : 

Considerando  que,  sendo  exacto  o  peso,  e  enten- 
(ien^^  a  parle  que  as  latas  constiluiao  o  envoltório 
dâ  polvQra«  não  se  deu  excesso  de  quantidade  nos 
termos  do  art.  553  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860  e  art.  25  do  Decreto  de  31  de  De- 
zembro de  1863; 

Considerando  que,  existindo  íno  despacho  mer- 
cadorias sujeitas  a  direitos  na  razão  do  peso  com 
abatimento  de  tara,  iiias  que  pagão  taxas  differen- 
les,  dá-se  o  caso  em  que  os  direitos  se  devem  cobrar 
pelo  peso  liquido  real  de  cada  uma  das  mercadorias, 
resultante  da  verificação: 

Resolveu  não  só  dar  provimento  ao  referido  re- 
curso para  o  effeito  de  julgar  çiue  não  tem  lugar 
a  imposição  da  multa  dos  direitos  dobrados,  mas 
lambem  cK)níirmar  a  decisão  da  mesma  Alfandega 
quanto  á  exigência  dos  direitos  das  latas,  semelhan* 
tes  a  polvarinhos,  nos  termos  do  art.  527  do  citado 
Regulamento,  como  já  foi  decidido  peloThesouro 
em  âO  de  Abril  de  18S8. 

José  Pedro  \Dia$  de  Carvalho. 


X.  5^1.-  FAZENDA.— E5I  l\  de  maio  de  1865. 

Os  Cônsules,  miando  tiverem  do  reclamar  pagamentos  de  Terias 
eouiros  a  favor  de  súbditos  das  respectivas  nações,  devem 
nsel-o  por  meio  de  requerimento  e  não  de  officio. 

Ministério  dos  Xegocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  21  de  Maio  de  1863, 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Tendo  o  Cônsul  Geral  de  Por- 
tugal nesta  Corte  solicitado,  cm  oflicio  de  28  de 
Abril  próximo  íindo,  o  pagamento  da  quantia  de 
1H|000  de  ferias  vencidas  no  mez  de  Fevereiro  ul- 
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timo  no  Arsenal  de  Marinha  pelo  finado  súbdito  por- 
tuguez  Joaquim  de  Souza,  e  devendo  todas  as  requi- 
sições desta  natureza  ser  feitas  por  meio  de  reque- 
rimentos, á  vista  do  Aviso  de  17  de  Novembro  do 
anno  passado  dirigido  a  esse  Ministério,  mandei,  náo 
obstante,  fazer  o  referido  pagamento ;  o  que  coni- 
munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  afim  de 
que  se  sirva  providenciar  sobre  tal  objecto  como 
entender  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-José  Pedro  Difis  de  Cai*- 
valho.  — Sr,  Ministro  interino  dos  Negócios  Estran- 
geiros. 


X.  222. —FAZENDA. —Em  26  de  maio  de  1865. 

Oelcrmiua  que  as  riiosuurarías,  omquautu  luiu  receberem  as 
dislribulvões  do  cnidilo  dos  diversos  Ministérios  para  o  exer- 
eicio  de  Ijííkí— ftti,  se  regulem  i»elas  disposições  da  Ordem  de 
2<i  de  Junlio  de  180:). 

Ministério  dob  Xcgocius  da  lazenda. —  Uio  de  Ja- 
n(;iro  em  2G  de  Maio  de   18G5. 

José  l^Cílro  Dias  de  CarvaiJio,  Presidenlc  do  Tri- 
bunal do  Thcsouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores dasTliesourarias  de  Fazenda  que,  emquanto 
não  recííborem  as  distribuições  do  credito  dos  di- 
v(irsos  Ministérios  para  o  exercício  de  4865—66,  se 
reguleu)  ptílas  disposições  da  Ordem  deSGde  Junlio 
de  4863.  que  avaliou  a  receita  e  distribuio  o  cre- 
dito dos  mesmos  Ministérios  para  as  dcspezas  a 
cargo  das  Tliesourarias  nos  exercicios  de  4863 — 64 
e  4864-^60. 


Jonó  Pedro  Dias  de  Carvalho* 
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N.  2i3.— JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  mmo  de  18G5. 

X»  fresidentc  da  ProTiBcia  do  Rio  Graodc  do  Noric^  Declara 
á  ifncui  compete  a  lixaçâo  do  prazo  ao  Juiz  de  Dlreilo  re- 
movido, quando  fóra  de  sua  comarca. 

!■  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Maio  de  186  . 

nim.  e  Exm.  Sr.  —A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  officio  de  3  de  Maio  do  anno  pas- 
sado, em  que  V.  Ex.  communicou  que,  pedindo-Ihe 
o  Presidente  da  Província  do  Ceará  que  marcasse 
o  prazo  dentro  do  qual  devia  achar-se  na  comarca 
do  Aracaly  o  Juiz  de  Direito  Vicente  Alves  de  Paula 
Pessoa,  removido  da  de  S.  José  de  Mipibú ,  dessa 
Província,  e  arbitrasse  a  ajuda  de  custo  para  o  seu 
transporte,  respondera  que  entrava  em  duvida  se 
lhe  cabia  fazel-o  no  caso  vertente,  em  que  o  Juiz 
de  Direito  achava-se  naquella  Província  com  licença 
cajo  termo  havia  expirado,  e  exercendo  o  cargo 
de  Vice-Presidenle.  O  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve 
por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  í|U(í,  no  caso  que 
se  ventila,  e  que  noo  foi  previsto  pelo  Decreto  n." 
687  de  <6  de  Julho  de  1850,  devia  o  prazo  ser  fixado 
pelo  President^^  da  Província  do  Ceará,  onde  estava 
o  Juiz,  e  d'onde  declarou  que  aceitável  a  remoção. 
Achando-se  o  Juiz  de  Direito  Vicente  Alves  de  Paula 
Pessoa ,  ao  tempo  em  que  foi  removido,  na  Vice- 
Presideiicia  da  Província  do  Ceará,  ao  Presidente 
desta,  como  mais  habilitíido  para  avaliaras  circums- 
tancias  em  que  se  achava  o  Juiz  removido,  com- 
peihi  a  íixaçao  do  prazo  e  o  arbitramento  da  ajuda 
de  custo,  que,  em  vista  dos  arls.  3.»  do  Decreto  n." 
5»9  de  28  de  Junho  e  8.*  do  Decreto  n,«  687  de  26 
de  iQllio  de  4(^,  não  linha  lugar,  porque  a  comarca 
da  eapítal  do  Ceará,  onde  se  achava  o  Juiz  remo- 
Tido,  dista  só  trinta  léguas  da  do  Aracaly. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo^^  Thomaz  Nahiico  de 
Araitjo.—^r  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Xorie. 
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N.  S84.-- GUERRA.*— Portaria  D£  26  db  kah)  UB  1865. 

A*  Tbesoariria  de  Pâzeoda  do  Pará»  declarande  que  a  deDonil- 
nação  de  Major  du  Praça  de  Macapá  nko  attribue  direilo  no 

^  Olucial  qut*  exerce  aqnetlas  fuocçòes,  e  c«Ja  fKiiente  fór  infe- 
rior, ao  abono  das  vaniageiís  correspoodentes  as  de  Major. 

4/  Directoria  Geral.— «.■  Secção*— Mioislerio  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Maio 
de  4865. 

Blamlt  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esla  Se- 
cretaria de  Estado,  que  a  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Pará  remetta  a  4.'  Directoria  Geral 
da  mesma  Secretaria  a  conta  exacta  de  todos  os 
vencimentos  abonados  ao  Capitão  Joaquim  Ferreira 
de  Souza  Jacarandá  durante  o  tempo  em  que  Toi 
Major  da  Praça  de  Macapá ,  a  íim  de  que  se  possa 
verificar  o  que  de  mais  recebeu,  ficando  o  mesmo 
Inspector  na  intelligencia  de  que  o  emprego  de 
Major  de  Praça,  não  é  posto,  mas  exercício,  e  que 
portanto  áquelle  Official  só  competião  vantagens  de 
Capitão. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  225.— GUERRA.  —  ATiso  aacuLAR  db  27  de  maio 
DB  4865. 

Ais  Presidentes,  ordenando  «le  os  indivi4fioi  a  quem  forem 
aceius  propostas  para  foroecimeoios  dos  resi>ecUYOs  Arseoaes 
de  Guerra  assignem  termo,  aÕro  de  que  b^a  base  para  a 
conderonação  quando  incorrerem  em  falias. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.«  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  do  Janeiro  em  21  de 
Maio  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sujeitando  o  arl.  25  do  Regu- 
lamento, que  baixou  com  o  Decreto  n.**  4090  de  14  de 
Dezembro  de  4852,  os  vendedores  de  quaesquer  ob- 
jectos para   os  Arsenaes  de  Guerra  a  multas  nos 
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casos  alti  previstos,  e  não  se  tendo  até  hoje  exigido 
delies  um  documento  que  firme  a  sua  responsa- 
bilidade perante  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda: 
fique  V.  Éx.  na  intelligencia  de  que  d*ora  em  diante 
lodos  os  proponentes,  a  nuem  forem  aceitos  quaes- 
quer  objectos,  deveráõ  assignar  termo,  na  confor- 
midade de  suas  propostas,  afim  de  que  exista 
base  para  sua  condemnacão,  quando  incorrerem  em 
faltas;  o  que  V.  Ex.  fará  cumprir. 

Deus  Guarde  a  V.  ^iL.—Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sv.  Presidente  da  Provincia  de  — 

—De  igual  theor  ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Corte. 


X.  226.— GUERRA.— Aviso    circular  de   27  dh  maio 
DE  4865. 

Aos  Presidentes,  dispondo  que  os  empregados  que  ordenarem  ou 
consenlirem  em  pagaoienlos  indevidos,  sem  que  contra  elles 
tenh^o  representado,  e  os  que  notarem  recijHis  e  foi  lias  são 
fmmediataniente  responsaTeís  pura  com  a  Fazenda  Publica  e 
•briffad^s  á  indemisacão  dos  prejuízos  que  oecnsionarem,  íi- 
caado-lhes  salvo  o  d^^íreito  regressivo  de  promoverem  o  seu 
embolso. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. —  Ministério  dos 
Néscios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro ^  em  27  de 
Uaio  de  1865» 

Dlm.  e  Exra.  Sr.— Convindo  estabelecer  regra  geral 
para  os  casos  em  que  as  Tiiesourarias  de  Fazenda 
eía^adorias  Militares  abonão  soldos  e  vantagens 
indevidas  aos  Officiaes  e  mais  praças  do  Exercito 
contra  a  lei,  disposições  regulamentares  e  ordens 
do  Governo :  Houve  Sua  Magestade  o  Imperador 
(H)r  bem,  de  accordo  com  os  principies  estabele- 
cidos em  toda  a  legislação  de  Fazenda,  Determinar 
que  são  immediatamente  responsáveis  e  obrigados 
a  indemnizar  os  cofres  públicos  os  empregados  que 
ordenarem  ou  consentirem  em  pagamentos  inde- 

DECISÕRS  DE  iSfiSi.  26 
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vidos,  sem  que  contra  elies  lenhuo  representado, 
na  forma  do  art.  2/  das  Instrucções  de  40  de  Ja- 
neiro de  4843,  comprehendendo-se  nesta  regra  os 
3ue  notarem  os  recibos  e  folhas  de  pagamento^  por 
epender  delies  muitas  vezes  os  abonos  que  irre- 
gularmente se  fazem,  flcando  salvo  a  taes  erapreeados 
o  direito  regressivo  de  haverem  o  seu  embolso. 

Deus  Guarde  a  V.  líx.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— ^v.  Presidente  da  Província  de 


N.  227.— JUSTIÇA.  —  AVISO  de  27  de  maio  de  1865. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  de  Pernanbuco.— 
Declara  que  não  cabe  aos  Presidentes  dos  Tribunaes  do  Cem- 
merclo  a  attribuição  de  nomear  solicitadores  do  seu  Juizo. 

2.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  27  de  Maio  de  4865, 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  Ouvido  o  Con- 
selheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve 
por  bem  Mandar  declarar ,  em  resposta  ao  offlcio 
do  antecessor  de  V.  S.  de  48  de  Dezembro  de  4863, 
sobre  as  duvidas  occorridas  com  o  Presidente  da 
Relação  do  districto,  acerca  de  sua  competência  para 
provisionar  solicitadores  especiaes  para  o  foro  com- 
mercial,  que  não  cabe  aos  Presidentes  dos  Tribu- 
naes do  Commercio  a  attribuição  de  nomear  soli- 
citadores do  seu  iuizo,  como  foi  reconhecido  pelo 
Aviso  de  44  de  Julno  de  4855,  competindo  essa  attri- 
buição somente  aos  Presidentes  das  Relações ,  de 
conformidade  com  o  Decreto  n.'  398  de  24  de  De- 
zembro de  4844. 

Deus  Guarde  a  ¥•  S.—José  Thoniaz  Nabuco  de 
Araújo. —  Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
de  Pernambuco. 
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N.  228.— FAZENDA.— Em  27   de  maio  de  4865. 

Os  Cominandantes  de  presidies  devem  remeltcr  ásThesoura- 
ríaso  inventario  dos  objectos  a  seu  cargo,  pertencentes  ao 
Estado,  e  prestar  contas  em  cada  anno  Hnauceiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Em  27  de 
Maio  de  4865. 

íosé  Pedro  Dias  de  Carvallio,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Ttiesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  de  Goyaz  que 
approva  o  procedimento  do  2.°  Escripturario  da 
mesma  Thesouraria,  Urbano  Marques  Lopes  Fogaça, 
na  commissão  de  que  foi  incumbido,  e  de  que 
deu  conta  no  relatório  transmitlido  por  copia  com 
o  seu  officio  n.^  21  de  9  de  Março  ultimo,  princi- 
palmente quanto  á  necessidade  que  lembra  de 
exigir-se  dos  Commandanles  de  presídios  copias 
dos  inTentarios  de  todos  os  objectos  pertencentes 
á  Fazenda  Nacional  a  cargo  dê  cada  um,  assim 
eomo  a  prestação  de  contas  do  movimento  desses 
estabelecimentos  em  cada  anno  financeiro,  devendo, 
porém,  o  referido  Empregado  apresentar  cópias  dos 
modelos  que  deu  para  a  escripturação  dos  mesmos 
e^abelecimenlos  ,  a  lim  de  serem  examinados  e 
approvados . 

José  Pedro  Dias  de  Cartálho. 


N.  829.— GUERRA.— Aviso  de  27  de  maio  de  4865. 

INebra  qae  não  pôde  ser  approvada  a  nomeação  de  um  Ofll- 
tíal  da  Guarda  Nacional  para  Ajudante  d*ordens  da  Presi- 
oeneia  da  Província  do  Paraná, 

2.*  Directoria  Geral.— 1.*  Secção.—  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Maio 
de  (865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  presente  o  officio  de  V.  Ex 
com  data  do  4.<»  do  corrente  mez,  communlcando 
que,  para  exercer  o  emprego  de  Ajudante  de  ordens 
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dessa  Presidência,  emquanlo  não  fosse  preenchida 
a  vaga  existente,  chamara  o  Tenente  da  Guarda  Na- 
cional João  Ehas  de  Almeida ;  devo  declarar  a  V.  Ex. 
que,  havendo  nessa  Província  Officiaes  reformados,  a 
um  destes  deveria  V.  Ex.  chamar  na  falta  de  outros, 
na  conformidade  do  que  dispõe  o  art.  2.*  das  ins- 
trucções  de  20  de  Novemhro  de  4860,  pelo  que  não 
pôde  ser  approvada  a  escolha  do  supracitado  Ofllcial 
para  tal  com  missão. 

Deiis  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Siha 
Fen^az.Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  230.— FAZENDA.— Em  29  DE  maio  dk  4865. 

rroropa  ale  o  fim  de  Agosto  o  prazo  marcado  pela  Circular 
n.»  7  de  13  de  Fevereiro  ultimo,  para  a  subslUaiçâo  da»  notas 
de  lOOj^OOO  da  3.»  estampa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Maio  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  de- 
vida execução,  que  o  prazo  marcado  pela  Circular 
n.«  7  de  13  de  Fevereiro  ultimo  para  a  subsliluição 
da  notas  de  100^000,  da  3.*  estampa,  fica  prorqgado 
até  o  fim  de  Agosto  do  corrente  anno,  principiando 
do  1.*»de  Setembro  em  diante  o  desconto  progres- 
sivo na  forma  da  lei. 

José  Pedro  Dias  de  Ca7Talho. 
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N.  231.— GUERRA.— Aviso    circular  de  29  dr   maio 
DE  4865. 

Aos  Presidentes,  declarando  que  da  dcspeza  com  a  Guarda  Na- 
ciOQal  destacada  pertence  ao  Ministério  da  Guerra  unicamente 
a  qae  resultar  do  serviço  de  (guarnição  que  ordinariamente 
e  Jeiío  pelos  Corpos  do  Exercito. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Jaaeiro  era  29  de 
Haio  de  4865. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Cumprindo  nas  acluaes  circum- 
síancias  fixar  qual  a  despeza  com  a  Guarda  Nacional 
destacada  que  deva  correr  por  conta  do  Ministério 
do  Guerra  a  meu  cargo,  declaro  a  V.  Ex.  que  con- 
sidero nesse  caso  unicamente  a  do  serviço  de  guar- 
nição que  ordinariamente  era  feito  por  Corpos 
do  Exercito,  devendo  correr  por  conta  dos  Corres 
Provinciaes,  ou  por  onde  de  direito  fôr,  toda  a 
despeza  dos  serviços  que  estavão  a  cargo  dos  Corpos 
ou  Companhias  de  Policia,  e  emfim  o  das  diligencias 
policiaes,  como  conducção  de  presos  e  outros  se- 
melhantes. 

Convém,  pois,  que  V.  Ex.  com  a  precisa  brevidade 
fixe  a  força  da  Guarda  Nacional  que  julga  indis- 
pensável para  o  serviço  indicado,  afim  de  se  expedir 
a  conveniente  autorisação.     . 

Outrosim  fique  V.  Ex.  na  intelligencia  de  que,  na 
forma  do  disposto  nas  Instrucções  de  40  de  Janeiro 
de  4843,  todas  as  despezas  de  quartel,  luzes,  lenha 
J  agua,  que  tiverem  de  fazer-se  com  quaesquer 
forças  que  não  estejão  a  cargo  deste  Ministério, 
lambem  não  devem  correr  por  conta  do  respectivo 
credito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. -^t.  Presidente  da  Provinda  de 


Digitized  by  LjOOQ  IC 


—  222  — 

N.  232.— GUERRA.— Aviso  circular  dk  Í9  de  maio 
DE  1865. 

Aos  Presidentes,  determinando  qnc  não  se  abonem  outros  ven- 
cimentos senão  os  do  Exercito  aos  operários  de  qualquer 
estabelecimento,  cliamados  como  Guardas  Nacionaes  ao  ser- 
viço de  destacamento. 

4.*  Direcloria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Maio 
de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Expeça  V.  Ex.  as  necessárias 
ordens  para  que  aos  jornaleiros  de  qualquer  Minis- 
tério, que  forem  cliamados,  como  Guardas  Nacio- 
naes,  a  serviço  de  destacamento  não  se  abonem 
outros  vencimentos  senão  os  do  Exercito,  corres- 
pondentes ao  posto  que  tiverem  na  mesma  Guarda 
Nacional.  Estando  elles  obrigados  por  Lei  a  este 
serviço,  do  qual  não  se  podem  escusar,  e  não  po- 
dendo receber  jornaes  do  serviço  que  não  prestao, 
é  indispensável  que  se  resignem  ao  sacrifício ,  que 
aliás  é  partilhado  por  todos  os  jornaleiros  pagos 
pelos  particulares. 

Deus  Guarde  a  V.  'Ex.-^  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. —  Sr,  Presidente  da  Província  de 


N.  233.— GUERRA.— Aviso  de  29  de  maio  de  4865. 

Ao  Presidente  de  S.  Pedro,  declarando  que  os  Corpos  Poli- 
ciaes  em  campanha  tèm  direito  aos  vencimentos  dos  do 
Exercito,  quando  forem  inferiores  aos  destes  os  que  ilies  com- 
peUrem  pelas  suas  leis  orgânicas. 

4.' Directoria  Geral.— 2.»  Secção.—  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Maio 
de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  declarado  ao  Com- 
mandante  cm  Cliefe  do  Exercito  em  operações  no 
Rio    da  Prata,  por  Aviso  do  13  de  Abril  próximo 
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passado,  que  aos  Corpos  de  Policia  que  seguissem 
para  a  campantia  compelem  os  vencimentos  mar- 
cados na  lei  de  sua  creaçâo,  communico  a  V.  Ex., 
para  sua  inlelligencia  e  governo»  que  os  mesmos 
Corpos  tem  direito  aos  do  Exercito  no  caso  de  serem 
os  daquelles  inferiores  aos  destes,  e  isto  além  das 
vantagens  peculiares  de  campanha  que  a  todos  devem 
ser  abonadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  234.— GUERílA.— Aviso  circulah  de  29  de  maio 
DE  1865. 

Aos  Presidentes,  mandando  entregar  aos  Gommandantes  dos 
■avios  da  Armada,  para  comedorias  dos  Officiaes  do  Exercito, 
de  suas  famUias  e  dos  Cadetes  a  5.<^  parte  do  que  se  abona  a 
Companhia  Brasileira  de  Paquetes  pelo  transporte  dos  pas- 
sageiros de  ré. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Maio 
de  1865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  providenciar  sobre  a 
sustentação  dos  OflBciaes  do  Exercito,  de  suas  fa- 
míUas  e  dos  Cadetes,  que  embarcarem  em  navios 
da  Armada,  fica  V.  Ex.  autorisado  para  mandar  en- 
tre^r  aos  respectivos  Gommandantes  as  quantias 
equivalentes  á  5.*  parte  do  que  se  abona  á  Compa- 
nfiia  Brasileira  de  PaguetesaVapor  pelo  transporte 
dos  passageiros  de  re,  'conforme  o  porto  a  que  se 
destinarem. 

Deus  Guarde  a  V.  lEx.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— St,  Presidente  da  Provincia  de 
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N.  235.— GUERRA.— Aviso  J)E  30  de  maio  de  4865. 

Ao  Presidente  de  Mato-Grosso,  declarando  que  as  disposições 
do  Decrelo  n.»  3371,  de  7  de  Janeiro  lindo  sào  exclusiva- 
mente applicaveis  aos  Voluntários  da  Palria,  com  os  quaes 
não  devem  ser  confundidas  as  praças  voluntárias  do  Exercito. 

4.*  Directoria  Geral.— 2/ Secção  —Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra— Rio  de  Janeiro  em  30  de  Maio 
de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Major  Commandanlo 
do  Corpo  de  Guarnição  do  Paraná,  em  officio  n.'  70i 
de  20  ae  Janeiro  deste  anno,  exposto  á  Presidência 
daquellaProvincia  as  duvidas  que  se  offerecião  sobro 
a  maneira  de  considerar  o  Voluntário  Porfírio 
Gonçalves  Pinheiro ,  faça  V.  Ex.  saber  ao  mencio- 
nado Major  que  a  legislação  a  respeito  dos  Voluntários 
do  Exercito  ainda  não  foi  alterada  até  esta  data,  e  que 
elles  não  devem  ser  confundidos  com  os  Voluntanos 
da  Pátria,  aos  quaes  unicamente  são  applicaveis  as 
disposições  do  Decreto  n.*»  3374  de  7  daquelle  mez. 

Isto  mesmo  servirá  de  regra  para  duvidas  seme- 
lhantes que  possão  suscitar-se  em  outros  Corpos  do 
Exercito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Mato- 
Grosso. 


N,  236.— GUERRA.— Circular  de  34  de  maio  de  4  865, 

Circular  ás  Tliesourarias  de  Fazenda,  especificando  quaes  os 
vcncimenlos  que  competem  aos  Voluntários  da  Patna»  a  que 
se  refere  o  Decrelo  n.»  3371  de  7  de  Janeiro  ultimo. 

4."  Directoria  Geral.— 2/  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.  —Rio  de  Janeiro  em  31  de 
Maio  de  4865. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  os  vencimentos 

3ue  competem  aos  Voluntários  da  Pátria  em  virtude 
o  Decreto  n.*  3371  de  7  de  Janeiro  deste  anno: 
Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  por  esta  Secre- 
taria de  Estado  declarar  ao  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Fazenda  de. . . .  que  os  Oíficiaes  têm  direito 
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aos  vencimentos  que  se  abonão  aos  do  Exercito,  e 
as  praças  de  pret  a  soldo  simples,  etapa  e  farda- 
mento como  no  Exercito,  e  mais  á  gratificação  especial 
de  trezentos  reis  diários,  além  do  premio  quedevem 
receber  finda  a  guerra. 

Angelo  Moniz  da  Siilvd  Ferraz. 


N.  237.—  FAZENDA.—  Em  31  de  maio  de  1865. 

Declara  que  as  somnias  rcmettidas  ás  Tlirsourarias  para  a  sub- 
sUtuição  de  notas  só  a  essa  operação  deveia  ser  applicadas, 
e  exige  mappas  demonstra  ti  vos  da  mesma  operação,  cónicos 
esclarecimentos  que  indica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  3<  de  Maio  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  no  intuito  de  regu- 
larisar  a  escripturação  das  notas,  cuja  substituição 
está  determinada,  reiterando  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  a  declaração  de  que 
só  o  exclusivamente  a  operarão  da  substituição 
devem  ser  applicadas  as  somnias  que  receberem 
com  esse  destino,  ordena-lhcs,  em  additamento  á 
Circular  n."*  55  de  22  de  Dezembro  ultimo,  mie 
facão  organizar  e  remetterao  Tliesouro,  sem  ae- 
niora,  um  mappa  demonstrativo  da  operação  do 
que  trata  a  mesma  Circular,    do  qual   conste   as 

auantias  recebidas  e  trocadas,  especificado  o  valor 
as  notas  novas  dadas  em  substituição,  bem  como 
o  destino  das  notas  substituídas,  e  quaesquer  ob- 
servações que  sirvão  para  enlrar-se,  como  é  neces- 
sário, no  pleno  conhecimento  do  estado  em  que  se 
acha  este  serviço ;  devendo  os  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  das  Províncias  onde  existem  caixas 
filiaes  do  Banco  do  Brasil,  e  que  destas  receberão 
fundos  para  operações  da  mesma  natureza,  remetler, 
além  daquelle,  um  mappa  especial  com  iguaes  de- 
clarações. 

Josó  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


DECISÕES  DE  ISfíõ.  29 
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N.  238.— GUERRA.— Portaria  de  31  de  maio  de  <865. 

Portaria  á  Thesoiiraria  de  Fazenda  de  Pernambuco,  mandando 
prevalecer  a  carga  da  graUlicação  addicional  abonada  a  um 
Ofllcial  durante  o  tempo  em  que  esteve  respondendo  a  Con- 
selho de  Inveslifração,  porque  esta  vantagem  nâo  está  nas 
condições  do  soldo  addicional  anteri<>r  ao  Decreto  n.»  2C0 
do  l.o  de  Dezembro  de  18$j,  pelo  qual  foi  augmenlado  o 
soldo  e  deu-se  outro  caracter  à  graiíílcação  de  que  se  traia, 
cujo  abono  se  regula  pelas  Insirucçôos  que  baixarão  com 
o  Dccieto  n.«  1880  de  31  de  Janeiro  de  i8í$7. 

4.*  DiroctoiMA  Gorai. —  2.*  Secção— Minislcrio  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  M  de  Maio 
de  1805. 

Xão  tendo  os  OÍTiciaes  do  Exercito  direito  á  indem- 
nização de  vantagens  relativas  ao  tempo  de  sus- 
pensão de  seus  empregos,  por  quaesquer  motivos 
de  disciplina:  Manda  Sua  Magestadc  o  Imperador, 
por  esta  Secretaria  de  Estado,  declararão  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco  que 
indevidamente  foi  o  Major  do  Estado  Maior  de  ^/ 
Classe  António  Francisco  de  Souza  Magalhães  in- 
demnizado da  quantia  de  trinta  mil  novecentos 
sessenta  e  sele  réis  da  addicional  de  15  de  Maio 
a  30  de  Junho  de  18G4,  em  que  esteve  respon- 
dendo a  Conselho  de  Investigação;  pornue  osta 
vantagem  não  está  na  condição  da  do  solao  addi- 
cional anterior  ao  Decreto  n.°  2G0  do  1.*  de  Dezembro 
de  1841,  que  augmcntou  o  soldo  aos  militares  e 
deu  outro  caracter  á  referida  galificação  addicional , 
cujo  abono  se  regula  pelas  Inslrucções  que  baixarão 
com  o  Decreto  n.*'  1880  de  31  de  Janeiro  de  1857; 
cumprindo,  portanto,  que  o  mesmo  Inspector  mando 
fazer  carga  ao  mencionado  OíTicial  da  referida 
quantia,  para  lhe  ser  descontada  do  soldo,  na  fónna 
da  Lei. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferra::. 
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N.  i39.— FAZEXD.V.— Em  1.^  de  junho  de   I8G5. 

As  nomeactlcs  de  indivíduos  para  servirem  interinamente,  c 
por  menos  de  nm  anno,  de  Ofticíaes  de  Jusliva.,  não  eslào 
sujeitas  ao  sello  proporcional. 

Minislerio  dos  Nrpfocios  da  Fazenda. — Rio  do 
Janeiro  Cin  o  1."  d'}  Junho  de  1865. 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  inlelligencia  o  de- 
vi Jus  effeilos,  que  o  Ministério  da  Justiça  por  Aviso 
de  17  do  mez  passado  declarou  destituída  de  fun- 
damento a  n^presentação  que  o  Colieclor  da  Villa 
da  Eslrella  dirif^io  a  essa  Directoria  contra  o  Juiz 
Municipal  do  Termo  por  ler  tcito  nomeações  de 
OlTiciaes  de  Justiça  para  servirem  por  Ires  mezes 
somente;  porquanto,  de  conformidade  com  os  §|  4.* 
c  2."  do  arl.  49  do  Decreto  n.**  2713,  de  26  de  De- 
zembro de  4860,  entendeu  o  dito  Juiz  não  ferir  os 
interesses  da  Fazenda,  que  o  Collector  julgou  pre- 
judicada com  a  perda  do  sello  proporcional  dos 
Titulos  de  laes  nomeações,  nem  ultrapassar  os  limites 
da  Lei,  nomeando  interinamente  e  por  ires  mezes 
quem  servisse  o  carf^o,  tendo  estado,  antes  de  tomar 
esse  alvitre,  um  Oílicial  de  Justiça  pelo  espaço  de 
cinco  dias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o.vJ  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.— Sr.  Conselheiro  Director  (Jeral  das  Rendas 
PiUilicas, 


N.  2Í0.—GUEHRA.— Aviso  do  !.«»  de  jimiode  1865. 

Ao  Presidente  de  Mato  Grosso,  explicando  que,  para  o  ajusta- 
mento de  contas  dos  Oííiciaes  ou  pravas  ao  Exercito  que  se 
apresentarem  com  {çuia,  se  deve  tomar  por  base  a  data  do—visto 
~e  não  a  das  mesmas  guias,  salvo  quando  faltar  nellas  aqucHa 
clausula  essencial. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.  —  Minislerio  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  4.*  de  Junho 
de  4865. 

lllm.  c  Exm.  Sr.— Ordene  V.  Ex.  à  Caixa  Militar, 
que  aconii)anha  as  forças  expedicionárias  em  mar- 
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clia  para  a  Província  de  Mato  Grosso,  que  foça  carga 
ao  Alferes  de  Cavallaria  José  Lauriano  de  Vascon- 
cellos  da  quantia  de  3§999,  que  indevidamente  re- 
cebeu na  Pagadoria  das  Tropas,  licando  eslabelecido 
como  regra  que,  para  o  ajustamento  de  contas  dos 
Oííiciaes  ou  praças  do  Exercito,  que  se  apresentarem 
com  guia,  quando  de  outro  modo  não  conste,  se 
deve  tomar  por  l)ase  a  data  do  — visto— das  ditas 

ffuias,  e  não  a  das  mesmas,   salvo  quando  nellas 
altar  aquella  clausula  essencial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Anfjelo  Moiiiz  da  Silvn 
Ferraz. —Sv.  Presidente  nonieado  para  a  Provincia 
de  Maio  Grosso. 


N.  241.— GUERRA.  — Aviso  ctrcllar  do  i."  de  /umio 
DE  1865. 

Aos  Presidentes,  dispondo  que  os  OÍTiriaes  do  Corpo  de  En(rc- 
nheiros  cuipreprados  cm  Coniníissão  do  Miuistcrio  da  Agricul- 
tura, Coinniercio  e  Obras  Tubi  iças  n5o  leni  dircilo  a  veiici- 
lucnto  algum  por  coula  do  da  Guerra. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  \ .'  de  Junho 
de  186o. 

IHm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo-se  suscitado  duvidas 
sobre  o  abono  do  soldo  aos  Ofllciaes  do  Corpo  de 
Engenheiros  do  Exercito,  empregados  em  commissào 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  á 
Thesouraria  de  Fazenda,  que,  nos  termos  do  |  1.*» 
do  arl.  2.<»  do  *Decreto  n.«  2922  de  40  de  Maio  de 
^862,  taes  Offlciaes  nào  tem  direito  a  vencimento 
algum  pelo  Ministério  da  Guerra,  estando  em  serviço 
do  das  Obras  Publicas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sr.  Presidente  da  Província  de... 

—  De  igual  theor  a  Pagadoria  das  Tropas  da  Côrle. 
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N.  2i2.— GUERRA.— Aviso  em  1  de  jumjo  de  48C5. 

A\iso  de  1  de  Junho  de  i86?>  ao  Presidente  dn  Província  de 
S.  Paulo.— Mandrt  obsorvnr  as  Insiriirçòiís,  que  se  lhe  re- 
melleiu  para  o  serviço  da  Companhia  de  transportes  mililarcs. 

Gabinete  íloMinisIro.— Minislorio  dos  Negócios  da 
Guerra. —  Rio  de  Janeiro  em   i  de  Junho  de  1865. 

Illm.  eExm.  Sr.  — Em  solução  ao  oíRcio  que  V.Ex. 
me  dirigio  em  dala  de  23  do  mez  próximo  íindo  sob 
II. **  208,  remello  a  V.  Ex.  as  inclusas  inslrucções,  que 
devem  ser  provisoriamente  executadas,  para  o  ser- 
viro  da  Companhia  de  transpoites  creada  nessa  Pro- 
víncia. 

Deus  Guarde  a  V.  ¥.\,—  Avffrh  Moniz  da  Silva 
Ferraz. --S\\  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


Iastnicç4Ses  para  nnia  Companliia  de  transportes^  na 
Friivinria  de  S.  Paulo»  que  scrào  exccutadasi  proviso- 
riamente. 


Art.  4.°  A  Companhia  de  transportes  militares lem 
por  objecto  a  condueção,  tanto  cm  tempo  de  paz 
romo  de  guerra,  do  armamento,  munições  de  qua!- 
<|uernalurcza,  ambulâncias,  e  de  lodo  outro  qualquer 
inalerial  das  forças  em  marcha  para  a  Provincia  de 
Maio  Grosso,  ou  em  operações  na  mesma  Provincia, 
nas  suas  vizinhas,  ou  no  Paraguíiy. 

Ari.  2.'  A  Companhia  será  organizada  segundo  o 
seguinte  plano: 

Capitão  Commandanle \ 

Tenente \ 

Alferes 2 

Sargento  Ajudante 4 

4 .«»  Sargentos 2 

2.^»  Ditos 2 

Cabos 8 

Veterinário h 

Soldados  conductores 76 

Cornetas. 2 

Ferreiro 4 

Ferrador 1 

Carpinteiros 2 

100 
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Ari.  3.'  A  Companhia  de  Iranáporles  dividir-se-ha 
ciii  quatro  secções,  e  cada  seccào  em  duas  esqua- 
dras, tendo  cada  esquadra  oito  soldados  conductores. 

Ari.  4.**  O  Commandanle  da  companhia  será  uiii 
OÍIicial  da  Iropa  de  linha,  policia  ou  Guarda  Xa- 
íional,  que  lenha  as  precisas  habilitações;  poden<lo 
ter  o  posto  de  Capitão  de  Commissão,  se  já  o  não 
tiver. 

Ari.  5.^  Os  conductores  serviráõ  dearreadores  ou 
capatazes,  de  camaradas  ou  tangedores,  eniliu)  de 
toao  o  serviço  próprio  dos  combois. 

Art.  6.*  Os  OÍliciaes  lerão  cavalgaduras.  O  uni- 
forme dos  mesmos  Officiaes  e  praças,  constará  de 
chapéo  pardo  e  blusa  de  panno  ou  baeta  azul,  com 
as  competentes  divisas. 

Art.  7.*  O  serviço  de  transporte  será  distribuído 
pelas  esquadras. 

Art.  8.**  Os  Ofllciaes,  Officiaes  inferiores  e  mais 
praças  da  companhia  íicão  immediatamente  su- 
jeitos ao  Commandanle  do  mesma  companhia;  fi- 
cando esta,  quando  marchar  com  forças,  sujeita  ao 
Commandanle  Geral  dessas  forças,  e  quando  em 
qualquer  Província  estiver  separada  da  força  a  que 
pertencer,  receberá  ordens  uo  Commandanle  das 
Armas  ou  Militar,  se  houver,  e,  na  falta  deste,  do 
respectivo  Presidente. 

Art.  9.*  O  Commandanle  da  companhia  receberá 
as  ordens  geraes,  relativas  ao  serviço  de  transportes, 
do  Commandanle  em  Chefe  do  Exercito,  ou  da  co- 
lumna  á  que  estiver  ligada;  e  as  especiaes  dos  diUe- 
rentes  chefes  da  administração  militar. 

•Art.  10.  O  Commandanle  da  companhia  ó  obri- 
gado: 

1."  A  transmittir  aos  chefes  de  secções  todas  as 
ordens  relativas  ao  serviço  de  transporte. 

2."  A  determinar  a  hora  do  carregamento  c  mo- 
vimento das  carroças  e  animaes  de  carga. 

o."  A'  marcar  abordem  em  que  devem  marchar 
as  dillerentes  esquadras,  lendo  em  vista  as  necessi- 
dades do  serviço,  c  o  destino  que  levão  os  Corpos 
do  Exercito. 

i.*»  A  mandar  pelo  Sargento  Ajudante,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  depois  da  sabida  das  tropas  e  car- 
roças, passar  minuciosa  revista  no  acampamento,  c 
providenciar  sobre  qualquer  descuido  que  lenha  ha- 
vido da  parle  dos  Comimindantes  parciaes  ou  sol- 
dados coiiduclores. 
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5.*  A  manter  a  obcflioncia  e  disciplina  culre  os 
sens  subordinados,  procurando  csclarc*cel-os  em 
suns  obrigações. 

6.»  A  acampar  no  higar  que  fôr  determinado, 
dispondo  as  cousas  transportadas  em  boa  ordonu 
7.*  A  certifica r-se  se  os  seus  subordinados  são 
pagos  nas  épocas  determinadas  nos  Regulamentos 
militares,  e  se  recebem  as  rações  a  que  tem  direito. 
8.*»  A  ter  a  maior  vigilância  sobre  o  bom  trata- 
mento dos  animaes  destinados  ao  serviço  de  trans- 
portes, providenciando  de  modo  que  finue  certo 
de  fpje  se  lhes  nâo  falta  com  a  totalinade  das 
rações  que  são  destinadas,  e  nue  se  achão  elles 
ferrados  e  tratados,  empregando,  para  isso,  os 
soldados  próprios. 

9."  A  mandar,  no  fim  de  cada  marcha,  examinar 
o  estado  dos  arreios,  e  todo  o  material  rodanto, 
a  fim  de  serem  reparados,  concertados,  engraxados, 
ele,  pelos  proíissionaes  da  Companhia. 

Art.  H .  O  Commandante  providenciará  sobre  todas 
as  cousas  necessárias  para  o  serviço  de  transportes ; 
fazendo  os  pedidos  precisos  á  Repartição  Fiscal, 
de  conformidade  com  as  Inslrucções  de  19  de  Abril 
deste  anno. 

Ari.  12.  Outrosim  dividirá  os  animaes  em  lotes 
de  10  bestas,  tendo  por  conductores  dous  soldados, 
e  mandará  numerar  as  carroças  de  conducção, 
evitando  que  os  mesmos  animaes  carreguem  mais 
de  seis  arrobas  cada  um. 

Esta  disposição  poderá  ser  alterada  segundo  as 
Hecessidades  e"  urgências  do  serviço;  dando  o  Com- 
mandante parte  ao  das  forças. 

Art.  13  Deverá  sempre  providenciar,  todas  as 
vezes  que  as  exigências  do  serviço  determinarem 
destacamentos  de  um  ou  mais  combois,  de  modo 
que  sejão  elles  acompanhados  por  OíFiciaes  de 
reconhecida  confiança. 

Ari,  U.  Estes  Ofliciaes  irão  munidos  dos  compe- 
lenles  supprimentos  não  só  para  sustento  da  cava- 
lhada, boiada,   e  do  pessoal,  como  para  compra 
dos  animaes  que  forem  precisos  para  substituição 
dos  que  se  inutilisarem. 
Ari.  15.  São  os  mesmos  OíRciaes  obrigados: 
<  •'*  A  pôr  em  arrecadação   os  animaes    que   se 
estropiarem ;  para  serem  arrecadados  na  volta,   ou 
vendidos  quando  não  possão  prestar  mais  serviços 
nos  transportes. 
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2.'  A  cscrercro  seu  itinerário,  mencionando  nclle 
todas  as  circunislancias  e  occurrencias  da  jornada, 
as  léguas  que  andarão  por  dia,  os  pousos,  as  de- 
moras, causas  que  as  originarão,  animaes  que 
morrerão,  os  que  se  extraviarão   ou   inulilisárão. 

§  Único.  Estes  ilinerarios  serão  enviados  ao  Ge- 
neral logo  que  esteja  concluída  a  commissào,  com 
uma  participação  oflicial  de  terem  feito  a  entrega 
dos  volumes  que  acompanharão,  suas  faltas,  ele. 

Art.  16.  Os  Officiaes  que  dirigirem  os  combois 
serão  responsoveis  por  todas  as  faltas,  extravios  ou 
avarias  que  houverem ,  não  podendo  adiantar-se 
nem  atrazar-se  dos  combois,  mas  deverão  acom- 
panhal-os  constantemente. 

Ari.  n.  O  pessoal  da  companhia  de  transportes 
perceberá,  além  dos  soldos,  e  vantagens  geraes  e 
especiaes  marcadas  para  o  exercito,  as  graliíicaç.ões 
particulares  que  vão  declaradas  na  tabeliã  junta, 
ainda  que  voluntários  sejão. 

Art.  18.  O  mesmo  pessoal  íica  sujeito  ã  penalidade 
das  leis  militares,  pelas  faltas  e  omissões  que 
commetler  em  objecto  de  ser\iço,  e  á  reparação 
competente  pelos  damnos  que  causar  com  dolo  ou 
malicia. 

Art.  19.  Para  preenchimento  do  quadro  da  com- 
panhia de  transportes,  serão  engajados  conduclores 
práticos  ou  arreeiros,  camaradas  de  tropas,  car- 
roceiros e  pessoas  entendidas  no  oíllcio,  assim 
nacionaes,  como  estrangeiros  de  boa  conducta  e 
nome. 

Ari.  20.  Conforme  fôr  aconselhado  pela  expe- 
riência, poderá  o  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo,  a  quem  é  incumbida  a  sua  organização, 
feita  esta,  alterar  as  disposições  das  presentes 
ínstrucções,  sob  proposta  do  Commandanle  da  re- 
ferida companhia,  dando  immediatamente  conta  ao 
Governo. 

Art.  21.  As  bestas  de  carga,  carroças  c  mais  ob- 
jectos para  o  serviço  de  transportes  serão  deter- 
minados em  Regulamento  especial. 

Art.  22.  Os  conduclores  ou  arreeiros  serão  Oíli- 
ciaes  com  as  graduações  constantes  do  quadro  da 
organização. 

Os  camaradas  ou  peões  servirão  como  soldados 
conduclores.  Desta  classe  serão  tirados  os  Officiaes 
inferiores  e  Cabos,  uma  vez  que  a  outras  condições 
reunão  a  de  sal)crem  ler,  escrever,  e  contar,  por 
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proposta  do  CoiamaDdantr  na  C .  aipaiiliia,  e  appru- 
vaçao  da  Presidência  ou  úo  Comniaiidanto  do  Exer- 
cito. 

Art.  23.  O  engajamento  durará  por  todo  o  tenino 
da  guerra,  e  mais  seis  mezes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  1.*"  de  Junho  de 
1865. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.  243.—  FAZENDA.— Circular  de  2  de  junho  de  186ô. 

Befommenda  a  disposição  da  Circular  n.®  333  de  27  de  Junho 
de  1830,  extensiva  as  PresideDcias  pela  de  7  de  Outubro  de 
18^9,  de  não  se  eolregarem  ás  partes  requerimentos  e  papeis 
que  contenhão  informações  e  despachos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  i  de  Junho  de  1865. 

Illn).  e  Exm.  Sr.  —  Deixando  algumas  Presidências 
de  Províncias  de  atlender  ao  disposto  na  Circular 
n.*  233  de  27  de  Junho  de  1856,  hoje  extensiva  ás 
mesmas  Presidências  pela  de  7  de  Outubro  de  1859, 
publicada  no  respectivo  Boletim  Official,  sobre  não 
se  entregarem  ás  partes  os  requerimentos  e  recla- 
mações, em  que  se  tiverem,  lançado  informações  ou 
proferido  despachos;  de  novo  recommendo  a  V.  Ex. 
a  sua  liei  observância. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-~/o&6^  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.—Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 


N.  244.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  JU^fiO  de  1865. 

Ao  Inspector  da  Pagadorla  das  #Tropas  da  Crtrte ,  esclare- 
cendo que  o  Aviso  n.«>  46*  de  ^  de  Abril  de  48631  não  in- 
talidoa  a  doutrina  consagrada  no  art.  7.°  do  Decreto  n.o  54^ 
de  21  de  Maio  de  iS^iO,  pelo  qual  os  Ofiticíaes  que  se  acharem 
cm  Conselho  de  Guerra  lêm  direito  ao  abono  de  etapa,  uma 
vez  que  a  percebessem  antes  dclle. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Ministério  dos 
Kegocios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Junho 
de  1865. 

Mande  Vm.  ajustar  contas  ao  2."  jTenente  do  4.* 
Batalhão  de  Artilharia  a  pé  Alexandre  Rodrigues  de 
Souza,  pagando-lhe  as  vantagens  geraes  do  1.-  a  12 
e  a  gratificação  de  commando  de  destacamento  maior 
ae  40  praças,  de  13  a  22  de  Dezembro  do  anno  pró- 
ximo passado ,  abonando-se-lhe  outrosim  a  etapa 
correspondente  aos  dias  decorridos  de  23  a  31  do 


Digitized  by  LjOOQ  IC 


dílo  iDi;/,  eiii  quo  p>(cve  preso  correccionalmenle 
paro  respon^ler  a  ConscUio  de  Investigação,  ficando 
onleiuiido  que  o  Aviso  n.°  164  de  22  de  Abril  de 
4863  não  invalidou  a  doutrina  consagrada  no  art. 
7.'»  do  Decreto  n.**  543  de  24   de  Maio  de  1850. 

Deus  Guarde  a  Ym.  —Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.  —  Sr.  Doraingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  245.— GUERRA.— PoRTAiUA  DE  3  de  Juxno  de  4865. 

A  Thcsouraiia  de  Tnzcnda  do  Amazonas,  declarando  ser 
illegal  e  coulrario  ao  preceito  estabelecido  na  decima  segunda 
observação  da  tabeliã  do  1.»  de  Maio  de  iSSiS  o  abono  de 
vencimentos  relativos  á  época  anterior  ao  ajustamento  de 
contas  feito  a  um  Official  por  outra  estação. 

4.*  DirccloriaGeral.—2.* Secção.  — Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Junho 
de  1865. 

Manda  Sua  Magesladc  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Tlie- 
souraria  de  Fazenda  do  Amazonas,  para  sua  inlel- 
ligencia  e  execução,  que  ao  Alferes  ao  Estado  Maior 
de  2."  classe  José  Joaquim  Pinto  de  Azevedo  deve 
ser  descontada  integralmente  a  quantia  de  6p22  réis, 
que  illegalmentc  lhe  foi  abonada  pela  mesma  The- 
souraria  de  Fazenda  no  período  decorrido  de  4  3  de 
Abril  até  o  l.*'  de  Maio  do  anno  findo;  porquanto, 
havendo  elle  ajustado  contas  nesta  Corte  em  2  do 
ultimo  mez,  só' desta  data  em  diante  podia  ser  con- 
siderado em  commissão  do  serviço,  e  pela  decima 
seííunda  observação  da  tabeliã  do  4.*  de  Maio  de 
4858  estava  a  Thesouraria  de  Fazenda  inhibida  de 
pagar-lhe  vencimentos  anteriores  ao  supracitado 
ajustamento  de  contas. 

Angelo  Moni::  fia  Silva  Ferraz. 
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N.  S46.—  GUERRA.— Aviso  de  3  de  junho  de  4865. 

Ao  Cominandante  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  ao  Sul 
<to  Império,  especificando  as  vautagens  que  competem  aos 
Officiaes  de  Eogenheiros  e  de  Estado  Maior  de  1.*  classe  dos 
casos  occorrentes. 

4.«  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Junho 
de  4865. 

Declaro  a  Y.  S.,  em  resposta  ao  seu  oíficio  de  45 
de  Abril  ultimo,  sobre  as  vantagens  que  compelem 
aos  Officiaes  de  Engenheiros  e  Estado  Maior  de  4.» 
classe,  que  as  prestações  para  compra  de  cavallos 
devem  ser  abonadas  na  conformidade  do  preceito  da 
labella  do  4.*  de  Maio  de  4858,  e  que  dos  outros  ven- 
cimentos só  se  devem  pagar  vantagens  geraes  e  gra- 
tiflcação  de  campanha  aos  Oíiiciaes  que  estiverem 
cmdisponibilidaae,  ficando  as  especiaes  dependentes 
do  exercício,  reguladas  nos  termos  da  mesma  ta- 
beliã. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sr.  Manoel  Luiz  Ozorio. 


N.  247.— GUERRA.—  Aviso  de  5  de  junho  de  4865. 

Ao  Inspector  da  Paga  dória  das  Tropas,  mandando  abonar  ás 
famílias  dos  soldados  que  seguirão  para  o  Sul  c  ás  dos  des- 
tacados nas  fortalezas  e  outros  estabelecimentos  uma  raçào 
de  etapa  para  sua  subsistência. 

4.* Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
fíegocios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Junho 
de  4865. 

Sua  Magcsfade  o  Imperador,  Condoendo-Se  da  pe- 
núria e  desamparo  em  que  se  achão  as  famílias  dos 
militares  praças  de  pret  que  seguirão  para  o  Sul,  e 
não  menos  da  falfn  de  meios  que  estão  soffrendo 
as  lios  dosfarados  nas  forialezas  cr  outros  ostohcle- 
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cimentos,  Houve  por  bem  conceder-lhes  uma  ração 
de  etapa,  a  contar  do  1.*  deste  mez  ;  o  que  commu- 
nico  a  Vm.  [)ara  que  mande  pagar  os  prets  d%  etapas 
4e  taes  familias,  que  forem  presentes  na  Fagadoria 
das  Tropas,  rubricado  pelo  Ajudante  General  do 
Exercito. 

Deus    Guarde  a  Vm.-^  Angelo  Mo7iiz   da  Silva 
Ferraz, -'Sv.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.    248.  — GUERRA.  — Aviso    circular    DE  5  DB    JUNHO 
DE  4865. 

Aos  Presidentes,  declarando  que  a  gratificaçAo  diária  de  900 
réis  que  percebera  os  Voluntários  da  Pátria  não  está  sujeita  ás 
despe/ai  dos  Uospitaes  ou  das  Enfermarias  Militares,  e  que  os 
mesmos  Voluntários  contribuem  unicamente  com  soldo  e 
etapa  para  o  seu  tratamento. 

4.«  Directoria  Geral. -2.'  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Junho 
de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Previno  a  V.  Ex.  que  a  grati- 
ficação de  300  réis  marcada  no  Decreto  n.^  3374 
de  7  Janeiro  deste  anno  para  os  Voluntários  da  Pátria 
não  está  sujeita  ás  despezas  de  Hospitaes  ou  En- 
fermarias Militares,  devendo,  por  consequência,  os 
mesmos  Voluntários  contribuir  unicamente  para  o 
seu  tratamento  com  soldo  e  etapa. 

Deus  Guarde  a  V.  ^\.^ Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz, -^St.  Presidente  da  Província  de... 
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N.  249.— FAZENDA.— Em  6  de  junho  de  iS^ 

k  Itcffiftode  (foestAes  sobre  ô  pa^mentò  das  congrnds  dos  Vi- 
tirtes  ooin{)eie  nas  Proviíicias  ás  respecUvas  Presideneiaft. 
coB  recurso  para  o  Coo&elho  de  Estado.  ^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Ja* 
n^o  em  €  de  Junho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional^  tendo  em  vista  o 
officio  da  Thesouroria  da  Provinria  de  Minaa 
Geraes  de  18  de  Agosto  do  anno  passado,  irans- 
raiuindo  o  recurso  do  Padre  José  Thiagode  Siqueira 
da  decisão  da  mesma  Thesouraria,  que  lhe  negou 
t)  pagamento  da  quantia  de  400^000  de  côngrua 
vencida  como  Vigário  €ollado  da  Freguezia  de  Santo 
António  de  Calháo^  relativa  ao  penodo  decorrido 
do  4.^  de  Novembro  de  1861  ao  flm  de  Junho  de 
1862,  em  que  esteve  com  licença  na  Bahia  ;  declara 
ao  Sr.  Inspector  da  referida  Thesouraria  que,  na 
forma  do  arl.  23  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de 
1859,  compete  á  respectiva  Presidência  decidir  se- 
melhante questão  como  entender  de  justiça,  com 
recurso  para  o  Conselho  de  Estado,  na  forma  do 
art.  45  do  Decreto  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  e 
por  esta  occasiào  remette-lhe  a  respectiva  petição 
«  mais  documentos  annexos  á  mesma. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


>í.  Í50.— FA2ENDA.— Em  6  de  junho  de  1865J 

Al  Tb«sourarias  e  mais  Estações  publicas  devem  aceitar  e  es^ 
cripturar  os  donativos  ao  JBstado,  ainda  que  feitos  em  notas  das 
Caixas  filiaes  do  Banco  do  Brasil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja-* 
tketro  em  6  de  Junho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
*iiDaI  do  Thesouro  Nacional,  visto  o  oSàcio  o.»  U,  de 
W  de  Abril  proiimo  passiido,  da  Presidência  da  Pro- 
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vincia  daParahyba,  e  o  de  n/  27  de  10  do  mesmo 
mez,  do  Sr.  Inspector  da  respectiva  Thesouraria  de 
Fazenda,  versando  ambos  sobre  a  deliberação  que 
tomara  a  Thesouraiia  de  receber  as  oflfertas  pecu- 
niárias feitas  para  as  urgências  do  £stado  em  notas 
da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil  em  Pernambuco,  e 
deposital-as  nos  cofres  sem  escripturação :  declara 
ao  dito  Sr.  Inspector  que  deve  escripturar  a  quantia 
de  3; 850^000,  em  que  miporlào  essas  offertas,  e  re- 
metlel-as  immediatamenle  para  a  Tesouraria  de 
Pernambuco  como  supprimento ;  porquanto,  a  dis- 
posição do  §  6.'  do  art.  1.*  datei  n.'  683  de  5  de 
Julho  de  4853,  dando  ás  notas  das  Caixas  Filiaes  do 
Banco  do  Brasil  o  privilegio  exclusivo  de  serem  re- 
cebidas nas  Estações  Pumicas  das  Províncias  onde 
taes  Caixas  estiverem  estabelecidas,  se  deve  entender 

3ue  só  é  aí)plicavel  aos  pagamentos  obrigatórios  nas 
itas  Estações,  sem  que  por  isso  fiquem  ellas  inhi- 
bidas  de  receber  como  donativos  as  quantias  que 
em  tal  espécie  lhes  forem  entregues,  como  no  caso 
presente,  ou  em  outras  semelhantes, 

José  Pedro  Dias  de  Ca?*valho. 


N.  251.— FAZENDA.— EM  6  de  junho  de  4865. 

A  viuva  de  Official  miUtar  que  passa  a  segundas  núpcias  ^int^a 
mesmo  com  militar,  |>erde  o  meio  soldo ;  sendo  este  devolvido 
aos  filhos  ou  filhas  nas  circumslancias  da  Lei  e  mediante  habi- 
lilayão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja-» 
neiro  em  6  de  Junho  do  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  lendo  em  vista  o  Aviso  do 
Ministério  dos  Negócios  do  Império  de  4  de  Abril 
ultimo,  transmitiindo  o  recurso  interposto  pelo  Te- 
nente do  Corpo  da  Guarnição  da  Provmcía  ae  Minas 
Geraes  Joaquim  José  dos  Passos,  da  decisão  da  The- 
souraria da  mc3ma  Provinda,  negando  a  continuação 
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do  meio  soldo  que  percebia  D.  Mariatina  Idalina 
de  Arruda,  como  viuva  do  Tenente  José  Joaquim 
Captstrano,  em  consequência  de  ter  ella  contranido 
segundas  núpcias  cotn  o  recorrente;  declara  ao 
Sf,  Inspector  da  referida  Thesouraria  que  approva 
semelhante  decisão,  por  ser  ella  conforme  ás  diversas 
disposições  applicaveis  ao  caso,  principalmente  ao 
Aviso  efe  23  de  Janeiro  de  t832,  que  expressamente 
declara  perder  o  meio  soldo  a  viuva  que  se  casou, 
aiodaque  com  militar;  declara  oulrosim  ao  Sr. Ins- 
pector que  o  meio  soldo  em  questão  deve  ser  de- 
volvido aos  filhos  ou  filhas,  que  se  acharem  nas 
circumstancias  da  Lei,  e  o  mostrarem  pela  compe- 
tente habilitação,  conforme  o  art.  Si.^^do  Aviso  n.*  405 
de  30  de  Outubro  de  1844,  o  que  fará  constar  ás 
partes  interessadas ;  observando-lhe  porém  que  o 
citado  recurso  não  pôde  ser  tomado  em  conside- 
ração, por  não  ter  sido  interposto  segundo  o  dis- 
posto na  Circular  de  27  de  Junho  de  1856,  sob  n.'  234. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  252.— JUSTIÇA.— Aviso  9E  6  de  junho  de  1865. 

o  Presidente  da  Província  do  Amazonas.— Declara  que  os  Es- 
crivães estão  sujeitos  ao  serviço  do  expediente,  e  que  os  dos 
iiiizes  Monicipaes  são  obrigados  a  servir  nas  Subdelegat^ias 
de  policia,  quando  estas  não  tiverem  Escrivães  e  forem  cba- 
nados  pelos  Subdelegados. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  6  de  Junho  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  oíBcio  dessa  Presidência,  datado  de 
*  de  Abril  ultimo,  expondo  que,  tendo  o  Escrivão 
ifiternio  do  Juao  Municipal  do  Termo  da  Vílla  Betla 
da  Imperatriz,  que  também  o  é  do  Jury  e  da  De- 
l^^cia  de  Policia,  consultado  se  era  obrigado  a 
servir  na  Subdelegacia,  quando  esta  não  tivesse  Es- 
crivão e  fosse  chamado  pelo  Subdelegado,  e  bem 

PECISÕES  DE  1865.  31 


Digitized  by  LjOOQ  IC 


—  m  — 

assim  ã^i  coma  Escrivão  de  qvalquar  au|^ridada, 
eíitava  sujeilo  ao  serviço  do  e^p^di^nto  ;  re^ppodâr^i 
essa  Presidência  que,  do  imped)qíijép{p  ou  f^  do 
serventuário»  deveria  o  refeiiap  Escnv^o  servir  io^ 
icrinamente  na  Subdelegacia.  conforme  o  Aviso  t^.^ 
180  de  16  de  Outubro  de  185Í,  e  aiie  asobngaçõ^ 
lio  Escrivão  abrangem  todp  o  e^peqieoie,  ^m  termps 
do  art.  IJi  g  <  '  dn  Código  do  froceç^o  e  art.  18 
do  Regi4láraenlp  n.*»  12Q  ae  31  de  Janeiro  de  4S42, 
E  o  mesmo  Augusto  Senhor  Houve  nor  t>em  Mandar 
approvar  a  pnencionada  decisão.  O  quo  lhe  com- 
niunico  para  sua  iqtelligencia. 

Réus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Thomaz  Nahiico  de 
Araujo.-^Sv.  Presidente  da  Provinda  do  Amazonas. 


N.  253.— GUERRA.— Em  6  de  Junho  de  4865. 

Approva  que  as  aulas  secundarias  da  Escola  central  sejão  alte- 
radas, bem  como  que  as  lições  das  aulas  primarias  da  mesma 
Escola  se  reduzão  a  quatro  por  semana. 

4.'  Directoria  Gerai.— 4 .•  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— I^Jo  do  JíULeiro  em  6  de  Junho 
de  4865. 

Approvando-se,  neste  data,  qiie  as  aulas  secuç- 
darias  d^  Éscolà  Centrai  sejão  alternadAS,  e  nao 
diárias,  durando  cada  lição  por  espaço  de  duas 
horas,  bem  como  que  as  nções  das  aulas  primarias 
da  mesma  escola  se  reduzão  a  quatro  por  semana, 
sen^p  os  dous  dias  uleis  resia&les  destinados  a  re- 
cordações %  |ex^rckias,  dirigidos  pelos  repetidores, 
actos  estes  a  que  poderão  assisUr  os  respectivos 
Ijsnf^s,  ^empi^e  que  o  entenderem  fionveníente, 
a^im  Q  deolaro  a  V.  S.  para  sua  ínidligeneia  a 
goypfpp,  ^  a  fliQ  de  que,  n^sta  conformidade,  sa 
proe^isla  k  dPgaaíiuicão  do  eompetenle  programma. 

Deus  C^uarde  a  V.  S. — Angelo  Mofj^iz  da  Silvq 
Ferrmz.^'^.  António  Manoel  de  Mello. 
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N\  âS4.— IMPERIO.^Em  8  de  luifflo  dk  4865. 

Ao  Arcebispo  ák  Babia.-^Decfara  que  o  Deereto  n.»  M73  ée  22 
de  Abril  de  1899  nfto  se  oppôe  a  qiie  os  professores  doa  Se- 
ntiAari^  sejão  rein^jdi»s  de  iima&  par»  outras  ca4eiriis* 

6.*  Secçào.-«-MinÍ8terio  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Junho  de  4865. 

Exm.  e  Revm.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Impe- 
rial o  ofjQcio  de  30  do  raez  findo,  em  que  V.  Ex.  Revm. 
Sede  autorização  para  remover  o  professor  da  ca- 
eira  de  Direito  Natural  do  Seminário  Archiepis- 
€opaI,  Bacharel  António  da  Rocha  Vianna,  para  a 
de  Instituições  Canónicas,  que  vagou  por  falleci- 
mento  do  Cónego  José  de  Souza  Lima. 

Em  resposta  cabe*me  declarar  que,  não  se  op- 
pondo  o  Decreto  n.*  3073  de  22  de  Abril  de  4  863  ao 
que  V.  Ex.  Revm.  solicita,  pôde  V.  Ex.  Revm.  effec- 
tuar  aquella  remoção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm. —  Marquez  de  Olvida. 
— Sr.  Arcebispo  da  Bahia. 


N.  255.— MARINHA.  — Aviso  dc  8  D£  junho  m  4865. 

Dá  providencias  sobre  o  espolio  dos  aprendizes  Marinboiros. 

1.*  S(ícçao.— >IinisterÍQ  dos  Negpcios  da  Marinha. 
— Rip  de  Janeiro,  8  de  Junho  de  4865. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— -Çm  oflxcio  n.*  18,  de  5  do  niez 
passado,  copsvilla-me  V.  Ex.  sobre  o  destino,  que 
cumçrc  dar  ao  çspolio  do  aprendiz  Marinheiro  João 
Rodrigues  Trancoso ;  e  tenho,  em  resposta,  a  signi- 
ficar a  V.  Ex.  que»  sendo  a  companhia,  a  que 
este  menor  pertencia,  bem  como  todas  as  outras 
de  igual  inçtituiçãQ,  íilíeil  âq  Corpo  de  Imperiaes 
Marinheiros,  pelo  Regulamento  deste,  que  baixou 
cora  o  Decreto  n.*  441  A,  dè  5  de  Junho  de  4845, 
deve  reger-se  nos  casos,  em  que  o  respectivo  Pôr 
omisso. 
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E,  pois,  a  duvida  proposta  por  V.  Ex.  acha  solução 
no  art.  50  do  indicado  Regulamento,  o  qual  manda 
que,  fallecendo  a  bordo  ou  no  quartel  qualquer 
praça,  seja  o  seu  sacco,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  Decreto  de  <5  de  Julho  di;  4833,  ven- 
dido em  hasta  publica,  e  o  seu  producto  carregado 
ao  Commissario,  que  entrará  com  elle  para  a  Pa- 
gadoria  da  Marinha,  a  flm  de  se  lhe  dar  o  destino 
que  fôr  de  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oró  A7itonio  Saraiva,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  286.  ~  AGRICULTURA,    COMMERCIO    E    OBR.VS 
PUBLICAS.— Aviso  DE  8  de  junho  de  4865. 

Explicando  o  seniído  em  queé  empregado  o  termo  — Governo^ 
nas  InstruccAes  que  baixarão  com  o  Decreto  n.^  3198  de  16 
de  Janeiro  de  1863. 

Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisaçào 
em  8  de  Junho  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— De  posse  do  officio  de  n  de 
Maio  ultimo,  no  qual  V.  Ex.  consulta  acerca  da  in- 
telligencia  que  deve  dar  á  palavra— Governo— em- 
pregada no  §  5.'  do  art  1.*  das  Instrucções  que 
acompanharão  o  Decreto  n.*»  3498  de  16  de  Janeiro 
de  4863,  tenho  era  resposta  a  declarar-lhe  que  é 
do  Governo  Imperial  que  alli  se  trata,  o  que  è  ma- 
nifesto, nào  só  pelo  emprego  do  termo  no  sinalar, 
como  porque  é  razoável  acreditar  que,  estanío  elle 
investido  do  poder  de  dar  o  titulo  scientilico  a  que 
se  refere  o  mencionado  decreto,  nào  deve  repugnar 
a  presumpçào  de  habilitações  desde  que  empregara 
por  sua  nomeação  em  commissóes,  que  exigião  co- 
nhecimentos especiaes,  indivíduos  nas  circumsfancías 
do  reTerido  |  5.^  nào  se  devendo  portanto  exteuder 
semelhante  mtelligencia  aos  nomeados  pelos  Pre- 
sidentes de  Provindas,  visto  como  o  forào  sem  que 
pudesse  o  Governo  Imperial  conhecer  de  sua  aptidão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  /)/".  António  Francisco 
de  Paxda  Souza.-^S^v.  Presidente  da  Província  de 
S.   Pedro. 
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W  257.— GUERRA.  — Aviso  de  9  de  junho  de  1865. 

Ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  delerminando  que 
os  iodividuos,  cujas  propost^is  para  foruecimentos  tiverem 
sido  aceitas,  depo!»iteni  10  «'/o  do  valor  das  mesuias,  ou  prestem 
fiança  ídoaca  por  quaniía  equivalente,  que  perderão  em  be- 
nedéio  dos  cofres  públicos  quando  se  recusarem  a  assiguar 
os  respectivos  contractos. 

4.»  Directoria  Geral.— 2."  5>ecção.— Ministério  dos 
Negócios  (ia  Guerra.— Rio  do  Janeiro  em  9  de  Junho 
de  1865. 

Em  resposta  ao  seu  ofiicio  n.^  239  do  l.**  do  cor- 
rente, sobre  o  facto  occorrido  com  o  proponente 
Manoel  Pinto  Torres  Neves,  aue  se  recusa  a  assignar 
o  respectivo  contracto  ,•  declaro  a  V.  S.  que  a  ora 
em  diante  deveráõ  os  proponentes  de  negócios, 
como  o  de  que  se  trata,  habilitar-se  com  o  depo- 
sito de  dez  por  cento  do  valor  da  sua  proposta  (ou 
dar  fiança  idónea  por  quantia  equivalente),  que  per- 
derão a  beneficio  dos  cofres  públicos,  se  se  recu- 
sarem a  assignar  os  contractos.  Quanto  ao  referido 
Torres  Neves,  seja-Uie  declarado  que,  se  elle  nâo  as- 
signar o  contracto  dentro  de  três  dias,  íicará  excluído 
de  contractar  com  o  Arsenal. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Anr/elo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.  Sv.  Francisco  António  Raposo. 


N.  258.— GUERRA.— Aviso  de  10  de  junho  de  1865. 

Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Troi>as  da  Còrle,  declarando 

3(ie  os  Olliciaes  de  commissão  estão  sujeitos  a  pa$rar  seiio, 
ireíios  e  emolumentos  pelos  tilulos  de  suas  nomeações. 

i/  Directoria  Geral.— 2.»  ^Sec(;ào. — Ministério  dos 
Negócios  daí  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  10  de 
íuolio  de  1865. 

Era  resposta  ao  seu  officio  de  26  de  Maio 
próximo  passado,  declaro  a  Vm.  que  os  Offlciaes 
de  commissào  em  geral  devem  pagar  sello  do  titulo. 
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direitos  de  cinco  por  cento  sobre  o  soldo,  ou  sobre 
a  maioria  de  soldo,  se  já  erào  Offlciaes,  e  quatro 
mil  réis  de  emolumentos  de  sua  nomeação»  por 
nào  ser  esta  de  Decreto.  O  sello  pôde  ser  pago  no 

{)roprio  titulo,  e  os  direitos  em  prestações,  como 
áculla  a  lei ;  mas  emolumentos,  direitos  e  mesmo 
o  sello,  em  falta  de  titulo,  podem  ser  pagos  nos 
termos  da  Circular  de  10  de  Agosto  de  4863. 

Deus  Guarde   a  Xm,-^  A^igda  Moniz   da  Silva 
Fef^raz.^  Sr.   Domingos  José   Alvares  da  Fonseca. 


N.  259.— JUSTIÇA.— Aviso  de  12  de  junho  de  1865. 

Ao  Jaiz  de  Direito  da  l.«  Vara  Crime  da  Côrie^— Resolve  duvidas 
a  respeito  do  Decreto  n.o  3433  de  26  de  Abril  de  1865. 

2.*  Secção.— Miuisterio  dos  Negócios  da  Justiça,-.- 
Rio  de  Janeiro  em  12  de  Junho  de  1865. 

Em  resposta  ao  oflicío  deVm.,  datado  de  7  do  cor- 
rente, no  qual  submetle  á  decisão  do  Governo  Im- 
perial as  seguintes  duvidas,  que  lhe  occorrem  á  vista 
das  allríbuições  conferidas  pelo  Decreto  n.**  3433  de 
26  de  Abril  ultimo  aos  Juizes  de  Direito :  4  .•  Xas 
Comarcas  em  que  ha  mais  de  um  Juiz  de  Direito, 
qual  é  o  que  deve  presidir  á  inslallaçào  do  Registro 
Geral  das  hypothecas  ?  2.**  Nessas  comarcas  as  attrí- 
buições  de  que  tratào  os  arts.  5.%  9.%  15,  69,  71,  72, 
82,  84  e  1 45  do  referido  Decreto  são  cumulativas  ? 
3.*  Resolvida  pelo  Governo  negativamente ,  qual  o 
Juiz  de  Direito  que  as  deve  privativamente  exercer? 
4.*  E'  o  mais  antigo  na  Comarca,  ou  o  mais  antigo 
segundo  a  classificação  gersil  feita  pelo  Supremo 
Tribunal  de  Justiça?—Cabe-me  communicar a Vm.  que 
Sua  Magcslade  o  Imperador ,  a  cujo  conhecimento 
levei  o  mencionado  ofíicio  ,  Houve  por  bem  decidir. 

3uanlo  á  1  .•  duvida,  que,  nas  Comarcas  onde  ha  mais 
e  um  Juiz  de  Direito,  a  inslallaçào  do  Registro  Geral 
será  presidida  pelo  Juiz  da  1  .^  vara  ;  e  quanto  á  2  ■, 
que  as  attribuições  não  são  cumulativas,  mas  priva- 
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úvmehtB  exercidas  pelo  Juiz  de  Direito  incumbido 
da  iqstalld';ão,  por  causa  da  unidaile,  que  a  naluniza 
da  matéria  exige ;  ficando  por  consequência,  preju- 
dicadas as  outras  duvidas. 

Deus  Guarde  a  Vm.  -*•  José  Tho^naz  Nabuco  de 
Araiyo.  -r  Sr.  Juiz  de  Direito  da  I.*  Vara  Crime  da 
Corte. 


iV.  260,— JUSTIÇA,  — Aviso  de  42  de  junho  de  4865. 

Ao  Presidente  ila  Província  do  Paraná.— ^pprova  a  decisão, 
dado  á<  duvida  proposta  i>elo  Juie  de  DirpUo  da  Comarca  de 
Paranaguá,  sobre  suspeições  oppostas  ao  Juizes  de  Direito 
DOS  fecursos  de  aggravo,  que  lhes  compelem  em  vista  do 
art.  74 ;do  Regulamento  n.»  1597  do  l.o  de  Maio  de  1855. 

2.*  Secção. —Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Jíineiro  em  42  de  Junho  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Mageslade  o 
Imperador  o  ofBcio  dessa  Presidência,  datado  de 
36  ^p  Janeiro  ultimo,  no  qyal  Y.  Ex.  submette  ^ 
consid^^açãp  do  Governo  Imperial  as  seguintes  du- 
vi(|as  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Paranaguá: 
4.*  Podem  as  {>artes  oppôr  artis^cs  de  suspeição 
aos  Juizes  de  Direito,  com  o  fim  de  embaraçar  (lue 
elles  tomem  conlieei  mento  dos  aggravos  de  petição 
6  dç  instnimjento*  que  lhes  compete  em  vista  do 
«fl»  74  do  Regulamento  n.'  4597  do  4.*  de  Maio  de 
485*  ?  ?.•  No  caso  aífirmativo,  qual  o  Tribunal  que 
dwe julgar  a  suspeição,  e  qual  o  processo  a  seguir? 
As  OQi^es  forào  çor  V.  Ex.  respondidas :  a  4  .*  que, 
sendfl  a  suspeição  uma  acepção,  e  devendo  por 
ifl^  ^r  pppQSta  perante  o  Juiz  da  c^usa,  não  pode 
$er  «ifegada  no  recurso  de  aggravo,  visto  como 
jAtí  fefla  ella  Iipgar  n^s  acções  summarias»  nem 
Mtíf  execuções,  e  muito  menos  cabe  um  incidçnte 
^dfino  «quelie  recurso,  cuja  natureza  o  repelle;  a 
Sr*  flqe  o  Regulamento  i^cima  citado  determina 
jWe,  no  processo  das  suspeições,  siga-se  o  qu^ 
^94á  disposto  no  Regulamento  n.*  737  de  S5  de  I\q^ 
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vembro  de  1850.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  con- 
formando-se  com  os  pareceres  do  Consellieiro  Cod- 
sullor  dos  Negócios  da  Justiça  e  da  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem,  por  Sua 
Imperial  e  Immediala  Resolução  de  3  do  corrente 
mez,  mandar  approvar  a  decisão  dada  por  V.  Ex. 
ás  mencionadas  duvidas.  O  que  lhe  communico  para 
sua  inteUigencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Tlwmaz  Nabtwo  de 
Aratíjo.—Si\  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  26Í.— JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  jumio  de  1865. 

Ao  Presidenie  da  Proviucía  de  Peroambuco— Decide  que  o 
Juiz  de  Paz  não  pode  conlinuar  a  exercer  jurisdicçâo  em  um 
dlslriclo  supprimido. 

2."  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
— Rio  de  Janeiro  em  10  de  Junho  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Expoz  essa  Presidência  em 
ufficio,  sob  n.'  175  bis,  datado  de  7  de  Julho  do 
anno  passado,  que,  tendo  a  Lei  Provincial  n.'  600 
do  referido  anno,  no  art.  S.*',  supprimido  os  se- 
gundos districtos  de  Paz  das  freguezias  de  Santo  An- 
tónio e  S.  Frei  Pedro  Gonçalves,  dessa  capital,  o 
Juiz  de  Paz  Manoel  da  Silva  Ferreira  representou 
que,  por  força  da  disposição  do  Anso  de  31  de 
.Inneiro  de  1835,  a  suppressão  desses  districtos  só 
l-odia  tornar-se  eírectiva  depois  do  qualriennio,  e 
pira  a  eleição  de  Juizes  de  Paz,  a  que  se  procedeu 
i'»ii  Setembro  ultimo.  E,  comquanlo  parecesse  a 
essa  Presidência  que  o  Aviso  citado  uão  tem  inteira 
applicação  ao  caso,  por  isso  que  trata  da  hypothese 
de  ser  necessário  procedcr-se  a  uma  nova  divisão 
de  districtos,  e  seja  principio  de  direito  que  o  ter- 
ritório determina  a  jurisdicçâo,  parecendo-Ihe  igual- 
mente que  a  doutrina  do  mencionado  Aviso  se  oppòe 
á  de  outras  decisões  do  Governo  Imperial  pelas 
ijuaes  podem  ser,  em  certos  e  determinados  casos, 
extendidas  a  districtos  estranhos  as  fuiicções,  quer 
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politicas,  quer  judiciarias,  dos  Juizes  de  Paz,  julgou 
essa  mesma  Presidência  conveniente  determinar  que 
os  Juizes  de  Paz  dos  dilos  districlos  continuassem 
exercer  jurisdicção  até  decisão  do  Governo  Imperial, 
ao  qual  submetleu  o  occorrido  para  resolver  como 
fosse  de  justiça.  Sua  Mageslade  o  Imperador,  a  cujo 
conhecimento  levei  o  supradito  offlcio,  tendo  ouvido 
o  Cotiselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  o 
ás  Secções  de  Justiça  e  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  Houve  por  bem  decidir,  por  Sua  Impe- 
rial e  Immediala  Resolução  de  3  do  corrente  moz^ 
que  a  qucslào,  de  que  se  trata,  está  resolvida  pelos 
orts,  3.*  e  446  da  Lei  n.«  387  de  19  de  Agosto  de 
<8i6,  pelo  que  essa  Presidência  níío  procedeu  bem, 
mandando  que  o  Juiz  de  Paz  continuasse  a  exercer 
jurisdicção  em  um  districto,  supprimido,  e  deixando 
de  manclár  procedei*  logo  á  eleição  para  os  Juizes 
de  Paz  da  Freguezia.  O  que  cornmunico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia* 

Deus  Guarde  a  V.  Y.x.—José  Thomaz  ^ahiico^  de 
ArmfJo.'-Sv.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco . 


A\  fCi. -^  JUSTIÇA.  —  Aviso  DE  17  de  junho  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.— Besolvft  duvidas  sobre 
à  íBieHifencia  do  art.  5.^  da  Lei  de  20  de  Outubro  de  1831, 
t  sobre  a  Hquídacão  da  pena  de  dole^  de  quetratão  os  ar(s. 
2i9  e  outro»  do  Código  Criminal. 

í.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
--Rio   de  Janeiro  em  47  de  Junho  de  1865. 

Illm*  e  Exm.  vSr.—  Forão  presentes  a  Sua  Magos- 
tade  o  Imperador  as  seguintes  duvidas,  offerecidas  á 
consideração  do  Governo  Imperial  por  essa  Prcsi- 
deocia  em  oíBcio  de  17  de  Fevereiro  de  1860,  e 
a  ella  transmittidas  pelo  Juiz  Municipal  dessa  Ca- 
ÍMtol. —  1  .•  O  art.  5.*»  da  Lei  de  26  de  Outubro  de 
1831,  na  expressão— offensas  physicas  leves—,  com- 
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prebendo  os  crknes  píevisles  na  I.*  e  2.'  partes 
do  art.  â06  do  Código  Criminal,  tomando  assim 
esles  crimes  puramente  policiaes?  ã,»  Qual  o  sys- 
tema  a  seguir-se,  quer  na  imposição»  quer  na  i-e- 
ducção  da  pena  de  dote,  de  que  tratão  os  arte,  249 
e  seguintes  do  Código  Criminal,  \islo  como,  não 
declarando  os  Juizes  de  Direito,  em  suas  sentenças, 
em  quanto  deve  o  réo  dotar  a  offendida,  fica  ao^ 
Juiz  executor  a  liquidaçàa  desta,  e  sua  reducçào, 
na  hypolliese  de  ser  o  réo  pobre,  á  prisão,  de- 
gredo, ou  desterro,  sendo  que,  nestes  uUimos  casos, 
resta  saber  se  deve  a  pena  pecuniária  ser  sempre 
reduzida  a  prisão,  segundo  o  disposto  no  Regula- 
mento de  48  de  Março  de  4849,  ou  também  a  de- 
gredo e  desterro,  quando  forem  estas  as  penas  im- 
postas?—E  o  mesmo  Augusto  Senlior,,  tendo  ouvido 
os  Conselheiros  Consultor  dos  N^go«ios  da  Justiça  e 
Procurador  da  Coroa,,  Soberania  e  Fazend»  Nacional, 
e  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  £stado,r  houve 
por  bem  decidir,  por  sua  Imperial  e  Immediata 
Resolução  de  40  do  corrente,  ftuanto  ã  4.*  duvida, 
que  está  ella  resolvida  pelo  Aviso  de  30  de  Julho 
de  4844  e  pelo  Decreto  do  4  .*»  de  Setembro  de  4860 ; 
e  quanto  á  2.\  que,  sendo  o  dote  uma  verdadeira 
satisfação  do  mal  especial  causado  pelos  delidos 
de  que  tratão  os  arts.  249  e  outros  do  Código  Cri- 
minal, o  meio  de  tomaf-o  eíTectivo  é  o  ao  arl. 
68  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  4844,  expficado 
pelo  Aviso  de  48  de  Outtibro  de  4854, recorrendo- 
se,  no  caso  de  deficiência  do  réo  para  pagamento 
do  dote,  ao  que  estabeíece^  o  attf.  3*  do  citado 
Código.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  in- 
telligencia. 

Deus  Guarde^  a  V.  Ex,— /otó  Tfimnaz  Hdbueo  de 
Araújo. Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Gfearà,. 
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N.  ÍM.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Portaria  DE  19  DE  JDNJIO  DE  1865. 

Approva  a  labeTla  (l3S  preços  dos  fretos  c  passapcns  dos  va- 
pores da  coiupaaliia  do  rio  Itabapoaiia. 

Sua  Mageslade  o  Imperador  na  por  bem  approvar 
a  labclla  junla  assignada  pelo  Director  da  4.»  Di- 
rectoria da  SecreUiria  do  Minislerio  da  Agricultura, 
Corniiíercio  e  Obras  Publicas,  lixando  os  preços  dos 
fretes  e  i)assagens  que  devem  reger  os  vapores  da 
Companhia  de  navegação  a  vapor  do  rio  llabapoana 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  19  de  Junho  de 
I8G5. 

Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


Tthella  aac  a^omiuinUa  a  fioytarS»  de  1f^  de  Junho  do 
4865. 


Passagen% . 

Da  Barra  doItabapoanaáLim<»ira  e  vice-versa.  Pes- 
soa livre  e  calçada 8^(000 

Pessoa  descalça  e  escravos 4^000 

E*  considerado  meio  da  viagem  'o  lugar  denomi- 
nado Sereno  de  baixo. 

A's  pessoas  que  não  passarem  deste  ponto  far-se- 
ha  um  abatimento  de  50  "^/o  nos  preços  acima. 

As  crianças  maiores  de  três  alé  doze  annos  pa- 
fftráõ  metade  das  taxas  dos  adultos;  os  menores 
de  três  annos  lerão  passagem  gratuita. 

Terão  também  passagem  gratuita,  em  cada  viagem 
de  ida  ou  de  volta,  pagando  porém  as  comedorias, 
e  precedendo  ordem  por  escripto:  dous  passageiros 
de  ré  por  conta  do  Governo  Geral,  um  dito  e  outro 
de  proa  por  conta  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e 
.ua  dito  e  outro  de  proa  por  conta  da  Província  do 
Espirito  Santo.  Pelos  que  excederem  deste  numera) 
cagarão  o  Governo  Geral  e  as  dilas  Provincias  as 
respectivas  passagens  com  um  desconlo  do  20  ^'w 
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Não  se  ulilizando  o  Governo  geral  uu  provincial, 
em  viagem ,  das  passagens  gratuitas  a  que  teai 
direito,  nfio  poderão  por  isso  dispor  de  maior  nu- 
mero de  lugares  em  (jualquer  das  viagens  soguinles. 


Frei  CS. 


Sal,  alqueire 310  róis 

í larga,  da  Barra  á  Limeira,  arroba 200*     » 

Carga,  da  Limeira  á  Barra,  arroba 170     y^ 

Jaca  de  criarão,  contendo  até  cinco  perus 

ou  vinlc  é  cinco  aves  pequenas 800     » 

Aves  soltas,  ou  em  manadas,  dúzia ,  á§000 

Nos  fretes  das  cargas  conceder-se-ha  o  mesmo 
abatimento  marcado  para  as  passagens  que  não 
excederem  do  meio  ao  rio. 

Será  gratuito  o  transporte  das  malas  do  correio, 
na  forma  do  respectivo  regulamento,  o  bem  assim 
quaesquer  sommas  de  dinheiro  e  cargas  perten- 
centes ao  Governo  geral  ou  provincial,  não  exce- 
dendo o  peso  de  2  Va  toneladas  em  cada  viagem 
de  ida  ou  volta.  As  cargas  serão  recebidas  e  en- 
tregues a  bordo;  e  as  malas  nas  Agencias  ou  ás 
pessoas  competentemente  autorizadas. 

As  cargas  do  Governo,  que  excederem  ao  peso 
acima  lixado,  gozarão  de  um  abalinienlo  de  20  •/. 
nos  preros  dos  fretes. 


Obsci*vav:*>os. 

1.*  O  vapor  fará  pelo  menos  duas  viagens  re- 
dondas em  cada  me/,  partindo  impreterivelmente 
no  2.''  dia  das  luas  nova  e  cheia,  ás  seis  horas  da 
manhã ;  e  tocará  em  seu  trajecto,  sempre  que  fôr 
preciso,  nos  seguintes  pontos.— Do  lado  do  Sul— !.• 
na  Lagoa  Feia,  2.°  em  frente  do  Monteiro,  3.*  na 
Limeira,  e  do  lado  do  Norte— I.'  em  Guarulhos, 
2.**  no  rio  Preto,  3.*  no  Muqui. 

Quando  o  vapor  por  falta  d'agua  não  pudor  passar 
do  Monteiro,  considerar-se  ha  terminada  ahi  a  viagem, 
fazendo  a  emprezaá  sua  custa  o  transporte  dos  passa* 
í?eiros  e  cargas  até  a  Limeira,  por  meio  de  canoas 
ou  lanchas. 
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2."  Paganiò  mais  melade  do  rospcclivo  frote  os 
objectos  muito  quebradiços  como  lou^'a,  vidros,  mo- 
bília, etc.  ;  e  bem  assin/os  d(i  pouco  peso  o  grande 
volume,  em  que  um  pó  cubico  não  pesar  trinta 
libras. 

3.*  O  vapor  não  ó  ol)rigado  a  conduzir  animaes, 
madeira,  cal,  telhas,  tijolos,  ou  quaesquer  outros 
maleriaes  que  possão  damuiíical-o. 

4.*  Paganiô  rrete  dobrado  os  volumes  que  eon- 
livcrem géneros  inílammaveis,  i)arci  o  que  scráo  estes 
previamente  denunciados . 

Em  falta  de  manileslo  prévio  o  frete  será  pago 
na  razão  quadrupla. 

5.*  A  enipre/ni  não*  responde  pelos  damnos  que 
vierem  aos  géneros,  em  razão  de  sua  natureza  ou 
máo  acondicionamenlo. 

Qualauer  questão  a  este  respeito  será  resolvida 
por  árbitros,  independentemente  de  meios  judi- 
ciários . 

6.*  A  presente  tabeliã  é  sujeita  a  revisão  em  cada 
dous  annos. 

Quarta  Directoria  da  Secretaria  de  Kslado  dos  Ne- 
pncios  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas, 
em  19 tio  Junho  de  4865.— -3M/y'0.s  António  Ribeiro 
Monteiro  de  Barros,  servindo  de  Director. 


N.  264.— GUEUnA.  — Aviso  de  19  de  ju>uo  de  4805. 

I>eclara  que  o  exercício  de  membro  da  Assembléa  Provincial 
nâo  inbibe  o  Governo  de  empregar  um  niiUtar  no  serviço 
qoe  Julgar  convenicuie. 

N.  7.— 4.*  Direcloria  Geral.— 4.*  Secção.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  49 
de  Juiibo  de  48G5. 

Blm.  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  conhecimento  de  Sua 
Mi^fesiade  o  Imperador  o  offlcio  n.«  39  de  8  de  Abril 
do  corrente  anno,  em  que  V.  Ex.  communica  que 
o  Ddtegado  do  Cirurgião-mór  do  Exercito  dessa  Pro- 
víncia, Dr.  José  João  de  Araújo  Lima  não  seguia  para 
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a  CuHc,  deixando  assim  de  ler  cuinprimcnio  o  Aviso 
circular  desle  Ministério  do  3  de  Março  ultimo,  e 
as  ordens  dessa  Presidência,  porque  a  Assembléa 
Provincial,  de  que  ó  membro  o  dilo  Doutor,  lhe 
recusara  a  licença,  por  elle  solicitada  para  aí|uelle 
lim ;  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem, 
por  Sua  Immediala  e  Imperial  HcsoluçAo  de  U  do 
corrente,  tomada  sobre  (lonsulta  das  Secções  reu- 
nidas do  Império  c  de  Marinha  e  Guerra  do  Conselho 
<le  Estado,  Mandar  declarar  que  irregular  e  contrario 
A  disciplina  miliUir  foi  o  procedimento  do  referido 
Delegado  do  Cirurgiâo-m(ir  do  Exercito,  e  que  o 
exercieio  de  membro  da  Assembléa  Provincial  não 
inhibe  o  Governo  de  empregar  um  mihtar  cm  ô 
serviço  que  julgar  conveniente ;  o  que  communico 
a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  c  em  resposta  ao 
seu  citado  oílicio ,  ficando  prevenido  de  que  pela 
Iteparliráo  do  Ajudante  General  é  nesta  data  con- 
siderado ausente  aquelle  Official. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Any^Zo  Moniz  da  Silca 
Ferraz.—Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


Consnlta  das  Secções  roaniilas  do  Impcrlo  o  de  Guerra 
e  Marinha  do  Consclhi»  de  Estado,  a  qae  se  refere  o 
Aviso  supra. 


Senhor.  O  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  om 
oíTicio  de  8  de  Abril  uUimo,  coinmunicou  ao  Minis- 
tério da  Guerra  que  o  Delegado  do  Cirurgião-mdr 
do  Exercito  naipiella  Provinda,  o  Dr.  José  João  de 
Araújo  Lima,  nào  seguia  para  a  Corte,  deixando  assim 
de  ter  cumprimento  o  Aviso  Circular  do  mesmo  Mi- 
nistério, datado  de  3  de  Março  do  corrente  anno,  e 
as  ordens  da  Presidência,  porque  a  Assembléa  Pro- 
vincial, de  que  era  membro  o  dito  Doutor,  recusara 
a  licença,  sob  os  fundamentos  constantes  do  parecer 
da  Commissào  de  Constituição  e  Poderes,  que  se 
pa^sa  a  transcrever: 

«  A  Commissão  de  Constituição,  a  quem  foi  pre- 
«  senle  o  requerimento  do  Sr.  Deputado  Araújo  Lima, 
«  em  que  pede  a  esta  Assembléa  dispensa  de  seu 
«  comparecimento  ás  sessões,  a  fim  de  poder  pre- 
«  parar-se  para  seguir  para  a  Corte,  em  observância 
«  do  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  3  de  Março 
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«  fmdo;  lomando  no  devido  apreço,  e  examinando 
«  os  fundamentos  de  uma  tal  supplica,  estabelece 
«  duas  ordens  de  considerações,  com  as  quaes  fun- 
«  damcnla  o  seu  voto  negativo  ao  requerimento  su- 
«  jeito  ao  seu  exame.  Estas  considerações  referem-se 
«  umas  ás  necessidades  do  momento,  outras  a  cons- 
«  tilucionalidade  da  questão.  E  pois  a  Commissão 
t  passará  a  desenvolver  as  questões  que  se  prendem 
«  a  cada  ordem  de  considerações.  Quanto  á  questão 
t  de  momento,  a  Commissão  rcílecte  que,  nào  tenda 
«  comparecido  ás  sessões  todos  os  niembros  desta 
«  Assembléa,  achando-se  uns  doentes  e  outros  licen- 
«  ciados,  e  reduzida  a  Assembléa  a  funccionar  com 
«  o  limitado  numero  de  treze  a  quatorze  deputados, 
4(  sendo  vinte  (juatro  o  numero  uue  dá  a  Provincia, 
«  sob  o  domínio  do  nosso  actual  systema  eleitoral, 
«  que  não  admitte  supplentes,  a  retirada  do  Sr.  De- 
«  putado  Araújo  Lima  viria  impreterivelmente  per- 
«  turbar  a  res^uK^u-idade  e  assiduidade  dos  trabalhos 
«  da  Assembléa,  paralysar  o  exercicio  de  um  jnan- 
«  dato  constitucional,  privar  a  Província  de  obter 
<i  leis  que  promovão  a  sua  prosperidade,  e  tornem 

*  proveitosos  seus  recursos,  e  finalmente  coUocar  a 
«  administração  àú  Província  nos  embaraços,  em  que 
«  se  deve  acuar  o  administrador  que  nào  tem  leis 
€  que  determinem  e  regulem  os  seus  actos,  e  é  for- 
«  çado  a  governar  dísciicionariamente,  o  que  não 
«  permitte  a  nossa  organização  politica,  que  creou 
€  poderes  com  uma  espbera  de  acção  determinada, 
«  aeção  que  deve  ser  exercida  no  mteresse  da  har- 

<  monia  dos  Poderes,  e  portanto  no  do  bem  pu- 
«  blico.  Ainda  se  a  segurança  publica  e  o  bem  do 
«  Estado,  como  é  de  preceito  constitucional,  exi- 
f  gissem  promplamente  a  presença  do  oeticionario 
t  DO  the^tro  da  guerra,  a  Commissão  nennuma  razão 
«  opporía  ao  requerimento  em  questão.  Mas,  quando 
t  «la  vê  que  a  presença  do  peticionário  no  tneatro 

#  da  guerra  não  é  indispensável,  que  sua  falta  ne- 
«  Bbum  mal  traz  á  segurança  publica  e  ao  bem  do 
f  Eslado,  porquanto ,   sendo  o  Corpo  de  Saúde  do 

<  Exercito  composto  de  cento  e  cincoenta  OflSciaes, 
«  a  falta  de  um  ou  outro  (aliás  occupado  em  algumas 
«  ftiDCCões  publicas,  que  as  leis  iundamentaes  do 
â  Bstaao  não  permiltem  que  paralysem)  pouco  im- 
«  porta  ao  serviço  daquelle  corpo  do  Exercito,  não 
«  66  {Kide  recusar  nos  legitimes  interesses  da  Pro- 
«  vfnria  ao  dever  de  negar  o  seu  voto  ao  requeri- 
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<(  qucslãOi  a  da  constitucionalidade,  seja  perniittido 
«  aComrnissão  diíclarar  que,  comquanlo  preste  o  de, 
«  vido  respeito  e  íicatainenlo  ao  Aviso  de  3  de  Março- 
«  en)anado  do  Ministério  da  Guerra,  comludo  níio  se 
«  pode  recusar  ao  dever  de  fazer  algumas  ponde- 
«  rações  quo  está  certa  de  que  mcrcceráõ  a  appro- 
«  va^ào  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Guerra,  em  quem 
«  a  Commissão  ve  um  lirme  sustentáculo  da  Consii- 
«  tuição  e  das  l.eis. 

4(  O  arl.  23  da  Constituição  reformada,  lei  funda- 
«  mental  a  que  estão  sujeitos  todos  os  Poderes  do 
«  Estado,  veda  aos  Deputados  provinciaes  que  forem 
«  empregados  públicos  o  exercício  de  seus  empregos 
«  durante  os  trabalhos  das  sessões  legislativas,  e 
«  se  este  artigo  constitucional  não  faz  distincção 
«  entre  empregados  geraes  e  provinciaes,  é  lógico 
«  e  claro  que,  íissim  como  as  Presidências  das  Pro- 
«  vincias  não  podem  distrahir  do  recinto  das  Ca- 
«  maras  Provinciaes  qualquer  empregado  Provincial 
«  que  seja  Deputado,  sem  que  o  requisite  á  mesma 
«  Camará  por  amor  do  b(nn  publico,  assim  também, 
«  e  por  identidade  de  razão,  parece  lógico  que  o 
«  militar,  que  é  Deputado  Provincial,  não  possa  ser 
«  distrahido  dos  trabalhos  da  respectiva  Camará,  som 
^<  ([ue  o  Poder  superior,  que  o  requisita,  obtenha 
«  por  intermédio  da  administração  da  Província  o 
«  necessário  assentimento  da  mesma  Camará,  Além 
«  disto,  doutrina  idêntica  se  deprehende  do  art.  3i 
«  da  Constituição  não  rclbnnada,  quando  trata  do 
«  tSenador  ou  Deputado,  que  a  bom  do  Estado  deve 
«  sahir  da  respectiva  Camará  para  algimia  com- 
«  missão.  O  assentimento  da  Camará,  a  que  per- 
«  tence,  é  condição  indispensável  para  a  retirada 
«  do  Senador  ou  Deputado  a  quem  o  Governo  Im- 
«  periai  quer  confiar  alguma  commissão.  Parece, 
«  pois,  igualmente  concludente  que  o  Deputado  pro- 
«  vincial  não  possa  sahir  da  Camará  cm  que  tem 
«  assento  e  exerce  funcções  populares  que  lhe  forãò 
«  delegadas,  sem  o  assentimento  da  Camará,  a  que 
«  pertence.  Uma  doutrina  contraria  a  esta,  levada 
«  a  todas  as  suas  legitimas  e  necessárias  conse- 
«  quencias,  estabeleceria  em  principio  a  anarchia 
«  e  a  desordem  nas  func(;ões  publicas,  a  deshar- 
«  monia  dos  Poderes,  o  aniquilamento  das  Assem- 
«  bléas  Provinciaes,  o  antagonismo  entre  os  inle- 
«  resses  geraes  e  provinciaes,  e  finalmente  quebraria 
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*  a  oadèa  que,  para  bem  geral  da  nação,  liga  as 
^  Províncias  ao  seu  centro  commum. 

«  A  Commissão  não  desconhece  quanto  imporia 
«  a  obediência  militar  para  a  disciplina  do  exercito ; 
«  ella  não  pôde  mesmo  recusar-se  ao  dever  de  en- 
«  comiar  o  zelo,  com  que  o  Exm.  Ministro  da  Guerra 
«  procura  manter  em  toda  a  sua  força  este  grande 
«  principio,  de  que  na  máxima  parte  dependem  a 
«  ordem  e  o  bom  exilo  de  todas  as  operações  mili- 
«  lares,  e,  em  obsequio  a  este  principio,  a  Com  - 
«  missão  não  invocaria,  na  questão  de  que  se  trata, 
«  as  considerações  de  constitucionalidade  que  aca- 
«  bou  de  expor.  Cumpre  porém  á  Commissão  obser- 
«  var,  sem  ser  menos  reverente  para  com  o  principio 
«  da  disciplina  militar,  que  considera  uma  neces- 
«  sidade  que  o  Sr.  Deputado  Araújo  Lima ,  para 
«  poder  tomar  assento  como  Deputado  provincial, 
«  nesta  legislatura,  solicitou  e  obteve  no  anno  pas- 
«  sado  do  Exm.  Ministro  da  Guerra  a  competente 
«  licença.  E,  sendo  esta  licença  uma  graça  pessoal, 
«  parece  indubitável  que  o  mesmo  Sr.  Deputado 
H  Araújo  Lima  deve  ser  considerado  no  gozo  da 
«  mesma  licença,  até  que  ella  lhe  seja  expressamente 
^  cassada,  o  que  se  não  deu,  e  nem  se  deve  inferir 
«  da  genérica  disposição  do  Aviso  de  43  de  Março 
<(  ultimo.  A*  vista  pois  de  todas  estas  razões,  que 
«  se  fundão  em  motivos  de  conveniência  publica, 
«  que  se  juslificão  pelos  mais  sólidos  princípios  do 
«  direito  constitucional,  que  se  amparão  mesmo  nas 
«  decisões  do  Ministério  da  Guerra  ;  é  a  Commissão 
«  de  parecer  que  se  indelira  o  requerimento  do 
«  Sr.  Dequlado  Araújo  Lima,  até  que  seja  cassada 
«  a  sua  licença  dada  pelo  Ministeno  da  Guerra  no 
«  anoo  passado,  e  exigida  convenienteínenle  a  sua 
«  dispensa  dos  trabalhos  desta  Assembléa. 

<  Sala  das  sessões  da  Assembléa  legislativa  pro* 
«  vincial  de  Sergipe,  3  de  Al>ril  dx3  \S^b. ^Norberto 
«  José  Diniz  Vitlas-Boas. — João  Peio:ofo  de  Mi- 
«  randa  Vi?r«^.— Approvado  na  sessão  do  3  de  Abril 
«  de  \^ò^\— Barroso.  » 

Sendo  ouvido  o  Procurador  da  Coroa,  respondeu 
elle,  como  se  vé  do  seu  oflicio  de  8  do  mez  de  Abril 
findo. 

«  lilm.  e  Exm.  Sr. —Satisfazendo  ao  que  exige 
*  V.  Ex.  no  seu  oíllcio  de  8  do  corrente,  relativo 
«  ao  Delegado  do  Cirurgião-mrtr  do  Exercito,   na 
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H  Província  tlc  Sergipe ,  Dr.  José  João  de  Araújo 
4(  Lima,  tenho  a  dizer  o  seguinte.  Se  4  bem  ou  nao 
<(  adaptada  ao  nosso  systema  constitucional,  e  eru 
a  particular  á  Índole  e  altribuições  das  Assembléas 
«  Legislativas  Provinciaes,  a  ordem  do  Governo  Impe- 
de riaí,  que  obriga  os  OíBciaes  militares  a  impetrai 
«  licença  para  poderem  tomar  assento  nos  corpos 
«  legislativos  das  Províncias,  não  é  esta  occasião 
«  opportuna,  ecompete  a  decisàodelào  importante  e 
«  melindrosa  questão  aos  altos  Poderes  cio  Estado. 
a  Mas,  desde  que  uma  tal  determinação  é  facto  con- 
«  summado,  liquido,  é  do  dever  dos  militares  dar-lhe 
«  inteiro  cumprimento.  Ora,  na  hypothese  que  nos 
«  occupa  vê-se  que  o  Dr.  Araújo  Lima  pedio  e  obteve 
«  a  necessária  licença;  que  delia  munido  entrou 
<(  no  exercício  de  membro  da  Assembléa  legisla- 
a  tiva  da  Provinda  de  Sergipe ;  e  que  durante  as 
«  sessões  recebeu  ordem  j)ara  recolner-se  á  Corte. 
«  Em  taes  circumstancias  julgo  que,  segundo  a  Con- 
«  stituiçào  e  leis  regulamentares,  tícaa  pessoa,  que 
<i  tem  assento  no  corpo  legislativo,  immediatamente 
«  a  este  sujeito,  e  que  conseguiu  temente  não  deve, 
«  não  pôde  deixar  o  emprego,  sem  que  participe  e 
«  obtenha  dispensa  do  que  está,  ainda  que  tempo- 
a  rariamente,  seu  superior,  visto  como  pela  licença 
«  concedida  entra  em  um  serviço  publico  e  de  ele- 
«  vada  jurisdicção,  o  qual,  para  assim  dizer,  faz 
a  esquecer,  preterir  no  emtanto  o  múnus  militar. 
«  E  nem  pode  nisto  ver-se  (juebra  da  disciplina  mí- 
4(  litar;  porque  em  primeiro  lugar  é  consequência 
<i  do  systema  que  nos  rege ;  e  depois  precedeu  a 
a  licenp  do  superior  legitimo.  O  parecer  da  Com- 
«  missão,  approvado  pela  Assembléa  legislativa  de 
a  Sergipe,  está  firmado  em  doutrina  certa  e  constí- 
a  tucional,  e  além  disto  em  urgente  necessidade 
H  do  serviço  publico.  Entendo,  portanto,  que,  dadas 
a  as  presentes  circumstancias,  não  ha  motivo  para 
«  advertir,  ou  para  qualquer  outro  procedimento 
K  contra  o  Dr.  José  João  de  Araújo  Lnna.  Mas  Sua 
4(  Magestade  o  Imperador  mandará  o  que  fôr  ser- 
4i  vido. 

«  Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Rio  de  Janeiro,  1d  de 
«  Maio  de  1865.— lUm.  e  Exm.  Sr  Conselheiro  Mi* 
«  nistro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  da 
«  Guerra. —  O  Procurador  da  Coroa,  D.  Francisco 
^  Balthazar  da  Silveira .  » 
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E  havendo  Vossa  Mageslade  Imperial  por  bem 
<leterminar,  em  Aviso  da  Secrelaria  de  Eslado  dos 
\egocios  da  Guerra  de  22  do  correnle,  que  as  Secções 
reunidas  do  Império  e  de  Guerra  e  Marinha  do  Con- 
selho de  Estado  interponhào  seu  parecer  sobre  a 
luatcria  destes  papeis,  passão  as  Secções  a  cumprir 
a  determinação  Imperial. 

O  art.  23  da  Lei  de  12  de  Agosto  de  4834,  que 
reformou  a  roustiluição  do  Império,  assim  se  ex- 
prime : 

V  Os  meml>ros  das  Assembléas  provinciaos,  que 
'^  íorerti  empregados  públicos,  nfio  poderão,  durante 
«^^  as  sessões,  exercer  o  seu  emprego,  nem  accu- 
^  inular  ordenados,  (endo  porem  opção  entre  o 
M  ordenado  do  emprego,  e  o  subsidio  que  lhe  com- 
^  petir  romo  membro  das  ditas  Assembléas.  » 

<>uererá  isfo  dizer  que  o  empregado  publico  de 
qualquer  qualidade,  civil  ou  militar,  exercendo  func- 
<iõe8  ainda  da  maior  importância,  mesmo  em  relação 
A  segurança  e  ordem  publica,  logo  que  a  Assembléa 
provmcial  de  que  fôr  membro,  se  reúna,  abandone 
o  exercício  em  que  se  achar,  e  passe  a  tomar  assento 
na  mesma  Assembléa  ?  A  disposição  do  arf.  23  do 
Acto  addicional   deverá  também  ser  entendida  no 
sentido  de  não  poder  o  Governo  geral,  em  caso  de 
conveniência  ou  necessidade  publica,  chamar  a  ser- 
viço um   de  seus   empregados,  (]ue  se  achar  com 
assento  na  Assembléa  provincial  ?  E  se  o  empregado 
c  obrigado  a  deixar  o  exercício  de  seu  cargo  e  o 
(roverno   não  pôde  empregar  nenlium  agente  seu 
durante  as  sessões ,  terá  a  Assembléa  provincial  a 
faculdade  de  conceder  licença  ao  empregado,  a  quem 
o  Governo  encarregar  de  qualquer  commissão,  para 
que  assim  se  habilite  a  servir? 
^  As  Secções  não  tem  duvida  em  responder   nega- 
livamente  aos  quesitos  acima,  e  pensão  que  o  Acto 
addicional  não  dispõe  outra  cousa  que  não  seja  a 
incompatibilidade  cie  exercício  de  emprego  publico 
«  de  membro  das  Assembléas  provinciaes,  durjinlc 
as  sessòeg,  bem  como  a  prohinição  de  accumular 
ordenados  com  o  subsidio,  ficando  livre  ao  empre- 
gado publico  membro  das  Assembléas  provinciaes 
perceber  um  ou  outro  vencimento. 

A  Conslíluição  do  Império  no  seu  arl.  32  detei^ 
mina  que  — «  o  exercício  de  qualquer  emprego,  á 
«  excepção  de  Conselheiros  de  Eslado  e  Ministro  de 
«  Estado,  cessa  inleiram?nle,  emquanto  durarem  as 
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¥  fimcçòes  de  DepuUulo  uu  Senador  »  ;  mas  nu  ail.  3i 
permille  que  o  Governo',  precedendo  licença  da  res- 
pectiva Camará ,  |>ossa  encarregar  a  membros  da 
Assemhléa  Geral,  e  durante  o  exercicio  desta,  de 
commissões  importantes  de  serviço  publico. 

Se  a  Constituição  do  Império  sabiamente  dispõe 
que  o  Deputado  ou  Senador,  ainda  durante  as  sessões 
legislativas,  possa  ser  empregado  pelo  Governo,  e 
autorizou  a  Cíida  unta  das  suas  Camarás  para  con- 
ceder a  licença  precisa ;  se  apezar  das  elevadas 
funcçòes  legislativas,  e  do  interesse  que  o  Governo 
uma  ou  outra  vez  possa  ter  em  retirar  do  seio  do 
corpo  legislativo  um  de  seus  njcmbros  inlluentes, 
e  que  contrarie  suas  vistas  politicas  ou  administra- 
tivas, a  Constituição  nào  julgou  acertado  privar  o 
Governo  em  circúmstancias  espcciaes  dos  serviços 
administrativos,  militares  ou  diplomáticos  de  iini 
Deputado  ou  Senador,  poderá  acreditar-se  que  o 
Acto  addicional  pretenda  vedar  ao  Governo  o  em- 
prego de  um  dos  membros  das  Assembléas  pro- 
yinciaes?  A  Assembiéa  Geral,  tendo  a  seu  cargo  os 
interesses  geraes  do  Império,  e  influindo  podero- 
samente na  politica,  não  dá  a  seus  membros  o  pri- 
vilegio de  eximir-se  de  commissões  de  nomeação 
do  Governo,  e  a  Assembiéa  provincial,  tratando  dos 
interesses  somente  de  uma  Província,  pouco  ou  nada 
tendo  com  a  politica,  nào  pode  seguramente  pre- 
tender gozar  de  vantagens  superiores  ás  da  Assem- 
biéa Geral ,  e  em  prejuízo  cia  segurança  e  outros 
interesses  da  sociedade  brasileira.  E,  como  absurda 
é  o  privilegio  exclusivo  dos  mertibros  de  Assembléas 
provinciaes,  ao  qual  pretende  a  da  Provincia  de 
Sergipe,  e  em  parte  alguma  da  Lei  de  M  de  Agosto 
de  1834  se  facultou  ás  mesmas  Assembléas  conce- 
derem licenças  a  seus  membros  para  aceitarem 
commissões  ou  exercerem  emprego  publico,  claro 
parece  que  o  membro  das  Assembléas  provinciaes, 
sendo  empregado  publico,  quando  chamado  a  ser- 
viço publico,  deve  obediência  immediata  ao  Go- 
verno, sem  dependência  de  licença  ou  permissão  da 
Assembiéa  provincial,  entidade  incompetente  para 
conhecer  das  altas  necessidades  do  Estado. 

Accresce  ainda,  no  caso  especial  de  que  se  traia, 
que  é  militar  o  Delegado  do  Cirurgiào-mór ;  foi 
chamado  por  ordem  do  Ministério  da  Guerra,  e  por 
intermédio  do  Presidente  da  Provincia ;  seu  primeiro 
dever  era  porl^mlo  obedecer,  e  nada  mais  tinha  a 
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fazer  do  ((ue  conimuniear  á  Assembléa  o  deslino 
que  passaria  a  ler,  e  nunca  pedir  licença  para  cum- 
prir uma  ordem  do  Governo,  transmitlida  pela  pri- 
meira autoridade  da  Província. 

São,  portanto,  as  Secções  de  parecer  que  irre- 
gular e  contrario  á  disciplina  militar  foi  o  pro- 
cedimento do  Dr.  José  João  de  Araújo  Lima,  e  que 
o  exercicio  de  membro  de  Assembléas  provinciaes, 
não  inliibc  ao  (Joverno  de  empregar  um  militar  em 
o  serviço  que  julgar  conveniente.  Vossa  Magestado 
imperial,  porém,  resolverá  como  mais  acertado 
julgar. 

Paço  em  5  díi  Junho  de  \Sij'ò. —Manoel  Felizardo 
de  Souza  e  Mello. —  Visconde  de  Abaete.  —  Visconde 
de  Sapifcahí/ .-^Henuerdo  de  Soitsa  Franco. —Mi- 
(jiicl  cie  Souza  Mello  e  Alvim. 

Resohif'ão. 

Como  parece.— Paço,  U  de  Junho  de  18G5.— Com 
a  Rubrica  de  S.  M.  o  Imperador.— A«/7t*?o  Moniz  da 
Sih^a  Ferraz, 


>\  263.  — GUERRA.— Aviso  DE  20  de  jlnho  de   1865. 

.\o  Coinmandantc  em  Chefe  do  Exercilo  ao   Sul  do  Império, 
declarando  que  os  Gommandantes   dos  Corpos  são  os  res- 

E ousáveis  pela  prestação  destinada  á  compra  de  bestas  de 
agagcns  das  companhias. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.' Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho 
de  1865. 

Tenho  presente  o  seu  offlcio  de  15  de  Maio  pró- 
ximo passado,  a  respeito  da  prestação  para  a  compra 
de  bestas  de  bagagem  da  3.*  companhia  do  4.*» 
Batalhão  de  Infantaria,  de  que  não  dera  conta  o 
Alferes  Francisco  António  da  Veiga  Cabral  de  Moraes 
de  Mesquita  Pimentel,  e  em  resposta  declaro  a  V.  S. 
que  o  responsável  por  essa  prestação  c  o  Comraau- 
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dante  do  Corpo,  que,  na  forma  do  disposto  nas 
Inslrucções  de  ^0  de  Janeiro  de  1843,  que  regem 
a  maleria,  deve  receber  as  prestações  de  Iodas  as 
conrípanhias,  e  dar  transporte  ás  bagagens  dos  OíD- 
ciaes.  Por  esta  oocasião  recommendo  a  V.  S.  que 
procure  remediar  abusos  semelhantes,  si  se  tiverem 
dado  em  outros  Corpos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  A)í(}elo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sr,   Manoel   Luiz  Ozorio. 


X.  2C6.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  junho  de  1865. 

Ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Côrle,  explicando  o  modo 
porque  devem  ser  (irados  os  vencimentos  d  os.  menores  ex- 
cedentes ao  quadro,  e  o  de  fazer-se  á  competente  escriplu- 
ração. 

4."  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  cm  20  de  Junho 
de   1865. 

Resolvendo  a  duvida  que  llie  foi  proposta  pelo 
seu  1.°  Ajudante  e  pelo  Peclagôgo  dos  menores  desse 
Arsenal,  relativa  ao  modo  por  que  devem  ser  tiradosi 
os  vencimentos  dos  ditos  menores  excedentes  ao 
quadro  eflectivo,  e  de  fazer  a  competente  escriptu- 
ração ,  ordene  V.  S.  que  tacs  vencimentos  sejão 
tirados  no  pret  geral  da  companhia,  como  exacla- 
mente  se  pratica  nos  Corpos  do  Exercito ;  convindo 
(fue  desde  logo  seião  os  mesmos  debitados  pelas 
Quantias  que  com  elles  forem  despendidas,  na  forma 
do  Regulamento  n.M13  de  3  de  Janeiro  de  1842. 

Deus  Guarde  a  V.  S,-- Angelo  Moniz  ria  Silva 
Ferroz.Sr,  Francisco  António  Raposo. 
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N.  «67.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  junho  de  486â. 

Ao  Gommandante  em  Gliefc  do  Exercito  ao  Sul  do  império 
mencionando  os  casos  em  que  os  Officíaes  do  Exercilo  podem 
continuar  a  vencer  forragens  para  cavallo  de  pessoa  e  besta 
de  bagagem. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. —Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Junho 
de  1865. 

Accuso  recebido  o  ofllcio  de  V.  S.  de  7  de  Abril 
ultimo,  consultando  se  os  Oíliciaes  em  Conselho 
de  Guerra,  que  antes  perceblão  forragens  para 
cavallo  de  pessoa  e  besta  de  bagagem,  devem  con- 
tinuar a  perceber  essas  vantagens,  e,  em  resposta, 
declaro  a  V.  S.  que  taes  abonos  podem  continuar' 
quando  os  OlTiciaes  em  conselho  tenhão  da  acom- 
panhar o  Exercito  nos  seus  movimentos,  exceptuando 
todavia  os  casos  em  que  esta  disposição  possa 
dar  lugar  a  duplicata  de  despeza,  em  consequência 
de  ler  passado  a  outros  o  exercicio  em  que  se 
achavào  os  Officiaes  em  questão,  por  terem  os  seus 
substitutos  em  taes  casos  direito  ás  mesmas  van- 
tagens. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. —  Sr.  Manoel  Luiz  Ozono. 


N.  Í68.— FAZENDA.— Em  21  de  junho  de  4865.^ 

As  mercadorias  9<crtencentes  a  embarcações  arribadas,  que  nào 
M  dirigem  a  porto  do  Império,  sào  consideradas  de  transito 
e  estão  somente  sujeitas  ás  regras  estabelecidas  para  os  des^ 
pacbos  das  reexportadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  21  de  Junho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr. 
Inápector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco 
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que  o  mesmo  Tribunal,  visto  o  oflicio  n.»  35  de 
9  de  Fevereiro  próximo  passado,  com  o  qual  o 
Sr.  Inspector  iransmilte  o  recurso  interposto  por 
Matheus  Austin  &  Comp.,  da  decisão  da  dilaTbe- 
souraria  de  2Í  de  Janeiro  ultimo,  confirmatoria 
da  que  proferira  a  respectiva  Alfandega,  obrigando 
os  recorrentes  ao  pagamento  dos  direitos  de  expor- 
tação de  1.680  couros  seccos  pertencentes  ao  car- 
regamento da  escuna  nvíCÁondil  Ajiíonia  Maria,  que, 
sanindo  do  Rio  Grande  do  Sul  com  destino  a  Cadiz, 
arribara  áquelle  porto  por  motivo  de  força  maior, 
sendo  os  ditos  couros  vendidos  em  leilão,  para 
com  seu  produclo  fazerem-se  as  despezas  dos  con- 
certos de  que  precisou  a  escuna,  e  de  novo  em- 
barcados para  porto  estrangeiro  na  barca  ameri- 
cana Imperador. 

Considerando  que,  sendo  os  couros  depositados 
em  um  trapiche  alfandegado,  ahi  forào  vendidos 
em  leilão  em  presença  ne  um  Empregado  da  Al- 
fandega, correndo  por  conta  do  comprador  as 
despezas  do  peso,  reembarque  e  reexportação,  como 
se  prova  da  certidão  junta  ao  processo ; 

Considerando  que  o  despacho  dado  pela  dita  Al- 
fandega fora  o  de  reexportação,  tendo  o  recorrente 
pago  os  direitos  de  meio  por  cento  de  expediente, 
julgando  depois  a  Alfandega  devidos  os  de  expor- 
tação que  lorão  exigidos,  estando  já  completo  o 
despacho  de  reexportação ; 

Considerando  que  os  4 .680  couros  seccos  estiverao 
em  transito,  por  pertencerem  ao  carregamento  de 
uma  embarcação  que  entrou  arribada  por  força 
maior  em  porto  nacional; 

Vista  a  disposição  do  art.  6S3  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  que  reputa  mercadorias  de  transito 
as  pertencentes  ás  embarcações  arribadas  que  não  se 
dirigem  a  qualquer  porto  do  Império,  as  quaes 
não  pagão  direito  algum  de  tranco,  e  somente 
estão  suieitíis  ás  regras  estabelecidas  para  os  des- 
pachos ae  reexportação  :  doutrina  esta  ia  consagrada 
pela  Ordem  do  Thesouro  n.*  160  de  10  de  Outubro 
de  1850  para  os  géneros  nacionaes: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  e  declarar 
insubsistente  a  dfecisão  das  supraditas  Repartições . 

José  Pedro  Dias  de  Car^'>aUio. 
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\.  2G9.— JUSTIÇA.— Aviso  de  il  Jixiio  de  18G5. 

Ao  Presidenta  <Ia  Província  de  Minas  Geraes.—  Decide  que  o 
Promotor  Publico  pode  allefíar  a  prescrípção  do  crime,  nâo 
como  defesa  da  parte,  mas  como  uni  obstáculo  legal  que  o 
impede  de  mover  a  acção. 

2.*  Secção.— Minislerio  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  21   de  Junlio  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  ofRcio  dessa  Presidência,  dailado  de 
28  de  Novembro  de  1863,  submeltendo  á  decisão 
do  Governo  Imperial  a  seguinte  duvida  do  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  do  Jaguary :— Se  é  licito  ao  mi- 
nislerio publico  requerer  a  prescripçâo  dos  crimes.— 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Con- 
selheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  e  a  Sec- 
ção de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por 
bem  Decidir,*  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Reso- 
lução de  10  do  corrente  mez,  que,  sendo  apres- 
cnpção  a  expiração  do  prazo,  em  que  a  Lei  per- 
niilte  mover  a  acção  criminal,  o  que  imporia  a  não 
erislencia  de  crime^  uma  vez  finalizado  esse  prazo, 
e  tendo  a  nossa  legislação  consagrado  tal  principio, 
como  o  prova  o  arl.  1 47  do  Código  do  Processo,  gue 
só  admitte  formação  de  culpa  emquanto  o  delicio 
não  prescreve,  é  claro  que  o  Promotor  Publico  pôde 
allegar  a  prescripçâo,  não  como  defesa  da  parte, 
mas  como  um  obstáculo  legal  que  o  impede  do 
mover  a  acção ;  accrescendo  que  essa  prescripçâo 
pôde  ser  julgada  ex-oflicio,  por  isso  que,  estando 
a  acção  e  o  crime  prescriptos,  não  deve  o  Juiz  ap- 
plicar  pena  illegitima,  que,  por  si  sô,  constituo  acto 
nullo  praticado  contía  um  obstáculo  opposto  pela 
lei,  doutrina  que  já  era  deduzida  da  nossa  antiga 
Ofd.  Liv.  5.*,  Tit.  2.*  §  4.'— O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-José  Tliomaz  Nabiico  de 
Araiíjo^ —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. 


DECISÕES  DK   1865.  yt 
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N.  270.— JUSTIÇA.— Aviso  de  i\  junho  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Decide  queaosTri- 
bunaes  do  Gommercio  cabe  tomar  conhecimento  das  appel- 
lações  interpostas  dos  Juizes  Municipaes  em  causas  do  valor 
de  quinhentos  mil  réis. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  1865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  de  23  de  Outubro  de 
1862  submelteu  essa  Presidência  á  consideração  do 
Governo  Imperial  uma  duvida,  suscitada  pelo  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  de  Campinas,  que,  em  cor- 
reição, lhe  foi  suggerida  por  um  processo  findo  de 
execução  em  matéria  commercial,  com  um  accor- 
dào  do  Tribunal  do  Commercio  desta  Corte,  que  não 
tomou  conhecimento  de  uma  appellaçào  interposta 
do  Juiz  Municipal,  por  entender  que  a  causa  do 
valor  de  quinhentos  mil  réis  cabe  na  alçada,  no 
entanto  que  ao  mencionado  Juiz  de  Direito  parece 
que  os  Juizes  do  Civel  e  Municipaes  conservão  a 
alçada  de  duzentos  mil  réis  nos  seus  Termos. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cuio  conhecimento 
levei  o  referido  oíBcio,  tendo  ouvido  os  Tribunaes 
do  Commercio  do  Império,  o  Conselheiro  Consul- 
tor dos  Negócios  da  Justiça  e  á  Secção  da  Justiça 
do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  decidir, 
por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  10  do 
corrente,  que  aos  Tribunaes  do  Commercio  cabe 
tomar  conhecimento  das  appellações  interpostas  dos 
Juizes  Municipaes,  em  causas  do  valor  de  qui- 
nhentos mil  réis,  porque  a  essa  alçada  não  cabem 
taes  causas,  visto  como  é  ella  reslricta  aos  Juizes 
especiaes,  seguindo  o  art.  19  do  Regulamento  n.*»  4597 
do  1.<»  de  Maio  de  1855;  continuando,  portanto,  a 
ser  a  alçada  dos  ditos  Juizes  Municipaes  a  mesma 
do  art.  26  do  Titulo  único  do  Código  Commercial. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  inlelUgencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-José  Thomaz  Nabuco  de^ 
Armyo. — Sr.  Presidenlo  dn  Província  deS.  Paulo. 
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N.  271.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Jumio  de  1865. 

AO  Presidente  do  Tribunal  Commercio  da  Bahia.  Decide  que 
não  pode  ser  adoptada  a  medida,  proposta  por  esse  Tribunal, 
para  que  os  recursos  dos  despachos  de  qualiflcaçao  de  fal- 
lencia  sejáo  interpostos  para  os  Tribunaes  do  Commercio, 

â.»  Secção. —Ministério  dos  Negocies  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  21   de  Junho  de  1865. 

Tendo  esse  Tribunal  submeltido  á  consideração 
-  do  Governo  luiperial,  em  data  de  20  de  Dezembro 
de  1859,  uma  proposta  j)ara  que  os  recursos  dos 
despachos  de  qualificação  de  fallencia  sejão  inter- 
postos para  os  Tribanaes  do  Commercio,  e  para  que, 
em  qualquer  liypothese,  possão  estes  conceder  ou 
negar  a  rehabilitação  dos  faUidos,  por  isso  que  reco- 
nhecia, na  pratica,  os  grandes  inconvenientes,  que 
resultào  de  serem  esses  recursos  interpostos  para 
as  Relações  dos  districtos,  na  conformidade  do 
art.  61  do  Regulamento  n.**  1597  do  1.*»  de  Maio 
de  1855,  que  reformou,  nesta  parte,  o  art.  820  do 
Código  Commercial,  e  bem  assim  de  serem  os  Tri- 
bunaes do  Commejxio  obrigados  a  rehabilitar  os 
fallidos,  uma  vez  absolvidos,  em  recurso,  pelas  Re- 
lações :  Houve  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem, 
depois  de  ter  ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos 
Neçocios  da  Justiça  e  a  Secção  de  Justiça  do  Con- 
semo  de  Estado,  Decidir,  por  Sua  Imperial  e  Im- 
mediata  Resolução  de  1 0  do  corrente  mez,  que  não 
pôde  ser  adoptada  a  medida  proposta,  por  ser  con- 
traria á  natureza  dos  Tribunaes  do  Commercio,  que 
só  podem  julgar  o  que  é  puramente  mercantil,  e 
não  os  referidos  recursos,  cujo  conhecimento  o  le- 
gislador acertadamente  conferio  ás  Relações,  que 
são  tribunaes  criminaes. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia, 
e  para  o  fazer  constar  a  esse  Tribunal. 

Deus  Guarde  a  V.  S,—José  Thomaz  Nabuco  de 
Araujo.Sr.  Manoel  Joaquim  Bahia. 
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N,  272.  — AGUICLLTURA,  COMMEUCIO  E  OBRAS 
PUIHJCAS.— Aviso  DE  21   DE  JUNHO  DE  4865. 

Declara  que  a  Companhia  Biberibc  da  Província  de  Pernambuco, 
antes  de  submcllcr  ao  (ioverno  Imperial  a  refonna  dos  seus 
estatutos,  deve  em  acta  declarar  que  ella  foi  aceita  pelos 
accionistas. 

Directoria Con(ral.—1." Secção.— Miiiislerio  dos  Ne- 
gócios da  AgriciiUura,  Commercio  e  Obras  Publicas.  ' 
—Rio  de  Janeiro  oní  21  de  Junho  de  4865  j 

Ulin.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  o  Decreto  n.°  3376  de  ! 

i  4  de  Janeiro  ultimo  declarado  suspensos,  até  ulterior  j 

decretação,  os  estatutos  da  Con^panhia  do  Beberibe,  j 

approvados  por  Decreto  n.°  3043  de  28  de  Novembro  ' 

de  4862,  na  parle  relativa  ás  regras  para  a  reforma  ! 

dos  mesmos  estatutos,  organizou  a  referida  Compa-  ,  i 
nhia  os  novos  estatutos,  submeltidos  á  consideração  *  : 
do  Governo  Imperial  com  o  oíTicio  de  V.  Ex    de  27  \ 

do  mcz  passado. 

Conceaendo  a  esta  companhia  o  indulto  de  alterar 
os  seus  estatutos  indopendenlemcnte  da  observância 
daquellas  formalidades,  prescriplas  principalmenlo 
nos  arls.  45,  46  e  44,  não  foi  intenção  do  Governo 
Imperiat  dispensal-a  do  cumprimento  da  exigência 
constante  dos  arls.  4.**  §  4.**  e  48,  combinados  com  o 
art.  27  do  Decreto  n.*  274  4  de  49  de  Dezembro  de  4860, 
que  mandão  que  a  reforma  dos  estatutos  das  compa- 
nhias seja  aceita  por  accionistas,  que  pelo  menos 
representem  metade  do  capital  social.  ^ 

E  nem  pôde  ser  um  obstáculo  á  reforma  dos  esta- 
tutos da  mencionada  companhia  a  satisfação  desta 
formalidade,  porquanto,  dispensada  a  companhia  do 
cumprimento  do  art.  45  dos  estatutos,  que  prescre- 
via a  votação  pessoal,  facilmente  satisfará  a  exigên- 
cia das  citadas  disposições  do  Decreto  n.**  2744,  per- 
miltindo  na  assembléa  geral  dos  sócios  que  os 
accionistas  ausentes  ou  impedidos  por  qualquer 
outro  motivo  sejão  representados  por  procuradores. 
Cumpre,  portanto,  que  a  Companhia  do  Beberibe 
convoque  quanto  antes  a  assemoléa  ^eral  dos  accio- 
nistas, de  que  deve  remetter  por  copia  a  este  Minis- 
tério a  respectiva  acta,  a  fim  de  que  a  reforma  dos 
estatutos,  ultimamente  submeltida  á  approvação  do 
Governo  Imperial,  seja  previamente  aceita  por  accio- 
nistas que  representem  pelo  menos  metade  do  capi- 
tal social. 
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E,  coiuo  nessa  reforma  não  livesscm  sido  attendi- 
das  as  observações  que  lez  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  duas  vezes  con- 
sultada com  seu  parecer  sobre  a  alteração  feita  no 
art.  40  dos  estatutos  approvados  pelo  citado  Decreto 
de  1862,  e  que  tem  por  íim  exclusivo  a  completa 
execução  das  disposições  do  art.  5.'  do  Decreto 
n.»  27*1 1,  transmilto  a  V.  Ex.  a  inclusa  copia  das 
disposições,  que  a  mesma  companhia  não  pôde 
deixar  de  incluir  nos  novos  estatutos,  que  ora  de- 
volvo, sob  pena  de  não  serem  estes  tomados  em 
consideração.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  devidos  elTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.  —  Dr.  A)iio)iio  Francisco 
flc  Paula  Souza,— Sv.  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco. 


>'.  á7;i.  — FAZENDA.  — Em  22  de  junho  de  4865. 

Aos  presos  de  justiça,  que  não  forem  desvalidos,  não  se  deve 
dar  alímeutaçào  por  conla  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Junho  de  4865. 

lllni.  eExm.  Sr.— Existindo  noThesouro  um  Aviso 
do  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.  de  17  de  Agosto 
de  1857,  a  que  acompanharão  dous  oíTicios  do  (^hefe 
de  Policia  da  Corte,  um  de  15  e  outro  de  30  de 
Outubro  de  1856,  transmittindo  por  cópia  as  infor- 
mações do  Commandante  da  Fortaleza  de  Santa 
Cruz.  prestadas  ao  Commandante  das  Armas  e  ao 
próprio  Chefe  de  Policia,  das  quaes  consta  que 
lorao  distribuídas  diárias  em  dinheiro  aos  presos 
que  não  se  alimentào  em  rancho,  por  ordem  do 
referido  Commandante  das  Armas,  e  convindo  a  bem 
do  serviço  publico  que  de  futuro  não  se  reproduzão 
factos  destes;  vou  rogar  a  V.  Ex.  se  sirva  expedir 
suas  ordens  a  todos  os  estabelecimentos  em  que 
se  fíuardão  presos  de  justiça,  para  que  somente 
aos  desvalidos    se   dô    alimentarão  por  conta  dos 
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cofres  públicos,  e  áq^uelles  que  tiverem  recursos 
próprios  não  só  se  nao  pague  a  dinheiro  essa  ali- 
inenlação,  como  se  exija  indemnização  do  que  tiverem 
recebido  (se  tomarem  do  rancho)  quando  postos  em 
liberdade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Josó  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.—Sr,  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


N.  274.— GUEIIKA.— Aviso  de  ^i  de  jumio  de  <8Go. 

Ao  Presidente  da  Baliia,  declarando  que  o  Regulamento  de  14 
de  Dezembro  de  1852,  que  define  a  posiçSo  e  os  deveres  dos 
membros  do  conselho  administrativo  para  o  fornecimento  dos 
Arsenaes  de  Guerra,  não  dá  precedência  entre  o  Ajudante 
da  Directoria  e  o  Empregado  de  Fazenda,  e  que  a  lei  que 
extinguio  os  referidos  conselhos  não  autorizou  o  abono  de 
vencimentos  aos  empregados  que  substituíssem  os  membros 
dos  antigos. 

4."  DirectoriaGeral.— 2.»  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro  em  22  de 
Jíinho   de  4865. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex. ,  em  resposta 
ao  seu  ollicio  n.°  17,  de  31  de  Maio  próximo  pas- 
sado, que  a  posição  e  os  deveres,  tanto  do  Aju- 
dante da  Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  dessa 
Província,  como  do  Empregado  de  Fazenda,  na 
qualidade  de  membros  do  conselho  de  compras  para 
o  fornecimento  do  mesmo  Arsenal,  estão  definidos 
no  Regulamento  n.*  1090  de  4  4  de  Dezembro  de 
1852,  em  face  do  qual  não  ha  precedência  entre 
os  referidos  dous  membros.  Não  navendo  a  lei  que 
extinguio  os  conselhos  administrativos  autorizado 
o  abono  de  vencimentos  aos  empregados  que  sub- 
stituíssem os  membros  do  sobredito  conselho,  e 
ficando  esta  matéria  para  ser  tomada  em  conside- 
ração no  acto  de  reforma  dos  Arsenaes  de  Guerra, 
assim  o  communico  a  V.  Ex.  em  solução  á  duvida 
que  propôz  no  supracitado  officio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Ano^eío  Moniz  da  Silva 
Ferraz.  ^St.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N.  275.— GUERRA.— Circular  de  23  de  junho  de  1865. 

Declara  que  os  ToUintaríos  da  Pátria  e  Guardas  Nacionaes  desta- 
cados só  devem  ser  escusos  do  serviço  iDíiilar.  quando  para 
isso  estiverem  nas  mesmas  circumsiancias  das  praças  do 
exercito. 

2.'  Directoria  Geral.— 1  .•  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.- Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho 
de  4865. 

Illni.  e  Exm.  Sr.— Estando  os  Voluntários  da  Pátria 
e  Guardas  Nacionaes  destacados  nas  mesmas  cir- 
cumstancias  das  praças  do  Exercito,  não  devem  ser 
elles  escusos  do  serviço,  senão  quando  para  isso  es- 
tiverem nas  condições  destas  praças :  convém  por- 
tanto que  V.  Ex.  observe  a  respeito  as  leis  e  os  esty- 
los  militares.  Deve  outrosim  V.  Ex.  remetter  com 
urgência  a  esta  Secretaria  de  Estado  uma  relação 
das  baixas  íá  effectuadas  em  Guardas  Nacionaes  des- 
tacadas e  Voluntários,  com  declaração  da  data  e  mo- 
tivos porque  forào  concedidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz, — Sr.  Prosidenle  da  Província  do 


l 


N.  276.- IMPÉRIO.— Em  23  de  junho  de  1865. 

Ao  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  primaria  e  secun- 
daria. ^Declara  que  o  art.  2.»  do  Decreto  n.«2879,  de  23  de 
Janeiro  de  1862  relativo  ao  imnedimento  de  parentesco  en- 
tre lentes  TOtantes,  sendo  peculiar  ás  Faculdades  de  Direito 
c  de  Medicina,  nao  pôde  applicar-se  aos  demais  estabele- 
cimentos de  instrucção  publica,  senão  em  virtude  de  acto 
do  Governo  que  ainda  não  existe. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  1865. 

Em  solução  á  duvida  que  V.  S,  propõe  em  seu 
oflBcio  de  22  do  corrente  mez,  acerca  do  paren- 
lesco  por  afinidade  que  existe  entre  o  Reitor  do 
Externato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  IT,  e  o 
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Bacharel  Theopliilo  das  Neves  Leào,  qua  lein  de 
fazer  parte  da  coiumissão  julgadora  no  próximo 
concurso  da  cadeira  de  historia  média  e  moderna 
do  mesmo  Coilegio,  declaro-lhe  que  a  disposição, 
a  que  V.  S.  alluoe,  é  a  do  arl.  2."  do  Decreto  n.* 
2879  de  23  de  Janeiro  de  1862,  a  qual,  sendo  pe- 
culiar ás  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina, 
não  pôde  regular  para  os  demais  estabelecimen- 
tos de  instrucçào  publica,  senão  em  virtude  de 
acto  do  Governo ,  que  ainda  não  existe ,  e  nem 
tem  sido  expedido,  por  não  se  julgar  conveniente 
por  emquanio. 

E'  por  isso  que  aauelles  dous  indivíduos ,  não 
obstante  a  referida  disposição,  tem  sempre  ser- 
vido sem  impugnação,  não  só  em  commissão  de 
exames,  mas  também  em  sessões  do  Conselho 
Director  da  Inslrucção  primaria  c  secundaria,  e 
nestas,  mesmo  no  tempo  em  que  V.  S.  leni  ser- 
vido o  cargo  que  intermamenle '  occupa. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Olinda.^ 
Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Inslrucção  prima- 
ria e  secundaria  do  Municipio  da  Côrle. 


N.  277.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  23  de  junho  de  1865. 

Ao  Presidenie  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte.— Declara 
que  a  suspensão  por  acto  administrativo  subsiste,  emquanto 
não  houver  sentença  passada  em  Julgado. 

2.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  1865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  Sua  Mageslade 
o  Imperador  o  officio  datado  de  1 1  de  Setembro  de 
1863,  no  qual  essa  Presidência  expõe  que,  lendo  o 
administrador  do  Correio  dessa  Província  consultado 
se,  havendo  sido  suspenso  por  Portaria  do  antecessor 
de  V.  Ex.  de  20  de  Outubro  de  1862,  e  submetlido 
a  processo  de  responsabilidade  o  ajudante  contador 
da  mesma  repartição,  João  Walfrido  de  Mello  Açu- 
cena, e  obtido,  depois  de  despronunciado,  uma  li- 
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ccnça  de  Ires  mezes  pam  iralar  de  sua  saúde,  devia, 
acabada  a  licença,  continuar  suspenso  alé  a  decisão 
do  Tribunal  Superior,  d'onde  pendia  recurso,  como 
o  determina  o  Aviso  n.'  244  de  4  de  Junho  de  18G2, 
ou  entrar lo^o no  exerciciodo  respectivo  lugar;  res- 
pondera V.  Ex.  que,  tendo  verificado  que  ao  men- 
cionado ajudante  contador  fora  levantada  a  suspensãd 
[)or  Portaria  de  9  de  Junho  de  18G3,  estava  claro  que 
tinha  lugar  conceder-so-Uie,  como  se  lhe  concedeu 
posteriormente,  a  licença  pedida,  o  que,  terminada 
esta,  podia  entrar  no  exercicio  do  seu  emprego,  o 
que  (feixaria  de  ter  cabimenlo,  se  a  suspensão  não 
tivesse  sido  levantada,  embora  existisse  em  seu 
poder  o  despacho  de  não  pronuncia.  E  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Con- 
sultor dos  Negócios  da  Justiça  e  a  Secção  de  Jusliça 
do  Conselho  de  Estado,  Houve  poi*  bem  Mandar  de- 
clarar a  V.  Ex.,  por  Sua  Imperial  c  Immediata  Re- 
solução de  U  do  corrente  mez,  que,  como  está  dc- 
cidicfo  pelos  Avisos  n.^  77  do  M  de  Junho  de  1842, 
n.»  59  de  5  de  Março  de  4849  e  n.»  244  de  4  de  Junho 
de  1862,  a  suspensão  por  acto  administrativo  sub- 
siste, emquanto  não  houver  sentença  passada  em 
julsçado.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  in- 
tclligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  E\. —  José  Thomaz  Nabiico  de 
A>*a?í/o.— Sr.  Presidonle  daProvincia  do  Rio  (irando 
do  Xorlo. 


X.  278.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  23  de  jinho  de  ISG:'). 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Bahia.— Declara 
que,  só  na  hvpotbcse  de  não  haver  credores  idóneos  para 
Bem  desempenhar  o  cargo  de  curador  fiscal  da  massa  fallida, 
podem  ser  nomeados  os  Promotorcb  Públicos. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Xegocios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  23  Junho  do  186$. 

Swido  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
officio  desse  Tribunal,  de  26  dcMaio  de  f&62,  que 
acompanhou  a  representação  dos  negociantes  contra 

DECisõc*;  DE  IHTkS.  3J 
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o  uso  adoptado  pelo  Juiz  especial  do  Commercio, 
de  nomear  frequenlemenle  o  Promotor  Publico  cu- 
rador das  massas  fallidas,  fora  do  caso  expresso  nos 
arts.  809  do  Código  Commercial  e  70  do  Regulamento 
n.*»  1597  do  4.°  de  Maio  de  4855,  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Conformando-se  com  o  parecer  do  Presidente 
doTribunal  do  Commercio  da  Corte,  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  que,  determinando  as  disposições 
citadas  que,  em  regra  devem  os  curadores  fiscaes 
ser  escolhidos  d'entre  os  credores  da  massa,  e  que 
só  por  excepção  sejão  nomeadas  pessoas  estranhas 
A  fallencia,  é  fora  de  duvida  que,  só  na  hypolhesc 
de  nao  haver  credores  idóneos  para  bçm  desempe- 
nharem o  cargo,  podem  ser  nomeados  os  Promotores 
Públicos,  pornào  ser  incompatível  o  exercício  simul- 
tâneo dos  dous  cargos,  como  decidio  o  Aviso  n."210 
de  16  de  Maio  de  1860,  cujas  palavras  não  se  prestão 
á  intelligencia,  que  lhes  deu  o  Juiz  especial  do  Com- 
mercio no  ofilcio,  em  que  tratou  de  justificar  a 
pratica  adoplada. 

O  guc  V.  S.  fará  constar  ao  mencionado  Juiz,  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Josó  Thomaz  Nabuco  de 
Arai{/o.— Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
da  Bahia. 


X.  279.— GUERRA.  — Aviso  de  26  de  junho  de  180o, 

Approva  a  permissJio  concedida  a  um  voluntário  da  Pátria  para 
tisar  dos  distínctivos  de  !.<>  cadete,  como  íilho  de  um  Major 
da  extincta  guarda  poUcial  da  Província  do  Pará. 

2.'»  Directoria  Geral.— I.»  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Junho 
de  1865. 

Illm.  eExm.  Sr.— Respondendo  ao  oíTicio  n.*  48 
de  13  de  Março  ultimo,  no  qual  V.  Ex.  communica 
que,  tendo  o  Major  reformado  da  extincta  guarda  po- 
licial dessa  Província  Theodoro  dos  Reis  Bulinclli 
^fTorecidn  um  de  seus  filhos  para  servir  como  volun- 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  iS75  - 

lario  da  Palria,  permillio  cjue  esle  usasse  dos  dis- 
linclivos  de  i  .*•  cadele,  na  forma  do  art.  6."  do  Decreto 
n.*  337 1  de  7  de  Janeiro  do  corrente  anno,  até  ulterior 
deliberação  deste  Ministério,  a  quem  consulta  a  tal 
respeito  ;  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que  é  pelo  mes- 
mo Ministério  approvada  a  deliberação  dessa  Presi- 
dência, visto  que  o  Decreto  n.**  810  A,  de  27  de  Junho 
de  4855,  determinando  que  sejào  reformados  em 
virtude  da  Lei  n.^  602  de  19  de  Setembro  de  1850,  os 
OíBciaes  das  extinctas  guardas  j>oIiciaes  dessa  Pro- 
víncia e  da  do  Amazonas,  que  nao  forão  aproveitados 
na  Guarda  Nacional  reorganizada  pela  citada  Lei, 
concedeu-lhes  desta  sorte  as  mesmas  honras  e  pri- 
vilégios de  que  gozào  os  da  Guarda  Xacional,  cujos 
filhos,  avista  da  Immediata  e  Imperial  Resolução  de 
16  de  Novembro  de  1853,  são  reconhecidos  na  classe 
dosi/*  e2.'*  cadetes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Fe^ras^.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


I 


N.  280.— FAZENDA.— Em  t^  de  jl.mio  de  1865. 

Providencias  a  respeito  da  subsUluição  de  notas  do  TUesouro, 
e  remessa  das  substituídas. 

Ministérios  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Junho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.*»  56  de  9  do 
corrente,  que  não  se  faz  necessário  encarregar  a 
outro  Empregado,  que  não  seja  o  próprio  Thesou- 
reiro  da  dita  Thesouraria,  do  trabalho  da  substi- 
tuição das  notas  de  5^000,  da  4.*  estampa,  coadju- 
vado pelo  Escrivão  da  receita  e  despeza  e  por  algum 
outro  Empregado  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  deve 
desiçnar  para  esse  íim,  no  caso  de  ser  indispen- 
sável Oíssa  providencia  i>ara  trazer  cm  «lio  a  esrrip- 
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(urarão  coiupelenle ;  ílcando  na  intelligencia  de  que, 
sendo,  como  é,  urgente  esse  trabalho,  deve  ser  pre- 
ferido a  qualquer  outro  de  importância  secunda- 
ria, pois  nào  convém  que  se  demore  a  remessa  ao 
Thesouro  das  notas  substituidas  além  dos  prazos 
marcados  wí  circular  n.®  55  de  23  de  Dezembro 
do  anno  passado ;  que  é  escusada  a  duplicata  da 
relação  das  notas  substituídas,  bastando  que  re- 
metta  ao  Thesouro  uma  só  relação  delias,  orga- 
nizada nos  termos  da  circular  n."*23  de  49  de  Maio 
do  referido  anno,  sem  prejuízo  da  relação  resu- 
mida que  deve  ser  depositada  no  caixote  ou  volume 
em  que  forem  acondicionadas  as  notas  que  re- 
metter,  como  exige  a  circular  n.*  8  de  15  de  Feve- 
reiro deste  anno ;  que,  nos  termos  de  remessa  que 
se  hão  de  lavrar  na  Thcsouraria,  na  forma  do  art.  3/ 
da  circular  n.**  55  de  Dezembro  acima  cilada,  nào 
se  deverá  declarar  o  numero  e  serie  das  notas,  mas 
unicamente  a  quantidade  e  importância  total  delias, 
o  que  facilitará  muito  o  trabalho  de  escripturaçào ; 
declara  finalmente  ao  Sr.  Inspector  que  lhe  serão 
remettidos  mais  50:000$  em  notas  novas  de  4^000 
e  23000  para  continuação  do  troco  das  de  5§000 
da  ^^  estampa,  cumprindo  que  se  observe  a  cilada 
circular  n.*  55  na  parle  em  que  manda  requisitar 
novas  remessas,  se  não  bastar  a  referida  somma 
para  as  necessidades  da  operação. 

Josc  Pedro  Diffs  (1c  Corrcdho, 


X.  281.— FAZENDA.— Em  20  de  ílMio  dê  1865. 

Altera  a  disposição  do  art.  3.<»  da  circular  11  <^ 5.^  de  22  de  De- 
zembro de  1864,  relaiiTa  ã  substituição  de  noias^  e  recoiu- 
menda  a  maioi'  presteza  neste  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Junho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aosSrs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda  que,  nos  ter- 


Digitized  by  LjOOQ  IC 


L 


—  277  — 

mos  de  remessa  que  se  lavrarem  nos  livros  do  troco 
dasnolasde  5J000  da4.*eslampa,oraemsubstiluiçào, 
nâo  é  necessário  mencionar-se  a  numeração  e  serie 
das  mesmas  notas,  mas  unicamente  a  quantidade 
e  importância  lotai  delias ;  ficando  nesta  parte  alte- 
rado o  art.  3.*  da  Circular  n.*  55  de  22  de  Dezembro 
de  1864,  pela  qual  se  prescreveu  o  modo  de  realizar- 
se  aquelia  substituição,  e  cuja  obser\'ancia  de  novo 
se  recommenda ;  devendo  os  mesmos  Srs.  Inspec- 
tores apressarem  quanto  ser  possa  as  remessas  das 
ditas  notas  substituídas,  para  que  se  realizem  nos- 
prazos  marcados  na  citada  Circular,  designando  para 
coadjuvar  o  Escrivão  da  caixa  da  Thesouraria  um  ou 
mais  Empregados,  como  se  fizer  necessário,  a  fim 
de  adiantar-se  o  trabalho  de  escripturação  relativa 
a  essa  operação,  por  forma  que  se  não  deixe  de 
enviar  ao  Thesouro  as  relações  exigidas  pelas  Circu- 
lares n.*  23  de  19  de  Maio  do  anno  passado,  e  n.* 
8  de  15  de  Fevereiro  do  corrente, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


\.  áí82.— JUSTIÇA. -Aviso   de  20  de  jimio  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Provineia  da  Bahia.— Declara  que  ua  no- 
meação de  suppicntes  dos  Juizes  Municipaes  vigora  a  duu- 
irtna  do  Decreto  de  21  de  Novembro  de  ISiO. 

1.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça— 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Junho  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-— A  SuaMagestade  o  Imperador  foi 
prcsiente  o  oíficio  dessa  Presidência  de  6  de  No- 
vembro de  1862,  consultando :— se  os  supplentes  dos 
Juizes  Municipaes,  nomeados  no  decurso  de  um 
quatriennio,  em  razão  de  se  crear  algum  lugar  de 
Juiz  Municipal  ou  de  adquirir  algum  dos  municipios 
existentes  os  requisitos  necessários  para  ler  rôro 
civil,  podem  somente  ter  exercicio  pelo  tempo  que 
restar  do  quatriennio,  ou  estão  liabflitados  a  func- 
riíjnar  'lurante  quatro  annos  contados  da  noinoaçâo, 
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(lo  accordo  com  o  arl.  3.*'  do  Decreto  de  ál  de  No- 
vembro de  1849,  enlendendo-se  revogado  pelo  de 
n.»  2576  de  21  de  Abril  de  18G0  o  art.  8."  do  de 
n.«  2012  de  4  de  Novembro  de  1857.-0  Mesmo  Au- 
^slo  Senhor,  tendo  ouvido  o  Conselheiro  Consultor 
dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  mandar  de- 
clarar que  vigora  a  doutrina  ao  Decreto  de  21  de 
Novembro  de  1849,  conforme  foi  decidido  pela  Im- 
perial Resolução  da  Consulta  da  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado  de  5  de  Junho  de  1863,  a 
.que  se  refere  o  Aviso  n.^  252  desse  mesmo  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—José  Thomaz  Nabuco  de 
Araiijo.— Sr,  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  283.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  26  de  jlmio  de  1865. 

Decide  que  a  pratica  abusiva  de  se  infligirem  açoutes  aos  galés 
turbulentos  e  rixosos   é  insustentável. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Jusliça.— 
Rio  de  Janeiro  em  2G  de  Junho  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  conhecimento  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  olficio  dessa  Presidência, 
datado  de  27  de  Maio  do  corrente  anno,  informando 
sobre  o  abuso  de  se  infligirem  açoutes  aos  galés 
turbulentos  e  rixosos ;  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
depois  de  ouvir  a  Secção  de  Justiça  do  Conseliio 
de  Estado,  Houve  por  bem,  pela  Sua  Immediata  e 
Imperial  Resolução  de  1 4  deste  mez,  Decidir  que 
semelhante  pratica  é  insustentável,  por  isso  que  o 
§  19  do  arl.  79  da  Constituição  do  Império  abolio 
expressamente  os  açoutes,  a  tortura,  a  marca  de 
ferro  quente,  e  todas  as  penas  cruéis,  que  a  própria 
autoriciade  criminal  não  pôde  decretar  em  suas  sen- 
tenças, muito  menos  lhe  deve  ser  licito  ordenal-as 
sem  forma  de  Juizo,  e  por  mero  arbitrio*  O  que 
communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Thomaz  Nabuco  de 
Araigo.-- Sr,  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geracs . 
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N.  284.  — AGRICULTURA,    COMMERCIO    E    OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  DE  26  de  junho  de  4865. 

Declarando  que,  embora  sejão  as  Assembléas  Legislativas  Pro- 
víQciaes  competeoies  para  legislarem  sobre  a  colonização, 
inclusive  o  modo  de  disinbuir  os  lotes,  não  são  comtudo 
quanto  á  distribuição  nominal. 

Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas.—Directoria  das  Terras  Publicas  c  Colonização 
em  26  de  Junho  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  a  representação  em  que  a  Assembléa 
Le^slativa  dessa  Província  pede  a  revogação  do 
Aviso  circular  do  27  de  Dezembro  de  1854,  pelo 
qual  foi  determinado  que  as  seis  leeuas  de  terras 
cedidas  ás  Províncias,  em  virtude  ao  arl.  16  das 
disposições  da  Lei  n.*»  514  de  28  de  Outubro  de 
1848  para  a  colonização,  fossem  medidas  e  demar- 
cadas á  custa  dos  cofres  provinciaes ,  fazendo-se  a 
competente  distribuição,  depois  de  ter  o  Governo 
Imçerial  sciencia,  e  observadas  as  demais  dispo- 
sições da  Lei  n.«>  601   de  18  de  Setembro  de  1850. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  depois  de  ouvida  a 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  Houve  por  bem  mandar  declarar  a  V.  Ex., 

Eara  fazer  constar  á  referida  Assembléa,  que,  em- 
ora  sejão  as  Assembléas  Provinciaes  competentes 
para  legislar  sobre  a  colonização,  inclusive  o  modo 
de  distribuir  os  lotes,  comtudo  não  o  são  quanto  á 
distribuição  nominal,  pontue  os  actos  de  execução 
pertencem  ao  Poder  executivo  Provincial,  incumbido 
aos  Presidentes,  e  que  demais,  lendo  o  Governo  Im- 
perial effecluado  a  concessão  daquellas  seis  léguas 
de  terras,  segundo  o  disposto  no  §  12  do  art.  102 
da  Constituição  Politica  do  Império,  que  lhe  con- 
fere o  direito  de  expedir  regulamentos  para  a  boa 
execução  das  leis,  e  como  a  concessão  teve  por 
cbusula  serem  as  terras  colonizadas  e  roteadas  por 
braços  livres,  as  medidas  tomadas  pelo  Governo 
Imperial  no  citado  Aviso  de  27  de  Dezembro  são 
as  mais  convenientes  para  assegurar  que  a  Lei  n.<*  51 4 
de  28  de  Outubro  de  1848  será  bem  executada  no 
•spirito  com  que  foi  dictada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — JDr.  António  Francisco 
de  Paula  Souza. --Sv.  Presidente  da  Província  do 
Espirito  Santo. 
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N.  28:j.— FAZENDA.— Em  27  de  juxuo  m  4865. 

Disposições  relativas  a  terrenos  nos  casos  de  reunião  do  mu- 
nicipios,  ou  de  transferencia  de  parte  de  um  para  outro,  ou 
para  constituir  um  novo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro cm  27  de  Junho  de  1865. 

Ulin.  e  Exm.  Sr.— Tenho  prcseni^  o  requerimenlo 
do  Dr.  Tgnacio  Nery  da  Fonseca,  pedindo, á  vista 
da  ordem  do  Thesouro  n.*»  256  de  45  ae  Novembro  de 
4852  sobre  o  direito  da  Gamara  de  Olinda  ás  ma- 
rinhas, e  em  face  da  Provisão  Regia  de  U  de  Julho 
de  1678,  que  se  declare  se  o  aforamento  do  alagado 
e  mangues  entre  a  ponte  do  Motocoiombó  e  as  ex- 
tremas do  sitio  da  Imbiribeira,  na  Freguezia  dos 
Afogados  ao  Sul  da  Cidade  do  Recife,  que  lhe  foi 
feito  em  1857  e  ratificado  em  1860  pela  Gamara 
Municipal  de  Olinda,  depois  de  conhrmado  pela 
Assembléa  Provincial  pelo  art,  34  da  Lei  de  5  de 
Maio  de  1859,  sob  a  condição  de  mover  a  acção 
de  commisso  contra  os  foreiros  seus  antex^essores, 
está  ou  não  comprehendido  nas  terras  do  Foral  e 
Provisão,  e,  no  caso  aíTirmativo,  que  se  mande  des- 
pejar os  actuaes  posseiros  administrativamente,  a 
fim  de  ser  mantido  na  livre  fruição  do  terreno. 

Em  resposta  devo  declarar  a  V.  Ex.  que,  se  o  ter- 
reno fosse  de  marinhas  propriamente  taes  nos  res- 
trictos  termos  das  Instrucç^es  de  14  de  Novembro 
de  1832,  pouco  importaria  saber  se  hoje  estava  ou 
não  comprehendido  no  Foral ;  porquanto,  o  que  se 
deveria:  averiguar  era  se  actualmente  pertencia  aò 
Municipio  do  Recife,  ou  ao  de  Olinda,  para  saber- 
se  a  qual  das  duas  Gamaras  deverião  pertencer  os 
foros  e  laudemios,  se  á  do  Recife,  se  á  de  Olinda 
em  virtude  dos  direitos  concedidos  pelo  Foral,  e 
garantido  peia  Ordem  citada  de  1S52. 

E  cora  eflfeito,  se  um  terreno  de  marinhas  se 
achar  srtuado  no  municipio  do  Recife,  á  respectiva 
Gamara  e  não  á  de  Olinda  devem  pertencer  os 
foros  e  laudemios,  embora  estivesse  eMe  outr'ora 
comprehendido  no  Foral  de  Olinda,  porquanto  no 
caso  de  reunião  de  municipio,  ou  de  tranaf^rcDcia 
de  parte  de  um  municipio  para  outro,  ou  para  cons- 
tituir novo  municipio,  os  bens  productivos  de  rendas 
applicavois  ás  dospeza^  rommuns,  o  os  edifícios  o 
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outros  immoveis  destinados  ao  uso  publico,  assim 
como  quaesguer  outras  porções  do  domínio  mu- 
nicipal publico  ou  privado,  seguem  a  sorte  do  ter- 
ritório em  que  se  acbão  situados,  e  ficào  perten- 
cendo aos  territórios  dos  municípios  a  que  são 
unidos  ou  aos  novamente  constituiaos,  salvo  a  ser- 
vidão pelos  moradores  de  outros  dislrictos  nos  pastos 
dos  gados,  criações  e  logramento  de  lenha  e  ma- 
deira para  suas  casas  e  lavouras,  na  forma  de  dis- 
posições antiquíssimas ;  e,  portanto,  as  porções  do 
território  do  Foral  e  Provisão  de  Olinda,  que  são 
de  marinhas  propriamente  taes,  e  ficarão  com- 
prehendidos  dentro  dos  limites  do  município  do 
Recife,  a  este  pertencem  e  não  áquelles. 

Cumpre  ainda  acrescentar  que  a  mudança  de 
território  de  um  municipio  para  outro  nas  fiypo- 
tbeses  indicadas  não  poderia  autorizar  que  se  afo- 
rassem bens  já  aforados,  inclusive  as  ditas  marinhas 
e  quaesquer  outros  terrenos  aforáveis,  devendo  a 
Autoridade  Publica  respeitar  os  aforamentos  feitos 
legitimamente  pelas  Autoridades  competentes,  como 
já  foi  declarado  em  hypòthese  semelnante  no  Aviso 
de  27  de  Outubro  de  Í863,  por  cópia  annexo. 

Os  terrenos,  porém,  de  que  se  trata,  não  são  de 
marinhas  propriamente  taes,  e,  portanto,  não  podem 
estar  comprehendidos  no  Foral  e  Provisão  e  na 
Ordem  de  1852;  porquanto,  embora  fossem  do  do- 
mínio da  Nação,  nem  pelos  Presidentes  de  Pro- 
víncia podião  ser  aforados  (Circular  de  18  de  Ou- 
tubro de  1859,  e  Aviso  de  18  de  Maio  de  1860),  como 
aliás  hoje  podem  sôl-o  em  virtude  da  Lei  de  27 
de  Setembro  art.  11  §  7/  e  Circular  de  29  de  No- 
vembro de  1860:  entretanto,  as  razões  por  que  as 
Autoridades  Geraes  tem  respeitado  os  aforamentos 
de  accrescidos  ás  marinhas  feitos  indevidamente, 
comtanto  que  o  houvessem  sido  na  forma  das  Ins- 
trucçòes  de  14  de  Novembro  de  1832,  prevalecem  a 
respeito  dos  aforamentos  dos  terrenos  de  que  trata 
a  lei  citada,  e  assim  se  tem  praticado  substituin- 
do-se  apenas  os  títulos  por  outros  passados  pela 
Autoridade  competente. 

Conseguintemenle  as  Autoridades  Geraes  devem 
respeitar  os  aforamentos  feitos  pela  Camará  de  Olinda 
de  alagados  e  mangues ,  e  outros  de  que  trata  a 
mesma  lei,  dentro  ou  fora  do  seu  municipio,  apenas 
fazendo-os  substituir  por  outros  títulos,  na  rórma 
das  Instrucções  de  14  de  Novembro  de  1832,  mas 
DBasOBs  DE  ima.  96 
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eabrando  as  fpms  e  laudemios  para  a  renda  geral ; 
a«âim  ciomfè  a  Camará  d^  Olinda  não  pôde  deixar 
da  reapeitat  os  afof  ainíenlos  de  terrenos  de  manilhas 
pnsf^namente  ta^s  feilos  pela  Autoridade  Geral 
dentro  dos  limites  do  seu  município  antes  do  re** 
conhecimento  do  Foral  e  Provisão  contida  na  ordem 
citada  de  485%,  cujos  foros  e  laudemios  tpdavia 
Ibe  pertencem  em  virtude  da  mesma  ordem;  sendo 
ci^rto  que  o  procedimento  contrario  da  Adminis^ 
tração  Ifera^l  ou  local»  aLém  de  outras  consequências, 
gravissimp  j)r6Juizo  importaria  á  propriedade  par-» 
tiQuIar,  e  nao  seria  justificável  por  principio  algum 
de  direito. 

Nestes  termos,  ás  Autoridades  Geraes  cumpriria 
substituir  o  titulo  de  aforamento  do  alagadiço  pas- 
sado pela  Camará  de  Olinda  e  confirmado  pela  As« 
sembléa  Provincial,  se  a  sua  eflectividâde  não  de- 
pend^ss0  da  realização  de  uma  condição  que  foi 
impostn  ao  supplicante,  a  de  mover  a  acção  de  co« 
misso  contra  os  seus  antecessores;  sendo  não  menos 
certo  que  as  questões  entre  o  dito  supplicante  e 
os  posseiros,  para  es  quaes  reclama  a  mtervencão 
da  Administração,  são  da  competência  exclusiva  dos 
Tribuaaes  de  lustiça  Civil,  aos  quaes  caberá  tam- 
pem  fipreeiar  a  validade  do  seu  titulo,  e  por  isso 
lUegal  fora  semelhante  intervenção. 

Quanto  ao  requerimento  e^n  que  o  Dr.  Ignacio 
Nery  da  Fonseca  pede  um  terreno  alagadiço,  entre 
a  gambda  denominada  Santo  António  e  a  ilha  do 
Pina,  iunlo  ao  que  lhe  fâra  concedido  pela  Ca- 
mará oe  Olinda,  confirmado  pelo  art.  34  da  Lei 
da  Assembléa  Provincial  de  5  de  Maio  de  4859,  e 
ratillcpdo  pm  4866  perante  a  mesma  Camará ,  de* 
claro  a  V.  £x.  que,  segundo  as  informações  offi- 
çiaes,  que  demonstrão  ser  elle  necessário  para  as 
obras  do  melhoramento  do  porto  do  Recife,  não 
deve  essa  pretenção  ser  deferida  por  essa  Presi- 
dência, em  vista  da  Circular  de  Sô  de  Novembro 
de  ISfiO. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Pçdro  Bios  de  Car- 
valho.—Sv.  Presidente  dçi  Pròvincía  de  Pernam- 
buco. 
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Minisleiio  dos  Negoetos  da  Fazenda  .^^  Rio  de  Ja* 
neiro  etn  27  de  Outubro  de  48M. 

Um*  e  Eim.  Sr.^Em  resposta  ai>  ofieia  n.«  12 
de  IS  de  Agosto  ultimo^  em  qfue  Y.  Ex«  submette 
á  eonsideração  do  Theaourò  m  officioe  oor  cópia 
do  Jiiis  Municipal  do  Termo  de  ParaAaglia,  e  outros 
documedte»  em  que  suseitd  o  mesmo  í\úé  duvidas 
sobre  a  eiecu^o  do  Aviso  deste  Hiiiisterio  com 
data  de  49  de  Junlio  proiittio  passado»  mandando 
não  só  manter  a  José  da  Cunha  Metides  Guimarães 
no  gozo  de  um  tétreUo  de  maritibai  que  ttie  fóra 
concedido,  mas  também  levantar  o  conflicto^de 
jurisdicção;  tenho  a  declafar  Â  V.  Ex.  que,  em  vista 
dos  mesmos  documentos,  não  ha  tugar  a  levantar-sé 
o  conflicto  entre  a  autoridade  judicial  e  a  adminis- 
trativa ;  porquanto  a  questão  agitada  em  juizo  entre 
Cunha  Mendes,  foreiro  dé  marinhas,  e  Manoel  Ri- 
cardo Carneiro,  que  pretende  a  posse  de  parte  do 
terreno  nos  Tundos  da  propriedade  daquelle.  è  de 
posse,  e  por  consequeíicia  da  competência  exclusiva 
dos  Tribunaes  de  Justiça  civil:  só  depois  de  ter- 
minado o  litigio  sobre  a  posse,  éque  V^  £x.  poderá 
decidir  a  questão  de  preferencia  com  os  recursos 
legaes,  a  qual  se  ha  de  levantar  nece^sáriataeíite 
a  respeito  ao  aforamento  do  terreno  contestado  entre 
os  dous  litigantes,  se  o  poder  judicial  declarar  que 
o  dito  terreno  não  esta  compfehendido  no  afora- 
mento concedido  a  Cunha  Mendes;  e  esta  questão 
em  face  do  art.  34  §  44  da  Lei  de  45  de  Novembro 
de  4834,  é  da  competência  exclusiva  da  autoridade 
administrativa,  como  se  acha  declarado  pela  fte- 
solução  Imperial  de  30  de  Maio  de  4R50  e  Aviso  de 
6  de  Junho  de  4850,  e  de  40  de  Maio  de  4859.  fi 
por  esta  occasião  devo  dizer  a  V.  Ex.  que,  segundo 
as. informações  offlciaes,  havendo»  cotno  eíTectiva-* 
mente  ha.  oilBculdades  na  concessão  de  aforamentos 
no  littorat  pela  falta  de  aviventação  dos  rumps  para 
extremar-se  o  dominio  Municipal  do  domínio  do 
Estado,  cumpre  que  V.  Bx.  continue  no  interesse 
do  puMico  a  conceder  os  aforamentos,  mas  sempre 
com  audiência  prévia  da  Camará  Manlcipal  de  Pa- 
ranaguá, flnando  o  producto  dos  foros  das  marinhas 
e  laudemios  respectivos  em  deúostto  na  Thesou- 
raria,  para  ser  entregue  á  mesma  Camará  a  parle  qiie 
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lhe  tocar,  quando  procederá  vi ventação  de  rumos  nos 
lugares  em  que  se  acharem  confundidos  os  limites 
dos  referidos  domínios;  e  devendo  as  Repartições 
de  Fazenda  perceber  os  foros  e  laudemios  dos  afo- 
ramentos de  marinhas  feitos  nos  mencionados  lu- 
gares ou  por  V.  Ex.  ou  seus  antecessores,  e  pela 
Camará  Municipal  depois  de  24  de  Abrit  de  4860, 
data  do  Aviso  pelo  qual  se  reconheceu  o  direito  do 
município  de  Paranaguá  ás  marinhas  comprehen- 
didas  entre  os  rios  Itabyré  e  Embaguassú  na  ex- 
tensão de  meia  légua,  os  quaes  aforamentos  devem 
ser  respeitados  pela  Administração  da  Fazenda, 
assim  como  o  deverão  ser  pela  Gamara  Municipal 
os  que  tiverem  sido  feitos  pela  dita  Administração. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho. -^Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


\.  286.— FAZENDA.— Em  28  de  jl-xuo  de  1865. 

Dado  em  uma  Thesouraria  o  facto  de  acharem-se  dous  Chefes 
de  Secç&o  subsUtuindo  ao  mesmo  tempo  o  respectivo  Ins- 
pector, um  na  Repartição  e  outro  fora  deUa  por  convaoíencia 
do  serviço,  a  amoos  compele  a  maioria  dos  vencimenios  do 
cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Junho  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Piauhy,  em 
solução  ao  officio  n.°  108  de  46  de  Dezembro  ultimo. 

Sue,  avista  do  disposto  no  arl.  32  do  Decreto  n.*  870 
e  22  de  Novembro  de  1850,  e  da  Ordem  n.^  â28 
de  22  de  Outubro  de  1853,  revogada  ficou  com 
effeitoa  de  n.«  57  de  5  de  Junho  de  1845,  a  qual 
limitava  as  allribuições  do  substituto  do  Inspector 
da  Thesouraria,  quando  fosse  este  encarregado  de 
commissões  no  exercício  do  seu  emprego  fora  da 
Repartição;  e  portanto,  que  bem  procedeu  o  Chefe 
de  Secção  Joaquim  de  Lima  Castro,  assumindo  as 
funcções  de  Inspector  sem  a  limitação  da  citada 
Ordem  n,*  57,  quando  o  Chefe  de  Secção  Cândido 
Jçsé  Pereira,  que  exercia  interinamente   aquelle 
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cargo,  fora  nessa  qualidade  mandado  em  commissão 
è  Alfandega  da  Parahyba  por  ordem  da  Presidência 
da  Província.  Outrosim,  que  dando-se,  como  por 
lai  modo  deu-se,  o  facto  de  acharem-se  dous  Che- 
fes de  Secção  ao  mesmo  tempo  substituindo  o  Ins- 
pector da  Thesouraria,  um  na  Repartição  e  outro 
fora  delia  por  conveniência  do  serviço,  a  ambos 
compete  a  maioria  dos  vencimentos  do  dito  cargo, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  287.—  JUSTIÇA.— Circular  em  28  de  junho  de  4865. 

Indica  quaes  as  informações  que  devem  acompanhar  as  peti* 
ções  de  graça,  que  lem  de  subir  ao  Poder  Moderador. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junno  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  que  as  petições  diri- 
gidas ao  Poder  Moderador  venliào  com  esclareci- 
mentos em  ordem  a  reconhecer-se  o  mérito  das 
graças  pedidas,  cumpre  que  V.  Ex. ,  remettendo 
a  esta  Secretaria  de  Estado  qualquer  requerimento 
de  perdão,  ou  comraulação  de  pena  em  conformi- 
dade do  Decreto  n.*  2566  de  28  de  Março  de  1860 
e  Circular  de  31  de  Outubro  do  anno  passado,  o 
faça  acompanhar  de  uma  minuta  contendo  os  es- 
clarecimentos seguintes : 

1.*  Nome  do  peticionário. 
2.*  Pena  a  que  foi  condemnado. 
3.*  Data  era  que  foi  imposta,  por  que  Jury  ou  Juiz. 
4.*  O  crime  que  commetteu  e  em  que  tempo. 
5.<>  Se  foi  condemnado  a  outras  penas. 
6.*  Se  está  preso  ou  solto  e  desde  que  dia. 
7.®  Desde  quando  começou  a  cumprir  sentença. 
8.«  Informação  do  Juiz  da  condemnação. 
9.«  Informação  do  Director  da  Casa  de  Correção, 
ou  do  Carcereiro  da  Cadèa  em  que  estiver  preso. 

Deus  Guarde  a  W.Ex.-^José  Tho^naz  Nabucode- 
Amií/o.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 

—  Na  mesma  conformidade  aos  demais  Presi- 
denles  de  Províncias. 
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N.  288.— FAZENDA.-* £l  3a  de  junho  de  4865. 

Os  SoHciUdores  dos  Feitos  da  Faseiida  só  podom  stf  ^^w^ett'* 
lados  com  o  ordenado  por  inteiro  depois  de  iriau  aoAOs  de 
serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Junho  de  1865. 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  ínlelligencia  e  de- 
vidos effeilos,  que,  em  virtude  da  Imperial  Reso- 
lução de  23  do  mez  corrente,  tomada  soore  Consulta 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  deve 
ser  de  trinta  annos  o  tempo  máximo  de  serviço 

fmra*  a  concessão  do  ordenado  por  inteiro  aos  So- 
icitadores  dos  Feitos  da  Fazenda  nas  suas  aposen- 
tadorias, visto  que  lhes  é  applicavel  a  disposição 
do  art.  57  §  1.«  do  Decreto  n.«  736  de  20  de  No- 
vembro de  1850. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^José  Pedro  Dias  de  Car^ 
valho.— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Conta- 
bilidade. 


N.  289.*- FAZENDA.— Eí  30  DE  JUNHO  DE  1865. 

Dá  por  suíficiente  á  vista  das  circumstancias  que  menciona 
um  documento  apresentado  na  Alfandega  da  Corte,  e  por 
cila  rejeitado,  para  a  nollação  de  uma  letra  de  caução  de 
direitos. 

Ministério  dos  Negcios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Junho  de  4865. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional  o  recurso  interposto  por  C.  A.  Pradez,  &  C.» 
da  decisão  da  Inspecloria  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  que  lhes  ne^rou  a  annullação  da  letra 
que  assignárao  em  caução  dos  direitos  de  reexpor- 
tação para  Londres  de  190  pipas  com  sebo,  por 
julgar  deficiente  o  documento  apresentado  pelos 
recorrentes,  e  tendo  o  mesmo  Tribunal  resolvido  dar 
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provimento  ao  referido  recurso  por  entender  que 
Q  dito  documento  é  sufficiente  para  provar  a  des- 
carga da  mercadoria,  visto  ser  elie  passado  por 
empregador  de  um  armazém  estabelecido  com  auto- 
ridade publica  no  Porto  de  Londres,  e  achar-se  além 
disto  reconhecido  pelo  notário  publico  e  authen^ 
iicado  pelo  Vic6*Consul  Brasileiro  naquella  Cidade  ; 
assim  o  communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da 
mesma  Alfandega  para  seu  conhecimento  e  devidos 
eCTeitos. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  890.— FAZENDA.— Em  30  de  junho  de  4865, 

Recurso  a  respeito  de  uma  porção  de  cobre  velho  perten- 
cente ao  forro  de  uma  galera  estrangeira,  que  sendo  ven- 
dido cm  basta  publica  e  posto  a  despacho  de  reeiportaçlo 
lhe  foi  e$t43  denegado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*^Rio  de  Ja« 
neiro  em  30  de  Junho  de  4865. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional  o  recurso  interposto  por  3.  Lyenne,  &  €.* 
da  decisão  da  Inspectona  da  Alfandega  do  Bio  de 
Janeiro  negando-lbes  o  despacho  de  reexporlacoo  de 
9.443  libras  de  cobre  velho  tirado  do  forro  da  Ga- 
lera HoUande^  Freslard,  entrada  por  arribada  neste 
porto  para  reparar  avarias,  e  o  mesmo  Tribunal 
.tendo  eo)  vista  as  disposições  do  art.  511  §  â.""  e 
art.  623  §  3.^  do  Regulamento  de  49  de  Setembro 
de  4860; 

Considerando  que  somente  são  sujeitos  aos  di- 
reitos de  importação  os  pertences  dos  navios  que 
tendo  dado  entrada  por  arribada  forçada  sob  qual- 
quer titulo  ou  razão,  são  destinados  ao  consumo 
do  paiz,  e  gue  o  cobre  de  que  se  trata  fora  ven- 
dido em  leilão  no  Entreposto  da  Saúde,  para  ser 
reexportado,  não  se  tendo  dado  despacho  algum 
para  consumo  com  as  formalidades  prescriptas  no^ 
dito  Regulamento  para  esse  Qm,  pçrque  então  se- 
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gundo  a  regra  do  art.  620  não  se  podia  admittir 
o  despacho  de  exportação  com  restituição  dos 
direitos  de  consumo ; 

Considerando  que,  segundo  o  disposto  no  art.  623 
§  3.^  do  Regulamento,  as  mercadorias  pertencentes 
aos  navios  arribados  são  reputadas,  mercadorias  de 
transito,  não  sendo  sujeitas  a  outro  direito,  além 
dos  que  se  achão  estabelecidos  para  os  despachos 
de  reexportação; 

Considerando  que  pela  doutrina  do  art.  233  do 
Begulamento  pôde  ser  admittido  em  qualquer  En- 
treposto o  carregamento  total  ou  parcial  dos  navios 
arribados,  e  que  o  Trapiche  da  Saúde  é  Entreposto; 

Considerando  que  a  disposição  do  art.  4/  do  De- 
creto de  31  de  Dezembro  de  4863,  marcando  as 
formalidades  para  que  qualquer  mercadoria  seja 
admittida  a  Entreposto,  não  tem  alterado  a  legislação 
anterior,  que  considera  em  transito  as  mercadorias 
dos  navios  que  dão  entrada  por  arribada  forçada. 

Resolveu  dar  provimento  ao  referido  recurso,  man- 
dando considerar  em  transito  o  cobre  que  sérvio  de 
forro  a  mencionada  galera,  e  permittmdo  que  os 
recorrentes  possão  fazer  o  despacho  de  reexportação, 
quando  ainda  se  conserve  no  Entreposto  da  Saúde. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspecior  interino  da 
dita  Alfandega  para  seu  conhecimento  e  devidos 
cíTeitos. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  291.— IMPÉRIO.  —  Em  30  de  junho  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.  —  Providencia  sobre  o 
caso  de  não  quererem  os  votantes  de  um  disiricto  de  Paz 
concorrer  à  eleição  dos  respectivos  Juizes. 

3."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  30  de  Junho  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oflicio  de  V. 
Ex.  n.*  45  de  43  do  corrente  mez,  pedindo  ao  Go- 
verno Imperial  a  solução  da  segumte  duvida: 

Tendo  aeixado  de  comparecer  na  freguezia  de 
Una  para  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de   Paz 


Digitized  by  VjOOQIC 


— 289  -- 

os  votantes  do  districto  de  Oliveira,  por  estarem 
despeitados  pela  mudança  da  sede  aa  mesma  fre- 
guezia  para  a  povoação  de  Una,  do  que  resultou 
serem  eleitos  os  Vereadores  sem  os  votos  da- 
gueiles  cidadãos,  e  ficar  sem  Juizes  de  Paz  o  re- 
ferido districto,  pede  V.  Ex.  uma  decisão  para  o 
caso  de  se  manctar  proceder  á  nova  eleição,  por 
isso  que  receia  a  reproducção  do  mesmo  facto, 
visto  subsistir  ainda  a  razão  que  a  elle  deu  origem. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  cumpre  marcar 
novo  dia  para  se  proceder  á  eleição  de  Juizes  de  Paz 
do  referiao  districto ,  devendo  entretanto  continuar 
em  exercício  os  Juizes  de  Paz  do  quatriennio  findo, 
aos  quaes  compete  exercer  todas  as  funcções  desse 
careo,  emqiianlo  não  forem  substituídos  pelos  da- 
quella  eleição,  segundo  o  disposto  nos  Avisos  n.*»* 
Uí  de  24  de  Maio  de  4849  §  5.%  377  de  47  de  Junho 
de  1861  §  11,  e  191  de  5  de  Maio  de  1862  ^1.« 

Cumpre  outrosim  que  V.  Ex.  faça  effectivas  as 
multas  impostas  aos  votantes  que  não  concorre- 
rão á  eleição,  devendo  communicar  a  este  Minis- 
tério o  que  occorrer  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  J/ar/yr^jzr  de  Olinda.^ 
Sr.  Vice-Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  Í92.— GUERRA.— Aviso  do  1.«  be  julho  de  1865. 

Determinando  que  os  vencimentos  militares,  por  que  optarão  o 
2.'*  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  Jayme  de  Al- 
meida Couto,  e  o  Cirurgiào-mór  de  Brigada,  João  Pires  Fa- 
rinha, membros  da  Ass^^mbléa  Legislativa  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  sejão  pagos  pelos  cofres  geraes. 

N.  221.  —  1  .■  Directoria  Geral.— 1  .•  Secção.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  o 
í.«  de  Julho  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  conhe- 
cimento das  Secções  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado  que  Sua  Magestade  o 
Imperador,  conformando-se  com  o  parecer  das  mes- 
mas Secções  exarado  em  Consulta  de  12  de  Junho 
próximo  passado,  Houve  por  bem,  por  sua  Imme- 
diata  e  Imperial  Resolução  de  28  do  mesmo  mez. 
Determinar  que  os  vencimentos  militares  por  que 
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oplirão  o  2/  Cinirgiàa  do  Corpo  de  Saúde  do  Exer- 
eiU),  Jayme  de  Almeida  Couto,  e  o  Cirurgião-mór  de 
Brinda  João  Pires  Farinha,  membros  da  Assembléa 
Legislativa  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul,  sejão 
pagos  pelos  cofres  geraes;  devendo,  porém,  o  4.* 
daquelies  Cirureiões  repor  as  vantagens  que  recebeu 
aiéra  do  soldo  durante  a  viagem  que  fez  para  vir  to- 
mar assento  na  referida  Assembléa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Fe7^az.—Sr.  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


ConstUia  das  Secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado  sobre  vantagens  a  Ofpciaes  do  ExercitOj 
membros  de  Assembléas  ProvinciaeSy  quando  optõo  pelos  venci- 
mentos militares  de  que  trata  o  Aviso  supra. 

Scnbor !  —  For  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  de  31  do  mez  iindo,  dignou-se  Vossa  Magesiade 
Imperial  ordenar  que  as  Secções  de  Guerra  e  Mariulia  e  de 
Fazenda  do  Conselno  de  Estado  eniittào  seu  parecer  sobre  a 
impugnação  de  pagamento  dos  ^encimemos  que  optarão  o  2.« 
Cirurgião  Jayme  de  Almeida  Couto,  e  o  Cinirgião-roór  de 
Brigada  João  Pires  Farinha,  membros  da  Assembléa  Legislativa 
da  Província  de  S.  Pedro. 

O  %,^  Cirurgião  Jayme  de  Almeida  Couto,  estando  em  ser- 
viço de  seu  posto  em  S.  Gabriel,  dahi  seguío  em  18  de  Feve* 
reiro  de  1864,  e  tomou  assento  na  Assembléa  Provincial  a  2 
de  Março  seguinte :  e  tendo  preferido  os  vencimentos  militares 
ao  de  membro  da  Assembléa  Provincial,  continuou  a  receber 
sem  interrupção  os  que  até  o  dia  18  de  Fevereiro  lhe  compe- 
tiâo  pela  sua  patente  e  exercicio  militar. 

O  Cirurgião-mór  de  Brigada,  João  Pires  Farinha,  deixando  o 
empreg»*  militar,  entrou  togo  em  exercicio  dé  membro  da 
Assembléa  Provincial,  e  fez  opção  dos  vencimentos  que  per- 
cebia na  commissão.  que  desempenhava,  e  que  interrompia 
somente  pelo  facto  cie  assistir  ás  sessões  da  Assembléa. 

A  é^  Directoria  do  Ministério  da  Guerra  reputa  iUegilimos 
os  pa^mentos  feitos  por  conta  deste  Ministério  aos  dous 
cirurgiões  militares,  membros  da  Assembléa  Provincial.  Con- 
sidera em  separado  a  quota  percebida  pelo  2.»  Cinirgfâo  du- 
rante a  viagem  de  S.  Gabriel  a  Porto  Alegre,  e  os  que  ambos 
perceberão,  como  subsidio,  durante  as  sessões.  Quanto  á  pri- 
meira, assegura  que  nenhum  direito  tem  o  Oflicial  aos  venci- 
mentos militares,  pois  que.  segundo  a  mesma  Directoria,  a 
opção  só  é  perini Ilida  depois  da  abertura  da  Assembléa  Pro- 
vincial, e  o  2.»  Cirurgião  não  marchou  em  serviço  militari  ou 
por  éetermiaação  do  Ministério  da  Guerra. 

Sobre  a  impôriaocia  recebida  duranie  as  sessões  legislativas, 
n  mesma  Directoria  julça  também  claro  que  aquelles  médicos 
tinhão  direito  a  percebéT-a,  não  por  conta  do  Thesouro  pnblico, 
mas  sim  pelos  cofres  Provinciacs,  visto  que  o  seniço,  em  que 
se  oocttpérão  era  peculiar  á  Provmcta,  e  no  respectivo  orça- 
mento se  contemplão  as  despezas  com  a  Assembléa  Provincial. 

Sobre  as  duas  questões  o  Procurador  da  Coroa  emitte  sua 
opinião,  como  se  vé  do  officio  de  16  de  Fevereiro  do  corrente 
aano,  o  qual  so  passa  a  transcrever: 
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•  Ulm.  e  Eun.  Sr.  — Ciim^riAâo  eon  o  que  ofdeaa  V.  Ex. 
no  seu  oficia  de  8  do  correute,  passo  a  ioieriidr  o  meu 
parecer  quanto  ao  relatório  da  repartição  de  contabilidade 
desse  Ministério  acerca  da  iguda  de  custo  e  vencimentos  a 
dons  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde,  abonados  pela  Iímsou- 
raria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Sul,  coroo  membros  da 
Assembléa  Provincial.  —  2.^  Cirurgião  Jayme  de  Almeida 
Conto.  —  Este  cinireião  havia  tomado  assento  na  Assembléa 
Legislativa  Provincial  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  percebeu 
desde  i8  de  Fevereiro  até  14  de  Maio  de  1861  as  vantagens 
de  exercício,  correspondentes  á  graduação  do  lugar  de  2.® 
Cirurgião,  por  ter  optado  os  vencimentos  militares  em  vez  do 
subsidio.  —  Na  quantia  percebida,  ttM#i39,  está  comprehen- 
dida  a  de  7ljS38i,  vencida  desde  18  de  Fevereiro,  em  que 
sábio  da  cidade  de  S.  Gabriel,  até  2  de  Maio,  em  que  cne^ 

Sou  lí  de  Porto  Alegre^  —  Esta  ullima  quantia  foi  objecto  de 
uvida  para  o  empregado  encarregado  do  lançamento  das 
vantagens  militares  do  exercício  de  1863^1864,  por  entender 
que  bavíão  sido  mal  pagas,  visto  como  aguelle  cirurgião 
não  bavia  marchado  em  commissão  do  serviço  miliiar ;  nem 
tinha  direito  a  opção  antes  do  dia  da  abertura  do  Corpo 
Legislativo  Provincial,  como  diz  o  chefe  da  Secção,  que 
sobre  este  assumpto  foi  ouvido.  —  Cirurgiâo-mór  de  Brigada 
João  Pires  Farinha.— Também  este  cirurgião  tomou  assento 
no  Corpo  Legislativo  Provincial,  e,  bem  como  aquclie,  optou 
petos  vencimentos  mililares.  Cm  consequência  da  opção  fo- 
rão-ihc  pagas  as  vantagens  de  exercício,  as  quaes  desde  10 
de  Marco  até  14  de  Maio,  em  que  deixou  o  exercício  de 
Deputado,  importarão  em  587^120.  Sobre  este  ponto  observa 
o  mesmo  empresado,  que  tem  a  seu  car^o  o  lançamento 
das  vantagens  militares,  que,  pertencendo  as  administrações 
Provinciaes  o  pagamento  de  seus  deputados,  parecia*lhe  que 
não  só  esta  quantia,  mas  ainda  a  de  4â9(!(la2,  despendida 
com  o  2.«  Cirurgião  durante  a  abertura  do  Corpo  Legíslaiivo, 
devíâo  ser  compensadas  pela  renda  Provincial,  e  entrar  para 
os  cofres  geraes.  Não  só  o  chefe  da  1.*  Secção  da  Directoria 
Geral  de  ConUbilidade  de  Guerra,  como  ainda  o  Conso- 
Iheiro  Director  Geral  da  mesma,  são  de  parecer  que  aquetlas 
importâncias  devem  ser  compensadas  pela  administração 
provincial.  Dous  são  os  pontos  da  questão :  !.<>  Se  o  empre« 
gado  militar,  que  marcha  do  lugar  do  seu  emprego  para 
aqoelle,  em  que  deve  tomar  assento  no  Corpo  Legislativo 
Provincial,  tem  ou  não  direito  ás  vantagens  que  accumu- 
lára  ao  soldo,  e  que  assim  faziâo  o  total  de  seus  vencimen- 
tos.—2.<»  Se  em  resultado  do  direito  de  opção  tem  os  cofres 
provinciaes  de  compensar  o  geral  destas  vantagens,  çor 
ISSO  que  o  serviço  prestado  pelo  militar  no  Corpo  Legislativo 
é  pago  pela  Lei  do  «orçamento  da  respectiva  província.  -~ 
Quanto  ao  primeiro  ponto  tenv-se  entendido  que  o  militar, 
que  em  virtude  da  eleição  tiver  de  exercer  as  Hincções  de 
Deputado  Provincial,  precisa  de  licença,  e  esta  sb  lhe  é  dada 
cora  exclusão  das  vantagens  durante  o  tempo,  em  que  faz  a 
viagem  para  apresentar-se  na  respectiva  Camará.  O  mesmo 
sttccede  aos  magistrados,  que  perdem  durante  o  trajecto  do 
lugar  de  sua  Jurisdicção  para  o  da  Camará  as  gratificações 
de  exercício.— Quanto  ao  segundo  ponto  entendo  que  não  ha 
direito  á  compensação  alguma.  Tenho,  para  pensar  assam, 
duas  razões,  a  primeira  ninda-se  na  falta  de  preceito  legal 
a  este  respeito,  visto  que  a  Lei  de  12  de  Agosto  de  1834 
nada  diz,  que  obrigue  a  assim  proceder :  a  segunda  é,  por- 
ifiie  semelhante  compensação  prejudicaria  os  cofres  provin** 
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«  ciaes,  pagando  mais  que  a  despeza  votada,  e  perturbaria  sua 
«  legislado  de  créditos,  fazendo  excedel-os  por  actos  emana- 
«  dos  das  leis  geraes,  que  só  pelos  respectivos  cofres  devem 
«  ser  pagas.— Este  é  o  meu  parecer,  que  submetio  á  illuslrada 
c  consideração  de  V.  Ex. 

a  Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Rio  de  Janeiro,  16  de  Fevereiro 
«  de  1865.—  Illm.  e  Exm.  Sr.  General  Visconde  de  Gamamú, 
«  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neçocio^^  da  Guerra.  — 
«  O  Procurador  da  Goròa,  D.  Francisco  Baltluigar  da  Silveira. » 

Informando  a  4.»  Directoria  sobre  o  parecer  do  Procurador 
da  Gorôa,  diz,  em  26  de  Maio  ultimo,  que :  l.^,  o  Oíflcial  que 
não  tem  exercício  também  não  tem  vantagens,  e  por  isso  o 
2.®  Cirurgião,  durante  a  viagem,  estando  privado  do  exercício, 
limitado  Ocou  ao  simples  soldo;  2.o,  os  dous  Cirurgiões,  du- 
rante as  sessões  da  Assembléa,  não  tiverâo  também,  uem  po- 
diào  ter  exercício  militar,  estiverào  em  serviço  puramente 
provincial,  e  nenhuma  Lei  ordenando  claramente  que  os  ven- 
cimentos a  que  tivessem  direito  neste  periodo,  fossem  satis- 
feitos pelos  cofres  geraes,  necessariamente  devem  estar  a 
cargo  do  Thesouro  Provincial,  que  se  não  pôde  libertar  á 
custa  da  renda  geral  dos  ónus  que  lhe  competem ;  3.*,  que  à 
hypoihese  dos  dous  Cirurgiões  não  é  applicavcl  a  disposição 
da  Circular  do  Ministério  do  Império  de  6  ue  Fevereiro  de  1S53, 
tomada  sob  Cousulu  da  nsj)cc(iva  Secçào  do  Conselho  de 
Estado  para  os  casos  em  qiu;  os  empregados  membros  das 
Assembléas  Proviuciaes  optao  pelos  seus  vencimentos,  na  con- 
formidade do  art.  23  do  acto  aildicioual :  primo,  porque  c  con- 
testavel  o  fundamento  da  Circular  de  ser  constante  a  pratica 
e  não  interrompida  por  27  annos,  de  se  pagarem  os  venci- 
mentos dos  empregados  geraes,  durante  as  sessões  proviuciaes, 
pelo  cofre  gerai,  pois  que  o  Aviso  n.»  158  de  3i  de  Dezembro 
de  18Í6,  e  a  ordem  do  Thesouro  n.»  290,  de  6  de  Março  de  1841, 
nefando  o  pagamento  a  empregado  publico  membro  da  Assem- 
bléa Provincial,  demonstrão  que,  pelo  menos,  por  duas  vezes 
foi  interrompida  a  pratica  de  que  trata  a  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  e  foi  aflirmada  pelo  Governo  Imperial : 
secundo,  porque  os  empregados  públicos  civis  tem  vencimentos  . 
constantes,  e  os  militares  gratificações  que  varião  com  a  qua- 
lidade das  commissões,  e  a  que  somente  tem  direito  quando 
em  exercício,  nada  percebendo  quando  por  qualquer  motivo 
deixão  o  emprego. 

jBíAs  Secções,  examinando  com  attençào  os  motivos  que  ser- 
virão de  fundamento  á  impugnação  do  pagamento,  bem  como 
a  matéria  em  si,  pensão  que  nào  procedem  as  razões  apre- 
sentadas pela  4.*  Directoria  do  Ministério  da  Guerra,  e  com 
effeito  é  inexacto  o  principio  apresentado  cm  primeiro  lugar; 
isto  é  « que  o  Otficiai  que  não  tem  cxcrcioio  de  empreço  ou 
commissao  não  deve  percebei-  vantagens.  »  As  próprias  taDellas 
e  instrucções  citadas  pela  i.»  Directoria  dizem  que  é  erróneo 
este  chamado  principio,  e  não  pôde  ignorar  a  Primeira  Repar- 
tição de  Coutabiiidade  .Militar  que  em  divei*sas  circumstancias 
os  Officiaes  sem  exercício  tem  tido,  e  -agora  mesmo  continuão 
a  ter  vantagens  geraes  e  mesmo  especiaes,  segundo  a  nomen- 
clatura das  notas  que  acompanhào  o  Decreto  de  31  de  Ja- 
neiro de  1857.  Para  exemplos  cilaráõ  as  Secções  o  que  acon- 
teceu com  o  General  Manoel  Luiz  Ozorio,  que,  deixando  o 
exercício  do  emprego  em  que  se  achava  na  Província  de 
S.  Pedro,  veio  á  Corte,  vencendo  além  do  soldo  a  gratlGcação 
addicional  ei  a  etape :  e  o  que  necessariamente  terá  acontecido 
com  todo»  os  Officiaes  que  seguem  da  Gõrte  para  as  Froviacia» 
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e  de  umas  para  outras  para  serem  empregados  em  commis- 
soes  determinadas. 

Os  Officiaes,  que  estão  no  gozo  das  vantagens  geraes,  quando 
doentes,  deixao  o  eiercicio  do  emnrego,  e  continuão  a  per- 
ceber a  etape.  Os  que  estão  naquellas  circumstancias  e  entrSo 
em  Conselho  de  Guerra  perdem  metade  do  soldo,   todas  as 
vantagens   menos  a  etape,  e  ainda  ha  pouco  tempo  a  4  •  Di- 
rectoria Julgou  que  um  Official   empregado  em    commissâo 
militar,  e  que  por  isso  tinha  um  vencimento  certo,  mas  não 
soldo  nem  outra  qualquer  vantagem  militar,  pelo  facto  de 
entrar  em  Conselho  de  Guerra  por  faltas  que  se  suppunha  ter 
commettido,  adquirira  o  direito  a  eiape,  isto  é,  passou  a  ter 
direito  a  uma  das  vantagens  geraes,  porque  deixou  o  exercício 
O  Marechal  do  Exercito  Graduado  Marquez  de  Caxias  no  cor- 
rente anno,  e  em  alguns  próximos  passados,  durante  as  sessões 
da  Assembléa  Geral  Legislativa,  percebe  e  tem  percebido   em 
vez  do  respectivo  subsidio,  o  soldo  do  posto  e  vantagens  'cor- 
respondentes aos  lugares  de  Ajudante  de  Campo  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  e  de  Conselheiro  de  Guerra ;   e  isto  de 
certo  sem  exercício  dos  ditos  lugares.   Não   poucas  vezes  se 
tem  dado  licenças  com  vencimentos  de  vantagens    geraes  e 
não  será  sem  exemplo  com  a  concessão  de  todas  as  vanta- 
gens.  Não  c^  portanto,   verdadeiro  o  principio  de  que:  sem 
exercido  enectivo  de  commissâo  militar  o  Official  não  pôde 
legalmente   perceber,    além  do   soldo,   as  vantagens  de  que 
trata  a  Legislação  Militar.   Sc,  como  fica  demonstrado,  pode 
um  Official  ter  vantagens  além  do  soldo,  sem  que  esteja  em 
exercício  de  commissâo  ou  de  emprego  militar,  para  se  impugnar 
o  pagamento  dos  vencimentos  dos  dous  Cirurgiões,  preciso  se 
torna  examinar  as  circumstancias  em  que  se  achavào,  a  Le- 
gislação respectiva,  e  o  sentido  que  sempre  a  ella  se  tem  dado 
Os  dous  Cirurgiões   estavão   em   exercício   de   commissões 
militares,  e  obtiverão  do  Governo  Imperial  licença  para  fazer 
parte  da  Assembléa  Provincial  do  Hio  Grande  do  Sul ;  deixa- 
rão j[K>rtanto  as  funcçõcs  de  que  se  achavão  incumbidos  mui 
legalmente,  e  passarão  a  exercer  outras.  Duraute  o  tempo  do 
desempenho  destas,  Unhão  direito  ao  subsidio   que  estivesse 
marcado,  ou  a  seus  vencimentos  (art.  23  do  acto  addicional) 
Preferirão  os  vencimentos    militares,  e  os  devem   perceber- 
mas  de  quem  ?  A  4.»  Directoria  da  Cueira  acha  claro  que  seja 
dos  cofres  Provinciaes.  mas  o  Governo  Geral    por  muitos  e 
repetidos  actos  tem  declarado  que  os  empregados  geraes  mem- 
bros das  Assembléas  Provinciaes,  que  fizerem  opção  dos  ven- 
cimentos dos  empregos,  tem  de  ser  pagos  pelos  cofres  geraes. 
Na  collecçào  das  Leis  se  acha  impressa  a  Circular  do  Mi- 
nistério do  Império  de  6  de  Fevereiro   de  1863,  expedida  em 
execução  da  resolução  da  respectiva  Secção  do  Conselho  de 
Estado,  e  que  rcconiieceu   expressamente   o  direito  do  paga- 
mento daquelles  vencimentos  pelos  cofres  geraes.  Os  empre- 
gados públicos  da  Corte  que  tém  sido  membros  da  Assembléa 
Provincial  da  Provincia  do  Hio  de  Janeiro,  e  fizerão  opção  de 
seus  vencimentos,  os  tem  recebido  por  inteiro  (ordenado  e  gra- 
tificação) do  Tiiesouro  Nacional  com  pleno  conhecimento  dos 
Ministros  das  repartições  respectivas,  e  do  próprio  Thesouro 
No  nroprio  Ministério  da  Guerra,  e  na  Provincia  de  S.  Pedio 
do  Sul,  ainda  ha  pouco  tempo  um    Official  de  Cavallaria  fez 
opção  dos  venchucntos  militares,  e  não  do  subsidio ;  recebe-os 
sem  nenhuma  impugnação. 

O  Aviso  n.«  158  de  31  de  Dezembro  de  1816,  e  a  ordem  do 
Thesouro  Nacional  n.o  290  dç  O  de  Março  de  1841,  citados 
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peU  4.*  Directoria  da  Guerra   em  apoio  de  sua  Ofikiiia,  a 

coDtrarião,  e  são  conforine  com  os  aclos  anteriores  e  poste- 
riores do  Governo  a  respeito  da  entidade,  sobre  ^aem  pesa  o 
oaus  do  pagaiuento  dos  vencimentos  dos  empregado;^  geraes 
que  preferem  as  vantagens  dos  empregos  ás  do  subsidio. 

Tanto  o  Aviso  como  a  ordem  citados  se  refòrem  a  um  The- 
soureiro  da  Alfandega,  que,  tomando  assenU)  na  Assembléa  Pro- 
vincial, fez  opçáo  de  seus  vencimentos,  e  os  requereu  ao  Governo. 

O  Tnesouro  indeferio  tal  prelenção  pelo  único  fundamento 
de  que  na  conformidade  da  Legislação  das  Alfandegas,  pos- 
terior ao  acto  addicional,  os  Thesoureiros  deviáo  ter  um  Gel 
que  supprisse  suas  faltas  e  impedimentos,  e  quando  não  com- 
parecesse o  Thesoureiro  nem  seu  fiel,  o  Inspector  devia  dar  o 
primeiro  por  suspenso,  proceder  a  balanço  e  inventario,  e 
nomear  logo  quem  o  substituísse. 

Acrescentou  o  Thesouro  oaquelles  seus  actos  que  o  The- 
soureiro, aceitando  o  emprego  com  aquelles  ónus,  se  liavía 
a  elles  sujeitado,  renunciando  assim  ao  beneficio  que  lhe  pro- 
veria do  art.  23  do  acto  addicional. 

Ha,  pois,  no  indeferimento  do  Thesoureiro  da  Alfandega  do 
Geara,  confirmação  do  principio,  constantemente  seguido  até 
hoje  pelo  Governo,  de  que  os  vencimentos,  dos  empregados 
públicos  membros  das  Assombléas  Proviuciaes  que  delles  (azem 
opção,  correm  por  conta  dos  cofres  geraes. 

As  Secções  pedem  vénia  a  Vossa  Mageslade  Imperial  para 
antes  de  terminar  seu  parecer,  notar  a  maneira  pouco  respei- 
tosa com  que  se  houve  a  4.»  Directoria  da  Guerra  taxando 
de  infundado  um  acto  do  Poder  Executivo,  como  é  a  Reso- 
lução de  uma  Consulta,  revestido  de  Rubrica  Imperial,  refe- 
rendado por  um  Ministro  de  Estado,  e  accorde  com  o  parecer 
da  corporação  consultiva  mais  elevada.  Se  na  hierarchia  ad- 
ministrativa faltar  a  consideração  dos  subalternos  aos  supe- 
riores a  ordem  não  se  poderá  manter. 

Se  o  acto  addicional,  como  fica  dito,  dá  direito  á  preferencia 
dos  vencimentos  dos  empregos  públicos  geraes  sem  disUncçâo 
de  civis  e  militares  sobre  o  subsidio,  se  até  hoje  constante- 
mente tem  sido  entendido  pelo  Governo  Geral  que  lhe  com- 
pete o  dever  de  pagar  taes  vencimentos,  nenhuma  razão  en- 
contrão as  Secções  na  impugnação  fciu  ao  pagamento  dos 
vencimentos  dos  dous  Cirurgiões  durante  o  tempo  das  sessões. 
£  como  a  opção  só  é  concedida  entre  o  subsidio  c  os  venci- 
mentos e  não  entre  estes  e  ajuda  de  custo,  ou  indemnisaçâo 
annual  para  as  despezas,  de  ida  e  volta  de  que  trata  o  art,  22 
do  Acto  Addicional  parece  que  o  2.»  Cirurgião  nenhum  direito 
tem  á  quantia  de  71jSl384,  correspondente  aos  dias  decorridos 
de  18  de  Fevereiro  a  2  de  Março,  gasta  na  ida  para  tomar 
assento  na  Assembléa.  Tal  é.  Senhor,  o  parecer  que  as  Secções 
tem  a  honra  de  submetter  à  sabedoria  de  Vossa  Mageslade 
Imperial,  que  resolverá  como  mais  acertado  fòr. 

Paço  em  12  de  Junho  de  1865.— Jfanoe/  Felimrdo  de  Souza  e 
Mello.—Harquez  de  Abrantes.—  Visconde  de  Abaete.  —  Visconde 
de  ItaboraJiy.-^Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 

RESOLUÇlO. 

Como  parece.  —  Paço  em  28  de  Junho  de  1865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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N.  S93,^6UERRÂ.~Ayiso  de  3  ds  julho  de  4865. 

Fixando  a  intelligeneia  do  art.  213  do  Kenilamei^to  áas  £^ 
eolas  Militares  de  28  4e  Abril  de  1863. 

N.  36.— i.*  Direcloria  Geral.— 1/  Secção.— Minis- 
tério do»  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Julho  de  4865. 

Communico  a  V.  S.  para  seu  devido  conhecimento 
e  execução,  que,  tendo  subido  á  Augusta  Presen9a 
de  Sua  Magestade  o  Imperador  a  Consulta  da  Secção 
de  Guerra  e  Marinha  ao  Conselho  de  Estado,  rela- 
livamente  á  intelligencia  do  art.  213  do  Regulamento 
das  Escolas  Militares,  de  28  de  Abril  de  4863,  de 
que  trata  o  offlcio  n.*»  224  da  Directoria  da  Escola 
Central,  de  43  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  Houve 
I>or  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua  Impe- 
rial e  irnmediala  Resolução  de  28  de  Junho  próximo 
passado.  Mandar  declarar: 

4.»  Que  a  Cora  missão  de  que  trata  o  citado  artigo 
deve  ser  composta  de  tantos  Lentes,  Repetidores  e 
Professores  quantas  forem  as  matérias  diflerentes 
de  exames,  exigidas  para  a  primeira  matricula,  isto 
é»  se  houver  de  proceder-se  a  exames  de  gramma- 
Uca  porlugueza,  grammatica  e  traducção  de  francez, 
de  ^ographia  e  de  arithmetica,  preparatórios  de 
que  trata  o  art.  203,  seja  de  quatro  Lentes,  Repe- 
lidores  e  Professores  a  Commissão  examinadora. 

2.'  Que,  se  o  numero  de  matérias  dos  exames  pre- 
paratórios fôr  par,  a  Commissão  se  divida  em  grupos 
de  deus  exammadores  para  cada  uma  matéria  ou 
espécie  de  exames:  sendo  livremente  e  sem  recurso 
o  juízo  desses  dous  examinadores,  e  expresso  pelos 
nove  algarismos  e  —  zero  — ,  conforme  determma  o 
arl.  2í3.  Se  o  numero  de  espécies  de  exames  fôr 
impar  e  maior  de  dous,  se  fará  ainda  a  divisão  da 
Commissão  em  grupos  de  dous  examinadores,  en- 
trando o  Lente  mais  antigo  no  menor  numero  de 
exames. 

3.»  Que,  concluídos  os  exames,  os  Lentes,  Repe- 
tidores e  Professores  que  em  grupos  de  dous  assis- 
tirão aquelles  actos,  e  delles  formarão  juizo  regis- 
trado, como  acima  íica  dito  no  §  2.%  se  reuniráõ 
para  organizarem  a  lista  geral  dos  candidatos  á 
Djatricula  que  serão  coUocados  na  ordem  do  mere- 
eunento.  Este  se  manifesta  pela  apuração  de  cada 
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espécie  de  exames,  processando-se,  como  determina 
o  citado  art.  243,  o  termo  médio  arlthmetico  desses 
números.  O  candidato  que  em  uma  ou  mais  espécies 
de  exames  tiver  a  nota — O  —  designação  de  incapa- 
cidade, não  será  admittido  na  lista  geral,  e  se  repu- 
tará inbabilitado  para  a  matricula.  Neste  processo 
nenhum  arbítrio  tem  a  Commissão,  e  deve  reduâr-se 
a  praticar  somente  a  somma  dos  números  indica- 
dores do  merecimento  dos  candidatos,  e  achar  o 
termo  médio  desses  números,  se  entre  elles  nâo 
apparecer  a  nota  — O . 

4.«  Que  o  candidato  que  tiver  a  nota  — O  — era 
uma  ou  mais  espécies  dos  exames  necessários  para 
a  primeira  matricula,  será  reputado  como  se  nenhum 
se  houvesse  apresentado:  e,  se  de  novo  sepropuzer 
á  matricula  na  Escola  Central,  será  obrigado  a  su- 
jeitar-se  a  todos  os  exames  preparatórios  pelos  esta- 
tutos determinados  para  a  primeira  matricula. 

5.°  Que,  tendo  os  exames  Dreparatorios  feitos  na 
Escola  Central  só  por  íim  a  iiabilitação  para  a  ma- 
tricula, e  todos  elles  constituindo  um  todo  do  qual 
somente  se  faz  o  competente  registro  nos  livros  da 
Escola,  não  é  permillido  passar  certidão  se  não  da 
lista  geral  registrada  nos  ditos  livros,  e  nunca  das 
notas  dos  diversos  grupos  em  que  se  divide  a  Com- 
missão examinadora. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. ^Sr.  António  Manoel  de  Mello. 


N.  294.— GUERRA.— Em  3  de  julho  de  4865. 

Declarando  que  a  Ordem  de  S.  Bento  de  Avlz,  a  qual  tem  sido 
dada  somente  em  remuneração  de  serviços  militares,  não  deve 
esiender-se  a  outras  classes. 

N.  23.— 1.*  Directoria  Geral.— 1.»  Secção.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Julho  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Havendo  por  bemSuaMages- 
tade  o  Imperador,  por  Sua  Immediata  e  Imperial 
Resolução  de  26  de  Junho  próximo  passado,  Tomada 
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sobre  ConsuUa  da  Secção  de  Guerra  o  Marinha  do 
Conselho  de  Estado,  Deliberar  que  a  Ordem  de  vS. 
Bento  de  Aviz,  a  qual  tem  sido  dada  somente  em 
remuneração  de  serviços  militares,  não  deve  esten- 
der-se  a  outras  classes;  assim  o  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento,  e  para  o  da,referida  Secção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — A??/7^/o  Moniz  da  Silva 
Ferraz.—  Sr,  Manoel  Felizardo  de  Souza  c  Mello. 


N.    29:>.  — FAZENDA.— Em   3   dk  Jruio  de  1S65. 
ManUa  executar  a  lei  do  orçamento  para  o  exercício  de 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Uio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Julho  de  18C5. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda  o  exemplar 
junto  da  Lei  n."  4245  de  28  do  mez  passado,  que 
lixa  a  despeza  e  orça  a  receita  geral  do  Império 
para  o  cxercicio  de  48G5  a  186G,  a  íim  de  que  os 
mesmos  Srs.  Inspectores  lenhão  conhecimento  de 
suas  disposições,  e  as  executem  na  parte  que  lhes 
toca. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  29G.— FAZENDA.— Em  3  dr  Jiuio  dé  1865-.   ' 

O  Abono  c  cscrlpturavâo  dos  saldos  do  rosnoosaveis  á  Fazenda 
Nacional,  cujas  contas  sio  apresentadas  aepois  de  encerrados 
os  exercícios  a  que  pertencem  as  despezas  feitas  pelo>  mes- 
mos responsáveis,  nao  pôde  ter  lugar  sem  concessíto  de  cre- 
dito por  parte  do  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro cm  3  de  Julho  de  1865. 

JoséPedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
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Tbcsour«aria  da  Provinda  do  Paraná,  em  resposta  aos 
seus  oíficios  do  6  e  44  de  Setembro  do  anno  passado, 
sob  n.""  99  e  \Q\j  que  mal  procedeu  mandando  es-- 
cripturar  como  exercícios  findos  sem  prévia  autori- 
zação do  Tbesouro ,  na  forma  da  circular  de  24  de 
Setembro  de  1863,  sob  n.^  442,  a  quantia  de  7:797^826 
cm  conta  do  responsável  Cândido  Rodrigues  Soares 
de  Meirelles,  e  a  de  1:242^226  em  conta  do  ex-Admi- 
nislrador  do  Aldeamento  de  Paranapanema  João  An- 
tónio de  Siqueira;  porquanto,  a  citada  circular  res- 
tringe a  autorização  dada  na  de  10  de  Junho  de  1862, 
n.^  260,  e  faz  dependente  da  concessão  de  credito 
do  Tbesouro  o  abono  e  escripturação  dos  saldos  de 
responsáveis,  cujas  contas  se  apresentào  depois  de 
encerrados  os  exercícios,  a  que  pertencem  as  des- 
pezas  feitas  pelos  mesmos  responsáveis;  cumprindo 
que  d'ora  em  diante  a  mesma  Thesouraria  observe 
o  disposto  nas  referidas  circulares  assim  explicadas, 
e  ficando  na  intelligencia  de  que,  não  obstante  a  irre- 
gularidade commettida,  são  approvadas  as  liquida- 
ções feitas  das  ditas  quantias,  e  a  sua  escripturação 
na  verba— exercícios  findos— cm  conta  do  debito  aos 
referidos  responsáveis. 

José  PcfJró  Dias  de  Carvalho. 


N.  297.— GUERRA.  — Aviso  de  3  de  julho  de  1865. 

Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Gdrie,  fixaodo  regra 
para  o  ajustamento  de  contas  dos  Officiaes  de  commissâo 
e  dos  de  Fazenda  por  occasiào  do  seu  regresso. 

4.*  DirectoriaGeral.—  8.»  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Julho 
de  1865. 

Accusando  recebido  o  seu  oflicio  de  27  deste  mez, 
ácerea  dos  OíBciaes  de  commissâo  do  Exercito  e 
de  Fazenda,  que  voltào  á  Corte;  declaro  a  Vm. 
que  os  primeiros  têm  direito  a  ser  considerado» 
como  se  effectivos  fossem,  e  por  isso,  no  caso  do 
n^cober  o  voncimonto  a  qno  tiverem  direito,  vcri- 
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ficada  a  regularidade  de  sua  volta,  na  forma  das 
ordens  em\igor;  e  que  os  segundos,  não  vindo 
em  serviço,  sao  considerados  exonerados,  sem  di- 
reito a  vencimento  algum,  e  obrigados  a  indem- 
nizar os  cofres  públicos  do  que  tiverem  recebido 
adlantadamenle,  e  não  esteja  ainda  vencido.  Neste 
caso  está  o  cx-Capitão  honorário  José  Carlos  de 
Faria,  a  quem  Vm.  mandará  ajustar  contas,  avista 
de  sua  guia,  levando-lhe  em  conta  o  tempo  de- 
corrido de  sua  nomeação  até  o  dia  em  que  foi 
licenciado,  contando-lhe  para  o  vencimento  da  ajuda 
de  custo  as  léguas  que  percorreu  de  ida  e  volta. 

Deus   Guarde   a  Vm. — Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz,— Sv,  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


X.  298.— FAZENDA.— Em  3  de  Jluio  de  Í8C5. 

Dá  providencias  a  bem   da  liquídavão  das  contas  dos  individuei^ 

Sue  recebem  dinheiros  das  Tnesourarias  de  Fazenda  para  cortai 
espezas  que  se  lhes  incumbem. 

1.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
--Rio  de  Janeiro  era  3  de  Julho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  lendo  em  considera- 
ção os  inconvenientes  que  resultào  da  demora  que 
tem  havido  da  parte  daquelles  que  recebem  quan- 
tias das  Thesourarias  de  Fazenda  para  certas  des- 
pezas  que  se  lhes  incumbem  em  apresentarem  as 
contas  e  documentos  do  emprego  c  applicação 
dessas  quantias,  que  ficão  por  muito  tempo  sem 
serem  escripturadas  nas  verbas  competentes,  ap- 
parecendo  nos  balanços  como  saldos  em  poder  dos 
responsáveis;  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  re- 
feridas Thesourarias  :  1  .*»  que  marquem  a  cada  um 
dos  ditos  responsáveis  prazos  razoáveis,  regulados 

Íeias  distancias  em  que  se  acharem  da  capital  da 
rovincia,  para  apresentarem  os  documentos  de  sua 
despeza,  ou  entrarem  para  os  cofres  das  Thesou- 
rarias com  as  quantias  que  receberão,  sob  pena 
de  pagamento  do  juro  de  9'/o,  nos  termos  do 
art.   i3  da  lei  n.«  514  de  28  de  Outubro  de  18Í8^ 
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e  da  niulla  coininiuatla  no  art*  .JG  iJa  Id  n.°  628 
de  17  de  Sclernbro  de  48oJ,eniais  penas  cm  que 
incorrerem  na  lórnia  do  Decrelo  n.'  51548  de  10  de 
Mar<jo  de  1800  ;  í.%  que  proroja^ucni  o  expediente 
diário  da  Thesouraria  por  mais  uma  hora  para 
que  as  liquidarôes  se  concluão  no  prazo  mais 
curlo  possivel,  preferindo-sc  esle  trabalho  a  oulros 
de  menor  urgência,  islo  no  caso  do  reconhecer- 
se  que  é  indispensável  esta  medida  pelo  fado  da 
aprescnlarão  de  muitos  documentos  o  contos  a 
examinar,  (pie  tenhão  rela(;ão  com  as  hipiidaçòes 
dos  saldos;  3.%  que  os  oílicios  das  Thesourarias 
aos  diversos  responsáveis  de  lora  da  Capital  lhes 
sejão  dirigidos  pelo  Correio,  onde  serão  seguros, 
como  dispõe  o  §  2.*  dô  arl.  Sido  citado  Decreto 
n.**  2")i8,  á  requisição  das  ditas  Thesourarias,  a 
(puMn  deveráõ  ser*  enviados  os  recibos  passados 
pelos  responsáveis,  de  cuja  data  ficaráõ  correndo 
os  prazos  que  lhes  forem  assignados ;  A.**,  que  os 
oíficios  dirigidos  a  responsáveis  residentes  na  ca- 
pital lhes  serão  entregues  pelo  Continuo  da  The- 
souraria,  que  passara  certidão  do  dia  em  que  o 
tiver  feiío,  ao  pó  da  portaria  que  se  lhe  deve  ex- 
pedir para  esse  fim ;  cumprindo  que  os  niesnios 
Srs.  Inspectores  prestem  toda  a  altenção  ao  serviço 
de  semellianles  liquidações,  tenhão  a  actividade 
necessária  em  lodo  este' negocio,  e  dêem  de  ludg 
cabal  e  promplo  conhecimento  ao  Thcsouro. 

Jnsr  Pedro  Dias  de  Carvallto. 


N.  3?99.— JUSTIÇA.— Aviso  de  ;j  dk  ji:uio  dk  I8G5. 

Ao  PresidtíiUe  do  Tribunal  do  Coiuiucrcio  da  Côrtc— Respondei 
ao  oflicio,  em  ({iie  pede  providencias,  que  julga  necessnríns 
para  o  bom  desempenho  do  emprego  de  a^^eule  de  leilões. 

A  Sua  Mageslade  o  Imperador  foi  presente  o  ollicio 
de  7  de  Fevereiro  deste  anno,  no  (jual  V.  S. ,  dando 
parle  ao  Governo  de  haver  esse  Tribunal  elevado  a 
íiança  dos  agentes  de  leiloes,  pede  as  seguinles  pro- 
videncias, íjue  julga  necessárias  para  o  bom  desem- 
penho da(juellé  (Miq>rego. 

i.'  Que  a  luuiiibirno  de  leiloes  em  dominas,  \m- 
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posla  pelo  arl.  36  do  Decnílo  u."  808  do  40  de  No- 
vembro de  iS.íl,  seja  extensiva  ás  noites. 

2.»  Que  se  imponha  uma  multa  de  50^000  a  200ÍÍOOO 
pela  infracção  do  arl.  U  do  mesmo  Decreto. 

3."  Que  seja  creada  uma  junla  para  flscalizar  os  ac- 
tos dos  agentes  de  leiloes,  e  fazel-os  chegar  ao  conhe- 
cimento do  Tribunal. 

4.»  Que,  como  medidaindispcnsavelconlraaquelles, 
que  não  vão  receber  os  objectos  que  arrematarão,  ou, 
arrependidos  sem  justo  nmlivo,  recusão  recebeí-os, 
se  proceda  a  novo  leilão  das  mercadorias,  por  conta 
e  risco  do  adjudicatário,  três  dias  depois  que  fór  in- 
timado para  os  receber,  sendo  obrigado  pela  dilTe- 
ronça,  ou  íique  ao  arlntrio  do  agente  de  leilões  res- 
cindir a  venda,  quando  o  arrematante  não  for  conhe- 
cido, ou  não  oflerecer  garantia,  enlemlendo-se  que 
adopta  este  meio,  se,  dentro  de  24  horas  depois  de 
fnulo  o  prazo  estipulado  para  o  adjudicatário  tomar 
conta  das  fazendas,  não  o  mliniar  judicialmente  para 
esse  lim.  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se 
porSiia  Imperial  Resolurão  de  ÍO  do  mez  lindo  com 
o  parecer  da  Secção  do  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Houve  por  bem  Mandar  declarar : 

í.*  Qixc  a  providencia  de  prohibir  que  se  facão  lei- 
loes á  noite,  com  as  mesmas  penas  do  arl.  36  do  De- 
creto n.*  858,  não  é  senão  uma  disposição  policial, 
regulamentar,  inteiramente  fundada  em  utilidade 
publica,  e  cabivel  por  consequência  nas  allribuições 
do  Governo. 

2.'  Que  não  é  necessária  nova  decretação  de  pena 
pela  infracção  do  art.  f4  do  cilado  Decreto;  por- 
quanto aquelle  que  fór  substituir  o  agente  de  leilões, 
sem  «  ser  previamente  habilitado  com  titulo  de  no- 
«  meação  approvado  pelo  Tribunal  do  Commercio,  e 
«  registrado  m  Secretaria  do  mesnio  Tribunal,  »  está 
sujeito  á  pena  imposta  no  art.  C.*»  aos  que  «  exerce- 
t(  rem  as  funcções  de  agentes  de  leilões  sem  se  achíi- 
«  rem  habilitados  com  a  respectiva  patente  passada 
«  pelo  Tribunal  do  Commercio.  » 

3."  Não  é  necessária  uma  junla,  unicamente  para 
fiscalizar  os  actos  dos  agentes  de  leilões ;  porque, 
além  dos  commillentes,  arii  estão,  quer  a  Commissão 
íla  Praça,  quer  a  Junta  dos  Corretores,  para  exercer 
essa  fiscalização. 

4.»  Os  arts.  72  e  73  do  Código  Commercial  já  deter- 
minarão quanto  cabia  ao  legislador  delermhiar  para 
as8unq)los  de  inleresse  individual. 


Digitized  by  LjOOQ IC 


—  302  - 

No  primeiro  lixa-se  o  prazo  do  oito  dias  pára  o 
agente  de  leilões  effeeluar  o  pagamento  do  liquido 
apurado. 

No  segundo  prohibe-se  á  estes  agentes  vender  fia- 
do, ou  a  prazo,  senn  autorização  por  oscriplo  do  com- 
raittente. 

Segundo  a  letra  da  Lei,  e  mente  do  legislador,  estas 
vendas  devem  ser  feitas  á  vista ;  e  somente  pior  ex- 
cepção podem  ser  feitas  a  prazo. 

Uma  vez,  pois,  (jue  esta  excepção  se  não  dê,  a  venda 
pôde  ser  rescindida. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araido.  —  Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
da  Corte. 


N,  300.— IMPÉRIO.  —  Em  3  DE  jlliio  de  1865. 

Ao  Ministério  ihuFazenda.— Declara:  !.<>  que  as  Jiceoças  dadas 
pelo  Mhiisieiio  do  Império  a  empregados  da  Côrle  devem 
ser  apresentadas  no  Thesouro  Nacional  dentro  do  prazo  de 
um  mez  de  sua  data:  %<>  que  as  que  forem  concedidas  pelos 
Presidentes  das  Provincias  a  empregados  residentes  fora  da 
respectiva  Capital  devem  ser  apresentadas  nas  Thesourarias 
de  Fazenda  dentro  do  prazo  de  dous  mezes. 

4.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  3  de  Julho  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Simão  Pereira  de  Moraes  Abu- 
nayuba,  Repetidor  de  francez  e  inglcz  do  Internato 
do  Imperial  CoUegio  de  Pedro  II,  representou  a 
S.  M.  o  Imperador,  por  intermédio  do  Ministério 
dos  Negócios  a  meu  cargo,  contra  a  decisão  do 
Thesouro  Nacional,  de  julgar  caduca  a  licença  que 
elle  obteve  em  47  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
por  ter  sido  apresentada  ao  mesmo  Thesouro 
depois  de  um  mez  de  sua  data,  cm  13  de  Março 
seguinte. 

Por  não  haver  disposição  que  regulasse  o  prazo, 
dentro  do  qual  os  empregados  sujeitos  ao  Minis- 
tério do  Império  devessem  apresentar  as  licenças 
<iue  lhes  fossem  concedidas,  pelo  Aviso  do  mesmo 
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Ministério  de  47  de  Novembro  de  4855,  se  deler- 
minou  que  se  observasse  a  tal  respeito  a  Ordem 
do  Thesouro  Nacional  n.*»  120  de  26  de  Outubro 
de  4846,  a  qual  foi  ampliada  e  declarada  pela 
outra  ordem  n.«  347  de  24  de  Dezembro  de  4858. 

Estas  ordens,  que  são  os  únicas  disposições  que 
exislem  acerca  daquella  matéria,  tralào,  a  primeira 
das  licenças  concedidas  pelo  Governo  a  empregados 
das  Provmcias,  e  que  têm  de  ser  apresentadas  nas 
respectivas  Thesourarias  de  Fazenda ;  e  a  segunda, 
das  licenças  dadas  pelos  Presidentes  das  Provin- 
das a  empregados  residentes  nas  capitães  delias, 
e  que  devem  ser  apresentadas  nas  mesmas  The- 
sourarias. 

Nào  havendo,  pois,  como  se  vô,  regra  alguma  a 
respeito  das  licenças  concedidas  pelo  Governo  a 
empregados  da  Corte,  hypothese  em  que  se  acha 
o  supplicante,  as  quaes  devem  ser  apresentadas  ao 
Thesouro  Nacional,  não  podia  este  fazer  extensivas 
ao  supplicante  as  disposições  das  ordens  citadas, 
marcando  o  prazo  de  um  mez  para  apresentação 
destas  licenças. 

Sendo,  pois,  procedente  a  reclamação  do  sup- 
plicante, rogo  a  V.  Ex.  se  digne  de  mandar  que 
seja  considerada  em  seu  inteiro  vigor  a  licença 
que  ellc  obteve  em  47  de  Janeiro,  fazendo-se-lhe 
o  pagamento  do  que  lhe  compete  durante  o  tempo 
em  que  esteve  no  gozo  da  mesma  licença. 

E,  como  convém  que  seja  marcado  o  prazo  da 
apresentação  das  licenças  dos  empregados  deste 
Ministério ,  tanto  na  hypolhese  que  se  dá  com  o 
supplicante,  como  na  das  obtidas  dos  Presidentes 
das  Províncias  por  empregados  que  não  residirem 
nas  Capitães  delias;  declaro  a  V.  Ex.:  1."  que  as 
licenças  dadas  pelo  Ministério  do  Império  a  em- 
pregados da  Corte  devem  ser  apresentadas  no  The- 
souro Nacional  dentro  do  prazo  de  ura  mez  da  sua 
data;  2.»  gue  as  licenças  que  forem  concedidas 
pelos  Presidentes  das  Provmcias  a  empregados 
residentes  fora  das  respectivas  Capitães  devem  ser 
apresentadas  nas  Thesourarias  de  Fazenda  dentro 
do  prazo  de  dous  mezes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Marqtiez  de  Olinda.-^Sr. 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  30K  — AGRICULTURA  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  DE  4  DE  JILUO  DE  1865. 

Manda  applicar  o  systeina  decimal  na  estrada  de  ferro  de 
Pernambuco. 

N.  22.-2!.'  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas 
e  Navegação.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
èm  4  de  Julho  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  solarão  ao  ólTicio  n.*  409 
de  20  de  Junho  ultimo  do  Engenheiro  Fiscal  da  es- 
trada de  ferro  dessa  Província,  declaro  a  V.  Ex.  para 
fazer  constar  ao  mesmo  Engenheiro  que,  julgando 
o  Governo  Imperial  da  maior  conveniência  a  adopção 
de  medidas  que  tornem  conhecidas  e  apreciadas  as 
vantagens  praticas  de  systema  decimai,  deve  ser 
elle  applicada  não  só  naquella  repartição,  como  no 
serviço  dos  transportes  da  via  férrea." 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Dt\  António  Francisco 
de  Paula  Souza, —  Sr.  Presidente  da  Província  do 
Pernambuco. 


N.  302.  — GUERRA.— Aviso  ciiiculau  de  4  de  nino 
DE  1865. 

Aos  Presidentes,  fazendo  extensivas  aos  Officiaes»  qnc  dessem- 
penharera  qualquer  coinmissão  alheia  á  Ueparliçào  da  Guerra, 
as  disposições  do  Aviso  Circular  do  1.»  de  Junbo  ultimo. 

4,*'  Directoria  Geral  — 2.'  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  4  de  JuIIio 
de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  additamento  ao  Aviso  Cir- 
cular de  1  de  Junho  proxime  passado,  relativo  aos 
vencimentos  dos  OÍTiciaes  do  Corpo  de  Engenheiros 
empregados  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio c  Obras  Publicas,  declaro  a  V.  Ex.  que  a 
disposição  alli  monrionada  é  extensiva  a  qualquer 
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commisâão  ou  emprego  alheio  ao  Ministério  da 
Guerra,  em  que  os  mesmos  Officiaes  e  os  de  qual- 
quer outro  corpo  ou  arma  possão  estar  empre- 
gados, ainda  mesmo  com  permissão  deste  Mmis^ 
terio,  aliás  indispensável,  que  todavia  não  importa 
concessão  de  soldo  ou  outro  qualquer  vencimento. 
O  aue  V-  Ex.  haverá  por  muito  recommendado,  e 
fará  cumprir  pontualmente. 

Deus  Guarde  a  V.  Y.yi.  —  Anrjdo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.  —  Sr.  Prosidonií^  dn   Provincia  do.... 


K.  303.~GrERUA.  —  Avjso  d::  i  di:  íimio  de  I8()5. 

Ao  Director  da  Fabrica  da  Pólvora,  expondo  que  a  dispensa 
do  ponto  concedida  a  diversos  oi)erarius  não  imporia  a  isenção 
complela  do  serviço. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.^  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Julho 
de  4865, 

Em  resposta  ao  seu  oííieio  n.  103  de  28  de  Junho 

Eroximo  passado,  declaro  a  V.  S.  que  o  facto  de 
avcr  o  Governo  Imperial  dispensado  a  diversos 
operários  do  comparecimento  ao  ponto,  não  im- 
porta de  modo  algum  a  isenção  complela  do  ser- 
viço, prática  que  aliás  se  dá  nesse  estabelecimento, 
segundo  V.  S.  informa.  Cumpre,  nestes  termos,  que 
V.  S.  faça  advertir  aos  operários  em  questão,  para 
que,  não  se  afastando  do  pensamento  do  Governo, 
quanda  lhes  concedeu  semelhante  favor,  entrem  na 
orbita  de  seus  deveres. 

Deus  Guarde  a  V.  S. ---Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.  —  Sr.  Director  da  Fabrica  da  Pólvora  da 
Estrella. 
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N.  304.— FAZENDA.— Em  5  de  julho  dk  486S. 

A'&  Camarás  Manicipaes ,  e  n^o  â  Fazenda  Publica .  compete 
promover  as  dili^reocias  necessárias  para  que  os  íoreiros  de 
terrenos  do  domioio  das  mesmas  Camarás  solicitem  seus  li* 
tulos,  qaando  isso  se  tornar  preciso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Julho  de  4865. 

José  Pedro  Dias  do  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  oíBdo  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
de  Pernambuco,  com  o  qual  Iransmitte  o  requeri- 
mento em  que  Luiz  José  da  Costa  Amorim  recorre 
da  deliberação  que  tomou  a  mesma  Thesouraria  de 
exigir  que  solicitasse  titulo  de  aforamento  do  ter- 
reno de  marinhas  n.»  233,  sito  no  bairro  do  Recife 
entre  o  trapiche  do  Cunha  e  o  externo  do  sul  do  Ar- 
senal de  Marinha,  allegando  gue  seus  antecessores 
obtíverão  esse  terreno  por  aforamento  da  Camará 
de  Olinda  em  4862  e  sempre  a  esta  pagárào  foro,  e 
que  portanto  não  é  obrigado  a  solicitar  semelhante 
titulo;  pois  entende  que  o  terreno  é  incontestavel- 
mente do  domínio  e  posse  dessa  Camará,  a  quem 
lhe  incumbe  reconhecer  como  senhorio  directo ; 

Considerando  que,  segundo  consta  das  informa- 

Sões,  esse  terreno  não  está  situado  no  municipio 
e  Olinda,  mas  sim  no  do  Recife; 
Considerando  que,  no  caso  de  reunião  de  muni- 
cipíos,  ou  de  transferencia  de  parte  de  um  muni- 
cípio para  outro,  ou  para  constituir  novo  municipio, 
os  bens  productivos  de  rendas  applicaveis  ás  oes- 
pezas  communs,  e  os  editicios  e  outros  immoveis 
destinados  ao  uso  publico,  assim  como  quaesquer 
outras  porções  do  dominio  municipal  publico  ou 
privado  seguem  a  sorte  do  território  em  que  se  achão 
situados,  e  ficão  pertencendo  aos  territórios  dos 
municípios  a  que  são  unidc^s,  ou  aos  novamente 
constituídos,  salva  a  servidão  legitimamente  adqui- 
rida pelos  moradores  dos  outros  districtos  nos 
pastos  dos  gados,  criações  e  logramento  de  lenha  e 
madeiras  para  suas  casas  e  lavouras,  na  forma  de 
disposições  antiquíssimas;  e  portanto,  que  as  Dor- 
ções  do  território  do  Foral  e  Província  de  Olinda  a 
que  se  refere  a  Ordem  do  Thesouro  de  45  de  No- 
vembro de  1852,  o  por  oUa  garantido,  ainda  que  sejão 
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de  marinhas  propriamenle  taes,  c  que  pela  ulterior 
divisão  civil  ucárão  comprehendidos  dentro  dos  li- 
mites do  município  do  Recife,  a  este  pertencem  e 
não  áquelle; 

Declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que  o  Governo  Im- 
perial entende  que  o  terreno  de  que  se  trata,  bem 
como  outros  em  ideaticas  circumstancias,  visto  per- 
tencerem actualmente  ao  município  do  Recife,  á  res- 
{)ectiva  Camará  Municipal  devem  pagar  os  foros  e 
audemíos,  compelindo  a  esta  e  nao  á  Fazenda  Pu- 
blica promover  as  diligencias  necessárias  para  que 
os  foreiros  solicitem  seus  títulos,  quando  se  tornar 
necessário,  e  bem  assim  conceder  os  que  estiverem 
devolutos  visto  fazerem  parte  do  domínio  Municipal , 
correndo,  porém,  á  Camará  Municipal  do  Recife, 
para  nào  offender  já  o  direito  de  propriedade,  já  as 
posses  adquiridas  lia  longos  annos,  o  estricto  dever 
de  respeitar  os  af<)ramentos  que  tiverem  sido  feitos 
ou  pela  Camará  Municipal  de  Olinda,  ou  ainda  pela 
Administração  Gerai  quando  para  concedel-os  justa^ 
mente  se  presumia  competente. 

José  Pedro  Dias  de  CarvcUlio. 

—  Communicou-se  na  mesma  data  ao  Presidente 
da  Província. 


N,  305.— FAZENDA.—  Em  7  de  julho  de  4865. 

Declara  que  o  Vice-Presidentc  da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro  faz  parte  integrante  do  respectivo  Conselho  Inspector 
e  Fiscal, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Julho  de  4865. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tomando  em  consideração  o 
que  V.  £x.  representa  em  seu  ofilcio  datado  de  30  do 
mez  ultimo  a  respeito  da  duvida  que  lhe  occorre,  se 
o  Vice-Presidente  é  membro  eflfectivo  do  Conselho 
Inspector  e  Fiscal  da  Caixa  Económica,  e  Monte  de 
Soccorro,  estabelecida  nesta  Cidade  pelo  Decreto 
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n.°27i3de  12  de  Janeiro  de  1864,  c  se  como  (ai 
deve  desenipiMiliar  as  funcções  incumbidas  aos 
oulros  membros  do  dilo  Conselho,  declaro  a  V.  Ex., 
em  solução  á  duvida  pronosla,  que,  sendo  expresso 
no  art.  9  |  1.**  do  cilado  Decreto  que  o  Conselbo 
Inspector  e  Fiscal  tem  um  Presidente,  um  Vice-Pre- 
sidente  e  oito  Conselheiros,  e  no  art.  25  que  o  Pre- 
sidente, Vice-Prosidenle  e  os  oulros  membros  do 
Conselho  nenhuma  retribuição  pecuniária  receberão, 
é  obvio  que  o  Vice-Prcsidente  faz  parlo  integrante 
do  Conselho,  e  nesta  qualidade  lhe  incumbem,  coma 
aos  oulros  membros,  as  funcções  de  que  traia  o 
art.  12  do  referido  Decreto ;  c  devendo  o  Conselho 
ter  oito  membros  além  do  Presidente  e  do  Yice-Pre- 
sidente,  a  decisão  acerca  da  1.*  duvida  proposta 
por  V.  Ex.  não  importa  a  rcducção  daquelle  numero, 
que  deverá  ser  preenchido,  informando-me  V.  Ex. 
se  existe  alguma  falta  de  membros  do  Conselho  para 
se  providenciar  opporlunamcnte.  Quanto  á  necessi- 
dade de  proverse  a  falta  (|ue  provenha  de  impedi- 
mento do  Presidente  e  do  Vice-Presidenle  para  di- 
rigir os  trabalhos  do  Conselho,  o  Governo,  tomando 
em  consideração  este  negocio,  resolveu  expedir  o 
Decreto  n.**  3483  desta  data,  de  que  se  lhe  remello 
cópia . 

Deus  (iuarde  a  V.  V.\,—José  Pedi  o  Diaa  òe  Car- 
v(dho. —  Sr.  Harão  d(»  Itamaratv. 


X.   300.— JISTIÇA.— Em  II   DE  JLLiio  DE  1865, 

Detidc  que  uâo  lia  iuí oinpalibilidadc  para  servirem  conjniicCa-' 
inciile  Juiz  e  Escrivào  compadres. 

í2.'  Secção.— Ministério  dos  Xegocios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  cm  11  de  Julho  de  1865. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  oincio  de  7  de  Abril  de  486a 
subraetteu  essa  Presidência  áapprovaçào  do  Governa 
Imperial  a  deliberação,  que  tomou,  de  declarar  ao 
primeiro  supplente  do  Juiz  Municipal  do  Terrao  de 
Paranaguá,   Tenente   Coronel  Manoel   Leocadio  de 
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Oliveira,  que,  sendo  compadre  do  Escrivão  Manoel 
Alves  da  Silva,  devia,  na  conformidade  dos  Avisos  de 
28  de  Julho  de  4843  e  30  de  Setembro  de  1859,  passar 
a  jurisdicçào  ao  seu  immedialo  sempre  que  tivesse 
de  funccionar  com  aquelle  escrivão  em  algum  pro- 
cesso. 

Sua  Magestade  o  Imperador  a  Quem  íbi  presente  o 
referido  officio,  Conformando-se  com  os  pareceres 
do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça  e 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve 
por{)em,  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução 
de  28  de  Junho  ullímo,  Decidir  que  não  6  admissível 
uma  interpretação  Ião  ampliativa  das  Ordenações, 
Livro  1,*»  Titulo  79  |  45,  Titulo  48  |  29,  e  Titulo  69 
in principio,  quenellascomprehenda  o  compadrado, 
sendo  certo  que  os  motivos  de  incompatibilidade,  que 
se  allegão,  só  podem  prevalecer  para  alterar  a  Lei, 
mas  não  para  interprelal-a. 

Fica  assim  respondida  a  representação  do  l"*  sup- 
plente  do  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Paranaguá, 
remettida  por  V.  Ex.  em  oflício  de  24  de  Novembro 
do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabiioo  do 
Araifjo.Sr,  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  307.— GUEHUA.— Aviso  dk  J  I  1>E  jllho  de  4865. 

Ao  Sr.  Mitiislro  da  Fazenda,  ponderando  que  o  soldo  da  re- 
forma não  pódc  ser  aeeuniulado  com  o  da  conimissão,  mas 
que  o  ordenado  de  aposentação  pôde  sel-o  com  o  soldo  da 
coQimíssão. 

*.■  Directoria  Geral.— 2,*  Secção.— Ministério  dos 
ISegocios  da  Guerra.  — Rio  de  Janeiro  em  44  do 
Julho  de  4865. 

lilra.  o  Exm.  Sr.— Accuso  recebidos  os  Avisos 
de  V.  Ex.  de  ^  e  27  de  Junho  próximo  passado, 
e4.*  deste  mez.  Ficào  expedidas  as  ordens  ne- 
cessárias para  que  o  Alferes  reformado  Tenente 
de  commissão  Luiz  Joaquim  da  Silva  Pinto  indem- 
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nize  os  cofres  públicos  da  quaDlia  de  três  mil  oito- 
centos sessenta  e  qu«alro  réis,  que  recebeu  em 
duplicata  no  mez  de  Maio  ultimo,  sendo  essa 
quantia  escripturada  como  despeza  a  annullar  no 
f  10  — Classes  inactivas.— E  em  esclarecimento  ás 
duvidas  postas  pelo  Thesouro  Nacional  á  supposla 
contradicçào  nos  Avisos  deste  Ministério  de  28  de 
Março,  5  c  M  de  Abril,  26  de  Maio  e  3  de  Junho, 
declaro  a  V.  Ex.  que  os  Ofliciaes  reformados,  nos 
lermos  do  art.  5.**  das  Inslrucções  que  baixarão 
com  o  Decrtto  de  10  de  Janeiro  de  1843,  quando 
em  serviço  activo,  não  podem  accumular  o  soldo 
da  reforma  com  o  da  commíssão  que  exercem,  e 
por  isso  ao  Tenente  Coronel  de  commissão  Carlos 
Cyrillo  de  Castro  se  deve  suspender  o  soldo  de 
sua  reforma ;  caso  quf*  não  se  dá  a  respeito  do 
Secretario  aposentado  da  Escola  Militar  Luiz  José 
da  Fonseca  Ramos,  cuja  pensão  de  aposentação  é 
independente  da  retribuição  que  lhe  fôr  devida 
por  qualquer  commissão   ou  serviço  que  preste. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— .7os^  António  Saraiva.-^ 
Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  308.— JUSTIÇA.  — Em  42  de  julho  de  1865. 

Decide  que,  nos  casos,  em  que  compete  ao  Juiz  de  Direito  a 
auribuiçào  de  prender,  pôde  elle  conceder  a  fiança  antes  ou 
depois  da  pronuncia. 

2.'  Secção— Ministério  dos  Neíçocios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  42  de  Julho  dè  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Consultando  o  Juiz  de  Direito 
interino  da  Comarca  de  Paranaguá  «  se  um  réo  pro-^ 
«  nunciado  em  crime  de  responsabilidade  pôde  re- 
«  querer  fiança  antes  da  culpa  formada;  se,  não 
«  obstante  o  disposto  no  arl,  302  do  Regulamento 
«  n.»  420  de  31  de  Janeiro  de  4842,  pôde  ser  aceita  ; 
«  e  se,  no  caso  contrario,  pôde  requerel-a  depois  da 
«  pronuncia  e  antes  de  estar  effectuada  a  prisào,  > 
decidio  essa  Presidência,  conforme  commanicou  em 
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oâicio  de  13  de  Abril  de  1863,  que  «  nos  crimes  de 
«  responsabilidade,  bem  como  nos  communs,  pôde 
«  a  íiiinça  ser  requerida  pelo  réo  ou  indiciado  em 
«  qualquer  estado  do  processo,  ao  que  não  obsta  o 
«  art.  302  do  Regulamento  n/  420,  á  rista  da  termi- 
«  nante  disposição  do  Aviso  de  9  de  Agosto  de  4844, 
«  6  combinação  dos  arts.  433,  4  42,  e  352  do  Todigo 
«  do  Processo  Criminal ;  e  pôde  ser  concedida  a 
«  fiança  ao  réo  pronunciado,  independente  de  ser 
«  preso,  em  face  do  citado  Aviso  de  9  de  Agosto  de 
*  4844  e  do  de  40  de  Junho  de  4862,  exceptuando, 
«  porém,  os  processos  de  responsabilidade  instau- 
re rados  pelo  Juizo  de  Direito,  pois  nestes  a  fiança 
«  não  tem  lugar  antes  da  formação  da  culpa,  senão 
«  quando  o  réo  tiver  sido  preso  pelo  Juiz  Municipal, 
^  em  execução  de  mandado  do  Juiz  de  Direito,  por- 
«  que  este  nao  é  competente  para  concedel-a.  » 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
o  referido  officio,  Conformando-se  com  o  parecer 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Kslado,  Houve 
por  bem,  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução 
de  24  de  Junho  ultimo  Decidir  que,  no  caso  sujeito, 
e  nos  casos,  em  que  compete  ao  Juiz  de  Direito  a 
atlríbuiçâo  de  prender,  pôde  elle  conceder  a  fiança 
antes  ou  depois  da  pronuncia. 

Deus  Guarde  áV.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabnco  de 
Aratyo.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.309.— FAZENDA.  — Em  43  DE  JULHO  de  4865. 

^áo  é  computável  para  a  aposeDiadorla  dos  Empresados  de 
Fazenda  o  tempo  em  que  houverem  servido  em  Mesns  ae  Beudas 
00  Collectonas,  geraes  ou  provínciaes,  como  Administradores, 
GoUeeiores  ou  Escrivães. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Julho  de  4865. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos,  que  por  Imperial  Resolução  de  Consulta  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  S3  do 
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incz  próximo  passado  foi  indeferida  a  prelençào  do 
2/  Escriplurario  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro, 
Anlonio  José  de  Almeida  Gama,  aposentado  por  De- 
creto de  16  de  Dezembro  de  48()3,  de  incluir-se  na 
conla  do  seu  tempo  de  serviço  o  que  prestou  como 
Escrivão  da  Mesa  de  Rendas  de  Ubatuba,  na  Provín- 
cia de  S.  Paulo,  desde  26  do  Maio  de  4851  até  4  4  de 
Outubro  de  485^,  visto  não  ser  este  computável,  nem 
ainda  pela  razão  allegada  de  que  c  emprego  é  pro- 
vincial; porquanto,  qualquer  disposição  provincial, 
que  pudesse  existir  a  tal  respeito,  riao  obrigaria  a 
Administrarão  Geral,  a  qual  não  tem  aleS  agora  reco- 
nhecido os  Administradores  das  Mesas  de  Rendas  o 
(^ollectores  e  nem  os  seus  Escrivães  como  Empre- 
gados Públicos  de  Fazenda  com  direito  a  aposen- 
tadoria. 

Deus  Guarde  a  V.  S,-— José  Pedro  Dias  de  Car^ 
tYíZ/io.— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabi- 
lidade. 


N.  310.—  FAZENDA.—  Em  13  de  julho  de  4865. 

Autoriza  a  continuação  da  pratica  seffuida  pelo  Banco  do  Brasil— 
de  cmitUr  letras  ao  portador  por  dinheiro  recebido  a  premio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Julho  de  4865. 

A'  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  a 
quem  foi  presente  o  oíficio  n."  566  de  41  de  Janeiro 
ultimo,  com  que  o  antecessor  de  V.  S.  informou 
sobre  a  pratica  seguida  por  esse  Banco — desde  a  sua 
installaçao-— de  emittir  letras  ao  portador  por  dinheiro 
recebido  a  premio,  reconhecendo  que  pelo  §  4.», 
arL  44,  dos  respectivos  Estatutos,  unica  disposição 
que  se  refere  aos  titules  de  que  se  trata,  é  permittido 
ao  mesmo  Banco  tomar  dinheiro  a  premio  por  nneio 
de  contas  correntes,  ou  passando  letras,  não  podendo 
o  prazo  em  nenhum  aos  dous  casos  ser  menor  de 
sessenta  dias ;  que  é  da  natureza  destes  títulos  po- 
derem ser  passados  á  vista  ou  a  prazo  determinado. 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  343  — 

ao  portador  ou  nominaiívamente,  e  qtté  ós  E<^tatutos 
não  puzerão  outra  restricção  á  faculdade  de  emit- 
tiVos»  senão  a  deikar-lhes  o  prazo  nrinimo,  foi  de 
parecer  que  uão  havia  fundamento  para  contestar-se 
a  legalidade  de  tal  pratica.  E  Havendo-Se  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  Conformado  cora  este  parecer  ^r 
Immediata  Resolução  de  23  do  mez  próxima iindo,' 
assim  o  communico  a  Y.  S.  para  sua  mtelligencia  e 
devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  José  Pedro  Dias  de  Car^ 
valho.^  Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.  31 4. ^FAZENDA. ~Em  47  os  Julho  m  1865* 

Manda  proceder  a  estudos  sobre  ok  orcameinos  das  obras  feilos 
ou  contracladas  pelo  Ministério  da  Fazenda,  e  á  organização 
das  re^ectivas  tabeliãs  dos  pregos  elementares. 

Ministério  dos  Negócios  dn  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  47  de  Julho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional ,  ordena  aos  Srs,  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  de  confor- 
midade com  o  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  de  6  de  Junho  pró- 
ximo findo ,  que  com  a  maior  brevidade  possível 
Srocedão  aos  estudos  necessários  dos  orçamentos 
as  obras  feitas  ou  contractadas  por  conta  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  e  á  vista  delles  á  organização  das 
respectivas  tabeliãs  dos  preços  elementares,  a  fim 
de  serem  esses  trabalhos  remettidos  á  Commissão 
do  Instituto  Polytechnico  Brasileiro,  que  vai  ser 
nomeada  para  estudar  desenvolvidamente  este  im- 
portante assumpto ;  convindo  que  por  essa  occasião 
sejão  investigadas  escrupulosamente  as  causas,  que 
por  ventura  tenhão  dado  lugar  ás  notáveis  diíre- 
renças  que  muitas  vezes  se  encontrão  nos  orça*- 
mentos  feitos  para  execução  das  ditas  obras. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
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N.  34Í.- FAZENDA.— Eu  47  W  WUW  BR  48*5. 

Declapt  exeftfm  «  mtiHa  iaposlt  a  aiGollect«r  petedemort 
na  entrega  do  gaUp  a  9^  cargo. 

Niilístoría  dos  NMoeios  úa  Ficeiida.-'«4|io  de  Ja- 
neiro am  47  de  Julho  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho.  Presidente  do  TH- 
biM9Al  do  Thesouto  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesoilraria  da  Pratiiicia  de  S.  Pedro, 
em  resposta  ao  seu  officio  n."*  88  de  29  de  Maio 
ultimo,  que  approva  a  deliberação  tomada  pela 
mesma  Tnesouraria  de  relevar  o  CoUector  das  Ren- 
das Geraes  do  mimicipio  de  Caçapava,  Alexandre 
José  de  Seixas»  da  multa  em  que  incorrera  pela 
mora  na  entrega  do  saldo  a  seu  cargo;  observa, 
porém^  ao  Sr.  Inspector,  qne  a  multa  imposta  foi 
excessiva,  visto  como,  entrando  no  referido  saldo 
dinheiro  de  orpliãos,  ausentes  e  correio  na  impor- 
tância de  2:303|i3&,  e  percebendo  apenas  dous  terços 
de  4  V«  sobre  4:094^425,  quantia  da  primeira  pro- 
veni6au^i4i  nada  Ibíe  cabendo  das  outras,  foi^e 
entretanto  imposta  a  citadainultanajraziode  42*/* 
sobre  a  totalidade  do  mencionado  saldo. 

José  Pedro  Dias  de  Cm^alho, 


N.  343.— FAZENDA.— fil  47  Bt  JtJtHO  de  4865. 

iDsthiccdes  para  á  descarga  na^  Àlfapdega,  coBferencía  e 
tsahida  da  bagagem  de  passageiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Prenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  47  de  íulbo  de  4865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfendega  do  Rio 
de  Janeiro,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeUos, 
Que  forão  approvadas  as  Instrucçôes  para  a  descarga, 
conferencia  e  salnda  da  bagagem  dos  passageiros, 
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reoieUMas  com  sm  oflicio  n.*  43S3  d«  •  <te  Jonlio 
próximo  findo,  para  melhor  execução  do  Decreto 
n.*  8433  ée  5  de  Abril  ultimo  e  arts.  37  e  38  dô  de 
n.*  32f7  de  31  de  Dezemíbro  de  4M3. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
fttstracçtoi  a  qae  se  refera  e  ^ftaria  Mqpn. 

Art.  4.*  A  descarga,  conferencia  e  sahida  da  ba- 
^gem  dos  passageiros,  procedenles  de  portos  es- 
trangeiros, por  especial  del^paçâo,  floa  exclusiva- 
menie  a  cargo  do  Guarda-mór,  devendo  neste  serviço 
regniar-se  pelas  respectivas  disposições  regula- 
mentares. 

Art.  8.*  A  interferência  do  Ouarda-mdr  na  direcção 
deste  trabalho,  que  será  feito  sob  sua  immediata 
respomabilidade,  estende-^e  á  parte  flseal  quanto 
á  percepção  dos  dh^tos. 

Art.  3.*  Na  visita  de  entmda»  declarará  o  Guarda- 
mòr  aos  capitães  de  navios,  cara  que  o  commu^ 
níquem  aos  respectivos  passageiros,  que,  se  entre  os 
objectos  da  bagagem  destes  trooterem  quaeàquer 
artigos  dos  que,  como  tal  não  devao  ser  considerados 
e  tenhão  de*  pagar  direitos,  deveráõ  os  mdstdos 
passageiros  designal-os  nas  suas  declarações  es- 
criptas  (art.  110  n.""  3).  Esta  declaração  seráétteji^ 
siTa  aos  volumes  que  exclusivamente  contiverem 
mercadorias  ou  objectos  de  commercio,  fazendo- 
se  delles  expressa  menção  da  sua  marca  ou  le- 
treiro, numero,  qualidade  do  volume  e  seu  conteúdo, 
sob  a  sancção  penal  do  art.  433  1  %.""  do  Regula- 
mento, se  as  circumstancias  revelarem  fraude.  O 
mesmo  Guarda-mór  prevenirá  mais  que,  se  os  re- 
feridos objectos  ou  mercadorias  forem  encontrados 
em  fundos  falsos,  além  da  perda  dos  ditos  objetítõs, 
que  serão  apprehendidos,  incorrerá  o  passageiro 
na  multa  de  dous  terços  do  seu  valor. 

Art.  4.»  Feita  a  intimação  ao  capitão,  esperará  o 
Guarda-mór  que  lhes  sejão  entregues  os  compe- 
tentes papeis  de  bordo,  distribuindo  então  a  cada 
passageiro  tantos  cartões  (de  numeração  seguida) 
quantos  forem  os  volumes  de  sua  bagagem,  e  por 
esses  cartões  se  regulará  a  procedência  no  exame 
delles ;  depois  do  que  designará  aos  mesmos  pas- 
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ságeiros  onde  e  quando  se  devem  apresentar,  para, 
em  sua  pi-esença,  effecluar-se  semelhante  exame ; 
e  (ar&  relacionar  e  conduzir  os  volumes  para  a 
Alfandega,  com  as  devidas  cautelas,  a  fim  cie  que 
se  nào  estraguem  ou  extraviem . 

Art,  5.«  Nessa  occasião  poderá  o  Guarda-mór  ou 
quem  as  suas  vezes  íizer,  permittir  aos  passageiros 
trazer  comsigo  para  terra  os  sacos  com  roupa, 
pequenas  malas  e  outros  volumes  semelhantes,  que 
não  contiverem  objectos  sujeitos  a  direitos,  proce- 
dendo-se  a  respeito  dos  demais  pelo  modo  acima 
indicado. 

Art.  6/  Logo  que  chegarem  os  volumes  á  Alfan- 
dega, e  depois  de  descarregados  e  arrumados  com 
attenção  a  seus  rótulos  no  competente  annazeín,  em 
vista  da  relação  dos  volumes,  o  Guarda-mór,  que  ahi 
deverá  então  se  achar,  distribuirá  as  declarações 
pelos  Conferentes  incumbidos  deste  serviço,  os  quaes 
procederão  á  conferencia  pelo  modo  prescripto  no 
art.  38  do  Decreto  n.*  3247  de  34  de  Dezembro  de 
4863,  aceitando-se  ainda  nessa  occasião  qualquer 
declaração  verbal  ou  por  escriplo  dos  objectos  que 
trouxerem  nos  volumes  de  sua  bagagem,  sujeitos 
a  direitos  nos  termos  do  art.  459  do  Regulamento. 

Art.  T.""  Os  volumes  vindos  com  a  bagagem  do 
passageiro,  que  exclusivamente  contiverem  mer- 
cadorias ou  objectos  de  commercio  -serão  remet- 
tidos  ao  Administrador  das  Capatazias,  para  os  fa- 
zer recolher  ao  armazém  que  competir,  acorooa- 
nhados  de  uma  relação  feita  pelo  Fiel  do  aas 
bagagens  e  firmada  pelo  Guarda-mór,  com  as 
especificações   determmadas  no  art.  3^ 

S  Único,  Quando  taes  volumes  forem  descobertos  no 
acto  do  exame,  sem  prévia  declaração  verbal  ou  por 
escripto,  na  relação  dos  passageiros,  incorrendo 
deste  modo  o  dono  na  multa  do  art.  433  §  2.<>  do 
Regulamento,  esta  circumstancia  será  mencionada 
na  relação,  para  que  a  dita  pena  se  torne  eíTectiva, 
se  o  Inspector  assim  o  decidir. 

Art.  8.*  O  Conferente  que  examinar  a  bagagem 
dos  passageiros,  encontrando  objectos  sujeitos  a 
direitos,  os  fará  lançar  no  livro  do  Fiel  do  armazém 
respectivo,  e  em  notas  impressas  fornecidas  pela 
4."  Secção,  organizará  o  competente  despacho,  que 
sendo  immed latamente  remettido  ao  culculo,  vol- 
tará depois  de  feita  a  conta,  cara  que  o  passageiro 
satisfaça  a  importância  dos  direitos,  a  qual  deverá 
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ser  enviada  officialmenle  aoThesoureiro.  Aquelles 
objectos  porém,  que  estiverem  nas  condiç^s  de* 
fimdas  no  art.  459,  serão  entregues  para  terem  im- 
mediata  sabida. 

Art.  9.*  A  Conferencia  da  sabida,  e  respectiva  aver- 
bação no  despacbo,  será  feita  por  um  dos  outros 
Conferentes  encarregados  deste  serviço. 

Art.  -10.  As  duvidas  que  occorrerem  sobre  a  qua- 
lificação ou  avaliação  das  mercadorias  pertencentes 
ás  bagagens,  serão  resolvidas  pelo  modo  determi- 
nado nos  arts.  559  e  570  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas. 

Art.  44.  Nos  dias  feriados  ou  santificados,  e  nos 
dias  úteis,  quando  a  bagagem  chegar  depois  de  ter 
findado  o  expediente,  mas  a  tempo  de  ser  exami- 
nada, o  despacho  será  calculado  no  próprio  ar- 
mazém pelo  Conferente  que  o  houver  feito. 

Art.  44.  O  Fiel  do  armazém  das  bagagens  receberá 
do  passageiro  a  importância  dos  direitos,  lançando 
no  despacho  a  respectiva  verba  de  pagamento,  a 
qual  será  opportunamente  rubricada  pelo  Thesou- 
reiro  no  mesmo  dia  ou  no  immediato,  se  o  paga- 
mento tiver  lugar  á  tarde  ou  em  dia  feriado. 

Art.  43.  O  Guarda-mór,  ou  quem  as  suas  vezes 
fizer,  na  direcção  da  descarga  e  expedição  das  ba- 
gasrons,  fará  remessa  dos  despachos  relacionados 
e  da  importância  dos  direitos,  nos  termos  do  art.  4.» 
do  Decreto  n.  3433  de  5  de  Abril  deste  anno. 

Art.  44.  Nos  casos  de  apprehensão  de  mercado- 
rias encontradas  em  fundo  ralso,  o  Conferente  com- 
municará  o  occorrido  ao  Guarda-mór,  que,  fazendo 
lavrar  pelo  Fiel  o  termo  de  que  trata  o  paragrapho 
do  art.  744,  o  transmittirá  ao  Inspector.  Se  se  en- 
contrarem cartas,  lavrar-se-ha  o  auto  de  sua  achada, 
para  serem  enviadas  com  elle  á  Repartição  com- 
petente. 

Se  forem  notas  ou  papeis  de  credito  falsos,  sus- 

[)endendo-se  logo  o  exame,  e  detendo-se  o  indiciado, 
avrar-se-ha  auto  idêntico,  e  se  dará  immediala- 
mente  parte  á  Autoridade  competente  para  proce- 
der na  forma  da  lei.  Se  forem  mercadorias,  cujo 
despacho  é  prohibido  (art.  546),  serão  remettidas 
com  parte  ao  Inspector,  para  se  proceder  na  forma 
dos  arus.  547  e  548. 

Art.  45.  Quando  fizer  signal  de  Paquete  e  na  vés- 
pera, desde  que  elle  seja  esperado  em  dia  feriado 
ou  de  guarda,  o  Guaraa-mór  mandará  prevenir  ao 
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Ajudante  do  IiispecU^,  pan  este  fazer  a?]Mr  aos 
tonferwtes  designados  {>ara  o  servido  de  que  fie 
trata,  bem  oomo  ao  Administrador  das  Capataiàas 
para  comparecer  com  o  necessário  pessoal  • 

Art.  46.  Se  pela  hora  tardia  da  entrada  do  navio, 
ou  por  quaiquer  outro  incidente,  não  se  puder 
proceder  nesse  dia  á  descai^  da  bafagem  para  a 
AlfSeindega  até  as  5  lioras  da  tarde,  de  modo  a  ca- 
ber em  tempo  o  seu  exame,  os  Confereales  poderá 
se-b&o  retirar,  prerenindo  o  Guardannór  neste  caso 
aos  pass£^âros  de  coim>arecerem  no  dia  segmnte 
ás  9  horas,  aflm  de  ellectuar-se  aquelle  servíjço. 

Art.  47.  O  Guardd-*mór  poderá  encarregar  o  exa- 
me das  bagagens  dos  passageiros  que  vierem  de 
portos  nacionaes  em  navios  estrangeiros,  aos  seus 
Ajudmtes,  ou  qualquer  Empregaoo  subalterno  de 
sua  confiança,  os  quaes  neste  encaixo  procederão 
de  conformidade  com  o  que  fica  dõposto  nestas 
instrucçdes,  tendo  em  altenção  o  que  recommenda 
o  art  468  do  Regulamento. 

E  quanto  aos  que  vierem  dos  dites  portos  em  na- 
vios nacionaes,  o  que  se  acha  preceituado  no  art.  638. 

Alfandega  da  Corte,  8  de  Junho  de  4865. 

Fdbio  Alexandrino  de  Canalha  Reis. 


N.  314.— FAZENDA.— Em  18  de  julho  oe  4865. 

Tratando  de  um  Empregado  de  Fazenda,  que  deiíon  o  exer- 
cicio  do  emprego  para  sustentar  o  seu  direito  a  uma  eadeira 
na  Gamara  qualrieBual,  eonirma  o  principio  estabelecido  no 
art.  101  do  liegulamento  das  Alfosdegas. 

Ministério  dos  Necocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  Julho  de  4865. 

José  Pedro  Dia;>  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesoi:ro  Nacional,  eommunica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Parahyba 
para  os  devidos  eíTeitos»  e  como  resposta  ao  seu 
officio  n."  38  de  88  de  Maio  do  anno  passado,  que 
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teodo  o  Bacharel  losé  da  Cosia  l(aobádo-  Juiior, 
Inspector  da  Alfandega  da  mesma  Provinda,  recla- 
maoa  coatra  a  decisão  da  Thesourariat  de  que  tiata 
o  dito  officio,  pela  qtial  lhe  foi  negado  o  direito  á 
percepção  da  gratificação  e  porcentogem  do  refe- 
rido  lugar  desde  a  dala  etn  que  deíiou  o  exercício 
delle  para  vir  tomar  pnrie  nos  trabalhos  prepara- 
tórios da  Gamara  dos  Srs.  Depulndoâ,  foi  esta  p  re- 
tenção indeferida  por  Imperial  Resolução  de  Con- 
sulta da  Secção  de  Faxcnda  do  Conselho  de  Estado 
de  23  de  Junho  ultimo»  atienta  a  disposição  do 
art.  104  do  Regulamento  das  Alfandegas,  etn  que, 
aliás,  a  estribou  o  reclamante;  vi&to  que  o  mesmo 
artigo  expressamente  declara  que— as  gratificações 
e  porcentagens,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza, 
fuíklâmenlo- ou  origem,  só  sSo  devidas  aos  Empre- 
gados pelo  effecUvo  exercício  dos  empregos,  salvos 
os  casos  de  impedimento  por  serviço  gratuilo,  a 
que  os  mesmos  esteião  obrigados  por  lei  ou  ordem 
superior— i  é  o  reclajuanie  sahio  da  Província  sem 
licença  em  30  de  Novembro  de  Í863,  deixando  o 
seu  emprego*  não  pfilo  facto  de  ter  recebido  da 
respectiva  Câmara  Municipal  o  diploma  de  Depu- 
tado eleito,  porque  não  foi  elle  çiue  leve  o  diploma ; 
não  pelo  de  ler  sido  reconhecido  legitimo  Depu- 
tado pela  Camará  quatriennal,  porque  este  reco- 
nhecimento só  leve  lugar  em  iô  de  Fevereiro  de 
Í864,  mas  sim  pela  rí^sotuçào  que  tomara  de  apre- 
sentar-se  a  disputar  pessoalmente  o  lugar  a  que 
se  julgara  com  direito  na  Camará ;  sendo  certo  que 
lhe  foi  abonado,  não  obstante,  por  deliberação  da 
Presidência  da  referida  Província,  o  ordenado  fixo 
de  Dezembro  de  4863,  e  tendo  tomado  assento 
como  Deputado  da  Provinda  no  citado  dia  19  de 
Fevereiro,  percebeu  o  subsidio  desde  o  4  .•  do  me? 
antecedente. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  34S.— JUSTIÇA.  — Aviso  em  48  de  julho  de  4865. 

Dedara  que  a  duvida  sobre  nomeaçfto  de  supplenies  de  Juizes 
Municiíiaea,  q4ie  nfto  tem  completado  seus  quatríemiios.  está 
resolvida  pela  Imperial  resolução  de  Consulta  de  6  de  JuDbo 
de  1863,  e  pelo  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1849  com- 
binado com  o  de  21  de  Abril  de  1860. 

Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, 48  de  Jultio  de  4865. 

lilm.  e  Kxm.  Sr. —  Em  oíBcio  de  9  de  Maio  de 
4862  communicou  essa  Presidência  que  deixara  de 
fazer  as  nomeações  dos  supplentes  dos  Juizes  Mu- 
nicipaes  para  os  Termos  do  Exú  e  Flores,  por 
entender  que  os  respectivos  supplentes  devião  com- 
pletar os  seus  qnatriennios,  contados  da  data,  em 
aue  havião  sido  nomeados,  por  occastão  da  creação 
o  foro  civil. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
o  referido  offlcio,  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Con- 
sultor dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  que  a  duvida  está  resolvida  pela 
Imperial  Resolução  de  Consulta  de  5  de  Junho  de 
<863,  á  que  se  refere  o  Aviso  n.*  252  de  40  de 
Janeiro  do  mesmo  mez  e  anno,  e  pelo  Decreto  n.^ 
649  de  24  de  Novembro  de  4849  art.  3.%  combinado 
com  o  Decreto   n.*»  2576  de  24  de  Abril   de  4860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Thomaz  Nahuco  de 
Araújo.  ^Sv.  Presidente  da  Provinda  de  Pernam- 
buco. 


N.  346.— JUSTIÇA.— Aviso  EM  48  de  julho  de  4865. 

Decide  que  não  ha  meio  legal  de  impedir  que  o  preso  se  case 
*  por  procuração. 

2.*  Secção.*- Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  em  48  de  Julho  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Nos  offlcios  dessa  Presidência 
e  do  Chefe  de  Policia  da  Província,  de  2  de  Abril 
e  22  de  Março  do  anno  passado,  se  expõe  que  um 
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réo  condemnado  a  42  annos  de  prisão  eom  trabalho 
tratara  de  casar-se,  por  meio  de  procuração,  sem 
licença  do  Chefe  de  Policia,  que  este  omciara  á 
autoridade  eeclestastica  para  impedir  tal  casamento, 
que  ella  declarara  que  ia  consultar  ao  Vigário 
Capitular  e  faria  o  que  este  determinasse;  pelo 
que  pedem  esclarecimentos  sobre  o  que  devão 
praticar  conforme  a  solução  da  autoridade  eccle- 
siastica. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  forão. pre- 
sentes os  referidos  omcios,  Conformando-se  com 
o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  Houve  por  bem,  por  Sua  Imperial  e  im- 
mediata  Resolução  de  ^i8  de  Junho  ultimo,  Decidir 
que  não  ha  meio  legal  de  impedir  que  o  preso  se 
case  por  procuração. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Jo$é  Thomaz  Nábuca  de 
Araújo.  —  Sr,  Presidente  da  ProTincia  de  Santa 
Catharina. 


N.  317-*— JrUSTIÇi^*^Âviso  SK  18  de  julho  bb  1865. 

iyprava  a  decisSe,  declarando  que  a&o  ba  lel«  ou  motivo  algum; 
mie  vede  ao  Juiz  Municipal»  designado  para  substituto  de  duas 
varas  de  Direito,  a  accumulaçao  temporária  de  ambas. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro,— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  em  18  de  Julho  de  1865. 

lUm.  6  Exm.  Sr.— Em  officio  de  13  de  Agosto  do 
aimo  passado,  sob  n.*  155,  communieou  essaPre* 
sidencia  que,  tendo  conhecimento»  de  que  uma  das 
Varas  de  Direito  da  Capital  estava  sendo  exercida 
por  um  Juiz  Municipal  supplente,  porque  entendeu- 
se  que  o  Juiz  Municipal,  designado  para  substituto 
de  ambas,  não  podia  simultaneamente  nellaa  servir» 
declarara  que  não  havia^lei,  ou  motivo  algum»  que 
vedasse  tal  accumulaçao  temporária,  desde  gue 
houvesse  sido  designado  o  mesmo  Juiz  Municipal 
para  Substituto  de  duas  Varas. 

dbgisOes  pk  1805.  41 
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Sua  Majestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
este  officio,  Conformando-se  com  o  parecer  da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve 
por  bem,  por  Sua  Imperial  e  immediata  Resolução 
de  21  de  Junho  ultimo,  Approvar  a  referida  decisão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /os^  Thomaz  Nabtwo  de 
ATauJo,— Sr.  Presidenle  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  34 8. -JUSTIÇA.—  Aviso  de  49  de  julho  de  4865. 

Ad  Juiz  de  Paz  do  í.^  dislríGto  da  fre^czia  do  Santissimo 
SacramcDio  da  Corte.  —  Resolve  davidas  sobre  actos  conci- 
liaiorios. 

a/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  49  de  Julho  de  4865. 

Em  olficio  de  28  de  Março  de  4863  pedio  Vm.  os 
seguintes  esclarecimentos  : 

4.*  Ainda  vigora  a  disposição  do  art.  5.*  §4.*  da 
Lei  de  45  de  Outubro  de  4827  ? 

2.«  O  domicilio,  de  que  trata  o  art.  3.*  da  Disposi- 
ção Provisória,  refere-se  ao  réo,  ou  ao  autor  ? 

3.*  Para  os  actos  conciliatórios  deve  se  admittir 
procurações  geraes,  ou  especiaes  ? 

4.*  No  caso  em  que  se  deve  conceder  ao  autor 
comparecer  em  Juizo  por  procurador,  nóde  este  ser 
admittido  por  simples  allegaçSo  daquelle  ? 

5.*»  Para  os  actos  conciliatórios,  e  quaesquer  outros, 

{)odem  accusar  as  citações  procuradores,  que  não 
orem  provisionados,  e,  neste  caso,  estrangeiros  o 
podem  fazer? 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente  o 
referido  olficio,  Conformando-se  com  os  pareceres 
do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  e 
ds^  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  «ouve 
por  bem,  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução 
de  24  de  Junho  ultimo,  Decidir : 

4.»  Que  o  art.  5.*  §  4.*  da  Lei  de  45  de  Outubro  de 
4827  caducou,  desde  que  a  Disposição  Provisória  ad- 
mittio  a  conciliação  á  revelia  aas  partes. 
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2.'  Ò  domicilio,  de  que  trata  o  art.  3.""  da  Disposi- 
ção Provisória,  é  o  do  réo. 

3.*  A  procuração  deve  ser  especial  e  conter  pode- 
res illiruitados. 

i.*  A  procuração  (instrumento  publico )  é  essen- 
cial. 

5.*  Podem  accusar  citações  para  os  actos  concilia- 
tórios quaesquer  procuradores  judiciaes  ou  parti- 
culares. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —José  Thomaz  Nábuco  de 
Aroe^.— Sr.  Juiz  de  Paz  do  4  .•  districto  da  freguezia 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Corte. 


N.  319.  — FAZENDA.— Em  19  DE  julho  de  1865. 

As  gratificações  por  substUuíçdes  só  devem  ser  levadas  á  verba 
—Eventuaes— quando  os  Empresados  substitutos,  por  estarem 
em  commissão  on  serviço  puinico  gratuito,  percebem  inte- 
gralmente os  vencimentos  uos  seus  empregos. 

Ministério  dos  Neçocios  da*Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  49  de  Julho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  delara  ao  Sr.  Inspector 
■da  Tbesouraria  da  Provinda  de  S.  Paulo,  em  res- 
posta ao  seu  offlcio  n.*  58  de  3  do  corrente^  que 
o  credito  da  verba —Eventuaes— do  exercício  de 
1864—4865  foi  augmentado  com  a  quantia  de  oito- 
centos mil  réis ;  declara  outrosim  ao  Sr.  Inspector 
?uc  as  gratificações  por  substituições  na  mesma 
faesouraria  e  na  Alfandega  só  devem  ser  levadas 
á  verba— EvenUiaes— quando  os  Empregados  subsli- 
luidos  percebem  integralmente  os  vencimentos  dos 
seus  empregos»  por  estarem  encarregados  de  com- 
missões  ou  de  serviços  públicos  gratuitos,  como  os 
de  tury  e  outros,  mas  nâo  quando  as  substituições 
se  dão  por  moléstia,  licença,  ou  por  qualquer  outro 
impedimento  em  que  os  substituiaos  perdem  as  gra- 
tificações do  exercido,  porque,  em  tae$  casos,  esles 
se  abonão  aos  substitutos,  evitando-se  assim  o  so- 
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indevida ;  e  por  esta  occasião  ordena  ao  Sr.  Ins<- 
pector  que  informe  se  os  fundos  remettidos  da  Al- 
fandega da  Cidade  de  Santos  forão  enviados  do  The- 
souro,  porque  no  caso  contrario  deverá  indemnizar 
o  Thesoureiro  da  referida  Alfandega  a  quantia  de 
640)^000,  despendida  com  a  conducção  ae  fundos 
durante  o  annoi  como  consta  de  uma  demonstração 
annexa  ao  seu  citado  officio. 

Ji>$é  Pedro  Dias  de  CarvàUto. 


N.  320.>FAZENDA.— Em  20  de  Julho  de  4865. 

Manda  proceder  á  substituição  das  notas  de  lOfOOO  da  2.*  es- 
tampa, papel  côr  de  teUia. 

Ministério  dos  Neff ócios  da  Fazenda.-*  Rio  de  Ja* 
neiro  em  20  de  Julno  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  resolvido  que 
se  substituão  as  notas  de  40J|000  da  2/  estampa» 
còr  de  telha,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Tne- 
sourarias  de  Fazenda  que,  mandando  publicar  esta 
resolução  por  annuncios  nos  periódicos  das  Pro- 
vindas e  por  editaes  affixados  em  todos  os  Mu- 
nicípios, procedâo  á  referida  substituição  com  o 
proaucto  da  renda  das  respectivas  Thesourarias, 
solicitando  a  remessa  dos  fundos  precisos  no  caso 
de  deflciencia  da  mesma  renda;  e  remettão  men- 
salmente ao  Thesouro  as  notas  que  se  forem  subs- 
tituindo, devidamente  carimbadas  e  inutilizadas. 

Nos  annuncios  e  editaes  far-se-ha  a  declaração 
de  que  em  tempo  competente  se  marcará  ó  dia  em 
que  deve  principiar  o  aesconto  da  lei  no  valor  das 
notas  que  não  tiverem  sido  até  então  substituídas. 

Ji^sé  Pedro  Dias  de  Caftalho. 
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▲o  MiBlf  terio  4a  Fae^a.--  Decide  ime  a  mnlu  pof  infraccfte 
de  lUgnlamealo  de  sello  é  de  natureza  adaiUusUiiti?a»  e  íAò 
pode  ser  im^^ta  pelo  Juíz^de  Direito  em  correição. 


8/  Seoçao.— Hinfeteiio  dos  Negodioa  da  JMlisa.— 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Julho  ô»  4866. 

nim.  e  Exm.  Sr.«^  Aviso  doMiiisterio,  a  cai^ode 
y.  Ex. ,  de  48  de  Outabro  de  4SSA,  eonsideroii  como 
attentatoiio  do  Poder  Admirnstratíino,  e  ao  caso  de 
ser  cassado,  na  conformidade  do  art.  fi«*  do  Decreto 
n.*  4884  de  7  de  Fevereiro  de  48S7,  o  provifliento  em 
correição  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Jtíbth- 
i^y»  ^^  notando  mie  um  calculo  de  partilha  b&o 
estava  sellado,  mandou  revalidar,  advertio  o  Escri- 
vão, e  multou  o  Juiz  Municipal  na  qMntta  de  dez 
mil  réis»  fundando^se  bo  art.  65  do  Re^lamento  de 
26  de  Abril  de  4844. 

Forão  ouvidas  as  Secções  de  Justiça  e  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  e  Sua  Magestaae  o  Imperador, 
Conformando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro  de 
Estado  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso  Camará, 
Houve  por  bem,  por  Sua  Imperial  e  Immediata  Re* 
solução  de  5  do  corrente  mez.  Decidir  que  a  multa 
por  mfíraeção  do  Regulamento  cbi  salto  é  de  natoreza 
administrativa,  e  por  consequência  não  jpodia  ser 
imposta  peto  Juiz  de  Direito  em  correição,  o  qual 
devera  limitar-se  a  communicar  ás  Estações  Fiscaes, 
para  que  ellas  procedessem  de  conformidade  com 
os  seus  Regulamentos. 

Em  virtude  desta  Resolução  expeço  Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  mandando 
cassar  o  provimento  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Raborahy.    . 

Aproveito  a  opportunidade  para  renovar  os  pro- 
testos de  minha  perfeita  estima  e  distíncta  conside- 
ração a  V.  Ex. ,  a  quem  Deus  Guarde.— /o^^  ThQmaz 
Nabuoo  de  Araújo ^-^  A  S.  Ex.  O  Sr.  José  Pedro  Dias. 
de  Carvalho. 
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N.  322.— FAZENDA.— Em  24  to  julho  de  4865. 

Permíttc  que  votem,  em  uma  reuaião  da  assembléa  feral  dos 
accionistas  do  Banco  do  Brasil,  os  estabelectmenlos  Sancaríos 
que  possuem  em  caução  acçòes  do  mesmo  Banco. 

Ministério  dos  Neeocios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Jumo  de  4865. 

Communico  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  oflScio 
de  49  do  corrente,  que  fica  autoriEado  para  admittir 
a  votar  na  reunião  da  Assembléa  fferal  dos  Accio- 
nistas do.  Banco  do  Brasil  convocada  para  o  dia  27 
deste  mez,  os  estabelecimentos  bancários  que  pos- 
suem em  caução  acções  do  mesmo  Banco,  de  accordo 
com  o  disposto  no  Aviso  deste  Ministério  de  25  de 
Julho  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Bios  de  Car^ 
valho.-^T.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.  323.— FAZENDA.— Em  24  de  julho  db  4865. 

Declara  qaaes  os  direitos  que  existem  no  Brasil  sobre  a  na- 
vegação. 

Ministério  dos  Neçocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Jullio  de  4865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  deV.Ex. 
de  2  do  mez  passado  com  referencia  ao  de  28  de 
Setembro  do  anno  findo,  que  acompanhou  anota 
na  qual  a  Legação  da  Rússia  dando  conhecimento 
da  lei  ultimamente  promulgada  naquelle  Império, 
isentando  de  quaesquer  direitos  de  porto  os  navios 
que  alli  arribarem  por  força  maior,  pede  ao  mesmo 
tempo,  para  satisfazer  a  uma  recommendação  do 
seu  Governo,  informações  sobre  a  regra  observada 
no  Brasil  nos  casos  de  arribada  forçada,  pelo  que 
diz  respeito  aos  direitos  de  navegação;  cabe-me 
declarar  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  que  o 
direito  ou  imposto  propriamente  dito  que  existe 
no  Brasil  sobre  a  navegação,   é  o  de  ancoragem, 
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de  que  tratão  os  aris.  663  e  seguintes  do  Gap.  S.\ 
Tit.  5/  do  Regulamento  de  49  de  Setembro  de  4860: 
e  que  esse  mesmo  não  se  cobra  dos  navios  que 
entrão  arribados  por  motivo  de  força  maior,  jus- 
tificada na  forma  da  legislação  commercial.  se  elles 
não  carregão  ou  desearregào  parte  ou  toda  a  sua 
carga  para  commercio,  ou  se  aescarregào  somente 
o  que  é  striclamente  necessário  para  com  seu  pro- 
duclo  proverem-se  de  viveres  e  sobresalenles,  ou 
fazerem  face  ás  despezas  do  concerto  ou  reparos 
de  que  precisão,  nos  termos  do  §  í.*  doart.  663. 
Outrosim,  que  além  deste  direito  de  ancoragem, 
que  como  fica  dito,  constilue  o  da  navegação, 
cobra-se  também  no  Império  uma  contribuição  para 
as  casas  de  caridade  estabelecidíis  na  Corte  e  Pro- 
víncias, conforme  o  disposto  no  art.  698  do  citado 
Regulamento.  Tal  contribuição,  porém,  se  bem  que 
recaia  sobre  a  equipagem  e  qualidade  do  navio,  e 
liquides  espirituosos  por  elle  importados  e  des- 
pachados para  consumo,  não  se  pôde  chamar  com 
propriedade  de  navegação,  pois  que  é  lançada  para 
o  tratamento  da  equipagem,  que  por  ventura  tenha 
de  ser  recolhida  aos  hospitaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. ^ José  Pedro  Dias  de  Car^ 
talho.Sr.  José  António  Saraiva. 


N.  324.— FAZENDA.— Em  21  de  julho  de  4865. 

Dá  provimento  a  um  recurso  a  respeito  de  28  sacos  com  ai- 
godfto  que  foi^o  apprchendidos  na  Alfandega  das  Alagoas. 

Ministério  dos  Nejzocios  dâ  Fazenda. —Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Julno  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  das  Alagoas,  em 
resposta  ao  seu  oflicio  n.*»  44  de  3  de  Fevereiro 
ultimo,  que  o  mesmo  Tribunal  examinando  o  re- 
curso dos  ne^ciantes  Trigueiro  4  Oliveira,  inter- 
posto da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que  confirmara 
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—  ass- 
as da  Alfandega^  juteando  regular  á  vista  do  arU  642 
§  7.*  do  RogulMBomo  de  49  de  Setembro  de  4860 
a  appreiMisão  de  S8  sacos  com  algodão  d'enlre 
•s  4n:  embarcados  para  Liverpool  na  galera  ingleza 

CoDsioerando  que  pelo  referido  artigo  está  su- 
jeitQ  i  appreboDsao  o  volume  de  algodão  que  coa- 
tiver  corpos  estranbos  para  lhe  augmentar  o  peso, 
ou  mistura  de  geoero  de  inferior  qualidade,  oa 
finalmenie  um  género  diverso  e  de  maior  valor  do 
que  costumâo  acoudiciooar-se  em  taes  volumes,  ou 
do  que  aocusar  a  nota,  despacho  ou  guia ; 

Ckmsiderando  que  iieubuma  destas  condições  se 
deu  no  caso  presente,  em  vista  do  que  foi  ve- 
rificado pelos  peritos  nos  diversos  exames  que  se 
fizerão; 

Considerando  por  fim  que  na  pauta  semanal  se 
íaz  distineção  entre  algodão  em  caroço  e  algodão 
em  rama  ou  em  lã,  não  se  excluindo,  portanto,  o 
algodão  em  caroço  por  estar  descaroçado  imper- 
feitamente. 

Resolveu  declarar  insubsistente  a  apprehensão,  e 
mandar  que  prosiga  o  despacho  com  a  designação 
da  qualidade  do  algodão. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  3S5.— GUERRA.— Aviso  ciecuur  em  24  de  julho 
DE  4865. 

AOS  Presidentes,  declarando  que  os  Officiaes  do  Exercito  podem 
optar  entre  os  vencimentos  que  lhes  competirem  como  Mem- 
bros das  Assembléas  Pravinciaes  e  os  que  estiverem  perce- 
bendo em  serviço  mâilar,  não  tendo  porém  direito  ao  abono 
de  ajuda  de  custo  por  conU  do  Ministério  da  Guerra. 

4.»  Directoria  GeraL—S.»  Secção— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  24  de 
Julho  de  4865. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Tendo  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, por  Imperial  Resolução  de  S8  de  Junho 
proiimo  passado,  sobre  Consulta  das  Secções  de 


Digitized  by  VjOOQIC 


-8M- 

Guerra  e  Marinha  e  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  sido  Servido  Declarar,  que  os  Offlciaes  do 
Exercito,  quando  tomarem  assento  nas  Assembléas 
Provrnciaes,  têm  direito  de  optar  entre  o  subsidio 
e  os  vencimentos  que  estiverem  percebendo  em 
serviço  militar,   mas  sem  direito  a  ajuda  de  custo 

Ceio  Ministério  da  Guerra;  assim  o  communico  a 
.  Ex,  para  a  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  António  Saraiva.^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de... 


N.  326.—  GUERRA.—  Em  24  BE  julho  BE  <865. 

Aviso  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  declarando  que  o  Dr.  Fran- 
cisco Carlos  da  Luz  tem  direito  de  receber  o  ordenado  de  Lente 
cathedratico  da  Escola  Militar,  que  lhe  foi  suspenso  durante  o 
tempo  em  que  esteve  respondendo  a  conselho  de  guerra,  visto 
haver  sido  absolvido  pelo  Conselho  Supremo  Militar  e  de 
JusUça. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.—  Ministeçio  dos 
Negócios  da  Guerra.  —Rio  de  Janeiro  em  2<  de 
Jumo  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se,  por  Aviso  de  2  de  No- 
vembro do  anno  próximo  passado,  declarado  que  o 
Dr.  Francisco  Carlos  da  Luz,  Lente  cathedratico  da 
Escola  Militar,  não  podia  receber  o  respectivo  orde- 
nado, por  se  achar  respondendo  a  conselho  de 
Suerra,  sobre  negócios  do  Laboratório  do  Campinho, 
e  que  era  Director;  e  tendo  sido  absolvido  por  sen- 
tença do  Conselho  Supremo  Militar  de.  Justiça,  de 
accordo  com  o  parecer  da  Secção  de  Guerra  e  Ma- 
rinha do  Conselno  de  Estado,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva 
dar  as  necessárias  ordens  para  que  no  Thesouro 
Nacional  se  lhe  ajustem  contas  e  pague  o  ordenado 
vencido  durante  o  tempo  da  suspensão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  António  Saraiva.^ 
Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  32t.— GUERRA.— Aviso  de  24  de  julho  de  1865. 

Declara  que  Sua  Majestade  o  Imperador,  conformando-sc  com 
o  parecer  da  Secção  de  Guerra  c  Marinha  do  Conselho  de 
Estado  sobre  o  requerimento,  cm  que  o  Dr.  Francisco  Carlos 
da  Luz,  Leote  calhedratico  da  Escola  Militar,  pede  pagamento 
do  respectivo  ordenado  relativo  ao  (empo,  em  que  foi  suspenso 
ate  o  dia,  em  que  se  pioferio  a  scnteuva  final  do  uilimo 
Conselho  de  Guerra,  a  qne  respondeu,  sobre  negócios  do 
Laboratório  do  Campinho,  Houve  por  bem  Mandar  pagar  ao 
referido  Lente  o  ordenado  vencido  durante  aquclla  suspensão. 

N.  27.—  1/  Directoria  Geral.—  1/  Secção.—  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Julho  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador, 
.Conformando-se  com  o  Parecer  da  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  sobre  o  reque- 
rimento em  que  o  Dr.  Francisco  Carlos  da  Luz, 
lente  cathedralico  da  Escola  Militar^  pede  paga- 
mento do  respectivo  ordenado,  relativo  ao  lenipo 
cm  que  Ibi  suspenso  do  exercicio  alé  o  dia  em 
aue  se  prolcrio  a  sentença  linal  do  ultimo  Conselbo 
de  Guerra  a  que  respondeu  sobre  negócios  do 
Laboratório  do  Cnmpinlio,  de  que  era  Director, 
havendo  sido  absolvido  cm  lodos  os  Conselhos  de 
guerra;  Houve  por  bem  cm  riala  de  21  do  corrente 
Mandar  pagar  ao  referido  lento  o  ordenado  vencido 
durante  aquella  suspensão;  vislo  que,  se  nas  ex- 
cepções do  art.  279  do  Regulamento  de  28  de  Abril 
de  1863  não  se  menciona  o  caso.de  sui?pensào 
judicial,  nem  por  isso  se  pôde  concluir  que,  terdo 
ella  lugar,  íjípie  o  lente  privado  do  ordenado  todo, 
porquanto,  estando  regulado  nor  lei  anterior,  no  Có- 
digo do  processo,  o  proceclimento  para  tal  cir- 
cumstancia,  escusado  era  repetir  o  que  já  tão  clara- 
mente está  determinado.  O  que  communico  a  V. 
Ex.  para  ^u  conhecimento,  e  para  o  da  mencio- 
nada Secção  do  Conselho  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Josó  António  Saraiva.^ 
Sr.  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
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N.  328.— AfrRICUiTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
'     BLICAS.— Aviso  be  24  de  juiho  de  4865. 

Taxa  as  obrigaçOes  da  Gorapanhia  acerca  áo  esgoto  dos  lef reaos 
particulares. 

N.  66.-4  .*  Secção.— Directoria  das  Obras  Publicas 
e  Navegação.— Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publieas 
em  24  de  Jullio  de  i865. 

Compelindo  á  Companhia  Rio  de  Janeiro  City 
Improvements,  em  virtude  do  contracto  approvado 
pelo  Decreto  n.*»  4929  de  26  de  Abril  de  4857,  a 
execução  do  serviço  de  um  systema  completo  de 
esgoto  das  aguas  píuviaes,  haja  Vm.  de  providenciar 
para  que  seja  cumprido  o  Aviso ,  que  lhe  foi  ex- 
pedido por  este  Ministério  em  31  de  Maio  ultimo, 
para  que  se  dô  escoamento  ás  aguas  estagnadas  nas 
chácaras  situadas  no  quarteirão  compvehendido 
entre  as  ruas  do  Sanlo  Ignacio  o  do  Pinheiro  no 
Cotete,  visto  que,  não  íazendo  aquelle  contracto 
dislincção  ^Je  terrenos  públicos  ou  de  propriedade 
particular,  não  deve  a  obra,  de  que  se  trata,  ser 
obrigatória  para  os  donos  daquellas  chácaras,  uma 
vez  que  não  lhes  é  applicavel  a  disposição  do  §  5.*» 
da  condição  segunda  do  mencionado  contracto. 

Deus  Guarde  a  Vni.—-i)/\  António  Francisco  de 
Paula  Souza.-Sr.  João  Frederico  Russell. 


N.  329.— GUERRA.— Em  26  de  julho  de  4865. 

Aviso  ao  Comraandante  era  Chefe  do  Exercito  ao  Sul  do  Império, 
declarando  que  o  indulto  Imperial  sem  reslricções  devolve  ao 
agraciado  o  direito  ás  vantagens  que  legalmente  lhe  compeiiâo 
autes  da  culpa. 

4.*  Directoria  Geral.—  2.'  Secção.—  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Julho 
de  4865. 

Tendo  o  Commandanlo  do  Corpo  de  Guarnição  do 
Piauhy,  em  oílicio  de  O  de  Outubro  próximo  passado, 
proposto  duvidas  acerca  das  praças  indultadas ;  faça- 


Digitized  by  LjOOQIC 


-  332  - 

lhe  V.  S.  saber  que  o  indulto  Imperial  tem  por  fim 
desvanecer  as  faltas  commettidas,  como  se  não  'ti- 
vessem existido;  ficando  assim  os  indultados  nas 
condições  anteriores,  isto  é,  os  recrutados  como  taes 
e  os  voluntários  com  as  vantagens  que  a  Lei  lhes 
concede,  salvo  se  o  indulto  tem  reslricções,  porque 
nesse  caso  tem  de  ser  cumprido  nos  termos  nelle 
expressados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— José  António  Saraiva» — 
Sr.  Manoel  Luiz  Ozorio. 


N.  330.— FAZENDA.— Em  28  de  julho  de  1865. 

As  licenças  concedidas  pelas  Presidências  das  Províncias  a  Em- 
pregados do  Mínisteno  do  Império,  residenies  fora  das  res- 
pectivas capitães,  devem  ser  apresentadas  na9>Thesoararias 
dentro  da  prazo  de  dous  mezes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Julno  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com 
o  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  3  do  corrente, 
declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda, para  a  devida  execução,  que  as  licenças  que 
forem  concedidas  pelas  Presidências  das  Províncias 
a  Empregados  do  dito  Ministério,  residentes  fora 
das  respectivas  capitães,  devem  ser  apresentadas 
nas  mesmas  Thesourarias  dentro  do  prazo  de  dous 
mezes  contados  de  sua  data. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  334 ,— FAZENDA.— Em  28  de  julho  de  4868. 

Declara  que  os  Offlciaes  reformados,  quando  em  serviço  activo, 
não  podem  accíumular  o  soldo  da  reforma  com  o  da  com- 
missao ;  e  que  as  pensões  de  Jubilação  e  aposentação  são 
accumulaveis  com  os  vencimentos  militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Julho  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com 
o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  11  do  corrente 
mez,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  os  Officiaes 
reformados,  nos  termos  do  art.  5.*  das  Instrucções 
que  baixarão  com  o  Decreto  de  10  de  Janeiro  de 
1843,  quando  em  serviço  activo,  não  podem  accu- 
mular  o  soldo  da  reforma  com  o  da  commissão 
que  exercem;  e  que  as  pensões  de  jubilação  e 
aposentação  são  accumulaveis  com  os  vencimentos 
militares,  conforme  declarou  o  dito  Ministério  em 
Aviso  de  S!6  de  Maio  ultimo. 

José  Pedro  Dias  de  Cat^álho. 


N.  332.— GUERRA.— EM  29  dm  julho  de  1865. 

Â?lso  ao  Presidente  do  Maranhão,  mandando  extinguir  o  Gon- 
sellio  de  Compras  alli  estabelecido,  passando  as  suas  fúncçòes 
para  a  Thesouraria  de  Fazenda. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Julho 
de  1865. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta 
ao  seu  offlcio  de  10  do  corrente  mez,  que  o  Conselho 
de  Compras,  creado  nessa  Província  e  de  que  V.  Ex. 
trata  no  citado  offlcio,  deve  ser  extincto,  para  o  que 
V.  Ex.  expedirá  as  necessárias  ordens,  cumprindo 
que  as  compras  dos  artigos  necessários  sejão  effec- 
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tuada^  por  iBl^raedio  da  Tliesouraria  de  Fazenda 
dessa  Província,  até  que  ulleriormenle  se  resolva  a 
respeito  da  organização  dos  depósitos  e  armazéns  de 
artigos  beUicos. 

Deus  Guarde  a  V.  1è%..— José  António  Saraiva.-^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


N.  33a.— IMPÉRIO.— Em  29  de  jutho  ©e  1865. 

Ao  Ministério  da  Fazenda  —Declara  que,  iiâo  havendo  Collec- 
toria  na  ParocWa,  não  se  deve  descontar  nos  veucimenios 
dos  Professores  tiiblicos  de  fora  da  cidade  o  dia  em  que 
vão  receber  os  mesmos  vencimentos  no  Thesouro,  desde  que 
conste  que,  pela  distancia  em  que  residem,  e  nSo  lendo  adjunto 

2ue  os  substitua,  na  occasiào  cm  que  se  ausentáo  para  esse 
m,  são  obrigados  a  ter  fechada  a  respectiva  escoía. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  29  de  Julho  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Tendo  resolvido  o  Governo 
Imperial,  de  accordo  com  a  informação  prestada 
pela  Inspectoria  da  Instrucção  primaria  e  secun- 
daria deste  Município,  mandar  abonar  ao  Professor 
Publico  de  instrucção  primaria  de  Inliaúma  os  ven- 
cimentos correspondentes  ao  dia  iG  de  Junho  ulti- 
mo, em  que  esteve  fechada  a  respocliva  escola, 
por  ter  elle  vindo  receber  no  Thesouro  Nacional 
os  do  mez  anterior,  e  não  ter  Adjunto  que  fizesse 
as  suas  vezes ;  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para 
que  se  digne  de  mandar  fazer  no  mesmo  Thesouro 
o  referido  pagamento  ;  levando  ao  seu  conhecimento 
que   por   esta  occasiào  declaro  a  dita  Inspectoria 

3ue,  não  havendo  Collecloria  na  Parochia,  d*ora  em 
iante  não  se  descontará  nos  vencimentos  dos  Pro- 
fessores Públicos  de  fora  da  cidade  o  dia  em  que 
vão  receber  os  mesmos  vencimentos  no  Thesouro, 
desde  que  conste  que,  pela  distancia  em  que  resi- 
dem, e  não  tendo  Adjunto  que  os  subsiilua  na  occa- 
siào em  que  se  ausentáo  para  esse  lim,  são  obrigados 
a  ter  fechada  a  respectiva  escola. 

E  para  que  não  naja  interrupção  em  taes  paga- 
mentos, recommendo  agora  ao  Inspector  Geral  in- 
terino da  Instrucção  primaria  e  secundaria  que  com 
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antecedência  papticine  a  este  Ministério  quaes  são 
08  Professores  de  fora  da  cidade  que  se  acbào  nas 
mesmas  circumstancias,  a  flm  de  ser  providenciado 
em  tempo  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda. ^St, 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  334. -FAZENDA.— Em  31  de  julho  de  1868. 

Confirma  a  intelUgcncia  dí^da  pelo  Thesouro  ao  art.  43  do  De- 
creto de  29  de  Jaueiro  de  1839. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  31  de  Jullio  de  1865. 

Sendo  presentes  á  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
<le  Estado,  com  o  Aviso  do  Ministério  da  Marinha 
de  3  de  Fevereiro  ultimo,  os  pareceres  dessa  Di- 
rectoria Geral  e  da  do  Conlencioso,  a  que  deu  origem 
o  mesmo  Aviso,  relativos  aos  vencimentos  que  com- 

fielera  aos  empregados  de  Fazenda  quando  obtém 
icenças  por  motivo  de  moléstia,  foi  a  dita  Secção 
de  parecer,  com  o  qual  Se  Conformou  Sua  Magestade 
o  Imperador  por  Immediata  Resolução  de  23  domez 
passado,  que  a  intelligencia  dada  até  agora  pelo 
Thesouro  ao  art.  43  do  Decreto  de  29  de  Janeiro 
de  1859  é  a  única  genuina ;  porquanto,  dispondo  o 
referido  artigo  clora  e  terminantemente  que  nenhum 
Empregado  de  Fazenda  pode  perceber  gratificação 
sem  estar  em  eíTeclivo  exercício,  salvo  os  casos 
de  impedimento  por  serviço  gratuito  a  que  estejão 
obriffados  por  lei  ou  ordem  superior,  é  fora  de 
duvida  que  os  licenciados  por  moléstia  estão  ex- 
cluídos da  excepção ;  não  obstando  o  disposto  no 
art.  35  do  citadfo  Decreto,  que  nos  casos  de  licença 
por  tal  motivo  se  desconte  ao  empregado  metade 
de  seus  vencimentos,  pois  para  que  os  dous  artigos 
não  sejàoantinomicos,  como  não  devem,  nem  podem 
legalmente  sel-o,  força  é  tomar  a  palavra  venci^ 
meiúos  na  accepção  cie  ordenado,  ou  salário  certo. 
E  que,  com  quanto  seja  prejudicial  ao  serviço  pu- 
blico e  injusta  a  desigualdade  estabelecida  entre 
os  Empregados  de  outros  Ministérios  e  os  da  Re- 
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partição  de  Fazenda,  no  tocante  ao  ponto  de  que 
se  trata,  nem  por  isso  pôde  o  Thesouro,  sem  violar 
o  espirito  e  letra  do  mencionado  Decreto,  que  hoje 
é  Lei,  visto  ter  sido  approvado  pela  de  27  de  Se- 
tembro de  1860,  estender  aos  seus  Empregados  a 
pratica  admittida  nas  Secretarias  da  Marinha  e  dos 
Negócios  Estrangeiros,  tanto  mais  porque  a  rigorosa 
execução  da  doutrina  do  art.  43  é  o  único  meio 
de  acautelar  os  abusos  a  que  possa  dar  lugar  a 
pratica  opposta. 

O  que  communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento 
e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^José  Pedro  Dias  de  Cor-- 
válho.^St.  Conselheiro  Director  Geral  de  Conta- 
bilidade. 


N.  335.— AGRICULTURA,   dOMíIERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  DE  31  DE  JULHO  DE  1865. 

Declara  que  as  Companhias  de  estradas  de  ferro  não  estão  obri- 
gadas a  aferir  os  pesos  de  seus  transportes  pelo  padrão  das 
Gamaras  Hunicipaes. 

N.  28.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negocies 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publico  em  34 
de  Julho  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  solução 
ao  seu  officio  de  44  do  corrente,  que  acompanhou 
a  representação  do  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada 
de  ferro  dessa  Província  de  14  do  mesmo  mez,  que, 
estando  em  execução  o  systema  métrico,  e  tendo-se 
ordenado  que  todas  as  repartições  fiscaes  por  elle 
se  regulassem,  não  está  a  Companhia  da  mesma 
estrada  obrigada  a  aferir  os  pesos  de  seus  trans- 
portes pelo  padrão  da  Camará  Municipal ;  convindo 
portanto  que  seja  revogada  a  decisão  de  um  dos 
antecessores  de  V.  Ex.  que  dispôz  o  contrario ,  o 
que  y.  Ex.  fará  constar  tanto  ao  Engenheiro  Fiscal » 
como  á  respectiva  Gamara  Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Dr.  António  Francisco 
de  Paula  Sotiza.^  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco. 
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N.  SM.^FAZENBA.-*  Es  o  4.*  be  ábds/s^  m  486&. 

Declara  em  vteor  a  Circular  ^e  Itt  de  Ferereiro  de  IjMS,  acerca 
doa  HiaBifesioa  escriptos  em  portuiniez,  e  qual  a  regra  a  se- 
gttir-se  na  transcripçSo  dos  manifestos  Já  traduzidos. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  o  4/  de  Agosto  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
ImubaI  do  Tb^ouro  Nacional  sendo  jnforaiado  dei  que 
algumas  d^as  Alfandegas  do  Império  têm.  recusado 
o  recebimento  dos  manifestos  eseriptos  em-  por- 
tuguez  e  authenticados  na  forma  do  art.  400  do  Re- 
ffulamento,  como  permiltia  a  Ordem  circular  de  t5 
de  Fevereiro  de  4862,  fundando-se  para  tal  recusa 
na  diçposí^ão  do  arU  b.*"  das  Instruccões  de  38  de 
Março  OQ  anna  passado,  que  dispensando  a  traducção 
dos  manifestos  procedentes  de  Portugal,  escriptos 
em  linguagem  vulgar,  ordenou  que  sua  transcripção 
com  jas  fopiaaUdades  abi  ][h*escriptas  fosse  feita  pelos 
Capitães  e  por  elles  assignada,  confirmando  o  Cor- 
retor a  exactidão  da  copia;  declara  aos  Srs.  Ins- 
pecloiTes  da^  Tbesourarias  de  Fazenda,  para  sua  in- 
ieUigencia  e  para  fazer  constar  aos  das  respectivas 
Alfandegfis,  que  a  citada  disposição  do  art.  5/ não 
4ero^u  a  r^erida  Ordem  circular,  a  qual  se  deve 
considerar  em  vigor:  eque,  na  transcripção  dos 
manifestos  já  traduzidos,  cumpre  guardarão  a  regra 
de  seirem  as  copias  assig^aadas  pelos  Capitães  quando 
souberem,  a  lingua  portugueza,  devendo,  quando  não 
a  sajbão,  ser  a  exactidão  delias  confirmada  pelo 
Conretor. 

José  Pedro  JHa^  de  Carvalho: 


racifôxs  m  i9^.  43 
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A9  PiuáWuiie  d»  PfierrtÉctii  áòfAvéê  Mídm.  ^  VecfiM  m 
iMm  M^ccdM  o  lucMi»  Pmiémte  flUcnoiAv  is  l^iàições 
dos  fiibeMÍ«9  dn  «liMiUiaca»  dd  Odad^  áe  fM^riçá^  e  da 
Villa  da  Estrella,  anteriores  ao  Decreto  d.«  34S3,  saho  se  os 
ánteriomieDte  designadoSàUvertm  (l(o)o  WU|lici0, 

2.»  Secção.— Mhiisterio  dos  íícgocios  dia  totiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Agosto  de  4865. 

littti.  e  tãm.  S».-*^l»ojnoio  <le20  de  frttiotHèHWo 
ffHito^  eonaitUa  V.  Bx.  «c^  domni»  ImpertuL  m^  hér 
rendo  na  Com^Ma  mais  de  «nw  clda<toi  ww  ser 
designailo  para  6iioarregar*6e  do  Registro  Geral  As 
H^pothecas  o  TaMUão  da  que  é  eonsideradá*  rtiáfe 
importante^  não  obstante  baver  em  outras  cidttí}^  da 
mesma  Cetmaroa  Tabellião  das  Rypotbeeos^;  aeres- 
oenlandaqpie*  por  tbe  parece»  que  oart.  ?.*}{  4/ 
6  3:*  do  Deeretan.*  8459  de  M  di^Abrilé^cdfrcfnte 
anuo  consagra  o  prineipio.  d&  cf«e  só  nas  eapitaes 
sejiQ  tMcumbidos  dessie  r€%istPo  os  TèiMUtaes  espe- 
ciaes  já  omadMi  ou  es  que  o  forem  no^fUtufB^,  pre^ 
valec6nda«  quanto  ãs  demais  €idades  ou  VMlas,  a 
ruão  d«  sjua  maior  isnpoitanela^  eneèrregár»  tal 
RegiBtm^-  aos  Tabcdliães  da  dimáê  ée  VassoorAs  e 
Magè,  apesar  de  já^eri^tttem  nbetliftes  de  QfpeMfe^ 
cas  D»  Cklade  de  Valença  e  na  VfHa  da  Bwella, 
Tislo  sema  estas  Icealidaoes  menos  importantes^  ({tre 
as  pfiaftetms; 

Soa  Maga^tade  o  Bupeniéoir,  a  eujo  ConhedOnento 
levei  o  eitariadfflato  d6>V.  fii. ,  oaiMo  o  parecer  dt:^ 
CMietteirD  GonsnMMr  dos  M^gocios-  da  Just^,  Ha 
por  bem  Declarar  que,  no  caso  supposto,  V.  Sr.  pro^ 
cedeu  bem  alterando  as  designações  anteriores  á 
novale\.  sa^vose  (^'TabelUies  designados  tiverem 
titulo  vitalício,  porque  este  deve  ser  respeitado  e 
mantido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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lí®r(f(^  <*ÍW.ree<esiife  to  iSlMidw^^  as  .te^atífts npe  m 
Omciaes  ao  Registro  geral  das  hypotnecas  lhes  entrec^ipjim 
por  indemnização  dos  livros  por  elles  recebidos. 

Ministério  dos  .Negócios  dalFazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Agosto  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional,  de  conformidade  com 
o  Affsb  éè  Wnfislef io  dtot  Tn^a  dé  ^6  de  JUlbo 
findo,  ordena  ao§  Srs.  Inspectores  das  Tbl^saurajrias 
*i  í^a^enw  ane  cscripttirejn  po  c&trení^  eí^r.cieio 
de  l^&r-w  ,«$,  ^KH^o  re^»^a^  dio  TfaeftoiMM),  as 
ú^pórtoncias  ique  pelM  âífieiaes  do  Registro  %^n\ 
das  Hypothecas  forera  entregues  i^  indemnização 
dos  Uvro$  que  houverem  recebido;  deyenfjk;)  os 
mesmos  Srs.  inspectores  participçcf  irnmedia!tan>eíUe 
ao  Thesouro  para  que  se^possa  fazer  a  necessaiia 
escrjptujação. 

José  PeOto  Bías  de  CarvaVho. 


■wxy 


N-  âaQ.-^FAWSNPlA.-  Sm  *  wi  àposgro  ©ji  4â6ô. 

Os  f eMrm  mdoaaas  iuuregaéoi  de  onaafam  loairas  P^ortnclas 
jm^^too»  ^  «ir^ui^eni^g^  tfes<W  ^4^4;»  Aei cangu  ov  de- 

>^a^terj^  dfi^  Negocias  4a  fazenda. -^  Rio  deia- 
neiro  «m  Me  Agosto  de  4<a$6. 

José  Pedro  mm  de  Clanisalho,  Presidenie  doffá-- 
bunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  resolver 
9^  di^Âtes  <tttP  ^  t€W  susoUado  sobre  a  cobrança  da 
armazenagem  dos  géneros  nacionaes  navegados  de 
m?í^  J»Q9  («lAm^^iicias,  áA^bira  aes  £».  Ifis- 
pectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que  Maasige»* 
neros  são  sujeitos  a  arjs){|2snagem  desde  o  dia  da 
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descafga  ou  deposito,  do  mesmo  modo   que   os 
estrangeiros  já  despachados  para  consumo  e  nave- 

âados  com  carta  de  guia,  comprehendidos  no  §  S.* 
o  art.  692  do  Regulamento  de  49  de  Setembro  de 
4860, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  340.— FAZENDA.— Em  4  de  agosto  dk  4805. 

Faz  extensiva  a  disposição  da  Portaria  de  23  de  Outubro  de  18Si» 
em  sua  condição  2.».  ás  mercadoiias  que  os  Vapores  da  Real 
Companhia  Brítannfca  recel>em  em  Pernambuco  e  Bahia  com 
destino  ao  Rio  da  Prata,  e  dá  providencias  sobre  a  baldeaç&o 
dos  mesmos  neste  porto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Agosto  de  4865. 

Gommunico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 
para  sua  intelligencia  e  devidos  eífeitos,  que  em  de- 
ferimento á  pretenQão  do  Superintendente  da  Real 
Companhia  Britannica  de  Paquetes  a  Vapor,  infor- 
mada pelo  Sr.  Inspector  com  o  ojQíicio  n.""  4045  de  S6 
de  Janeiro  ultimo,  tenho  resolvido  tornar  extensiva 
a  disposição  da  Portaria  de  Í3  de  Outubro  de  4854, 
em  sua  condição  2.*,  ás  mercadorias  que  os  ditos 
Vapores  recebem  nos  portos  de  Pernambuco  e  Bahia 
com  destino  ao  Rio  da  Prata  ;  e  que,  para  poder  ser 
fiscalizada,  como  cumpre,  a  baldeação  das  referidas 
mercadorias  neste  porto  expeço  ordem  pesta  mesma 
data  ás  Thesourarias  das  mencionadas  Províncias  á 
firo  de  que  um  Empregado  das  respectivas  Alfande- 

Sas  para  isso  commissionado  a  bordo  de  cada  um 
os  mesmos  Vapores  que  vierem  da  Europa,  e  depois 
de  recebida  a  carga,  entregue  ao  Commandante  um 
certificado  do  numero  dos  despachos,  o  gual  será 
apresentado  a  da  Corte  com  a  segunda  via  desses 
despachos  e  lista  substitutiva  do  manifesto. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

—  No  mesmo  sentido  ás  Thesourarias  da  Bahia  e 
Pernambuco. 
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N.  ai4.^  JUSnCA.*^?iso  os  4  ra  MOStO  DS  4865. 

Ao  Jaiz  de  Direito  da  1.»  Vara  Criminal  da  Corte,  resolve  duvidas 
sobre  a  iatelligeucia  do  art.  38  g  a.o  da  Lei  de.3  de  Deceiãbro 
de  Wi,  e  do  Decreto  n.»  iOÓO  do  1.'  de  Seien^ro  de  IMO.    . 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  4  de  Agosto  de  4^66. 

A'  S.  M.  o  Imperador  foi  presente  o  offleio  desse 
Juízo,  de  42  de  Novembro  de  4860,  submettendo  á 
consideração  do  Governo  Imperial  duas  questões, 
em  que  nao  são  concordes  as  opiniões.  A  primeira 
sobre  aintelligencfa,  que  se  deve  dar  ao  art.  38  §  2."* 
da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  4841  e  art.  301  §  3.*  do 
Regulamento  n.*  480  de  34  de  Janeiro  de  484Í,  con- 
frontados com  as  disposições  do  art.  74 1 4  /  do  Código 
do  Processo  Criminal  e  art.  «22  do  citado  Regula- 
mento n.*420.  A  segunda  relativa  ao  Decreto  n.»  4090 
do  4  .•  de  Setembro  do  mesmo  anno  de  4860,  por  força 
de  cujas  disposições  se  tem  debatido  -^  se  os  pro- 
cessos anteriores  ao  dito  Decreto  devem  flear  pe^ 
remptos,  não  tendo  sido  os  réos  presos  em  flagrante, 
e  não  havendo  autores  ? 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  o  Conse- 
lheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  e  a  respec- 
tiva Secção  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem, 
Íor  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  21  de 
unho  ultimo  decidir : 

4  .<"  A  excepção  do  art.  38  §  2.*  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  4844  e  art.  304  §  3."*  do  seu  Regulamento, 
desapparece  e  caduca,  desde  que  um  ou  ambos  os 
crimes  conjunctos  se  extinguem  pela  desiiitencia 
da  parte. 

2.*  Os  processos  anteriores  ao  Decreto  n.»  4090 
do  4.*  de  Setembro  de  1860,  não  tendo  sido  os  réos 

Sresos  em  flagrante,  e  não  havendo  autores»  devem 
car  peremptos,  por  ser  esta  lei  mais  favorável  que 
a  anterior. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  JMvi  de  Diíeito  da  4.'»  Vara  Criminal 
da  corte. 
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PUBLICAS.— Aviso  dk  5  db  agosto  dx  1865. 


e  Adjuntos. 

Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.—  Rio  de 
Jm&VQ  »m  »  4<^  AgMrte  4a  49M. 

IHip.^Kxw*  ^.-T^Vwii^ff^^TidojikMiidajregH^ 
Uiii4we  4o  >erv^  e  ee^aradia  «doa  4iilMirQ8  pu<> 
blicoi»  gUie  a  di«iiio9í^  4o  art.  â&iipAe0idanieQto 

9\ke  baixw  CAIP  o  |)6Cif^oii.'  9Slfi»deS0  de  Junho 
Q  .4$6é  4q4^  M^aiva  MS  A<ttÍUDioa  6  Yigiaa  da 
S^P^rUG^o  Geral  doa  Tô^gjcawaa ,  Mahn  a  cmnr. 
miMU^  a  V.  1^.  para  ^ua  imenigânda  e  govamo. 

Renovo  fBLV*  JAk.  asrâmfip«^aa  da  minha  dialinela 
çQQffldaraQao  te  ps^Uicular  aateaa. 

>lleus  Oiearde  a  V.  Ex.  *^2)r.  Anionfo  Francisco 
éê  JPMite  /Siotaái.-i^Sr.  fèsé  Pedro  Plas  de  ^Jarratho. 


^^w  »• 


A(.  U3.-^llABiUrDA.^S«  ft  Dl  aeosM  ds  4M5. 

Mànéâ  ^r  á  dl«|Miçia  di»  t^rttideacias  dâs  l^ro^cte   aa 
sommas  necessárias  para  a  despeza  com  a  acqttfiiVfo  ée 

MÍQi$tQiie  djQ^  Nagooios  da  Fazanda.  «mAio  de 
J^mm  mn  6  de  Agosto  de  i««6. 

Jqsé  Pedro  pi^  d^  Car^altLO,  Pfe^dçiute  49  Trit^u- 
B^l  do  Tbesou;'0  NaQÍ0Qal,*4Mrdena  aoi»  Sr$.  lDS(:(ecto- 
rés  das  thesourarias  de  Fazenda,  em  conformidade 
do  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  de 
5  de  Julho  ultimo,  que  ponhão  a  disposição  das  Pre- 
sidências das  respectivas  Províncias,  por  conta  do 
credito  da  verba  — despesas  extraordinárias  e  even- 
tuaes— as  sommas  que  forem  necessárias  para  a 
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cBMpen  M»  a  aequiftçto  dè  fe^MMM^onrMe  bd 
aimo  financeiro  de  4865^66,  deve  contribuir  cada 
«ma.  daa.  ProwíQieias  eâpeeifteadas  na  i^bttioiiunby; 
euD  muMnáàSiáè  dm  lostracçãe»  iwandada^  (^mr- 
taf  péld  l>e<ír«o  n/  ISM  dte  tí  tfe  Ábtíl  de  <8S5 
além  do  numero,  que  fôr  põssivel  obter,  de  me^ 
nores  para  a  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros 
e  áó&  vd^Utítario^. 


<iimiiiiiÉg 

José  Pedro  Dias  de  Carvaíli^. 


!H»m  a  que  yp  uritewr  n  ^.^'^f"  ^'   ^  ^j^te  amta 
40ve 


BaJúa.-. ^^' «.i^-..«*«^.4.^«,»»^»,  iSè 

PeroambwQ ...-r^^...,.,  «M^ 

Rio  de  Jaoeiro ..^..t 4iM)» 

a  Paulo.. ....:., «<M| 

Pará... ,.. ,..., 80* 

Maranhão, • ^ .•..,,.  80 

Minas  Geraeô ,.. '  ^ 

Rio  Grande  do  Sul 80 

Santa  Catharina 50 

Alagoas 60 

Ceará 40 

Parahyba 40 

Piaufiy 30 

RiQ  Grande  do  Norte ,.. ■•  ao 

KsjpijcitgiSbma..... ,....;..  «o 

Paraoá * *....... -..»*•.,.....  30 

Aiti«c«a»r* ^ .,..,  20 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em 
i.  de  AgfMtq  de.  M»^— José  Smarimo  «to  XocAa. 


5ir:.' 
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N.  3W.*—  GinHAA.—  Aviso  bíb  5  m  ai^osto  n  ^jBW. 

Ao  GoDUDândMite  em  thete  éo  Eiercfio  em  operseOes  fora  do 
Império,  declarando  que  aoa  Oflciaes  de  commMio  ofto  «o 
deve  fazer  o  adlaniameDto  estabelecido  para  os  do  Exercito 
quando  são  promovidos. 

4.*  Directoria  Geral.—  2.*  Seccáo.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro  em  5  de 
Agosto  de  4865. 

Accusando  recebido  o  seu  oíBcio  de  48  de  Julho 

Sroximo  passado,  a  respeito  de  adiantamentos  a 
fflciaes  de  commissão  que  têm  accesso,  commu- 
nico  â  y.'  S.,  para  seu  governo «  que  a  siinples 
consideração  de  qae  taes  acM^essos  ^áo  conferidos 
também  por  commissão,  tira  toda  a  duvida  a  se- 
melhante respeito ;  visto  que  de  um  momento  para 
outro  podem  terminar,  se  o  bem  do  serviço  assim 
o  aconselhar.  Deve  por  consequência  V.  S.  mdeferir 
as  pretenções  de  adiantamentos  de  soldo  nessas 
circumstaHcias,  sem  embaixo  do  precedente  que 
possão  allegar  dos  adiantamentos  efiectuados  na 
Corte,  que  nào  constituem  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^José  António  Sarawa. — 
Sr.  Manoel  Luiz  Ozoriò. 


N.  345.--- GUERRA.-*  Aviso  de  5  de  agosto  bb  4865. 

AO  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  deiclarando  que  a  desjpeza  com 
o  sustento  doa  Guarda»  Nacionaes,  que,  sendo  designados 
oara  o  serviço  da  guerra»  se  recusarão  a  marchar  e  por  teo 
forio  recolhidos  á  prisão,  deve  correr  por  conu  deste  Mi- 
nistério, visto  que,  nao  tendo  isenção  legal,  ficão  si^jeitos 
ao  recrutamento. 

4.*  Directoria  Geral.— 8.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.  — Rio  de  Janeiro  em  5  de 
Agosto  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Cumpre-me  declarar  a  V.  Ex., 
em  resposta  ao  Aviso  do  Ministério  a  seu  cargo 
de  29  ao  mez  passado,  que  a  despeza  com  o  sus- 
tento dos  Guardas  Nacionaes  que,  sendo  designados 


Digitized  by  VjOOQIC 


pafâ  ii  Èáhi*^  flè  gkiè^  te  tr«Uttá«fr&ò  a  tfiinAar 
e  por  isso  forao  recottitdQa  á  prisão^  scfwndo  dá 
conta  o  Administrador  da  Mesa  das  Rendas  de  Angra 
das  Reis,  em  oflScio  de  30  d/^Xunho  ultimo»  deve 
correr  por  conta  desle  Miiustro,  nnm  vez  que  não 
tenhão  isenção  legal,  porque  neste  caso  estão  su- 
jeitos a  serracrulados,  seado  por  eila  resjponsavel 
uo  cásp  contrario  a  autoridade  irae  os  oesit^u^ 
Rogo  portanto  a  Y.  Bx..  que,  veriucada  a  primeira 
hypothese,  se  sirva  expedir  sua^  ordens  á  pnecitada 
Mesa  de  Rendas  para  que  tenha  logar  este  paga- 
mento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.^-José  António  Samivk.^ 
Sr.  José  Ped^o  f)ias  de  Carvalho. 


••#•« 


N.  3t6.— GUERRA.— AviáO  de  8  nt  ACô^fò'  1>B  ítól 

Ao  CommandaDte  em  chefe  do  Exercito  em  operações  tátz 
do  Importo,  declarando  que  os  Corpos  dío  podem  ter  dous 
Ajudantes,  Quarteis-Hestres  c  Secretários,  devendo  os  que 
sobrarem  da  actual  organJMçio  do  Exercito  passar  para  a 
fileira  ou  ficar  aggregados,  caso  este  em  que  nao  tem  direito 
ás  vantagens  de  exercicio. 

4.*  Directoria  prcral.—  SL*  SeoQip.—Minis^rio  dos 
Negòciòs  da  Guerra.  —  Río  de  Janeiro  em  5  de 
Agosto  de  4865. 

Òéctàrd  a  Y*  £.  pára  seu  govéniò,  que  o^  Corpos 
não  podem  ter  dous  Ajudantes,  Quartéis  Mestres  e 
Secretários. .  e  os  que  sobracem  da  actuai  orgfyai- 
za'(^ó  do  Exercito  oú  devem  passar  pára  a  ^icir^ 
ou  flcar  aggregados,  em  cuj[o  caso  náo  devem 
perceber  vantagens  de  exerciciOa 

Deus  Gruarde  a  V.  S.-^José  AfiMnio  Sarãim.^ 
Sr,  Manoel  Luíe  OKdrio. 


MCuAis  01  ím.  44 
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Jf.  347.~AOiaCULTURA,  GOMMERGIO  E  OBRAS 
PUBUCAS.— Ayiso  de  7  de  agosto  de  n%o. 

Determina  que  na  adjudicação  de  obras  se  exija  dos  licitantes 
caru  tde  fiança  ou  uin  UUrio  de  deposito. 

N.  76,*-l.»  Secção.— Directoria  de  Obras  Publicas 
e  Navegação.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Agosto  de  i865. 

Sendo  conveniente  que  nas  condições  que  se  for- 
mularem para  adjudicação  de  obras  e  outros  ser- 
viços a  cargo  dessa  directoria,  se  inclua  sempre  a 
de  exhibiçào,  por  parte  dos  licitantes,  de  carta  de 
liança  reconhecida  e  sellada,  ou  de  um  titulo  de 
deposito  de  quantia  equivalente  ao  máximo  da  multa 
que  se  houver  de  estabelecer;  assim  o  declaro  a 
V.  S.  para  sua  inlelligencia  e  devidos  effeilos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Dr.  António  Francisco  de 
Paula  Souza,Sv.  Dii'ector  da  Directoria  das  Obras 
Publicas  e  Navegação. 


N.  348. —FAZENDA.— Em  7  de  acosto  de  Í865. 

Reciama  contra  a  pratica  seguida  pela  Intendência  da  Marinha 
de  arrecadar  e  renietter  directamente  para  o  Tliesouro  Na- 
cional quantias  do  Indivíduos  fallecidos  ab  intestato. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Agosto  de 4865. 

Illm.  tf  Exm.  Sr.— Tendo  o  Juiz  de  Orphãos  e  ausen- 
tes, tia  Corte  reclamado  no  oflicio,  incluso  por  cofria» 
de  20  de  Julho  próximo  fmdo,  sobre  apraític*  «eguida 
pela  Intendência  da  Marinha  de  remetter  directa- 
mente para  o  Thesouro  Nacional  as  quantias  perten- 
centes aos  individues  fallecidos  ab  intestato,  dei- 
xando ao  referido  Juiz  êómmiie  a  arrecadação  dos 
moveis  dos  ditos  finados,  quando  a  elle  compete  ar- 
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reoadar  todo-aespelio  na  cooftinattdadâ  das:X.QÍfi  9 
RegulamentQs  em  vigor;  assim  a  commuiiieaa  Y.  Ex., 
rogando-Ihe  se  sirva  dar  a»  necessárias  ontens'  para 
que  cesse  semelliaule  pratica. 

Deus  Guarde^a  V.  Ex.^^i>sé1^ediH)  Diàside  Canfa- 
ÍAo.— Sr.  Francisco  ^dQ  Paula  dá  SttvdrftíLDbo.   - 


n;  349.— FAZENDA-— Em  7  de  agosto  de  186.5. 

TraU  de  um  caso  de  inulla  por  infracção  do  Uegulamenlo  do 
^llo,  imposta  por  am  Jaiz  de  Dfi^éiCO  em  edrrelt^So. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  ^r^r  Rio  de  Ja- 
neiro era  7  de  Agosto  de  1865. 

Teudo  o  Aviso  diriffído  por  c^l^  Ministério  ao  da 
Justiça  era  18  de  Outubro  do  1859  considerado  icoíuo 
atlenlalorio  do  Poder  Administrativo,  e  no  caso  de  ser 
cassado  na  conformidade  do  mL  ^  uu  iít *  ilIo 
n."  488ide  7  de  Fevereiro  do  1857,  o  provimeuio  euj 
correição  do  Juiz  de  Direito  da  Ojman  ade  Haborahy 
que,  notando  aue  um  calculo  de  partillia  mo  «^suiva 
seUado,  mandou  revalidar»  a  d  ver  lio  o  Escrivão,  íí 
multou  o  Juiz  Municipal  na  uiiantio  d('  lo^ooo,  (\m^ 
daudo-se  ao  arl.  65  do  Begulatm  nlo  ilc  ^a  áv.  Abril 
de  1844;  escudo  ouvidas  a  striieiljítijjr  nj>i)tíilo  as 
Secções  de  Justiça  e  Fazenda  do  Cunsclbo  de  K^tado^ 
HouveSuaMagestadeo  Imperíidor  por  beiíi  Dncidiri 
Conformaado-Se  com  o  pareier  du  Cguí>cl]iLÍrí)  de 
Estado  Euzebio  de  Queiroz  Coutinljo  Matto^u  da  Ca- 
mará, que  a  multa  por  íntracçiio  du  HcguIanKiilo  du 
sello  é  de  natureza  adminislraliva,  e  pur  ronsequen- 
cia  não  podia  ser  imposta  pelo  Juiz  de  Direito  em 
correiçiio,  o  qual  devera  limitar-se  a  communicar  ás 
Estações  Fiscaes,  para  que  ellas  procedessem  de 
conformidade  com  os  seus^JtoguIamentos ;  e  tendo  o 
Ministério  da  Justiça  expedido  em  virtude  desta  Re- 
solução Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  mandando  cassar  o  provimento  do  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  de  Itaborany,  como  declarou  em 
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Miw  de  i*  éàMSbmpavÊwmm  flgàftj.  mâma^ommã^ 
nied  à  V.  S.  iwva  seu  eotdieciíiiemo  e  pani'  o  (toas 
o0wUar«t|paemcjramr^procedéDdo<^  mleâomenle 
na  forma  da  Lei. 

Dm6  Otevdè^  a  V.  S.  ^  J<M^  PMJro  i>Ml»  dk  Co^ 
2^.— Sr«  QoliaaUwiM  OirabiM  GieraldM  Honda»  Pa^ 
blicas. 


MM« 


N.  350.— GUERRA.— Aviso  de  8  de  agosto  dê  1865. 

Ão  CammaRilaDte  em  Chefe  do  Eierciío  eni  operações  fòm  do 
Império,  aeclarando  que  oDepuiado  do  Ajudante  General  e 
o  do  Quartel-Mestre  General  não  tem  direito  á  gratificação 
dèacliiadt  para  éès^etas  do  expedienie. 

4.'  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Ministério  dos 
Nèteocids  da  Guería.^Rlò  de  Janeiro  em  »  de  Agosto 
de  f8e6. 

Accusando  i^cebidb  o  seu  offieio  de  a  de  Juiho, 
a  f eènéito  daá  gratificações  qtfè  ntôndou  abonar  ao 
Bépmáão  do  AjcManie  General  e  ao  Deptitado  do 
QtiaMèMIestre  General  p^ra  despezas  de  etpediente, 
âendo  dé  €O|O0O  para  cada  uM:  declai^a  V.  &  cftie 
n3o  é  possível  appiroVaf  sefmelbânte  deliberação , 
pôr  não  baver  tabeliã  áhtiga  ou  ftioderna  nem  pre* 
cedente  que  autorize  semeibanie  deliberaição.  V.  S. 
cewprebende  que  èm  todo  o  tempo  e  muito  mais 
nas  actUaes  ciròumstanciaâ  é  indispensável  que  cada 
ura  se  resigne  a  receber  o  que  a  Lei  lhe  concede. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^José  António  Saraiva. — 
Sr.  Manoel  Luiz  Ozorio. 
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SolNre  terfenos  eoneedidos  á  Conifliissfio  da  Praç^  de  Coninercio 
da  Carte. 

Mifiidtefio  tk)s  Negócios  án  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  »  de  Agosto  de  f  868. 

lUni.  e  Exm.  Sr.  —  CommuDtco  a  V.  Ex. ,  para  seu 
conhecimeDio  e  em  resposta  á  representação  da 
Commissão  da  Praça  do  Commerçlo  da  C<Jrte  de  86 
de  Maio  ultrnio,  que  os  terrenos  concedidos  á  dita 
Praç4i  por  Avisos  de  í2  de  Maio  e  9  de  Junho  do  cor- 
rente anno.  ãeão  ànnexos  ao  dos  dous  armazéns  em 
que  se  estabeleceu  a  mesma  Praça,  continuando  tanto 
aquelles  terrenos  como  eéte  a  serem  da  propiíedade 
do  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jos^  Pedro  Dias  de  Carva- 
/Ao.— Sr.  José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinlio. 

—  Deu-se  conhecimento  á  Alfandega  na  mesma 
data. 


N.  352.— FAZENDA. -Em  10  DE  AGOSTO  DE  4865. 

Recurso  acerca  de  multa  imposta  por  aecresciíiio  de  vohimes; 
que  for&o  manifestados  quatro  dias  depois  da  sua  entrada  na 
▲Ifiindef a»  sendo  a  imilta  siiporior  á  importância  4os  díroíios 
respectivos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  «-^Rio  de  Ja^ 
neiro  cm  40  de  Agosto  de  4865. 

Conununico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte 

Eai-a  sua  intelligenoia  e  devidos  feitos,  que  o  Tri^ 
unal  dp  Tbesouro  Nacional,  a  quem  ífoi  presente 
o  recurso  de  P.  B.  Goldmann ,  Capitão  do  brigue 
diuanaarquez  Carolina,  interposto  da  decisão  que 
lhe  impoz  a  multa  de  S:250||000  pelo  accrescimo 
de  450  saccos  com  farinha  de  trigo  importados  de 
Montevideo,  os  quaes  só  manifestara  quatro  dias 
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depois  de  haver  dado  estrada  na  mesma  Bepar- 
tição;  examinados  os  documentos  annexos;  vistas 
as  allegações  do  recorrente  e  a  informação  da  Al- 
fandega constante  do  officio  n.""  41  de  3  do  mez 
findo,  resolveu  dar  provimento  ao  dito  recurso; 
tanto  porque  o  valor  oa  mulu  excede  a  importância 
dos  direitos  a  que  a  mercadoria  está  sujeita,  e  a 
differença  lornou-se  conhecida  antes  da  conferencia 
do  manifesto  por  declaração  do  Capitão,  como  o 
permitte  o  art.  45  do  Decreto  de  31  de  Dezembro 
de  1863,  não  obstante  ter  sido  posterior  ás  24  horas 
do  art.  413  do  Regulamento;  como  porque  dos 
mencionados  documentos  se  reconhece  ter  havido 
boa  fé  da  parle  do  referido  Capitão,  sendo  o  acci- 
dente  causado  por  descuido  ao  Corretor  quando 
tratou  de  organizar  o  manifesto. 

José  Pedro  Dias  de  Caí  ralho 


S.  353.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Aviso  fiJLjl    DK  AGOSTO  DE  1865. 

Explicando  diversas  duvidas  acerca  dos  Ululos  de  designavào 
de  lotes,  qne  devem  ser  passados  aos  colonos. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisaçào.— Em 
11   de  Agosto  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Tenho  presente  o  offlcio  de 
V.  Ex.  de  13  de  Julho  próximo  findo,  ao  qual  acom- 
panhou o  do  Director  da  Colónia  de  Santa  Izabel 
pedindo  solução  as  seguintes  duvidas:  l.**  se,  pos- 
suindo um  colono  mais  de  um  lote  de  terras  deve 
receber  mais  de  um  titulo  de  designaçiio  de  lote ; 
2.'  se,  havendo  somente  em  um  dos  mesmos  lotes 
pUntado  uma  área  de  njil  braças  quadradas,  e  cons- 
truída uma  casa  para  morada,  os  outro^  lotes  de- 
vo ráõ  ser  vendidos  na  forma  do  disposto  iia  clausula 
2.*,  da  designação;  3,*  se  o  Director  da  Colónia  lerá 
de  vender  o  lote.  cujo  comprador,  embora  haja  pago 
a  sua  importância,  não  tiver,  pelo  menos,  um  anno 
do  cultura  o  residência  no  nií^smo  loie,  na  frtmrn 
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da  clausulas*;  i.""  se  os  proprietários,  sendo  me- 
nores e  tendo  obtido  o  lote  por  herança ,  deveráõ 
receber  títulos  de  propriedade,  airda  que  não  tenlião 
feito  plantação,  nem  casa.  Em  resposta  declaro  a 
V.  Ex.  pam  que  comiminique  ac  mesmo  Director: 
I**  que  devem  ser  tantos  os  títulos  de  designação 
e  06  de  propriedade  definitiva,  quantos  os  lotes ;  *%" 
que  qualquer  que  seja  o  numero  de  lotes  possuídos 
por  um  colono,  este  se  acha  obrigado  a  cultivar 
em  cada  um  uma  área  de  mil  braças  quadradas, 
sendo-lhe,  porém ,  livre  ter  em  um  só  casa  para 
residência  habitual,  bem  como  cultivar  nesse  lote 
tantas  áreas  de  mil  braças  quadradas  guantos  forem 
os  lotes,  no  caso  de  serem  elles  contíguos ;  3.'  que 
uma  vez  paga  a  importância  do  lote,  fica  prejudi- 
cada a  clausula  3."  da  designação ;  i.*"  finalmente, 
aue  as  condições  prescriptas  nos  títulos  referidos 
everáõ  ser  observadas  pelos  tutores  dos  mesmos 
proprietários  dos  lotes,  cmuprindo  que  o  Director 
uá  Colónia  promova,  quanto  antes,  a  nomeação  de 
tutores  ou  curadores  aos  menores,  que  ainda  os 
não  tenhão.  Oulrosim  remeito  a  V.  Ex.  mais  Mi  tí- 
tulos de  designação  e  outros  tantos  de  propriedade 
definitiva  para  completar  o  numero  dos  que  cor- 
respondem aos  btes  já  distribuídos. 

Dens  Guarde  a  V.  Ex. — JDr.  António  Francisco 
de  Paula  Souza.  Si\  Presidente  da  Província  dq 
Espirito  Santo. 


S.  354.— GUERRA.— Aviso  de  41  de  agosto  Od  <865. 


A'  I^S|çadoria  das  Tropas  da  Corte,  declarando  que  o  vcdcí- 

BMnto  da  cavalgadura  devese ^    "     "  '     * 

que  dà  direito  iquelle  abono. 


BMnto  da  cavalgadura  deve  ser  contado  da  data  do  exercício 
íqi 


4.»  Directoria  Geral.— 2/  Secção.— Mnísterio  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  11  de  Agosto 
de  4865. 

Bfande  Vm.  ajustar  contas  da  cavalgadura  abo- 
nada ao  Capitão  do  Corpo  de  Engenheiros  Carlos 
Frederico  de  Lima,  contando  o  vencimento  da  mesma 
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data  do  eiercicão  qUe  a  èlla  Ibe  áá  direito  e  nftò  dfii 
do  ab«DO,  íicaBdò  estabelecido  como  regta  o  ctis^ 
posto  a  este  respeito  aa  Imperial  Mesomçio  de  97 
de  Abril  do  aimo  passado,  tomada  sobre  a  pre* 
tenção  do  Capitão  José  ThoMaz  de  Almeida  Pereira 
Valente»  cumprindo  portanto  qne  se  abone  áquelle 
Capitão  a  respectiva  remonta,  se  já  lhe  compelir. 

Dens  Guarde  a  Xm.-^osé  António  Saraiva.^-^Sr. 
Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  355. «-FAZENDA. *-Em  47  db  agosto  ob  4S65. 

SotM  4t  m^é  dé  orçafiitffr-se  o  imnifesto  e  processarem-^ 
•9  éespaebM  de  um  carrégatteito  de  Jâcaraadá  que  tem 
de  ser  exportado  do  Muciiry. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Ja- 
neiro em  ii  de  Agosto  de  t8l>5. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  do  Rio 
dé  Janeiro,  pára  seu  conhecimento  e  devidos  ef- 
feitos,  que  ò  manifesto  de  ^ue  trata  o  seu  o(acio 
n.*  U43  de  28  de  Junho  ultimo,  relativamente  ao 
carregamento  de  jacarandá  que  tem  de  ser  expor- 
tado do  Mucury,  por  J.  Lavie  &  E.  Massieu,  nego- 
ciantes desta  praça,  deverá  ser  organizado  e  lega- 
lizado nessa  Alfandega  segundo  as  declarações  da 
parte,  e  que  os  despachos  deveráõ  ser  processados 
e  pagos  os  direitos,  conforme  as  ineamas.  decla»- 
rações,  sei*vindb  de  Confererités  os  Empregados  gúe 
lorem  nomeados,  os  quaes  somente  deverão  admittir 
o  embtai^Qúe  ou  diesémb^l^^ue  db  QUe  conotar  des^s 
despachos,  segundo  a  forma  ordinaríav  E  quandk»  a 
parte  pretenda  embarcar  quantidade  supenor  á  dos 
referioos  despachos,  ou  de  gualidade  diversa  qae 
importe  differençapara  mais  de  direitos,  só  o  podecA 
fazef  assignando  termo  na  dita  Alfandega,  pelo 
qual  se  obrigue  por  ({ualauer  differença.  Da  mesma 
sorte  se  o  sal  mie  tiver  ae  desembarcar,  conforme 
pedem  os  referidos  negociante^,  fòr  além  da  4iuanti- 
dade  do  despacho,  íicará  sujeito  aos  direitos   da 
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diUoronça,  na  íóvma  ordinária,  sendo  Oíisencial  que 
o  manileslo  vá  organizado  e  os  despachos  pro- 
cessados e  paços  os  direitos  nessa  Allandega,  e  quo 
sejào  de  conliança  os  Empregados  nomeados  para 
servirem  de  Conferentes. 

O  desembaraço  do  navio  deve  ser  feito  na  dita 
Alfandega,  na  forma  docoslume,  não  procedendo 
porlíinlo  a  duvida  suscitada  a  semelliante  respeito, 

Josc  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


N.  3oG*— JUSTIÇA.—  Avíso  de  19  de  agosto  de  1865. 

Resolve  duvidas  sobre  o  Regulamento  nypolliecario  relativas 
ao  modo  do  registro  dos  títulos. 

2.*  Secção*— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Agosto  de  1865. 

Em  oílicio  de  14  do  corrente  mez  sulnneUeu 
Vm.  á  decisão  do  Governo  Imperial  as  seguintes 
du\idas  suscitadas  pelo  OÍIiciaí  ao  Registro  Geral  das 
Hypothecas  desla  Côrle : 

i  .•  Tendo  de  registrar  uma  sentença  dada  pelo  Juiz 
Commercial  da  2.*  Vara,  na  qual  manda  que  seja 
aceitaa  hypothecadeum  prédio,  que  fez  Manoel  José 
Rodrigues  para  garantia  de  fiança,  que  prestou  á  Joa- 

auim  José  Fernandes,  a  flm  de  exercer  este  o  cargo 
e  Corretor  da  Praça,  e  não  havendo  no  livro  compe- 
lenle  espaço  para  lançar  o  nome  do  fiador,  devo 
lançal-o  no  cabeçalho  —  Nome  do  devedor?  — Nào 
havendo  credor  designado  naquelle  titulo,  por  isso 
ffue  a  hypolheca  é  para  garantir  prejuízos  causados 
pelo  afiançado,  como  deve  fazer  a  inscripção  com  o 
requisito  do  §  3.*  do  arl.  218  do  do  Regulamento  do 
corrente  anno  ?  —  Em  solução  ás  duvidas  citadas,  de- 
claro aVm. :  1.*  que  sendo  devedor  também  aquelle, 
que  presta  hypolheca  por  outrem,  deve  seu  nome 
íigurar  na  casa  dos  devedores,  á  par  do  nome  do  de- 
vedor da  obrigação  assim  : — Fulano  por  Fulano. 

DECISÕES  DB  1869.  45 
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2.°  Que  não  havendo  credor  certo»  mas  só  eventual, 
deve  ficar  em  branco  a  casa  dos  credores,  devendo 
o  OíTicial  declarar  isto  mesmo  na  casa  das  aver- 
bações. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —José  Tliomaz  Nahuco  de 
Araújo.— Sr,  Juiz  de  Direito  da  Í.^Vara  Crime  da 
Côrle. 


N.  3o7,  — JUSTIÇA.— Aviso  OE  19  DE  AGOSTO  DE  <8G5. 

Declara  que  a  designação  do  TabeUi5o  do  Termo  de  Vassouras 
para  exercer  o  cargo  de  Ofllcial  do  Registro  Geral  das  Uvpo- 
thccas  fica  sem  effeilo,  por  ler  o  de  Valença  titulo  vitalício. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  19  de  Agosto  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Consulta  V.  Ex.,  em  oflicio  de  16 
do  corrente  mez,  se  a  designação  do  Tabelliào  do 
Termo  de  Vassouras,  por  informação  do  Juiz  de  Di- 
reito, para  exercer  o  cargo  de  Official  do  Registro 
Geral  das  Hypothecas,  fica  sem  eíTeito,  ou  continua, 
visto  ser  a  cidade  de  Vassouras  a  principal  da  Co- 
marca e  residência  daquelle  Juiz? 

Em  respcsta,  declaro  a  V.  Ex.  que  tal  designação 
deve  ficar  de  nenhum  effeito,  uma  vez  que  se  acha 
já  provido  vitaliciamente  semelhante  cargo  na  pes- 
soa do  Tabelliào  do  Termo  de  Valença  José  Fran- 
cisco de  Araújo  e  Silva. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^-Josó  Thamaz  Nàbuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 
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X.  358.— LMPEtUO.— Em  2t   de  agosto  de  1863. 


f 


Ao  Inspector  ^eral  interino  da  Instrucção  primaria  e  secuii* 
daria  do  Município  da  Corte.— Declara  que,  emquanto  uào  se 
reformar  o  Regulameulo  da  Instrucção  primaria  e  sccunda- 
ri;í,  deve  continuar  a  fazcr-se  o  exame  de  historia  e  g^co^raplila 
pela  fóraia  estabelecida  nas  Instrucções  de  14  de  Maio  de 
1865,  (Içando  porém  autorizada  a  Inspectoria  geral  para  es- 
tabelecer uma  mesa  espcial  de  geographia. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Xc- 
gocios  do  Injperio  em  2-1  de  Agosto  de  <  865. 

Aftendendo  ao  que  V.  S.  representa  em  oííicio  de 
n  do  coiTenle  raez  de  accerdo  com  o  parecer  do 
Conselho  Director,  declaro-lhc  que,  emquanlo  não 
se  publicar  a  reforma  da  Instrucção  primaria  e  se- 
cundaria, que  o  Governo  projecta,  deve  continuar  a 
fazer-se  o  exame  de  historia  e  geographia  pela  forma 
estabelecida  noart.  4.*»  §  4.^  das  Instrucções  annexas 
ao  Decreto  n.'  i603  de  U  de  Maio  de  1855,  ficando 
porém  V.  S.  autorizado,  á  vista  do  que  pondera  no 
citado  oííicio.  para  estabelecer  uma  mesa  de  exame 
especial  de  geographia,  para  habilitação  dosalumnos 
que  pretenderem  matricular-se  nos  cursos  em  que 
se  exige  como  preparatório  o  exame  desta  matéria 
sem  o  de  historia. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Marquez  de  Olinda, —  Sr. 
Inspector  geral  interino  da  Instrucção  primaria  e  se- 
cundaria  do  Município  da  Côrle. 


N.  359.  — IMPEiaO.  — Em  21  de  agosto  de  1805. 

Ao  Presidente  da  Bahia.— Declara  que,  no  caso  de  ser  feita  » 
convocação  extraordinária  para  reunir-se  a  Asscmbléa  Pro- 
Tlnclal  depois  do  mez  de  Dezembro  do  segundo  anno  da 
legislatura,  devem  ser  convocados  os  membros  da  nova. 

3.* Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Bio  de  Janeiro  em  21  de  Agosto  de  Í865. 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Tenho  presente  o  officio  n.  8- 
de  40  do  corrente  mez,  em  que  V.  Ex.  consulta  o 
^ioverno  Imperial  sobre  a  seguinte  duvida; 
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Se,  tendo  lalvcz  de  convocar  extraordinariamente 
a  Assembléa  Legislativa  dessa  Provincia  antes  do 
dia  21  de  Março  do  anno  próximo  futuro,  época 
marcada  pela  Lei  para  começo  das  sessões  da  mesma 
Assembléa,  deve,  no  caso  ue  já  estarem  eleitos  ao 
tempo  da  referida  convocação  os  membros  da  nova 
legislatura,  convocar  a  estes  ou  aos  da  actual. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  de  accordo  com 
os  Avisos  n/*  60G  e  449  de  29  de  Novembro  de 
1837,  o  10  de  Dezembro  de  1857,  que  no  caso  de 
ser  feita  a  convocação  extraordinária  para  reunir-se 
a  Assembléa  depois  do  mez  de  Dezembro,  cumpre 
(|uc  sejão  convocados  os  membros  da  nova  legis- 
latura. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek.  —  Marqurz  de  OVntda. — 
Sr.  Presideiite  da  Trovincia  da  Bahia. 


N.  360. —IMPÉRIO.— Em  23  DE  agosto  de  18C5. 

Ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia.— Declara  que  a  Sanla 
Casa  de  Misericórdia  da  Cidade  de  Nazaretli  pode  consenfar 
como  parte  do  seu  patriuiQuio  qm  prédio  que  llie  foi  legado 
em  1881,  embora  so  tivesse  tomado  posse  deile  cm  2  de  Maio 
de  18C5. 

6.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Minislerio  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  23  de  Agosto  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Impe- 
rial, com  a  informação  deV.  Ex.  de  7  do  corrente, 
o  requerimento  em  que  a  Mesa  administrativa  da 
Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Cidade  de  Nazareth 
pede  autorização  para  conservar  como  parte  de 
seu  património  o  prédio  do  quatro  andares  na  rua 
Nova  do  Commercio  da  capital  dessa  Provincia.  que 
lhe  fora  legado  pelo  Capitão  António  Ferreira  Bastos 
de  Figueiredo,  fallecido  em  Agosto  de  486Í ;  mas  do 
qual  só  tomara  posse  em  2  de  Maio  ultrnio. 

Sendo  certo  que  a  propriedade  do  objecto  legado 
á  transferida  no  legatário  desde  a  morte  do  testa- 
dor, indepeudentcmeple  da  posse;  o  prédio  de  que 
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se  Irala,  ad(iuiriclo  na  conibrinidailo  da  Ord.  J.iv.  2.° 
TU.  18  55  I.*»,  cunsliluia  parle  do  palriíiioiiio  da  re- 
ferida Sanla  Casa  de  Misericórdia  ua  época  em  que 
começou  a  vigorar  o  Decreto  n.°  <á2o  de  20  de  Agosto 
de  186Í,  e  licoii  garantido  ()elas  palavras  íinaes  do 
arl.  2.*»  fio  mesmo  Decreto ;  podendo  portanto  sor 
conservado  sem  dependência  de  licença  do  Governo, 
como  Ibi  declarado  pela  Circular  n.'  :JIO  de  22  de 
Outubro  do  anno  passado. 

O  que  V.  E\    fará  constar  á  sobredita  Mesa  admi- 
nislraliva,  e  a  (piem  mais  convier. 

Dinis  ÇfUarde  a  V.  Ex. — Mm-fpirz  rir  Oli)i(Jf(. —  Sr. 
rresidenlc  «Ia  l*rovincia  da  Bahia. 


X.  301.— AGR1CULTUI\A,  COMMEKCÍO  E  OBHAS  PU- 

BLICAS.— TOUTARIA    DE   24   DE  AGOSTO   DE    ISGo. 

Approva  as  tabeliãs  de  fretes,  passaj^eiis  e  díMnoras  dos  Vapores 
da  Companhia  inleniicdiaria. 

Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  21  de 
Agosto  de   1805. 

SuaMagestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar 
ç  Mandar  que  sejào  executadas  as  três  tabeliãs 
juntas,  fixando  os  preços  das  passagens,  fretes  e 
as  demoras  dos  vapores  da  Companliia  de  nave- 
gação por  vapor  da  linha  intermediaria  até  Santa 
Caíharina,  e  assignadas  pelo  Director  da  4.*  Di- 
rectoria da  Secretaria  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas;  ficando  assim  revo- 
gadas as  que  acompanharão  o  Aviso  do  mesmo  Mi- 
nistério de  22  de  Dezembro  do  anno  passado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  24  de  Agosto  de  186j.— 
Ih\  António  Francisco  de  Paula  Souza, 
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Tabeliã  da^  boras  que  devem  demorar-sc  os  Paqneles  da 
Companliia  de  navegaçAo  Intermediaria  por  vapor  até 
Santa  Catharlna  nos  portos  da  respectiva  escala. 


PORTOS. 


'  Ubaluba 

S.  Sebastião 

Santos 

Cananéa 

j  Iguape 

Paranaguá 

Antonina 

S.  Francisco 

Santa  Catharina 


NA  IDA. 


2  horas. 

i 

6 

1 

2 

6 

3 

2 


» 
)) 

X) 


NA  VOLTA. 


2  horas. 
1        » 
4 
4 

12 
4 
3 
3 
6 


4.»  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
em  24  de  Agosto  de  Í865. 


O  Director, 
J)r.  Thomaz  José  Pinto  Serqueira. 
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Tabeliã  c1a.«  boras  qne  devem  demorar*se  os  Paoiieles  da 
CompAuliia  de  navegação  Intermediaria  por  vapor  até 
Santa  Catliarina  nos  portos  da  respectiva  escala. 


PORTOS. 

KA  IDA. 

NA  VOLTA. 

'  rbatiiba 

2  horas. 
i      » 
G       » 

1  » 

2  » 

6         D 

3  » 
2      » 

2  horas. 
1        » 

4      » 

4      » 

12      » 

4      » 

3  » 
3      » 
6      » 

c    .^pHíi<^tiíío..« 

Santos 

PíiníiuPíi  ....•...• 

TíTiianG  -.  ••-. 

■  Pamníioriin , 

AnfriniiiA.  .•• 

S.  Francisco 

Snnla  Catharina  

4.*  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
em  24   de  Agosto  de  1865. 


O  Director, 
X>f\  Tliomaz  José  Pinto  Svrqueira, 
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N.  362. -FAZENDA. —Em  24  de  agosto  de  I86j. 

Recurso  sobre  a  qualificação  de  uns  sobretudos  ou  palclols. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  2i  de  Agosto  de  4865. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Tlicsouro  o  recurso 
de  revista  interposto  por  Carlos  Masset  &  C."  da 
decisão  da  Inspecloria  da  Alfandega  da  Côrle  de  30 
de  Maio  ultimo,  que  considerou  os  paletols  sub- 
mellidos  a  despacho  pela  nota  722  do  referido  mez 
com  a  designarão  de  sobretudos  de  casimira  su- 
jeitos a  pagar  ílireitos  de  6$i00  e  não  4^000,  únicos 
a  que  os  recorrentes  entendem  que  são  sujeitos 
por  serem  os  sobretudos  de  casimira  singella;  e 
o  mesmo  Tribunal : 

Vista  a  distincção  que  o  art.  764  da  Tarifii  esta- 
belece, sujeitando  os  sobretudos  ou  paielots  a  di- 
versas taxas  ,  segundo  a  qualidade  do  panno  ou 
casimira  de  que  são  feitos,  pagando  os  de  panno 
ou  casimira  singella  4{>000,  e  os  de  panno  piloto 
ou  casimira  dobrada  e  de  duas  vistas  GgOOO ; 

Vista  a  decisão  do  dito  Tribunal  ii.'»  404  de  9  de 
Dezembro  de  1864,-  que  já  decidio  que  os  paletols 
devem  pagar  a  taxa  de  6^400  ou  4$000,  segundo 
são  rlobrados  ou  simples  de  panno  ou  casimira; 
•  Vista  a  informação  dos  dous  membros  da  com- 
missão  da  Tarifa,  que  declararão  ser  os  17  sobre- 
tudos do  despacho  de  casimira  simples; 

Resolveu  tomar  conhecimento  do  referido  recurso 
e  mandar  cassar  a  deciòão  recorrida  como  contraria 
a  expressa  disposição  da  Lei ,  e  ordenar  que  se 
restitua  á  parte  o  que  demais  pagou  pela  indevida 
classificação. 

O  ciue  communico  ao  Sr.  Inspector  da  mesma 
Alfandega  para  seu  conhecimento  c  devidos  ef- 
feitos. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  303.— FAZENDA.— Aviso  de  24  de  agosto  de i 805. 

O  pa?ani4ínlo  <lns  pí'nsões  concedidas  pelo  Poder  Executivo  não 
pôde  verilicar-sc  sem  a  approvavào  da  Asseiiibléa  Geral  L^ 
(^islaliva. 

Ministério  dos  Xegocios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Agosto  de  186a. 

Ulm.  e  Exni.  Sr.  — Vão  sor  expedidas  as  convo- 
niontes  ordens  para  que,  conforme  V.  Ex.  requesila 
em  seu  Aviso  de  2  do  corrente,  seja  paga  na  Provinda 
<lo  Rio  Grande  do  Norte  o  soldo  a  que  tem  diroiloo 
Anspeçada  reformado  José  Vicente  Ferreira  da  Cosia; 
quanto,  porf^m,  a  pensão  d(í  que  trata  o  mesmo  Aviso, 
tenho  de  ponderar  a  V.  Ex.  nue,  á  visla  do  disposto 
na  Lei  n."  106  de  11  de  Outubro  de  1  837  arl.  II,  nào 
pode  ser  ella  paga  sem  que  tenha  siihD  a  sua  conces- 
são approvada  pelo  Corpo  Legislativo. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.  —José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho, —  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra. 


Ts.  364.— GUERRA.— Aviso  de  24  de  acosto  de  1865. 

Circular  aos  Prcsldcnics  das  Províncias,  mandando  abonar  aos 
Commandantes  dos  Transportes  de  Guerra  c  de  outros  qiiaes- 
quer,  que  não  Icnhão  contractos,  uma  quantia  equivalente 
a  duas  terças  partes  do  valor  <las  comedorias,  que  se  pagão 
á  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a  vapor. 

Circular.— 4."  Directoria  Geral.— 2.*  Secçfio.— Mi- 
nistério dos  Negftcios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  24  de  Agosto  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Haja  V.  Ex.  de  ordenar áThe- 
souraina  de  Fazenda  dessa  Província  que,  d' ora  em 
diante,  aos  Commandantes  dos  Transportes  de  Guerra 
e  aos  de  outros  quaesquer  que  não  tenhão  contractos, 
se  abone  somente  para  as  comedorias,  por  conta 
deste  Ministério,  uma  quantia  equivalente  a  duastor- 
ças  partes  do  valor  das  que  se  pagão  á  CoinTí^nhia 
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Brasileira  de  Paquetes  á  vapor  pelas  tabeliãs  vi- 
gentes ;  ficando  assim  alterada  a  disposição  do  Aviso 
Circular  de  29  de  Maio  do  corrente  anno.  Oulrosim, 
recommende  V.  Ex.  que  nas  ordens  para  embarque 
em  geral  se  declare  sempre  quaes  as  passagens 
de  ré  e  quaes  as  de  proa  ou  convez,  para  evitar  o 
abuso  de  incluir-se  naquella  classe  passageiros,  que 
por  modo  algum  podem  «er  considerados  de  camará. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de... 


N,  365.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS. —  Aviso  DE  24  DE  AGOSTO  DE  1865. 

Altera  algumas  disposições  no  contracto  da  Companhia  inter- 
mediaria. 

Directoria  do  Correio. — N.  587  B.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  em  24  de  Agosto  de  1865. 

AUendendo  ao  que  em  nome  da  Companhia  de 
navegação  intermediaria  de  Paquetes  a  vapor  até 
Santa  Catharina  me  foi  por  Vm.  representado :  tenho 
a  communicar-lhe  que  d'ora  em  diante  jicão  de 
nenhum  effeito  os  Avisos  de  24  de  Novembro  de 
1863  e  22  de  Dezembro  de  1864,  e  em  inteiro  vigor 
o  contracto  approvado  pelo  Decreto  n.*»  1762  de  14 
de  Maio  de  1858,  ampliado  pelo  de  n.*"  1842  de  15 
de  Novembro  do  mesmo  anno:  com  a  declaração 
porém  de  que  os  vapores  da  Companhia,  tanto  na 
ida  como  na  volta,  tocaráõ  nos  portos  de  Cananéa 
e  Antonina,  e  que  o  abatimento  garantido  pela 
condição  6.»  do  contracto  para  os  preços  das  pas- 
sagens dadas  por  conta  ao  Governo  fica  elevado 
a  cincoenta  por  cento  do  preço  da  tabeliã  geral, 
renunciando  o  Governo  em  compensação  ás  quatro 
passagens  de  Estado  estipuladas  nas  mesmas  con- 
dições. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Dr.  António  Francisco  de 
Paula  Souza.—Sv.  Presidente  da  Companhia  inter- 
mediaria. 


ubgisGbs  de  1865.  40 
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N.  366.— FAZENDA.— Aviso  de  25  de  Agosto  de  1865. 

Concede  moratória  ao  fiador  de  um  Golieclor,  que  ficou  alcan- 
çado, para  pagar  por  meio  de  letras  a  importaucia  do  alcance ; 
e  mandando  arrematar  os  l>en8  do  responsável,  declara  o  pro- 
cedimento a  seguir-se  em  relação  ao  producto  dos  bens. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Agosto  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvailio,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Tliesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  requeri- 
mento do  Maior  Diogo  da  Roclia  Bastos,  fiador  de 
José  Theodulo  da  Rocha  Brandão,  ex-Collector  do 
Município  de  Ubá,  na  Provincia  de  Minas  Geraes, 
Iransmitlido  com  officio  n.»  44  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  mesma  Provincia  de  10  de  Jultio  ultimo, 
pedindo  uma  moratória  por  dez  annos  para  pagar  o 
alcance  da  quantia  de  31:088j}604,  encontrado  na 
tomada  das  contas  do  referido  ex-CoUector,  declara 
ao  Sr.  Inspector  da  mencionada  Thesouraria  que  o 
Tribunal  ao  Thesouro  Nacional  resolveu,  na  fornia  do 
art.  37  da  Lei  n.*  628  de  47  de  Seteimbro  de  4854, 
conceder  a  dita  moratória  por  meio  de  leiras  an- 
nuaes  devidamente  abonadas,  conforme  o  recom- 
menda  a  Ordem  n,*  43  de  88  de  Fevereiro  do  aano 
passado.  Outrosim  declara  ao  Sr.  Inspector  que, 
mandando  proceder  á  arrematação  dos  bens  daquelle 
ex-CoUector  faça  levar  o  producto  delles  à  conta  do 
seu  debito,  e  deduzir  das  letras  que  mais  longo  prazo 
tiverem  a  vencer,  desconlando-se  delias  o  juro  do 
tempo  não  vencido  para  que  a  parte  não  seja  pre- 
judicada. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  367.— AiiiUCULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  26  de  agosto  de  4865. 

Explica  que  não  tem  applicação  ao  esgoto  das  aguas  estagnada» 
nas  chácaras  a  dísposiç2u)  do.  g  5.<>  da  condição  2.*  do  con- 
tracto de  26  de  Abril  de  18^. 

N.  81 .  — i ."  Secção.— Directoria  de  Obras  Publicas 
e  Navegarão.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro 
em  %  de  Agosto  de  4865. 

A*  vista  dos  esclarecimentos  ultimamente  pres- 
tados pela  Companhia  City  Improveme^iis,  que  de- 
monstrâo  haver  ella  construido  no  districto  de  ensaio 
(n.*  3)  as  obras  indicadas  no  seu  contracto  e  na 
planta  approvada  pelo  Governo,  e  não  sendo  por- 
tanto applicavel  ao  esgoto  das  aguas  estagnadas 
nas  chácaras  situadas  entre  as  ruas  do  Pinheiro  e 
de  Santo  Ignacio  do  Catete  a  disposição  do  S  5.* 
da  condição  a.'»  do  contracto  de  26  de  Abril  de 
4857,  resolvi  indeferir  a  petição  que  sobre  este 
objecto  me  dirigirão  alguns  moradores  daquelle 
)>airro:  o  que  communico  a  Vm.  em  resposta  ao 
seu  officio  de  44  do  corrente  mez. 

Deus  Gqarde  a  Vm.— Dr.  António  Francisco  do 
Paula  Souza.— Sv,  João  Frederico  Russell. 


N.  368.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  26  de  agosto  de  4865. 

Ao  Pfíisidenle  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.— 
Declara  queosTabelliàes  i>odem  defender  perante  o  Junr  réos, 
que  se  apresentare»  sem  advogado,  uma  vez  que  s^o  no- 
meados pelos  Juizes  de  Direito. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.-*— 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Agosto  de  4865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  sido  presente  a  S.  M.  o 
Imperador  o  ofíicio  do  4  .•  Tabeílião  do  Judicial  e 
Notas  do  Termo  da  Cachoeira,  nessa  Província,  trans- 
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nxiltido  pelo  antecessor  de  V.  Ex.,  em  otticio  de  6  de 
Junho  próximo  passado ,  consultando  —  se  pôde 
continuar  a  defender  perante  o  Jury  réos,  que  ahi 
se  apresentào  sem  advogado,  quancfo  para  isso  fôr 
nomeado  pelo  Juiz  de  Direito  : 

O  Mesmo  Augusto  Senhor : 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça ; 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado ; 

Ha  por  bem  declarar  que  no  caso  suçposto  nenhum 
inconveniente  se  dá,  mas  pelo  contrario  seria  repug- 
nante que  os  réos  fossem  condemnados  indefesos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo5^  Thomaz  Nabiico  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  369.— GUERRA.— Circular  de  28  de  agosto  de  1865. 

Aos  Presidentes  das  Províncias ,  prohibindo  o  transporte  para 
a  Còrte  das  famílias  dos  Voluntários  da  Pátria  e  Guardas  ria- 
cionaes,  em  marcha  para  a  campanha. 

Circtilar.— 4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Agosto  de  1865. 

lUm.  eExm.  Sr.— Avultando  a  despezaefifectuada 
com  o  movimento  de  forças  de  diflferentes  Provín- 
cias para  o  thealro  da  guerra,  e  figurando  em  não 
pequena  escala  os  transportes  de  famílias:  de- 
claro a  V.  Ex,  que  não  deve  autorizar  mais  os 
embarques  das  dos  Voluntários  da  Pátria  e  Guardas 
Nacionaes  destacados,  quer  sejão  de  OíBcíaes,  quer 

{►raças  de  pret.  Quanto  aos  Voluntários  o  Governo 
mperial  prefere  prescindir  de  seus  serviços  a  su- 
jeitar-se  ao  ónus  da  remoção  de  suas  famílias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  António  Saraiva.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de... 
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N.  370.— FAZENDA.—  Aviso  de  29  de  agosto  de  1865. 

Toraa  extensiva  a  disposição  do  Aviso  de  21  de  Julho  ultimo  á 
reunião  extraordinária  da  assembléa  geral  do  Banco  do  Brasil 
convocada  para  o  dia  30  do  corrente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Agosto  de  1865. 

Em  resposta  ao  officio  de  V.  S.  sob  n."  587  de  28 
do  corrente,  relativo  á  reunião  extraordinária  da 
assembléa  geral  dos  accionistas  do  Banco  do  Brasil, 
convocada  para  o  dia  30  deste  mez  para  o  íim  de 
eleger  a  commissão  de  três  Fiscaes  de  que  trata  o 
arl.  46  dos  Estatutos,  declaro  a  V.  S.  que  ílca  exten- 
siva á  esta  reunião  a  mesma  disposição  do  meu 
Aviso  de  21  de  Julho  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Pedro  Dias  de  Carva- 
lho, —  Sr.  Dr.  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno. 


N.  374.— FAZENDA.— Aviso  de  29  de  agosto  de  1865. 

Declara  contraria  aos  estatutos  do  Bauco  do  Brasil  a  delilieraçâo 
da  assembléa  geral  dos  accionistas,  encarregando  de  outra 
diversa  tarefa  a  commissão  nomeada  para  a  reforma  dos  mes- 
mos estatutos,  e  appruva  a  suspensão  do  peto  por  parte  do 
Presidente  do  Banco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Agosto  de  4865. 

Declaro  aV.  S.,  em  resposta  ao  seu  officio  de  18  do 
corrente,  que  bem  procedeu  suspendendo  a  execução 
da  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas  do 
Banco  do  Brasil  na  parle  em  que  encarregou  á  com- 
missão nomeada  para  examinar  as  propostas  da  re- 
forma dos  estatutos  da  syndicancia  da  marcha  da 
administração  do  Banco  em  geral,  e  em  particular  no 

aue  respeita  ás  casas  bancarias  fallidas  em  Setembro 
e  1864,  não  só  pelas  razões  expostas  em  seu  referido 
officio,  como  também  por  ser  a  mesma  deliberação 
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contraria  aos  estatutos  do  Banco,  comraellendo  à 
commissào  nomeada  para  a  reforma  dos  eslatulos 
uma  tarefa  que  os  mesmos  estatutos  confião  á  outras 
commissões,  e  que  só  poderia  justificar-se  para  o 
acto  de  julgamento  das  contas,  e  antes  da  sua  defi- 
nitiva approvaçâo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Pedro  Dias  de  Carva- 
lho.^ Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.  372.—  FAZENDA.— Aviso  de  2) de  agdsto  de  Í835. 

Pia  eleição  dos  Físcaes  do  Banco  do  Brasil  não  podem  tomar 
parle  accionistas  representados  por  procuradores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Agosto  de  1865. 

Em  seu  offlcio  n.*  586,  datado  de  bontem,  con- 
sultou V.  S.  se  na  eleição  de  Fiscaes  do  Banco  do 
Brasil,  a  que  deverá  proceder-se  amanhã,  para  substi- 
tuir os  eleitos  na  ultima  reunião  da  assembléa  geral 
dos  accionistas  do  mesmo  Banco  que  renunciarão  os 
lugares,  deve  ser  applicada  a  disposição  do  §  <2  do 
art.  2.*  da  Lei  n.M083  de  22  de  Agosto  de  4860,  a  qual 
prohibe  a  admissão  de  votos  por  procuração.  Era 
solução  á  esta  duvida  tenho  de  declarar  a  V.  S.,  que, 
sendo  expresso  no  art.  46  dos  Estatutos  do  Banco  de 
34  de  Arrosto  de  4853,  que  os  Fiscaes  devena  ser  elei- 
tos na  forma  do  art.  39  dos  ditos  Estatutos,  é  obvio 
que  na  eleição  dos  Fiscaes  se  devem  observar  as 
mesmas  regras  que  a  lei  prescreve  para  a  eleição 
dos  Directores.  Achando-se,  portanto,  alterada  a 
disposição  do  art.  39  dos  Estatutos  pela  disposição 
citada  do§  12  do  art.  2.^  da  referida  Lei  de  28  de 
Agosto,  que  exclue  os  accionistas  representados  por 
procuradores  de  tomarem  parte  na  eleição  dos  Di- 
rectores, do  mesmo  modo  devem  ser  elles  excluídos 
na  eleição  dos  Fiscaes. 

Nem  de  outro  modo  se  ha  procedido  nesse  Banco, 
desde  que  está  em  vigor  a  citada  lei;  porquanto, 
sendo  pratica  receberem-se  as  listas  para  a  eleição 
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de  supplentes  (que  é  regulada  pelo  disposto  no 
art.  39  dos  estatutos)  conjunctamente  com  as  dos 
Fiscaes,  sempre  se  entendeu  que  o  circulo  dos  vo- 
tantes não  era  o  mesmo  e  não  podia  ser  ampliada, 
concorrendo  para  a  eleição  dos  segundos  accionistas 
diversos  dos  que  concorrem  para  a  eleição  dos 
primeiros. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  /o.ç^  Pedro  Dias  de  Car- 
valho. —  Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.  373.— JUSTIÇA.— Avíso  ancuLAR  de  29  de  agosto 
DB  1865. 

Aos  Presidentes  de  Província.  —  Declara  que  a  nomeação  dos 
supplentes  dos  Juizes  Municipacs  só  terá  lugar,  quando  findar 
o  quatriennio. 

8.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  29  de  Agosto  de  4865. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
officio  do  Presidente  da  Provinda  de  BJinas  Geraes, 
datado  de  30  de  Novembro  de  4864,  consultando 
sobre  o  tempo,  em  que  deve  fazer-se  as  nomeações 
geraes  dos  substitutos  dos  Juizes  Municipaes,  o 
Mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  da  Seoçào 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  de  9  do  corrente 
raez,  Houve  por  bem  Mandar  declarar,  gue  a  no- 
meação dos  supplentes  dos  Juizes  Municipaes  só 
terá  lugar,  quando  findar  o  quatriennio,  como  pre- 
ceitua o  Decreto  n.*  649  de  24  de  Novembro  de 
4849  rio  art.  4.»  §  2.%  e  no  art.  3.*,  cujas  disposições 
estão  em  vigor,  conforme  decidio  a  Imperial  Reso- 
lução de  Consulta  de  5  de  Junho  de  4863,  a  que 
se  referem  os  Avisos  de  40  daquelle  mez  e  anno, 
e  de  48  de  Julho  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o5^  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,—  ^.  Presidente  da  Província  de.... 
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N.  374.— JUSTIÇA.— Aviso  de  30  de  agosto  de  4865. 

Ao  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Resolve  duvida  sobre 
o  cumprimento  de  precatórias  de  JTuizos  diversos  daqoelltt 
em  que  se  acha  o  conhecimento  original  do  deposito  féíto,     « 
nos  cofres  públicos. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  30  de  Agosto  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  Aviso  do  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex., 
de  22  de  Dezembro  ultimo,  suscitando  duvida  sobre 
o  cumprimento  de  precatórias  de  Juízos  diversos 
daquelles,  em  que  se  acha  o  conhecimento  original 
do  deposito  feito  nos  cofres  públicos. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  do 
Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto 
o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  que  deve  ser 
cumprido  o  Regulamento  n.*  431  do  1.*  de  Dezembro 
de  4845;  flcanofo  sobre  o  Juiz  depositante  a  respon- 
sabilidade de  mandar  levantar  os  depósitos,  não 
obstante  os  embargos  e  penhoras  que  sobre  elles 
houver,  sem  terem  sido  ellas  resolvidfas  ou  decididas 
pela  forma  legal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /05á  Thomaz  Nàbuco  de 
Aratijo.-^Sv.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  375.— JUSTIÇA.— Aviso  dd  30  de  acosto  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.  —  Declara  que 
podem  ser  soltos  por  habeas-corpus  os  índios  aldeados, 
quando  a  prisão  correccional  exceda  a  mais  de  seis  dias. 

2."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  30  de  Agosto  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  oíRcio  dessa  Presidência  datado  em 
43  de  Junho  de  4864,  sob  o  qual  veio  remettidoo 
do  Director  da  Aldêa  de  índios  de  Cimbres,  propondo 

a  duvida  seguinlo:  se  |)odein  ser  soltos  por  ftaò^^^- 


Digitized  by  VjOOQIC 


c(^rmÊ  os  í»im  ^Hâmi^f  qm  9f^  cGWie^dkQ  fprem 
rei$ottiao3  á  pti^hOf  amda  itue  çsta  ^^o/^à^  a  mai9 
dô  8y^i$  dias. 

B  o  Me$mo  Aygu^lo  Senhor,  visto  o  pare&pr  da 
C^nselbeiro  Con^idior,  visto  o  parecer  da  Seosão 
de  J^^Uoa  dp  Conselho  de  Estado,  Ba  por  bem 
Iteclarar,  que  não  podendo  a  pena  correçâpoal  do 
lodio,  Conforme  o  art.  a.^"  S  4p  do  R^gulasQiíeoto 
n.«  426  de  24  de  Julho  de  4845^  exceder  o  prazo  de 
9ém  dias»  o  mwsw  de^  p^o  in^por^  um  icons- 
iriai)gÍ9ien4o  iliegal  susceptível  ú»  na^^a^^^^orpus. 
porquaato  a  iusiUwcão  do  l^abeaírcerim,  ^e  é 
a  vm^  garantia  da  liberdade  i«4j^viduai,  não  |M^e 
de»^r  de  tep  a  amplitude,  qife  lhe  dá  o  art*  340 
do  G(¥iigo  do  Pro^sso,  S4/4jido  por  co«#e^ueneia 
^piii^vel  a  todo  e  qualquer  ( (m^traugipaeQlo  Ulegal, 
oijt  pcoyeuba  elte  de  autoriíjlade  admmMratíva,  ou 
de  autoridade  judiciaria,  com  a  uajica  e^cep^ão  da 
pmâo  miliur,  na  qm  $e  compn^eud^  p  Vf^f^m-r 
(amputo,  porque  esta  ei^pw>  ^  Jtunda  na  eape-r 
4wdade  uece^saria  á  i^<ii  miUtar»  e^dididade 
recojodieeida  pela  Cou3ti,(uicão  dp  Impeno. 

Deu»  Guarde  a  Y.  lSt.r^a$é  Thomctz  ífabuoo  de 

ÍTmtfo.ST.  Presideuto  da  Pnoí^iiicia  de  Pernamb- 
uco. 


21.  376.T-JFUS^Â.-r  Aviso  s^  30  b|S  ^^Sfto  dk486S. 

manda  responsabilizar  as  antorídad&,  que  éonsèntírãé*  na  Ma- 
tada permanência  de  um  réo  na  prísio,  de  otídè  recusava  safair 
fira  ser  ci^nduzido  á  do  foro  do  delicio  a  fim  de  ser  Julgado; 
eaivanluiido  áqiellas,  nne  a  semelkantè  respeito  c^nspuirào 
ao  Governp  Imperial. 

9/;Sec(iãp*-r-Rio  de  Jíajyeiío^-rrMmisterio  dos  Ne- 
gckçios  da  l^^tita,  30  de  Agasto  de  is/òi. 

nim*  P  Çxiu-  3r.-rFoi  presente  a  Sua  l^ff^&tadç 
o  Imperador  o  offlcio  oessa  Pre$i(]|ei)cía  qé  3  q^ 
JbiUto  ultifao»  em  que^  referindo  o  facto  cie  acha^-se 
dm^o  nfBi  ca(lêa  dessa  Capital,  desde  ^3  de  liUbo 

psasõBs  ns  1865.  47 
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de  4868,  o  péo  lliomaz  Francisco  Flores,  pronun- 
ciado [)elo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Rio  Grande 
por  crime  de  peculato,  sem  que  até  agora  tenha 
sido  Julffado  por  se  oppòr  formalmente  a  ser  con- 
duzícH)  da  prisão,  em  que  se  acha,  para  a  do  f*ro 
do  delicto,  consulta  se  não  pôde  ser-ihe  applícavel 
a  hypothese  dos  Avisos  deste  Ministério  ue  30  de 
Setembro  de  4839,  5  de  Dezembro  de  4850,  e  27 
de  Dezembro  de  4852. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  com 
o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios 
da  Justiça,  com  o  aual  concordou  a  Secção  de 
Justiça  ao  Conselho  de  Estado,  Manda  em  resposla 
declarar  a  V.  Ex.  que  cumpre-lhe  ordenar  que  o 
réo,  de  que  se  trata,  seia  promptamenle  remellido 
para  seu  destino,  fazendo  V.  Ex.  responsabilizar  as 
autoridades,  que  derào  causa  a  semelhante  tropelia 
e  estranhando  áquellas  que.  em  vez  de  providen- 
ciarem immediataraente  sobre  o  caso  na  confor- 
midade das  leis,  demorarão  essas  providencias  para 
consultarem  o  Governo  Imperial,  contra  o  recom- 
mendado  no  Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  4856. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo*<í  Thomais  Nàbuco  de 
Araiijo.^Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Sul. 


N.  377.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  30  DE  agosto  de  4865. 

Ao  Chefe  de  Policia  da  Còrie.-^  Firma  o  senUdo  genuíno  da 
palavra  —  miserável  — ,  de  que  trata  o  àrt.  73  do  Código  do 
Processo  Criminal. 

2/ Secção.— IRio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  ^Justiça,  30  de  Agosto  de  4865. 

A*SuaMagestade  o  Imperador  foi  presente  o  oflacio 
de  V.  S.,  datado  de  30  de  Maio  próximo  passado, 
consultando  sobre  a  intelligencia  ou  sentido  genuino 
da  palavra  —  miserável  — ,  de  que  trata  o  art.  73  do 
Código  do  Processo  Criminal. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  vislo  o  pa- 
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recer  da  Secção  de  Justiça  do  Cofiselho  de  Estado, 
Ha  por  bem  Mandar  declarar  que  á  vista  do  arl.  73, 
se  deve  ter  como  miserável,  para  o  fim  do  mesmo 
artigo,  aquelle  que  declara  perante  a  Autoridade, 
e  esta  reconhece,  que  por  suas  circumstaocias  não 
pôde  perseguir  ao  offensor,  selva  ao  réo,  em  sua 
defesa,  a  irapugnaçiio  dessa  qualidade.  ^ 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Thomaz  Nabiico  de 
Araxijo. — Sr.  Chefe  de  Policia  da  Corte. 


N.  378.— JUSTIÇA.  -Aviso  db  M  de  agosto   de>I865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso.— Declara  que  a 
mudança  de  domicilio  de  um  Juiz  de  Paz  fal-o  perder  o 
cargo. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  3^  de  Agosto  de  1865, 

Illiu.  o  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  oSicio  dessa  Presidência  de  15  de 
Setembro  de  1863,  dirigido  ao  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império,  pedindo  solução  sobre  a  du- 
vida 'suscitada  pelo  facto  de  ter  a  Camará  Municipal 
da  Vilia  do  Diamantino  convidado  o  S.""  supplente 
do  Juiz  de  Paz,  João  Viegas  Muniz  para  ser  jura- 
mentado, a  fim  de  substituir  o  3.*  Juiz  de  Paz  Luiz 
António  dos  Sanlos,  que  havia  dous  annos  se  mudara 
para  essa  capital. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor. 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  de  21  de  Julho  ultimo. 

Ha  por  bem  Mandar  declarar,  que  á  vista  do  Aviso 
de  11  de  Outubro  de  1834  e  de  7  de  Agosto  de  1863, 
havia  o  3.*  Juiz  de  Paz  perdido  o  seu  lugar,  e  devia 
ser  chamado  o  1.*  supplente  e  não  o  2.",  doutrina 
esta,  que  é  também  conforme  a  do  Aviso  n.<»  24 
de  12  de  Janeiro  de  1856. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Jbò'^  Thomaz  Nabtico  de 
Araw/o.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 
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N.  ín9.^BÊPBBãO.^Em  34  is  MMTO  m  4M5. 

Aa  Presidente  dt  Provineia  de  8.  Pedro  4o  Hio  (SrMde  do 
Sai— Declara  mie  no  caso  de  oâo  ser  possível  a  reeiíBo  di 
AisteniMéâ  PrbVinciat  no  dia  l.<»  de  Norembro,  néflbmli  «eio 
lia  de  etllár  a  inobsertancia  éo  preceito  do  {  %•  do  àrtSI 
do  <ècto  Addiciooal,  ifve  exige  sessto  lodos  os  amos. 

3/  Seeção.— Ministério  dôs  Negócios  do  Imporio.— 
Rio  de  Janeiro  em  34  de  Agosto  de  4«65« 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  aos  oíBcios  de 
40  e  44  do  corrente  mez,  declaro  a  V.  Ex.: 

4  .•  Que  o  Governo  Imperial,  á  vista  das  razões 
expostas  no  4  .*  dos  ditos  oíficios,  approvou  a  de- 
liberação tomada  por  V.  Ex.  de  adiar  para  o  4.* 
de  Novembro  a  abettura  da  sessfio  da  Assanbléa 
Legislativa  Provincial ; 

S,*  Qne  no  caso  de  não  ser  possível  a  reuDião 
da  mesma  Assembléa  ainda  naquelle  dia,  nrafaum 
meio  ha  de  evitar  a  falta  de  observância  da  dispo- 
sição do  I  S.""  do  art.  24  do  Acto  Addicional,  visto 
que  no  urtimo  de  Dezembro  finda  a  legislatura, 
segundo  a  doutrina  consagrada  nos  Avisos  d.*  W6 
de  89  de  Novembro  de  4837,  e  n.*  449  de  40  de 
Dezembro  de  4857; 

3.*  Que,  emquanto  sdb$L«) tirem  os  graves  motivos 
ponderados  no  2.^  dos  citados  oflicios,  é  ph>cédeMe 
o  padecer  de  V.  Ex.  sobre  a  necessidade  de  espaça 
á  eleição  dos  membros  da  nova  Assembléa. 

Recommendajpoi^ém  o  Governo  Imperial  que  para 
esta  eleição  seiao  expedidas  as  necessárias  ordem 
logo  que  o  estado  da  Província  ò  permittft. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Marquez  de  Olinda.-- 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  tóo 
Grande  do  Sul. 
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N.  aSO.-^iMPKmO.-^Eff  34  DE  AGOsto  de  t86ã. 

AO  Mtoiscérto  da  fazenda.— 'Deelarâ  cfue  os  Ptroclios  coifados, 
«nianéo  pronunciados  ou  eo&éémnadoa  por  eftaies  de  que 
mo  a  teal  absolfidos,  ffttéém  uma  terça  fiane  da  ooftifrua 
durante  o  teinpo  ém  mié  eaiio  s^jeiloft  aoa  effeHos  Aa  pro- 
nuncia ou  coudemnaçao. 

6.^  Secção.— Mioisierio  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  31   de  Agosto  de  4863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Tenho  presenle  o  Aviso  de 
28  do  mez  findo,  com  o  qual  V.  Ex.  me  transmittío 
o  ofSicio  n.^  48  da  Tliesouraria  de  Fazenda  da  Pro* 
viacia  do  Amazonas  de  19  de  Maio  ultimo,  e  os 
papeis  que  o  acomoenhão,  relativos  ao  pagamento 
da  côngrua  do  Padre  António  Augusto  de  Mattos, 
Vigarip  coUado  da  Villa  Bella  da  Imperatriz,  nos 
mezes  de  Março  a  Junho  de  1864  em  que  esteve 
sujeito  aos  eífeitos  da  sentença  do  Chefe  de  Policia, 
coodemnando-o  por  crime  ae  injuria,  de  que  foi 
a  final  absolvido  pela  Relação  do  districto. 

ftequTsita  V.  Ex.  que  este  Ministério  resolva  se 
tendo  o  Rev.  Bispo  do  Pará  declarado  ao  dito 
Vigário  que  podia,  açezar  daquella  condemnação, 
continuar  no  exercício  das  funcções  parochiaes 
meramente  espirituaes,  deve  ser-lhe  abonada  a 
terça  parte  da  côngrua  que  caberia  ao  seu  subs- 
tituto. 

Em  resposta  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que,  pela 
legtolaçâo  vigente,  os  Parochos  collados,  quando 
pronunciados  por  crimes  de  que  são  a  final  ab- 
solvidos, perdem  uma  terça  parte  da  côngrua  du- 
rante o  tempo  em  que  estão  stijeitos  aos  effeitos 
da  pronuncia  ou  condemnação ;  e  que  portanto  ao 
Vigário  de  quem  se  traia  não  se  deve  abohar  se  não 
duas  terças  partes  da  mesma  côngrua  nos  me^es 
ã  que  V.  Ex  se  refere. 

Devolvo  a  V.  Ex.  os  papeis  qu6  acompanharão  o 
citado  Aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.^ 
Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  384.— FAZENDA.— Em  1  de  setembro  de  4865. 

Declara  que  a  permula  do  resto  das  acçdes  da  Bslrada  de  ferro 
de  D.  Pedro   II  por   apólices  da  Divida  Publica,  cm  consc- 

3uencia  da  transferencia  da  mesna  Estrada  para  o  domioio 
o  £stado»  está  st^etta  ao  pagameiito  do  sello. 

Ministério -dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  i  de  Setembro  de  4865. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  aos  seus  oílicios  de 
28  e  29  de  Agosto  próximo  passado,  que,  tendo  sido 
sempre  pago  o  sello,  em  conformidade  do  Regula- 
mento respectiro,  pela  permuta  das  acções  da  Es- 
trada de  ferro  de  D.  Pedro  II  por  Apólices  da  Di- 
vida Publica,  autorizada  pela  Lei  n.'  4083  de  22  de 
Agosto  de  4860,  nenhuma  razão  ha  para  que  a  que 
ora  se  realiza  fique  isenta  desse  imposto,  sendo,  como 
é,  esta  operação  complemento  da  que  anteriormente 
se  effectuava. 

Deus  guarde  a  V.  S. — José  Pedro  Dias  de  Cot'- 
valho.--  Sr.  Conselheiro  Christiano  Bcnedicto  Otloni. 


X.  382.— FAZEXDA.— Em  I  de  setembro  de  4865. 

Trata  de  venciíaentos  e  emolumentos  que  coin{>etiem  aos  Juizes 
e  empregados  especiaes,  ou  nílo,  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .—  Rio  de  Ja- 
neiro era  4  de  Setembro  de  4865. 

lUm.  e  E^m.  Sr.  — Coramunico  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  officio  n.'  49  de  31  de  Maio  ultimo, 
e  para  o  fazer  constar  ao  Juiz  de  Direito,  encarre- 
gado dos  Feitos  da  Fazenda  nessa  Província  José 
Ascenço  da  Costa  Ferreira,  que  pela  Lei  de  29  de 
Novembro  de  4844,  arts.  7.**  e  sopruintes,  tanto  os 
Juizes  como  os  Escrivães  e  OíBciaes  de  Justiça,  fossem 
ou  não  especiaes  dos  Feitos  da  Fazenda,  percebiâo 
alóm  de  seus  respectivos  ordenados,  uma  commissào 
das  quantias  arrecadadas  por  diligencias  suas,  e  os 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  375  — 

emolumentos  que  lhes  compelissem  pagos  pelas 
partes.  Mas,  atlendendo-se  a  que  estes  emolumentos 
ou  custas  lorào  coarctados  pela  Lei  de  28  de  Ou- 
tubro de  1848,  art.  50,  quando  a  Fazenda  decahe 
da  acção,  e  ainda  quando  vencedora,  e  embolsada 
de  seus  débitos,  raras  vezes  as  paries  vencidas  pagão 
os  emolumentos  aos  Empregados  do  Juizo ;  consi- 
derando que  desta  maneira  vmhão  a  ficar  em  peiores 
condições  os  Empregados  que  não  recebem  orde- 
nados dos  cofres  públicos  pelo  encargo  de  offlciar 
nos  Feitos  da  Fazenda,  reduzidos  á  eventualidade 
das  com  missões,  só  realizáveis  pela  eíTectiva  co- 
brança judicial;  com  o  intuito  de  remediar  estes 
inconvenientes  c  regularizar  a  promoção  e  anda- 
mento das  causas  da  Fazenda,  maximé  as  que  forem 
duvidosas,  determinou-se  pelas  Instrucções  de  28 
de  Abril  de  1851,  arts.  4.*^  e  5.%  que  se  abone  pelos 
cofres  públicos  aos  Empregados,  que  não  são  es- 
peciaes  dos  Feitos  da  Fazenda,  e  por  conseguinte 
que  não  tem  ordenados,  as  assignaturas,  salários  e 
braçagens  que  lhes  forem  devidas  na  forma  do  Re- 
gimento, á  medida  que,  requeridos  por  parte  da  Fa- 
zenda Nacional,  praticarem  os  actos  e  diligencias  de 
seus  oíBcios,  tanto  nos  processos  ex-oíBcio,  como 
nos  contenciosos  de  qualquer  natureza.  Subslituio-se 
por  esta  vantagem  as  commissões,  a  que  taes  Em- 
pregados só  terião  direito  na  hypothese  de  ser  paga 
a  divida  por  diligencias  suas* 

E'  isto  o  que  se  acha  disposto  pelo  Aviso  n,*  336 
de  15  de  Outubro  de  1856,  em  virtude  do  qual  aos 
Empregados  do  Juizo  dos  Feitos  dessa  e  outras  Pro- 
víncias em  idênticas  circurastancias  se  deve  não  so- 
mente contar,  mas  paçar  logo  pelos  cofres  públicos 
as  suas  assignaturas,  salários  e  braçagens,  nos  termos 
das  Instrucções  de  1851,  seja  qual  fôr  o  resultado 
do  processo,  decaia  ou  não  a  Fazenda  nos  conten- 
ciosos, não  se  lhes  abonando  commissões  do  que 
se  arrecadar  na  forma  do  art.  5.'  parte  ultima. 

E  se  bem  que  o  Juiz  dos  Feitos  dessa  Província 
receba  ordenado  pelos  cofres  públicos,  todavia  só 
o  percebe  na  qualidade  de  Juiz  de  Direito  da  Ca- 
pital^ dal  Província,  e  não  pelo  encargo  dos  Feitos 
da  Fazenda,  como  acontece  com  os  Juizes  especiaes 
da  Corte,  Bahia  e  Pernambuco,  que  não  tem  direito 
a  emolumentos  pagos  pela  Fazenda  (Lei  de  1848, 
Instrucções  de  1851  arts.  1  ,•  e  2,*),  mas  só  a  havel-os 
a  final  da  parle  vencida,  e  quando  esta  não  fOr.ít 
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Fazenda  Naoic^sial,  recebendo  então  as  commissões 
do  que  se  cobrar  na  conformidade  da  Lei  de  4 SM, 
Instrucções  de  4851  arL  42^  e  mais  disposições  em 
vigor.  £,  pois,  não  só  aos  supplentes,  como  aos  Juizes 
effectivos,  aue  não  sâo  especiaes  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda, se  deve  applicar  os  arts.  4.«  e  5.*  dessas 
Instrucções. 

José  Ptdro  Dias  de  Carví^lho.-^ Sr,  Presidente  da 
Provincia  da  Parahyba. 


N.  383.-^USTlÇA,— Aviso  00  4  .**  DE  setembro  de  1865. 

AO  Presidente  da  Provinc^i  de  S.  Paulo,— Solve  dovidas  sobre 
o  provimaQto  de  officio  de  Justiça,  que  é  desannexado  de  outra. 

S.""  Seeçao* -^Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  <-*  de  Setembro  de  1865. 

Iltaíi.  e  Exm.  Sr.r-Tendo  a  Lei  Provincial  n.*a6 
de  28  de  Março  ultimo  desanne^do  o  oi&cio  de 
SscrUrão  de  Oipb&os  do  Termo  de  S.  Swé  da 
Parat^a,  do  de  Tabelliio,  e  revogado  a  de  n.»  85 
de  88  de  Abril  do  anno  ãádo,  que  creára  aqualie 
officiO;  eonsuUão  os  respectivos  Juizes  de  DireiljO  e 
Municipal :  ^ 

4 .  "^  Se  o  Serventuário  Vitalício  desses  o^lcio^»  Carlos 
Gustavo  Ribeiro  de  Eseohar»  tem  ou  não  o  dirtáto 
de  opção,  e  «lo  caso  ai&tmativo,  /qual  a  autoridade 
roínpetente  para  declarar  vago  o  efiicio,  que  íòr 
runuaciado,  e  proceder  ao  concurso  e  provimento 
iíUerino  ? 

2.<»  No  caso  «egpitlvo,  a  quem  comipteie  deelariir 
vago  um  dos  offlcios? 

3.^  Sendo  António  Augusto  de  OU^eâra  Ces^, 
também  Serventuário  VitaTicio  do  officio  de  Escrivão 
de  Orphàos,  em  virtude  da  lei  revogada»  dav^rá 
prevalecer  esta  sua  nomeação  para  o  officio  croado 

Íela  Lei  n.*"  96,  ou  aliás  poderá  vir  a  servir  o  de 
abellião,  se  fôr  renunciado? 
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Sua  Magesiade  o  Imperador,  a  Quem  forão  pre- 
sentes semetliantes  duvidas ; 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça: 

Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Kx.,  que  é 
incontestável  o  direito  de  opção  da  parte  de  Es- 
cobar,  o  qual  deve  usar  desse  direito,  logo  (^ue 
lhe  fõr  por  V.  Ei.  communicada  a  desannexaçao, 
cumprindo  a  V.  Ex.,  no  caso  contrario,  declarar  vago 
um  dos  oflicios,  mandar  abrir  concurso,  e  nomear 
o  Serventuário  interino;  sendo  que  Oliveira  César 
apenas  tem  o  direito,  se  lhe  aprouver,  de  concorrer 
ao  officio  que  vagar.  O  quecommunico  a  V.  Ex.  em 
solução  ao  officio  dessa  Presidência  de  20  de  Julho 
ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.—José  Tliomaz  Nahuco  de 
Araxijo.—St.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.  384.— GUERRA.— Aviso  de  4  desetevbro  be486d. 

Ao  Presidente  de  Santa  CaUiarína,  declarando  que  a  família 
do  Oflicial  alienado  em  tralamento  no  hospital  só  tein  di- 
reito ao  abono  de  metade  do  respeciivo  soldo. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.* Secção-— Rio  de  Janeiro. 
— ^Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  \  de  Se- 
tembro de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  officio  de  V.  Ex. 
n.'  484  de  49  de  Junho  Qndo,  era  que  communic^  ler 
ordenado  áThesouraria  de  Fazenda  dessa  Provincia 
que  abonasse  á  mulher  do  Major  reformado  José 
Barbalho  Bezerra  o  soldo  que  este  Ofilcial  vencia, 
visto  ler  elle  seguido  para  esta  Côrle  por  se  achar 
alienado ;  declaro  a  V.  Ex.  que  não  é  possível  ap- 

f>rovar  essa  deliberação ,  porquanto,  na  presença  da 
egislação  em  vigor,  apenas  se  p(Wlc  conceifer  o 
abono  da  metade  do  soldo  á  família  do  Offlcíal  que 
baixa  ao  hospital,  por  dever  a  outra  metade  ser  ap- 
plicada  ao  respectivo  tratamento. 

DICISÕBS  I>B  1865.  4S 
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Convém,  portanto,  que  V.  Ex.  mande  suspender 
o  abono  autorizado,  reduzindo-o  á  metade,  e  ordene 
á  mesma  Thesouraria  que  ajuste  contas  do  que  tiver 
pago  e  remetta  a  esta  Secretaria  de  Estado  a  com- 
petente guia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  António  Saraiva.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Gatharina. 


N.  385.— FAZENDA.— Em  2  de  setembro  dk  4865. 

Determina  que  nas  Alfandegas  não  se  ponha  obstáculo  ao  des' 
pacho  dos  Uvros  para  o  registro  geral  das  hypotbecas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Setembro  de  i865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tbesouro  Nacional,  de  conformidade  com 
o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  28  de  Agosto 
findo,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourariw 
de  Fazenda  que  cxpeção  as  necessárias  ordens  ás 
respectivas  Alfandegas,  a  fim  de  que  não  ponhào 
obstáculo  ao  despacho  dos  livros  para  o  reçislro 
geral  das  hypothecas,  que  o  Negociante  G.  Leuanger 
tem  de  preparar  e  remetter  ás  difierentes  Províncias, 
como  foi  encarregado  pelo  referido  Ministério,  na 
forma  do  art.  18  do  Regimento  de  86  de  Abril  do 
corrente  anno. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  386.— FAZENDA.— Em  4  dk  setembro  de  1865. 

lostracções  para  a  remessa  das  notas  sabstltuidas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
i)unai  do  Thesouro  Nacional,  transmitte  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  da  Fazenda,  para  a 
devida  execução,  as  inclusas  Instrucções  desta  data 
relativas  ;á  remessa  das  notas  substituidas. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro 4  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  observando  a  grande 
demora  que  tem  havido  na  remessa  ao  Thesouro 
das  notas  do  Governo  substituidas  nas  Thesourarias 
de  Fazenda  das  Provincias,  e  sendo  informado  de 
que  a  execução  da  ordem  circular  n.*  23  de  49  de 
Maio  de  4864,  pela  qual  se  mandou  relacionar  as 
mesmas  notas  com  o  seu  valor,  numeração  e  assig- 
natarios,  concorre  para  dificultar  as  remessas, 
principalmente  quanto  ás  notas  dilaceradas,  por  ser 
muitas  vezes  impossível  distingir  e  indicar  todas 
as  circumstancias  exigidas:  aeliberou  revogar  a 
citada  circulam.*  23  de  19  de  Maio  de  4864,  e  a  de 
n.®  8  de  45  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  bem  como 
a  parte  final  da  de  n.'  23  de  26  de  Junho  ullimo  quo 
a  ellas  se  refere,  e  ordena  que  d'ora  em  diante  se 
observem  as  segumtes  Instrucções  : 

4.''  As  notas  substituidas  nas  Thesourarias  de 
Fazenda  serão  marcadas  com  dous  carimbos,  um 
á^--- inutilizada^,  e  outro  designativo  da  Thesou- 
rariaem  que  se  fizer  a  substituição,  por  exemplo: 
—  Amazonas  —  Bahia  —  5.  Pedro  do  Sul  — ,  etc. 

â.^"  Das  notas  assim  marcadas  e  dispostas  por 
classes  de  valores,  se  formarão  maços,  cobertos  coro 
papei  forte,  devidamente  lacrados,  e  numerados» 
com  rótulos  indicativos  da  Thesouraria,  quantidade 
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de  iiolas  que  conliverein,  c  sua  iinporlancia  em  réis, 
assignados  os  rótulos  pelo  Thesoureiro,  ou  seu  Fiel. 

3.»  Dos  uiaços  assim  preparados  se  formará  uiua 
ri'la^ào  contendo  o  seu  numero  com  as  mesmas 
declaraí;ões  das  quantidades  de  notas,  seus  valores, 
e  importâncias  indicadas  nos  rótulos.  Essa  relação 
assignada  pelo  Thesoureiro,  acompanhará  o  offlcio 
de  remessa  ao  Thesouro,  extraliindo-se  segunda  via 
que  licará  archivada  na  Thesouraria  para  os  effeitos 
convenientes. 

4.**  No  acto  da  remessa  das  notas,  o  ComraaiH 
dantc  do  vapor,  ou  a  pessoa  encarregada  do  seu 
transporte,  conferirá  as  quantidades  e  importâncias 
indicadas  nos  rótulos  com  as  dos  conhecimentos  de 
embarque  ou  recibos  e  quitações  que  assignar,  c 
estes  maços  serão  recolhidos  em  sua  presença, 
n'uma  lata  de  folha,  e  esta  fechada,  soldada,  e  depois 
introduziíia  em  caixote  de  madeira  pregado,  e  cin- 
gido com  cadarço  de  linho  ou  algodão,  e  lacrado 
nos  pontos  convenientes  com  o  sello  das  Armas 
Nacionaes,  como  actualmente  se  pratica. 

Sobre  a  tampa  do  caixote  se  escreverá  o  scguiolo 
endereço: 

Ao  Thesouro  Nacional. 

Da  Thesouraria  de... 

5.'  As  notas  inutilizadas  de  5^000  da  4.*  estampa, 
e  as  de  qualquer  outro  valor  que  por  ordem  do 
Governo  forem  substituídas  com  papel  moeda  forne- 
cido pela  Caixa  da  Amortização,  na  fórma  da  Circular 
n.*»  55  de  221  de  Dezembro  de  1864,  serão  remetlidas 
ao  Thesouro  em  volumes  separados  das  q^ue forem 
substituídas  com  o  producto  da  renda  geral. 

6.*»  Os  Thesoureiros  respectivos  responderáõ  pelas 
importâncias  das  notas  inutilizadas  que  forem  de- 
claradas nos  rótulos  dos  maços  assignados  por  elles, 
ou  por  seus  Fieis,  e  os  Commandanles  dos  vapores, 
e  pessoas  que  as  transportarem  responderáõ  pela 
fiei  entrega  dos  caixotes  ou  volumes  que  as  conti- 
verem ,  com  tanto  que  estes  sejão  recebidos  no 
Thesouro  intactos  e  sem  vicio  algum. 

7.^  Entregues  os  caixotes  na  Thesouraria  Geral  do 
Thesouro,  e  feita  ahi  a  devida  escriplu ração,  serão 
enviados  á  Caixa  da  Amortização  para  o  exame  das 
notas  e  verilicação  das  importâncias  accusadas. 
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Na  mesma  Caixa  serão  conservados  os  envoltórios 
de  papei  e  rótulos  dos  maços  em  que  se  encontra- 
rem faltas,  até  que  sejão  ellas  indemnizadas.  Nos 
termos  de  verificação,  que  se  lavrarem,  se  mencio- 
naràõ  todas  as  circumstancias  que  servirem  a  escla- 
recer o  facto  e  a  responsabilidade  do  Thesoureiro 
da  Thesouraria  a  que  pertencer  a  remessa,  ou  de 
outra  qualquer  pessoa  em  quem  possa  recahir  a 
mesma  responsabilidade. 

8.»  No  acto  do  recebimento  dos  caixotes  ou  volu- 
mes no  Thesouro,  o  Thesoureiro  Geral  ou  seus 
Fieis  examinarão  se  ha  signaes  ou  indícios  de  terem 
sido  abertos,  ou  violados  os  sellos,  e  no  caso  affir- 
mativo,  serão  logo  enviados  com  Aviso  á  Caixa  da 
Amortização ,  acompanhados  da  participação  do 
Thesoureiro  Geral,  para  serem  alli  abertos  e  exami- 
nados laes  volumes  de  preferencia  a  qualquer  outro 
trabalho ,  communicando-se  immeaiatamente  ao 
Thesouro  o  resultado  para  se  darem  as  providencias 
que  o  caso  pedir. 

9.'  Quando  se  remetterem  fundos  das  Thesou- 
rarias  para  o  Thesouro,  e  vice-versa,  ou  para  outros 
destinos  que  o  Governo  determinar,  em  papel  circu- 
lante (não  inutilizado)  ou  em  outras  espécies  de 
moeda,  os  Commandantes  dos  vapores,  ou  pessoas 
que  os  deverem  conduzir,  procederáõ  á  contagem 
e  verificação  das  quantias  que  receberem,  como  se 
acha  determinado ,  e  responderão  pelas  mesmas 
quantias  até  a  elfectiva  entrega. 

Nestas  remessas  observar-se-ha  o  disposto  no 
art.  4.*  destas  Instrucções,  na  parte  applicavel  á  boa 
guarda  e  segurança  dos  fundos  que  se  moverem, 
pralicando-se  no  endereço  dos  volumes  as  conve- 
nientes alterações. 


José  Ped)^  Dids  de  Carvalho . 
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N.  387.— FAZENDA.— Em  5  de  setembro  de  4865. 

O»  empresados  de  Fazenda,  que  se  alistarem  em  tlgvns  dos 
Corpos  de  voluntários  da  pátria,  podem  optar  pelos  vencimentos 
do  respectivo  lugar. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Selemoro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
intelligencia  e  execução,  que,  á  vista  do  disposto  no 
art.  4.*  da  Lei  de  28  de  Junho  do  corrente  anno, 
podem  optar  pelos  vencimentos  do  respectivo  lugar 
os  Empregados  de  Fazenda  que  se  alistarem  em 
alguns  dos  corpos  de  voluntários  da  Pátria. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalha. 


N.  388.— MARINHA.— Aviso  de  5  de  setexbro  de  1865, 

Estabelece  regras  acerca  dos  espólios  dos  iodividaos  si^eitos  ao 
Ministério  da  Marinha,  Tallecidos  ab  òU$$íato, 

2.»  Secção. —Ministério  dos  Negócios  da  Marinlis, 
—Rio  de  Janeiro  em  5  de  Setembro  de  4865, 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  á  neces- 
sidade de  estabelecer  uma  reçra  sobre  o  modo  de 
arrecadar  os  espólios  dos  individues  sujeitos  ao  Mi- 
nistério da  Marinha,  fallecidos  ab  intestato,  e  o  des- 
tino que  elles  devem  ter,  porquanto  não  é  conveniente 
a  pratica  adoptada  de  remetter-se  ao  Juizo  de  de- 
funtos e  ausentes  os  bens  moveis  com  excepção  da 
dinheiro,  que  é  enviado  directamente  ao  Thesouro 
Nacional ,  Ha  por  bem  determinar  que ,  d* ora  em 
diante,  logo  que  nessa  Intendência  se  recebào  taes 
espólios,  visto  ser  a  repartição,  a  que  devera  ser  elles 
remeltidos,  cumpre  a  V.  S.  mandal-os  arrecadar  con- 
venientemente e  envial-os  sem  demora  ao  referido 
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Juízo,  inclusive  todo  o  dinheiro  que  fôr  encontrado, 
8  em  qualquer  espécie,  procedendo  do  mesmo  modo 
a  respeito  do  proaucto  dos  espólios ,  de  que  trata  o 
art.  40  do  Decreto  de  45  de  Julho  de  1833.  O  que  lhe 
communico,  para  sua  execução,  prevenindo-o  de  que 
ficào  sem  effeito  os  Avisos  de  7  de  Novembro  de  4860, 
na  parte  relativa  a  este  objecto,  e  o  de  9  de  Novembro 
de  4863. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Francisco  de  Paula  da  Sil-- 
tetra  Lobo.—Sv.  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Intendente 
da  Marinha. 


N.  38d.«- FAZENDA.— Em  6  db  setembro  de  4865. 

O  meeiro  cabeça  de  casal  pó<le  remir  as  dividas  da  herança 
antes  da  parullia,  pois  goza  do  favor  de  remissão  sem  onas 
de  Siza,  que  o  Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1855  estendeu  a 
qualquer  nerdeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Setembro  de  4865. 

Consultando  o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas 
de  Cabo  Frio,  em  officio  de  8  de  Abril  ultimo,  se 
o  faTor  do  Aviso  de  83  de  Agosto  de  4850,  que  não 
considerou  si]ueitos  ao  pagamento  da  siza  os  bens 
adjudicados  aos  herdeiros  necessários,  é  também 
applieavel  ao  meeiro  cabeça  de  casal ;  resolvi  de- 
clarar a  V.  S.,  para  o  fazer  constar  ao  dito  Admi- 
nistrador, que  a  duvida  provém  de  suppiVr-se  que 
os  herdeiros  necessários  são  desobrigados  de  pagar 
a  siza  porgue  os  bens  são  adquiridos  por  direito  de 
—  successao  — ,  mas  attendendo-se  a  doutrina  dos 
Avisos  de  48  de  Setembro  de  4854,  25  de  Janeiro 
de  4854  e  42  de  Janeiro  de  4855,  o  qual  estendeu 
o  favor  da  remissão  sem  ónus  de  siza  a  qualquer 
herdeiro,  equiparando  o  ultimo  destes  Avisos  o 
meeiro  cabeça  de  casal  aos  outros  herdeiros,  deve 
elle  gozar  do  mesmo  favor,  podendo  reunir  as  di- 
vidas antes  da  partilha. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^José  Pedro  Dias  de  Car^ 
valho.— Sr.  Conselneiro  Director  Geral  das  Rendas. 


Digitized  by  LjOOQIC 


N.  . 

O»  empi 
Corpos 
do  re.s 

4.«  Sc 
—  Rio  d 

José  P' 
bunal  do 
tores  das 
inlelligeiK 
arl.  4.-  di 
podem  op 
os  Empre^ 
alguns  dos 


N.  388,— MAI 


Eslabeiece  regr& 
Mlnistei 


2.»  Secção.- 
—Rio  de  Janei 

Sua  Magestac 
sidade  de  estai 
arrecadar  os  es 
nisterio  da  Mari 
tinoqueellesde 
a  pratica  adopte 
Aintos  e  ausente 
dinheiro,  que  é  i 
Nacional ,  Ha  po. 
diante,  logo  que  \ 
espólios,  visto  ser , 
remeltidos,  cumpn 
vonientemente  e  ei 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  385  — 

não  sendo  os  Seminários  repartições  publicas,  não 
podem  os  supplicantes  ser  considerados  como  em* 
preííadus  «lo  roparliijôi^s  ex Lindas. 

Releva  poivlorar  i]ue  íi  íalla  de  alumnos,  a  que 
V.  Ex,  ReviiL  se  refí  re  eiii  sua  informação,  não  pôde 
ser  remediada  pt?lo  Governo,  que,  como  já  declarou 
em  Aviso  de  3  do  correnle,  lamenta  o  estado  a  que 
chegou  um  astalmleeimcnio  tão  ulil  como  o  Semi- 
nano  dessa  Diocese, 

Por  esta  occasiuo  recoiíimendo  a  V.  Ex.    Revm. 

íjuet  nu  caso  de  jul^Mr  f]ue  não  ha  inconveniente 

Aiu  syslema  de  dni-em  fjs  pi^ofessores  aulas  em  casa, 

nfafmo  quaes  as  que  poilcm  assim  continuar,  e  se 

H?e  esperar-se  que  ellas  sejão  frequentadas  com 

inveito. 

íicuss  Guanie  a  V,  Ev.  \\r\ m ,— Marquez  de  Olinda. 
^r.  Bispo  da  Diocese  do  Rio  Grande  do  Sul. 


.—JUSTIÇA.— Avise  de  9  de  setembro  de  18G5. 

,Id4*-nie  tia  Proviiiru  do  Amazonas.— Declara  que  não 
.nniiuíuíiiii  eniro  n:í  Avisos  u.®  120  de  2i  de  Março  eo 
mH  do  21  de  Ui^iQíubru  de  1863. 


*cçao*— MinJslerio  dos  Negócios  da  Justiça.— 
aneiro  cm  9  de  Setembro  de  1865. 

e  Exm.  Sr,— A  Sua  Magestade  o  Imperador 

^nle  o  oHieio  íSessa  Presidência,  datado  do 

unho  de  18Gi.  transmittindo  por  cópia  o 

le  Direito  da  Hojíiarca  de  Solimões,  con- 

olire  a  antinomia  que  encontra  entre  a 

ia   Imperial    Resolução    de  Consulta  da 

-  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 

i%  de  Marco   de  1803  c  a  doutrina  do 

Ministério  "tu*  548  de  21  de  Dezembro 

mo  *  se  são  sujeitos  ou  não  á  penhora, 

lo  processo  rxeculivo,  os  bens  das  Ca- 

laes^,  pelas  meias  custas,  em  que  forem 

1*   E  o  >ít'smo  Auçusto  Senhor,  visto  o 

■nsnUn^iru  Consultor  de  2  de  Agoslo 
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N.  390.— IMPÉRIO.— Em  6  de  setembro  dd  4865. 

Ao  Bispo  do  Rio  Grande  do  Sul.  —  Declara  que,  quando  se 
achão  fechados  os  Seminários,  os  professores  não  lera  di- 
reito aos  respectivos  honorários. 

6.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  6  de  Setembro  de  4866. 

Exm.  e  Revm.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Im- 
perial o  requerimento,  transmiltido  com  o  ofllcio 
de  V.  Ex.  Revm.  de  19  do  mez  findo,  em  que  os 
professores  de  Theologia  Moral,  de  Historia  Sagrada 
e  Ecclesiastica,  e  de  Philosophia  racional  e  moral 
do  Seminário  dessa  Diocese,  fechado  por  exclusiva 
determinação  de  V.  Ex.  Revm.,  pedem  que  se  lhes 
continue  a  abonar  os  respectivos  honorários,  obri- 

§ando-se  a  dar  aulas  em  casa,  e  ficando  ao  arbítrio 
o  Governo  designar  quem  lhes  deva  passar  o  ah 
testado  de  frequência. 

Fundão  os  supplicantes  a  sua  pretenção  era  que : 
4.**  as  suas  nomeações  forão  approvadas  pelo  Go- 
verno; 2.*  estão  no  caso  de  ser  considerados  ef- 
fectivos  por  contarem  mais  de  três  annos  de  exercício 
do  cargo;  e  3.*»  a  Ordem  do  Thesouro  n.*  330  de 
42  de  Novembro  de  4  858  declara  que  os  professores 
dos  Seminários  tem  o  direito  de  receber  os  res- 
pectivos vencimentos  quando  deixão  de  exercer  o 
magistério  por  causas  estranhas  á  sua  vontade. 

Informando  o  requerimento,  V.  Ex.  Revm.,  depois 
de  expor  os  motivos  que  o  levarão  a  fechar  o  Se- 
minário, entre  os  quaes  sobresáeafaltadealumnos, 
julga  attendivel  a  pretenção  pelas  razões  que  os 
supplicantes  apresentarão. 

O  Governo ,  porém ,  entende  que  não  procedem 
essa^  razões:  í.**  porque  as  duas  primeiras,  ainda 
quando  pudessem  encontrar  apoio  no  Decreto  n.* 
2335  de  8  de  Janeiro  de  4859,  nao  terião  cabimento 
depois  da  promulgação  do  Decreto  n.°  3073  de  231 
de  Abril  de  4863,  que  o  revogou,  e  pelo  qual  são 
actualmente  regulados  os  direitos  e  deveres  dos 
professores  dos  Seminários;  2.''  porque  a  Ordem 
n.^  330  applica-se  a  uma  hypothese  diflerente  da 
que  se  dá  com  os  supplicantes,  que  não  podem, 
ao  contrario  do  que  suppõe  a  mesma  Ordem,  con- 
tinuar no  excrcicio  dos  respectivos  cargos,  ainda 
que  appareção  alumnos;  c  3.»  finalmente  porque, 
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não  sendo  os  Seminários  repartições  publicas,  não 
podem  os  supplicantes  ser  considerados  como  em- 
pregados de  repartições  exlinctas. 

Releva  ponderar  que  a  falta  de  alumnos,  a  que 
V.  Ex.  Revm.  se  refere  em  sua  informação,  não  pode 
ser  remediada  pelo  Governo,  que,  como  já  declarou 
em  Aviso  de  2  do  corrente,  lamenta  o  estado  a  que 
chegou  um  estabelecimento  tão  útil  como  o  Semi- 
nário dessa  Diocese. 

Por  esta  occasião  recommendo  a  V.  Ex.  Revm. 
que,  no  caso  de  julgar  que  não  ha  inconveniente 
no  systema  de  darem  os  professores  aulas  em  casa, 
informe  quaes  as  que  podem  assim  continuar,  e  se 
deve  esperar-se  que  ellas  sejâo  frequentadas  com 
proveito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  J\cvm .—Marquez  de  Olinda. 
—Sr.  Bispo  da  Diocese  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  391.— JUSTIÇA.— Aviso  de  9  de  setembro  de  1805. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas.— Declara  que  não 
existe  antinomia  entre  os  Avisos  u.^  120  de  24  de  Março  eo 
de  D.o  548  de  21  de  Dezembro  de  1863. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negocies  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  9  de  Setembro  de  18G5. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestadc  o  Imperador 
foi  presente  o  offlcio  dessa  Presidência,  datado  do 
I.*»  de  Junho  de  1864,  Iransmittindo  por  cópia  o 
do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Solimõcs,  con- 
sultando sobre  a  antinomia  que  encontra  entre  a 
doutrina  da  Imperial  Resolução  de  Consulta  da 
Secção  dos  Neçocios  do  Império  do  C^onsclho  de 
Estado  de  12  de  Março  de  18G3  e  a  doutrina  do 
Aviso  deste  Ministério  n.'  5i8  de  21  de  Dezembro 
do  mesmo  anno  «  se  são  sujeitos  ou  não  á  penhora, 
enm  virtude  do  processo  executivo,  os  bens  das  Ca- 
marás Municipaes,  pelas  meias  cuslas,  em  que  forem 
condemnadas.  »  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o 
parecer  do  Conselheiro  Consultor  de  2  de  Agosto 
dbcisObs  de  186tf.  à) 
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do  corrente  anno,  visto  o  parecer  da  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  Estado  de  16  do  referido  mez 
e  anno ,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  que  não  existe 
antinomia  entre  o  Aviso  n.*  420  de  2l4  de  Março  de 
4863,  originado  pela  Resolução  de  Consulta  da  Secção 
do  Império  de  42  do  mesmo  mez  e  anno,  e  o  de 
n.*  548  de  24  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  pois 

aue  o  primeiro  desses  Avisos  não  alterou  o  art.  467 
o  Regulamento  n.*  420  de  34  de  Janeiro  de  4842  eo 
de  n.»  548,  não  offendeu  a  regra  estabelecida  pela 
Imperial  Resolução  de  Consulta  da  Secção  do  Im- 
pério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  Thomaz  Nabucode 
Aratijo. —Sr,  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  392.— FAZENDA.— Em  44  de  setembro  de  4865. 

Resolve  a  duvida  suscitada  sobre  o  cumprimento  de  precatórias 
de  Juízos  diversos  daqueUes  em  que  se  acha  o  conhecimento 
original  do  deposito  feito  nos  cofres  públicos. 

4  .■  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—Rio  de  Janeiro  em  44  de  Setenobro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvallio,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  solução  á  duvida 
Jue  se  suscitara  sobre  o  cumprimento  de  precatórios 
e  Juízos  diversos  daquelles  em  que  se  acha  o  co- 
nhecimento original  ao  deposito  feito  nos  cofres 
públicos,  declara,  em  conformidade  do  Aviso  do 
Ministério  da  Justiça  de  30  de  Agosto  próximo  pas- 
sado, aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  do 
Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  execução,  que 
deve  ser  cumprido  o  Regulamento  n.  434  do  4.'  de 
Dezembro  de  4845,  ficando  sobre  o  Juiz  depositante 
a  responsabilidade  de  mandar  levantar  os  depósitos 
não  obstante  os  embargos  e  penhoras»  que  sobre 
elles  houver,  sem  terem  sido  os  mesmos  resolvidos 
ou  decididos  pela  forma  legal. 

José  Pedro  Dias  de  Canmlho. 
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N.  393.— FAZENDA.— Eh  44  de  setembro  de  4865. 

Riplica  o  S  2.*  do  art.  18  do  Regulamento  das  Recebedorias» 
e  declara  qual  a  base  para  se  determinar  a  categoria  dos 
Empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  44  de  Setembro  de  4865. 

Declaro  a  V.  S.,  para  o  devido  conhecimento  e  a 
lim  de  que  o  faça  constar  ao  Administrador  da  Rece- 
bedoria da  Corte,  em  solução  á  consulta  constante 
de  seu  officio  de  42  de  Agosto  próximo  passado, 
que  os  actuaes  4  .<»•  Escripturarios  não  são  de  cate- 
goria inferior  á  dos  Lançadores,  não  obstante  o  res- 
pectivo Regulamento  de  47  de  Março  de  4860,  no 
art.  27,  dizer  que  os  Lançadores  sao  substituídos 
uns  pelos  outros,  e,  sendo  preciso,  pelos  4.»*  Es- 
cripturarios. 

Se  o  Regulamento  assim  o  determinou  foi  porque 
os  Lançadores  percebião  então  ordenado  e  grati- 
ficação iguaes  e  porcentagem  maior  que  os  4  .••  Es- 
cripturarios;  actualmente,  porém,  que  a  tabeliã 
annexa  á  Lei  de  27  de  Setembro  do  mesmo  arnio, 
deu  aos  4."  Escripturarios  200$000  mais  de  orde- 
nado que  aos  Lançadores,  tomou  a  categoria  destes 
inferior  á  daquelles. 

O  §  2.*  do  art.  48  do  referido  Regulamento  de- 
clara que  se  considerão  Empregados  de  classe  in- 
ferior os  que  tiverem  vencimentos  menores,  mas  a 
expressão — vencimentos  —  se  refere  aos  que  se 
reputão  lixos,  isto  é,  ao  ordenado  e  gratificação,  e 
são  estes  somente  os  que  se  devem  tomar  por  base 
para  se  determinar  a  categoria  dos  Empregados, 
do  mesmo  modo  que  só  elles  se  contão  para  a 
aposentadoria  dos  Empreg[ados  das  estações  de  ar- 
recadação, como  foi  decidido  pela  ordem  de  2 
de  Outubro  de  4860;  e  na  verdade,  se  o  contrario 
se  entendesse,  cahir-se-hia  no  absurdo  de  ter  o  su- 
bordinado vencimento  maior  que  o  seu  superior, 
como  acontece  em  todas  as  Provindas  com  os 
Inspectores  das  Thesourarias  que  percebem  ven- 
cimentos menores  que  os  das  Alfandegas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^-José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 
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N.  394.— FAZENDA.— Em  U  de  setembro  de  4865. 

Dá  providencias  para  a  arrematação  dos  bens  do  CoUectorde 
que  traia  a  Ordem  de  25  de  Agosto  deste  anno  e  explica  a 
ultima  parle  da  mesma  Ordem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  H  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bmial  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  In- 
spector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
Minas  Geraes  que  tendo  o  Major  Diogo  da  Rocha 
Bastos,  fiador  do  ex-CoUector  do  Município  de  Ubá, 
José  Theodulo  da  Rocha  Brandão,  requerido  que 
depois  de  arrematados  os  bens  do  mesmo  CoUeclor 
se  lhe  concedesse  moratória,  e  havendo  o  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  concedido  essa  moratória, 
cumpre  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  dê  as  provi- 
dencias necessárias  para  que  os  Agentes  da  Fazenda 
Publica,  logo  que  assignadas  sejao  as  letras  com 
as  garantias  da  lei,  não  se  opponhão  a  que  se  ar- 
rematem aquelles  bens,  quando  o  liador  o  requerer 
em  iuizo,  pois  que  de  tal  procedimento  não  pôde 
resultar  prejuizo  a  Fazenda  Publica,  sendo  que,  se 
o  producto  fôr  recolhido  aos  cofres  públicos,  se  de- 
verá proceder  nos  termos  da  ultima  parte  da  Ordem 
de  25  de  Agosto  próximo  passado ,  que  fica  nesta 
parle  assim  explicada. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  305.— MARINHA.— Aviso  de  i1  de  setembro  de  1865. 

Autorisa  a  Intendência  da  Marinha  a  nomear  mais  quinze  Fieis 
de  commissíio. 

Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha em  11  de  Setembro  de  1865. 

Não  sendo  suíliciente  para  occorrer  as  necessi- 
dades do  serviro  nas  acluaes  circumstancias  o  nu- 
mero de  trinta  Fieis  de  commissão,   marcado  pelo 
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Aviso  de  2<  de  Dezembro  de  1864,  conforme  repre- 
sentou essa  Intendência  em  oflicio  n,  145  de  6  do 
corrente,  Sua  Mageslade  O  Imperador  Ha  por  bem 
autorizar  a  V.  S.  a  nomear  mais  quinze  dos  ditos 
Fieis,  ficando  somente  nesta  parle  alterado  o  citado 
Aviso.  O  que  lhe  communico  para  sua  intelíigencia 
e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  de  Paula  da 
Silveira  Lobo.  — Sr.  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Inten- 
dente da  Marinlia. 


N.  396.— JUSTIÇA.— Aviso  DE  11  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.— Resolve  duvidas  rela- 
tivas ao  l.o  officio  de  Justiça  do  Termo  de  Paranaguá ,  e  á 
distribuição  dos  feitos  ou  autos  no  fdro  do  mesmo  Termo. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  IVegocios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Setembro  de  1865. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  a  Lei  Provincial  n.'  74 
de  28  de  Junho  de  1861  dividido  em  dous  o  officio 
de  Escrivão  do  Publico,  Judicial  e  Notas  do  Termo 
de  Paranaguá,  submeUeu  o  1.°  Escrivão  Manoel  Alves 
da  Silva  ã  decisão  do  Juiz  de  Direito  as  seguintes 
duvidas : 

1.*  Se  aquella  lei  abrangeu  na  divisão  também  o 
officio  de  Escrivão  da  Provedoria  de  Capellas  e  Resí- 
duos, de  modo  a  estarem  sujeitos  á  distribuição  os 
respectivos  autos  ou  feitos  existentes  no  seu  car- 
tono ? 

2.»  Se  igualmente  abrangeu  o  cargo  de  Escrivão 
do  Jury,  para  que  também  entrem  na  regra  geral 
da  distribuição  os  respectivos  feitos;  ou  qual  dos 
dous  Escrivães  deve  servir  esse  cargo,  uma  vez  que 
se  reconheça  como  especial  e  privativo  ? 

3.*  Se  os  testamentos ,  codicillos ,  pontos  e  pro- 
testos de  letras,  bem  como  as  certidões  das  escrip- 
Uiras  e  autos  lambem  existentes  em  seu  cartório, 
devem  ter  distribuição  ? 

A  essas  duvidas  deu  o  antecessor  de  V.  Ex.  so- 
lução em  complemcnlo  á  opinão  daquellc  Juiz,  de- 
clarando : 
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Dá  provídcijciâa 
que;  tral;i  a  Oi^ 
uRÍju.1  pane  iLi 

Ministério  ()♦ 
neíro  cm  1 1   i 


José  Peílro 
bunal  do  The- 
speclor  d.i  Tbo 
Minas  Geraes 
Bastos,  íjailor 
José  ThtiodoU* 
depois  do  aiT" 
se  llic  conceVi- 
do  Thesouru 
cumpre   que  r 
dencias  nece^^ 
Publica,  logo  ■ 
as  garantias  *' 
rematem  aqur 
em  juizo,  poií 
resultar  prcjuv. 
o  pruducto  IVV 
verá  proceder  i 
de  25  de  Aijn.s. 
parle  assim  fx 


N.  3í)a.-MAHINH 
Auiori&a  a  I^lteBlK^J 


Híu  dl!  Janoií" 
rinha  um  \\  úv  - 

Não  sondo  si.i  . 
dadr's  {|fi  s(!rviro 
nieiti  dl'  Iriíita^Kh 
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-JUSTIÇA.— Aviso  de  \\  de  setembro  de  186o, 

âentc  ú'ã  Proviíicin  úo  Puraná.— Approva  a  decisão  dada 
.[  iaeompatibilHbdc  na  n^TUDiulaçao  dos  cargos  de  Juiz 
ilial  supplciitc,  c  Major  da  Guarda  Nacional. 

(  ção.— Minislerio  tios  Negócios  da  Justiça.— 
Janeiro  om  ^  l   de  Sclcmbro  de  1865. 

o  Exni,  Sr*— Foi  presente  a  Sua  Mageslade 

rririor  o  oíTicio  des^a  Presidência  de   14  de 

llimo,  consultíindo  sobre  a  incompatibilidade 

cargo  de  ^,°  siipplente  do  Juiz  Municipal 

^lo  {hl  Major  ilii  Guarda  Nacional,  e  o  Mesmo 

'V  Seuhoi\  vi^to  o  parecer  da  Secção  de  Jus- 

^*  Consi^lho   do  Eslado  de  28  de  Agosto  do 

H*   anno,  Ilouvo  por  bem  approvar  a  deli- 

"■y  tomada  por  essa  Presidência,  declarando 

« idadão  nomeado  Major  da  Guarda  Nacional, 

^típplentc   de   Juiz  "Municipal,   aceitando  e 

y^o  a  nomeação    do  posto    dentro  do  qua- 

'*  renuncia  tacitamente  o  cargo  de  supplente, 

'030  o  caso  VLHlente  é  justamente  aquelle, 

t>olliese  esU\  comprehendida  na  doutnna  do 

*^  âi  de  JuUio  de  1855. 

<uarde  aV.  Ex. — José  Thomaz  Nabtico  de 

—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


•HEn RA. 'Aviso  CE  11  DE  SETEMBRO  DE  1865. 

tio  ito^nut  Miliuir  da  Corte,  determinando  que  o 
^«>  E:iní/,o  niua  m)v:r  n^lação  dos  medicamentos  que 
^*'r  coNtniclados,  visto  ser  defectiva  a  que  foi  ap- 
"    Aviso  de  (i  dl!  Maio  de  1863. 

«ria  Gnrat,— 2.*  Secção.— -Rio  de  Janeiro. 
'1(1^  Negócios  da  Guerra  em  11  de  So- 


rvadas as  propostas  para  fornecimento 

ítosj  que  arompanliárão  o  seu  officio 

\dliino,  lio  conformidade  com  a  acei- 

'     lio  Lermu  lavrado  em  16  de  Junho 

'  Immi  poi'  riijiia  o  precilado  officio. 
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Ouanlo  á  1  ."—Que  está  ella  resolvida  pelo  Aviso  n.* 
474  de  48  de  Julho  de  4859  ;  e  portanto,  deve  o  cargo 
de  Escrivão  da  Provedoria  de  Capellas  e  Residuos 
ser  considerado  annexo  a  um  dos  officios  divi- 
didos, e  o  dé  Escrivão  das  Execuções  eiveis  a  outro  ; 
ficando ,  porém ,  o  da  Provedoria  com  o  Escrivão 
do  4.<»  oíficio,  pois  deve  neste  caso  prevalecer  a 
consideração  dos  direitos  adquiridos,  segimdo  os 
Avisos  de  8  de  Junlio  de  4848,  8  de  Fevereiro  de 
4854  e  34   de  Agosto  de  4864. 

Quanto  á  8.*— Que  o  offlcio  de  Escrivão  do  Jury  é 
privativo,  conforme  o  art.  408  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  4844,  Regulamento  de  9  de  Outubro  de 
4850.  arls.  84  a  23 ,  e  de  2  de  Fevereiro  de  4842, 
art.  48,  e  Aviso  de  20  de  Junho  de  4844 ;  além  de 
que,  em  face  do  Aviso  de  9  de  Dezembro  de  4857, 
e  da  terminante  disposição  do  de  20  de  Setembro 
de  4860,  não  pode  dar-se  divisão  das  funcções  desse 
oíficio.  . 

Entretanto,  não  devendo  prevalecer  o  enunciado 
na  Carta  Imperial  de  nomeação  do  Escrivão  Silva, 
para  que  seja  por  elle  exclusivamente  servido  o 
referido  offlcio,  ao  Juiz  respectivo  incumbe  fazer 
nelle  recahir  a  nomeação  interina,  e  exclusiva  da 
distribuição. 

Quanto  á  3.*  e  ultima  duvida. —Que  não  dependem 
de  distribuição,  segundo  o  Praxista  Corroa  Telles, 
—  os  testamentos,  codicillos,  procurações  avulsas 
e  publicas  formas ;  acontecendo  o  mesmo  quanto 
ás  certidões  das  escripturas  e  autos  referidos,  por 
serem  dependências  de  feitos  já  distribuídos ;  pontos 
e  protestos  de  letras,  conforme  os  arts.  405  do  Có- 
digo Commercial,  e  735  do  Regulamento  n.*  737  de 
25  de  Novembro  de  4850,  e  finalmente,  quanto  ás 
escripturas  de  compra  e  venda  de  escravos,  segundo 
o  Decreto  n.°  2838  de  42  de  Outubro  de  4864. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  quem  forão  pre- 
sentes semelliantes  decisões : 

Visto  o  parecer  do  conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça: 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  de  22  de  Julho  ultimo;  Ha  por  bem 
approval-as.— O  que  communico  a  V.  Ex.  em  solução 
ao  offlcio  dessa  Presidência  de  48  de  Maio  de  4862. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Thomaz  Nabuco  de 
Aratijo.^Sv,  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


Digitized  by  LjOOQ  IC 


—  391  — 
N.  397.— JUSTIÇA.— Aviso  de  l\  de  setembro  de  i863. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná.— Approva  a  decisão  dada 
sobre  a  incompatibilidade  na  accumulaçao  dos  cargos  de  Juiz 
Municipal  supplente,  e  Mí^or  da  Guarda  Nacional. 

2.«  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  11  de  Setembro  de  i  865. 

Illm.  eExm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Mageslade 
o  Imperador  o  oíBcio  dessa  Presidência  de  U  de 
Julho  ultimo,  consultando  sobre  a  incompatibilidade 
entre  o  cargo  de  2.*  supplente  do  Juiz  Municipal 
e  o  posto  de  Major  da  Guarda  Nacional,  e  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  da  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  de  Estado  de  28  de  Agosto  do 
corrente  anno ,  Houve  por  bem  approvar  a  deli- 
beração tomada  por  essa  Presidência,  declarando 
que  o  cidadão  nomeado  Major  da  Guarda  Nacional, 
sendo  supplente  de  Juiz  Municipal,  aceitando  e 
exercendo  a  nomeação  do  posto  dentro  do  qua- 
tríennio,  renuncia  tacitamente  o  cargo  de  supplente, 
visto  como  o  caso  vertente  é  justamente  aquelle, 
cuja  hypothese  está  comprehendida  na  doutrma  do 
Aviso  de  24  de  Julho  de  1855. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.—José  Thomaz  Nabtcco  de 
Araújo.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  398.— GUERRA.— Aviso  de  11  de  setembro  de  1865. 

Ao  Director  do  Hospital  Militar  da  Corte,  determinando  que  o 
l.«  Medico  organize  uma  nova  relação  dos  medicamentos  que 
tiverem  de  ser  contractados,  visto  ser  defecUva  a  que  foi  ap- 
provada  por  Aviso  de  6  de  Maio  de  1863. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.»  Secçiio.— -Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  11  de  Se- 
tembro de  1865. 

Ficão  approvadas  as  propostas  para  fornecimento 
de  medicamentos,  que  acompanharão  o  seu  offlcio 
de  29  de  Julho  ultimo,  de  conformidade  com  a  acei- 
lação  constante  do  termo  lavrado  em  16  de  Junho 
e  que  acompanhou  por  cópia  o  precilado  offlcio. 
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E,  como  convenha  preparar  com  mais  acerto  as 
bases  de  futuros  contractos,  cumpre  que  V.  S.  in- 
cumba desde  já  o  1.^  Medico  de  organizar  a  relação 
dos  medicamentos,  que  têm  deser  contractados,  de 
maneira  que  abranja  todos  os  de  consumo  frequente ; 
por  isso  que  a  actual  não  preenche  as  vistas  do  Go- 
verno expressadas  no  Aviso  de  6  de  Maio  de  1863. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  António  Saraiva. — Sr. 
Director  do  Hospital  Militar  da  Corte. 


N.  399.  -GUERRA.— Aviso  de  12  de  setembro  de  1865. 

Ao  Fiscal  da  Fazenda  junto  ao  Exercito  em  operações  fora  do 
Império,  ordenando  o  immediato  ajustamento  de  contas  de 
toaos  os  Oíliciaes  fallecidos  ou  que  faliecerem  em  campanha, 
assim  como  a  remessa  ex-oí!iclo  das  guias  de  todos  os  que 
delia  regressarem. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.'»  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  12  de  Se- 
tembro de  1865. 

Tendo  fallecido  vários  Ofliciacs  em  campanha,  e 
reclamando  os  princípios  de  justiça  que  as  famílias 
daquelles  servidores  do  Estado  não  sejão  privadas 
de  receber  em  tempo  opporluno  os  vencimentos  a 
que  elles  tivessem  direito  até  a  data  do  seu  falle- 
cimento,  determine  Vm.  á  Pagadoria  Militar  que 
ajuste  as  contas  de  todos  os  que  se  acharem  nas 
circumstancias  previstas,  e  envie  as  respectivas  guias 
com  a  possível  brevidade  a  esta  Secretaria  de  Esta- 
do, cumprindo  que  assim  proceda  sempre  que  se 
der  a  mesma  infelicidade,  afim  de  que  nao  soffra  de- 
mora o  direito  dos  herdeiros  legítimos. 

Ordene  Vm.,  outrosim,  á  citada  Pagadoria  Militar 
que  remetta  ex-officio  as  guias  de  todos  os  Officiaes, 
que  têm  regressado  ou  regressarem  a  esta  Côrle, 
quando  não  forem  requisitadas  pelos  próprios,  para 
que  a  Pagadoria  das  Tropas  lhes  possa  ajustar  contas 
e  continuar  a  pagar  os  vencimentos  de  que,  aliás» 
ficão  privados  na  forma  da  legislação  >igente,  na 
ausência  da  formalidade  a  que  me  reporto. 

Deus  Guarde  d.ym.— José  António  Saraiva*— Sv. 
Leopoldino  Joaquim  de  Freitas. 
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N.  400.— FAZENDA.— Ek  42  desetbmbao  de  1865. 

ftesolve  a  consHita  Teiíà  pelo  Prêsídcnle  da  Companhia  da 
Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro,  a  íiiii  de  poder  cumprir  a 
decisão  constante  do  Aviso  do  l.<*  deste  mez. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  Setembro  de  4865. 

Tenho  presente  o  oQiciode  V.  S.  datado  de  6  do 
corrente,  em  que  consulta,  a  fim  de  poder  cumprir 
a  decisão  do  Governo  Imperial  que  mandou  pagar 
o  sello  da  presente  permuta  de  acções  da  Companhia 
da  Estrada  de  ferro  ae  D,  Pedro  II,  se  deve  mandar  re- 
abrir as  transferencias  no  livro  respectivo,  ou  se  basta 
que  os  accionistas  paguem  o  sello  na  Repartição 
competente,  e  compareção  no  Thèsouro  com  as  res- 
pectivas cautelas  endossadas  ao  Governo;  em  res- 
Sosla  declaro  a  V.  S.  que  nenhuma  necessidade  ha 
e  fazer  as  transferencias  no  livro  da  extincta  Com- 
Çanhia,  bastando  que  o  accionista  se  apresente  no 
besouro  com  a  sua  cautela  endossada  ao  Governo, 
6  pague  o  sello  sobre  uma  guia  passada  pelo  Es- 
crivão da  Thesouraria  Geral. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Car^ 
valho.-^v.  Conselheiro  Christiano  Benedicto  Ottoni,. 


N.  401,— FAZENDA.— Aviso  de  48  de  setembro  de  4865. 

Declara  qae  o  contracto  celebrado  oelo  Ooveíno  cottt  a  Coimpa^ 
Btilâ  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  para  transferencia  da 
mesma  estrada  ao  domínio  e  administração  do  Estado,  está 
SQjeito  ao  sello  proporcional;  e  que.  não  tendo  elle  sido  sellado 
antes  da  assigâainfa,  deve  o  importe  ser  pago  ao  acto  de  per- 
ttiaia  das  acçdes  por  apólices. 

Ministério  dos  Negociou  da  Fazenda.*^  Rio  de  Ja^» 
neiro  em  12  de  Setembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Declaro  a  V.  Éx.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  de  34  de  Agosto  ultimo,  que  o  contracto 
feito  entre  o  Governo  e  a  Companhia  da  estrada  de 
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ferro  de  D.  Pedro  H,  autorizado  peio  arl.  5>  da  tf-í 
de  22  deAgoslo  de  1860,  eslá  inqueslionavelmente 
mijeito  ao  sello  proporcional  om  virtude  do  art.  6.» 
do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  do  mesmo  anno, 
e  tal  imposto  não  pôde  deixar  de  recabir  nos  parti- 
culares com  ouem  o  Estado  contractou.  Não  se  tendo^ 
|)orém,  scllaaa  o  dito  contracto,  quando  o  devia  ter 
sido  antes  da  assi^^natura,  nos  lermos  do  art.  21,  é 
evidente  que  o  sello  deve  ser  pago  no  acto  da  per- 
Tnuta  das  acções  por  apólices,  visto  que  em  tal  caso 
não  aproveita  aos  accionistas  a  disposição  do  art.  41 
do  citado  Regulamento,  sendo  que  o  dito  imposto 
foi  recebido  guando  teve  lugar  operação  semeliiante 
n  outra  occasiào,  em  virtude  do  referido  artigo,  sem 
que  se  duvidasse  jamais  da  sua  legalidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  ^Tosé  Pedro  Dias  de  Car-^ 
ra//ío.  — Sr.  Dr.  Antorjio  Francisco  de  Paula  Souza, 


.    N.  402.— FAZENDA.— Em  42  de  setembro  de  4865. 

Designa  os  Procuradores  dos  Feitos  de  Fazenda  e  seus  Agentes 
para  requererem  a  especialização  da  liypoUieca  legal  da  Fa- 
zenda Publica  Geral. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
•—Rio  de  Janeiro  em  42  de  Setembro  de  4865. 

.  José  Pedro  Dias  de  Can^Iho,  í*rcsidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a 
devida  intelligencia  e  execução,  que  tem  resolvido 
designar  os  Procuradores  dos  Feitos  de  Fazenda  e 
seus  Agentes  para  requererem  a  especialização  da 
hypotheca  legal  da  Fazenda  Publica  Geral,  na  con- 
formidade do  art.  459  §  â.'»  do  Decreto  n.  3453  de 
S6  de  Abril  do  correnla  anno. 

tTosé  Pedro  Dias  de  Carvalho^ 
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N.  403.— JUSTIÇA.— Aviso  de  43  de  setembro  de  4865. 

Ao  Presidente  de  S.  Paulo.— Deelara  qub  ha  incompaiibilidadc 
eutre  os  cargos  de  Professor  da  Faculdade  de  Direito  e  o 
de  Jui£  de  Orpiíãos  supplenlc  cm  exercício, 

2.*  Secção.—Minislerio  dos  Xegocios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Setembro  de  1865. 

II Im.  e  E\m.  Sr.— Snndo  prcsenlc  a  Sua  Mages- 
lade  o  Imperador  o  ofiicio  dessa  Presidência,  datado 
de  2  do  corrente  mcz,  em  que  V.  Ex.  consulta  se 
a  doutrina  do  Aviso  de  n.^  541  do  19  de  Novembro 
de  4861  6  applicavel  á  accumula(;ão  dos  cargos  de 
professor  da  Faculdade  de  Direito,  e  o  de  Juiz  de 
Orphàos  suppiente  em  exercício,  o  mesmo  Augusto 
Senhor  Ha  por  bem  Mandar  declarar  que  nào  só 
conforme  esse  Aviso,  como  (ambem  o  de  n.*  89' 
de  4  de  Junho  de  1847,  ha  incompatibiUdade  na 
acciímulacão  desses  dous  cargos,  ficando  assim 
respondida  a  consulta  dessa  Presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  /06-6^  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. ^Sv.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo, 


N.  404-— IMPÉRIO.— Aviso  DE  13  DE  SETKMBKO  DE  18G5. 

Ao  Inspector  Geral  inlcriíio  da  Inslrucção  primaria  e  secundaria 
do  Município  da  Corte.— Declara  que  o  termo  — a/í ;í ror ac/o*  — 
do  S  2.0  do  art.  11  das  Instrucvões  de  29  de  Setembro  de  180^1, 
relativo  á  dispensa  d:is  provas  de  capacidade  profissional, 
deve-se  entender  de  todas  as  matérias  de  um  curso  dtts  Esta- 
bclecimeutos  de  estudos  superiores  do  Império, 

4.»  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  do  Império, 
—  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Setemoro  de  1865,     • 

Em  seu  officio  de  6  do  corrente  consulta  V.  S.  o 
(Joverno  Imperial  sobre  a  intelligencia  da  disposiTjão 
do  art.  11  §  2.*  das  Instruct-òes  de  29  de  Setembro 
de  1864,  que  dispensa  das  provas  de  capacidade  para 
exercer  o  magistério  os  indivíduos  approvados  nos 
estabelecimentos  de  estudos  superiores  do  Império  ; 
informando  que  alguns  membros  do  Conselno  DÍt 
rector  enlenifem  que  a  appi'ovarão  a  que  se  refere 
este  parajj^rapho  é  a  approvação  finai,  aquella  que 
dá  jus  a  di|)ioma  de  Racliarel  ou  Doutor;  e  pensando 
outros,  ent  cuja  numero   está  V.  S.,  que  baslarào 


Digitized  by  LjOOQIC 


s 


—  396  -• 

muitas  vezes  as  approvações  annuaes  anteriores  á 
ultima. 

E  em  resposta  tenbo  de  declarar-lhe  que,  por 
Aviso  de  24  de  Março  próximo  passado,  relativo  á 
pretenção  de  João  Baptista  de  Noronha  Feital,  já  ibi 
resolvida  a  questão  de  que  se  trata,  com  a  declara- 
ão  de  que  a  disposição  da  primeira  parte  do  sobre- 
lito  paragrapho  não  autoriza  a  dispensa  das  provas 
de  capacidade  senão  aos  que  apresentão  documentos 
de  terem  sido  approvados  nos  cursos  dos  mesmos 
estabelecimentos.  Pela  mesma  occasião.  comrauni- 
cou-se  a  Y.  S.  que  o  mencionado  FeilaU  á  vista  dos 
documentos  que  ai>resentou,  foi  dispensado  das 
ditas  provas  para  ensinar  physica  e  cbimica  na  fórma 
do  §  i^  do  citado  art.  44. 

Assim,  pois«  íicou  estabelecido  que  a  approvação 
de  que  trata  o  §2.*  do  art.  41  deve-se  entender  de 
todas  as  matérias  de  um  curso  de  instrucção  supe- 
rior, e  que,  quanto  aos  individues  que  pretendem 
ser  dispensados  das  provas  de  capacidade  para  lec- 
cionarem uma  ou  outra  matéria,  e^hes  appiicavel  o 
disposto  no  §  4/  do  mesmo  artigo,  competindo  ao 
Governo  julgar,  mediante  informação  de  V.  S.  e  do 
Conselho  Director,  se  os  pretendentes  são  reconhe- 
cidamente habilitados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marqitez  de  Olinda.  — 
Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  primaria 
e  secundaria  do  Município  da  Corte. 


N.  405.— GUERRA.— Aviso  de  43  de  setembro  de  4865. 

Ao  Presidente  em  marcha  para  a  Província  de  Mato  Grosso, 
recDmniCDdando  que  as  priatcas  dos  corpos  Policiaes  de  Minas 
Geraes  e  S.  Paulo  em  serviço  de  campanha  não  fiqoem  pre- 
judicadas no  quantitativo  liquido  que  venci&o  quando  ero  ser^ 
viço  policial,  embora  o  valor  da  etapa  contractada  absorva 
a  somma  toial  dos  seus  vencimentos,  e  approvando  a  delibe- 
ração que  tomou  de  mandar  cotar  a  3.»  parte  de  campanlàa 
para  todas  as  praças  peio  soldo  do  Exercito. 

4/  Directoria  Geral.— Si.**  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  43  de  Se- 
tembro de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  cm  resposta 
ao  seu  officio  n."  65  de  3  de  Agosto  lindo,  que  ficão 
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approvadas  as  providencias  por  V.  Ex.  tomadas  em 
relação  aos  veDcimentos  das  praças  dos  corpos  Po- 
liciaes  das  Províncias  de  Minas  e  S.  Paulo,  de  modo 
gue,  embora  o  valor  da  elapa  conlractada  para  o 
fornecimento  durante  a  mafcna  absorva  todo  o  ven- 
cimento das  referidas  praças,  não  fiquem  ellas  pre- 
judicadas no  quantitativo  liquido  que  percebião 
quando  estavão  em  serviço  policial. 

Outrosim  approvo  a  deliberação  de  V.  Ex.,  man- 
dando cotar  a  terça  parte  de  campanha  para  todas  as 
praças  que  compõem  a  força  da  expedição  sob  seu 
commando,  pelo  respectivo  soldo  simples  do  Exer- 
cito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—José  António  Saraiva, — 
Sr.  Presidente  em  marcha  para  a  Província  de  Mato 
Grosso. 


■'»■* 


N.  406.— JUSTIÇA.— Aviso  DE  14  dk  setbmbko  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso.— Declara  que  é 
no  foro  commuin  que  deve  ser  Jaleado  um  soldado  do  2.^ 
bataliião  de  Artílharia,  autor  dos  fepinieiuos,  de  que  pro- 
veio a  morte »  em  luua  praça  do  Corpo  Policial  da  rro~ 
viucia. 

a.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiga. — 
Rio  de  Jaaeiro,  44.  d6  Setembro  de  4865. 

lUfa.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  officio  dessa  Presidência,  datado  em 
15  de  Agosto  de  4862,  consultando  sobre  a  com* 
peiOBcia  do  foro  para  se  formar  culpa,  e  julgar  a 
soldado  do  S.^  batalhão  de  Artilharia  Joaquim  Fer- 
reira dos  Santos y  autor  dos  ferimentos,  de  que 
Proveio  a  morte,  á  praça  do  Corpo  Policial  dessa 
rovincia  António  Pereira  Leite,  e  o  mesmo  Au- 
gusto Senhor,  visto  o  parecer  do  Conselheiro  Con- 
sultor, visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  Decidir  que 
o  caso  occorrido,  de  que  so  traia,  nào  está  com- 
prehendido  no  disposto  na  Provisão  de  20  de  Ou- 
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tubro  do  Í83i,  e  que  á  vista  da  Imperial  Roso- 
iução  de  !á8  de  Julho  de  18.35,  Iraiiscripta  no  Avi.^o 
ií.°  216  de  3  de  Agosto  desse  anno,  é  no  foro  coni- 
joum  que  deve  ser  processado  e  julgado  o  autor 
de  laes  ferimentos,  e  não  no  loro  militar. 

Deus  Guarde  a  V.Ex.  —  José  IVioniaz  Nahuco  de 
Araújo,— Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato 
Grosso. 


N.  407.—  GUERRA.— Aviso  de  14  de  setembro  de  18G5. 

Ao  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul,  declarando  que  os  Ofli- 
ciacs  da  Guarda  Nacional  responsabilizados  por  falia  de 
serviço  ordinário,  nsio  tèni  díreiío  a  vencinienlos  por  conla 
da  Repartição  da  Guerra,  devendo-se-lbes  auplicar  as  disposi- 
ções em  vigor  para  os  do  exereito>  no  caso  de  que  taes  faltas 
fossem  cominelUdas  em  serviço  de  destacamento. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.'' Secção. —  Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  14  de  Se- 
tembro de  1865. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Accusando  recebido  o  oíTicio 
de  V.  Ex.  n."  1  de  26  de  Agosto,  a  respeito  dos  ven- 
cimentos do  Major  do  8.*»  Corpo  de  Cavallaria  da 
Guarda  Nacional' José  da  Silva  Marques,  sou  a  dizer, 
que  a  informação  do  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  não  satisfaz.  Ou  esse  OfBcial  eslava  ou  não 
em  serviço  de  destacamento;  no  caso  negativo,  a 
questão  lem  de  ser  submellida  á  deliberação  do 
Sr.  Ministro  da  Justiça,  por  ser  inteiramente  alheia 
ao  da  Guerra,  a  meu  cargo,  que  não  pôde  abonar 
vencimentos  aos  Offlciaes  da  Guarda  Nacional  res- 
ponsabilizados por  falta  de  serviço  ordinário,  e  no 
easo  affirmativo  devem  applicar-se-lhe  as  disposições 
cm  vigor,  para  os  Ofíiciaes  do  Exercito  :  o  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  expedição 
das  necessária»  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
doSul. 
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N.  408.— JUSTIÇA.— Aviso  de 4 4  de  setembro  de  486»: 

Ao  Presidente  de  S.  Paulo.— Hcsolve  duvida  sobre  a  inlelli- 
gencia  do  arU  81  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  18U. 

2."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Minislerio  dos  Ne- 
gócios da  JusUça,  U  de  Setembro  de  1865. 

lllin.  e  Exm.  Sr.— Emoflicio  de19de  Abiií  ultimo 
submelteu  essa  Presidência  á  decisão  do  Governo 
Imperial  a  duvida  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
do  Bananal,  consultando  —  se  o  Juiz  de  Direito,  que 
somente  arrazoa  a  appellação  interposta,  por  oulro, 
da  decisão  absolutória  do  Jury,  em  virtude  da  pri- 
meira parte  do  art.  79  da  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841,  emitlindo  nas  razões  a  sua  opinião  sobro 
o  merecimento  das  provas,  íica  inhibido  de  presidir 
po  segundo  julgamento. 

Sua  Magastade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
o  referido  officio,  vislo  o  parecer  do  Conselbeiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto  o  parecer 
'da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  de 
42  de  Agosto  uUimò,  Jlouve  por  bem  Mandar  de- 
clarar, que  basta  reííectir  nos  prudentes  motivos, 
que  aconselharão  a  disposição  ilo  art.  81  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841  para  decidir  a  duvida 
pela  aíRrmativa.  O  legislador  não  quer  que  no  se- 
gundo julgamento  fique  Juiz,  ou  Jurado  que  tenha 
emittido  opinião  na  primeira  decisão.  No  caso  de 
impedimento  ou  morte,  o  successor  representa  o 
Juiz  appellante  na  hypothese  dada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabnco  ãc 
Abranjo. —  Sr.  Presidente  da  Próvincia  de  S.  Paulo. 


N.  409.— JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Parabyba.— Apnrova  a  decisão 
dada  sobre  a  incompatibilidade  dos  cargos  de  Juiz  de  Paz, 
e  o  de  subsUtuto  de  Juiz  Municipal. 

.   2.' Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  14  de  Setembro  de  1865. 

.  Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Mageslade  o  Imperador 
foi  presente  o  officio  dessa  Presidência  datado  de 
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4  de  Março  de  1860,  e  dirtódo  ao  Ministério  doâ 
Negócios  do  Império,  no  qual  um  dos  predecessores 
de  V.  Ex.  communicou  que  a  uma  consulta  da 
Gamara  Municipal  da  Villa  de  Campina  Grande  sobre 
a  incompatibilidade  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  com 
o  de  substituto  de  Juiz  Municipal  decidira  que  o 
Aviso  n/  162  de  6  de  Julho  de  1859  revogara  o  de 
Tl.*  36  dô  8  de  Março  de  1847;  porguanto  a  decisão 
do  primeiro  destes  Avisos  não  é  mterpretatÍTa,  e 
sim  derogatoria  do  de  8  de  Março,  e  estabelece 
dfreito  novo. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  do 
Conselheiro  Consultor,  visto  o  parecer  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem 
Approvar  a  decisão  dada  á  referida  consulta,  e  que 
portanto  podem  ser  accumulados  os  cargos  de 
Juiz  de  Paz,  e  o  de  substituto  de  Juiz  Municipal, 
mas  não  o  exercício  de  ambos  os  cargos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Thomaz  Nabt^co  de 
Armyo.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.   410.— JUSTIÇA.— Aviso  DB  15  DE  SETEHBRO  DE  1865. 

Ao  Presideate  da  Província  da  Bahia.— Declara  que  subsisie  o 
Decreto  de  13  de  Março  de  18I4, 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  oíflcio  que  em  11  de  Aotil 
do  anno  passado  dirigio  a  este  Ministério  o  Juiz 
Municipal  supplente  da  segunda  vara  dessa  Capital, 
a  respeito  de  uma  questão  de  competência  entre 
aquelle  Juizo  e  o  da  Provedoria  sobre  a  arreca- 
dação, inventario  e  administração  dos  bens  de  de- 
funtos e  ausentes; 

O  Mesmo  Augusto  Senhor, 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça, 
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visto  o  parecer  da  maioria  da  Secção  de  Justiça 
do  Conselno  de  Estado, 

Houve  por  bera  Mandar  declarar  aV.  Ex.,  afim 
de  o  fazer  constar  áquelle  Juiz,  que  subsiste  o  De- 
creto de  13  de  Março  de  1844,  o  qual  mandou  res- 
peitar, até  ulterior  resolução  do  Poder  Legislativo, 
a  posse  antiga,  em  que  eslava  o  Juizo  da  Prove- 
doria, de  lazer  inventários,  em  que  não  intervém 
menores.  ^ 

Outrosim,  Determina  o  Mesmo  Augusto  Sennor 
que  V.  Ex.  adviria  ao  referido  Juiz  Municipal  que 
não  pôde  representar  ao  Governo  Imperial  sobre  os 
obstáculos  e  duvidas,  que  encontrar  na  execução 
das  leis,  senão  por  intermédio  do  Presidente  da 
Província,  na  forma  do  art.  495  do  Regulamento 
n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Thomaz  Nabuco  de 
Araiijo.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N  •    41 1 .  —JUSTIÇA .  —Aviso  DE  1 5  DE  SETEMBRO  DE  1 865. 

Ao  Ministério  da  Fazeoda.  —Declara  que  aos  Agentes  fiscaes, 
quando  servem  como  Procuradores  dos  Feitos,  não  compete 
lugai'  distíncto  nas  audiências  do  Juizo  do  cível. 

2.*  Secção.— Minislerio  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  Aviso  desse  Ministério  datadx)  de  15 
de  Maio  de  1862,  em  que  se  expõe  que  o  Admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Angra 
dos  Reis,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  consul- 
tara ao  Thesouro ,  se  nas  audiências  do  Juizo  do 
eivei  lhe  competia  lugar  distincto,  quando  exer- 
cessem os  lugares  de  Procuradores  aos  Feitos  da 
Fazenda  Nacional,  conforme  preceitua  o  art.  195  do 
Regulamento  n."  120  de  31  de  Janeiro  de  1842;  pa- 
recendo outrosim  conveniente  que  se  restabeleça 
em  relação  áquelles  Agentes  fiscaes  a  disposição  da 
Ordenação  Liv.  3.*,  Tit.  19  §  1.^  hoje  alterada  pelo 
Decreto  de  7  de  Agosto  de  1856. 

dsgxsObs  ds  1865.  51 
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O  Mesmo  Augusto  Senhor: 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor,  visto 
,0  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Es- 
tado, 

Houve  por  bem  Mandar  declarar  que,  designando 
a  lei  quaes  os  advogados  da  fazenda,  só  a  esses 
compele  o  privilegio  da  profissão :  os  outros  são 
meros  procuradores ,  e  devem  occuçar  esses  lu- 
gareâ ,  quando  como   taes  compareçao  em  Juizo. 

Defts  Guarde  a  V.  Ex.—José  Thomaz  Nabucode 
Araújo. — Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  412  —  JUSTIÇA.— Aviso  DE  15  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  de  S.  Paulo.  — Declara  íjue  o  cuDhadio  não  é 
inipedímento ,  para  que  não  possão  íigurar  em  uma  causa 
crime  dous  bacharéis  formados  um  como  Promotor  Publico, 
e  outro  como  advogado. 

2."  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
— Rip  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1865. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  offlcio  dessa  Presidência,  de  1 
de  Junho  do  anno  findo,  acompanhando  o  do  Juiz 
de  Direito  da  comarca  de  Guaratmguelã,  que  enten- 
dia que  os  bacharéis  Mápoel  José  da  Costa  França, 
Promotor  da  comarca,  e "Raphael  Dobrey  de  Avelar 
Brotero,  advogado,  não  podiao  figurar  em  uma  causa 
crime,  em  face  do  Ordenação  Liv.  1  .^  Tit.  79  §  45, 
e  Avisos  de  15  de  "Novembro  de  1834,  den.°266  de 
3  de  Dezembro  de  1853,  de  n.*»  211  de  26  de  Junho 
de  1858,  e  30  de  Setembro  de  1859,  para  o  gue  con- 
,  sullára  a  Presidência,  que  decidio  aflirmativamente. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  do  Con- 
selheiro Consultor,  visto  o  parecer  da  Secçáo  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado,  incluso  por  cópia. 
Houve  por  bem  Decidir,  que  se  não  dá  tal  impe- 
dimento por  cunhadio  entre  esses  bacharéis. 

Deiis  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabtico  de 
Araitjo.^Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  413.— JUSTIÇA.— Aviso  de  45  de  setembro  de  1865. 

Áo  Presidente  <Ía  Província  do  Maranhão.— Declara  "que  a  As- 
Sdmbléa  Legislaliva  Provincial,  n^  exorbitou,  ^ividin  do  o 
oíHcio  e  cariorio  de  orphãos  c  ausenles  da  Capital. 

2/  Secção.  — Ministério  dos  Negócios  da  Josliça. 
—  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de, 1865. 

Illm.  eExm.  Sr.— Sua  Mageslade  o  Imperador,  a 
cujo  conUecimento  levei  o  oííicio  dessa  Presidência 
de  12  de  Março  de  1862,  e  papeis  que  o  acompa- 
nhão^  versando  sobre  a  reclamação  feita  pelo  Juiz 
de  Orphãos  dessa  capital  relativamente  á  lei  da  res- 
pectiva Assembléa  n.**  622,  que  dividio  em  dous  o 
oíficio  e  cartório  de  orphãos  e  ausentes ,  não  só 
por  olfensiva  á  lei  geral ,  mas  também  por  haver 
sido  alterado  o  proje^^to  de  resolução ,  depois  de 
approvada  a  redacção; 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Jusiiça, 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  de  16  do  mez  próximo  lindo: 

lia  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.,  que,  ha- 
vendo apenas  indicies  de  semelhante  alteração,  não 
é  prudente  syndicar  do  facto ,  uma  vez  que  se 
trata  de  um  acto  colleclivo  da  mesmia  Assembléa, 
contra  o  qual  aliás  não  reclamou  nenhum  dos  mem- 
bros, e  estando  de  mais  a  mais  a  respectiva  re- 
dacção de  harmonia  com  as  actas;  e  que  semelhante 
acto,  longe  de  ser  excessivo  das  allribuiçôiís  dá  As- 
sembléa, como  entende  aquelle  Juiz,  é  da  alçada 
desta. 

O  c[ue  communico  a  V.  Ex.  em  solução  ao  citado 
cilicio. 

Deus  Guarde  aV.  %K,—Josà  Thomaz  Nabuco  de. 
Araújo. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.  4U.— FAZENDA.— Em  45  de  setembbo  de  1865. 

Nega  approvâção  ás  deliberações  tomadas  pela  presidência  da 
Proviacia  do  Pará  relativas  á  nomeação  de  empregados  para 
o  eiltreposto  publico  alli  creado,  á  tabeliã  para  a  arrecadação 
da  armazenagem,  etc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  45  de  Setembro  de  1865. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  oíflcio  n.M  O  do  1  .**  de  Abril  do  anno  passado, 
em  que,  se  deu  conta  ao  Tliesouro  das  deliberações 
tomadas  por  essa  Presidência  relativamente  á  exe- 
cução do  Regulamento  n.*32l6  de  3t  de  Dezembro 
de  4863,  que  tendo  sido  declarado  expressamente 
por  Aviso  de  42  de  Janeiro  daquelle  anno  que,  na 
parte  relativa  ao  pessoal  do  entreposto  publico  creado 
pelo  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  se  ob- 
servasse provisoriamente  o  que  fora  recommendado 
ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  pela  Circular 
n.®  2  cie  12  do  mesmo  mez  de  Janeiro,  não  pôde  ser 
approvada  a  designação  do  Fiel  de  armazém  Jero- 
nymo  José  de  Lima  e  do  Conferente  da  Capatazia 
Pedro  Miguel  da  Cunha,  para  servirem  aquelle  de 
Administrador  e  este  de  Fiel  do  sobredito  entreposto; 
que  igualmente  não  pôde  ser  approvada  a  tabeliã 
apresentada  pela  Alfandega  dessa  Cidade,  e  mandada 
executar  provisoriamente  por  essa  .Presidência  em  31 
de  Março  de  1864,  de  conformidade  com  os  arts.  276 
do  dito  Regulamento,  e  4."  §  2.<»  do  Decreto  n.*  3216 
de  31  de  Dezembro  de  1863,  no  que  respeita  á  arma- 
zenagem, por  não  ter  sido  esta  retribuição  calculada 
na  razão  da  dimensão,  peso  ou  qualidade  de  cada 
volume,  como  determina  o  citado  art.  276 ;  e  final- 
mente que  não  convém  de  modo  algum  que  se  des- 
tine para  deposito  de  géneros  inflammaveis  a  parle 
do  edificio  da  Alfandega  d*onde  saliio  o  Arsenal  de 
Guerra,  por  ser  isso  prohibido  terminantemente  pelo 
art.  204  do  mencionado  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  /o5^  Pedro  Dias  de  Car^ 
valho.  —  Sr.  Presidente  daProvincia  do  Pará. 
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N.  415.— FAZENDA.— Em  45  de  setembro  de  4865. 

Traia  de  mercadorias  que  forào  conduzidas  de  Montevideo,  e 
estiTerSo  em  deposito  naVilla  de  Santa  Anna  do  Livramento, 
sob  a  guarda  da  respectiva  Mesa  de  Rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  45  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tomando  em  consideração 
o  que  em  officio  n.*  6  de  20  de  Março  ultimo  lhe  com- 
raunicou  a  Presidência  da  Provincia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  declara  ao  Sr.  Inspector  daThesou- 
raria  de  Fazenda  da  mesma  Provincia,  para  a  devida 
inteilígencia  e  execução,  que  as  mercadorias  con- 
duzidas por  negociantes  de  Montevideo  para  a  Villa 
de  Santa  Anna  do  Livramento,  e  alli  depositadas  sob 
a  guarda  da  respectiva  Mesa  de  Rendas,  não  estão 
sujeitas  ao  pagamento  de  direitos  de  consumo  ou 
quaesquer  outros,  visto  como,  não  tendo  sido  des- 
pachadas para  consumo,  forão  alli  apenas  recebidas 
em  deposito,  e  de  novo  sahirão  para  o  Estado  Orien- 
tal, devendo  o  Sr.  Inspector  mandar  levantar  a  fiança 
prestada  pelos  mesmos  negociantes  em  caução  dos 
direitos  a  que  por  ventura  estivessem  sujeitos,  em 
conformidade  da  deliberação  tomada  a  este  respeito 
pela  referida  Presidência. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

—  Coramunicou-se  a  deliberação  á  Presidência  da 
Provincia  em  Aviso  da  mesma  data. 


N.  416.— IMPÉRIO.— Aviso  de  45  de  setembro  de  4865. 

Ao  Ministcrio  da  Justiça.  —  Declara  que  o%  bens  das  Ordens 
Regulares  não  estão  sujeitos  a  execuções  por  dividas. 

6."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  4855  • 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Tendo  este  Ministério  conheci- 
mento de  que  se  promovem  execuçõ3s  por  dividas 
de  Ordens  Religiosas ,  rogo  a  V.  Eí.  se  digne  de 
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chafwar  a  atlmQão  dos  Juiz^  competentes  para  a 
legislação  que  regula  a  matéria. 

OdieoniraGloS' onerosos  feitos  petas  Ordens  Regu- 
lares sâo^nultos  e  de  neflhtim  effeito  em  juizo  ou  féra 
delle,  uma  vez  que  á  sua  celebração  nào  preceda 
licença  do  Governo. 

Tal  é  a  expressa  disposição  da  Lei  de  9  de  Dezem- 
bro de  4830,  que  declarou  inalienáveis  os  bens  mo- 
veis, immoveis  e  semoventes  das  mesmas  Ordens, 
segundo  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 

Serio  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta 
e  7  de  Dezembro  de  1863,  no  qual  lambem  se  re- 
conhece que  essa  lei  seria  illudida  se  taes  bens 
fossem  sujeitos  a  execuções  e  penhoras. 

E  os  que  celebrào  contraclos  onerosos  com  as 
referidas  Ordens,  sem  exigirem  previamente  a  apre- 
sentação daquella  licença,  devem  resignar-se  às 
consequências  de  sua  negligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda,  — 
Sr.  José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo. 


N.  417.— IMPÉRIO.— Em  45  de  setembro  de  1865. 

Ao  Ministério  da  Fazenda.— Declara  que  os  Procuradores  Fis- 
caes  devem,  nas  execuções  que  se  promovem  por  dividas 
de  Ordens  Rettgiosas ,  oppôr-se  ás  alieoações  dos  J^cas  oas 
mesmas  Ordens. 

6.»  Secção.— Minislerio  dos  Negócios  do  Império. 
—Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Passando  ás  mãos  de  V.  Eí.  a 
inclusa  cópia  do  Aviso  que  nesta  data  dirijo  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  acerca  das  execuções  que  se 
promovem  por  dividas  de  Ordens  Religiosas,  rogo 
a  V.  Ex.  se  digne  de  recommendar  aos  Procura- 
dores Fiscaes  que,  tendo  em  allençâo  o  que  se 
declara  na  Ordem  n.°  81  de  15  de  Março  de  1853, 
se  opponlião  nas  ditas  execuções  ás  alienações  dos 
bens  cias  referidas  Ordens,  que  são  nullas  por  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  OÍÍHrfa.— Sr. 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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Aviso  a  que  este  se  refere. 

C*  Secção,— Ministério  dos  Negócios  do  Inaperto* 
—Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  4865.^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  este  Ministério  conhe- 
cimento de  que  se  promovem  execuções  por  dí-^ 
vidas  de  Ordens  Rebgiosas,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne 
de  cbamar  a  attençao  dos  Juizes  competentes  para 
a  legislação  que  regula  a  matéria. 

Os  contractos  onerosos  leitos  pelas  Ordens  Regu- 
lares são  nullos  e  de  nenhum  effeito  em  juizo  ou 
fora  delle,  uma  vez  que  à  sua  celebração  não  pre- 
ceda licença  do  Governo. 

Tal  é  a  expressa  disposição  da  Lei  de  9  de  De- 
zembro de  1830,  que  declarou  inalienáveis  os  bens 
moveis,  immoveis,  e  semoventes  das  mesmas  Ordens, 
segundo  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  7  de  Dezembro  de  1863,  no  qual  também  se  re- 
conhece que  essa  lei  seria  illudida  se  taes  bens 
fossem  sujeitos  a  execuções  e  penhoras. 

E  os  que  celebrão  contractos  onerosos  com  as 
referidas  Ordens^  sem  exigirem  previamente  a  apre- 
sentação daquella  licença,  devem  resignar-se  ás 
consequências  de  sua.n^ligeoçia*  * 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^r^Mar^nez  de  OUndai^*^. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


N.  418.— IMPÉRIO.— Em  15  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas. --Declarando  que  os 
bens  de  raiz  adquiridos  em  vírlude  de  Utulo  legitimo  pelas 
corporações  de  mão-raorla  antes  de  ter  começado  a  vigorar 
o  Decreto  n.*»  1225  do  20  de  Agosto  de  1864  Ocárào  garan- 
tidos pelas  palavras  ílnaes  do  art.  2.odo  mesmo  Decreto;  e 
os  que  forem  legalmenle  adquiridos  dessa  data  em  diante 
são  também  garantidos  se  forem  alheados  no  prazo  de  seis 
mezes  coutados  de  sua  entrega,  convertcndo-se  o  seu  pro- 
dueto  em  apólices  da  divida  publica;  ou  se,  com  Jicença  do 
Governo,  tiverem  os  destinos  especiaes  indicados  na  Circular 
n.o  316  de  22  de  Outubro  de  \m, 

6.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império, 
—Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1865. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Im- 
perial, com  a  informação  de  V.  Ex,  de  2  do  cor- 
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rente,  o  requerimento  era  que  a  Mesa  Administrativa 
e  Junta  Deliniloria  da  Irmandade  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia  de  Maceió  pede  licença  para  possuir 
bens  de  raiz  até  o  valor  de  cem  contos  de  réis. 

Depois  que  começou  a  vigorar  o  Decreto  n/  4225 
de  20  de  Agosto  de  Í864  não  tem  lugar  o  que  a  difa 
Mesa  administrativa  requer. 

A  acquisirão  dos  bens  de  raiz,  que  dessa  data 
em  diante  as  Corporações  de  mão-morla  legalmente 
fizerem,  é  garantida  se  taes  bens  forem  alheados 
no  prazo  de  seis  mezes  contados  de  sua  entrega, 
convertendo-se  o  seu  producto  cm  apólices  da  di- 
vida publica;  ou  se,  com  licença  do  Governo,  ti- 
verem os  destinos  especiaes  inaicados  no  mesmo 
Decreto  e  na  Circular  n.°  316  de  22  de  Outubro  do 
anno  passado. 

E  os  que  antes  daquella  data  forão  adquiridos 
pelas  reíeridas  Corporações,  de  conformidade  com 
a  legislação  então  em  vigor,  podem  ser  conservados 
independentemente  de  licença  do  Governo,  á  vista 
das  palavras  flnaes  do  art.  2.°  do  citado  Decreto; 
ainda  que  a  posse  delles  só  se  torne  efTectiva  depois 
da  mesma  data,  como  jA  foi  declarado  pelo  Aviso 
de  23  do  mez  flndo^  dirigido  ao  Presidente  da  Bahia, 
e  publicado  no  Diário  O/pciaL 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  á  sobredita  Mesa  Admi- 
nistrativa para  seu  conhecimento  e  fins  conve- 
nientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —Marquez  de  Olinda.-^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  das  Alagoas* 


N.  419. —FAZENDA.— Esc   16  de  setembro  de  1865. 

Trata  de  um  recurso  sobre  despacho  de  algodSo  avariado  a 
que  deu-se  o  preço  da  pauta  semanal,  e  da  deliberação  que 
se  originou  deste  facto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em   46  de  Setembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Cangalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
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Maranhão,  em  resposta  aos  seus  offieios  b.""  9&  da 
H  de  Outubro  e  449  de  S4  de  Dezembro  do  anno 
passado^  que  foi  indeferido  o  incluso  recurso  in- 
terposto pelos  Negociantes  Lima  &  Reis  da  decisão 
da  respectiva  Alfandega,  que  os  obrigou  a  despa- 
char pelo  preço  da  pauta  semanal  439  sacas  de 
algodão  avariado,  que  destinavão  a  Hespanha;  visto 
nao  terem  os  recorrentes  provado,  como  convinha, 
que  o  preço  do  algodão  na  pauta  semanal  era  muito 
superior  ao  valor  do  que  exportarão. 

Outrosim  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que 
faça  suspender  immedia lamente  a  deliberação  to- 
mada pela  dita  Thesouraria  em  Junta  de  80  de  Se- 
tembro do  anno  passado  —  de  mandar  proceder  nos 
despachos  semelhantes  ao  arbitramento  das  mer* 
cadorias,  firmando-se  para  isto  nos  arts.  640  e  64S 
do  Regulamento  de  49  de  Setembro  de  4860,  no 
intuito  de  fazer  guardar  na  arrecadação  dos  direitos 
a  razão  e  proporção  estabelecidas  pelas  leis  âscaes — , 
visto  ser  esta  deliberação  contraria  ás  disposições 
dos  arts.  638,  640  e  647  do  referido  Regulamento ; 
porquanto,  a  avaliação  dada*  na  competente  pauta 
aos  géneros  e  mercadorias  nella  comprehenciidos 
só  pôde  ser  alterada  ou  reformada  pelos  meios 
estaoelecidos  no  §  %"*  do  art.  638,  e  estando  nesse 
caso  o  algodão,  não  lhe  pôde  ser  applicavel  o  ar- 
bitramento de  que  trata  o  art.  640,  porque  este 
se  refere  expressa  e  exclusivamente  aos  géneros 

?ue  não  tem  avaliação  na  pauta ;  e  vedando  o  art. 
47  qualquer  abatimento  soo  pretexto  algum,  além 
da  tara  nos  direitos  de  exportação,  a  deliberação 
da  Thesouraria  na  espécie  sujeita  conduz  a  um 
inteiramente  opposto,  e  o  art.  642  em  que  a  The- 
souraria fundamentou  a  sua  deliberação,  combinado 
com  o  art.  640,  somente  se  limita  ao  processo  de 
despacho  relativo  aos  géneros  de  exportação,  fa- 
zendo-lhe  applicaveis  as  disposições  reguladoras  do 

S recesso  dos  despachos  dos  direitos  de  consumo 
as  mercadorias  estrangeiras. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  420.  —JUSTIÇA.—  Aviso  de  46  de  setuibro  db  1865. 

Ao  Presidente  da  ProTiocia  do  Paraná.  —  Solve  duvidas  relati- 
vamente á  demissão  e  prisão  do  Tabellíâo  e  Escrivão  interino 
do  Termo  de  Castro,  c  sobre  o  Aviso  n.«  208  de  14  de  Maio 
de  1860. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — 
Rio  de  Janeiro  em  46  de  Setembro  de  1865. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cujo  conbeciraento 
levei  o  orneio  dessa  Presidência  de  i  de  Janeiro  de 
1862  e  papeis  que  o  acompanhão,  versando  sobre  a 
demissão  e  prisão  do  TaoelUão  e  Escrivão  interino 
do  Termo  de  Castro,  Joaquim  Rodrigues  de  Andrade 
e  Silva,  decretadas  pelo  supplenle  do  Juizo  Municipal, 
Francisco  de  Paula  Saldanha,  por  crime  de  prevarica- 
çàOj  e  desobediência  ao  mesmo  Juiz  : 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça, 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  de  2  de  Agosto  ultimo. 

Ha  por  bem  approvar  a  decisão  da  mesma  Presi- 
dência, declarando  que  foi  irregular  o  procedimento 
do  Juiz : 

4.'  Por  ter  feito  aquella  prisão,  sem  observar  a 
disposição  do  art.  204  do  Código  Criminal. 

2."  Por  não  ter  levado  o  facto  ao  conhecimento 
do  supplente  immediato,  segundo  prescrevem  os 
arts.  203  e  citado,  bem  como  o  art.  486  do  Regula- 
mento de  31  de  Janeiro  de  4842. 

3.<»  Por  haver»  sem  fundamento,  domittido  ura  func- 
cionario  approvado  pelo  Governo  Provincial,  o  qual, 
a  ter  commettido  prevaricação,  cumpria  que  fosse 
processado. 

£  Manda  recommendar  á  V.  Ex.  que  promova  não 
só  a  responsabilidade  do  Juiz.  como  a  do  Tabellião, 
a  ser  exacto  o  facto  de  ter  elíe  approvado  o  testa- 
mento de  Manoel  Moreira  Garcez. 

Quanto,  finalmente,  á  duvida  suscitada  por  essa 
Presidência,  em  face  do  Aviso  n.'  208  de  44  de  Maio 
de  4860,  que  está  ella  resolvida  pelo  Aviso  de  48  de 
Janeiro  de  4862,  incluso,  por  cópia.  O  que  commu- 
nico  á  V.  Ex.  em  solução  áquelle  ofllcio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Thomas  Nabxwo  de 
Aratijo.—Sv.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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Cópia  a  que  se  refere  o  Aviso  supra. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  48  de  Janeiro  de  1862. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Gommunica  V.  Ex.  a  este  Minis-' 
terio  em  offlcio  n.»  252  de  24  de  Outubro  do  anno 

Sroximo  findo  que  tendo  o  Juiz  Municipal  supplente 
o  Termo  de  Flores  nomeado  a  Joaquim  José  do 
Nascimento  Wanderley  para  interinamente  servir 
um  dos  offlcios  de  Tabellião  do  Publico,  Judicial  e 
NotaSt  e  Escrivão  de  Orphãos  e  annexos  do  dito  Ter- 
mo, e  mandado  pôr  a  concurso  os  referidos  offlcios, 
entendera  não  compelir  áquelle  Juiz  fazer  essa  no- 
meação, visto  não  se  tratar  de  vaga  ou  impedimento 
temporário,  e  determinar  o  Decreto  de  30  de  Janeiro 
de  1834,  que  um  daquelles  Tabelliães  sirva  de  Escri- 
vão de  Orphãos,  Capellas  e  Resíduos,  e  o  outro  de 
Escrivão  dfas  Execuções  Cíveis  e  Crimes,  e  por  isso 
nomeara  o  referido  Wanderley  para  os  omcios  de 
Tabellião  do  Publico,  Judicial  e  Notas,  e  Escrivão  de 
Orphãos,  Capellas  e  Resíduos,  baseado  não  só  no  ci- 
tado Decreto,  como  ainda  no  art.  5/  §  6.'  da  Lei  de  3 
de  Outubro  de  1834,  mandando  de  novo  pôr  a  con- 
curso os  mesmos  oíRcios.  Em  resposta  tenho  de  de- 
clarar-lhe  que,  em  face  dos  Decretos  n.'»  817  de  30 
de  Agosto  de  1851,  art.  10  §§  I.»  e  2.«,  e n.^  1294 de  16 
de  Dezembro  de  1853,  art.  1.",  e  do  do  1.*  de  Julho 
de  1830,  combinado  com  a  Ord.  Liv.  I.»,  Tit.  97  §  7.^ 
não  devia  V.  Ex.  annullar  a  nomeação  feita  pelo 
referido  Juiz,  único  competente  para  fazel-a ;  por- 
quanto, as  expressões — que  vagarem— ,  importao  o 
mesmo  que— estar  vago — ,  e  neste  caso  se  acha  in- 
contestavelmente o  emprego  ou  offlcio  em  sua  crea- 
çáo,  quando  não  tem  logo  seu  verdadeiro  serven- 
tuário. 

Outrosim  devo  observar  á  V.  Ex.  que  não  foi  tam- 
bém curial  seu  procedimento  mandando  abrir  novo 
concurso,  quando  apenas  devia  reproduzir  nessa  ca- 
pital o  edital  publicado  pelo  sobredito  Juiz  na  forma 
do  art.  11  do  Decreto  n.*  817  de  30  de  Agosto  de  1851. 
O  que  tudo  lhe  communico  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.  —  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato,  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco. 
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fj.  424 .  «^JUSTIÇA.—  Aviso  BE  16  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  da  ProTineia  daParabyba.—  RegdTe  daYfdts  sobre 
o  Regifnemo  de  cii9U$. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro »  16  de  Setembro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —A*  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  offído  dessa  Presidência  datado  em 
10  de  Maio  do  anno  fmdo ,  e  acompanhando  uma  re- 
presentação do  Escrivão  de  Orphãos  da  Capital ,  em 
que  este  iVinccionario  apresenta  as  segumtes  du- 
vidas sobre  o  Regimento  de  custas ;  1  /  Os  Escrivães 
de  Orphãos  estão  sujeitos  ao  art.  32 ,  que  determina 

aue  os  Juizes  de  Orphãos  não  possão  perceber  mais 
e  três  dias  de  estada  ?  2.*  As  contas  tomadas  aos 
Tutores ,  para  a  escripta  das  quaes  não  se  marcou 
emolumentos ,  estão  na  ordem  de  serviço  feito  fóra 
do  Cartório,  pelo  qual  tem  os  Escrivães  direito  ameia 
estada,  de  que  trata  o  art.  108?  3."  Em  contas  to- 
madas á  Tutor ,  tendo  de  se  faltar  em  bens  cons- 
tantes de  mais  de  um  inventario ,  é  devida  aos  Es- 
crivães busca  por  cada  um  inventario ,  ainda  que 
sejão  de  pais,  avós,  e  parentes  dos  Orphãos  ?  4.*  Quaes 
as  custas  devidas  aos  Escrivães  pelos  editaes  e  car- 
tas precatórias  ?  5.*  O  auto  do  arrolamento ,  de  que 
trata  o  art.  105,  é  o  que  se  lavra  antes  da  descrípção 
de  bens  ,  pelo  qual  tem  os  Escrivães  4^000  ?  6.*  Na 
reforma  de  qualquer  partilha  são  devidos  emolu- 
mentos aos  Escrivães?  As  guaes  duvidas  forão  sujeitas 
ao  conhecimento  e  decisão  do  Governo  Imperial, 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor , 
Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor, 
Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado ,  Houve  por  bem  Decidir ,  que  a  primeira 
duvida  está  resolvida  pelos  arts.  32 ,  109  e  134  (com- 
binados) do  Regimento  de  custas ;  quanto  á  segunda, 
que  não  tem  os  Escrivães  de  Orphãos  direito  á  estada 
pelo  serviço,  A  que  são  obrigados  na  tomada  de  con- 
tas dos  Tutores,  Curadores ,  etc. ,  e  que  a  sua  retri- 
buição está  marcada  no  art.  105  do  Regimento  citado 
por  serem  tomadas  por  meio  de  um  acto  denomi- 
nado de  contas ,    e  por  isso  comprehendido  nesse 
artigo  nas  palavras  «  qualquer  auto  que  lavrarem  na 
cidade  ou  villa.  »  Quanto  a  terceira ,  que  a  busca  é 
devida  por  cada  inventario,  não  obstante  a  sua  con- 
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nexão ,  visto  que  o  trabalho ,  que  o  Legislador  ieve 
em  vista  indemnizar ,  foi  o  da  procura  de  processos 
ândos  e  antigos.  Quanto  á quarta,  quinta,  e  sexta  du- 
vidas ,  tem  sido  praxe  contar-se  rasa  dos  edilaes  e 
f)recatorias ,  e  seus  traslados  á  razão  de  seis  réis  por 
inha ,  firmado  no  art.  443  do  citado  Regimento ,  sem 
se  fazer  distincção  da  maior  ou  menor  materialidade 
de  trabalho,  avista  de  cujo  artigo  não  parece  appli- 
car-se  ás  precatórias ,  o  que  foi  legislado  á  respeito 
das  certiaões.  O  auto  de  arrolamento  é  outro ,  que 
não  e  de  inventario,  impropriamente  denominado  de 
descripção  de  bens ,  o  que  se  evidencia  do  art.  4  65 
do  Regimento  de  custas. 

Quanto  á  ultima  questão,  que  versa  sobre  o  se- 
gumte  ponto,  se  são  devidas  custas  ao  Escrivão  pelos 
actos  provenientes  da  emenda  da  partilha,  nenhuma 
duvida  ha,  que  o  Escrivão  tem,  não  obstante  a  emenda 
da  partilha ,  o  mesmo  direito  a  cobrar  custas  pelo 
seu  trabalho  na  forma  do  Regimento, 

Ficão  deste  modo  decididas  as  duvidas  apresen- 
tadas pelo  Escrivão  de  Orphãos  da  Capital ,  Luiz  da 
Veiga  Pessoa  Cavalcanti. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuoo  de 
Araújo,—  Sr.  Presidente  da  Pronncia  daParahyba. 


N.  422.— JUSTIÇA.— Aviso  de  46  de  setembro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe.— Firma  a  intelligencia 
do  art.  74  do  Regimento  de  custas. 

8."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  em  46  de  Setembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —A*  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  a  representação  do  Procurador  Fiscal 
interino  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província, 
contra  a  intelligencia,  que  deu  ao  art.  74  do  Regi- 
mento de  custas  o  Juiz  dos  Feitos,  o  qual  pretende, 
que  o  advogado,  quando  assiste  siraplesmenle  á  in- 
quirição, ou  reínquirição  das  testemunhas,  não 
tem  direito  a  custas,  mas  somente  quando  de  facto 
pratica  aquelles  actos. 
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O  Mesmo  Augusto  Senhor,  vislo  o  parecer  do  Con- 
selheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  vislo  o 
parecer  da  Sec^o  de  Justiça  do  Conselho  de  Es- 
tado, Houve  por  bem  Mandar  declarar  que  não  são 
Srocedentes  as  razões ,  em  que  o  Juiz  dos  Feitos 
a  Fazenda  fundou  o  seu  indeferimento  á  pretenção 
do  Procurador  Fiscal. 

Evidentemente  tem  elle  direito  a  que,  assistindo 
á  inquirição  e  reinquirição.  se  lhe  mande  contar  o 
prescriplo  no  art.  74  do  Regimento  de  custas,  n.* 
Í569  de  3  de  Março  de  4855,  embora  não  articule 
uma  palavra,  porque  com  a  sua  presença  faz  elie 
um  serviço  apreciando  melhor  a  mquirição. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—José  Thomaz  Nabuco  de 
Aratfjo.—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Sergipe. 


N.  423.— JUSTIÇA.— Aviso  de  16  de  setembro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.— Declara  que  a 
Ordenação  do  Liv.  3.",  Tit.  19  %  13  nâo  se  refei-e  aos  advo- 
gados. 

2I.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  cm  16  de  Setembro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  offlcio  dessa  Presidência,  datado  de 
16  ae  Maio  de  1863,  em  que  um  dos  predecessores 
de  V.  Ex.  informava  a  este  Ministério  sobre  o  pro- 
cedimento, quo  teve  o  bacharel  João  Coelho  Li- 
nhares, Juiz  Municipal  do  termo  de  Itabira,  para 
com  o  advogado,  bacharel  Claudino  Pereira  da  Fon- 
seca, a  quem  não  permittio  retirar-se  da  audiência 
sem  licença,  e  por  fim  mandou  prender  e  processar, 
firmado  no  §  13  do  Tit.  19  do  Liv.  3,*»  das  Ordena- 
ções do  Reino. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor :  * 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor,  visto  o 
parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 

Houve  por  bem  Mandar  declarar  que  a  disposição 
daquelle  paragrapho  da  Ordenação  não  se  refere 
aos  advogados,  mas  só  comprehende  os  Officiaes  do 
Juízo,  como  se  expressa  a  mesma  Ordenação. 
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Oulrosini  Houve  por  bem  Mandar  approvar  todas 
as  providencias  dadas  pela  Presidência,  por  pro- 
posta do  Cbefe  de  Policia,  a  fim  de  que  se  não  al- 
terassem o  socego  e  o  espirito  publico  naquelle 
lugar. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.-^José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. Sv.  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 


N.  424.  —  AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  46  de  setembro  de  4865. 

Approva  as  iiisU*uccoes  sobre  o  moâo  como  deve  ser  paga  aos 
empregados  das  líDbas  telegraphicas  a  gratificação  de  trans- 
-   porte  abaixo  transcriptas. 

N.  55.—  2.*  Secção.—  Directoria  de  Obras  Publicas 
6  Navegação.  —  Rio  de  Janeiro.  —Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
em  46  de  Setembro  de  4865. 

Illm.  Sr.— Determinando  o  art.  33  do  Regulamento, 

3ue  baixou  com  o  Decreto  n.*  3288  de  20  de  Junho 
e  1864  que  os  empregados  que  trabalharem  nas 
linhas,  que  forem  creadas  fora  dos  limites  urbanos, 
tenhão  direito  a  uma  gratificação  de  transporte, 
manda  Sua  Magestade  o  Imperador  que  em  execução 
a  eàse  artigo  tenhão  vigor  as  Instrucções  que  acom- 
panhão  o  presente  Aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Dr,  António  Francisco  de 
Paula  Sou^a.—  ST.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 


iMStraeçftes  «obre  0  modo  eomo  dieve  ser  pagm  aos  Ebm 
pre^silos  das  linhas  tele^praplileas  a  gratlSeação  de 
transporte  de  qne  trata  o  art.  33  do  Reralamento  qae 
haixoaeomo  Deereton.o  SMS  de  20  de  Anho  de  1864. 


Art.  \  .<"  Os  empregados  das  linhas  telegraphicas, 

ãue  trabalharem  fora  dos  limites  urbanos,  terão 
ireito  a  uma  gratificação  de  transporte  de  mil  réis 
por  légua. 
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Art.  2.«  O  Iransporle  marítimo  será  pago  conforme 
os  preços  estabelecidos  nas  tabeliãs  das  Companhias 
de  na?egação  costeira,  ou  do  interior,  salvo  se  o 
empregado  tiver  passagem  de  estado. 

Ari.  3.'  Quando,  a  viagem  fôr  feita  parte  por  mar, 
e  parte  por  terra,  obonar-se-ha  ao  empregado  a 
despeza  de  transporte  correspondente  a  uma  e  outra, 
salvo,  no  primeiro  caso,  concessão  de  passagem  de 
estado. 

Art.  *.•  O  Director,  seu  Ajudante  e  Engenheiros  de 
Secção  terão  de  gratificação  de  transporte  por  légua 
dous  mil  réis,  sendo-lhe  igualmente  applicavel  a 
disposição  do  art.  3.* 

Art.  5.'  Os  Guardas  das  linhas  não  terão  gratifi- 
cação de  transporte  dentro  dos  limites  do  seu  dis- 
tricto,  bem  como  os  empregados,  que  forem  a  seu 
pedido  transferidos  de  umas  para  outras  estações. 

Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Setembro  de  <865.— Dr. 
António  Francisco  de  Paida  Souza, 


N.   425.— FAZENDA.— Em  48  de  setembro  de  4865- 

Declara  que  as  permissões  dadas  pelo  Governo  aos  Magistrados 

f^ara  ausentarein-se  durante  as  ferias  do  lu^ar  do  sen  domici- 
io,  e  a  resposta  oíficial  do  m«smo  Governo  de  (içar  inteirado 
da  ausência ,  nao  podem  ser  consideradas  como  verdadeiras 
licenças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  deferimento  á  pe- 
tição de  António  Manoel  Fernandes,  Desembargador 
da  Relação  da  Província  do  Maranhão,  communica 
ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  dita 
Província,  para  seu  conhecimento,  que  o  referido 
Desembargador  vai  ser  pago  peloTbesouto,  poreonta 
do  credito  conferido  no  art.  «.*»  do  Decreto  n.»  4498 
de  16  de  Abril  de  1864,  da  quantia  de83j^333,  grar 
tiflcação  do  mez  de  Janeiro  do  anno  passado,  que 
não  me  foi  abonada  pela  dita  Thesouraria ,  como 
consta  da  respectiva  guia  passada  em  11  de  Abril 
do  mesmo  anno;  porquanto,  em  vista  do  Aviso  do 
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Ministério  da  Justiça  do  31  de  Outubro  ultimo,  as 
permissões  dadas  pelo  Governo  aos  Magistrados  para 
se  retirarem  durante  as  ferias  para  iora  do  lugar 
de  seu  domicilio,  e  bem  assim  a  resposta  olíicial 
do  mesmo  Governo  de  que  fica  inteirado  de  se  ha- 
verem elles  retirado,  não  podem  ser  consideradas 
como  verdadeiras  licenças,  visto  como  os  Magis- 
trados, a  quem  são  concedidas,  não  íicào  isenlos 
do  comparecimento  em  seus  Tribunaes,  nos€asos 
previstos  no  art.  ^."^  do  Decreto  n.*  1i85  de  30  de 
Novembro  de  1853,  devendo-se-lhes  abonar  portanto 
lodos  os  seus  vencimentos,  ou  o  ordenado  somente, 
excluída  a  gratificação  que  é  concedida  p7V  labore, 
quando  por  ventura  não  se  apresentem,  tendo  sido 
convocaaos  ria  conformidade  do  citado  artigo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  426.— FAZENDA.— Em  18  de  setembro  de  1865. 

Prescreve  a  regra  que  devem  segufr  as  Becebedorias,  guando 
lhes  conslar  que  dos  Cartórios  dos  Feilos  da  Fazenda  Pro- 
vincial exislem  autos  e  papeis  de  que  se  deva  o  imposto  do 
selio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Setembro  de  1865, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  lendo  em  vista  o  of- 
ficio  n.*  44  do  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda 
da  Província  de  Pernambuco,  datado  de  6  de  Julho 
do  corrente  anno,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  dita  Provincia  querecom- 
mende  á  respectiva  Recebedoria  que,  sempre  que 
lhe  constar  qne  nos  Cartórios  dos  Feilos  da  Fazenda 
Provincial  existem  autos  e  papeis,  de  que  se  deva 
o  imposto  do  selio,  requisite  das  autoridades  com- 
petentes as  certidões  e  exames  precisos  para  ave- 
riguar asfaltas  que  houver,  procedendo  na  forma 
do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860  e  ordem 
n.^  307  de  21  de  Outubro  de  4858. 

José  Pedido  Dias.  de  Carvalho.  - 


DKasOss  DE  186t(.  53 

Digitized  by  VjOOQ  IC 


—  448  — 

N.  427.— FAZFXDA.— Em  48  de  setembro  de  4 »C5. 

Recommenda  a  obscrvaúcía  da  Ordem  abaixo  transcripta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Setend>ro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidenle  do  Tri- 
bunal do  Tbesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  In- 
spectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  onde  houver 
Caixas  Filiaes  da  Caixa  da^  Amortização,  que 
observem,  no  que  fôr  applicavel,  o  disposto  na 
ordem  n.»  435,  que  nesta  data  se  exi>ede  a  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  que  a  esta  acompanha. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  428.  —FAZENDA.  —  Em  48  de  setembro   dê  4865. 

Declara  revogado  o  art.  39  da  lei  de  15  de  Novembro  de  18S7, 
e  que  nfto  se  deve  contar  Juros  de  quantias  menores  *de 
406^iKXN)  lançadas  nos  auxiliares  do  Grande  Livro  ainda  que 
das  inscripções  conste  erradamente  essa  clausula. 

N.  435.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio 
de  Janeiro  em  48  de  Setembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  oofficio 
do  Sr<  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  sob  n."  âi58,  de  23  de  Maio  de 
4856,  e  o  processo,  que  o  acompanhou,  da  divida 
anterior  ao  anno  de  4827  da  quantia  de  2:449^580^  de 
que  era  credor  o  fallecido  João  Estado  de  Lima 
Brandão,  herdeiro  do  Capitão  José  Estado  Brandão, 
a  qual  foi  repartidamente  Inscripta  sob  nv  364,  362 
e  363  no  auxiliar  da  Divida  Publica  da  referida  Pro- 
vinda a  favor  dos  swscessorcs   do  mesmo  finado 
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João  Estacio  de  Liina  Brandão,  José  Estacio  de  Lima 
Braodão  e  Domingos  José  Ribeiro  Alves,  represen- 
tante de  sua  mulher  D.  Maria  Joaquina  de  Carvalho, 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  depois  da  exe- 
cução do  art.  95  da  lei  de  24  de  Outubro  de  4832 
revogado  ficou  o  art.  39  da  de  45  de  Novembro  de 
4837,  que  autorizava  o  recebiraenio  de  saldos  para 
completar  o  valor  de  apólices,  e  portanto  não  devia 
mais  ser  permittido  que  os  credores  de  dívidas  de 
valores  menores  de  uma  apólice  fossem  pagos,  como 
forão  os  acima  mencionados,  que,  tendo  direito  de 
receber  apenas  745^666  cada  um,  recolherão  aos 
cofres  da  Thesouraria  83*474,  e  se  lhes  deu  uma 
agolice  de  800^000;  porém  que,  attendendo-se  a 
nao  ter  sido  em  tempo  esclarecida  a  intelligencia 
daquellas  disposições  para  o  caso  de  que  se  trata, 
e  assim  lambem  à  difficuldade  de  rehaverem-se  hoje 
-as  apólices  indevidamente  emitlidas ,  licào  appro- 
vadas  as  ditas  inscripções  e  os  pagamentos  feitos  em 
virtude  delias. 

E  por  esta  occasião,  solvendo  a  duvida  proposta 
no  oíTicio  da  mesma  Thesouraria  n.'  474  de  44  de 
Novembro  de  4850,  a  saber,  so  o  facto  de  inscrc- 
ver-se  uma  divida  menor  de  400^000  dá  direito  ao 
credor  de  haver  juros  de  sua  importância  contados 
do  4.»  de  Janeiro  de  4827,  quanto  ás  inscripções  cf- 
fectuadas  antes  da  lei  de  40  de  Outubro  de  4833  que 
alterou  essa  clausula,  e  das  datas  das  inscripções 
<]uanto  ás  que  se  tem  feito  posteriormente,  engano 
em  que  ainda  labora  a  dita  Thesouraria ,  como  se 
vê  da  relação  annexa  ao  citado  oíficio  n.'  258,  em 
que  vem  mencionadas  algumas  quantias  de  juros 
por  pagar,  calculados  de  dividas  menores  de  400$000; 
declara,  outrosim ,  que,  em  face  das  disposições  da 
lei  de  45  de  Novembro  de  4827,  não  se  conlão  juros 
de  quantias  menores  de  40OÃ000  lançadas  nos  au- 
xiliares do  Grande  Livro,  ainda  que  das  inscripções 
conste  erradamente  essa  clausula,  porque  taes  juros 
s5o  somente  devidos  do  valor  das  apólices:  cum- 
prindo que  se  faça  annullar  a  divida  dessa  prove- 
niência, que  porventura  se  tenha  indevidamente  re- 
conhecido e  escripturado  nos  Livros  da  Thesouraria. 

Declara  finalmente  ao  dito  Sr.  Inspector  que,  es- 
tando verificado  que  a  divida  de  983$200  inscripta  na 
Província  de  S.  Pedro  a  favor  de  Eleuterio  Teixeira 
Carneiro,  apezar  de  pertencer  á  do  Rio  de  Janeiro, 
como  se  disse  na  ordem  do  Thesouro  de  28  de  Junho 
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ílo  1834,  nâo  foi  inscripla  e  paga  nem  na  exlíncfa 
Thesouraria  desta  ultima  Provincia ,  nem  no  The- 
souro,  deve  considero r-se  procedente  a  inscripçào, 
e  isso  mesmo  ser  notado  á  margem  da  folha  do 
Livro  auxiliar  em  que  foi  feita. 

José  Pedro  Dias  de  Ca}v:álho, 


N.  429.— MARINHA.— Aviso  DE  19  de  setembro  de  4865. 

Declara  quacs  as  praças  isentas  de  contribuir  para  o  Asylo  de 
Inválidos. 

4."  Secção,  —  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Setemoro  de  4865. 

Em  soluçiío  á  duvida  apresentada  no  oíficio  n.'  47, 
de  4  do  corrente,  da  2.»  Secção  dessa  Conladoria , 
relativamente  ao  sentido,  que  se  deve  dar  ao  Aviso  de 
42  de  Janeiro  de  1849,  declaro  a  V.  S.,  conformando- 
me  com  a  sua  informação,  datada  de  9  também  do 
corrente,  que  das  praças,  de  que  trata  o  art.  24  da 
Lei  n  *»  514,  de  28  de  Outubro  de  1848,  para  fazer-se  o 
desconto  destinado  ao  Asylo  de  Inválidos,  excep- 
tuão-se  unicamente  os  estrangeiros,  que,  na  occa- 
sião  de  se  contractarem,  declararem  renunciar  os 
benefícios  danuella  instituição,  e  os  ajudantes  de 
machinislas,  roguistas  e  carvoeiros,  que  não  tem 
soldo,  e  sim  apenas  gratificação.  Fique  pçrtanlo  V.  S. 
nessa  intelligencia,  para  os  devidos  elTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  de  Paula  da 
Silveira  Lobo,  —  Sr.  Contador  da  Marinha. 
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N.  430.— JUSTIÇA.— Aviso  de  19  de  setembro  de  48fô. 

Declara  que  o  arl.  16  da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1880  c  o 
Aviso  de  24  de  Jiilho  de  1855,  comprebendem  todos  os  OíR- 
ciaes  da  Guarda  Nacional. 

2.*  Secção. —  Rio  de  Jarteiro. —  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  19  de  Setembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  do  4.*  de  Fevereiro 
do  anno  passado  consultou  essa  Presidência  —  se 
o  art.  16  da  Lei  n."»  602  de  19  de  Setembro  de  1850 
e  o  Aviso  n.*  202  de  24  de  Julho  de  1855,  que  a 
elle  se  refere,  comprebendem  lodos  os  Officiaes 
da  Guarda  Nacional,  e  mesmo  aquelles  que,  como 
os  Cirurgiões,  não  dispõem  da  força? 

Sua  Mageslade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
o  referido  officio ,  visto  o  parecer  do  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto  o  parecer 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  de 
24  de  Julho  ultimo,  Houve  por  bem  Mandar  declarar 
que  o  citado  art.  16  da  Lei  não  fez  excepção  auanlo 
aos  Cirurgiões ;  é  genérico  e  enérgicas  as  palavras 
—  quer  como  simples  guarda,  quer  como  Official. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  José  Thomaz  Nabiico  de 
Araújo. —  St.  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.  431  .—JUSTIÇA.— Em  20  de  setembro  de  1865. 

Decide  um  confliclo  negativo  de  jurisdicví^o  entre  o  Inspector 
da  Alfandega  da  villa  de  Uruguavana  e  o  respectivo  Juiz  Mu- 
nicipal. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  20  de  Setembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  olTicio  de  30  de  Setembro 
do  anno  passado  o  antecessor  de  V.  Ex.  remetteu 
iío  Ministério  da  Fazenda  os  papeis  relativos  ao  con- 
llicto  negativo  de  jurisdicçâo,  estabelecido  entre  o 
Inspector  da  Alfandega  de  tJruguayana  e  o  respec- 
tivo Juiz  Municipal ,  "por  occasiào  da  apprchensão 
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de  uni  conirabaBdo,  effectuado  Da  noite  de  25  de 
Abril  por  um  anspeçada  do  deslacamenlo  de  in- 
fantaria csXacíonado  i^qucUa  villa ;  e  communicou 
que  decidira  provisoriameule  o  eoAÍliclo,  declarando 
que  o  julgamento  do  dito  contrabando  era  da  com- 
petência do  Inspector  da  Alfandega,  por  ter  sido 
apprehendido  em  flagrante,  e  achar-se  corapretien- 
dido  nas  hypothe&es  previstas  pelo  Regulamento 
de  49  de  Setembro  de  4860,  art.  742  §3.«  n.'*  4,  2, 
5  e  9.  Sendo  os  referidos  papeis  enviados  a  este 
Ministério  pelo  da  Fazenda,  com  o  Aviso  de  45  de 
Julho  ultimo ,  a  fira  de  ser  o  conflicto  resolvido , 
na  forma  do  art.  28  do  Regulamento  de  5  de  Fe- 
vereiro de  4842,  forão  presentes  a  Sua  Magcstade  o 
Imperador,  e  o  Mesmo  Augusto  Senbor,  visto  o 
parecer  do  Consellieiro  Consultor  dos  Negócios  da 
Justiça,  visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  de  28  de  Agosto  próximo  lindo. 
Houve  por  bem  decidir  que  na  hypothese  dada  é 
competente  a  jurisdicção  do  juízo  municipal,  pois 
que  nem  se  pode  sustentar  que  a  apprehensào  fosse 
feita  em  flagrante  nos  termos  das  disposições  em 
vigor,  nem  admittir  um  principio  contrario  ao  que 
em  casos  idênticos  se  tem  observado  nesta  Corte. 
Em  regra,  desde  que  ha  duvida,  cumpre  que  pre- 
valeça a  jurisdicçào  geral  e  communi,  e  não  a 
excepcional  e  restricta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araujo.—Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.  432.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  setembuo  de  4863. 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Gr.indc  do  Sul.— \pproTa 
a  decisão  sobre  incompatibilidade  euti*c  o  cargo  de  substituto 
de  Juiz  Municipal,  e  o  posto  da  Guarda  Nacional. 

2.*  Secção .  — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  21  de  Setembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  officio  dessa  Presidência, 
datado  de  13  de  Maio  do  anno  passado,  commu- 
nicou a  este  Ministério  o  «inlecessor  de  V.  Ex.  que 
o  4.*  supplente  do  Juiz  Municipal  do  termo  de  6a- 
çapava,  e  o  t."  do  de  Alegrete  exercerão,  este  o 
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posto  de  Capitão  da  Guarda  Nacional  em  destaca- 
mento, e  aquelle  o  de  Chefe  do  Estado  Maior  in- 
terino, pelo  que,  á  vista  dos  Avisos  de  24  de  Julho 
de  4855  e  de  a  de  Junho  de  4863  forao  julgados 
como  havendo  perdido  por  esse  facto  os  lugares 
de  Juizes  supptentes,  e  Sua  Magestade  o  Imperador, 
a  Quem  foi  presente  o  referido  offlrio,  Houve  por 
bera  Mandar  approvar  a  deliberação  tomada  por 
essa  Presidência,  por  ser  conforme  ás  disposições 
dos  Avisos  citados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.—José  Thomaz  Nabttcode 
Aratyo.-^Sv.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N,  433.— AGRICm.TURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 

PUBLICAS.— Aviso   DE  21    DE  SETEMBRO   DE  4865. 

Approva  à  tabeliã  de  proços  para  ag  obras  da  Comjianhia  Rio 
de  Janeiro  Ciiy  linprovetuenis  pòr  conta  de  particulares. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar 
a  Tabeliã  de  preços  das  obras  já  executadas  e  que 
no  futuro  houverem  de  ser  executadas  pela  Com- 
panhia Rio  de  Janeiro  City  Improvements ,  na  con- 
formidade do  §  1.*  da  condição  2.*  do  contracto 
approvado  pelo  Decreto  n.'  4929  de  26  de  Abril  de 
4857,  assignada  pelo  Director  da  Segunda  Directoria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Setembro  de 
4865.— Dr.  Antonio  Francisco  de  Paula  Souza. 
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Tabeliã  de  preeos  mencionada  no  4  .o  e  S.»  paragrapbofl 
da  eondiçao  2."  do  eontraeto  «pprovado  pelo  Decreto 
n.o  i929  de  96  de  Abril  de  i8&lf  para  re^^nlar  a  Im* 
portancla  daa  obms  J6  execatadas»  oa  qne  para  o  fk« 
taro  honvereai  de  aer  executadas  pela  Companlila  Rio 
de  Janeiro  City  Improvements  por  conta  dos  partlca- 
lares»  na  forma  do  contracto. 


BETON. 

Ns. 

I.  Beton  (6  partes  de  granito  quebrado  e  uma 
parte  de  cal),  incluindo  o  armar  e  remo- 
ver andaimes  e  plataformas Por  j.«  cub.  lOiKKM) 


ASSENTAMENTO  DE  CANOS. 


2.  Fornecer  e  assentar  canos  de  barro  vidra- 

do, de  4  poUegadas  de  diâmetro,  com 
curvas  Junteiras,  forqueias  e  as  excava- 
çôes  para  os  mesmos,  em  qualquer  espé- 
cie de  terreno  (não  sendo  rocha),  inclum- 
do  fazer  escoramentos  de  madeiras  nas 
valias,  escorar  ediftcios,  entulhar  de  novo 
até  á  superfície  do  terreno ,  concertar 
toda  e  aualqner  avaria,  remover  todo  o 
material  supérfluo,  fazer  todo  o  escoa- 
mento por  bombas,  vigiar,  collocar  luzes 
e  cercas Por  pé  lio.    20500 

3.  Dito  idem  de  6  poUegadas  dito  com  dito 

dito,  etc »  3«250 

4.  Dito  idem  de  9  poUegadas  dito  com  dito 

dito.  etc »  41250 

5.  Dito  idem  de  12  poUegadas  dito  com  dito 

dito »  9$5Ú0 

6.  Dito  idem  de  18  poUegadas,  galeria^,  chrcu- 

lares  de  tyolos  e  cimento  de  4  >/^  polle- 

fadas  de  espessura  ou   com  canos  de 
arro  vidrado,  incluindo  como  acima...  n  9||5d(> 

7.  Dito  idem  de  24  poUegadas  dito,  dito,  etc. .  »  ilg300 

8.  Dito  idem  de  30  poUegadas  dito.  dito,  etc. .  «  160000 

9.  Dito  idem  de  36  poUegadas  ou  de  tijolo  de 

9  poUegadas  de  espessura »       ^  24^000 

10  Fornecer  e  assentar  os  sumidouros  vidra- 
dos com  grades  de  ferro  fUndido  e  unir 
os  mesmos  ao  cano  de  esgoto Cada  um.    18j|K)00 

11.  Fornecer  e  assentar  a  bacia  em  pavimento 

térreo,  e  unir  ao  cano  de  esgoto »  25|000 

12.  Fornecer  e  assentar  a  bacia  em  primeiro 

andar,  incluindo  um  cano  de  ferro  Ain- 
dido  galvanizado  de  4  poUegadas  de  diâ- 
metro e  fazer  as  Juntas  com  chumbo. ...  »  70|000 

13.  Fornecer  e  assentar  válvula  effluvial  de  4 

poUegadas  com  cano  vidrado,  com  uma 
face  elevada  e  esmerUhada,  com  chapa 
galvanizada  e  cadéa,  incluindo  abrir  o 
costado  do  cano  de  esgoto  e  assentar., .  »  lOfOOO 
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14.  Dito  ideui  cow  6  pollegadas  dito  com  dito 

dito Cada  um   12<I«00 

15.  Bito  idem  com  9  pollegadas  dito  com  dito 

dito »  lIMtOOO 

16.  Dito  idem  coai  12  pollegadas  diio  com  dito 

dito »  moOO 


(iOTBIHAS. 


17.  Goteiras  de  4  pollegadas  'de  ferro  Aindido 

assentadas  e  pintadas  com  3  mãos  de 

tinta  a  óleo.. Por  pélin. 

18.  Dito  dito  diio  de  6  pollegadas,  etc,  etc. . .  » 

19.  Canos  de  goteiras  de  4  pollegadas,  incluin- 

do cabeças,  curvas,  manillias  e  junteiras, 
pintados  e  assentados  (excluindo  a  obra 
de  pedreiro) » 

20.  Dito  dito  dito  de  6  pollegadas,  etc.  etc. . .  » 

21.  Goteiras  de  cobre  ue  22  onças  de  i  polle- 

çadas,  semi-circular  com  assentamento.  » 

22.  Dito  dito  dito  de  6  pollegadas )i 

23.  Canos  de  goteiras  de  cobre  de  22  onças  de 

4  pollegadas,  circular  com  assentamento 

24.  Dito  dito  dito  de  6  pollegadas » 


1«K00 
9^000 


WSê 

SlílOOO 

Wtso 

4«000 
7ÍÍ000 


COLLOCAÇclES. 

25.  Por  fazer  uma  collocação  simples  no  ex^ 

tremo  de  um  cano  de  esgoto  ou  n'um 
cano  de  juncção  de  uma  valia,  de  latri- 
nas, ounnatorios,  pias,  banheiros  e  la- 
va tórios iQ»(m 

26.  Para  fazer  uma  collocação  especial  para 

ligar  os  mesmos  objectos  acima  men- 
cionados com  a  valla-mestra ,  sendo 
necessário  tornar  a  fazer  aberturas  na 

mesma  em  canos  de  4  polleaadas 29j8IOOO 

27.  Idem  idem  em  canos  de  6  pollegadas 30(500 

28.  Idem  idem  em  canos  de  9  pollegadas 32j^000 

29.  Idem  idem  em  canos  de  12  pollegadas —  96^000 
90.  Idem  idem  em  canos  de  18  pollegadas —  43#000 
31 .  Idem  idem  em  canos  de  24  pollegadas ....  470000 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  em  21  de  Setembro  de  1865.— iVanoel  da  Cunha 
Galvão, 


pecisOes  de  1965. 
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N.  i3i,— JUSTIÇA. —AVI90  M  2<  w  SETEMme  be  186». 

A«r  Presidente  da  Provinda  de  Saola  GaUiarkia.—  AppfOTa  a 
decisão  sobre  d«vidM  áeerea  do  ar(.  $1  do  Regineole  dé 
eusias. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  21  de  Setembro  de  1865. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Mages- 
l«de  o  Impeirador  o  oíQcio  dessa  Presidência  oe  12 
do  corrente,  em  que  V.  Ex.  sujeita  á  approvaçào 
do  Governo  Imperial  a  decisão  dada  a  uma  con- 
sulta da  Camará  Municipal  da  Cidade  do  Desterro, 
declarando  V.  Ex.  que  o  art.  151  do  Regimento  de 
custas  é  relativo  ás  custas  de  processos  promovidos 
pela  Justiça  publica,  e  contra  el!a  decididos,  e  não 
ás  daquelles,  em  que,  sendo  partes  as  Camarás,  de- 
cahirem,  em  cujo  caso  são  obrigadas  a  pagar  custas 
integralmente,  conforme  o  art.  184  do  mesmo  Re- 
gimento, e  o  Aviso  de  3  de  Outubro  de  1855,  o 
mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Mandar  ap- 
provar  a  decisão  dada  por  T.  Ex.  á  referida  con- 
sulta, por  ser  não  só  conforme  com  os  artigos  e 
Avisos  citados,  como  lambem  com  o  de  29  de  De- 
zembro de  1855. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo5<í  Thotnaz  Nàbuco  de 
Araiyo.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Santa  Ca- 
iharina. 


N.  435. ~  FAZENDA.— Em  22  de  setembro  de  1865. 

Resolve  a  constilta  do  Adminislrador  da  Mesa  de  Rendas  de 
Angra  dos  Reis.  a  respeito  do  lugar  que  compele  aos  Agentes 
Ascaes  nas  audiências  do  Juízo  do  Cível,  quando  exercem  os 
de  Procuradores  dos  Feitos  da  Fazeuda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Setembro  de  4865. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  a  con- 
sulta do  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  da  Ci- 
dade de  Angra  dos  Reis  na  Província  do  Rio  de 
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JoneirOj^se  nas  audiecicíBs  ão  Jaiza  dò  ClveA  fte 
compelia  higar  distincto,  quando  exercesse  o  de 
Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  I8acioiiai«  ocm^ 
forme  pneceitua  oart  495  do  Regidamcoto  a.^  ito 
de  34  de  Janeiro  de  4Bi3;  parecendo  con^emiente 
«pne  se  resiabeleça  áqueBes  Agentes  fisicaes  a  ^is- 

Eosição  da  Ord^iação  iiv.  8/  Tit.  49  |  4«^  hoje  at- 
irada pelo  Becreio  de  7  ée  Agosto  de  185«. 
fi  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  eia  vista  es 
pareceres  do  Conselheiro  Constaltor  dos  Néscios 
da  Justiça  e  da  respectiva  Secção  do  Conselho  de  Es- 
tado : 

Houve  por  bem  declarar  que,  designando  a  lei 
quaes  os  Advogados  da  Fazenda,  só  a  estes  compete 
o  privilegio  da  profissão  ;  os  outros  são  meros  pro- 
curadores, e  devem  occupar  esses  lugares,  ^piando 
como  taes  compareção  em  Juizo* 

O  que,  em  conformidade  do  Aviso  do  Ministério 
da  Justiça  de  45  do  corrente,  communico  a  V.  S. 

{)ara  o  devido  conhecimento,  e  a  fim  de  que  se  sirva 
ázel-o  constar  ao  referido  Administrador  da  Mesa 
de  Rendas  da  Cidade  de  Angra  dos  Reis,  para  a 
devida  execução. 

Deus  Gtiarde  a  V.  H.  —  Joeé  Pedro  J)ta$  ele  Car- 
valho.-^Sr.  Conselheiro  Director  Oeral  das  Rendas 
Poblicfts. 


N.  436.— FAZENDA.— Eli  Sâ  M  SBTraaiU)  db  «865. 

I>ct6rmifia,  cm  tísU  do  Atiso  abaixo  transcrípto,  cjue  os  IPro- 
ciir»dorei  Piscaes,  nas  eteénçôes  proinovMospór^Ktitfafidas 
Ordens  HeHgiosas,  se  ofponhão  as  alieuações  dos  mrspectív^s 
beas,  que  são  nullas  por  direito. 

!-■  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— 
Rio  de  Janeiro  em  22  de  Setenabro  de  1865, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  transmitte,  junta  por 
copia,  aos  Srs.  Inspectores  das  Th esouranas  de  Fa- 
zenda, para  a  devida  intclligencia  e  execução,  o 
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Aviso  do  Ministério  do  Império  de  15  do  corrente, 
dirigido  ao  da  Justiça,  acerca  das  execuções  que  se 
promovem  por  dividas  de  Ordens  Religiosas ;  cum- 

? rindo  que  os  Srs.  Inspectores  recommendem  aos 
rocuradores  Fiscaes,  em  conformidade  do  Aviso 
daquelle  Ministério  da  mesma  data,  que,  tendo  em 
attenção  o  que  se  declara  na  Ordem  n.»  81  de  45 
de  Março  de  1853,  se  opponhão  nas  ditas  execuções 
ás  alienações  dos  bens  das  referidas  Ordens,  que 
são  nullas  por  direito. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


6.»  Secção.— Minislerio  dos  Negócios  do  Império 
em  15  de  Setembro  de  1865, 

Illm.  e  Exra.  Sr.— Tendo  este  Minislerio  conhe- 
cimento de  que  se  promovem  execuções  por  di\idas 
de  Ordens  Religiosas,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  de 
chamar  a  attenção  dos  Juizes  competentes  para  a 
legislação  que  regula  a  matéria. 

Os  contractos  onerosos  feitos  pelas  Ordens  Re- 

falares  são  nullos  e  de  nenhum  eíTeilo  em  Juizo  ou 
óra  delle,  uma  vez  que  á  sua  celebração  não  pre- 
ceda licença  do  Governo. 

Tal  é  a  expressa  disposição  da  Lei  de  9  de  De- 
zembro de  1830,  que  declarou  inalienáveis  os  bens 
moveis,  immoveis  e  semoventes  das  mesmas  Ordens, 
segundo  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  7  de  Dezembro  de  1863,  no  qual  também  se  re- 
conhece que  essa  lei  seria  illudida,  se  taes  bens 
fossem  sujeitos  a  execuções  e  penhoras. 

E  os  que  celebrão  contractos  onerosos  com  as 
referidas  Ordens,  sem  exigirem  previamente  a  apre- 
sentação daquelia  licença,  devem  resignar-se  ás  con- 
sequências de  sua  negligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  IS^x.— Marquez  de  Olinda. — 
Sr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo.— Conforme.— 
Faiisto  Augt(sto  de  Aguiar. 
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N.  437.— MPEWO.— Aviso  de  23 de  setimbro  be  4865. 

Ao  Direetor  da  Faculdade  de  Medicina  da  Batiia.— Declara  quaes 
as  matarias  sobre  que  devem  versar  os  pontos  para  a  prova 
pratica  nos  concursos  pára  o  provimento  das  cadeiras  de  Phy- 
siologia,  Anatomia  geral  e  Pathologica,  Medicina  legal,  Hy- 
giene  e  Historia  da  Medicina. 

4."  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  4865. 

Accuso  o  recebimento  do  officio  de  44  de  Julho 
laltimo,  em  que  V.  S.,  fazendo  diversas  considerações, 
consulta  o  Governo  Imperial  não  só  sobre  a  matéria 
especial  que  deve  constituir  os  pontos  da  prova  pra- 
tica nos  concursos  para  o  provimento  das  cadeiras 
de  Physiologia,  de  Anatomia  geral  e  Palhologica,  de 
Medicma  legal,  e  de  Hygiene  e  Historia  da  Medicina, 
mas  também  sobre  o  modo  de  proceder-se  ao  pre- 
paro dos  mesmos  pontos ;  pois  que  a  semelhante 
respeito  nada  ha  cleterminado  quer  nos  Estatutos, 
quer  no  Regulamento  complementar,  que  aliás  exi- 
gem a  exhibição  daquella  prova. 

Em  resposta  tenho  que  (leclarar  a  V.  S.:  4.*  que  os 
pontos  para  a  prova  pratica  no  concurso  das  cadei- 
ras de  Anatomia  geral,  e  de  Medicina  legal,  assim 
como  de  todas  as  outras  das  Secções  de  Sciencias 
Cirúrgicas ,  e  accessorias,  devem  versar  exclusiva- 
mente sobre  o  objecto  da  cadeira  em  concurso, 
como  está  determinado  noart.  3.'  do  Decreto  n.**  2885 
do  4.*  de  Fevereiro  de  4862,  isto  é,  sobre  a  parte 
experimental  da  mesma  cadeira;  2.*»  que  nos  con- 
cursos das  cadeiras  de  Physiologia,  de  Hygiene,  e 
de  qualquer  outra  da  Secção  Medica  não  deve  haver 
pontos  para  a  prova  pratica,  conforme  o  citado  ar- 
tigo; mas  deve  exigir-se  aquella  prova,  que  será 
prestada  segundo  o  disposto  nos  arts.  432  e  433  do 
Regulamento  complementar,  os  quaes  vigorão  para 
os  concursos  aos  lugares  de  Lente  cathedratico,  em 
virtude  do  mencionado  Decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Olinda.— 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 
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N.  i8S.«*- (HJtRItA.~ Avisa m S3  de SfifEiue  dc  1865. 

Ao  FresideiKe  de  Mato  Grosso,  declarando  que  o  GirvrgiãO' 
Ajudante  reformado  do  Exercito  João  Adolpbe  JosetU,  càa- 
mado  a  serviço  actiro  do  Ministério  da  Guerra  com  a  Guarda 
Nacional,  na  qtta)  exerce  as  inacções  de  Cirnrglào-arór  de 
Divisão  do  respectivo  Gommando  fi«períor,  sé  (em  direito  ás 
vantagens  do  2.*  Cirurflfião  do  Gorpo  de  Saúde  do  Exercito, 
obonando-se-Ihe  o  soldo  na  íórma  do  Aviso  Gircular  de  11  de 
Abril  deste  aimo. 

4.*  Directoria  Geral.  —  2.»  Secção.  —  Rio  de  Ja- 
neiro. —  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  23 
de  Setenibro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Communicando-uie  V.  Ex.  em  seu 
officio  n.*  65  de  4  de  Julho  findo,  que  mandara  abo- 
nar ao  Cirurgião-Ajudante  reformado  do  Exercito 
João  Adolpho  Josetli  os  vencimentos  de  Capitão  Ci- 
rurgião-mór,  por  ter  este  posto  no  Commanao  Supe- 
rior da  Guarda  Nacional ;  declaro  a  V.  Ex.  que  não  é 
possivel  approvar  esta  sua  deliberação,  por  isso  que, 
além  de  nao  poder  elle  aceitar  emprego  na  Guarda 
Nacional,  emquanio  estivesse  activamente  .em  ser- 
viço deste  Ministério,  a  que  é  subordinado,  accresce 
que  não  ha  vencimentos  designados  para  os  Cirur- 
giões-móres  de  Divisão  do  Commanao  Superior  da 
Guarda  Nacional.  Haja,  portanto,  V*  Ex.  de  ordenar 
que  ao  supradito  Cirurgiíio  se  abone  unicamente,  em- 
quanto  estiver  em  serviço,  as  vantagens  de  2.°  Cirur- 
gião do  Corpo  de  Saúde  e  o  soldo  por  inteiro  cor- 
respondente a  esta  patente,  cessando  o  que  vence 
como  Oflicial  reformado,  na  forma  do  Aviso  Circular 
deli  de  Abril  ultimo. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— Jbí^  António  Saraiva.-^ 
Sr.  Presid^te  da  Província  de  Mato  Grosso. 
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N.  tô9.-^UERIIA.^Ayisa  D£  ÍH  dessviicbro  ikb  1865. 

Ao  lOMeetor  4»  Tl»e80ur«ria  de  Fazenda  da  Provioeia  do  Rio 
GraMk  d«  Sul,  declarando  que  o  fado  de  segnir  nni  Ofi- 
cial para  uma  deteriiiioada  coumisB&o  não  Ibe  dá  direito 
desde  logo  à  pereepçSo  das  Tantogens  adjudicadas  aoexercicio 
e  que  é  illegal  a  accuniulação  da  graiiflcacdo  de  hospital, 
aiabulaute  com  o  de  Cliefe  da  Hepartiçào  de  Saúde  de  um 
Corpodo  Exercito  em  operações. 

!.•  Directoria  Geral,— 2.«  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  do*  Negócios  da  Guerra  em  43  de  Se- 
tembro de  4865. 

Resolvendo  as  duvidas  propostas  por  V.  S.  em  seu 
oíiicio  D.*  18  de  26  de  Julho  findo,  a  respeito  dos 
vencimentos  do  Cirurgião-mór  de  Divisão  Dr.  José 
Sérgio  Ferreira,  declaro  a  V.  S. :  1  .•  que  bem  proce- 
deu recojQsiderando  o  seu  despacho,  e  mandando 
fazer  carffa  ao  dito  OfQcial  da  gratificação  de  240j^, 
que  llie  Tora  abonada  desde  a  sua  sabida  desta 
Corte,  por  isso  que,  sendo  semelhante  eratiâcação 
privativa  de  exercício,  o  facto  de  ter  o  alto  Official 
seguido  com  destino  a  uma  commissão  determi- 
nada, nenhum  direito  lhe  dava  á  percepção  de 
vantagens  exclusivamente  peculiares  ae  seu  desero- 

Eenbo;  S."  aue  a  accumutação  das  gratificações  de 
ospiiai  ambulante  de  campanha  com  a  de  Chefe  da 
Repartição  de  Saúde  de  \im  Corpo  do  Exercito  em 
operações  é  absolutamente  impraticável,  porquanto 
a  que  compete  pelo  ultimo  exercício  é  substitu- 
tiva da  do  primeiro,  como  claramente  preceitua  a 
4.*  observância  da  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.*»  1900 
de  7  de  Man^o  de  1857.  E  porque  no  Aviso  de  19  de 
Junho  do  corrente  anno,  expedido  á  Pagadoria  das 
Tropas,  se  marcasse  a  gratincaçào  especial  de  200^ 
para  o  dito  Cirurgião-mór.  e  não  tenha  a  4."  Directoria 
Geral  desta  Secretaria  de  Estado  conhecimento  de 
outro  acto  que  elevasse  a  ^40^000  semelhante  grati- 
ficação, a  qual,  entretanto,  é  a  citada  no  seu  reíerido 
officío  de  26  de  Julho  findo,  cumpre  que  V.  S.  informe, 
dando  conhecimento  a  esta  Secretaria  de  Estado,  da 
ordem  que  alterou  a  disposição  do  supradito  Aviso 
de  19  de  Junho  do  corrente  anno. 

Deus  Guarde  aV.  Si— José  António  Sat^aiva. — 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  440.— FAZENDA.  — Em  25  PB  S£TS1íbko  be  4865. 

Os  Parochos  coúados,  quando  pronçiiciados  ou  condemoados 
por  crimes  de  que  são  a  íinaí  absolvidos,  perdem  uma  terça 
parte  da  côngrua,  durante  o  tempo  em  que  estão  sujeitos 
aos  eíTeítos  da  pronuncia  ou  eonderonaçào. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Setembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvailio,  Presidente  do  Tri- 
bunal doTliesouro  Nacional,  em  resposta  ao  offlcio 
n.*  18  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Provincia  do  Amazonas  de  49  de  Maio  do  corrente 
anno,  e  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério 
do  Império  de  34  de  Agosto  íindo,  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que,  pela  legislação  vigente,  os  Paro- 
chos  collados,  quando  pronunciados  ou  condem- 
nados  por  crimes  de  que  são  a  flnal  absolvidos, 
perdem  uma  terça  parte  da  côngrua,  durante  o  lempo 
em  que  estão  sujeitos  aos  effeilos  da  pronuncia  ou 
condemnação;  e  que,  portanto,  ao  Vigário  collado  da 
Villa  Bella  da  Imperatriz,  Padre  António  Augusto  de 
Mattos,  não  se  deve  abonar  senão  duas  terias  partes 
da  mesma  côngrua  nos  mezes  de  Março  a  Junno  de 
4864;  devendo  o  mesmo  Sr.  Inspector  pagar  o  que 
foi  contemplado  na  relação  que  acompanhou  a  Or- 
dem n.'  39  de  49  do  mez  de  Agosto  próximo  passado, 
e  fazer  o  referido  Vigário  repor  o  que  tiver  recebido 
no  corrente  exercício  além  dos  dous  terços  da  côn- 
grua correspondente  ao  tempo  anterior  á  data  do 
accordão  da  Relação  que  o  absolveu. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  444  —JUSTIÇA.— Aviso  DE  20  de  setembro  de  4865. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Côrle.— Decide 
que.  adiado  o  julgamento  de  uma  eausa,  na  forma  do  art. 
45  do  Decreto  n.«  \mt  do  l.o  de  Maio  de  1855,  se  deve  es- 
perar pelo  Deputado  sorteado  até  outra  conferencia. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  26  de  Setembro  de  4865. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  a  du- 
vida seguinte  proposta  por  V.  S.  em  seu  officio  de 
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hi  de  AROsto  próximo  passado  :  se  adiado  o  julga- 
mento  de  uma  causa,  na  forma  do  art.  45  do  De- 
crelo  n.*  1597  do  4.**  de  Maio  de  1855,  e  deixando 
de  comparecer  na  conferencia  seguinte  algum  dos 
Deputados  já  sorteados,  deverá  proceder-se  ao  sor- 
teio de  outro  Deputado,  ou  deverá  esperar-se  até 
outra  conferencia  pelo  Deputado  sorteado,  sendo 
que  ha  poucos  dias,  veriíicando-se  esta  liypolhese, 
o  Tribunal  do  Commercio  adoptou  o  segundo  al- 
vitre: e  o  mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer 
do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça, 
e  visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado,  Ha  por  bem  Decidir,  que  o  arbi- 
Irio  tomado  pelo  Tribunal  deve  servir  de  regra 
em  casos  semelhantes,  porquanto  em  virtude  do 
sorteio  o  Juiz  ficou  certo,  e  pelo  exame  dos  autos 
se  tornou  o  mais  habilitado  para  decidir  a  causa, 
sen<J9  que  não  obsta  a  razão  da  demora,  porque 
maior  pôde  ella  ser,  se  o  outro  sorteado  também 
pedir  adiamento,  como  pedio  o  primeiro. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Tliomaz  Nabiico  de 
Aranjo.-^Sr,  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
da -Curte. 


N.  44Í.— JUSTIÇA.  —Aviso  de  26  de sethmbro  de  18G5. 

Ao  Presidente  do  Paraná.— Decide  que  no  caso  de  conflícto 
sobre  competência  de  dous  Juízes  de  Orphãos  ha  o  remédio 
de  appeUaç&o  ou  aggravo. 

2.»  .Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Setembro  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Mageslade  o  Imperador, 
vislo  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  visto  o  parecer  da  Si^cção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  de  Estado,  lia  por  bem  approvar 
a  decisão  de  V.  Ex.  sobre  o  requerimento  de  D. 
Anna  Estevão  Carneiro,  relativo  ao  supposlo  con- 
flicto  de  jurisdicçào  entre  os  Juizes  de  Orphãos  da 
Capital  e  de  Castro,  constante  a  mesma  decisão  do 
ofíicio  de  V.  Ex.  de  8  de  Julho  próximo  passado^ 
dbcisGes  de  1865«  ^:} 
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consistindo  ella  em  não  conhecer  V.  Ex.  do  mesmo 
coníliclo ,  por  versar  sobre  compelencia  dos  ditos 
Juizes  de  Orpbãos,  para  cujo  caso  havia  o  remédio 
de  appellação  ou  aggravo,  conforme  a  Ordenação 
Liv.  i.%  Tit.  6.«  §  9.«,  Liv.  3.*  Tit.  «O  §  9.»  e  Regula- 
mento de  45  de  Março  de  4842  art.  45  §  4.* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araiijo.Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  443.  — FAZENDA. —  Em  26  de  setembro  de  1865. 

m 
Confirma  decisões  do  Ghere  de  Policia  da  Corte  julgando  ím- 

Í)rocedcnlcs  umas  apprchensões  Teitas  pela  Recebedoria  em 
etras  aceitas  em   branco  e  sem  designação  de  sacador. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Setembro  de  4865. 

Communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  de- 
vidos effeitos,  que  resolvi  confirmar  as  decisões 
por  V.  S.  proferidas  nos  inclusos  processos,  que 
acompanharão  os  seus  offlcios  n.*"»  29  e  30  de  20 
do  corrente,  julgando  improcedentes  as  appreben- 
sões  ieilas  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  em 
letras  aceitas  em  branco  e  sem  designação  de  sac- 
cador,  por  Felicidade  Perpetua  Pires  de  Vai  e  Ma- 
noel José  da  Silva  Maciel,  visto  como  nos  lermos 
em  que  se  achão  os  papeis  apprehendidos ,  dão 
constituem  as  ditas  letras  uma  transacção  cambial 
já  feita,  mas  apenas  eráo  destinadas  para  reforma 
de  outras  leiras,  e  por  conseguinte  não  se  achavão 
comprehendidas  na  prohibiçao  e  cominação  do  De- 
creto de  22  de  Outubro  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.— Sr.  Dr.  Chefe  de  Policia  da  Corte. 
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N.  444.— JUSTIÇA.— Aviso  de  27  de  setembro  de  1865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.— Declara  que  a 
informação,  exigida  polo  art.  l.«  do  Decreto  de  16  de  De- 
zembro de  1853 ,  não  é  uma  formula  essencial .  da  qual  de- 
penda a  attribuição ,  que  aos  Presidentes  confere  o  art.  5.<> 
da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1831. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Juiz  de  Direito  da  1.* 
vara  crime  da  comarca  da  Capital  dessa  Provincia 
consultado  ao  antecessor  de  V.  Ex.,  se  devia  deferir 
juramento  a  António  Joaquim  Pereira  de  Oliveira,, 
nomeado  para  interinamente  exercer  os  offlcios  de 
Contador  e  Distribuidor,  visto  lhe  parecer  que,  em 
fece  do  art.  4.*  do  Decreto  n.*»  1294  de  16  de  De- 
zembro de  1853,  era  essencial  informação  prévia 
e  coUectiva  das  autoridades,  perante  quem  tinha 
de  servir  o  nomeado,  e  especialmente  a  delle  Juiz, 
a  quem  compelia  deferir  tal  juramento,  concluindo 
que  lhe  parecia  illegal  a  nomeação  feita  pelo  mesmo 
antecessor  de  V.  Ex. ;  respondeu-lhe  este  que  o  ci- 
tado Decreto  não  exigia  essa  informação  collecliva, 
e  quando  assim  não  Tosse,  nem  por  isso  havia  sido 
menos  legal  a  nomeação,  que  Ozera,  porquanto  qual- 
quer dos  Magistrados  podia  separar-se  das  infor- 
mações de  seus  coUegas,  e  a  essa  informação  sin- 
gular cingir-se  a  Presidência ;  sendo  também  certo 
3ue  da  doutrina  do  referido  Decreto  se  não  podia 
eduzir  essa  preferencia,  a  que  se  julgava  cora  di- 
reito. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  cujo  conhecimento 
levei  o  oiiicio  dessa  Presidência  de  24  de  Agosto 
do  armo  passado,  e  papeis  que  o  acompanhão;  visto 
o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios 
da  Justiça,  visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  de  19  do  corrente  mez.  Ha  por 
bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que  é  improcedente 
a  duvida  suscitada  pelo  referido  Juiz,  porque  a  in- 
formação exigida  pelo  art.  1.*  daquelle  Decreto, 
para  a  nomeação  provisória  dos  ofiicios  de  Justiça, 

Fóde  ser  collecliva  ou  singular,  como  convier  aos 
residentes  de  Provincia,  para  procederem  com  co- 
nhecimento de  causa;  mas  que  esta  informação 
Jiào  c  uma  formula  essencial,   de  que  dependa  a 
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atlribuiçào,  quo  aos  mesmos  Presidentes  confere,^ 
sem  clausula,  o  arl.  5.*»  da  Lei  de  3  de  Outubro  do 
4834,  de  prover  provisoriamente  os  empregos,  cuja 
nomeação  6  da  competência  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Josó  Thomaz  Nahnco  clc 
Aravjo.  —  Sv.  Presidente  da  Provincia  de  Pernam- 
buco. 


>'.  U5.— GUERRA.— Aviso  de  28  de  setembro  de  1865. 

A'  Papadorla  das  Tropas  da  Côrie,  estabelecendo  como  regra 
para  o  ajustamento  de  contas  dos  Oliiciaes  do  Exercito  no 
serviço  da  Esquadra  o  abono  das  maiorias  e  comedorias 
que  compelem  aos  2.0»  Tenentes  da  Armada,  durante  o  tempo 
em  que  estiverem  embarcados,  cessando  até  o  dia  do  desem- 
barque a  percepção  da  gratUicação  addicional  c  etapa. 

4."  Directoria  Geral.— 3.*  Secção.— Rio  d«  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Se- 
tembro de  <865. 

•Em  deferimento  ás  supplicas  dos  Alferes  do  9.* 
BataUião  de  Infantaria  Emiliano  Ernesto  de  Mello 
Tamborim,  Francisco  António  de  Sá  Barreto  Júnior 
e  Álvaro  Conrado  Ferreira  de  Aguiar,  mande  Vm. 
ajusta r-llies  contas,  pagando-lhes  durante  o  tempo 
cm  que  esliverão  embarcados  na  esquadra  em  ope- 
rações no  Rio  da  Prata  as  maiorias  c  comedorias 
que  competem  aos  2.*»»  Tenentes  de  Marinha,  ces- 
sando em  todo  aquelle  tempo,  e  até  o  dia  do  des- 
embarque da  dita  esquadra,  o  vencimento  de  addi- 
cional e  etapa  do  Exercito,  ficando  estabelecida  esta 
disposição  como  regra  para  casos  semelliantes. — 
Prcvino\i  Vm.  que  ao  Alferes  Emiliano  Ernesto  de 
Mello  Tamborim  compete  mais  a  gratificação  de  30$000 
mensaos  pelo  exercício  de  Ajudante  de  Ordens. 

Deus  Guarde  a  \\n.—Jo}ié  Anlonio  Saraiva,^^Si\ 
Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 
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N.  446.— GUERRA.— Em  28  de  setembro  de  1865. 

Circular  aos  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  ponde* 
rando  que  os  ajustamentos  de  contas  dos  Offlciaes  presos  cor- 
reccíonalniente  não  devem  ser  regulados  pela  Provisão  de  11  do 
Janeiro  de  1839,  visto  que  as  suas  disposições  caducarão  em 
face  do  Decreto  n.o260  do  l.<»  de  Dezembro  de  1^1,  qne  con- 
verteu o  soldo  addlcional  em  gratificação  dependente  de  exer- 
cícios. 

4.»  Directoria  Geral  —2."  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Se- 
tembro de  4865. 

Vendo-se  que  algumas  Thesourarias  de  Fazenda, 
não  obstante  a  declaração-  expressa  em  o  Aviso  de 
22  de  Abril  de  4863,  inserto  na  Collecção  dos  actos 
do  Governo  do  mesmo  anno,  continuào  a  regular- 
se  pela  Provisão  de  44  de  Janeiro  de  4839,  nos 
casos  de  ajuste  de  contas,  de  Officiaes  presos  de 
correcção,  declaro  a  V.  S.,  para  seu  governo  e  pon- 
tual execução,  que  a  mencionada  Provisão  caducou 
á  vista  das  disposições  do  Decreto  n."  260  de  4  de 
Dezembro  de  4844,  que  deu  outra  forma  ao  soldo 
addicional,  converlendo-o  em  graliflcação  depen- 
dente do  exercício,  o  que  foi  confirmado  pelas 
Inslruccões  que  baixarão  com  o  Decreto  n.*  4880 
de  31  de  Janeiro  de  4857;  o,  em  consequência,  é 
obvio  que  a  gratificação  addicional  não  pôde  ser 
abonada  aos  Officiaes  senão  em  effectividade  de 
serviço,  ou  em  marcha  para  os  corpos  a  que  per- 
tencerem ou  para  as  commissões  que  lhes  forem 
designadas.  Da  mesma  maneira  se  deve  proceder 
com  as  praças  de  pret  promovidas  a  Ofliciaes,  que 
só  podem  receberas  vantagens  geraes  do  dia  em  que 
entrarem  em  exercício  como  taes,  ou  do  dia  era 
que  seguirem  a  seu  destino  se  forem  transferidas 
para  outros  corpos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Josó  António  Saraiva, 
—  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de... 
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N.  447 .  —  JUSTIÇA . — Aviso  de  28  de  setembro  de  4  865 . 

Ao  Presidente  de  Minas  Geraes.— Decide  que  não  é  essencial 
o  depacho  do  Juiz  para  que  seu  escrivão  passe  certidão  verbo 
ad  verbum. 

2.«  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Setembro  de  4865, 

lUm.  eExm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  á 
ciuem  foi  presente  o  officio  de  V.  Ex.  de  22  de  Ju- 
lho ultimo,  sobre  a  duvida  suscitada  entre  o  Juiz 
de  Orphàos  do  termo  de  Pouso  Alegre,  e  o  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  de  Jaguaty,  pelo  lacto  de  ler 
aquelle  determinado  que  o  Escrivão  não  passasse 
certidões  sem  despaclio  seu,  visto  o  parecer  do 
Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto 
o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Es- 
tado, de  18  do  corrente  raez,  Houve  por  bem  de- 
cidir : 

1.**  Que  a  disposição  do  art.  15  §  2.**  do  Código  do 
Processo  Criminal,  autorizando  os  Escrivães  de  Paz 
para  —  sem  dependência  de  despacho  —  passar  cer- 
tidões do  que  não  contiver  segredo,  com  tanto  que 
sejão  verbo  ad  verbum.  é,  conforme  á  doutrinado 
Aviso  de  2  de  Setembro  de  1833,  uma  providencia 
genérica ,  commum  á  justiça  criminal  e  á  justiça 
civil,  e  applicavel  por  consequência  á  toaos  os 
juizos,  tanto  mais  porque  essa  disposição  se  funda 
no  principio  da  publicidade,  gue  é  um  elemento 
essencial  de  toda  a  organização  judiciaria  nos  paizes 
livres. 

2.*  Que  pela  mesma  razão  os  Juizes  de  Direito 
não  depenaem  dos  Juizes  Municipaes  para  obterem 
certidões  dos  actos  respectivos,  sendo  que  outro- 
sim,  como  autoridade  competente  para  processar 
e  punir  os  crimes  de  responsabilidade,  nao  devem 
ser  embaraçados  por  qualquer  modo  nos  meios  in- 
dispensáveis para  exercer  essa  jurisdicção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Aratijo.-^Sv.  Presideule  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 
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N.  4tô.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—aviso   DE  28  DE  SETEMBRO  DE  1865. 

Approva  as  íostrucçOes  provisórias  para  a  direcção  e  fferencia 
da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  abaixo  transciiptas. 

Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Setembro 
de  4865. 

lUm.  Sr.— Tendo  por  Portaria  desta  data  nomeado 
a  V.  S.  para  exercer  interinamente  o  cargo  de  Di- 
rector da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  U,  assim 
lh'o  communico  para  sua  intelligencia  e  governo, 
e  por  esta  occasião  lhe  transmitto  por  cópia  as  ins- 
trucções  que  provisoriamente  deve  observar  na 
direcção  e  gerência  da  referida  estrada. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Dr,  António  Francisco 
de  Patda  Souza.—Sr,  Conselheiro  Christiano  Bene- 
dicto  Ottoni. 


lastraeçèes  provisórias  para  a  direcção  e  gerência  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 


CAPITULO  L 

DIRECÇÃO  E  GERÊNCIA. 


Ari,  1  .•  A  direcção  e  administração  da  estrada 
de  ferro  será  exercida  por  um  Director  de  livre 
nomeação  e  demissão  do  Governo. 

Art.  2.*  Os  três  funccionarios  mais  graduados,  4.* 
Engenheiro,  Inspector  do  trafego  e  Secretario  da 
direcção  formarão  um  Conselho  de  gerência  com 
voto  consultivo,  que  será  convocado  e  presidido  pelo 
Director  todas  as  vezes  que  o  julgar  útil,  e  obriga- 
toriamente nos  casos  determinados  nestas  instruc- 
ções, 

Art.  3.*  A  administração  central,  a  do  trafego  e 
sua  contabilidade,    a  das  oHicinas  e  tracção,  con- 
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servação  da  linha,  depósitos,  armazéns  e  lodos  oâ 
mais  serviços  de  que  depende  a  utilização  da  es- 
trada construída,  prestarão  ao  Director  a  mesma 
obediência  que  prestavào  á  Directoria  da  exlincta 
Companhia,  e  se  regeráõ  provisoriamente  pelos 
Regulamentos  em  vigor,  em  tudo  o  que  não  fôr 
opposto  ás  presentes  instrucções. 

Art.  4.*  O  methodo  de  medição  e  contas  da  cons- 
trucção,  seu  processo,  fiscalização  e  pagamentos» 
instituido  pela  extincta  Companhia,  continuará  sob 
a  administração  e  responsabilidade  do  Director. 

Art.  5.*»  Toaas  as  ordens  do  Governo  relativas  á 
estrada  de  ferro  serão  expedidas  ao  Director  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

Art.  6.«  As  attribuições  de  suprema  direcçiio  e  ad- 
ministração conferidas  além  dos  limites  que  lhes 
são  marcados  nos  capitules  seguintes,  ficâo  ainda 
subordinadas  ás  ordens  do  Governo,  sendo  enten- 
tlido  que  qualquer  decisão  do  mesmo  Governo  con- 
traria ás  presentes  instrucções  as  modifica  ou  revoga 
na  parle  a  que  se  refere. 


CAPITULO  II. 


COMPRA  DE  UâTERUES  E  OBJECTOS  DE  CONSUMO. 


Ari.  7."  A  necessidade  da  acquisição  de  materiaes 
OU  de  quaesquer  objectos  de  consumo  é  determinada 
ou  pela  requisição  do  Almoxarife,  em  presença  de 
pedidos  para  despeza  regularmente  processados  e 
em  falta  da  existência  no  deposito  dos  objectos  re- 
queridos; ou  por  iniciativa  do  primeiro  Engenheiro 
no  que  se  refere  á  conslrucção,  e  do  inspector  do 
trafego  na  parte  da  utilização  da  estrada  construída. 

Art.  8.®  As  compras  serão  feitas  por  ordem  do 
Director,  que  em  cada  caso  resolverá  se  deve  pro- 
ceder a  ellas  por  meio  de  hasta  publica  ou  pelo  me- 
thodo estabelecido  pela  extincta  Companhia.  Ouvirá, 
porém,  previamente  os  pareceres  do  Conselho  de 
Gerência,  todas  as  vezes  que  o  julgar  útil  e  sempre 
que  a  compra  exceder  ao  valor  de  um  conto  de  reis, 
máximo  fixado  para  a  despeza  mensal  realizada  na 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  441  — 

fórma  deste  artigo  com  cada  um  dos  ramos  do  ser- 
viço, a  saber: —Estrada  em  constnicção  —  estrada 
em  trafego. 

Art.  9.*  Todas  as  compras  que  se  fizerem  em 
hasta  publica,  ou  forem  realizadas  por  contracto 
de  fornecimento  por  tempo,  seguiráo  o  processo 
marcado  no  Regulamento  n.*  2926  de  U  de  Maio 
de  1862. 

As  propostas  serão  abertas  em  presença  do  Con- 
selho e  registradas  em  suas  actas,  bem  como  os 
Sareceres  de  seus  membros.  Estas  despezas  depen- 
em de  prévia  autorização  do  Governo,  salva  a  dis- 
posição do  artigo  antecedente  e  os  contractos  para 
a  sua  execução  carecem  da  respectiva  approvação. 

Art.  40.  Todas  as  vezes  que  o  Director,  ouvido  o 
Conselho,  julgar  preferível  importar  directamente 
algum  fornecimento,  submettera  a  sua  deliberação 
a  approvação  do  Governo,  que  se  concordar,  ou 
incumbirá  da  encommenda  os  seus  agentes  no  es- 
trangeiro, ou  autorizará  o  Director  para  adjudical-a 
a  quem  mais  convier. 

Art.  41.  O  recebimento  dos  objectos  comprados 
será  fiscalizado  pelo  Director  em  presença  do  pri- 
meiro Engenheiro  ou  do  Inspector  do  trafego  con- 
forme a  repartição  a  que  forem  destinados  os  objetos 
comprados. 

Art.  12.  A  arrecadação  e  fornecimento  para  as 
necessidades  do  consumo,  seguirão  as  regras  pre- 
sentemente em  vigor;  e  toda  a  alteração  que  ao 
Director  parecer  necessária  será  por  elle  proposta  ao 
Ministro,  sem  cuja  approvação  não  será  executada. 


CAPITULO  m. 

EXECUÇÃO  DÓS  TRABALHOS. 


Art,  13.  Terminada  a  execução  de  cada  uma  das 
actuaes  empreitadas  de  conslrucçào,  antes  de  ser 
entregue  a  caução  e  saldo  final,  será  submettida  ao 
Governo  a  conta  corrente  entre  a  empreza  e  o  em- 
prezario  com  todos  os  documentos  justificativos,  os 
quaes  depois  de  processados  serão  devolvidos  ao 
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Director  para  acompanhar  opportunamente  o  balanço 
a  que  se  refere  o  art.  40. 

Ari,  U.  Torto  o  trabalho  de  constnicção  ede  re- 
constrocção  que  sahir  dos  limites  da  conservação 
ordinária  se  poderá  executar  por  qualquer  dos  Ires 
methodos : 

Empreitada  em  globo. 

Adjudicação  por  tabeliã  de  preços. 

Administração. 

Art.  15.  Em  cada  caso  particular  o  Director,  ou- 
vido o  conselho  de  gerência,  resolverá  qual  dos  me- 
thodos deve  ser  preferido ;  mas  submetlerá  a  sua 
decisão  a  approvação  do  Governo,  sem  a  qual  não 
assignará  contracto  algum. 

Ari.  46.  A  proposição  feita  ao  Ministro  das  Obras 
Publicas,  será  sempre  acompanhada  do  plano  da 
obra,  seu  orçamento  aoproximado,  nota  explicativa, 
e  no  caso  de  empreitada,  projecto  de  contracto. 

Art.  47.  Quando  tiver  lugar  a  empreitada,  se 
cumprirá  em  tudo  o  que  fôr  applicavel  o  citado  re- 
gulamento de  44  de  Maio  de  4862,  sendo  abertas  as 
propostas  e  feitas  as  declarações  em  presença  do 
conselho  de  gerência  e  registradas  em  suas  actas. 
O  mesmo  conselho  assistirá  a  todos  os  actos  da  adju- 
dicação. 

Art.  48,  Se  em  resultado  da  hasta  publica  nem 
uma  proposta  parecer  aceitável,  o  Governo  resolverá 
se  deve  tentar-se  nova  hasta  publica,  ou  adoptar 
outro  expediente. 

Art.  49.  Todos  os  contractos  de  empreitada  serão 
escriptos  em  três  vias,  sendo  uma  remettida  ao  Mi- 
nistro da  Agricultura,  entregue  outra  aoemprezario 
e  a  terceira  archivada  na  administração  central  da 
estrada  de  ferro ,  que  dará  copias  authenlicas  aos 
funccionarios  que  houverem  de  dirigir  ou  fiscalizar 
a  execução. 

Art.  20.  As  obras  construídas  por  contractos  ap- 
provados  pelo  Governo,  não  poderão,  sem  a  sua  an- 
nuencia,  solfrer  alterações  na  execução. 

Art.  24 .  O  recebimento  das  obras  concluídas  será 
precedido  de  exame  feito  em  presença  do  Director 
pelo  4.*  Engenheiro  se  se  trata  de  construcções 
novas,  pelo  Inspector  do  trafego  se  de  reparos  ou 
reconstrucções,  acompanhado  de  qualquer  dos  chefes 
e  pelos  auxiliares  que  julgar  necessários. 

Art.  22.  Os  pagamentos  parciaes  nos  termos  dos 
cpntraclos,   serão  autorizados  pelo  Director;  mas 
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nenhuma  anticipação  de  pagamento  nem  adianta- 
mento de  dinheiro  se  fará  sem  autorização  prévia  do 
Governo. 

Terminada  qualquer  empreitada,   se  procederá 
como  prescreve  o  arl.  13. 


CAPITULO  IV. 


RECEITA    E    DESPEZA. 


Art.  23.  A  receita  da  estrada  de  ferro,  emquanto  o 
Governo  não  despuzer  de  outro  modo,  será  arreca- 
dada, fiscalizada  e  escriplurada  pelo  methodo  actual, 
e  o  seu  produclo  bruto,  inclusive  a  importância  das 
multas,  cobradas  era  cada  mez,  será  recolhido  ao 
Thesouro  ao  mais  tardar  até  o  dia  8  do  mez  seguinte. 

Art.  24.  No  flm  de  cada  mez  o  Director  apresen- 
tará ao  Governo  uma  estimação  da  despeza  a  fazer 
no  mez  seguinte,  cora  cada  serviço  separadaraente, 
a  saber : 

Trabalhos  de  nova  construcção. 

Ditos  de  conservação  ordinária  das  linhas  cons- 
truídas. 

Grandes  reparações  ou  reconslrucções. 

Novas  edificações  necessárias  ao  trafego. 

Compra  de  materiaes  e  objectos  de  consumo. 

Ai't.  25.  Para  estas  despezas.  quando  autorizadas, 
fornecerá  fundos  o  Thesouro,  ou  entregando  a  con- 
signação mensal  por  uma  vez  ou  por  prestações  se- 
manaes,  ou  ainda  realizando  encontro  com  a  renda 
cobrada. 

Arl.  26.  As  folhas  do  pessoal,  as  ferias  dos  traba- 
lhadores a  jornal,  e  as  despezas  miúdas  de  adminis- 
tração e  escriptorio,  serão  pagas  depois  de  proces- 
sados os  respectivos  documentos  pela  forma  actual, 
emquanto  outra  não  fôr  prescrita ;  sendo  o  despacho 
de — pague-se  — lançado  eassignado  pelo  Director, 
condição  indispensável  e  sufficiente  para  alliviar  a 
responsabilidade  do  Secretario-caixa. 

Art.  27,  As  contas  por  fornecimento  de  materiaes 
igualmente  processadas  alé  o  —  pague-se  —  do  Di- 
rector serão  também  pagas  pelo  Secretario-caixa. 
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CAPITULO  V. 

PESSOAL, 


Art.  28.  No  principio  de  cada  semestre  o  Director 
apresentará  ao  Governo  um  quadro  do  pessoal  ne- 
cessário ao  serviço  ordinário  propondo  as  reducções 
de  numero  ou  de  vencimentos  que  forem  possiveis, 
e  determinando  o  máximo  numero  de  trabalhadores 
que  empregará. 

Art.  29.  Serão  nomeados  : 

Por  Decreto  Imperial  o  Director,  i .'  Engenheiro, 
Inspector  geral  do  trafego  e  Secretario-caixa. 

Por  Portaria  do  Ministro  da  Agricultura,  com  au- 
diência do  Director,  os  Engenheiros,  Guarda-livros, 
Chefes  das  Estações,  do  Telegrapho,  de  tracção  e 
da  conservação  aa  linha,  e  outros  empregados  cujo 
vencimento  exceder  a  2:000^000. 

Pelo  Director,  com  audiência  ou  do  i  .*»  Engenheiro, 
ou  do  Inspector  do  trafego  todos  os  funcionários  do 
quadro  annexo  ao  ultimo  relatório  da  extincta  Com- 

Sanhia,  não  comprehendidos  nas  categorias  prece- 
entes,  com  excepção  dos  feitores,  trabalhadores  a 
jornal,  e  offlciaes  de  offlcios  mecânicos. 

Pelo  4 .«  Engenheiro  ou  pelo  Inspector  do  trafego 
nos  limites  das  respectivas  repartições  as  classes 
que  são  exceptuadas  da  nomeação  pelo  Director. 

Art.  30.  O  provimento  dos  lugares  que  vagarem 
se  fará,  quanto  possível,  por  promoção  dos  cargos 
inferiores,  consultado  em  primeiro  lugar  o  mereci- 
mento ,  só  em  caso  de  igual  mérito  e  serviços  a 
antiguidade.  A  admissão  de  pessoa  estranha  a  Ad- 
ministração, é  só  admissível  no  caso  de  não  haver 
entre  o  seu  pessoal  a  aptidão  necessária  ao  emprego 
vago,  será  justificada  pelo  i.**  Engenheiro  ou  Ins- 
pector do  trafego  perante  o  Director  e  por  este  pe- 
rante o  Governo,  conforme  pertencer  a  nomeação  aos 
primeiros  ou  ao  segundo . 

Art.  31.  Os  Praticantes  pagos  ou  não  pagos,  para 
serem  admittidos,  soíTreráo  exame  feito  em  presença 
do  Director  por  empregados  superiores  por  elle  de- 
signados, o  qual  versará  sobre  leitura,  escripla  e 
conhecimento  pratico  mais  seguro  das  operações  de 
arithmetica  até  as  regras  de  Ires. 
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Art.  32.  O  Director  nào  poderá  punir  aos  empre- 
gados nomeados  por  Decreto  ou  Portaria ;  e  somente 
em  caso  de  falta  suspendel-os  do  exercício  sem  pri- 
vação do  vencimento  e  representar.  Não  se  considera 
punição  a  suppressão  do  vencimento  porfalta  de 
comparecimento,  nem  o  desconto  de  indemnizações 
por  extravio  de  mercadorias  por  que  sejáo  respon- 
sáveis. 

Art.  33.  Os  de  nomeação  do  Director  podem  ser 
por  elle  punidos  de  suas  faltas  com  a  advertência 
particular  ou  publica,  suspensão  até  ummezcom 
perda  de  vencimento  e  perda  de  vencimento  sem 
mlerrupção  do  trabalho.  A  suspensão  ou  perda  de 
vencimento  por  mais  de  15  dias,  será  communicada 
ao  Governo. 

Art.  34.  As  mesmas  penas  pôde  impor  o  1 ."  En- 
genheiro e  o  Inspector  do  trafego  respectivamente 
ao  pessoal  de  sua  escolha,  communicando  ao  Di- 
rector a  resolução  e  os  molivos. 

Art.  35.  As  demissões  por  faltas  ou  por  conve- 
niências do  serviço,  motivadas  ou  não  motivadas, 
serão  proferidas  por  aquelles  a  quem  competem  as 
respectivas  nomeações,  ou  por  autoridade  superior; 
de  sorte  que  o  Director  poderá  despedir  qualquer 
funccionario  com  a  única  excepção  dos  de  escolha 
do  Governo  e  este  a  todos  sem  excepção. 


CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  36.  Emquanto  o  Poder  Legislativo  não  provi- 
denciar sobre  ^a  administração  da  empreza,  todos  os 
seus  empregados  serão  considerados  como  servindo 
em  commissão  temporária,  e  não  terão  direito  a 
quaesquer  vantagens  inherentes  a  empregos  públicos, 
senão  aos  vencimentos  que  serão  os  estipulados  pela 
extincta  companhia,  emquanto  não  forem  alterados 
pelo  Governo.  Os  empregados  que  servem  por  con- 
tracto continuarão  até  a  expiração  do  respectivo 
prazo. 

Ari.  37.  O  Secrelario-caixa  prestará  no  The^ouro 
fiança  idónea. 

Art.  38.  Toda  a  circumstancia  importante  occor- 
rida  nos  trabalhos,  todo  o  facto  (}ue    perturbar  a 
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marcha  onlinaria  tia  empreza  ou  prejudicar  o  ser- 
viço dos  transportes,  todo  o  accidente  que  causar 
mortes,  ferim'mtos,  ou  avarias  no  material,  será 
participado  im mediatamente  ao  Ministro. 

Art.  39.  Cada  mez  o  Director  apresentará  ao  Mi- 
nistro uma  exposição  resumida  dos  trabalhos  do 
mez  antecedente  na  construcção  e  na  utilização  da 
estrada,  contendo  os  algarismos  do  transporte  em 
Klobo,  os  accidentes,  as  irregularidades  na  marcha 
dos  trens  e  outras  circumstancias  importantes. 

Art.  40.  No  fim  de  cada  semestre  apresentará  um 
relatório  minucioso  das  occurrencias  acompanhado 
do  balanço  de  receita  e  despeza  com  todos  os  do- 
cumentos justificativos,  tabeliãs  estatisticas,  con- 
tractos celebrados  e  finalmente  todos  os  dados  ne- 
cessários para  se  poder  apreciar  com  segurança  a 
marcha  do  serviço  em  cada  um  dos  seus  ramos. 
No  mesmo  relatório  indicará  as  medidas  e  reformas 
que  lhe  parecer  necessárias  para  que  a  estrada  de 
ferro  produza  o  máximo  beneficio  publico. 

Art.  4í.  A  marcha  dos  trensdos  viajantes,  seu  nu- 
mero, sua  velocidade,  horas  de  parUda  e  chegada, 
e  pontos  de  parada  só  podem  ser  alterados  pelo 
Governo. 

Art.  42.  O  Inspector  do  trafego  só  pôde  conceder 
passagem  livre  nos  trens  aos  empregados,  e  em- 
preiteiros e  pessoas  que  forem  oorigadas  a  viajar 
por  motivo  ao  serviço  da  estrada  de  ferro. 

Art.  43.  Os  trens  especiaes  pagos  segundo  a  tarifa, 
dependem  de  deliberação  do  Director  e  em  sua 
ausência  do  Inspector  do  trafego.  Trem  especial  grátis 
não  pôde  ser  concedido  senão  por  ordem  do  Governo. 

Art.  44.  A  cada  um  dos  membros  do  conselho  de 
gerência  cabe  iniciativa  de  reformas  ou  melhora- 
mentos no  serviço  respectivo  ;  e  seus  projectos  sendo 
discutidos  no  conselho  e  registrados  nas  actas  com 
os  pareceres,  serão  levados  ao  conhecimento  do 
Governo ,  ainda  que  não  sejão  approvados  por  maioria 
de  votos.  Para  este  fim  o  conselho  se  reunirá  pelo 
menos  uma  vez  em  cada  mez  e  sempre  que  o  Mi- 
nistro o  determinar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Setembro 
de  1865.— Dr.  António  FrancUco  de  Paula  Souza. 
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X.  449.— GUERRA. —Aviso  em  29  de  setembro  de  1865. 

Ao  PresMlente  de  S.  Paulo,  dispoudo  que  os  homens  matri- 
culados na  Capitania  do  Porto  da  mesma  Provincia,  quando 
empregados  nas  obras  de  fortifícações  pertencentes  á  Repar- 
tido da  Guerra,  devem  vencer  o  jornal  correspondente  a  um 
servente  particular. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29  de  Se- 
tembro <le  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex., 
n.*  345  de  2  do  corrente  mez,  versando  sobre  as  du- 
vidas occorridas  a  respeito  do  vencimento  que  se 
deve  abonar  aos  homens  matriculados  na  Capitania 
do  Porto  dessa  Provincia,  quando  empregados  nas 
obras  de  fortificações  por  conta  d^ste  Ministério, 
declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  ás  Estações 
competentes  que,  conformando-me  com  o  parecer 
do  Procurador  Fiscal  dá  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  Provincia,  devem  os  supraditos  homens  vencer 
o  jornal  correspondente  a  um  servente  particular. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  António  Saraiva. 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.  450.— -FAZENDA.— Esff  29  de  setembro  de  4865. 

O  óleo  de  kerosene  cm  cascos  deve  ser  despachado  pelo  seu 
peso  liquido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Setembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Tliesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do 
Ceará,  em  resposta  ao  seu  olflcio  n.'  204  de  5  de 
Dezembro  do  anno  passado,  relativo  ao  despacho 
do  óleo  de  kerosene  quando  conduzido  em  barris, 
para  os  quaes  não  marcou  a  tarifa  em  vigor  tara 
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alguma,  que  não  foi  approvado  pelo  Tribunal  do 
Thesouro  nem  o  procedimento  da  respectiva  Alfan- 
dega, quando  equiparou  aquella  mercadoria  aos 
azeites  para  gozar  da  tara  de  42  "/o  por  barril,  nem 
a  decisão  da  mesma  Thesouraria  mandando  fazer 
o  despacho  pelo  peso  bruto;  devendo  o  Sr,  Ins- 
pector observar  em  taes  casos  a  pratica  seguida 
na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  única  adoptavel 
na  ausência  de  disposições  especiaes,  e  segundo 
a  qual  o  óleo  de  kerosene  em  cascos  deverá  ser 
despachado  pelo  seu  peso  liquido,  porque  assim 
nem  ha  lesão  da  Fazenda  Publica  nem  das  parles ; 
expediente  este  que  só  não  poderá  ser  adfoptado 
quando  se  tratar  de  mercadorias,  cujo  despacho  a 
tarifa  manda  fazar  invariavelmente  pelo  seu  peso 
bruto. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  454.— FAZENDA.  — Em  30  de  setembro  de  4865. 

Confirma  a  decisão  do  Chefe  de  Policia  da  Corte,  Julgando  im- 
procedente a  apprehensão  feita  na  Recebedoria  de  um  papel 
de  obrigação,  attenios  os  motivos  que  menciona. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro cm  30  de  Setembro  de  1865. 

Tendo  resolvido  confirmar  a  decisão,  pela  qual 
V.  S.  julgou  improcedente  a  apprehensão  feita  na 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  de  um  papel  de 
obrigação  assignado  por  L'Abbé  Filidory,  de  que 
trata  o  processo  incluso,  que  acompanhou  o  seu 
oíBcio  n.'  32  de  25  deste  mez,  visto  que ,  consti- 
tuindo esse  titulo  apenas  uma  garantia  de  pagamento 
a  favor  de  A.  Styvernat  &  €.•  pela  compra  da  obra 
feita  por  Joseph  António  Jiovangigli  aos  ditos  Sty- 
vernat &  C»,  como  se  coUige  do  titulo,  com  quanto 
no  seu  contexto  não  venha  expressamente  decla- 
rado seu  nome,  não  se  acha  comprehendida  na 
classe  de  titules  ao  portador,  indeterminado,  pro- 
hibidos  pelo  arl.  4.*  do  Decreto  n.»  3323  de  22  de 
Outubro  de  1864:  assim  o  communico  aV.  S.  para 
sua  intelligencia  e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Ca»^ 
valho. —Sr.  Dr.  Chefe  de  Policia  da  Corte. 
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X.  452.— FAZENDA.— Em  30  se  SfiTEXBBO  de  1865. 

LMUbelecc  ua  Alfaiidega  da  Curte  uiua  Aeeucía  para  facilitar 
ao  ct^iitn»  díi  roíuiuercio  a  arrecadação  cio  imposto  do  sello. 

I.*  SeC(jâu.--Minis»lerio  dos  Xeçocios  da  Fazenda. 
—  Rio  d«i  Janeiro  em  30  de  Selemoro  de  4865. 

Tomando  em  consideraí^âo  a  necessidade  de  fa- 
cilitar no  centni  do  commercio  a  arrecada<;ão  do 
imposto  do  >ello,  como  tanto  convém  as  transacções 
mercantis,  e  altendcndo  ás  representações  nue  neste 
sentido  tem  sido  dirigidas  ao  Governo,  orueno  que 
se  obsen  e  o  seguinte ; 

Art-  !.•  O  imposto  do  scllo  dos  lilulos  mencio- 
nados nas  presentes  Instrucçõcs  será  cobrado  d'ora 
cm  diante  ou  na  Recebedoria  do  Município,  ou 
em  uma  Agencia  eslaJ)elecida  na  Alfandega  do  Rio 
de  JaneiJ*o,  no  lugar  que  fôr  designado  pelo  Minis- 
fií>  da  Fazenda. 

Ari.  2.*  Para  o  serviço  e  expediente  da  Agencia, 
tU'  que  trata  o  artigo  aíilecedente,  serão  tirados  da 
Uecebedoria  do  Município  os  Empregados  necessá- 
rios, os  quaes  seniráõ  em  commissao,  percebendo 
os  respectivos  vencimentos. 

O  Ministro  da  Fazenda  designará  o  Empregado  que 
houver  de  servir  de  Agente ;  o  que  tiver  de  servir  de 
K^scrivíio,  e  os  mais  que  forem  necessários  serão 
tiesijfnados  pelo  Administrador  da  Recebedoria,  na 
coniormidaae  do  art.  98  do  Regulamento  de  26  de 
Dezembro  de  4860. 

Ari.  3."  O  Agente  perceberá  além  de  seus  venci- 
mentos, a  titulo  de  quebras,  a  gratificação  annual 
que  fôr  arbitrada  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Ari.  4.*  Incumbe  á  Agencia  arrecadar  o  sello  pro- 
l>orcional  por  verba  das  letras,  escriptos  á  ordem, 
contas  assinadas,  transferencias  de  apólices  e  ac- 
ções de  Companhias ;  mas  poderá  ser  também  en- 
fia rregada  da  venda  das  estampilhas  e  do  papel 
sei  lado. 

Art.  5.*  Haverá  na  Agencia  o  1í>to  do  ponto,  o  da 
receita  do  sello,  e  os  mais  que  forem  indispensáveis, 
a(io|)tando-se  para  a  escripluração  do  livro  da  re- 
mita o  modelo  que  fôr  maisconveníeule  ;  e  tudo  o 
qiH?  pertence  ao  serviço  e  expediente  regular-se-ha 
|)í*lo  que  se  acha  determinado  para  a  Recebedoria 
do  31ufiicipio,  na  parte  applicavel. 

DECISÕES  DE  1865.  ^ 
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Art.  6.*  O  Administrador  da  Recebedoria  dará  á 
Agencia,  que  lhe  fica  subordinada,  as  precisas 
inslrucções,  de  conformidade  com  as  leis,  regula- 
mentos e  outras  disposições  em  vigor. 

Ari.  7.*  A  receita  será  recolhida  diariamente  ao 
cofre  da  Recebedoria,  e  toda  a  despeza  do  expe- 
diente será  feita  por  conta  do  credito  distribuído 
para  a  mesma  Recebedoria. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


N.  453.— GUERRA.— Circular  em  30  de  setembro 
DE  1865. 

Aos  luspectores  das  Tbesourarias  de  Fazeoda,  determinando 
que  as  consignações  deixadas  por  Offlciaes  de  commissão 
sejão  suspensas  logo  que  conste  das  Ordens  do  dia  da  Re- 
partição do  Ajudante  General  a  exoneração  dos  mesmos. 

4.*  Directoria  Geral.— 2."  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  30  de  Se- 
tembro de  4865. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  csla  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  de...,  que  deve  mandar  sus- 
pender qualquer  consignação  ahi  deixada  por  Offlciaes 
de  commissão,  independente  de  ordem  expressa, 
desde  que  das  Oraens  do  dia  da  Repartição  do 
Ajudante  General  do  Exercito  conste  que  taes  Offi- 
ciaes  forão  dispensados  do  serviço  ;  cumprindo  que 
mande  proceder  a  exame  nas  já  publicadas.  O  que 
tudo  haverá  por  muito  recommendado, 

José  António  Saraiva, 
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N.45Í.— GUERRA.— Consulta  i>E  SODESETEMBReint  I86:j. 

Consulta  dâ  Secçfto  iia  Guerra  c  Marinha  do  Conselho  de  Es- 
tado sobre  o  modo  de  considerar  na  proposta  para  o  posto 
de  Tenente  ou  primeiro  Tenente  os  Alteres  ou  segundos  Te- 
nentes que  tenhao  passado  de  uns  para  outros  corpos  ou  armas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Setembro  de  4865. 

Senhor. — Suscitando-se  duvida  sobre  a  maneira  de 
considerar  na  proposta  para  o  posto  de  Tenente  ou 
primeiro  Tenente  os  Alferes  ou  segundos  Tenentes 
que  passarem  de  uns  para  outros  corpos  ou  armas, 
pois  que  o  art.  6.*  da  lei  n."  4143  de  44  de  Setembro 
de  4864,  determinando  que  sejão  reputados  mais 
modernos  nas  armas  ou  corpos  para  que  forem 
transferidos,  e  acontecendo  que  algumas  vezes 
tenhão  de  exercicio  no  posto  ctous  ou  mais  annos, 
condição  indispensável  para  o  accesso,  ao  mesmo 
tempo  que  Alferes  ou  segfundoá  Tenentes  desses 
corpos  ou  armas  não  hajão  completado  aquelíe 
prazo,  deixarião  de  ser  promovidos  Ofllciaes  que 
reúnem  todas  as  condições  para  serem  promovidos, 
havendo  aliás  vagas  que,  segundo  a  legislação  em 
vigor,  devem  ser  preenchidas,  ou  teriao  accesso 
os  Offlciaes  transferidos,  havendo  outros  mais  antigos 
e  na  classe  dos  subalternos  a  promoção  se  faz  pela 
rigorosa  antiguidade ;  ordenou  Vossa  Magestade  Im- 
perial, por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  de  42  do  corrente  que  a  Secção 
do  Conselho  de  Estado  da  Guerra  e  Marinha  consulte 
com  seu  parecer  sobre  este  objecto. 

Em  29  de  Setembro  de  4862  o  Conselho  Supremo 
Militar  fez  subir  a  seguinte  Consulta : 

Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por 
Portaria  expedida  pela  2.*  Directoria  Geral  da  Se- 
cretaria de  Estadfo  dos  Negócios  da  Guerra,  em 
data  de  48  de  Agosto  do  corrente  anno,  remetter 
ao  Conselho  Supremo  Militar  o  incluso  parecer  da 
3.*  Secção  da  mesma  Directoria,  para  Consultar,  com 
urgência,  acerca  da  duvida  que  propõe  a  referida 
Secçiio,  relativamente  ao  modo  por  que  devem  ser 
considerados  na  escala  de  promoções  os  Offlciaes 
transferidos  no  primeiro  posto  de  umas  para  outras 
armas,  em  virtude  do  art.  6.«  da  lei  n.  4143  de  44 
de  Setembro  do  anno  próximo  passado. 
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A  mencionada  3."  Secção  expõe  que,  em  conse- 

auencía  do  art.  ô.*»  da  Lei  n.  1143  de  H  de  Setembro 
o  anno  íindo,  os  Officiaes  transferidos  forào  col- 
locados  abaixo  dos  que  já  pertencião  ás  armas  para 
onde  obtiverào  transierencias,  não  obstante  serem 
mais  antigos  no  posto  de  Alferes ;  que  acontece, 
porém,  que  a  maior  parte  destes  Oínciaes  já  tem 
o  interstiíiio  marcado  pela  lei  de  promoção  para 
poderem   ser  promovidos   a    Tenentes,  emquanto 
que  os  outros   ainda  não  contào  esse   intersticio, 
e  por  isso  para   organizar  a  escala  de  promoções 
deseja  saber  se  os  Oínciaes  transferidos  devem  entrar 
na  dita  escala,  apesar  de  não  poderem  entrar  os 
outros  considerados  mais  antigos  ;  que,  segimdo  a 
Lei  de  6  de  Setembro  de  1850  e  Regulamento  de  31 
de  Março  de  1851,  a  promoção   de  Tenente  e  1.* 
Tenente  é  só  feita  por  antiguidade,  uma  vez  que  os 
individues  tenhào  dous  annos  de  intersticio  de  posto, 
e  o  curso  da  respectiva  arma,  exceptuando  o  curso 
da  arma  para  os  Officiaes  de  Cavallaria  e  Infantaria, 
exigindo  porém  o  intersticio  de  quatro  annos.  Que 
entende  que  se  os  Officiaes  transferidos  perdem  com 
a  transferencia  a  sua  antiguidade  real  do  posto  de 
Alferes  em  relação  aos  já  existentes  naB  armas  para 
onde  passão  a  pertencer;  e  se  além  disso  lorão 
pela  dita  Lei  de  11  de  Setembro  garantidos  aos  Offi- 
ciaes existentes  nas  armas  não  só  os  direitos  adqui- 
ridos até  o  acto  da  transferencia  dos  outros,  como 
também  os  que  para  o  futuro  pudessem  adquirir, 
então  não  devem  os  transferidos  entrar  nas  escalas 
de  promoções,  porque,  tendo  perdido  as  suas  anti- 
guidades reaes  do  posto  de  Alferes,  perderão  por  isso 
o  intersticio ;  que,  se  os  Officiaes  transferidos  não 
perdem  suas  antiguidades  reaes  do  posto  de  Alferes 
e  somente  a  antiguidade  relativa  a  dos  Alferes  que  já 
pertencião  ás  armas  paraasquaes  passarão;  se  so- 
mente forao  garantidos  aos   existentes  adquiridos 
até  o  acto  da  transferencia  dos  outros,  e  Onal mente 
se  o  intersticio  foi  considerado    como    condição, 
como  é  o  curso  da  arma ,  entende   que    estando 
elles  habilitados  pela  lei  para  serem  promovidos 
a  Tenentes  devem  entrar  na  respectiva  escala,  em- 
bora  não  possão   entrar  por  falta  de  interstício, 
os  outros    que  só  pela   Lei   de    11   de    Setembro 
citada  são  considerados  mais  antigos.  «  O  Tenente 
General  Ajudante  General  do  exercito,  é  de  parecer 
que  a  supracitada  Lei  de  11  Setembro  faz  cessar 
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todoá  os  effeitos  da  maior  antiguidade  dos  que 
passão  a  respeito  dos  existentes.  »  Parece  ao  Con- 
selho que  os  Offlclaes  que  em  virtude  do  art.  6.*» 
da  Lei  n.*  1443  de  41  de  Setembro  do  anno  pró- 
ximo findo,  passarão  no  primeiro  posto  de  umas 
para  outras  armas,  não  podem  ser  prejudicados 
em  seu  direito  a  accesso  quando  houverem  preen- 
chido as  condições  de  interstício,  embora  outros 
collooados  na  escala  acima  delles,  em  virtude  da 
lei  citada,  não  tenhão  ainda  preenchido  o  interstício 
referido. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Setembro  de  1862.— A Zmm. 
^Barreto.-- Visconde  de  Cabo-Frio.-- Barão  de 
Suruhv .  — Barão  de  Tainandaré.  — Carvalho . ^BeU 
legar  de. — Pimentel.-— Fonseca — Foi  voto  o  Conse- 
lheiro de  guerra  Marquez  de  Caxias. 

A  Secção,  combinando  a  Lei  n.*  585  de  6  de  Se- 
tembro de  1850  e  Regulamento  de  31  de  Março  de 
1851,  que  regem  as  promoções,  com  o  art.  6." 
da  lei  citada  de  11  de  Setembro  de  1861,  é  de  pa- 
recer que  para  o  accesso  nos  postos  subalternos  não 
basta  somente  a  antiguidade,  mas  se  exigem  lambem 
outras  clrcumstancias  e  entre  ellas  a  de  dous  annos 
de  exercício  no  posto ;  e  que  portanto  a-promoção 
se  deverá  fazer  entre  os  mais  antigos  2."  Tenentes  ou 
Alferes  que  reunirem  as  condições  da  citada  Lei 
e  Regulamento,  modificados  pelo  art.  6.°  da  Lei  n.° 
1042  de  14  de  Setembro  de  1859.  Assiilj^e  alguns 
dos  2.''' Tenentes  ou  Alferes,  que  existirem  na  arma, 
ou  corpo  antes  da  transferencia  dos  outros  2.°*  T^ 
nentes,  ou  Alferes  não  tiverem  na  época  da  pro- 
posta completado  o  interstício  legal,  e  se  os  últimos 
o  completarão,  não  podem  estes  deixar  de  entrar 
na  promoção ;  e  os  que  no  Almanack  Militar  erào 
considerados  mais  antigos,  não  serão  feridos  em 
seus  direitos,  pois  que  nenhum  tinhão  a  ser  pro- 
movidos para  as  vagas  existentes. 

Por  este  modo  julga  a  Secção  ter  cumprido  a 
ordem  de  Vossa  Magestade  Imperial,  que  resolverá 
como  mais  acertado  fôr. 

O  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Abaete  deu 
o  .seguinte  voto  em  separado: 

Divirjo  da  opinião  dos  meus  lllustrados  collegas, 
e  peço  licença  para  expor  succintamente  as  razões 
em  que  me  fundo. 

Segundo  a  Lei  n.*  585  de  6  de  Setembro  de  1850 
e  o  Regulamento  n.°  772  de  31  de  Março  de  1851 
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no  arl.  7.^,  devem  ser  promovidos  ao  poslo  de  Te- 
nente ou  <.•  Tenente,  os  Alferes  ou  2."  Tenentes 
mais  antigos  que  tiverem  concluido  o  curso  de  es- 
tudos do  seu  respectivo  corpo  ou  arma,  e  que  além 
disto,  contarem,  pelo  menos,  dous  annos  de  ser- 
viço neste  posto. 

Vô-se  pois,  desta  disposição,  que  o  accesso,  no 
caso  de  que  se  trata,  depende  de  duas  condições :  h .", 
maior  antiguidade;  â.*,  o  interstício  de  dous  annos. 

Direi  desde  já  que  dou  mais  importância  á  pri- 
meira condição  do  que  á  segunda,  e  creio  que  esta 
apreciação  está  de  accordo  com  os  sãos  prmcipios 
da  bierarchia  e  disciplina  militar. 

O  arl.  6.«  da  Lei  n.*  4443  de  14  de  Setembro  de 
4864,  que  fixou  as  forças  de  terra  para  o  anno  fi- 
nanceiro de  4862—4863,  autorizou  o  Governo  para 
transferir  os  Officiaes  do  exercito  no  primeiro  poslo 
de  uma  para  outra  arma,  át\^náo  o  Official  trans- 
ferido coyisiderar-se  o  mais  moderno  da  annapara 
qtte  passar. 

Supponha-se,  pois,  que  na  arma  de  ariilbaria  ba 
dous  2/*  Tenentes  A  e  B,  e  uma  vaga  de  4.*»  Te- 
nente a  nreencher.  O  2.*»  Tenente  A  já  pertencia 
á  arma  do  artilharia  e  era  2.*  Tenente,  quando  o 
2.'  Tenente  B  foi  transferido  de  outra  arma  para 
a  de  artilharia. 

A  é  mais  antigo  do  que  B,  em  virtude  da  dis- 
posição do  art.  6.*  da  Lei  n  M4 43  de  44  de  Se- 
tembro de  1864,  mas  falta-lhe  o  interstício  de  dous 
annos  para  ser  promovido. 

B  tem  o  interstício  de  dous  annos  no  posto  de 
2.**  Tenente,  se  se  lhe  contar  o  tempo  de  serviço 
na  arma  de  que  foi  transferido,  o  que  aliás  é 
muito  contestável,  mas  é  mais  moderno  na  arma  de 
artilharia,  para  a  qual  foi  transferido. 

Logo  A  não  pôde  ser  promovido  a  4.'  Tenente, 
porque  lhe  falta  o  interstício  de  dous  annos,  e  B 
porque,  ainda  quando  se  julgue  completo  o  in- 
terstício, é  mais  moderno  do  que  A  na  arma  em 
que  se  dá  a  vaga  que  tem  de  preencher-se. 

Mas  a  Lei  considera  A  mais  antigo  do  que  B, 
e  assim  deve  ser  collocado  na  escala  das  promo- 
ções, fazendo-se  as  necessárias  observações,  a  fim 
âe  que  o  governo  não  seja  por  essa  falta  induzido 
em  erro. 

Esta  é,  na  minha  opinião,  a  inlelligencia  litteral 
e  lógica  que  pôde  ler  o  art,  6.'  da  Lei  n."  44(3  de 
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U  de  Setembro  de  4861 ,  combinado  com  a  Lei  e  Re- 
gulamento sobre  promoções.  Outra  qualquer  intel- 
ugeneia  annullará  em  um  ponto  essencial,  qual  é 
o  principio  de  antiguidade,  a  lei  e  o  Regulamento 
sobre  promoções,  e  além  disto  não  protegerá  devi- 
damente, como  é  evidente  que  se  teve  em  vista,  os 
direitos  adquiridos. 

Dando,  mas  nào  concedendo,  que  haja  obscuri- 
dade na  Lei,  persuado-me  que  a  questão  de  que 
se  trata  merece  pelo  seu  alcance  ser  levada  ao  co- 
nhecimento da  asseríibléa  geral,  a  quem,  pelo  art. 
15  §  8.»  daConsliluição,  compete  interpretar  as  Leis. 

Paço,  em  46  de  Junho  de  1865.— Manoeí  Feli- 
zardo de  Souza  e  Mello.— Miauel  de  Souza  Mello 
e  A  linm . — Visconde  de  A  baeté  (com  voto  separado). 

Resolução . 

Nas  promoções  se  deve  seguir  restrictamente  o 
disposto  na  Lei  n."  585  de  6  de  Setembro  de  1850, 
c  Regulamento  de  31  de  Março  de  1851,  quanto  ao 
inlersticio,  e  no  art.  6.*^  da  Lei  de  11  de  Setembro 
de  1861,  que  considera  os  osofficiaes  transferidos 
os  mais  modernos  da  classe. 

Paço  era  Umguayana,  30  de  Setembro  de  1865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


\.  455. —  MARINHA.  — Aviso  DE  2  DE  outubro  de  1865. 

Dtaermiiia  que  se  passe  um  lilulu  aos  indivíduos  isentados 
do  serviço. 

1."  Secção.— iMinisterio  dos  Negócios  da  Marinha. 
—Rio  de  Janeiro  em  8  de  Outubro  de  1865j 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Figue  V.  Ex.  na  intelligencia  de 
aue  a  todos  os  indivíduos  recrutados,  ou  já  praças 
ua  Armada,  que  forem  dispensados  do  serviço ,  ou 


Digitized  by  LjOOQIC 


—  456  — 

porque  apresentem  motivos  legaes  de  isenção ,  ou 
porque  sejào  declarados  incapiuses,  ou,  linalmente, 
porque  lenhão  fiualizado  o  seu  tempo,  deve  a  aulo- 
ridade,  sob  cuja  jurisdicçào  estiverem,  passar-ihes 
um  titulo,  em  que  se  declarem  as  razões  justificativas 
da  escusa  ou  baixa,  que  lhes  foi  dada. 

Neste  sentido  tomará  V.  Ex.  as  necessárias  provi- 
dencias. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. —  Francisco  de  Pavia  dn 
Silveira  Lobo,  —  Sr.  Chefe  de  Divisão  Encarregado 
do  Quartel  General  da  Marinho. 


N.  456.— GUERRA.— COiNSULTA  de  i  de  outubro  de  48(>;í. 

ConsuItíTtias  Secções  reunidas  de  Justiça,  *'  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Esuido,  sobro  a  legalidade  e  conveniência 
das  medidas  adoptadas  pelo  Prosídeute  da  Proviucia  do  Rio 
(iraude  do  Sul,  vn\  referencia  ao  serviço  de  transporle  do  iroiii 
bcUico  da  Cidade  do  llio  Pardo,  para  a  fronteira  do  Urujjruay. 

Seuljor.— í^or  Aviso  de  27  de  Junho  [joxinio  pas- 
sado» mandou  "Vossa  Mageslade  Imperial  rtmKUler 
ás  Secções  reunidas  doJusliya,  Guerra  e  Marinha  di) 
Conselho  de  Estado,  o  oílicio  junlo  n.  101  do  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  P(*dro  do  SuK  com  ab 
iníbrmatoos  que  o  acompanhão,  i)ara  que  cilas 
cmillão  seu  parecer  sobre  a  legalidade,  o  conve- 
niência das  medidas  adoi)tadas  pelo  mesmo  Pre- 
sidente em  referencia  ao  serviço  de  transportes 
do  trem  hellico  áix  Cidade  do  Rio  Pardo,  para  a 
IVonleira  do  Uruguay. 

O  caso  é  o  seguinte  :  —  O  dito  Presidente  tinha  de 
eíTectuar  a  remessa  de  vohunes  militares  para 
aquclla  fronteira,  e  para  isso  fez  aílixar  editaes. 

Appiu*ecêrão  somente  duas  propostas,  e  essas  por 
preços  fabulosos. 

Continuando  a  procurar  por  esse  meio  a  olíerta 
de  carretas,  nada  pôde  obter  se  não  por  taes  preços, 
sabendo  por  fim  que  os  donos  delias  se  linlião  com- 
binado para  impor  o  frete  ao  Governo. 

Em  taes  lermos,  lançou  o  Presidente  mão  da  Lei 
<le  9  de  Selembro  de  1826,   mandando  que  o  Juiz 
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Municipal  do  Rio  Pardo,  lomassc  posse  do  numoro 
de  carretas  necessárias,  e  lixesse  avaliar  o  preço 
razoável :  que  se  os  donos  não  quizessem  receber, 
seria  posto  em  deposito. 

Respondendo  primeiro  sobre  a  legalidade  da  me- 
dida, as  Secções  reunidas  transcreverão  os  arts.  4.*, 
3."  e  6.*»  da  sobredita  lei,  os  quaes  dispõem  o  se- 
gumte: 

Ari.  4  .*  A  única  excepção  á  plenitude  do  direito 
de  propriedade,  conforme  a  Constituiç>ào  do  Império, 
titulo  8.",  art.  179  §  22,  terá  lugar  quando  o  bem 
publico  exigir  o  uso  ou  emprego  da  propriedade 
do  cidadão  por  necessidade H.'  para  defeza  do  Es- 
tado ;  2.*  para  segurança  publica. 

Ari.  3."  A  verificação  dos  casos  de  necessidade, 
a  que  se  destinar  a  propriedade  do  cidadão,  será 
feito  a  requerimento  do  Procurador  da  Fazenda  Pu- 
blica perante  o  Juiz  do  domicilio  do  proprietário 
com  audiência  delle. 

O  art.  6.*  manda  recolher  á  deposito  o  preço  quando 
o  proprietário  não  o  queira  receber. 

A'  vista  destes  textos  da  lei,  as  Secções  não  du- 
vidão  de  gue,  no  caso  em  questão,  era  e  é  appli* 
cavei  a  disposição  delles,  lendo  apenas  de  notar, 
que  o  Presidente  não  se  dirigisse,  como  convinha, 
por  intermédio  do  Procurador  da  Fazenda  Publica 
nos  termos  do  sobredito  art.  3.^  pois  que  tal  pro- 
cesso deve  ser  verbal,  e  summarissimo,  pelo  que 
não  opporá  demora  a  urgência  do  serviço. 

Embora  a  necessidade  fosse  notória  e  urgente, 
para  a  defeza  e  segurança  do  Estado,  que  de  certo 
não  devem  ser  compromettidas,  convém  salvar  ás 
formulas  de  antemão,  e  com  previdente  prece- 
dência. 

Passando  a  expor  sua  opinião  quanto  a  conve- 
niência, as  Secções  farão  as  considerações  que  se 
seguem : 

Outr^ora  vigorava  o  Decreto  de  40  de  Dezembro 
de  4824,  que  mandou  pôr  em  execução  no  Brasil 
o  Regulamento  do  commissariado  de  Poitugal  de 
24  de  Novembro  de  4844,  e o  commissariado é  quem 
fazia  o  serviço  dos  transportes. 

A  Lei  de  24  de  Novembro  de  4830  abolio  o  com- 
missariado em  tempo  de  paz,  ficando  os  Almoxa- 
rifes dos  Arsenaes  e  trens  de  guerra  incumbidos 
do  expediente  desse  serviço,  e  vulualmento,  o  Oo- 
vprno  por  meio  de  ronlmclns. 

DRClH«tKS  DE  1805.  6H 
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E'  ciaiv  que  em  tempo  de  guerra,  o  Governo  pôde 
restabelecer  o  cornmissariado  em  parte  ou  no  iodo 
como  julgar  conveniente,  mas  não  consta  ás  Secções 
que  por  ora  se  lenha  adoptado  outro  expediente  além 
dos  contractos. 

Torna-se,  pois,  manifesto  que,  restando-lhe  apenas 
este  expediente,  e  havendo  conluio  para  defraudar 
a  Fazenda  Publica,  o  Presidente  não  só  estava  auto- 
rizado pela  Lei  cilada  a  proceder  como  procedeu, 
salva  a  consideração  já  feita,  mas  que  a  medida 
para  o  momento,  e  caso  de  que  se  tratava,  foi  útil 
ou  conveniente. 
Quaes  serão,  porém,  os  resultados  futuros? 
Se  os  carreteiros  occultarem  ou  inutilizarem  suas 
carretas,  para  o  que  basta  dar  sumiço  aos  bois,  não 
se  verá  aquella  Presidência  em  graves  embaraços  ? 
E'  mais  que  pos$ivel;  e  como  evitar?  Só  tomando 
algumas  percauções. 

A  exigência  da  guerra  em  que  estamos  demandão 
variados  transportes  já  para  acompanhar  os  corpos 
em  marcha,  e  conduzir  suas  caixas,  papeis,  eifertos 
ou  bagagens,  já  para  conduzir  armamento  o  muni- 
ções de  guerra,  já  para  levar  viveres,  já  para  diversas 
equipagens  ou  pessoal  de  feridos,  etc. 

Embora  o  Governo  cree  transportes  regulares  seus 
para  alguns  desses  ramos  ha  de  ver-se  obrigado 
a  procurar  transportes  auxiliares,  pois  que  a  querer 
crear  lodos,  a  ^espeza  seria  horrível,  e  o  serviço 
por  ventura  não  seria  o  melhor. 

Portugal  que  tinha  o  seu  cornmissariado  como 
fica  dito,  e  que  por  ventura  recorreu  lambem  a 
contractos,  não  leve  i^emedio  senão  decretar  o  seu 
Regulamento  de  7  de  Dezembro  de  4844,  para  haver 
transporte  por  via  de  requisições  feitas  aos  particu- 
lares, mas  para  evitar  aqucUe  mconveniente  adoptou 
algumas  precauções. 

Do  deduzido  concluirão  as  Secções :  4.<»  que  a  me- 
dida tomada  pelo  Presidente,  embora  útil  no  mo- 
mento, pôde  vir  a  ser  prejudicial  no  futuro;  2.*  que, 
quer  o  Governo  cree  ounao  alguns  ramos  de  trans- 
portes militares  seus,  é  preferível  recorrer  pelo  que 
íallar,  ao  expediente  de  contractos  celebrados  atempo 
de  antemão  para  não  receber  a  lei  no  momento  do 
conluio  dos  especuladores ;  3.*  que,  devendo  pre- 
ver-se,  que  apezar  desses  dous  expedientes  pôde 
occorrer  o  caso  de  precisa r-sc  de  transportes  em 
alcruina  locT>liíl«ndi*  a  não  quererem  os  donos  delies 
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fornecel-os  ou  exigirem  preços  fabulosos,  convém, 

Sara  evitar  isso,  que  se  regularise  o  meio  auxiliar 
as* requisições  feitas  em  virtude  da  citada  Lei  de 
9  de  Setembro  de  4826,  mediante  as  providencias 
que  forem  as  mais  acertadas. 

O  referido  Regulamento  de  7  de  Dezembro  de  18H , 
manda  formar,  numerar  e  marcar  os  transportes 
nos  dislrictos,  que  dovào  contribuir,  e  fazer  uni 
detalhe  das   prestações  com  que  devão  concorrer 

auando  necessárias,  de  modo  que  se  guarde  iguol- 
ade,  e  se  evitem  violências,  ou  oppressòes  parciaes, 
o  que  certamente  seria  injusto. 

O  projecto  lembrado  deveria  ser  organizado  por 
OOlciaes  não  só  intelligentes,  mas  além  disso  conhe- 
cedores das  localidades  da  Província  do  S.  Pedro 
do  Sul,  e  do  itinerário  provável  das  marchas  mi- 
litares e  dos  effeilos,  bagagens  e  mais  pertences 
bellicos. 

Estas  são.  Senhor,  as  idéas,  que  occorrôrão  ás 
Secções  runidas,  e  que  em  cumprimento  do  seu  dever 
ellas  tem  a  honra  aeexpAr,  perante  Vossa  Magestadc 
Imperial,  que  mandará  o  que  fôr  mais  acertado  o 
sábio. 

Paço,  em  6  de  Julho  ieAS^b.-^José  António  Pi- 
menta Buen^.-^  Visconde  de  Jequitinhonha.— Vis- 
conde de  Abaete. -^Viscoiide  do  Uriwuay .--Miguel 
de  Souza  Mello  e  Alvim.^Manoel  Felizardo  de 
Souza  e  Mello. 


RESOLUÇÃO. 

Como  parece.— Paço  na  villa  de  Uriíguayana,  iúc 
Outubro  de  4865. 

Com  a  Rubirca  de  Sua  Magestade  o  Imperador.     . 
Anr/elo  Moni^  da  Silva  Ferraz. 
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N.  457.— FAZENDA.  — Em  4  de  outubro  be  4863. 

Manda  proceder  á  sobsliluição  das  notas  de  51000  da  5.«  estampa. 

1.*  Secção.— Ministério  dosXegocios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Outubro  de  1865.  j 

José  Pedro  Dias  de  Canalho,  Presidente  do  Tri-  i 

bunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  resolvido  que  se 
subslituão  as  notas  de  5$000  da  5.*  estampa,  ordena 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  (^uc 
mandando  publicar  esta  resolução  por  annuncios 
nos  periódicos  das  Províncias,  e  por  edilaes  allixados 
em  todos  os  Municípios,  procedao  á  referida  subsli- 
tuição  com  o  produclo  da  rendadas  respectivas  The- 
sourarias, solicitando  a  remessa  dos  fundos  precisos, 
no  caso  de  deficiência  da  mesma  renda ;  c  remotlão 
mensalmente  ao  Thesouro  as  notas  que  se  forem 
substituindo,  devidamente  carimbadas  e  inutilisadas, 
na  forma  das  Instrucções  de  4  de  Setembro  próximo 
passado. 

Nos  annuncios  e  editaes  far-se-ha  a  declaração  de 

aue  em  tempo  competente  se  marcará  o  dia  eín  que 
evc  principiar  o  desconto  da  Lei  no  valor  das  notas 
que  nao  tiverem  sido  até  então  substituídas. 

José  Pedro  Dias  de  Carvídho. 


N.  4d8.  — FAZENDA.— Em  5  de  outubro  de  1863. 

O»  Procuradores  Fiscacs  devem  cominunicar  officialmenle  aos 
Inspectores  das  respectivas  Thesourarias  as  faltas  que  derem, 
o  motivo  delias,  assim  como  o  (tí;k  em  que  reassumirem 
o  exercicía  do  lugar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Outubro  de  486ô. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  In- 
spector da  Tliesouraria  de  Fazenda  da  Província  de 
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Sergipe,  eoi  resposla  ao  seu  oíBcio  reservado  de  25 
de  Agosto  ultimo,  que  embora  o  Procurador  Fiscal 
e  6  Contador  sejão  membros  da  Junta,  e  não  se 
estenda  a  acção  do  Inspector  a  reprehendel-os  ou 
suspendel-os,  como  lem  sido  declarado  por  diver- 
sas decisões  doTbesouro,  entre  outras  as  de  n."  24 2 
de  12  de  Agosto  e  254  de  15  de  Outubro  de  1851, 
todavia,  sendo  ©  Inspector  Chefe  da  Tbesouraria, 
nos  termos  do  art.  31  do  Decreto  n.*»  870  de  22  de 
Novembro  de  1851,  exige  o  bem  do  serviço  publico 
que  elle  tenha  conhecimento  immediato  dos  im- 
pedimentos que  privem  o  Procurador  Fiscal  de  com- 
parecer ás  sesSôes  ou  motivar  a  substituição,  tanto 
mais  quanto  incumbe  ao  Inspector  representar  ao 
Presidente  da  Provincia  sobre  a  referida  substi- 
tuição, convindo  portanto  que  o  Procurador  Fiscal 
communique  officialmenle  o  motivo  pelo  qual  tenha 
de  deixar  temporariamente  o  exercicio  do  seu  lugar, 
assim  como  o  dia  em  que  o  reassumir. 

José  Pedro  Dias  de  Cm^cdho. 


N.  459.— FAZENDA.— Em  o  de  outubro  de  1865. 

As  despezas  de  salvamento  e  arrecadação  dos  objectos  de  navios 
naufragados  devem  ser  pagas  de  preferencia  aos  direitos  fis- 
cães,  e;  se  o  saldo  restante  não  fór  sufficiente  para  o  paga- 
mento intejE^ral  dos  mesmos  direitos,  a  Estação  arrecadadora 
não  poderá  exigir  mais  do  que  esse  saldo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Outubro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  recebido  o  officio  n.*» 
47622  de  H  de  Ag:osto  ultimo,  com  que  essa  pre- 
sidência iransmittio  o  do  Juiz  Municipal  do  Termo 
de  S.  João  da  Barra,  consultando  se  os  individues 
que  trabalharão  na  arrecadação  e  transporte  dos 
salvados  do  brigue  oldemburguez  Anton  Gunlher^ 
naufragado  na  praia  tdo  Assii,  devem  ser  pagos  dos 
•  seus  serviros  anlos  de  deduzida  a  imporlaneia  doí^ 
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direitos  de  imoorlacão:  e  em  respo^  declaro  a  V. 
£x.»  para  os  uns  convenientes,  que  á  vista  do  dis- 

Soslo  no  arl.  336  §8  6.%  7.»  e  40  do  Regulanaenlo 
as  AlTaudegas,  e  da  doutrina  do  art.  738  do  Có- 
digo do  Commercio,  as  despezas  coni  os  salvados 
do  referido  navio  devem  ser  pagas  de  preferencia 
aos  direitos  iiscaes,  os  quaes  são  deduzidos  do 
producto  da  arrematação. 

£  porque  do  officio  do  Juiz  Municipal  consta  que 
o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  S.  João  da 
Barra  reclamara  o  pagamento  da  quantia  de  2:182^714 
pelos  direitos  dos  objectos  salvados,  e  arrematados 
em  praça,  o  que,  attenta  a  disposição  do  art.  534 
do  dito  Regulamento,  induz  a  crer  que  houve  erro 
no  calculo  dos  direitos,  por  ser  aquella  quantia 
exorbitante  comparada  com  a  de  3:9393260  pro- 
ducto da  arrematação;  cumpre  que  V.  £s.  deter- 
mine áquelle  Administrador  que  corrija  o  erro  que 
parece  ter-se  dado,  organizando  novo  calculo  aos 
direitos  na  forma  explicada  pelas  Ordens  n.*  64  de 
4  de  Abril  de  4859,  e  n.»  232  do  4/  de  Junbode 
4863,  e  informe  o  Thesouro  do  modo  por  que  pro- 
ceder, e  qual  a  quantia  restante,  depois  de  d^ 
duzidas  as  despezas  do  salvamento ;  servindo-se 
observar-lhe  que  deverá  requisitar  ao  Juiz  o  pa- 
gamento integral  dos  direitos  se  a  quantia  fôr  suf- 
iiciente,  não  exigindo  no  caso  contrario  mais  do 
que  o  resto  em  deposito. 

Ao  mesmo  tempo  haja  V.  Ex.  de  declarar  também 
ao  Juiz  Munieipai,  que,  pagas  as  despezas  de  sal- 
vamento, não  poderá  o  saldo  em  deposito  ser  en- 
tregue aos  interessados,  sem  que  sejão  satisfeitos 
os  direitos  de  consumo  a  que  estão  sujeitas  as 
mercadorias  arrematadas,  conforme  prescreve  a  ci- 
tada ordem  n.«  61  de  4  de  Abril  de  4859. 

Deus  Guarde  a  y.  Ex.— Jo5á  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.^ Sv,  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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N.  460.— FAZBNDA.— Em  7  de  outubro  de  1865. 

ftesolre  duvidai  propostas  pelo  Prcsidcnle  do  concurso  a  que 
se  procedeu  para  o  provimento  de  lugares  vagos  da  Alfan- 
dega da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Outubro  de  4865. 

Tomando  em  consideração  o  que  V.  S.  pondera 
em  seu  oíBcio  de  2  de  Setembro  próximo  passado, 
acerca  das  disposições  reguladoras  do  concurso  a 
que  está  presidindo  para  o  preenchimento  dos  lu- 
gares vaffos  da  Alfandega  da  Corte,  expondo  as  se- 
guintes duvidas: 

4 ."  Se  todos  os  concurrentes  aos  ditos  lugares , 
sejio  ou  não  Empregados  Públicos,  devem  fazer 
exame  de  pratica  da  Repartição^ 

2.'  Se  no  caso  de  serem  sujeitos  a  esse  exame 
somente  os  Empregados  Públicos,  hão  de  ser  in- 
terrogados sobre  o  serviço  das  Alfandegas  ou  das 
Repartições  a  que  pertencerem. 

3."  Se  os  2.**  Conferentes,  e  outros  Empresados 
que  com  elles  coricorrerem  para  os  lugares  ae  í.*».» 
(k)nftírentes,  são  obrigados  a  preslar-se  ao  mesmo 
exame  de  pratica. 

Resolvi  em  solução  ás  duvidas  propostas  declarar 
a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Quanta  a  <••  duvida  — que  só  estão  sujeitos  ao 
exame  de  pratica  os  Empregados  Públicos  que  se 
apresentarem  ao  concurso,  porque  só  a  estes  pódc 
referir-se  o  §  2.«  do  art.  4.% do  Regulamento  n.* 
3444  de  27  de  Junho  de  1863,  parte  linal. 

Quanto  á  2/  duvida— que  o  exame  deve  versar 
sobre  a  pratica  do  serviço  da  Repartição  em  que 
estiver  servindo  o  Empregado,  á  vista  do  que  ter- 
minantemente dispõe  o  artigo  do  Regulamento  acima 
citado. 

Quanto  á  3.' duvida  — que  os  candidatos  alugares 
de  4.**  Conferentes  não  estão  sujeitos  a  exame  de 
pratica,  norquanto  á  vista  do  que  dispõe  o  art.  69 
§  3.''  do  Regulamento  das  Alfandegas,  o  provimento 
desses  lugares  depende  de  três  annos  pelo  menos 
de  effectivo  exercício  no  lugar  de  2.»  Conferente. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^José  Pedro  Dias  de  Car^ 
valho.— Sv.  Conselheiro  António  José  Henriques. 
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\.  461.— JUSTIÇA.— Aviso  i»e  10  bb  outubro  de  4865. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Corte.  —  Decide 
que  a  Jurisdicçâo  comniettida  aos  Juizes  Municipaes ,  pelo 
art.  19  do  Decreto  n.*"  1597  do  l.«  de  Maio  de  185$  não  se  estende 
aos  actos  administrativos  especificados  no  art.  7.°  do  mesmo 
Decreto ;  e  que  aos  Juízes  Commerciaes,  fora  das  Comarcas, 
em  que  tem  assento  os  Tríbunaes  de  Commercio,  compete  a 
nomeação  dos  Avaliadores,  independente  de  concurso. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  íaueiro  em  10  de  Outubro  de  4865. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  vista  o  parecer  do 
Conseliíeiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto  o 
parecer  da  Secçnío  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Ha  por  bem  approvar  a  decisão  de  V.  S.  ás  duvidas 
apresentadas  pelo  Juiz  Commercial  do  Termo  de 
Araruama  «  se  a  jurisdicçào  commettida  aos  Jutzes 
Municipaes  pelo  art-  49  do  Decreto  n.«  4597  do  4.*»  de 
Maio  (fe  48â5  comprehcnde  actos  de  jurisdicçào  ad- 
ministrativa da  classe  dos  referidos  pelo  arl.  T.%  e 
quaes  sejão  elles.  »  Se,  no  caso  de  competir  aos 
Juizes  Commerciaes  a  nomeação  dos  Avaliadores  de 
seu  Juízo,  é  necessário  que  se  abra  concurso,  como 
para  os  demais  offlcios  de  justiça,  cumprindo  que  os 
pretendentes  provem  a  sua  capacidade  profissional 
por  meio  de  exame ;  constante  a  mesma  decisão  de 
seu  ofBcio  de  40  de  Agosto  ultimo,  e  consistindo  ella 
em  que  a  jurisdicçào,  de  que  tratão  o  artigo  e  Decreto 
citados,  não  se  estende  aos  actos  administrativos 
especificados  no  art.  ?.•  do  mesmo  Decreto ;  e  que 
quanto  ás  outras  duvidas,  á  vista  do  Aviso  n.«  448  de 
44  de  Junho  de  4855,  expedido  por  este  Ministério^ 
não  declarando  a  quem  competia  a  nomeação  de 
Avaliadores  Commerciaes  fora  das  Comarcas,  em  que 
tivessem  assento  os  Tribunaes  de  Commercio,  aos 
Juizes  Commerciaes  compete  tal  nomeação  indepen- 
dente de  concurso,  sendo,  de  conformidade  com  o 
Decreto  n.**  4056  de  23  de  Outubro  de  4852,  nomeados 
de  três  em  três  annos,  e  bastando  provar  com  docu- 
mento passado  por  pessoa  profissional,  ou  por  outro 
qualquer  meio  que  tem  capacidade  para  avaliar  os 
objectos  pertencentes  á  classe,  de  que  requer  ser 
avaliador. 

Deus  Guarde  a  V.  í>.—José  Thomaz  Nahuco  de 
Aym(/o.— Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
da  CArte. 
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N.  402.-^  FAZENDA.—  Em  H  de  outubro  de 486b* 

l)eclaira  qae  o  serviço  da  medição  dos  terrenos  de  inariuhaB 
do  Muoicipio  pôde  ser  feito  independentemente  da  presença 
do  Procurador  da  lUm.'  Gamara^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  i^  deOulubro  de  4865* 

Declaro  á  lilm.'  Gamara  Municipal  desta  Côrle, 
em  resposla  ao  seu  officio  de  26  de  Setembro  pró- 
ximo passado^  que,  quando  por  qualquer  motivo 
não  seja  possível  ao  Procurador  da  mesma  Gamara 
assistir  ás  medições  dos  terrenos  de  marinha  do  mu- 
nícipio,  pôde  proceder-se  a  essas  diligencias  inde-- 
pendentemente  da  presença  do  dito  Procurador,  visto 
que  semelhante  serviço  e  actualmente  feito  por  um 
Engenheiro  empregada  da  Illm/  Camará. 

Josâ  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  463.— FAZENDA.— Em  W  De  outubro  de  18éo. 

Confirma  a  decisão  do  Ghcfe  de  Policia  da  Corte  relativa  á 
amas  letras  que  iorão  apprchcndidas  pela  Recebedoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja-     . 
neiro  em  44  de  Outubro  de  4865. 

Communico  a  V.  S.>  para  sua  intelligcncia  e  devi- 
dos eíTeilos,  que  foi  confirmada  a  sua  decisão  cons- 
tante do  processo  incluso,  que  acompanhou  o  seu 
oíBcio  n.*»  33  de  30  de  Setembro  próximo  passado, 

{)ela  qual  V.  S.  julgou  improcedente  a  apprehensão 
èita  na  Recebedoria  da  Côrle  de  quatro  letras  levadas 
ao  sello  por  Manoel  de  Azambuja,  caixeiro  de  Phipps 
Brothers  &  Gomp. ,  visto  que  as  ditas  letras,  nao 
constituindo  uma  operação  cambial  perfeita,  sendo 
apenas  saques  da  casa  filial  desta  Corte  sobre  a  casa 
matriz  de  Liverpool,  de  Phipps  Brothers  à  Comp. ,  á 
ordem  da  mesma,  não  estão  coraprehendidas  na  ca- 
tegoria dos  títulos  proliibidos  pelo  Decreto  de  22  de 
Outubro  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Carva-- 
i/io.— Sr.  Dr.  Chefe  de  Policia  da  Corte. 

DRCISÕRS  DE  1865.  t(9 
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I 
N .  464 . — JUSTIÇA .  —  Aviso  de  4  4  de  outubro  de  \ 865.  ; 

Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas.  —  Declara  que  devem  ; 

ser  contadas  as  custas  de  quaesquer  petições  assignadas  pelas 
partes,  ou  por  seus  Procuradores  particulares. 

2.°  Secção.— Minislerio  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro  de  4865. 

II Im.  e  Exm.  Sr.  —  Em  ofíicio  de  3  de  Abril  do  cor- 
rente anno  communicou  essa  Presidência,  que  ap- 
provara  a  solução  dada  pelo  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  Porto  Calvo  á  duvida  suscitada  entre  o  Con- 
tador do  Juízo  ,  e  uma  parte  litigante,  e  que  consiste 
em  saber  «  se  a  parte  vencida  deve  ou  não  indem- 
nizar as  custas  das  petições  assignadas  pelas  partes 
contrarias ,  ou  por  seus  procuradores  particulares.  > 

Sua  Magestade  o  Imperador ,  a  quem  foi  presente 
o  referido  officio, 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça , 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado  de  27  de  Setembro  ultimo ,  Houve  por  bem 
Mandar  declarar,  que  questões  como  esta  não  devem 
ser  sujeitas  á  decisão  do  Governo  Imptmal ,  como 
decidio  o  Aviso  Circular  n.'  70  de  7  de  Fevereiro  de 
4856,  mas  pertence  á  jurisprudência  dos  Tribunaes, 
e  já  tem  sido  por  elles  decididas,  como  mostra  um 
aresto  da  Relação  da  Corte,  que  confirmou  uma  sen- 
tença ,  proferida  pelo  Juiz  Municipal  da  2.'  Vara , 
sobre  embargos  de  erros  de  contas  de  quaesquer  pe- 
tições ,  de  que  menciona  o  Regimento ,  embora  as- 
signadas pelas  parles  e  seus  procuradores  parti- 
ciiíares. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabiico  de 
Araiijo.  —Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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N.  465.— JUSTIÇA.— Aviso  DE  44  de  outubro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.  — 
Declara  que  a  incompatibilidade  em  servirem  coDjunclamente 
o  Contador  e  Distribuidor  e  o  Escrivão  do  l.<»  Cartório  de 
Orpbãos  da  Cidade  de  Porto  Alegre,  é  manifesta  e  affecta 
todos  os  officicios  exercidos  pelo  mesmo  Distribuidor. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  4  4  de  Outubro  çie  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Para  execução  do  Aviso  de  24 
de  Juntio  de  4852 ,  que  declarou  haver  incompatibi- 
lidade em  servirem  conjunctamente,  á  vista  da  Ord. 
Liv.  4  .•,  Tit.  79  I  45,  o  Contador  e  Distribuidor  ,  e  o 
Escrivão  do  4.*»  Cartório  de  Orphãos  da  Capitai  dessa 
Provincia ,  visto  serem  cunhados ,  consultara  ao  Go- 
verno Imperial  não  só  um  dos  antecessores  de  V.  Ex., 
como  o  Juiz  de  Direito  substituto  da  2.*  Vara  sobre 
as  seguintes  duvidas  em  que  se  achavão  : 

4.*  Se  o  termo  —  perderá  —  daquella  Ord.  era  re- 
lativo e  comprehenaia  o  referido  Cartório,  ou  abso- 
luto e  genérico  ,  visto  ofliciar  o  Distribuidor  no  2.° 
Cartório  de  Orphãos,  nos  dous  do  Juizo  Municipal , 
Civel ,  Feitos  da  Fazenda  e  Policia,  onde  senão  dava 
impedimento  algum? 

2.»  Se ,  dado  impedimento  relativo ,  tornava-se  de 
necessidade  a  nomeação  especial  de  outro  Contador 
e  Distribuidor ,  ou  podia  o  Juiz  de  Orphãos  substi- 
tuir ao  impedido ,  emquanto  existisse  a  incompati- 
bilidade? 

3.»  Se  tal  incompatibilidade  era  absoluta  e  impor- 
tava a  perda  dos  Offlcios  ao  Distribuidor ,  nomeado 
f posteriormente  ao  Escrivão ,  ou  somente  relativa  ao 
uizo  de  Orphãos? 

4.«  No  caso  de  ser  absoluta ,  deviào  os  ditos  Offl- 
cios de  Contador  e  Distribuidor  ser  declarados  vagos 
pela  Presidência ,  postos  a  concurso  e  interinamente 
providos  nos  termos  do  Decreto  n.*  847  de  30  de 
Agosto  de  4854? 

5.*  Se,  somente  relativa  ao  Juízo  de  Orphãos,  podia 
o  Distribuidor  continuar  a  funccionar  nos  demais 
Juízos,  sendo  interinamente  nomeado  outro  Con- 
tador e  Distribuidor  para  os  feitos  que  correm  pelo 
referido  Juizo? 

Sua  Magestade  o  Imperador,  aquém  forão  pre- 
sentes o  offlcio  do  mesmo  antecessor  de  V.  Ex.  de 
43  de  Dezembro  de  4864  e  papeis  que  o  acompanhão , 
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Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da*  Justiça; 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conseltia 
de  Estado  de  13  de  Julho  ultimo: 

Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que,  em  face 
da  cilada  Ord.,  é  manifesta  a  jincompatibilidade,  e 
aflecla  ella  todos  os  Offlcios  exercidos  pelo  referido 
Distribuidor,  os  quacs  constituem  um  só  Oílicio ,  no 
qual  foi  este  provido,  e  só  por  lei  podem  ser  desan- 
ncxados ;  cumprinao  por  isso  que  V.  Ex.  mande  pro- 
ceder ao  respectivo  concurso  e  provimento  nos  ter- 
mos do  sobredilo  Decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  --José  Tliomaz  Ndbiico  de 
Araujo.—Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  SuK 


N.  466.  —JUSTIÇA.  —Aviso  circular  de  H  de 

OUTUBRO  DE  4865. 

Declara  que  a  in&pecção  da  Policia  não  pode  ser  exercida  nos 
Theatros,  cujas  representações  são  gratuitas  q  mediante  coo^ 
vítes  não  transferíveis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  ii  de  Outubro  de  1865* 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magesladc  o  Imperador,  á 
quem  foi  presente  a  representação  dos  membros  da 
directoria  da  sociedade-^Recreio  Dramático— da  Pro- 
vincia  de  Santa  Calharina ,  pedindo  que  se  delare  se  o 
Aviso  n.'  61  de  22  de  Fevereiro  de  4858  é  extensivo  ás 
Sociedades  Dramáticas  puramente  particulares,  visto 
o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Es- 
tado ,  Ha  por  bem  Decidir  que  a  inspecção  da  po* 
licia  não  pode  ser  exercida  senão  nos  theatros  pú- 
blicos ;  que  somente  se  considerào  os  theatros,  em 
que  o  publico  éadmiUido  gratuitamente  ou  por  paga, 
mas  nao  aquelles,  cujas  representações  são  gratuitas 
e  mediante  convites  não  iransferiveis  ;  e  que  é  esta 
a  regra ,  que  d*ora  em  diante  será  seguida ,  ficando 
revogado  o  sobredito  Aviso  n.*  61  de  22  de  Fevereiro 
de  1858.  O  que  communico  a  V.  Ex,  para  sua  in- 
lelligencia  e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—^José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. ^Sr.  Presidente  da  Província  de..... 
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N.  467.— JUSTIÇA.— Aviso  de  42  de  outubro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Declara  que  não 
devem  ser  sujeitas  á  decisão  do  Poder  Executivo  questões 
que  pertencem  á  jurisprudência  dos  Tribunaes. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  cia  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  42  de  Outubro  de  4865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  de  3  de  Maio  de 
4864  submelleu  essa  Presidência  ú  decisão  do  Go- 
verno Imperial  diversas  duvidas  propostas  pelo  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  da  Constituição,  e  que  versão 
sobre  a  inlelligencia  do  art.  2.^  §  3.*»  do  Decreto 
n.*  4090  do  4  .<»  de  Setembro  de  4860,  sobre  a  pena- 
lidade applicavei  ao  crime  de  uso  de  armas  defezas, 
sobre  o  verdadeiro  sentido  do  art.  459  do  Regula- 
mento n.**  420  de  34  de  Janeiro  de  4842,  sobre  a  ex- 
Srcssão  —  partes —,  de  que  usa  o  art.  64  do  Código 
o  Processo,  e  sobre  suspeições.  SuaMagestade  o 
Imperador,  a  quem  foi  presente  o  referido  offlcio, 
visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,  de  22  de  Setembro  ultimo,  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  que  as  questões,  de  que  se  trata, 
não  devião  ser  sujeitas  á  decisão  do  Poder  Execu- 
tivo, como  expressamente  determina  o  Aviso  Circular 
n.*»  70  de  7  de  Fevereiro  de  4856,  mas  pertencem  á 
jurisprudência  dos  Tribunaes,  que  as  devem  decidir 
na  applicação  da  lei  aos  casos  occorrentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Thomaz  Nabtwo  de 
Araiija,—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S,  Paulo, 


N.  468.— JUSTIÇA.— Aviso  DE  42  de  outubro  de  4865. 

▲o  Juiz  de  Direito  da  2.»  vara  Criminal  da  Corte.— Firma  a 
intcHigencia  do  Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  18G0. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—  Rio  de  Janeiro  42  de  Outubro  de  4865. 

Informando  Vm.  sobre  o  ofTicio  de  48  de  Agosto 
ultimo,  em  quealllm."  Camará  Municipal  da  Corto 
representou  a  respeito  da  nomeação,  que  fez  de  José 
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António  Dias  Moreira  para  o  lugar  de  Porteiro  da 
mesma  Camará,  ao  qual  incumbe  a  guarda  do  edifí- 
cio e  objectos  necessários  ao  Tribunal  do  Jury,  e 
pedio  providencias  contra  a  recusa,  que  houve  da 
parte  de  Fernando  José  de  Almeida  de  empossar  o 
nomeado,  sob  pretexto  de  ter  um  provimento  inte- 
rino de  Porteiro  do  Jury,  disse  Vm.  em  seu  offlcio  de 
2â  de  Agosto,  que  «  ordenara  que  continuasse  a 
servir  interinamente  o  funccionario ,  que  por  no- 
meação de  um  dos  seus  antecessores  achara  no  exer- 
cício do  cargo  de  Porteiro  do  Tribunal  do  Jury,  até 
que  fosse  provido  o  lugar  definitivamente.  »  S.  M. 
o  Imperador,  a  quem  foi  presente  o  referido  officio, 
visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  com  o  qual  concordou  a  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado:  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  que  pelo  Decreto  de  48  de  Fevereiro 
de  1860,  citado  por  Vm.,  os  lugares  de  Porteiro, 
que  não  estiverem  vitaliciamente  providos;  serão 
servidos  pelos  Officiaes  de  Justiça  do  Juizo,  fazendo 
escalas  por  semanas.  E*  ponto  ja  decidido  pelo  Go- 
verno Imperial,  que  este  Decreto  se  refere  não  so- 
mente aos  lugares,  que  nunca  forão  providos  vita- 
liciamente, como  áquelles  que,  o  tendo  sido,  vierem 
a  vagar.  Cumpre,  portanto,  que  Vm.  pratique,  a  res- 
peito do  lugar  vago  de  Porteiro  do  Tribunal  do  Jury, 
o  que  determina  o  citado  Decreto  de  48  de  Fevereiro 
de  4860. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  José  Thomaz  Ndbuco  de 
Araújo.—  Sr-  Juiz  de  Direito  da  2."  vara  criminal 
da  Corte. 


N.  469.— JUSTIÇA.— Aviso  circular  de  42  de 

OUTUBRO  DE  4865. 

Aos  Presidentes  de  Província.  — Recommenda  a  execução  do 
Aviso  Circular  n.<>  70  de  5  de  Fevereiro  de  1856. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  42  de  Outubro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Imperador, 
Considerando  que,  apesar  da  terminante  disposição 
do  Aviso  Circular  n.°  70  de  7  de  Fevereiro  ae  4856, 
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a  que  se  referem  os  Avisos  n.*  74  de  8  daquelle 
mez  e  anno,  n.*  207  de  17  de  Junho  de  4858,  e 
outros,  conlinuào  a  ser  sujeitas  a  decisão  do  Go- 
verno Imperial  questões,  que  pertencem  a  juris- 
prudência dos  Tribunaes,  que  as  devem  decidir  na 
appUcaçào  da  Lei  aos  casos  occorrentes,  Ha  por 
bem  Recommendar  á  V.  Ex.  a  mais  slricta  execução 
da  mencionada  Circular  de  7  de  Fevereiro  de  4856. 
Se,  pois,  alffuma  autoridade,  em  vez  de  decidir  os 
casos  que  llie  são  sujeitos,  quizer,  sob  pretexto  de 
duvida,  submettel-as  ao  Governo  Imperial,  deve 
V.  Ex.,  como  ordena  a  mesma  Circular,  devolver-lhe 
as  representações  e  officios  respectivos  para  que 
ella  julgue  conforme  a  Lei  e  jurisprudência,  dando 
os  recursos,  que  couberem,  para  os  tribunaes  su- 
periores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /05^  Thomaz  Nabuco  de 
Araujo.Sr.  Presidente  da  Provinda  de... 


N.  470.— FAZENDA.  — Em  42  de  outubro  Dç  4865. 

Manda  considerar  o  farcllo  oomprehendido  entre  os  géneros 
de  que  irala  a  tabeliã  n.°  11  do  Regulamento  de  10  de  Se- 
tembro de  1860. 

4  .•  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  42  de  Outubro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  que  em 
seu  oflBcio  n.  243,  de  2  do  corrente,  representa  o 
Inspector  da  Alfandega  da  Corte,  e  considerando 
que  o  farello  é  alimento  de  animaes  mencionados 
na  tabeliã  n.MO  a  que  se  refere  o  art.  486  do  Re- 
gulamento de  49  de  Setembro  de  4860,  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  a  fim 
de  que  o  facão  constar  aos  das  Alfandegas,  para  os 
fins   convenientes,  gue  devem  considerar  aquelle 

fenero  comprehendido  entre  os  de  que  traia  a  ta- 
ella  n.  44  do  mesmo  Regulamento. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
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N.  47 4. -^FAZENDA.— Em  42  de  oitíibro  de  486â. 

I^rovidencías   sobre  a  escríploraçlio  c  contabilidade  da  eslrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja-* 
nelro  em  42  de  Outubro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Determinando  o  arl.  23  das  Ins-^ 
trucções,  que  V.  Ex.  expedio  em  data  de  28  de  Setem- 
bro próximo  passado  para  a  direcção  e  gerência  da 
eslrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  hoje  propriedade  do 
Estado,  que  a  receita  da  mesma  eslrada  seja  arreca- 
dada, fiscalizada  e  escripturada  pelo  methodo  actual, 
emquanto  o  Governo  não  dispozer  de  outro  modo,  e 
convindo  dar  algumas  providencias  a  respeito  da  es-^ 
cripturaçáo  e  contabilidade  da  referida  Repartição, 
para  que  haja  harmonia  entre  as  disposições  delia  e 
as  estabelecidas  para  a  do  Thesouro ;  vou  rogar  a 
V.  Ex.  se  sirva  mandar  que  ai  li  se  observem  as  se- 
guintes regras  : 

4  .•  Que  do  4 .« de  Julho  deste  anno  em  diante  seja  a 
escripturação  respectiva  organizada  por  exercícios, 
tendo-se  em  vista  o  disposto  no  Decreto  n.^  44  de  20 
de  Fevereiro  de  4840,  nas  Instrucções  n.»  222  de  42 
de  Junho  do  mesmo  anno,  en.^  92  de  43  de  Novembro 
de  4843,  e  em  varias  outras  disposições  existentes  nas 
CoUecções  das  Leis  do  Brasil. 

2/  Que  a  organização  do  balanço  seja  regulada 
pelo  modelo  impresso,  mandado  executar  por  ordem 
do  Ministério  da  Fazenda  de  20  de  Fevereiro  de  4854. 

3.*  Que  as  entradas  da  renda  arrecadada  pela  men- 
cionada eslrada.  que  tem  de  elfecluar-se  nos  cofres 
do  Thesouro,  sejão  acompanhadas  de  guias,  na  forma 
do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  4832,  arts.  42, 
43  e  44. 

4/  Que  nos  pagamentos  feitos  pela  eslrada  de  ferro 
se  tenha  em  visla,  no  que  lhes  for  appiicavel,  o  dis- 
posto nas  Instrucções  n.^  287  de  40  de  Dezembro 
de  4854. 

5.*  Que  além  das  entradas  semanaes  da  renda  e 
dos  balanços  mensaes,  nue  a  Directoria  deve  remet- 
ter  ao  Thesouro  Nacional,  preste  aquella  Repartição 
contas  ao  mesmo  Thesouro,  no  fim  década  exercício, 
não  só  dos  dinheiros  recebidos  e  despendidos,  mas 
ainda  dos  géneros  gastos,  as  quaes  lhe  serão  toma- 
das na  forma  do  Regulamenlo  de  26  de  Abril  do  4832 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  473  — 

e  Decreto  de  40  de  Março  de  4860,  para  o  que  o  mes- 
mo Thesouro  lhe  dará  modelos. 

6/  Que  devendo  estes  modelos  ser  o  resultado  de 
estudos  práticos,  feitos  em  presença  do  serviço  da 
Repartição  da  estrada  de  ferro,  sejão  franqueados  á 
Commissão  que  o  Thesouro  nomear  quando  enten- 
der conveniente,  todos  os  livros  de  escripturação, 
para  serem  por  elia  examinados,  e  se  permitia  á 
mesma  Commissão  assistir  aos  diversos  ramos  do 
serviço,  a  íim  de  satisfazer  tão  importante  incum- 
bência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Pedro  Dias  de  Car- 
ralho.Sr.  Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


N.  472.— GUEREIA.— Aviso  DE  42  de  outubro  dê  4  865. 

AO  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  estabelecendo 
regras  para  a  prestação  das  fianças  dos  proponentes  aos  for- 
necimentos daquelle  estabelecimento. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  12  de  Ou- 
tubro de  4865. 

Em  resposta  ao  seu  offlcio  n.»  572  de  29  de  Se- 
tembro próximo  passado,  declaro  que  a  idoneidade 
da  fiança  pôde  ser  julgada  por  V.  S.  ou  pelo  Official 
de  Fazenda  adjunto  á  commissão  de  compras,  eque 
o  deposito  em  caução  pôde  ser  elTectuaao  no  cofre 
do  Fiel  da  Pagadoria,  que  funcciona  no  Arsenal  para 
pagamento  dos  bilhetes  de  costura.  Ao  depositante 
se  dará  um  bilhete  designando  a  quantia,  que  vai 
depositar,  e  a  mesma  quantia  lhe  será  devolvida  á 
vista  de  outro  bilhete  assignado  por  V.  S. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^José  António  Saraiva. — 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Côrle. 


■»f 
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N.  473.—  GUERRA.—  Avis«  dk  42  de  outubro  m  f865. 

Ao  Sr.  Ministre  da  Faienda,  declarando  qmc  o  2.*  Tenente  do 
Corpo  de  Engenheiros,  Bartliolomeu  José  Pereira,  não  pode, 
na  qualidade  de  Opposilor  da  Escola  de  Marinha,  contmuar 
a  vencer  nicio  soldo  por  conla  da  Repartição  d^  Guerra  á 
visla  das  lenmnanles  aisposi4;ôes  da^  Clr€urar  de  4  de  Julbo 
ullinio. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.»  Secçãa.— Rio  de  Janeiro, 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  42  de  Ou- 
tubro de4865.. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Apresento  a  V,  Ex.  o  reque- 
rimento, em  (jue  o  2.'  TeHenle  do  Corpo  de  Enge- 
nheiros, Racharei  Barlbolorateu  José  Fereira,  Oppo- 
sitor  da  Escola  de  Marinha,,  pede  pagamento  do  meia 
soldo  concedido  pe4o  art,  406  cio  Regulamento  do 
I.*  de  Maio  de  \SòSe  disposições  do  Governo^  equi- 
parando-o  aos  Officiaes  de  Marinha,  e  que  lhe  foi 
suspenso  pç^  este  Ministério  em  virtude  do  Ariso 
Circular  de  4  de  Julho  deste  anno.  Não  obstanle 
reconhecer  que  o  peticionário  tem  direito  a  ser  alten- 
dido  pelo  Governo,  não  pôde  este  Ministério,  na  pre- 
sença das  terminantes  disposições  daquella Circular, 
deferir  ^melhanle  pretençào,  á  qual  só  o  Ministério 
a  cargo  de  V.  Ex.  poderá  attender  com  justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Atitonio  Sarcnva. — 
Sr.  Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 


N.  474 .—GUERRA. —Aviso  M  42  de  outuero  Bfs  4865^ 

Ao  Fiscal  da  Fazenda  do  Exercito  em  operações  fora  do  Im- 
pério, autorizando  o  meio,  pelo  qual  os  Officiaes  em  cam- 
panha podem  ministrar  recursos  ás  suas  fanulias  residente»  eu» 
qualquer  ponto  do  Império. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  era  42  de  Ou- 
tubro de  4865. 

Sendo  conveniente  auxiliar  os  OíDcíaes  do  Exer- 
cito nas  transacções,  gue  elles  queirão  fazer  em  be- 
neficio de  suas  famílias,  ajutorise  Vm,  áPagadoria 
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MiTilar,  na  fónna  proposta  pelo  seu  Chefe  em  oíBcíd 
de  20  de  Setembro  próximo  passado,  a  aceitar  (^^uaes- 
quer  quantias,  que  os  mesmos  oíficiaes  queirao  re- 
melter  para  qualquer  parte  do  Império,  das  quaes 
passará  conhecimento  com  as  seguintes  formali- 
dades :  nome  de  quem  as  entregou,  o  da  pessoa  a 
quem  devem  ser  entregues  e  o  ao  lugar  aonde  re- 
sidem ;  sendo  taes  conhecimentos  remettidos  á  4.» 
Directoria  Geral  desta  Secretaria  de  Estado  para  a 
expedição  da  ordem  de  pagamento.  As  quantias  assim 
recebidas  serão  escripluradas  como  movimento  de 
fundos,  declarando-se  em  que  Provincia  terá  lugar 
o  pagamento,  para  que  o  Thesouro  Nacional  na  con- 
ferencia fferal  dos  diversos  balanços  possa  confrontar 
as  partidas  de  receita  e  despeza,  que  devem  annul- 
lar-se  reciprocamente. 

Deus   Guarde  a  Vm. — José  António  Saraiva.^^ 
Sr.  Leopoldino  Joaquim  de  Freitas, 


N,  475.— GUERRA.— Portaria  DE  13  DE  OOTUBRO  de  í  868. 

Ao  Inspector  da  Tfttesouraria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Suk 
declarando  que  ao  Tenente  que  e\erce  as  funcçdes  de  Fiscal 
do  1.^  Hegiraento  de  Artilliaria  a  cavaUo  devem  ser  abonadas 
as  vantagens  de  exercício  marcadas  para  o  posto  de  Capitão. 

4/  Directoria  Geral,—  2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Ou- 
tubro de  4863. 

Manda  Sua  Mageslade  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  em  deferimento  á  supplica  do  Te- 
nente do  1.«  Regimento  de  Artilharia  a  cavallo,  Ma- 
noel José  Pereira  Júnior,  que  a  este  Oflicial  se  deve 
Êagar  as  vantagens  de  exercício  de  Fiscal  do  mesmo 
egimento,  emquanto  estiver  exercendo  lacs  func- 
ções,  cumprindo  ao  mesmo  Inspector  transmittir 
aviso  á  Estação  competente  para  que  se  faça  effec- 
tiva  esta  deliDeração,  e  advertir  que  taes  vantagens 
devem  ser  reguladas  pelo  posto  de  Capitão;  visto 
que  a  tabeliã  não  marca  para  o  de  Tenente. 

José  Anlonio  Saraiva 
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N.  476.— FAZENDA.—  Eh  43  de  outubro  dk  4865. 

As  nomeações  para  empregos  <le  Fazenda  da  competência  dos 
Presidentes  de  Pronncias  nio  carecem  da  approvaçio  do 
Tbesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Outubro  de  4865. 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  aV  Ex. ,  em  res- 
posta ao  officio  n.""  39  dessa  Presidência  de  5  de 
Abril  ultimo,  que  foi  approvada  a  nomeação  feita 
pela  mesma  Presidência  de  Adolptio  Ferreira  da  Silva 
para  o  lu^ar  de  Correio  da  Recebedoria  das  Rendas 
internas  dessa  Província.  Aproveito  a  occasião  para 
declarar  a  V.  Ex.  que  esses  actos  da  Presidência  são 
deflnitívos  e  não  carecem  da  approvação  do  Tbe- 
souro, ao  qual  convém  simplesmente  communical-os 
para  se  fazerem  nos  assentamentos  as  notas  compe- 
tentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Pedro  Dias  de  Cor- 
valho.-^Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  477.— FAZENDA.— Eh  43  de  outubro  de  4865. 

As  pennas  d'agua  concedidas  graluilamente  íicão  obrigadas  ao 
imposto  qnando  são  transferidas  a  outros  indivldaos ;  mas 
as  concedidas  nas  condições  do  art.  17  do  Regulamento  de 
12  de  Março  de  1802,  passão  aos  novos  coiices&ionario&  sem 
ónus  algum. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  — •  Rio  de  Ja- 
neiro era  43  de  Outubro  de  4865, 

Em  solução  ás  duvidas  que  occorrêrão  ao  Tbesouro 
a  respeito  da  pretenção  de  João  José  Pacheco  Sobri- 
nho, se  as  pennas  d*agua  concedidas  sem  ónus  ficão 
isentas  delle  quando  transferidas  a  outros  indivíduos» 
ou  se  os  concessionários  estão  sujeitos  ao  pagamento 
do  respectivo  imposto,  declarou-ma  o  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  por  Aviso 
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do  29  de  Setembro  próximo  passado,  que  as  conces- 
sões gratuitas,  na  forma  do  Regulamento,  ficão  obri- 
gadas ao  imposto  quando  passão  a  outros  concessio- 
nários; mas  que  aquellas  que  forão  feitas  nas  con- 
dições do  art.  47  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.*»  2898  de  42  de  Março  de  4862,  caso  em 
que  precisamente  se  acha  a  transferencia  que  obteve 
o  referido  Pacheco  Sobrinho,  passão  aos  novos  con- 
cessionários sem  ónus  algum,  emquanto  por  outro 
Regulamento  se  não  providenciar  de  um  modo  uni- 
forme a  semelhante  respeito. 

O  que  cemmunico  ao  Sr.  Administrador  da  Rece- 
bedoria para  sua  inlelligencia  e  devidos  eífeitos. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  478.— FAZENDA.— Em  43  de  outubro  de  4865. 

o  Escrivão  da  Gollectoria  é  o  legflímo  sabstitiilo  do  Gollccior 
no  caso  de  vaga  deste  lugar  por  morte,  abandono,  demissão 
oa&uspens2lo;  e  nos  de  impedimentos  ou  faltas  temporárias,  c 
o  Collector  substituído  peio  seu  Agente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Outubro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  lendo  em  vista  o  oíflcio 
da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia  de  40  de  Julho 
ultimo,  sob  n.^  463,  participando  ter  feito  passar  a 
arrecadação  das  rendas  geraes  á  cargo  do  Collector 
da  Cidade  dos  Lençoes,  ultimamente  condemnado 
como  incurso  no  gráo  minimo  do  art.  237  %  3.*  do 
Código  Penal,  ao  Fiscal  da  respectiva  Camará  Muni- 
cipal, na  forma  do  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios 
da  Justiça  de  3  de  Novembro  de  4854,  e  deste  para 
o  Administrador  dos  terrenos  diamantinos  por  não 
offerecer  elle  a  necessária  garantia  para  com  a  Fa- 
zenda Nacional,  servindo  de  clavicularios  do  cofre  o 
Inspector  Geral,  o  Procurador  Fiscal  e  o  referido 
Fiscalj  observa  ao  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria, 
que  nao  foi  regular  semelhante  procedimento,*  visto 
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como,  segundo  a  Ordem  n/  97  de  20  de  Março  de 
4858,  o  Escrivão  é  o  legítimo  substituto  do  Colieclor 

auando  se  dá  vaga  deste  lugar  por  morte,  aban- 
ono,  demissão  ou  suspensão,  e  nos  casos  de  simples 
impedimento  ou  faltas  temporárias  ésubslituido  pelo 
seu  Agente.  (Ordem  de  2  de  Maio  de  4833.) 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.'  479.— JUSTIÇA.— Aviso  de  44  de  outubro  de  4865. 

Declara  que  não  com  nele  no  Poder  Execulivo  decidir  iiin  confliclo 
entre  o  Juizo  cie  Orphãos  e  o  dos  Feitos  da  Fazenda. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  em 
44  de  Outubro  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oíRcio  dessa 
Presidência,  datado  de  28  de  Agosto  ultimo,  acom- 
panhando uma  representação,  em  que  o  Juiz  de 
Orphãos  dessa  capital,  Bacharel  Ernesto  de  Aquino 
Fonseca,  expõe  que  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda 
arrogou-se  ao  direito  de  proceder  ao  inventario  dos 
bens  deixados  pelo  finado  Brigadeiro  Gaspar  de 
Menezes  Vasconcellos  de  Drummond,  não  obstante 
ter  este  dous  filhos  menores  de  legitimo  matri- 
monio; cabe-me  communicar  a  V.  Ex.  que  Sua 
Magestade  o  Imperador,  visto  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto  o 
parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado 
de  5  do  corrente,  Houve  por  bem  Mandar  declarar 
a  V.  Ex.  que  não  compete  ao  Poder  Executivo  de- 
cidir o  conflicto,  de  que  se  trata,  mas  á  Relação 
desse  districto,  cm  virtude  da  Lei  de  22  de  Setembro 
de  4828,  art.  2.«  §  6.%  e  do  Regulamento  de  3  de 
Janeiro  de  4833,  arts.  9.*  e  64  ;  sendo,  outrosim, 
licito  ás  partes  allcgar  a  incompetência  do  Juizo 
por  aggravo  ou  appellação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o5^  Thomaz  Nabuco  de 
Araicjo.— Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernam- 
buco. 
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N.  480.  —FAZENDA.*-  Em  44  de  Outubro  de  4865. 

As  despezas  de  livros  e  mais  objectos  necessários  ao  expediente 
das  Mesas  de  Rendas  e  Colieclorias  devem  ser  feitas  á  custa 
dos  respectivos  Administradores  e  Colleclores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro em  44  de  Outubro  do  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  das  Alagoas, 
em  resposta  ao  seu  oílicio  de  2  de  Setembro  findo, 
que  o  credito  concedido  para  as  despezas  da  verba 
—  Estações  de  Arrecadação  — ,  do  exercício  de  4864 
a  4865,  fica  augmentado  com  a  quantia  de  6:067^000; 
e  como  na  demonstração  da  insuíiiciencia  do  credito, 
remettida  com  o  citado  oílicio,  se  acha  incluida  a 

Juantia  de  4j^8O0  para  despezas  com  fornecimentos 
e  talões  de  conhecimento  para  as  Mesas  de  Rendas 
e  Colieclorias,  que  não  pôde  ser  concedida,  visto 
como  essas  despezas  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  Decreto  n.»  2647  de  49  de  Setembro  de  4860 
e  na  Lei  de  27  de  Agosto  de  4830,  devem  correr  por 
conta  dos  Administradores  e  Çollectores,  e  sendo 
provável  que  taes  despezas  tenhào  sido  feitas  pelos 
cofres  públicos,  convém  que  o  mesmo  Sr.  Inspector 
explique  o  seu  procedimento  a  semellianle  respeito, 
e  no  caso  de  haver  despendido  mais  quantias  com 
aquelles  fornecimentos  envie  uma  demonstração  em 
que  se  declare  quaes  forão  as  Estações  suppndas. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  484.— AGRICULTURA,  COMMERQO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Portaria  DE  44  DK  OUTUBRO  DE  4865. 

Approva  as  Instroeções  para  a  exposição  de  productos  agrieolas 
e  iedustriaes  e  de  obras  de  arte  nas  Proviucias  do  Império,  a 
que  se  refere  a  Poruria  desta  data. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar 
e  Mandar  que  sejào  executadas  as  Instrucções  nue, 
para  a  exposição  dos  productos  agrieolas  e  inaus- 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  480  — • 


Iriacs  e  de  obras  de  arCe  nas  Províncias  do  Império, 
forão  propostas  pela  Commissão  Directora  da  Expo- 
sição Nacional . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  4  de  Outubro  de  1 865. 
Dr.  António  Francisco  de  Paula  Souza. 


InstmcçÒes  para  a  exposição  de  prodaetos  agprieolas  e 
.  indusIriaeB   e  de  obras  de  arte  aas  Provlneias  do  lut- 
pcrioy  a  que  se  refere  a  Portaria  desta  data. 


Art.  4.*  Far-se-ha,  no  próximo  anno  de  4866,  uma 
exposição  dos  produclos  agrícolas  e  industriaes,  e  de 
obras  ae  arte,  em  todas  as  capitães  das  Províncias  do 
Império,  á  excepção  da  do  Rio  de  Janeiro,  cuja  ex- 
posição se  effectuará  juntamente  com  a  da  Corte,  e 
daquellas  onde  por  circumstancias  especiaes  não 
puder  realizar-se,  o  que  fica  a  juízo  e  deliberação 
do  respectivo  Presidente. 

A  deliberação  do  Presidente  da  Província ,  porém, 
não  inbibe  os  particulares,  que  quizerem  tomar 
parte  nesta  festa  industrial,  de  enviarem  para  a  Pro- 
víncia mais  próxima  ou  para  a  Corte  os  artigos  que 
quizerem  expor,  podendo  fazel-o  çor  intermédio  aas 
autoridades  locaes,  que  para  este  úm  forem  designa- 
das, ou  directamente  por  sua  conta. 

Art.  2.'  A  exposição  das  referidas  Capitães  terá 
lugar  no  ediflcio  que  fôr  previamente  escolhido,  e 
será.  aberta  e  encerrada  nos  dias  marcados  pelos  Pre- 
sidentes das  respectivas  Províncias. 

Art.  3.*»  O  prazo  para  a  exhibição  publica  dos  ob- 
jectos, de  que  acima  se  traia,  não  será  menor  de  cinco 
dias,  nem  maior  de  quinze. 

Art.  4.*^  Para  dirigir  o  serviço  desta  exposição,  o 
Presidente  da  Província  nomeará  uma  commissão 
con^gosta  de  cinco  pessoas  idóneas,  as  qu^es  desig- 
narão d'entre  si  o  seu  Presidente. 

Art.  5.**  Também  nomeará  um  representante  á 
Exposição  Nacional,  que  deve  fazer  parte  da  res- 
pectiva Commissão  Provincial,  e  prestar  explicações 
a  Commissão  Directora  e  ao  Jury  Geral,  do  qual  fará 
parte  integrante. 

Art.  6.»  São  gratuitos  os  serviços  prestados  pelas 
Gommissões  Directoras ;  o  representante,  p©rém,  de 
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que  falia  o  artigo  anterior,  terá  direito,  querendo,  áâ 
passagens  gratuitas  para  a  Corte  e  para  seu  regresso^ 
nos  vapores  das  Companhias  subvencionadas. 

Art.  7.*  Incumbe  ás  Commissões  : 

1 4  ."^  Escolher  o  ediâcio  para  a  exposição  e  pro^ 
pol-o  ú  approvaçào  do  Presidente  da  Província,  com 
o  orçamento  das  obras  indispensáveis. 

§  i.""  Marcar  os  dias  em  que  serão  recebidos  os 
productos  e  objectos  para  a  exposição. 

§  d.""  Solicitar  das  Camarás  Municipaes  seu  auxilio 
e  concurso  para  o  bom  êxito  da  exposição. 

§  4/  Decidir  sobre  a  admissão  dos  productos  e 
classifica-los  conforme  a  ordem  estabelecida  no 
programma  annexo. 

§  ô.*"  Organisar  um  catalogo,  em  o  qual  se  faça 
menção,  em  referencia  a  cada  artigo,  da  quantidade, 
meios  e  instrumentos  de  producção,  e  nem  assim 
das  vezes  que  esta  se  renova  dentro  de  um  anno. 

Tratando-se  de  productos  agrícolas,  se  especificará 
a  área  quadrada  de  terreno  que  é  mister  para  a  pro- 
ducção de  uma  certa  e  determinada  quantidade,  os 
serviços  necessários  com  declaração  de  seu  custo, 
quando  fôr  possiveU  a  qualidade  do  producto  e  a  da 
terra  que  o  produ7Âo,  devendo-se  classificar  esta  ul- 
tima pelos  termos  vulgares  e  qualidades  communs, 
como,  por  exemplo :  a  côr;  e  pelos  elementos  que  a 
compõe,  como —se  é  naturalmente  areenta,  argilosa, 
calcarea,  etc.  Nada  impede,  porém,  antes  seramuito 
conveniente,  que  a  par  desta  designação  vulgar  se 
accrescente  a  scientifica. 

Os  productos  mineraes  serão  descriptos  com  todos 
os  esclarecimentos  que  se  puderem  obter  acerca  da 
extensão,  profundidade  e  direcção  de  suas  jazidas, 
bancos,  camadas,  ouslratos»  veios,  betas,  das  arvores 
ou  arbustos  que  vegetào  em  redor  das  minas,  das 
aguas  e  combustíveis  mineraes  existentes  nas  vizi- 
nhanças ;  das  distancias  entre  as  matrizes  e  os  po- 
voados mais  próximos,  e  dos  meios  de  transporte 
Sara  os  mesmos  productos.  Se  se  tratar  de  minas 
e  ferro,  se  accrescentaráõ  informações  sobre  a 
existência  e  quantidade  de  pedra  calcarea  fuzivel 
e  combustíveis  próximos  á  ellas. 

Relativamente  ás  madeiras  se  mencionarão  os  no- 
mes vulgares  e  scientificos,  sendo  possível,  sua 
applicaçao  industrial  e  medicinal,  as  maiores  dimen- 
sões das  alturas  e  diâmetros  dos  troncos ;  e  com  es- 
pecificação as  épocas  da  derrubada,  sua  abundância 
PSCI89I8  M  tm.  6i 
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OU  escassez,  terrenos  em  que  vegeião»  os  quaes  serão 
designados  na  conformidade  com  o  disposto  no  se- 
gundo período  deste  paragrapho. 

A  tudo  isto  acompanhará  uma  noticia  das  distancias 
entre  os  centros  da  respectiva  producção  e  os  povoar 
dos  e  mercados  mais  vizinhos  aelles ,  aos  rios,  canaes 
e  lagoas  navegáveis  e  respectivos  portos;  systema  de 
viação,  preço  de  transporte  até  os  portos  de  embar- 
que ;  preço  médio  por  que  se  costoma  a  vender  taes 
productos ;  e  finalmente  qualquer  outra  declaração 
ou  informação  crae  se  julgarem  necessárias  e  conve- 
nientes para  se  formar  idéa  açproximada  das  vanta- 
gens que  o  commercio  pôde  tirar  de  taes  productos. 

§  6.«  Imprimir,  á  custa  do  Governo,  este  catalogo 
nas  gazetas  da  Capital,  e  em  folhetos,  para  serem 
distribuídos  pelos  visitantes  da  exposição  e  remet- 
tidos  em  numero  sufficiente  tanto  á  Comroissão  da 
Corte,  como  ás  das  Provincias  do  Império. 

§  ?.•  Permittir  que  as  machinas  e  apparelhos,  que 
forem  expostos,  trabalhem  perante  o  publico,  se  não 
houver  nisso  inconveniente. 

§  %.•  Fazer  a  policia  do  edificio,  requisitando  das 
autoridades  todas  as  providencias  que  julgarem 
necessárias  para  a  boa  ordem  e  regularidade  do 
serviço. 

§  9.»  Prover,  por  todos  os  meios  a  seu  alcance,  á 
segurança  dos  artigos  exhibidos,  de  sorte  que  sejão 
preservados  de  qualquer  risco,  sinistro,  avaria, 
damno,  extravio  ou  prejuízo. 

§  40.  Exigir  dos  expositores  novas  quantidades 
dos  artigos  expostos,  se  o  julgarem  conveniente,  a 
fim  de  que  não  haja  laltas  na  Exposição  Nacional. 

§  14.  Escolher  d*entre  os  objectos  expostos  aquel- 
les  que  devão  ser  remettídos  para  a  Exposição  Na- 
cional, onde  se  deveráõ  achar  até  o  fim  do  mez  de 
Agosto  de  4866. 

I  42.  Enfardar,  encaixotar,  acondicionar  conve- 
nientemente, e  remetter  para  a  Corte,  os  productos 
designados  para  a  Exposição  Nacional. 

I  43.  Escrever  um  relatório  circumstanciado  de 
tudo  quanto  occorrer  na  Exposição,  indicando  neUe 
as  medidas  quejulgarem  convenientes  para  os  diffe- 
rentes  ramos  de  industria. 

Art.  8.«  As  Commissões  passarão  aos  expositores 
um  recibo  dos  productos  que  lhes  forem  entregues 
para  serem  expostos.  Neste  recibo  se  declarará  o 
çstado  em  que  se  acharem  os  ditos  objectos  com 
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todas  as  circumstancias  que  parecerem  convenieiHes 
para  evitarem-^e  futuras  contestações. 

Art.  9.«  Não  obstante  a  disposição  do  §  9.*  do 
art.  1.''  e  do  artigo  antecedente,  nem  o  Governo,  nem 
as  Commissões  se  responsabilisão  por  quakftier 
damno  ou  prejuízo  que  os  artigos  puderem  soífrer 
durante  a  exposição. 

Art.  40.  As  Commissões  remetteráõ  para  a  CôrtOt 
juntamente  com  os  objectos  des.tinados  á  Exposição 
Nacional,  rótulos  avulsos  feitos  de  cartões  de  42 
centimetros  (4  Vj  poUegadas)  de  comprimento  sobre 
6  centimetros  de  largura  (2  poUegadas),  os  quaes  con? 
teráõ  as  seguintes  declarações: 

Numero  do  objecto. 

Nome  da  Província. 

Dito  do  produclo. 

Preço  do  producto,  não  sendo  de  bellas  artes. 

Nome  do  productor. 

Nome  do  expositor. 

Nos  artigos  que  forem  remettidos  deveráõ  ser  gru- 
dados pequenos  números  correspondentes  aos  dos 
rótulos  avulsos. 

Art.  41.  A  numeração  dos  artigos  deverá  ser  se- 
guida, guardando-se  a  mesma  uniformidade  entre 
os  rótulos  avulsos  e  as  especificações  do  catalogo. 

Art.  42.  Sob  a  vis^lancia  e  inspecção  das  Commis- 
sões, ou  de  seus  delegados,  poderão  os  expositores 
collocar  seus  productos  como  melhor  lhes  convier, 
ficando  sempre  salva  a  ordem  e  a  regularidade  dos 
trabalhos. 

Art.  43.  Aos  expositores  incumbe  tomar  as  provi- 
dencias necessárias  para  resguardar  seus  artigos  do 
pó,  oxidação,  ou  qualquer  outro  agente  que  possa 
damniíical-os. 

Art.  44.  Os  productos  que  occuparem  grande  ex- 
tensão, ou  que  pesarem  muito,  deveráõ  achar-se  na 
capital  da  Província,  ás  ordens  da  Commissão, 
um  mez  antes  da  abertura  da  exposição. 

Art.  45.  As  machinas,  apparelhos,  objectos  archi- 
tectonicos,  modelos  de  obras  publicas,  como  pontes^ 
viaductos,  docas,  cães,  etc,  deveráõ  ser  acompa- 
nhados de  desenhos  ou  minutasrque  mostrem  as  suas 
dimensões  naturaes,  ou  de  photoçraphias,  se  a  isso 
se  não  oppuzer  diíliculdade  ou  emoaraço  que  se  não 
possa  vencer;  accrescentando-se,  relativamente  ás 
machinas  ou  apparelhos,  os  seus  pesos  exactos  ou 
approximados,  mrça  nominal  e  effectiva,  e  resultados 
obtidos. 
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Art.  46.  Pelo  simples  facto  de  serem  escolhidos 
para  a  Exposição  Nacional  os  productos  de  qualquer 
expositor,  não  flcão  desobrigadas  as  Coramissões 
de  reroetterem  productos  similares  de  outros,  muito 
embora  pareçao  inferiores. 

Art.  n.  No  ediãcio  da  Exposição  não  poderão  ser 
vendidos  os  productos  expost0s,  dentro  do  prazo  I 

marcado  para  a  exbibição;  porém,  finda  esta,  a  Com-  { 

missão  poderá  permittir  a  venda,  se  julgar  que  disso  k 

não  resulta  inconveniente  algum. 

Art.  48.  Também  nenhum  produclo  ou  objecto 
exposto  poderá  ser  retirado  dentro  do  dito  prazo,  e 
ainda  depois  de  finda  a  exposição  sem  licença  es- 
cripta  da  Commissão. 

Art.  49.  No  enfardamento  e  acondicionamento  se- 
guir-se-ha,  tanto  quanto  fôr  possível,  a  ordem  das 
classificações  do  programma  annexo,  sendo  os  vo- 
lumes indicados  por  numeração  seguida,  e  obser- 
vadas todas  as  cautelas,  arranjos  e  disposições  in- 
dispensáveis á  conservação  dos  objectos  que  elles 
contiverem. 

Art.  20.  Os  transportes  dos  objectos,  que  concor- 
rerem ás  exposições,  serão  feitos  á  custa  do  Governo 
e  considerados  como  carga  do  Estado,  se  vierem  por 
intermédio  das  autoridades  competentes. 

Art.  24.  Não  serão  admittidos  á  exposição,  salvo 
licença  especial  da  Commissão: 

I  4.*  Animaes  vivos. 

I  2.*»  Plantas,  e  vegetaes  verdes  sujeitos  á  deterio- 
ração. 

I  3.*  Substancias  animaes  susceptíveis  de  cor- 
romperem-se. 

I  4.'  Artigos  perigosos  e  de  explosão. 

§  5.®  Artigos  de  fabricação  estrangeira  ou  anl^- 
rior  á  exposição  de  4864. 

Art.  22.  Como  excepção  dos  §§  4."  e  2.*  do  ar- 
tigo antecedente,  poderão  as  Commissões,  com  per- 
missão dos  Presidentes  das  Províncias,  annexar  á 
exposição,  determmada  por  estas  Instrucçòes,  uma 
outra  especial  durante  dous  dias  seguidos,  com- 
prehendendo  as  três  divisões  seguintes: 

4.»  DIVISÃO. 

Gados  de  todas  as  espécies,  aves  e  animaes 
domésticos. 

Bichos  de  seda. 
Apicultura. 
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?/   DIVISÃO. 


3."   DIVISÃO. 


Horlicullura. 
Frutas. 

Floricultura. 
Arboricultura. 

Ari.  23.  Os  expositores  no  acto  da  entrega  decla- 
raráõ  se  cedem  gratuitamente  ou  não  os  productos 
e  objectos  expostos ,  e  neste  caso  se  querem  re- 
haver  os  próprios  productos  c  objectos. 

Ari.  24.  Os  productos  e  objectos  expostos,  cujos 
donos  não  lenhào  leito  cessão,  e  não  forem  esco- 
lhidos para  a  Exposição  Nacional  serão,  finda  a  ex- 
posição provincial,  reslituidos  aquém  pertencerem. 

O  mesmo  se  praticar;')  rin  Exposição  Nacional  a  res- 
peito dos  que  nao  forem  escolhidos  para  a  Exposição 
internacional  de  Paris.  Os  que,  porem,  forem  esco- 
lhidos para  figurar  naquella  Exposição,  serão,  finda 
ella,  vendidos  alli  por  conta  de  seus  donos  ou 
devolvidos  opportunamenlc  conforme  asna  vontade. 

Ari.  25.  Nenhum  produclo  ou  objecto  poderá  ser 
remettido  pelos  expositores  das  Províncias  á  Com- 
missão  Directora  da  Exposição  Nacional,  senão  por 
intermédio  da  Commissao  de  sua  Província  ou  de 
um  Comraissario  na  Corte,  ao  (jual  concederão  todos 
os  poderes  necessários  para  tratar  com  a  mesma 
Commissao  Directora. 

Art.  26.  Toda  a  correspondência  das  Commissões 
provinciaes  entre  si,  com  as  Autoridades,  producto- 
res  e  expositores  será  isenta  de  poite  do  Correio. 
A  mesma  isenção  de  porte  6  concedida  aos  pro- 
ductores  e  expositores  que  se  dirigirem  ás  Com- 
missões provinciaes ,  [)ara  o  í|uc  íica  adoptada  a 
seguinte  formula  de  sobrescripto  : 


S.  P. 

A'  Commissao  Dwectora  da  Exposição  da 
Provinda  de 

(Xome  da  Província). 

De  (iXomc  do  eximsitor) 
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An.  27.  Na  remessa  dos  produclos  e  objectos 
destinados  á  Exposição  Nacional  deveráõ  as  Com- 
missões  provinciaes,  em  relação  ás  quantidades  níii- 
nimas  do  peso,  volume  ou  collecçiío  ter  muito  em 
vista  que  seja  cardada  a  ordem  marcada  nos  pa- 
ra^raplios  segumtes: 

I  4.*  Das  substancias  mineraes:  salitre,  potassa, 
soda,  sal  çemma,  manganez  e  ocres,  i5  kilo- 
grammos.  (32  libras.)  (*) 

De  cães,  argilla,  tabatingas,  pedras  para  cons- 
trucções,  mineraes  de  ferro,  carvão  de  pedra  e 
outros  combustíveis  mineraes,  30  kilogramraos. 
(64  libras.)  Relativamente  a  todos  os  combustíveis 
preferir-se-hão  as  amostras  mais  densas  ou  extra- 
hidas  das  camadas  mais  subjacentes. 

Dos  mineraes  de  outros  metaes  e  dos  não  me- 
tallicos,  5  kilogrammos.  (10  V2  libras.) 

Dos  metaes  e  pedras  preciosas  e  outros  mineraes 
que  pelas  formas  tiverem  valores  scientificos,  das 
collecções  de  mineralogia,  de  animaes  e  madeiras 
petrilicadas  (fosseis),  de  zoolog^ia,  botânica  e  de 
quaesquer  outros  ramos  scientificos  ainda  mesmo 
que  seja  objecto  apenas  de  gosto  e  raridade,  tudo 
quanto  fôr  escolhido  pelas  Commissões  provinciaes. 

Das  aguas  mineraes  naturaes,  20  litros.  (8  canadas.) 

§  2.*  Dos  productos  chimicos  ou  pharmaceuticos, 
pesos,  collecções  ou  quantidades  não  inferiores  ás 
menores  usadas  no  commercio  por  atacado. 

§  3.°  Dos  productos  agrícolas  ou  alimentares,  taes 
como  cereaes,  legumes,  amidos  (polvilhos),  fari- 
nhas, massas,  assucares,  café,  chá,  mate  em  folha, 
cacáo,  commummente  designados  seccos,  quanti- 
dades que  enchão  um  caixote  cubico  de  60  centí- 
metros (22  poUegadas)  de  aresta. 

Das  especiarias  usadas  como  condimentos  ou 
aromatisadoras,  2  kilogrammos.  (4  libras.) 

Dás  conservas,  frutas  passadas  e  seccas,  doces, 
caldas  e  confeitos,  5  kilos.  (10  Va  libras.) 

Dos  cocos,  castanhas,  pinhões,  ele,  ^0  kilo- 
grammos. (21  libras.) 

Dos  productos  extrahidos  dos  animaes  como  car- 
nes salgadas  ou  ensaccadas,  gorduras,   banhas, 


{*)  As  reducções  são  feitas  de  um  modo  aproximado  para  rací- 
lilar  a  remessa  dos  productos  e  objectos. 
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manteigas,  queijos,  peixes,  aves,  caça,  salgados  ou 
salpresos,  45  kilos.  (32iibras.) 

Dos  vinlios,  licores,  aguardentes,  espirites,  esti- 
mulantes, cervejas,  e  refrescos,  20  litros.  (8  ca- 
nadas.) 

Do  fumo,  tabaco  e  seus  productos,  5  kilos.  (40  Va 
libras.) 

§  4.*  Das  substancias  vegetaes  e  animaes  com  em- 
prego na  industria  taes  como:  algodão,  lãs,  fibras 
textis,  45  kilos.  (32  libras.) 

Das  sedas,  plantas  oleosas,  tintoriaes,  odorífe- 
ras, cerdas,  crinas,  pellos,  vellos,  chifres,  cascos, 
gemmas  e  resinas,  4  kilos.  (8 libras.) 

Dos  caroços  ou  sementes  com  qualquer  em- 
prego na  industria,  quantidades  que  encbão  um 
caixote  cubico  de  30  centímetros  (44  pollegadas) 
de  aresta. 

Dos  productos  stearícos,  paraphina,  etc. ,  5  kilos 
(40  íL  libras)  se  forem  sólidos  e  3  (6  libras)  se  forem  ^ 
líquidos. 

De  cada  espécie  de  madeira,  quatro  cubos  per- 
feitamente cortados,  tendo  cada  um  5  centímetros 
(2  pollegadas)  de  aresta  e  quatro  prismas  com 
2",2  (8  pollegadas)  de  comprido  e  5  centímetros  (2 
pollegadas)  de  face  cada  um  extrahido  do  cerne, 
vindo  cada  jogo  de  dous  cubos  e  dous  prismas  acom- 
panhados ae  um  toro  da  mesma  madeira  com  casca, 
alburneo  e  cerne  com  4  metro  (4  Va  palmos)  de  com- 
primento. Das  espécies,  porém,  com  emprego  na 
marcenería,  obras  depoleame,  rodame  e  torno,  além 
dos  cubos,  prismas  e  toros  acima  referidos  poderão 
ser  remettiaos  pranchões,  couçoeiras  ou  peças  com 
dimensões  regulares  e  usadas  no  commercio. 

Art.  28.  O  premio  que  fôr  designado  para  qual- 
quer producto  industrial  pelo  Jury  geral  da  Expo- 
sição Nacional  ou  da  Internacional  será  conferido 
ao  productor  ou  expositor  pelo  Presidente  da 
Provmcia  em  acto  solemne,  e  na  Corte  pela  Com- 
missão. 

Art.  29.  Ficão  os  Presidentes  das  Províncias  au to- 
mados a  accrescentar  a  estas  Instrucções  as  medi- 
das que  julffarem  necessárias,  inclusive  resolverem 
se  as  entradas  dos  visitantes  nas  Exposições  devem 
ser  gratuitas  ou  mediante  al^m  estipendio,  o  qual 
deve  ser  previamente  annunciado,  ficando  as  quan- 
tias arrecadadas  á  disposição  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas, 
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Art.  30.  Bara  a  exposirào  dos  produclos  e  objectos 
do  municipio  neutro  e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro 
se  observaráõ,  no  que  forem  applicaveis  as  dispo- 
sições concernenles  ás  oulras  Províncias. 


Programina  para  as  elassilleaçôes  dos  productos  e  ob- 
jectos a  que  se  refere  o  §  l.o  do  art.  V.'»  destas  las- 
fracções. 

Classe    1/— Productos  das  minas,  das  pedreiras 
e  metaliurfficos. 

»       2."  —  Produclos  c4dmicos  e  pliarmaceuticos. 

»       3."  —  Produclos  agrícolas  alimentares. 

))        4."  —  Hichos  de  seda. 

)►       S.*»  — Substancias  vegelaes  e  animaes  com 
emprego  na  industria. 

»       6.»  —  Material  dos  caminhos  de  ferro . 

»       7." — Vehiculos  (carros  para  o  serviço  pu- 
biiòo  e  particular). 

»       8.*  —  Machinas  e  ferramentas  das  manufac- 
turas. 

»       9.*  — Machinas  com  emprego  geral. 

j»      40."  —  Macliinas,  instrumentos  e  ferramentas 
de  agricullura. 

»      11.»  —  Conslrucções  civis  e  militares. 

»     12.»  —  Armas,  ê(iuipamentos   e  fardamentos 
mililares. 

^     13."— Couslruccáo  naval,  de  guerra  e  mercante 

y>      14."  —  Instriuuenlos  de  precisão  e  apparelhos 
de  physica. 

»      1  o."  —  PhologVapiíia . 

■»      16.*  — Relojoaria. 

)>      17.» — Instrumentos  de  musica. 

»      18."  — Hygiene,   medicina  e  cirurgia,   taxi-, 
derniia  e  velorinaria. 

»      IO.*' -— Induslria  rio  í»lgodão,  seda,  la  e  subs- 
laneias  U^xlis  de  naturezas  diversas. 

»      20."  — Tapeçarias,  telas  enceradas,  enverni- 
sadas  e  gommadas. 

))      21.»  — Tinturaria  e  impressões  sobre  leia. 

»     22."  — Rendas,  obras  de  passamanes,   bor- 
dados, obras  de  sirgueiro. 

»      23."  — Pelliças,  pellos,  vellos,  cordas  e  se- 
milares. 

»      24."  —  Couros  e  pelles  preparadas. 

»     25.»  — Roupas,  vestimentas  e  calçados. 
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Classe  26.«..—  Typographia,  impressoos,  artigos  de 
escriplorio  e  encadernações. 

»      27.* — Methodos  e  material  de  ensino. 

»     28/ r- Moveis  e  decorações. 

)>     29.»  —  Obras  em  metaes . 

»  ao." — Ferragens,  ferramentas  de  aço,  e  cu- 
lelana. 

»  34  .•  — Ourivesaria,  jóias  c  quinquilharia  cm 
metaes  preciosos. 

»      32.*  —  Vidros,  crystaes  e  espelhos. 

»      33.«— Artes  cerâmicas  e  artefactos  de  mármore. 

»  34,*  — Bahús,  malas  de  viagens,  estojos,  cai- 
xas para  jóias  e  instrumentos,  arte- 
factos de  substancias  vegetaes  e  ani- 
maes,  obras  de  penteeiro. 

»      35.**— Etbnographia. 

»     36.*  — Bellas  artes. 

Sala  das  sessões  da  Commissão  Directora  da  Expo- 
sição Nacional  em  16  do  Agosto  de  iS^ò.—Marqueig 
de  Abrantes,  Vresidenie.-- Br.  Frederico  Leopoldo 
César Biirlamaque^  Vice-Presidente,— Z)r.  Anio7iio 
José  de  Souza  Kego,  4.**  Secretario. — BacharelJosó 
Pereira  Rego^  2.^  Secretario. — Dr.  Gabriel  Miliião 
de  Villanova  Machado. — Dr,  Raphacl  Archanjo 
Oalvão. — Dr.  Maiheus  da  Ctmha. — Joaquim  An- 
tónio de  Azevedo. — Manoel  Ferreira  Lagos. 

Conforme.— Dr.  António  José  de  Souza  Rcgo^ 
4.^  Secreiario. 


N.  482.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  16  DE  oirruBno  de  1865. 

Faz  ver  que  a  applícação  da  legislação  do  Thesoiiro  náo  convém 
á  csiraáa  de  lerro  de  D.  Pedro  II. 

2."  Secção  n.*»  356.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.— Directo- 
ria das  Obras  Publicas  e  Navegação.  — Rio  de  Ja- 
neiro em  16  de  Outubro  de  1865. 

Illm.  eExra.  Sr.— Accusando  á  V.  Ex.  a  recepção  do 
Aviso  de  12  do  corrente,  e  no  qual  estabelece  as  regras 
tjue  devem  ser  observadas  na  escripturação  e  con- 

OECISÕBS  DE  1865.  G2 
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labiliclade  da  Repartição  tia  estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  II,  e  pede  as  precisas  providencias  para  que . 
alii  se  executem ;  tenho  a  communicar  a  V.  Ex.  que 
não  convindo  por  emquanto  nada  alterar  na  admi- 
nistração da  referida  estrada,  e  resultando  das  pro- 
videncias pedidas  mais  difíiculdades  sem  vantagem 
publica  e  garantia  dos  interesses  do  Estado,  resolvi 
adoptar  nas  Instrucções  provisórias  que  expedi,  as 
providencias  que  reputei  indispensáveis,  sendo  uma 
delias  a  prestação  de  contas  no  Thesouro  mensal- 
mente. 

A  applicação  da  legislação  do  Thesouro  ao  refe- 
rido estabelecimento  traria,  além  de  perturbação  pre- 
judicial a  uma  innovação,  grande  dispêndio  com  o 
pessoal  sem  augmento  de  garantia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—Dr.  António  Francisco 
de  Paxda  Soiiza.Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  483.— FAZENDA.— Em  17  DE  outubro  de  1865. 

Approva  a  decisão  dada  pelo  Sr.  Ministro  da  Guerra,  em  Tiagem 
na  Província  de  S.  Pedro,  a  uma  consulta  da  Alfandeça  de 
Uruguayana  sobre  o  despacho  dos  géneros  e  mercadorias 
importadas  de  paizes  estrangeiros  para  fornecimento  do  Exer- 
cito brasileiro  e  forças  alliadas  em  operações  ua  mesma  Pro- 
vincia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Outubro  de  .1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho.  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  a  vista  do  Aviso  de 
20  de  Setembro  próximo  findo,  no  qual  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  em  viagem  na  Provinda  de  S. 
Pedro  do  Sul,  participa  que,  sendo  consultado  pelo 
Inspector  da  Alfandega  de  Uruguayana:  1/  se  de- 
via-se  ou  não  sujeitar  ao  pagamento  dos  direitos  do 
consumo  as  mercadorias  gue  de  paizes  estrangeiros 
fossem  importadas  para  fornecimento  do  Exercito 
brasileiro  em  operações  na  Província ;  2."  se  eslaváo 
ou  não  sujeitas  ao  referido  pagamento  as  merca- 
dorias destinadas  ao  consumo  das  forças  alliadas 
que  compunhão  a  parte  do  exercito  alliado  alli 
existente;  respondfira,  quanto  ao  1.*  ponto  que,  al- 
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lentas  as  circumslancias  extraordinárias  da  Província 
convinha  dar-se  despacho  livre  a  taes  mercadorias, 
sob  responsabilidade  dos  contractadorcs  do  forne- 
cimento ao  Exercito,  assignando  elles  termo,  e  su- 
jeilando-se  o  caso  á  decisão  deste  Ministério;  e 
quanto  ao  â.**  que  por  identidade  de  razão  devia  a 
Alfandega  conceder  lambem  despacho  livre  aos  gé- 
neros importados  para  supprimento  do  exercito 
aliiado,  sujeitando  igualmente  a  matéria  &  compe- 
tente decisão:  declara  ao  Sr.  Inspector  da  respectiva 
Thesouraria  de  Fazenda  para  sua  intelligencia  e 
devidos  effeitos,  que,  consideradas  as  razões  ex- 
postas no  Aviso  alludido,  e  adisposição  do  art.  512 
§  26  do  Regulamento  das  Âlfanciegas,  que  isentou 
dos  direitos  de  consumo  os  géneros  e  mercadorias 
mencionados  no  seu  art.  321  e  na  tabeliã  n.<»  \  an- 
nexa  ao  Decreto  n.«  2486  de  29  de  Setembro  de  1859, 
foi  approvada  a  solução  que  deu  o  dito  Sr.  Mi- 
nistro á  consuha  da  Alfandega  de  Uruguayana:  que 
na  disposição  do  citado  |  26  devem  julgar-se  com- 
prehendidos  os  despachos  das  mercadorias  e  géneros 
importados  pelas  fronteiras  terrestres  e  pelos  portos 
habilitados  e  alfandegados  do  rio  Uruguay  tanto  para 
fornecimento  do  exercito  brasileiro,  como  das  forças 
do  exercito  aliiado  em  operações  na  extrema  "da 
Província ;  e,  por  ultimo,  mio  são  isentas  de  direitos 
de  consumo  as  madeiras  cie  construcçào,  que  pelos 
mesmos  portos  forem  importadas,  e  todos  os  géneros 
alimentícios  de  que  traia  a  tabeliã  n."  \ ,  como  já 
foi  explicado  peki  Ordem  n.*  130  de  24  de  Maio  do 
anno  passado. 

Josô  Pedro  Lias  de  Carvalho. 


N.  484.— FAZENDA.— E.\i  18  de  outubro,  de  18G5. 

Dá  provimeulo  a  nni  recurso  relativo  ao  despacho  cie  84  peças 
de  c;issas  de  unia  só  còr. 

Ministério  dos  Xegodos  da  Fazenda.— lUo  de  Ja- 
neiro em  ÍH  de  Outubro  de  1865. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  rocurso 
ílo  J.  P.  Lacn/.e  da  decisão  da  inspecciona  da  Ai- 
tandí^ga  da  (lôrlo,  snjoilando  o  ivcorrcnltí  a  i)iigí\r 
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OS  direitos  de  84  peças  de  cassas  alé  20  íios  com 
1.200  melros,  ou  4.527  varas  quadradas,  á  razào  de 
150  réis  a  vara,  como  cassa  estampada  de  uma  só 
côr  alé  22  lios  e  de  1 .603  varas  quadradas ,  visto 
acliarem-se  as  cassas  e  escossias  de  uma  só  côr 
assemelliadas  ás  estampadas. 

E  o  uiesmo  Tribunal,  considerando  que  não  é 
omisso  na  tarifa  a  mercadoria  de  que  se  trata,  re- 
solveu dar  provimento  ao  referido  recurso,  man- 
dando que  subsista  a  classificação  que  lhe  deu  o 
Conferente  do  despaclio,  para  que  seja  ella  despa- 
chada como  cassa  lisa  até  20  fios,  e  tarifada  enu 
100  réis  por  vai^a  quadrada,  segundo  o  art.  597; 
resliluindo-sc  ao  recorrente  a  diílerença  para  mais 
«lue  pagou  pelos  respectivos  direitos. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  mesma 
Alfandega  para  os  fins-  convenientes;  ficando  na 
intelligencia  de  que  não  pôde  ser  approvada  a  parle 
da  Portaria  dessa  Inspectoria  de  20  de  Dezembro 
de  1864,  constante  dos  documentos  juntos  que  acom- 
panharão o  respectivo  processo,  assemelhando  as 
íuissas  tintas  ou  de  uma  só  côr  ás  cassas  estam- 
padas, por  não  serem  taes  mercadorias  omissas  na 
tarifa. 

José  Pedro  Dias  ác  Canalho. 


N.  485.— FAZENDA.— Em  18  de  outubro  de  1865. 

Declara  quacs  são  as  crratificavõcs  computáveis  para  o  paga- 
gameuto  das  ajudas  de  custo  de  primeiro  eslabeiecimenlo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Outubro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvaliio,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  fins  con- 
venientes, que  as  gratificações  comi^ulaveis  para  o 
pagamento  das  ajudas  de  custo  de  i)rimeiro  estabe- 
lecimento, de  que  tratão  a  Circular  n.*  21  de  15  de 
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Maio  e  o  art.  H  das  Inslruccões  de  24  de  Julho  de 
1863,  sâo  as  marcadas  nas  tabeliãs  das  diversas  Re- 
parlições  de  Fazenda,  e  não  as  provisoriamente  con- 
cedicfas  pelo  Governo  aos  empregados  removidos  do 
umas  para  outras  Repartições. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  486.— JUSTIÇA.— Aviso  em  18  de  Outubro  de  4865. 

Ao  Presidente  do  Tribnoal  do  Gommercío  de  Pernambuco.— 
Deolai*a  que  o  registro  das  hypolhecas  comnierciaes  devia  ter 
sido  marcado,  logo  que  se  iuslallou  o  registro  geral. 

2.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  18  de  Outubro  de  1865. 

A  Sua  Mageslade  o  Imperador  foi  presente  o  of- 
íicio  de  V.  S.  de  5  do  corrente,  consultando-se  em 
face  do  disposto  no  arl.  2.*  da  lei  n.  1237  de  24 
de  Setembro  do  anno  passado,  e  no  art.  2.**  do 
regulamento  de  26  de  Abril  do  corrente,  deve  o  Tri- 
bunal do  Commercio  dessa  Provinda  encerrar  o  re- 
gistro das  hypolhecas  commerciaes,  visto  como  só 
são  admittidas  pelo  Código  do  Commercio  hypo- 
lhecas sobre  bens  de  raiz,  que  pelo  art.  2.*»  da  lei 
citada  são  reguladas  pela  lei  civil.  E  o  mesmo  Au- 
gusto Senhor  Ha  por  bera  mandar  declarar,  que  em 
visla  das  disposições  claras  e  terminantes  desses 
artigos,  devia  ter  sido  encerrado  o  registro  das 
hypolhecas  commerciaes,  logo  que  se  installou  o 
registro  geral. 

Deus  guarde  a  V.  S.^José  Thomaz  Nabiico  de 
Araujo.—Sv.  Presidente  do  Tribunal  do  commercio 
de  Pernambuco. 
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N.  487. -AGRICULTURA,  COMMERCK)  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  i9  DE  OUTUBRO  DE  1865. 

Oá  explicações  sobre  a  abertura  do  trarego  da  estrada  de 
ferro  de  S.  Paulo. 

2.»  Secção  n.  28. —Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cullura,  Commercio  e  Obras  Publicas. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  19  de  Outubro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  officio  de  V.  Ex. 
de  5  do  corrente,  que  acompanhou  a  cópia  do  que 
lhe  dirigio  o  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro 
dessa  Província,  declaro  a  V.  Ex.  para  o  lazer  constar 
ao  referido  Engenheiro  íiscal  e  aos  agentes  da  com- 
panhia, que  não  tendo  ainda  o  Governo  Imperial 
recebido  a  estrada  na  forma  do  contracto,  não  pódc 
pormillir,  nem  vedar  o  transito  ou  applicar  dispo- 
sições aue  garantão  a  segurança  das  ptíssoas  ou 
propriedade,  mas  como  no  baldio  dos  trens  do 
materiaes  não  é  possível  impedir  o  transito  de 
uma  ou  mais  pessoas,  que  queiráo  servir-se  daquelle 
meio  oíTerecido  pqlos  emprezarios  fal-o-ha  por  conta 
e  risco  próprio,  sem  que  desse  facto  possa  a  mesma 
companhia  concluir  que  o  Governo  permitte  o 
transito  e  aceita  as  obras  da  estrada,  sem  as  cor- 
reções  que  já  forão  exigidas  por  este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — D/'.  A7itonio  Francisco 
de  Paula  Souza. ^ Sr,  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo. 


N.  488.— FAZENDA.— Em  20  de  outubro  de  1865. 

Declara  que  a  doutriua  do  Aviso  dirigido  á  Directoria  Geral 
das  Renitas  Publicas  em  6  do  mez  próximo  passado ,  eiilen- 
dc-se  com  os  lierdeiros  uecessaiios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Outubro  de  1865. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da 
Corte,  em  solução  á  duvida  proposta  em  seu  ofiicio 
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de  26  de  Setembro  próximo  passado ,  que  a  dou- 
Irina  estabelecida  no  Aviso  de  6  do  mesmo  mez, 
dirigida  á  Directoria  Geral  das  Rendas,  entende-se 
com  os  herdeiros  necessários. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.'  489.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  db  outubro  de  4865. 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco  —Firma  a  íntellí- 

Sencia  do  art.  12  do  Decreto  n.<>  2012  de  4  de  r^ovembro 
el8»7. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador 
forao  presentes  os  officios  dessa  Presidência  de 
25  de  Julho  e  24  de  Setembro  de  1862,  consul- 
tando se  não  havendo  prestado  juramento  dentro 
do  prazo  marcado  vários  cidadãos  nomeados  Juizes 
Municipaes  Supplentes  dos  termos  de  Cimbres,  Páo 
d' Alho  e  Limoeiro,  poderia  ser-lhes  concedido  novo 
prazo  para  esse  fim,  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  visto  o  Parecer  da  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado  de  11  do  corrente 
mez.  Houve  por  bem  mandar  declarar  que  os  Sup- 
plentes,  de  que  se  trata,  não  tendo  prestado  jura- 
mento no  prazo  marcado  pelo  art.  12  do  Decreto 
n.*  2012  de  4  de  .Novembro  de  1867 ,  não  podem 
mais  prestal-o,  e  se  devem  considerar  destituidos ; 
porquanto  não  pôde  prevalecer  o  motivo  de  ausên- 
cia, que  se  allega,  e  o  de  falta  de  communicação 
offlcial  de  sua  nomeação,  visto  como  o  citado 
artigo  exclue  expressamente— qualquer  motivo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo5(í  Thomaz  Nabtwo  de 
Araujo.—Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco . 
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N.  490.— JUSTIÇA.— Aviso  de  24  m  outubro  de  48G5. 

Ao  Presidente  do  Geará. ^Firma  a  intelligcncia  do  art.  12  do 
Decreto  n.»  2012  de  4  de  Novembro  de  1857. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janeiro,  24   de  Outubro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Sua  Magestade  o  Imperador 
foi  presente  o  oííicio  dessa  Presidência  do  4.'  de 
Setembro  de  4862,  consultando  sobre  o  facto  de 
haver  um  cidadão  nomeado  Juiz  Municipal  do  termo 
da  Barbalha,  prestado  juramento  dous  dias  depois 
de  findo  o  prazo,  que  se  lhe  marcou  para  esse  fim» 
e  o  mesmo  Augusto  Senhor,  visto  o  parecer  do 
Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  visto 
o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado 
de  4  4  do  corrente  mez.  Houve  por  bem  Mandar  de- 
clarar que  o  supplente,  de  que  se  trata,  não  tendo 
prestado  juramento  no  prazo  marcado  pelo  art.  42  do 
Decreto n.» 2042  de  4  de  Novembro  de  4857,  não  pôde 
mais  prestal-o,  e  se  deve  considerar  destituído; 
porquanto  não  pôde  prevalecer  o  motivo  allegado, 
visto  como  o  citado  artigo  exclue  expressamente 
—qualquer  motivo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Thomaz  Nabtico  de 
Armijo.—Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará, 


N.  494.— IMPÉRIO.— Km  24  de  outubro  de  4865. 

Ao  Ministério  de  Estrangeiros.—  Declara  que  os  casamentos 
civis  não  produzem  elTeitos  legaes. 

6.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  Outubro  dei  4865, 

Illm.  e  Exm-  Sr.  —  Tenho  presente  o  Aviso  de  Í9 
do  mez  findo,  com  o  qual  V.  Éx.  me  transmittc  cópia 
do  offlcio  que  lhe  foi  airigido  em  24  do  mez  anterior 
pelo  Cônsul  do  Brasil  na  Suissa  acerca  do  facto,  que 
se  dera  na  Cidade  do  Pará,  de  ter  um  Suisso  protes- 
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tante  casado  com  uma  Brasileira  cathoUca  por  acto 
civil  feito  no  Consulado  Brilannico,  em  consequência 
da  hesitação  manifestada  pelo  Cônsul  Suisso  naquella 
Cidade  M.  Brelaz  acerca  do  procedimento  que  Lhe 
cumpria  ter. 

Segundo  se  colhe  dos  papeis  que  V.  £x»  enviou,  o 
alvitre  de  recorrer  ao  Consulado  foi  suggerido  por 
não  ter  a  autoridade  ecclesiastica  concordado  na 
celebração  de  um  casamento  mixto  pela  recusa  da 
parte  protestante  de  assignar  o  compromisso  de 
educar  os  filhos  nos  preceitos  da  religião  cathoiica. 

O  Cônsul  do  Pará  consultou  ao  Consulado  Geral 
da  Suissa  nesta  Corte;  e  este.  qualificando  de  abuso 
o  procedimento  da  autoridade  ecclesiastica  do  Pará, 
estranhou  a  hesitação  de  M.  Brelaz ;  e  recommen- 
dou-lhe  que  effectuasse  aquelle  casamento  por  acto 
civil,  impedindo  que  os  contrahentes  recorressem 
ao  Consulado  Britannico ;  recommendação  que  não 
chegou  a  tempo  de  impedir  a  intervenção  do  Cônsul 
Britannico. 

Apreciando  devidamente  estes  factos,  e  de  confor- 
midade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  cabe-me  declarar 
av.  Ex.: 

I.""  Que  o  casamento  de  que  se  trata  não  pôde 
produzir  effeitos  legaes. 

A  Lei  n.""  1U4  de  41  de  Setembro  de  4861  toma  ex- 
tensivos os  eífeitos  civis  dos  casamentos,  celebrados 
na  forma  das  Içis  do  Império,  aos  casamentos  de 

Êessoas  aue  professarem  religião  diíferente  da  do 
stado,  somente  quando  forem  celebrados  segundo 
o  costumeou prescripções  das  religiões  respectivas ; 
devendo  a  celebração  do  acto  religioso  ser  provada 

Eelo  competente  registro  na  forma  determinada  pelo 
ecrelo  n.*»  3069  de  17  de  Abril  de  1863. 
2."*  Que  a  autoridade  ecclesiastica  do  Pará  não 
podia  ter  procedimento  diverso  do  que  teve.  Desde 
que  se  tratava  de  um  casamento  mixto,  devia^  para 

aue  elle  fosse  válido,  exigir  a  dispensa  do  impe- 
imento  —  ctdtus  disparitas  —  e  o  compromisso  da 
educação  dos  filhos  segundo  os  preceitos  da  Igreja 
Cathoiica 

3.''  Que  foi  muito  irregular  o  procedimento  do 
Consulado  Geral  da  Suissa. 

Em  vez  de  respeitar  as  leis  do  paiz,  declarou,  por 
própria  autoridade,  que  era  um  abuso,  que  devia 
provocar  toda  a  opposição,  o  procedimento,  que  não 

DBCI89BS  DB  1865.  ^ 
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podia  ser  outro,  do  clero  brasileiro ;  e,  sem  attenção 
ás  disposições  que  regulão  entre  nós  o  melindroso 
assumpto  dos  casamentos,  aconselhou  ao  Cônsul 
Suisso  no  Pará  que  em  casos  semelhantes  os  fosse 
celebrando  por  acto  civil. 

Não  careço  apontar  a  V.  Ex.  os  inconvenientes 
deste  procedimento,  e  as  suas  graves  consequências, 
ainda  em  relação  aos  estrangeiros  que  procurão 
nosso  paiz. 

Os  fructos  de  taes  uniões,  não  podendo  ser  reco- 
nhecidos legitimes,  não  estão  sob  a  protecção  da 
lei,  pelo  que  respeita  á  successão  paterna ;  e  a  fa- 
milia  não  tem  caracter  algum  de  estabilidade. 

Não  devendo  os  agentes  consulares  praticar  actos 
contrários  ás  leis  do  paiz  em  que  exercem  suas 
funccões,  di^e-se  V.  Ex.  de  fazer  sentir  ao  Cônsul 
Geral  da  Suissa  e  ao  Cônsul  Briíannico  no  Pará  as 
fataes  consequências  do  procedimento  que  liverão; 
e  de  dirigir  sobre  este  assumpto  as  necessárias  i-e- 
commendações  ás  Legações  e  Consulados  do  Império 
nos  paizes  estrangeiros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.  — 
Sr.  José  António  Saraiva. 


N.  492.— JUSTIÇA.— Aviso  de  23  de  outubro  de  4865. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Couiinercio  da  Còrle.  —  Resolve 
duvida  sobre  a  execução  de  uma  sentença  de  roulla  imposta 
a  um  Agente  de  leilões. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Outubro  de  4865. 

Em  officio  de  40  de  Julho  do  corrente  anno  expôz 
V.  S.  que,  tendo  sido  o  Agente  de  leilões  desta  praça, 
António  de  Moraes  e  Silva,  condemnado  por  sen- 
tença do  Tribunal  do  Commercio  de  U  de  Setembro 
de  4863  apagar  uma  multa  correspondente  á  quarta 

Íarte  da  íiança,  que  prestara,  e  instando  o  mesmo 
ribunal  com  o  Juiz  Municipal  da  2.*  vara,  para  que 
prestasse   informações   acerca  da  execução  desta 
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sealença,  que  para  tal  fim  lhe  fora  remeltida,  res- 
pondeu o  referido  Juiz,  que»  não  tendo  o  réo  paeo 
a  multa  dentro  do  prazo  marcado ,  fora  ella  suo- 
stituida  por  cem  dias  de  prisão,  o  que  ainda  não 
tinha  sidb  cumprido  por  se  achar  o  réo  ausente. 

Outrosim,  consultou  V.  S.  se  a  sentença  do  Tri- 
bunal do  Commercio,  que  condemnou  esse  Agente 
de  leilões,  pôde  ser  peio  Juiz  da  execução  substi- 
tuída era  prisão. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente 
o  referido  offlcio. 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos  Ne? 
gocios  da  Justiça, 

Visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conse- 
lho de  Estado  de  M  do  corrente  mez.  Houve  por 
bem  Mandar  declarar  que,  posto  o  Juiz  não  pro- 
cedesse bem  applicando  a  prisão  sem  uma  lei  ex- 
pressa que  litteralmente  a  decretasse  ^  e  outrosim 
executando  a  multa  administrativa  pela  forma  esta* 
belecida  no  Decreto  n."»  595  de  48  de  Março  de  4849 
para  as  multas  criminaes,  forma,  que  sò  ás  multas 
criminaes  compete  em  face  dos  arts.  57  e  34  0  do 
Código  Criminal,  todavia  o  proceder  do  Juiz  foi 
causado  pelo  proceder  desse  Tribunal,  requisitando 
a  execução  de  sua  sentença  administrativa  ao  dito 
Juiz,  que  o  é  das  execuções  criminaes,  (guando  devia 
requisitar  essa  execução  ao  Juiz  Especial  do  Com- 
mercio, que  era  neste  caso  a  juri$dicção  competente, 
combinado  o  art.  48  do  Titulo  Único  do  Código 
Commercial  com  os  arts.  35,  258,  264  do  Código 
Commercial,  492  §  3.^  496  do  Regulamento  n.*  737 
de  4850,  40  e  44  do  Decreto  n.*  858  de  4854. 

Cora  effeito,  o  principio  estabelecido  pelo  art.  54 
do  Regulamento  n.*  424  de  5  de  Fevereiro  de  4842, 
exactamente  invocado  pelo  Juiz,  é  que  a  sentença 
administrativa  seja  executada  com  as  sentenças  juai- 
ciarias,  e  pelo  mesmo  Juiz,  e  forma  pela  qual  estas 
o  são.  Assim  que,  a  execução  da  sentença  deve  ser 
requisitada  á  jurisdicção,  que  pela  natureza  do  ne- 
gocio e  íórraa  por  que  procede,  é  no  caso  a  mais 
competente,  isto  é,  a  jurisdicção  commercial,  civil, 
criminal,  fiscal,  ele,  conforme  o  negocio,  nor  sua 
natureza,  é  commercial,  civil,  criminal,  fiscal,  etc. 

Ora,  o  Juiz  das  execuções  criminaes  nem  tinha 
jurisdicção  para  excuUr  o  deposito,  de  que  trata 
o  art.  40  do  Decreto  n.""  858  de  4854 ,  nem  para 
executar  a  fiança  do  art.  44  do  mesmo  Decreto, 
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nem  tinha  ontra  forma  de  processo  para  executar 
a  multa,  senão  a  do  Decreto  n.'  595  de  1849. 

No  estado,  porém,  em  que  o  negocio  está,  esse 
Tribunal  não  tem  outro  meio  de  remediar  o  mal 
senão  extrahir  outra  sentença,  e  requisitar  sua 
execução  ao  Juiz  Especial  do  Commercio,  cum- 
prindo á  parle  interpor  o  habeas-corpus^  ou  outro 
recurso  que  lhe  competir  contra  a  prisão,  na  qual 
foi  a  multa  indevidamente  convertida. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Thotnaz  Nabuco  de 
Araújo.-— Sr.  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
da  Corte. 


N.  493.— FAZENDA.— Em  23  DE  OUTUBRO  DB  4865. 

GonceMo  á  Gompanhia  de  paquetes  dos  Estados-Unldos  dos 
mesmos  privilégios  e  isenções  de  que  ffozio  os  Paquetes  da 
Real  Companhia  de  Soutbampton  e  das  MesiogenM  ímpé* 
riales  de  Bordeaux. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Outubro  de  1865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alftindega  da  Corte, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  effeilos,  que  á 
Companhia  de  Paquetes  dos  Estados-Unidos  forão 
concedidos  os  mesmos  privilégios  e  isenções  de  que 
gozão  os  Paquetes  da  Real  Companhia  de  Soutampton 
e  das  Messageries  Impériales  de  Bordeaux.  Pôde 
portanto,  o  Sr.  Inspector,  como  lhe  faculta  o  Re- 
Çulamenlo  das  Alfandegas,  permittir  o  desembarque 
dos  passageiros  e  suas  bagagens  no  Trapiche  alfan- 
degado da  Saúde,  e  mandar  que  o  calculo  dós  di- 
reitos, de  que  trata  o  art.  I.*  do  Decreto  de  5  de 
Abril  do  corrente  anno,  quando  não  possa  ser  feito 
immediatamente  pela  2.»  Secção ,  seja  provisoria- 
mente processado  pelo  Sonferente  das  bagagens,  e 
depois  submettido  a  revisão  da  dita  Secção. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

—  Communicou-se  ao  Ministério  da  Agricultura, 
exp^indo-se  ordem  para  o  mesmo  fim  a  Thesou* 
raria  de  Pernambuco. 
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A  graxa,  o  8ébo  e  o  azeite  devem  ser  couúrelréiidldoft  na  ta- 
£élla  D.*  11  do  Regulamento  de  19  de  Seteibbro  de  1800. 

Ministério  dos  Negócios  da  FaH^etida.^Rio  de  Ja- 
neiro em  24  de  Outubro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  doTWbu- 
nal  do  Thesouro  Nacionfll,  tendo  em  vista  o  que 
requererão  Joaquim  Lopes  de  Carvalho  4  C/e  a  ili* 
formação  dada  peto  Inspector  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  em  officio  n.*  308  de  49  do  corrente,  e 
considerando  que  o  sabão  é  fabricado  com  a  maté- 
ria prima  «gorduras»,  que  comprehende  a  graxa,  o 
sebo  e  o  azeite,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  a  fim  de  que  o  facão 
constar  aos  das  respectivas  Alfandegas,  para  os  íins 
convenientes,  que  aora  em  diante  devem  conside- 
rar semelhantes  géneros  comprehendidos  entre  os 
de  que  trata  a  Tabeliã  n.*  44  do  Regulamento  de 
49  de  Setembro  de  4860. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  495.— IMPÉRIO.— A víso  0£  26  ns  outubro  dr  4866. 

Ao  Ministério  da  Agrievltura,  Commercio  e  (Hnrag  Publicas-^ 
Declara  os  casos  em  que  os  casamentos  mixtos  produzem 
efeitos  legaes. 

6.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império. 
—  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Outubro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Passando  ás  mãos  de  V.  Ex.  as 
inclusas  copias  do  officio  do  Presidente  da  Provinda 
de  Minas  Geraes  de  17  do  corrente,  e  da  carta  que  p 
acompanha  do  pastor  protestante  de  Philadelphiá, 
roffo  a  Y.  Ex.  se  digne  de  altender  para  a  irregula- 
ridade com  que  o  dito  pastor  tem  celebrado  casa- 
mentos mixtos. 
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Taes  casamentos,  para  produzirem  elleitos  I^aes, 
não  podem  ser  celebrados  entre  nós  sem  a  interven- 
ção do  paracbo  catholico,  ou  de  outro  sacerdote  por 
elle»  ou  peio  Ordinário  autorizado,  e  em  presenga  de 
duas  ou  três  testemunhas,  depois  de  obtida  a  dis- 
pensa do  impedimento  culttis  disparitas^  e  de  as- 
signar  a  parte  protestante  o  compromisso  de  educar 
os  íiibos  segundo  os  preceitos  da  religião  catholica. 

Uniões  como  as  de  que  trata  a  referida  carta  não 
dão  á  familia  caracter  algum  de  estabilidade»  e  a 
prole  não  fica  sob  a  protecção  da  lei  pelo  que  res- 
peita á  successão  paterna. 

Convindo  evitar  estes  graves  inconvenientes,  dig- 
ne-se  V.  Ex.  de  tomar  as  necessárias  providencias 
para  que  cesse  a  irregularidade  apontada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Marqt4ez  de  Olinda.-^  Sr. 
António  Francisco  de  Paula  Souza. 


N.    496.— FAZENDA.— Eh  26  de  outubro  de  4865. 

Indefere,  pela  razão  que  indica,  o  requerimento  do  Agente  do 
deposito  de  aguardente  na  esuçSo  da  estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  II,  pedindo  ser  nomeado  Fiel  do  mesmo  deposito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Outubro  de  4865. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 
para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos,  que  foi  in- 
deferido o  requerimento  de  Christiano  Luiz  Stockr 
meyer,  Agente  do  deposito  de  aguardente  na  estação 
da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  em  que  pedia 
ser  nomeado  Fiel  do  mesmo  deposito,  porquanto, 
embora  tenba  hoje  de  ser  considerado  como  de- 
posito publico  o  daquella  estação,  por  ter  esta  pas- 
sado ao  dominio  do  Estado ,  náo  pôde  todavia  o 
peticionário  ter  outro  caracter  mais  do  que  o  de 
Açente  por  parte  da  dita  Alfandega  na  forma  por  que 
foi  creado  aquelle  deposito. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  497.  — GUERRA.— Em  26  de  outubro  de  4868. 

Consulta  da  Secção  de  Gaerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Es- 
tado acerca  da  intelHgencia  que  se  deve  dar  ao  Decreto 
n.«  12K4  de  8  de  Julho  ultioio,  pelo  qual  foi  concedida  uma 
etapa  aos  Officiaes»  que  servirào  no  exercito  durante  a  luta 
da  Indapendencia. 

Senhor.— Por  Aviso  expedido  coin  data  de  I  de 
Agosto  ultimo  pela  Secrelaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  Houve  por  bem  Vossa  Magestade 
Imperial  remetter  á  Secção  de  Guerra  e  Manilha  do 
Conselho  de  Estado  uma  ropresentaçào  da  i  ■  Di- 
rectoria Geral  da  mesma  Sícretaria,  em  que  se  propõe 
diversas  duvidas  acerca  da  intelligeticia,  t|ue  se  deve 
dar  ao  Decreto  n.<>  4254  de  8  cíe  Julho  próximo  pas- 
sado, pelo  qual  foi  concedida  uma  elapa  aos  OÍR- 
ciaes,  que  servirão  no  Exercito,  durante  a  luta  da 
Independência,  ordenando  outrosim  Vossa  Mages- 
tade  Imperial  que  a  Secção  de  Guerra  e  Mannha 
emitta  o  seu  parecer  sobre  as  questões,  que  na  dita 
Repartição  se  susciláo. 

As  questões  que  a  4.*  Directoria  propõe  são  as 
seguintes : 

í.*  O  beneficio  desta  lei  limita-se  só  aos  Offlciaes 
reformados,  ou  também  aos  effectivos  ? 

2.*  Se  só  aos  reformados,  os  que  estiverem  em- 
pregados, terão  direito  a  elle  emquanto  assim  se 
conservarem  ? 

3.*  Gozaráõ  do  dito  beneficio  somente  os  que  na- 
quella  época  já  erão  Officiaes,  ou  se  estende  também 
aos  que  depois  de  proclamada  a  Independência  em 
7  de  Setembro  de  4822  forão  promovidos  a  Officiaes, 
até  a  época  do  reconhecimento  celebrado  pelo  tra- 
tado de  29  de  Agosto  de  4825. 

4.*  Não  terão  direito  ao  benefício  também  os  que 
forão  promovidos  depois  do  reconhecimento? 

5/  Resolvidas  as  quatro  primeiras  questões,  go- 
zaráõ do  beneficio  somente  os  que  lidarão  activa- 
mente em  campanha,  os  que  defenderão  as  costas  em 
fortalezas  e  baterias  que  se  levantarão,  e  os  que 
estiverão  em  campos  de  instrucção  de  forças  de  ope- 
rações, ou  terão  direito  a  elle  todos  em  geral,  m- 
clusive  os  licenciados,  doentes,  e  no  interior  de 
Provincias  que  não  operarão  activamente? 

Tomando  na  devida  consideração  as  questões  pro- 
postas, a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  passa  a  expor 
sobre  cada  uma  delias  a  sua  opinião. 
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O  Decreto  comprebende  todos  os  Officiaes  que  ser- 
virão ao  Exercito,  durante  a  luta  da  Independência, 
quer  esi^âo  elles  actualmente  reformados,  quer  es- 
tej&o  em  serviço  activo ;  portanto,  em  primeiro  luga  r, 
o  decreto  não  faz  distincção  algiimá,  e  principio  é 
jde  direito  que  aonde  a  lei  não  distingue  não  é  licito 
ao  executor  da  lei  distinguir,  e,  em  segundo  lugar, 
sendo  a  razão  da  lei  remunerar  serviços,  prestados 
pelos  Officiaes  do  Exercito,  no  tempo  da  Indénpen- 
dencia,  esta  razão  comprebende  tanto  os  Officiaes, 
que  estão  reformados,  como  aqualles  que  se  acbão 
em  serviço  activo,  sendo  evidenleportanlo  que  a  ex- 
clusão dos  últimos  se  oppõe  manifestamente  á  letra 
e  o  espirito  da  lei. 

SBGUKDA  QUBSTÀO. 

Está  prevenida  na  resposta  que  acaba  de  dar-se 
á  primeira  questão,  tendo-se  ja  declarado  que  não 
são  somente  os  Officiaes  reformados  que  têm  di- 
reito ao  beneficio  ^,o  Pecreto  n.*  4254  de  8  de  Julho. 
Comtudo  no  intuito  de  evitar  novas  duvidas  da  parte 
da  4.*  Directoria,  a  Secção  julga  conveniente  acres- 
centar que,  se  o  serviço  activo,  em  que  estiverem 
empregados  os  Officiaes  de  que  se  trata,  Ibes  der 
direito  á  etapa,  e  effectivamente  a  receberem,  não 
poderão  elles  accumular  á  esta  a  outra  etapa  con* 
cedida  pelo  mencionado  decreto. 

TERCEIRA  QUESTÃO. 

ÀS  condições  que  o  decreto  exige  para  se  ter  di- 
reito a  uma  etapa  são :  4 .%  que  sejão  Officiaes  os 
que  a  requererem ;  2.**,  que  esses  Officiaes  servissem 
no  Exercito  durante  a  luta  da  Independência.  Peio 
que,  se  a  razão  da  lei  está  nos  serviços  que  oeste 
tempo  se  prestarão  no  Exercito,  e  se  estes  serviços 
forão  indistinctamente  prestados  por  praças  de  pret 
e  por  Officiaes,  é  obvio  que  a  condição  de  ser  Offi- 
cial  não  pôde  referir-se  ao  tempo  da  luta  da  Inde- 
pendência, mas  única  e  exclusivamente  á  actualidade, 
e  assim  todos  os  que  servirão  no  Exercito  durante 
a  luta  da  Independência,  ainda  que  fossem  praças 
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de  pret  e  só  depois  do  reconhecimento  da  mesma 
Independência  tossem  promovidos  a  OflSciaes,  têm 
incontestável  direito  ao  beneficio  de  uma  etapa,  se 
a  requererem. 

QUARTA  OtESTÃO 

Está  respondida  na  antecedente. 

QUINTA  QUESTÃO. 

o  Decreto  n.*  <254  de  8  de  Julho,  concedendo  uma 
etapa  aos  Officiaes  que  servirão  na  luta  da  Indepon- 
dencia,  sem  designar  nem  especializar  a  natureza 
do  serviço,  é  ami)lo  e  genérico.  As  duvidas  pro- 
postas a  este  respeito  pela  4.*  Directoria  Oeral  serião 
conse^intemente  outras  tantas  timitações  eexcep-* 
ções  icdtas  á  lei  contra  a  sua  letra  e  espirito,  e  por 
isso  mesmo  inadmissíveis.  £\  porém,  evidfente  que,  se 
algum  Oíiicial  houver  no  Exercito,  que,  durante  todo 
o  tempo  da  luta  da  Independência,  nunca  prestasse 
serviço  al|^m  por  estar  doente  ou  com  licença,  esse 
OíBcial  nao  tem  direito  á  etapa  concedida  pelo  de- 
creto, porrque  a  letra  e  a  razãa  do  decreto  o  excluem. 
Resolvidas  por  este  modo  as  questões  propostas 
pela  4/  Directoria  Geral,  a  Secção  de  Guerra  e  Ma- 
rinha do  Conselho  de  Estado  pede  licença  para  ob- 
servar respeitosamente  a  Vossa  Magestade  Imperial 
ra  duvida  sério,  e  bem  fundada  que  na  execução 
Decreto  n.*  4254  de  8  de  Julho  pôde  oecorrer, 
consiste  ^m  determinar  a  importância  da  etapa,  que 
deve  ser  concedida  a  cada  um  dos  OíHciaes^  que  a 
ella  tiverem  direito  na  forma  do  citado  decreto,  e 
dirá  o  que  a  este  respeito  lhe  parece  mais  acertado. 
Sendo  certo  que  a  tabeliã,  que  actualmente  regula 
as  etapas  é  a  que  baixou  com  o  Decreto  ii.''  â16i 
do  4.*  de  Maio  de  4858;  vendo  que  segundo  esía 
tabeliã  a  etapa  é  maior  ou  menor  conforme  as  pa- 
tentes, commandos  e  exercícios  dos  Oíflciaes ;  reco- 
nhecendo a  difficuldade,  se  não  absoluta,  impossibi- 
lidade de  provar  e  apreciar  todas  estas  circumstancias 
3U6  com  relação  ao  tempo  da  luta  da  Independência 
everiào  ser  allegadas  pelos  Officiaes,  que  hoje  têm 
direito  de  requerer  o  beneficio  do  decreto,  e  consi- 
derando sobretudo  que  o  referido  decreto  parece 
ter  tido  por  fim  estabelecer  uma  etapa  certa,  deter- 
minada e  invariável  para  .todos  os  Officiaes,  que 
DBasORs  ai  1865.  04 
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durante  àquella  época  servirão  no  Exercito,  per- 
suade-se  a  Secção  que  o  Governo  de  Vossa  Mages^ 
tade  Imperial  procederá  regular  e  prudentemente, 
marcando  a  etapa  de  4  $000  diários  para  cada  um 
dos  Officiaes  que  estiverem  no  caso  de  a  obterem 
em  virtude  do  mesmo  decreto. 

Formulando  as  idéas,  que  acaba  de  expor  a  íim 
de  dar-lhes  maicM*  clareza,  a  Secção  de  Guerra  d 
Marinha  tem  a  honra  de  apresental-as  redigidas  nos 
seeuintes  paragrapbos: 

S  <••  Tem  direito,  na  forma  do  Decreto  n.*  4264 
de  8  de  Julho  de  4865,  a  uma  etapa,  se  a  reque- 
rerem, as  pessoas  que  actualmente  são  Officiaes,  e 
Sue  durante  a  luta  da  Independência  servirão  no 
xercito  quer  como  Officiaes,  quer  como  praças  de 
pret,  qualquer  que  fosse  o  serviço  militar  em  que 
estiverão  empregadas. 

§  S.*  A  etapa  concedida  pelo  Decreto  n/  4254  de  8 
de  Julho  de  4865  será  de  4^000  diários  para  todos 
os  Officiaes  que  a  requererem. 

§  3/  A  disposição  aos  paragraphos  antecedentes 
comprehende  não  só  os  Omdaes  actualmente  refor- 
mados, mas  também  os  que  estiverem  em  effec4ivo 
serviço,  com  tanto  que  este  serviço  não  lhes  dè  di- 
reito a  qualquer  etapa,  na  forma  ao  Decreto  n.*  2464 
do  4.*  de  Maio  de  t858. 

Tal  é.  Senhor,  o  parecer  da  Secção  de  GUerra  e 
Marinha. 

Vossa  Magestade  Imperial  Resolverá  o  que  fôr  mais 
acertado. 

Paço  em  24  de  Agosto  de  iB^ò.— Visconde  de 
Abaete.-^ Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim.— Ma^ 
noel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


RESOLUÇÃO, 

Como  parece.  Paço,  na  Cidade  de  Pelotas,  26  de 
Outubro  de  4865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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N.  498.— FAZENDA.— Km  87  de  outubro  de  <865. 

Determina  que  as  Instrucções  n.*  41  de  26  de  Janeiro  de  1SS5 
sejão  tamoem  -observadas  em  relação  aos  documentos  nâo 
apresentados  pelos  credores,  mas  remetlidos  ao  Thesouro  por 
um  só  officio  ou  Aviso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  do  Ja« 
neiro  em  27  de  Outubro  de  4865. 

Para  uniformidade  do  serviço  dos  exames  prévios 
do  calculo  arithmetico  dos  documentos  de  aespeza 
que  são  pagos  peias  Pagadorias  do  Thesouro,  e 
mais  fácil  verificação  das  ordens  da  despeza  na 
occasião  da  tomada  das  contas  das  ditas  Pagadorias, 
haja  V.  S.  de  providenciar  para  que  as  Instrucções 
n.»  44  de  26  de  Janeiro  de  4855  sejão  observadas 
não  só  em  relação  aos  documentos  que  se  entregão 
nas  diversas  Repartições  do  Estado  aos  fornecedores 
para  os  apresentarem  por  si  ou  seus  procuradores 
no  Thesouro,  como  também  aos  que  não  sendo  en- 
tregues aos  dlfferentes  credores  a  quem  pertencem, 
chegão  ao  Thesouro  por  meio  de  um  só  officio  ou 
Aviso  de  remessa. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabi- 
lidade. 


N.  499.— GUERRA.— Aviso  de  27  de  outubro  de  4865. 

▲'  Pagadoria  das  Tropas  da  Gôrte,  estabelecendo  como  regra 
para  os  ajustamentos  de  contas  dos  Offlciaes  ao  serviço  da 
Esquadra,  e  que  tiverem  baixa  ao  hospital  o  abono  de  maio* 
rias  e  comedorias  durante  os  primeiros  sessenta  dias,  des- 
contando-se-lbes  apenas  metade  do  soldo  para  as  despezas  do 
seu  tratamento. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.'  Secção.—  Rio  de  Janeiro. 
— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  27  de  Ou- 
tubro de  4865. 

Varificando-se  que  os  Officiaôs  da  Armada  eml>ar- 
eados,  que  tem  baixa  ao  hospital  vencem  maiorias 
e  comedorias  durante  os  primeiros  sessenta  dias» 
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desconlando-se-lhes  apenas  metade  do  soldo  para 
as  despezas  de  seu  Iralaiiieiilo,  e  sendo  justo  que 
se  proceda  semelhantemente  a  respeito  dos  Oíficiaes 
do  Exercito,  que  servirem  na  Esquadra  do  Rio  da 
Prata;  mande  Vm.  ajustar  novamente  contas,  neste 
sentido,  ao  Alferes  Ajudante  do  9.*  Batalhão  de  In- 
fantaria Francisco  António  de  Sá  Barreto;  ficando 
esta  disposição  em  regra  para  os  que  já  ajustarão 
ou  vierem  a  ajustar  contas  nessa  Pagadoría. 

Deus  Guardo  a  Xm.^José  António  Saraiva.^ 
Sr.  Domingos  José  Alvares  da  Fonseca. 


N.  500.— FAZENDA.— Ex  28  de  outubro  de  1865. 

Resolve  urna  consulla  relaiiva  ao  facto  de  Jalgar-se  o  Banco 
da  Bahia,  depois  da  promulgação  do  Decreto  de  14  de  Se- 
tembro de  I8(il,  dc3  obrigado  de  trocar  as  suas  notas  por 
ouro  ou  notas  do  Governo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -«-  Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Outubro  de  4865. 

Communico  a  V.  S'.  para  sua  intelligencia  e  de- 
vidos eireilos,  que  a  Secção  de  Fazenda  do  Conse- 
lho de  Estado,  visto  o  olBcio,  transmittido  com  o 
do  antecessor  de  V.  S.  n.«  572  de  < O  de  Março  ultimo, 
em  que  a  Caixa  Filial  da  Bahia  consulta ,  se  pelo 
facto  de  terem  curso  forçado  as  notas  desse  Banco 
e  respectivas  Caixas  Filiaes,  p<^de  o  Banco  daqiiella 
Província  considerar-se  dispensado  da  obrigação  de 
trocar  as  suas  notas  por  ouro.  ou  notas  do  Governo, 
e  autorizado  mesmo  para  dar  em  troco  das  suas 
próprias  notas  as  da  mencionada  Caixa ;  observando 
que  a  questão  proposta  contem-se  na  que  fez  ob- 
jecto da  Consulta  de  31  de  Outubro  de  4864  sobre 
semelhante  pretenção  do  novo  Banco  de  Pernam- 
buco resolvida  em  contrario  a  49  de  Novembro  se- 
guinte; foi  de  parecer,  com  o  qual  Se  Conformou 
Sua  Mageslade  o  Imperador  por  Sua  immediata  Re- 
solução de  20  do  mez  próximo  findo,  que  quer  o 
Banco  da  Bahia  estivesse  já  habilitado  para  pagar 
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suas  notas  em  auro,  e  deuasse  por  esse  motivo 
de  sujeilar-se  ás  resitriccòes  do  §  3/  arl.  4  .•  da  Lei 
de  âiS  de  Agosto  de  4860,  caso  cm  que  se  acharia 
em  olrcurastancias  idênticas  ao  da  Provincia  de  Per- 
nambuco, quer  não  se  desse  tal  hypolhese,  nem 
por  isso  podia  elle,  em  face  das  disposições  da  ci- 
lada Lei,  julgar-se  desobrigado  de  realizar  as  suas 
uotas  em  moeda  corrente,  se  os  portadores  de  taes 
tituios  exigissem  esta  forma  de  pagamento ;  sendo 
que  por  moeda  corrente  não  se  pôde  entender  se 
não  a  que  é  reconliecida  e  aceita  em  todo  o  Im- 
pério, e  as  notas  da  mencionada  Caixa,  ainda  depois 
do  Decreto  n.'  3307  de  4  4  de  Setembro  do  anno 
passado,  não  tem  curso  forçado  fora  da  Provincia. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Pedro  Dias  de,  Carcor 
í/to.— Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.  504.— FAZENDA.— Em  28  de  outubro  de  1865. 

Declara  que  ainda  depois  do  Decreto  n.'*  3307  de  11  de  Se- 
tembro de  1864,  a&  notas  do  Banto  do  Brasil  einittidas  peU 
caixa  central  não  podem  ter  circulavão  forçada  nas  Pro- 
\iacias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  88  de  Outubro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  presente  á  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  por  Ordem  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  os  oilicios  —  n.""  27  de 
*í  de  Fevereiro  ultimo,  com  que  essa  Presidência 
transmiltio  o  requerimento  da  Associação  Commer- 
cial  Benelicenie  abi  estabelecida,  pedmdo  que  as 
notas  do  Banco  do  Brasil,  emettidas  pela  respectiva 
caixa  central,  sejão  recebidas  em  todas  as  Estações 
Publicas  da  Provincia,— e  n/  25  de  24  do  mesmo 
mez,  em  que  deu  conta  de  haver  decidido,  sobre 
representado  da  Cabta  Filial  do  London  &  BrasiUan 
Bank,  acerca  da  intelligencia  do  Decreto  n."  3307 
de  U  de  Setembro  do  anno  passado,  que  ainda;  de- 
pois da  promulgação  deste  aclò  as  notas  do  Banco 
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do  Brasil  cmítUdas  pela  caixa  central  não  podião 
ter  circulação  forçada  na  Província,  foi  a  referida 
Secção  de  parecer,  com  a  qual  Se  Conformou  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua  ímmediata  Reso- 
lução de  20  do  mez  próximo  findo,  que  tanio  o 
citado  Decreto  de  44  de  Setembro,  como  os  Esta- 
tutos do  Banco,  e  a  Lei  de  5  de  Junho  de  4833,  em 
que  estes  se  fundarão,  e  a  de  82  de  Agosto  de  1860, 
que  não  permitte  alteração  dos  ditos  Estatutos  se 
não  por  acto  legislativo,  justificão  a  mencionada 
decisão,  e  oppõem-se  á  pretenção  da  Associação 
Commercial  Beneficente. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhcimento 
e  devidos  eíTeitos.  r 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo^^  Pedro  Dias  de  Corrêa- 
Iho.—Sv.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  502.— FAZENDA.— Em  30  de  outubro  de  4865. 

As  pipas  vasias  destinadas  ao  acondicionamento  de  afçuardente 
de  uns  para  outros  portos  do  Império,  devem  ser  compre- 
hendidas  na  tabeliã  n.o  11  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860. 

4.*  Secção. —  Ministério  dos  Neçocios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Outubro  de  <865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tomando  em  conside- 
ração o  que  lhe  representou  José  Ribeiro  Gasparinho, 
consignatário  da  barca  porlugueza  Corça,  e  atten- 
dendo  á  necessidade  de  promover  a  exportação  dos 
productos  nacionaes,  a  gual  se  eífectua  em  algu- 
mas Províncias  do  Impeno  nos  envoltórios  de  mer* 
cadorias  estrangeiras  despachadas  para  consumo, 
declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tnesourarias  de 
Fazenda,  para  que  o  ração  constar  aos  das  Alfande- 

fas,  que  devem  considerar  comprehendidas  na  Ta- 
ella  n.*  44  a  (fue  se  refere  o  art.  486  §  *.•  do  Re- 
gulamento de  49  de  Setembro  de  4860,  para  os  fins 
convenientes,  as  pipas  vasias  destinadas  ao  acondi- 
cionamento de  aguardente  de  uns  para  outros  portos 
do  Império. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  503.~n\ZENI)Â»--^EK  30  01  OUTUBRO  DE  4865. 

Trata  de  ama  ipiestio  relativa  a  custas  percebidas  pelo  Jaiz  doa 
Feitos  éê  Miaas  oa  qualidade  de  Distribuidor  dó  Jvito.  e  daa 
diárias  e  mais  vencimentos  dos  agrimensores  incumbidos  da 
divisão  da  fazenda  do  Mello,  do  extincto  vinculo  deJaguára. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeiida.~Rio  de  /a^ 
neiro  em  30  de  Outubro  de  4865. 

Illm.  e  Bxm.  Sr.— Em  resposta  ao  oJBScio  de  V.  Er. 
de  20  de  Julho  deste  anno/que  cobrio  duas  repre- 
sentações por  cópia  do  Juiz  dos  Peitos  da  Fazenda 
dessa  Frovincia,  sobre  que  informou  a  Thesouraria 
em  officio  de  45  do  mesmo  mez  e  anno,  também 
junto  por  cópia,  versando  a  primeira  sobre  o  paga- 
mento  de  custas  que  a  Thesouraria  tem  deixado  de 
satisfazer-lhe,  e  a  se^nda  acerca  da  suppressão  das 
diárias  e  reducção  ae  custas  dos  agrimensores  in- 
cumbidos de  reduzirem  á  sesmarias  e  lotes  o  ter- 
reno da  fazenda  do  Mello ,  do  extincto  vinculo  do 
Jaguára,  bem  como  de  serem  essas  diligencias  com- 
mettidas  ao  Juiz  Municipal  de  Curvello ;  tenho  a  dizer 
a  V.  £x.,  parao  fazer  constar  ao  referido  Juiz,  quanto 
a  <.■»  que  sendo  nesta  data  revogada  a  Ordem  n.* 
345  de  29  de  Julho  de  <863,  pela  qual  se  mandou 
que  o  mesmo  Juiz  repuzesse  o  que  a  titulo  de  custas 
havia  recebido  na  qualidade  de  Distribuidor  do  seu 
Juízo»  como  agora  se  faz  ver  á  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, não  tem  lugar  a  reposição  pelo  actual  Juiz,  que 
recebeu  tal  propina  em  noa  fé,  seguindo  a  marcha 
constante  e  invariável  de  seus  antecessores ;  e  ainda 
quando  a  reposição  devesse  ter  lugar,  não  seria  de 
toda  quantia  até  aqui  recebida  pelo  Juiz,  porquanto 
de  parte  delia  pelo  menos  já  deve  a  Fazenda  Publica 
ter  sido  indemnizada  pelos  devedores  fiscaes;  quanto 
á  i.\  que  não  se  mandou  fazer  suppressão  alguma 
de  custas  ou  diárias  marcadas  por  V.  El.  e  appro- 
vadas  pela  Ordem  de  43  de  Abril  de  4863,  porquai^to 
estas  forão  estabelecidas  para  as  despezas  com  os 
agrimensores  eseus  ajudantes  e  mais  as  que  fossem 
precisas  com  a  divisão  em  sesmarias  e  lotes,  ç  ar- 
rematação da  fazenda  Mello,  sendo  que  com  a  Ordem 
de  87  ae  Affosto  de  4894  se  teve  em  vista  declarar 
que  naqueilas  diárias  não  se  comprehendem  os 
emolumentos  dos  Emprepdos  do  Juizo,  os  quaes 
devem  ser  pagos  na  conformidade  das  Instrucções 
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de  28  de  Abril  de  48M,  e  Otàem  n.^  io2  de  £6  de  Se- 
tembro de  4862.  Mas  sendo  insufficientes  os  40^000 
marcados  para  taes  despezas,  declara-se  itesta  data 
á  rererida  Thesouraria,  que  aquella  quantta  é  para 
um  agrimensor,  por  conta  de  quem  correrá  o  pa- 
gamenlo  dos  salários  aos  serventes  que  forem  ne- 
cessários, estipulando-se  a  diária  de  53OOO  a  um  aju- 
dante e  dondo-se  conducçâo  a  todos  como  se  pratica 
com  os  Empregados  do  Juizo  nos  termos  da  ordem 
de  Setembro  de  4862  Finalmente  que  liça  appro- 
vada  a  decisão  de  V.  Ex.  respondendo  ao  Juiz  dos 
Feitos  que  pôde  expedir  pi*ecatoria  ao  Juizo  Muni* 
cípal  do  Termo  de  Curvei  lo  para  as  diligencias  de  que 
se  trata,  na  Tórma  do  Aviso  de  2  de  Março  de  4S63. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oí^  Pedro  Dias  de  Cor- 
ralho.'^Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Oeraes. 


N.  504.— IMPERIO.^A VISO  Dfi  3  DtKm-BifMO  DK  4865. 

A*  BirectoHa  do  Montepio  dos  Senicfores  do  Kstado.--l>ec!ara 
em  que  ctmw  os  ÍUiios  nieftoreft  dos  conirtbukiteâ  fillecidos, 
e  os  das  viuvas  dos  couuibuiiites  tén  direito  k  reversão 
dos  dous  lerços  das  pensões. 

5.«  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Novembro  de  4865. 

Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  sobre  as  seguintes  duvidas,  que 
a  Directoria  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado 
submetteu  á  decisão  do  Governo  Imperial  em  oílicio 
de  47  de  Junho  do  corrente  anno. 

4.'*  Se  as  filhas  e  filhos  menores  dos  contribuiotes 
fallecidos,  têm  também  direito  á  reversão  dos  dous 
terços  das  pensões  percebidas  pelas  viuvas  dos 
mesmos  contribuintes ,  quando  ellas  forem  suas 
madrastas,  e  não  mais. 

2.*  Se,  no  caso  de  casar  seg[unda  vez  a  viuva  àe 
um  contribuinte  e  fallecer  deixando  filhos  do  se- 
gundo matrimonio,  terão  esses  filhos  direito  á  re- 
versão da  pensão  que  percebia  sua  mài. 
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E  Sua  Magcsladc  o  Imperador »  Conformando-So 
por  Sua  im mediata  Resolução  de  2  do  mez  passado 
<jom  o  parecer  da  mesma  Secção  exarado  em  Con- 
sulta de  2  de  Agosto  ultimo,  Houve  por  bem  Mandar 
declarar: 

Quanto  a  4.»  duvida— que  as  íilhas  e  filhos  me- 
nores dos  contribuintes  fallecidos  têm  direito  á  re- 
versão dos  dous  terços  das  i)ensões  percebidas  pelas 
viuvas  dos  mesmos  contribuintes,  ainda  quando  ellas 
forem  suas  madrastas,  e  não  mais. 

Quanto  a  2.«  — que  os  filhos  e  íilhas  das  viuvas 
dos  contribuintes,  mas  não  destes,  não  tem  direito 
algum  à  reversão  dos  dous  terços  das  ponsòes  que 
suas  mais  percebião. 

O  que  rommunico  a  Vm.  para  conhccimenlo  da 
Directoria. 

Deus  Guarde  a  Ym.—Marqiiez  de  Olinda, — ^Sr.  Se- 
cretario da  Directoria  do  Monlepio  dos  Servidores 
do  Estado. 


N.  305.— MARINHA.— Aviso  de  i  de  novembro  de  18G5. 

Declara  que  o  crime  <le  descrç.lo  subsiste  para  sor  por  o\U\ 
responsabilizado  o  Fiel,  que  o  coiuinettcu.  ainda  que  lenlia 
sido  dcmiUido. 

4.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
—  Rio  de"  Janeiro  em  4  de  Novembro  de  4865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  oíllcio  desse  Quartel  General  n.*921  de 
7  de  Outubro  do  anno  passado,  no  qual  exponde  a 
duvida,  em  que  se  acha,  sobre  si  subsiste  o  crime  de 
deserijiio  commeUido  pelo  ex-Fiel  de  4  .•  Classe,  Se- 
bastião José  Soares,  ora  preso,  como  recruta  para  a 
Armada,  ou  si  a  demissão,  rjue  lhe  Ibi  infligida,  em 
consequência  daquelle  delicto ;  e  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  por  Sua  Immcdiala  Resolução  de  47  de  De- 
zembro ultimo,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho 
Supremo  Militar  de  28  de  Novembro  próximo  pre- 
leríto.  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que,  não  havendo 

DECISÕES    DE  18G5.  új 
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ainda  sido  responsabilizado  o  ex-Ficl  pelo  crime 
commeltido,  subsiste  este,  não  exprimindo  a  de- 
missão, que  lhe  foi  infligida,  a  necessária  punição, 
que  é  a  do  art.  50  dos  de  guerra,  pelos  quaes  devem, 
na  forma  do  arl.  13  e  2.*  parle  do  2.*  do  Decreto 
e  Regulamento  n.*»  1940  de  30  de  Junho  de  4857, 
ser  julgados  os  Fieis  do  Corpo  de  Fazenda,  equi- 
parados aos  Ofliciaes  Marinheiros  da  Armada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  da  Sil* 
veira  Lobo.—Sr,  Chefe  de  Divisão,  encarregado  do 
Quartel  General  da  Marinha. 


N .  506 .  —IMPÉRIO .  —Aviso  de  4  de  novembro  de  í  865. 

Ordena  que  se  observem  as  novas  InstniccOos  para  execuçSo 
do  Tit.  7.<>  dos  Esta lu los  da  Academia  das  Bcllas  Artes. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  allendendo  ao  que 
representou  o  Director  da  Academia  das  Bellas- 
Artes,  de  accordo  com  o  parecer  do  Corpo  Aca- 
démico, Ha  por  bem  alterar  as  instrucções  annexas 
á  Portaria  n.*»  336  de  3Í  de  Outubro  de  4855,  re- 
lativas aos  alumnos  da  mesma  Academia  que  são 
mandados  á  Europa,  como  pensionistas  do  Estado, 
para  aperfeiçoarem  seus  estudos ;  e  ordenar  que 
d'ora  em  diante  se  observem  as  instrucções  que 
a  esta  acompanhao. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro 
de  4865.— AfaríM^íT  de  Olinda. 


IiMitraeçftos  para  cxcca^o  do  Titulo  7.<»  dos  estatstos 
da  Academia  das  Bel  las- Aries  relativo  aos  pe»sloaÍsCaa 
do  Estado,  fts  quaes  se  refere  a  Portaria  desta  data. 


Ari.  4.«  O  alumnoda  Academia  das  Bellas- Aries, 
que  alcançar  o  premio  de  4/  ordem,  irá  estudar 
à  Europa  à  custa  do  Eslado,  com  a  pensão  que 
lhe  esta  marcada,  a  qual  lhe  será  contada  desde 
a  época  da  sua  partida  para  a  Europa.  A  entrega 
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do  l.""  trimestre  da  pensão  será  feita  na  occasião 
do  embarque;  poderá  porém  o  Governo  ordenal-a 
dous  mezes  antes,  sobro  requisição  da  Directoria, 
e  neste  ultimo  caso  a  pensão  começará  a  correr 
desde  o  dia  da  entrega  do  referido  trimestre. 

Se  por  qualquer  motivo,  o  alumno  deixar  de  seguir 
viagem  na  época  fixada,  deverá  restituir  esta  quan- 
tia ao  Thesouro  Nacional ;  e  se  o  não  fizer  dentro 
de  oito  dias,  será  cobrada  administrativamente  pelo 
mesma  Thesouro. 

Art.  2.*  O  pensionista,  45  dias  depois  de  chegar 
á  Paris,  ou  a  cidade  que  lhe  fôr  designada  pela 
Academia,  com  approvaçào  do  Governo  Imperial, 
e  onde  deva  estudar  os  ires  primeiros  annos,  es- 
colherá um  mestre,  que  será  do  aprazi mento  do 
Ministro  Brasileiro,  e  a  quem  este  o  recommen- 
dará.  O  mesmo  Ministro  dará  os  passos  necessá- 
rios, para  que  o  alumno  seja  admitlido  e  matricu- 
lado  na  respectiva  escola  das  Bellas-Artes. 

No  caso  que  não  possa  ter  lugar  esta  admissão, 
o  Governo  Imperial ,  ouvido  o  corpo  Académico, 
resolverá  o  que  melhor  convier,  a  vista  das  infor- 
mações circumstanciadas  que  lhe  serão  transmit- 
tidas  pela  Legação  Imperial ;  e  até  que  o  Governo 
resolva,  o  alumno  deverá  sujeitar-se  a  todos  os 
preceitos,  exercicios,  e  concursos  da  escola  das 
Bellas-Artes,  que  se  referem  aos  que  podem  fre- 
quental-a,  sem  serem  matriculados. 

Ari.  3.»  O  pensionista  jamais  poderá  receber  a 
sua  pensão  sem  apresentar  á  Legação  não  só  um 
attestado  de  frequência  passado  pelo  mestre,  como 
lambem  documentos  que  provem  haver  elle  cum- 
'prido  com  todas  as  obrigações  impostas  pela  res- 
pectiva escola  aos  alumnos  matriculados,  ou  águel- 
les  á  quem  é  permitlido  frequental-a  sem  matricula 
segundo  o  caso  do  alumno  pertencer  a  uma  ou 
outra  classe. 

^rt.  4.'  O  pensionista  não  poderá  mudar  de  mestre 
sem  o  assentimento  do  Ministro  do  Brasil,  para 
que  este  conheça  as  causas,  e  as  apresente  ao  novo 
mestre  que  escolher,  a  fim  de  receber  delle  di- 
rectamente as  informações  necessárias. 

Art.  5.*  O  pensionista  remetterá  á  Academia  os 
seflfuintes  estudos,  datados  e  assignados  por  elle. 

§  !.•  No  4.^  anno:— Os  pintores  8  academias,  uma 
cópia  do  painel  que  lhe  fôr  designado  pela  Aca- 
demia do  Rio  de  Janeiro,  e  uma  cabeça  de  expressão. 
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Os  EscAil piores  duas  Academias,  o  uma  cópia 
(le  baixo  relevo,  tudo-  cm  gesso.  Os  Architeelos: 
todos  os  seus  esludos  e  composições.  Os  Paisa- 
gislas:  uma  cópia  que  lhes  íôr  indicada  pela  Aca- 
demia, e  os  seus  esludos  d)  natural.  Os  Gravj- 
dqros:  4â  academias  desenhadas,  cura  trabalho  em 
metal. 

§  2.*»  No  2.*»  anno:— Os  Pintores:  42  academias, 
uma  composição  ou  bosquejo  de  um  assumpto  ti- 
rado da  historia  nacional  ou  religiosa,  e  cópia  do 
mestre  que  lhes  for  indicado  pela  Academia,  Os 
Ksculptores :  além  do  que  lhes  foi  ordenado  no 
l)rimeiro  anno,  mais  um  baixo  relevo  de  sua  com- 
porção  em  gesso.  Os  Archileetos:  além  dos  seus 
esludos,  um  projecto  completo  de  algum  ediíicio 
nacional.  Os  Paisagistas  :  além  do  que  lhes  foi  or- 
denado no  primeiro  anno  mais  um  painel  de  sua 
composição.  Os  Gravadores:  42  academias  dose- 
nhaclas,  ou  4  em  gesso,  uma  composição  sua  e 
igualmente  uma  medalha. 

§  3."  i\o  3."  anno: -Os  Pintores:  uma  composição 
de  mais  de  três  figuras  em  telan.*>50  ou  60,  uma 
cabeça  de  expressão,  e  um  tronco  do  tamanho 
nptural.  Os  Esculptores:  uma  estatua  de  grandeza 
nalural,  ou  um  grupo  do  meia  natureza,  de  sua 
invenção,  em  gesso,  ou  finalmente  uma  estatueta 
em  mármore,  sendo  esta  matéria  fornecida  piela 
rcs[)ectiva  Legação.  Os  Architeelos:  um  projeclo 
de  ediíicio  nacional,  conforme  o  progmmma  que 
lhes  fór  mandado  pela  Academia  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ou  o  que  ella  aceilar,  proposto  em  tempo 
pelo  pensionista.  Os  Paisagistas:  dous  painéis  ori- 
ginacs,  um  copiado  do  natural,  e  outro  de  sua 
composição,  cujo  ohjoclo  lhes  será  dado  pela  Aca- 
denua.  Os  Gravadores:  uma  composiçiio  e  uma 
medalha  nacional  do  grande  modulo. 

§  i.°  \o  i.*»  anno:— Os  Paisagistas  e  Gravadores: 
todos  os  estudos  que  fizorem  em  suas  via^eiis  ; 
devendo  os  Gravadores  fazer  também  um  estudo  es- 
l)ecíal  sobre  a  Numismnlica  e  a  Glyplico. 

i  •).'*  \o  4."  e  no  a.'  anno:— Os  Pmtores :  uma 
có|)ia  de  painel  de  mestre  de  primeira  ordem,  coiu 
preferencia  o  (|ue  lhes  fôr  indicado  pela  Academia 
(í  um  (piadro  histórico  de  sua  composição,  cujas 
liííurns  serão  do  tamanho  nalural.  Os  Esculptores 
unia  (uipia  (nu  mnrmore  da  estatua  que  lhes  for 
indicada  [)ola  Academia,   sendo  o  mármore  forne- 
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eido  pela  respccliva  Legação.  Os  Architeclos:  além 
dos  seus  estudos,  uma  restauração  completa  de 
algum  grande  e  sumptuoso  monumenlo  antigo ♦ 
acompanhada  de  uma  memoria  archeologica  sobre 
o  mesmo. 

Ari.  6.*  O  pensionista,  por  intermédio  da  Legaçáo 
do  Brasil,  romeltera  seus  trabalhos  semestralmente 
nos  três  primeiros  annos,  excepto  os  Esculptores 
que  nos  dous  primeiros  annos  também  o  faráo 
semestralmente,  c,  no  terceiro,  só  no  fim  delle. 
Os  Pintores,  Esculptores  e  Architeclos,  nos  últimos 
annos,  os  irão  entregando  á  Legação,  a  proporção 
que  os  forem  concluindo.  Estes  trabalhos  serão 
.sempre  acompanhados  de  um  altestado  de  seus 
professores,  e,  se  possível  fôr,  de  outro  da  escola 
de  IJellas-Artos  que  frequenta  o  mesmo  pensionisla. 

Art.  7.*  O  pensionista  que  fôr  premiado  nas  ex- 
posições annuaes  ptíla  escola  de  Rollas-Arles  de 
Paris,  ou  pela  Academia  de  S.  Lucas  de  Roma , 
ou  finalmente  em  alguma  das  exposições  geraes 
de  Bellas  Artes,  ({ue  fazem  os  respectivos  Gover- 
nos em  quahiuer  das  cidades  principaes  da  Eu- 
ropa, recebera  uma  recompensa  pecuniária  por  uma 
só  vez,  que  será  arbitrada   opporlunamenle. 

Art.  8."  O  pensionisla  que  tiver  cumprido  satis- 
factoriamente  com  as  suas  obrigações  nos  Ires  pri- 
meiros annos  de  que  trata  o  art.  3.*»,  ^poderá  com- 
pletar o  tempo  dos  seus  estudos  em  outra  cidatle 
que  será  designada  pela  Academia  de  Bellas-Artes, 
com  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  9.*  O  pensionisla  que,  anles  de  acabar  o 
sou  tempo,  quízer  emprehender  algum  desses  tra- 
balhos denominados  de  grande  macbina,  deverá 
mandar  à  Academia  um  bosquejo  delle,  bem  aca- 
bado e  explicado,  para  que  esta  julgue  se  convém 
a  sua  execução,  a  qual  nunca  exceaerá  a  mais  de 
«lous  annos  compreliendidos  no  tempo  durante  o 
qual  tiver  direito  á  pensão.  Esta  graça  será  sómcule 
concedida  aos  Pintores  c  Esculptores. 

Ari.  40.  O  pensionisla  nuc  proceder  mal  incor- 
rerá na  pena  da  perda  (la  pensão  que  será  im- 
posta pelo  Governo  Imperial  directamente,  ou  sobre 
representação  da  Acaaemia  das  Bellas-Arles. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro 
do  18(55. — MarfjHc::  de  Olinda, 


Digitized  by  LjOOQIC 


—  518  — 

N.  507.— GUERRA.— Aviso  de  8  dç  novembro  de  4865. 

Ao  Coramamlante  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  Dafron* 
leira  de  Alissôes,  mandando  abonar  a  um  Capiíao,  que  cora- 
manda  duas  baterias  do  l.«  Regimento  de  Artilharia  a  ca- 
vallo,  os  vencimentos  de  Goinmande  de  Corpo,  se  elle  exercer 
taes  funccões  separadameute  do  Regimento. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  No- 
vembro de  4865. 

Ulm  e  Exm  Sr.— Em  deferimento  á  supplica  do 
Capitão  do  4.*  Regimento  de  Arlilliaria  a  cavallo, 
Trajano   António   Gonçalves   de  Medeiros  Oliveira, 

3ue  allega  acUar-se  commandando  duas  baterias 
o  referido  Regimento,  mande  V.  Ex.  abonar-lhe 
vencimentos  de  conimando  de  C-orpo  se  elle  exerce 
taes  funccões  separado  do  Regimento  a  que  pertence, 
caso  único  em  que  poderá  perceber  aquellas  van- 
tagens desde  o  dia  da  separação. 

Deus  Guarde  a  Y.Ex.— José  António  Saraiva.— 
Sr.  Barão  de  Porto  Alegre. 


N.  508.— JUSTIÇA.- Aviso  DE  8  de  novembro  de  4865. 

Declara  que  o  Presidente  do  Rio  Grande  do  Norte  procedeu 
bem  mandando  dar  passagem  para  a  Corte,  por  couta  do  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Justiça,  a  uma  presa  escrava,  daqui 
remcttida  para  averiguações  poficíaes,  e  ao  guarda  que  a  acom- 
paufiou. 

3.»  Secção.- Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Accuso  recebido  o  seu  oílicio  de 
9  do  mez  próximo  passado,  participando  que  lendo 
mandado  dar  passagem  para  esta  Corte,  por  conta 
deste  Ministério,  à  presa,  escrava,  de  nome  Rosa, 
daqui  remettida  para  averiguações  policiaes,  e  ao 
guarda,  que  a  acompanhou,  o  agente  da  Companhia 
Brasileira  de  Paquetes  á  vapor  negou-se  á  isto,  de- 
clamado que  tinha  ordem  expressa  para  não  dar 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  549  — 

passagem  a  criados,  ou  escravos,  em  virtude  de 
um  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  e  que  V.  Ex.  lhe 
respondera  que  essa  ordem  não  podia  de  modo 
algum  abranger  os  casos,  como  é  o  presente,  de 
remessa  de  escravos  entregues  a  autoridade  pu- 
blica para  averiguações  policiaés,  ou  quaesquer  actos 
de  interesse  da  Justiça,  e  que  portanto  desse  passa- 

fem  a  aqueiles  indivíduos.  Em  resposta  declaro  que 
.  Ex.  procedeu  bem,  e  que  o  seu  procedimento 
ficou  approvado  pelo  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— Jotó  Thomaz  Nabuco  de 
Araiijo.^Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte. 


N.  509.— IMPÉRIO.—  Aviso  em  8  db  novembro  de  1865. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte.  —  Declara  que 
o  medico  e  o  alumno  reprovados  pela  2.>  vez,  aquelle  no  exame 
de  these  de  siifllciencia ,  e  este  uo  exame,  de  Uiese ,  não  po* 
deni  ser  admiuidos  a  3.^  acto. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  cm  8  de  Novembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  á  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  officio  de  7  de  Julho  ultimo ,  era  que 
V.  Ex.  expõe  não  lerem  querido  os  respectivos  exa- 
minadores marcar  de  novo  o  prazo ,  de  que  trata  o 
art.  28  dos  Estatutos  dessa  Faculdade ,  a  um  medico 
estrangeiro  que  fora  reprovado  pela  2.«  vez  no  exame 
de  these  de  sufficiencia,  por  entenderem,  analogi- 
camente ao  disposto  do  art.  118  dos  mesmos  Esta- 
tutos ,  não  poder  mais  ser  admittido  a  sustentação 
de  nova  these  o  medico  já  reprovado  duas  vezes  ;  e 
que,  tendo  na  mesma  occasiao  essa  Directoria  con- 
sultado a  Congregação  não  só  a  este  respeito,  mas 
ainda  sobre  o  exame  de  these  dos  alumnos,  visto 
não  haver  sobre  este  assumpto  disposição  alguma 
análoga  á  do  art.  118 ,  foi  a  mesma  Congregação  de 
parecer  que  se  consultasse  o  Governo  Imperial  sobre 
a  seguinte  questão :  «  se  no  espirito  da  lei  está  ou 
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I. 

não  a  admissão  dos  módicos  e  dos  alumnos  á  novo 
exame  clinico,  e  á  sustentação  de  nova  these,  depois 
de  reprovados  2/  vez  em  taes  actos.  » 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-Se  por 
sua  immediata  Resolução  de  2  do  mez  próximo  pas- 
sado com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
Serio  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
e  U  de  Agosto  do  corrente  anno ,  Ha  por  bem  Man- 
dar declarar  :  1  .•  Que  assim  como  o  art.  28  dos  Es- 
tatutos da  Faculdade  determina  o  modo  por  que  se 
ha  de  proceder  em  relaçiío  aos  médicos  estrangeiros, 
•  assim  lambem  a  duvida  sobre  a  sustentação  das  tbeses 
dos  alumnos,  que  se  propõem  a  obter  o  grão  de  Dou- 
tor, encontra  a  sua  solução  no  art.  425  dos  mesmos 
Estatutos  :  2.*  One  em  ambos  estes  artigos  permitte-se 
apenas  um  segundo  exame  ou  sustentação  de  these, 
sendo  que  os  próprios  lermos  restrictivos  era  que 
está  concedida  a  permissão  mostrão  claramente  que 
não  deve  ir  além  dos  limites  em  que  é  formulaaa: 
3.*  Finalmente  ,  que  esta  doutrina,  que  se  deduz  do 
texto  dos  referidos  artigos,  acha-se  corroborada  pelo 
disposto  no  art.  418  relativamente  aos  alumnos  que 
ainda  não  completarão   o  seu  curso;   pois  que  se 
estes  alumnos ,  sendo  duas  vezes  reprovados  no 
mesmo  anno ,  não  podem  mais  ser  admillidos  á  ma- 
tricula, com  maioria  de  razão  não  podem  ser  ad- 
millidos a  terceiro  exame  ou  sustentação  de  these , 
indivíduos  que  tem  diplomas ,  ou  que  tem  cursado 
todos  os  annos  da  Facultade. 

Por  todos  estes  motivos  devc-se  concluir  que  em 
relação  a  estes  indivíduos,  nem  a  letra,  nem  o  espi- 
rito da  lei  admittem  um  terceiro  acto,  no  caso  de 
reprovação  do  segundo. 

O  que  communico  a  V.  Ex. ,  em  resposta  ao  seu 
citado  offlcio,  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Olinda,  — Sn 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Côrle. 


Digitized  by  LjOOQ  IC 


—  521   — 
N.  5i0.— FAZENDA.— Em  9  de  novembro  de  1865. 

Manda  arrecadar  como  renda  geral  os  foros  de  terrenos  de 
marinha  dos  municipios  das  Capitães  das  Províncias  e  laude* 
mios  das  vendas  dos  mesmos,  pertencentes  ao  exercicio  cor- 
rente de  i865— 1806;  eescripiurar  eonio  depósitos  os  de  1863 
a  1865. 

Ministcrio  dos  Negócios  da  Fazonda.— Rio  de  Ja- 
neiro era  9  de  Novembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvíilho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tliesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Tliesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
intelligencia  e  execução,  e  em  coniormidade  da 
decisão  desta  data  communicada  á  Tliesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  que,  á  vista 
do  disposto  ro  arl.  40  §§  32  e  33  da  Lei  do  Orça- 
mento n.<»  4245  de  28  de  Junho  ultimo,  devem  ser 
arrecadados  como  renda  geral  os  foros  de  terrenos 
de  marinha  dos  municípios  das  capitães  das  Pro- 
víncias e  laudemios  das  vendas  dos  mesmos  per- 
tencentes ao  corrente  exercicio  de  4865—66,  conti- 
nuando-se  a  receber  e  escripturar  como  depósitos 
os  foros  e  laudemios  relativos  aos  exercidos  do 
4863  a  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  514.— JUSTIÇA.— Aviso  de  9  de  novembro  de  4865. 

Declara  que  «  Derreto  n.®  2220  de  11  de  Agosto  de  4858,  mar- 
cando o  nnifonne  (te  que  devera  usar  as  autoridades  poli- 
ciaes  no  exercicio  de  suas  fnncções  e  soiemnidades  publicas, 
não  revogou  o  de  n.«  58i  de  19  de  Fevereiro  de  iai9,  que 
estabeleceu  para  os  Delegados  e  Subdelegados  o  uso  de  uuia 
faxa. 

3  *  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  do  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  4865. 

Illffi.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  seu  officio  de 
28  do  mez  ultimo,  e  bem  assim  um  outro,  em  que 
o  Chefe  de  Policia  dessa  Província'  consulta  se  o  De- 

DECISÔBS  DE  1865.  66 
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creio  n.<*  2220  de  44  de  Agosto  de  4838,  marcando 
o  uniforme  de  qne  devem  usar  as  autoridades  po- 
liciaes  no  exercício  de  suas  íuncçées  e  solemnidades 
publicas,  revogou  o  de  n.*»  584  de  49  de  Fevereiro  de 
4849,  que  estabeleceu  para  os- Delegados  e  Subde- 
legados o  uso  de  uma  faxa;  e  em  resposta  declaro 
a  V.  Ex.  que  tendo  este  Decreto  dado  um  distinctivo 
para  que  em  iodas  as  occasiões  sejão  reconhecidas 
as  autoridades  policiaes,  não  podia  elle  ser  revo- 
gado, por  aquelio,  que  apenas  lhes  marcou  uni- 
torme ;  devendo  portanto  os  mesmos  Delegados  e 
Subdelegados  usar  da  dita  iaxa,^  sempre  que  isto-  fôr 
necessário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — José  Thomaz  Nabrico  de 
Araújo, — Sr.  Presitlcnte  da  Província  do  Rio  deJa- 
neim. 


N.  512.— JUSTIÇA.— Aviso  DE  9  denovemfro  de  4865. 

Ao  Pi*esidcnte  de  MtiKis  Geraes.— ResoYve  duvidas  do  Jaís  de 
nireito  da  Comarca  do  Rio  das  Velhas,  sobre  iii(erpociçà»d« 
recursos  de  Graça  e  conformidade  de  perdões. 

2."  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — 
Rio  de  Janeiro,  9  de  Novembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  ofiicio  de  25  de  Setembro 
ultimo  submetteu  V.  Ex.  a  consideração  do  Governo 
Imperial  as  duvidas  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
do  Rio  das  Velhas,  constantes  da  representação,  em 
que  cxpoz  os  factos  seguintes:  4.*  tendo  o  Tribunal 
fia  Relação  da  Corte  por  accordào  de  46  de  Setembro 
de  1864,  julgado  improcedente  a  appellação  pelo 
Juiz  de  Direito  interposta  ex-ofúcio  da  sentença  do 
J  jry  de  Santa  Luzia,  que  condemnou  á  morte  os  réos 
Francisco  Rodrigues  ae  Oliveira  e  Joaquim  Maria  de 
Jesus,  e  sendo  remettida  a  sentença  para  ser  exe- 
cutada antes  de  ter  subido  o  recurso  de  Graça,  en- 
tendeu o  mesmo  Juiz,  que  este  procedimento  era 
contrario  ao  Decreto  de  44  de  Outubro  de  4854,  e 
por  isso  suspendeu  a  execução,  e  tratou  de  preparar 
o  recurso  ;  2."  tendo  o  Jury  de  Cufvello  conaemnado 
á  morte  o  réo  Vidal  Rodrigues  da  Costa,  e  sendo  con- 
iinnada  a  sentença  pela  Relação  da  Corte,  subio  o 
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recurse  de  Graça,  e  foi  a  pena  commulada  em  galcà 
perpetuas  na  Ilha  de  Fernando.  Recebendo  o  Juiz 
Munidpat  do  termo  cópia  do  Decreto,  consultou  ao 
Juiz  de  Direito,  se  lhe  compelia  juigar  a  conformi- 
dade da  commutação,  e  sendo  a  questão  sujeita  ao 
Presidente  da  Relação  respondeu  este  «  que  ao  Juiz 
Municipal  competia  o  julgamento,  conforme  o  art. 
T.*»  §  «•  do  Decreto  n.*  4  458  de  4  4  de  Outubro  de  1854.» 

Sua  Magestade  o  Imperador,  á  Quem  foi  presente 
o  referido  officio,  e  bem  assim  a  informação  do  Pre- 
sidente do  Tribunal  da  Relação  da  Corte,  visto  o  pa- 
recer do  Conselheiro  ConsuHor  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, 

lia  por  bem  Mandar  declarar,  que  sobre  o  primeiro 
ponto  não  ha  duvida,  que  foi  um  erro  do  Escrivão, 
como  informa  o  Conseliíeiro  Presidente  da  Relação ; 
e  quanto  ao  segundo  que  procede  a  duvida  do  Juiz 
de  Direito;  porque  o  tribunal,  onde  foi  proferida  a 
ultima  seniença  passada  em  julgado,  é  a  quem,  para 
prevenir  a  sua  execução  antes  do  recurso  de  Graça, 
compete  dirigir  ao  Poder  Moderador  o  mesmo  re- 
curso, sendo  que  assim  se  deve  entender  «  §  2.*  do 
art.  ?.•  do  citado  Decreto  a.*  U58  de  14  de  Outubro 
de  4854.»  O  Juiz  das  Execuções  só  julga  a  confor- 
midade dos  perdões,  ou  commulaç^és,  quando  o  réo 
já  se  acha  cumprindo  a  pena,  quando  a  sentença, 
ontran(k)  em  via  de  execução,  já  se  acha  sob  a  sua 
alçada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— JÒ5^  TJiomas  Nabiico  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Mina^ 
Oeraes. 


N.  51 3. ^FAZENDA .  —  Em  40  de  novembro  de  1861). 

Declara  que  •  prazo  para  a  substituição  das  notas  de  5jW)0,  da 
4.*  estampa,  deve  termiuar  em  90  de  Abril  de  1866. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  40  de  Novembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri-. 
bunal  do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a 
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devida  inteiligcncia  e  execução,  que  o  prazo  para 
a  substituição  das  notas  de  õ$0OQ  da  4/  eslaaipa, 
de  que  trata  a  Circular  n.''  55  de  22  de  Dezembro 
do  anno  passado,  deve  terminar  em  30  de  Abril  de 
4866,  principiando  do  4.»  de  Maio  em  diante  o  des- 
conto progressivo  de  40  •/«  na  forma  da  lei. 

José  Pedro  Dias  de  Canal h o i 


iv.o   514.— F.VZENDA.— Em   10  de  .novembro  de  1865. 

A  concessão  de  ajudas  de  custo  nos  Empreitados  do  Minislerto 
da  Fazenda  c  da  exclusiva  conii>clencia  do  mesmo  Minis- 
tério. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  <  O  de  Novembro  de  4865. 

iHm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  cm  res- 
posta ao  seu  oflicio  n."  32  de  26  de  Setembro  ultimo, 
que  bem  procedeu  não  mandando  pagar  ao  Primeiro 
Conferente  da  Alfandega  dessa  Provmcia  José  Ri- 
beiro daCunhaa  quantia  de350$000,  aquese  julga  com 
direito,  como  ajuda  de  custo  de  primeiro  estabeleci- 
mento, não  so  porque  não  é  esse  um  dos  casos 
em  que  as  Presidências  das  Províncias  podem  auto- 
rizar a  despeza  sob  sua  responsabilidade ,  se  não 
lambem  porque  ao  Ministério  da  Fazenda  exclu- 
sivamente compete  conceder  ou  negar  as  ajudas  de 
custo  aos  Empregados  seus  subordinados^  applican- 
do-lhes  as  disposições  vigentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.^Sv.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.  545. —FAZENDA.  — Em  43  de  novembro  de  1865. 

Aos  Empregados  que  forem  promovidos  ou  liverem  augmcnto 
de  veucíuientos,  estando  em  commissão  de  Otllciacs  de  Ga- 
binete dos  MiDisterJos ,  se  deve  levar  em  conta  os  direitos 
pagos  pelas  gratilicavões  da  referida  commissão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fcizenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Novembro  de  4865. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da 
Corte,  para  sua  inlelligencia  e  devidos  elleitos,  e 
de  conformidade  com  a  solução  dada  ás  duvidas 
suscitadas  no  Tiiesouro,  que  os  direitos  pagos  pelas 

S ratificações  concedidas  aos  Oíliciaes  de  Gabinete 
os  differentes  Ministérios  devem  ser  levados  em 
conta  nos  casos  de  promoção  ou  augmenlo  de  ven- 
cimentos aos  Empregados  que  houverem  sido  en- 
carregados de  semeiliantes  commissòes. 

Josâ  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.   546.— FAZENDA.  — Em  44  de  koyembro    de  4865. 

Sobre  o  facto  de  deixar  uma  Mesa  de  Rendas  de  receber 
dinheiro  de  orpbilos,  por  ailo  ter  em  seu  poder  o  livro  com- 
petente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  44  de  Novembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tiiesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  Aviso 
do  Ministério  da  Justiça  de  47  de  Julho  próximo 
passado,  acompanhado  do  oíBcío  que  lhe  dirigio 
a  Presidência  da  Província  da  Baliia  em  43  de  Maio 
ultimo,  ordena  ao  Sr;  Insnoctor  da  Thesouraria  da 
mesma  Província,  que  iniorme  qual  a  razão  por 

?|ue  na  Mesa  de  Rendas  de  Caravellas  tem  havido 
alta  do  livro  necessário  para  lançamento  dos  di- 
nheiros de  orphàos,  como  expõe  o  Juiz  de  Orphâos 
do  respectivo  Termo ,  que  reclama  a  creaçao  de 
um  livro  subsidiário  para  esse  íim,  baseando  essa 
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reclamação  no  faclp  de  ler  aquella  Mesa  de  Rendas 
deixado  de  receber  os  referidos  dinlieiros,  com  sen- 
sível prejuízo  das  parles,  durante  o  tempo  em  que 
reraette  á  Thesouraria  para  prestação  de  contas  os 
livros  de  sua  escripturação.  Entretanto,  segundo  o 
mie  se  acha  estabelecido,  não  é  admissível  semelhante 
íalta ;  pois  que  deve  permanecer  nas  Estações  arreca- 
dadoras, ate  o  (im  de  cada  um  exercício,  o  jogo  de 
livros  indispensáveis  para  a  arrecadação  quenellas 
se  effectúa»  os  quaes  são  recolhidos  á  Thesouraria 
em  occasião  que  já  tem  começado  a  arrecadação 
relativa  ao  exercício  seguinte,  e  já  as  ditas  Esta- 
ções se  acbáo  para  isso  munidas  de  outros  livros. 
Se,  porém,  alguma  pratica  menos  regular  tiver  com 
effeito  dado  causa  na  referida  Mesa  de  Rendas  á 
falta  contra  que  reclama  o  Juiz  de  Orphàos,  cumpre 
que  o  Sr.  Inspector,  farendo  observar  devidamente 
as  Instrucções  expedidas  por  este  Ministério  era  40 
de  Agosto  de  1860,  e  mais  disposições  em  vigor, 
tome  desde  já  as  necessárias  providencias,  para 
que  se  nâo  reproduza  semelhauie  facto. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  517.— JUSTIÇ\.  — Aviso  de  U  de  novembro  de  486o. 

Decide  que  sendo  o  recurso  de  graça  wm  meio  excepcional 
de  diminuição  da  pena,  imposta  deCnitivamente  pelos  TH- 
bunaes  ordinários,  não  susoende  a  execução  da  pena,  de- 

-  vendo  todo  o  lempo  decorrido  em  sua  execução  ser  levado 
em  conta  quando  se  trata  de  executar  o  Decreto  de  graça, 
o  que  não  se  dá  com  o  tempo  decorrido  de  detenção  do  reo, 
salvo  se  no  Decreto  de  graça  ou  de  commutação  se  deter- 
mina que  séja  elle  levado  em  conta. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 
Rio  de  Janeiro  em  44  de  Novembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  de  43  de  Fevereiro 
deste  anno  pedio  o  2!.*  supplente  do  Juiz  Municipal 
da  capital  dessa  Província  decisão  sobre  a  consulta 
feita  pelo  seu  antecessor  acerca  do  modo  por  que 
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havia  de  dar  execução  ao  Decreto  de  16  de  Dezem- 
bro de  1864,  que  commutára  a  pena  de  oito  annos 
de  galés,  imposta  ao  réo  António  Pedroso  de  Mello, 
em  quatro  annos  de  prisão  com  trabalho;  porquanto 
o  mesmo  réo  já  havia  soffrido  quasi  nove  annos 
de  prisão,  segundo  os  assentamentos  que  lhe  erào 
relativos. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador esse  officio ,  Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  ouvindo  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado,   com  cujo  parecer  Conformou-Se ,  Decidir 

aue  sendo  o  recurso  de  graça  um  meio  excepcional 
e  obter  diminuição  da  pena  imposta  definitivamente 
pelos  Tribunaes  ordinários,  por  isso  mesmo  não 
suspende  a  execução  da  pena;  pelo  que  lodo  o 
tempo  decorrido  em  sua  execução  deve  ser  levado 
em  conta  quando  se  trata  de  executar  o  Decreto  de 
praça.  Nos  mesmos  termos,  porém,  não  está  o  tempo 
decorrido  de  detenção  do  réo,  porque  esse  verda- 
deiramente não  é  execução  de  pena,  salvo  se  no 
Decreto  de  graça  ou  de  commutaçào  se  determina 
que  seja  elle  levado  em  conta.  O  que  communico 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Thomaz  Nahuco  de 
Araujo.—Sv.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  518.— GUERRA.— A vrso  de  14  denove3IBRO0e1865. 

Ao  Comniandanle  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  fora 
do  Império,  declarando  que  os  pliarmaceutícos,  oue  servirem 
o.m  liospitaes  e  Enfermarias  ambulautes,  tem  direito  ao  alFono 
de  quantitativo  para  compra  de  cavalgadura  e  de  besta  de 
bagagem  e  bem  assim  das  respecUvas  forragens. 

4.»  Directoria  Geral.— S.»  Secção*— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  U  de  No- 
vembro de  1865. 
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rcuUcos,  que  servirem  em  Ilospitaes  c  Enfermaruis 
«imbulanles,  faça-o  V.  S.  constar  á  Pagadoria  Mi- 
litór»  a  qual  ordenará  que  debite  aos  que  perten- 
cerem a  Uospilaes  e  Enfermarias  permanentes  a 
importância  ue  qualquer  daquelles  abonos/ que 
tenlião  recebido. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.Sr,  Manoel  Luiz  Ozorio. 


N.  5I9.—FAZEXDA.— Em  46  de  novembro  de  1865. 

Manda  considerar  o  a1(^oáik>  em  rama  eomprohendido  entre  os 
objectos  iniMiciouados  na  tabeUa  u.«  11  do  Hegulamento  das 

AU'aiidoga$. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Ja- 
neiro em  46  de  Novembro  de  486i>. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presiilenie  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional  declara  aos  Srs,  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  a  íim  de  que 
o  facão  constar  aos  das  Alfandegas  para  os  lins 
convenientes ,  que  devem  considerar  comprehen- 
dido  o  algodão  em  rama  entre  os  objectos  men- 
cionados na  labcUa  n.**  41  do  Rogulamonlo  das  Al- 
fandegas. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 


N.  520.— FAZENDA.— Em  46  de  novembbo  de  4865. 

Approva  a  decisão  da  Tliesouraria  de  S.  Pedro  —  de  mandar 
sellar  com  revalidação  vários  requerimentos  encontrados  sem 
soUo  entre  os  livros  e  papeis  da  Collectoria  do  Rio  Pardo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  16  de  Novembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
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da  Thesouraria  de  Faeeoda  da  Provinda  de  S.  Pedro, 
em  resposta  ao  seu  offlcio  n.^"  74  de  40  de  Maio  ultimo, 
que  approva  a  decisão  dà  mesma  Thesouraria  de 
mandar  sellar  com  revalidação  quinze  requerimentos 
de  possuidores  de  escravos,  pedindo  a  eliminação 
delles  da  respectiva  matricula,  encontrados  sem 
sello  entre  os  livros  e  conhecimentos  da  Collectoria 
do  Rio  Pardo,  no  exercício  de  1863  a  4864,  visto  ser 
ella  dada  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  34 
§  ò.^  do  Regulamento  de  13  de  Agosto  de  4863. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  . 


N.  524.— FAZENDA.— E^(  46  dk  novembro  de  4865. 

A  concessão  graiutta  «le  lerren^s  de  marinha  só  póée  ser  feita 
pelo  Corpo  Legislativo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  46  de  Novembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  oíficio  de  V.Ex. 
de  9  do  mez  passado,  a  que  acompanhou  o  requeri- 
mento da  Companhia  de  navegação  avapor  Baniana, 
pedindo  que  se  lhe  conceda  por  aforamento  as  ma- 
rinhas fronteiras  ao  forte  deS.  Bartholomeu,  situado 
na  Ribeira  do  Itapagipe,  a  fim  de  construir  ahi  um 
—  Patent  Stip  —  onde  possa  effectuar-se  o  concerto 
dos  seus  navios  ;  tenho  a  dizer  aV.  Ex.  que  a  cessão 
gratuita  das  citadas  marinhas,  solicitada  peia  refe- 
rida Companhia,  só  pôde  ser  concedida  pelo  Corpo 
Legislativo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jò^^  Pedro  Dias  deCar- 
valho.  —  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N^  OaS;— «UERilA.>«^aiiCOUktiii8l€DfiN0VRnii0UlS65. 

Ats  l^resideotes  dâs  ^ronrititias,  expUcâindo  o  Decreto  ti.«  lft54 
de  8  de  Julho  uUimoL  pelo  qual  foi  ^eoiieedida  «ma  eUBpa 
áo$  Offieíaes  que  servirão  do  Exercito  durante  a  lula  oa 
Inèependencta,  e  designando  o  valor  da  mesma  etapa. 

4.*  Ditectotia  Geral.—  2.*  Secção.— Rio  de  Xaneiro* 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  era  16  de  No- 
rembrô  tte  <865. 

Tendo  Sua  Magestade  o  Imperador  por  Sua  Im- 
medi^ld  e  Imperial  Resolução  de  26  de  Outubro 
próximo  passado  sobre  Consulta  da  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  sido  servido 
declarar  que  a  etapa  concedida  pelo  Decreto  n.*  4254 
de  8  de  Julho  deste  anno  aos  Offlciaes  que  ser- 
virão no  Exercito  durante  a  luta  da  Independência, 
compete : 

"  <  .•  A  todas  as  pessoas,  que  actualmente  são  Offl- 
ciaes e  servirão  quer  como  taes,  q«ér  como  praças 
de  pret  durante  a  luta  da  Independência,  qualquer 
que  fosse  o  serviço  militar  em  que  estivessem  em- 
preitados. 

2/  Que  a  etapa  será  de  mil  réis  diários,  para 
todos  os  Offlciaes  que  a  requererem. 

S.""  QUô  estas  disposições  comprehendem  lanio 
os  Offlciaes  reformados,  como  os  eíiectlvos  com  tanto 
que  estes  não  percebão  outra  etapa  na  forma  do 
Decreto  n.*  2161  do  1  .*  de  Maio  de  1858 :  assim  o  oom- 
mutóco  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  para  que 
remetta  a  esta  Secretaria  de  Estado  os  requeri- 
metitos,  que  lhe  forem  apresentados  pedindo  a  etapa 
de  que  se  trata ;  e  da  qual  se  expedirá  titulo  aos 
que  a  tiverem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.*-^ Angelo  Moniz  dãSHvu 
Ferraz.— St. -Presidente  da  Provinda  de.. . 


I   J^íêiàêÊr'  t 
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N.  «Sa.^-ITASENPA.-Eii  19  n  novbmbbik  be 4865. 


D^ara  que  4  Ordem  n.<^  400  de  16  de  PezewhrQ  dft  1^6  qIp 
eçtó  revogada  pela  de  n.*  385  d^  30  de  JuTho  de  19».  vermuo 
sopre  a  siza  de  contractos  de  eofttpr?  e  venda  de  Vm^  «e^^z 
feuâs  por  escriplur^  particular. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  48  de  Novembro  de  18*5. 

José  Pedro  Dia3  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Tbe$ouro  Nacioqal,  declara  ao  Sr.  Iq^péctor 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinoia  de  Hinas 
Geraes,  em  resposta  ao  seu  officio  n.*»  ^6  de  40  de 
Julho  \ilt\mo,  que  a  Ordem  de  i6  de  Dezembro  de 
4856,  sob  n.""  409,  não  está  revogada  pela  de  30  de 
Julho  de  4858  sob  n.""  235,  podendo  continuar  ambas 
em  vigor  sem  o  choque  de  disposições ,  que  parece 
ver  nellas  a  mesma  Thesouraria ;  porquanto,  a  pri- 
meira refere-se  aos  contractos  anteriores  ao  4  ^  de 
Junino  de  4856  existentes  talvez  em  grande  numero, 
eílfectuados  por  escripturas  particulares,  acerca  dos 
quaes  seja  mister  obrar  pelos  meios  judiciaes  e  em 
consequência  de  denuncias,  meios  que  não  podem 
ser  empregados  a  respeito  dos  contractos  por  es- 
cripturas particulares  daquella  data  em  diante,  pela 
disposição  do  art.  44  da  Lei  de  4Ç  de  Setembro  de 
4855;  a  segunda  refere-se  aos  contractos  de  todo  o 
tempo  também  effectuados  por  escripturas  particu- 
lares quando  as  partes  se  (firigem  aos  Erapreíjados 
Sara  o  pagamento  da  siza,  conforme  os  termos  unaesi 
a  mesma  Ordem,  comprehendidos  nesse  numero 
os  effectuados  depois  da  Lei  de  4855,  por  isso  que, 
sendo  a  parte  interessada  a  que  melhor  pôde  saber 
da  effectividade  de  um  contracto,  de  que  desde  logo 
deve  a  siza,  e  pdde  pagal-a  com  a  antecedência  da 
escriptura  publica  que  lhe  aprouver,  a  ella  exclusi- 
vamente incumbe  munir-se  desse  instrumento  em 
substituição  da  escriptura  particular,  que  nada  vale 
depois  da  lei,  para  evitar  a  nullidade,  que  não  per- 
tence ao  Fisco  discutir  e  averiguar;  devendo,  porém, 
no  processo  para  a  imposição  da  pena  guaroar^se  o 
disposto  na  Ordem  doThesouro  de  6  de  Maio  de  4864, 
dirigida  á Directoria  Gçral  das  Rendas  Publicas. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  58^.— GUBRRA.— Em  18  w  ^OYE!^BRO  de  1868. 

Consulta  das  Secções  reunidas  de  Guerra,  Marinha  e  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado,  sobre  os  vencimentos  que  devem 
competir  aos  Médicos  contractados  para  coadjuvar  o  serviço 
de  saúde  do  Exercito  e  aos  alumnos  pensionistas  do  Hos- 
pital Militar  da  Província  da  Bahia,  quando  adoecerem. 

Senhor.— Ordenou  Vossa  Magestade  Imperial  por 
Aviso  do  Ministério  da  Guerra,  de  7  de  Junho  ul- 
timo, que  as  Secções  reunidas  de  Guerra,  Marinha 
e  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  consultem  sobre 
08  vencimentos  que  devem  competir  aos  Médicos 
contractados  para  coadjuvarem  o  serviço  de  saúde 
do  exercito  e  aos  alumnos  pensionistas  do  hospital 
militar  da  Província  da  Bahia,  quando  adoecerem. 

O  Chefe  da  I.*  Secção  da  Contadoria  Geral  da 
Guerra,  tendo  de  informar  sobre  a  matéria  daquelle 
Aviso,  deu  sua  opinião  nos  seguintes  termos: 

«  O  Presidente  da  Provinda  da  Bahia,  em  oflacio 
n.*  46  de  8  de  Fevereiro  próximo  passado  submelle 
á  consideração  do  Governo  para  resolver  as  duvidas 
suscitadas  pelo  delegado  do  Cirurgiào-mór^o  Exer- 
cito ,  relativas  aos  vencimentos  que  compelem  aos 
três  médicos  ultimamente  contractados  para  o  ser- 
viço de  saúde  do  exercito  e  aos  alumnos  pensio- 
nistas do  hospital  militar,  quando  estiverem  doentes. 

«  O  delegado  do  Corpo  de  Saúde,  quanto  aos  mé- 
dicos, expõe  que  pela  4/  condição  do  contracto  com 
os  médicos  civis  se  estatue,  que  terão  os  venci- 
mentos de  2.*  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do  exer- 
cito, e  que,  dividindo-se  estes  vencimentos  em  soldo, 
addÍ€Íonal,  etapa  e  gratificação  de  exercido,  entra 
em  duvida  qual  será  o  vencimento,  á  que  os  sobre- 
ditos médicos  terão  direito,  quando  doentes. 

«  Ouvido  o  Cirurgião-mór  do  Exercito  sobre  a 
matéria  é  de  opinião,  que  os  Médicos  civis  con- 
tractados ,  gozando  de  todas  as  vantagens  dos  do 
quadro  do  Exercito,  e  estando  sujeitos  ás  mesmas 
,  regras  da  disciplina  militar,  tem  direito  quando 
doentes  em  seus  quartéis,  a  uma  gratificação  cor- 
respondente á  somma  do  soldo  e  etapa  dos  í.®»  Ci- 
rurgiões militares,  isto  é,  a  72J000  por  mez,  e 
quando  no  hospital  ao  meio  soldo  (24^00). 

«  A  Repartiç.ão  do  Ajudante  General  conforma-se 
cora  a  informação  do  Cirurgião-mór  do  exercito. 

«  Esta  Secção  não  pôde  concordar  com  seme- 
lhante opinião,  nociva  aos  interesses  da  Fazenda 
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Publica,  ás  conveniências  rio  serviço,  e  quiçá  á 
mesma  disciplina. 

4(  O  art.  4.*  do  Regulamento  de  7  de  Março  de  1857 
faculta  aos  Presidentes,  na  falta  absoluta  de  Cirur- 
gião militar  para  o  serviço  de  saúde,  da  força, 
que  se  achar  na  Provincia,  que  possão  engajar  Ci- 
rurgiões civis  com  as  vantaçens  de  2.*  Cirurgião, 
até  que  o  Governo  resolva  oeflnitivamenle,  ele. 

«  O  Aviso  de  23  de  Julho  do  mesmo  anno  esta- 
beleceu as  condições,  com  que  devião  ser  admitti- 
dos  Cirurgiões  engajados  pelo  Ministério  da  Guerra, 
são  as  seguintes: 

«  4/  Na  falta  de  Cirurgiões  militares. 

«  2.»  Para  servir  nas  enfermarias  ou  hospilaes 
das  Províncias. 

«  3.'  Não  se  lhe  arbitrar  remuneração  pecuniária 
a  fixada  na  respectiva  tabeliã  para  os  Ofiiciaes  do 
Corpo  de  Saúde ,  mas  sim  proporcional  e  em  re- 
lação a  tropa  existente^  e  ao  numero  ordinário  de 
doentes,  conforme  o  movimento  dos  hospilaes  ou 
enfermarias  para  que  forem  contraclados . 

a  4/  Ficar  o  contracto  dependente  de  approvação 
do  Governo. 

«  Ora,  o  art.  4.**  concede  aos  Médicos  contraclados 
vantagens  iguaes  aos  2.°*  Cirurgiões  do  exercito,  mas 
não  as  honras,  nem  as  garantias;  e  tanto  assim  parece 
que  o  art.  3.*  do  Aviso  tirou-íhes  lodo  o  caracter 
militar,  pois  que  até  prohibio,  que  se  arbitrassem 
vencimentos  iguaes  aos  da  tabeUa,  mas  uma  gra- 
tificação correspondente  ao  serviço. 

«  Parece  mais,  que  as  disposições  deste  Aviso 
bastão  para  contrariar  a  base  em  que  se  firmou  o 
Cirurgiao-mór  do  Exercito,  para  opinar  por  venci- 
mentos militares  aos  Médicos  contraclados,  quando 
doentes.  Além  desta  consideração,  occorre  ainda 
que  se  os  Médicos  contraclados,  que  apezar  de  es- 
tarem sujeitos  á  discipUna  militar,  mas  não  aos  ónus 
e  precalços  dos  do  auadro  do  exercito ;  que  não 
estão  sujeitos  a  marcnas  repentinas,  nem  a  trans- 
ferencias de  umas  para  outras  Províncias,  tiverem 
os  mesmos  direitos,  as  mesmas  regalias  dos  Cirur- 
giões militares,  quaes  serão  as  destes  ? 

«  Os  contraclados  podem  rescindir  os  contractos; 
podem,  acabado  o  tempo  do  engajamento,  deixar 
o  serviço ;  os  outros ,  ainda  quando  queirão  uma 
demissão,  é  preciso  (jue  o  Governo  julgue  conve- 
niente conceaer-lh'a. 
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«  A  opiíiiáo  do  Cirurgião-móç  do  exercito  é  aiiida 
perniciosa  aos  interesses  da  Fazenda  flAblica  e  quiçá 
a  disciplina ,  pela  facilidade  com  que  uiu  Medico 
coatractado,  por  um  mero  capricho,  por  uma  qual- 
quer circumstaucia  pode  dar  partie  de  doçnto,  $6m 
um  correctivo  verdadeiro ,  que  olorigue  a  cumpri;? 
seus  deveres.  Elle  não  e$tá  sujeito  a  um  CousQ\\tí> 
de  ^erra ,  uem  receia  uma  nódoa  na  sua  fé  de 
offlcio  que  o  deslustre  e  corte  a  carreira. 

«  Os  contractados  com  taes  vantagens  abriráõ  uma 
margei^Qt  para  que  não  appareção  mais  Médicos,  que 
queirão  aceitar  a  vida  militar. 

«  Os  contractados  não  perdem  sua  cUnica ;  os  ou- 
tros não  a  podem  ter  por  estarem  sempre  promptos 
a  marchar  para  onde  o  Governo  o  ordene. 

«  Esta  Secção  não  tem  conhecimento  dos  con- 
tractos, que  se  íizerão  com  os  Médicos  em  questão, 
mas ,  acreditando  que  elles  forâo  feitos  de  accordo 
com  as  disposições  em  vigor,  á  vista  das  conside- 
rações, que  deixa  apontadas,  entende  que  o  Medico 
contractado  doente,  quer  no  seu  quartel,  quer  no 
hospital,  não  tem  direito  á  vencimento  algum,  salvo 
os  soccorros,  que  lhe  são  devidos  no  hospital,  em 
campanha,  ou  no  theatro  de  operações. 

«  Pelo  que  respeita  aos  alumnos  pensionistas  or- 
dinários, salva  a  excepção  do  art.  160  do  Regula- 
mento ,  entende  esta  Secção,  que  dado  o  caso  de 
serem  tratados  em  suas  casas  quando  doentes,  tem 
direito  á  graliflcaçào  e  ração,  que  o  Regulamento 
lhes  confere,  pois  parece  este  o  espirito  do  art.  154. 
combinado  com  o  155,  porque,  luz  e  cama  é  dado 
ao  exercício  dentro  do  hospital;  quanto  ao  trata- 
mento no  mesmo,  está  bem  claro  no  art.  155,  que 
o  alumno  pensionista  perde  a  gratiflcaçilo  e  mais 
vantagens ;  e  nem  isto  pôde  ser  motivo  de  duvida. 

«  w  alumnos  pensionistas  extranumerarios  não 
tem  direito  a  vencimentos. 

«  1."  Secção  da  Contadoria  Geral  da  Guerra  em 
30  de  Março  de  1860.— O  Chefe,  Jo^é  Rufino  Ro- 
drigues de  Vasconcellos.  » 

As  considerações  expostas  pelo  Chefe  da  1  .*  Secção 
da  Contadoria  da  Guerra  serião  talvez  de  peso,  se 
não  se  tratasse  do  cumprimento  do  art.  4.*  do  con- 
tracto celebrado  pelo  Presidente  da  Província  da 
Bahia  com   os  Médicos  a  que  se  refere  o  Aviso  • 

O  artigo  estabelece  que  elles  teríío  os  vencimentos 
de  2."  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde  do  exercito, 
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seflíi  fazet  distincção  cfttre  o  eiterciòio  eflfectívo  t  o 
impedimemo  por  motivo  de  moléstia.  Parecie,  pc^s, 
claro  que,  emqnanto  subsistir  o  contracto,  os  Mé- 
dicos que  se  acbáo,  em  vintide  delle,  ligados  ao 
hospital  militar  da  Bahia  devem  flruir  as  vantagens 
pecuniárias  dos  2.~  Cirurgiões  do  Exercito ,  ainda 
mesmo  estando  doentes* 

Pelo  que  toca  aos  alumnos  pensionistas  ordiná- 
rios, entendem  as  Secções  que  os  arls.  454  e  4b5 
do  Regulamento  de  7  de  Março  de  1857  resolvem 
a  duvida  suscitada  pelo  delegado  do  Corpo  de  Saúde 
daquella Província,  prescrevendo:  i.*  que  os  alum- 
nos  pensionistas  ordinários  residirão  no  hospital 
e  terão  uma  gratificação  igual  ao  soldo  de  Alferes 
alumno  do  exercito,  cama,  luz  e  raçilo  de  comida, 
sendo  tratados  no  mesmo  hospital  nas  enfermarias 
dos  Officiaes,  quando  adoecerem,  se  não  preferirem 
ser  tratados  em  suas  casas;  2/,  aue  guando  os 
ditos  alumnos  forem  tratados  nos  nospitaes  per- 
derão as  gratificações  e  mais  vantagens  que  per- 
ceberem. 

Daqui  se  deve  inferir:  4.",  que  os  alumnos  tra- 
tados no  hospital  perdem  a  gratificação  e  ração  de 
comida,  visto  como  no  tratamento  hão  de  suppôr-se 
necessariamente  comprehendidas  luz  e  cama;  2.*, 
que,  se  preferirem  curar-se  em  suas  casas,  tionti- 
nuaráõ  a  ter  as  vantagens  pecuniárias  que  o  Regu- 
lamento só  lhes  tira  no  primeiro  caso. 

As  Secções  reunidas  concordão,  pois,  sobre  ambas 
as  questões  movidas  pelo  delegado  do  Corpo  de 
Saúde  da  Bahia  com  a  opinião  do  Conselho  .Sa-< 
premo  Militar,  que  a  expôz  nos  termos  seguintes : 
<c  Parece,  pois  ao  Conselho,  conformande-se  com 
a  opinião  do  Cirurgião-mór  do  exercito,  que  os 
Médicos  civis,  contractados  para  coadjuvar  o  ser- 
viço medico  militar,  devem  vencer  quando  em  exer- 
cício adoecerem,  a  saber :  uma  gratificação  igual  ao 
meio  soldo  dos  S.""*  Cirurgiões  militares,  caso  se 
curem  no  hospital,  uma  gratificação  igual  ao  soldo 
e  etapa,  correspondentes  á  mesma  classe  de  Ci- 
rurgiões militares,  quando  se  curarem  em  suas 
casas;  visto  que  t»es  Cirurgiões  civis,  são  equipa- 
rados aos  i."*  Cirurgiões  militares. 

«  Outrosim,  parece  ao  Conselho,  quanto  aos  alum^^ 
nos  pensionistas,  que  elles  nada  devem  perder» 
curando-se  em  suaf;  casas ,  uma  vez  que  esteiáo 
legitimamente  doenies,   e  curando-se  no  hospital 
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deveráõ  perder  como  prescreve  o  art.  455  do  Re- 
gulamento n.*»  1900  de  7  de  Março  de  4857,  a  gra- 
tificação e  mais  vantagens  respectivas. » 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  mandará  o  que 
fôr  mais  acertado. 

Paço  em  34  de  Julho  de  ^S^^. '^Visconde  de  Ita- 
horahy .-- Manoel  Felizardo  de  Sotiza  e  Mello* — 
Visconde  de  Abaete.  — Migiiel  de  Souza  Mello  e 
Alvim, 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  — Paço,  48  de  Novembro  de  4865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Fen^raz. 


N.  525.— GUERRA.— Em  48  OR  novekbro  de  4865. 

Consulta  da  Secção  de  Guerra  c  Marinba  do  Conselho  de  Es- 
tado sobre  o  requerimento  do  Conselheiro  Dr.  Francteco 
Freire  Allemão,  Lente  Jubilado  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Corte,  e  actualmente  Lente  de  Botânica  e  Zoologia  da 
Escola  Central,  pedindo  melhoramento  de  Jubilação. 

Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por 
Aviso  de  5  de  Abril  do  anno  próximo  passado,  que 
a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Es- 
tado consulte  com  seu  parecer  sobre  a  pretençâo 
do  Dr.  Francisco  Freire  Allemão,  Lente  juoilado  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Côrle,  e  actualmente  de 
Botânica  e  Zoologia  da  Escola  Central,  que  pede 
melhoramento  de  jubilação. 

O  supplicante  allega  no  seu  requerimento  que, 
tendo-se  jubilado  com  o  exercício  de  20  annos  na 
primeira  escola,  e  havendo  já  mais  de  5  annos  de 
exercido  na  segunda,  o  que  prova  com  uma  cer- 
tidão que  junta,  julga-se  comprehendido  nas  dis- 
posições dos  arts.  33  e  34  da  Lei  n.°  4469  de  7  de 
Maio  de  4853,  assim  como  no  art.   81  do  Regula- 
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mento  das  Escolas  Militares  do  ^^  de  Marco  de 
4858,  concluindo  por  pedir  que  ao  tempo  da  jubi- 
laçào  anterior  seja  addicionado  o  quo  exerceu  íia 
Escola  Central,  a  ílni  de  ter  melhoramento  de  jubi- 
laçào. 

O  Brigadeiro  Director  interino  da  Escola  Central, 
informando  o  re(iuerimento  em  oíTicio  de  10  de 
Blarço  de  1864,  diz  —  que  lhe  parece  de  ef^uidade  quo 
seja  o  supplicante  melhorado  de  jubilacao,  attentos 
os  bons  serviços  prestados  nas  escofas  em  que 
leccionou. 

Com  este  parecer  se  conforma  na  sua  informação 
de  22  do  mesmo  mez  o  Chefe  interino  da  1  .•  Secção 
da  4  .*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  aos 
Negócios  da  Guerra,  acrescentando,  porém,  que, 
visto  ser  este  o  primeiro  caso  de  melhoramento  de 
jubilação  que  se  pede  pelo  Ministério  da  Guerra, 
convinha  que  se  ouvisse  a  tal  respeito  a  4.*  Directoria 
e  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  bem  como 
as  Secções  do  Império  e  de  Fazenda  do  Consellio 
de  Estado. 

O  Director  da  1/  Directoria  da  Secretaria  da 
Guerra,  resumindo  apretençáo  do  supplicante,  e  não 
julgando  plausíveis  os  seus  fundamentos,  conclua 
nos  seguintes  termos: 

«  Parece-me,  pois,  que  pelo  Ministério  da  Guerra, 
e  á  vista  dos  arts.  287  e  288  do  Regulamento  em 
vigor,  náo  pôde  o  supplicante  ser  attendido.  » 

Tomando  em  consideração  tudo  quanto  acaba  da 
.expôr-se,  a  maioria  da  Secção,  composta  neste  caso 
dos  Conselheiros  de  Estado  Miguel  de  Souza  Mello 
.6  Alvim  e  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello  en- 
tende que  á  pretençáo  do  supplicante  náo  se  oppoem 
os  Regulamentos  que  regem  o  negocio,  e  que  se 
acha  ella  em  melhores  circurastancias  do  que  outras 
da  mesma  espécie,  as  quaes  tem  sido  tavoravel- 
onenle  attendidas  pelo  Governo  Imperial. 

O  Dr.  Freire  Allemâo  leccionou  por  20  annos  a. 
cadeira  de  Botânica  na  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte,  e  obteve  a  respectiva  jubilação  com  o  orde- 
nado de  4:200|fOOO.  Se  então  nfto  tive3se  deixado  o 
jnagísterio,  e  continuasse  a  exercel-o  por  mais  cinco 
annos,  se  jubilaria  depois  com  2:000^000,  na  forma 
dos  estatutos  daquella  Faculdade.  Relirou-se,  porém-, 
da  regência  da  cadeira  com  a  remuneração  cor- 
jro^ponaenie  aw  20  annos  de  serviço ;  e  o  Governo, 
querendo  aproveitar  as  luze;*.  d,o,. digno  ProíV^y^ 

okcisOes  de  1965.  ^ 
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cíiamou-opara  o  ensino,  na  Escola  Central,  da  mesma 
sciencia,  que  conlinuou  a  explicar  por  mais  cinco 
annos,  preenchendo  assim  o  período  quo  os  Regu- 
lamentos das  Faculdades  de  Medicina  e  das  Escolas 
Militares  exigem  para  a  jubilaçáo  com  o  vencimento 
de  2:000^000  que  faz  agora  o  objecto  da  prelençáo 
daquelle  Doutor. 

Assim  a  Legislação,  exigindo  25  annos  de  serviços 
académicos  para  a  jubilação  com  2:0008000,  e  lenda 
o  Dr.  Freire  Allemáo  satisfeito  esta  condição,  parece 
aos  Conselheiros  Alvim  e  Souza  e  Mello  que  a  pre- 
tenção  se  funda  em  direito. 

Nem  pôde  ser  motivo  de  indeferimento  a  pequena 
interrupção  havida  pelo  facto  da  jubilação,  quando 
outras  faltas,  por  motivos  não  mais  legilimos,  não 
tem  tido  a  virtude  de  embargar  a  somma  dosanno» 
de  regência  de  cadeiras  exercida  em  dous  ou  mais 
períodos  intercalados  por  serviços  diversos  ou  ne- 
gócios particulares. 

Também  não  pôde  prevalecer  a  razão  de  que  a 
jubilação  correspondente  á  remuneração  plena  dos 
serviços  até  então  prestados  no  magistério,  os  quaes 
flcanao  assim  liquidados  e  pagos,  não  devem  ser 
mais  allegados ;  e  de  que  os  novos  serviços  tem  de 
ser  lançados  em  conta  nova,  e  attendido  sem  con- 
sideração aos  antigos ;  porquanto  semelhante  prin- 
cipio sô  é  verdadeiro  para  o  caso  em  que  por  mais 
de  uma  vez  se  queira  computar  os  mesmos  serviços 
para  accumulação  de  vencimentos ;  e  não  para 
quando  se  çerde,  como  requer  o  supplicante,  a  re- 
muneração já  alcançada,  e  se  pede  uma  nova  e  única. 

Naturalmente  por  isso  deferio  o  Governo  Impe*- 
liai  ás  prelenções  dos  Conselheiros  José  Saturnino 
tia  Costa  Pereira  e  Carlos  Carneiro  de  Campos,  que 
solicitarão  melhoramento  de  jubilação  por  serviços 
académicos  ou  administrativos  feitos  depois  de  se 
haverem  jubilado,  um  como  Lente  da  antiga  Aca- 
demia Militar,  e  outro  como  Lente  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo. 

O  primeiro  obteve  jubilação  com  o  ordenado^dé 
400$000  annuaes,  como  Lente  de  Mecânica,  polr 
Decreto  de  45  de  Janeiro  de  4830,  e  sendo  cna- 
tnado  pelo  Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  4839  para 
reger  a  cadeira  de  Astronomia,  alcançou  em  45 
Tle  Julho  de  4845  melhoramento  de  iubílaçâo,  pás- 
eando  a  vencer  4:200j}000,  ordenado  findo  pel^ 
Re^lamanto  então  em  vigor. 
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o  segundo  jubilou-se  com  os  vencimentos  cor- 
respondentes ao  tempo  por  que  tinha  leccionado,  e 
sendo  posteriormente  encarregado  do  commissâo 
administrativa,  requereu  que  aos  serviços  acadé- 
micos já  liquidados  se  reunissem  os  prestados  depois 
em  outro  emprego,  a  fim  de  obter  mellioramento 
de  jubilaçào,  que  lhe  foi  concedido,  havendo  pre- 
cedido Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho 
de  Estado.  * 

Tal  é  o  parecer  da  secção,  Vossa  Majestade  Im- 
perial, porem,  resolverá  o  que  fôr  mais  iusto. 

O  Conselheiro  de  Estado  visconde  de  Aoaeté  en- 
tende que  nem  nos  arls.  33  e  34.  do  Decreto  n.** 
4169  de  7  de  Maio  de  1853,  nem  nos  estatutos  das 
Faculdades  de  Direito,  a  que  aquelles  artigos  se 
referem,  nem  finalmente  no  art.  81  do  Regulamento 
das  Escolas  Militares  do  1.*  de  Março  de  1858  se 
encontra  disposição  que  por  qualquer  modo  apa- 
drinhe a  pretençao  do  supplicante. 

Os  serviços  que  lelle  prestou  como  Lente  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Corte,  e  que  á  vista  da  sua 
reconhecida  e  notória  capacidade  seriào  por  certo 
muito  importantes,  achão-se  completamente  liqui- 
dados e  remunerados  com  a  jubilação  que,  segundo 
as  prescripções  da  lei,  obteve. 

O  melhoramento  desta  jubilação  só  podia  ser 
justificado  se  seprovasse  que  não  se  tinha  attendido 
plenamente  ao  direito  do  supplicante,  deixando-se 
de  lhe  levar  em  conta  algum   tempo  de  serviço. 

Não  é  Isto,  porém,  o  que  se  allega.  O  que  se 
allega  e  pede  é  que  se  remunerem  com  o  melho- 
ramento da  jubilação  serviços  prestados  depois 
delia  em  outro  estabelecimento  de  instrucção,  e 
que,  na  forma  do  art.  81  do  Regulamento  do  1.* 
de  Março  de  1858,  forão  e  conlinuão  a  ser  remu- 
nerados com  os  vencimentos  do  respectivo  exercício, 
6  não  o  podem  ser  por  ora  com  a  jubilação,  porgue 
para  isso  é  indispensável  mais  longo  tempo*  de 
'serviço . 

.  Os  precodentes  que  se  citão  não  me  parecem 
âppUcaveis  â  questão,  bastando  para  proval-o  as 
seguintes  circumstancias : 

A  primeira  é  — que  as  jubilações  que  se  aponlão 
,'foráo  concedidas  e  melhoradas  pelo  mesmo  Minis- 
tério, e  quanto  á  do  supplicante  v6-se  que  a  jubi- 
lação foi  concedida  pelo  Ministério  do  Império,  e 
o  luelhoramenlo  é  requerido  pelo  da  Guerra. 
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A  segunda  veiii  a  ser—  que  os  Conselheiros  Satur- 
nino da  Costa  Pereira  e  Carlos  Carneiro  de  Campos 
não  pedirão  melhoramento  de  jubilação  para  con- 
tinuar a  servir,  como  Lentes,  nas  mesmas  ou  em 
outras  escolas  sustentadas  pelo  Governo. 

A  terceira  consiste  em  —  que  os  serviços  dos  dous 
Lentes  sobre  que  versou  o  melhoramento  da  jubi- 
lação, ou  forão  prestados  na  mesma  Faculdade, 
ou  escola,  em  que  tinháo  anteriormente  leccionado 
e  em  que  tinháo  sido  jubilados,  ou  deviãu,  segundo 
a  lei,  ser  contados  para  a  jubilação,  como  consta 

aue  succedera  com  o  Conselheiro  Carlos  Carneiro 
e  Campos. 

Paço  em  U  de  Agosto  de  1865. —  Visconde  de 
Abaete  (  Relator  com  voto  separado  ). —  Manoel 
Felizardo  de  Souza  e  Mello.—  Miguel  de  Souza 
Mello  e  Alvim. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece  a  minoria.— Paço,  18  de  Novembro 
de  1865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  526.  — FAZENDA.— Em  20  de  novembro  de  1865. 

Approva  a  decisãe  da  Thesouraria  de  Sergipe»  pcrmittindo  que 
os  Despachantes  da  Alfandega  facão  os  despachos  das  meiv 
cadorias  sob  a  autorização,  gerai  ou  especia],  dada  em  s^ 
parado  das  notas  pelos  aonos  ou  consignatários  das  mesmas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Novembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe, 
em  resposta  ao  seu  oíTicio  n.°  80  de  10  de  Outunro 
íindo,  que  foi  approvadu  a  decisão  tomada  em  sessão 
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da  Junta  de  Fazenda  de  27  de  Setembro  ultimo;  con- 
firmando a  da  Alfandega  de  Aracaju  de  9  do  mesmo 
mez,  que  permittio  aos  respectivos  despachantes 
fazer  os  despachos  das  mercadorias  munidos  de 
autorização  geral  ou  especial,  dada  em  separado 
das  notas  pelos  donos  ou  consignatários  das  mesmas 
mercadorias,  com  tanto  que  fiquem  acauteladas  as 
disposições  do  §  2.^  n."  3,  4,  5  e  6  do  art.  544  do 
Begulamenlo  de  19  de  Setembro  de  1860. 

'  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  527.— GUERRA.—  Aviso  de  20  de  novembro  de  1865. 

Ao  ComniandaDte  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  fora  do 
Império,  dispotido  que  as  forragens  para  bestas  de  bagagem 
das  companhias  devem  ser  abonadas  em  relaçào  ao  numero 
cm  effeclividade  de  sei*viço.  embora  o  abono  para  a  compra 
tenha  sido  feito  na  razão  do  estado  completo  das  mesmas 
companhias,  sendo  os  Gommandantes  dos  corpos  os  respon- 
sáveis por  taes  abonos. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
.—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  era  20  de  No- 
vembro de  1865. 

Tendo  o  Fiscal  da  Fazenda  interino  solicitado  por 
oílicio  do  ^ .°  do  corrente  esclarecimentos  sobre  o 
modo  de  se  abonar  forragens  para  as  bestas  de  baga- 
gem das  diiferentes  Companhias,  quando  estas  não 
tem  o  numero  completo  de  offlciaes,  declaro  a  V.  S. 
para  o  fazer  constar  áqnelie  Fiscal  interino,  que  com 
.quanto  a  Lei  não  faça  distincção  a  tal  respeito,  é  to- 
davia obvio  que  não  se  devem  abonar  forragens  se- 
não em  relação  ao  numero  de  bestas  que  se  presu- 
mem em  serviço,  embora  o  abono  para  a  compra 
delias  tenha  sido  feito  na  razão  do  estado  completo» 
isendo  desfarte  os  Gommandantes  dos  Corpos  res- 
ponsáveis por  taes  quantias.  *, 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Angelo  Moniz  da  Siloa 
'Ferraz. Sy,  Manoel  Luiz  Ozorio. 


Digitized  by  LjOOQIC 


—  542  ^ 

N.  o2«.— GUERRA.— <:iRCLLAR  DE  20  DK  NOTIMBRO  DB4865. 

MjQdando  escríptarâr  separadamente  adespeza  que  se  reaiiiar 
com  prisiooeiros  de  guerra. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secçáo.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  No- 
vembro de  4865. 

Fique  Vm.  na  inlelligencia  de  que  a  despeza  que 
se  realizar  com  prisioneiros  de  guerra  deve  ser 
escripturada  em  separado,  exigindo  Vm.  para  isso 

aue  as  folhas»  prets,  relações  e  outros  quaesquer 
ocumentos,  que  tenbâo  de  legalizar  tal  despeza, 
sejáo  inteiramente  separados  e  assim  archivados  ; 
de  modo  a  se  conhecer  á  primeira  vista  e  em 
qualquer  tempo  a  importância  despendida  com  os 
referidos  prisioneiros. 

Deus  Guarde  a  Ym.^  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.^  Sr.  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas» 

—No  mesmo  sentido  ao  Chefe  da  Missdo  Especial 
em  Buenos-Ayres,  ao  Cônsul  Geral  em  Montevideo, 
ás  Repartições  Fiscaes  dos  Exércitos  em  operações 
fora  dfo  Império  e  na  fronteira  de  Missões  e  ao  das 
forças  em  marcha  para  Mato  Grosso,  ao  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  ao  Sul 
e  ao  Deputado  do  Quartel-Mestre  General  em  Monte*- 
vidéo. 


N.  529.-*FAZENDA.— Em  SI  DE  novembro  dk  1865. 

o  seUo  proporcional  dos  tilulos  dos  Fiscaes  servindo  de  Pro* 
curadores,  e  dos  Secretários  das  Camarás  Municipaes  deve  ser 
cobrado  na  razão  de  1  ''/o  sobre  o  vencimento  fixo,  ou  que 
SC  lotar,  dos  respectivos  empregos. 

.    Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  i\  de  Novembro  de  1865. 

José  Pedro  Días  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
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Pará,  em  resposta  ao  seu  oíTicio  n.*»  36  de  25  de 
Abril  ultimo,  que  foi  approvada  a  resolução  tomada 
em  sessão  da  Junta  de  Fazenda  de  29  de  Março  do 
corrente  anno,  de  declarar  ao  CoUeclor  interino  de 
Alemquer,  que  o  selte  proporcional  dos  títulos  dos 
Fiscaes  scrvmdo  de  Procuradores,  e  dos  Secretários 
das  Camarás  Municipaes  deve  ser  cobrado  na  razão 
de  4  '/o  sobre  o  vencimento  íixo  ou  que  se  lotar 
dos  respectivos  empregos ,  conforme  determina  o 
art.  45  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  4860. 

José  Pedro  Bios  de  Carvalho. 


N.  530.— GUERRA.— Circular  DE  21  de  novembro  de  1865, 

Aos  Presidentes  das  Províncias,  declarando  que  o  premio  de 
aoOflOOO  de  que  trata  o  art.  2.o  do  Decreto  n.«  3371  de  7  de 
Janeiro  deste  anno  não  deve  ser  adiantado  aos  voluntários 
da  Pátria,  visto  que  o  art.  4.®  apenas  lhes  dá  direito  auuella 
vantagem  quando  tiverem  baixa  em  consequência  da  decla- 
ração da  paz. 

4/  Directoria  Geral.—  2.»  Secçào.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  â1  de  No- 
vembro de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  O  Decreto  n.«  3371  de  7  de  Ja- 
neiro deste  anno,  que  creou  os  corpos  de  Voluntários 
declara  no  art.  2.%  que  os  voluntários  que  não  forem 
Guardas  Nacionaes,  terào  um  premio  de  300^000 
quando  tiverem  baixa  e  no  art.  4.*  que  os  voluntários 
(erào  baixa  logo  que  fòr  declarada  a  paz:  e  por 
Aviso  Circular  de  31  de  Maio  seguinte  se  declarou. 

Sue  o  mencionado  premio  só  podia  ser  abonado  /?w- 
a  a  guerra.  E'  por  consequência  abusivo  todo  e 
qualquer  adiantamento  sobre  tal  premio,  por  con- 
trario a  disposição  expressa,  e  anti-economico  pelos 
prejuízos  que  acarreta  aos  cofres  públicos  e  por  isso 
não  pôde  nem  deve  V.  Ex.  autorizai- o  sob  qualquer 
pretexto :  o  que  haverá  por  muito  recommendado. 

.    Detis  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
í^errojs.-^Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
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N.  531.— FAZENDA.— Em  22  de  novembro  de  18G5. 

Os  títulos  de  arrematação  de  bens  de  raU  são^  isentos  do  sello 
proporcional.  Os  escriptorios  de  Bancos,  como  os  de  ban- 
queiros, negociantes,  corretores,  e  cambistas  estão  obrigados 
ao  imposto  sobre  loja^ 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Novembro  de  1865. 

'  Sirva-se  V.  S.  declarar  ao  Coilector  das  rendas 
geraes  em  Campos,  em  solução  ás  duvidas  cons- 
tantes de  seu  oíiicio  n.*  11  de  22  de  Agosto  ultimo, 
que  os  títulos  de  arrematações  de  bens  de  raiz, 
sendo  em  essência  a  mesma  cousa  que  as  escrip- 
turas  ou  escriplos  particulares  dos  contractos  dos 
mesmos  bens,  estão  isentos  do  sello  proporcional 
pelo  disposto  no  art.  38  §  4.**  do  Regulamento  de 
26  de  Dezembro  de  1860;  e  que  o  escriptorio  do 
Banco  de  Campos,  como  os  de  todos  os  banquei- 
ros, negociantes,  corretores  e  cambistas,  estão  su- 
jeitos ao  pagamento  do  imposto  sobre  lojas,  como 
dispõe  o  art.  2.^  §  9.'  do  Regulamento  de  15  de 
Junho  de  1844. 

Deus  Guarde  a  V.  S.--José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.—^v.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 


N.  532.— GUERRA.— Aviso  de  22  dk  novembro  de  1865. 

Consulta  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Es- 
tado sobre  a  pretenção  do  Conselheiro  Libanio  Augusto  da 
Cunha  Mattos,  que  pede  se  calcule  pela  tabeliã  aunexa  a* 
Regulamento  de  1880  a  sua  aposentadoria  no  lugar  de  Director 
Geral  da  1.»  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies 
da  Guerra. 

Senhor.— Por  Aviso  expedido  com  data  de  28  de 
Dezembro  do  anno  passado,  determiha  Vossa  Ma- 
gestade  Imperial  que,  a  Secção  de  Guerra  e  Marinha 
do  Consslho  de  Estado  consulte  com  seu  parecer 
sobre  a  pretenção  do  €o»^heiro  Libanio  Augusto 
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da  Cunha  Mattos,  que  pede  se  cakule  pela  tabeliã 
annexa  ao  Regulamento  de  1860,  a  sua  aposentadoria 
no  lugar  de  Director  Geral  da  i  .*  Directoria  da  Se- 
cretana  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

O  supplicante  allega: 

4,«  0"^  foi  nomeado  Official  maior  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  Junbo 
de  4849,  e  nessa  qualidade  sérvio  até  9  de  Março 
de  4861,  data  do  Decreto  que  o  aposentou. 

â.**  Que  tem  mais  três  annos  de  exercício  no  lugar 
de  Director  Geral  da  1.*  Directoria  em  que  foi  apc- 
sentado,  e  portanto  deve  ser-lhe  applicavel  a  dis- 
posição do  art,  28  §  3.°  do  Regulamento  de  27  de 
Oulunro  de  1860,  para  ser  aposentado  com  o  or- 
denado da  nova  tabeliã. 

-3.»  Sustentando  a  these  de  que  tem  mais  de  três 
annos  de  exercício  no  lugar  de  Director  Geral  da  1 .' 
Directoria,  o  supplicante  procura  demonstrar  que  a 
simples  alteração  na  denominação  do  emprego  não 
faz  variar  a  sua  categoria,  isto  é  que  nenhuma  dif- 
fereuQa  ha  entre  a  — entidade  Official  maior  da  Se- 
cretaria da  Guerra,  que  existia  antes  da  reforma 
de  1860,  e  a— entidade,  Director  Geral  da 4.» Direc- 
toria que  foi  creada  pela  reforma,  e  que  nestes  ter- 
mos, o  exercício  que  o  supplicante  teve  no  primeiro 
lugar  deve  ser  levado  em  conta  ao  segundo  sem  so- 
lução de  continuidade. 

O  Chefe  da  1  .•  Secção  da  4  .*  Dlretoria  Geral  in- 
forma favoravelmente  a  prelenção  do  supplicante  e 
o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  em  data  de  42  de 
Dezembro  de  1 864,  oílicia  sobre  ella  nos  seguintes 
termosi 

«  Supposto  pareça  razoável  a  pretenção  do  sup- 
«  plicante  em  vista  das  razões  gue  allega,  comtudo 
«  como  envolve  ella  uma  questão  grave^  e  que  por 
«  isso  já  mereceu  em  outra  pretenção  igual  ser  le- 
«  vada  á  consideração  do  Conselho  de  Estado,  entendo 
«  que  o  mesmo  se  deve  praticar  a  respeito  desta , 
«  quando  o  Governo  Imperial  a  não  queira  decidir 
«  logo  e  segundo  o  seu  merecimento;  e  então  o 
«  fará  como  entender  de  justiça.  » 

A  Secção  eatende  que  a  questão  de  que  se  trata 
eslá  prevista  e  resolvida  no  §  3/  do  art.  28  do  Re- 
gulamento n.*  2677  de  27  de  Outubro  de  4860, 

O  §  3,«  do  art.  28  dispõe  o  seguinte: 

«  O  empregado  será  aposentado  no  ultimo  lugar 
«  que  servir^  com  tanto  que  lenha  Ires  annos  de 
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«  effeclivo  oxercrcio  nelle;  e  cmquanto  os  nâo  com- 
«  pletar  só  o  poderá  ser  com  o  ordenado  do  lugar 
<c  que  tenha  anteriormente  occupado;  conforme  a 
«  disposição  do  §  4 .%  salvo  se  contar  35  annos  de 
4(  serviço.  » 

Ora,  não  tendo  o  supplicanle  na  occasiao  em  que 
foi  aposentado,  nem  35  annos  de  serviço,  nem  três 
de  exercido  no  lugar  de  Director  GeraJ  da  1.»  Di- 
rectoria, não  podia  ser  aposentado  com  o  ordenado 
correspondente  a  este  lugar. 

A  argumentação,  a  que  se  recorre,  não  convence 
A  Secção  do  contrario.  O  lugar  de  OíBcial  maior  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  foi  ex- 
tincto  pelo  Decreto  e  Regulamento  de  27  de  Outubro 
de  1860,  eo  supplicante  que  era  Oíficial  maior,  foi 
por  um  novo  Decreto  nomeado  Director  da  1  .*  Di- 
rectoria Geral. 

Portanto,  os  Ires  annos  de  exercício  de  que  trata 
o  §  3.*  do  art.  28  do  Regulamento,  evidentemente  se 
referem  ao  lugar  novamente  creado,  e  não  ao  que 
se  extinguira. 

Não  vale  a  pena  averiguar  se  a  categoria  e  attri- 
buições  conferidas  pelo  Regulamento  ao  Director 
da  4  .•  Directoria  Geral  são  iguaes  ou  menos  impor- 
tantes que  as  do  extinclo  Oíiicial  maior. 

O  que  é  certo  é  que  os  vencimentos  dos  novos 
empregados  tiverão  considerável  augmenlo  pelo  De- 
creto de  1860,  conforme  a  tabeliã  annexa  ao  Regu- 
lamento da  Secretaria,  e  sendo  assim,  o  Governo 
estava  no  seu  perfeito  direito  estabelecendo  as  con- 
dições que  devião  regular  a  aposentação  desses  em- 
pregados. Uma  das  condições  é  a  de  três  annos,  de 
exercicio  nos  empregos,  que  o  Regulamento  creou, 
e  esta  condição  falta  ao  supplicante. 

A  Consulta  de  Abril  de  1861,  relativa  ápretenção 
do  1.^  OlTicial  aposentado  José  António  Ferreira  Gui- 
marães, da  qual  se  junta  cerlidàp,  não  pôde  favo- 
recer o  supplicante,  mostrando-se  que  em  17  de 
Agosto  do  mesmo  anno  íôra  ella  resolvida  no  sen- 
tido da  doutrina,  que  ora  se  sustenta,  e  o  exemplo 
a  que  se  recorre  da  aposentação  do  Conselheiro  Pi- 
ragibe  não  é  idêntico,  nem  mesmo  análogo,  não  só 
porque  o  que  se  decidio  foi  que  se  contasse  ao  Con- 
selheiro Piragibe,  para  sua  aposentação,  os  annos 
í|ue  servira  no  exercito,  mas  também  porque  a  de- 
cisão ficou  dependente  da  approvação  (la  Assmbléa. 

Assim  que,  como  conclusão  do  que  tem  exposiu, 
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a  ScLMjáo  c  (Ic  parecer  guc  a  prelenção  do  suppli- 
canle  não  encontra  apoio  nem  no  Re^lamento  de 
27  de  Outubro  de  1860,  nem  nas  decisões  ou  pre- 
cedentes do  Governo,  e  só  poderá  ser  allendida  por 
outras  considerações  que  ao  Governo  de  Vossa  Ma- 
gestade  Imperial  compete  apreciar,  ficando  neste 
caso  como  íicou ,  a  aposentação  do  Conselheiro  Pi- 
ragibe,  dependente  da  approvação  da  Assembléa,  na 
lorma  do  art.  102  §  14  da  Constituição. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  resolverá  o  que 
fôr  mais  justo. 

Paço  em  1 4  de  Agosto  de  1 865.  —  Visconde  do 
Abaeto. --Manoel  Felizardo  de  Souza  c  Mello. -^Mi- 
ffiiel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  Paço,  22  de  Novembro  de  1865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N.  533.— GUERRA.— A vi§o  DE  22  de  ^-0VEMBR0  DE  1865. 

Consulta  das  Secções  de  Guerra  e  Mariuha  e  de  Justiça  do 
Conselho  de  Estado  sobre  as  penas,  que  devem  ser  impostas 
aos  indivíduos,  que  coneorrerem  para  a  evas&o  de  um  recruta 
do  poder  da  escolta. 

Senhor.  —  Por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  de  17  de  Junho  próximo  passado. 
Houve  Vossa  Magestade  Imperial  por  bem  Determi- 
nar que  as  Secções  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Justiça, 
do  Conselho  de  Estado,  consultem  com  seu  parecer 
sobre  as  penas  que  devem  ser  impostas  aos  indivi- 
dues que  concorrerem  para  a  evasão  de  um  recruta 
do  poder  da  escolta. 

O  art.  5.<»  das  inslrucções  annexas  ao  Decreto  de  2 
de  Novembro  de  1835  sobre  a  questão,  exprime-se  da 
maneira  seguinte ; 
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«  Os  Presidentes  (de  rrovincia)  poderão  impor  a 
<(  pena  até  Ires  mezes  de  prisão  a  todo  aqueile  que 
«  occultar,  aconselhar  ou  proteger  a  fuga  ou  occul- 
«  lamento  da  pessoa  destinada  para  o  recrutamento ; 
«  e  bem  assim  ao  que  recrutar  individuo  que  raani- 
«  lestamente  não  tiver  os  reguisitos  das  inslrucções, 
«  ou  pelas  mesmas  estiver  isento,  precedendo  só- 
«  mente  audiência  da  |>arte  e  as  informações  neces- 
«  sarias  para  o  conhecimento  da  verdade.  » 

O  art.  i  4  das  instrucções  que  baixarão  com  o  De- 
creto n.*»  73  de  6  de  Abril  de  4841,  dispõe  que: 

«  Todos  os  que  occultarem  algum  indiviauo  sujeito 
«  ao  recrutamento,  ou  protegerem  a  sua  fuga,  ou  in>- 
«  pedirem  por  alguma  forma  que  sejào  recrutados, 
«  ou  forem  causa  de  que  depois  de  recrutados  sejào 
<f  tirados  do  poder  dos  conductores  serão  punidos 
«  com  prisão  de  um  a  três  raezes  e  multa  de  4  00^000 
«  a  200^000,  além  de  outras  penas  criminaes  a  que 
«  possão  estar  sujeitos.  » 

Explicando  o  procedimento  que  se  deve  ter  com  os 
que  soltarem  ou  tentarem  soltar  recrutas,  o  Aviso 
n.*>  360,  de  20  de  Novembro  de  1855,  assim  se  ex- 
prime : 

«  lUm.  e  Exra.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador, 
«  tendo  ouvido  as  Secções  de  Justiça  e  de  Guerra  e 
«  Marinha  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  officio 
«  dessa  Presidência  n.<*  97  de  8  de  Julho  de  1854, 
«  propondo  as  duvidas :  1 .",  se  são  crimes  a  tentativa 
«  de  soltar  recrutas,  e  o  acto  de  soltura  plena  ;  2.*, 
«  se  não  sendo  crimes,  quaLdevaser  o  seu  procedi- 
«  mento ;  3.%  se  a  tal  respeito  deve  guiar-se  pelo 
«  Código,  ou  pelas  Instrucções  de  6  de  Abril  de  1841. 

«  E  conformando-Se  com  o  parecer  das  mesmas 
«  Secções  Houve  por  bem,  por  sua  Immediala  e  Im- 
«  penal  Resolução  de  1 4  do  corrente  Mandar  decla- 
«  rar:  1.*»,  que  o  acto  de  soltar  um  recruta  não  é 
«  crime  no  sentido  que  o  Código  dá  a  essa  palavra. 
«  embora  seja  punido  com  as  penas  marcadas  nas 
a  citadas  Instrucções,  d*onde  se  segue  que  não  se 
«  podem  applicaraesse  acto  as  regras,  que  o  Código 
«  Penal  estabelece  para  qualificar  a  tentativa,  visto 
«  que  alli  se  julga  crime  a  tentativa  do  crime,  isto  é, 
«  de  uma  acção  como  tal  qualificada  pela  Lei,  e  não 
«  sendo  crime  a  soltura  de  um  recruta,  segue-se 
«  também  que  não  é" crime  a  tentativa;  2.%  que 
«  aqueile  que  simplesmente  tentar  soltar  recrutas 
«  não  esta  sujeito  a  procedimento  algum  criminal, 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  ;u9  — 

<(  salvo  se  o  fizer  por  algum  dos  modos  que  a  Lei 
«  qualifica  criminosos,  como  por  exemplo,  se  tentar 
«  soltar  o  recruta  por  meio  de  peita,  pois  então  estará 
«  incurso  no  art.  430  do  Código  Penal,  se  tentar  ac- 
«  corametter  com  força  a  prisão,  para  o  soltar,  caso 
«  em  que  estará  incurso  no  art.  422  do  mesmo  Codi- 
«  go,  e  assim  em  outras  hypotheses  alli  prescriptas ; 
«  3.*»  finalmente,  que  á  vista  do  que  fica  aeclarado,  é 
«  obvio  que  em  semelhantes  casos  deve  a  autoridade 
«  regular-se  pela  natureza  delles.  resolvendo-os 
«  pelas  Inslrucções  de  6  de  Abril  de  1841,  ou  pelo 
«  Código  Penal  conforme  estiverem  acautelados 
«  nestes  ou  comprehendidos  naquellas  :  o  que  com- 
«  munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

«  Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
«  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.  » 

A*  vista  das  disposições  citadas  são  as  Secções  de 
parecer  que  se  a  fuga  de  recrutas  não  fôr  acompa- 
nhada de  circumstancias,  que  tornem  o  acto  crimi- 
noso, segundo  o  Código  Criminal,  os  que  as  promo- 
verem estão  sujeitos  ás  penas  de  um  a  três  mezes  de 
prisão  e  á  multa  de  400^000  a  200^000,  mas,  se  a  eva- 
são dos  mesmos  recrutas  se  fizer  por  algum  dos  mo- 
dos por  Lei  qualificados  criminosos,  alem  daquellas 
penas  se  acharáõ,  os  que  contribuírem  para  a  eva- 
são, sujeitos  ás  outras  pela  Legislação  aecretadas. 

O  procedimento  indicado  parece  que  deve  ser  ap- 
plicado  tanto  aos  indivíduos  que  promoverem  a  fuga 
dos  recrutas,  não  estando  delles  encarregados,  como 
ás  praças,  e  outros  detentores  a  quem  forem  confia- 
dos os  mesmos  recrutas,  havendo  nesta  ultima  hypo- 
these  razão  para  a  applicação  do  máximo  das  penas. 

Vossa  Mageslade  Imperial  Resolverá,  porém,  como 
mais  acertado  julgar. 

Paço  em  4  de  Julho  de  1865.  —  Manoel  Felizardo 
de  Souza  e  Mello. — José  António  Pimenta  Bueno, — 
Visconde  do  Um  ff  uai/.--  Visconde  de  Jequitinhonha. 
—  Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim.  —  Visconde  de 
Abaete. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  Paço,  22  de  Novembro  de  1865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.  531.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  novembro  de  <865. 

Ao  Gommandanle  em  Chefe  do  Exercito  em  operações  na  Fron- 
teira de  Missões,  explicando  que  aos  Otticíaes  e  praças  do 
Corpo  Policial  da  Còrle  compete  a  graliíicação  de  canipailíiji 
na  razão  do  soldo  que  vencem,  podendo  o  respectivo  Cirur- 
gião optar  pelos  vencimentos,  qucseabonào  aos  Officiaes  do 
Corpo  de  Saúde  do  Exercito. 

4.*  Directoria  Geral.— 2."  Sec(;ão.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  22  de  No- 
vembro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Resolvendo  sobre  as  duvidas  pro- 
postas pelo  Coronel  Commandanle  de  Brigada  Ale- 
xandre Gomes  de  Argolo  Ferrão  em  oíficio  n.°  14  de 
13  de  Outubro  flndo ;  declaro  a  V.  Ex. ,  para  lhe  fazer 
constar,  que  os  Oíliciacs  e  praças  do  Corpo  n.*»  3\  de 
Voluntários  da  Pátria  (Policial  da  Corte),  devem  per- 
ceber a  gratificação  de  campanha,  na  razão  dos  sol- 
dos que  lhes  competem,  podendo  o  respectivo  Cirur- 
gião optar  pelos  vencimentos  que  percebem  os  Offi- 
ciaes do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito. 

Deus  Guarde  a  V.  ET.—A7igelo  Moniz  da  Silva 
Fermz.^Sv.  Barão  de  Porto  Alegre. 


N.  535.— FAZENDA.— Em  23  de  novembro  de  1865. 

Responde  a  um  officio  da  Collectoria  da  Eslrella.  consultando 
se  o  papel  do  sello  fixo  pode  servir  para  créditos  e  papeis 
sujeitos  ao  sello  proporcional. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Novembro  de  4865. 

Em  solução  á  duvida  do  CoUector  das  rendas  ge- 
raes  da  Estrella,  constante  de  seu  oílicio  n.'  48  de 
9  de  Outubro  próximo  passado,  —  se  o  sello  fixo  de 
papel  sellado  de  200  réis  pôde  servir  para  créditos 
e  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional  da  referida 
quantia—,  haja  V.  S.  de  declarar-lhe  que  nas  la- 
bellas  A  cB,  annexas  ao  Regulamento  de  3i  de 
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Dezembro  de  1851,  que  estão  em  vigor  emguanlo 
não  estiver  em  uso  o  selio  adhesivo,  se  acliào  de- 
clarados quaes  os  titules  e  actos  que  devem  ser 
escriplos  em  papel  sellado,  tanto  sujeitos  ao  sello 
proporcionai  como  ao  fixo ,  e  estando  isentos  do 
sello  proporcional,  segundo  o  art.  22  do  Regula- 
mento de  13  de  Agosto  de  1863  os  titules  de  valor 
menor  de  100^,  exceptuados  os  escriptos  ã  ordem, 
as  letras,  notas  promissórias,  qualquer  papel  ou  ti- 
tulo ao  portador,  as  cautelas  ou  vales  de  transac- 
ções de  empréstimo  de  dinheiros  sobre  penhores, 
c  as  transferencias  de  acções  de  companhias  ou 
sociedades,  as  quaes  pagão  o  sello  proporcional, 
na  conformidade  do  Regulamento,  a  estes  não  se 
pode  applicar  a  disposição  da  tabeliã  B  quando  fo- 
rem de  valor  menor  de  100$,  e  devão  pagar  o  sello 
proporcional  de  200  réis,  visto  que  alh  se  sujeitava 
ao  sello  de  160  réis  os  tilulos  e  papeis  comprehen- 
didos  na  1."  classe  do  sello  proporcional  de  valor 
menor  de  100$,  os  quaes  podião  ser  escriptos  em 
papel  sellado  com  o  sello  fixo,  e  tendo  cessado  a 
razão  dessa  disposição  não  pode  hoje  ler  appli- 
cação . 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas 
Publicas. 


N.  536.— FAZENDA.— Em  23  de  novembro  de  1865. 

A  liquidação  do  tempo  de  serviço  dos  Officiaes  fallccldos,  ainda 
que  scjâo  reformados,  é  uma  exigência  da  lei ;  e  as  Thesou- 
rarías  de  Fazenda,  portanto,  não  podem  ser  dispensadas  desse 
serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  2â  de  Novembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional,  remette  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Mara- 
nhão, para  a  devida  execução,  o  incluso  titulo  de- 
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claratorio  do  meio  soldo  de  i^000  monsoes,  que 
compete  a  D.  Joanna  Maria  Alves,  viuva  do  Major  re- 
formado do  exercito  Simão  Anlonio  Alves ;  e  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.*  69  de  H  de  Julho  do  anno  passado,  que  nào  podem 
ser  dispensadas  as  Thesourarias  de  procederem  ás 
liqiiidações  do  tempo  de  serviço  dos  Officiaes  falle- 
eidos,  ainda  que  reformados  sejào,  como  está  em 
pratica  nas  mesmas  Thesourarias,  e  noThesouro,  por 
ser  isso  uma  exigência  da  lei,  a  fim  de  corrigi r-se 
qualquer  erro  ou  defeito  das  liquidações  feitas  por 
occasiào  das  reformas,  e  evitar-se  o  pagamento  in- 
devido das  pensões  de  meio  soldo,  como  por  vezes 
Jia  succedido. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  537.— FAZENDA.— Em  23  de  novembro  de  4865. 

Os  manifestos  das  embarcações  que  se  desUnão  aos  portos  do 
interior,  devem  d'ora  em  diante  ser  feitos  na  forma  do  art. 
432  g  2.0  do  Regulamento  das  Alfandegas,  á  vista  dos  respec- 
tivos despaclios,  guias  e  conliecimentos  de  carga. 

Ministérios  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Novembro  de  4865. 

Tomando  era  consideração  a  representação  do  Tri- 
bunal do  Commercio  relativa  á  expedição  dos  ma- 
nifestos das  embarcações  de  cabotagem,  consignados 
nos  a?ts.  432  §  4.*  e  433  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas, declaro  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Côrle 
para  sua  intelligencia  e  devidos  eíTeitos,  que,  não 
obstante  não  ter  sido  pratica  exigir-se  dos  Mestres 
das  embarcações  aue  se  deslinào  aos  portos  do  in- 
terior a  exhibição  dos  respectivos  conheèimenlos  de 
carga,  quando  fechão  seus  manifestos,  sendo  estes 
organizados  em  vista  dos  despachos  e  guias  a  que 
se  referem  os  arts.  628  §  2.*  e  629  paragrapho  único 
do  mesmo  Regulamento,  deverá  d'ora  em  diante 
ordenar  que  esses  manifestos  sejão  feitos  na  fórina 
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determinada  no  arl.  432  §  2.*,  a  vista  dos  respectivos* 
despachos,  guias  e  conhecimentos  de  carga,  ficando 
sujeitos  os  Capitães  ou  Mestres  ás  penas  estabele- 
cidas no  arl.  433  §  1  .•  do  referido  Regulamento. 

José  Pedro  Dia^s  de  Carvalho* 
—  Communicou-se  ao  Ministério  da  Justiça. 


N.  538 . — GUEREIA .— Circular  DE  23  0E  Tío  VEMBKO  DE  4  865 . 

Aos  Presidentes  das  frovincias,  recommeudando-lhes  que  pro- 
videnciem de  modo  que  sejão  attendidas  pelas  repartições,  a 
cujo  serviço  estiverem,  as  reclamações  dos  Oflíiciaes  do  Exer- 
cito que  se  considerarem  prejudicados  em  consequência  das 
disposições  contidas  nos  Avisos  Circulares  do  l.*>  de  Junho  e  4 
de  Ju)uo  deste  anno.  em  virtude  das  quaes  cessou  o  al)ono 
de  soldo  por  conta  da  Repartição  da  Guena. 

4."  Directoria  Geral.— 2.' Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  23  de  No- 
vembro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — A  execução  dos  Avisos  Circulares 
do  4.*»  de  Junho  e  4  de  Julbo  deste  anno,  declarando 
que  não  se  abonaria  pelo  Ministério  da  Guerra  soldo, 
ou  outra  qualquer  vantagem  aos  OfBciaes  do  Exercito 
empregados  em  serviço  de  outros  Ministérios,  ou  das 
Províncias,  tem  suscitado  reclamações  de  alguns 
militares,  que  se  julgão  prejudicados,  por  isso  que 
entendem  terem  sido  os  honorários  de  suas  commis- 
soes  computados  —  além  do  soldo  da  sua  patente. — 
E  porque  podem  ser  fundadas  taes  reclamações  e  não 
devào  ser  attendidas  pela  Repartição  da  Guerra,  por 
isso  que  os  Magistrados  Auditores  de  Guerra  e  quaes- 

auer  Empregados  Civis,  ou  de  Fazenda  em  serviço 
este  Ministério,  são  por  aqui  pagos  integralmente 
de  todos  os  seus  vencimentos  e  assim  se  deve  pra- 
ticar com  os  Militares  pelos  Ministérios,  ou  Provín- 
cias em  que  forem  empregados;  haja  V.  Ex,  de  pro- 
videnciar por  sua  parle  para  que  os  reclamantes  sejão 
attendidos,  como  fôr  justo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— ^v.  Presidente  da  Provinda  de  — 

—  No  mesmo  sentido  aos  differentes  Ministérios. 


DECISÕES    DE  1865.  TO 
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N.  539.— GUERRA.— Aviso  de  24  de  novembro  de  !865. 

Ao  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul,  declarando  que  o  exer- 
cício de  membro  da  Junta  Militar  de  Justiça  é  iuconipativel 
com  o  de  Auditor  de  Guerra. 

4."  Directoria  Geral.— 2/. Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  24  de  No- 
vembro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  officio  de  V.  Ex., 
sob  n.**  543  de  30  de  Outubro  findo,  em  que  commu- 
nica  ler  mandado  abonar  provisoriamente  ao  Bacha- 
rel Ignacio  Joaquim  de  Paiva  Freire  de  Andrade  os 
vencimentos  de  membro  da  Junta  Militar  de  Justiça, 
não  obstante  perceber  elle  lambem  os  de  Audilor  de 
Guerra;  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  effeilos, 
que  havendo  incompatibilidade  na  accumulaçâo  da- 
quelles  exercícios,  impraticável  é  portanto  a  dos 
vencimentos  respectivos. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sv.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  da 
Rio  Grande  do  Sul. 


N.  540.— FAZENDA.— Em  25  de  novembro  de  <86o. 

Trata  da  graUficaçâo— para  quebras— concedida  aos  Courercuies 
da  Secção  de  substituição  e  resgate  do  papel  moeda  da  Caixa 
da  Amortização. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Novembro  de  4865. 

Sendo  ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  sobre  os  requerimentos  em  que  o  Fiel  do 
Thesoureiro  da  Caixa  da  Amortização  c  o  Trocador 
e  Conferentes  da  Secção  de  substituição  e  resgate 
do  papel  moeda  da  mesma  Caixa ,  reclamão  contra 
o  facto  de  lhes  ter  sido  suspensa,  desde  que  se  pu- 
blicou a  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa 
n.*»  1227  de  22  de  Agosto  do  anno  passado,  a  grati- 
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flcação  que  percebião,  o  primeiro  pela  cobrança  dos 
bilhetes  da  Alfandega  e  os  mais  para  quebras,  foi 
a  dita  Secção  de  parecer :  quanto  á  prelenção  do  Tro- 
cador e  Conferentes,  que  estava  no  caso  de  ser  de- 
ferida, mandando-se  abonar  a  cada  um  dos  suppli- 
canies  a  gratificação  especial  de  360^000  annuaes 
para  quebras,  na  forma ,  do  art.  30  do  Decreto  de  4 
de  Novembro  de  4835,  desde  que  deixou  de  ser-lhes 
paga,  além  das  razões  expostas  no  parecer  da  Di- 
rectoria Geral  do  Contencioso,  porque  na  palavra— 
vencimentos—  de  que  se  serve  a  supracitada  Reso- 
lução não  estão  incluidas  taes  gratificações  conce- 
didas a  titulo  de  indemnização  de  prejuízos  e  não  de 
paga  ou  remuneração  de  serviço;  e  quanto  a  do 
Fiel  do  Thesoureiro,  gue  não  cabe  na  alçada  do  Go- 
verno attendei-a ;  pois  que  embora  o  dito  Empre- 
gado tivesse  antes  daquelle  acto  legislativo  maiores 
vantagens  que  depois,  o  facto  é  que  as  fruia  como 
ordenado  e  graliíicação,  e  os  ordenados  e  gratifica- 
ções estão  fora  de  duvida  comprehendidos  nos  ven- 
cimentos marcados  na  tabeliã  a  que  o  mesmo  acto 
se  refere.  E  Havendo-Se  Sua  Magestade  o  Imperador 
Conformado  com  este  parecer  por  im mediata  Reso- 
lução de  48  do  corrente  mez,  assim  o  communico  a 
V.  S.  para  sua  intelligencia  e  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—'José  Pedro  Dias  de  Carva- 
lho.— Sr.  Conselheiro  Director  Geral  de  Contabili- 
dade. 


N.  541.— FAZENDA.— Em  25  de  novembro  de  1865. 

A  i^raUOcação  que  percebem  os  Pralícantes  das  Alfandegas  lhes 
e  devida  quando  fallarem  á  ReparUçâo  por  moléstia  |)rovada 
a  juízo  do  Chefe ;  uão  assim  a  dos  supranumerários,  por  nilo 
serem  considerados  como  Empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Novembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho.  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tliesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspec- 
tores das   Thesourarias  de  Fazenda,   para  o  fazer 
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constar  aos  das  respeclivas  Alfandegas,  que  á  \ista 
das  Decisões  do  Thesouro  n.'  220  de  24  de  Maio  e 
n.'»  335  de  49  de  Julho  de  4862,  e  das  Consultas  do 
Conselho  de  Estado  a  que  ellas  se  referem,  compele 
aos  Praticantes  das  Alfandegas  a  gralificação  dos 
dias  em  que  faltarem  á  Repartição  por  motivo  de 
moléstia  provada  a  Juizo  do  respectivo  Chefe,  visto 
ser  esse  o  único  vencimento  que  percebem  aquelles 
Empregados;  não  devendo,  entretanto,  proceder-se 
do  mesmo  modo  para  com  os  supranumerários,  por 
não  serem  considerados  como  Empregados,  mas 
sim  como  Collaboradores,  cujas  gratificações  são 
pagas  pelo  trabalho  que  prestão. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  542.— GUERRA.—  Aviso  de  25  de  novembro  de  4865. 

Ao  Commandanie  cm  Chefe  do  Exercito  em  operações  fóra 
do  Império,  decíaraudo  que  nào  tem  lugar  o  abono  de  ajuda 
de  custo  a  uma  praça,  cuja  promoção  a  Official  foi  posterior  a 
sua  marcha  para  a  campanha. 

4.*  Directoria  Geral .  —  2."  Secção .  —  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  25  de  No- 
vembro de  4865. 

Verificando-se  pelo  officio  do  Chefe  da  Pagadoria 
Militar  de  3  do  corrente  mez  que  ao  Alferes  Alexan- 
dre de  Azeredo  Coutinho  fora  abonada  a  quantia  de 
1088000,  a  titulo  de  ajuda  de  custo,  c  não  lhe  com- 
petindo semelhante  vantagem,  por  isso  que  a  promo- 
ção ao  presente  posto  foi  posterior  á  marcha  para  a 
campanha,  haja  V.  S.  de  expedir  suas  ordens,  man- 
dando que  pela  Pagadoria  Militar  se  lhe  faça  carffa 
da  precitada  quantia,  para  lhe  ser  descontada  pela 
5/  parte  do  respectivo  soldo . 

Deus  guarde  a  V.  S.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. --Sr.  Manoel  Luiz  Ozorio. 
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N.  543  —  IMPÉRIO .  —  Aviso  EM  25  de  novembro  de  4  865. 

Ao  Preside» le  da  Província  do  Espirito  Santo.  —  Declara  que 
nada  obsta  a  que  as  corporações  de  mào  morta  permutem  por 
apólices ,  que  serão  intransferíveis ,  os  bens  de  raiz  Jegal- 
mente  adquiridos  até  que  começou  a  vigorar  o  Decreto  n.*» 
1225  de  20  de  Agosto  de  1804. 

6.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  â5  de  Novembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Em  solução  ao  requerimento  , 
sobre  queV.  Ex.  informou  em  19  do  corrente,  no 
qual  a  Irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da 
Cidade  da  Victoria  oede  licença  para  alienar  algumas 
de  suas  propriedades,  convertendo  seu  producto  em 
apólices  da  divida  publica;  declaro  a  V.  Ex.  que, 
estando  já  decidido  pelo  Aviso  n."  324  de  28  de  Ou- 
tubro de  1864  que  é  permittido  ás  corporações  de 
mão  morta  pelo  art.  44  da  Lei  n.°  369  de  18  de  Se- 
tembro de  1845  permutarem  por  apólices  da  divida 
publica  interna  fundada,  que  serão  intransferiveis  , 
os  bens  de  raiz  legalmente  adquiridos  até  que  co- 
meçou a  vigorar  o  Decreto  n.*»  12^5  de  20  de  Agosto 
de  1864 ,  nada  obsta  a  que  a  referida  Irmandaoe  ef- 
fectue  taes  permutações  com  a  vantagem  concedida 
por  aquella  lei ,  uma  vez  que  se  observe  litleral  e 
restrictamente  o  citado  artigo-  As  autoridades  com- 
petentes fiscalizaráõ  o  exacto  cumprimento  de  suas 
disposições. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  á  sobredita  Irmandade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Olinda.---' Sr. 
Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  544.— IMPÉRIO.— Aviso  em  25  de  novembro  DE  1 865 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Còrle.  —  Declara  quaes 
os  vencimentos  que  deve  perceber  o  Oppositor  que  simultanea- 
mente exerce  o  lugar  de  Chefe  de  clinica  e  subslitue  o  Lente 
da  cadeira  respectiva. 

4.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 
Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  a  ques- 
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tão  de  que  traia  o  oflício  de  V.  Ex.  de  4  de  Agosto 
próximo  passado,  a  saber:  se  a  gralificação  addi- 
cional  concedida  ao  Lente  de  clinica  das  Faculdades 
de  Medicina,  em  remuneração  das  visitas  diárias, 
compete  ao  Oppositor  que  o  substituir,  embora  es- 
teja este  exercendo  comulativamente  o  lugar  de  Chefe 
de  clinica. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-Se  por 
Sua  Immediata  Resoluçàp  de  2  de  Outubro  ultimo 
com  o  parecer  da  referida  Secção,  exarado  em  Con- 
sulta de  31  de  Agosto  próximo  passado,  Ha  por  bera 
Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que  o  Oppositor  que  si- 
multaneamente exerce  o  lugar  de  Chefe  de  clínica, 
e  substituo  o  Lente  da  cadeira  respectiva ,  deve  per- 
ceber a  gratificação  de  4: 200^000  annexa  ao  mesmo 
lugar,  e  além  disso  a  diária  de  10^000  em  cada  dia 
em  que  der  lição,  incluindo-se  nas  lições  as  visitas 
do  Hospital. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  ^\.-- Marquez  de  Olinda,^  Sr. 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Côrle. 


N.  545.— GUERRA.-  Aviso  de  27  de  novembro  de  4865. 

Aos  Presidentes  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  e  de  Mato 
Grosso,  fixando  os  vencimentos,  que  devem  ser  abonados 
aos  Juizes  togados  e  aos  membros  militares  das  Juntas  de 
Justiça  Militar. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.—  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  janeiro  em  â7  de  No- 
vembro de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  go- 
verno, que  aos  Juizes  togados  que  fazem  parte  da 
Juntado  Justiça  Militar,  creada  nessa  Provincia,  com- 
petem os  vencimentos,  que  estão  marcados  para  os 
Desembargadores  adjuntos  do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar e  de  Justiça,  com  exclusão  de  outros  quaesquer, 
que  percebão  pelos  Cofres  Públicos,  devendo   os 

Digitized  by  VjOOQIC 


—  339  — 

membros  militares  perceber  unicamente,  além  do 
soldo,  a  gratificação  mensal  de  cem  mil  réis  (1008000), 
quando  a  Junta  funccionar  na  Capital,  e  o  dobro 
quando  na  Fronteira,  como  foi  estabelecido  por  Aviso 
ae  9  de  Dezembro  de  1831. 

Deus  guarde  aV.  Ex.  —  Anr/elo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

—  Idêntico  ao  Presidente  de  Malto  Grosso. 


N.  546.— JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Novembro  de  1865. 

Declara  que  embora  seja  prevenida  a  Jurisdicção  das  autoridades 
de  um  Termo  da  Província  tomando  o  Gliefe  de  Polícia,  na 
Capital,  conhecimento  de  crimes  nelle  commetlidos,  essa 
prevenção  nào  pode  ter  effeito  de  deslocar  o  réo  de  seu  foro 
legal  para  o  foro  da  Capital . 

3.'»  Secção.— Mimisterio  dos  Negócios  da  Justiça. 
—Rio  de  Janoiro  em  28  de  Novembro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  presente  á  S.  M.  o  Im- 
rador  o  officio  n.*^  114  de  22  de  Setembro  ultimo, 
no  qual  referindo-se  ao  de  n.*  113  de  9  do  mesmo 
mez,  informa  V.  Ex.  que  o  Chefe  de  Policia  a  quem 
encarregara  de  submetter  á  processo,  pelas  occur- 
rencias  desagradáveis  que  tiverão  lugax  em  Serpa, 
o  cx-Delegado  de  Policia  Raymundo  Cândido  Ferraz 
e  o  ex-Subdelegado  Evaristo  Rodrigues  Lima,  presos 
na  Capital  por  ordem  de  V.  Ex.,  como  complices 
nas  referidas  occurrencias,  observara  que  se  jul- 

?ava  incompetente  para  instaurar  aquelle  proceso, 
vista  do  que  dispõe  o  Aviso  de  20  de  Agosto  de 
1851 ,  que  positivamente  declara  incompetente  o 
Cliefe  de  Policia  para  processar  individues  que  náo 
são  domiciliários  na  Capital  da  Província  e  que  ahi 
náo  commeltêrão  o  crime  em  que  são  indiciados, 
salvo  quando  está  no  domicilio  dos  réos  ou  no 
lugar  do  delicto,  ou  quando  é  mandado  especial- 
mente para  instaurar  o  processo.  E  que,  acredi- 
tando V.  K\.  que  náo  procediáo  essas  razões,  náo 
só  quanto  ao  mencionado  ex-Dclcgado,  cuja  resi- 
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dencia  mudara  para  a  Capilal,  segundo  declara 
V.  Ex.,  como  lambem  quanto  ao  ex-Subdelegado 
por  náo  liaver  pessoal  liabililado  em  Serpa  para 
mstaurar-lhe  o  processo,  recorrera  e  fundára-se  na 
interpretação  ampla  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de 
1841  quando  dá  jurisdicçáo  criminal  em  todaaPro- 
vincia  ao  Chefe  de  Policia,  o  bem  assim  no  prin- 
cipio juridico  da  prevenção  de  jurisdicçáo  e  coii- 
nexâo  de  causa  e  ordenara  ao  Chefe  de  Policia  que 
formasse  o  processo  mesmo  na  Capital,  emquanlo 
o  contrario  não  fosse  resolvido  pelo  Governo  Im- 
perial . 

Tendo  sido  ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos 
Negócios  da  Justiça,  com  cujo  parecer  Houve  pôr 
bem  S.  M.  o  Imperador*  Conformar-se ,  Manda  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex.,  era  res- 
posta ao  seu  citado  officio,  que  a  única  providen- 
cia legal  que  devia  V.  Ex.  tomar,  neste  caso,  era 
ordenar  ao  Chefe  de  Policia  que  de  novo  se  trans- 
portasse para  o  Termo  de  Serpa  e  alli  permane- 
cesse até  a  conclusão  do  summario ;  porquanto  em- 
bora fosse  prevenida  a  jurisdicçáo  das  autoridades 
de  Serpa,  tomando  o  Chefe  de  Policia  conhecimento 
do  crime  de  Evaristo,  essa  prevenção  não  pôde  ter 
effeito  de  deslocar  o  réo  de  seu  foro  legal  para  o 
foro  da  Capital. 

Deus  Guarde  a  V.  YjX.—Joso  Thoniaz  Nabuco  de 
A/^azyo.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  547.  —  GUERRA .  —  Aviso  de  28  de  novembro  de  \  860. 

Ao  Comiiiandanlc  om  Cbefe  do  Kxcrcilo  em  operações  na 
fronteira  de  Missões,  approvando  o  abono  de  rações  de  etapa 
ás  famílias  emigradas  da  UiugiiayaDa,  que  estiverem  sem 
recursos. 

4.*  Direcloria  Geral.—-  2."  vSec<;ri0.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  No- 
vembro de  1865. 

lUm . eExm.  Sr.  —  Hespondeudo ao  ofiicio  de  V.  Ex. 
de  16  de  Setembro  íindo,  em  que  parlicipa  ter  man- 
dado fornecer  rações  para  alimento  das   famílias 
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emigradas  de  Uruguayana,  que  se  achavão  sem  re- 
cursos, procedimento  que  antes  linha  tido  o  Tenente 
General  graduado  Commandante  das  Armas  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  declaro  a 
V.  Ex.  que  approvo  não  só  a  deliberação  por  V.  Ex. 
tdmada^  como  por  este  General,  significando-lhe 
que  a  despeza  por  tal  motivo  realizada  deve  correr 
por  conta  do  Mmisterio  do  Império. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,---  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.  —  Sr.  Barão  de  Porto  Alegre. 


N.  548.— GUERRA.— Aviso  de  Sf9  de  novembro  de  1865, 

Consalta  das  Secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Fa- 
lenda  do  Conselho  de  Estado  sobt'e  o  requerimento,  em  que 
o  Dr.  Manoel  Velloso  Paranhos  Pederneiras,  Professor  daí 
Escola  Militar  Preparatória  do  Rio  Grande  do  Sul,  pede  se 
lhe  continue  a  abonar  bem  como  aos  seus  collegas  o  orde- 
nado, que  pela  Thesouraria  de  Fazenda  daquella  Provincia 
lhe  foi  suspenso,  em  consequência  de  se  acharem  fechadas 
as  respectivas  aulas. 

Senhor.— Por  Aviso  elpedído  pelo  Ministério  da 
Guerra  em  data  de  5  do  mez  corrente,  ordenou  Vossa 
Magestade  Imperial  que  as  Secções  reunidas  de 
Guerra  e  Marinha  e  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
tado consultem  com  o  seu  parecer  sobre  o  reque- 
rimento em  que  o  Dr.  Manoel  Velloso  Paranhos  Pe- 
derneiras^ Professor  da  Escola  Militar  Preparatória 
do  Rio  Grande  do  Sul,  pede  se  lhe  continue  a  abonar, 
bem  como  aos  seus  coUegas,  o  ordenado,  que  pela 
Thesouraria  de  Fazenda  daquella  Provincia  lhes  foi 
suspenso,  em  consequência  de  se  acharem  fechadas 
as  respectivas  aulas. 

O  Conselho  Supremo  Militar,  que  foi  ouvido  sobre 
a  matéria  daquelle  Aviso,  consultou  do  modo  se- 
guinte: 

«  Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  ImpeHal  por 
€  Portaria  expedida  pela  4.*  Directoria  Geral  da  Se- 
«  cretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  data 
«  de  23  de  Maio  ultimo,  remetter  ao  Conselho  Su- 
a  premo  Militar  acompanhado  das  respectivas  in- 
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«  formações,  o  requerimento  em  que  o  Dr.  Manoel 
«  Yelloso  Paranhos  Pederneiras,  Professor  da  Escola 
«  Militar  Preparatória  do  Rio  Grande  do  Sul,  pede 
«  que  se  lhe  continue  a  abonar,  bem  como  aos  seus 
«  collegas,  o  ordenado  que  pela  Thesouraria  de  Fa- 
«  zenda  lhes  foi  suspenso  em  consequência  de  se 
«  acharem  fechadas  no  corrente  anno  as  aulas  da 
«  dita  Escola  afim  de  que  o  mesmo  Conselho  con- 
«  suite  com  effeito  o  que  lhe  parecer  a  respeito.  » 

<(  Allega  o  peticionário,  que  a  deliberação  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  de  não  pagar  os  ordenados  aos  membros  da 
Escola  Militar,  ataca  a  justiça  e  mesmo  os  interesses 
do  Estado,  e  nem  encontra  exemplo  em  parte  al- 
guma ;  que,  ataca  a  justiça  porque  os  Lentes  e  Pro- 
lessores  têm  direito  aos  seus  honorários  ainda  que 
não  possão  por  motivos  extraordinários,  prestar  seus 
serviços  como  no  presente  caso ;  aos  interesses  do 
Estado,  porque  com  tal  procedimento  não  é  possível 
habilitar  homens  para  o  magistério,  nem  os  en- 
contrar habilitados,  que  queirão-se  prestar  a  isso 
debaixo  de  condições  que  tornão  tão  precária  a  sua 
sorte;  que  não  encontra  exemplo  porque  mesmo 
nos  tempos  coloniaes  quando  por  motivo  de  guerra 
se  fechava  a  Universidade  de  Coimbra,  os  Lentes  e 
Professsores  conlinuavão  a  receber  seus  ordenados 
e  entre  nós  os  empregados  de  repartições  exlinctas 
recebem  seus  ordenados  até  serem  novamente  em- 
pregados ;  e  que  os  Lentes  da  Escola  Militar  da  Corte, 
conlínuão  a  perceber  seus  vencimentos,  pede,  por- 
tanto, que  se  lhe  mande  pagar  seus  ordenados  e  os 
de  seus  collegas. 

«  O  Director  Geral  da  supracitada  Directoria  in- 
forma que  não  concorda  com  a  Secção,  quando  diz 
ser  de  equidade  que  todos  os  professores  e  Adjuntos 
continuem  a  perceber  todos  os  seus  vencimentos  in- 
dependente de  estarem  suspensos  os  trabalhos  da 
Escola,  como  se  praticou  com  o  instructor  da  Escola 
de  tiro  do  Campo  Grande,  por  Aviso  de  4  de  Feve- 
reiro ultimo,  visto  que  não  tem  applioação  o  que  se 
resolveu  a  respeito  da  dita  Escola  de  tiro ,  e  que , 
achando-se  interrompidos  os  trabalhos  escolares , 
entende  que  é  de  rigorosa  justiça  conservar  os  or- 
denados, simplesmente,  aos  Lentes  Cathedraticos,  e 
aos  mais  empregados  vitalícios  das  Escolas,  devendo 
ser  dispensados  todos  os  que  servirem  por  com- 
missão,  pelo  monos  quo  c  este  o  espirito  do  Regu- 
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lamenlo,  que  não  prévio  o  caso  de  feeharein-se  as 
Escolas. 

«  Comquanto  pela  disposição  do  arl.  25  do  regu- 
lamento approvado  por  Decreto  n.*  3083  de  28  de 
Abril  de  1863,  os  Professores  das  Escolas  Militares 
sirvão  por  commissào,  todavia  o  mesmo  regula- 
mento lhes  confere  regalias,  e  uma  delias  o  ven- 
cimento do  ordenado  por  motivo  de  moléstia  e 
outros,  como  é  expresso  no  art.  279.  O  não  terem 
actualmente  exercício,  é  devido  a  circumstancias 
imperiosas  independentes  da  vontade  de  taes  em- 
pregados, que,  no  entretanto,  se  achão  á  dispo- 
sição do  Governo»  e  nenhumas  outras  vantagens  têm 
elles  como  professores  sendo  paisanos:  parece, 
portanto  ao  conselho,  que  se  deve  conservar  ao 
impetrante  e  aos  seus  collegas  em  idênticas  cir- 
cumstancias, os  ordenados  que  percebião,  e  de  que 
forão  privados  por  impugnação  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  a  pre- 
texto de  estarem  fechadas  as  aulas. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Julho  de  4865.— 5«rao  de 
Sunihy, —  Bittencourt,  —  J.  J.  Ignacio, —  Mello,  — 
Fonseca. » 

As  Secções  concordào  com  o  voto  do  Conselho 
Supremo  Militar. 

A  clausula  do  art.  25  do  Regulamento  appro- 
vado pelo  Decreto  de  28  de  Abril  de  1863,  deter- 
minando que  os  professores  das  escolas  preparatórias 
sirvão  por  commissão,  não  parece  ter  outra  inlel- 
ligencia  senão  a  de  tirar-lhes  o  caracter  de  em- 
pregados vitalícios,  e  fazêl-os  amovíveis  á  discrição 
do  Governo ;  mas  sendo  também  certo  que  tanto 
o  supplicante  como  os  outros  seus  collegas  forão 
nomeados  por  Decreto  Imperial  (art.  23  do  Regu- 
lamento), é,  no  conceito  aas  Secções,  fora  de  du- 
vida que,  emquanto  não  forem  exonerados  do 
mesmo  modo,  deverão  ser  havidos  por  professo- 
res, e  fruir  as  vantagens  que,  como  taes,  lhes  as- 
segura o  Regulamento,  uma  das  quaes  é  perceber 
os  vencimentos  fixados  na  tabeliã  que  o  acompa- 
nhou. Verdade  é  que  o  art.  279,  applicavel  aos 
professores  das  escolas  preparatórias  (arl.  29),  es- 
tatue  que  «  os  lentes,  repetidores,  professores  e 
adjuntos  só  perceberão  os  seus  vencimentos  quando 
em  exercido ;  exceptuão-se,  porém,  os  casos  de 
impedimento  por  serviço  publico  gratuito  e  ohri- 
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gado  por  Lei,  de  serviço  junto  ás  pessoas  da  fa- 
mília Imperial,  de  commissões  scientiíicas ;  e  duas 
faltas  por  mez,  a  juizo  do  Director  ou  Com  man- 
dante. Terão  porém  os  ordenados  quando  faltarem 
por  motivo  jusliflcado  de  moléstia»;  mas  a  ex- 
cepção que  ahi  se  faz,  mostra  bem  gue  esse  artigo 
só  se  refere  á  interrupção  de  exercício  por  impe- 
dimento de  professores.  Nem  fora  justo  continuarem 
elles  a  s61-o,  e  estarem  obrigados  a  entrar  no  exer- 
cício do  magistério,  logo  que  isto  lhes  fôr  orde- 
nado, ficando  entretanto  privados  dos  meios  de 
subsistência. 

Pôde  todavia  suscitar-se  outra  questão,  e  vem  a 
ser,  se  interrompidos  os  trabalhos  escolares  por 
ordem  do  Governo;  como  agora  acontece,  devem 
os  professores  receber  todos  os  vencimentos,  que 
lhes  marca  a  já  mencionada  tabeliã.  Ainda  neste 
ponto  o  Regulamento  é  omisso.  Os  vencimentos  dos 
professores  dividem-se  em  duas  categorias,  orde- 
nado e  gratificação  de  exercício. 

Os  casos  em  que  o  impedimento  do  professor 
interrompe  o  exercido  declara-os  o  ari.  279 ;  mas 
não  assim  pelo  que  toca  aos  que  são  independentes 
delle.  Parece,  porém,  que  só  o  impedimento  pes- 
soal por  serviço  gratuito  e  obrigado  por  Lei,  não 
o  priva  da  gratificação,  também  não  deve  prival-o 
delia  a  interrupção  imposta  pela  primeira  de  todas 
as  Leis,  a  defesa  do  território  nacional ;  tanto  mais 
porque  o  Governo  pôde  empregar  os  professores 
das  escolas  preparatórias,  em  outras  commissões 
para  que  estejão  habilitados. 

Vossa  Mageslade  Imperial,  porém,  resolverá  o 
que  fôr  niais  acertado. 

Paço,  em  10  de  Julho  de  1865.  —  Vweonífo  rfe 
Jtaborahy. —  Marqicez  de  Abrantes. ^Manoel  Fe- 
lizardo ae  Souza  e  Mello, — Viscoyide  de  Abaete.-^ 
Miguel  de  Souza   Mello  e  Alvim. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  Paço,  29  de  Novembro  de  1865. 
Çom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.  549.—  GUERRA.— Portaria  de  29  de  novembro 
DE  1865. 

Ao  Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Bahia,  declarando 
que  a  opção  não  é  admissível  senflo  entre  a  totalidade  de  dous 
vencimentos. 

4.*  Directoria.— 2.*  Secção.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra.-— Rio  de  Janeiro  em  29  de  No- 
vembro de  1865. 

Tendo  o  Tenente  Coronel  Commandante  do  43.*» 
Corpo  de  Voluntários  da  Pátria,  Manoel  Jeronymo 
Ferreira,  sido  pago  dos  respectivos  vencimentos,  á 
excepção  do  soldo,  e  parecendo  por  isso  q^ue  o  con- 
signava nessa  Província,  verificou-se  posteriormente, 
por  declaração  do  próprio  Official,  visto  ser  omissa 
a  guia,  que  este  facto  teve  origem  na  opção  que  fez 
de  tal  vencimento,  pelo  ordenado  que  lhe  compete 
como  Secretario  da  Gamara  Municipal  da  Capital,  e 
sendo  tal  pratica  contraria  alei,  por  isso  que  a  opção 
devia  ter  lugar  entre  a  totalidade  dos  vencimentos 
militares  e  a  dos  de  Secretario  da  Camará,  e  não 
entre  estes  e  o  soldo  unicamente ;  Manda  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de  Estado, 
exigir  do  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  da  Bahia  explicação  a  este  respeito,  bem 
como  de  quaesquer  factos  semelhantes  que  se  te- 
nhão  dado  com  outros  OflSciaes,  que  têm  marchado 
da  supradita  Provincia ;  na  intelligencia  de  que  a 
mesma  Thesouraria  é  responsável  pelos  prejuízos, 
que  dahi  resultarem  aos  Cofres  Públicos. 


Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz^ 
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N.  550.— IMPÉRIO.— Aviso  em  29  de  novembbo  de  4865. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo.  —  Declara  desde 
quando  devem  perceber  as  respectivas  cratiGcações,  o  Leute  ou 
Professor  que  renunciar  o  tempo  de  licença  que  entrar  pelas 
ferias ,  e  o  que,  estando  sem  exercicio  por  moléstia ,  participar 
acliar-se  prompto  para  o  serviço, 

4,"  Secção. —Ministério  dos  Xegocios  do  Império. — 
Rio  de  Janeiro  em  29  de  Novembro  de  1865. 

Foi  presenteia  Sua  Mageslade  o  Imperador  o  re- 
querimento do  Dr.  António  Joaquim  RilDas,  Lente  Ca- 
thedralico  dessa  Faculdade,  em  que  pede  que ,  de- 
vendo acabar  depois  de  fechada  a  mesma  Faculdade 
por  occasiào  das  ferias  a  licença  de  quatro  mezes 
que  obteve  do  Governo  Imperial  em  4  de  Setembro 
próximo  passado ,  se  declare  que  não  perde  as  van- 
taj^ens  da  cadeira  no  tempo  das  ditas  ferias,  embora 
nao  esteja  em  exercicio  no  dia  em  que  ellas  se  derem; 
devendo  porém  entender-se  que  naquelle  dia  termi- 
nará a  licença  em  cujo  gozo  se  acha;  harmonisan- 
do-se  deste  modo  a  doutrina  do  Aviso  de  16  de  Março 
de  1864  com  a  que  se  acha  estabelecida  no  de  9  de 
Maio  de  1856,  ambos  expedidos  por  accasiào  de  li- 
cenças concedidas  por  este  Ministério. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Mandar 
declarar  a  V.  S.  que,  sendo  mantidas  as  disposições 
dos  citados  Avisos  ,  fique  entendido  que  o  Lente ,  ou 
Professor,  que  renunciar  o  tempo  de  licença  que  en- 
trar pelas  ferias ,  deve  perceber  a  sua  gratificação 
desde  a  data  da  renuncia ,  e  o  que  estiver  fora  do 
exercicio  eífectivo  sem  licença ,  mas  por  motivo  de 
moléstia  participada,  deve  percebêl-a  desde  o  dia 
em  que  der  parte  de  prompto  para  o  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Olinda.-^Sr^ 
Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 
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NV  551 .  — FAZENDA.  —  Em  30  dk  novembro  de  1865* 

A  ajuda  de  custode  primeiro  estabelecimento  ao  Empregado  que 
tem  de  exercer  uma  commissào  de  menores  vencimentos  que 
os  do  seu  emprego  effectivo,  deve  ser  calculada  na  razào  dos 
vencimentos  da  commissào,  embora  durante  esta  continue  a 
perceber  os  do  emprego. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Novembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  officio  n.<»  83 
de  3  de  Outubro  ultimo,  em  que  o  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte 
pede  solução  á  duvida  que  tem  — se  a  ajuda  de 
custo  para  1.**  estabelecimento  deve  ser  calculada 
na  razão  dos  vencimentos  da  sua  commissào  ou  do 
emprego  de  Chefe  de  Secção  da  Thesouraria  de  Per- 
nambuco, sendo  os  deste  lugar  de2í:200jj000,  e  os 
da  commissào  de  2:OOOSOOo :  declara  ao  Sr.  Inspector 
que,  segundo  a  letra  do  final  da  1.*  das  alterações 
feitas  ás  Instrucções  de  16  de  Janeiro  de  1860,  pelas 
do  1.*  de  Março  de  1851,  a  alludida  ajuda  de  custo 
é  de  400^000,  correspondente  aos  vencimentos  da 
referida  Inspectoria,  embora  sejào  maiores  os  que 
percebe  o  Sr.  Inspector  por  conservar  os  do  seu 
emprego  effectivo. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  852.— FAZENDA.— Em  30  de  novembro  de  1863. 

Sobre  ò  pagamento  das  consignações  deixadas  ás  suas  famílias 
pelos  OíRciaes  militares  dos  corpos  do  exercito  em  campanha 
contra  o  ParaguaT,  e  a  maneira  de  proceder-se  quanto  a  ha- 
bilitação dos  herdeiros  dos  que  morrerem,  e  abono  do  res- 
pectivo meio  soldo. 

1.'  Secção.  —Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  vista  do  Aviso  do 
Ministério  da  Oucrra  do  21  de  Oulubro  próximo  pas- 
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sado,  e  de  accordo  com  a  resolujjáo  tomada  era 
Conselho  de  Minislros  a  bem  das  lamilias  dos  Olfi- 
ciaes  do  Exercito  e  dos  Corpos  de  Voluntários  e  dos 
Guardas  Nacionaes  que  desta  Corte  e  Províncias  tem 
marchado  para  a  campanha  do  Sul  contra  a  Re- 
publica do  Paraguay,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  que  emquanto  du- 
rarem as  actuaes  circumstancias  facão  observar  as 
seguintes  disposições : 

4.'  As  consignações  que  deixarem  os  ditos  Olfi- 
ciaes  ás  suas  famílias  serão  pagas  regular  e  pon- 
tualmente no  principio  de  cada  mez,  sem  depen- 
dência de  novas  procurações  e  certidões  de  vida, 
não  podendo  ser  demoradas  sob  pretexto  algum. 

2/  As  famílias  que  morarem  fora  das  Capitães  das 
Províncias  serão  pagas  pelas  Estações  de  Fazenda 
dos  lugares  de  sua  residência,  ou  das  que  lhes  fi- 
carem próximas,  como  lhes  fôr  mais  commodo. 

3/  No  acto  do  pagamento  quer  nas  Thesourarias, 
quer  nas  Estações  que  lhe  sáo  subordinadas,  se  ve- 
rificará se  as  pessoas  encarregadas  do  recebimento 
são  as  próprias  autorizadas  para  esse  fim,  de  modo 
que  se  evitem  pagamentos  a  indivíduos  incompe- 
tentes, sob  responsabilidade  dos  Thesoureiros  ou 
Pagadores  respectivos. 

4.'  Só  se  suspenderá  o  pagamento  das  consig- 

,  nações  quando  constar  por  declaração  em  ordem 

do  dia  dos  chefes  das  forças  em  operações,  ou  do 

Quartel  General  na  Corte  que  o  Official  lalleceu,  ou 

foi  dispensado  do  serviço  do  exercito. 

5.*  A's  viuvas,  filhos  menores  de  18  annos,  filhas 
solteiras,  e  mais  dos  Offlciaes  mortos  em  combate 
se  gagará  sob  fiança  logo  que  cessarem  as  consig- 
nações, na  conformidade  da  disposição  4.',  o  meio 
soldo  que  lhes  fôr  devido,  concedendo-se  um  prazo 
razoável  para  as  habilitações  exigidas  na  legislação 
que  regula  esta  matéria* 

6/  As  viuvas,  filhos  menores  de  18  annos,  filhas 
solteiras,  e  mais  dos  Ofliciaes  do  exercito  fallecidos 
em  consequência  de  moléstias  adquiridas  no  ser- 
viço ,  se  pagará  também  o  meio  soldo  sob  fiança, 
marcado  o  prazo  para  se  habilitarem,  na  forma  da 
disposição  antecedente. 

7/  No  caso  de  reconhecer-se  que  por  seu  eslado 
de  pobreza  não  podem  as  ditas  viuvas ,  filhos,  e 
mais  dos  OQiciacs  fallecidos  fazer  as  despezas  das 
habilitações   no  tempo  devido   abonar-se-hão  aos 
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Prooiradores  Fiscaes  pela  verba  -*-  Pensões  <—  as 
quantias  que  forem  indispensáveis  para  o  promptò 
andamento  dos  respectivos  processos;  abrindo-se 
conta  aos  babilitandos  peia  importância  despendida 
que  será  indemnizada  em  prestações  mensaes  da 
5.*  parte  das  pensões  que  elles  ficarem  pereebeado. 

8.*  Os  Procuradores  Piscaes  activaráô  os  ditos  pro-* 
cessos,  nomeando,  se  as  partes  o  não  fizerem,  pro- 
curadores que  delles  se  encarreguem  gratuitamente, 
se  fôr  possível,  ou  mediante  gratificação  módica: 
ficando  aos  interessados  a  obrigação  de  coadjuvar 
em  tudo  que  lhes  fôr  exigido,  para  que  se  obtenhão 
os  documentos  e  esclarecimentos  necessários,  sob 
pena  de  suspensão  das  pensões,  se  por  fatta  ou 
negligencia  aos  mesmos  interessados  não  forem  ul- 
timados os  processos  nos  prazos  assignados.  Estes 
prazos  poderão  ser  prorogados  se  occorrerem  mo- 
tivos attendiveis. 

9.»  Das  pensões  que  forem  pagas  provisoriamente» 
antes  de  produzidas  as  babilit^ções.  e  das  despesas 
feitas  com  estas,  depois  de  deoitadas  aos  pensio- 
nistas á  vista  das  contas  que  apresentarem  os  Pro- 
curadores Fiscaes,  dar-se-ha  parte  ao  Thespuro  ^ara 
serem  lançadas  na  verba  —  Pensões  —  do  exercício 
competente. 

José  Pedro  Dias  d£  Carvalho, 


N.  553.— IMPÉRIO.— Em  O  4.*  de  drzembro  de  4865. 

Ao  Gonunissario  do  Governo  no  Instltato  Commerefal.— De- 
clara que  na  votaçào  «obre  os  exames  deve-ee  fuardar  o  áys- 
tena  preseripto  para  os  exames  4o  imperial  Collegfo  de 
Pedro  II. 

4."  Secção. -n-Rjo  de  JaDjeiro.-r-MiwsteriodosMCf- 
gocios  do  Império  em  o  4.*>  de  Dezembro  de  4ftS5. 

lUm.  e  ISwn.  Sr.—  Bm  solução  ao  offioio  de  V.  Vi. 
de  S7  do  m^  fla4o,  relatiivp  aos  exaipíies  dos  aluouios 
do  Instituto  Coimnarcial,  c,ai3te-me  deolanar^he  que, 
de  coQÃ>rmideKle  com  o  Aviso  desAe  Ministerio  de  6 
de  Dezembro  de  4863,  fica  apfH*ovada  a  sua  proposta 
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de  haver  somente  prova  oral  nos  exames  das  ma- 
térias, cujo  estudo  tiver  de  continuar  em  anno  se- 
guinte ;  e  bem  assim  que  a  votação,  como  propõe, 
deve  ser  feita  sobre  cada  matena,  o  que  esta  de 
accordo  com  o  art.  47  dos  estatutos  que  baixarão 
com  o  Decreto  n.'  3058  áe  i\  de  Março  de  4863,  o 
quai  determina  que  se  guarde  na  votação  sobre  os 
exames  desse  Instituto  o  systema  prescrípto  para  os 
exames  do  Imperial  CoUegio  de  Pedro  U ;  ncando 
entendido  que  o  alumno  que  tiver  sido  reprovado 
em  qualquer  das  seguintes  matérias,  á  saber :  — 
francez,  mglez,  allemão,  arilhmetica,  álgebra  ou 
geometria,  sendo  porém  approvado  em  todas  as 
outras,  poderá  no  anno  segumte,  antes  da  abertura 
das  aulas,  fazer  novo  exame  da  matéria  em  qHe 
tiver  sido  reprovado ;  e  que  deverá  repetir  o  anno 
aquelle  que  lôr  reprovado  em  qualquer  das  outras 
matérias  do  curso,  não  sendo  porém  oT)rigado  senão 
á  frequencm  das  aulas,  e  a  exame  das  matérias  em 
que  liouver  sido  reprovado. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda. — 
Sr.  Commissariodo  Governo  no  Instituto  Commercial. 


N.  554. —  GUERRA.— Circular  em  4,'  de  dezembro 
DE  4865. 

Aos  Presidentes  dâs  Proviacias ,  declarando  que  os  Offieíaes  da 
Guarda  Nacional,  quando  servirem  de  Vogaes  em  conselhos  de 
guerra,  tem  direito  ao  abono  de  soldo,  e  das  vantagens  geraes. 

4.'  Directoria  Geral.—  2.«  Secção.—  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro  em  4  .•  de  De- 
zembro de  4865. 

lUm.  eBxm.  Sr. —  Tendo  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador se  conformado  com  o  parecer  da  Secção  de 
Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado ;  Houve  por 
bem,  por  Sua  Imperial  Resolução  de  48  de  Novembro 
próximo  passado,  Mandar  declarar  que  os  OÍBciaes 
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da  Guarda  NacioDaes,  quando  servirem  devogaes  em 
conselhos  de  guerra,  devem  perceber  soldo,  addi- 
cional  e  eiape:  o  que  a  V.  £x.  communico  para  sèu 
conhecimento. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.^  Si\  Presidente  da  Província  de.... 


N.  555. — GUERRA. — Circular  em  4  de  dezembro  de  4865.^ 

Aos  luspectorcs  das  Thesourarias  de  Fazenda,  determinando  a 
organização  e  remessa  de  uma  demonstração  exacla  da  des- 
I>eza  eíTecluada  no  exereicio  de  185^—1869»  e  por  trimestres  na 
parle  relativa  >ao  exercício  corrente,  a  lim  de  conbcer-se  com 
exactidão  a  quanto  montão  as  dtíspezas  occasionadas  pela 
guerra,  que  nos  move  o  governo  do  Paraguay. 

4.*  Directoria  Gerai.— â.»  Secgào.--  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro  em  4  de  De- 
zembro de  1865. 

Sendo  indispensável  conhecer-se  com  exactidão  as 
despezas  occasionadas  pela  guerra,  que  nu!^  moveu  o 
governo  do  Paraguay;  Ordena  Sua  Ma^^cslade  o  Im- 
perador que  V.S.,  com  apossivel  brevidade,  remetta 
a  4.'  Directoria  Geral  desta  Secretaria  de  Estado  um 
balancete  exacto' da  dcspeza  effectuada  por  ci^saTlie- 
souraria  de  Fazenda,  no  exercício  de  18t>l— 1 8fiD,  pelos 
differentes  paragraphos  do  art.  6,*»  da  Lei  di>  Orça- 
mento, remettendo  successivamente  outros  fiajancfj- 
tes,  por  trimestres,  da  despeza  correspondente  ao 
exercício  corrente.  E  para  que  estes  dncuuujnlos  pos- 
sào  melhor  orientar  o  Governo  Im] serial  deverá  a 
despeza  figurada  no  balancete  ser  lanrada  em  ires  co- 
lumnas ;  contendo  a  I ."  a  ordinária,  a  2.  Si  extraordiná- 
ria ou  causada  pelo  apresto,  auçmenU»  i*  uioviuicnlo 
de  forças,  creação  de  Commanaos  Militares,  etc,  a 
3.»  a  somma.  O  que  V.  S.  haverá  por  muito  recommen- 
dado  e  cumprirá  fielmente. 

Deus  Guarde  a  V.  S.--  Anfjelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.— Sv.  Inspector  da  TÍiesouraria  de  Fazenda 
da  Província  de 
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N.  ftSe.^FAZBNÚA.— EM  4  DB  OKiltllftO  M  1866. 

Sobre  mu  recurso  interposto  para  onut  ThesourarU  de  Fatenda 
de  decisSo  da  mesma  Repartição. 

MitiiMèrio  dos  Negócios  dú  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  ÍDezembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  officio  n.«  42 
de  SO  de  Agosto  de  4864  dirigido  á  Directoria  Geral 
da  Contabilidade,  era  que  o  Inspector  interino  da 
^Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Parahyba 
participa  que,  havendo  o  seu  antecessor  denegado 
ao  Conferente  das  Capatazias  da  respectiva  Alfan- 
dega, Mizael  Eleuterio  da  Fonseca  Ramos,  direito 
ao  vencimento  dé  21  dias  do  mez  de  Fevereiro, 
durante  os  quaes  não  comparecera  á  Repartição  por 
motivo  de  moléstia,  e,  requerendo  de  novo  o  refe- 
rido empregado,  indeferio-lhe  o  mesmo  Inspector 
interino  a  pretenção  por  considerar  a  causa  perempta, 
ein  consequência  de  não  ter  o  requerente  inter- 
posto recurso  em  tempo  da  primeira  decisão;  en- 
tendendo entretanto  que  ao  supplicanle  assiste  direito 
á  vista  das  Circulares  deste  Ministério  de  40  de  Julho 
de  4864  e  do  da  Guerra  de  48  de  Janeiro  de  4863; 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria:  4.*,  que 
nào  pôde  ter  lugar  o  pagamento  dos  dias  em  que 

f)br  moléstia  faltou  ao  serviço  da  Alfandega  o  Con* 
èlrónti3  das  Capatazias  de  que  se  traia,  porque  o  veda 
expfessatneiite  o  art.  40i  do  Regulamento  das  Al- 
fândegas ;  3l.^  que  não  e^a  licito  ao  Inspector  in- 
terino conhecer,  como  presuiAia,  de  recurso  que  de 
decisão  de  seu  antecessor  fosse  interposto  (xará  a 
mesma  Thesouraria,  ainda  quando  não  estivesse 
vencido  o  terajpo  fatal,  pois  que  das  decisões  daquella 
Repartição  nao  ha  recurso  para  ella  mesma,  mas 
para  o  tribunal  do  Thesouro  ou  o  Ministro  da  Fazenda 
na  forma  do  §  2.*  do  art.  27  do  Decreto  de  29  de  Ja- 
neiro de  4859;  3.*,  que  cumpre  fazer  indemnizar 
os  Cofres  da  Thesoufaria  da  importância  que  in- 
devidamente se  tiver  pago  ao  dito  Conferente,  e  a 
outros  em  idênticas  condições,  dos  dias  em  que 
não  comparecerão  ao  serviço  das  Capatazias,  e  na 
falta  delles  por  quem  tiver  ordenado  a  despeza. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  557.~PAZBf(DA.^Ei  5  nt  dezehro  dê  48(5 • 

ÂJikiullaudo  um  concurso  a  que  se  procedeu  ua  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Maranlião,  á  vista  das  irregularidades  que 
menciona. 

HiQÍ9terio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  ofBcio  n.^^llO 
de  10  de  Outubro  próximo  passado  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Maranhão,  remettendo 
os  papeis  relativos  ao  concurso  a  que  ultimamente 
se  procedera  para  preenchimento  da  vaga  de  2.* 
Ck)nferente  da  respectiva  Alfandega,  declara  ao  Sr. 
Inspector,  que  do  exame  dos  ditos  papeis  resulta, 
que  não  se  executou  o  que  terminantemente  dispõe 
o  art.  28  das  Instrucções  de  %  de  Março  de  4862, 
pois  que  não  veio  ao  Thesouro  uma  só  das  actas 
que  aquelle  artigo  recommenda.  Nota-se  ainda  que 
os  oandidatos  Francisco  Cândido  de  Azevedo  Per- 
digão, Joaquim  Vieira  da  Silva  Coqueiro  e  José  Ma- 
rianno  da  Costa  Nunes  forão  dispensados  de  exhibir 
provas,  o  4.«  de  escripturaçào  mercantil,  o  2.*  de 
grammatica  nacional,  orthographia  e  aritbmetica, 
o  3.*  de  álgebra,  sem  apresentarem  documentos  de 
habilitação  nessas  matérias.  Foi  englobadamente 
feito  e  julgado  a  exame  de  historia  do  Brasil  e  geo- 
graphia.  Nenhum  dos  candidatos  prestou  exame  de 
stereometria  e  aerometria  necessário  para  o  lugar 
de  2.^  Conferente,  ooftforme  se  acha  decidido  por 
ulterior  deliberação  do  Governo  Imperial. 

Finalmente  foi  excessiva  a  complacência  com  que 
se  houverão  os  examinadores  nas  questões  que  derão 
aos  concurrentes,  e  na  apreiúação  e  julgamento  das 
provas.  Fica  portanto  annullado  o  referido  concurso. 

José  Pedro  Ditts  de  Cm^alho. 
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N.  558.— GUERRA.— Aviso  km  5  dbdrzbhbro  de  1865. 

Ao  Presidente  de  Minas  Geraes  declarando  que  não  deve  correr 
por  coula  da  Repartição  da  Guerra  a  despcza  motivada  pela 
creaçào  das  Esquadras  de  Pedestres  cm  todos  os  Municípios 
da  Província. 

4.»  Directoria  Geral.— -2."  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  ô  de  De- 
zembro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Si'.  —  Tendo  este  Ministério  conheci- 
mento pelo  offlcio  do  Inspector  da  Tliesouraria  de 
Fazenda  dessa  Provincia,  sob  data  de  2£  de  Setembro 
ultimo,  da  creaçào  por  V.  Ex.  autorizada  de  esqua- 
dras de  Pedestres  em  todos  os  Municípios  da  Pro- 
vincia; declarou  a  mesma  Tliesouraria,  em  Aviso  de 
2  de  Outubro  também  pretérito,  que  a  despeza  com 
semelhante  serviço  nào  podia  nem  devia  correr  por 
conta  do  credito  do  Ministério  da  Guerra,  attenlo  ao 
lim  a  (lue  se  destinào  aquellas  esquadras.  Nào  obs- 
tante, porém,  foi  ouvido  o  Ministério  da  Justiça  sobre 
o  assumpto,  o  qual,  no  Aviso  junto  por  cópia,  de  24 
de  Novembro  lindo,  expende  as  razões  por  que  tam- 
bém nào  se  deve  sobrecarregar  com  tal  despeza.  O 
(jue  a  V.  Ex.  communico  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.-^  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz,  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas 
Geraes. 


N.  559.— GUERRA.— Aviso  de  6  de  dezembro  de  4865. 

Ao  Coniniandante  em  Cliefe  do  Exercito  cm  operaçdcs  na 
fronteira  de  Missões  declarando  que  o  valor  da  ração  de 
aguardente  para  as  pra<;as  do  Exercito  deve  ser  fixado  pelos 
Comuiandautes  em  chefe  dos  cxercilos,  á  vista 'do  pre^'u 
corrente  do  mercado. 

i."  Directoria  Geral— 2.*  Secçào.  — Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Riu  de  Janeiro  em  6  de  De- 
zembro de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  seu  offlcio  de 
27  de  Setembro  findo,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  valor 
da  raçào  de  aguardente  para  as  pragas  ae  pret  deve 
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ser  ftxado  pelos  Commandantes  em  chefe  de  exérci- 
tos, e,  por  conseguinte,  pôde  V.  Ex.  determinal-o  ú 
vista  do  preço  corrente  cio  mercado.  Quanto  ao  valor 
das  rações  de  vinho  para  os  Officiaes,  de  que  trata 
também  o  citado  officio  de  V.  Ex.,  o  Governo  Imporial 
resolverá  opportunamente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Angelo  Moniz  da  Silva 
Fe7v^az.—  Sr.  Barão  de  Porto  Alegre, 


N.  560.— FAZENDA.— Em  6  de  dezembro  de  1865, 

« 

Confirma  o  principio  de  preferencia  dos  foreiros  de  marinhas 
na  concessão  de  lerrenos  alagados  em  continuação  das 
mesmas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Dezembro  de  1865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  deferimento  á  petição  de 
António  Vieira  de  Mendonça  Évora,  relativamente 
ao  direito  que  tinha  á  concessão  do  terreno  ala- 
gado fronteiro  ao  de  marinhas  que  possue  nas  praias 
da  Gamboa  e  Sacco  do  Alferes,  e  onde  já  tem  feito 
bemfeitorias,  lenho  de  declarar  a  V.  Ex.,  á  ílm  de 
que  se  sirva  fazftl-o  constar  á  companhia  Cí7í/  Im- 
proveínentSy  que  o  referido  Évora  6  com  effeito  fo- 
reiro  do  terreno  de  marinhas  de  que  se  trata,  e  que 
a  não  ser  a  circumstancia  toda  especial  da  nita 
companhia,  em  virtude  do  Decreto  de  19  de  Abril 
de  4857,  art.  43  H  4."  e  46,  ao  mesmo  Évora  cabia 
preferencia  na  concessão  dos  terrenos  alagados  em 
continuação  aos  de  marinhas  de  que  é  foreiro;  e 
como  íicou  prejudicado  nessa  concessão  feita  á  com- 
panhia tem  direito  a  ser  indemnizado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  Pedro  Dias  de  Ca?^- 
valho.^Sv,  António  Francisco  de  Paula  Souza. 
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N.  564.— PAZK.VDA.— Em  7  de  Bmifito  db  4M5. 

Nega  provimento  a  om  reeorso  áeerea  de  mercadorias  q«e, 
(Jtepoís  de  arrematadas  em  praça  da  Alfandega,  forio  eotregÍMS 
ao  dono  das  mesmas,  visto  ter  coberto  o  lanço  e  dado  ouis 
uma  terça  parte  da  sua  importância. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .—  Rio  de  Ja- 
neiro  em  7  de  Dezembro  de  4865. 

Foi  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
de  António  de  Souza  Pinto  da  decisão  da  Inspectoiía 
da  Alfandega  da  Corte,  que  indeferio  sua  petição 
pela  qual  pedia  que  mantivesse  a  primeira  arre- 
matação por  elle  feita  de  834  cbapéos  de  palha  do 
Chili  em  praça  de  17  de  Agosto  deste  anno,  embora 
o  recorrido  Juan  Frias,  dono  da  mercadoria,  hou- 
vesse oíTerecldo  mais  uma  tecça  parle  da  importância 
porque  fora  arrematada,  e  pelo  que  lhe  foi  entreve 
o  lanço  em  49  do  dito  mez;  e  o  mesmo Tribimal: 

Vista  a  informação  da  Inspectoria  da  Alfandega, 
em  que  declara  que,  tendo  o  recorrido  coberto  o 
lanço,  e  dado  mais  uma  terça  parte  de  sua  impor- 
tância, a  segunda  arrematação  fora  consummada 
pela  entrega  do  preço,  posse  eíTecliva  da  mercadoria 
arrematada,  e  restituição  daquella  recolhida  a  de- 
posito, depois  de  deduzidos  os  respectivos  direitos, 
o  que  não  aconteceu  á  primeira; 

Vista  a  disposição  do  art.  312  g  1/  e  i*  do  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  de  1860,  resolveu  negar 
provimento  ao  recurso  e  julgar  valida  a  segunda 
arrematação. 

O  que  communico  ao  Sr.  Inspector  da  referida 
Alfandega   para  sua  inteligência  e  devidos  eITeitos. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  &62.— FAZENDA.— Ek  9  de  dbzubao  bb  486». 

VenelaienUM  do  Promotor  Publico  interino,  que  servir  no 
impedimento  de  outro  que  perceba  ordenado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tbesouro  Nacional,  de  conformidade  com 
o  Ayiso  do  Ministério  da  Justiça  de  27  de  Novem- 
bro findOf  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que 
relativamente  aos  vencimentos  que  competem  ao 
Promotor  Publico  interino,  que  servir  no  impedi- 
mento de  outro  que  perceba  ordenado,  deveráõ 
regular-se  pelas  disposições  do  Aviso  do  Ministério 
da  Fazenda  de  6  de  Julho  de  1843,  expedido  de 
accordo  com  o  que  a  respeito  decidio  o  mesmo 
Ministério  da  Justiça  em  19  de  Junho  do  referido 
anno  de  1843. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  563.— FAZENDA.— Bm  9  ns  raZEumo  M  1865. 

Vencimentos  que  competem  aos  Juizes  de  Direito  quando  em 
exercicio  interino  da  Vara  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Dezembro  de  1865. 

Declaro  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  devidos 
effeitos,  que  Sua  Magestade  o  Imperador  por  im-> 
mediata  Resolução  oe  29  do  mez  passado,  tomada 
sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado  a  respeito  da  pretenção  dos  Juizes  de 
Direito  Manoel  José  da  Silva  Neiva  e  Luiz  Carlos  de 
Paiva  Teixeira  ao  pagamento  da  gratiflcaç^ão  que 
lhes  competir  por  terem  exercido  interinamente  o 
lugar  de  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda,  este  da  Corte, 
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e  aquelle  Ja  Província  de  Pernambuco,  Houve  por 
bem  Decidir:  que  os  Juizes  de  Direito,  no  caso  de 
accumidarem  o  exercicio  das  varas  respectivas  com 
a  dos  Feitos  da  Fazenda,  lem  juz,  além  dos  venci- 
mentos do  lugar  eíTectivo,  ás  comniissOes,  emolu- 
mentos, etc,  do  que  interinamente  servirem,  sem 
prejuízo  da  gratificação  de  que  trata  a  ultima  parle 
do  segundo  periodo  do  art.  5."  do  Decreto  n.°  4995 
de  U  de  Outubro  de  Í857,  a  qual  em  tal  caso,  isto 
ó,  no  da  accumulação  do  exercicio  de  uma  e  outra 
vara,  deverá  ser  a  mesma  que  compelir  aos  Juizes 
dos  Feitos,  se  estes  em  seus  impedimentos  ficarem 
privados  de  percebel-a:  não  podendo,  porém,  os 
mesmos  Juizes  de  Direito  reunir  semelhante  grali- 
licação,  no  caso  de  não  haver  accumulação  de  exer- 
cicio, aos  vencimentos  do  lugar  oflectivo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  ^José  Pedro  Dias  de  Car- 
valho. -^Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Conta- 
bilidade do  Thesouro.  ' 


N.  o64.— JUSTIÇA.— A vfso  DE  9  de  dezembro  de  1865. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  da  Relação  da  Côrlc.— Declara  que 
o  art.  18i  (2.n  parte)  do  Ueginiento  de  custas  não  compre- 
lieDde  o.  preparo  das  appeliagões. 

5/  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justice. — 
Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1865. 

Em  officio  de  29  de  Setembro  próximo  passado 
expôz  V.  S.  que  o  Curador  Geral  dos  Orphãos  do 
Termo  do  Piranga  requereu,  era  vista  do  disposto 
no  art.  484  (2."  parle)  do  Regimento  de  custas  o 
andamento  ex-oílício  de  uma  appellarão  eivei,  em 
que  são  appellantes  uns  Orphãos  daquellalocalidade; 
o  entendendo  V.  S.  que  tal  inlelligencia  dada  ao 
mencionado  artigo,  privando  os  Escrivães  de  appel- 
laçòes  dos  emolumentos  de  uma  boa  parte  de  pro- 
cessos eiveis,  ein  que  íigurào  Orphãos,  pois  pelas 
longas  distancias  e  inevitáveis  despezas  c  de  todo 
ilkisoria  a  faculdade  do  cobrar  executivamente  as 
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custas  da  parte  vencida,  tornaria  o  cargo  oneroso, 
em  vez  do  um  emprego  devidamonlc  retribuído,  suh- 
nrietle  a  duvida  á  consideração  do  Governo  Imperial, 
iiilorraando  que  até  'hoje  não  se  tem  dado  á  causas 
eiveis  de  qualquer  espécie  andamento  sem  preparo, 
e  demais,  sendo  no  mesmo  arligo  equiparada  nos  fa- 
vores a  Fazenda  Nacional  aos  Orphãos,  nunca  pre- 
valeceu-se  aípiella  de  semellianle  inielligencia  para 
esquivar-se  ao  pagamento  de  custas. 

Sua  Mageslade  o  Iniperador,  á  Quo,m  foi  presente 
o  referido  ollicio,  Houve  por  bem,  por  Sua  Imperial 
e  Immediata  Resolução  de  29  de  Novembro  ultimo, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado  de  21  do  mesmo  mez,  Mandar  de- 
clarar, Conformando-se  com  o  parecer  de  V.  S.,  que 
o  art.  484  (ít."  parte)  do  Reghnento  de  custas  não 
comprehenae  o  preparo  das  appellações . 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Ara?í;o.  — Sr.  Presidente  do  Tribunal  da  Relação 
da  Còrle. 


N.  565.— GUERRA.— Em  9  de  dezembro  dk  1865. 

Portaria  ao  Inspector  da  Tliesouraria  do  Fazenda  de  Maio 
Grosso. —Solvendo  carias  duvidas  acerca  do  abono  de  quanli- 
lalivo  para  compra  de  cavalgadura  a  uni  Oftlcial  cm  exercício 
interino. 

4."  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  9  de  De- 
zembro de  1805. 

Consultando  o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda de  Mato  Grosso : 

i^  Se  (leve  al)onar  ao  Oflicial,  que  servo  em  com- 
missào  de  estado-maior  e  semctlíantes  a  (fuantia 
para  compra  de  cavalgadura,  depois  do  exercício 
interino  por  um  anno,  apezar  de  estar  ainíia  cor- 
rente o  pra70  dl}  durarão  para  a  que  foi  abonada 
ao  OÍBcial  consid(*rado*  om  ompre^ío   permanente ; 

2.*  Se,  tendo-sc  abonado  a  um  Capitão,  que  exerceu 
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interinamente  as  íUncções  de  mandante  a  quantia 
marcada  para  cavalgadura,  deve-se  fazer  igual  abono 
ao  Capitão  immediato,  que  substituio  aquelle,  o  qual 
foi  empregado  em  diversa  commissão  aqtes  de  ven- 
cido o  prazo  da  duração  da  outra. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria de  Estado,  declarar  ao  Inspector  da  dita 
Thesouraria,  para  seu  conhecimento,  que  seme- 
lhantes duvidas  estão  resolvidas  pelo  Aviso  de  43 
de  Abril  de  4864,  o  qual  determina  que  o  Official, 
que  exerce  funcções  temporariamente  por  outro,  a 
quem  se  abonou  dinheiro  para  a  compra  de  ca- 
vallo,  percebe  unicamente  as  forragens»  por  sup- 
pôr-se  que  com  o  exercido  recebeu  a  cavalgadura ; 
e  pela  Imperial  Resolução  do  4.<'  e  Aviso  circular 
de  44  de  Julho  de  4863»  que  prohibem  o  abono  de 
dinheiro  para  compra  de  cavallo  aos  0£Bciaes,  que 
exercem  commissoes  semelhantes  ás  de  estado- 
maior,  sem  que  preceda  ordem  desta  Secretaria  de 
Estado. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  566.— GUERRA. -- Em  44  BE  dezsmbro  de  4865. 

Aviso  ao  Presidente  do  ParaDá.  —  Declara  que  a  Guarda  Na- 
cional destacada  ao  serviço  de  guerra  tem  direito  a  todas  as 
vantagens  estabelecidas  para  os  Voluntários  da  Pátria  no  De* 
creto  de  7  de  Janeiro  deste  anno. 

4.*  Directoria  Geral.— 2/  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  44  de  De- 
zembro de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Em  resposta  ao  officio  de  V. 
Ex.  sob  ri.*»  454  de  24  de  Novembro  findo,  versando 
sobre  a  duvida  proposta  peld  Tenente  Coronel  José 
Maria  Barreto  Falcão,  a  respeito  dos  vencimentos, 
que  devo  perceber  a  força  da  Guarda  Nacional,  que 
se  está  oi^anizando  nessa  Província  para  o  serviço 
da  guerra;  declaro  a  V.  Ex.  que  as  disposições 
dos  Decretos  n.-  3508  e  35Í3  de  30  de  Agosto  e 
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26  de  Outubro  findos  resolvem  claramente  a  ma- 
téria, visto  como  fazem  extensivas  á  Guarda  Naeío^ 
nal,  que  marchar  para  a  campanha  todas  as  van* 
tagens  estabelecidas  em  favor  dos  Voluntários  da 
Pátria  no  Decreto  de  7  de  Janeiro  findo,  cumprindo 
que  á  mesma  Gruarda  Nacional  sejão  abonadas  diá- 
rias, logo  que  se  eíTectuar  o  aquartelamento,  a  gra- 
tificação da  terça  parte  do  soldo  desde  o  dia  em 
3ue  entrar  em  operações .  e  finalmente  o  premio 
e  300^000  quando  terminar  a  luta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. -^T.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  567.— GUERRA.— Em  M  m  bezmbro  de  4865. 

Circular  aos  Presidentes  das  Provincias.— Fixando  os  vencimen- 
tos, que  devera  perceber,  quando  doentes,  os  médicos  con- 
tractados  e  os  alumnos  pensionistas  dos  liospitaes  militares. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  11  de  De- 
zembro de  4865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre 
os  vencimentos,  que  devem  perceber  quando  doen- 
tes os  médicos  contractados  e  os  alumnos  pensio* 
nistas  dos  hospitaes  militares :  Houve  Sua  Magestade 
o  Imperador  por  bem  por  Sua  Immediata  e  Impe- 
rial Resolução  de  48  de  Novembro  próximo  passado, 
tomada  sobre  Consulta  das  Secções  de  Guerra  e  Ma- 
rinha e  de  Fazenda  do  Conselno  de  Estado  Mandar 
declarar  que  os  médicos  civis,  contractados  para 
coadjuvar  o  serviço  medico  militar,  devem  vencer 
c|uando  em  exercício  adoecerem  uma  gratificação 
igual  ao  meio  soldo  dos  «.•»  Cirurgiões,  caso  se  cu- 
rem no  hospital,  e  uma  gratificação  igual  ao  soldo 
e  etapa,  correspondentes  á  mesma  classe,  quando 
se  curarem  em  suas  casas ;  e  que  os  alumnos  pen- 
sionistas quando  legitimamente  doentes,  se  curarem 
em  suas  casas  couservaráõ  lodos  os  vencimentos,  e 
que  os  perderAõ  quando  se  curarem  nos  ho^itaes» 
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o  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conlio- 
cimento  e  oxecurão,  na  intelligoncia  cio  que  a  mesma 
regra  se  deve  seguir  a  respeito  dos  médicos  con- 
iractados  com  vencimentos  superiores  aos  dos  2.*** 
Cirurgiões,  abonando-lhes  os  vencimentos  quer  em 
um ,  quer  em  outro  caso  correspondentes  á  com- 
missào,  que  desempenharem. 

Deus  Guarde  a  Y.  E\.— Angelo  Moniz,  da  Silva 
Ferraz. '^Sv.  Presidente  da  Provincia  de 


N.  568.— FAZEXDA.— Em  W  de  dezembro  de  1865. 

Dh  regras  para  a  escripturaçào  de  despezas  feitas  poradinnta- 
nienlo,  nos  casos  cm  que  a  lei  perroiUe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio ^de  Ja- 
neiro em  M   de  Dezembro  de  i86i>. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  visto  o  officion.*»  483 
de  4  de  Julho  próximo  passado,  em  que  o  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de 
Pernambuco  participa  que  mandara  pagar  em  Junho 
antecedente  as  comedorias  do  mez  seguinte  aos  Oííi- 
ciaes  da  guarnição  do  brigue-escuna  Tonelero  em 
virtude  de  autoriza(;áo  da  Presidência  da  Provincia, 
e  determinara  ficassem  os  documentos  desse  adianta- 
mento no  cofre  da  Paci^adoria,  como  dinheiro,  para 
serem  escripturados  depois  de  aberto  o  actual  exer- 
cício, por  não  Imver  disposiçãoi^alguma  relativa  ao 
modo  cie  escripturar  taos  adiantamentos,  quando  os 
vencimentos  íidiantados  pertencem  a  exercício  ainda 
nào  começado :  declara  ao  Sr.  Inspector  que  nostn 
data  é  approvado  o  seu  procedimento.  Cumprindo, 
entretanto,  esclarecer  este  ponto  para  que  mais  se 
não  suscite  a  tal  respeito  duvidas,  (jue  sempre  serão 
prejudiciaes  ao  serviço  quando  se  tratar  de  despezas 
da  Marinha  e  Guerra,  nos  casos  em  que  a  lei  per- 
mitle  adiantamentos;  ordena  ao  Sr.  Inspector  que 
mande  escripturar  no  exercício  corrente  as  quantias 
assim  adiantadas,  passando  por  jogo  de  contas  para 
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O  novo  exercício,  logo  que  elle  lenha  exislencia,  a 

Earle  que  lhe  pertencer ;  o  novo  exercício  será  de- 
itado por  suppriínento  recebido,  emquanlo  no  que 
estiver  findo  se  procederá  na  razão  inversa  annul- 
laudo-se  a  despeza  nelle  escrípturada. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  569.— FAZENDA.— Em  li  de  dezembro  de  4865. 

Declara  desde  quando  começa  o  direito  de  opção  dos  Eiupre- 
gados  públicos  que,  como  Guardas  ?íacionaes  ou  Voluntários, 
passão  a  servir  no  exercito  em  operações. 

I.'  Secrao.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
— Rio  de  Janeiro  em  11  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  de- 
vida intelligencia  c  execução,  que  o  direito  de 
opção,  estabelecido  no  art.  4.«  da  Lei  n."  1246  do 
28  "de  Junho  do  corrente  anno,  começa  do  dia  em 
que  os  Empregados  Públicos,  como  Guardas  Nacio- 
naes  ou  Vokintarios,  se  deshgào  de  seus  empregos 
para  servirem  no  exercito  era  operações. 

Josó  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  o70.— FAZENDA.— Em  13  de  dezembuo  de  1865. 

Declara  que  as  Ordens  do  Thesouro  de  4  (íc  Março  c  23  de 
Abril  de  183i  e  8  de  .1.ulho  de  1845  irao  se  achão  revogadas 
pela  de  11.°  113  de  4  de  Setembro  deste  anão. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  13  de  Dezembro  de  1865, 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr,  Inspector 
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da  Tbe&ouraria  de  Fazenda  da  Previncia  de  Pernam- 
buco» em  fesposta  ao  seu  offlcio  n.^"  298  de  23  de 
Selembro  ultimo»  que  as  orden&  do  Tliesouro  de  4 
de  Março  e  23  de  Abril  de  4834,  e  8  de  Julho  da  4845 
não  se  acbão  revogadas,  como  suppõe,  pela  de  4  de 
Setembro  do  corrente  anno,  n/  443,  dirigida  á  mesma 
Tbesouraria,  que  mandou  abonar  ao  Ajudante  in- 
terino do  Guarda-mór  da  Alfandega  os  vencimentos 
de  três  dias  em  que  esteve  impedido  de  funcxionar ; 
porquanto,  as  decisões  proferidas  em  gráo  de  re- 
curso pelo  Tribunal  do  Thesouro,  só  podem  serem 
taes  casos  consideradas  de  equidade,  apreciadas 
as  razões  em  que  se  fundar  o  recorrente. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  574.— FAZENDA.— Em  43  de  dezembro  de  4865. 

Os  iudividuos  que  servirem  lagares  de  Fazenda  por  nomeações 
ou  títulos  interinos,  só  tem  direito  aos  vencimentos  Integraes 
respectivos,  durante  o  tempo  de  eflTecUvo  exercício  dos  mea- 
mos lugares ;  e  os  Empregados  que  interinamente  exercerem 
lugares  por  substituição,  perderáo  as  vantagens  desta,  sendo 
cbamados  para  serviço  pnolico  obrigatório  e  estranho. 

4/ Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—Rio  de  Janeiro  em  43  de  Dezembro  de  4865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  no  intuito  de  firmar 
a  doutrina  dos  Avisos  de  4  de  Março  e  23  de  Abril 
de  4834,  e  da  Decisão  do  Thesouro  n."  73  de  8  de 
Julho  de  4845,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e 
execução,  que  os  indivíduos  que  exercerem  luffares 
de  Fazenda  por  nomeações  ou  titules  interinos  só  tem 
direito  aos  vencimentos  integr^ies  dos  mesmos  luga- 
res durante  o  tempo  em  que  eíTectivamente  os  exer- 
cerem, excluído  os  de  licença,  moléstia,  nojo,  gala 
de  casamento,  etc,  bem  como  todoe  qualquer  impe- 
dimento por  motivo  de  serviço  publico ;  porquanto, 
não  sendo  elles  Empregados  euectivos,  não  devem 
gozar  das  vantagens  que  só  a  estes  são  concedidas 
pelas  Leis  e  Regulamentos  em  vigor. 
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Os  Empregados  que  cslivcrem  interinamente  exer- 
cendo lugares  por  substituição,  e  forem  chamados 
para  serviço  publico  obrigatório  e  estranho,  não  po- 
derão, ouirosim,  continuar  a  perceber  as  vantagens 
de  substituição,  visto  pertencerem  elias  ao  Empre- 
gado que  ellcclivamenle  servir  pelo  impedido. 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  :)72.—  FAZENDA.  — Ew  13  DE  dezembro  de  4865. 

Das  decisuds  das  Thesourarias  sobre  vencimentos  correntes  «le 
Empregados  de  Fazenda  só  ha  recurso  para  o  Tbesouro  Nacio- 
nal ou  para  o  respectivo  Ministro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  43  de  Dezembro  de  1865. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Pela  Ordem  n.«  64  desta  data, 
communico  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provin- 
cia  que  approvo  a  deliberação  de  mandar  abonar  ao 
Porteiro  da  Mesa  de  Rendas  de  Manáos  a  sua  gratifi- 
cação durante  a  licença  que  obtivera  por  motivo  de 
moléstia. 

Cumpre-me,  entretanto,  ponderar  a  V.  Ex.  que,  á 
vista  do  art.  23  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  4859, 
nâo  compete  ás  Presidências  reformar  as  decisões 
das  Tbesourarias  sobre  vencimentos  correntes  de 
Empregados  de  Fazenda,  pois  que  de  taes  decisões 
não  ha  recurso  senão  para  o  Tnesouro,  ou  para  o 
Ministro  da  Fazenda. 

Fica  assim  respondido  o  oíRcio  de  Y.  Ex.  n.*  75  de 
27  de  Dezembro  próximo  passado . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Pedro  Dias  de  Car^ 
valho. ^Sv,  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


DFCISÕES  DE  1S65.  74 
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N.  573.  —  FAZENDA.  —  Eu  43  de  DEZEMBRO  DE  1865, 

>'ota  faltas  que  se  derão  na  expedição  de  uma  carta  precatória 
de  levantamento  de  dinheiros,  a  qual  deixou  por  isso  de  ser 
cumprida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Dezembro  de  1865. 

Commiinico  aVm.,  i)ara  sua  íntelligencia  e  devidos 
effeilos,  que  a  Carla  Precatória  de  levantamento  de 
dinheiros  passada  nesse  Juízo  a  requerimento  do 
Coronel  António  Rodrigues  Pereira  e  D.  Ignez  Pereira 
de  Azevedo,  e  dirigida  ao  Thcsouro  Nacional,  nâo 
está  no  caso  de  ser  cumprida,  não  só  porque  nào  foi 
ouvido  o  Agente  Fiscal,  como  cumpria,  mas  também 
por  não  estar  satisfeito  o  preceilo  do  arl.  58  do  Re- 
gulamento de  15  de  Junho  de  1859. 

A  Ordem  n.*»  76  de  25  de  Fevereiro  de  1857  não  está 
em  desaccordo  com  aquella  disposição ;  e  quando  as- 
sim acontecesse  dever-se-hia  em  tal  caso  considerar 
revogada ;  mas  a  hypothese  de  que  se  trata  é  muito 
diversa  da  de  que  se  occupou  a  mesma  ordem,  que 
consequentemente  não  pôde  aproveitar  á  prelenção 
de  que  faz  objecto  a  referida  Precatória. 

Deus  Guarde  aVm. —  José  Pedro  Dias  de  Carva- 
lhos Sv,  Juiz  Municipal  e  de  Orphàos  daVilla  da 
Eslrella. 


N.  574.  — FAZENDA.— Em  15  de  dezembro  de  1865- 

Responde  á  consultíi  do  Presidente  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado,  sobre  o  tacto  de  recusar-sc  uma  Tliesouraria  de 
Fazenda  a  recclícr  a  importância  das  annuidadcs  de  um  con- 
tribuinte ausente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Dezembro  de  1865. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  — Com  a  Circular  desta  data,  in- 
clusa por  cópia,  fixando  a  verdadeira  inlelligencia 
do  art.  3."  das  Instrucções  de  12  de  Novembro  de 
1863,  íica  resolvida  a  consulta  que  V.  Ex.  me  di- 
rigio  em  oflicio  de  9  do  corrente,  relativamente  ao 
procedimento  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
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vincia  de  Pernanbuco,  que  recusara  receber  do  pro- 
curador do  contribuinte  do  Montepio  dos  Servidores 
do  Estado,  o  Capitão  do  exercito  Joáo  António  Car- 
doso, ausente  em  serviço  de  campanha,  as  respec- 
tivas annuidades. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-Josó  Pedro  Dias  de  Car- 
valho.—Sr,  Presidente  do  Montepio  de  economia 
dos  servidores  do  Estado. 


N.  575.— -FAZENDA.  — Circular  em  15  de  dezembro 
DE  1865. 

Determina  que  as  Thesourarias  de  Fazenda  aceitem  e  recolhão 
á  caixa  especial  do  Monlepio  geral  de  economia  dos  Servi<- 
dores  do  Estado  todas  as  quantias  provenientes  de  annuidades, 
ou  de  outras  origens,  que  lhes  forem  entregues  da  parte  de 
contribuintes  ausentes. 

I.»  Secção.— -Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 
—Rio  de  Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  nsla  lixar 
a  verdadeira  intelligencia  do  art.  S.*»  das  Instrucções 
de  12  de  Novembro  de  1863,  declara  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  devi- 
dos effeitos,  que  devem  ser  aceitas  e  recolhidas  á 
Caixa  especial  do  Montepio  Gerai  de  economia  dos 
Servidores  do  Estado  todas  as  cjuantias  que  entre- 
garem os  procuradores  ou  legítimos  representantes 
dos  contribuintes,  quando  estes  se  acharem  ausen- 
tes, ou  sejão  ellas  provenientes  de  annuidades,  ou 
de  outras  origens,  sendo  as  guias  de  entrada  as- 
sinadas pelos  ditos  procuradores;  porquanto,  a  isto 
nao  se  oppõe  o  referido  art.  S.*»  das  Instrucções  do 
12  de  Novembro,  que  deverá  ser  entendido  de  ac- 
cordo  com  o  disposto  no  art.  2.*  delias,  na  parte 
em  que  permitte  o  pagamento  das  pensões  aos  pró- 
prios pensionistas  ou  a  seus  procuradores. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho, 
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N.  576.— IMPÉRIO.— -Em  48  de  dezembro  de  4865. 

Ao  Ministcrío  dâ  Fazenda.—  Declara  que  a  Escola  de  Tnstroccão 
primaria  para  o  sexo  masculíuo,  creada  pelo  Decreto  n.®  3112« 
de  17  de  Junho  de  1863,  Goa  perleuccodo  à  nova  Freguezia 
do  Divino  Espirito  Sauto. 

4.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  48  de  Dezembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Não  lendo  determinado  o  De- 
creto n."  3442  de  47  de  Junho  de  4863,  que  creou 
uma  Escola  de  Instrucçào  primaria  no  centro  dos 
bairros  de  Mataporcos,  Morro  de  Santos  Rodrigues, 
e  rua  de  S.  Christovão,  a  freguozia  á  que  ella  devia 
pertencer;  declaro  a  V.  Ex.,  eni  additamenlò  ao  meu 
Aviso  de  49  do  referido  mez  e  anno,  que  a  mesma 
Escola  fica  pertencendo  á  nova  Freguezia  do  Divino 
Espirito  Santo,  que  posteriormente  foi  creada  pelo 
Decreto  n.^  4255  de  8  de  Julho  do  corrente  anuo. 

Deus  Guarde  a  V.  í.x.-- Marquez  de  Olinda.— 
Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  577.— GUERRA.— Aviso  DE  áO  dedezeMbuoDe4865. 

Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  declarando  qiíe  a  ffratíficavSo 
correspondente  á  4.*  parte  dos  vencimentos  designados  no 
Decreto  n.»  977  de  li  dé  Setcmbrt)  de  185S,  e  qué  era  abo- 
nada ao  l.^*  Offlcial  da  Seoretaria  dé  Conselho  9upr«nio 
Militar,  Joaquim  Félix  Conrado.  áexc  eessar  desde  a  execução 
do  novo  Regulamento  de  28  da  AbHI  de  i863,  e  ser  subsii* 
iulda  pela  de  íO  ^/o  sobre  os  vencimentos  marcados  no  ínesino 
Ãeiiulameuto. 

4.*  Directoria  Geral.—  2.*  Secção.--  Rio  do  Janeiro. 
—  Ministério  dos  Negócios  da  Guería  em  80  de 
Dezembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Servindonso  Suá  Majestade  o 
Imperador,  por  Sua  Imperial  Resolução  de  22  de 
Novembro  nndo,  tomada  sobre  Consulta  das  Secções 
reunidas  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado,  declarar  que,  tendo  cessado  os 
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vencimentos*  que  os  enopregados  da  Secretaria  do 
Conselho  Supremo  Militar  percebião,  em  virtude  do 
Decreto  n.*  977  de  11  de  Setembro  de  1858,  desde 
que  forào  substituídos  e  augmentados  pelo  Regu- 
lamento de  28  de  Abril  de  1863;  o  1.*  Officialda 
mesma  Secretaria  Joaquim  Félix  Conrado,  tem,  desde 
a  execução  deste  Regulamento,  percebido  indevida- 
mente a  quarta  parte  de  seus  antigos  vencimentos, 
soncedida  como  gratificação  por  um  Decreto,  que 
deixara  de  ter  vigor,  devendo  a  dita  gratificaç^ão 
ser  substituída  pela  de  dez  por  cento  sobre  os  ven- 
cimentos marcado»  no  novo  Regulamento,  cuias 
vantagens  o  mesmo  Oflicial  aceitou  e  tem  fruiuo: 
assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  que  pelo  Tlie- 
souro  Nacional  se  sirva  mandar  ajustar  contas  ao 
dito  empregado,  na  fiirma  desta  Imperial  Resolução» 
a  fim  de  ser  a  Fazenda  Nacional  indemnizada  do  que 
lhe  fôr  devido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. -^^T,  José  Pedido  Dias  de  Carvalho. 


N.  578.— FAZENDA.— Em  22  de  dezembro  dê  1863. 

Ilecurso  sobre  o  imposto  de  Ancoragem  de  um  navio,  que,  tendo 
arribado  a  Pernambuco  e  descarregado,  sendo  cm  seguida  con- 
demnaâo  por  innaTegavel,  arrematado  e  reconsiruido  pelo 
recorrente,  passando  de  americano  a  brasileiro,  sahio  depois 
em  lastro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Ja* 
neiro  em  22  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho ,  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  communica  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provín- 
cia de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tribimal  : 

Visto  o  oflicio  do  Sr.  Inspector  de  7  de  Novembro 
de  1863,  transmittindo  a  petição  em  que  José  Joaquim 
Dias  Fernandes  Júnior  recorre  da  decisão  da  The- 
souraria que  lhe  negou  a  restituirão  da  quanlia  de 
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88jJ650  de  ancoragem  exigida  pela  Alfandega  da  ga- 
lera americana  Samuel  Robertson,  que  enlrára  por 
arribada,  descarregara  lodo  o  carregamento,  ven- 
dendo-se  parle  delle,  e  depois  fora  condemnada  por 
innavegavel,  arrematada  e  construída  pelo  suppli- 
cante,  passando  a  ser  brasileira  sob  o  nome  de 
Miyidelloj  pago  o  imposto  de  1 5  por  cento  ; 

Considerando  que  a  ancoragem,  bem  como  qual- 
quer outro  direito  de  navegação,  é  devida  pelo  facto  da 
entrada  do  navio,  ainda  que  por  arribada  forçada;  e 
que  a  referida  galera  não  se  aclia  comprehendida  na 
excepção  do  art.  663  %  2.*»  do  Regulamento  de  49  de 
Setembro  de  4860; 

Considerando  que,  embora  o  recurso,  nos  termos 
do  art,  764  n.*»  4  e  §  4  /  do  citado  Regulamento  devesse 
ter  sido  interposto  directamente  para  o  Tribunal  do 
Thesouro,  e  não  para  a  Thesouraria  e  desta  para 
aquelle  Tribunal,  como  foi,  todavia  foi  apresentado 
em  tempo  perante  a  jurisdiccâo  incompetente,  que 
aliás  nao  devia  ter  tomado  delle  conhecimento,  e 
sim  encaminhal-o  á  instancia  superior; 

Considerando  que  os  direitos  de  portos  e  impostos 
de  navegação  são  créditos  privilegiados  com  hypo- 
iheca  tacita,  conforme  o  art.  470  §20  do  Código  do 
Commercio ;  mas  que  nas  vendas  judiciaes  extin- 
gue-se  toda  a  responsabilidade  da  embarcação  para 
com  todos  e  quaesquer  credores  desde  a  data  do 
termo  da  arrematação,  e  liça  subsistindo  somente 
sobre  o  preço  emquanto  este  se  não  levanta,  nos 
termos  do  art.  477  do  dito  Código  : 

Resolveu  tomar  conhecimento  do  recurso  e  man- 
dar restituir  ao  recorrente  a  quantia  de  gue  se  trata  ; 
devendo  ser  exigida  de  quem  de  direito  lôr,  na  forma 
dos  arts.  663  §  2.^  e  664  §  4.^  n.^  4  do  Regulamento, 
por  constar  dos  papeis  que  a  mencionada  galera  en- 
trara com  carga  c  salura  depois  em  lastro  para 
Lisboa. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  579.— GUERRA.— Em  22  de  dezembro  de  1865. 

Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  de  11  de  Setembro  de 
1865,  acerca  da  intelU$?encia  que  se  deve  dar  ao  S  1.*  do  art. 
2.*"  do  Decreto  n.  260  do  i.^  de  Dezembro  de  1841,  sobre  a 
palavra— proíissào—á  que  se  refere  esse  Decreto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Dezembro  de  1865. 

Senhor.— Mandou  Vossa  Mogêslade  Imperial,  por 
Portaria  expedida  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  em  data  de  28  de  Junho  do 
corrente  anno,  que  o  Conselho  Supremo  Militar  Con- 
sultasse, com  urgência,  sobre  os  seguintes  pontos : 

A  palavra— prolissào—,  A  que  se  refere  o  Decreto 
n.  260  do  1.^  de  Dezembro  de  1841,  no  §  1.*  do  art.  2.% 
é  exclusivamente  applicada  á  profissão  militar,  e 
exclue  toda  e  qualquer  outra  alheia  ou  estranha, 
do  Ministério  da  Guerra  ?  Ou  comprehenderá  o  ser- 
viço de  «ngenheiro  civil  em  repartições  estranhas 
e  serviços  propriamente  industriaes  a  cargo  de 
companmasY 

Serão  serviços  de  profissão  militar,  ou  alheios  a 
repartição  da  guerra,  de  que  trata  a  Lei  de  6  do 
Setembro  de  1850,  os  prestados,  ainda  com  permissão 
do  Ministério  da  Guerra,  em  qualq^uer  aos  ramos 
de  industria,  ou  de  engenharia  civil,  por  Offlciaes 
do  exercito? 

O  que  se  entende  por  estudos  militares  e  indus- 
triaes, nos  quaes,  sendo  empregados  dentro  ou  fora 
do  Império,  os  Officiaes  do  Exercito  devem  contar 
antiguidade  do  serviço  militar,  segundo  dispõe  o 
art.  9.«  da  Lei  de  6  de  Setembro  de  1850? 

Estarão  nesses  estudos  comprehendidos  os  serviços 
prestados  pelos  Officiaes  em  qualquer  dos  ramos  de 
engenharia  civil?  Os  prestados,  por  exemplo, 'nos 
trabalhos  industriaes,  e  os  de  fiscalisação  por  parte 
do  Governo,  de  companhias,  e  os  que  se  prestão 
em  qualquer  Ministério,  que  não  seia  o  da  Guerra  ? 

Será  conveniente  ao  serviço  publico  que  os  Offl- 
ciaes, em  satisfação  dos  seus  mteresses  particulares, 
estando  empregados  em  serviços  meramente  civis, 
nos  quaes  perdem  inteiramente  os  hábitos  de  mi- 
litares, e  até  mesmo  o  amor  pela  sua  classe;  e 
gozando  nesses  empregos  de  não  pequenas  vantagens, 
contém  ainda  o  lompo  de  serviço  militar,  prele- 


Digitized  by  LjOOQIC 


-.  :)92  — 

rindo  tnuitas  vezes ii  Officiaes,  que  supporlão  a  árdua 
e  mal  aquinhoada  vida  miiilai;? 

Finalmente,  quaes  as  medidas  que  se  podem 
adoptar,  ou  propor  ao  Corpo  Legislativo  para  evitar 
semelhantes  mconvenientes,  se  forem  ellas  de  na- 
tureza tal  que  não  eslejão  na  alçada  do  Governo  ? 

Parece  ao  Governo  i—i .°  Que  a  palavra— profissão— • 
á  que  se  refere  o  Decreto  ii.  260  do  1/  de  Dezembro 
de  184!  no  §1.^  do  art.  2.%  6  exclusivamente  ap- 
plicada  ao  serviço  da  profissão  militar  eexclue  toda 
e  qualquer  outra  alheia  ou  estranha  do  Ministério 
da  Guerra ;  não  comprehende  pois  o  serviço  de  en- 
genharia civil  em  repartições  estranhas,  nem  ser- 
viços propriamente  industriaes  a  cargo  de  compa- 
nhias. ,.        .  «        ,  , 

Exceptua-se  desta  disposição  o  tempo  de  serviço 
na  Guarda  Nacional,  nos  Corpos  PoUciaes,  na  Ma- 
rinha, Missões  Diplomáticas,  Presidências  de  Pro- 
víncias, Ministérios  e  Corpo  Legislativo,  como  dispõe 
o  art.  9.*»  da  Lei  de  6  de  Setembro  de  1850,  posterior 
ao  citado  Decreto. 

2 «  Que  não  são  serviços  de  proíissao  militar,  os 
alheios  á  repartição  da  guerra,  de  que  trata  a  Lei 
de  6  de  Setembro  de  1850,  mesmo  os  prestados 
com  permissão  do  Ministério  da  Guerra  em  qualquer 
dos  ramos  de  industria  ou  de  engenharia  civil  por 
Dfflciaes  do  Exercito.  .  ^       . 

3^  Que  os  estudos  militares  e  mdustnaes,  nos 

auaes  sendo  empregados  os  Officiaes  do  Exercito 
entro  ou  fora  do  Império,  e  pelos  quaes  devem  contar 
antiguidade  de  serviço  militar,  segundo  dispõe  o 
«rt.  9/  da  Lei  de  6  de  Setembro  de  1850  são  os  que 
se  dão  nas  escolas  militares  do  Império  e  os^  de 
qualquer  ramo  theorico  ou  pratico  com  immedialai 
applicação  ao  pessoal  e  material  dos  exércitos. 

4.<>  Que  não  estão  nesses  estudos  comprehendidos 
os  serviços  prestados  pelos  Oíficiaes  em  qualquer 
dos  ramos  oe  engenharia  civil,  nem  os  prestados 
nas  companhias  e  os  que  se  prestão  em  qualquer 
Ministério  que  não  seja  o  da  Guerra,  e  os  indus- 
4,riaes  e  de  íiscalização  mesmo  por  parte  do  Go- 
verno. .  .11. 

5.«  Que  é  desconvemente  ao  serviço  publico,  que 
os  Oíllciaeii  em  satisfação  dos  seus  interesses  parti- 
culares, estando  empregados  em  serviços  nwíramenle 
civis,  nos  quaes  perdem  inteiramente  os  hábitos 
militares,   e  até  mesmo  o  amor  pela  sua  classe,  e 


Digitized  by  LjOOQIC 


—  593  — 

^oTando  nesses  empregos  não  pequenas  vantagens, 
contem  ainda  o  tempo  de  serviço  militar,  preterindo 
muitas  vezes  a  Omeiaes  que  supportào  a  árdua  e 
mal  aqnitihoada  vida  militar. 

6/  Finalmente,  que  as  medidas  a  tomar,  limitão-se 
em  tornar  effectivas  as  respostas  acima  dadas,  e 
para  tal  fim  não  precisa  o  Ministério  da  Guerra  de 
medida  legislativa,  porauanto  ao  poder  Executivo 
compete  publicar  os  inaispensaveis  Regulamentos 
para  boa  execução  das  leis. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Setembro  de  1865.— ^arao 
de  Suruhy. — Bittencourt. —Joaquim  José  Ignucio.— 
Aguiar. ^Fonseca . 

RESOLUÇÃO. 

Conforme  a  resolução  de  Consultai  da  Secção  d3 
Martttha  e  Guerra  do  Conselho  de  Estado  datada  da 
hoje. 

Paço»  2Í  de  Dezembro  de  1865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Angelo  Moniz  da  Silva  Fa^az. 


N.  5«0*— GUERRA.— Em  22  de  dezembro  de  1865. 

Consulta  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 
EsliMia  de  2S  de  Novembro  de  1865,  acerca  da  inteHigencia 
que  Sia  deve  dar  ao  {  1.**  do  art.  2.»  do  Decreto  n.®  260  do 
%,^  de  Dezembro  de  18fl,  a  rcspcUo  da  palavia^profissãp^ 
6  á  que  se  refere  a  consulta  do  Conselho  Supi-emo  Militar 
4e  fl  de  Setembro  do  mesmo  anno. 

Senhor.— Por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  de  43  do  corrente  Houve  por 
bem  Vossa  Magestade  Imperial  ordenar  que  a  Sec- 
ção de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado 
consulte  com  seu  parecer  acerca  da  inteHigencia 
qu«  se  deve  dar  ao  g  !.•  do  art.  2.*  do  Decreto 
n-*  860  do  4.«  de  Dezembro  de  484i,  a  respeito  da 
DECISÕES  DE  isd;$.  73 
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palavra  —  profissão  —  e  á  que  se  refere  a  consulta 
junta  do  Conselho  Supremo  Mililar.  O  CoBseHio  Sor 
pyemo  Militar,  em  Consulta  de  44  de  Setembro  uU 
timo,  responde  a  diversos  quesitos  que  Ibe  forâo 
feitos,  e  os  que  tem  relação  com  o  exigido  á  Sec* 
çao  no  citado  Aviso  se  podem  reduzir  ao  seguinte: 
(( Os  Offlciaes  do  Exercito  empregados  em  com^ 
missões  de  engenharia  alheias  ao  Ministeria  da 
Guerra,  fícão  sujeitos  a  passar  para  a  2.*  classe 
de  exercito,  exercendo-as  por  mais  de  um  anuo; 
e  não  se  lhe  conta  para  a  antiguidade  o  tempo 
decorrido  no  exercício  dessas  commissões  ? »  O  1 
4.»  do  art.  20  da  lei  do  4.*  de  Dezembro  de  4844 
assim  se  exprime:  «Art.  «.•  Depois  de  organiza- 
dos os  quadros,  de  que  trata  esta  lei,  começaria 
ter  vigor  as  seguintes  disposições:  §  4.*  Quando  o 
Oovemo  decidir  que  deve  passar  algum  Offlcial  para 
a  2.«  classe,  o  nao  poderá  fazer  senào  em  virtude 
de  Decreto  e  por  algum  dos  motivos  seguimes: 

4.*  Estar  empregado  por  mais  de  um  anua  em 
serviço  alheio  de  sua  profissão.— E  o  Regulamenie 
n.«  772  de  34  de  Março  de  4854,  dispõe  00  art. 
49:— Nàoserá  contado  para  a  antiguidade  de  ser- 
viço militar:— 4.*,  o  tempo  passado  era  serviço  es- 
tranho á  Repartição  da  Guerra.  E  o  art.  20  declara 
que  da  regra  anterior  são  exceptuados,  e  como  taes 
contarão  tempo  de  serviço,  os  offlciaes  empregados 
na  Guarda  Nacional,  nos  corpos  policiaés,  na  ma- 
rinha de  guerra,  em  missões  diplomáticas,  em  pre- 
sidências de  província,  em  ministérios,  no  corpo 
legislativo,  e  os  que  por  nomeação  de  permissão 
do  Ministério  da  Guerra  forem  empregados  dentro 
ou  frira  do  Império  em  escolas  e  estudos  milita- 
res, ou  em  industrias,  e  trabalhos  de  qualquer  dos 
ramos  de  engenharia. 

O  real  corpo  de  engenheiros  da  antiga  mosar- 
chia,  e  o  corpo  de  engenheiros  desde  a  Indepen- 
dência do  Império  tem  sido  destinado  não  sõ  para 
os  trabalhos  ae  engenharia  militar,  mas  tamoero, 
e  principalmente  talvez,  para  os  de  engenharia  civil. 

As  tabeliãs  de  gratificações,  a  pratica  mmca  in- 
terrompida, e  até  a  sua  organização  de  quadro  de- 
monsirào  o  que  se  deixa  dito. 

Actualmente  compõe-se  este  corpo,  segundo  o 
almanak  militar  de  8  coronéis,  44  tenentes  coro- 
néis, 20  majores,  30  capitães,  34  primeiros  tenen- 
tes,   e  74  segundos  tenentes  ou  ae  477   Oifioiaes, 
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B»mero  pelo  meoos  cinco  vezes  maior  do  que  podem 
exigir  as  necessidades  do  serviço  militar,  ainda  em 
tempo  de  guerra,  e  muito  superior  ao  corpo  de 
engenheiros  militar  d«  algumas  nações  de  primeira 
ordem  da  Europa. 

Se  o  corpo  de  engcnlieiros  pela  sua  constituição, 
tem  de  servir  tanto  na  engenharia  militar  como  na 
civil,  p«i*ece  que  sua  profissão  abrange  essas  duas 
eapectes,  e  que  estando  occupado  em  serviço  de 
uma  delias,  se  acha  no  exen^ício  de  sua  profissão. 

Esta  intelligencia  é  confirmada  pelo  Regulamento 
da  lei  da  promoção  acima  citada,  pois  que  o  tempo 
passado  em  trabalhos  de  qualquer  ramo  de  enge- 
nharia, é  contado  como  serviço  do  corpo « 

Parece  portanto  á  Secção  que  a  palavra  —  pro- 
fissão*-do  §  r^art.  2."  da  lei  do1.*de  Dezembro 
de  4844,  comprehende  tanto  as  commissões  milita- 
res {M^apiiamente  ditas,  como  as  de  qualquer  ramo 
de  eofenharia,  e  se  algum  inconveniente  pôde  dabi 
resultar  para  a  disciplina  do  exercito,  o  Governo 
se  acha  autorizado  para  crear  um  corpo  de  enge- 
nheiros civil,  e  reformar  o  militar,  e  usando  destas 
faculdades  poderá  regular  o  serviço  como  1'ôr  mais 
conveniente.  Vossa  Magestade  Imperial  resolverá 
porém  como  fôr  mais  acertado. 

O  Conselheiro  de  Estado,  Visconde  de  Abaete,  apre- 
senteti  o  seguinte  voto  em  separado: 

Concordo  inteiramente  com  a  opinião  do  Sr.  Con- 
selheiro de  Estado,  relator  da  Secção,  na  parte  em 
aue  S.  Ex.  estabelece  e  demonstra  que  o  corpo 
e  engenheiros,  como  foi  constituído  entre  nos, 
deve  servir  tanto  na  engenharia  militar  como  na 
civil,  e  que  por  isso  a  palavra —  profissão —  de  que 
usa  o  8  4.*  do  art.  2.°  do  Decreto  n.'  260  do  I.* 
de  Dezembro  de  18H  abrange  ambas  as  espécies 
de  engenharia. 

Além  de  ser  isto  direito  estabelecido,  é  também 
um  facto,  e  delle  tem  o  serviço  publico  colhido 
vantaeens  praticas  desde  a  creação  do  corpo  de 
engenheiros. 

As  obras  antigas  e  modernas  de  engenharia  civil 
mais  importantes,  quer  na  Corte,  auér  nas  Pro- 
vindas, rorào  concebidas  e  executaaas  por  enge- 
nheiros militares,  dos  quaes  se  poderia  declinar 
os  nomes. 

As  obras  militares  de  alguma  importância  que 
também  temos,  essas  são  todas  do  antiga  data,  o 
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TtVse  infelizmente  que  até  uma  época  bemrecenle, 
em  que  se  manifesta  uma  alta  vontade  intervindo 
com  toda  a  energia^  pouco  se  cuidou  de  conser- 
val-as,  c  menos  ainda  de  augmcntal-«â. 

A  culpa,  porém  não  foi  por  certo  dos  engenkei- 
ros  militares. 

Não  aclio  além  disto  muito  faeil  extremar  os  tra- 
balhos de  engenharia  civil,  que  não  tenhao^  prifw 
cipalmenle  na  época  actual,  alguma  ligação  mais 
ou  menos  immediata  cora  os  da  engenharia  militar. 

Os  caminhos  de  ferro,  as  estradas  ordinárias, 
as  pontes  e  calçadas,  as  obras  hydraulicas,  e  as 
grandes  edificações  á  cargo  da  administração  civiU 
nada  disto  deve  ser  estranho  ao  estudo  e  á  pra- 
tica da  engenliaria  militar. 

Quando  na  França  os  engenheiros  vierão  a  formar 
um  corpo  de  funcctotfiarios  públicos,  erã  este  ão 
mesmo  tempo  civil  e  mililar.  A  sua  separação  em 
duas  categorias  distincias  leve  lugar  eai  475#. 

Os  engenheiros  que  se  todrnárão  purameDlie  mili* 
tares  nào  tiverâo  mais  de  oecupar-se  das  pontes  e 
calçadas,  e  erão  exclusivamente  empregados  Ba 
construção  e  no  alaíjue  e  defesa  das  praças  ^ 

Segundo  se  lô  no  Diccmiario  do  exet^ciio^  escripto 
peio  general  l^rdin^  e  publicado  em  4854^  estes 
artistas  militares  farão  em  i75ií  fundidos  no  corpa 
de  artilharia ;  mas  a  innovação»  para  não  diser 
amalgama,  não  durou  iK>r  muito  tempo.  Hoje  as 
fuBcções  do  engenheiro  militar  i»a  Franca  são  muita» 
e  variadas,  e  todavia  a  organização  do  corpo  de 
engenheiros  não  se  considerando  ainda  perfeita^ 
continua  a  ser  alli  o  olxjocta  de  profundo  ^tudo. 

Mn  is  do  que  na  França  devemos  nós  estudar  a 
queslào  no  I5rasil,  e  sobretudo  applicar  com  muita 
crítorío,  e  prevenidos  contra  os  erros  e  os  males 
da  imitação,  as  leis  e  reguiamonlos  de  outros  paizes 
acerca  desta  matéria,  bem  como  de  qualquer  outra. 

O  Regulamento  de  3\  de  Março  de  1851,  expedido 
para  execução  da  Lei  de  6  de  Setembro  de  4^0, 
já  não  emprega  a  palavra— profissão  -para  desiguar 
o  serviço  que  se  deve  levar  em  conta  ao  engenheiro 
militar  para  vencer  anliguidadc. 

O  arl.  49  desse  Regulamento  diz; 

<(  Não  será  contado  para  a  antiguidade  do  serviço 
militar:  1."  o  tempo  de  serviço  eslrauho- á  Repar- 
tição da  Guerra.  » 
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Esla  disposição  comprehende-se  facilmente. 

Os  eng^enbeires  mllilares  que  servem  em  outro 
Ministério  que  náo  o  da  Guerra,  preslào  um  ser- 
viço que  nào  é  desta  repartição,  bem  que  quasi 
nunca  seja  estranha  á  profissão  do  engeniieiro  mi- 
litar. 

A  disposição  do  Regulamento  seria,  porém,  evi- 
dentemente injusta,  se  privasse  do  direito  de  contar 
anti^idade  os  ençeniieiros  militares,  que  prestão 
serviços  próprios  ae  sua  profissão  cm  outro  Minis- 
tério que  nao  fosse  o  da  Guerra. 

O  estado  é  sempre  o  mesmo,  qualquer  que  seja 
o  Ministério  em  que  sirvão  os  engenheiros  mi- 
litares. 

Tanto  reconheceu  o  Regulamento  esta  verdade, 
que  no  arl.  20  eslal>elece,  além  de  outras  excepções 
talvez  de  duvidosa  justiça  e  utilidade,  a  que  se  re- 
fere aos  engenheiros  que  forem  empregados  em 
industrias  e  trabalhos  de  qualquer  dos  ramos  de 
engenharia. 

Ora,  nSo  podendo  ser  outra  a  genuína  intelli- 
gencia  da  lei,  é  evidente  que  o  Governo  não  está 
autorizado  para  tomar  por  meio  de  Regulamentos 
as  medidas,  que  o  Conselho  Supremo  Militar  suggere 
na  consulta  que  se  junta. 

Todas  ellas  são  contrarias  á  letra  e  ao  espirito 
da  lei,  ao  modo  por  que  a  lei  tem  sido  entendida 
e  executadi  desde  a  sua  promulgação,  e  bem  assim 
aos  actos  do  Governo  anteriores  e  posteriores  á 
lei,  os  quaes  provão  não  só  que  aos  engenheiros 
militares  empregados  por  outros  Ministérios  em  tra- 
balhos d(í  engenharia  civil  sempre  se  contou  an- 
tiguidade, mas  também  (o  que  é  mais  alguma  cousa), 
que  o  Governo  em  nào  poucos  casos  remunerou 
este  serviço  com  accessos  por  merecimento. 

Quando  o  direito  que  regula  a  questão  fosse  so- 
mente consuetudinário,  e  nào  escripto,  ainda  assim 
deveria  elle  ser  respeitado,  e  mantido  em  um  Go- 
verno constitucional,  emquanto  não  fosse  compe- 
tentemente alterado. 

Allega-se  no  parecer  que  o  quadro  dos  engenheiros 
militares  do  Brasil  é  cinco  vezes  maior  do  que  deve 
ser  e  do  que  é  o  de  alguns  estados  da  Europa  do 
primeira  ordem. 

Aceito  as  duas  proposições  unicamente  para  poder 
melhor  aprecial-as,  entendendo  que,  ainda  quando 
cilas  fossem  inteiramente  exactas,  nào  proccderiào 
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para  condemnar  desde  já,  sem  mais  amplo  e  escla- 
recido debate»  a  organização  do  nosso  corpo  de 
engenheiros  militares. 

O  quadro  dos  engenheiros  militares  foi  ainda 
ha  bem  pouco  tempo  ampliado  em  virtude  do 
§  4.»  do  art.  5/  da  Lei  n.*  862  de  30  de  Julho 
de  4856. 

O  Decreto,  que  nesse  sentido,  e  para  esse  fim  se 
expedio,  tem  a  data  de  44  da  Novembro  de  4856, 
e  está  referendado  pelo  Marechal  de  Exercito  o  Sr. 
Marquez  de  Caxias,  que  era  nessa  occasiào  Ministro 
da  Guerra. 

Far-se-hia  isto  por  mero  desenfado  ou  capricho  7 

Santo  DoosI 

Como  quer  que  seja,  o  quadro  do  corpo  de  en« 
genheiros  existe  legalmente,  e  a  Constituição  garante 
aos  Oíficiaes.  que  o  compõem,  com  as  patentes  que 
tèm,  o  soldo  e  as  vantagens  e  direitos,  que  delias 
naturalmente  derivão. 

Prival-os  no  todo,  ou  em  parte,  por  meios  directos, 
ou  indirectos,  dos  beneticios  que  a  Constituição  e 
as  leis  assègurão  aos  engenheiros  militares,  seria 
uma  injustiça  mais  grave  e  clamorosa  do  que  aqueila 
que  depois  da  paz  de  Riswíck  se  praticou  na  França 
em  4697  contra  os  engenheiros  militares,  que  ti- 
nhào  servido  na  guerra  e  eráo  discípulos  do  illusire 
Vauban. 

Accresce  que  em  um  reinado  de  sabedoria  e  pro- 
gresso é  iemeriílade  dizer  que  falta  serviço  para  os 
engenheiros  militares. 

Não  cansarei  de  repetir  que  entre  nós  não  é  ser* 
viço  que  falta,  é  o  tem()o. 

Na  Europa  tem-se  já  feito  muito  em  obras  de  en* 
genharia  militar. 

No  Brasil  acontece  o  contrario,  tudo  está  ainda 
por  fazer 

Alli,  portanto,  o  quadro  dos  engenheiros  mili- 
tares pode  sem  inconveniente  ser  menos  numeroso, 
e  ter  diversa  organização. 

Aqui  a  imitação  seria  um  erro  fatal. 

Referindo-me  á  guerra  actual,  permiita-se-me  um 
solilóquio. 

Não  poderia  o  forte  de  Coimbra  estar  em  condições 
de  oflferecer  ao  inimigo  mais  prolongada  e  tenaz 
resistência,  uma  vez  que  suas  obras  de  fortificação 
se  tivessem  melhoradfo  e  augroentado  r 
^  Não  deveria  liaver  desde  muito  tempo  alguns 
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pontos  fortilicados  nas  margens  do  rio  Paragnay  que 
pertencem  ao  Brasil  ? 

Não  se  deverá  estabelecer  alguma  espécie  de  for- 
tificações nas  fronteiras,  que  nos  separão  de  outros 
Estados? 

Não  concordo  também  com  o  Itlústrado  relator 
da  Secção,  quando  diz  que,  se  do  emprego  dos 
engenheiros  militares  em  traballios  de  engenharia 
civil  resulta  inconveniente  para  a  disciplina  do  exer- 
cito, o  Governo  em  virtude  da  autorização  que  lhe 
foi  concedida  pôde  crear  um  corpo  de  engenheiros 
civis. 

Se  ha  nisto  um  conselho  para  se  apressar  a  creação 
do  corpo  de  engenheiros  civis,  devo  declarar  que 
a  minha  opinião  é,  que  a  prudência  e  os  instfaictos 
de  economia  recommendarião  que  se  adiasse  a 
creação  desta  nova  espécie  de  funceionalismo,  que 
bate  ás  portas  do  Tbesouro. 

Com  a  mesma  origem  e  instrucção  dos  enge- 
nheiros militares ,  não  posso  crer  que  a  simples 
mudança  de  nome  haja  de  conceder  a  uns,  com 
exclusão  de  outros,  a  mspirada  iniciativa  do  génio 
que  alarga  os  horizontes  da  sciencia,  devassando 
os  seus  arcanos,  e  o  mysterioso  poder  da  vontade 
j  que  leva  ao  cabo  emprezas  arrojadas. 

I  Não  será  certamente  por  uma  espécie  de  milagre 

qué  hão  de  surgir  da  terra  novos  Archimedes, 
nem  que  estes  lograrão  effecUiar  no  systema  co- 
nhecido dos  trabalhos  públicos  a  reforma  que  se 
anhela. 

Empregando  a  palavra  reforma,  defen^a*me  Deus 
confundir  com  a  idéa  benéfica  e  humanitária  que 
ella  exprime,  esta  terrível  inversão  que  tudo  devasta 
e  destróe,  sem  nada  crear,  nem  substituir,  não 
deixando  após  si  senão  um  montão  de  minas  em 
vez  dos  melhoramentos  que  no  século  em  que 
vivemos  a  civílisação  reclama  com  muito  maior 
empenho  e  anciedade  do  que  no  tempo  em  que  já 
se  escrevia  que  é  inteiramente  vã  a  gloria  do  que 
se  faz  sem  alguma  utilidade  pratica. 

Do  que  acabo  de  expor  concluirei ; 

^^  Que  a  palavra— profissão-*  de  que  usa  o  §  1.« 
do  art.  2.^  do  Decreto  n.*  260  do  4.*  de  Outubro  de 
4844,  comprehende os  trabalhos  de  engenharia,  tanto 
militar  como  civil. 

2.^  Oue  o  corpo  de  engenheiros'  militares  deve 
continuar  a  ser  aproveitado  pelo  Governo,  com  as 
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mesmas  vantagens  que  até  agora  lem  merecido,  nos 
trabalhos  de  uma  e  outra  engenharia,  sem  augmento 
de  despeza,  e  com  provado  beneOcio  para  o  serviço 
publico. 

Paço  em  28  de  Novembro  de  4865.  — Afanorf 
Felizardo  de  Souza  e  Mello.— Visconde  de  Abaete. 
-^Mirjuel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 

RESOLirÇAO. 

Conforme  parece  á  Secção  na  parle  em  que  fixa 
a  significação  da  palavra— profissão  — empregada 
pelo  §  4  .•  do  arl.  «.•  da^  Lei  do  \  .•  de  Dezembro 
de  4844,  em  relaçiío  ás  funcções  de  engenharia  civil 
exercida  por  engenheiros  militares,  devendo,  para 

3ue  estes  sejão  empregados  em  serviços  estranhos 
o  Ministério  da  Guerra,  preceder  licença  especial 
do  mesmo  Ministério,  cujos  eíTeitos  se  achâo  defi- 
nidos c  marcados  muilo  expressamente  pelas  dis- 
posições do  art.  9.^  da  Lei  n.^  585  de  6  de  Setembro 
de  4850,  as  quaes  nSo  foráo  ampliadas,  nem  alte- 
radas por  outra  qualquer  disposiçíio  legislativa  de 
data  posterior. 
Paço  em  2Í  de  Dezembro  de  4865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  58K— GUERRA.— Em  23  de  dbzsubro  de  4865. 

Consulta  4a  Scc^&o  de  Guerra  e  Marinha  fk>  Conselho  de 
Estado  sobre  o  ofltcio  do  Inspector  tia  Thesouraria  da  Fa« 
zenda  de  Minas  Geraes,  que  pede  se  lhe  declare  se  o  valer 
da  farinha  para  as  praças  de  pret  reformadas,  que  a  ella 
tem  direito,  deve  ser  fixo  e  sempre  o  mesmo  que  regular 
no  semestre  era  que  é  concedida  a  reforma,  ou  sujeito  ás 
alterações  semestraes. 

Senhor.— Por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  expedido  pela  4/  Directoria 
Geral  em  44  de  Novembro  ultimo,  dignou-se  Vossa 
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Magcslade  Imperial  ordenar  que  a  Secção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  Estado  seja  ouvida  sobre 
a  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  de  9  de 
Outubro  próximo  passado,  á  respeito  do  valor  da 
farinha  das  praças  de  pret  reformadas,  lendo  ©m 
vista  a  represeniaçáo  do  10  do  mez  findo  da  mesma 
l."  Directoria, 

A  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  6  a  se- 
guinte: 

W  Senhor.— Mandou  Vossa  Mageslade  Imperial,  por 
portaria  expedida  pela  4.*  Directoria  Geral  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em 
data  de  31  de  Maio  do  corrente  anno,  remelter  ao 
Conselho  Supremo  Militar,  o  officio  do  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes  datado 
de  n  de  Fevereiro  próximo  passado,  no  qual  pede 
que  se  lhe  declare  se  o  valor  da  farinha  para  as 
praças  de  pret  reformadas,  que  a  ella  tem  direito,  deve 
ser  lixo  e  sempre  o  mesmo  que  regular  no  semestre 
em  que  é  concedida  a  reforma,  ou  sujeito  ás  alte- 
rações seraestraes;  a  fim  de  que  o  mesmo  Conselho 
consulte  com  o  seu  parecer  a  semelhante  respeito. 
O  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas 
Geraes  em  seu  supracitado  officio,  diz  que  entra 
em  duvida  se  o  valor  da  farinha  para  as  praças  de 

Eret  reformadas,  que  a  ella  tem  direito,  deve  ser 
xo,  e  sempre  o  mesmo  que  regular  no  semestre 
em  que  é  concedida  a  reforma,  ou  se,  como  elle 
lem  entendido,  deve  ser  abonada,  tendo-se  em  at- 
tenção  as  alterações  semestraes.  O  Conselheiro  Di- 
rector da  citada  Directoria  Gorai  informa,  que  não 
tem  conhecimento  de  disposição  alguma,  que  fixe 
regra  a  respeito,  e  que,  posto  seja  de  opinião  que 
o  valor  da  farinha  deve  ser  fixo,  julga  conveniente 
que  seja  ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar  para 
que,  sobre  parecer  seu,  possa  o  Governo  resolver 
o  que  fôr  mais  acertado.  Parece  ao  Conselho  que 
o  valor  da  farinha  e  do  fardamento  que  percebem 
as  praças  de  pret  reformadas  do  exercito,  deverá 
ser  consideracio  fixo,  salvo  o  caso  de  pertencerem 
ao  Asylo  de  Inválidos,  segundo  o  disposto  no  Aviso 
de  28  de  Março  de  4840,  cm  referencia  ao  Decreto 
n/  43  de  i^  do  dito  mez  e  anno,  por  quanto  o  §  3.* 
do  plano,  que  baixou  com  o  Decreto  de  41  de 
Dezembro  (te  4815,  expressamente  declara  que  as 
praças  de  pret  possão  ser  reformados,  conforme 
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OS  aiinos  de  serviço  aue  tiverem,  com  o  soldo  por 
inteiro  e  valor  da  farinlia  e  fardamento,  que  vencião 
ao  tempo  de  serem  reformadas. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Outubro  do  \S^^,  — Barão 
de  Siiruhy. — Biitencotirt, — Aguiar. 

Forão  votos  o  Conselheiro  de  GujRrra  Joaquim  José 
Ignacio ,  c  o  Vogal  Manoel  António  da  Fonseca 
Costa.  » 

E  a  representação  reduz-se  ao  que  se  passa  a 
transcrever: 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro.— Tendo  do  expo- 
dir  circular  nos  lermos  da  consulta  junta  do  Con- 
selho Supremo  Militar,  julgo  dever  ponderar  que 
ainda  falta  regular  o  meio  pelo  qual  deva  constar 
a  todo  tempo  o  preço  da  farinha  no  acto  da  re- 
forma. Para  esse  fim  será  mister  fazer-se  no  Decreto 
de  reforma  que  tiver  farinha,  etapa  ou  fardamento, 
declaraçiio  do  preço  em  que  é  fixado  cada  um  desses 
vencimentos.  Julgo  que  poderá  resolver-se  a  con- 
sulta com  esse  preceito,  mas  V.  Ex.  se  ser\irA 
mandar  o  que  fôr  seT\iào,-'Calazans.  » 

Na  consulta  o  Tribunal  Militar  é  bem  claro  e 
positivo ;  emitte  elle  o  parecer  de  que  o  valor  da 
larinha  deve  ser  constante,  e  o  mesmo  que  fixado 
tiver  sido  no  ultimo  semestre  da  vida  activa  da 
praça  de  çret  reformada.  A'  Secção  parece  acertada 
esta  opinião,  tanto  pelos  fundamentos,  em  que  se 
firmou  o  Conselho  Supremo  Militar,  como  por  que 
sendo  a  farinha  uma  parte  da  pensão  concedida 
pelos  duros  serviços  do  soldado,  não  pôde  deixar 
de  ser  constante  e  invariável  essa  parte  quando  as 
outras— soldo  e  fardamento  — o  são. 

Se  as  reformas  dos  oíTiciaes,  as  aposentadorias 
e  jubilações  dos  empregados  e  lentes  não  soffrem 
alteração,  quando  os  soldos  e  ordenados  dos  effec- 
tivos  são  melhorados,  nenhuma  razão  ha  para  que 
os  vencimentos  das  praças  de  pret  reformadas  sejão 
regidos  por  diversa  lei. 

Também  a  4.*  Directoria  Geral  não  se  afasta  da 
opinião  do  Conselho  Supremo  Militar,  mas  julgando 
conveniente  que  fique  consignado  era  documento 
authentico  o  valor  da  favinha  no  semestre,  em  que 
tiver  lugar  a  reforma  da  praça  de  pret,    insinua 

3ue  no  Decreto  pelo   qual  se  reformar  qualquer 
estes   servidores  do   Estado   se  declare  a^pielle 
valor,  bem  como  o  do  fardamento. 
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A  Secção,  Cijrn  quanto  não  julgue  necessária  seme- 
lhante declaração,  porque  as  avaliações  de  cada 
um  dos  artigos,  de  que  se  compõe  a  etapa  da  praça 
de  pret,  são  registradas  em  diversos  livros ,  e  re- 
partições publicas,  d'onde  em  todo  o  tempo  se  podem 
exlrauir  os  dados  precisos  para  a  expedição  das 
ordens  de  pagamento  ás  praças  reformadas,  com- 
tudo  pensa  que  a  insinuação  da  primeira  repartição 
fiscal  do  exercito  poderá  ser  adoptada,  estendendo-se 
porém  a  declaração  a  todas  as  parles  da  pensão 
da  reforma,  e  não  somente  a  uma  ou  duas :  nenhum 
motivo  existe  para  no  Decreto' de  reforma  se  não 
mencionar  o  qicantum  do  soldo,  que  de  um  anno 
para  outro  pode  ser  alterado  pelo  Poder  Leo^isla- 
livo,  ao  passo  que  se  acredita  que  a  omissão  do 
\alor  da  farinha,  e  do  fardamento  pôde  causar  pre- 
juízos. EmiUindo  o  parecer  que  deixa  escripto,  a 
Secção  tem  a  honra  de  submettel-o  a  sabedoria  de 
Vossa  Magostade  Imperial,  que  resolverá  o  que  fôr 
mais  acertado. 

Paço  em  10  de  Dezembro  de  iS^ô.^Manoel  Fe- 
lizardo  de  Souza  e  Mello, —  Visconde  de  Abaete.— 
Migtiel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 

liesõliição. 

Como  parece.— Poço,  23  de  Dezembro  de  1865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

'    Angelo  Moniz  da  Silva  Fav^az. 


N.  582.— GUERRA.— Em  23  de  dezembro  de  1865. 

Consulta  da  Secção  de  Guerra  c  Mariaba  do  Conselho  de  Es- 
tado acerca  das  vantagens,  que  competem  aos  voluntários 
da  pátria,  cfue  so  eximem  do  serviço  por  meio  de  contri- 
buição pecuniária. 

Senhor.— Houve  por  bem  Vossa  Magestade  Imperial 
por  Aviso  de  28  do  mez  findo,  determinar  que  a  Sec- 
ção de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado  con- 
suite  com  seu  parecer  sobre  a  seguinte  representação 
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do  Ajuduule  General  inlerino,  acerca  das  vantagens 
íf^jc  competem  aos  voluntários  da  pátria  gue  se  exi- 
mem do  servi(;o,  por  meio  de  contribuição  pecu- 
niária : 

«  lilm.  c  Exm.  Sr.  —  O  decreto  n."  3371    de  7  de 

«  Janeiro  do  corrente  anno,  creando  os  corpos  de 

«  voluntários  da  nalria  para  o  serviço  de  guerra,  deu 

«  a  essa  classe  de  voluntários»  além  das  vantagens, 

«  desfructaveis  durairte  o  tempo  de  praça,  outras 

«  realizáveis    quando    tiverem    baixa.    No  numero 

«  dessas  eslào  as  dos  arts.  2.°  e  8.*  do  mesmo  Decreto, 

«  a  saber :— a  gralilícação  de  300^000  c^uando  derem 

<(  baixa,  e  um  prazo  de  terras  nas  colónias  militares ; 

^<  isenção  do  serviço  do  exercito  e  marinha,  assim 

y<  como  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional.  O  Go- 

«  verno  tem  pennillido  que  os  voluntários  da  pátria, 

«  depois  de  devidamente   alistados,  se  eximão  do 

«  serviço  ()uér  por  substituição  de  outra  pessoa,  quer 

«  contribuindo  com  a  quantia  de  600^000,  conforme 

^<  o  que  SC  acba  determinado  para  as  praç^is  dos 

«  corpos  do  exercito  ;  precendo  que  esta  contribui- 

«  cão  pecuniária  se  pude  considerar  como  equiva- 

«  lenledos  serviços  que,  ellespoderião prestar.  Além 

«  disso  também  se  tem  pcrmillido  que,  sem  efFec- 

«  tuar-se  o  alislamento  ou  praça  como  voluntários 

\<  da  pátria,  possa  quem  contribuir  com  a  referida 

«  quantia  gozar  de  todas  as  vantagens  do  mesmo 

<(  Decreto,   passando-se-lbc  um  titulo  que  assirao 

«  declare,  do  conformidade  com  os  Avisos  de  12  de 

<i  Outubro  próximo  passado,  e  de  15  do  corrente  mez, 

«  inclusos  por  cópia.  Disto  tem  resultado  que  muitas 

«  pessoas,  no  intuito  de  gozarem  da  isenção  do  ser- 

«  viço  do  exercito  e  mannha  e  da  Guarda  Nacional  t 

«  hajão  concorrido  com  aquella  quantia  e  tenhão 

«  obtido  a  isenção  desejada.    Se,  porém,  a  essas 

«  pessoas  aproveita  tal  vantagem,  nenhuma  razão  ha 

«  para  que  não  gozem  das  outras  lambem  realizáveis 

«  quando  os  voluntários  tivessem  baixa ;  tal  é  a  per- 

a  cepçào  de  300^000  pelos  cofres  públicos  e  a  data 

«  de  terras,  tornando-se  de  tal  modo  illusoria  a  con- 

«  tribuição  de  600^000  para  a  eximiçâo  do  serviço, 

«  visto  que  a  pessoa  isenta  lerá  de  receber  aquellas 

«  vantagens.  Se  de  presente  não  tem  ainda  as  pessoas 

«  eximidas  do  serviço,  pelo  meio  pecuniário,  exigido 

«  a  fruição  das  vantagens  do  art,  S.*  do  Decreto  de  7 

«  de  Janeiro,  nem  por  isso  se  deve  desattender  á  pos- 

xx  sibilid^de  de  virem  a  querer  gozal-as,  ou  quanda 
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^  lenniiiar  a  guerra,  ou  mesmo  logo  qno  derem 
«  baixa,  conforme  a  leira  do  dito  art.  2.*  Bem  assim 
«  me  parece  conveniente  que  á  respeito  das  subsli- 
«  lui<;oes  pessoaes,  a  semelhança  do  que  está  deler- 
4<  minado  para  as  praças  dos  corpos  do  exercito,  se 
«  marque  o  que  fôr  justo  relativamenle  aos  volunla- 
«  rios  da  pátria ;  isto  é,  se  as  vantagens,  que  lhes  são 
K  concedidas  aproveitarão  ao  substituto  ou  ao  substi- 
i<  tuido,  porque  tempo  é  aquolle  obrigado  a  servir,  e 
«  se,  no  caso  de  sua  ausência,  será  o  substituido 
«  obrigado  ou  não  ao  preenchimento  do  tempo  de 
«  serviço  durante  a  guerra.  Parecendo-me  digno  de 
«  attençào  o  assumpto  que  venho  de  tratar,  V.  Ex.  se 
<4  dignará  de  o  tomar  na  consideração  que  merecer. 

«  O  Ajudante  Gen3ral  interino,  Polidoro  da  Fon- 
^  seca  Quintanilha  Jordão.  » 

A  Secção,  examinando  com  a  devida  atlençAo  as 
disposições  do  Decreto  de  7  de  Janeiro  do  corrente 
anno  pensa  que  o  Governo  Imperial,  lançando  máo 
(ias  medidas  extraordinárias  alli  tomadas,  íoi  a  isso 
compellido  pela  urgente  necessidade  de  elevar  o 
exercito  á  força  sufficiente  para  repellir  a  injusta  e 
traiçoeira  aggressào,  que  solíria  o  Império,  castigar 
o  invasor,  e  providenciar  a  íim  de  que  no  futuro  se 
não  repitào  lactos  tão  oflensivos  da  segurança  e  da 
lionra  nacional. 

Um  dos  elementos  mais  necessários  e  que  mais 
escasso  então  parecia,  era  seguramente  o  pessoal 
para  completar  os  quadros  dos  oatalhões  e  regimen- 
tos existentes  e  para  formar  novos  corpos  :  o  dinheiro 
para  os  armar,  sustentar,  e  mover,  com  quanto  seja 
indispensável  e  menos  risonhas  fossem  nossas  finan- 
ças, não  erào  cointudo,  nem  felizmente  ainda  são  tão 
desastrosas  que  se  receiasse  que  faltasse.  As  vanta- 
gens, pois,  offerecidas  aos  indivíduos,  que  se  apre- 
sentassem a  tomar  armas  como  voluntários,  não  po- 
dião  ler  outro  fim  mais,  além  de  excital-os  a  marcnar 
contra  o  inimigo  e  a  dcbellal-o.  Correspondem,  pois, 
laes  vantagens  á  serviços  de  guerra  effectivos  e  pes- 
soaes,  e  nao  podem,  sem  desvio  das  intenções  em  que 
parece  ter  sido  concebido  o  Decreto  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  ter  applicação  a  quem  contribuir 
apenas  com  o  dinheiro. 

A  Secção  tanto  mais  se  convence  de  haver  dado  a 
verdadeira  inlelligencia  ao  Decreto  acima  citado, 
quanto  reflecte    que  por  acto   posterior,    Decreto 
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11.'»  3509  de  12  de  Setembro  de  4865,  o  Governo  dis- 
pensou do  serviíjo  da  Guarda  Nacional  c  do  da  4  ,• 
linliaosiiidividiios,  que  apresentassem  um  voluntário, 
qutí  sirva  no  exercito  por  9  annos,  e  nada  proraetleu 
a  quem  houvesse  coiitribuido  com  600S000,  somnia 
porque  em  circu  instancias  ordinárias  se  livra  uma 
I)raça  de  pret. 

Sendo,  pois,  as  vantagens  garantidas  pelo  Decreto 
de  7  de  Janeiro  de  1865  relativas  ao  serviço  pessoal  e 
elFectivo  de  guerra,  entende  a  Secção  que  os  volun- 
tários da  pátria,  que  se  eximirem  de  tal  serviço  pela 
contribuição  pecuniária,  não  lèm  direito  a  gozar 
delias.  E  seria  mesmo  incrivel  que,  nas  circumslan- 
cias  em  que  mais  se  carece  de  defensores  de  nossos 
brios  ultrajades,  em  tempo  de  uma  guerra  devasta- 
dora, se  diíficuUassc  a  ac([uisição  de  soldados:  du- 
rante a  paz  a  dispensa  do  serviço  militar  se  oblem 
por  600^000,  mas  na  actualidade  a  niesma  dispensa 
se  alcançaria  com  600^000  menos  300<{000,  ou  300^000, 
no  caso  de  se  entender  que  o  voluntário,  que  se  livra 
mediante  a  primeira  quuntia,  tem  direito  á  todas  as 
vantagens  de  que  traia  o  Decreto  n.°  3371  de  7  de 
Janeiro  de  1865,  o  que  de  certo  não  é  razoável. 

Tal  é.  Senhor,  o  parecer  que  a  Secção  lem  a  honra 
de  submetter  à  Sabedoria  de  Vossa  Magestade  Impe- 
rial. 

Paço  em  13  de  Dezembro  de  1865.—  Manoel  Feli- 
zardo de  Sauza  e  Mello.  —  Visconde  de  Abaelé.  — 
Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim, 

A£S0LUgÀ0. 

Como  parece.  Paço,  23  de  Dezembro  de  1865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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\.  583.— GUERRA.— Em  23  de  dezembro  de  18G5. 

Consulta  da  Secção  <le  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Es- 
tado sobre  a  faculdade,  que  tem  o  Governo  de  transferir 
Êara  ás  armas  de  Cavallaria  e  Infantaria,  e  para  o  Corpo  de 
stado-Major  de  2.»  classe,  os  2.«*  Tenentes  da  arma  de  Ar- 
tilharia que,  não  tendo  o  curso  sctentiíico  da  mesma  arma, 
se  aclião  impossibilitados  de  o  concluir. 

Senhor. — Por  Aviso  de  9  do  corrente,  expedido 
pela  1.«  Directoria  do  Ministério  da  CfUerra,  dig- 
nou-se  Vossa  Magestade  Imperial  ordenar  que  a 
Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado 
consulte  com  seu  pnrecer  se,  á  \ista  da  segunda 
parle  do  arl.  25  do  Regulamento  de  31  de  Março 
de  48:H,  poderá  o  Governo  transferir  para  ás  armas 
de  Cavallaria  e  Infantaria ,  e  para  o  Corpo  de  Es- 
iado-Maior  de  2.*  classe,  os  2.°*  Tenentes  da  arma 
de  artilharia,  que,  náo  lendo  o  curso  scientiíico  da 
mesma  arma,  se  achão  impossibilitados  de  o  concluir. 

A  segunda  parle  citada  se  exprime  da  maneira 
seguinte:  e  bem  assim  passaráõ  para  aquellas armas 
(Cavallaria  e  Infantaria)  os  Alferes  e  2."  Tenentes 
que,  pertencendo  ás  scientilicas,  não  concluírem  os 
respectivos  estudos. 

Esta  disposição,  com  quanto  se  ache  inserida  em 
um  Regulamento  do  Governo,  tem  força  de  lei,  pois 
que  a  de  643  de  23  de  Agosto  de  48iH  em  seu  art. 
8.*,  expressamente  a  approvou. 

Se  a  lei,  pois,  ordena  que  os  Offlciaes  das  armas 
scientilicas,  á  cuja  classe  pertence  a  artilharia,  que 
não  tiverem  e  não  puderem  concluir  o  respectivo 
curso ,  sejàe  transferidos  para  a  Cavallaria  ou  In- 
fantaria, evidente  parece  que  o  Governo  não  só 
pôde,  mas  deve  fazer  tal  transferencia,  salva  cora- 
ludo  a  hypothese  <lo  arl.  37  do  Regulamento  acima 
citado ;  e  como  os  53  2."  Tenentes  de  artilharia  a 
que  se  refere  o  Aviso  de  9  do  corrente,  se  achão 
pela  legislação  vigente  impossibilitados  de  adquirir 
o  curso  da  arma,  e  se  tiverem  sido  promovidos 
depois  de  31  de  Março  de  4354,  nenhuma  duvida 
pensa  a  Secção  que  pôde  ler  o  Governo  de  os  dis- 
tribuir, conforme  suas  aptidões,  pelas  armas  não 
scientilicas. 

Vossa  Magestade  Imperial  resolverá,  porém,  como 
fdr  mais  acertado. 

O  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Abaete  apre- 
sentou o  seguinte  voto  em  separado. 
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Concordo  com  o  i Ilustrado  relalor  da  Secção  vm 
que,  segundo  a  legislação  em  vigor,  pôde  o  Go- 
verno transferir  para  ás  armas  de  Cavallaria  e  in- 
fantaria os  Alferes  e  2."  Tenentes  que,  pertencendo 
ás  armas  scienlificas,  não  concluírem  os  respectivos 
estudos,  parecendo-me  que  a  transferencia  não  ó 
permillida  para  o  Estado-Maior  de  2.»  classe,  que, 
nos  termos  da  Lei  n.°  4246  de  28  de  Junho  de  4865, 
deve  ser  reduzido  e  eliminado. 

Como  porém  entendo  que  as  transferencias  têm 
sido  uma  causa  de  perturbação  na  lei  dos  accessos 
e  na  disciplina  do  exercito,  e  como  esta  causa  em 
tempo  de  guerra  pode  tornar-se  mais  nociva,  peço 
licença  para  dizer  respeitosamente  que  não  me  pa- 
rece prudente  eíTectuar  desde  já  taes  transferen- 
cias, convindo  estudar  os  meios  de  dar  aos  Alferes 
e  2.**  Tenentes ,  de  que  se  trata ,  um  destino  que 
não  prejudique  direitos  adquiridos* 

Paço  em  44  de  Dezembro  de  4865. — Manoel  Fe- 
lizardo de  Souza  e  Mclh. -^Visconde  de  Abaeta. — 
Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.— Paço  em  23  de  Dezembro  de  4865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  584.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  DE  23  DE  DEZEMBRO  DE   4865. 

Indeferindo  o  recurso  interposto  por  Balihazar  Josá  Bernardes 
acerca  da  medição  e  venda  de  terras  da  Aldeia  dos  Anjos, 
Município  de  Por  lo  Alegre,  feita  a  Manoel  Pereira  de  Barros. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colontsaçao. — 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  a 
Quem  foi  presente  o  oíUcio  de  V.  Ex.  datado  de  13 
de  Abril  do  corrente  anno,  acompanhado  das  re- 
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preaienlaçoes  e  mais  documentos  a  essa  Pr(?sidencia 
dirigidos  por  Balibazar  José  Bernardes ,  acerca  da 
injustiça  que  allega  ter  havido  na  medição  e  venda 
das  terras  situadas  na  Aldeia  dos  Anjos,  no  Muni- 
cipio  de  Porto  Alegre,  feita  a  favor  de  Manoel  Pe- 
reira de  Barros,  contra  a  qual  reclamarão  em  1863 
Maria  da  Conceição  e  outros,  Houve  por  bem,  por 
Sua  Imperial  e  immediata  Resolução  de  20  dests 
mez  exarada  em  Consulta  da  Secção  do  Conselho 
de  Estado  de  45  de  Junho  próximo  passado,  Mandar 
declarar  a  V.  Ex.  que  nada  ha  que  deferir  a  esse 
respeito,  porquanto  o  1.""  recurio  interposto,  segundo 
o  estabelecido  no  art.  52  do  Decreto  n.""  1318  de  30 
de  Janeiro  de  1854,  já  foi  julgado  de  conformidade 
com  os  principio»  estatuídos  nos  arts.  23  a  25  do 
Decreto  n.*  2343  de  29  de  Janeiro  de  1859,  por  não 
terem  sido  Oj^postos  os  embargos  em  tempo,  e  final- 
mente por  nao  ser  admissível  um  novo  recurso  para 
a  mesma  autoridade,  mas  sim  para  o  Governo  Im« 
peria],  como  preceitua  o  art.  45  do  Decreto  n.*  124 
de  5  de  Fevereiro  de  1842. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intel* 
lij^ocia,  e  para  que  o  faça  constar  ao  referido  Bal« 
liiazar  José  Bernardes. 

Deus  Guarde  a  V.  Bx.— Dr.  António  Francisco 
de  Paula  Soiiza.^Sr.  Presidente  da  Provinda  de 
S.  Pedro, 


N.  585.-*  guerra:— Ex  25  de  dezembro  de  1865. 


Estabelece  âs  rems,  que  devem  ser  observadas  a  respeito  dos 
prisioneiros  de  guerra  na  InU  actual  contra  o  Paraguay. 

Gabinete  do  Ministro.  -  Ministério  dos  Negócios 
da  Guerra*— Rio  de  Janeiro,  25  de  Dezembro  de  1865. 

Illm.  e  Exra.  Sr.—- Os  est;^los  dos  povos  civili- 
sados,  actualmente  em  pratica  a  respeito  dos  pri- 
sioneiros de  guerra»  constituem  regras  das  quaes, 
sem  embargo  de  quaesquer  razões^  ou  exemplos 
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cm  contrario,  ou  rio  próprio  proceder  do- iniimgo> 
q.ue  nos  provocou  á  gucn'a,  não*  nos  é  licito  desviar. 

Scmellianles  estylos,  dicladas  pelo»  senttmenlos- 
os  mai»  sãros  e  puros,  conciliào  de  um  modo  van- 
tajoso os  interesses,  queactuão  nos  lenipos  exoepcip- 
naes  em  que  nos  achanws,  com  os  deveres  oir 
direitos  da  ham^inidade.  Os  prisioneiros  não  são 
feitos  em  virlAidè  do  direito-  (te  punir  ou  easlrgar 
os  inimigos  que  nos  combírtem,  o»  nos  eflendem, 
mas  e  unicamente  do  de  reduzil-os  ao  estiKfo  do- 
não  poderem  nos  oflender,  ou  de^  pri^ar-lhes  de* 
todas  as  forças  e  meios^  de  fiizerem-nos  mal^  con- 
sequência natural'  e  legitímu  d»  direito  de  conser- 
varão e  de  defesa-. 

Assim  que,  6  de  usança»  ou  de  estylo  gerai  desar- 
marem-se  Ofíiciaes  c  praças  de  forças  inin^gas,  logo» 
que  estes  se  enVregão,  ou  são  capturados,  pdl-o9' 
em  boa  guarda  e  segurança^  aíastal-o»  do  theatroi 
da  guerra,  e  lonmr  todas  as  medidas,  que*  evitem 
sua  volla  As  fileiras  donde  saliirão,  e  que  de  noro' 
tomem  parte  nas  hostilidades.  A  i)ar  deste  proc^^ 
ditnenlo,  fpie  a  prudência  acoaseina  e  qwe  o  direito 
legitima,  corroo  dever  de  dar-lhes  bom' irataraeulOr 
de  prover  e  minislrar-lhes  o*  rateios  ordinário»  der 
subsislcncia,  o  de  conservarão  da  vidà^.  de  r^B^pajj^bBLT 
sua  religião  c  costumes,  procurando  adoçar-mes 
òs  rí.gores  de  sua  posição,  ou  condição  atéa  pa9 
definiliva,  ou  a  celebração  de  qjaaescjpuer  conven-^ 
ções  sobre^  sua  troca^ 

Não  havendo  entre  nós  disposição  alguma  antigas 
ou  modernav  que  regule  a  direcção,  guarda^  trata- 
mento, disciphna  e  emprego  dos  prisioneiros,  par» 
obviar  quaesquer  abusos,  que  se  possão  infeliz-^ 
mente  dar  contra  as  intenções  generosas  doGererna 
Imperial,  e  os  estylos,  que  seguem  e  deeiímentoS' 
que  dão  sobre  \xi\  assumptío  as  nações  ci^vilizadasr 
cumpre  chamar  a  altenção  de  V.  e  das  autoridade» 
militares  sobre*  esta  importante  matéria  do  serriça 
a  cargo  díí  repartição  da  guerra*,  c  muito  recom- 
mendar-lhes  a  observância  das  presentes  instmc- 
ções. 

Para  bem  estabelecer  regras  sobre  tão  inrporlaiUe 
assumpto,  convém  distinguir  as  diíferentes  mate-- 
rias,  que  são  relativas  ao  modo  dar  captora,  ou  apri- 
sionamento^ ao  tratamento,  que  se  dere  dar  ao» 
prisioneiro,  e  sobre  que  devem  ser  applioadw  kp 
Mo.e  cuidado  das  autoridades  militares*  Islãs so 
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l^oàetn  capitular  da  seguinte  maneira:  modo  àa 
<íftplura  dos  prisioneiros,  —  sua  distribuição  c  cias* 
«incaçào,  —  seu  deslino,  transporte  ou  remessa,  --- 
sen  deposito  ou  residência,  —  policia  e  disíiplina,  a 
t|ue  ficào  sujeitos  no  deposito  ou  residência,  —  seu 
sustento,  vencimentos  ou  emprego, —organização 
dos  depósitos  e  sua  íiscalizaçào,  —  e  conias  que  as 
autoridades  suballernas  devem  prestar. 

Do  modo  da  captura  on  apriswnamenío,  classifi-^ 
cação  c  distribuição  dos  prisioneiros^  e  de  sua 
remessa,  on  marcha  para  o  higar  desir/nado 
para  sua  residência. 

O  aprisionamento  ou  captura  pode  ser  realizado 
por  alguma  força,  ou  por  capitulação,  ou  convenção, 
«u  por  simples  rendmiento,  ou  á  discrição,  ou  col- 
lectiva  ou  individualmente,  em  combale  ou  íóra 
delle. 

Antes  de  tudo  convém  rccomraendar  que  se  não 
deve  perder  de  vista  que  a  consenação  dos  prisio- 
neiras é  uma  condição  tacita  e  necessariamente 
presupposta  do  rendimento,  O  que  todavia  não  excluo 
a  dolorosa  posição,  om  necessidade  do  emprego 
de  represálias,  oh  do  «so  do  direito  de  retaliação, 
do  modo  que  praticão  os  povos  civilizados,  do 
^uai  o  Crovemo  Imperial  não  deseja  lançar  mao, 
esperando  da  prudência  do  inimigo,  nào  obstante 
a  ameaça,  que  encerra  a  nola  que  dirigio  em  data 
de  2ê  de  Novembro  deste  anqo  ao  General  em  chefe 
úm  iixescitos  alliados,  não  o  force  ou  o  arroje  a 
«sse  extremo  lance, 

O  exercido  desse  direito  certo  deve  ter  unica- 
mente lugar  em  caso  extremo,  a  Juizo  dos  Gene- 
rae»  em  Conselho,  quando  a  barbaridade  do  inimigo 
não  pi»der  por  outro  meio  ser  vencida,  devendo 
^nies  dessa  medida  preceder  ameaça  ou  declaração 
prévia. 

-  Este  recurso,  é  mister  repetil-o,  o  Governo  Im- 
perial não  pôde  aconselhar,  ordenar,  ou  approvar 
^sefiie  em  ullimo  extremo. 

No  primeiro  caso,  o  de  capitulação,  cumpre  a 
iodo  a  custo  fazer  observar  o  que  fôr  convencionado. 

Sobre  capitulação  ou  convenções  em  relação  aos 

Írisioneiros  nào  se  pódc  de  antemão  estabelecer 
ases  feas,  porque  ctependem  das  circumslancias, 
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que  por  ventura  actuarem  no  momento  em  que  se 
celebrarem.  No  entretanto  cumpre  ter  sempre  pre* 
sente  que  é  essencial  condição  nesta  hypothese, 
e  em  quaesquer  outras,  a  ausência  de  qualquer 
assumpto  ou  favor,  que  importe  quebra  da  digni- 
dade nacioncil,  e  que  a  par  desta  se  não  deve  ex- 
cluir ou  prescrever  os  exemplos  de  generosidade, 
que  nos  clào  os  povos  civilizados,  ainda  quando  o 
inimigo  tenha  seguido  via  contraria. 

As  condições  de  capitulação,  porém,  devem  ser 
reliçiosaraente  observadas  até  o  momento,  em  que 
o  inimigo,  que  as  celebrar  não  as  desrespeite  ou 
viole. 

Em  todo  o  caso,  violadas  que  sejão  pelo  inimigo 
taes  condições,  cumpre  que  a  sorte  dos  prisioneiros, 
que  já  estiverem  em  nosso  poder,  seja  igual  á  dos 
que  se  entregarem  á  discrição. 

No  segundo  caso,  o  de  rendimento  á  discrição, 
ou  da  entrega  individual  em  qualquer  conjunctura, 
ou  situação,  se  devem  observar  as  regras  geraes 
estabelecidas  nas  presentes  instrucções,  qu«  serão 
executadas  sempre,  ainda  no  caso  de  convenção 
na  parte  que  não  contrariar,  as  estipulações,  que 
forem  adoptadas. 

Os  prisioneiros,  salva  estipulação  mais  benéfica 
exarada  nas  convenções,  que  precederem  os  ren- 
dimentos, conservarão  todo  o  lacto  e  miudezas,  que 
forem  necessários  para  seu  vestuário,  decência,  e 
asseio. 

Nas  providencias,  que  se  tomarem  em  relação 
aos  prisioneiros,  se  deverá  altender  não  só  á  sua 
condíição,  gráo,  ou  posto,  como  ao  modo  da  mmi 
captura. 

A  distribuição  dos  prisioneiros  feitos  por  forças 
pertencentes  aos  exércitos  alliados  na  presente  guerra 
contra  o  Para^ay  deverá  ser  feita  igualmente  entre 
as  potencias  alliadas,  correndo  por  conta  das  mesmas 
potencias  a  despeza  de  manutenção  dos  prisioneiros, 
que  lhes  tocarem  na  divisão. 

Conforme  os  estylos  das  nações  civilizadas,  cons- 
tantemente observados  desde  o  fim  do  século  pas- 
sado até  o  presente,  e  assellados  pela  Legislação 
de  alguns  povos,  os  prisioneiros  de  guerra,  que 
tem  o  gráo,  ou  posto  de  Offlçial,  podemgozar.se 
não  houver  motivos  de  suspeita  sobre  a  soa  boa 
fé  ou  pura  intenção,  do  favor  de  seguirem  livre- 
mente e  sem  escolta  ao  higar,  que  lhes  for  designado, 
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ft  de  menagem,  ou  livre  residência,  garantindo  com 
»ia  palavra  de  honra  seguirem  directamente  para 
o  mesmo  lugar,  e  alll  se  conservarem  até  ulterior 
resolução  por  eiTeilo  de  paz,  troca,  ou  qualquer 
medida  de  segurança. 

No  caso  de  quebra  da  palavra  dada,  os  Ofliciaes 
prisioneiros,  gue  uma  ião  grave  falta  commetlcrem, 
nào  poderão  jamais  ser  considerados  ou  tratados 
como  taes,  c  sua  conUçào  ficará  nivelada  á  de 
simples  praças  de  pret,  e  serão  reclusos  ou  detidos 
em  uma  prisão  segura,  e  decente,  ou  em  uma  for- 
taleza, segundo  fôr  a  natureza  de  sua  fulta  ou  alei- 
vosia. 

Se  fôr  mister,  por  motivos  de  segurança,  a  sua 
prisão,  não  deve  todavia  semelhante  prisão  ou  cus- 
todia degenerar  e  tomar  o  caracter  de  pena  afilictiva, 
ou  rigorosa,  que  damniiique  sua  saúde,  o  que  se 
observará  nâo  só  a  respeilo  dos  Oíficiaes,  como  de 
'  quaesquer  outros  prisioneiros,  seja  qual  fôr  a  sua 
classe  ou  condição. 

As  praças  de  pret  (inferiores  ou  soldados)  c  ope- 
rários serão  conduzidos  pelos  meios  ordinários  de 
transporte  debaixo  de  escolta  até  serem  recolhidos 
a  esta  Corte,  ou  ao  lugar,  ou  deposito,  que  previa- 
mente fôr  marcado. 

Os  actuaos  prisioneiros,  que  se  achão  nos  acam- 
pamentos dos  Exércitos,  que  operào  ao  Sul  do  Im- 
f^erio  terão  esse  destino,  como  tem  sido  determinado, 
ogo  que  seofTereção  meios  seguros  de  transporte, 
com  excepção  dos  que  forem  empregados  nos  hos- 
pitaes  e  enfermari«ss,  e  em  outros  semelhantes 
misteres,  não  podendo  de'  nenhum  modo,  como 
até  o  presente  se  ha  observado,  terem  praça  nas 
fileiras  do  Exercito,  ainda  que  voluntariamente  se 
offereção,  não  obstante  quaesquer  estylos  em  con- 
trario seguidos  pelas  nações  civilizadas  na  bypo- 
Ihese  de  offerecimcnto  voluntário. 

Os  feridos  serão  pensados  de  prompto,  recolhidos 
aos  hospitaes  ou  enfermarias,  e  tratados  do  mesmo 
teor  e  modo  por  que  o  devem  ser,  e  o  forem  os 
Offlciaes  e  soldados  do  Exercito  brasileiro. 

Não  se  devem  reputar  propriamente  prisioneiros 
os  capellães,  os  médicos,  os  enfermeiros,  os  forne- 
cedores, osvivandeiros,  ou  negociantes,  ou  paisanos, 
que  acompanbão  as  forças,  as  mulheres  e  todes 
aquelles  cujo  destino  não  é  combater,  salvo  se  estes 
indivíduos,   por  sua  influencia,  conselhos,  ou  de 
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qualquer  modo  tiverem  tomado,  ou  tomarem  parlo 
activa,  ou  servirem  de  secretários,  ou  conselheiros, 
ou  tiverem  missão  de  fiscalizar  os  aclos  dos  com- 
maudantes,  tiverem  servido,  ou  servirem  de  guias, 
ou  vaqueaiios,  de  engenheiros,  encarregados  de 
preparar  ou  fabricar  munições  de  ^erra,  de  ins- 
tructores  de  qualquer  arma,  de  espiões,  de  operários 
de  qualquer  espécie,  pertencentes  ás  mesmas  forças, 
ou  occuparem  algum  lugar  prommenle  na  admi- 
nistração do  paiz  inimigo. 

Em  lodo  o  caso,  porem,  semelhanles  indi\iduos 
serão  remetlidos  para  longe  do  thealro  das  opera- 
ções, ou  para  a  capital  do  Império,  se  assim  fur 
necessário. 

O  chefe  da  força  aprisionadora  mandará  fazer  im- 
mediatamenle,  depois  do  rendimento,  uma  relação 
nominal  dos  Officiaes  prisioneiros,  com  indicação 
dos  seus  gráos,  conforme  o  modelo  n.»  4,  a  qual 
será  logo  remettida  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  acompanhada  de  um  mappa  nu- 
mérico das  praças  de  pret,  conforme  o  modelo  n.»  2. 

Os  prisioneiros,  salvas  as  excepções  feitas  em  favor 
tios  Officiaes,  conforme  acima  fica  disposto,  serão 
transportados  para  os  lugares,  que  se  deíignarera, 
debaixo  de  escolta,  dando-se  ao  commandante  desta 
uma  relação  nominal  de  todos  cuja  guarda  lhe  é 
confiada. 

Feita  a  entrega  dos  prisioneiros  no  lugar  do  seu 
destino,  ou  deposito,  o  OíTicial,'  que  a  realizar  ,  for- 
mará outra  relação  conforme  o  modelo  n.*  3,  que 
será  enviada  á  mesma  Secretaria. 

Se  houver  deserções,  ó  Official  conductor,  ou  do 
deposito,  a  cuja  guarda  estiverem,  requisitará  às 
autoridades  competentes  a  sua  captura. 

No  caso  de  suspeita  de  fuga,  levantamento,  ou 
outro  qualquer  accidente  semelhante,  o  Official  con- 
ductor ou  do  deposito  tomará  as  precauções  e  pro- 
videncias, que  em  taes  casos  são  autorizadas  pelas 
leis  a  respeito  da  conducção  de  quaesquer  presos. 

Dos  prisioneiros  sob  palavra. 

Os  Officiaes  prisioneiros  sob  palavra  fiearáõ  debaixo 
da  immediala  vigilância  da  autoridade  militar  mais 
graduada  do  lugar  em  que  residirem ,  e  na  falta 
desta  do  respectivo  Delegado  de  Policia  ou  qualquer 
outra  autoridade  local. 
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Estes  prisioneiros  não  poderão  ausonlar-se  otí 
mudar  de  residência  sem  autorização  ou  do  Ministro 
íta  Guerra  ou  do  Commandanle  em  Chefe  do  Exer-» 
cito,  ou  do  Presidente  da  Província  onde  se  acharem. 

Podem  corresponder-se  livremente  com  os  pri- 
sioneiros e  outras  pessoas  residentes  no  interior  do 
Império.  As  cartas,  porém,  vindas  do  exterior,  ou 
oscriplas  por  elles  para  1'óra  do  Brasil,  serão  abertas 
e  examinadas  no  Commando  do  Exercito  ou  das 
Armas,  ou  das  Guarnições,  ou  por  outras  autoridades 
oompelenles  a  cujos  oistriclos  pertencerem,  e  remet- 
lidas  ao  seu  destino,  isentas  de  porte,  como  se  pra-* 
tica  com  as  dos  militares  ao  serviço  do  exercito  em 
operações. 

Os  Ofííciaes  poderão  conservar  juntos  de  si  seus 
camaradas  ou  assistentes. 

Os  Oíllciaes  prisioneiros  de  guerra  com  residência 
livre  sob  palavra  serão  obrigados  a  apresenlar-se 
semanalmente,  ou  nas  épocas,  que  se  lhes  marca* 
rera,  conforme  fôr  conveniente,  em  virtude  de  qual* 
quer  suspeita  de  fuga,  á  autoridade  militar  ou  po- 
licial, 80D  cuja  vigilância  estiverem,  e  estas  enviaráõ 
no  primeiro  dia  de  cada  mez  um  mappa  de  sua 
presença,  com  as  informações  necessárias. 

Os  actuaes  Oíliciaes  prisioneiros,'que  escolherão 
residência  era  algum  ponto  do  Império,  seFãoobi  con^ 
servados  até  a  paz,  ou  troca  de  prisioneiros,  ou  em-" 
quanto  por  motivos  de  segurança  não  lhes  fôr  marcada 
outra  residência,  ou  elles  não  a  requerem,  e  lhes 
fór  concedida.  Se,  porém,  evidentemente  tentarem 
fugir,  ou  eíTeclivamente  fugirem,  serão  enviados 
com  s^urança  para  esta  Corte,  ou  para  qjualquer 
outro  luffar,  que  não  offereça  facilidade  de  fuça, 
ficando  desde  logo  sujeitos  ás  regras  geraes  dos 
prisioneiros,  e  tratados,  como  acima  fica  determi- 
nado^ e  como  praças  de  prel. 

Da  m^ganiziíção  dos  depósitos  para  as  praças  d^ 
pret  prisioneiras ;  da  policia  e  díscipliyia  dos 
mesmos  depósitos  \  e  dos  prisioneiros  empre^ 
gados  nos  trabalhos  pitbticoSf  ou  por  conta  de 
particidares. 

Nos  lugares  que  forem  marcados  pelo  Mmí^ríi9 
da  Guerra  crear-^se-^ião  depósitos  de  prisioneiros, 
çommandados,  confornEie  o  numero,  por  um.Offleiai 
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reformado,  ou  da  2/  Classe  do  Estado  Maior,  ou  por 
um  Inferior^  e  terão  os  Officíaes  inferiores,  que  forem 
necessários  para  a  sua  direcção,  policia,  disciplina 
e  fiscalização. 

As  autoridades  militares  e  civis  providenciarão 
de  commum  accordo  sobre  a  segurança  dos  pri* 
sioneiros. 

Haverá  uma  força  sufíicienle  para  sua  guarda, 
fornecida  para  a  guarnição  da  praça,  ou  da  Pro-» 
vincia  respectiva  ;  e  para  cada  cincoenla  prisioneiros 
haverá  um  guarda,  que  os  vigie  e  inspeccione,  c 
igualmente  um  ou  mais  interpretes,  que  poderio 
ser  tirados  dentre  os  mesmos  prisioneiros. 

Os  prisioneiros  de  guerra  detidos  nos  depósitos 
responderão  ás  revistas  e  chamadas,  que  se  fizerem 
diariamente,  conforme  os  usos  e  regulamentos  mi'^ 
litares  do  Império. 

O  prisioneiro  que  faltar  ã  revista,  salvo  o  caso  de 
moléstia  verificada  pelo  commandante  do  deposito* 
ou  de  licença  devidamente  obtida  do  mesmo  com- 
mandantCi  será  punido  com  prisão  no  deposito» 
nunca  inferior  a  %4  horas,  nem  superior  a  5  dias.. 

Dando-se  em  algum  deposito  casos  de  deserção 
em  grande  escala,  toda  a  forç^  de  linha,  de  policia, 
e  mesmo  da  Guarda  Nacional  da  localidade  e  das 
vizinhanças  devem  ser  postas  em  movimento,  e  não 
cessarem  suas  diligencias  antes  de  restabelecida  a 
ordem  e  regularidade  no  mesmo  deposito. 

A  autoridade  militar  competente,  quando  o  julgar 
conveniente,  poderá  remover  para  alguma  fortaleza 
eu  prisão  militar  os  prisioneiros,  que  derem  mo- 
tivos de  desconfiança,  ou  se  mostrarem  incorri- 
gtveis. 

Os  prisioneiros  de  guerra»  de  qualquer  categoria* 
ficão  sujeitos  ás  leis  e  regulamentos  militares,  e 
como  taes  serão  julgados  em  Conselho  de  Guerra 
pelos  crimes,  que  commetterem,  pelo  mesmo  fim 

{>or  que  o  são  os  Officiaes  e  praças  do  Exercito,  na 
õrma  estabelecida   por  estylos  e  legislação  des 
povos. 

As  faltas  ou  infracções  de  disciplina  serão  punidas 
com  as  mesmas  penas,  a  que  estão  sujeitos  os  Qfll* 
ciaes  e  praças  do  Exercite  brasileiro. 

AS  mesmas  penas  poderão  ser  applicadas  aos  que 
se  recusarem  ao  trabalho* 

Os  que  tentarem  evadir-se,  e  forem  capturados* 
serão  recolhidos  ao  calabouço  de  algumA  fortaleza 
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OU  prisão  militar  por  um  raez,  e  íiudo  este  lempo^ 
detidos  na  mesma  fortaleza,  prisão,  ou  no  próprio 
deposito,  até  segunda  ordem  do  Ministro  da  Guerra. 

Os  prisioneiros  de  guerra  serão  tratados  com  as 
attençoes  devidas  á  sua  posição  e  comportamento^ 
Poderão  exercer  no  interior  do  deposito  qualquer 
industria,  que  não  contrarie  ou  prejudique  a  ordem 
e  disciplina  do  mesmo  deposito. 

Os  Commandantcs  de  çuamlçãOi  ouvidos  os  dos 
depósitos,  poderão  conceder  licença  aos  prisioneiros 

3ue,  por  seu  bom  comportamento,  se  tornarem 
ignos  de  tal  favor,  para  trabalharem  durante  o  dia 
em  misteres  de  suas  profíssões  dentro  dos  limites 
da  povoação  em  que  estiver  coUocado  o  deposito. 

Os  que  obtiverem  a  licença,  de  que  trata  o  pre- 
cedente paragrapho,  serão  oorigados  a  pernoitar  no 
deposito,  onde  responderão  ás  revistas  da  manhã  e 
da  noite. 

Os  prisioneiros  de  guerra  poderão  lambem  ser 
empregados  nas  Obras  Publicas  e  serviços  do  Estado, 

Os  que  trabalharem  por  conta  do  Estado  receberão 
além  do  soldo,  etapa  e  fardamento  uma  gratiQcação 
correspondente  ao  seu  trabalho. 

Os  prisioneiros,  cujos  serviços  forem  utilizados 
pelos  diversos  Ministérios,  serão  por  estes  susten- 
tados e  pagos  de  seu  soldo,  etapa,  fardamento  e 
gratificação,  e  terão  o  devido  tratamento  quando 
enfermos. 

O  Ministério,  que  pretender  empregar  prisioneiros 
de  fi^uerra  dirigirá  ao  da  Gueira  uma  requisição, 
declarando  o  numero  de  trabalhadores  que  lhe  6 
preciso,  nalurejMi  dos  trabalhos,  a  que  os  quer  ap- 
plicar,  e  providencias,  que  tem  tomado  para  o  seu 
aquartelamento,  manutenção  e  segurança. 

Quando  se  der  no  deposito  algum  acontecimento, 
que  reclame  promptas  providencias,  o  respectivo 
commandante  entender-se-ha  com  as  autoridades 
civis  e  militares,  e  de  commum  accordo  com  ellas 
tomará  as  que  o  caso  exigir. 

0$  Gommandantes  das  armas,  ou  das  guarnições, 
e  os  Presidentes  das  Províncias,  por  si  e  por  pes- 
soas de  sua  confiança,  visitarão  amiudadas  vezes 
os  depósitos  a  flm  de  ouvirem  as  reclamações  dos 
prisioneiros,  e  verificarem  se  as  ordens  do  Governo 
são  pontualmente  executadas. 

E'  expressamente  probibido  aos  prisioneiros  do 
guorra    de    todas  as  catogorias   o   \iso  do  armas, 

DECISÕES    DE  1805.  78 
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bem  como  o  formarem  reuniões  publicas  ou  par- 
liculares. 

Os  prisioneiros  de  guerra  usaráõdo  uniforme, 
que  lhes  fôr  marcado,  ainda  quando  oblenhão  li- 
cença para  trabalhar  por  sua  conta. 

Usarão  as  praças  de  prel  de  bonet  de  polícia, 
blusa  de  baela  no  inverno,  e  no  verão  blusa  de  brim, 
com  vistas  encarnadas  no  peito ;  terão  calças  brancas, 
e  azues  com  uma  lista  encarnadn,  camisas  e  sa- 
patos, sondo  todos  estos  artigos  fornecidos  pelo 
Governo. 

Disposii^ões  diversas. 


Haverá  cm  cada  deposito  um  registro  ou  ma- 
tricula em  que  se  lançarão  os  nomes  de  todos  os 
Srisioneiros  de  guerra,  suas  idades,  naturalidades, 
liações,  destmo  que  lhes  fôr  dado,  baixas  no  hos- 
pital, deserções,  failecimentos,  e  mais  circumstancias 
dignas  de  menção. 

Os  commandantes  de  depósitos  remelteráõ  ás 
autoridades  militares,  e  estas  ao  Ministério  da  Guerra 
uma  relação  nominal  dos  prisioneiros  recolhidos 
ao  deposito,  com  declaração  dos  fallecidos,  entrados 
nos  hospitaes,  ou  desertados  durante  a  viagem,  bera 
como  da  distribuição  ou  destino  dado  aos  mesmos. 

Um  mappa  circumstanciado  do  movimento  e  es- 
tado dos  depósitos  será  igualmente  transmittido 
mensalmente  ao  Ministro  da  Guerra  (modelo  n,*  3). 

As  certidões  de  óbito  dos  prisioneiros  fallecidos 
antes  ou  depois  de  fazerem  parte  dos  depósitos 
serão  remeltidas-ao  Ministério  aa  Guerra,  depois  de 
conferidas  e  feitas  as  necessárias  notas  na  matri- 
cula dos  mesmos  depósitos. 

Nenhum  prisioneiro  de  guerra  poderá  casar-se, 
fundar  qualquer  estabelecimento  ou  fixar  a  sua  resi- 
dência no  Brasil,  sem  permissão  do  Ministro  da 
Guerra. 

A  manutenção  e  o  tratamento  das  praças  de  prel 
prisioneiras  ae  guerra  comprehende  soldo  e  etapa, 
fardamento,  quartel  e  penso,  que  lhes  serão  forne- 
cidos como  são  prestados  ás  praças  de  pret  do 
exercito. 

Aos  GíTiciaos  se  abonarão  soldo  e  etapa  corres- 
potiílc^nle  aos  seus  postos,  conforme  se  pratica  com 
os  Odlcioos  do  exercilo. 
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Aos  empregados  civis  se  abonarão  vencimeolos 
equivalentes  aos  que  gozavào  em  seu  paiz,  e  aos 

Saisanos  os  que  forem  arbitrados,  não  excedendo 
os  que  percebem  os  alferes  do  exercito . 

Quando  recolhidos  ás  enfermarias  terão  lodo  o 
tratamento,  medicação  e  dietas,  conforme  for  offlcial 
ou  praça  de  pret,  tal  qual  ao  úuese  dá  aosoíllciaes 
e  praças  do  exercito  Imperial. 

Estas  disposições,  relativas  a  vencimentos  dos 
prisineiros  de  guerra,  visto  que  não  existe  acto 
algum  legislativo,  que  regule  esta  matéria,  serão 
executadas  provisoriamente  emquanto  pelo  poder 
competente  não  fôr  o  contrario  determinado. 

As  despezas  cora  a  sua  manutenção  e  tratamento, 
lendo  de  ser  indemnizadas  em  tempo  conveniente 

{)elo  Governo  a  que  pertencem,  se  fará  para  este 
ím  a  necessária  escripturação  nos  Regulamentos 
fiscaes  competentes. 

Os  beiíeíicios,  que  o  prisioneiro  obtiver  pelo  seu 
trabalho  e  industria  serão  sua  propriedade,  da 
qual  poderá  dispor  livremente. 

Todos  os  soccorros  ou  recursos,  que  lhes  forem 
ministrados  pelos  seus  parentes  ou  amigos  residentes 
no  seu  paiz,  ou  pelo  respectivo  governo,  serão  do 
mesmo  modo  reputados  sua  propriedade. 

Serão  enviados  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  pelos  Generaes  ou  autoridades 
militares,  sob  cuja  inspecção  e  fiscalização  estiverem 
os  actuaes  prisioneiros,  mappas  segundo  os  mo- 
delos n.**  1,  2  e  3  em  relação  ao  tempo  decorrido 
desde  a  data  do  seu  aprisionamento  ou  entrega 
até  o  ultimo  do  corrente  mez  e  anno. 

As  presentes  instrucções  servirão  de  regra  e  serão 
observadas  por  todas  as  autoridades  militares  a 
civis  do  Império  na  parte  que  lhes  competir,  a 
respeito  dos  prisioneiros  feitos  pelas  forças  bra- 
sileiras, ou  distribuídos  pelo  General  em  chefe  dos 
exércitos  alliados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz.^Sv.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Confere. — Mariano  CaHos  de  Souza  Corroa. 
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(GeDiniandaute  cm  Chefe.) 


(M9ãei9  m.  3.> 


llap0a  do  movimoiito  dos  prisioneiros  de  guerra  exis- 
tentes no  Deposito  de relativo  ao  mez  de • 

dei8.... 


Quartel  do  Commando  do  Deposito  de 

na em....  de de  18... 

NUMBRO  DOS 
PRISIONEIROS. 

O  effecUvo  no  dia  1.®  de era  de. . . . 

Checrârão  em 

Augmento. .  <  Idem  em 

Idem  em. .          

Total.... 
Morlos ...« ••...•• 

Diminuirão.  <  Desertarão  d' 

f  Tiverão  o  destino  de C2) . . . 

Somma... 

Ficào  existindo... 
.V                   í  PpMontes. •• 

Dos  quaes . .  |  n'o'' hospitoí :.!..:.::.:::::::.:: 

F (O  nome  por  inteiro.) 

(Posto}  Gommaudante  do  Deposito. 


(l)    Deve-se  declarar  o  nome  dos  prisioneiros,  que  desertarão, 
c  o  numero  com  que  estão  inscriptos  no  Deposito. 


Deve-sc  declarar  o  dstieno  que  tiverão. 
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N.  586.— GUERRA*— Em  «ST  de  dezembro  de  1865. 

Consulta  da  Secção  de  Ciicrra  c  Marinha  do  Conselho  áe  Es- 
tado sobre  a  questfio  de  ser  ou  não  applicavel  o  {  8.^  do 
art.  ti,^  da  Lei  n.o  1101  de  20  de  Selamoro  de  1860  exclusi- 
vamente aos  voluntários,  que  assentarão  praça  durante  o 
exercício  da  dila  lei,  ou  se  também  aos  que  se  alistarão 
antes  e  depois  daqueile  prazo. 

Senhor.— Por  Aviso  de  15  do  mez  findo,  expedido 

Cela  i  .■  Direcloria  do  Ministério  da  Guerra,  dignou-se 
ossa  Mageslarle  Impenial  ordenar  que  a  Secção  de 
Guerra  e  Marinlia  do  Conselho  do  Estado  consulte 
de  novo  com  seu  parecer,  ã  \ista  do  que  dispõe 
o  art.  S.*»  da  Lei  n.?  1246  de  28  de  Junlio  do  cor- 
rente anno,  sobre  a  seguinte  questão:  se  o  §  3.*»  do 
art.  S.'»  da  Lei  n.*  1101  de  20  de  Setembro  de  1860 
é  exclusivamente  applicavel  aos  voluntários,  que 
assentarão  praça  durante  o  exercicio  da  dita  leí, 
ou  se  também  aos  que  se  alistarão  antes  e  depois 
daquelie  prazo.  Sobre  esta  questão  em  20  de  Julho 
do  corrente  anno  a  Secção  teve  a  honra  de  dar  o 
seguinte  parecer: 

«  Senhor.— Ordenou  Vossa  Mageslade  Imperial, 
«  por  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  6  dfo  cor- 
«  renle  mez,  que  a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do 
«  Conselho  de  Estado  consulte  com  seu  parecer 
<(  sobre  a  seguinte  questão^: 

«  Se  o  §  3.»  do  art.  5.*  da  Lei  n.MIOI  de  20  de 
Setembro  do  1860  é  exclusivamente  applicavel  aos 
voluntários,  que  assentíirão  praça  durante  o  exercício 
da  dita  lei,  ou  se  também  aos  que  se  alislái^ào  antes 
e  depois  daquelie  prazo. 

Sobre  a  mesma  questão  sendo  ouvido  o  Conse- 
lho Supremo  Militar,  oíTereceu  a  seguinte  consulta  : 

«  Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  por 
portaria  expedida  pela  4.»  Directoria  Geral  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  data 
de  18  de  Maio  do  corrente  anno,  remetter  ao  Con- 
selho Supremo  Militar,  acompanhado  das  respectivas 
informações,  o  officio  n.*  1134  de  13  de  Dezembro 
do  anno  íindo,  no  qual  o  Presidente  de  Pernambuco, 
referindo-se  á  representação  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, que  envia,  pede  que  se  lhe  declare  se  o  1 3.' 
do  art.  5.«  da  lei  n/  1101  de  20  de  Setembro  de  1860 
é  exclusivamente  applicavel  aos  voluntários,  que  as- 
senlárão  praça  durante  o  exercido  da  dita  lei,  ou 
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se  lambem  aos  que  se  alistarão  antes  e  depois  da- 
queile  prazo,  a  fim  de  que  o  mesmo  Conseibo  con- 
sulle  cora  effeito  o  que  lhe  parecer  a  respeito. 

^  O  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco,  com 
o  seu  supracitado  offlcio,  envia  por  cópia  o  do  Co- 
ronel Commandantc  das  armas,  o  qual  expõe  que 
o  §  3.*  do  art.  5.^»  da  Lei  n.*  4404  de  20  de  Setembro 
de  4860,  que  fixou  as  forças  de  terra  para  o  anno 
financeiro  de  4864—4862,  manda  que  os  voluntários 
percào  esta  qualidade,  sempre  que  forem  condem- 
nados  além  do  crime  de  deserção,  cuja  pena  ex- 
ceda a  seis  mezes  de  prisão,  disposição  que,  sendo 
annua,  nã#  foi  reproduzida  nas  leis  dos  annos  sub- 
sequentes, nem  a  dos  anteriores  fizerão  menção 
delia ;  e  por  isso  a  julga  applicavel  somente  para 
aquelies  indivíduos,  que  se  alistarão  voluntariamente 
ou  se  engajarão  no  tempo  decorrido  do  4.<'  de  Julho 
de  4864  a  30  de  Junho  de  486S1;  e  que,  podendo 
acontecer  que  este  seu  pensamento  esteja  em  des- 
accordo  com  o  espirito  da  mencionada  lei,  tanto 
mais  quanto  em  Aviso  de  27  de  Agosto  de  4862, 
publicado  na  ordem  do  dia  do  exercito  n.«  330,  se 
approvou  o  procedimento  do  Commandante  do  2.' 
Batalhão  de  Infantaria,  sobrestando  no  pagamento 
da  prestação  do  premio,  a  que  tinha  direito  o  sol- 
dado Feliciano  Pereira  da  Costa,  por  se  achar  res- 
pondendo a  Conselho  de  Guerra,  e  poder  ser  con- 
demnado  á  pena  excedente  a  seis  mezes  de  prisão, 
consulta  a  semelhante  respeito.  «  O  Conselheiro  Bri- 
çadeiro  Ajudante  General  interino  do  Exercito  in- 
forma que  a  doutrina  do  §  3.'  do  art.  5.«  da  Lei 
n.*  4404  de  20  de  Setembro  de  4860  é  de  tal  natureza 

3ue  seus  effeitos  não  podem  deixar  de  se  consi- 
erarem  permanentes,  nao  obstante  ser  annua  aquetia 
lei,  enão  conter  declaração  explicita,  tornando  per- 
manente a  disposição  do  referido  §  3.» ;  que  foi  para 
evitar  duvidas,  suscitadas  áe^rca  dos  effeitos  das 
sentenças  condemnatorias  das  praças  de  pret  volun- 
tárias, que  a  dita  lei  explicou  pele  §  3.*  de  seu  art.  ^^ 
o  caso  de  perda  das  vantagens  concedidas  a  essas 

f>raças,  e  é  obvio  não  ter  sido  das  intenções  dos 
egisladores,  e  por  consequência  não  ser  do  espirito 
da  lei  que  a  explicação  ou  disposição  daquelle  pa- 
ragrapho  comprehendesse  somente  os  voluntários 
alistados  dentro  do  período  annuo  da  mesma  lei, 
com  exclusão  manifestamente  injusta  e  inexplicável 
dos  (|ue  em  idênticas  rircumslancias  se  alistassem 


Digitized  by  VjOOQIC 


—  62o  — 

posteriormente;  que  algumas  opiniões  conronlno 
em  f(ue  certas  disposições  de  leis  annuaes  sojão 
consideradas  de  eíleilo  permanente,  mesmo  na  au- 
sência de  declaração  explicita  para  esse  fim,  quando 
laes  disposições  se  íirmão,  ou  estabelecem  principios 
geraes  de  direito ;  que  de  accordo  com  taes  opi- 
niões está  o  Aviso  ao  27  de  Agosto  de  1862,  o  qual, 
de  data  posterior  ao  periodo  annuo  da  supracitada 
lei,  declarou  que  srt  depois  da  sentença  do  Conselho 
de  Guerra,  a  que  respondera  iim  soldado  voluntário, 
se  poderia  saber  se  lhe  seria  ou  não  applicavel  a 
disposição  do  referido  §3.°  do  art.5.%  coniorme  fosso 
ou  não  menor  de  seis  mezes  o  tempo  da  condem- 
nação ;  que  lhe  parece,  pois,  já  se  ter  por  acto  do 
Governo  firmado  um  precedente  sobre  tal  assumpto ; 
e  que,  não  obstante,  porém,  os  que  expende,  Julga 
conveniente  examinar-se  qual  tenha  sido  a  pratica 
até  hoje  seguida  nos  diversos  corpos  do  Exercito  a 
respeito  de  voluntários  alistados  e  desertados  pos- 
teriormente ao  anno  financeiro  de  4861—1862  em 
que  vigorou  a  citada  lei. 

«  O  Conselheiro  Director  da  supracitada  /!^.•  Di- 
rectoria em  sua  informação  diz  que  são  com  effeilo 
ponderosas  as  razões  adduzidas  pelo  Ajudante  Ge- 
neral para  mostrar  a  conveniência  de  ser  perma- 
nente a  citada  disposição;  mas  que,  achando-se  ella 
incluída,  como  ónus,  nas  vantagens  concedidas  aos 
voluntários,  durante  o  periodo  da  lei,  parece-lhe 
que  deve  cessar  a  mesma  lei ;  que  entretanto  o  en- 
gajamento éum  contracto,  e  que,  se  uma  das  partes 
o  quebra,  é  obvio  que  perde  o  direito  às  vantagens 
que  delle  dimanâo ;  e  que  por  isso  entende  que, 
independente  de  acto  legislativo,  pôde  aquella  dis- 
posição continuar  em  vigor  por  acto  do  Governo. 

«  Não  havendo  nenhuma  disposição  de  lei  anterior 
e  nem  posterior  á  de  n.**  1101  de  20  de  Setembro 
de  1860,  que  fixou  as  forças  de  terra  para  o  anno 
financeiro  de  1861—1862,  considerando  permanente 
a  que  estatuio  o  §  3.*»  do  art.  5.*»  da  mesma  lei,  a 
respeito  dos  voluntários,  que  devem  perder  esta  qua- 
lidade, sempre  que  forem  condemnados,  além  do 
crime  de  deserção  a  qualquer  outro  que  importe 
a  condemnação  por  tempo  superior  a  seis  mezes  do 
prisão  ;  parece  portanto  ao  Conselho  que  este  ponto 
controverso  deve  ser  submeltido  á  consideração  do 
Corpo  Legislativo  para  resolvel-o ;  tanto  mais  que 
pelo  art.  10  da  supracitada  lei  são  permanentes  as  dis- 
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posições  dos  arls.  7.*»  e  ê.*,  sendo  que,  se  nessa  occa- 
sião  fosse  a  intenção  do  legislador  praticar  o  mesmo 
acerca  do  dito  §  3.%  o  teria  compreaendido  no  men- 
cionado artigo. 

«  Rio  de  Janeiro,  3  de  Julho  de  4865.— 5arao 
de  Sumhy. — Bittencourt.^  J.  J.  Iffnacio. — Mello. 
—  Fonseca,  n^ 

«  A  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 
Estado  concorda  com  o  parecer  do  Conselho  Su- 
premo Militar.  Sendo  annua  a  lei  de  fixação  de  forças, 
S assado  o  tempo  do  eiercicio  caducão  todas  as  suas 
isposições,  que  não  tiverem  a  declaração  de  per- 
maoencia,  ou  que,  por  lei  8ubseqi>ente,  não  forem 
continuadas.  A  perda  das  vantagens  adquiridas  pelo 
contracto  do  engajamento  voluntário  só  poderá  rea- 
lizar-se  em  virtude  de  lei«  e  não  existindo  ella  senão 
para  os  voluntários,  que  assentarão  praça  no  exer- 
cício de  1^64— <  862,  nao  podem  estar  sujeitos  á  dis- 
Sosição  do  §  3.«  do  art.  S.**  da  Lei  de  20  de  Setembro 
e  4860,  ao  menos  emquanto  o  poder  competente 
não  interpretar  o  dito  paragrapho,  aquelles  que  se 
alistarão  antes  ou  depois  desle  prazo. 

«  Vossa  Magestade  Imperial  resolverá,  porém,  como 
mais  acertado  fôr. 

«  Paço  em  20  de  Julho  de  iS^^.— Manoel  Fe-- 
lizarda  de  Souza  e  Mello. -^  Visconde  de  Abaete. — 
Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim, » 

E,  não  podendo  a  Secção  considerar  a  disposição 
do  art.  3.»  da  Lei  n.«  4246  de  28  de  Junho  do  cor- 
rente anno  como  interpretação  da  do  §  3*  do  art.  5.* 
da  Lei  n.*  4401  de  20  de  Setembro  de  4860,  mas  sim 
como  uma  medida,  que  tem  de  vigorar  com  a  lei 
em  que  se  acha  inserida,  continua  a  pensar  que 
somente  os  voluntários,  que  assentarão  praça  durante 
o  anno  financeiro  de  4864—4862,  e  os  que  tiverem 
de  alistar-se  depois  do  4.*»  de  Julho  de  4866, estão 
sujeitos á  perda  das  vantagens  de  voluntários,  quando 
se  acharem  nas  circumstancias  do  §  3/  do  art.  5.* 
da  Lei  de  4860. 

Vossa  Magestade  Imperial  resolverá,  porém,  o  que 
fôr  mais  acertado. 

Paço  em  44  de  Dezembro  de  4865.— Jfanoeí  Fe- 
lizardo de  Souza  e  Mello. -^  Visconde  de  Abaete. — 
Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 


Digitized  by  LjOOQIC 


—  627  — 

AfiSOLUÇÀO. 

Como  parece.— Paço,  27  de  Dezembro  de  1865.- 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magest^de  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N.  587.— FAZENDA.  — Em  27  de  dkzesibro  de  1865. 

Recai-so  da  decisão  do  Miuísterio  da  Fazenda,  negando  a  um 
escriplurario  da  Alfandega,  que  marchou  para  a  guerra  como 
Voluntário,  direito  a  onção  dos  vencimentos  do  emprego,  por 
ser  de  nomeação  interina. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro, em  27  de  Dezembro  de  4865. 

A  Se%ção  dp  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  a 
quem  foi  presente  o  recurso  de  José  Flormdo  Tor- 
res de  Albuquerque,  interposto  da  decisão  deste 
Ministério^  negando-lhe  direito  á  opção  dos  venci- 
mentos de  r*  escriplurario  da  Alfandega  da  Corte, 
que  estava  exercendo,  quando  se  offereceu  para 
servir  como  Voluntário  no  exercito  em  operações 
contra  o  Paraguay;  reflectindo  que  o  art.  4.'  da 
Lei  n.*  1264  de  28  de  Junho  deste  anno  detei*mina 
que  os  Empregados  Públicos  gue,  como  Guardas 
Nacionaes  ou  Voluntários,  estiverem  servindo  nas 
forças  em  operações  não  perderáõ  seus  empregos, 
e  serão  considerados  em  commissão,  íicando  com 
direito  á  opção  de  seus  vencimentos;  que  o  exer- 
cício das  funcções  civis,  judiciarias,  ou  politicas 
em  virtude  de  nomeação  ou  provimento  do  Poder 
Executivo  é  o  que  constituo  o  caracter  de  empre- 
go publico,  e  que  o  assentamento  no  Thcsouro, 
medula  de  ordem,  de  regularidade  e  fiscalização 
de  uma  parte  das  despezas  do  Estado,  não  dá 
nem  tira  a  ninguém  tal  qualidade;  que  a  signifi- 
cafào  dada  pelo  Thesouro  ao  Decreto  de  30  de  Se- 
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lembro  de  1863--ilc  tirar  ao  recorrente  o  caracter 
de  Empregado  Publico  desde  que  o  exonerou  do 
lugar  de  Ajudante  do  Guarda-mór,  não  é  admis- 
sível á  vista  da  Portaria  da  mesma  data,  mandando 
dar-lhe  exercício  na  mesma  Repartição  com  os  ven- 
cimentos de  1.*  Escriplurario,  maiores  do  que  até 
então  lhe  compeliáo,  pois  que  as  expressões  de 
4|ue  se  serve  indicão  não  a  demissão  do  recorrente, 
mas  a  remoção  do  cargo  que  desempenhava  para 
exercer,  bem  que  intermamente,  o  der**  Escriplu- 
rario ;  não  prevalecendo  portanto  a  alienação  do 
Thesouro  «  de  não  ter  elle  emprego  na  Alfandega, 
«  por  não  se  poder  como  tal  considerar,  nem  se 
«  iiaver  jamais  considerado  o  lugar  de  Addido,  o 
«  qual  nao  é  creado  por  lei,  nem  tem  assenta- 
«  mento  no  Tbesouro  ;  »  nem  o  fundamento  do  des- 
pacho «  de  não  haver  o  Supplicante  apresentado 
«  titulo  por  onde  provasse  a  nomeação  de  4.*Es- 
«  crípturario,  por  não  se  poder  também  como  tal 
«  considerar  a  Portaria  de  30  de  Setembro  » ;  foi 
de  parecer  que  era  de  justiça  dar-se  provimento 
ao  recurso ;  tanto  mais  quando,  tendo  o  Suppli- 
cante a  mesma  qualidade  que  hoie  tem  na  Alfandega 
da  Corte,  e  acbando-se  destacaclo  como  Capitão  da 
Guarda  Nacional  todo  o  raez  de  Fevereiro  ultimo, 
nem  por  isso  deixou  de  receber  os  vencimentos 
do  seu  emprego,  correspondentes  ao  tempo  do  des- 
tacamento. E  Havendo-Se  Sua  Mageslade  O  Impe- 
rador Conformado  com  este  parecer  por  immediala 
Resolução  de  43  do  corrente,  assim  o  declaro  a 
V.  S.  para  os  devidos  effeitos :  ficando  V.  S.  na 
inlelligencia  de  que  nesta  data  offlcio  ao  Ministério 
da  Guerra  para  se  abonar  ao  Supplicante  pela  Pa- 
gadoria  militar  do  exercito  em  que  estiver  servindo, 
a  quantia  de  60^000  mensaes  deduzida  dos  seus 
vencimentos,  e  desde  que  lhe  compelir,  pois  que 
o  restante,  conforme  elle  requereu,  deve  ser  pago 
pelo  Thesouro  ao  seu  procurador  nesta  Corte. 

Deus  Guarde  a*  V.  S.—José  Pedro  Dias  de  Ca?'- 
ralho.^Sw  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabi- 
lidade. 
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X.  588.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—  Aviso  de  28  de  dezembro  de  4865. 

Declara  que  o  Governo  Imperial  não  é  competente  fvara  tomar 
coulieciuieuio  de  recursos  interpostos  acerca  de  actos  pro- 

viuciacs. 

N.  i  .—Directoria  de  Obras  Publicas  e  Navegação.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  28  de  De- 
zembro de  4865. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— De  ordem  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  communico  a  V.  Ex.,  para  sua  intelli- 
gencia  e  governo,  que  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
Houve  por  bem  por  sua  Immedia*a  Resolução  de 
27  do  corrente  Conlbrmar-so  com  o  parecer  do 
Conselheiro  de  Estado  Bernardo  de  Souza  Franco, 
relator  da  Secção  que  consulta  sobre  os  negócios 
do  Império,  tomada  acerca  do  requerimento  de  Fran- 
cisco Soares  da  Silva  Retumba,  em  que  recorreu  do 
acto  do  Vice-Presidente  dessa  Província,  pelo  qual  foi 
rescindido  o  contracto  com  o  mesmo  celebrado  na 
Thesouraria  Provincial,  para  a  construcção  da  ponte 
do  rio  Sanhauá,  decidindo  que  não  e  o  Governo 
Imperial  competente  para  tomar  conhecimento  do 
recurso  interposto^  f^or  ser  provincial  a  obra  de  que 
se  trata,  e  conseguintemente  provinciacs  os  actos 
resultantes  do  contracto  eda  sua  rescisão,  restando 
a  parte  contractante  usar  em  seu  direito  dos  meios 
ordinários  facultados  pelas  leis. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— Z);\  António  Francisco 
dJ  Panla  Souza.— Sv.  Presidente  da  Província  da 
Parahyba. 


N.  589.— GUERRiV.— Em  30  de  dezembro  de  1865. 

Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  sobre 
os  requerimentos  do  Coronel  Francisco  Xavier  Torres,  pedindo 
o  paf?araçnto  do  terreno  occupado  pelo  paiol  da  pólvora  c  casa 
da  guarda,  na  Capital  do  Ceará. 

Scnlior.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  por 
Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
de  13  do  mcz  corrente,  que  a  Secção  de  Fazenda  do 
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Conselho  de  Estado  consulte  sobre  os  requerimentos 
do  coronel  Francisco  Xavier  Torres,  pedindo  paga- 
mento do  terreno  occupado  pelo  paiol  da  pólvora 
e  casa  da  ^arda  na  Capital  do  Ceará. 

Dos  papeis  g  informações  juntas  consta  que  em 
485i  mandou  o  Presidente  daquella  Província,  por 
ordem  do  Ministério  da  Guerra,  construir  os  men- 
cionados paiol  e  casa  da  guarda  em  terreno  do 
supplicante,  sem  preceder  desapropriação  ou  ne- 
nhuma indemnização,  e  que  em  4857  pedira  elle^ 
ao  Governo  o  pagamento  de  3:000^000  em  que 
computava  o  valor  daquelle  terreno. 

Esta  petição  não  se  acha  entre  os  documentos, 
que  forào  remetlidos  á  Secção  de  Fazenda,  e  por 
isso  não  pôde  ella  verificar  a  que  Repartição  foi 
dirigida,  que  despacho  teve,  e  em  que  data. 

Em  1862,  requereu  outra  vez  o  supplicante  ao 
Ministério  da  Guerra,  solicitando  novamente  a  in- 
demnização a  que  julgava  ter  direito. 

Sobre  tal  pretençào  foi  ouvida  a  4.*  Directoria 
da  Secretaria  da  Guerra,  que  em  22  de  Dezembro 
de  48G3  disse  o  seguinte: 

«  Consta  das  informações  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, que  as  obras  principiarão  em  30  de  Janeiro 
de  i  854,  e  ficarão  concluídas  em  9  de  Maio  do  anno 
seguinte :  que  pela  primeira  vez,  em  6  de  Junho  de 
4857,  foi  á  Thesouraria  um  requerimento  do  suppli- 
cante pedindo  o  pagamento,  e  que  osultimos  des- 
Íachos  do  mesmo  requerimento  datão  de  30  de 
unho  do  mesmo  anno  de  4857.  Dahi  até  4  4  de 
Dezembro  de  4862,  data  do  seu  segundo  requeri- 
mento (lue  foi  apresentado  á  Thesouraria  no  dia 
45,  passarão  mais  de  5  annos.  A'  vista  do  exposto 
entende  esta  Secção  qu«  a  divida  está  prescripta.  » 
Ouvido  sobre  esta  questão  prejudicial  o  Procu- 
rador da  Coroa,  opinou  elle  que  «  era  bastante  a 
qualidade  de  militar  que  o  supplicante  allega  para 
verificar-se  nelle  a  excepção  do  Cap.  209  do  Regi- 
mento de  Fazenda,  como  sempre  foi  entendido  e 
observado,  sem  que  lei  alguma  até  agora  o  tenha 
revogado.  » 

Depois  desta  informação,  mandou  o  Ministério  da 
Guerra,  por  intermédio  da  Thesouraria  da  Fazenda, 
avaliar  o  terreno  ao  qual  os  peritos  nomeados  pelo 
respectivo  Juiz  dos  Feitos  derão  o  valor  de  3:600$. 
O  Procurador  da  Coroa,  que  foi  então  ouvido  sobre 
a  regularidade  da]  avaliação,  oflicidu  que  «  a  ava- 
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liação  do  terreno,  de  cuja  indemnização  se  trata, 
parece  regular  quanto  á  forma,  visto  ser  um  acto 
meramente  admmistrativo,  porém  não  guanto  ao 
fundo,  porque,  havendo  o  proprietário  arbitrado  em 
3:000$000  o  seu  valor,  e  mandando  o  Governo  pro- 
ceder a  esta  avaliação,  sem  que  o  mesmo  proprie- 
tário nella  interferisse,  claro  está  que  a  sua  missão 
versava  unicamente  em  decimar  se  era  ou  não 
exorbitante  a  quantia  pedida,  e  nada  mais.  Parece 
pois  que,  sem  oíTensa  da  autoridade  de  cousa 
julgada,  bem  pode  o  Governo  recusar-se  ao  paga- 
mento de  semelhante  excesso,  ao  menos  emquanlo 
por  uma  sentença  em  causa  controversa  não  fôr  a 
isso  obrigado.  » 

O  Director  Geral  da  Secretaria'  insistio  em  estar 
prescripto  o  direito  do  supplicante,  e  seu  requeri- 
mento teve  o  despacho  seguinte,  em  6  de  Setembro 
deste  anno:  — «  Guarde-se,  e  o  supplicante  use  dos 
direitos  que  lhe  dá  a  lei,  se  ontenae  estar  prejudi- 
cado pelo  indeferimento,  que  dou  á  sua  pretençào.  » 

Fmalmente  em  2  de  Novembro  ultimo  tornou  o 
Coronel  Xavier  Torres  a  instar  pelo  pagamento,  que 
já  duas  vezes  havia  solicitado,  juntando  a  seu  re- 
querimento o  original  de  um  officio,  que  lhe  dirigira 
o  Presidente  da  Província  do  Ceará  com  data  de  de  30 
Dezembro  de  4  859  concebido  nos  seguintes  termos : 

«  De  conformidade  com  o  que  foi  ordenado  pelo 
Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  5  do  corrente 
mez,  remetto  a  Vm.  os  papeis,  gue  acompanharão 
ao  seu  requerimento,  em  que  pedia  ser  indemnizado 
do  valor  dos  terrenos  de  sua  propriedade  onde  se 
achão  estabelecidos  os  lazaretos  de  Jacarecanga  e 
Lagoa  Funda  e  o  paiol  da  pólvora  no  Croata,  a  fim 
de  que  Vm.  requeira  a  quem  competir.  » 

A  questão,  pois,  sobre  que  a  Secção  de  Fazenda 
tem  de  consultar,  reduz-se  a  saber: 

i  .•  Está  prescripto  o  direito  do  Coronel  Francisco 
Xavier  Torres  a  haver  a  indenmização  do  terrdno  de 
sua  propriedade  em  que  forào  estabelecidos  o  paiol 
da  pólvora  e  casa  da  guarda  na  Capital  do  Ceará  ? 

2.**  No  caso  negativo  deve  elle  receber  a  quantia 
de  3:000Ã000,  que  pedira  por  aquelle  terreno  ou  a 
de  3:600J|000  em  que  foi  avaliado? 

A  única  razão  allegada  pelos  que  sustentão  estar 
prescripto  o  direito  do  Coronel  Xavier  Torres,  é  a 
informação  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Ceará, 
que  diz  ter  sido  proferido  em  30  de  Junho  de  1857 
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o  ultimo  despacho  do  primeiro  requenmenlo,  era 
nue  elle  pedira  indemnização  do  seu  terreno ;  mas 
não  se  tratou  de  averiguar  se  o  despacho,  a  que 
SP  refere  a  Thesouraria,  lôra  dado  por  elia  ou  pejo 
Ministro  a  nuem  competia  tomar  conhecimento  da 
referida' pretenção;  e  tal  averiguação  seria  tanto 
mais  necessária,  porque,  «"enta  a  morosidade  de 
nossas  Repartições  publicas,  nao  é  facil  de  acreduar 
SSe  o  requerimento  entregue  no  Ceará  a  6  de  Junho, 
c  n ue  devora  ser  acompanhado  de  informações  da 
Thesouraria  de  Fazenda  e  do  Presidente  da  Província, 
nudesse  ser  despachado  detinilivamente  pelo  res- 
Wtivo  Ministro  no  dia  30  do  mesmo  mez. 

Accresce  que  Q  Aviso,  a  que  se  relere  o  officio 
do  Presidente  do  Ceará  acima  transcriplo.  parece 
Hrir  toda  a  duvida ;  porquanto,  se  elle  nao  prova 
com  toda  a  evidencia  que  aquelle  despacho  foi  muito 
noSerior  a  30  de  Junho,  prova  ao  menos  ter  o 
Thesouro  entendido,  e  entendido  muito  bem,,  no 
coSeito  da  Secção,  que,  achando-se  a  parte  mte- 
Sada  em  uma  commissão  militar,  e  em  Província 
muito  distante  da  Corte,  não  podia  o  seu  despacho 
ósíir  completo  e  produzir  eííeilos  legaes  emquanto 
São  fosse  communicado  áquelle  Olffcial. 

\ssim  pelo  quo  toca  ao  4.'  quesito  entónde  a 
secção  de  Fazenda  não  estar  prescnpto  o  direito 

*^  E 'SnírScf  2.'.  bem  que  se  veja  do  auto  e  mais 
termos  da  avaliação  terem  sido  os  peritos  nomeados 
Dará  avaliar  o  terreno  de  que  se  trata,  e  nao  para 
Seclarar  unicamente  se  a  quantia  pedida  era  ou  nao 
exorbiiante;  todavia,  sendo  certo  que  a  avaliação 
foi  um  acto  puramente  administrativo,  julga  aSecçao 
com  o  Procurador  da  C8rôa,  que  o  Governo  nao  estó 
Sfflgado  a  pagar  ao  supplicante  mais  do  que  elle 
oedira  em  seu  primeiro  requerimento.  , 

^  Vossa  Magesta'de  Imperial,  porém.  Resolvera  o 
que  fôr  mais  acertado. 

Paco  15  de  Dezembro  de  m^.— Visconde  de 
Itaboràhy.- Manoel  Felizardo  de  Souza  c  Mello. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece. -Paço,  30  de  Dezembro  de  <865. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

— til» 
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N.  590.  —  GUERRA.  —E»  30  de  dezembro  de  1865. 

Consulta  das  Secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado  acerca  das  -ajudas  de  custo  de 
que  trata  o  Decreto  n.o  tt92  de  3  de  Março  de  1849. 

Senhor.— Por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  de  46  do  corrente  mez,  Houve 
por  bem  Vossa  Mageslade  Imperial  ordenar  que  as 
Secções  reunidas  de  Fazenda  e  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Estado  consultem  sobre  os  seguintes 
quesitos  :  i  .•  so  a  tab^Ua  das  a  iudas  de  custo  appro- 
vadapelo  Decreto  n.<*  592  de  3  de  Março  de  1849  (levia 
ter  a  appUcação,  que  se  lhe  tem  dado  pelos  Avisos 
citados  na  informação  e  Instrucções  annexas  no  Aviso 
Circular  n."  247  de  24  de  Julho  de  1857;  explicados 
pelos  de  10  de  Maio  de  1858 ,  4  de  Março  e  19  de 
Julho  de  1859,  e  fmalmenle  pela  ordem  do  dia  n.' 
282  de  19  de  Setembro  de  1861  :  g.*»  se  ajuda  de 
custo,  de  que  trata  aquelle  Decreto ,  c  accumulavel 
com  os  vencimentos  de  cavallos  de  pessoa  e  de  bes- 
tas de  bagagem,  e  no  caso  afflrmativo,  em  que  occa- 
sião :  3.*  se  a  mesma  ajuda  de  custo  pode  ser  accu- 
mulada  com  outra  qualquer ,  por  exemplo ,  com  a 
de  três  mezes  de  soldo ,  que  se  mandou  abonar  por 
Aviso  de  23  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado 
a  lodos  osOfliciaes,  que  seguirão  para  a  actual  cam- 
panha do  Sul :  4.*»  se  a  ajuda  de  custo  por  léguas  d<i- 
cretada  para  as  viagens  ás  Províncias  do  interior 
pôde  ser  concedida  aos  Officiaes,  que  marchão  para 
outra  qualquer  Provinda,  ou  paiz  estrangeiro. 

Examinando  attentamenie  as  questões,  de  que  tralão 
estes  quesitos,  as  Secções  passão  a  expor  sobre  cada 
um  dellcs  o  seu  parecer. 

1.*^  A  tabeliã  que  baixou  com  o  Decreto  n/  592  de 
3  de  Março  de  1849,  fixando  a  quota  das  «njudas  de 
custo,  que  se  devem  abonar  aos  Officiaes,  que  vão  em 
serviço  para  as  Províncias  centraes  do  Império,  teve 
por  fim  ministrar  os  meios  indispensáveis  para  que 
os  oníciaes  que  partissem  do  litloral  pudessem  che- 
gar a  Mato  Grosso ,  Goyaz  e  Minas  Geraes,  e  cumprir 
as  ordens  do  Governo.  Antes  da  publicação  daquella 
tabeliã,  as  ajudas  de  custo  para  tacs  viagens  erão 
arbitrarias ,  c  não  poucas  vezes  um  Alferes  ou  Te- 
nente, com  o  mesquinho  soldo  e  vantagens  geraes, 
eUpa  e  gratificação  addicional ,  era  obngado  a  fazer 
dispendiosíssima  viagem  ,  o  que  não  podia  eflectuar 
.som  contrahir  dividas,  quo  o  oneravAo  por  toda  a 
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vida,  e  tomavão  menos  apto  para  a  vida  militar.  Ém 
24  de  Julho  de  i857  baixarão  com  o  Aviso  n.«  247  da 
mesma  data  Instrucções  estendendo  as  ajudas  de 
custo  ás  viagens  de  umas  a  outras  Provincias,  e  re- 
gulando aquelle  auxilio  segundo  as  condições  de 
transporte ,  e  numero  de  pessoas  de  famiiia.  Estas 
Instrucções,  comquanlo  na  opinião  das  Secções,  não 
façào  immediata  e  necessária  applicação  da  tabeliã, 
que  acompanhou  o  Decreto  do  3  de  Março  de  1849, 
são  fundadas  no  naesmo  wincipio ;  isto  é ,  prestar 
aos  Offlciaes  os  meios  indispensáveis  para  cumprir 
as  ordens  do  Governo,  iransportando-se  ás  locali- 
dades para  onde  tiverem  sido  destinados. 

Os  Avisos  de  40  de  Maio  de  1853,  4  de  Março  e 
49  de  Julho  de  1859 ,  e  finalmente  a  ordem  do  dia  de 
19  de  Setembro  de  1861  ,  não  fazem  mais  do  que 
explicar  as  disposições  das  ciladas  Instrucções,  e  em 
geral  no  sentido  de  reduzir  as  despezas  do  Thesouro 
com  a  verba  —  ajudas  de  custo. 

As  Secções  não  podem  emitlir  juizo  sobre  os  Avisos 
de  9  de  Fevereiro  de  1852,  e  13  de  Maio  de  1854, 
citados  na  informação  do  Conselheiro  Director  da  4.* 
Directoria  do  Ministério  da  Guerra,  por  não  se  acha- 
rem na  colleccão  das  leis,  nem  ler  sido  remettida 
cópia  delles.  Se ,  porém  ,  se  referem  taes  Avisos  ás 
ajudas  de  custo  reguladas  pelo  Decreto  de  3  de  Março 
de  1849,  e  que  se  applicavao  aos  Officiaes,  que  mar- 
chavão  em  serviço  de  guerra  para  o  Sul ,  entendem 
as  Secções  que  se  baseão  esses  actos  nos  mesmos 
fundamentos,  que  o  citado  Decreto  e  Instrucções  de 
Julho  de  1857. 

2.*  Este  quesito  parece  respondido  com  as  dispo- 
sições dos  n.*»»  2.^,  3.®  e  4.<*  das  Instrucções  de  24  de 
Julho  de  1857 ,  regulando  as  vantagens  e  vencimentos 
dos  Offlciaes  do  exercito  ,  que  marchão  em  com- 
missão  de  serviço.  Os  Ofíiciaes  nestas  círcumstancias, 
e  que  vão  por  terra  de  uma  para  outra  Provinda 
accumulão  a  ajuda  de  custo  com  a  gratificação  ad- 
dicional,  etapa  e  forragens  para  cavalgaduras,  e  bes- 
tas de  bagagem,  que  em  razão  da  patente  lhes  com- 
pete. Se  a  viaffem,  porém,  fôr  dentro  da  mesma  Pro- 
víncia, não  devem  perceber  a  ajuda  de  custo ,  roas 
somente  os  outros  vencimentos.  Quando  a  viagem 
tiver  lugar  por  agua,  tem  os  Officiaes  direito  somente 
ao  transporte  e  a  gratificação  addicional ;  sendo,  po- 
rém, parte  por  agua  e  parte  por  terra ,  observão-se 
as  condições  anlecedentos  para  nm  o  outro  caso. 
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3.*  Em  alguns  paizes,  os  Officiaes,  que  tem  de  mar- 
char para  a  guerra ,  recebem  a  Ululo  de  ajuda  de 
custo  para  os  preparativos  da  campanha  uma  certa  e 
determinada  gralificaçào  ou  ajuda  de  custo  ♦  e  não 
conhecendo  as  Secções  o  Aviso  de  23  de  Dezembro 
de  4864,  por  não  se  achar  na  collecção  das  leis  nem 
lhe  ser  remeltida  cópia  delle,  apenas  podem  declarar 
sobre  este  acto  do  Governo  que,  se  as  gratifica- 
ções de  Ires  mezes  de  soldo  aos  Ofíiciaes,  que  mar- 
charão para  a  actual  campanha ,  forào  dadas  para 
preparativos  de  entrada  na  mesma  campanha ,  pa- 
rece que  são  accumulavcis  com  as  ajudas  de  custo 
do  Decreto  de  1849,  explicado  pelas  instrucções  de 
27.  e  diversos  Avisos. 

4  <»  Pelo  n/  1  das  citadas  Instrucções  de  f857  os 
OfBciaes,  que  viajão  por  terra  de  umajpara  outra  Pro- 
víncia, lera  direito  á  ajuda  de  custo  do  Decreto  de  4849. 
Quando,  porém,  seguem  de  qualquer  Provincia  para 
paiz  estrangeiro,  nada  dispõem  as  ditas  Instrucções, 
mâs  parece  que  por  maioria  de  razão  devem  taes 
ajudas  de  custo  ser  abonadas  em  taes  circwnslaaíjias. 

Tal  é,  Senhor,  o  parecer  que  as  Secções  de  Fa- 
zenda e  de  Guerra  e  Marinha,  tem.  a  honra  de  sub- 
metter  á  sabedoria  Imperial. 

Paço  em  22  de  Novembro  de  4865.— "ilfano^í  Feli- 
zarao  de  Souza  c  Mello, —  Visconde  de  Abaete, — 
Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. ^  Visconde  de  lia- 
borahy. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece ,  menos  na  parte  relativa  a  accumu- 
laçào  da  ajuda  de  custo  concedida  pelo  Decreto  n." 
592  de  3  de  Março  de  4849,  cora  a  mandada  abonar 

frovisoriamente  pelo  Aviso  de  23  de  Dezembro  de 
854,  porquanto,  limitada  como  eslá  a  primeira  ia 
do  citado  Decreto)  aos  Officiaes,  que  se  deslinão  ás 
Províncias  centraes,  na  ausência  de  disposição  le- 

Sislativa,  ou  regulamentar,  a  respeito  dos  gue  se 
estinào  a  outros  pontos,  ou  a  Províncias  marítimas,  e 
a  paiz  estrangeiro ,  por  equidade  na  presente  guerra, 
se  mandou  abonar  a  segunda  (a  do  citado  Aviso  de 
23  de  Dezembro  de  4864)  aos  OfBciaes  a  quem  não 
podia  ser  abonada  a  primeira. 
Paço,  30  de  Dezembro  de  4865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magéstade  o  Imperador. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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N.  59Í.— FAZENDA,— Em  30  de  dezembuo  de  1865. 

Trata  das  avaliações  dos  bens  do  extincto  Eucapellado  de  Iiambc, 
e  dos  veneini  ;ntos  devidos  ao  Juiz  e  mais  funcciouarios  que 
inlervierão  em  tal  serviço. 

Minísfcrio  dos  Negocies  da  Fa/enda.  —  Uio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Dezembro  de  1865. 

Josc  Pedro  Dias  de  Carvallio,  Presidente  <Io  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional/declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Pernambuco,  que  íicão  appro- 
radas  as  avaliações  dos  bens  do  exlinclo  Encapeliado 
de  Ilambé  na  mesma  Provincia,  a  que  se  procedeu, 
em  cumprimento  da  Ordem  do  Tliesouro  Nacional 
do  l.**  de  Marco  de  1861,  segundo  consta  dos  autos, 
que  acabão  de  ser  pela  Directoria  Geral  do  Con- 
tencioso devolvidos  ao  Procurador  Fiscal  dessa  The- 
souraria, não  se  estendendo  porém  esta  approva- 
çuo  ás  avaliações  dos  engenhos — Novo  de  Goyanna 
e  Panganha  — e  da  comprehensâo  do  — Curabe— , 
que  forão  menos  razoáveis;  cumprindo  por  isso  que 
se  proceda  quanto  antes  a  novas  avaliações,  devendo 
na  do  primeiro  desses  Engenhos  attender-se  ao  gue 
ponderou  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda,  que  âs  ditas 
avaliações  presidio;  isto  é,  separar-se  por  occasiáo 
delias  do  primeiro  dos  dilos  Engenhos  o  terreno 
das  duas  propriedades,  nelle  encravadas,  uma  do 
Coronel  Vianna,  e  outra  dos  herdeiros  de  Maria  de 
Mello.  Estas  novas  avaliações  dos  ditos  engenhos 
Novo  de  Goyanna  e  Panganha,  e  comprehensâo  do 
Cumbe  poderão  ser  feitas  sob  a  presidência  c  di- 
recção do  Juiz  dos  Feitos  ou  do  Juiz  Territorial, 
por'  aquelle  depre.cado,  assistindo  a  ellas,  em  to^lo 
o  caso,  o  Procurador  Fís(m*1  ou  seu  Delegado. 

E  por  esta  occasião  cliarao  a  attenção  do  Sr.  Ins- 
pector para  a  contagem  das  custais  atlribuidas  ao 
Juiz  e  mais  funccionarios  que  intervierão  nas  re- 
feridas diligencias,  que,  por  exagerada,  não  mereceu 
a  approvaçao  do  Thesouro.  O  Juiz,  o  Delegado  do 
Procurador  Fiscal,  o  Escrivão  e  o  Oíficial,  sendo  em- 
pregados estipendiados  pelos  cofres  públicos,  além 
da  conducçào,  que  essa  Thesouraria  lhes  mandou 
fornecer,  como  participou  em  seu  pllicio  n.*  190  de 
2  de  Novembro  de  1863,  não  Unhão  por  semelhante 
trabalho  direito  a  outras  vantagens,  mais  do  que  as 
diárias  para  caminho,  c  estada,  abonadas  por  me- 
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lade,  nos  lermos  cias  Inslrucròes  de  28  de  Abril  de 
1854,  que  se  referern  ao  Refíj mento  de  10  de  Ou- 
tubro de  1754,  o  que  sempre  foi  praxe  no  Tliesouro, 
se  acha  declarado  em  n)ais  do  uma  Decisão  do  Go- 
verno, e  acaba  de  ser  decidido  sobre  consulta  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado. 

Quanto,  porém,  aos  avaliadores,  posto  que  não 
percebão  vencimento  pelos  cofres  públicos,  elenbão 
por  isso  direito  aos  respectivos  emolumentos,  atém 
das  referidas  diárias  por  inteiro,  tudo  llies  devera 
ser  contado  pelo  supracitado  Hegiinonto  de  10  de 
Outubro  de  175V,  especial  para  a  Fazenda  nestes 
casos,  e  cujas  disposições  fazem  parle  integrante  das 
Instrucçòes  de  28  de  Abril  de  1851,  em  que  forão 
textualmente  transcriptas. 

Se,  pois,  em  consequência  da  conta  a  que  se  allude, 
se  houviir  pago  a  algum  ou  alguns  dos  referidos 
funccionarios  importância  maior  que  a  devida,  e 
constante  da  nota  junta,  o  Sr.  Inspector  fará  indem- 
nizar immediata mente  os  cofres  públicos  desse  ex- 
cesso. 

Outrosím,  cumprindo  dar  aos  bens  do  exlincto 
Encapellado  de  Ilambé  o  destino  determinado  na 
Lei  n.*  586  de  G  do  Setembro  de  1850,  é  nesta  data 
autorizada  a  venda  desses  bens,  conforme  as  Ins- 
Irucções  por  cópia  juntas,  As  quaes  dará  o  Sr,  Ins- 
pector, pela  |)arte  que  lho  toca,  prompta  execução, 
convindo  que  as  novas  avaliações,  a  que  ora  se  manda 
proceder,  sejão  feitas  com  a  presteza  indispensável, 
de  forma  que  possão  esses  l>ens  ser  também  arre- 
matados com  os  demais  do  Encapellado. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

InsCmeçõcv  a  qae  am  refere  a  ordem  sapra* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 29  de  Dezembro  de  1865. 

José  Pedro  Dias  de  Car\alho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tbesouro  Nacional,  ordena  que,  para  a 
execução  da  Lei  n.*  586  de  6  de  Setembro  de  1850, 
se  observem  as  seguintes  instrucções : 

Art.  1.*  Todos  os  bens  de  raiz,  moveis  e  semo- 
ventes, (juc  pertcnciào  á  propriedade  do  extincto  En- 
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capellado  de  Itambé,  cujas  avaliações  se  acbarem 
approvadas  pelo  Governo,  serão  arrematados  e  ven- 
didos a  quem  maior  preço  oíTerecer  á  vista  ou  a 
prazo,  conforme  o  art.  4.«  da  Lei  o.»  586  de  6  de 
Setembro  de  1850. 

§  r*  A  venda  será  feita  em  hasta  publica,  cele- 
brada no  lugar  da  situação  dos  bens,  e  presidida 
pelo  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda,  ou  pelo  Juiz  Terri- 
torial, por  deprecada  duquelle,  e.  em  todo  o  caso, 
com  assistência  do  Procurador  Fiscal,  ou  seu  De- 
legado. 

I  2.*»  A'  arrematação  precederão  editaes  com  o 
prazo  de  três  mezes,  os  quaes  mandará  o  Juiz  ai&- 
xar  na  capital  da  Província,  e  em  todas  as  povoa* 
ções  do  município  da  situação  dos  bens,  devendo, 
além  disto,  ser  publicados,  durante  os  referidos 
três  mezes,  e  ao  menos  uma  vez  em  cada  semana,, 
annuncios  em  todas  as  Folbas  da  Província  de  Per- 
nambuco, e  nas  de  maior  circulação  da  Corte. 

O  prazo  de  três  mezes ,  de  que  trata  este  parsK 
graplio,  começará  a  correr  da  dala  do  prinrieiro  edi- 
tal de  praça,  que  fôr  publicado  na  Folha  Ofiidal 
da  capital  de  Pernambuco. 

§  S.""  Nos  editaes  e  annuncios  serão  mencionados 
mui  especificadamente  os  bens,  que  houverem  de 
ser  arrematados,  declarando-se  suas  denominações, 
lugares  em  que  forem  situados,  a  extensão  de  ter- 
reno, que  contiver  cada  propriedade  ou  fazenda,  se 
as  terras  são  de  lavoura  ou  de  criação,  o  numero 
de  escravos,  de  cabeças  de  gado,  ediQcios  e  mais 
obras,  moveis,  etc. ,  com  o  preço  espedal  de  cada 
uma  dessas  classes  de  bens. 

§  4.*»  As  diversas  propriedades  e  comprehensões 
avaliadas,  que  conslituião  o  extincto  Encapellado, 
poderão  ser  arrematadas  conjunctamente,  isto  é, 
formando  cada  uma  um  só  lote  com  todas  as  suas 
pertenças  como  edificios,  escravos,  machinas,  etc. ; 
ou,  na  falta  de  quem  assim  as  arremate,  poderão 
ser  divididas  em  diversos  e  menores  lotes,  como 
mais  conveniente  fôr  aos  interesses  da  Fazenda, 
precedendo  autorização  do  Presidente  da  Provín- 
cia ;  podendo  os  bens  moveis  e  semoventes  de  uma 
ser  distribuídos  pelas  outras ,  e  também  dividir-se 
as  terras  de  uma  comprebensão  pelas  outras,  se 
isto  convier  aos  arrematantes,  e  puder  facilitar  a 
arrematação. 
As  terras,  que,  por  sua  extensão,  não  acharem 
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promptamente  licitantes,  poderão  dlvidir-se,  pirece- 
dendo  igual  autorização,  em  sesmarias,  e  estas  em 
peouenos  lotes,  quer  essas  terras  sejão  de  cultura, 
quer  sejão  de  criação. 

§  5."  Reservar-se-hào  nas  povoações  e  freguezlas 
os  terrenos  necessários  para  logradouros  públicos 
e  abertura  de  estradas,  e  destes,  de  sua  extensão, 
situação,  etc.  dará  o  Juiz  minuciosa  conta  ao  Pre- 
sidente da  Provinda,  para  que  lenha  lugar  a  sua  in- 
corporação aos  Próprios  Provinciaes. 

§  6/  Só  serão  aceitos  lanços  daquelles  licitantes 
á  vista  ou  a  prazo,  que  depositarem  previamente 
e  a  titulo  de  signal  em  poder  do  CoUeclor  ou  na 
Thesouraria,  em  dinheiro,  bilhetes  dos  bancos,  ou 
apólices  da  divida  publica  um  valor  i&:ual  á  quarta 
parte  do  preço  dos  bens,  que  pretenderem.  Desta 
clausula  ocaráõ  dispensados  os  licitantes  a  prazo, 
que  se  apresentarem  com  seus  fiadores  competen- 
temente nabílitados,  nos  termos  das  presentes  Ins- 
trucções. 

§  7.*»  Os  valores  depositados  na  forma  do  para- 
grapho  antecedente,  serão  restituídos,  quando  fôr 
entregue  á  Thesouraria  de  Fazenda  em  dfinheiro  ou 
em  letras  o  preço  da  arrematação ,  correndo  por 
conta  dos  arrematantes  os  prejuízos,  perdas  e  dam- 
Bos  causados  pela  demora  ou  recusa  no  recebimento 
dos  bens  arrematados. 

§  8.«  O  lançador  a  prazo,  além  de  prestar  fiança 
idónea,  aceitará  pelo  pi*eço  da  arrematação*  letras 
passadas  e  garantidas  na  forma  da  Lei  de  13  de  No- 
vembro de  4887 ;  accumulando-se  ao  preço  da  ar- 
rematação os  juros  de  6  •/«  pelo  tempo  da  mora. 

0  maior  prazo  será  de  dez  annos,  lixado  na  ci- 
tada Lei  de 6  de  Setembro  de  4850,  art.  4.»  §  4.'^ 

As  fianças  serão  prestadas,  administrativamente, 
e  com  todas  as  formalidades  das  fianças  fiscaes,  e 
as  letras  serão  passadas  perante  a  Thesouraria  de 
Fazenda,  ou  perante  o  Thesouro  Nacional,  conforme 
convier  aos  interessados,  á  vista  das  respectivas  cartas 
de  arrematação,  que  serão  devolvidas  ao  Juizo  dos 
Feitos,  com  as  convenientes  verbas,  logo  que  esteja 
recolhida  ao  cofire  a  importância  da  arrematação, 
quer  seja  em  dinheiro,  quer  em  letras. 

1  9.^  Aos  arrematantes  á  vista  será  permittido 
realizar  o  pagamento  da  arrematação  em  apólices  da 
divida  publica  geral  de  6 «/« pelo  valor,  que,  segundo 
a  cotação  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  tiverem  no 
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dia,  em  que  eiUrarem  no  Thesouro  Nacional,  onde 
neste  caso  se  fará  effeclivo  o  pagamento. 

§  40.  O  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  é  o  compe- 
tente, por  si,  ou  pelo  intermédio  do  Juiz  territorial, 
mediante  requisição  sua,  para  fazer  a  entrega  dos 
bens  arrematados.  A  elle  se  dirigiráõ  as  repre- 
sentações dos  arrematantes  ou  de  terceiros,  as  çfuaes 
enviará  ao  Presidente  da  Provincia  com  sua  infor- 
mação e  com  os  esclarecimentos,  que  houver  co- 
lhido sobre  o  objecto.  O  Presidente  resolverá  as 
duvidas  (jue  se  suscitarem  e  forem  de  fácil  solu- 
ção, e  sujeitará  as  mais  importantes  á  decisáo  do 
Ministério  da  Fazenda,  a  quern  dará  todas  e  as  mais 
minuciosas  informações,  que  sirvào  a  esclarecer  a 
questão. 

§  41.  O  mesmo  Juiz  não  elTectuará  a  arrematação 
sem  levar  ao  conhecimento  do  Presidente  da  Pro- 
vincia tudo  quanto  liver  occorrido,  aue  possa  influir 
na  deliberação  do  Governo  Imperial.  O  Presidente 
remetterá  á  Secretaria  dos  Negócios  da  Fazenda  todos 
os  i>apeis  relativos  á  arrematação  acompanhados  de 
informação,  e  de  quaesquer  esclarecimentos,  que 
possa  mmistrar,  para  orientar  o  (Joverno  Imperial  em 
sua  decisão,  antes  da  qual  se  não  poderá  dar  por 
concluída  a  arrematação. 

I  42.  O  auto  de  arrematação,  que  se  deve  lavrar 
em  seguida  á  praça,  valerá  como  titulo  do  compra 
para  o  íim  de  sujeitar  os  arrematantes  ás  conse- 

Í[uencias  legaes  do  lanço  aceito,  sem  embargo  de 
ícar  a  mesma  arrematação  dependente  de  appro- 
vaçáo  do  Governo  Imperial  para  sortir  todos  os  seus 
elTeitos  em  relação  á  Fazenaa  Nacional. 

§  43.  Obtida  a  approvação  do  Governo,  terá  lugar  a 
entrega  dos  bens  arrematados,  dando-se  aos  arre- 
matantes, como  é  de  eslylo,  titules  de  posse  e  do- 
mínio, que  serão  registrados  na  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, e  nos  quaes  será  inserta,  como  clausula, 
no  caso  de  arrematação  a  prazo,  que  os  bens  ficão 
hypothecados  á  Fazenda  Nacional  para  pagameDio 
do  debito  contrahido  pelo  arrematante. 

Art.  2,'  Nos  termos  da  Resolução  n.*  778  de  6  de 
Setembro  de  4854,  o  Juiz  dos  Feitos,  antes  de  abrir 
a  praça  e  licitação  sobre  os  bens  e  terras,  de  que 
se  trata,  mandará  affrontar  pelo  preço  da  respectiva 
avaliaçiío,  á  pessoa,  ou  pessoas,  que  por  qualquer 
titulo  se  acharem  na  posse  delles,  ou  tiverem  benn- 
feitorias  nas  terras. 
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Se  os  detentores  aceitarem,  íicaráò  os  bens  arre- 
matados, pendendo,  todavia,  essa  arrematação  da 
approvaçáo  do  Governo,  nos  lermos  dos  §|  11  e  12 
do  artigo  antecedente,  procedendo~se  ulteriormente 
na  conformidade  destas  Inslrucções,  no  que  fôr 
applicavei.  Se  náo  aceitarem,  disso  mesmo  se  la- 
vrará termo,  e  os  bens  .serão  postos  em  leilão,  guar- 
dadas todas  as  disposições  antecedentes. 

Art.  3.*»  O  acto  da  venda  em  praça,  logo  que  seja 
approvado  pelo  Governo  Imperial,  exonerará  a  Fa- 
zenda Nacional  de  toda  e  qualquer  responsabilidade 
cm  relação  aos  bens  arrematados. 

Se,  porém,  no  acto  da  entrega  judicial  dos  mesmos 
bens  se  verificar  a  falta  de  algum  dos  objectos  des- 
criptos  no  inventario,  far-se-ua  na  Thesouraria  de 
Fazenda,  mediante  requisição  do  Juiz,  o  competente 
abatimento  no  preço  da  arrematação,  ou  se  resti- 
tuirá ao  arrematante  o  valor  do  objecto  não  encon- 
trado, caso  já  o  lenha  pago. 

Nos  casos  de  accrescerem,  ou  de  se  acharem  no 
acto  da  entrega  objectos  não  descriptos,  o  Juiz  fará 
tomar  nota  delles,  procederá  á  sua  avaliação,  e  os 
deixará  depositados  em  mão  do  arrematante  da  pro- 
priedade, fazenda,  ou  comprehensão  a  que  taes  ob- 
jectos pertencerem,  ou  os  porá  em  nova  praça, 
auando  o  dito  arrematante  não  os  queira  pelo  preço 
a  arrematação,^  ou  assim  o  entenda  conveniente  o 
mesmo  Juiz. 

Ari.  4.*  Os  bens,  que  não  forem  arrematados,  por 
falta  de  licitantes,  poderão  ser  arrendados,  divi- 
dindo-se,  como  mais  conveniente  fôr,  as  fazendas 
em  sesmarias,  e  estas  em  lotes.  O  Governo,  porém 
poderá  fazer  arrematar  em  qualquer  tempo  os  bens 
arrendados,  dando  preferencia,  tanto  por  tanto,  aos 
arrendatários. 

Art.  5.'  Os  pleitos,  que  nascerem  da  arrematação 
dos  bens  do    encapellado,    assim  como    aquelfes, 

aue  se  moverem  a  respeito  do  activo  e  passivo 
elle,  serão  considerados  da  Fazenda  Nacional,  e 
como  laes  processados. 

Ari.  6.«  A  siza  devida  das  arrematações,  de  que 
se  trata,  será,  conforme  ás  disposições  em  vi^or, 
paga  por  metade  pelo  arrematante  ou  comprador. 

Art.  7.«  Pela  Thesouraria  de  Pernambuco  se  adian- 
tará ao  Procurador  Fiscal  respectivo  as  quantias 
precisas  para  pagamento  das  diárias  para  caminho 
e  estada,  e  mais  dcspczas  com  o  processo  da  arre- 
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inalação,  (lue  liverem  de  ser  abonadas  aos  em- 
pregados (10  Juízo  terrilorial,  quando  náo  seja  essa 
diligencia  praticada  pelo  Juiz  e  mais  funccionarios 
do  Juizo  privativo  da  Fazenda,  ficando  para  isso 
aberto  á  mesma  Thesouraria  o  credito  de  seis  contos 
de  réis  por  conta  da  rubrica— Evenluaes— deste  Mi- 
nistério no  corrente  exercício. 

Ari.  8.**  Ficão  revogadas   quaesquer   disposições 
em  contrario. 


José  Fedro  Dias  de  Carvalho. 
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4DDIT4»E^T0S  AS  DEGISdES  DO  GOVERNO. 


1864. 


X.  161  A.  — FAZENDA.— INSTRUCÇÕES  de  20   de  junho 
DE  1804. 

AUerão  as  de  27  de  Abril  de  1850,  relaiivas  ao  serviço  da  1."  e 
2.a  Pagadorias  do  Tlicsouro  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Junho  de  4864. 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  reconhecendo  que  o 
actual  syslema  do  processo  e  escripluração  dos  pa- 
gamentos realizados  na  1.*  e  2.^  Pagadorias  do  The- 
souro Nacional  tem  apresentado  inconvenientes  em 
sua  execução,  quer  pelo  lado  da  celeridade  que 
convém  aò  expediente,  quer  pelo  da  facilidade  ne- 
cessária á  tomada  das  contas  dos  respectivos  Paga- 
dores, determina  que,  do  1.**de  Julho  próximo  futuro 
cm  diante,  as  Instrucções  de  27  de  Abnl  de  1859  sejáo 
observadas  com  as  seguintes  alterações : 

Art.  1.'  A'  1.'  Pagadoria  ficáo  compelindo  os  pa- 
gamentos do  pessoal  e  material  dos  Ministérios  da 
Guerra  e  Fazenda;  c  á  2.»  os  do  Império,  Justiça, 
Estrangeiros,  Marinha  e  Agricultura. 

Art.  2.<»  Os  pagamentos  do  material  e  pessoal  sef  ão 
escripturados  em  livros  distinctos,  coniorme  os  mo- 
delos n."  \  c  2,  reservando-se  para  cada  Ministério 
as  folhas  que  forem  necessárias. 
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Ari.  3/  Ficão  supprimidos  os  conhecimentos  que 
erâo  exlrahidos  de  livros  de  talão  para  o  paga- 
inenlo  do  pessoal,  sendo  substituídos  por  ni- 
Iheles ,  segundo  o  modelo  n.'  3.  passados  pelos 
encarregados  do  expediente  das  folhas,  e  entregues 
ás  partes  para  que  estas  possâo  receber  dos  Paga- 
dores, ou  seus  Fieis,  as  importâncias  de  que  tiverem 
dado  quilação  nas  folhas  competentes. 

Art.  4.*"  Haverá  em  cada  Pagadoria  um  empregado 
encarregado  especialmente  de  lançar  durante  o  dia 
no  livro  do  pagamentos,  as  quantias  mencionadas 
nos  bilhetes,  de  maneira  que  no  íim  do  expediente 
eslejáo  todas  lançadas  e  sommadas. 

Art.  5.'*  Os  pagamentos  do  material  serão  effec- 
tuados  dando  a  parte  quitação  no  próprio  documento 
de  despeza,  e  recebendo . dos  Escrivães,  ou  seus 
Ajudantes,  um  bilhete,  conforme  o  modelo  n.*  4, 
para  ser  apresentado  aos  Pagadores,  os  quaes  só  em 
vista  delle  realizarão  os  pagamentos,  depois  de 
assignada  pela  parte  a  verba  escripta  no  mesmo 
bilhete,  certificando  ler  dado  a  dita  quitação. 

Expedido  este  bilhete,  lançar-se-ha  immediala- 
mente  a  despeza  no  livro  de  pagamentos,  fazendo-se 
no  documento  a  verba  de  que  trata  o  art.  49  das 
Instrucções  de  27  de  Abril  de  1859. 

Art.  C*  Conferida,  no  fim  do  expediente,  toda  a 
despeza  do  pessoal  e  material,  o  Escrivão  a  lançará 
no  livro  da  receita  e  despeza,  que  será  escriplurado 
segundo  o  modelo  n."  5. 

Art.  7."  A  nota  a  que  se  refere  o  |  4.*  do  art.  7.<» 
das  ciladas  lostrucçôes  ,  serã  lambem  assignada 
pelos  Fieis  que  ijaí^arem  as  ferias. 

Art.  8.*  O  irauallio  dos  pagamentos  que  tiverem 
lugar  dentro  das  Pagadorias,  será  desempenhado 
promiscuamente  pelos  respectivos  Pagadores  e  seus 
Fieis. 

A  escripturação  dos  livros  de  pagamentos  será 
executada  indislinctameule  pelos  Escrivães,  seus 
Ajudantes  eEscripturarios,  para  que  se  não  demore, 
nem  alraze  o  expediente,  que  deverá  sempre  con- 
senar-se  em  dia. 

Art.  9.*»  Os  parlamentos  do  corrente  exercício,  que 
se  tiverem  de  fazer  no  semestre  addicional,  conli- 
nuaráõ  a  ser  realizados  pelo  systema  ora  em  vigor. 

Tliesòuro  Nacional  em  20  de  Julho  de  1864.— Jb^é 
Pedro  Dias  de  Ca^*valho. 
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Livro  de  ps^^amento  dasdespezas  do  pessu>a1  li  ear^o 
D.  C.  H.  ãe  B.  Pinto  Guedes,  nolmez 


1864. 
Julho 


MINISTÉRIO  DA 
GUERRA. 


A  Jostí  Bento  Pe- 
reira  

A  Manoel  .losé  Pin- 
to da  Cosia.... 

A  António  Pinto  Go- 
mes  

A  Gaspar  Francisco 
de  Oliveira 


O  Escrivão.; 


l.\Rcfor-; 
mados.  i 

i.*  Guerra 

2.* 

2.*  Refor- 
mados. 


1o2 
18 


120«000 
^^000 

601^600 


235$60O 
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do   Pasador  da  i.«   Pagadoi-ia  do  Tlie&ouro  IVacional 
de  Julno  do  cxereieio»  de  i 864— 65. 


1864. 
Julho 


MINISTÉRIO    DA 
FArE>DA. 


2  A  D.  Maria  Bita  da 
I    Silva 

Ao  i.^  Escripturario 
Braz  da  Costa  Bu- 
bim 

Ao  l.o  dito  José  Vir- 
gílio Bamos  de  Aze- 
vedo   

A  Manoel  António  de 
Oliveira  Costa 


(O  Escrivão.) 
F. 


o 


tft 

v> 

«^ 

-< 

se: 

o 

< 

-^ 

u 

Pt 

a 

H 
C 
H 


Montepio. 

2.*  Fazd.a 

» 
Pensão. . . 


12 

20 

21 
17 


20^000 


210)^700 
12]!f800 


460^166 
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MODELO 


LIVRO  DE  PAGAIMENTOS  DO  IMATERIAL. 


ATíDITAMEXTOS  ÁS  DECISOES  I)E  18G5.  2 
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lAvTo  4«  pagsneMto  das  despesas  4s  Material  a  easfe  de 

de  B.  Piate  Gaedes,  ae  bms  de 


1864. 


Julho 


MINISTÉRIO  DA 
GUERRA. 


A  Manoel  PintolBes- 
sa,  importância  de 
fazendas  fornecidas 
ao  Arsenal  de  Guer- 
ra, como  dos  conhe- 
cimentos n.<»«  2  e  20, 
seiscentos^ilfréis 

A  António  José  do 
Amaral,  de  gratifica- 
ção por  serviços  ex- 
traordinários ,  tre- 
zentos mil  réis 


(O  Escrivão) 
F. 


N." 


MATERIAL. 


PAPKIS 

DE 
CIBDITO 


DINHEI- 
RO. 


6001000 


3001000 


TOTAL 


9601000 
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P«|naor  ém  i.«  PagM^ria  ão  Thtammo  NMiMal  D.  G.  9. 
Jwko  ão  exerei«fo  4e  48«4~«S. 


186i. 


Julho 


MINISTÉRIO  DA 
FAZENDA. 


A  Manoel  Gaspar, 
de  objectos  forne- 
cidos em  Julho  ul- 
timo á  Casa  da 
Moeda,  cem  mil 
réis 


Ao  pessoal  da  Typo* 
graphia  Nacional, 
ae  seus  vencimen- 
tos de  Junho  pró- 
ximo passado,  um 
conto  e  duzentos 
mil  réis. ....... 


N.o» 


(O  Escrivão) 
F. 


MATERIAL. 


PAPIIS 
CREDITO 


OINHBI- 
RO. 


1001000 


TOTAL. 


1:200HOOO  1:30011000 
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Uodelo  do,  bilhetes,  par«  p«sa.ue«lo  do 
pessoal. 


N.  3. 


186   —ISO 
FoUia____ Paginas^ 

o   Sr. 


«lo  seu  venciíuenlodo  mez  de 


.assignou  quilacjào 


»s. ,1 


Primeira  Pagadoria        de  a^m 

F. 
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Miidieto  d«  bilhete  para  pagamento  do 
material* 


N.  4. 


186   —186 
Material  de 


o  Sr.^ — vai  receber 

de a  quantia  de 


.Rs L 


Primeira  Pagadoria       de  de  186 

Passei  recibo  no  documento  res-  Q  Esrrívãd 

peetivo.    Era  ut  supra  ^a^nTav 

F.  F. 
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MODELO 


DO 


LIVRO  DE  RECEITA  E  DESPEZk. 


ADDITAllDfTOS  k$  PECISÕES  DE  1S65«  3 
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de  J«lbo  de  48«4»  4» 


1864 
Julho 


RECEITA. 


Recebidos  da 
Thesouraria 
Geral  vinte 
contos  de 
réis , 


F.  F. 

Idem  da  mes- 
ma Thesou- 
raria cm  uma 
letra  cinto 
contos  de  réis. 


I^ÀPBIS 

DB 

GBEDITO. 


DINHEIRO. 


tf:00OfK)0O 


20:0001000 


TOTAL. 


20:00Otl00O 


5:00O|0OO 
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6  aarffo  do  Pagador  D.  C.  H.  de  B.  Pinto  OvedeSf  no  mes 
exereleio  de  1864—1865. 


1864 
Julho 


DESrEZA. 


Pago  por  conta 
dos  seguintes 
Ministérios: 


Guerra.. 
Fazenda. 


MATERIAL. 


Paneis 
credito. 


Dinheiro 


5:000^000 


5:O00aO0O 


900j$000 
1:300)^000 


2:20D||000 


PESSOAL 


460ÍI166 


715ír766 


TOTAL. 


7:91Kj!f766 
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N.  «66  A.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Circular  eh  20  db  setembro  de  4864. 

Aos  Presidentes  de  Proviocia.— Para  ordenarem  aos  Directores 
das  Colónias  que  recolhão  á  Thesouraria  de  Fazenda  toda  a 
somrna,  que  existir  em  poder  dos  mesmos,  e  qbe  no  íim  de 
cada  trimestre  facão  entrega  de  todas  as  quantias,  que  arre- 
cadarem e  pertencerem  ao  Estado. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  20  de  Se- 
tembro de  4864. 

Illm.  eExm.  Sr.— Para  execução  do  disposto  no 
arl.  39  da  Lei  n.»  628  de  47  de  Setembro  de  4854, 
ordene  V.  Ex.  aos  Directores  das  colónias  dessa 
Província,  que  sem  demora  recolhão  á  Thesouraria 
de  Fazenda,  toda  a  somma  que  existir  em  poder  dos 
mesmos,  resultante  de  receita,  seja  qual  fôr  a  sua 
origem  ou  procedência,  e  outrosim  que  no  fim  de 
cada  trimestre  facão  entrega  na  referida  repartição 
de  todas  as  quantias,  que  arrecadarem  e  pertencerem 
ao  Estado.  O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e  para  que  assim  o  faça  cumprir. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Jesuino  Marcondes  de 
Oliveira  e  5á.— Sr.  Presidente  da  Província  de..,. 


N.  328  A.— AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Eh  2  de  novembro  de  4864. 

Approvando  ter  mandado  indemnizar  o  Delegado  das  Terras 
Publicas  da  quantia  de  cem  mil  réis,  que  despendeu  com 
viagens  á  colónia  D.  Francisca,  e  recommendando,  que  quando 
tenoa  de  incumbir  alffuem,  quer  empregado  ou  nao,  de  com- 
missões  que  tragão  dispêndio  ao  Tnesouro,  não  o  faça  sem 
prévia  autorização. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  2  de  Novembro 
de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Havendo  a  Thesouraria  de  Fa- 
xenda  dessa  Província  coramunicado  que,  á  vista  da 
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ordem  reiteirada  de  V.  Ex.,  pagara  a  quantia  de 
cem  mil  réis  para  indemnizar  o  Delegado  das  Terras 
Publicas  das  despezas  que  fizera  em  viagens  á  co- 
lónia D.  Francisca,  declaro  a  V.  Ex.  que  approvo 
asua  deliberação.  Recommendo,  entretanto,  a  V^Ex. 
que,  quando  iiaia  de  incumbir  alguém,  empregado 
ou  não,  de  qualquer  com  missão  de  que  provenha 
dispêndio  para  o  Thesouro,  deve  previamente  soli- 
citar autorização  deste  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /osd  Liberaio  Barrozo.^^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  390  A.— AGRICULTURA,    COMMERCIO   E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  30  de  novebíbro  de  4864. 

Resolve  diversas  duvidas  propostas  pelo  Engenheiro  T^uiz  Anionio 
de  Souza  Pílanga,  ein  conimíssao  deste  Ministério,  relativa^ 
mente á  inlelligencia  dos  %%i.'*  e4.<»  do  arl.  5.odaLeí  n.oOOl 
de  IS  de  Setembro  de  1850. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação.— 
Ministério  dos  xNegocios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro  em  30  de  No- 
vembro de  4864. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Havendo  o  Engenheiro  Luiz  An- 
tónio de  Souza  Pitanga,  em  com  missão  nessa  Pro- 
vincia,  consultado  ao  Governo  Imperial  por  oíBcio 
de  2  do  mez  ultimo,  qual  a  verdadeira  intelligencia 
a  dar-se  aos  ^  1.'  e  4.**  do  art.  5.*  da  Lei  n.*  601 
de  18  de  Setembro  de  1850,  visto  não  ter-se  o  mesmo 
Engenheiro  conformado  com  a  decisão  dada  por 
essa  Presidência  ás  duvidas  por  elle  proposta»» 
Manda  Sua  Mageslade  o  Imperador  declarar  a  V.  Ex. 
para  o  íim  de  ser  presente  ao  referido  Engenheiro, 
que  o  §  4.*  acima  citado  é  corroborado  pelas  dis- 

Sosições  dos  art.*»*  44  e  46  do  Regulamento  de  30 
e  Janeiro  de  1854,  visto  compelir  a  árbitros  de- 
terminar a  extensão  de  campos  destinados  ft  pus- 
tagens,  observada  a  limitação  posta  dq  flnal  daquaílo 
dito  §  1.%  e  mais  que  peia  expressão  —  contíguo -^ 
de  que  o  mesmo  trata,  deve  entender-se  o  terreno 
occupado  com  animaes  iem  cultura  nem  mofoda 
bi^biiuaL 
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Quanto  á  {>arte  da  consulta  em  referencia  ao  §  4.^ 
é  a  mesma  inteiramente  improcedente  por  falta  de 
applícação  ao  caso  vertente  como  foi  por  V.  Ex. 
bem  decidido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Liberato  Barrozo.'^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 


N.  41  â  A.— FAZENDA.— Circular  db  43  de  dezembro 
DE  1864. 

ExpJica  des4e  quando  tém  direito  ao  meio  soldo,  na  forma  do 
art.  8.0  da  Lei  n.»  i220  de  20  de  Julho  ultimo,  as  viuvas  e 
filhas  de  Ofllciaes  rallecidos>  e  qual  a  base  para  o  calculo  das 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  13  de  Dezembro  de  1864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua 
mieliigencia  e  execução,  que  o  beneficio  de  que 
trata  o  art.  8.*»  da  Lei  n.*»  4220  de  20  de  Julho  do 
corrente  anno,  aproveita  ás  viuvas  e  filhas  de  Ofll- 
ciaes que  se  reformarem  ou  fallecerem  depois  da 
dita  lei,  e  dos  reformados  e  fallecidos  antes,  mas 

Eosleriormente  a  26  de  Agosto  de  4852,  data  dapu- 
licação  da  Lei  de  48  do  mesmo  mez  e  anno;  e  que 
o  augmento  da  quinta  parte  do  soldo  somente  deve 
ser  computado  para  as  pensões  de  meio  soldo  das 
viuvas  e  filhas  de  Officiaes  que  ora  fallecerem,  e  das 
daquelles  que  tiverem  fallecido  ou  sido  reformados 
depois  da  Lei  n.*"  824  de  44  de  Julho  de  4855;  de- 
vendo calcular-se  o  soldo  da  tabeliã  do  4.<»  de  De- 
zembro de  4844  unicamente  segundo  o  tempo  de 
serviço  estabelecido  na  Lei  de  48  de  Agosto  de  4858 
para  aquellas  cujos  maridos  e  pais  forào  reformados 
ou  fallecôrão,  desde  que  teve  execução  essa  lei  até 
o  dto  anterior  á  publicação  da  de  1855,  isto  é,  até  20 
de  J^tho  do  mesmo  anno. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


Digitized  by  LjOOQIC 


—  84  — 

N.  435  A.— AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  28  de  dezembro  de  4864. 

Declara  que  não  são  obrisados  os  Direciores  de  colónias  a 
entrar  no  fim  de  cada  trimesire  com  o  saldo  que  existir  em 
sau  poder* 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura.  Comraercio 
e  Obras  Publicas.— Rio  de  Janeiro,  28  de  Dezembro 
de  4864. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Director  da  colónia 
Blumenau  representado  no  officio,  que  remetto  a 
V.  Ex.,  acerca  da  interpretação  dada  ao  Aviso  Cir- 
cular de  20  de  Setembro  ultimo  declaro  que  a 
genuina  intelligencia  do  mesmo  Aviso  não  admitte 
que  se  exija  dos  Directores  das  colónias  que  entrem 
no  fím  de  cada  trimestre  para  a  Thesouraria  de 
Fazenda  cora  o  saldo  das  quantias  gue  houverem 
recebido  para  as  despezas  das  referidas  colónias; 
porquanto  somente  se  ordenou  nesse  Aviso  a  entrega 
prompta  do  dinheiro  pertencente  ao  Estado,  que 
najão  arrecadado  como  receita. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Jesuino  Marcondes  de 
Oliveira  e  Sá.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina. 


N.'  444  A.— FAZENDA.—  Circular  de  34  db  dezembro 
DE  4864. 

Não  são  necessárias  certidões  de  vida  de  credores  de  dividas 
de  exercícios  findos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Ja- 
neiro em  34  de  Dezembro  de  4864. 

Carlos  Carneiro  de  Campos,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs*  Inspectores 
das  Thesourarías  de  Fazenda,  para  sua  inteíiigeDcia 
e  execução,  e  em  conformidade  da  ordem  expedida 
a  40  do  presente  mez,  que,  á  vista  do  disposto  nas 
Ordens  de  5  de  Janeiro  de  4847,  83  de  Abril  de  4849, 
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17  de  Março  de  4852  e  45  de  Fevereiro  de  4858,  não 
é  admissível  a  exigência  de  certidões  de  vida  de  cre* 
dores  de  dividas  de  exercicios  findos  que  as  mandão 
receber  por  seus  Procuradores  devidamente  consti- 
tuídos. As  certidões  de  vida  dos  credores  só  devem 
ser  exigidas  dos  Procuradores  quando  estes  tèm  de 
receber  vencimentos  correntes  de  ordenados,  pen- 
sões, etc,  c  isto  nos  prazos  marcados  no  art.  23  do 
Regulamento  n.«  225  de  20  de  Junho  de  4840,  e  no 
Aviso  n.*»  319  de  4  de  Outubro  de  4841. 

Carlos  Carneiro  de  Campos. 


1865. 


N.  28  A.— GUERR4.— Aviso  em  47  de  janeiro  de  4865, 

ATito  circQlar  aos  Presidentes  para  que  autorisem  as  Thesou- 
farias  de  Fazenda  a  aceitar  aos  Omciaes  eflicamoanha  as 
coDSigoaçdes,  que  quizerem  instituir  até  o  computo  ao  soldo. 

4.«  Directoria  Geral.— «.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  47  dç  Ja- 
neiro de  4865. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Convindo,  nas  actuaes  circums* 
tancias,  facilitar  aos  Offlciaes  do  Exercito  os  meios 
de  proverem  a  sustentação  de  suas  famílias,  ex- 
peça V.  Ex.  ordem  á  Thesouraria  da  Fazenda  para 
que  aceite  consignações  paraaquelle  íim,  até  ao  soldo 
per  inteiro  das  respectivas  patentes ;  devendo  em 
taes  casos  recahir  os  descontos  dos  que  tiverem 
dividas   ou  adiantamentos  nas   vantagens  geraes. 

Deiís  Guarde  a  V.  Ex.-^-Henrigue  de  Beaurepaire 
Jíoftan.— Sr.  Presidente  da  Pravincia  de.... 


AftMTAlllKTOS  Xs  MCISOSS  BI  18$&. 
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ff.  t8  B.— GUERRA.— Aviso  km  47  M  janeiao  de  4M5. 

Aos  Presidentes,  declarando  que  as  Thesourarías  de  Fazenda 
Bio  devem  exigir  a  apraseataçfto  d«  certidòes  de  vida  para 
o  abono  de  consignações  eslabelecidas  pelo6  Ofieiaea  em 
campanha  para  alimentos  de  suas  famílias. 

4/  Directoria  Geral.— «.•  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  47  de  Ja- 
neiro de  4865. 

Illm.  e  Ex.  Sr.— Faça  Y.  Ex.  constar  á  Tbesouraría 
de  Fazenda  que,  em  virtude  do  disposto  no  art.  40 
do  Regulamento  n.  419  de  29  de  Janeiro  de  4842  não 
deve  exigir  apresentação  de  certidões  de  vida  para 
abonos  ae  consignações  deixadas  ás  familias  dos 
0£Qciaes,  que  estiverem  em  serviço  de  campanha. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Henrique  d^  Beaurepaire 
Rohan.Sr.  Presidente  da  Provincia  de. . . . 


N.  77  A.— GUERRA. -— Aviso  ex  4  4  DB  fevereiro  de  4865. 

Ao  Inspector  da  Pagadoría  das  Tropas  da  Corte  declarando 
que  os  Officiaes  e  praças  dos  Corpos  Políciaes,  qoe  mar- 
clõiarem  para  a  campanha  tem  direito  á  contínuaçao  dos  ven- 
cimentos, quepercebião  pelos  cofres  Provinciaes. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. 
— Mmisterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  44  de  Fe- 
vereiro de  4865. 

Fique  Vm.  na  inielligencia  de  que  os  Officiaea 
e  praças  dos  Corpos  PoTiciaes,  que  marcharem  para 
a  campanha,  tem  direito  á  contiQuacão  dos  venci- 
mentos que  percebião  pelos  cofres  Provinciaes, 

Deus  Guarde  a  Vm.— Henrique  de  Beaurepaire 
Ro/ian. —Sr^  Domingos  José  Alvares  da  Fonseea. 
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N.  84  A.— GUERRA.— Aviso  circular  de  15  de 

FEVEREIRO  DE  4865. 

Aviso  Circular  aos  Presidentes  declarando  que  a  de^peza  com 
a  Guarda  Nacional  chamada  a  serriço  nas  Províncias  em 
substituição  dos  corpos  de  Policia,  sustentados  em  campa- 
nha por  conta  da  Repartição  da  Guerra,  deve  correr  pelos 
cofres  provineiaes. 

4.«  Direcloría  Geral. —2.«  Secção.  —  Rio  de  Ja- 
neiro.—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  15  de 
Fevereiro  de  1865. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Governo  aceitado  o 
offerecimento,  que  alguns  Corpos  Policiaes  lizerào* 
de  marcliar  para  o  tneatro  da  Guerra,  em  que  e 
paiz  se  acha  empenhado;  declaro  a  V.  Ex.  que  os 
vencimentos  da  Guarda  Nacional,  chamada  para 
substituir  aquella  força  nas  Provindas,  que  não  to- 
marem a  seu  cargo  coadjuvar  as  despezas  extraor- 
dinárias da  guerra  sustentando  os  seus  respectivos 
Corpos,   emquanlo  durar    a  luta,    dcveráõ   correr 

Eor  conta  dos  Cofres  Provineiaes,  visto  que  taos 
orpos  vão  ser  pagos  por  este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Camamú,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de.... 


N.  H3  A.— GUERRA.— EM  8  dk  março  de  1865. 

Declsrra  que  os  Officíaes  honorários  do  Exercito  não  tem  direito 
á  reforma  qiiltlquor  que  seja  a  graduação  de  que  gozem. 

2.*  Directoria  Geral.— 1.*  Secção.— Rio  de  Ja- 
neiro.—Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  8 
de  Março  do  1865. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Accusando  o  recebimento  do 
oíBcio  n."*  390  de  11  de  Outubro  do  anno  próximo 

E assado,  com  o  qual  essa  Presidência  enviou  a  este 
[inisterio  o  requerimento  em  que  o  Tenente  Co- 
ronel honorário  do  Exercito  José  Pinto  da  Silva  ped« 
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ser  reformado  no  posto  de  Coronel  com  o  soldo 
por  inteiro,  pela  taoella  vigente;  declaro  a  V.  Ex. 
que,  com  quanto  valiosos  sejào  os  serviços  que  o 
supplicanie  allega,  todavia,  a  sua  pretençao  é  des- 
tituída de  Tundamento,  porque  os  Ofliciaes  hono- 
rários do  Exercito  não  tem  direito  á  reforma  qual- 
quer que  seja  a  graduação  de  que  gozem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visco}ide  de  Camamú.— 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  163  A.  — GUERRA.  — Aviso  em  5  DEABRaDK  t865. 

Inslrucções  para  a  Caixa  Militar  que  tem  de  acompanhar  as 
forças  em  marcha  para  Mato  Grosso. 

N.  1 .—  4  .•  Directoria  Geral.  —  1  .•  Secção.—  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Abril  de  1865. 

Remetto  aVm.  para  seu  conhecimento  e  execução, 
as  Instrucções  juntas  por  copia,  pelas  quaes  deverá 
reger-se  a  Caixa  Militar,  oue  tem  de  acompanhar  as 
forças  que  sedestinão  á  Província  de  Mato  Grosso. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Visconde  de  Caniamú. — 
Sr.  Cândido  Pires  de  Vasconcellos ,  Pagador  da  Caixa 
Militar. 


Utftlraefbes  para  a  Caliia  Militar,  qne  Um  de  acampamluir 
aa  farçaa^  que  aegnem  jpara  Maio  Graasa* 


Ari.  \  .^  A  Caixa  Militar,  que  tem  de  acompanhar  o 
exercito,  compôr-se-ha  de 
Um  P^ador ,  com  a  graduação  de  Major* 
Um  Omcial,  cora  a  de  Capitão. 
Um  Fiel,  com  a  de  Tenente. 
Ura  Amanuense,  com  a  de  Alferes. 
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Aos  dilos  empregados  competem  os  vencimentos 
constantes  da  tabeliã  junta. 

Art.  2.«  A  caixa  militar  acompanhará  o  Comman* 
dante  das  forças,  que  so  dirigem  á  Provincia  de  Mato 
Grosso,  para  ahi  entrarem  em  operações  de  cam* 
panha ,  observando  as  disposições  dos  Regulamentos 
relativos  ao  pagamento  e  processo  da  despeza  mi-* 
litar,  que  houver  de  eífectuar,  bem  como  ás  tabeliãs 
e  instrucções  em  vi^or ,  dando  prompto  andamento 
a  semelhante  trabalho. 

Ari.  3.*  O  syslema  de  escriptu ração  será  o  seguido 
na  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  ;  devendo  todas  as 
ordens,  que  legalizarem  a  despeza,  acompanhar  os 
respectivos  documentos. 

As  ordens  verbaes  para  pagamento  não  salvão  a 
responsabilidade  do  Pagador. 

Art.  4.»  Os  empregados  da  referida  caixa  obser- 
varão mais  o  que  se  acha  disposto  no  art.  4.**  das  Ins- 
trucções de  40  de  Janeiro  de  4843,  e  ficaráõ  respon- 
sáveis pelos  pagamentos  que  ordenarem ,  ou  em  que 
consentirem ,  sem  que  hajào  prestado  as  devidas  m- 
formações  ás  autoridades,  superiores  que  os  houve- 
rem determinado  contra  disposições  legislativas,  ou 
emanadas  do  Governo. 

Art.  6.»  Se,  depois  daquellas  informações,  o  com- 
mandante  das  forças  insistir  no  pagamenCo ,  en- 
tende-se  que  o  oraena  sob  sua  responsabilidade , 
devendo  dar  conta  de  todo  o  processo  á  4.*  Directoria 
Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Art.  6.^  Todos  os  documentos  de  despeza  com  o 
material,  taes  como  compra  de  cavallos,  bois,  car- 
retas, ou  outros  quaesquer  meios  de  transporte,  etc., 
depois  de  processados  pela  Repartição  Fiscal,  serão 

{^agos  em  virtude  de  ordem  do  Commandante  das 
orças ,  e  á  vista  dos  recibos  da  entrega  aos  corpos 
ou  companhias,  á  que  tiverem  sido  destmados,  sendo 
rubricados  os  dilos  documentos  pelo  OíRcial,  que 
servir  de  Quarlel-Meslre  General. 

As  despezas  com  os  mesmos  transportes  serão  tam*- 
bem  pagas,  á  vista  de  ordem  que  as  autorize,  e  de 
documentos  autbentícos,  que  provem  terem  ellas  sido 
effectivàmente  feitas. 

Art.  T.*"  O  pagamento  em  dinheiro ,  de  etapas  das 
praças  de  pret,  aos  corpos  ou  Commaodantes  de 
quaesquer  forças,  cessará  loffo  que  lhes  fõr  feito  o 
fornecimento  em  géneros ,  quer  por  contracto ,  quéç^ 
pela  Repartição  de  viveres. 
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Art.  8.*  No  caso  de  ser  o  fornecimento ,  feito  por 
contracto ,  o  pagamento  se  verificará  á  vista  de  co- 
nhecimentos passados  pela  Reparrtição  Fiscal  do 
Quartel-Mestre  General ,  como  idr  estabelecido  no 
respectivo  Regulamento ,  nos  quaes  se  deverá  decla- 
rar a  quantidade  dos  géneros,  preços  dos  contractos, 
á  que  corpos  forão  fornecidos  e  para  quantas  praças. 

Aquelles  conhecimentos  acompanbaráõ  as  2.**  vias 
dos  vales  ou  livranças  com  o  resumo  feito  pela  Re- 
partição do  Quartel-Mestre  General. 

Art.  9.*  Se  o  fornecimento  fôr  feito  por  adminis- 
tração ou  Repartição  de  viveres,  o  pagamento  se  fará 
á  vista  de  titules  expedidos  por  aquella  Repartição, 
e  rubricados  pelo  mesmo  Quartel-Mestre  General. 

Art.  40.  Processados  os  documentos  de  forneci- 
mentos, quer  por  contracto ,  quer  por  administração, 
serão  os  ditos  documentos  pagos  pela  Caixa  Militar, 
ou  na  forma  dos  contractos  feitos  com  os  fornece- 
dores, ou  em  letras  na  formado  art.  43. 

Art.  1 4 .  Com  as  dietas  dos  hospitaes  serão  observa- 
das as  mesmas  regras  prescriptasnosarts.  8.',  9  •  e  10. 

Art.  42.  O  fornecimento  de  aguardente  não  será 
comprehendido  nas  etapas .  e  se  distribuirá  somente 
quando  o  commandanlc  das  forças  -o  determinar, 
na  razão  i/is  da  medida  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  43.  A  Caixa  Militar  será  habilitada  com  os  ne- 
cessários fundos,  para  as  suas  despezas,  ou  direc- 
tamente pelo  Thesouro,  ou  por  qualquer  das  The- 
sourarias  de  Minas  e  S.  Paulo. 

Os  supprimenlos  serão  feitos  permeio  de  remessas 
de  dinheiro ;  ou  por  via  de  saques,  por  conta  dos  quaes 
fica  a  referida  Caixa  autorizada  a  receber  de  particu- 
lares quaesquer  quantias,  que  não  excedão  todavia 
á  importância  das  despezas  de  um  mez,  passando 
letras  sobre  a  Pagadoria  das  Tropas  da  Côrle ,  ou 
sobre  as  referidas  Thesourarias,  á  prazos  nunca  me- 
nores de  oito  dias,  precedendo  aviso  e  por  uma  só  via. 

Art.  4  4.  As  letras  serão  impressas ,  escriptas  sem- 
pre pelo  mesmo  empregado,  e  extrahidas  de  livro- 
talão ,  e  com  declaração  do  exercido  por  conta  do 
qual  forem  ellas  sacadas.  (Modelo  n.*  4 .) 

As  letras  deverão  conter  todas  as  clasulas  e  declara^ 
ções  consignadas  no  art.  354  do  Código  Commercíal. 

Art.  45.  Não  terá  lugar  o  pagamento  de  vencimen- 
tos dos  corpos ,  sem  que  se  passe  a  competente  re- 
vista de  mostra  por  um  dos  empregados  da  Caixa  nos 
dias  designados  pelo  commanaante  das  forças^ 
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—  si- 
se algum  corpo  estiver  distante  e  o  commandanle 
das  diias  forças  determinar ,  o  Pagador  mandará  um 
empregado  passar  aqueila  revista,  sendo  elle  acom- 

Í canhado  do  Fiel ,  devidamente  escoltado  ,  a  iim  de 
ázer  o  pagamento. 

Art.  46.  O  abono  da  terça  parte  de  campanha,  e 
ração  de  vinho  aos  Officiaes  terá  lugar  desde  que  as 
forças  entrarem  em  operações ,  e  o  respectivo  com- 
mandante  o  faça  constar  em  ordem  do  dia. 

Art.  n.  Logo  que  a  Caixa  Militar  chegar  ao  ponto 
de  reunião  de  todas  as  forças ,  cessarão  as  funcções 
dos  Empregados  de  Fazenda,  quealli  se  acharem  ou 
chegarem,  os  quaes  se  recolherão  ás  suas  respectivas 
Repartições ,  com  todos  os  documentos  de  despeza , 
para  prestarem  as  devidas  contas ,  entregando  os 
saldos,  que  tiverem  em  seu  poder,  á  referida  Caixa , 
da  qual  haverão  elles  o  competente  conhecimento. 

Art.  18.  O  encarregado  da  Caixa  Militar  fará  orga- 
nizar mensalmente  o  balanço  da  sua  receita  e  despeza, 
que  remetterá  impreterivelmente  ã  4.*  Directoria  Ge- 
ral da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra ; 
devendo  o  dito  balanço  ser  acompanhado  dos  res- 
pectivos documentos,  competentemente  classificados 
enumerados. 

Art.  49.  Haverá  um  jogo  de  cofres  portáteis ,  com 
duas  chaves  distinctas  cada  um,  nos  quaes  serão  re- 
colhidas todas  as  quantias,  que  o  Pagador  receber 
para  pagamento  das  despezas  ã  cargo  da  mencio- 
nada Caixa,  e  bem  assim  todos  os  documentos  de  re- 
ceita e  despeza ;  e  serão  clavicularios  dos  ditos  co« 
fres  o  referido  Pagador  e  4.*  Official. 

Art.  30.  Aquelles  cofres  serão  balanceados  todos 
os  mezes ,  em  presença  do  Chefe  da  Repartição  Fis- 
cal, e  verificado  o  saldo  existente,  lavrar-se-ha  termo, 
que  será  assignado  pelo  dito  Chefe  e  os  dous  men- 
cionados clavicularios. 

Art.  24.  O  pessoal  designado  no  art.  4.*  poderá  ser 
augmentado  com  o  numero  de  Amanuenses,  que  fo- 
rem precisos  ,  segundo  as  necessidades  e  urgências 
do  serviço,  precedendo  requisição  do  encarregado  da 
Caixa ,  com  informação  do  Commandante  das  forças. 

Art.  28.  Quando  a  Repartição  da  Caixa  Militar  fôr 
extincta ,  serão  recolhidos  á  referida  4.*  Directoria 
Geral  todos  os  livros ,  documentos  e  mais  papeis ,  a 
fim  de,  por  alli,  terem  o  conveniente  destino. 

Paço ,  em  3  de  Abril  de  4865.  —  Visconde  de  Ca- 
mamú. 
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TttbelUi  dos  vciiolaieMtos»  q«e  4«¥em  perecber  •• 
ga4«s  qae»  Mosta  éata ,  •&•  Motead—  para  caipèr 
Caixa  ■iUtar,  a  qual  tom  de  acompaahar  as  far^Sy  qi 
■uirelUka  para  a  Pravlneia  de  Mata  Grossa. 


Encarregado .  com  a  graduação  de 

Major 

Official,  com  a  de  Capitão 

Fiel,  com  a  de  Tenente 

Amanuense,  com  a  de  Alferes 


GRATIFICAÇÃO 
ESPECIAL. 


SOOi^OOO 
450JJ000 
450^000 
100^000 


Obscí^-afões. 

4*"  A  todos  estes  empregados,  além  das  respectivas 

t ratificações  especiaes  ,  se  abonarão  vencimentos  de 
stado  Maior  de  4  .■  classe ,  correspondentes  ás  gra- 
duações, inclusive  forragem  para  bestas  de  ba- 
gagem ,  segundo  a  tabeliã  do  4.<'  de  Maio  de  4858  e 
terça  parte  de  campanha ,  desde  que  fôr  abonada  ás 
forças  em  operações . 

2.*  Desde  que  os  sobreditos  empregados  ajustarem 
contas  na  Pagadoria  das  Tropas,  terão  direito  ás  van- 
tagens, que  lhes  compelirem,  na  fornia  da  presente 
tabeliã  ,  cessando  os  vencimentos  dos  lugares,  que 
provisoriamente  deixarem. 

3.*  Os  mesmos  empregados  receberão ,  desde  já  , 
x>  respectivo  quantitativo  para  cavalgaduras  de  pessoa 
e  bestas  de  bagagem  ,  na  forma  da  sobredita  tabeliã 
do  !.•  de  Maio  de  48JJ8,  e  ajuda  de  custo ,  pelo  ma- 
limo,  segundo  as  Instrucções  de  24  de  Junho  d  4857. 

Paço,  em  28  de  Março  de  4865.  —  Visconde  de  Ca- 
mamú. 
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N.  nSA.— AGMCULTURA,   COMMERaO    E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Em  47  m  abril  be  1865. 

Beclarmido  <nio  as  posses  compradas  posteriormente  ao  Re^ 
gulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854  estào  sujeitas  ás  dispo* 
sições  do  I  3.<>  do  art.  2i  do  citado  Regalameuto. 

N.  42.— Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colo- 
nisação.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  47 
de  Abril  de  4865. 

lUni.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  de  V. 
Ex.  datado  de  43  de  Dezembro  ultimo,  a  que  acom- 
panhou a  representação  do  Juiz  Commissario  ThCiO- 
doro  Oschy,  acerca  da  legitimação  de  terras  obtidas 
do  primeiro  occupante  por  compra  posterior  ao  Re- 
gulamento de  30  de  Janeiro  de  4854,  tenho  a  de- 
clarar-lhe  que  as  posses  em  questão,  achão-se  su- 
jeitas ás  disposições  do  §  3/  do  art.  24  do  citado 
Regulamento,  visto  como  forão  alienados  contra  a 
prohibição  do  art.  44  da  Lei  de  48  de  Setembro 
de  4850.  E  porque  a  essa  Presidência  compete  pro- 
ferir decisão  nos  processos  de  legitimação,  appli- 
cando-lhes  as  disposições  do  art.  26  do  Regulamento 
de  30  de  Janeiro  de  4854  e  Aviso  de  42  de  Junho 
de  4863,  reserva-se  o  Governo  Imperial  para  tomar 
conhecimento  da  questão  quando  por  via  de  recurso 
subir  á  sua  presença. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^^Jestiino  Marcondes  de 
Oliveira  e  /Stí— Sr.  Presidente  da  Província  do  Pa- 
raná«. 
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N.  48i  A.— GUERRA*  — Em  49  DE  abril  de  «865. 

Inslrucçõcs  pura  a  Repartição  Fiscal  de  viveres  para  as  forças 
em  marcha  para  Mato  Grosso. 

N.  1  •—1.'  Directoria  Geral.— 4.»  Secção.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
49  de  Abril  de  4865. 

Remello  a  Vm.,  para  seu  devido  conhecimento  e 
execução,  os  inclusos  exemplares  impressos  das 
Inslrucções  pelas  quaes  devera  reger-se  a  Repartição 
Fiscal  de  viveres,  de  que  Vm.  e  Chefe,  e  que  tem 
tle  acompanhar  as  forças  destinadas  á  Província  de 
Mato  Grosso. 

Deus  Guarde  a  Ym.— Visconde  de  Camamú.'^ 
Sr.  Francisco  Augusto  de  Lima  e  Silva. 


Repartiç&«  Fiscal  {iinto  ás   forças  oat  marcha  para 
■alo  Grosso. 


4. 

Haverá  uma  Repartição  junto  ás  referidas  forças, 
que  será  composta  de 

Um  Chefe  com  a  graduação  de  Coronel, 
Um  4.*  Official  com  a  de  Major, 
Um  2.*  dito  com  a  de  Capitão, 
Um  Amanuense  com  a  de  Tenente. 
Os  vencimentos  destes  Empregados  conslão  da  ta- 
beliã junta. 

2. 

A*  Repartição  Fiscal  compete  : 

4.<»  Exercer  severa  fiscalização  sobre  o  forneci- 
mento ao  Exercito,  quer  seja  semelhante  serviço 
feito  por  arrematação,  quer  por  administração. 

2.'  No  4  .•  caso  deverá  aquella  Repartição  estabe- 
lecer depósitos  de  viveres  nos  lugares  mais  conve- 
nientes, abaslecendo-os  de  modo  que  nunca  faltem 
os  necessários  mantimentos  para  municiamento  da 
tropa. 

3.*»  Providenciará  a  mesma  Repartição  de  sorte  que, 
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além  daquelles  depósitos,  também  nunca  faltem  ví- 
veres nos  lugares,  em  que  as  forças  acamparem, 
estando  em  marcha. 

4.*»  No  2i.<»  caso,  ou  quando  tiver  lugar  o  forne- 
cimento por  administração,  celebrar-se-hão  con- 
tractos com  fornecedores. 

5.**  Fiscalizará  toda  a  despeza  de  transporte  e  ma- 
terial. 

6,»  Ajustará  contas  dos  fornecimentos  em  géneros, 
quer  com  os  fornecedores,  se  os  houver,  ou  quer 
com  os  encarregados  de  viveres,  quer  com  os  corpos, 
destacamentos  ou  quaesquer  forças  volantes. 

T.*»  Passará  conhecimento  dos  ajustamentos  de  ví- 
veres, que  houverem  de  ser  pagos  pela  caixa  militar. 

8.<>  Organizará  prels  das  etapas  das  praças,  que 
as  tiverem  de  receber  em  dinheiro,  á  vista  dos  que 
forem  remettidos  pelos  corpos  ou  outras  quaesquer 
forças. 


Compete  ao  Chefe  da  Repartição  Fiscal: 

4.*»  Dirigir  e  fiscalizar  o  serviço  da  Repartição. 

2.*  Informar  sobre  todos  os  negócios  relativos  não 
só  a  fornecimentos,  como  a  vencimentos  em  que  a 
caixa  militar  tenha  duvida,  e  sobre  outros  quaesquer 
concernentes  a  despezas  relativas  ás  forças  em  mar- 
cha e  em  operações. 

3.*»  Ordenar  o  ajustamento  de  fornecimentos  ás 
forças. 

4.*  Assignar  os  conhecimentos  para  pagamento  de 
géneros  e  prets  das  etapas  em  dmheiro. 

5.^  Providenciar  sobre  os  depósitos  de  viveres,  que 
devem  ser  estabelecidos,  como  fica  mencionado  no 
§  2.*,  art.2.%  conforme  as  communicações,  que  forem 
transmiltidas  pelo  Quarlel-mestre-general,  obrigando 
os  fornecedores  ou  encarregados  dos  fornecimentos 
a  terem  os  referidos  depósitos  suíBcientemente  pro- 
vidos, para  o  que  os  inspeccionará,  por  si  ou  por 
seu  immedialo. 

6.*  Altender  á  fiel  execução  dos  contractos,  quando 
por  este  modo  seja  feito  o  fornecimento  de  viveres. 

7.*  Se  os  fornecedores  deixarem  de  cumprir  al- 
guma das  clausulas  dos  respectivos  contractos,  e  se 
o  fornecimento  tiver  de  ser  eíTectuadopelaRepar- 
parlição  Fiscal,  á  cusia  daquelles,  dará  immediatas 
providencias  para  que  sejão  as  forças  soccorridas, 
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impondo  as  multas  convencionadas,  e  debitando  os 
mesmos  fornecedores  pelas  quantias,  que  forem  des- 
pendidas, e  que  lhes  serão  deduzidas  no  ajuste  de 
suas  contas  mensaes. 

8.*  Assistir  ao  balanceamento  mensal  dos  cofres 
da  caixa  militar. 

9.®  Estabelecer  o  melhor  e  mais  simples  systema 
de  escripturaçfio,  sujeitando-o  A  approvaçõo  da  4.* 
Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  •  tendo  attenção  a  que  a  mesma 
escripturação  esteja  sempre  em  dia,  e  feita  com  o 
indispensável  asseio  e  precisão. 

iO.  Celebrar  os  contractos  com  os  fornecedores, 
quer  os  ditos  contractos  digão  respeito  a  cada  ração, 
segundo  as  tabeliãs,  que  organizar  de  accordo  com 
o  Commandante  das  forças,  quer  elles  se  refirão 
aos  géneros  separadamente,  como  mais  conveniente 
parecer,  tendo-se  em  vista  os  Interesses  da  fazenda 
publica  e  a  boa  alimentação  da  tropa ;  devendo  taes 
contractos  ser  remettidos  à  approvaçào  do  mencio- 
nado Commandante. 

4 1 .  Celebrar  igualmente  e  do  liiesmo  modo  os  con- 
tractos relativos  a  transportes,  ou  outros  quaesquer, 
que  forem  ordenados  por  aquelle  Commandante. 


Do  ajustamento  de  contas. 

4. 

O  fornecimento  de  víveres  ás  forças,  por  arrema- 
tação ou  administração,  será  feito  por  meio  de  pe- 
didos ou  vales  diários,  que  serão  assignados  pelos 
Quartcis-mestres  dos  corpos,  ou  por  Officiaes  com- 
petentemente autorizados  ;  devendo  os  ditos  vales  ser 
rubricados  pelos  Com  mandantes  dos  corpos  ou  forças 
destacadas,  conforme  o  modelo  (A). 

5. 

No  caso  do  fornecimento  ser  feito  a  alguma  par- 
tida ou  destacamento,  que  se  achem  separados  do 
corpo  ou  corpos,  a  que  pertencerem,  aquelles  vales, 
com  quanto  aevào  seguir  o  mesmo  formulário,  não 
precisão  mais  do  que  a  assignatura  do  Comman- 
dante da  partida  ou  destacamento. 
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Se  alguma  parle  da  força  houver  de  dividir-se, 
separando-se  dos  corpos  a  que  pertencer,  e  em  con- 
sequência disso  houver  necessidade  de  fornecel-a 
por  alguns  dias  de  avanço,  semelhante  fornecimento 
se  fará  ao  total  do  destacamento  ou  forçaquc  marchar; 
devendo,  porém,  no  ajustamento  mensal  das  contas 
do  corpo  entrar  esse  fornecimento  como  parle  in- 
tegrante do  recibo  geral. 

7. 

Os  vales  serão  lançados  diariamente  em  folhas  de 
papel,  que  lhes  serviráõ  de  capa  (modelo  B),  para 
que  no  ajustamento  das  contas  nada  mais  reste  do 
que  a  conferencia  com  o  Quartel-mestre,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  a  fim  de  ser  passada  a  livrança  ou 
recibo  geral. 

8. 

Em  lodos  os  fins  de  mezes,  ou  antes,  no  caso 
de  que  a  força  passe  a  ser  fornecida  por  outro  en- 
carregado, ou  diíTerente  estação,  todos  os  vales,  de 
que  se  trata  nos  artigos  precedentes,  serão  resga- 
tados pelo  Quartel-mestre,  que  em  lugar  dos  mesmos 
vales  entregará  um  recibo  geral  ou  livrança  (mo- 
delo C),  e  aue  será  assignado  pelo  dito  Quartel-mestre, 
e  rubricaao  pelo  Commandante  do  corpo. 

Os  Commandanles  de  partidas  ou  destacamentos, 
porém,  farão  o  mesmo  resgate  com  recibos  idên- 
ticos, mas  somente  assignados  por  elles. 

9. 

Os  géneros  fornecidos  aos  bospilaes,  ou  enfer- 
marias ambulantes,  serão  havidos  pelos  encarre- 
f^ados  do  mesmo  modo  que  os  outros  géneros  do 
òrnecimento  ordinário,  e  entregues  á  vista  de  vales 
dos  respectivos  Agentes  ou  Almoxarifes,  e  visados 
pelo  Facultativo  de  dia  ou  Director,  se  o  forneci- 
mento fôr  feito  a  hospital  (modelo  D),  e  tendo  lambem 
o  resgate  segundo  o  (modelo  F);  e  autorizados  pelas 
mesmas  autoridades. 

10. 

Se  as  forças  estiverem  acampadas,  os  pedidos  se 
farão  na  véspera ;  se  em  marcha,  para  os  dias,  que 
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forem  indicados  pelo  Quarlel-meslre  general,  ou 
quem  suas  vezes  uzer. 

No  dia  seguinte,  ou  nos  que  forem  indicados,  enas 
horas  desigTiadas  pelo  Quarlel-meslre-general,  os 
géneros  serão  apresenlados  no  acampamento  para 
serem  examinados  pelo  Chefe  da  Repartição  de  saúde, 
ou  Delegado  seu,  em  presença  aaquelle  Quarlel- 
mestre  ou  seu  autorizado,  e  do  Chefe  da  Repartição 
Fiscal,  ou  seu  immediato.  Depois  do  exame  e  con- 
ferencia na  quantidade  e  peso,  serão  distribuídos 
aos  corpos  ou  forças,  e  nao  á  companhias  ou  in- 
divíduos. 

42. 

As  livranças  serão  apresentadas  ao  referido  Quartel- 
mestre-general,  para  conferil-as  pelas  segundas  vias, 
rubricando-as,  e  depois  de  feito  o  resumo  geral, 
junto  ás  ditas  segundas  vias,  serão  aquellas  re- 
meltidas  á  Repartição  Fiscal  a  fim  de  serem  proces- 
sadas: passando-se  os  conhecimentos  em  forma, 
cortados  de  talão^  para  poder  ter  lugar  o  respectivo 
pagamento  na  caixa  militar. 

43. 

As  rações  de  vinho  aos  Officiaes,  quando  lhes  forem 
dadas,  serão  pagas  em  dinheiro,  na  razão  de  250  rs. 
cada  uma,  e  será  fornecida  na  forma  da  tabeliã  de 
29  de  Dezembro  de  4829. 


Do  fornecimento  por  administração. 

4i. 

Se  o  fornecimento  tiver  lugar  por  este  modo,  além 
dos  empregados  do  art.  4 .'',  haverá  mais  os  segumtes: 

4  Commissario  de  viveres,  com  a  graduação  de 
Major. 
4  Escrivãoy  com  a  de  Capitão. 
2  Adiuntos,  com  a  de  Tenentes. 
4  Delegados,  idem. 
2  Amanuenses  de  2.»  classe,  com  a  de  Alferes. 
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45. 

Compete  ao  Commissario: 

4.^  A  compra  e  acquisição  de  viveres,  cavallos, 
bestas,  bois,  por  si  ou  por  seus  Adjuntos  e  Dele- 
gados. 

2.*»  Fiscalizar  a  qualidade,  quantidade  e  os  preços, 
quando  forem  as  compras  feitas  çor  agentes  seus. 

3.'  Prover  á  guarda  e  conservação  das  munições 
por  qualquer  tituto,  e  bem  assim  a  de  todo  o  ma- 
terial a  seu  cargo. 

i.*»  Alugar,  precedendo  ordem,  os  armazéns  neces- 
sários para  arrecadação  e  deposito,  nos  pontos  e  lu- 
gares, que  lhe  forem  indicados. 

ò.*»  Providenciar  sobre  acquisição  de  vebiculos  para 
transporte  ou  sobre  o  respectivo  aluguel. 

6.«  Assistir  por  si,  ou  por  seus  Delegados,  á  dis- 
tribuição de  viveres. 

46. 

Nas  compras  de  carne  verde  o  commissario,  ou 
seus  agentes,  deverão  preferir,  sempre  que  seja 
possível,  receber  dos  fornecedores  unicamente  a 
carne  das  rezes,  deixando  aos  mesmos  fornecedores 
os  couros,  como  condição  da  compra,  o  que  deverá 
ser  declarado  nos  respectivos  documentos. 

47. 

Se  o  gado  fôr  recebido  em  pé,  proceder-se-ha  á 
venda  publica  dos  couros,  a  quem  mais  der,  se 
fôr  possível  mesmo  antes  de  serem  elles  benefi- 
ciados. 

48. 

Os  extravios  e  ruina  dos  géneros,  devidamente 
justificados,  serão  attendidos  somente  á  vista  de 
attestados  autbenticos. 


Dos  contractos. 


49. 

Nenhum  contracto  terá  vigor  sem  que  seja  defini- 
tivamente approvado  pelo  Commaadanle  das  forças. 
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Dos  contractos,  que  se  celebrarem,  extraliir-se-hâo 
duas  cópias  authenticas,  das  quaes  uma  será  en- 
tregue ao  fornecedor,  e  outra  directamente  reraettida 
ao  Ministro  da  Guerra. 

20. 

Todos  os  cantraclos  serão  formulados  sobre  as 
bases  estabelecidas  na  Lei  de  819  de  Dezembro  de 
4829,  na  parte  que  fõr  applicavel,  impondo-se  multas 
aos  fornecedores,  para  assim  íicarem  obrigados  ao 
cumprimento  dos  ditos  contractos. 

24* 

Quando  se  der  alguma  infracção  dos  contractos, 
o  Chefe  da  Repartição  Fiscal  imporá  multas  aos  for- 
necedores, na  forma  do  §  8.*  ao  art.  3.* ;  podendo 
o  mesmo  Chefe  propor  a  rescisão  dos  ditos  con- 
tractos, em  casos  graves  e  segundo  o  estipulado  nos 
mesmos  contractos. 

Das  multas  impostas  haverá  recurso  para  o  Com* 
mandante  das  forças,  dentro  do  prazo  de  cinco  dias, 
sob  pena  de  ficar  prescripto  o  direito.  As  ditas 
multas  serão  arrecadadas  na  forma  do  §  8. •  do 
art.  3.» 

23. 

Para  os  contractos  e  compras  de  carnes  Verdes 
será  observado  o  disposto  nos  arls.  46  e  47. 


Diversas  disposições. 


24. 

Todas  as  ordens  relativas  a  fornecimentos  e  trans- 
portes serão  transmittidas  ao  Chefe  da  Repartição 
Fiscal  por  intermédio  do  Onartel-mestre-general,  ou 
de  quem  suas  vezes  fizer. 

ADDITAUKXTOS  Á!^  DECISÕF.S  OR  lS6â.  ti 
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25. 

Nenhum  empregado  é  obrigado  a  cumprir  ordens 
verbaes,  salvo  os  graves  e  urgentes  casos ;  do  que 
tomará  a  responsabilidade  o  Commandante  das 
forças. 

26. 

Empregado  algum  poderá  recusar-se  ao  serviço 
designado  pelo  Chefe  da  Repartição,  o  qual  fará 
revezar  por  todos  o  serviço,  segundo  fôr  julgado 
de  conveniência ;  respeitanao-se,  e  auxiliando-se  mu- 
tuamente todos  os  empregados. 

o  Chefe  da  Repartíçilo  poderá  impor  aos  empre- 
gados a  pena  de  suspensão  até  oito  dias,  e  quando 
o  caso  demandar  maior  punição,  será  levado  o 
occorrido  ao  conhecimento  do  Commandante  das 
forças,  para  providenciar  como  julgar  conveniente. 

28. 

O  crime  provado  de  prevaricação,  peita,  peculato 
e  suborno,  será  punido  militarmente. 

29. 

Os  casos  não  previstos  nestas  instrucçõss  serão  re- 
gulados pelas  disposições  assimiladas  dosregimentos 
dos  commissariados,  ou  por  ordens  do  Comman- 
dante das  forças. 

30. 

Todos  os  empregados  serão  responsáveis  pelas 
faltas,  que  commetterem,  e  pela  íiel  observância  e 
execução  das  presentes  instrucções. 

Paço,  em  19  de  Abril  do  1865. 


Visconde  de  Camamú, 
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Tabeliã  doa  TenefmeMtoB  dos  empregados  da  ReparUcâo 
liseal  iimto  .«s  forças  em  mareha  para  Hato  firosso. 


Gratificação  mensal. 

Chefe,  com  a  graduação  de  Coronel 266^666 

Primeiro  Official,  idem  de  Major SOOgooo 

Segundo  dito,  idem  de  Capitão 4508000 

Amanuense,  idem  de  Tenente lOOgOOO 

Se  o  fornecimento  de  viveres  fôr  feito  por  admi- 
nistração, os  empregados  que  accrescerem,  na  forma 
do  arl.  44,  perceberão,  além  dos  respectivos  venci- 
mentos, os  de  Estado  Maior  de  4.*  ciasse. 

Commíssario  de  viveres  com  a  graduação  de  Major : 

Gratificação  especial...    200^000 

Dita  para  quebras 88«000 

288íf00a 

Escrivão,  com  a  graduação  de  Capitão.-.  450«00a 

Adiuntos,  idem  de  Tenente 4  OO3000 

Delegados,  idem  de  dito 400ÍOOO 

Amanuenses  de  2.*  classe,  idem  de  Alferes .  70|ooa 
Paço  em  49  de  Abril  de  4865. 


Visconde  de  Camamú, 
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rv.  A. 

(Httbilca  do  GommandaDte}, 

Brigada  Batalhão 

Vale  420  rações  de  (os  géneros)  para  fornecimento 

de praças  do  dilò  corpo  HO  verso  declaradas 

para  os  dias..... 

Acampamento  de....  em...  de de  186 

(Assignado  o  Quarlel-rqegirc). 
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PRAÇAS  EXISTENTES. 


4  Sargento  Ajudante. 
i  Quarlel-mestre.... 
Mestre  de  musica. . . 

Músicos 

Primeiros  Sargentos. 

Segundos  ditos 

Forrieis 

Etc,  etc. 


Momero 

m 

de  praças. 

4 

1 

1 

1 

1 

4 

46 

16 

8 

8 

16 

16 

8 

8 
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I«.  B. 

Mez  de de 

Corpo  de 


S 


á 
^ 


se; 


s 


U 

s 
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M.  V, 

(UuHrica  do  CominandaiUc:. 

Brigada  ílorpo 

Recebi  do  Sr.  (nome  c  cargo)  os  soguinles  gé- 
neros: 

Farinha  de  mandioca  sele  mil  Irczenlas  o 

vinte  cinco  rações * 7^25 

Carne  verde  seis  mil  seiscentos  e  treze...      6613 

Carne  secca  setecentos  e  vinte  duas 722 

Arroz,  ele,  ele. 

Com  os  quaes  géneros  forào  fornecidas  as  du- 
zentas trinta  e  sele  praças,  de  que  aclualmente  se 
compõe  o  corpo  de  meu  com  mando,  constantes  da 
declaração,  que  vai  no  ver^o  desta  livrança,  em  lodo 

o  mez  ae próximo  nassado;  e  declaro  que 

lodos  estes  géneros  lorào  ae  boa  qualidade  e  com 
o  peso  e  medida  da  lei.  £  para  conta  do  dito  Sr. 
se  passou  a  presente  livrança,  assignada  pelo  Quar- 
iel-mesti-e  do  corpo,  e  por  mim  rubricada. 

Acampamento  de ,  4.*  de.. de  4865. 

(Assignalura  do  Quaricl-raeslre). 


AnDITAMi:\Tft8  AS    Hl  i  ISÕLS   1»!     IH05.  . 
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PRAÇAS    EXISTEI^TES.  RAÇÕES. 

1  Sargento  Ajudante 4 

4         »         Quartel-meslre 4 

1  Mestre  de  musica 4 

46  Músicos 46 

8  Primeiros  Sargentos 8 

46  Segundos  ditos 46 

Etc.  Etc. 

237  N.  de  rações  por  dia.      240 

N.  B,  A  differença,  que  se  observa  entre  a  li- 
vrança e  o  total  vencimento,  destas  praças  em  todo 
o  -fnez,  procede  das  alterações  que  liouve  no  corpo. 

(Rubrica  do  Quarlel-meslre). 
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IV.  D. 

(Rubrica  do  Director  ou  Facultaiivo). 

Hospital  ou  Enfermaria  Militar  do • 

Vale  para  fornecimento  cios  Em|)regados  e  doen- 
tes do  dito  Hospital  (ou  Enfermaria) : 
Farinlia  de  raandfioca,  meio  alqueire.     Va  alqueire. 
Carne  verde,  duas  arrobas  e  vmtc  li- 
bras      2  arr.,  20  lib. 

Arroz,  dezaseis  libras 46  libras. 

Etc.,  etc. 

Hospital  Militar  de aos...  de de  4865. 

(Assignatura  do  Almoxarife  ou  Agente). 
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IV.  K. 

flCu^rica  cfo  Director  ou  FíKíuUaUvoí. 

JTospilal  OU  Enlenrvaria 

Recebi  do  Sr 

Farínlia  de  mandioca,  vinle  oito  alqueires 9H 

rarne  verde,  sessenia  e  duas  arrolMis 62 

Arroz,  etc. 

Com  os  quaofv  géneros  foi  fornecido  por 

no  mez  de próximo  passado. 

E  para  conla  do  dito  Sr se  passou  o  pre- 
sente recibo,  q-ue  vaf  por  mim  assignado  e  rwbrV 
i-ado  pelo  Sr.  Director  (ou  encarregado  da  Enfer- 
maria;. 

(A5Si}?natura  do  Almoxarife  ou.  A^ciUc). 
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IV.  Í06  A.— GUERRA.— Em  3  de  MAIO  DR  4865. 


lB9lraeç5cs  para  a  Pagadorla  Militar  do  exercito  eoi 
operações  no  Rio  da  Prata. 

Arl.  4.*»  A  Pagadoria  Militar  do  exercito  em  ope- 
rações no  Rio  da  Prata  compôr-se-ha  de 

4  Chefe,  com  a  graduação  de  Coronel ; 

4  Primeiro  OÍTicial  servindo  de  Escrivão,  e  4  Pa- 
gador, com  a  de  Major; 

2  Segundos  Ofliciaes,  com  a  de  Capitão ; 

4  Terceiros  ditos,  e  4  Fiel  com  a  de  Tenente. 

Aos  ditos  empregados  competem  os  vencimentos 
constantes  da  tabeíla  junta. 

Art.  «.•  A  Pagadoria  Militar  tom  a  seu  cargo: 

4  .•  O  pagamento  de  todas  as  forças  do  exercito. 

2*  O  de  todo  o  n>aterial,  devidamente  processada 
pela  Repartição  Fiscal. 

3.*  O  cumprimento  de  todas  as  ordens  de  paga- 
mento expedidas  pelo  commandanlc  cm  chefe,  re- 
lativas ao  pagamento  das  forças  ou  material  do  exer- 
cito. 

4."  O  supprimento  das  caixas  filiaes,  que  por  or- 
dem do  commandante  em  chefe  marcharem  coro 
alguma  columna  do  exercito,  ou  lôr  preciso  esta- 
hoíeccr  em  algum  ponto. 

5.'  O  ajustamento  de  contas  aos  corpos,  a  quaes- 
quer  forças  em  operações,  c  a  OQiciaes  em  movi- 
menlo. 

Art.  3."  Compolo  no  Chefe: 

4.*»  Dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  da  Pagadori», 
fií7X'ndo-os  ler  em  dia. 

2."  Lançar  o  — Cumpra-se  — om  todos  as  ordens 
(ic  pagamenio,  que  se  expedirem  á  Pagadoria  Mi- 
litar, 

3.<»  Lançar  por  sua  letra  o— Paguc-sc  cm  todos 
os  documentos  de  despeza,  ficando  responsável  so- 
lidariamente com  os  Officiaes,  que  houverem  pro- 
cessado os  dilos  documentos  pela  illegalidade  dos 
pagamenlos,  que  se  fizerem. 

4/  Authenticar  com  o  seu  —  Visto  —  as  guias,  que 
so  expedirem  pela  dita  Pagadoria. 

3.'»  Fazer  expedir  oílicialmente  as  competentes 
guias,  aos  oíTiciaes,  corpos  e  mais  empregados  civis 
ou  militares  cm  movimento,  remettendo-as  á  4.»  Di- 
rectoria Geral  da  Socrntaria  de  Estado  dos  Negócios 
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da  Guerra,  quando  por  algum  inconveniente  não 
possão  ser  entregues  antes  da  marcha  dos  mesmos 
corpos,  Offlciaes,  ou  empregados. 

6.'  Mandar  ajustar  contas  aos  corpos  e  Offlciaes 
em  marcha,  precedendo  ordem. 

7.'  Fechar  no  ultimo  de  cada  mez  as  contas  da 
Pa^adoria,  remettendo  o  respectivo  balanço  da  re- 
ceita e  despeza,  acompanhado  dos  documentos,  que 
lhe  Torem  relativos,  a  4/  Directoria  Geral. 

8,*  Remetter  á  mesma  Directoria  Geral  nos  pri- 
meiros dias  de  cada  mez,  a  synopsis  da  receita  e 
despeza  do  mez  antecedente,  para  se  providenciar 
acerca  dos  fundos  com  que  deve  ser  nabilitada. 

9.«  Fazer  abrir  assentamento  de  todas  as  despeaas 
legaes,  independente  de  despacho  ou  ordem  superior. 

10.  Informar  nos  próprios  requerimentos  sobre 
todas  as  pretenções  em  que  fôr  ouvido. 

14.  Assistir  com  o  Escrivão  ao  balanço  do  cofre 
no  ultimo  de  cada  mez,  ou  quando  o  julgar  con- 
veniente ;  lavrando-se  deste  acto  o  devido  termo  em 
livro  para  isso  destinado. 

12.  Designar  por  escala  os  empregados,  que  de- 
vem passar  as  inspecções  de  mostra. 

13.  Nomear  os  que  devem  formar  as  caixas  filiaes, 
ou  acompanhar  as  columnas,  que  se  destacarem  do 
exercito. 

14.  Admoestar  publica  ou  particularmente,  e  sus- 
pender os  empregedos,  que  deixarem  de  cumprir 
os  seus  deveres,  ou  faltarem  ao  respeito  e  subor- 
dinação devida  a  seus  companheiros  e  superiores. 

Quando  a  suspensão  exceder  a  oito  dias,  dará  im- 
rnediatamente  parte  ao  General  em  chefe  para  pro- 
videnciar como  o  caso  exigir. 

Art.  4.*  O  Chefe  será  subsliluido  nos  seus  impe- 
dimentos pelo  1.°  Oíficial,  servindo  de  Escrivão,  e 
na  falta  deste  pelo  â.»  OíIIcial  mais  antigo,  ou  que 
fôr  nomeado  pelo  General. 

Art.  5.*»  A  Pagadoria  observará  as  disposições  dos 
regulamentos  relativas  ao  processo  e  pagamento  da 
despeza  militar,  que  houver  de  elfectuar,  bem  como 
as  tabeliãs,  inslrucções  e  ordens  em  vigor. 

Art.  6.<>  A  Pagadoria  continuará  o  systema  de  es- 
cripturação,  que  achar  estabelecido:  e,  quando  o  não 
julgue  conveniente,  adoptará  o  seguido  na  Pagadoria 
das  Tropas  da  Corte ;  devendo  todas  as  ordens,  que 
legalizarem  a  despeza,  acompanhar  os  respectivos 
documentos,  ficando  registradas  as  ditas  ordens. 
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Ordens  verbaes  para  pagamento  nao  salvão  a  res^ 
ponsabilidade  de  quem  as  executar;  exceptuão-se 
porém  os  casos  graves  e  urgentes,  em  que  o  com- 
mandanle  do  exercito  assumirá  a  responsabilidade. 

Ari.  7.*  Os  empregados  da  referida  Pagadoria  ob- 
servarão mais  o  que  se  acha  disposto  no  art.  4.« 
das  Instrucções  de  40  de  Janeiro  de  4843,  eíicaráõ 
responsáveis  pelos  pagamentos,  que  ordenarem,  ou 
em  que  consentirem,  sem  q^ue  hajão  prestado  as 
devidas  informações  ás  autoridades  superiores,  que 
as  houverem  determinado  contra  disposições  legis- 
lativas ou  emanadas  do  Governo. 

Ari.  8.*^  Se,  depois  daquellas  informações,  o  com- 
raandante  do  exercito  insistir  no  pagamento,  enlen- 
de-se  que  o  ordena  sob  sua  responsabilidade,  de- 
vendo dar  conta  de  lodo  o  processo  á  4/  Directoria 
Geral. 

Art.  9.*»  Todos  os  documentos  de  despeza  com  o 
material,  taes  como  compra  de  cavallos,  bois,  car- 
retas, ou  outros  quaesquer  meios  de  transporte,  ele, 
depois  de  processados  pela  repartição  fiscal,  serão 
pagos  em  virtude  de  ordem  do  commandante  em 
chefe,  e  á  vista  de  recibos  da  entrega  aos  corpos 
ou  forças,  a  que  tiverem  sido  destinados,  sendo  ru- 
bricados os  ditos  documentos  pelo  Quartel-Meslre 
General. 

As  despezas  com  os  mesmos  transportes  serão 
também  pagas  á  vista  de  ordem,  que  as  autorize,  e 
de  documentos  authenticos,  que  provem  terem  ellas 
sido  effectivamente  feitas. 

Ari.  40.  O  pagamento  em  dinheiro,  de  etapas  das 
praças  de  pret,  aos  corpos  ou  commandanles  de 
quaesquer  forças,  cessará  logo  que  lhes  fôr  feito  o 
fornecimento  em  géneros,  quer  por  contracto,  quer 
pela  repartição  de  viveres. 

Art.  44.  No  caso  de  ser  o  fornecimento  feito  por 
contracto,  o  pagamento  se  verificará  á  vista  de  co- 
nhecimentos passados  pela  repartição  fiscal  ou  do 
Quarlel-Mestre  General,  como  fôr  estabelecido  no 
respectivo  regulamento,  nos  quaes  se  deverá  de- 
clarar a  quantidade  dos  géneros,  preços  dos  con- 
tractos ,  a  que  corpos  forào  fornecidos,  e  para 
quantas  praças. 

A  aquelles  conhecimentos  acompanharão  segun- 
das vias  dos  vales  ou  livranças  com  o  resumo  f^ito 
pela  repartição  do  Quarlel-Mestre  General. 

Art.  42.  Se  o  fornecimento  fôr  feito  por  admi.iis- 
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Irnção  ou  repartição  de  viveres,  o  pagíinienlo  se 
Iara  á  vista  de  tiluios  expedidos  por  aqueiiare[)ar- 
tição. 

Art.  43.  Processados  os  documentos  de  forneci- 
mentos, quer  por  contracto,  quer  por  administração, 
serão  os  ditos  documentos  pagos  pela  pagadoria 
militar,  ou  na  forma  dos  contractos  feitos  com  os 
fornecedores,  ou  em  letras  na  forma  do  art,  47. 

Art.  44.  Com  as  dietas  dos  hospitaes  serão  obser- 
vadas as  mesmas  regras  prescnptas  nos  arts.  44, 
42  e43. 

Art.  45.  O  fornecimento  de  aguardente  não  será 
compreliendido  nas  etapas,  e  se  distribuirá  so- 
mente quando  o  commandante  em  chefe  o  deter- 
minar, na  razão  de  4/48  da  medida  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  46.  A  Pagadoria  Militar  será  liabilitada  com 
os  necessários  fundos  para  as  suas  despezas  ou 
directamente  pelo  Thesouro  Nacional,  ou  como  o 
Governo  julgar  mais  conveniente. 

Art.  17.  Alem  da  disposição  do  artigo  antecedente, 
poderá  a  Pagadoria  receber  de  particulares  quaes- 
quer  quantias,  que  não  excedão  todavia  á  impor- 
tância das  despezas  de  um  mez,  passando  letras 
sobre  o  Thesouro  Nacional  ou  Thesouíaria  da  Fa- 
zenda do  Rio  Grande  do  Sul,  a  prazos  nunca  me- 
nores de  oito  dias,  precedendo  aviso,  e  por  unm 
só  via,  não  devendo  os  patacões  ser  cotados  a  mais 
de  4»920  rs. 

Art.  48.  As  letras  serão  impressas,  escriptas  sem- 
pre pelo  mesmo  empregado,  e  exirahidas  do  livro 
talão,  e  com  a  declaração  do  exercício  por  conta 
do  qual  forem  ellassacadas.  (Modelo  n.  4.) 

As  letras  deveráõ  conter  todas  as  clausulas  e  de- 
clarações consignadas  no  art.  354  do  Código  Com- 
mercial. 

Art.  49.  Não  terá  lugar  o  pagamento  de  venci- 
mentos dos  corpos,  sem  que  se  passe  a  compe- 
tente revisUX  do  mostra  por  um  dos  empregados 
da  Pagadaria  nos  dias  designados  pelo  coniman- 
dante  do  exercito. 

•Se  algum  corpo  estiver  dislanle,  e  o  comman- 
dante do  exercito  o  determidar,  o  chefe  da  Paga- 
doria mandará  um  empregado  passar  aquella  revista, 
sendo  elle  acompanhado  do  liel,  devidamente  es- 
coltado, a  fim  de  fazer  o  pagamento. 

Art.  20.  O  abono  da  terça  parle  ile  campanha 
ao  exercito  é  devido  desde  que   as  forças  enlrâo 
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em  operações,  c  a  ração  de  vinlio  desde  que  o 
commandante  do  exercito  ò  faça  constar  em  ordem 
do  dia. 

Art.  21.  Os  cofres  terão  duas  chaves,  das  quaes 
estará  uma  em  poder  do  respectivo  Pagador,  e 
outra  do  Escrivão. 

Art.  22.  Se  a  aílluencia  de  trabalho  fôr  tal  que 
haja  necessidade  de  augmento  de  pessoal,  o  chefe 
poderá  propor  o  numero  de  adjuntos,  que  fôr  in- 
dispensável para  satisfazer  ás  urgências  do  serviço. 

Art.  23.  Empregado  nenhum  poderá  recusar-se 
ao  serviço  designado  pelo  chefe  da  repartição,  o 
qual  o  fará  revezar  por  todos  segundo  as  conve- 
niências do  mesmo. 

Art.  24.  O  crime  provado  de  prevaricação,  peita, 
peculato  e  suborno,  será  puniclo  militarmente. 

Art.  25.  Os  casos  não  previstos  nestas  instrucções, 
serão  regulados  pelas  disposições  assimiladas  dos 
regulamentos  das  Pagadorias,  ou  por  ordens  do 
commandante  em  cheie  do  exercito. 

Art.  26.  Todas  os  empregados  serão  responsáveis 
pelas  faltas,  que  commetlerem,  e  pela  liei  obser- 
vância e  execução  das  presentes  ínstrucções. 

Paço,  em  3  de  Maio  de  1865.—  Visconde  de  Ca- 
mamú. 


AIíI>lTAMF.\'ni>  Ás  DRí^lSÔIS  liK    186r». 
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Tabeliã  úo»  veneimentos  que  devem  per^ 
eeber  00  empregados  da  Paa;adorla  Mi- 
litar do  eiLereito  em  operaçlles  no  Rio 
da  Prata. 


Chefe,  com  a  graduação  de  Coronel . 
4  .•  Official,  semndo  de  Escrivão,  com  a 

de  Major 

Pagador,  com  a  de  Major 

S.*  Official,  com  a  de  Capitão 

3.*  dilo,  com  a  de  Tenente 

Fiel,  com  a  de  Tenente 


450JIIO0O 

400^000 

400^000 

400$000 

8O3OOO 

80$000 


OBSERVAÇÃO. 

A  todos  os  empregados,  além  das  respectivas 
gratiflcações  ^  especiaes,  se  abonarão  vencimentos 
de  eslado-màior  de  4/  classe,  correspondentes  ás 
graduações,  que  tiverem. 

Aos  mesmos  empregados  se  abonará  quantitativo 
para  compra  de  cavallos  e  bestas  de  bagagem  e 
as  competentes  forragens,  segundo  a  Tabeila  do  4  .• 
de  Maio  de  4858,  e  terça  parle  de  campanha. 

Paço,  em  3  de  Maio  de  1865.— Físconcfedé?  (7a- 
mamú. 
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Modelo  8  qae  se  refere  o  art.  18. 
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